


1.• Reunião .Preparatória, em 10 de março de 1947 · 
PRESID!l:NCIA DO SR, MELLO VIANNA - VICE PRESIDENTE 

ÀS 13 e mela horas comparecem OS 
Srs. Senadores: 

Fiá viQ Guimarães. 
Roberto Glasser. 
Getulio Vargas. 

. ,. 

Alvaro Mala. . 
WaJdemar PedroSa. 
Pllnlo Pompeu. 
· Georgino Avelino. 
Adalberto Ribeiro. 
Vergnlaud Wanderley. 
'Att!Uo V.lvacqua. 
Henrique Novals. 
Pereira Pinto. 
Hamilton Nogueira. 
Mello Vlanna. 
João Vlllasbóas. 
Vespaslano · Mat·tins. 
Ivo' d'Aquino. 
Ferreira de Souza. 
Mathlas Olympio (17) • 

Ernesto Dornelies (21) •. 
O SR. PRESIDENTE Está 

aberta . a primeira reunião prepara• 
tória do Senado Federal, na segun
da sessão legislativa do Congresso 
Nacional. 

Havendo expediente sõbre a Mesa, 
convido o Sr. 1.0 Secretát·io a dar 
conta do mesmo ao Senado.·. , 

. O SR. SECRETARIO (serv.!nào de 
1.0 ) procede à leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagens . 

Deixam de. comparecer os senhores 
Senadores: 

- N. o lO, do Sr. Presidente da 
República, devolvendo dois. dos autó
grafos da proposição n.• 19, de 1946, 
já sancionada. - Ao arquivo. 

- N.• 11, de 1947, do 'sr. Pt·eslden
te da República, submetendo à apro- · 
vação do Senado a escolha do nome 
do Sr. João Carlos· Machado para 
exercer a função de membro do Con
l'elho Nacional de Educação -'- A 
Comissão de Educação e Cultura .. 

Alvaro Adolpho. 
Magalhães ·Barata. 
Clodomlr Cardoso. 
Olavo Oliveira. 
Novaes Filho. 
Etelvlno Llns. 
Cícero de Vasconcelos. 
Góes Monteiro. 
Durval Cruz. 
Waltet• Franco. 
Aloys!o de Carvalho, 
Pinto Aleixo. 
Carlos Prestes. 
Levlndo Coelho. 
Marcondes Filho. 
Dario Cardoso. 
Pedro Ludovico. 

.. • o 

i 
'I 

I •• 
' ., - ' 

- N.• 12, de 1947, do Sr. Presi
dente da República, devolvendo dois 
dos autógrafos da proposição u.• 17, 
de 1946, já sancionada. - Ao arqui
vo. 

DIPLOMA 

-De Senador, apresentado pelo 
Sr. Joaquim Pedro Salgado Filho, 
eleito pelo Estado do Rio Grande do 

l Sul. . 

[~~·· O SR, PRESIDENTE - Foi .lido li no expediente o diploma do Sr, Se· 
nador Salgado Filho. Deixo de dar 

' . ,·. 

,. 
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posse a S. Ex.• por não se encontrar 
presente à sessão. 

o Regimento dispõe sõbre a pre· 
sença, na Capital Federal, da maioria 
absoluta dos membros desta Casa. 
Estou Informado de que, nesta Oapl· 
tal, se encontram Senadores em nú· 
mero suficiente para o lnlclo dos nos~ 
sos trabalhos. Vou, entretanto, certi
ficar-me a respeito para, em seguida, 
fazer a necesárla ·comunicação ao Se· .. 

. . 

.. 

. 
nhor Presidente da Câmara dos Depu
tados e ao Sr. Presidente da Repú· 
bllca, na forma do Regimento. 

Peço aos Srs. Senadores seu com· 
pareclmento, amanhã, novamente, às 
13,30 horas. 

Nada mais havendo a tratar, en
cerro a reunião. 

Levanta-se a reunião às 13 ho· 
ras e 50 mJnutos. 

" .. 

''·' 

... 

., 



2. a Reun;.ão Preparatória, em 11 de março de 194 7 
PRESID1l:NCIA DO SR. MELLO VIANNA, VICE·PRESIDENTE . . 

As 13 horas e 30 minutos com-
parecem os srs. Senadores: 

Ernesto Dornelles. 
Alvaro Mala. 
Waldemar Pedrosa; 
Plinto Pompeu •. 
Georglno Avelino. 
Adalberto Ribeiro. 
Vergniaud Wanderley. 
Pinto Aleixo. · · 
Attlllo Vlvacqua. 
Alfredo Neves. 
Henrique de Novaes. 
Pereira Pinto • 
Ham1lton Nogueira. 
Carlos Prestes. 
Mello Vlanna. 
Joio· Vlllasbôas. 
Vespaslano Martins. 
Ivo d'Aqulno (18) • 

Deixam de compal"eCer os srs. 
Senadores: 

Alvaro Adlopho. 
Magalhães llarata. 

Clodomlr cardoso. 
Mathias · Olympio .. 
Olavo Oliveira. 

Ferreira. de scuza. 
Novaes Filho. · · 
Etelvino Lins. 
Cicero de Vasconcelos. 
Góes Monteiro. 
Durval Cruz. 
Walter Franco. 
Aloysio de Carvalho. 
Levlndo Coelho. 

. Marcondes · Filho. 
Dario Cardoso. 
Pedro Ludovico. 
Flávio Guimarães. 
Roberto Glasser. 
Getulio Vargas (20) . 

O SR. PRESIDENTE - Acham· 
se presentes 18 srs. senadores. Ha
~endo número legal, está aberta a 

reunião. Val-se proceder à leitura ··da 
ata da reunião anterior . 

. O SR. 2.0 SECRETARIO procede 
à' leitura da ata da reunião anterior 
que, posta em discussão, é· sem de• 
bate aprovada. I· · 

O SR. SECRETARIO lê o segUin
te: 

Mensagens: I' 
I 

- N.• 27, de 1947, do Sr. Presiden
te. da República, submetendo à apro
vação do Senado a adesão do llrasll 
à. cláusula · facUltativa do Estatuto 
da · COrte Internacional de Justiça, 
ratificado e promulgado pelo Decre
to n.• 19.841, de 22-10.45. - As Co
missões de Relações Exteriores e de 
Justiça. · 

- N.• 28, de 1947, do Sr. Presiden
te da República, submetendo à apro
vação do Senado a versão portugue-

. sa da "Convenção sObre Privilégios e 
Imunidades das Nações Unidas", 
aprovada com o voto do Brasil, pela 
Assembléia Geral da, Organlzaçll.o 
das Nações Unidas, em 13 de feve-

. relro de 1948. - As Comissões de 
Relações Exteriores e de Justiça. 

- N.• 29, de 1947, do Sr. Presi
dente da República, submetendo à 
aprovação do Senado o texto, em 
português, da Convenção Interame
ricana de Telecomunicações, aprova
da com o voto do Brasil e firmada, 
"ad referendum", no Rio de Janel· 
ro, em 27 de setembro de 1945. -
As Comissões de Relações Exteriores 
e de Justiça. 

Oflclos: 
. - Do Sr. 1.0 Secretário da CA.· 

mara dos Deputados, encaminhande 
a proposição n.• 18, de 1947, que su
bordina ao Serviço Nacional de Tea
tro a censura dos espetáculos e diver-

• 
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-·-
.sões públicas. - A Comissão de Edu
eaçiio e Cultura. 

- Idem, idem, encaminhando a 
)lroposlção n.0 19, de 1947, que su
bordina ao Ministério do Trabalho, 
lndíastria e Comércio, os contratos 
entre trabalhadores de teatro, rádio 
e circo e os respectivos empregado
res. - A Comlss4o de Trabalho, In· 
liíastria ·!'.Comércio. · 

. ' - ' 

DIPLOirAS : . " . . .. 

Dos Srs .. <Francisco de. Sá Tlnoco, 
Senador eleito · pelo Estado do Rio 
de Janeiro, e .Epltácio .Pessoa. Cavai-. 
Cllltl . de Albuquerque, .suplente·. ele!· 
to . dó· senhor · Adalbertó Ribeiro, ·se
udor pelo EStado dll. Paralba; . · · 

. •,. ',· .': ' . .·.: •. - \, 'i .. .~ . 

. O. SR. PRESIDENTE ~ cumpre-
1118 eomunicar ao Seriado que já·. se 
mcontram, nesta · ·cidade, Senadores 
em número .. legal. para o. funciona-
mento desta · Casa. · · 

Dispõe ·C!. art. 4.0; do Regimento In· 
.temo .. di) Senado: . ;. .. . .. . , ..•. 

.. "Batlsf~ito. ,o. dispos~.(). ,na! pr~-
• meli'a. parte. do artigo prec~en- • 

. 

•',: -:; ·.· •; I 

.'ii 

' ·.;", - .. 
I I·: . ,,·• ·,, ·/ 

' . '·. ' -. 

.· '", 

I' ' •o'' 

.. '' 
' , ''· . I :I '.: .•. ' ' ' 

' ' '! ' ·' ;, . 

': -' 

"!' ' . ,(' 

' . 

. ' ·'. '.·. " . ' '. !. ' 

·,: 

·., . 
. ' 

. ' . •: 

' 'i 

' , .. 

te e recebida da Cimara dos 
Deputados a partlcipaçAo de con• 
tar ela· número· BUficiente dos 

· seus membros para a tnstalaçio 
solene do Congreaso Naéional, o 
vice·presldente convi:lcará os de· 
mais senadores :para . êsse ato, 
encerrando as reuniões prepara. 
tórlas"; · · 

Já fiz a devida comunicação . ao se· 
nhor' ···Presidente· dá'•Ca\mara. dos 
Deputados e ai!Uardo . resposta de 
8: Excel!nela';• Como, ·porém,' ainda 

. não a recebi, convoco os srs. sena· 
dores para.amanhA, a\. mesma hora. 

·. X oolerildade mausural da·. sêgúnda . 
sessão legislativa realizar~se-li, . nos 
têrmos da ConstltulçAo,; .. no ·pl"j)XImo 
dia 15. Recebida a resJ)osta '-da ~.pi~ 
mara dos· Deputados, ·comunlcarel.aos 
senhores senadores ·: a· hora · de asa· 'so· 
lenldade~ ·· · · · " · · · . .~ /.:< . ..!. '.;,_,)< 

Nada mais havendo ta tratar; :de· 
claro encerrada·&· :reunllo;•u'Jc;c: .. ::<! 

'.•, . •:.,-·,:1' o(.": ',•'.~·• ••'•· 

Levanta-se" a reunllo:.àà ;l3;ho· 
ras e 25. minutos. , , .. , <, : ;: 

,. '. "' . . '·, '-·" 
' ,'. ~' . ',' ~I .•: ' ' '., 'J , .... 

• '' •. · ••. -, •• ! ' ) 

' . '. '*<': : . . : .. . ·-~- ···!\ 

· '. :.í .• ~: ., _,_;-j;'.,1.-.:.·,-::·;~_;i_ 

',o,',, <"•.': . ..::: "(:I :;:•1:- ~ ~·,• 

-~·::-,·:~[(: :· .. ,·.::--~[~; 
(;:;_ln r\ .\:f:~,-:. ·:;Cl 

·, ~ ·-!:~ •,,.• ~--l ~l 

. . ' ',: 
' " ' ' 

. ::•· ·_::"~:-

·.;! .\· :,,·._J·· . .nu: 
• ', t: ~ I·, ' : o ' ~ : ,-,' ~::.~ 
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3/ Ruiriião ·Preparatória, em 12 de· março ele. 1947 
i?Ri:siD!No:tA Do SR. • :MELLo VIANNA; · VIcE-PREBIDENTE .. . .. . ·' ~ 

. ' :: . 

'As' ia' horas e aó 'minutes compare
cem ·.·os Brs ,' ' Senadores:. 
. 'Álvaro lÍlaia. ·· · · · ·. 
· Jlathia8 OJympio. . .. · .· · 
:Pllnlo Pompeu. .· .. · 
'Perreirá·de ·souza. · ··· · · 
Vergniaud Wanderley. · 
Pinto Aleixo. 

· Henrique Novaes.• 
Hamllto11 Nogueira. 
cartas Prestes. 
Jlello Vianna; 
Dar! Cardoso; 
lllrnesto · Dornelles. 

'. 

Jo4o V!llasbOas. · . 
.vespasiano Martins <14) • 

.... '' 

'Deixam· de comparecer os Srs. 
Senadores: 

Waldemar Pedrosa. 
Alvaro Adoipho. 
Magalhãcd. Barata. 
Clodomir Cardoso. 
Olavo Oliveira. · 
Georgina Avelino;· 
Adalberto Ribeiro. · · 

Jilovaes Filho. · 
Etelv!no L1ns. . 
Clcero de Vasconcelos.· 
Oóes Monteiro. 1 

Durval cruz. 
'Walter Franco. 
Aloysio ele Carvalho. 
.Att!llo Vlvacqua. · 
Alfredo Neves. 
Pereira E'.lnto. ·· 
Lev!ndo Coelho. 
:Marcondes ·Filho. 
Pedro LudOvico. · 
Flávio Guimarães. 
Roberto G lasse r. 

'Jyo d'Aqulno. 
Getulio vargas (24) • 

·.:. 

O SR. PRESIDENTE- Acham-se 
presentes 14 srs. senadores; l!ISti 
aberta a reunião. Val-se proceder à 
leitura da a ta da an terlol'. 

• . ,; . • ,' , '· " -· , • . I ,'·, 

. O SR. 4.0,SECRETARIO ;servindo d.e 
2.0l prócéde à leitura da ata. da· réu
nlão anteriOr, que, posta .em discussão, 
é sem debate aprovada. ., ' · .. , 

o sn. · a.o SECRETÁRIO <servindo 
de 1.0). lê o· seguinte · ' · · · .,,, • 

• ,· l.' ' • ... 

'" 
EXPEDIENTE: . · 

Mensagens: · . (!.', • ... · . ·;; • 

N.0 15, de 1947, do Sr; Presidente 
ela' República, devolvendo dois dos au
tógrafos da proposição n.• 10, • de· 1946, 
já sancionada. - Ao arquivo. · 

N.• 16, de, 1947, do Sr. Presidente 
da. Repúbl!cà, comunicando haver da· 

. do sanção à·proposlção n.• 3, de 11947, 
- Arquive-se. 

N. 0 17, de 1947, do Sr. Pw.slden te 
da. Repúbl!cà. comunicando haver da· 
do sanção à proposição n.O 17, de 
1947. - Arquive-se. 

N.• 18, de 1947, do Sr. Presidente 
da República, devolvendo dois dos au· . 
tógrafos da proposião n.• 16, já san· . 
clonada.· - Arquive-se. · 

Oficio: . 

Do Sr. 1.0 secretário da Câmara. 
dos Deputados, comunlcail<lo ao Se· · 
nado jâ · estar aquela Casa do Con· 
gresso em · condições de iniciar seus 

·.trabalhos a 15. do corrente mês. -
Arquive-se.. · 

Diplomas: 

Do Sr. :José Américo de Almeida, 
eleito Senador pelo Estado da Pa- . 
ralba. 

Do Sr. Mário de Andrade Ramos, .· · 
eleito Senador pelo Distrito Federal. 

'o SR. PRESIDENTE - Está 'fin· 
ela a leitura do expediente. 

O SR. FERREmA DE SOUZA -
Peçc a palavra.. · · 

O SR. PRESIDENTE - Tem 11. pa· 
la na o nobre Senador. 

' ' 
. '• 

' .. 

.. .. ..... ,. 

. -~ ' ' 
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-·-
O SR. FERREmA DE SOUZA -

sr. Presidente, determina o Regi
mento que, estando presentes .. pelo 
menos cinco · srs. senadores, pode o 
Senado deferir compromiSSo aos elei
tos. Achando-se na Casa os Senhores 
José A~érlco, eleito pelo Estado da 
Para!ba, e :Mário Ramos, pelo Distrito 
Federal, requeiro a V. Ex.• nomeie 
'lima comissão para !ntroduzl-los . no 
recinto, a fim de prestarem o compro

São introdmidos no recinto, 
prestam o compromisso regimen
tal e tomam assento nas banca
rias os Sra. Se111UWres José Ame
rico e Mario Ramos. · 

O SR. PRESIDENTE - Tendo re
cebido comunlcação de que na CAma• 
ra dos Deputados há número legal 
para o funcionamento daquela Casa, 
conv!cl'o ·os- srs. senadores e ··depu
tados a comparecerem, . no . dia lli do 

-,; · · · '· ' · corrente;· às 1~' :horas,· ·ao 'Palácio Ti· 
o SR. PRESIDEN.TE. _:Atendeu- , radentes, ,quando se, procedera\· à ins· 

do ao requerimento do· nobre Senador talaoão dà segunclà sessão' legislativa 

l!lissc. regimental. : .. ·- · 
' ' ' '. ~.c. ' . 

·Ferreira de ·aouza,·deslgno s. Ex;•:e·, cdal
0
.;!·

1
" •. leglslatura do_,Congreaso _Na· 

D Sr. Senador Alvaro :Mata para ln· .... 
traduzirem no . recinto. os srs. José· ·.' Nos. têrinos do Reg:!Úlento suspendo 
Amerlco e :Mario Ramos, eleitos, res- · as. reuniões preparatórias do Senado 
pect!vamente, pelo Estado da Parai·. · Federal. · · . · · · b Di i Está' encenada. a: 'reuiüão. '• o, • ' a e strto Federal,.a fim ~de que ,· 0 • •• ·:· ·:·"o,·· .. , .. , ... :·:> .,,: . ., 
prestem o compromisso do Regimen~ .Levanta-se a ·reunião às 13.-ho"! :. 
to.· · . ras:e-.liO .. minutos •.. , ... , ... 
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. '· Sessão solene 'de instalação da 2.a sessão da 
.:': ,;l.•, Legislat~rà Nacionlil, em .lS .de março 1947 

,' .. ', _,, , "• · _. -:I ,' ' •" , ' '. -.• • ·' , 'I, . 

· "PRESIDtNCIA DO SR. MELLO 'VIA!NNA, VIOE·PRESIDENTE DO· · 
' ' . ,. - . 

·:·>.··.;; .. . . ,. · ,, :: ·_ .. :SENADO· '·. 
(:. ~,' .' ' ' : :_,: , ,. : ' ' ''. • ,J ' I': j ;. : ·, ·, 

' . : _._,, __ .. ·. 
As 14 horas, tomam ·ru~sento. à Mesa 

·. os Srs •. Mello Vianna, Vice-Presidente 
do ,, Senado, :ladeado à· direita pelo 
Sr. Nereu Ramos, Vice~Pre.sldentl da 
Repúbllca e à esquerda por D. · Jayme 
· d. Barros . C amara, cardeal Arcebispo 
do Rio de Janeiro, e ta . .1bém .os Se~ 

.. nhores · Honorio· 'Monteiro, Presidente 
da Câmara dos Deputados, Georglno 
Avellno, João VillasbOas, .Dario Car
doso e Pllnlo Pompeu,. respectivamen
te, 1.•, 2.•, s.• e 4.• secretérios do Se· 
nado. 

Comparecem os . Senhores: 
Costa Neto, Ministro . da Justiça e 

Negócios Interiores. · . 
Daniel de Carvalho, Ministro da 

Agricultura. · · · · · 
Clovis Pestana, Ministro da ViaçãO, 
Sylvlo Noronha, Ministro da Ma-

rinha. · 
Clemente Marlanl, Ministro da Edu-

caçiio e Saúde, · · 
,· leal Junlor, .·secretArio do interior 
e Justiça do ERtado do Rio ,de Ja-
neiro. ·· · , . · • • 

Comparecem os srs. Senaáores: 
Me!Io Vla.nnil.. 
Georglno Avellno. 
JoAo VlllasbOas·. 
Dario Cardoso. 
Pllnlo Pompeu. 

·: Paraíba: 
', . . . . . . . 

' ' ' ' \ r .,• 

Vergniaud Wanderle:r, 
José Ame rico, 

Pernambuco: 
Novaes Filho. 
Alagoas: 

Cícero de Vasconcelos. 
Sergipe: 

Durval Cruz. 
Bahia: 

Pinto Aleixo. 
Espírito Santo: 
Attlllo Vivacqua. 
Henrique de Novaes. 
Rio de Janeiro: 

Sá Tlnoco. 
Distrito. Federal: 

· HamUton Nogueira. 
Mario Ramos. 

Goiás: 
I>ar!o Cardoso. 

Santa: Catarina: 
Ivo de Aquino. 

Rio Grande do Sul: 
Ernesto Dornelles. 

' ' 

Amazonas: 
Alvaro Mala. 
Waldema1· Pedrosa. 

·Comparecem os Srs. Deputad~s: 

Plau!: 
·Mathlas Olymp!o. 

Rio Grande do Norte: 
Fenelra de Souza. 

Honorlo Monteiro. 
Lameira Bittencourt. 
·Souza leão. . 
Lauro·Montenegro , 
Rui Almeida. 
Hugo Carneiro. 
Caiado Godo!. 
Ferreira Lima. 

, r 
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Pttrtido Social Democrático · 

·ACN!: 
Cattelo Branco. 

Rio ..;ranco: 
Aatônlo · .artins. 

4m.azonas: 
~opo!do E'eree. 
Pereira da Silva. 

Pará: 
Duarte de Oliveira. 
Carlos Nogueira ... 
Rocha R~bas. 

Maranhão: 
Crepory Franco. 
Odilon Soares. 
X..uís Carvalho .. _ ... , .. 

Piauí: 
Renault leite. 
Areia J..eão. 

Ceará: 

Alinelda Monte. 
Oswaldo Studart. 
Raul Barbosa. · 

Rio Grande do Norte: 
Deocléclo ;)uarte; · ' 
Jo.sé varella. 
Valfredo Guge!. 

ParaJb::: · 

Jandul Carneiro~· 
samuel Duarte .. 
JO&é • ofill. 

~.. ' /·, ' .. 
Pernambuco: 

Jarba.:; Maranhão. 
Gerclno Pontes. 
Oscar Carneiro . . . . 
oswaldo Lima. 
Ulysses Llns. 
Ferreira X..ima. 

Alagôas: 
Afonso de Carvalho. · 

Sergipe: ,·: 

J..eite .;eto. 
Gracho ·Cardoso. 

:Sabia: 

Lauro de Freitas, 
l!.egis Pacheco, · 
Vieira de Melo. 
Altamirando Requliio. 

. :aunáplo· de Queiroz. 
Fróe& da Motta. 

.I 
., .I 

,,,,. I 

. ' " . "' : . 

. .. 

' .. , 
. , 

'- ,• ·r_; 

:' 
'' .,.. ', ... ., 

', . ;' 

. . 

-
E.spJri to !al'l to: 

Ary Viana. 
Carlos Llndemberc. 
EUrico Sales. 
Vlelra de Rezende. . 
Asdrubal Soares,. . 

Distrito Federal.:. . . 
Jonas Correia. · 

· José Romero. 
' . . ,. 

Rio de Janeiro: · 

'" ,. ' 

' . 

.-.. 

",, ,. , ... 
Amaral Peixoto .. ·:.... .· .. , .,. 
llduardo Duvivler. : ·. .• . ... "" ,: . i·, 
Carlos. Pinto. .. 
Getúlio Moura. 
Heitor Collet. 

., _, 

:Bastos T: :ares. . . . . , .· 
.; .•.'• •·. 

Acúrelo TOrres. . . . 
Brfgldo Tlnoco. ·· ., . ,. - · ... ,,, 
Miguel Coutr. ' . ' .. ' . 

' . . . 
~finas Gerais:'· 

Benedito .Valadares. 
Juscelino Kubltschek, . · .. : ... 
Bias Portes, 
Duque de Mesquita • 
Israel Pinheiro ... , , '. . .... ·.• ,.,. .. 
Joio Henrique. ·. ,>. ·' , , , .. 
Welllngton Brandão. · · . 
Joaquim LlbAnlo. , · .,, :. 
José Alkmlm; 
Augusto \:egaa. . 
Gustavo Oapanema.· 
Rodrigues Pereira. , . .. . , . , 
Celso Machado. ., · ~· :. ' ... , , . 
Ollnto Fonseca. . ·· · · · 
Lahyr. Tostes,. 
Milton P • .1tes. 
Alfredo Sá. 

... ·:: ·, ·' '. 

. 
São Paulo: •, ,.I , I ' :-; i;;., • i,,·,;> .. ~ 

' ,) I ' ',. ·. 
Cirilo J\hlior, 
Gotfredo Teles: " ' · · · .: 
AntO!ilo · F'ellclano. 

. César ooata, 
. Martins .P'ilho. 

Atallba Nogueira. 
sampaio VIda! . 
Machado Coelho .. 

' . ' \,.•, ' 

Cardoso de Mello Neto, ' · 
Plinlo Albuquerque. · ···. ·i. • '·' 

Goiás: 
Diogenes,Magalhães. · 
Jo!io d'Abréu·.. . . •. · 
Gale no Paranhos. · 

Mato Grosso: 
Ponce de Arruda. 
Martlninno Araújo, 

. . 

. - .... 

\ 
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Para.ná: 
Fernandes Flores. 
Lauro Lopes. 
Ara.mis Athaide : · 
Gomy Júr.ior. 

Santa Catarin.l:· · 
' 

Orlando Brasil. . 
Roberto.· Grossembacher. · · 
Rogério Vieira. 
:Hans Jordan. · .. 

Rio Grande do Sul: 
Adroaldo . Costa.. 
Teodomiro Fonseca. 

· Damaso Rocha. · 
Daniel Fa.raco. 

· Manuel Duarte; 
Sousa Costa. 
Nicolau Verguelro. · · 
Pedro Vel'lara. · .: 
Herophl!o .AZambuja.··.· 

' .. 

' /; 

·,. ... ,. 

. Bayard Lima. · · 
'Untáü Demo.crático: _No:clolflll 

Amazonas: 
Severiano. Nunes .. · 

Pará: '·.· 
·Agostinho Monteiro. · · · ··· ' ' ·: 
. Epilogo Camp~.'·., ... ;.,:· .• ,· ,:. ... 

· Mara.lhão: .. ·:•.: .. :' • . ,,,:; ,,·. 
Alarico t>~chec.o. ._·· !'•. ", ·:li, 

Piaui~ .... ~-;-,,:_ .. :--)· , ·.i'·r . ..:.. 

José Candido. 
Adelmar Rocha. 

Ceará: .- . 
P&.ulo Saras a te. 
Beni Carvalho. 
Leão' Sampaio. ·· 
Edgar de Arruda. 

,. 
''•''"' 

'" I" ," • o: 

. ,_ ·,·'. 

Rio Grande. do Nor.te: · , · .•. 
José.Augusto. ·. ,,,,. :·~··· ··.'. ·. :, •' 

. ' ~ :_;' ; ;. ~ 

Paralba.: ·.·.', :' 

Plinio Lemos. 
' • ·•, I:,~ ... 

Pernambuco: 
Alde Sampaio. 
J o ao Cleophas. 

Bahia: " • .. 
· Juraci Magalhães .. 
··Otávio Mangabelra •. · 

Rafael Cineurá . 
. A!iomar Baleeiro. 
Alberico· Fraga. 
Ruy Santos. 

'_,•: . 

'.i ' •.. )•·· 
. ',. 

' 

Esplrito Santo. 
Luís Cláudio. 

Distrito Federal: 
Euclides Figueiredo. 
Jurandir. Pires. 

Rio de Janeiro: 
Prado Kelly, 
Romão Júnior. 
José Leomi!. 
Soares: Filho. 

Minas Gerais: 
José Bonifácio. 
Magalhães :·.nto .. 
Gabriel <'assos. 

São Paulo: 
Plinio Barreto. · 
Toledo Piza. 
A urel!ano Lei te. 

· Goiás: · 
Jalles Machado. 

Mato Grosso: 
Dolor de Andrade. 
Agrícola de Barros. 

. ' 

·'. 

.' ~: j 

1:. 
)',' , .. 

. ~-'. 

. .. : /. 

Paraná: .,_, . 

Eras to Gaertner:. . . . . . 
' · Santa Catarina: . :. .·· 
·Tavares d'Amaral. · · 
. Tomás Fontes. · · · · 

Rio Grande do Sul: 

'.f. . . 
. ' '· 

' ' ~-' ' 

i' .• ' ,r 
Flores da Cunha. 
Osorio Tuyu~y. 

Partido Trabalhista Braatzelrô' 
Bahia: 

. : . ~ ' : . ' ' . 

Luis Lago. . '· ~ 

_, :, -. 

'· ..... ' 
Distrito Federal: ,· \ ., 

Benjamin. Farah . 
. Vargas Neto. 
Gurgel do Amaral. 
Benfcio Fontenele. 

.. , ,; 

AntOnio Silva. 

Rio de Janet:::~: 
Abelardo Mata. 

Minas Gerais: 

Ezequiel Mendes. 

São Paulo: 

Guaraci Silveira: 
. 

Pedroso Júnior. 
'/ 
: ;, 
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J!luséblo Rocha. 
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Partido Democrata Cristão · 
s:.o Paulo: 

Parti® comunista· do Brasil Manuel Yltor. 
.. ,. 

Pernambuco: 
Gregório Bezerra. 
Agostinho. Oliveira. 
Alcêdo · cõutlnhc. 

Bahia: 

· • Esquerda •Democrática 
Distrito Federai: 

·.Hermes Lima. 
·~· . : ,. 

Partido :Lil!ertaoor. · 
Rio Grande do Sul: 

Carlos Marighella. 
. ' . ' . : Raul-.Pllla·. ·. ·. :: · ·; , ~ · .:.~ 

Distrito Federa~: 
:Maudcio Grabols •. : 

Rio de Janeiro: 
Claudlno Sllva. 
· Alcldes ·· sa bença ~ 

< ···sã~;~auí~:·· 
.Jorge' iiriil!ó. 

. ·-." 

:Rio Grande Cio sui: 
Ab!lló Fernandec. 

··-' 'd -.:.~. ' 

. . . 
·o· sR:·, PRESIDENTE' c::_. seiiliores 

... ~Representantes' .. Tendo· .. a . honra•,, de 
· · abrir a sessAo, segundá da. presente 

legislatura, quero ··,·.•prevalecer•me 
dêste Instante para· congratular-me · 

.· .. pom o.povo braslleiro,.Por-contar com 
·: mal!i'esta' oportunld ie, 'para vêr ex-

: .... ,,. , .. : '':"'ternados :os·,;seus.(cleseJos,l 'para· .. >fazer 
: · sentir as. suas aspirações Jl!)r inter-

. t• <·: :.• ·•médio ·-.d'eJ.quantos•• áqui·'estlo •·tnvils~ 
. ···. . · . tidos da. alta tunçAo .de•.leSIBlar,;1 

-.. ·'' :'·, __ ,,_:_:•') •. ~ .• -. >'_,;<.~:.-~~---: •. :.· .,; ?·-~'··''!• ... "~-----~-

· · ·. • A ·sessAo de J:oJe,': senhorês; ~epre
.. : '· sentantes; como todos sabemos, tem 

... · por ;~nico, objetlvo fazer.,ouvlda a pa· 
· .:; :· , ... · ·· ·. · · · · • · · ' '· ·. lavra 'do :ilxcelentisSimo . Senhor. Pre-
.. : .. , . ~~~.~~~ Rr:IJ~~~i~~~ · · , .. · • •.afdente~,da "Repúb!lca;.tcuJo • represen-
;· ~';· h" · · . tante.. como deter~na .o .Regimen~o. 
• ~~~.~ a~::· · -. :. . · · -. ., -. ,- ·,-. · . ., ·lrâ :·ser Introduzido ·no 1 recinto '"por 

Lino Machado. · .. • .. . . uma. comlssAo -.de. Parlame~tarl!s.::,~-
:,,·, .,.,..,, : :· ·, '· • ·.'' · • • ·1 .. • cutaremos; 11o1s;· dentro em pouco, o 
.·. l!le~g!pe,: . .• . ... . . . , .. ,., ,., Ohefe .. da NaçAo, ::através:·aí\\mensa-

. · · · gem que S. Ex.• nos envia,· fala es
perada que· reafirmara\ ·c·a .confiança 
que é de todos nós nos altos deslgni

. i ;·,>;~' .. !la, do .Brasu,,. certos:. que:,.esta.mos do 
· ·· · . grande patdotlsmo do · eminente Ge· 

.,, neral Senhor.J!lurlco aaspar·Dutra•;-

Amando Fontes. ' 

Minas Gerais: 
':. ~ . '.: '.: . ' ...... , ' \ '' -' --

Bernardes Filho. 
Vário: :Brârii;' · · · .··. · ·· 
hllpe. Balbl;·. · 
Artur Bernardea. 
José Es'teves. 

Para~á: 

· Munhoz da Rocha. 

.; .. . . ' 
· ·· ·" .' "·, ·. 'Nómeto· .. para ·coristlttilr~m·~a '1-~ie

·' ..• rida: co~lssAo ... ,os. Srs; 'Deputado~ 
Souza Leão 'e Bias. Fortes, e. Senadores Mariô Ramos e'Nov~eà'Friho;'"' 

•'.• '", \'' \ . . ,·1,\·:Ç·~~~-

Partido Social Progressista 

E' introdu2tdó no recinto, 
. ' . acompanhiíâo da rêspectiva ,·c;, • 

. missão, (I Sr.. P117:etra ,Lira, Se-. 
cretiírio' da Presil!éncta ·da Repú· 

_ blica; qull''Jàz entrega di&•'mênsa
gem presidencial, retiranl!o-se · em 

. ' ') :·-. 

·cear.á: 
José Linhares. 

.. ' . . . . 
Rio Grande do Norte: 

Café Filho. 

São Paulo: 
Campos Vereai. 

seguida. . . . . . . . . 
1'- •• ·• 

O sR. ·PRESIDENTE: - · Val-se 
proceder à leitura da mensagem. 

• os· SRS. SECRETARIOS Pro-
cedem à leitura da· seguinte 



I 

I 
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MENSAGEM ·APRESENTADA AO PODER LEGIS
LATIVO, EM 15 DE MARÇO DE 1947, PELO 
SR. PRESIDENTE DA REPúBLICA, EURICO 

, GASPAR· DUTRA 

SENHORES MEMBROS DO CONGRESSO 
·NACIONAL: 

/.>· ... · _.: ... -.. ;' 
. Em cumprimento a preceito constitucional; teriho a 
'.honra .de remf'ter7vàs. esta mensagem, na. qual dou conta 
,;;i:f~.:;situaÇici.do· País e ;solicito as providências'julÃadas 

. ~--~~~s~;as·.:~.-.--:-.·.· ·· :: ;_<;:::.:~:·.~· . .:·· ._- : . . , __ -
-_-:_:-:··.:~,j_:~~r-:-·~~-·f:··;. <.:·-·_, ··: · ... : · ·-._·_ ·_ · .··· , __ 

· · ·· ·······Quero .'inicialmente·: con&ratular-me convosco pêla 
,,N ···;·: .'·,~::" •;: '···; ;.; •... : .. '· ·,·· ··'····. I . . . 

reabérttira ·dos vossos trabalhos, tipos a livre es.colha c1os 
.repr~'Seiztantês ·dô: pavo:'·que completarão a. Câtiza(.a. dos 
Deputâdos iF ó SeiiB.do, tornando assim definitiva . a oom-
.posição,do·Poder.·Le~islativo. ·, ' ' .... · ' ... 

. :;-_:.: ;:-···~·-~···,:_' •.-• ···' ,.-.• ';::~~:,, ., -;~··;:;·~_);; I ' , ·: '. . ,.._., 

·· · . ' ::Desejo, igualmente, ~:~tozijar-me com a Nação pelo 
,,,,_, ·.·.!)_,•, '"·-•c,,o,'),'·,·, .,, ·"'' •···~,•:•,,···• ·~~~--,-~; 

. éSfôrÇà':feito· e ~la êobra:re.alizada na maiCiia para a p1e- . 
•· I ·c e··.': .· ·. '·: :·. ;·:"• : ·,.; ''-. ''· ';; : ~! ": . :.,•: :.v."· ' •" • ; · '. ' ;, •• 
· mtuP,~; .. conslztri~ori81 : ... ,encontram-se em perfezto 'funczo-

. · ·,·natpe:1J.~~-~ ~ $cic!~#~'s''i'(Jstiwcionâis da União, e 'Já ''~leitos 
OU-~ririvestidos :nas~ spas ',''âtribuições OS correspond~nfes 

·-.: 1 -~ ·._: .::c•r~:~· ~:-'rt -./•~-· .{:. ;: ..... · l:~·.l .. .·,:~ ... -' . .-' 
,,orgaos· estadums.; :: .... ~, .. , · 
·~",--~,-I:"~ :·.:·:::" ;, _::1~.\ ·,,,,1-, ; ~.~:-.-:~· : : >~;"(r, . _ _ .. _. 

:: • :•::O:povo brasileiro confiantemente acompailii.a os lra-
.. 'blüitos 'cÔmple~eiitare~, que darão a cada uma· das· uriicla~ 
d~s Je{ieratiyas .a ,sua ,Constituição própria, dentro das 

,_•normas traçadas ~pela da União, e ressuscitarão à .vida 
·mumcipal; em' 'bases ·flutônomas, e já agora co'm ''milis 
amplo ~upart~ _filumcei~o, possibilitando, ·assim, o desên-. 
voivimento . e. a'' realidade do govêrno locar.· . . : ' . . : . 

. . , A jornada está.em.meio, mas é certo que, em pe
. q'uenô lapsO de tempo, estará· em execução tôda a 'siste
, mática constitucional, em que a Assembléia Constituinte 
de 1946 traduziu oS anelos do povo brasileiro. . 

. ' . ' . 

. .. , S}nto-ine; portanto, . aliviado dos encargos excepcio· 
nais e provisórios que a conjuntura política . atirou ao.." 

. . 
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ombros do Presidente da República, escolhido no pleito 
de 2 de. dezembro de 1945, atribuindp-lhe, como 1he atri
buiu, preocupações e 'providências, al~umas lá a~ora dos 
Governadores estaduais, e. que ·nunca, na vida pública 
brasileira, foram, dentro de um ie~ime constitucional, da 
responsabilidade de· um mandatáriÇJ do povo com funções 
executivas. . . ;_ 

.· · Quando assumi, perante meus concidadãos, o com
promisso de- empenhar-me na reconstitucionalização do . 

' Brasil, a ·que vim presidir, não· subestimei resistências, 
estorvos e obstáculos, mas acreditei nas virtudes de nossa ' . 
gente, no acêrto do caminho escolhido e no vigor d;:i tra-
dição de legalidade que procurávamos retomai. · · . · 

. 
Por isso é·:que posso, neste ensejo,· manifestar aos 

soberanos representantes da Nação o aprêç - que é· 
também do povo ·brasileiro -,.··pelos· serviços prestados 
na elaboração da Constituição, exprimindo a certeza de 
que o -Pais contará· com a assistência da· vossa sabedoria 
para as' tarefas que desafiám o patriotismo .de todos nós • .. 

. 
' 

SITUAÇÃO INTERNA .. ' I 

Àssumi · a Presidênci~. ·da RepúbÚc~ · em . circunstân
cias que são do conhecimento geral.· Em J9 de ~utrÍbrÔ, 
ficara assegurado, com o -apoio. unhume do, l'ovó e :das 
Fôrças Armadas, ·o .caininho da reestruturação constitu
cional, . !em hesitát;ões. riem contramarchas: Foi a· mani
festaçãó mais. demoúátiêa de que . há notícia.: na .historia . 
das nossâs instituições polítieas. · · · · · ·: · 

' ,. ' '' . • ' • . • ... ' • ,-, '. ' : ~ : '' ' • : \' l ·, 

. . Dentro_da lei.de fato visente, foi chamado à Suprema 
Magistratura . do País o juiz eminente: que presidiá,. na 
ocasião,. o Supremo Tribunal Federal. · . · · .··. · 

. As eleições de 2 de dezembro, re'atizadas pela Judi
catura, fizeram-me Presidente legítimo do· Brasil em .mo
mento excepcional, que me· impôs .....,.. ·soldado de carreira 
e alheio a. qualquer disciplina que não a da honrà. e do 
patriotismo - uma atitude ·de afastamento ·das conten-

. . 
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das partidárias, buscando a união dos meus Concidadãos . 
. E' que os sÚperiores interêsses da Pátria me ord~navam 
governar com O.s · Partid~ demàcráticos, considerando-me 
o. Presidente de todos os brasileiros. Assim o deliberei; 

. assim o tenho feito. 
. · -.. o Govêrno me foi transmitido em período dos mais 
difíceis da vida nacional, vivamente conturbada não . só 
pelo · desequilíbrio' · económico-: financeiro; ·. •· mas · .. também 
pelas paixões • políticas; intranqüilidade . e desconfiança 
gerais, _:._ tudo . agrávado por uma situação internacional 
agitada e inc~rta. Tornàva~se ,preciso empregar tôda .. a 
iô'rça, prestí~o e aútõridade do Executivo para. o mais 
tápido e completo restabelecimento da_ ordem :jurídica no 
País, recomposição das instituições e sua·. volta à-norma
lidade constitucional ... Urgia vencer. a_ etapa política, para 
consagrar tôda a ·atividade aos reclamos da administração 
pública. , . . ·· 

· .. ·Reconheço que, ao inteirar-me da realidade dos gran:
des e dos peqUet;JoS .. ptoblemas .- todos a· assoberb.at: á 
ação do Chefe do Estado -, dificilmente poderia evadir
me ao sentimento de-· grave ··responsabilidade de que estava 
e ~inda me encontro possuído e de que certamente com
partilli'at'ão iodóirqiiáil.to$ bem avaliam a pesada herança 
'que nos toooil, e qúantos 'siritain a magnitude das. questões 

. ·ae iiossá ~poêà. e·;Cids. 'seui reflexo$ rio Brasil. 

: .. ; .. Das db~diÇ5~s êm . que' tfan~corria a vida política e 
adlllÍrlisttátiva'do PàiS~ que não teve em funcionameti-

, _.• I,. • I· .·.1 , · t :. I• ; '-,. · 1 , . · :_ t, • -'. ·: • -~. ·' ,',, , , 

'to os órgãos previ$tas no regime. anterior ..:...:.:.·resultou,· a 
· pouco e pouco, Úma centraiiiaÇio tão intensa e ·conges
, tiónaiitê, qué ·a aiividàde 'do Estado amorteceu na perile
•'1-za·'ê'níesmo 'em pótitos-chave, para condensar-se super
lativamente na sede· do· govêrno. _ · 

Sem o funcionamento das Câmaras Municipais, das 
'AssembléiaS Legislativas e do Congresso Nacional, sem 
• ãs ''Suas comissões e órAão.S ·técnicos, - ficou ·a adminis
. tração privada ··de admirável· escola, onde ·. repontam as 
· vocaÇões para o trato dos negócios públicos e em cujos 

.. ~ 
• 1\" . '.,,, 
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quadros se formam os que nasceram sob o signo do serviço 
da coletividade. 

Ainda· desfalcado de elementos valiosos por fôrça de 
antagonismos estéreis, via-se o País na contingência de 
enfrentar situação para a qual· dificilmente encontratía- · 
mos paralelo em nossa história .. · Tudo indicava que as 
dificuldades económicas e financeiras, que se avoluma
vam, iam atingir seu ponto culminante no momento exato 
do, refôrço à vida constitucional. Era previsto que se 
aAravaria a crise do abastecimento, principalmente nos 
centros de ~Zrande população. A inflação do crédito criara 
ambiente de desconfiança e de intranqüilidade ·no meio . 
bancário, receoso de novo "encilhamento". O temor da 
repetição · dêsse fenômeno determinou natural · refração 
do capital,- êste, desinteressando-se de inversões económi
cas produtivas, passou a procurar preferentemente aplica
ção imobiliária, cómoda e se&ura. Essa fuga dos capitais 
para o emprêgo em imóveis concorreu - a par c!a escas- . 
sez de materiais e mão-de-obra -para a formação de. um · 
mercado especulativo,· de que resultou o encarecimento 
exagerado da habitação. · 

As necessidades cada vez mais amplas do consumo 
interno e a maior procura. de. produtos nossos por parte 
do exterior, não foram se~Iuidas do correspondente aumen
to da produção, Esta, por sua vez, viu-se sem a capaci~ 

· dade necessária para suportar os aumentos de salários -
exigidos pela alta das utilidades -, sem ·a conseqüênte 
elevação dos preços dos produtos, o . que colocou num. 
círculo vicioso a economia de preços e salários. 

A não renovação do material dfJierminou o decrés
cimo da eficiência dos transportes, e, coin êle1 o aumento · 
do seu custo. 

A escassez de mercadorias importadas e de produ
ção interna, e paralelamente. o aumento dos meios de pa
§amento1 geravam· desequilíbrio que, agravado pela pre
cariedade dos transportes, abalava- os alicerces do nosso 
organismo económico. A inflação estimulava . inquietan-
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temente a alta dos preços, não tendo as providências ado
tadas conseguido paralisar os fenômenos ·que se haviam 
desencadeado, uma vez que a solução definitiva reside 
no ataque às suas causas e no incremento. da produção: 
Com o surto inflacionista - era ine.vitável - sobr:=veio 
o cortejo clássico dos seus malefícios : especulação, alto 
custo da vida, insatisfação, intranqüilidade. Também. a 
itbandeira inversa", que atraía para o litoral homens e re
cursos do interior, acentuava as nossas dificuldades, para 
as· quais concorria ainda a ação canalizadora das institui
ções de seguro e previdência social, a drenar recursos da . 
periferia para o centro. 

As conseqüências da guerra, que determinara a eclo-
são de alguns dêsses males e os agravara a tddos, tunda 
,se faziam sentir com acuidade . Beligerantes, ela nos 
. havia atingido diretamente, pelas-despesas a que nos. obri
. gou e pelo ataque às nossas rotas marítimas, costeiras e 
. internacionrus, e indiretamente, pelas restrições, que ainda 
· persistem, ao nosso abastecimento em combustíveis; gêne

ros de alimentação e equipamento industrial e de trans-
. portes. Encerradas as hostilidades, patentearam-se. os 

efeitos dos deslocamentos da mão-de-obra e da acentua
ção da atividade económica no sentido da produção de 
materiàis estratégicos, necessários às nações aliadas e à 
vitória comum, com sacrifício: porém, de produções mais 
·vinculadas às ~xigêricia.s do consumo interno. P.or outro 
·lado, os preçós.·mais altos· oferecidos pelo ·mercado inter
nacional constituíam permanente estímulo àtemessa para 
o exterior de mercadorias de que necessiÚivamos, e agiam, 
'dentro do País, como fator de elevação dos preços daque-
las utilidades. · 

A crise económica se acompanhava da crise moral: 
sonegação de utilidades para efeitos especulativos; delí
rio de lucros fáceis no mundo dos neJiócios,· e, conseqüen
temente, senso exclusivo de gôzo, traduzido no afrouxa
mento" do padrão de moralidade, no seio de determinados 
agrupamentos sociais. O quadro correspondia, assim, à 
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fisionomia típica de uma época de inflação. São fenô
menos sociais, que acompanham as crises, e não se ajustam 
à responsabilidade exclusiva dos indivíduos. 

A par disso, manifestavam-se greves generalizadas, 
muitas delas de natureza política, o que gerava a para
lização, às vêzes longa, de serviços públicos, vias de comu
nicação, portos, minas, e outras atividades fundamentais. 

· Diligentes· inimi~os das instituições não. perdiam 
oportunidade de ressaltar as dificuldades, concorrendo 
para exagerá-las. 

Nessa situação de sacrifício, repontava o velho vêzo 
de tudo esperar do Govêrno e também de . considerar o 
Tesouro Nacional endossante nato de iniciativas fracas..: 
sadas, para dêle exigir o possível e o impossível, como 

·nesta última fase da vida nacional, ·dado o desejo imode-· 
rado e sem limite de arrancar créditos. e màis créditos, 
sem olhar fontes de receita. F.izeram-se justas co~ces~ 
sões, mas nem tudo o que é justo é suscetível de conces
são: não pode haver obra social duradoura sem alicerce 
económico que . a suporte. 

Essa a realidade que deve ser encarada de frente. 
Se movimentos de impaciência e ação descoroçoadora 
não ajudam a resolver problemas, o bom-senso e a cora· 
gem da Nação já a fizeram ultrapassar com felicidade o 
marco difícil da sua recomposição política. No restabele
cimento da normalidade económica, ·não lhe faltarão 
aquelas mesmas virtudes. Com. devoção ao trabalho e 
ânimo c'on.strutor, ·transporemos essa segunda fase das 
tarefas que nos defrontam, trazendo, como as ~rações 
anteriores e as que nos sucederem, a nossa contribuição à . 
grandeza nacional. 

DOZE MESES, A SERVIÇO DA RECONSTITUCIO-
NALIZAÇÃO . 

Empossado em 31 de janeiro de 1946, a primeira 
fase do período presidencial foi dedicada especialmente à . ' 
reposição do País na otdem legal. · 
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Encontrando o cargo de primeiro Magistrado com 
as funções dilatadas pela responsabilidade com a gover
nação de todos os Estados e Territórios, e, conseqüente
mente, de todos os Mu'iúcípids, - não poderia subtrair
me, constitucionalmente, embora transitoriamente, a êsse 
constante, indeclinável e imenso encargo. 

Tive, assim, de partilhar meus cuidados, diretamente 
e por intermédio de delegados, entre a União e as unida- . 
des federativas. Acompanhar os trabalhos da Assembléia 

" Constituinte, velar pela sua soberania, facultar-lhe os 
meios de realizar a sua missão, prestigiá-Ia enfim, -·- tudo 
me reclamou, mais como brasileiro do que como. Chefe. 
do Poder Executivo, uma atenção permanente no sen
tido de que a tareia técnica não fôsse embaraçada por 
fatôres externos, mas se consumasse soberanamf:mte den- · 
tro do recinto das suas deliberações, e não nas agitações . 
de rua, algumas vêzes de fundo intencionalmente pertur
bador. 

Dessa forma, procurou o Govêrno dar à Assembléia 
Constituinte o mais firme apoio, tanto na material quanto 
na ordem moral. l)e como consegui realizar êste superior 
intento, diz-me a consciência que nenhum funcionamento 
de corpo constituinte se verificou neste País com melho
res e mais puras garantias, e num ambiente de mais con· 
fiante ségurança. · 

' 
Duas datas marcam o· período transcorrido : 18 de 

setembro e, mais r_ectmtemente, 19 de janeiro. A Cons
tituição de setembro foi a primeira votada no Brasil sem 
a mais lev;e intervenção do Poder Executivo, isto é, sem 
a apresentação de projeto constitucional, sem a decreta
ção prévia de regimento e sem a presença sequer de Mi
nistros de Estado no recinto das deliberações, com dir~ito 
a voto, ou sem êle. Em função dela, não atuou o Govêrno 
nem direta, nem indiretamente. Trata-se, portanto, de 
um diploma emanado genuinamente da soberania popu
lar e cujos dispositivos devem ser rigorosa e exemplar
mente observádos. 
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A outra data relevante é a das recentes eleições para 
governadores, senadores, deputados federais e estaduais 
e vereadores da Capital Federal. Nelas, o Presidente da 
República não teve candidatos,· não permitiu abusos, fre
quentes no passado, na base dos favores governamentais, 
tendo timbrado em prestigiar a justiça - responsável 
pelo processo eleitoral, do alistamento à expedição dos 
diplomas -, objetivando a pureza do. voto e ·a liberdade 
do eleitorado. 

'A despeito de prognósticos em contrário, 19 de ja
neiro foi uma etapa do aperfeiçoamento político da nossa 
gente. As próprias lacunas e decepções havidas são as da 
nossa insu.ficiente formação. Mais rigorosas leis eleitorais 
e mais intensa educação cívica certamente farão sentir no 
futuro os seus efeitos. 

·. Êsse pleito mereceu os mais desvelados cuidados. 
Foi assim que, além das indispensáveis medidas le{1islati-

. . 
v as~ com a relação ao alistamento, ao re{1istro dos partidos.· 
políticos, à extinção do antigo Departamento Nacional' 
de Illformanões, e outras providências assecuratórias da 
livre manifestação do pensamento, - promoveu o Go- · 
vêrno a substituição de autoridades que, por suas atitudes 
ou filiações partidárias, pudessem não oferecer, aos olhos 
de todos, a segurança de um pleit~ isento de senões. E, 
como conseqüência~ a Nação pode hoje ·reconhecer nesse' 
prélio o de resultados mais representativos da vontade 

' ' 

popular, entre quantos já se processaram em nossa· vida 
política. 

LIÇÃO DA EXPERIÊNCIA · 

Manterá o Govêrno o mesmo interêsse pela efetivi-· 
,dade e te{1r.ilaridade da manifestação da· vontade popular 
nas futuras eleições municipais, pois, no· seu entender, 
elas concluem a execução do primeiro mandato recebido 
dos brasileiros. Repaz:tindo as resppnsabilidades com os 
Governadores eleitos, é justo esperar que êstes, sob a fis
calização da justiça Eleitoral, procurarão assegurar q 
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mesmo ambiente de liberdade, e empregar ativamente ·a 
sua fôrça moral para que nenhuma coação se exerça sôbre 
a eleitorado, nem haja a utilização de dinheiros públicos 
ou favores, como elemento de corrupção, ou para sustentar 
.organizações· partidárias, as quais, em definitivo, devem 
aprender a viver a expensas próprias. 

Embora possa ter esta Mensagem divulgação fora. 
do âmbito doméstico das coisas brasileiras, - não me 
dispenso de ser inteiramente sincero, salientando que é 
preciso urgentemente melhorar o processo das eleições e 
o funcionamento das organizações partidárias, sobretudo 
para expungir da ação do dinheiro a seleção eleitoral. 
Tornaram-se recomendáveis a limitação do total dos dis
pêndios e a verificação da origem dos recursos financeiros 
aplicados pelos partidos e pelos candidatos. · · 

E' mister acabar, com o monopólio do uso das legen
das partidárias, e realizar a escolha dos candidatos, atra
vés de eleição prévia entre os seus. correligionários. 

E' forçoso coarctar a proliferação e. multiplicidade 
de. partidos, e a conseqüente perda de substância eleitoral, 
obrigando a composições, anteriores ou posteriores às 
eleições, em que o interêsse público não se constitui no 
elemento dominante. ... 

Ao Poder Legislativo não .escaparam essas e muitas 
outras lições do pleito de 19 de janeiro, sendo de esperar 
suas. providências, na certeza, porém, de que a democra-

. cia não depende s6mente da lei escrita, mas ainda dos 
costumes e da conduta dos que participam da vida pú
blica, o que não pode ser aperfeiçoado por simples de: 
signio do Estado. 

Finalmente, constitui fato normal, em regime como 
o nosso, federal e democrático, a ocorrência de governos 
de procedência partidária diyersa, na União, nos Estados 
e nos Municípios. E' evidente que um governante, ao 
investir-se na função pública para a qual foi eleito, adqui
re, para com todos aquêles sôbre os quais exerce ~ sua 
autoridade legal, obrigações que são a conseqüência lógica 

' 
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do respeito que iAualmente todos lhe devem tributar. A 
esfera de ação própria a cada um está delimitado na Cons-,, 
tituição, quanto à área administrativa e à competência, 
não devendo a colaboração entre todos, no interêsse pú
blico, sofrer restrições oriundas do espírito de facção. 

De minha parte, o interêsse de nenhum Estado, 
re8ião econômica ou arupo social, deixará de ter a atenta 
consideração que merecer, pela circunstância de seu go
vernante ou representante ocasional filiar-se a êste ou 
àquele dos partidos democráticos e nacionais, ou não se 
filiar a nenhum. O . exercício do govêrno importa uma 
constante advertência de equilíbrio e um permanente 
. conselho de sobriedade . E o ensejo que os brasileiros qui
seram conceder a concidadãos .de matizes partidários di
versos, ao invés de ser um motivo de ansiedade,.· pode 
mesmo constituir itm benefício para o País, que assim 
experimenta os homens e os partidos, simultâneamente 
no exercício das funções de govêrno e de fiscalização, 
adquirindo, com . vistas às eleições seguintes, elementos 
para lhes estimar as possibilidades reais de trabalho cons
trutivo. 

ASPECTOS DA ADMINISTRAÇÃO 

Os governos ,dos Estados vêm sofrendo, as conse
qüências inevitáveis de um período de transição politica . 
Concluída esta com a instalação das administrações mu- · 
nicipais, terá cheAado o inadiável. momento da ampla 
aceitação das responsabilidades que lhes ,são próprias . . 
Com a perspect~a oferecida pelos mandatos de prazo · 
certo, em que estão sendo inVestidos, torna-~e plenamente 
possível a realização de providências em benefício das 
respectivas populações. · 

A cooperação que a todos asseguro, da parte do Go
vêrno Federal, deve assu'mir caráter generalizado e reei~ 
proco, de sorte que, pelos esforços comuns, possa o País 
transpor o atual momento de dificuldades, proporcionan-
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dó-se ao povo tranqüilidade e bem-estar. Êste objetivo 
· só se realizará, porém, pelo fortalecimento da nossa. eco
nomia, que, por sua. vez, estará em função da capaiidade 
de todos os brasileiros e de sua dedicação ao trabalho. 

Com os Municípios, os Estados e a União em firmes 
bases políticas, estará alcançada a primeira condição para 
que êsse trabalho se desenvolva normalmente . Refiro-me 
à segurança da ordem legal, que' constitui o ambiente 
propício ao surgimento e expansão das iniciativas, pois 
garante a todos os cidadãos, com um tratamento igual 
perante a lei, a firmeza dos seus direitos . Dela também 
se beneficiam os governantes, que têm esclarecidas as suas 
relações recíprocas e com os governados -, as qu~is se 
podem estabelecer na base do sentimento de mútua con
fiança . Para isso não concorre, por certo, sugerir aos últi
mos qué os primeiros pretendem conduzir-se de maneira 
diversa dos mandamentos ·legais, ·nem, correspondente
mente, inculcar, no espírito dos que têm a responsabili
dade de· govêrno, a convicção de que precisam dedicar o 
melhor do seu tempo e dos seus esforços à defesa da 
próprià autoridade, contra os assaltos da des.ordem e da 
maledicência obstinada. O espírito de legalidade - fa
·zendo-se sentir no respeito à autor~dade e .também no 
que esta deve às normas e garantias consagradas na Cons
tituição - permitirá a libertação. de energias, que se en-

. caminharão .para o trato e resolução das questões. real
mente substanciais para a boa ordenação da nossa vida. 

De fato, a orClém e a estabilidade são os pressupos
tos necessários à remoção dos óbices que impedem ou re
tardam o noso desenvolvimento. Para atacá-los, empe
nhou-se o Govêrno, no ano que findou, na dominação do 
processo inflacionistà, sendo, no entanto, ainda muito forte 
a pressão exercida por conhecidos fatôres que lhe deram 
·Origem . Estamos a braços, como os demais países, com 
um aumento excessivo do meio circulante, a que se houve 
de recorier para enfrentar as despesas extraordinárias :_ 
entre outras causas internas -, com a efetiva participa-
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ção no conflito mundial. Emitiu-se não só para atender 
a êsses encargos, para adquirir cambiais provenientes das 
exportações, mas, ainda, para cobrir deficits consecuti
vos. Essas causas da emissão de papel-moeda não são 
.suscetíveis de imediata e completa paralisação. Assim, o 
saldo deixado pelo comércio exterior, em 1946, elevou-se 
a mais de 5 bilhões de cruzeiros, sendo, por outro lado, o 
deficit do exercício de mais de 2 bilhões e 600 milhã&i 
de cruzeiros. Em conseqüência, . foram emitidos, durante 
o ano, 2 bilhões e 959 milhões de cruzeiros, sendo respon
sável pela maior parcela o desequilíbrio orçamentário, 
apesar das providências para a compressão das despesas, 
tomadas no correr do exercício, e do fortalecimento da 
receita, cuja arrecadação "éxcedeu a estimativa. , 

A execução do orçamento de 1946 se iniciará sob o 
efeito de despesa que nêle não se inscrevera, determinada 
pelo reajustamento, intercorrentemente feito, dos venci
mentos, ·salários e pensões dos servidores civis e militares, · 
calculada inicialmente em mais de dois bilhões de cru
zeiros. O orçamento sancionado para 1947 estava equili
brado, apresentando mesmo um ligeiro superavit. Com 
as alterações feitas posteriormente, na verba de Obras e 

. Equipamentos, passou êle a ser deficitário, situação essa 
que, normalmente, tenderá a agra.var-se em face das des
pesas de caráter imprevisível que sempre ocorrem. As 
dotações destinadas úquela despesa, e constantes da pro
posta apresentada, correspondiam às possibilidades da 
receita . O Congresso, no entanto,· deliberou aumentar 
de mais de duas vêzes e meia o seu total, o que levou o 
Govêrno a proceder a uma revisão ·nos seus,. planos de 
trabalho. 

Por outro lado, as indispensáveis reformas da legis
lação tributária, destinadas também: :à restauração do . 
equilíbrio da lei de meios, só poderão surtir efeito no. 
exercício de 1948. A proposta orçamentária para 1947 
...:..... em que se podiam notar falhas áecorrentes da sua ela
boração anterior à aprovação da Constituição - foi esta-
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! belecida com a consciência da. dificuldade de romprimir . · 
a verba de pessoal. A ampliação desta, no quadro do 
orçamento federal, bem como no de emprêsas industriais. 
da União, ameaça transformar a administração pública 
em mera coletora dos. salários dos que a servem, com pre
juízo ·de obras e serviços de interêsse geral. Foi a outras 
verbas que o Govêrno recorreu para a realização de eco
nomias imperativas, propósito que não perderá de vista 
na execução do orçamento. ·Não renunciou, no entanto,. 
ao estabelecimento de melhor equilíbrio entre as verbas 
consignadas na lei ânua. Êsse objetivo terá de ser alcan
çado .em etapas sucessivas, e à medida que se atenuem as 

·dificuldades gerais. Por outro lado, a compressão: das 
despesas terá de obedecer a critério pelo · qual tenham , 
preferência, para a sua. realização, as que visem a fins 

f, reprodutivos • . . 
Realizado o equilíbrio orçamentário, .por meio de 

uma constante política de compressão de gastos, do pru
dente recurso às fontes de renda e do incremento da arre-. . . . 
cadação, reduzidos os malefícios do surto·. inflacionista, ·e· 
praticada uma orientação económica que. acorde as ener~ 
gias vivas do País, - não será . otimismo esperar dias 
mais prósperos e mais tranqüilos. 

· · Não menos importante que .o problema económico
financeiro é o da edácação, a -que, em minhas manifesta• 
ções de candidato, reconheci aquêle primacial relêvo que 
o torna em preocupação constante do meu govêrno. 

Cinqüenta .e cinco por cento da população de maio· 
res de 18 anos carecem dos benefícios da alfabetização. 
Dois milhões e trezentos mil criança,s, em idade escolar, 
não dispõem de matrículas,. enquanto as escolas existen
tes, por falta de adequado aparelhamento, ou por não se 
poderem subtrair a determinadas condições do meio · 
social, - não conseguem fixar, senão por um período de 
todo. insuficiente, uma parte insignificante dos que neces
sitam de aprender. 
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O ensino de grau médio apresenta-se destituído de 
flexibilidade, desempenhando mal, tanto em quantidade 
como em qualidade, o objetivo - a que se deveria 
propor, - de finalidade em si, e não ·apenas de preparo 
para a continuação de cursos superiores. Êstes, embora 
em progressivo aperfeiçoamento, ainda são encarados, por 
uma grande parte da sociedade, não como instrumento 
de habilitação e de cultura, mas como estágio necessário 
à obtenção de diplomas, destinados a facilitar oportuni
dades desiguais na luta pela vida. 

Impõe-se tornar mais democrática a educação e, 
através dela, o próprio País. O p1·oblema, porém, cresce 
de grávidade porque, se, como tecnicamente é reconhe
cido, nenhuma obra educativa conscienciosa e eficiente 
pode ser realizada senão de cima para baixo, isto é; pre
parando os mestres para que êstes preparem os educan
dos -, por outro lado não se podem menosprezar os 
direitos das l!.erações atuais dé receber o máximo de edu
cação que lhes possamos ministrar, sob pena de, entre
gue_s à própria ignorância, se converterem em jazidas 
inesl!.otáveis, nas quais, valendo-se do estado de semi-alfa
betização, as propagandas fáceis e per_turbadoras irão pro._ 
curar o elemento político passivo, com ajuda do qual sub
meterão as nossas instituições a um combate· cada vez 
màis 'violento e fanatizado, · · · 

O problema terá de. ser atacai/o pelas duas extre
midades, estimulando-se o florescimento das instituições 
universitárias, sob o regime de autonomiâ, embora apoia" 
d~ financeiramente, de maneira substancial, pelo Poder 
Público, - e marchando-se ao. e.ncontto das necessidades 
populares de ensino primário, com largo programa custea-
do pelo Fúndo Nac~onal de Educ;:~.ção. · 

Uma promissora experiência foi iniciada, agora, com 
a cr~ação de universidades regionais. Entretanto, para 
que elas possam realizar sua· intransferível missão de uni
ficadoras da cultura e do pensame~to nacional, é neces
sário que, a par do desenvolvimento dos recursos ·de in-
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vesti,gação, e da elevação cada vez maior do seu nível de 
censino, sejam propiciadas condições materiais que as 
tornem centros de atração e fixação da juventude estu
diosa nas regiões que intentam servir. 

Sem discriminar, aqui, as providências destinadas a 
saldar a nossa dívida para com a geração atual e as futu
ras, desejo acentuar que se tem em mira converter o sis
tema educativo num instrumento de esclarecimento do 

. povo e de preparação para a prática da .verdadeira .demo
cracia. E' mister dar· a cada brasileiro igualdade de opor
tunidade, a começar pelo ensino primário, extensivo aos 
adultos, tanto mais quanto nossa população escolar vem 
apresentando nos últimos tempos progressivo declínio. 

Assim como dentro de poucos anos haveremos de 
alcançar a liquidação da nossa dívida .externa, envidemos 
esforços para que se extinga, com o analfabetismo, a fonte 
maior do nosso atraso. 

• 

* * * 
. Tem sido realizado o. que é materialmente possível 

no campo da saúde. Tornam-se necessários, porém, re
cursos mélÍs àmplos para montar o aparelhamento mate~ 
rial adequado e preparar e movimentar técnicos em quan
tidade suficiente, a fim de · emprender uma batalha de 
envergadura e dar ao homein bt'asileiro as ·condições de 
saúde, sem as .quai$ êle não poder4 vencer o meio físico, 
nem suportar a lúta na concorrência mundial. . 

o problema da criança, de extrema complexidade, 
liga-se estreitamente ao da educação e ao da saúde, sem 
subestimar causas outras, de natureza social, as quais difi
culüim imensamente sua solução num prazo razoável. 
Seu vulto gigantesco e a desproporção dos recursos que 
podem ser mobilizados para enfrentá~lo não devem ser 
senão motivo para redobrados esforços no sentido de ate
nuar-lhe a gravidade. . 

Entre tantos aspectos angustiosos de que se reveste 
tal problema, nenhum talvez mais chocante que o da 
mortalidade infantil. De cêrca de dois milhões de crian-
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ças que nascem anualmente no território nacional, quase 
um quinto não chega a completar um ano de idade. Con- · 
siderado que; ao consenso dos sanitaristas, mortalidade 
infantil superior a cem por mil nascimentos é sintomática 
de más condições de organização social, - pode~se com
prender o que significam os coeficientes registrados no 
Brasil, sobretudo se atentarmos em que, ao contrário do 
que sucede em quase todos os outros, somente em raras 
resiões do nosso País tais coeficientes denotam tendência 
à redução. · 

Entre as causas da mortalidade infantil, algumas 
derivam, como é sabido, de condiçqes de vida cuja corre
ção está além das possibilidades imediatas da economia 
do homem brasileiro; nelas .se entrosam problemas sub
sidiários, entre os quais o das familias ilegítimas e o da 
falta de noção de pátrio poder nas camadas menos educa
das da população .. 

Outras causas da mortalidade infantil podem, entre· 
tanto, ser. atenuadas .por uma política que objetive · resul· 
tados· imediatos: as. que se prendem à saúde, à educação 
material e à assis~ência alimentar , · 

· L~stimàvelmente, pouco se tem realizado ~esse setqr. 
. . ·- ' 

Algumas iniciativas de caráter lor:;al produziram bons 
resultados . Contudc,, ~imitado se conserva o campo de 
aplicação de suas atiVidades, geralmente por fôrça de in
~ficiência de verbas. 

A rigor, o desenvolvimento amplo. da higiene inian, 
til, em tôdas as suas fases, poderá ser conseguido unica
mente quando o sistema nacional de centros de saúde e 
postos de higiene dispuser de recursos. suficientes. 

Presentemente, o Govêrno está incentivando a arti
culação das várias organizações de serviços sociais, forne
cendo-lhes auxílio tér:;nico e financeiro, para a criança de 
novos centros de puericultura, e desenvolvimento dos 
existentes, ao mesmo tempo que lança as bases de exten
sa. campanha no sentido da instalação e manutenção de 
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outras unidades de assistência social à infância, conforme 
plano que já é do domínio público. 

* * * 
Nos demais aspectos da política social, como previ-

dência, assistência e proteção ao trabalho, há que ampliar 
e ·aperfeiçoar a obra existente, com o objetivo de elevar o 
padrão de vida e a capacidade dos brasileiros. . 

Já temos acentuado, em . outras oportunidades, que 
é preciso sejam os benefícios de tutela do Estado esten
didos a tôda a coletividade, inclusive ao homem do campo; 
até aqui tão esquecido nas suas privações e nos seus dese

. jos de participar das vanta~ens do pro~resso. O Estado 
tem deveres para com todos. ' 

Verificando o Govêrno a conveniência de conter o · 
êxodo para as cidades e de atrair para os campo$ parte 
da população mar~inal existente nos centros urbanas -
objetivo que só poderá ser atin~ido mediante uma subs
tancial elevação do · padrão de vida dás populações do 

. interior.-. -, resolveu tomar a iniciativa de le~islação que 
facilite o accesso à terra a quantos brasileiros queiram 
fecundá-la com o seu trabalho. , 

Não se trata nem de socializàr o solo, nem de des-
. truir a propriedade privada, mas de . cumprir preceito 
constitucional '.por uma larga política de aproveitamento 
de terras públicas com a fundação de c~lônias a~rícolas 
e· núcleos agroindustriais em terrenos irri~áveis ou saneá
veis e nas zonas em que o Poder Público tenha executado 
.ou venha a executar ~randes obras de recup~ração e valo-
rização. do solo. . 

As linhas fundamentais dessa intentada .reforma 
é!Jitária serão prudentemente inspiradas na realidade, e 
encontram seu marco inicial nos arts. ,147 e 156 da Cons
tituição. Prevê êste líltimo o estabelecimento

1 
de planos 

de colonização ft de aproveitamento das terras públicas 
para a fixação do homem no· campo, tudo beneficiando 
preferentemente os nacionais e, entre êstes, os desempre
~ados e habitantes de zonas empobrecidas. · 
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Por outro lado, a necessidade de incentivar a produ
ção de gêneros alimentícios e matérias-primas de origem 
extrativa e agropecuária levou o Govêrno à, convicção de 
que, a 'par das medidas já em curso, se faz mister o estudo 
das condições atuàis da nossa economia agrícola, como 
base para providências de envergadura e a longo prazo. 
São de considerar tanto a produção destinada à exporta
ção - imprescindível às trocas por meio das quais oPaís 
adquire combustíveis, equipamento e mesmo gêneros pro-, 
cedentes do exterior - quanto a dos artigos de alimen-
taÇão e das matérias-primas de nosso consumo. Dadas 
deficiências regionais da produção de gêneros alimentí
cios, - manifesta a necessidade de criar em vários pontos 
do País base agrícola alimentar de mais fácil e económico 
acesso. , 

Êsse estudo terá de objetivar o aperfeiçoamento dos 
processos de produção, a desenvolver por etapas, por-:' 
quanto, se em algu.ns lugares há a possibilidade, técnica 

· e financeira, de passar aos métodos mais modernos e aos 
equipamentos mais recentes;- em outros, a elevação da 
produtividade dever-se-á fazer lentamente, de modo que 
cada fase sirva de base e justificação à seguinte, ·ao ponto .. 
de vista das relações entre o homem, os seus instrumentos 
de trabalho, o solo e o rendimento da exploração. Dife
rindo muito as condições de apropriação e explOração do 
solo nas diversas zonas· do País, é preciso estudá-las em 
função das peculiaridades regionais, da evolução histórica 
de cada uma e das modificações de que - se possam bene
ficiar. 

, Em princípío, inclina-se o Govêrno. por uma política 
experimental, em áreas limitadas e bem definidas, e de 
cujos problemas se tenha perfeito coÍ1hecimento, o qué 

. ' 
possibilitará medidas capazes de assegurar o sucesso das 
iniciativas. No correr da sua execução, deve-se ter sem
pre em vista a aquisição de conhecimentos que permi
tam ir estendendo o âmbito da reforma da nossa vida 
agrícola, com razoáveis garantias ·de êxito. Nesta fase da 

. 
' • • 
~ 

;; .. • [ 

' • 
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vida ·brasileira, restabelecida·. a autonomia ·dos Estados; . 
devem êstes sentir-se encotajados a pôr em prática provi
dêllc.ias· que visem à consecução dêsses mesmos · fins ·e 
sirvam de :exemplo e' advertência; nos seus iJéertos e nas 
seus erros~. O Govêrno.Federal prestará todo o apoio ao 
seu alcance às iniciativas que .Jhe pareçam bem fundadas. 

· .. • N ãó se coaduna, porém, com uma concepção 'acer.:. 
tada •do processo legislàtivo,' éfeliberar sem a:fixação das 
nécessidadés por atender e dos meios por adotar para a 
sua satisfação .• Daí a· necessidadtr de prévio ·e·.amplo in
quérito nácional ·.~ em que os interessados e ; estudiosoS ,, ' ' 
'tenham ensejo de manifestar-se - não só para conheci- . 
menta. do probiema em tôdas as . suas peculiaridades, 
sénão paia facilitar' a cristalização do' pensamento públi-
'co sôbre o .assunto, e ·âinda· pela conveniência·. imperàtiva 
de não tornar uma obra, que todos devemos desejar pro-

.. funda e .definitiya, . em pretexto para demagogia. E' 
matéria. que reclama o. concurso de tôdas as capacidades 

·de que o País. disponha, transcendendo lim#es partidários 
. ·ou inclinações .. pessoais. ' . . 

~sse tentame se justifica seguramente,. pois/que, se 
.terras há.sem braços. para amarihá-las~ _:_por outro lado,· 
inumeráveis brasileiros encontrarão na posse útil do solo 
a realizfjção das suas aspirações e o seu quinhão de feli-

. cidade: · ; : ·.: · ·· ·• ·. .· · · . . · · · · 
' . -. ' . . 

* * * ' .. 
. : ~ ·. ' . . . . . . ·, "; . . . . . . . ' . . . ' . . 

; Quanto à'missãa:'das Fôrças Armadas, a Lei Magna 
já proelamqÚ ·a sua·finâlidade; tanto na defesa da, Pátria, 
· cómo ria.'Âararitia dos poder,es políticos, da lei e da ordem, 
o que elas .têm realizado tradicionalmtmte, por forma im-. 

· pecável, na sua devoção aos legítimos .interêsses . do po\•o · 
brasileiro ... : . . · · , . • 

' 

. Pela primeira . vez, · v.olvem .. os nossos soldàdos às .. 
· ierras da América, após exercer·no Velho Continente. um. 
papel de' alta· significação, ·a benefício das-: prerrogativas 
democráticas· e·da·libertação de povos ·escravizados. Pela 
Humanidade~ derramou o seu sangue., a América Latina;· 

• 
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ri!presentada pela bravura, pela estoicidade e pelo sa~ri
fício dos nossos compatriotas, exalçando o nome é a l1an-

· deira do Brasil. 
, 

Em virtude . dos ensinamentos adquiridos com a · 
nossa participação na segunda gueri:a mundial, estão 

'sendo introduzidas mOdificações na organização ciasnossas ' 
. Fôrças Armadas. Algumàs já foram·· tornadas leis, .tais 

como a criação do Estado-Maior G;eral e a estruturação 
do Conselho de Segurança Nacional, aos qu8is incumbem 
agora a elaboração do sistema. uno de d~fesa e a coorde-. 

· · nação de esforços e objetivos . do Exército, Marinha e · 
Aeronáutica. . ·. · . . . . 

Hoje em dia, ~om a.guerr.a total, a defesa das Nações 
não repousa . simplesmt?nte numa estrutura mi.litar_ forte 
e tecnicamente aparelhada . Deve pressupor base muito 

, mais ampla .' sólida economia de abundância, em que os 
preçós e salários estejam em. paridàde,· ambiente social 
onde· existam a harmonia entre as classes e a segurança 
da's liberdades· públicas. . 

.Assim, e só assim; criar-se-á aquela consciência de 
Pátria e aquelá energia espiritual qúe fazem de 'cada lza- · 
bit ante um soldado pronto a lutar pelo solo çomum .. 

'• 

. ' 
* * * 

S~m prejuizo da continuação das linhas· tradicionais -. . . ~ .. 
de nos..sa política externa __,..cooperação e solidariedade 
com os demais. países dêste hemisfério, . visandQ à· segu
rança e ao progresso comUm das nações americànas, . e 
colaboração com .Os demais,, .pâíse's do mundo, nos seus 
esforços, través da Orsanização das Nações' Unidas, para 
a·. paz mundial, - • o Govêrno 'Procurará emprestar-lhe 
um sentido mais ativo, para corresponder às neces~idades 
inte~nas do Brl!sil, e que ·sé deverá tràduzir numa ação 
diplomática vigilante, rápida e rigorosa. no que se· refere_ 

. aos nossos interêsses econôinicos . ·. . · • · . . . 
• · Dêsse macio, no campo da política económica inter
(lacional, envidaremos os melhores esforÇos para que o 
Brasiltransforme os saldos congelados nos Estados Unidos 

' . 

" lo 

" 
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da América 'e na Grã-Bretanha e demais países, em equi
pamentos e máquinas, tão vitalmente necessários ao rea-, . 
parelhamento dos nossos portos, vias e meios, de · trans· 
porte, à mecanização . da. agricultura, à ampliação e mo-
dernização da nossa indústria. · · 

No setor da imigràção~ deveremos concluir acôrdos 
com países europeus, a fim de que nos fique assegurada; 
em caráterpermanente e intensivo, a vind.a de.elementos 
convenientes· aos nossos interêsses.· sociais, políticos e· eco
nômicos, indispensáveis· para suprir a falta de' braços . . 

* * * 
Eis, Senho'res Mem~ros do Congresso Nacional, os 

aspecto$. gerais da situação do País, e· a indicaçãq das 
providências mais urgentes reclamadas pelas .necessidades 
da· adininistração. Em anexo, encontrareis . a síntese, das 
atividades ·governamentais' durante· o ario dé 1946, .na·· 
qual estão incluídas sugestões ao Poder Legislativo. ,._ . . . . 

* * * 
Encerrado· o ciclq da reconstitucionalização, pode o 

. : Govêino dedicar-se, int'eiramente, às providências inicia~ 
das, em prol elo bem~estar geral. . · 

. I • • 

. Contemos, nesta hora de reconstrução, corri as fôrças 
espirituais q4e'· sempre imprimiram impulso decisivo à 
zrla!cha ascendente da nacionalidade, dando · inspiração 
pará o corajoso e constante cumprimento . do dever. ' ' . ~. . . 

. · · _, ·Nesta ma~na op~rtunidade, .diri]o-vos, e, assim, aos 
. ' r . , 

milhões de braSileiros por vós representados, o mais sin-
cero-e caloroso apêlo para que, cada· um e todas, nos de
votemos ao· Brasil, enfrentando- os nossos problemas com. 
té, leaidade e trabalho ; . · · .. ... 

Distrito· Federal, em 15 de março de 1947. 

EURICOGASPAR DUTRA. 

Presidente da Repúblicà 

'·' 

.,. 
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1946 
: ._.,,, 

ATIVIDADES GOVERNAMENTAIS,, .. , 
,·_ •h" " ,_,_.... . : ·.: .. -·~·qi':' \', :. ... ';:_· 

PROVIDÊNCIAS NECESSARIAS. . . . . . .. ', - ' .. '::) ·; ' 

Não basta votar:,uma Constituição .. Impor.ta·pô-lfi a :vigorar. 
Para isso, é mister desélobràr as normas éonstitucionais em Jejs 

. complementares .. Para'· administrar segundo um novo. regime' Ins~ 
taurado, fôrça é atualiza~ á legislàÇão: E' cérto.-quê àquela; a 'ánl .· 
terior. ao regime .instituído,· não caduca senão náqúíló q\lEféôntra~ 
riar a nova Carta'. •·.· . I' · :· " . ·. :·,.: ::,:~. ·'·' • ···: 

REVÍSÃO DA LEGISLACÃO . . . ' ~ -. 
~ ', ''· 

, Leis. complementares . 
• I , ' ·, ·: ·, '. •' ·. ·i~ .. . ,, ... ,,_, .... ·'·'.'•. 

Impõ~se uma ·gerai rêvisãb em nosso direito·'civil, ·cómércíàl; 
penal e processual.· ·O ·nosso: Código· Civil tem ·uma·, fisionomia · 
nova, 'mas as suas diferentes .províncias foram• traçadas:·no.:comêço 
do sé<;ulo,_ ou , seja, a~tes.: da. primeira ,guerra mun,9if!l, . n: C9digq 
Comercial, · em· face · da legislação·. posterior, · 'fiéou pràtié:amente 
obsoleto, estando a desafiar o interêsse e o patriotismo dos legis
ladores. A. npssa codificação .penal não integra todos. , os, campos 
·do ilí~ito, nem prevê tôdas às formas decriminalidâde. A pro
Cessu~lística, se bem 'que 'já despida dós ranços do passado,' aiilda 
não atingiu o grau de aprimoramento desejável; no_ sentido'• 'de 
acelerar a solução das demandas. . . . . ... .· . , · · 

A máqúina administrativa. se Conserva rónceira, s'em a celéri~ 
da de recomendável,' reclamando. retoques 'nas léis ·~ eíá .·pertinentes; 
mormente. agora que a próprii{ Constftuição, 1lo' ·§·· '36' 'do ait. •·141; 
incluiu '•entre os direitos e . as gàrantias individuais o ·:rápido anda~ 
menta deis processos _administrativos e a prestez;i! no .. ser.viço de 

' . '' ' · '• · • • '• , . ,, I., . I 

informações é expedição de certidões. . . . . ' ·.' "' . . 
. ' ,'-','·',·:~,- ..... ·::: ... : . ·J·.·' :· ·.-. • •. • •. : -.~ __ ·.:. ··:· :_:·''::. ''.· :·: 

Por outroJado, ~ão é poss$vel.lutar.' contra .. as .caus.a!; ,.~,.efeitos 
da crise brasiléirà . sem umà: legislação . adequada . qúe- atualizé : as 
normas gerais do direito . firiariceiro; . e;· plariifié!'ue . a, àÇão'; governa~ 
m,ental em matéria. de seguro e previdência·'soc'iaJ, >de 'produção·'é 
consumo, de regime dos portos e navegaÇão de . .'.cabotagem, de 

- tráfegÓ interestadual, · de comércio exterior ·.e inte:restadual, de 
instituições de crédito,·c·ãmbio'e transferência de'yai&res.para fora·. 
do país. · · · ·· ' · 

• ,. ., .-. '1. • , 

Merecem es-peciai cuidadO' dos legislactores os assuntos refe
rentes à orgimização. admini'strativa . e _iudiciária do Distrito Fe-· 

\ 

. 
I 

~ 

~ 
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I 

I 
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,GJ.erai .e dos Territórios,·. tanto. mais. quanto .não .se •. ju.;tifica 'como 
vigente: uma .legislação· inspirada: .por·, um :regime .• constitucional 
diverso·~-·:·.•1::u ·: ;···~;. · .- ·. ; .. ·; · 1 ·~:·:·1 ;L .... ·' . · . 

• I ·. ·A :obra ·~de rgovêrno é. o· resultado dao: ação . .'conjugada do Poder 
.Executivo com:o-'Poder Legislativo, tudo dependente de um acervo 
:de deis •oportunas• e. esClarecidas• I que r:compleinentem. a Consti-
tuição::·.::~:·!!:). ;·i .• ;:·.:;.::'. , :. ::.·.;.-.r.;· .... t ;, ~ •• •. 1.:-.·, ~-· •. . . ·· 

Assim é que, nas esferas econômicas e · social, importa criar 
o>: órgão.' •previsto na Constituição,"destinado' a. orientar os serviços 

. :de: seleçã(), entrada, ·distribuição' e· fixação·. de. imigi:ant~s, atendidas . 
. as exigê:tcias. :do. interêsse unaciorial, "Para:udirigir ll:ai~ ·serviços ·e 
·coordená"!OS•:com: os ;de::naturalzação r e. ·de. colonização; Urge legis
lar .no:: sentido de treprimir.itôda·. e:·qualquer :·fôrtná ::cie abuso do 
rpoder<econômico;r evitando a·'. doi'Jlinação :de .. mercados·, nacionais, 
defendendo ·a: Hvre :concorrência ehproibindo o· aumento arbitrário 
deducros;: :Torna•se necessârio· decretar:' medidas que facilitem a 
fixação ·do :homem ·no · campÓ;; estabelecendo planos·. de . colonizaçãc 

.. e.·de aproveitamento:. das::terras:.públicas::e ·das glebas··não 'utiliza
das. 'Não·:tardarão, :de,certo, provisões •do Congresso .. Naciônal que 
tegulem a• assistênda•cà matf~rnidade, à: infância: enà adolescência, 
com a instituição, em bases••concrétas;.:do·~a·mparo: à· .família de 
prole .. numero5a:.:r:· Tudo : culminará na: :ériaçãor do previsto . Conse
lho.,Nacionali pari! ·estudo. da vidareconômica do· País;: . ~ : · · 
.• \.r·:,Muitas outras iniciativas•.se. impõem·: de ;imediato, para a solu
ção•:de· .. problemas! fundamentais, •que.: reclamam:. pontos de. vista 
assentados::e base!legislativa ... r::; :•:ir... , , 

. : ·~- .. ;.<.:orJr;c _·., 
•• ' '. ' '; .: .... ; l_ ~ ' :-:: 2 • : ; ' '' : ' ' . " . 

.',. '.· .. : ·oRDE~ PúBLICA:,·. ;:. · .•... ·· · . 
~~:'' ~·· ., :; :.\ .. :.·:;~:t'·•l ."·\ .!:: ;L' ,, . _" 1·~ ;.::.<.: ~·! ,··. , 

. /• Q, p~()bl!IE,rla;da 'prdem int~rna.·.é o primeiro na -vida .do Estado. 
Todp~ .. os P!\Í~I! ~e ei)COJ)tram, a ,bra,ço~:"com:.a:delinqüência contra 
a: ordeJll pólí~iÇit~: sociai. .. E'; prec'iso. não fugir .. ao devér. de reco
nh!lcer: que a· noSila ,pátria. não, ,tem: ,estado indene. a essa. virulência 
dQs· ferment.os,.:J~ociais, ,\!ltimamente.'. reativados: nos ·.períodos ante
rior.es 1 :e .pos.teriores à·: guerra; [ :Ideologias: ;a]ienígenas . se infiltram 

· no organismo, sení resistências, da nossa sociedade, e delas .tivemos 
surto de gravidade inesquecível, quando cidades· e regiões do nosso · 
ter~i1:6rio e~ti~etari!l nas mãos 'de inimigos 'da démocráda e mesmo 
fi c·apiÜll Fedetãl t~i' te~trq; mais de umá vez,)le . ocórrên~ias la-

.' ·I o 'l : ' ) · • ' 0 • ' ,: • \ • O' I· • • ' , ' 

mentave1s. · 
:: ), ; '• ' •: '·, '.,I .. ,,, 

.. .. ,A democracia, justifica e ,reclama, providências: de defesa, tanto 
mais. salutares,., quanto mais entranhadas de. ânimo preventivo. 
Remediar é sempre .mais penoso que acautelar . Contra as ideolo· 
gias declaradas partidárias do emprêgo da violência, a luta começa 

. ' . 
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no lar, desdobra-se na escola e acompanha a cada um e a todÓs 
no decorrer da inteira existência. De tempos . em tempos, as ~ocie-

. dades humanas· têm recaídas nos sentimentos primitivos, retar
dando seu aperfeiçoamento. Praticada abertamente em nome· de 
princípios totalitários, ou mascarada sob disfarces democráticos, · 
-· a tirania de um homem ou de um grupo é sempre indesejável 
e incompatível com a nÕssa q-adição e os nossos antecedentes hi~ 
tóricos. , 

Eis porque, :ha Constituição . de·· setembro, a sabeâória dos 
legisladores inscreveu duas regras pOlíticas de grande .. atualidade 
para os que acompanham, com patriotismo e consciência, a rea
lidade que ameàça as instituições· dos ·países democráticos. A pri- · 
meifa delas ·foi colocada no coração da ·Magna Carta, ou seja, no 

· capítulo dos pireitos e garantias individuais, estabelecendo que 
· não · será tolerada propaganda· de processos violent,os para · subver
ter a ordem política e social.· Essa regra é completadà e -~sclare
cida, no mesmo capítulo; pelo princípio exemplar de que é vedada 
a organização, o registro' e funcionamento de qualquer partido 

· político . ou . associação, cujo programa ou ação contrarie o regime 
democrático, baseado na pluralidade dos partidos .e na garantia . 

_ dos direitos fundamentais do, homem. · . · 
Não basta, porém,· adotar, em teori11, tão· sábios ·mandamentos; 

E' indispensável fazê-los respeitar .e cumprir.. Tais regras de con- . 
. . ' o . -

duta social devém inspirar, animE!r, . vivificar tôda a · legislação 
derivada, a fim de colocar .nas mãos do Poder-Executivo .os meios 
d edefesa da própria Constituição, do regime a -que ela dá corpo 
e, assim; dos poderes da República. . . · . · 

Certamente, no complementar a Lei BáSica,.o patriotismo dos 
. legisladores não · esquecerá, · além dêsses princípios; . a .. decretação 
de providênCias conexas, como a lei de autorizaçãp 'da 'produÇão e
fiscalização do comércio de ..material: bélico,· a . lei_ de expulsão dos . 
estrangeiros nocivos/ à ordem pública, a definição do que é ativi
dade perniciosa ao interêsse nacional para os efeitos de . natura- · 
Iização, ·a seleção · de imigrantes ein · face das ':nossas conveniênciai . 
e à condição de le~ldade ao Brasil para o -exercício de funÇõês 
públicas; · · · 

Ainda, relativamente à matéria da ordem pública, o Congresso 
Nacional de certo estudará · a . legislação ádequada para regular a 
participação · obrigatória e direta do empregado nos lucros das 

' emprêsas, o direito ao repouso semanal remunerado, a estabilidade 
do trabalhador rural, .o exercício do -direito éte greve e finalmente 
o seqüestro e p~rda de bens, no caso 'de enriquecimento ilícito, por 

. influência, ou com abuso· de cargo ou função pública, ou de em
prêgo _em entidade autárquica. 

• 
" 

'Ç 
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A experiência, a retidão, a prudência e a sabedoria dos cons
tituintes 'de 1.946, ajudados por nov,os eleitos do _p'ovo, iluminarão 
Ós rumos da legislação porvindoura . 

. PRINCIPAIS DECRETOS-LEIS EXPEDIDOS -
Du~ante .a fáse anterior à instalação do Pod~r Legislativo, no 

setor inter.no ·da atividade governamental, devem ficar reálçadas, 
entre outras, as . segúintes miciativas consubstaiiéiadas em decre
tos-leis : ·proibição da ·prática ou . exploração de jogos de azar; atri
buições ao Departamento Ji'ederal de Segurança Pública para 
apurar, em· todo o território nacional,· as !nfrações. contra ·à per

. sonalidade, internacional, a. estrutura . e . a segurança do Estado, . a 
ordem social· e a organização do trabalho; reorganização do Mi
nistério Público Federal; 'locação dos prédios urbanos; restauração 

· dos Conselhos Ad-ministrativos dos Estados; organização das socie
dades 'civis e religiosas, para efeito de registro; extinção do. De
partamento Nacional de Informações; outorga' de. atribuições ·à 
Inspetoria Geral Penitenciária; definição de crimes contra a eco
nomia popular e estabelecimento de sua inafiançabilidàde; · auto
rização ·ao GÓvêrno Federal para ocupar as· minas de carvão de · 

. São Jerônimo e Butiá, no Rio Grande do Sul; cuja greve de ope- · 
··. rários ameaçava o ·funcionamento dos serviços. públicos em Pôrto 
·'Alegre, e do parque· industrial. daquele .Estado; financiamento da 
. safra. :de algodão do norte do País; disposições sôbre as operações 

de· câmbio; a . fim de .. facilitá-las,· inclusive estimulando o retôrno 
do capital estrangeiro; extinção do Departamento· Nacional·do 

·Café; regulamentação da suspensão e. abandono coletivo de traba~ . 
. -.lho, com . o '. fito de evitar . pert\lrba'ções na produção econômica 

' . nacional; . suspensão da exportação dé gado de cortei criação da 
' Comissão Nacional de Trigo; liberação de bens de súditos italianos; 
, contrôle de preços; criação da Universidade da .Bahia; ·intervenção 
federal no Pôrto de Santos, para regularizar a sua situação conse

. qüente à greve;, instituição de impôsto sôbre lucro~ ·apurados na 
· venda de propriedades imobiliárias; reorganização do combate à . 
·peste bubônica; fundação do. Instituto . Brasileiro de Educação, 
Ciência e Cultúra; instituição da campanha nacionai contra a · 
tuberculose; criação da .Universidade do Recife; garantia de divi-

. dendo às ações preferenciais da companhia que o Estado' do Rio 
Grande do. Sul organizar pára a execução do Plano de Eletrifica
ção naquele Estado; proibição da exportação de leite;· irganização 
do Estado~Maior-Gerali extinção da cota de 3o/o sôbre as vend" 
de câmbio; suspensão da exportação de suínos; de 'sucata de ferro 
e aço; autorização para a Estrada de Ferro Central do Brasil 

' ·< 

, ... 
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adquirir materiais e equipamentos estrangeiros; Lei. Orgânica do 
Ensino Agrícola; supressão de cargos em vários . Ministérios;' proi
'bição da exportação de gêneros .de primeira necessidade, de couros 
e de madeiras; criação do Instituto de Malariologia; ·congelamento 
dos aluguéis ~e ,l:}abi~açõe,s; suspe11são. dos venc,im.entos ,de obriga
ções asslÍmidas ·pelos pecuaristas e ·criadores· de ·gado; guarda de 
filhos m~nores no .. desquite judicial; compra ~e material ,cedido 
por· empréstimo amei-icanó; criação ·da Fundàção da Casa Po
pular; extinÇão · dá Co~issãÓ ExeÍ:utiv~ ·.do ·. ~eite; autótização . à 
Confederação· N aeional do· Comércio para criar· o Serviço· Social do 
Ccimêrcio; ·permissão para à 'industJ:iálizâÇão' e nacionalização' da 
erva-mate, por , parte ' das . COOPerâtivas .· ervateiras; firiancÜu}iento 
com ga~antia de preços mínimo's para 'a. produÇão de cereais i con
ceSsão 'de facilidades 'para a venda: no Distrito 'Federal de gêneros 
'~grícolas produzidos em seus arredores; concessão de )acilidades 
para . construÇão' de praÇa~' de; esportes; suspe~são . db direít6Í( ad'uá
neiros sôbre 'o'' seguinte : . fadnhif de' tritó, . fárelo;'' farelinilo; trigui
lho;'cebólas, niacar'rão, talharim,. centeio, leite em qualqúer estado, 

' soda' cáustica, . sacos de 'aniagem e· teCidos para a sua fabridção, 
entrada de. gado váccum, ferraméntàs agrícolas e má'terial dési:inado 
às ·émprêsas de· navegação' aérea·; · · · · · · · 

. . ' '. '. •;>. ., • • I; 'i·. _·, :I 

.. : 

' · . TRANSFER~NCIA DA .CAPITAL DA UNIÃO '·· 
... _,· · I -~ i • . · 

' ' ' . ' 'r'' - : I • • • · , 1 • , ~ , • , • , , . ·., ! . 

. . 'Foram nomeados e empossados 'tõdos os membros da Comis-
são de técnicos ·qué prócederá ao estudo da localizàçã6 da. nova 
Capital, de~endo seus trabalhos fic~r . concluÍdos ~té' fins de âgôsto 
'próidmo. . Seús estUdos serão en·caminhados ao . Congresso Nado" 
nal; ainda ria . presente . sessão' legislativa. . . . . . . ' 

. ; !' . . ' . - i I,' I • • •; 

•,,· I :11•':* * ,:f ., :.', '• •; 

Como resultado da ,aÇiio. de~envolvida, ' ~ . ordem, a tr~nquiÍi- .. . ' ' '. •' . ' . , ' - ·, ' ' '. . . ' . . ' .. ·. . 
dade. e .as li~rdades publicas estão hoje plenamente .• asseguradas 
em todo. à lterritório . nacional; a . Nação . retorná ao .seu . ritmo . de • 
wabàlho; há clima para ~ desenvolvimento das taréfas por executar, 
para que, vencendo as dificuldades do níomérito,. quer 'de ordem 
ecoriômica; quer financeira. é. social,· possa o País. prosseguir. com 
séguràriçà na sua marcha 'em buscà da prosperidade e da paz. 
' ' ' ' '· ' ' \ . . . . ' ' '· 

. O Qovêrno tem o firme propósito de respeitar e fazer respei-
.. tar a Constituição .e a ordem legal vigente, e está convencido, cada 

vez mais, da urgente necessidade do · congraçamento ·.de todos os 
brasileiros, os quais conclama para a obra ·comum do soerguimento 

·do País. 

•• 

i 

1 
r 
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POLíTICA EXTERNA 

' 
1. Princípios que' a nortearam 

. ' ' ' 

As atividades da políticá exterior do Brasil· em 1946 assumi
ram duplo. objetivo. De um lado, em nossas relações ccim os países 
·americanos, continuamos· 'a política: tradicional de ·colaboração e 
solidariedade' 'continental; como 'fundamento da nossa defesa, do 
sisteiril1'pan~àmericano de segurança coletiva e do progresso comum 
deis ·países continentais. Por olltro lado, ria esfera extra-continen
tal, 'prossegt1imos•·na política de cooperàçãci com· eis ·demais· países, 
rios>esforços para •a paz mundial através' de orgàni'zações intér-

··nacionais:. -· ~~:·. ·: '. ·. · · .:~, · · '.>·:·!· · · · !• 

' Ainda; no plano ~undial, além dos· nossos esforços para asse
gUrar, em bases 'sólidas, a expansão ::do nosso comércio exterior, 
prosseguimos··na· política• de !cooperação com •todos os•países, 'no 
sentido• · de adoção de · acôrdos de 'interêsse recíproco, ·como nci 
campo das trocas ',comerciais, dos tran~portes, comllnicações e · in-

. ' 
tercâinbio culturaL· . : · · · · · 

! . ' ·~ . ~ ' ' • . ~ ' . .r ' .... . ., " 

. . ·,:, .. ,, ' . 

,· J . ' ' , ) :i ' • ; ' ' ' ; : ; : I . • ' • ( . 

,POLíTICA. EXTRAC,ONT.INENTAL 

· :Reconhecimehto· d~ novos Govêtnos 
'' .. :. ·: f '. ; 'I • ( 

Diante dos problemas mundiais nascidos da vitória das naÇões 
democráticas, a conduta do Govêrno brasileiro obedeceu aos· prin- . · 
CÍpios expos~OSé S<?im.a; OS_ quais caracterizaram:.Se,mpre nossa polí· 
tica externa. Foi inspirado . por êsses princípios que deliberou re
conhecer. os novos· Governos 'da Áustria e da. IugoSlávia, .e a inde
pendência do. Reino Haximita,. da Transjordânia e da República 
das .Filipinas, novos Estados nascidçs :das .condições políticas do 
mundo.de·,hoje.. · · ::·, · · " · ., . : · 

. '''' ' '. · ' ' ·. : '. CONFÉR:e:NCIA DÃ PAZ · ' 
•• j • • • : : • i . ' .. 

· .. Durante.'· êste período,· recebeu o Brasil,· como um dos ·países 
aliados vitoriosos, · convite para particip~r · da· Conferência· da Paz, 
que se realizou em París,. à qual. foi incumbida de elaborar as 
bases .dos tratados '~de Paz com a Itália, ·Rumânia, Hungria e 
Finlândia .. · ·· -- · 
... Desejaqtos assinala!' .a .maneira simpática como a opinião 

.nacional. recebeu. a atitude do. Brasil de'· advogar condições justas 
de paz com a Itália, dentro do que foi resolv\do na. Conferên~ia 
de . Potsdam, condições . que permitissem: e facilitassem àquela 
nação t1m pronto soerguimento nacional, no interêsse mesmo da 
prosperidade mundial. 



... 

.. 

Além da sua atuação na questão do tratado de paz com a 
Itália, defendeu .o Brasil,. na Conferência· da Paz, oc princípio da 
igualdade jurídica dos. Estados, quando lavrou protesto contra o 
papel, meramente consultivo, atribuído pelas grandes potências a 
essa Assembléia. . · 

No tocante a reparações de guerra, a Delegação do Brasil 
resolveu, posteriormente à apresentação das emendas, formular 
uma declaração, pela qual o nosso País se absteve de apresentar 
à Itália qualquer pedido 'de reparações pagáveis; com o desfalque 
. da economia intermi daquele país, segundo as. modalidades · previs
tas no Tratado, levando em conta que os bens italianos existentes 
nó Brasil, excluídos aquêles cujos titulares aquí residem, seriam, 
presumivélmente, suficientes ~para cobrir a .. justa . parte. que . deve 
caber à Itália no ressarcimento dos nossos prejuízos de guerra. 
Aca.utelad~s ficaram os' interêsses do. País pela reserva; segundo a 
qual, liberados os referidos bens e eventualmente deixando de ser· 
êoberta a parte de indenizações à ser paga pela-·Itália, o Brasil se 
valeria do sistema de negociaÇões diretas · para reavê-Ias. . 

Desejamos; também, assinalar que, embora contrário ení prin-
. cípio à inclusão da frota italiana entre o~ despojos de guerra, nem · 
por isso o Govêrno brasileiro deixou de ressalvar, em nota· passada 
ao Conselho de Ministros de Negócios Estrangeiros, o seu direito 
a uma parte das unidades a serem · confiscadas, · caso a Comissão 

. Militar cia Itália se. decidisse pela partilha. 

TRATADO DE PAZ CÕM A ALEMANHA 
/ 

Participando das . negociações do tratado . de paz com a Até-
' · · manha;· o Govêrno brasileiro· está-se empenhando por. obter inde-

nização que ·cubra os prejuízos de guerra com aquêle país, na mesma 
medida em que êsse direito já está reconhecido aos .demais aliados. · · 
·Neste sentido foram· feitas representações ao·s. suplentes .dos Minis
tros de. Estrangeiros das quatro grandes potências, ultimamente · 
reunidos em Londres, e a mesma diligência será feita perante o 
Conselho dêsses 'Ministros na sua próxima reunião em Moscou. 

REUNIÃO DA ASSEMBLÉIA DAS NAÇõES UNIDAS . . : 
, 

Instalo)l-se, no rnês de outubro, em Nova:York, a Segunda 
Parte da Primeira Sessão· da Assembléia das NaÇões Unidas. Nas 
discussões que .ali se processaram, relativas ao chamado poder de 
veto (art. 27 da Carta das Nações Unidas), o Brasil se mostrou, 
t;!m princípio,· .favorável às medidas tendentes à sua regulamenta
ção, embora se mantenha fiel à conservação provisória daquele 
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direito, desde que essa 'atitude se mostre indispensável para a exis· 
tência da Organização. 

No tocante ao caso espanhol, o Brasil aprovoti a emenda belga 
que propôs a retirada dos Embaixadores e Ministros Plenipoten-. 

. ciários acreditados junto ao Govêrno de Madri e a posterior apli
cação das medidas adequadas, se não· se normalizar a situação 
.interna na Espanha. A .regra geral de não-interferêncía, proCla
mada, aliás, pelo art. 1.0 da Ce~rta, presidiu à atqação de nossos 

. Delegados no exame das. questões da Grécia, Indo11ésia, Síria c Irã . 

. O representante . brasileiro no Conselho de Segurança foi um 
dos maiores defensores do princípio da· universalidade· das Nações · 
Unidas, batendo-sé pela admissão de todos os. países que solicita
ram a sua inclusão no aludido órgão. 

POLíTICA EXTERNA CONTINENTAL 

Projeto de Pacto Constitutivo do. Sistema. Pan-Americano 
. . 
A Delegação do Brasil junto à União Pan~Americana elaborou 

um projeto de Pacto Constitutivo do Sistema Pa:n-Americano, nos 
têrmos do que se decidiu na Conferência do. México, o qual, sub
metido à Secretaria de Estado, 'foi aprovado sem restrições, . por · 
corresponder, de modo integral, às necessidades dos: países ame-
ricanos. . . 

CONFERtNCIA INTERAMERICANA . 

Em virtude de entendimento havidos· entre os Chefes das De
Íegaçõés dos países americanos . à Conferência de São . Francisco, . 
ficou assentada a celebração de ·uma Conferência Interamericatia: 
destinada a dar •form,a de tràtádo aos princípios que se contêm na 

··ResoluÇão VIII' da Conferência do México, conhecida por· "Ata 
de Chapultepec". Estabeleceu-se, nessa ocasião, que o Rio de. 
Janeiro será a: .sede da citada Conferência, encarregando-se o 
Govêrno brasileiro de expedir .os convites às demais nações do 
Contirierite . · · · · 

ES,TRADA DE FERRO BRASIL-BOLíVIA 

Ôs trabalhos da construção da Estra!la.de 'Ferro Brasil-Bolívia~ 
ligando as cidades brasileira e boliviana ·de Corumbá -e Santa 
Cruz de la Sierra, a cargo de Comissão . Mista de Representantes 

·dos dois países, prosseguiram satisfatoriamente, não obstante ·as 
tremendas . dificuldades de· mão-de-obra e materiais. A estrada, 
que terá a' extensão total de 630 km, já alcançou o km 300. 

' . 
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E~PLOR~ÇÃO. DO PETRóLEO BOLIVIANO .. 'i 

A Comissão Mista Brasileiro-Bolivian~ dé E~1:ciàos ;de P~t~ó
·leô termüiou· os estudos· geológicos dif zona· petrolífera dá região 
subandina ·boliviana, em tôrnd ·de· Santa ·Cruz: No' niomento; a 
Comissão. ·executa .·os · levantamentos topográficos necessários i ··ao 
'início• das perfurações. •.:; .•:.:. :J: .,,., • :! .. ,,,, .:. • ' · · 

' .'1 ; : J .'I, t 1 . ' 
r ; . , •. 1 1 : ~ ·! : , : • ' · · : 1 ; ; 1 .. 

' :•···· 
,., .. . 
"" .. . 

· l'OLíTICA ·CULTURAL· IN'FERNACIONAL: •:' · .t: 
• 1 • , J,'l·. ,;·._;~.·~~· : • ; ~~-~;·.:r:· , : t'; Ji~;:· ' • .. 1:' ··~,- ·!· ;, . 

. , .. ,.,~m, .nenh)Jm ,!1lomen~o ;d,e!!ÇU.~ciou o 9ovê~;no :d() fo.rt~l~c;ime1;1to 
dq,)J;lterc~m.bio ,,i~t~lec~al ,que .!L :Brasil, J);l!intém , .. r.:orr~ os,lppvos 
amigos . Quer por meio da ~rmuta, :d~ missõ,es. cuJJ:ur?i~, qu~r, por 
meio de concessão de bôlsas de estudos a profissionais e .estudantes 

. estrangeiros, as atívidades de cooperação intelectual se têm desen
volvido em• ·iitma···sempre· crescente .>.Mereée. 'n!fçrência especial · 
a. colaboração que o Brasiltem prestado à. instalt:ção da Organi
zação• .. ·Educacional,'• Científica: ·é Culti.iral das 'Naçõ,ês ··'Unidas 
(UNESCO), cuja convenção já foi aprovada pelo Govêrno bra
siléiri>: Represeni:antEis brasileiros pârtlciparamde'tôaas''a1s reuniões 
'prepiú·atótià's· daquelE!" organismo,' ·realizadas é'rn: Lond!'es,· sob 11_os 
. àuspíéios da ONU, 'e da: Conferência' .Gerài pará a ' instaláçãO'. ae
finitivi( /:ta OrganizâÇão EduéacióilaÇ Científict( e 'CulthrM ''das 
Nações únid~s, qÚEdia poi.'icó se reunhi eni' Paris, tend.ó'~~id~.-aí o 
Brasil representado. por um grupo· de. cientistas brasileiros' 'de ·no
meada internacioiüil. ; Nessa: 2importalité I re'úniãó,'· I acaba de obter ,6 
nosso País mais uma ,prova de confiança ·das demais nações-mem
bros 'da· UNESCO, tendo 'sido' escolllido,· pÓr unanirriid'adê, 'para um 
dos'lugiues~'âo Conselho 'Executivo;''ciim b'·martdado fiXado pârà o 
inaiór período· previsto~·~fsto ''é, três· ànos. 1 ' ' i •··· •·. '' • · ' '<: 
~ r ·.>. -~ ; ··· ::. _: J,;!, .1:1·,· ·.' 1:: : 'r-·::.:'_:· _ T.:';·: . ·!.;. :- _;::q'.·-<: 

, . . P,ara d!!r-:çl,linPriltu~lito a uma;.r~sqlução da UNESCO,"~P!!!S-
. ·sou-~~ o Go;vêrn9 , b~asileiro~ a, promovflr,. a :fundação. d() .. ~nstituto · 

Brasileiro de Educação, Ciência e·. Cultura (IBECC),. cujo Jfim é 
articular com· aquêle organismo· internacional ·os principais grupos 
naCionais interessados em tais problemas. . "· '· · · .-,' · 

Ainda; no terreno: das atividades inteiectúais,· merece ser con
signado o cuidado do Govêrno por tudo o· qu~ ·:diz respeito à pro
pàg~~da ":. difusã~ de noss~. cultura. : ü~ . importaqte. aspecto dêsse 
trabalho ê . a manutenção d~ institut~s ·de. cultura brasil~ir~ ·ao 
. . . ' . ', . ' .. ·' ' . 
exterior, . encarregados da difusão da língua e da civilização de 

' . 
nosso País. · 

I 
' ! 

' 

l 
' • 
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POLíTICA AÉREA. INTERNACIONAL 

· Na conformidade das diretrizes estabelecidas pela Conferên
cia de' Chicago em. 1944, o Brasil vem imprimit1do nova orientação 
à · sua política de transportes · aéreos internacionais,·· ·encarando 
os acordos, há pouco concluídos com ·os Estados Unidos da ·Amé
rica,· com o •Reino · t:Jnidb da Grã-Bretanha · e. Irlanda do Norte, 
Portugal e França, sob princípios• diversos dos que até· então eram 
seguidos; · . · ' 

.· . Na aludida. Conferência 'cl:l~g~u:se à coné!usão de que o esta
belecimento de linhas aêreas se deveria processar por negoci~çÕes 
diretas entre governos, afastando-se destarté os entendimentos que, 

I ' para tal fim, se fa~iam- entre êstes :e as· emprêsas interessadas. · 
' . ' 

, Tal procedimento se fundamenta-no intuito de .evitar práticas 
discriminatórias entre os Estados ·e- no . propósito , de CÍ!!r orientação 

, 1!( 1 ' · , · I ' , ' · , , I'' • ,, · , , 

uniforme às nlor!pas reguladoras .da ,nav:egação_ aérea entre os 
mesmos. , .. 

POLíTICA ECONÓMICA .INTERNACIONAL 
. I I 

Conferência Internacional de ·Comércio e · EinprêAo · 

·· .. O Brasil ·foi convidado para integrar· a Comissão Preparatória 
da Conferência Int~rnacional do Comércio e Emprêgo,· que se réa" 
lizou em Londres, em .outubro último, sob os • auspícios da· Orga
nização das Nações ·Unidas (ONU):. Reafirmando seu propósito 
de colaboração internacional, nosso País. aceitou o convite, .envian
do à. ~apitai do Reino Unido uma. delegação, da qual fizeram parte. 
repre~entan~es indicados. pelas associações da · In,dústria e do·. Co
mércio, além dos escolhidos pelo. Govêrno. . . . . . . . . 

; Destina-se a · citada ·C:::onferência a ·estabelecer ·normas que 
·possam, tanto ·'.quanto' possível, • desembaraçar, dos empecilhos de 
origem õficial ou privada, o comércio· entre as nações. 

outrossim, càlimam . as nações · participantes daquela reunião 
encontrar meios que promovam• o···pleno aproveitamento·· dos fatõ

~res de produção, a elevação do padrão'de vida, bem como ci farta• 
lecimento econõmico das nações enr fase de· erescim'ento ou elll 
período · de· reconstrução. · · · · · · · · 

, • • • · ' · · 1 • , . · , · I · • · • • • • • ~ , ." • • • • ' • . r , 1 • ' · • . ! • . 

· Empenham-se· os países integrantes da Cci~issão Preparatória 
em elaborar a Carta Internacional de Comércio, que há de con
substanciar os princípios orientadores das' •relações comerciais entre 
as nações, e- as diretrizes para o I estabelecimento de un( sistema 
económico internacional, em ·que ·este]am ·harmonizados' eis irtterê»-
ses de todos os países. ·.. · · 
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ACORDO COM O GO~RNO BRITÂNICO 

Durante o mês de setembro realizaram-se em Londres, entre 
o Ministro do Exterior e autoridades britânicas, conversações l'ela~ 
tivás à solução de ·vários problemas de interêsse recíproco, tendo 
ficado acordada a utilização dos nossos saldos cambiais 1;1aquele 
país, para aquisição de equipamento e regularização da situação 
financeira das emprêsas ·britânicas no Brasil.. Também foram 
obtidas facilidades para a entrada de vários produtos. nossos . na 
Grã~Bretanha . · ~sse acôrdo de princípios· exige ajustes específicos 
em cujas negociações o Govêrno está .empenhado. 1 

CONV~NIOS .COMERCIAIS, 

.-

O acôrdo sobre babaçu, de 24 de julho de 1942, entre o Brasil ~ 
e os Estados Unidos da América,· foi prorrogado até 30 de junho. 
de. 194 7,. mediante troca de notas, ,em 17 d.e junho último, nesta 
Capital, entre os representantes dos : respectivos Governos. 

Nos têrmos do novo ajuste, o Brasil concordo'u em destinar 
aos Estados-Unidos 50% da sua produção. de amêndoas e de óleo 

· de babaçu, ficando os outros 50%· reservado ao consumi) interno. 
Qualquer sobra que se verifique dentro' da segunda cota deverá 
ser ·oferecida à Commodity Credit Corporation. Se esta . agência 
do Govêrno américano não se interessar pela oferfa; ficará a refe
rida sobra livre· das restrições previstas no acôrdo. . 

De sua parte, • o Govêrno dos Estados Unidos da América, 
além do compromisso de compra de qualquer quantidade, dentro 
da cota que lhe cabe, melhorou· os preços que· até então pagava, 
tendo o Escritório de Administração de Preços '(ÇJifiée of Prica · 
Administ~ation), em conseqüência do acôrdo, elevado o. preço-teto 
do . óleo de babaçu de. 11 centàvos e um pécimo, por librà, para 
12 centavos, e o da ~;~oz, de 126- dólares _e mêio, .por tonelada, .para 
145 dólares. · 

. Em virtude, áinda, do mesmo. acô~do, o Govêrno americano . 
obrigou-se a pôr, iinediatàinente, à disposição do Govêrno brasi
leiro; os 200 mil dólares a que alude • a cláu.Sula · 6 do acôrdo de 
24 de' julho de 1942, e que serão aplicados, exClusivamente, no 
financiamento do programa de construção de estradas nos Estados · 
do Maranhão e Piauí. · ·· . · . . 

Por trocá d enotas, datadas de 2 de maio último, o Brasil, a · 
· Grã-Bretanha e os Estados Unidos da· América aumentaram os 
preços de. compra até então vigentes ·para o ·arroz brasileiro da 
safra 45/46. · 

I 
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' De acôrdo com recente decisão da Comissão de Contrôle dos. 
Acôrdos de Washington, foi atribuída ao Brasil a cota de 10 mil 
tonelada.s métricas, destinadas aos seus habituais compradores. 
· Com relação a essa cota, a Grã-Bretanha e os Estados Unidos 

da América propuseram fôsse o ·acôrdo modificado, no sentido de. 
preencher tal quantidade apenas com o arroz proveniente do norte 
do País (Piauí, Maranhão e Pará), o qual poderá se~ vendido a 
150 cruzeiros o saco de 60 quilos, F. O. B., portos de Parnaíba, 

. São Luís e Belém . · · 
O·. Govêrno brasileiro aceitou ·a proposta, considerando que 

os preços constantes da mesma vinham beneficiar os · exportadores 
do norte do País. . 

Durante a 2.8 Se~são da Conf!!rência de Alimentação e Agri
cultura da Organização das Nações Unidas, realizada em. Copenha
gue! de 2 a 13 de. setembro último, com a participação do Brasíl, .· 
foi deéidida a criação· de uma .Comissão Preparatória, enéarregada ·· 
dos estudos necessários à organização do . Conselho .. Mundial de 
. Alimentação., . · · 

O Conselho referido, do qual pàrticiparão 16 países; inclusive 
o Brasil, ficará inçumbido dos seguintes problemas: a) desenvol
vimento e organização de produção agrícola, com o auxílio das ins
tituições financéiras internacionais; b) distribuição e utilização dos 
gêneros. alimentícios; c) ·estabilização dos preços dos produtos 
agrícolas. . 

• I .•. I ' 

AJUSTE COMERCIAL E ACORDOS DE PAGAMENTO 

Por ti oca de notas, entre o Bras!, a Bélgica e .o Grão-Ducado_ 
de Luxemburgo, foram. coricluíàos, a 17 de maio último, dois acôr
dos .: ·um ·Ajuste Comercial e um Acôrdo de Pagamentos. · 

Pelo prim~iro, destinado a incrementar o intercâmbio comer-. 
cial entre as '.pártes ·contratantes, o Brasil e a União Econômica 
Belga-Luxemburguesa se dispensarão um tratamento tão liberal 
quanto possível na outorga recíproca de licenças de exportação e 
importação. Uma Comissão Mista, constituída de duas Seções, uma 
com sede .no Rio de Janeiro e outra em Bruxelas, encarregar-se-á . 
da ·aplicação prática do ajuste, cabendo-lhe, nesse sentido, rever, 
periodicamente, a lista dos produtos que serão objeto de transações 
entre as .nações interessadas. 

· · O acôrdo comercial assegurou, ainda, com relação a certos 
produtos nacionais, a participação equitativa de firmas brasileiras, 
em equivalência de qualidaâes e preço. 

· Pelo segundo,· fizaram-se ·normas que regulem 'OS pagamentos 
correntes entre o Brasil. e a MZona Monetária Belia", . abrangendo 

. ' 
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esta a Bélgica, o Grão-Ducado de Luxemburgo, o Congo Belga, e 
o Território -sob mandato de Rua'i:1da-Urund, bem como os demais 
territórios ulteriormente colocados sob mandato ou contrôle belga. 

. ACORDOS, FINANCEIROS COM A FRANÇA 

Como resultado de negociações realizadas, no Rio de Janeiro, 
entre os representantes do Govêrno brasileiro, os representantes do 
Govêrno francês e o representante da "Association Nationale des 
Porteurs Français de Valeurs Mobiliêres". com o fim .de liquidar, 
definitivamente, diferentes qúestões pendentes entre. entidades pú
blicas brasileiras e os portadores de títulos de empréstimos brasi
lii:os emitidos na França; concluíram as partes interessadas um 
acôrdo, em 8 de março último. 

O Fundo de Liquidação da Dívida B_rasileira na França, criado 
pelo mesmo acôrdo, será aplicado na compra de títulos de emprés
timos (empréstimos federais, empréstimos da· Categoria 7 do ·Plano 
Aranha, empréstimos. da Categoria 8 do mesmo Plano e emprésti
mos ,diversos, que foram objeto. de ofertas de compras anteriores), · 
compra do ativo da Companhia de Estrada de Ferro São Paulo-Rio 
Grande e companhias anexas, solução -das reclamações relativas ao 
empréstimo dtl 5%, de 1905/07, da Companhia de Estrada de Ferro 
do Norte do· Brasil e no pagamento de comissões e despesas, até 
o limite de dois e meio por cento da importância total dó Fundo. 

I . 

ATOS ECONóMICOS COM A REPúBLICA DA TCHECO- . 
' ESLOV ÃQUIA 

A 16. de outubro, depois .de cêrca de dois meses de negociações, 
foram concluídos .us seguintes atos econômicos com à Tcheco-eslo- . 
váquia : um Tratado Comercial. baseado na concessão .recíproca. dos. 
privilégios de nação mais favorecida; um Protôcolo para o inter· 
câmbio db mercadorias entre os dois .países . e· um Ajuste· de Paga
mentos. 

. Os ·três adôrdos, que se ajustam bem à tr~dição brasileira de . 
facilitar e estimular as transações internacionais de comércio,· repre
sentam um esfôrço eficaz no sentido de · de"Senvolvei; e consolidar 
as relações de amizade entre os povos .brasileiros e tcheco-eslovaco. 

Pelo Protocolo relativo ao intercâmbio de mercadorias, obteve 
o Brasil, da Tcheco-eslováquia; o . compromisso de adquirir, an~al
mente, pelo período de duraÇão do inesmó, seis mil tonii!ladas' de 
café brasileiro, quantidade muito. superior à. média anú"al mais alta 
das importações dêsse .produto para aquêle país. "Ficou ainda ·assen
tada a · aqu\sição, no Brasil, de apreciáveis quantidades de fume,. 

• 
• • 
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algodão e lã bruta. Comprometeu-se o Brasil, por outro lado, a 
fornecer, respeitados os compromisos .internacionais anteriores e as 
limitações decorrentes das necessidades do mercado interno, quan
tidades de milho, couros e óleos vegetais comestíveis, produtos dos 
quais há grande carência no mercado tcheco-eslovaco. Como impor· 
tações, receberá o Brasil material portuário, máquinas operatrizes 
e outros artigos industriais necessários ao nosso reequipamento . . 
economtco. 

Pelo Ajuste de Pagamentos, que regula as modalidades de pa
gamentos entre os dois países, foi copcedido à República Tcheco· 
eslovaca um crédito de 20 milhões de dólares, que serão despen
didos na aquisição de produtos agrícolas e industriais do Brasil. 

ACORDO COMERCIAL COM A REPúBLICA ARGENTINA 

A 30 de novembro, como resultado das negodaçõ.es efetuadas 
um mês. antes, no Rio de Janeiro, entre a Missão Econômica Argen
tina e as autoridades brasileiras, foi assinado em' 'Buenos Aires um 
novo Acôrdo comercial com a Argentina. 

A escassez do trigo entre nós e a escassez de borracha e tecidos 
na Argentina, somadas as dificuldades gerais internacionais, deter· 
minaram um entendimento de caráter práticq, específico, entre o,~ 
dois países, para o fim de cirrigir, pelo menos parcialmente,· as 
dificuldades em qué se debatem as populações dos dois países sul
americanos·' 

Dentro dêsse espírito, a contribuição oferecida pelo Brasil em 
borracha, pneumáticos, fios e tecidos, corresponde à contribuição 
oferecida pela Argentina em trigo e caseína. 

TECIDOS DE ALGODÃO 

Desde 9 princípio do ano de 1946, quando foram tomadas as 
principais medidas restritivas das exportações dos tecidos de algodão 
do Brasil, · de tôdas as partes do mundo começaram a chegar ao 
Itamarati os mais angustiosos apelos no sentido de ser restabelecido 
o livre comércio daquelas nossas utilidades. Na ocasião, tais soli
citações não podiam em absoluto ser atendidas, pois a situação do 
nosso mercado interno não permitiria a dispensa da menor parcela 
de fazenda de algodão. 

Com o correr do tempo, através dos levantamentos estatísticos 
periàdicamente realizados pelos nossos órgãos técnicos competentes, 
comprovou-se a acentuada melhorà do abastecimento do nosso mer
cado interno; ao mesmo tempo que mais fortemente se faziam sentir 
as necessidades dos mercados consumidores,· impossibilitados de re-
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correr a outros fornecedores em virtude de os mesmos haverem 
desaparecido do comércio internacional, forçados pelas contingên
cias da guerra. 

As vantagens que dessa situação poderiam decorrer para o 
Brasil não passaram despercebidas aos responsáveis pela orientação 
da nossa política têxtil. A existência de um excedente exportável 
de 200 milhões de metros e a inexistência de competidores no mer
cado internacional, desprovido de tecidos, eram cosdições favora
bilíssimas ao estabelecimento de uma política de convênios comer
ciais que garantissem, por llllLiargo período, os mercados consumi
dores de que forçosamente iríamos necessitar quando os demais 
países produtores recomeçassem a concorrência de que, na época, 
eram forçados a abster-se. 

Ciente de tal orientação, com a qual concordou imediatamente, 
o Itamarati iniciou os passos necessários junto aos vários países 
interessados, para a realização de acôrdos, dentro dessa orientação, 
o qu foi alcançado com rlação à Argntina( Uruguai, Chile e 
Paraguai. 

POLíTICA SOCIAL 

Dentre os problemas que se impõem à atenção do · Govêrno, 
os de ordem social estão ·a exigir, sob os seus múltiplos aspectos, 
a mais detida e dedicada consideração, não só por sua própria 
importância, senão também pelo desinterêsse com que, até alguns 
ànos atrás, foram tratados entre nós. 

Situação singular, e, talvez, contraditória, verifica-se, d · efato, . 
em nosso País : de um lado, deparamos com disposições constitu
cionais e da legislação ordinária a outorgar os mais amplos direitos 
ao indivíduo e à família, assim como a conferir as mais formais 
garantias ao trabalhador em vários campos de atividade; do outro 
lado, com as tristes realidades das condições em que se encontra 
boa parte das populações urbanas e a maioria da população rural, 
em relação à efetividade dêsses direitos e garantias . 

Em verdade, o principal objetivo do Govêrno e a razão de ser 
do próprio Estado cifram-se na consecução do bem-estar de todos. 
S,ervir ao homem desde o nascimento, proporcionar-lhe os meios 
de desenvolver a personalidade e capacidade, garantir seu aperfei
çoamento e aproveitamento, e promover a sua defesa contra os riscos 
do infortúnio e da miséria -; são, sem dúvida, fins precípuos do 
E'ltado moderno. 

A solução das questões de educação, saúde, previdência e assis
tência sociais, assim como as de trabalho e povoamento do solo 
brasileiro, deverão constituir, em seu conjunto, o alvo dos mais 
decididos e empenhados esforços do Govêrno. 
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Na verdade, todos os direitos entre nós serão vãos, e o exer
cício da democracia uma realidade distante, enquanto a maioria de 
nosso povo não possuir educação e discernimento dos seus direitos 
e deveres. Por' outro lado, não pode ser a educação um privilégio 
de poucos, ou o quinhão de grupos favorecidos pela sorte, mas eleve 
constituir-se em benefício de que se possam valer todos os elemen
tos integrantes da comunidade nacional. 

O ensino básico principalmente, deverá ser propiciado a todos, 
sendo para isso necessário que se instalem, nos locais indicados, 
escolas convenientemente providas de pessoal e material·. É preciso 
que êsse ensino se estenda a. tôdas as idades, conforme a orientação 
que já está o Govêrno seguindo no ''Plano de Alfabetização de 
Adultos" . 

. Também, nesse setor da administração pública, cabe à União 
cobrir as lacunas atuais da ação dos governos estaduais e munici
pais, notadamente quanto ao ensino primário e ao :profissional, pro
movendo-se, ·ao mesmo tempo, a intensificação e a: coordenação das 

' I· 

atividades, sempre dispersas e em geral limitadas, de todos os·órgãos 
e instituições, públicos ou semipúblicos, dedicados ao mesmo ensino. 

De defeitos orgânicos graves sofre, do mesmo modo, a estru
tura geral dos serviços de saúde do País, traduzidos nos maus 

.índices sanitários das nossas populações, tanto nas cidades como 
no campo- e os quais constituem a mais dolorosa prova·da falta 
dos benefícios solenemente garantidos pelos textos constitucionais 
e por tôda a nossa legislação de assistência. 

Na campanha ·de valorização do: homem pela melhoria dtl 
suas condições de saúde, urge atacar o problema sob todos os 
aspectos, cumprindo desde logo, a par de uma redistribuição dos 
atuais recursos específicos existentes, orientar os esforços para a 
extensão da assistência médica a todos os recantos do País, prin
cipalmente àqueles cujas populações disponham de poucos recur
sos financeiros· ou estejam mais sujeitas aos riscos de doença e 
de morte prematura . Para tanto, porém, pretende o Govêrno, pre
liminarmente, organizar e instalar o Conselho Nacional de Saúde, 
já criado por lei, ao qual caberá a tarefa de orientar e coordenar 
superiormente tôda a atividade ligada à assistência medica no 
País; urge, também, a revisão e atualização das leis em vigor 
sôbre a matéria, promovendo-se a expedição do Código Nacional 
de Saúde. 

A educação e a proteção da saúde devem ser, todavia, acom
panhadas de outras medidas de assistência, indispensáveis à efe
tivação do bem-estar geral. Entre . elas, estão as referentes à ali
mentação e à habitação. Para tanto, cumpre que sejam aprovei· 
tados, com as indicadas cautelas, os recursos das instituições de 
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Previdência Social, assim como os capitais representativos da 
economia popular. 

Também ampla deverá ser a proteção dispensada pelo Esta- . 
do, como impõe, aliás, a própria Constituição Federal, à infância 
e à maternidade . Sua ação se deverá desenvolver por todo o 
País, abranger tôda a população necessitadà, e não restringir-se 
apenas a pequenos grupos isolados, das grandes cidades, como vem 
acontecendo. · 

Aos problemas assinalados, devem ser acrescentados os refe
rentes à paz social, os quais, pôsto que entre nós não ofereçam 
aspecto de violência nem oposições irreconciliáveis, devem, con
tudo, ser atendidos cuidadosamente, não apenas para que preva
leçam sempre os ditames da boa justiça social, como ainda para 
que, por fôrça de conflitos ou desentendimentos, não sofra a nossa · 
produção, ainda incipiente e carecente de braços. Não é demais 
frisar que sôbre os trabalhadores do País pesa a responsabilidade 
da prosperidade nacional, e que de seus esforços em prol da . pro
dução resultará fundamentalmente o bem-estar geral da Nação. 

Por fim, faz-se necessário cuidar dedicadamente do melhor 
povoamento do nosso solo, quer através da redistribuição e fixação 
da sua atual pppulação, quer mediante o recebimento de imigran
tes que se possam integrar vantajosamente na comunhão brasi~. 
!eira, concorrendo com contingentes de natureza étnica, econômica, 
cultural e social ·para o progresso qualitativo e quantitativo de 
nossa população. 

Para todo êsse conjunto de atividades destinadas à melhoria 
das condições de vida e do bem-estar geral, os maiores recursos 
financei~os deverão ser empregados. Como é de reconhecer, essas 
atividades trazem forçosamente como resultado a ampliação .. da 
capacidade produtora do trabalhador, o aumento de sua longevi
dade, a sua valorização total, enfim, tanto quantitativa, quanto 
qualitativo, com o conseqüente aumento da produção e o enrique
cimento geral; elas protegem e ampliam a capacidade de consumo 
das grandes massas, assiin como obrigam à acumulação de capitais, 
para· o seu mais seguro desenvolvimento, recomendando-se, dêsse 
modo, também como providências de grande alcance econômico, 
dando lugar a que os recursos financeiros ·nelas utilizados sejam 
em curto prazo recuperados. Tais iniciativas, no entanto, devem 
guardar estreita harmonia com as condições· economico-financeiras 
do País, pois, do contrário, o risco do . seu' desequilíbrio poderá 
comprometer a própria 'tarefa da assistência direta ao homem, por 
parte do Estado. Por outro lado, no emprêgo 'dêsses recursos deverá 
observar-se rigorosa escala de prioridades, elaborada de acôrdo 
com um planejamento que leve em consideração, além das Urgen-
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tes necessidades denos,;;a· populâção ·menos favorecida, aquelas 
outras em que mais prontamente, e com menor dispêndio, possam 
ser satisfatoriamente atendidas . 

Esboçado êste quadro geral, examinemos em seus aspectos 
-particulares os problemas que se apresentam no campo social à 
solução do Govêrno, alguns dos quais deverão ser enfrentados no 
corrente ano de 1947. · 

EDUCAÇÃO 

Finalidade da política de educação 

Os problemas de educação merecem consideração primacial, 
pois que a êles se acham diretamente ligadas as possibilidades do 
êxito da democracia em nosso País, sendo certo que a prática de 
seus postulados só poderá ser plenamente alcançada quando se 
alicerçar numa opinião pública consciente e esclarecida por sólida 
e generalizada educação . 

. . Pcir muito que tenhamos progredido durante os ~ltimos anos, 
devemos reconhecer que o nosso sistemá educativo ainda está longe 
de ser, como devera, poderoso instrumento assegurador da igual- · 
dade de oportunidades. · 

No aparelhamento e na qualidade do seu sistema educativo 
é que os povos civilizados encontram o mecanismo seguro para a 
valorização do seu potencial humano e a sua integração produtiva 
na vida da coletividade. 

BASES PARA O EXAME DOS PROBLEMAS DA EDUCAÇÃO . 

Cotejando os mais recentes dados do nosso crescimento demo
gráfico com os do nosso movimento escolar, verificamos que sôbre 
uma população total estimada, para.1946, em cêrca de 46 milhões 
e 700 mil habitantes, contamos com perto de 23 milhões e 200 mil 
menores de 18 anos; assim, quase 50% de nossa população está, 
pela sua idade, a ~xigir que o Estado atenda ao seu direito a uma 
educação sadia e construtiva, que os habilite, de futuro, a colaborar 
eficientemente para a prosperidade e grandeza do País. 

Sôbre êste amplo fundo demográfico, o quadro de nossas rea
lidades culturais e educativas é, ainda, acanhado e diminuto. 

Ensino pré-escolar 

Dos citados 23 milhões e 200 mil menores· de 18 anos, pouco 
mais de 10' milhões e 100 mil estão na idade pré-escolar até 6 
anos. Rudimentar e incipiente é o aparelhamento do nosso sistema 
educativo para êsse período tão delicado, mas básico, de formação 
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da mentalidade infantil; contamos em todo o País com 1. 098 
unidades escolares pré-primárias, 2 . 043 professôres e 64. 502 ma
trículas. Com a crescente industrialização do País e o conseqüente 

· afastamento do lar, das mães operárias, a multiplicação de escolas 
materiais e de jardins-infância torna-se' necessidade imperiosa, 
principalmente nos grandes centros urbanos. · 

Ensino primário - Deficiências 

Para cêrca de 5 milhões e 800 mil crianças entre os 7 e U 
anos, idade mais apropriada· para a formação de hábitos e aqui
sição das técnicas fundamentais da cultura, propomos de 89.419 
professôres primários, ministrando ensino em 40. 235 unidades 
escolares a cêrca d~ 3 milhões e 300 mil alunos. :ltstes dados, que, 
à p~imeira vista, não parecem indicar uma situação muito des
favorável, estão longe de corresponder às necessidades . reais de 
nossa população escolar e, o que é flinda mais grave, 'acusam· um 
progressivo declínio nos últimos cinco anos. Assim, o total de 
unidades escolares, que em 1942 chegava a 43.975, vem gradual
mente diminuindo de ano para imo, com uma redução no último 
qüinqüênio de 3. 740 unidades, fato estranhável ante o crescimento 
contínuo da população em idade escolar primária. 

Fenômeno idêntico se registra no movimento de matrículas 
em nível primário; êste, que em 1941 atingira o total de 3 milhões, 
347 mil e 642, vem decrescendo, anualmente, até .acusar, em 1945, 
a cifra de 3 milhões, 295 mil e 291, isto é, com uma diminuição 
de 52.351 matrículas.· ' 

A situação torna-se ainda mais grave ao ·verificarmos que de 
3 milhões, 295 mil e 291 crianças matriculadas em nossas escolas 
primárias em 1945, apenas 2 milhões, 333 mil e 696 tiveram uma 
freqüência média regular. e somente 1 milhão, 52'2 mil e 412 obti
veram aprovação nos exames de promoção. 

Tomando por base a freqüência real dos escolares e não os 
dados inseguros da matrícula, que muitas vêzes não se positivam, 
temos que cêrca de 3 milhões e SOO mil futuros cidadãos brasilei
ros estão privados dos benefícios de uma escolaridade sistemática 
e relegados ao analfabetismo ou ao semi-analfabétismo, justamente 
nos anos mais propícios à aprendizagem dás técnicas e lastros fun
damentais d!i~ cultura, isto é, dos 7 aos 1 f: anos. 

Esta a situação verificada no importante setor do ensino pri
mário em janeiro. de 1946. 

Diretrizes do Govêrno 

Em face disso, enão obstante achar-se o ensino. primário sob 
a alçada direta das autoridades estaduais e municipais, procurou 
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o Govêrno da União movimentar seus serviços, a fim de desen
volver um vigoroso combate a tão desoladora situação, valendo-se 
de todos os recursos de. que podia dispor.: 

Até o início do ano findo, 50% da estimativa da taxa de 
Educação e Saúde não havia recebido emprêgo. específico e era 
incorporada à Receita Geral da União, de modo que o Fundo 
Nacional de Ensino Primário nada auferia dessa taxa. Para corri
gir essa situac;,ão, foram expedidos os atos necessários,' com o que 

·dobrou o valor da referida taxa, ficando 75% da arrecadação pre
vista, destinada ao Fundo Nacional de Ensino Primário, para a 
ampliação· e melhoria do sistema escolar pt·imário em todo o País, 
mediante convênio por firmar entre a União e os Estados. 

Além disso, no próprio exercício transato, foi recuperada, para 
o Fundo Nacional de Ensino Primário, ·a dotação de 31 milhões 
de cruzeiros, com ·o fim de se dar início h;nediato aos acôrdos pre
vistos pelo Convênio Nacional de Ensino Primário; 

Ao órgão federal orientador dos problemas p~dagógicos foi 
confiada a missão de selecionar os tipos mais apropriados e eco
nômicos de prédios escolares, para as zonas rurais, e de distribuir, . 
equitativamente, os novos recursos disponíveis eritre as unidades 
da Federação, mediante acordos bilaterais. 

Com essa primeira etapa do trabalho planejado, já estão pre
vistas perto de 1. 200 novas escolas rurais, das quais pouco mais 
da metade em construção, estando algumas em vias de acaba
mento. 

Dispondo já no corrente ano d11 .una verba de 147 milhões 
e 800 mil cruzeiros, o plano do Gov~no Federal é de. ampliar a 
sua ação para a construção de mais 2 mil escolas e est~nder sua 
açãà supletiva também à criação de 40 escolas normais para a 
formação de professôres rurais, integrados nas condições de vida 
e nos problemas específicos e imediatos das zonas em que se pro
cessará .suá atividade docente . · A falta de um professorado pri
mário, recrutado e"ntre as próprias populações rurais e preparado 
especialmente para enfrentar os problemas do meio, era, até hoje, 
uma das mais graves lacunas do nosso sistema .escolar primário e 
uma das prinCipais éausas do analfabetismo que grassa em ·nosso . 
meio rural. · 

Assim, muito devemos esperar dêsse emprendimento do Go
vêrno Federal, visto que mais de 4 milhões e 100 mil crianças, 
entre 7 e 11 anos, se acham localizadas nas zonas rurais, onde o 
nosso sistema escolar tem sido, até· aqui, de escassa penetração. 

. Além dessa atuação direta da União, através de órgãos esta
tais, outras suplementares deverão ser exercidas por certas enti-
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dades para-oficiais, como o Serviço Social da Indústria (SESI); 
o Serviço Social do Comércio (SESC). · 

Ensino secundário - Deficiências 

A desproporção entre o nosso aparelhamento escolar c as 
exigências sempre crescentes do nosso desenvolvimento demográ
fico se acentua e agrava à medida que subimos na escala das idades 
e dos respectivos graus de ensino. 

Temos atualmente no país mais de 7 II_lilhões · e 200 adoles
centes entre os 12 e 18 anos - em idade, portanto, de receber 
educação do segundo grau. A tendência universal de nossos dias 
é estender as oportunidades educativas de segundo grau . aos ado· 
lescentes de tôdas as camadas sociais, a fim de elevar o padrão 
médio de cultura geral das populações e permitir uma habilitação 
profissional mais condizente com as novas técnicas de trabalho. 

Entretanto, o nosso aparelhamento de educação secundária 
ainda se acha estruturado nos velhos moldes de um . ensino clássico, 

1 
rígido e uniforme, que lhe tolhe as possibilidades de fácil adapta
ção às novas realidades sociais. Mesmo quantitativamente, está 
êle incapacitado de se tornar a escola das grandes massas adoles
centes, em continuação. à obra de lastreação da cultura realizada 
pela escola primária. Apesar disso, é acentuada a procura das 
escolas secundárias, ambiente natural para a expansão e o enrique
cimento da personalidade; assim, enquanto, em 1932, se registra· 
vam, apenas, 56 . 208 matrículas nos estabelecimentos · de· ensino 
secundário de todo o País, em 1943 · essa matrícula ascendia a 
213. 520 e em 1946 ultrapassou· 260 mil.~ · 

Mas, para atendermos a êsse crescente desejo de educação 
secundárit por parte de nossos adolescentes, dispomos unicamente 
de 15. 804 professôres, distribuídos por uma rêde escolar diminuta 
e de reduzidíssima capacidade. ·As nossas 1. 183 escolas secun
dárias, em geral defiCientemente instaladas· e mal aparelhadas, ·· 
acham-se superlotadas com os 260 mil adolescentes matriculadas 

' . . 
em seus cursos. 

Diretrizes do Govêrno 

A nosa rêde escolar secundária dev:eria ser pelo menos dupli
cada, bem como os efetivos do seu corp~ docente, para poder 
atender à crescente procura das novas gerações, 

Entretanto, quase 7 milhões de jovens brasileiros acham-se 
prematuramente privados de qualquer influência educativa siste
mática. Para corrigir essa situação que, sôbre representar grave 
injustiça social, significa desperdício de vulto do potencial humano 
do nosso País, pretende o· Govêrno levar avante campanha incen-

r 

I 
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tivadora dêsse nível de ensino, para a qual precisará contar com 
o apoio e a colaboração do Congresso Nacional. ' 

Não bastará, porém, ampliarmos a rêde de nossas escolas se
cundárias. Será preciso, também, estudar o barateamento de suas 
taxas de matrícula, a fim de torná-Ias mais acessíveis ao maior 
número possível de adolescentes de tôdas as camadas sociais . A 
realização dêste imperativo democrático de elevada significação 
social, exigirá a atuação decidida dos Poderes Públicos, tanto de 
forma direta, pela criação de ginásios e colégios federais, como 
indireta e supletiva, mediante convênios com os poderes esta
duais e municipais, bem como entidades particulares. Além disso, 
far-se-á mister reajustar as finalidades de nossas escolas secun
dárias e os seus programas às novas realidades sociais que estamos 
vivendo. Será necessário dar-lhes maior amplitude, maior flexibi
lidade e ·um sentido social mais compreensivo e dinâmico. Por 
fim, é urgente que se inténsifique o preparo técnico e profissional , 
dos novos professôres. secundários, o que já se i!liciou nas Facul-

. dades de Filosofia do País; urge dotar estas instituições de mais 
amplos recursos para as pesquisas metodológicas do ensino secun-
dário e para a prática de ensino tecnicamente dirigida . É do tra-
balho, competência e dedicação do professorado secundário que, 
em última análise, dependerá o êxito de qualquer iniciativa dos 
Poderes Públicos. 

Ensino agrícola 

. No setor do ensino agrícola, muito há que fazer, pois nãci tem 
êle acompanhado o progresso do País, sendo patente a nossa 
grande deficiência de técnicos em agricultura e pecuária. O nosso 
trabalhador agrícola e pecuarista chegou· a ponto de saturação na 
sua capacidade de produção empírica. Torna-se imperioso para a 
economia nacional substituir os velhos métodos rotineiros pelas 
novas técnicas e pela introdução em 'larga escala de recursos me
cânicos· que lhes ampliem a produtividade e melhorem a qualidade 
e conseqüentemente .o valor econômico da produção., 

O ponto· de partida para esta radical transformação terá de 
ser necessàriamente o ensino agrícola bem organizado e aparelha
do .. É urgente atender-se à sua ampliação e aperfeiçoamento qua
litativo desde o seu grau elementar até o superior. Os primeiros 
passos 'neste sentido já foram _dados com a promulgação da Lei 
Orgânica do Ensino Agrícola e com a próxima inauguração d~ 
Universidade Rural, construída no km 47 da rodovia Rio-São 
Pãulo, a qual deverá estar em pleno funcionamento . em 1948 . 
Para o tratamento sério do problema que se impõe, mtster se faz 
faz uma ampla cooperação da União com Estados, Municípios e 
particulares. 
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Ensino industrial 

No campo ·do ensino industrial, tal cooperação vem sendo 
obtida pois dos 67 estabelecimentos orientados pela União, apenas 
23 são federais, havendo 33 estaduais e os restantes municipais 
ou privados. Das 14. 190 matrículas efetuadas no ano findo 5. 390 
correspondem às escolas técnicas. da União. 

Outros programas de ensino industrial estão atribuídos a uma 
entidade oficiosa, o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 
(SENA!), destinada â organizar e administrar escolas de apren
dizagem em todo o País, o qual já possui 77 estabelecimentos ou 
cursos independentes, com um total de 15. 7'68 alunos. 

Ensino comercial 

Anàlogamente, no setor do ensino. comercial, desenvolve-se 
uma ação fiscalizadora, por parte do Govêrno, a que se juntarão 
as atividades de outra entidade oficiosa já constituída, o Serviço 
Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC). · 

Paralelamente a essas atividades e tendo em vista o incentivo 
do ensino técnico agrícola e do indusb:ia~ foram feitos, no início 
do ano findo, acôrdos com entidade especializada norte-america
na; por êsses convênios, contribuirá anualmente o Govêrno bra
sileiro com 10 milhões de cruzeiros . por setor, e a mencionada 
entidade com 5 milhões. A tais recursos se juntarão os dos Esta
dos, que, mediante acôrdos parciais, se enquadrem no plano geral 
previsto. Na parte agrícola já aderiram 14 unidades da Federação, 
pretendendo-se, na primeira fase, o estabelecimento de 80 centros 
de treinamento. Na parte industrial já se iniciaram vários cursos, 
devendo os melhores alunos seguir para oe Estados Unidos, onde 
terão cursos de, especialização, inclusive os dt:. fo~mação de pro-
fessôres. · · 

Assim, reconhecendo· estar o País em um estágio preliminar 
de desenvolvimento do ensino técnico, vem o Govêrno pondo em 
prática várias medidas no sentido de incrementá-lo e melhorá~lo, 
particularmente no .. tocante à agricultura e · à indústria. Outras . 
providências ainda se farão necessárias, avultando. o reexame dos 
programas, para dotá-los de maior objetividade. e flt:·xibilidade •1 

. Ensino superior 

Voltando agora as vistas para o ensino sÜperior, é de salientar 
a preocupação do Govêrno em estimular a instituição de univer
sidades, dando-lhes um regime de autonomia,. com apoio financeiro 
substancial por parte dos Poderes Públicos, a exemplo do que 
fizera com a Universidade do Brasil, na Capital Feder-al. 
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A criação das Universidades não se deve limitar aos aspectos 
formalísticos, .persistindo o conjunto como um simples agrupa
mento de escolas sem o sentido próprio, sem o ambiente que favo
rece a forma.ção da. mentalidade· necessária; ao contrário, cumprirá 
aproveitar ao máximo as vantagens didáticas, crgânicas e funcio
nais do conjunto, e, ao mesmo tempo, criar o campus indispensá
vel à elevação do nível cultural, à prática de atividades extra
curriculares úteis do ponto de vista social e à formação do espírito 
universitário. 

Não bastará, entret~nto, a preparaçã-;:, do meio, que, aliás, se 
completa com o aparelhamento material adequado; urgirá ainda 
uma revisão geral do plano de ensino superior, não só no tocante 

. ao aspecto quantitativo, tendo em vista o acr~scimo de novos 
cursos aos poucos existentes, que já não correspondem às necessi
dades do País, mas também, sob o aspecto qualitativo, adotando 
programas e sistemas de ensino mais objetivos, associados à prática 
real e à pesquisa. 1 

• 

Dessa fcirma, será possível incentivar a formação de nossas 
elites culturais e corpos técnicos, tendo como ponto de partida as 
322 escolas superiores existentes, onde se eleva o número de matrí
culas a 25. 387 e o de professôres a 4. 823. 

Ensino suplerivo 

Outro ponto importante é o ensino supletivo, pois que 55% 
da população do País com mais de 18 ·anos é constituída de anal
fabetos; 

Levando em conta a necessidade . de minorar essa situação, 
reservou o Govêrno, para êsse fim, a quarta parte dos recursos do 
Fundo Nacional de Educação, e pretende dar andamento a pro
gramas corretivos com a brevidade que lhe permitam as · contin
gências gerais, já tendo para iso elaborado o "Plano de Alfabeti
zação. de Adultos". 

- Educação física 

Não pode ser omitida, outrossim, a preocupação do Govêrno 
no tocante aos problemas de educação física, manifestada através 
de centros de formação de professôres e .do estímulo às atividades 
dêsse · setor. Tal problema continuará a receber a atenção que 
merece, como um dos fatôres de melhoria dqs índices desfavorá· 
veis de róbustez de nossa população. 

Saúde 

. No relativo à saúde, os resultados de estudos realizados recen
temente pelos órgãos do Poder Público, no tocante às nossas con· 
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dições demógrafo-sanitárias e aos recursos médicos preventivos e 
curativos de que dispõe o País, valem por uma séria advertência, 
a qual cabe !transmitir ao Congresso e ao povo do Brasil, pajra 
que meditem sôbre a gravidade do problema. 

Situação geral - Características demográficas 

Assim, os· resultados do censo de 1940 mostraram que a 
população brasileira está longe ainda de perder as características 
com que se apresentava no i~lÍcio dêste século. Crescimento muito 
rápido, à custa principalm'imte de uma natalidade altíssima, a que 
se opõe um regime de mortalidade excepcional, - eis, sumària-, 
~ente, o quadro com que ainda hoje nos defrontamos. 

Foi revelado pelo mesmo censo que 42,5% da nossa -popula
ção é constituída de menores até 14 anos de idade. Dificilmente 
se encontrará outra nação em que pese sôbre os adultos tão ele
.vada proporção de infantes para sustentar. Lamentàvelmente, as 
condições especiais de nossa organização social e de nossa estrutura 
econômica, a doença e a morte prematura privam a massa adulta 
ativa da 'capacidade de assistir convenientemente às proles nume
rosas, criando, como conseqüência, entre outros, os problemas da 

· alta mortalidade infantil, da infância abandonada e do baixo nÍVE.'J 
educativo. 

Mortalidade 

No primeiro ano de vida, morrem em algumas reg10es do 
país cêrca de 20% das crianças. Na própria Capital Federal,
aproximadamente 16% das crianças não chegam a completar o 
primeiro ano de existência, taxa essa que . é de três a quatro vêzes 
superior às que se ve~ificam nos países mais adiantados em matéria 
de saúde. Em conjunto, estima-se em cêrca de 300 mil o número 
de crianças brasileiras que morrem anualmente antes ,de atingir 
um ano de idade, sacrifício permanente de vidas, cuja razão reside · 
na ignorância, no pauperismo, na saúde precária dos pais e em 
outros fatôres de ordem social e econômi_ca. ·• 

Não é somente na infância contudo, que se observa a mor
talidade elevada. Note-se que em certas capitais do Brasil a pro
babilidade de morrer dos homens de 30 anos '.de idade é mais de 
seis vêzes superior à que se verifica nos países de alto nível 
sanitário. · 

A enunciação desses fatos se;.irá, certamente, para convencer 
o Congresso e o Povo de que medidas radicais precisam ser toma
das no sentido de melhorar a nossa situação de saúde. 

' ' 
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Morbidade 

O povo brasileiro, na árdua luta que há séculos vem travando 
para desenvolver uma civilização neste país de clima tropical e 
de recursos difíceis, paga, ainda hoje, pesado tributo à morte, por 
não ter conseguido dominar as endemias rurais e as moléstias que, 
de endémicas nas grandes cidades, passaram a- invadir vilas e 
campos, em ondas epidémicas . 

Endemias rurais 

Em quase todos os municípios do Brasil, excetuada a maior 
parte . do Estado do Rio Grande do Sul, a malária continua a 
grassar com intensidade, chegando, na capital do Pará, a porfiar 
com a tuberculose na conquista do primeiro lugar entre as causas 
de morte. Mesmo nas baixadas vizinhas da Capital Federa~ o 
impaludismo ainda é uma das mais importantes causas de morte e 
de incapacidade para o trabalho. -_ '· 

As vermino~es contribuíram enormemente para o baixo ren
dimento do trabalho rural. O tracoma e a ,bouba assolam ainda 
vastas áreas de nosso território, constituindo problemas de caráter 
nacional de alta relevância, A peste bubônica, 'banida pràtica· 
mente dos grandes centros portuários e industriais, ainda é endé
mica, contudo, em 202 municípios do norte e nordeste. 

"~ verdade que, em contraposição ao quadro desolador em 
aprêço, o Govêrno, representado no Comité de· Quarentena da 
Administração de Assistência e Reabilitação das Nações Unidas 
(UNRRA) reunido em Nova York, em meados do ano findo, con
seguiu que, na delimitação das zonas endémicas da febre amarela 
silvestre do Brasil, fôssem excluídas amplas áreas, o que significa 
estar a referida endemia, que tantas vidas roubava no início dêste 
século, pràticamente dominada hoje em dia. 

Além dos males apontados, - que imperam em dilatadas 
regiõês' do País e cujo combate, por fôrça da Constituição, em 
grande ·parte cabe ao Govêrno Federal executar diretamente -, · 
outras endemias contribuem para retardar o desenvolvimento 

. econômico e o progresso- do País. 

Tuber:culose 

Destaca-se entre tôdas a tuberculose,· causadora de grandes 
sofrimentos é prejuízos à coletividade, inclusive enorme tributo 
em vidas, principalmente nas cidades .. As estimativas oficiais mais 
otimistas revelam que, no mínimo, 300 mil pessoas estão presen
temente doentes dêsse mal no Brasil. A maioria dessas pessoas se 

.. 
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encontra em idade ativa e reprodutiva, justamente na época d? 
vida em que elas são mais necessárias às famílias. 

A marcha da mortalidade por tuberculose nos nossos grandes 
centros está sendo fortemente influenciada pelo deslocamento con- . 
tínuo de habitantes das zonas ·rurais, que, não contando com a 
resistência adquirida no convívio urbano, se tornaram prêsas fáceis 
da moléstia ao demançlarem as cidades. Esta é outra particulari
dade que não1 deve escapar à atenção do Congresso, . porque jus- · 
tifica a lentidão da queda da · mortalidade por tuberculose no 
Distrito Federal e em outras capitais do Brasil, onde pelo tempo 
em que se alonga o- ciclo epidémico, a referida queda devia ser 
muito 'mais acentuada. · 

Sífilis 

As doenças venéreas, principalmente a sífilis, continuam a 
contribuir de forma alarmante para a cegueira, as afecções do 
sistema nervoso, do aparelho circulatório e outros males que redu
zem ou anulam a capacidade para o trabalho em grande escala 
e são importantíssimas causas de óbito. Em algumas regiões do 
País, pode-se afirmar que as doenças venéreas assumiram caráter 
epidêmico, tal a intensidade de sua propagação.· 

Outra grande endemia, a lepra, está de certo modo sob con
·trôle na maior parte do Brasil, embora em certas áreas os índices 
de incidência sejam ainda elevados. Os censos indicam que existem 
cêrca de 50 mil leprosos no Brasil/ 

Febre tifóides e disenterias 

O surto epidémico de tifo, qué tanto alarma causou no Distrito 
Federal em 1946, serviu para mostrar como o contrôle definitivo 
dessa endemia está. ainda longe de. ser alcançado. As febres tifói
des e · as disenterias. salteiam pràticamente todo o território do 
País. 

A propósito, referem os dados estatístkos mais recentes que 
apenas três das nossas cidades de mais de 20 mil habitantes, con
tando-se entre estas as capitais, ~êm 75% ou mais de suas casas 
ligadas a rêdes de águas e esgotos. 

Observa-se também que só 10%, aproximadamente, da popu
l~ção brasileira dispõe de água canalizada,, e menor é a percenta
gem dos habitantes que se servem de esgotos sanitários. 

Recursos médicos··· 

Para enfrentar a situação sanitária de~crita, dispõe o País de 
recursos insuficientes e mal distribuídos, o que decorre não só de 
dificuldades de ordem financeira, mas também das condições em 
que, atualmente, se exércem as atividades médicas. 

•· 
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Estudos recentemente realizados por órgãos da administração 
pública provaram que quase a metade de nossa população não 
dispõe de leitos hospitalares nos seus municípios. 
· ' Os leitos de que necessitamos para manter internada a quinta 
parte dos nossos tuberculosos sobem a 60 mil no mínimo, e, no 
momento, não dispomos nem da quarta parte dêsse número. 

Os leitos de que carecem às leprosos sobem a 50 mil aproxi
madamente,· .e contamos apenas com pouco menos da metade. 
Parà doentes mentais devíamos possuir 110 mil leitos pelo menos 
e só mantemos perto de 20 mil. Para os casos de clínica gerat 
precisavamos ter 220 mil leitos aproximadamente e, . no entanto, 
tôdas as entidades reunidas ·só mantêm cêrca de 85 mil, quase 
todos situados nos grandes centros urbanos. 

' Funções elementares de saúde pública, tais sejam a educação . 
sanitária, a higiene infantil, o contrôle das doenças transmissíveis 
e outras não menos importantes, são praticamente inexequíveis 
fora da organização de centros de saúde e postos de higiene . La
mentàvelmente, o número, a distribuição .e as .condições de manu
tenção dêsses órgãos básicos da ação médicó~sanitária não ~atis
fazem às necessidades mínimas do País. 

Médicos e enfermeiros 

· O número atual de médicos existentes no Brasil é reduzido 
e, se quiséssemos alcançar a proporção mínima razoável de habi
tantes por médico em um prazo de 20 anos, as nossas faculdades 
deveriam ·em poucos anos ampliar sua capacidade, de mais ou 
menos, cinco vêzes .. 

Verificou-se que a concentração dos médicos nas grandes 
cidades vai a tal ponto, que 40% dos profissionais brasileiros resi
dem no Distrito Federal e na capital de São Paulo. 

Até hoje não conseguimos formar no Brasil mais de 5 mil 
enfermeitas e, muito embora o povo precise de dezenas de milha' 
res, as escolas de enfermagem não pcidem formar mais de 300 
profissionais · por ano . 

Custo e financiamento da assistência 

Com exceção da parcela de população já assistida, embora de 
formá· aínda precária, pela previdência social e instituições bene
ficentes de caráter contributivo, bem comei exCluídos os poucos 
brasileiros que conseguiram reunir recursos suficientes para poder 
custear os serviços médicos de que necessitam, - o grosso da cole
tividtde laboriosa tem de se declarar indigente quando precisa 
dos serviÇos prestados pelas instituições particulares ou oficiais. 

. 
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Apoiada em grande parte na iniciativa privada ainda insu
ficiente e em uma ação governamental restrita, sem financiamento 
adequado e freqüentemente sem a coordenação necessária, a atual 
organização não atende aos interêsses coletivos ., 

Por outro lado, a experiência demonstrou que os governos 
municipais não podem, com seus próprios recursos, criar e manter 
os órgãos de assistência necessários às suas populações, por falta 
de elementos técnicos e financeiros . · 

A insuficiência e a variabilidade das verbas orçamentárias 
disponíveis para saúde e assistência têm contribuído para impedir 
o planejamento a longo prazo e mesmo a execução de serviços 
iniciados. Cabe referir, como exemplo de exiguidade das verbas 
orçamentárias, que os gastos estaduais com a saúde pública·· e 
assistência variaram nos Estados, em 1946, de Cr$ 24,41 per_ 
capita para Cr$ 2,63 . :S:stes números devem ser postos em cotejo 
com as necessidades reais que sobem a ~ais de uma centena de · 
cruzeiros per capita, segundo as conclusões dos estudos mais re
centes ·sôbre o assunto. 

Diretrizes da ação governamental 

Tendo na devida conta a situação exposta, impõe-se, não 
somente como imperativo social, mas também por necessidade 
econômica, uma atitude enérgica e decisiya, no sentido de disci
plinar e desenvolver as atividades médico-sanitárias no País, a fim 
de que, tão 'brevemente quanto possível, o povo brasileiro !tenha 
a seu alcance, neste particular, os recursos preventivos e curativos 
de que precisa. 

' 
Em matéria de saúde pública, são deveres da União, de acôrdo 

com o texto constitucional, "legislar sôbre a defesa e proteção da · 
saúde" e organizar a "defesa permanente contra os efeitos das 
. endemias rurais". Assim, a ação federal, no campo da medicina 
curativa, é primacialmente normativa, cabendo,· em primeira linha, 
aos Estados e Municípios prestar assistência efetiva às populações. 
Contudo, cabe à União, estimular, coordenar ·e mesmo executar 
obrigatoriamente ou em caráter supletivo, e em harmonia de vistas 
com os Governos das Unidades Federadas, as ·medidas de ordem 
médico-sanitária que se fizerem necessárias ao bem-estar nacional. 

' ' Cooperação da Previdência Social 

Dentre as iniciativas governamentais que conduziram a resul
tados mais próximos da solução do problema de saúde, principal
mente no campo da me~icina curativa, está a assistência prestada 
pelas Instituições de Previdência. 
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Contudo, os estudos sôbl'l:! o assunto, efetuados pelo Govêrno, 
mostraram não ser conveniente uma ação descentralizada e parcial, 
objetivando· cla~ses profissionais distintas, ·não só porque, dessa . 
forma as medidas prev:~ntivas são pràticamente irrealizáveis, senão 
também porque, mesmo as de ordem curativa, se tómam antieco
nômicas. Além dêsses inconvenientes de a assistência se restringir 
a determinadas classes, há outro, de não menos importância, de-
. corrente do fato de que êsse sistema contraria o princípio do zo
neamento regional, base consagrada · da organização das atividades 

. de saúde em nosso país. 
Em· face da gravidade da presente situação de saúde e con

siderando as dificuldades de ampli~;;~~ão !los recursos médicos, im
põem-se providências tendentes à· criação de um sistema nacional 
de ·assistência· médico-sanitária, por meio do qua.~ tôda a população 
possa. obter de forma digna serviços médicos ,e paramédicos, de 
caráter preventivo· e curativo. 

1 
, • • 

Em virtude das circunstândas já e::postas·. sôbre a carência 
dos recursos e a necessidade de melhor distribuí-los de acôrdo com 
o interêsse do povo, faz-se mister subordinar o planejamento, a 
estrutura e o funciona!llento dos· serviços de natureza médico
sanitária, em todo o País, a uma política de ordem·tnacional, esta
belecida com base na . análi!\e científica dos . fatos biométricos, 
sociais é económicos, na ex:>eriência administrativa· e tendo e!Jl 
conta o·s acôrd0s internacionais firmados pelo Brasil. 

O Govêrno ·está tomando as providências no sentido de aten
der a· êsse imperativo da solução dos problemas· de saúde e, nesse. 
propósito, submeterá ao, Congre.sso o Código Nacional de Saúde, 
que, já tendo sido elaborado pelo órg&.o competente, está sofrendo 
revisão, em face deis preceitos constitucionais sôbre a matéria . 

. Providênci~s de ~sistência méc1ica ~erai 

···A . nec~ssidade de se criarem meios para o desenvolvimento 
das atividades · de assistência na esfera médica e· paramédica, cons
tituiu, como já foi dito, uma das maiores preocupações do Govêrno 
no ano de 1946 e cabe referir que, não se limitando a estudar a 
solução definitiva .do assunto, o Govêrno e!:timulou a criação de 
novos recursos e a· expansão do çampo de aplicação dos órgãos 
já existentes. 

A criação do Fundo de ·Assistência Hospitalar, em setembro 
de 1946, veio favorecer o financiamento das Casas de Miseri
córdia. 

A extensão da' assistência médica à massa comerciária do 
Distrito Federal e de São Paulo .e a ampliação dos serviços médicciS 
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aos empregados em transportes e cargas, e aos bancá~ios, tiveram · 
iliício em 1946 . 

No setor da luta contra o câncer, cabe referir a providência. 
·dada pelo 'Govêrno, instalando convenientemente o órgão espe
cializado respec.tiv() ,, · 

Campanha contra a tuberculose 

Em 1946, dando ao problema da tuberculose a atenção mere
cida, lançou o Govêrno uma campanha de larga envergadura,· cuja . 
amplitude, em face das necessidades. re_ais, deve ser progressiva-
mente dilatada~ . · . . . · . . . 

As realizações preliminares da a!Údida campanha já tiveram 
início; estando agora o órgão, a que ficou afeta a responsabilidade 
da sua· execução, ·empenhado, concomitantemente, em elaborar as 
fases posteriore~ do planejaniento da campanha, para cuja efetiva-

. ção se torna necessária a colaboração de tôcias as entidades inte
ressadas no assunto. Inúmeras são as dificuldades técnicas que 
se encontram na luta contra a tuberculose, porque o seu desenvol
vimento envolve. todo ·um conjunto de problemas económicos e 
sociais. Contudo, dentre .as medidas que requer a campanha, ·as de 
prdem médico-sanitária são impoi'tantíssimàs e capazes de conduzir 
a uma baixa imediata da incidência da doença. · · 

Os estudos a que o Govêrno procedeu, ·sôbre a prestação dos 
serviÇos sociais elementares a todo o povo brasileiro, dão especial 
relêvo ao entrosamento cias atividades . médico-sanitárias com as 
de assistência social, e. 'procuram demorls~rar a possibilidade de 
realizar a campanha total · contra a tuberculose com resultados 
positivos, não só do ponto de vista sanitário, mas até do ponto de . ... . . . . 
VISta econom1co. 

JV!alaria 

A malária recebeu, no ano de 1946, 'cuidadosa atenção, tendo 
sido criado o Instituto de Malariologia,. 6rgão destinado à forma
ção de técnicos e aperfeiçoamento. dos m8tódos ·de trabalho em 
bases científicas . · · · 

·Os progressos científicos armaram-nos de. novos. el.:lmentos de 
combate de muito maior eficiência, capazes de assegm:ar o trata
mento em zonas de população pouco densa;:. Graças a êles e aos 
chamados trabalhos de pequena e média hfdrografia, já várias 
regiões, anteriormente devastadas pelo impàludismo, se· acham 
totalmente saneadas e, .. com. o aumento de recursos que lhe 'foi 
concedido pelo Congresso, o Govêrno projeta para o ano em curso 
ll.m ·programa mui to mais extenso . 
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Saneamento dos grandes vales 

Por fôrça' do interêsse despex:tado pela prod'Jção de borracha 
no hemisfério ocidental e pela extração .de minério, os vales do 
Amazonas e Rio Doce tixeram a oportunidade de contar com uma 
eficiente organização, - o Serviço Especial de Saúde Pública, __:_ 
a qual, com a cooperação técnica e financeira dos. Estados Unidos 

. da América, realizou a apreciável tarefa, tanto no campo da . edu
cação sanitária, quanto rio combate à malária e outr.a3 endemias 

. que .assolam aquelas áreas, 
· Presentemente, estão se.ndo estudados êsses proolemas regio

nais de sanea111ento em face da terminação, em dezembro de· 1948, 
do contrato que mantêm os Governos brasileiro e americano sôbre 
o financiamento da citada organização, e tendo em vista as dispo
sições do texto constitucional, que dizem respeito ao desenvolvi

. menta. econômi'cO dos vales do Amazonas e do São Früncisco, 

M eàicamentos 

·A criação do Laboratório Central de Contrôle v1ra propor
cionar meios de regular . definitivamente a qualidade dos produtos 

· farmacêuticm postos à venda. Cuida o Govêrno Federal de sua 
urgente organização. e instalação. 

Resta, contudo, com relação ao proplema do medicamento, 
impoitante tarefa, que é ·a de cordenar os meios necessários ao 
barateamento dos produtos considerados básicos para a. defesa 
.da saúde no Brasil. 

Atividade científica 

·E' propósito do Govêrno emprestar decidido estímulo à pes
quisa cientificá no País, no sentido de desenvolver· os elementos 
técnicos indispensáveis à realização dos objetivos de saúde. Já 
no ano de 1946, ·o Instituto Osvaldo Cruz recebeu maiores dota
ções ,e recuperou a. antiga autonomia, assumindo, dêsse modo, a 

' posição necessária ao exercício de suas atividades . 

Com propósitos semelhantes, o Govêrno apoiou a realização 
de diversos congressos e conferências, de âmbito interamericano, 
no ano de 1946, dentro do conceito de que as campanhas de saúde 
pública, em sua .maioria, devem ser consideradas sob o aspecto 
continental. 

Previdência 

Cabe agora tratar dos assuntos relativos à previdência, em 
seu duplo aspecto : a previdência privada e a social. 

No campo da previdência' privada, devemos ressalttr as soéie
dades de capitalização e as emprêsas de seguros. 
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Sociedades de capitalização 

As primeiras apresentaram ultimamente grande surto de de
senvolvimento, em parte devido 'à compreensão crescente do espí
ríto de economia nas classes populares, e em parte ao excesso de 
meios de pagamento disponíveis. · 

Durante o primeiro semestre de 1946 a receita total de prê
mios dessas companhias atingiu a 54 milhões e 440 mil cruzeiros, 
sendo de 6 bilhões, 704 milhões e .849 mil cruzeiros o valor dos 
títulos, !de todos os planos, em vigor· em 30 de junho de 194?. 

As operações. das companhias de capitalização se regem, no 
entanto, por uma legislação antiquada, datando de quando essas 
sociedades ensaiavam as suas primeiras· experiências em nosso 
País. · 

· O Govêrno tem, porém, em adiantados ·estud,os, e para enca
minhamento ao Congresso, projeto de reforma dessa legislação, no 

· sentido de adaptá-ta às necessidades atuais, atendendo mais ampla
mente aos interêsses da coletividade, e em obediência ao disposto 
no art. 149 da Constituição. · 

Sociedades de seguros 
' O mesmo surto· de progresso ·assinalou o campo dos seguros 

privados, fundando-se novas sociedades destinada à · exploração 
de seus diversos ramos, o que constitui índice do desenvolvimento 
industrial do Brasil, a exigir maiores coberturas e a exploração de 
novos campos, e ainda traduz· a maior solidez e confiança. das 
operações com base no mecanismo do resseguro oficial. 

'· E' de assinalar, aliás, dentro d&sse surto de progresso, o clima 
de garantia que preside às · liquidações dos sinistros, mercê da 
intervenção do Instituto de Resseguros do Brasil. 

A de.speitci; porém, dos progressos assinalados, ainda é rela
tivamente reduzido,. comparado 'com o de outros . países, o vulto. 
das operações de seguros em nosso País e o patrimônio protegido 
contra os diversos riscos, .impóndo-se,. por .. êsse mqtivo, estudos des
tinados a fixar com precisão as causas dêsse retraimento. , ·Por · 
outro lado, é de acentuar que a legislação de seguros privados, 
. entre nós, já se acha obsoleta, ajustando-se dificilmente .aos aspec
tos da vida dos- nossos dias. Muito poderiam lucrar os seguros com 
a adoção- de normas legislativas. mais atualizaclas. · 

Previdência social 

A previdência pública toma a forma dos seguros sociais, cuja 
amplitude de ação cada dia se faz sentir com maior intensidade 
na vida dos povos civilizados. A tendência presente é estender 
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tais seguros à totalidade da população, ultrapassando o conceito 
primitivo de uma previdência social cir::uns::rita à secruranca de C> • 

determinadas classes, ou de certos grupos profissionais. 
O seguro social brasileiro alcança, em sua forma atual, grande 

maioria dos traball)adores urbanos, não s•mdo, contudo, um seguro· 
de extensão nacional, pois que não abrange o grosso da população 
do País, como seria de desejar. · . 

:ltsses seguros se acham a carg~ de cinco grandes institutos de 
previdência e das caixas de aposentadoria e pensões. Para o cor
rente exercício de 1947, a uma receita total prevista de 4 bilhões, 
132 milhões 711 mil e 670 éruzeiros, cc-rresponderá uma despesa 
rlP 1 bilhão, 938 milhões, 411 mil e 823 cruzeiros, na qual se capi
tulam, entre outras, 1 bilhão, 191 milhões, 801 mil :,~ 345 cruzeiros 
com benefícios diversos (aposentadorias,· pensões, auxílios-doença 
e maternidade e serviços médicos) e 430 milhões, 313 mil e 419 
cruzeiros com despesas de administração. Em 31,·de dezembro de 
1945 era de 2 milhões, 762 mil e 822 o número de segurados das 
referidas instituições, qlle amparavam 112.227, aposentados e 
206,.' 331 pensionistas. O número de segurá dos :ati vos pode ser 
atualmente estimado em 2 milhões e 900 mil, ao qual devem ser 
acrescidos cêrca de 5 milhões e· 800 mil dependentes, o que perfaz 
um total de 8 milhões e 700 mil indivíduos protegidos pelo seguro 
social. :ltsse número representa tão-sàJI~ente 19% da população 
total do País, sendo que o número de segurados ativos corresponde 
a 21% da população ativa, achando-se excluída a massa de cêrca 
de 10 milhões de trabalhadores rurais. 

Reservas da previdência · 

Há ainda que cuidar de .outro aspecto da maior relevância, 
não apenas ·ao âmbito da própria previdência social, senão também 
no da· própria economia nacional. E' o que diz respeito ao emprêgo 
das reservas patrimoniais das respectivas instituições. 

. As reservas das. instituições de previdência social, cujo patri
mônio já se elevava em 31 de dezembro de 1945 a mais de 6 
bilhões e 700 milhões de cruzeiros, deverão ser aplicadas em bases 
mais amplas que as ·atuais, e .segundo um pla:1o de conjunto que . 
ordene e discipline ,o· seu emprêgo, de forma que se evitem compe
tições prejudiciais e se agravem os males d~ inflação que afligem · 
o País. ' · · 

Assim é que, atentas as condições de segurança, rentabilidade 
e. liquidez, devem essas inversões fazer-se de preferência em im
ciativas de interêsse social dos segurados e, subsidiàriamente, da 
coletividade nacional. 
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Entre as inversões de interêsse social dos segurados sobreleva 
o financiaú1ento de casas populares, para venda ou arrendamento 
aos segurados. Nesse sentido o Govêrno vem, outrossim, in(!enti
vando as. iniciativas da Fundação da Casa Popular, · e para isso 
já determinou fôsse entregue à aludida Fundação a importância 
de 188 milhões, 194 mil, 173 cruzeiros e 90 centavos por parte · 
das instituições de . previdência social. . 

No que diz respeito às inversões de. ipterêsse social e eco
nômico da coletividade nacional, há· um grande camiX> de ação 
para desenvolver no financiamento de empreendimentos que repre
sentam melhoria das condições de vida e bem-estar das pcipula- ' 
ções, ou seja, em obras ligadas aos transportes e serviços de água, 
luz, esgotos e outros melhoramentos de ordem · social. Cercadas 
essas operações das garantias indispensáveis ·à recuperação dos 
capitais nelas inv~rtidos e dos respectiyos juros, elas representam, 
ào inesmo tempo, aplicação segura e de benéficos efeitos eco-

. nômicos e sociais. 
Uma parte importante, porém, dessas reservas deve ser inver

tida em b.ens de . renda variável, que visem a combater os efeitos 
da desvalorização monetária, mediante . a inanutençi\o do valor 
real das inversões. :G:sse aspecto é importante num país como o 
nosso, especialmente quando os benefícios têm o seu valor fixado 
em· função do salário . fina~ dos segu~ados . · 

Conferência Interamericana de Segura..r1ça Social 

O Brasil aderiu, em 1944,· ao Comité. Interamericano de Se
gurança · Social, destinado a promover a previdência social . nos 
países de nosso continente . A ·convite do Govêrno brasileiro, aceito 
por unanimidade pela Comissão Executiva, dêsse organismo, de
verá realizar-se a 2.8 Conferência• Interamericana ·de Segurança 
Saciá!, no Rio de Janeiro, em novembro do· ano corrente, com
preendendo, em sua ordem do dia, estudos sôbre o seguro-aéiden
tes do trabalho, o seguro-desemprêgo, as estatísticas médicas do 
seguro-social e a evolução da Previdência Social nos países ame
ricanos. 

Assistência social 

Conforme assinalamos o. bem-estar das populações deve ser · 
encarado como uma das finalidades precípuas· das atividades go
vernamentais. Não bástaria ,pre'ver ·o infortúnio e estabelecer meios 
pecuniários de remediá-lo através das instituições de previdência 
social. Ao lado destas, há um largo campo 'de atividades a que se 
deve o Estado dedicar na sua missão· tutelar de assistência . 

Na consideração do bem-estar do povo entram como aspectos 
primordiais os que dizeni. respeito à alimentação e à habitaç.ão. 
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Assistência ·alimentar 

Os inquéritos realizados nos últimos tempis evidenciaram ·que 
· são limitadas as condições da nutrição de nosso povo, quer do 

ponto de vista quantitativo, quer do pÓnto de vista qualitativo. 
As causas dêsse quadro são múltiplas, relacionadas com o 

grau de deficiência de educação do povo e com a pobreza de 
gra~~e massa dos habitantes de nosso País, tudo aliado a uma in
sufiCiente produção de gêneros ·alimentícios e à sua defeituosa 
distribuição. 
· A recente con~lagração agravou mais ainda o problema ali
mentar do povo brasileiro, e piores conseqüências traria, não fôssem 

as·medidas em tempo oportuno tomadas pelo Govêrno, consubstan
ciadas na c~mtenção de preços, ·na intervenção direta, na distri-
buição de certos produtos, no pagamento de subsídios ao produtor, 
no racionamento, nas restrições à exportação e na redução de 
impostos. Há necessidade, porém, de um estudo rriais .de1:ido e siste
má~ico de tôdas as providências que, de caráter definitivo, possam 
influir na. melhor alimentação. do povo brasileiro'. De par com 
as iniciativas · econômicas relacionadas com o incremento da pro
dução e a melhoria e barateamento dos produtos, outras de ordem 
social deverão. ser postas em prática . 

Julga, por isso, o Govêrno, - e. pretende levar adiante as· 
\iniciativas nesse sentido -, que as reservas de previdência social; 
além das aplicações nomeadas e por nomear, poderão' ter igual
mente maior eniprêgo no setor do crédito agcícola, no financia
mento das iniciativas tendentes à melhoria qualitativa· e quantita
tiva .da prod~ção . de gêneros alimentícios, ou à mais fácil distri
buição dos mesmos, através de organismos municipais ou de .coope
rativas .. Também o ~erviço de Alimentação da Previdência Social 
'necessita de. estrutura administrativa adequada à ação que deve 

· desenvolver .em tôdas as nnidades da Federação . 

. Por. outro lado, convirá ampliar a nossa atual rêde .de restau
rantes populares, mantidos . sem intuitos lucrativos, 'cuja eficácia 
já está, entre nós,· sobejamente comprovada. , · 

Habitação popular 

.O problema da habitação é, no mundo de hoje, um dos mais 
. angustiantes, e suas manifestações se têm feito sentir agora, entre 
nós, de forma aguda, mercê do crescimento da população, do seu 
acúmulo cada vez mais acentuado nas· grandes cidades, do encare
cimento das construções, e da. alta dos ·preços de imóveis, em des
proporção com a capacidade aquisitiva média, além de outi·os fatô--
res nocivos diretos ou indiretos . · 
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Pouco encarado em épocas· passadas, o problema passou .a se 
apresentar por forma ·crítica nos últimos tempos, a exigir soluções · 
amplas e imediatas. 

Nesse sentido foram expedidos dispositivos legais básicos, ins
tituindo. e dando estrutura à Fundação da Casa Popular, organismo 
destinado a enfrentar, em seus múltiplos aspectos, êsse problema, 
bem como. os correlates, de · ordem técnica, econômica, financeira 
e social. Entregue às tarefas de organização, nos primeiros meses 
de seu funcionamento, d~verá. a :Fundação dar início, no ano cor
rente de 1947, ao seu programa· de empreendimentos, 

Não é demais salientar, no entanto, que, para a solução do 
problema da moradia popular, ' é indispensável a coordênação . de 
tôdas as providências, tencionando o Govêrno levár adiante êsse 
empr.eendimento, tanto as da alçada• governamental, como as de

. correntes das iniciativas particulares, as quais, bem orientadas e 
ajudadas naquilo em que sua ação mereça ser coadjuvada, muito 
poderão concorrer para o álívio da situação presente. . 

Assistência à criança, à maternidade e ii família de prole 
·numerosa 

Problema fundamental para a formação da nacionalidade é 
o da assistência à criança, cujos contornos administrativos se situam 
quer· no campo da educação, quer no da saúde, quer ·ainda no da 
assistência propriamente dita, impondo-se. em seus vários aspectos 
à melhor atenção governamental. Dentre êstes, sobreleva, sem 
dúvida, o da altà percentagem da mortalidade infantil em nosso 
País. 

Dê perto •de 2 milhões de crianças que nascem anUalmente no 
Brasil, cêrca de SOO mil não chegam a. completar um ano de idade. 
Entre as causas dêsse deplorável índice, algumas estão ligadas a 
problemas de organizaÇão social somente removíveis a .longo prazo .. 
Outras, entretanto, são mais suscetíevis de se deixar influenciar 
por uma política de resultados imediatos, como as que se prendem 
à melhoria de condições sanitárias, à prestação de assistência pré 
e pós-natal, à educação maternal e à assistência alimentar. • Pro-

. põe-se, 'por isso; o Govêrno, valendo-se da dotação que lhe_ foi con-· 
cedida para o corrente exercício,- e àrticulandq as .organizações 
públicas com outras seinipúblicas . ou . particulares, inclusive a 

. Legião Brasileira de Assistência, dar execução ao plano de as~istên
cia traçado pelos órgãos federais competentes·. . 

1 
. E essas providências serão· ext~nsiva~ à .•infância desvalida e 

infratora das leis penais, cujo amparo direto cabe à Nação, e que, 
em sua massa, representa, por si só, um dos mais graves problemas 
com que se defronta o Govêrno na· proteção aos menores. 
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. De outra parte; há que ampliar a ação benéfica, mas limitada, 
do abono familiar, que entre nós tem sua concessão circunscrita à 
família de oito ou mais filhos ou dependentes, menores de 18 anos 
ou inválidos. Ésse número se apresenta demasiadamente elevado, 
fazendo-se mister reduzí-lo, de modo que a assistência pecuniária 
direta às famílias numerosas, - umas das formas mais eficientes 
de amparo . universalmente reconhecidas, -· - possa tomar cunho 
social . mais amplo. . 

Trabalho 

No tocante à legislação. do trabalho, é "evidente a necessidade 
de melhor adaptá-la à extensão do nosso território 'e à variedade 
de usos locais . Se bem inspirada foi essa legislação, buscando 
amparar o-trabalhador e assistí-lo 001. suas relações de emprêgo,. 
sua obra precisa completar-se, sob outros aspectos fun®mimtais, 
para harmonizar as medidas de proteçãci vigentes com os "interêsses 
superiores da coletividade e a necessidade de acelerar o ritmo da 
produção nacional. · 1 • 

É indispensável empreender verdadeira .• campanha para de
monstrar que a prosperidade nacional" somente pode derivar de 
um trabalho contínuo e intenso, e que tanto· empregadores como 
empregados devem envidar o máximo de esforços para que a pro, 
dução. brasileira alcance um grau que atenda .aos· reclamos do con
súnio interno ·e às necessidades da exportação. E não é, apenas~ 
em quantidade que há de melhorar, mas também em qualidade, 
de forma que nossos produtos não sofram, na co-mpetição interna" 
éional, as desvantagens· de sua irregularidade ou mau acabamento. 

Devem ser ·assinaladas as dificuldades sofridas, em '1946, nas 
relações de trabalho, tanto as oriundas de interferências ideoló
gicas, que procuram ganhar expansão em nosso meio, valendo-se 

·dá sindicalização como recurso propício a manobras de agitação, 
como as decorrentes das incertezas de conceitos básicos da legis
lação trabalhista, conceitos que devem ser revistos E> mais precisa- · 
mente definidos ante o novo texto constitucional. 

Sindicalização 

· A ação preponderante que as atívidades sindicais exercem nas 
relações de trabalh0 e na boa ordem social determinaram a adoção . 

, de vârias providências de natureza legislativa, por parte do Go
vêrno, no· curso do ano de 1946, e tendentes a assêgurar práticas 
·mais democráticas na constituição das administrações sindicais, 
bem como a efetividade do imperativo de alheamento das associa-. 
ções profissionais à política partidária. Essas medidas, consubstan
ciadas nos decretos-leis ns. 9. 502 e 9. 67 5, respectivamente de 23 
de julho e 29 de l:)gôsto de 1946, permitirão que as eleições se 

' . 
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processem livres de manobras de minorias ativas que dantes teriam 
oportunidade de assenhorear-se da direção dessas entidades. Sem 

·embargo, porém, dessas providências já tomadas caberá ao Poder 
Legislativo definir conceitos hoje . suscetíveis 'de controvérsia· em 
matéria sindical, . em· face do novo texto constitucional, convindo, 
porém, que não seja perdida de vista na legislação que foi adotada, 

. essa necessidade impei·iosa do alheamento a partidos ou facções, 
sem o que as associàções profissionais perderão seu caráter de 
órgãos defensores dos interêsses .das classes representadas e· pas
sarão a· ser simplés instrumentos de paixões ou interêsses políticos, 
cem grave perigo para a paz social. · 

Também será de vantagem rever a legislação referente ao 
impôsto sindical, pois as receitas, deco.rrentes da arrecadação dêsse 
impôsto devem ser emprega<hs, de' preferência, para atender aos 
interêss~ inquestionáveis ·da massa trabalhadora, sobressaindo .os 
de educação .e assistência.· 

Novas diretrizes constitucionais 

Outros pronunciamentos legislativos terão de ser levados 
adiante na regulamentação de normas que,. somente em lei ordiná
ria, encontrarão· forma exeqüível, Assim, no que éoncerne ·ao con-
ceito e extensão do direito de greve erri face das limitações impos- \ 
tas pelo bem público, à participação dos trabalhadores nos lucros 
das emprêsas e à remuneração dominical -, sendo d.e notar que 
nestes dois últimos aspectos convirá atender· em sua fixação, às 
nec~ssidades indeclináveis do estímulo à assiduidade e à produ- . 
tividade. 

Quanto ao salário, impõe-se, tal como em outros ·aspectos tra
balhistas; uma revisão das leis existentes sôbre o assunto, uma vez 
que a Constituição Federal deslocou do terreno individual para 
o campo f~miliar à fixação do salário mín,i'ino. Urge o estudo da 
composição familiar dos trabalhadores, de forma que possam ser. 
calculados de novo os níveis de salários vigentes. Será, sem dúvida, 
esfôrço oneroso, embora já esteja o órgão federal competente cui
dando de empreender essa nova tarefa, a fim de coligir c.~. subsídios 

·estatísticos indispensáveis ao pronunciamento legislativo. 
E necessário, porém, que a legislação evite a possibilidade· de 

· ·vir êsse novo conceito de salário mínimo criar embaraços ao em-
prêgo dos trabalhadores de família· numerosa. · 

Justiça do Trabalho 

No ano de 1946 e em obediência aos postulados da Consti
. tuição, foi dada nova estrutura à Justiça do Trabalho, a fim de 
. integrá-la no Poder Judiciário. :tsse órgão p~ssou, por isso, a fun-. 
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cionar com int~ira e completa autonomia, relacionando-se, apenas, 
com o Ministério. corespondente através da Procuradoria da Jus
tiça do Trabalho.. Contudo, e temia em vista a ação resultante 
dos pronunciamentos dêss.e organismo na fixação de salários, e a 
influência dessas medidas no custo da vida, recomendou o Govêmo 
aos órgãos especializados daquele Ministério que fornecessem a 
essa Procuradoria os dados necessários a uma apreciação segura 
dos níveis de vida que prevalecem entre nós e das 'relações entre · 
êsses índices e a fixação dos salários . 

Organização Internacional do Trabalho' 

Manteve 'o nosso País sua filiação à Organização Internacio
nal do Trabalho, da qual é membro fundador. Aos delegados e 
técnicos brasileiros, governamentais patronais e operários, que to
maram parte nos trabalhos dessa Organização, tem sido possível 
seguir os progressos· verificados no campo social e observar seus 
efeitos nos demais países. · 

Colonizaçãp e imigração 
•. 

Correlatas .com os problemas do trabalho e fatôres· de máxima 
importância na estrutura social do País e na própria formação de 
sua nacionalidade, apresentam-se os problemas de colonização e 
imigração.· . . 

Salientamos de início as necessidades de povoamento de nosso 
território.· Não basta, porém, fo.rmar populações. É indispensâvel · 
fixá-las e assistí-las convenientemente nas tarefas árduas do des
bravamento e das primeiras ocupações, ou da radicação em áreas . 
antes povoadas e hoje. desertas. 

MigraÇões internas 

Outro aspecto ·digno de consideração é o dos trabalhadores 
nacionais que, com ·suas famílias, se transferem, em migrações 
peri6dica~, de umas para outras partes do território nacional; espe
cialmente em períodos de safra. A êsses tràbalhadores, e a ~.eus 
dependentes, pretende o Govêrno emprestar mais · detida assistên
cia; amparando-os no curso de seus deslocam~ntos, ·na obtenção de 
colocação, na execução de seus contratos de trabalho e em seu 
re~ôrno às regiões de origem . 

Imigração 

A solução das questões imigratórias trará consigo correlata
mente, a de dois problemas de largo alcance imediato. Antes de 
tudo, o recebimento de boas correntes de imigrantes viria concorrer 
para o povoam~nto de nosso solo, e a utilização de áreas desabi-
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tadas ou improdutivas. Além disso, seria atendida a premente ne
cessidade de prover-se o País de mão~de-obra, cuja falta pesa de 
modo .acentuado na economia de determinadas regiões . Consciente 

· dessa situação, o Govêrno decidiu levar a cabo. uma série de pro
vidências no sentido de estimular a vinda de apreciáveis correntes 
humanas, condicionadas aos nossos interêsses . econômicos, sociais, 
políticos . e étnicos. 

Providências · 

Essas providências visam às duas modalidades da imigração : 
a espontânea e a dirigida . A. fim de, prevenir a entrada de elemen
tos. que, por suas condições físicas,' profissionais e étnicas, não se 
coadunam com os· nossos interêsses, foi . há pouco aperfeiçoada a 
legislação sôbre concessão de vistos, para coibir a entrada de 
estrangeiros que não 'satisfaçam àquelas condições. 

Quanto à imigração dirigida, o Govêrno tomou dois grupos 
de medidas : um que. se refere à vinda de· deslocados de guerra,' 
e outro que diz respeito ao recebimento de correntes imigratórias 
de países europeus, cuja composição racial e social se ajuste às 
nossas características nacionais. Com relação à .vinda de refugia
dos de guerra, _o Govêrno brasileiro,. como membro do Comité In
tergovernamental de Refugiados, já expediu instruções a seu· re
presentante no aludido. órgão, no sentido de concluir acôrdo' para 
a vinda de refugiados de guerra, mediante a seleção dos imigrantes 
segundo as nossas próprias normas e conveniências, as quais, além 
de serem as decorrentes dos . nossos interêsses sociais, econômicos, 
políticos e étnicos, incluem tambéin a obrigação de a seleção só 
ser feita entre agricultores, técnicos e operários especializados . 

As despesas para o transporte dêstes grupos, cuja seleção será • · 
·feita por comissões brasileiras que. já se encontram na Europa, 
está a· cargo do Comité Intergovernamental de Refugiados, o, qual 

. contribuirá com .recursos· para ~ ampliação, no território . nacional, 
das instalações para reéepção, alojamento e fixação dos refugiados 
na indústria e na ·agricultura. Calcula-se que o número dêsses ,re
fugiados alcance neste ano a 60 mil/tudo dependendo, no entanto, 
da nossa capacidade de colocação dêsses imigrantes, os· quais, de 
preferência, segundo as instruções, devem vir acompanhados de 
suas famílias, compostas do cônjuge e parentes consanguíneos. 
Quanto à imigração dirigida dós países emigrantistas, habituais 
fornecedores de imigrantes ao Brasil, o Govêrno brasileiro já ex- · 
pediu instruções para a conclusão de acôrdos com aquêles países 
a fim de acelerar a vinda de imigrantes cuja seleção está subor- ' 
dinada ao mesmo critério estabelecido para os refugiados de guerra. 
Cabe esclarecer que só serão adm[tidos à seleção os imigrantes que 
representem mão-de-obra 'apreciável na .pr9dução, .excluídos os que 
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se dediquem a atividades qúe não se podem considerar de utilidade 
. para a economia nacional. · 

Legislação complementar 

· Para complemento dessas providências é de encarecer ao Con· 
gress~ a necessfdade de ser apress~da a elaboração da lei, de que 
cogita a Constituição, para a unificação dos _órgãos administrativos 
que se ocupam dos diversos aspectos da imigração. Dada a dis
persão ·atual, de que resulta diversificação de esforços e recursos, 
além de contradições na orientação da política imigratória, ·é indis
pensável e urgente o funcionamento de um órgão que conjugue 
tôdas as energias no sentido de solucionar, com prontidão e · efi· 
ciência, o problema da ·imigração. 

Faz-se, igualmente, necessário encarecer a necessidade de votar 
recursos para ampliação das instalações e meios referentes a sele-
ção, transporte, recepção, hospedagem, encaminhall!-ento e colo- . 
cação final desta massa de imigrantes, que, doravante, irá aumentar 
progressivamente. · · 

POLíTICA ECONôMICO-FINANCEIRA 

Do ponto de vista econômico-financeiro, o . característico · pre- ' 
ponderante da situação geral do País é o forte desequilíbrio, tra
duzido nos. fenômenos. de inflação, entre a massa dos produtos de 
consumo, imediato ou durável, entregue aos mercados internos, e 
os ·meios de pagamento. Seus fatais' reflexos, hoje infelizfuente 
mais que patentes, na alta dos· preços, no fomento à especulação, 
na instabilidade dos .negócios e em tantos outrQs sintomas de 
desordem, apesar de conhecidos, não foram desvi::~dos em tempo 
oportuno. 

Ao ter início o atu~l 'Go..;.êrno, êsse desequilíbrio se vinha pe
rigosamente ·acentuando, em progressão tal. que .-, índice t:espectivo 
havia dobrado em um quadriênio. 

Urgia, portanto, combatê-lo. Para isso, postas de lado as me
didas de deflação geral, de 'conseqüênciás qu&se sempre funestas, 
máxime em se tratançlc; de país com estruturã econômica do· tipo 
da nossa, impunha-se adotar providências deflacionárias de caráter 
direto e indireto. Obviamente, estavam indicadas, 'para imediata 
prescrição, medidas de duas espécies : umas, de natureza finan· 
ceira,' para estancar a corrente emissiva avolumadora dó meio cir
culante; Outras, de natureza econômica, com o objetivo de aumentar 
a produção interna e, subsidiàriamente, a importação dos artigos 
de maior carência. · 

' 
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Quanto às primeiras, é de notar que a conside'rável expansão 
do meio circulante, verificada de i941 para ·cá, apresentou três 
fases : uma, até fins .de 1943, em que o. acréscimo de meios de · 
pagamento decorreu precipuamente de causas externas, ou 'seja, 
da liquisição dos excedentes de letras de exportação para manter 
as ta~as· cambiais e, conseqüentemente, a estabilidade interna
cional da moeda; a seguinte, de transição, durante o ano de 1944, 
que foi, ?ràticamenté, de equ:líbrio entre as causas externas e 
internas; a terceira, a partir de 1945, na qual predominaram ·estas 

1 últimas causas, representadas pelos vultosos· deficits fin11nceiros 
dos orçamentos federais, .'abstração feita do ligeiro reponte de cam
biais. de exportação, ocorrido em certo período do ano passado . 

~ natural satisfação, progressivamente crescente, da demanda 
de importações para cobrir as necessidades 'acumuladas durante 
o . período da Guerra Mundial, restabelecendo a correspondência 
entre as cambiais de importação· e· exportação e evitando as 
emissões para a compra destas últimas, já seria capaz, de melhorar, 
em muito, a posição interna da moeda. O equilíbrio da balança 

· internacional de pagamento -não bastaria para regulariz?r a sit\.i~
ção do meio' circulante .. Tornar-se-ia indispensável, outrossim o 
equilíbrio da gestão. financeira do Govêrno Federal, pela cim· 
pressão das despesas públicas, a . par do aumento das receitas -do 
Tesouro, de acôrdo com uma revisão justa e racional de nosso 
sistema tributário . · 

·Já no toctnte às providências que visam ao incremento da 
. produção, o ·problema não se apresenta tão simples, pois a análise 
· dos mercados de trabalho, a' de utilização dos transportes e ~nergia . 

e, mesmo, a consideração dos fatos ·mais comuns da ·vida cotidiana· 
revelam, por tôda a parte, sinais de emprêgo, pràticamente total, 
dos atuais ·meios de proaução, -.situaÇão para que muito contri
buíram : a suspensão da imigraÇão por largo período e a restrição 
ao mínimo da importação de máquinas, equipamentos e com
bustíveis. 

Por outro .lado, o aumento da procura -de mercadorias e de 
serviços, determinado pelo acréscimo incessante dos meios de pa
gamento, vem, nos últimos anos, provocando um emprêgo anti
econômico dos nossos fatôres de produção, · facilitado, ainda mais, 
por uina política' de crédito,. indiscriminada e multiplicada. É um 
movimento de efeitos cumulativos, ·porque, à medida que cresce a 
procura em desproporção com· o suprimento d,os mercados, acele
ram-se as ·dificuldades da produção pelo encarecimento da mão
de-obra, das matérias-primas e dos transportes, pela generalização 
dos desperdícios, pelo desenvolvimento· da especulação, reduzindo, 
de maneira progressiva, a margem de expansão da produção. 

' 
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Nessas condições, insistir, sem uma pplítica seletiva previa~ 
mente estabelecida, no àumento geral das atividades é criar ma'io· 
res embaraços à produção ,e, conseqüentemente, forçar ainda mais 
a alta dos preços; cumpre, portanto, hierarquizar o dispêndio dos 
1:1sforços do País, com o fito de obter, dentro em breve, a melhoria 
econômica da produção. A iniciativa dessa política~ cabe . ao Go· 
vêrno, que deve intensificar, direta ou indiretamente, os . empreen
dimentos que visem à entrega dos produtos' mais reclamados pelos 
consumidores, bem como suprimir, temporàriamente, os desenvol
vimentos, iniciais ou adicionais, de .ativídades que· concorram para 

.· dificultar a produção e circulação daqueles produtos em escassez. 
· Das considerações expendidas decorre. para o Govêrno o dever 

de adotar, sem maiores demoras, duas diretrizes básicas comple
mentares : ampliar as disponibilidades de meios de produção e . 
distribuição, e utilizar os existentes do modo mais completo e eco
nômico, mediante o estabelecimento de precedências de determi
nados emprendimentos sôbre outros. 

No tocante ao ·aumento de tais meios de produção e circula· . 
ção, é óbvia a premente necessidade de várias providências pri
mord!ais. Assim, .. quanto à mão-de-obra, impõe : externamente, . 
recorrer à imigração, de oportunidade excepcional no momento; 
internamente, incentivar o ensino técnico e evitar a .evasão do3 · 
trabalhadores agrícolas. Por outro· lado, quanto aos recursos ma· 
teriais, . caqe explorar, ao máximo, nosssas fontes de energia, em 
especial as . consideráveis reservas de potencial 'hidráulico, com 
seu aproveitamento em planos de eletrificação, gerais e racionais; 
utilizar as disponibilidades cambiais, ora congeladas nos Estados
Unidos e na Inglaterra, para a aquisição de máquinas e equipa~ 
mentes necessários à lavo~ra e à indústria : favorecer; subsidiària
mente, O' SurtO de Certas indústrias de bens de produção, ·como a 
de máquinas agrícolas pe)a Fábrica Nacional de Motores. Com
pletando o quadro .exposto e para maior eficiência ':la utilização 

·dos meios de produção, cumpriria mencionar várias providências, 
'como o melhoramento ou recuperação de certas regiões do País; a 

. conservação dos produtos perecíveis ou atacáveis; a racionalização 
do trabalho, quer pelo aumento de rendimento individual, quer 
peta' melhoria .. dos processos de exploração agrícola ou ind~.~:strial : .. 
a cri'!lção de um sistema bapcário. correspondente a uma· política 
sistemática de crédito seletivo . 

· 'Quanto ao emprêgo apropriado dos meios de· produção, é. de 
ressaltar a precedência que se deve atribuir, -como foi acima assi- · 
nalado, as obras e serviços relacionados com a entrega imediatfl 
de produtos essenciais em ·escassez nos mercados consumidores 
internos, _.. hierarquia. a que se devem sujeitar os empreendimen· 
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tos públicos e· privadqs. Assim, no an(! em curso, as disponibili
dades de trabalho e capital devem ser aplicadas, preferent~mente, 
na produção· de gêneros alimentícios e no reaparelhamento dos 
serviços de transporte. 

Além das diretrizes gerais de ordem financeira e econômica, 
destinadas ao combate imediato à inflação -· e que podem ser· 
resumidas no equilíbrio orçamentário e no aumento e hierarquiza
ção da produção - impõe-se, outrossim, um programa de ação 
mais dilatada, tendo errt vista o fortalecimento progressivo· das 
finanças públicas e da economia nacional, objetivos, aliás, inter
dependentes . 

No tocante ao revigoramento da economia nacional, algumas 
providências por tomar são de ordem caracteristicamente eco
nômica, como sejam : o equipamento industrial das atividades de 
base, incluindo energia elétrica, indús~riàs càrbonífera e petrolífera, 
grande indústria quíníica e mecânica e metalurgia de metais leves;' 
o. alargamento do mercado interno, através do á'Q:mento de poder 
aquisitivo das massas rurais; o apoio de nosso comércio exportador 
'em produtos de maior solidez no mercado internacional. Outras 
providências, porém, são de natureza econômico-financeira, entre 
as quais as tendentes a assegurar uma . balança internacional de 
pagamentos favorável aos nossos interêsses, a propiciar a acumula
ção de capital nacional, a organizar um sistema adequado de crédito 
nacional, a. dificultar ou· impedir as operações de caráter esp.e
culàtivo dos capitais volantes e a encaminhar o capital estrangeiro 
para· algumas atividades produtivas e empreendimentos. economicos 
de interêsse nacional. · · 

Por outro lado, no que diz respeito. ao fortalecimento das 
finanças públicas,' afora a influência favorável indireta que decor
reria da expansão. e estabilidade da economia nt;!cional, providên
cias váriàs . seriam necessárias no campo financeiro, avultàndo a 
revisão do sistema tributário em· um sentido técnico, a criação de 
mercado interno para os títulos públicos e a existência de ·um· 
Banco Ceritral regulador da moeda e do crédito . · 

Fixada a orientação geraL econômico-financeira do Govêrno, 
restá passar em revista, suces'sivamente, os principais problemas 
específicos dos campos abrangidos, iniciando pelos relativos aos 
gêneros alimentíCios e·· transportes,. aos quais, em· face da ~situação 
presente, foi atribuída absoluta prioridade. 

Gêneros alimentícios 

O Govêrno e!}controu o País, ·em fevereiro de 1946, a braços 
com uma crise de aN\stecimento sem precedentes na nossa histó-
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ria. Mais grave do que a falta de· produção vegetal era a da pro-
dução animal. · 

Carne , 

De acôrdo com o recenseamento. de 1940, o rebanho bovino 
nacional era constituído de pouco mais de 34 milhões de cabeças, 
valor ·insignificante, não só em relação ao nosso território, mas 
também às exigências de consumo de nossa população. 
· O abastecimento nacional de-carne de há muito se vem res
sentíndo do decréscimo da produção bovina, agravado pela grande 
distância entre os centros produtores e os mercados consumidores, 
o que obriga o. gado a fazer longas viagens, com prejuízo do pêso, 
e a conseqüente necessidade de engorda em invernadas, que o 
imobilizam por largo período 

Essa situação tende a agravar-se ainda mais, se não houver 
possibilidade de prover a indústria nacional de carnes de matadou
ros frigoríficos modernos, localizados na periferia das zonas pro
dutoras, bem como de transporte adequado e de instalaçõês de 
grandes câmaras frigor. ficas nos principais centros consumidores. 
:É, pois, imprescindível um sistema nacional de produção e abaste
cimento que permita transportar a longas distâncias as .carnes em 
vez ·do gado em pé, o que redundará no melhor aproveitamento 
da capacidade de carga . e, conseqüentemente, numa redução do 
custo de transporte. 

Considerando a necessidade de resolver o problema de abas
tecimento de carne ao mercado mterno, principalmente aos cen~ 
tros de maior consumo, tomou o Govêrno . uma série de providên
cias de emergência. 

Em linhas gerais, o programa do Govêrno é : elaborar o plano 
de produção, industrialização, transporte e comércio de gado, 
carnes e derivados, adaptável às diversas regiões do País; regula
rizar a matança, de modo que esta se intensifique na . época do . 
gado gordo e seja restringida ou suspensa na dó gado magro; esta
belecer cotas de matançàs de ·gado bovino destinadas às charquea
das; entrar em entendimentos com as autoridades estaduais, terri
torias ou municipais, que visem à montagem de armazéns frigo:- . 
ríficos nos centros consumidores. 

Quanto às providências de emergência adotadas, cumpre sa
lientar a expedição de atos de várius naturezas : . dando poderes 
aos órgãos públicos para elaborar o plano de abastecimento de 
carnes; regulando o abastecimento de carne no segundo semestre 
de cada ano; proibindo a exportação de gado de corte e suínos, 
bem como os respectivos produtos e subprodutos destinados à 
alimentação, excetuado apenas o gado abatido no Rio Grande d~ 
Sul, até o limite de 350 mil cabeças. Ainda nesse programa in-

' 
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cluem-se providências tendentes4io .rigoroso cumprimento dos atos 
que fixaram os esquemas de distribuição de carne; à melhoria e 

· aceleração dos meios de transporte . do gado vivo destinado aos 
estabelecimentos industriais e da carne remetida para os centros 
urbanos; e à obtenção 9,a cooperação dos estabelecimentos indus-
triais para estocagem de carne. · ' 

Quanto à instalação de uma rêde de armazéns frigoríficos, de 
que depende precipuamente a solução do problema, será encami
nhado ao. Congresso Nacional um· projeto de lei pela qual se con
cedam favores às pessoas físicas e jurídicas que· construírem êsses 
estabelecimentos • 

Paralelamente a essas providências de caráter restritivo, indis
pensáveis ao rerguimento da nossa pecuária, tem o Govêrno cui
dado da obtenção de elementos apropriados a levantar o tipo do 
nosso gado, melhorando-o no rendimento· de suas carcaças. Além 
da importação de reprodutores .Puros, no valo~; de 5 milhões e 500 
mil cruzeiros, à conta das dotações orçamentárias normais, foi 
aberto o crédito especiat' de 10 milhões de cruzeiros para a aquisi
ção de reprodutores no País e no estrangeíro, a fim de revendê-los, 
ao preço do custo e em prestações, aos criàdores brasileiros. · 

Outra preocupação do Govêrno é a melhoria de nossas pasta
gens. Com êsse objetivo se vem procurando produzir, nos· estabe
lecimentos oficiais, plantas forrageiras de alto valor nutritivo, para 
uma distribuição intensiva de sementes entre os criadores. 

Em 1946, um surto violento de peSte suína determinou a 
adoção de providências enérgicas, tendo sido aberto um crédito de 
1 milhão de cruzeiros para atender às despesas . com o seu com
bate. Nesse sentido, salienta-se o acôrdo entre o Govêrno Federal 
e os dos Estados do Paraná, São Paulo e Minas Gerais, a fim de 
construir uma verdadeira brigada para o combate à epizootia, cuja 
ação apresentou resultados bastante satisfatórios. · 

Completando ~ssas providências, (omeceram-se recursos aos 
postos de desinfecção de vagões e assim. cêrca de 50 mil desin
fecções em carros, para o transporte de animais, foram realizadas •. 

Têm-se incentivado os estudos e pesquisas em tôrno da bio
logia e da fisiologia normal e patológica dos animais, para que 
a ação governamental no setor da pecuária seja cimentada em 
sólidas bases científicas , , . · 

. No Rio Grande do Sul, amplo trabalho foi realizado para a 
inseminação artificial de ovinos. Trabalhos dessa ordem serão 
ampliados .e incentivados, bem como estendidos aos bovinos, dada 
a sua repercussão no aumento e melhoria do rebanho nacionàl. 
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Pesca 

Complementando as fontes básicas de gêneros alimentícios de 
origem animal, há o problema da pesca, cujo tratamento tem sido 
-desenvolvido, em grande parte, por forma empírica, particular
mente no que concerne à pesca marítima. Cumpre, pois, associar 
a ação dos órgãos oficiais e privados, e suplementá-los, até que se 
obtenha racionalização integra~ desde os estudos hidrográficos e 
biológicos até a execução propriamente da pesca, a distribuição 
posterior do pescado e o estabelecimento de indústrias de produtos 

· derivados. 
Cereais 

Quanto à produção veget~l, foi dado estímulo' à produção de 
gêneros alimentícios através da garantia de financiamento, na base 
de preços mínimos, pl\lra os produtos principais, o que foi legal
mente assegurado, por .meio do cbl'.lmado "plano de emergência''. · 

Não bastará, entretanto, tomar medidas para o fomento da 
produção; será ainda necessário, para evitar que se dê o melhor 
aproveitamento desta ou se evite a ·sua destruição, recorrer a ins
talações - tais como armazéns, estações de beneficiamento, siios 
e câmaras de expurgo.-, destinadas a regular a distribuição 'de 
produtos e a preservá-los ou expurgá-los de agentes destruidores. 

Para realizar tal programa de intensificaÇão e defesa da pro
dução de gêneros alimentícios, o Govêrno provàvelmente ver-se-á 
forçado a solicitar verbas suplementares. Ao concedê-las, entre
tanto, . o Congresso poderá fazê-lo sem aumento de despesas, por
quanto, dentro do plano.traçado pelo Govêrno para o ano de 1947, 
·as verbas já autorizadas, mas não destinadas à intensificação ime
diata da produção de gêneros alimentícios, nem sempre serão utili-
zadas integralmente. , 

Particularizando em relação ao trigo, a escassez da respectiva 
farinha . confirma a necessidade de um fomento racional· e . inten
sivo da 'triticultura. Parte substancial do crédito destinado à exe
cução do plano de emergência para o fomento da produção está 
sendo utilizada na aquisição de .10 mil sacas de sementes de trigo 
das variedades mais apropria'~as às regiões do sul do País, _correndo 
pelas verbas orçamentárias normaes a compra de sementes para 
outras zonas do território nacional. 

O plano de fomento da triticultura recebeu a cooperação 
financeira dos moageiros, num total de 3 milhões de cruzeiros, para 
o contrato de técnicos de capacidade comprovada na experimen, 
tação e cultivo daquele cereal. Auxílios financeiros de vulto estão 
sendo· concedidos pelo Govêrno para grandes empreendimentos 
tritícios, assegurando-se, outrossim, pelo plano 'de financiamento e 
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pelos moageiros, preços mínimos compensadores para as safras de 
1947 e 1948. . 

Ainda . como complemento indispensável às providências adci
tadas para o fomento da produção de trigo, cogita o Govêrno da 
construção de uma rêde nacional de armazéns e silos e do equipa· 
mento das estradas de . ferro nas' regiões tritícolas. Retomando o 
plano já oficialmente adotado, foi recomposta a Comissão Especial 

. prevista para a sua execução, cujo financiamento está assegurado 
por intermédio do Banco do Brasil. 

Reforma ad,rária 

. Um primeiro aspecto da questão agrária foi-nos fornecido 
pelo :último censo, através do qual se verificou o alto indice de 
concentração da propriedade rural.no Brasil. 

~sse aspecto primeiro da estrutura social agrícola traduz a 
evolução histórica do sistema de utilizaçãp · da terra adotado na 
colonização do Brasil, do qual decorre a situação de milhões de 
brasileiros das zonas rura:is submetidos a .um processo secular de 
atrofiament6 de suas capacidades físicas e intelectuais, vegetando 
sem estímulo, sem saúde, sem instrução e morando em terras 
alheias, cujo valor especulativo as coloca inteiramente fora de 
possibilidade de aquisição. · 

Por outro· lado, a alta concentração da propriedade agrícola 
. explica, outrossim, o baixo salário do trabalhador rural, a má utili
zação da terra no Brasil, q, atraso da mecanizaçã(l agrícola, o 
espantoso desperdício :das energias humanas, a não-fixação do 
homem à terra, a mesquinhez do nosso mercado interno, o · deslo
camento demográfico para as cidades, a diminuta densidade de 
tráfego· das· nossas estrad~s de ferro ·e a impressionante degradação 
dos solos agrícolas . · 

As linhas fundamentais dessa reforma agrária estão expressas 
na Constituição Federal e podem ser realizadas através das pro
vidências que se seguem : facilidades· de utilização de áreas sufi
cientes para a lavoura ou criação, e habitação higiênica àqueles 
que desejem dedicar-se às atividades rurais, de forma a fixar à 
terra o homem do campo, mediante um programa .de colonização 
racional; vigência ao preceito constitucional que erige o trabalho 
em dever sacia~ aplicando-o no aproveitamento econômico do solo, 

· · que não deve ser deixado sem cultivo; revisão da legislação sôbre 
arrendamento de terras, de· modo a serem dadas amplas garantias 
ao arrendatário para a venda e colocação dos produtos do seu 
trabalho; transformação da contribuição de melhoria mediante 
adequada regulamentação, num instrumento eficaz para o finan· 
ciamento de obras públicas de vulto, que visem à recuperação e 
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utilização de terras inaproveitadas por motivo de sêcas, inunda· 
ções, endemias, etc.; transformação da ·tributação territorial nwn · 
instrumento eficaz para a utilização racional das terras e para 
combater a concentração da propriedade rural; estabelecimento em 
bases sólidas do crédito agrícola especializado para o financia
mento, a juros módicos, da pequena exploração agrícola e pecuária; 
encorajamento e estímulo à instalação de cooperativas de agricul
tores e criadores . 

Código rural 

Sem prejuízo de cuidadosos estudos que deverão servir de 
base a mais profunda reestruturação da economia agrária, de 
acôrdo, aliás, com o preceituado pela Constituição, está. o Govêrno 
elaborando o "Código Rural" - de longa data reclamado - e- no 
qual será dado tratamento jurídico adequado à trama de relações 
que se estabelecem no campo. O anteprojeto, já terminado, está 

· sendo revisto para ser oportunamente submetido ao Congresso 
Nacional. · , 

Elemento de mais alta relevância para a economia rural de> 
País, terá o Código de aten~er às peculiaridades regionais, ''usos, 
costumes e tradições do meio rural. É necessário, ainda, dar~lhe 
feição progressista, dentro da diretriz do parcelamento das grandes 
glebas inaproveitadas ou devolutas, em propriedades passíveis de 

· exploração lucrativa. 
Terras e colonização 

Reconhece o Govêrno, no entanto, que não é bastante dividir 
as grandes glebas inaproveitadas. Urge também reerguer e valo· 
rizar o trabalhador nacional, mediante instalação de colônias agrí
colas, tendo em vista a fixação do homem à terra, pela venda a 
trabalhadores rurais brasileiros, a· longo prazo, de lotes cujo a pro· 
veitamento será feito mediante assistência e orientnção técnicas. 
Tais trabalhos foram intensificados em 1946 à conta de créditos 
no valor de 16 milhões e SOO mil cruzeiros concedidos para êsse 
fim. Nelas já se encontram localizadas 5. 197 famílias, com um 
total de 25. 735 pessoas,' Serão acelerados os trabalhos de lotea
mento, abertura de estradas e construção de casas nessas colô· 
nias, cujo programa prevê uma· absorção de 80 mil. famílias com 
um total de 400 mil pessoas . É pensamento do Govêrno !nstalar, 
nàs colônias agrícolas, indústrias rurais, para serem exploradas 
pelos· próprios colonos, em moldes cooperativistas. 

Especial atenção vem sendo dedicada ao problema de colo
nização da Baixada Fluminense, . para o conveniente aproveita
mento da grande extensão· de terra recuperada pelas obras de .sa
neamento. Para a ampliação dos Núcleos Coloniais nela situados, 
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foi solicitado ao Congresso Nacional o crédito especial de 3. milhões 
de cruzeiros, destinado ao pagamento de desapropriações e inde· 
nizações de benfeitorias das terras necessárias . 

Ainda com relação à colonização da Baixada Fluminense, foi 
elaborado um plano de longa duração, abrangendo uma área de 
720 mil hectares, que totalizará 60 mil lotes capazes de absorver 
300 mil pessoas. A execução dêsse plano, que exigirá grande 
inversão de recursos, será um dos fatôres mais eficientes para a 
solução do problema do abastecimento do Distrito Federal. Pos· 
teriormente, será recuperada a despesa, mediante venda de lotes. . . 

Torna-se necessário, porém, aprovar uma legislação especial 
que permita ao Govêrno a prévia e rápida desapropriaÇão, para 
fins de colonização das terras em que sejam invertidos recilrsos 
na realização de grandes obras de saneamento, irrigação e recupe
ração. 

Outra preocupação do Govêmo é levar assistência direta aos 
agricultores; colocando ao seu alcancer os benefícios com que a 
administração pública lhes tem acenado à distância . Essa assis
tência direta, iniciada com a transferência do . maior número pos~ 
sível de técnicos para o interior, culminará com a instalação de 
postos agropecuários." Aliás, na conferência dos Secretários de 
Agricultura, realizada nli!sta Capital, em novembro do ano findo, 
foram estabelecidas as bases indispensáveis para estreita coopera
ção entre a União e os Estados, no sentido de conjugar esforços 
e recursos para a prestação de assistência efetiva e orientação 
adequada aos produtores. · 

Mecanizar;ão 

Atendendo a que o problema da mão-de-obra agrícola re
clama providências urgentes capazes d<! contrabalançar o êxodo 
rural, empenha-se o _Govêrno em intensificar a mecanização, mul
tiplicando o rendimento do trabalho individual, o que compensará 
o afluxo da popuiEição do campo . para a cidade e o desvio dos · 
braços da lavoura. Dentro dêsse propósito, deu o Govêrno início 

· a um programa, pelo qual foram adquiridos nos Estados Unidos, · 
através da Carteira de Importação e Exportação do Banco do 
Brasil, mais de 40 milhões de cruzeiros, de tratares e máquinas 
agrícolas. A quinta parte dêsse total será utilizada para a forma• 
ção de conjuntos· motorizados destinados à serventia de pequenos 
proprietários e sitiantes, para cujo pagamento foi aber.to o neces
sário crédito especial, sendo as máquinas ·restantes revendidas a 
agricultores pelo . preço do custo . 

Além disso, em face da grande procura de tratares no mer
cado interno, cogita o Govêrno de fundar, no Brasil, a indústria de 

. · 

' 

I 
~ 
' I 

' [' . 
' I· . 



I 
I 
r·-· 

l 
·'11 

-85-

tratares e máquinas agrícolas, já tendo sido concedidos pelo Con-
gresso os recursos orçamentários iniciais para êsse fim. · 

Preparando o homem rural brasileiro para uma transfomla
ção nos seus métodos tradicionais de trabalho, promove o Govêmo 
a instalação de 80 centros de treinamento, com os cursos de traba
lhadores agrícolas, tratoristas, mecânico agrícola, 'enfermagem ve
terinária e economia rural doméstica. 

Cooperativismo 

Ainda dentro do programa de incentivo à produção, tem-se o _ 
Govêmo interessado vivamente pelo prÔblema do cooperativismo, 
convicto, como estâ, de que nessa modalidade associativa, aplicá
vel tanto aos produtores . quanto aos consumidores, reside uma 
das armas mais eficazes para a redução do número de interme
diários entre uns e outros, garantindo-se aos primeiros a remune
ração adequada do seu trabalho, e aos segundos um aumento de 
poder aquisitivo. · '.· 

Sendo elemento fundamental para o progresso edesenvolvi
mento do cooperativismo a obtenção de crédito fácil e barato \para 
as cooperativas, criou o Govêrno a Caixa de Crédito Cooperativo, 
com a fin:alidade de solucionar o problema do. financiamento das ' 
cooperativas. 

Para aumento das disponibilidades daquela Caixa·· e conse
qüente ampliação de suas ope~ações, foi solicitado e obtido do Con
gresso Nacional um crédito especial de 50 milhões de cruzeiros.· 
Trata-se de uma despesa de caráter nitidamente reprodutivo e 
que, por fôrça ·de lei, reverterá ao .Tesouro Nacional, visto ter 
êste assegurado sua participação nos lucros da Caixa, ·até o paga
mento final da totalidade da importância concedida para a forma-
ção do seu capital. · 

. Tem verificado o Govêmo a necessidade de uma reforma na 
legislação sôbre cooperativas, merecendo especial amparo as co
operativas de consumo, as de crédito, as de seguro, as de horticul-
tores, as de ,lacticínios ~ as de colonização. . . 

Açúcar 

Passando agora à análise de setores agrícolas específicos, há 
a registrar, quanto ao açúcar, que, ao ter início o atual Govêrno, 
se notava uma tendência para o 'desequilíbrio entre a produção e 
o consumo. Era,. porém, uma tendência inversa à do' desequilibrio 
que determinou a criação do órgão fiscalizador dessa indústria, 
porque não resultava mais da superprodução e sim do aumento 
de consumo, decorrente, por . sua vez, d!'l fatôres gerais diversos, 
como sejam : aumento da . população nacional, por crescimento 
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vegetativo e pela afluência de elementos estrangeiros procedentes 
dos países devastados pela guerra; deslocamento de grandes 
mass!'ls demográficas das zonas rurais para os centros 'urbanos, 
tanto por efeito de mobilização das fôrças armadas como da 
procura de melhores condições de vida nas indústrias cuJo ritmo a 
guerra veio intensificar; preferência crescente dos consumidores 
pelos tipos finos de açúcar, entre outros motivos, pela propaganda 
de suas qualidades. 

Embora a produção das usinas viesse subindo de safra em 
safra, a taxa de seu crescimemo ·não acompanhou a do consumo, 
circunstância que era agravada pelas irregularidades de distribui-

. ção, derivadas da deficiência de transporte. 
. Várias providências haviam sido adotadas em 1944 para inten
sificar as atividades das fábricas e dos campos, mas os seus resul
tados, pela própria natureza da economia canavieira, só poderiam 
aparecer mais· tarde. Essas providências foram refor;;adas no ano 
findo pelo· Govêmo, que, através de decreto-lei, promoveu o au
mento das cotas de produção de açúcar de usina, com o aprovei
tamento mais amplo das possibilidades agrícolas ·e indus.triais do 

, parque açucareiro do País. 
Com isso, já em 1945, a produção de usina alcançou cêrca 

de · 18 milhões de sacos, nunca atingida até er.tão e que representa 
um aumento de 2 milhões e 700 mil sacos, aproximadamente, 
&abre a do ano anterior. 

Çomó decorrência salutar dêsse acréscimo da produção açu
careira, foi extinto o racionamento do açúcar. 

No ano. de 1946, o Govêrno intensificou a assistência finan
ceira à produção de cana, de açúcar e de álcool, tendo sido ele
vado de 90 milhões para 130 milhões de cruzeiros o crédito con- ' 
tratado pela União com o Banco do Brasil. · 

A assistência técnica ao produtor e a assistência social ao . 
lavrador constituem as preocupações fundamentais do Govêmo na 
política açucareira, 

Em complemento ao. que já foi realizado, grande esfôrço terá 
ainda de .ser feito no sentido de racionalizar a lavoura de cana 
e as indústrias de açúcar e álcool, pois transigências neste par
ticular redundariam na proteção da rotina e da ineficiência à custa 
do consumidor e do nível de vida do trabalhador rural. A situa
ção dêste último deverá ser doravante um dos pontos de perma
nente atenção da política açucareira governamental. 

Pelo ato legal que autorizou a ampliação das cotas de pro
dução de açúcar, ficaram os produtores obrigados a aplicar em 
serviços de assistência médico-farmacêutica a importância mínima 
de 2. cruzeiros por saco de açúcar, o que fcimece uma disponibili· 
dade ·anual da ordem de · 36 milhões C! e cruzeiros para os fins de 
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' 
assistência. Os estudos iniciados prevêem um ambulatório em 
cada· usina, hospitais regionais, maternidades e um hospital central 
nas capitais dos Estados açucareiros para casos graves e de alta 
cirurgia. 

Álcool 

A indústria do álcool criada como solução complementar do 
problema açucareiro, para o aproveitamento dos excessos de ma• 
téria-prima na época de superprodução, acabou por se firmar de
finitivamente, constituindo novo ramo da economia canavieira. 

A capacidade de produção diária das 241 destilarias existén
tes no País é de 1 milhão e 709 mil litros, sendo que a das 67 
de álcool anidro se cifra em 936. mil litros e a das 174 de álcool 
hidratado em 773 mil litros. :l!:sses dados situam o Brasil en.tre os 
países de maior parque alcoolei~.p. . . 

Cumpre ter em vista que a política do álcool carburante, em· ' 
hora deva ser encorajada, não visa propriamente a criar um com
petidor para a gasolina .. Sua função, a exemplo do que 1 ·ocorre 
em vários outros países, é antes a de suplementar o abastedmento 
de carburantes, de forma a manter-nos aparelhados para atravessar 
os· períodos críticos, bem como para permitir economia de cam· 
biais. 

Sal 

Quanto . ao suprimento de sal, tão prejudicado nos últimos 
anos pelas dificuldades · de transporte, pôde ser normalizado no 
decorrer de 1946 . 

A deficiência, porém, em matéria de armazéns, nos principais 
centros distribuidores e redistribuidores de sal, a par de embarca· 
çÇíes que façam o serviço de pequena cabotagem, transportando-o 
para os pequenos portos distribuidores, constituem os, mais graves 
problemas com os quais àinda se defronta o ·comércio.· de sal. Eis . 
porque julga o Govêrno indispensável a instalação dêsses arma· 

· zéns, pretendendo estender ·a êsse setor a concessão dos favores 
facultados para a construção de silos destinados a cereais. Outra 
providência de que cogita, também, o Govêrno, é adquirir uma 
pequena frota de embarcações de 200 a 300 toneladas para trans· 
porte de sal aos portos não freqüentados regularmente pelos navios 
de cabotagem. · · 

. Transporte - Situação aeral 

Passemos agora a examinar o problema dos transportes, um 
daqueles cujo ataque se impõe com mais intensidade, num pro· 
g~·ama de providências econômicas de com bate à inflação. 

Assim, sob aceitação generalizada, os órgãos governamentais 
dêle incumbidos trataram de elaborar planos para atender a alguns 
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dos seus setores básicos, como sejam, o ferroviário, o rodoviário e 
o' portuário. Alguns dêsses planos orientaram-se em um sentido 
de expansão, correção e cordenação de traçados, outros no de 
reaparelhamento técnico,' outros ainda no propiciamente de· meios 
financeiros para novos investimentos . ou para a renovação dos 
equipamentos 'existentes . Infelizmente, porém, o aspecto econômico 
nem sempre foi considerado como era· devido. Daí -o se ter pre
tendido, em geral, uma melhoria da qualidade e quantidade de 
serviço, à custa de aumentos de tarifa ou de recursos provindos 
dos cofres públicos, sem que se procurasse o ambiente econômico, 
,no sentido de desenvolver a riqueza. que viria compensar gastos 
feitos e, quiçá, tornar os empreendimentos· autofinanciáveis. Exem
plificando, o plano de reaparelhamento .ferroviário, têcnicamente 
elaborado; não teve o seu complemento em um plano de desen· 

- volVimento econômico das zonas·' servidas pelas estradas de ferro, 
providência particularmente indispensável ticis casos de linhas de
ficitárias em conseqüência de sua baixa densidade de tráfego. 

Assim, düas séries de providências impõem-se: a primeira 
tendente ao reaparelhamento e reorganização de nossos sistemas 
de transporte; outra, que· objetive sua consolidação econômica, a 
fim de tomar desneéessários os acréscimos freqüentes de tarifas · 
ou os auxílios periódicos dos cofres públicos, a expensas, em última· 
análise, dos clientes ou dos .contribuintes. 

O primeiro grupo, de efetivação mais pretnente, é de parti· 
cular interê~se onde a movimentação das mercadorias dos centros 

. de produção para os de consumo encontra sérios embaraços, com 
penosos reflexos para· o abastecimento das pOpulações urbanas. 

Tal situação, aliás, acha-se generalizada em nosso País, em 
virtude das condições técnicas acanhadas com que foram estabele-

. ciclos certos traçados; da falta de renovação do material rodante e 
de tração das ferrovias, em parte já obsoleto; da ·escassez de cami· : 
nhõe.s; da redução do número de naviôs mercantes disponíveis; e 
da cápacidade limitadá de certos portos. - · 

Empenha-se, por isso, o· Govêrno em corrigir êsses males, para 
o que, além da revisão dos plan.os ferroviários, portuário ·e rodo
viário, dando-lhes um. sentido econômico .e complementando-os do 
ponto de vista financeiro, promoverá, paralelamente, providências 
adequadas que produzam resultado dentro d() mais breve prazo. 

Marinha mercante 

Em .vista da situação crítica a que ficamos reduzidos, no setor 
dos transportes marítimos, em virtude das nossas -perdas na guerra, 
e, ainda, com o intuito de modernizar nossa frota mj:lrcante para 
suportar a concorrência que ora sé inicia, viu o Govêrno coroadas 
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de êxito suas providências para a aquisição de 38 unidades, dotadas 
dos mais recentes característicos de eficiência para a emprêsa 
oficial de navegação, devendo os primeiros navios encomendados 
chegar proximamente aos portos nacionais. 

No plano de reaparelhamento ·ferroviário, foram adquiridos, 
ou estão encomendados, vagões e locomotivas para prover às ne-
cessidades mais imediatas das estradas de ferro. · 

Para ~ programa a longo prazo, cumpre notar que o trans
porte ferroviário padece, em nosso País, de dois males funda
mentais: baixa velocidade média de trens e fraca densidade de 
tráfego. Procurará por isso o Govêrno corrigir as causas precípuas 
da crise do transporte, com a construção de variantes nos trechos 
de medíocres condições técnicas e a intensificação da produção nas 
nas zonas tributárias das linhas férreas. 

Entretànto, objetivando a economia de meios de produÇão, 
convirá, em complemento, evitar o prosseguimento acelerado 'de 
vias que não possam ser utilizadas prontamente, não c::oiltribuindo, 
assim, para a circulação . imediata de mercadorias. · 

O Govêrno coordenará, ainda, com tôdas as estradas de ferro, 
· o programa de intensificação de aquisição de material rodante no 
País e no estrangeiro e de melhoramentos das linhas , evitando, 
porém, neste ano, a intensificação dos trabalhos de extensão das 
mesmas. 

O 'programa de restauração das estradas de ferro mostra a 
necessidade da aquisição de 20 mil vagões e mil locomotivas. Ja · 
se efetivou em 1946 a importação de algum material e cêrca de 
3 mil vagões foram 'encomendados no País. Sendo as necessidades 
a satisfazer, porém, muito superiores às renovações efetivadas em 
1946, justifica-se todo ·o empenho na aceleração da compra de ma
terial para as estradas de ferro. 

Passando à· situação·: dos combustíveis· ferroviários, cabe · assi
nalar que a mesma, ao invés de melhorar, como se poderia esperar 
no após-guerra, continua desfavorável, pela diminuição da produ
.ção do carvão nacional, encarecimento geral da lenha e poucas pro
babilidades na importação do carvão estrangeiro. A parcela refe
rente às despesas de combustíveis cresce constantemente nas fer
rovias nacionais, subindo à· percentagem média de 30% no 
cômputo do custeio dt tonelada-quilômetro útil. Tem sido êste 
um dos argumentos básicos utilizados. pelas direções ferroviárias, 
quando pleiteiam as majorações de tarifas. Nesse sentido, porém, 
o argumento máximo é o da majoração extraordinária da mão-de
obra, para deferir as reivindicações do pessoal ferroviário. · · 

... 
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Por isso,.o Govêrno Federal foi obrigado, no exercício, passado, 
a atender às várias silicitações de maiores tarifas para equilibrar o 

' custeio ou diminuir o deficit das diversas ferrovias do País. 

Em 1946 foi encampada, e incorporada· ao Patrimônio Nacio· 
nal, a rêde ferroviária, concedida à São Paulo Railway Company; 
compreendendo as linhas que vão de Santos a Jundiaí, medida 
imposta pelos interêsses do País.·e que terá profunda repercussão 
econômica na zona tributária daquele pôrto. 

Como ind~nização pela encampação, foi paga à Companhia 
aludida a quantia de . Cr$ 531. 104. 240,00 em títulos . de Dívida 
Pública, vencendo o juro de 7% ao ano. Essa importância corres· 
ponde ao ·capital da Companhia, reconhecido pelo Govêrno Fe
deral, e o juro de 7% obedeceu às estipulações do contrato assi· 
nado pelo Govêrno . Imperial. . 

Hã sugestões no sentido de ser a rêde mencionada entregue 
a terceiros .... 0 Govêrno, porém, nenhuma. decisão tomou sôbre a 
matéria, não somente porque deseja ter um conhecimento maior 
das condições e das possibilidades da Es:trada, mas, também, por
que precisa, primeiramente, liquidar o seu resgate, o qúe requer 
algum tempo. 

O.utra questão sôbre o· assunto, para aqual se volvem as aten
ções do Govêrno, é a . que se refere à possibilidade de serem os 
títulos da Dívida Pública, emitidos para .pagamento de eni:ampa
ção, resgatados com os "congelados" em libras que o Brasil possui 
na Inglaterra. 

Portos 
· De grande urgência, no campo dos transportes, é, ainda, a 

ampliação · e reaparelhamento de nossos portos. · Passando em 
revista as realizações do ano de 1946, verifica-sé que as obras de . 
melhoramento se estenderam pela quase totalidade dos Estados, o 
'mesmo sucedendo com as obràs fluviais. 

Vários portos, como os de Santos e Rio de Janeiro, estão 
com a sua capacidade esgotada, tendo-se tomado providências para 
dotá-los de aparelhamento mais eficiente, .. e ainda para aumentar 
a extensão . de cais acostável ·é a construÇão de novos · ar'rnazéns. 
Outros estão a exigir obras diversas e aparelhamentos ·:que .lhes 
permitam ampliar a capacidade. · 

Ainda com relação ao problema portuário, cumpre· assinalar 
a questão da dragagem de barras e canais de acesso, cujos serviços, 
por motivos decorrentes da guerra, ficaram reduzidos a limites 
muito inferiores aos mínimos exigíveis. · 
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Rodovias 

Ainda sôbre o problema dos transportes, cumpre aludir à rêde 
de estr~das de rodagem, cujo desenvolvimento cónstitui uma das 
preocupações do Govêrno. Durante o ano transa to, ordenaram-se 
os planos e aparelharam-se os serviços para um trabalho metódico 
das entidades rodoviárias federal e estaduais. Recursos relativa
mente consideráveis foram atribuídos ao órgão federal 'e, como 
auxílio financeiro, aos órgãos estaduais de Estradas de Rodagem, 
a fim de ser ampliada a rêde rodoviária, e executadas obras de 
melhoramento da pavimentação das estradas de tráfego mais 
intenso. · 

Recursos para os planos de transporte 

Quanto aos recursos para atender aos programas de transporte · 
mencionados, o fundamento já existe, em conseqüência de vários 
dispositivos legais que estabelecem fontes especiais de receita, 

Assim, para as estradas de. ferro, foi previsto um acréscimo de 
20% nas tarifas, sendo a metade da receita respectiva destirtada 
à renovação de equipamento, e a .outra metade. a obras novas, O 
produto dessas taxas adicionais, que está estimado em 600 milhões 
de ·cruzeiros, para o ano em curso, se, ao invés de ser aplicado 
diretamente, o fôr no serviço de juros e am!'rtização de emprésti-
mos, dará . margem a operações financeiras de vulto. Restará . 
apenas a expedição de lei que regule a emissão de obrigações, para · 
facilitar e sistematizar a adoção da medida. 

Aliás, já ·algumas ferrovias lançaram mão de operações de 
crédito com base na arrecadação das referidas taxas, inclusive a 
Estrada de Ferro Central do Brasil, que as deu como garantia de 
emprést!mo ao Ban,co do Brasil, feito em libras e dólares. Toda
via, · o Banco mencionado não é organização adequada a êsse 
gênero de operações, principalmente quando, conforme ocorre pre
sentemente, está êle empenhado em finanCiar a exportação e o 
deficit do Tesouro, e, no: momento, precisa vender as cambiais de 
que dispõe, Conseqüentemente, a operação econômica, de fato, 
seria o finaciamento da Estrada de Ferro através' de economias 
formadas, em cruzeiros, e a entrega dêsses cruzeiros ao Banco do 
Brasil, para cqmpra das libras e dólares . 

Anàlogamente às ferrovias, os portos foram favorecidos com 
. uma taxa de meio centavo por quilograma de carga embarcada 

ou desembarcada, ficando a receita correspondente vinculada aos 
serviços de dívidas contraídas para . a execução de obras . 

· Posteriormenté, novos preceitos legais Vieram regular a emis
são de títulos correspondentes a financiamentos de obras portuá
rias, de forma que possam ser êstes efetivados em condições plena-
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mente satisfatórias . Daí a utilização imediata que pode. ser feita 
do produto das taxas especiais em aprêço, o qual ascenderá no ano 
corrente, segundo o previsto, a 160 milhões de cruzeiros. 

Por outro lado, as rodovias têm a sua construção assegurada 
pelo Fundo Rodoviário Nacional, cujas disponibilidades financei
ras para o exercício fluente estão avaliadas em 700 milhões de 
cruzeiros. 

Asseguradas as garantias, através dts taxas mencionadas, para 
os serviços de juros e amortização de empréstimos, restará obter 
~~es últimos das fontes mais adequadas. 

'No caso de explorações pol't!Iárias e ferroviárias, em que há 
possibilidade da emissão de obrigações para atender às operações 
de crédito, é preciso verificar se êsses títulos poderão ser tomados 
imediatamente pelas instituições êie previdência, a título transi· 
tório,- com a recomendação de sua ulterior transferência para as 
companhias de seguros privados e de capitalização, cujas reservas, 
de natureza quase pública, são mais consentâneas com as condi· 
ções dêsses financiamentos de renda fixa. Essa utilização de reser
vas das instituições :.íe previdência nas obras e reequipamentos de 
portos e estradas. de ferro, teria tripla finalidade : primeiro, pro
porcionar recw:sos para empreendimentos . urgentes; segundo, ga· 
rantir a preéedência dêsses empreendimentos sôbre os demais, 
evitando que os recursos em aprço sejam utilizados em aplicações 
que se não harmonizem com o programa do Govêmo; por último, 
dar aplicação, a uma rentabilidade adequada, aos fundos de pre-
vidência imobilizados em bancos a juros baixos. · 

Para a construção de estradas de rodagem, o financiamento 
garantido pelo Fundo Rodoviário poderá ser obtido, preferente-
mente, das emprêsas de capitalizaÇão e seguros. · · ' 

Sôbre os dois imp~rtan~es assuntos mencionados,· relativos ao 
financiamento dos planos de transporte, serão, opc.rtunamente, en· 
viadas .mensagens ao Congresso. · · · 

Passando a ·outras atividades básicas para a economia· nacio
nal, serão tratados, sucessivamente, a energia elétrica, os combus-. 
tíveis, as atividades . extrativas minerais e vegetMis, as, indústrias 
de transformação e o comércio exterior. 

' Enerl1ia etétrica · · 

Em ,matéria de eletricidade, o programa que se impõe é pro· 
mover- o aproveitamento racional das respectivas fontes primárias, 
isto é, as reservas hidráulicas e os combustíveis nacionais, e a regu
lamentação efetiva do serviço público de fornecimento de energia 
elétrica. • 
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Em grandes extensões do País, encontram-se usinas produto
ras de energia elétrica sem disponibilidade de fornecimento, a 
começar pelas que servem às duas maiores cidades : Rio e São 
Paulo. · · 

Em face disso, foram tomadas medidas práticas para a am· 
pliação das instalações dos atuais concessionários, sem prejuízo, 
entretanto, da política geral de energia, conveniente ao desenvol· 
vimento da economia nacional. 

Em país pobre de combustíveis, como o nosso, o aproveita· 
mento da energia hidráulica deve ser encarado· como uma indús
tria-chave. Assim, os princípios nacionr!liazdores firmados em 
nosso Código de Águas devem ser mantidos, já que não pode. ficar 
subordinada a desígnios estranhos uma atlvidade da qual depende 
primacialmente o. desenvolvimento industrial do País e, conseqüen· 
temente, o .aparelhamento da defesa nacional. · · 

Para a nacionalização progressiva do serviço público . d~ ele
tricidade, estabeleceu o referido Código sistema de concesSão a 
prázo limitado e a amortização oprigatória do investimento efi!
tuado, sistema já de longá data introduzido em nossa legislação 
'portuária, ferroviária e em inúmeras concessões de ·gás, telefones, 
eletricidade, · esgotos, etc., .e que permite ainda evitar a superca. 
pitalização do acervo das explorações . 

Visando a levar à prática tal dispositivo, foi elaborado, no 
curso do ano findo, um anteprojeto de. regulamentação do Código 
de Águas, e· legislação subseqüente, na parte concernente à indús-
tria elétrica. . 

A federalização do contrôle da indústria de eletricidade, jus
tificada por várias razões, acarretou certg desestimulo dos poderes 
públicos· locais e regionais, privando a coletividade da ação efi-
ciente· e 'objetiva dessas administrações. . 

Para eliminar êsses, incovenientes da política centralizadora, 
o Govêrno vem estudando uma legislação especial sôbre o cumpri· 
mento do Código pelos Executivos estaduais, nos moldes do que 
tem sido feito em outros setores da administração pública. 

Dentro dessa orientação, foram reconhecidos em 1946, como 
órgãos auxliares do Govêrno Federal, a Comissão ·Estadual· de 
Energia ~tétrica do Rio Grande do Sul, o Departamento de Águas 
e Energia Elétrica de Minas Gerais e.a Divisão de Energit Elétrica 
do Estado do Rio de Janeiro, a exemplo do que havia sido feito 
anteriormente com a Inspetoria de Serviços Públicos do Estado de 
São Paulo. 

Ainda em 1946, foi ultimado o estudo sôbre eletrificação, el:::
borado por uma comissão especial e no qual se demonstra a neces· 
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sidade da interferência do · Govêrno no campo da energia elétrica 
diretamente em alguns casos e supletivamente noutros. ' 

Preconizam os estudos em apreço a criação de entidades es
peciais de economia mista, como meio eficiente de obter a coor
denação· regional, abrangendo : aproveitamento racional das dis
ponibilidades de energia pela construção de rêdes primárias de 
transmissão ; concentração, pelo estabelecimento de grandes cen

. trais e tétricas ; eletrificação ferroviária em larga escala, em virtude 
da utilização conjunta das linhas de transmissão e das subestações 
pela via férrea e pelas cidades do trajeto ; fomento do consumo em 
conseqüência do baixo nível· da tarifa, o qual poderá ser mantido 
sem perturbar o progresso econômico das. entidades regionais coor-
denadoras. · 

· Quanto aos recursos para a execução dêsse plano,· podem-se 
fazer as mesmas considerações apresentadas ao cogitar do reequi
pamento ferroviário e .portuário. As instituições de natureza pú
blica ou. quase-pública encontrariam, também, aqui, aplicação ab
solutamente segura para seus fundos, uma vez que a legislação · 
sôbre tarifas de energia elétrica asse~a remuneração para .os 
capitais invertidos na indústria. · 

Carvão. 

Continuando a tratar dos problemas de energia, cumpre assi
nalar a particular importância do carvão, não só por súa função 
como combustível, na qual surge, inclusive, como fonte primária 
térmica da energia elétrica, mas também pelo seu aproveittmento 
como matéria prima da indústria sider6rgica. · 

As jazidas carboníferas nacionais, como é sabÍdo, .sãb de ex
ploração difícil e cara. Para o desenvolvimento de sua mineração, 
impõe-se o amparo do Govêmo, com uma adequada política de 
preços, capaz de assegurar a continuidade da. referida indústria, 
defendendo ao mesmo tempo o produtor e o consumidor. Nesse 
sentido foram expedidqs em 1946 vários dispositivos legais, dispon
do sôbre características, preços e distribuição do cárvão mineral, 
fixando novos preços para os carvões produzidos nas minas do Rio 
Grande do Sul, para garantir a. manutenÇão dos atuais salários, e 
regulando o cálculo do preço do carvão de Santa Catarina, no 
sentido do estimular a produção de suas minas. 

Além -disso,· dura~te .o referido alio, foram estudad~s diversos 
assuntos referentes ao carvão, cujos trabalhos ainda-'estão em de
senvolvimento : estudo de um plano geral de levantamento dos' 
depósitos existentes nos Estados do Paraná e de .São Paulo, consi
derando a necessidade de ser feito exame sistemático dos combus
tíveis nacionais e a conveniência do melhor conhecimento, na afua-
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!idade, dos carvões procedentes dêsses Estados, principalmente no 
' que diz respeito ao seu emprêgo na fabricação do coque e gás; 

estudo do carvão rio-grandense, no local da produção, para o fim de 
ser determinado o custo dêsse combustível e a fixação do preço por 

·que deverá ser vendido ; regulamentação dos atos legislativos ex
pedidos 'em 1946 que dispõem sôbre as características, preços e dis
tribuição do carvão mineral produzido no País. 

Apesar de tôdas as providências tomadas, entretanto, a nossa 
produção nos três Estados em exploração - Rio Grande do Sul, 
Santa Catarina e Paraná - ainda é inferior a dois milhões de tone
ladas, quando as necessidades de nosso País, tendo em vista um 
padrão de vida razoável, exigiriam seis a sete vêzes êsse valor. 

Para o fomento da produção de carvão no Brasil, os proble
mas diferem conforme a região. Assim,. no Rio Grande do Sul, as 
reservas à vista são pequenas, fazendo-se mister aumentar as: dis
ponibilades conhecidas, através de uma campanha intensiva de 
sondagens, em tôda a faixa de ocorrência provável, que inclui gran
de parte do vale do Jacuí e as zonas de São Gabriel e Rio Negro, 
o que possivelmente exigirá a constituição de um serviço oficial 
autônomo federal, estadual ou misto. Já em Santa Catarina, o 
serviço de abrtura de novas minas está mais adiantado! Quanto· 
ao Paraná, a dificuldade reside apenas no transporte, poden'do ser 
a mesma, no entanto, contornada desde .que se associe ao interêsse 
da· exploração o do abastecimento em combustível da Rêde da 
Viação Paraná-Santa Catarina , 

Com todos êsses problemas solucionados, a produção deverá 
aumentar de dois a dois e meio milhões de toneladas, o que ainda é 
exíguo. Daí o empenho em pesquisar novas fontes, em outras 
regiões, com um programa análogo ao do Rio Grande do Sul, já 
havendo indicações promi~soras nos Estados de Piauí e Maranhão, 
onde foram colhidas amostras de ótimo carvão. 

Tôdas as providências citadas nã_o devem impedir a impor
tação do carvão estrangeiro, enquanto assim o exigirem as neces
sidades do consumo nacional. 

Petróleo 

Passando agora ao petróleo, cabe remontar ao ::~no de 1939, 
em que foi descoberta uma jazida . em Lobato, nos arredores da 
Cidade do Salvador, De então para cá,. desenvolveram-se no Es
tado da Bahia os trabalhos de perfurição,. sendo quatro, atual.
mente, os campos conhecidos, um dos quais também de gases na
turais. A reserva de petróleo dêsses campos é.. de nove e meio 
milhões de barris, e a de gás natural, no campo de Aratu, está 
calculada em cêrca de 1 bilhão de metros· cúbicos . 
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As perspectivas que· êsse campos oferecem à economia na
cional são fruto exclusivo d!'! tenaz perseverança e dos recursos 
financeiros despendidos pelo Govêrno no sentido de oferecer à 
Nação o petróleo de que necessitli! para o seu desenvolvimento 
econômico. 

Atualmente, a produção está limitada às necessidades restri
tas de uma rudimentar refinaria do Govêrno, em Aratu, com capa
cidade máxima de 200 barris diários, para consumo nos próprios 
serviços locais ,, 

Objetivando a exploração comercial do petróleo, está sendo 
organizada, como sociedade de economia mista, com o capital de 
50 milhões de cruzeiros, a "Refinaria Nacional de Petróleo, S. S . ", 

· por instalar na Bahia, e que terá capacidade para tratar 2 . SOO 
barris de petróleo bruto por dia, volume que corresponde ao atual 
consumo dos Estados da Bahia,. Sergipe e Alagoas . 

Para ocorrer às despesas com a execução dessa medida, é in
dispensável a abertura de um crédito de ·25 milhões de cruzeiros, 
que já foi solicitado ao Congresso Nacional em projeto pendente 
de decisão. · 

Possivelmente, ainda no corrente ano, será iniciada a monta
gem da refinaria, e, segundo minuciosos estudos técnicos, o capital 
nela invertido poderá ser amortizado em prazo. extremamente 
curto. . .. • 

Estuda" o Govêrno, também, a construçção de um oleoduto en
tre Santos e São Paulo, . para transportar mais econômicamente os 
combustíveis líquidos destinados ao planalto daquela região. 

Com essas medidas· pretende o . Govêrno incentivar a explo
ração da indústria de extração e refinação do petróleo, que poderá 
ser ainda mais incrementada, dentro da política geral d eaprovei
tamento dos recursos minerais. 

POLíTICA ·MINERA~ 

Quanto a essa política, a Constituição, embora mantendo o 
princípio da distinção entre a. propriedade do solo e das minas 
para efeito de exploração ou aproveitamento,· assim como o preceito 
da exigência de prévia autorização ou concessão federal para essa 
exploração e aproveitamento, introduziu inovações nessa ·matéria 
de tanta relevância para a economia nacional. Passou a admitir, 
em princípio, a participaçijo do capital estrangeiro nas companhias 
organizadas no País, mas, por outro lado, assegurou ao Govêrno a 
facUldade de intervir no domínio econômico e monopolizar de
terminada indústria ou atividade; desde que assim o exija o interês
se público .. 
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Diante das nossas disposições constitucionais, está sendo o 
Código de Minas revisto, para oportuno exame do Congresso Na
cional. 

Entre os problemas ligados à exploração de recursos minerais, 
avulta o da extração de minérios para exportação . 

Situação gerai 

Dêstes, surgem, em primeiro plano, os minérios de ferro, ob
jeto de acôrdo celebrado em Wa~hington, no ano de 1942, com os 
Governos da Inglaterra e dos Estados Unidos da América, o pri
meiro dos quais transferiu ao Brasiu o seu direito de propriedade 
aas jtzidas de Itabira, e o segundo abriu um crédito de 14 milhões 
de dóleres para aquisição de equipamento, materiais é máquinas, 
para a restauração e reaparelhamento -da Estrada de Ferro Vi
tória a Minas, e o aparelhamento das minas e do pôrl:o de V:itó
ria. Cumprindo ao Brasil executar tôdas as obras que permitis-

' sem promover a exportação anual de 1 milhão e SOO mil toneladas 
de minério, foi organizada uma sociedade de economia mista, com 
60% de participação do Govêrno. '· 

Muitas obras já foram realizadas, mas a maioria ainda está 
por fazer, sendo preciso, para a sua conclusão, a quantia de 390 
milhões de cruzeiros, aproximadamente, dos quais 7 milhões e SOO. 
mil dólares, e o restante em moeda nacional. · 

Como no corrente ano está prevista a realização de 46% das 
obras restantes, os recursos financeiros, com que se deve contar, 
cifram-se a 156 milhões de cruzeiros. Dependerá da aprovação do 
Congresso Nacional.~-.~. ··iz:~~&.p_para que o Govêrno propicie à 
Companhia Vale do:.;;Ri :;.Doce, S. A., garantias do Tesouro para 
efetivação de empréstii'no~ externo e interno necessários à conclu
são das referidas obras. J 

Antes, porém; faz-se mister um exame geral da situação, ten
do em vista as cóndiçÕes econômicas reais do empreendimento . 

Outra~ indústrias extrativ'as minerais, que haviam tido forte 
incremento durante a guerra, em virtude das necessidades do es
fôrço bélico de nossos aliados, agora, com a cessação· do conflito e 
conseqüente reducão de atividades, tiveram de enfrentar sérios 
problemas de ord;m econômica e social. Entre estas encontram-se 
as relativas a certas' matéria-primas minerais, como tantalita, be
rilo, xelita, quartzo, mica, etc., cuja produção é quase exclusiva
mente destinada ao mercado externo . • 

Por outro lado,· o mecanismo do comércio internacional de 
minério está a exigir medidas de proteç~o à . nossa economia mi
neral, porquanto, nos casos dos minerais cujo monopólio físico não 
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possuímos, os preços são ditados pelos compradores, que os pro
curam nivelar aos dos mercados indefesos. .. . 

Para solução dos dois problemas, acredita o Govêrno ser 
necessário regular a classificação e, tànto quanto possível, a pa· 
dronização dos estoques existentes nos portos de embarque, além 
de fiscalizar as transações com êles realizadas, com o objetivo de 
proteger os interêsses nacionais com o mínimo de interferência 
possível na intimidade das t~ocas, mas promovendo, neste parti
cular, a defesa da nossa economia e estabilizando-a diante das 
oscilações da procura nos mercados consumidores e de possíveis 
compressões espetaculares. Necessário será, ainda, regular o fi
nanciamento dos minerais de exportação, inclusive a warrantagem 
na base do preço, que fôr estabelecido. 

Indústrias extrativas vegetais 

Passando, agora, das indústrias extrativas minerais às vege
tais, merecem menção especial os problemas da borracha e das 
madeiras. 

Borracha.- Situação geral 

Quanto ao primeiro, assumiu feição crítica com a termi
nação da guerra . De fato, as indústrias bélicas suspenderam suas 
atividades, cessando as necessidades de certas matérias-primas, en
tre as· quais se encontra a borracha . Por outro lado, o restabeleci
mento dos transportes internacionais e o reinício da produção no 
Oriente criaram para a borracha brasileira nova situação . 

Nas condições atuais, o produto brasileiro, ao preço de 60 
centavos de dólar por libra-pêso, F. O. B., não pode competir com 
a borracha do Oriente, que custa, no momento, 231!2 centavos . 
Conseqüentemente,' se ·não forem renovados os Acôrdos de Wash· 
ington que terminam em 30 dejunho de 1947, o preço da borracha 
nacional tenderá ao nivelamento. no mercado internacional, acar
retando situação difícil para os produtores: 

Os interêsses dos produtores e 'dos industriais brasileiros, ma
nifestados ao Govêrno por intermédio de recomendações aprovadas 
na Reunião para Estudos das Problemas da ~orracha, reAlizada em 
meados do ano findo, no Rio de Janeiro,· são pela manutenção do 
preço atual, até 1950, procurando-se· ajustá-lo gradativamente aos 
preços internacionais. Enquanto, porém, não. pudermos concorrer 
no mercado mundial, é necessário estabelecer···o .equilíbrio entre a 
produção e o consumo industrial do País, para evitar a superpro-
dução.l · · ·· 

Impõe-se como programa de Govêrno baixar o custo de pro
dução da borracha. O plano de valorizção econômica da Ama· 
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zônia, preceituado no art. 199 da Constituição, está intimamente 
ligado à defesa da borracha. 

Madeiras 

No setor da economia madeireira, pode assinalar-se sensível 
melhoria nas condições gerais, com a eliminação de algumas res
trições às suas atividades . 

A libertação da. gasolina, que veio favorecer o trnsporte ro
doviário,. e a ligeira melho~ia do transporte ferroviário, permitiram 
que a cota de produção das rerrarias se elevasse de 17,5o/o de sua 
capacidade para 2So/o, o que redundou não só em màiores possibi
lidades para o abastecimento de madeiras aos principais centros 
consumidores do País, como na permissão de maiores exportações 
para o mercado platino . 

Embora ainda subsistam algumas dificuldades quanto ao su
primento do mercado interno, tudo faz crer que o in.cremento do 
transporte marítimo o narmalize definitivamente, como ficou posi
tivado, no decorrer de 1946, quanto ao Distrito Federal e áreas que 
dêle dependem . 

Em São Paulo se construiu um Entreposto de Madeiras, des
tinado a receber quantidades maiores do produto, por isso que as 
estações terminàis das estradas de ferro que demandam aquela ca
pital não dispõem de pátios suficientemente amplos para receber 
o produto em quantidades capazes de atender aos reclamos do 
consumo. 

Regulou-se, também, ultimamente, a exportação por via flu
vial, cujo movimento· indiscriminado para entrega aos países vi
zinhos produzia, de ordinário, grandes oscilações no preço do 
similar exportado por via marítima. 

De outra parte, medidas disciplinares tomadas em benefício 
do aperfeiçamento da indústria de compensados, notadamente a 
proibição da instalação de fábricas de categoria inferior, fizeram 
com que o produto tivesse melhoradas as suas qualidades. 

'Urge .o estabelecimento de uma firme política de refloresta-
. menta, para o que cumpre articular as diversas iniciativas tomadas 
por diferentes órgãos e entidades, umas visando à cultura de espé
cies econômicamente exploráveis, outras no sentido da preservação 
e conservação do solo. O q4e se tem feito nesse sentido, espe-
cialmente os Parques Florestais já instalados nos quatro Estados do 
Sul, vale como afirmativa do que se pode fazer e do que deve ser 
feito. 
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SIDERURGIA 

Cabe mencionar, aqui, em primeiro plano, a Usina Siderúrgica 
de Volta Redonda, cujo início de atividades, no ano findo, consti
tuiu acontecimento auspicioso, coroado os esforços de todos os 
brasileiros. que se têm enpenhado em dotar o País de siderurgia 

. pesada. 
Até 31 de dezembro de 1946, haviam sido produzidas 97.741 

toneladas de ferro gusa, 86. 109 de aço em lingotes, 15. 959 de la
minados do trem desbastador e 13. O 11 de laminados do trem de 
trilhos e perfis. A coqueria havia fornecido 133_. 542 toneladas de 
coque metalúrgico, além de variados subprodutos, como benzol 
toloul, xilol, nafta ·solvente, sulfato de· amónio, alcatrão bruto e 
combustíveis para motor,, 

A fim de atender à colocação dos produtos no mercado, foi 
arganizado um serviço de vendas, através, de distribuidores sele
cionados entre os mais qualificados comerciantes de cada ramo, 
bem como estabelecidos escritórios nas cidades de Porto Alegre, 
São Paulo, Rio de Janeiro, e Salvador. · 

Apesar de recentemente instaladas essas organizações de 
venda, as perspectivas são as mais animadoras. A primeira entrega 
de aço ao consumidor verificou-se no início de novembro passado. 

A elevada tonelagem de materias-primas necessária~ ao fun-
cionamento da usina tem sido transportada normaimente . . . . 

Nas minas de carvão d~ Santa Catarina também se registrou 
grande progresso. A estação de beneficiam ente de carvão, de Ca~ 
pivdri, produziu 150. 624 toneladas de carvão metalúrgico, tendo 
sido instalado um tubogerador de 4. 800 kw para melhorar o abas
tecimento de energia às minas de carvão : 

Em Volta Redonda e Santa Catarina, foram construídas, em 
1946, cêrca de mil desidências para operários, funcionários enge
nheiros. Em Volta Redonda teve início a construção de um grande 

· hospital, foram inaugurados vários cursos técnicos profissionais e 
um ginásio para ministrar ensino secundário à população escolar e 
a adultos. 

O programa para 1947 será caracterizado pela ultimação das 
obras referentes ao laminador de chapas grossas, aos laminadores 
de tiras, à fundição, à usina de alcatrão, às rêdes internas de inter
comunicações, de águas e esgotos, e de ene'rgia elétrica, à escola 
técnica profissional e às cidades operárias. · 

Em 1947 a produção anual deverá atingir 250 mil toneladas 
de produtos de aço acabados, abrangendo perfilados, trilhos, chapas 
grossas e finas, fôlhas zincadas e de flandres, ·nas proporções que o 
mercado exigir. · 11.nT ~ , 
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INDúSTRIA QUíMICA 

Ainda dentro do programa de dotar o País de indústrias d~ 
base, essenciaes à sua efetiva emancipação econômica está o Go
vêrno enpenhado em instalar uma indústria· de álcalis: para fabri
cação de carbonato de sódio (barrilha) e hidróxido de sódio( soda 
cáustica), ambos imprescindíveis às indústrias de metalurgia do 
alumínio, da refinação do petróleo, da extração e preparação de 
produtos de ce~ulose, do vidro, de saponificação, de tecidos e 
outras. 

Indústria Mecânica 

· No setor da grande indústria mecânica, a principal iniciativa 
do Govêrno é a Fábrica-Nacional de Motores, em vias de ser trans
formada em sociedade mista.' E' estabelecimento moderníssimo, 
capaz de atender à demanda de inúmeros equipamentos de urgente 
necessidade para o País e de larga procura no mercado interno . 
Prepararam-se, assim, projetas novos e construíram-se os protó
tipos para fabricação em série de fusos para filatórios de grande 
procura pela indústria têxtil, hidrômetros, compressores para fri
goríficos, etc .1 · 

Tendo em vista os planos de mecanização da lavoura, foi 
estudado um tipo de trator agrícola mais conveniente, e verificada 
a possibilidade de sua fabricação pela Fábrica Nacional de: Moto
res. Mediante pequena adaptação, será possível lançar no mercado 
100 tratares por mês, por preços inferiores aos da praça. 

Para o programa em aprêço e como complemento às instala
ções já efetuadas, deverão ser concluídis, êste ano, um hall de 
montagem para· os tratares, os edifícios imprescindíveis a !:'.SSa fa~ 
bricação, · a pavimentação das principais estrJidas, o hospital C()m 
capacidade para 200 leitos, bem como as obrat· de saneamento e 
combate à malári11-. 

Indústria Têxtil 

Um campo que se desenvolveu sobremodo em nosso País, em 
conseqüência da recente conflagração, que de muito diminuiu as 
disponibilidades dos grandes abastecedores do~ mercados interna
cionais, foi o da indústria têxtil. 

. Todavia ao ter inicio o recente surto da indústria em aprêço, 
o respectivo equipamento, já antigo, sofreu forte desgaste com o 
regime de superutilização a que foi submetic!IJ durante a guerra. 

· Urge, pois, renovar o aludido aptrelhamento, para que o Pais, 
valendo-se de sua mão-de-obra já experimentada e de sua matéria
prima, possa produzir a baixo custo, concorrendo nos mercados 
externos, mesmo depois que os grandes países industriais retomem 
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o rit~o de suas exportações, e, sobretudo, atendendo às rea1s 
aecess1dades de nossa população em matéria de vestuário. 

Para garantir a colocação de tecidos no estrangeiro, assegu
rando-nos vantagens aduaneiras e comerciais, foram ou estão sendo 
negociados alguns acôrdos com países intoressados na compra de 
nossos produtos têxteis. Entre os já CO!!cluídos, podem citar-se 
os assinados, em 1946, com a Argentin<, Uruguai, Chile e Pa
raguai. 

Comércio exterior . 

Antes de versar os problemas fina~!:eiros do País, cabe tratar 
·da importante questão do comércio exterior, na .qual a política 
do . Govêrno se enquadra no plano geral econômico-financeiro de 
combate à inflação. 

Assim, no tocante à importação, faz-se mister incentivar, pre
dominantemente, ·a entrada no País de bens de produção, sem per
der de vista, entretanto, a conveniência da vinda. de certas utilida
des básicas, particularmente gêneros de primeira necessidade, que, 
sôqre ·representar um freio à especulação em certos setores, con
tribui para diminuir o desequilibrio- entre as disponibilidades de 
bens de ·consumo e o meio circulante. 

Tendo em vista uma ação intensa na · obtenção de bens de 
produção, surgem como fatôres particularmente favoráveis as 
res.ervas em ouro e cambiais de que dispomos no exterior, as quais 

.ascendem, respectivamente, a Cr$ 7. 096.368.832,20 e Cr$ .... 
· 6. 886.547.295,50. Para a utilização das mesmas com êste fim, 
·estão sendo feitos grandes ésforços e é lícito esperar que, à medida 
que se fôr operando a reconversão industrial nos países em que 
possuímos aquelas reservas, maiores possibilidades nos sejam ofe
reCidas para .a aplicação de nossos saldos na aquisição de máquinas 
e equipamentos, reclamados pelo fomento à lavoura .e pela reno
vação e desenvolvimento de nosso desgastado parque industrial e 
do .nosso sistema de transportes . Além das medidas relativas à 
utilização dos congelados, outras, incluídas em acôrdos comerciais, 
propiciarão subsidiàriamente a importação de bens de produção 
de outros países industriais. · 

Por esta última forma, será assegurada, também, a vinda 
para o Brasil de várias utilidades indispensáveis .· 

Quanto ao comércio exportador, de um lado, foram gradual
mente adotadas providências restritivas, que se generalizaram com 
a promulgação de decreto-lei que proibia a saída de todos os gê
neros considerados essenciais, excetuados os embarques em cum
primento a acôrdos internacionais anteriores ou os destinados à 

l 
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obra de assistência empretldida pela UNRRA; de outro lado, me
didas estão sendo postas em prática, não só no que diz respeito a 
assegurar uma situação favorável a nossos produtos básicos de 
exportação, mas também no que se refere a assegurar a colocação 
dos excedentes exportáveis de produtos cujas diponibilidades tran
sitàriamente aumentaram • 

. Com isso, ter·se-á garantida a parcela da rendg. nacional,, pro
vemente da exportação, a qual, embora tenda a diminuir relativa
mente ao desenvólvimento das atividades internas, apresenta uma 
importância notória, mercê de sula rep'ercussão na economia 
nacional. 

Essa circunstância decorre, em grande parte, de que os prin
cipais produtos de exportação se acham, presentemente, concen
trados nos dois maiores centros de consumo do País, incluídos o 
cafe, o algodão em rama e os tecidos de algodão, provenientes 
principalmente de São Paulo e do Distrito Federal. · 

Quando os mencionados produtos estão em alta naquelas uni
dades federadas, a elevação dos preços tende a generalizar-se por 
todo o País, dada a importância que tem um acréscimo de poder 
de compra nesses dois centros . Do mesmo modo, difundem a de
pressão, quando ocorre um declínio em seu poder de compra. · Daí 
a correlação profunda entre ós mercados. internos e as exporta
ções. 

Assim, a retenção de uma parcela das receitas destas últimas 
num fundo estabilizador. seria medida de alto alcance para a eco-
nomia nacional.· ' 

~ de notar que a elevação do valor das exportações, em 1946, 
foi muito acentuada. 

A exportação de tecidos, que vinha em crescendo desde 1942, 
~e avolumou extraordinàriamente em fins de 1945 e princípios de 
1946, com a abertura de novos mercados atê então fechados pela 
guerra, .ameaçando de séria escassez o consumidor nacional, pois 
a produção chegou ao máximo de suas possibilidades. 

Daí ter o Govêrno proibido, logo nos primeiros meses de 
1946, as exportações de tecidos de algodão e seus artefatos, liberan
do-as parCialmente, a título precário, ao fim do ano, quando o abas
tecimento do mercado interno o permitiu. 

Quanto ao café, cuja exportação 'se vem mantendo estável, há 
tendência para que o preço respectivo se conserve elevado, apesar 
da espectativa de declínio de preços dos produtos agl'Ícolas, nos 
mercados internacionais, no correr de 1947. A produção do 
café vem sendo muito inferior à procura, mormente agora, com o 
elevado. poder de compra dos consumidores americanos e com a 
reabertura dos mercados europeus. Entretanto, a política de eco· 
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nomia e centralização de medidas entregues a entidades autár
quicas, determinou a supressão da que orientava e dirigia a produ
ção e distribuição do café nacional, passando a órgãos ministeriais 
algumas das atribuições anteriores, como o contrôl~ dos embarques 
de café, no próprio interêsse dos Estados produtores, e acompanha
mento da venda do produto brasileiro, em concorrência com o de . 
outras nações. Com isso, ficou . o País sem órgãos no exterior sufi
cientemente aparelhados para acompanhar e analisar de perto as 
vicissitudes dos mercados de café, de modo que a solução ai:l.otada 
não está satisfazendo plenamente. A execução da política do café, 
quer interna, quer externamente, deverá ficar a cargo da organiza~ 
ção que substitui a autarquia extinta. É pensamento do Govêrno 
solucionar o assunto de acôrdo com. as indicações da experiência . 

. Além das medidas referentes à proteção de determinados 
produtos, outras foram tomadas no sentido de restabelecer o inter
câmbio comercial com nações amigas, que se havia interrompido 
com a guerra. Nesse sentido foram firmados ac.ôrdos comerciais 
com a França, a Bélgica, a Finlândia e a Tcheco-eslováquia, todos 
com o objetivo de restabelecer e incentivar transações mercantis 
com os citados países,. facilitando a colocação de nossos produtos 
e a aquisição de utilidades necessárias ao Brasil. · 

São, pois, variadas · as providências que se impõem para de
fender e expandir o nosso comércio externo, bem como para ajus
t.á-lo ao programa geral solucionador da crise inflacionária que 
atravessa o País. 

FINANÇAS 

Situação orçilmentária · 

As dificuldades de ordem orçament.ária que teve de enfrentar 
logo de início, impunham ao Govêrno a máxima discrição.· no 
tocante à execução do seu programa de realizações. 

Encerrado o exercícoi de .1945 com um deficit de Cr$ .•.• 
997. 820. 956,80, mais grave se apresentava, entretanto, a· situação 
financeira do País . no princípio do exercício de 1946, uma vez que 
as despesas ordinárias haviam sido majoradas de cêrca de dois 
biihões de cruzeiros, em virtude do aumento· de vencimentos e 
salários dos servidores públicos, civis e militares, assim como das 
pensões e proventos da inatividade, sem que fôsse prevista verba 
correspondente na receita. 

Viu-se, assim, o Govêrno compelido a ,adotar uma política de 
moderação nos gastos públicos, com prejuízo, em muitos éasos, da 

·execução de mpreendimentos reclamados pela nossa evolução eco-
nômica e social. · 
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Não permitindQ as condições do Tesouro e atendimento de 
muitas das mais urgentes necessidades coletivas, cuja satisfação 
constitui o objetivo das finanças públicas, tornou-se imperioso que 
o Govêrno, na execução do seu programa, obedecesse, tanto quanto 
possível, ao critério de executar os serviços segundo o grau de sua 
urgência e utilidade social imediata. 

Com o propósito de atenuar males decorrentes dessa imperiosa 
política administrativa, foram adotadas providências tendentes a 
aumentar a receita pública. 

• r· 
Graças a êsse ·rigoroso contrôle da execução orçamentária 

tanto na parte da despesa quanto na da receita, pôde o Govêrno 
minorar as dificuldades emergentes e atender a muitos serviços 
noyos, de execução inadiável e imprescindível, evitando, assim, a 
eclosão de crise de maiores proporções. · 

Das principais rendas tributárias, só o produto do impôsto de 
renda foi ligeiramente inferior à previsão, tendo contribuído para 
a receita orçamentária de 1946 com. a .importância de Cr$ ...... · 
2.674.436.732,00. A previsão fôra de Cr$ 2.7o5:SOO.OOO,OO e 
a arrecadação, em .1945, de Cr- 2 . 349. 783 . 586,00. 

. Os impostos de consumo, importação e sêlo produziram cêrca 
de 900 milhões de cruzeiros a mais do que o previsto. 

A arrecadação das rendas tributárias foi de CR$ . : ....... . 
9. 366. 879. 812,80, superior, portanto, em Cr$ .1. 161. 829. 812,80 
à estimativa. A Receita Geral elevou-se a Cr$ 11.569.575. 689,20, 
total que abrange a importância de Cr$ 177.681.339,20, oriunda 
das rubricas especiais do extinto orçamento do Plano de· Obras e 
Equipamento. · 

Em confronto com a receita geral de Cr$ 11 .. 569.575.689,20, 
a despésa total atingiu a Cr$ 14. 202.543.954,70, do que resultou 
o deficit de Cr$ 2. 632. 968. 265,50 para o exércíclo de 1946. · 

E' ooprtuno ressaltar a influência preponderante q!le o au
mento de vencimentos dos servidores públicos teve na composição 
dêsse elevado deficit . . 

A previsão da receita para o exercício de 1947 foi baseada nos 
mesmos tributos· que vigoraram no exercício anterior, inclusive no 
impôsto sôbre os lucros apurados nas vendas de bens imobiliários, 
que foi o único tributo cria?o pela União em 1946. · 

O orçamento do exercício de 1947 apresentava ligeiro super
avit de Cr$ 13.526.277,00, tendo sido a receita orçada em Cr$ 
12. 003 . 650. 000,00 e a despesa 'em Cr$ 11. 990. 123. 723,00. 

Posteriormente, com a lei discriminativa e retificativa .da 
Verba 4- Obras e Equipamentos -o orçamento passou a apre
sentar o defioit de Cr$ 594.036.214,00. 

' 
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O Govêrno está atento e já tomou providências que visam a 
contrabalançar, ao menos em parte êsse desequilíbrio. 

REFORMA TRIBUTÁRIA 

lmpôsto de Renda 

li:ssunto de inadiável execução é a reforma tributária,. 

_ O problema da tributação está inteiramente ligado ao desen-
volvimento econômico e social. · r 

· Como em todos os países novos, ainda não intensamente 
industrializados, o nosso problema básico, fundamental, é favore
cer a formação de capitais, despertar a iniciativa privada, incen-
tivar a produção, · 

Qualquer reforma tributária deverá atender a êsses princípios, 
a fim de não retardar o progresso econômico e social. 

Nossa política tributária está, aliás, definida pela Constitui-
ção, art. 202, nos seguintes têrmos : · 

"Os tributos terão caráter pessoal, sempre que isso 
fôr possível, e serão graduados conforme a capacidade 
econômica do contribuinte". 

Iniciando a reforma tributária pela do impôsto de renda, as 
modificações introduzidas na lei atualmente em vigor obedeceram 
aos princípios estabelecidos pela Constituição e constam de projet,o 
que o Govêrno tem em estudos. · 

lmpôsto de Consumo . 
:ll:ste tributo constituiu até agora a principal fonte -de renda 

da União, mas deverá futuramente ser sobrepujado pelo impôsto 
de renda. A necessidade imperiosa do equilíbrio prçamentário res
salta, no momento, a sua importância em nosso sistema tributário 
e aconseiha modificações em sua legislação, principalmente para 
aperfeiçoar o sistema de arrecadação . 

Há necessidade de corrigir imperfeições e lacunas, simplifi
cando normas regulamentares; extinguindo 1taxas sôbre gêneros ali
mentícios e outras vedadas pela Constituição; reduzindo ao mínimo 
o número das espécies tributadas; finalmente, melhorando a má
quina fiscalizadora, que é necflssário modernizar e aperfeiçpar. 

No ano de 1946 a arrecadaÇão do impôsto de consumo ele
vou-se a Cr$ 3. 866.031. 333,70, contra Cr$ 2. 832. 166. 105,60 
em 1945, verificando-se, assim, o aumento de Cr$ ............ . 
1. 033.865.228,10,. Confrontando-se a cifra arrecadada com a pre-
vista na lei de meios, observa-se um acréscimo de Cr$ ......... . 
528 '331. 383,70. 
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Rendas aduaneiras 

O recrudescimentO" do comércio externo, apOs o término da 
Guerra, já se faz sentir de modo sensível no aumento do volume 
da importação e, conseqüentemente, na arrecadação das taxas e 
dir.eitos aduaneiros. Estas contribuíram para a receita da União, 
em 1946, com a importância de Cr$ 1.576.159.815,30 contra a 
previsão de Cr$ · 1. 196. 780.000,00. A arrecadação em 1945 foi 
de Cr$ 1. 026.038.690,80. · · · . 

. O excesso da arrecadação sôbre a previsão, em 1946, foi de 
Cr$ 379.379.815,30. A c:liferença de arrecadação, entre 1945 e 
1946, foi de Cr$ 550.121.124,50. · 

Não obstante, adotando a nossa tarifa a taxação específica, 
os re~pectivos direitos.não se ajustam automàticamente à flutuação 
dos preços, como acontece com os ad-valarem. 

Disso resulta a constante redução efetiva dos direitos cobra
dos. Em muitos casos, cada redução do ônus tributário anula os 
objetivos do legislador. · 1: 

. E' preciso ficar bem esclarecido que não é proposito do Go
vêrno conduzir sua política tarifária no sentido de uma proteção 
desmedida; mas, para defender indústrias nascentes e legítimos 
interêsses de nossa economia, cuja produção agroindustri'al · urge 
diversificar por imperativos geo-econômicos, teremos de pôr em 
prática processo que assegure justo equilíbrio de preços: entre o 
produto nacional e o estrangeiro. 

A fim de atender à determinação do art. 1.0 do Decreto 
n.0 23.481, de 21 de novembro de 1933, que estabeleceu a per
cepção, como base, de oito mil réis pelo antigo mil réis ouro, a 
reforma da tarifa, realizada em 1934, elevou, naquela proporção 
e,relativamente à parté cobrada em ouro, os direitos então vigentes'. 

Aquela· relação, contudo; não mais corresponde ao ônus repre
sentado pelos direitos de importação fixados em 1934, o que impõe 
por conseqüênCia, um ajustamento que corrija êsse desnível. 

Essa providência não poderá ser considerada como elevação 
da tarifa, . pois, na realidade, nada mais é que um mero reajusta
mento, ao câmbio atual do valor, em cruzeiros, correspondente à 
parte em mil réis ouro, cobrada até 1934. 

Além do impôsto de consumo e da tarift alfandegária, .cuja 
reforma será submetida à apreciação do Congresso Nacional, é 
intuito do Govêrno cuidar. também da reforma dos demais tributos, 
vi~ando à simprificação das normas regulamentares e à justiça das 
respectivas imposições, sem descurar, contudo, da necessidade de 
aumentar os índices de arrecadação, para que, fortalecida a receita 
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possa atender ao vulto das despesas públicas. e à solução recla
mada pelos complexos problemas da administração. 

E' certo que em épocas recentes os grandes impostos federais 
- consumo, renda e sêlo - passaram por grandes reformas; os 
princípios nelas consubstanciados e a orientação que se lhes impri
miu serão mantidos de modo geral; a preocupação do Govêrno é 
a. de reajustar e simplificar, sem demasias ou exageros, procurando 
quanto possível adotar uma imposição clara e dispensar ao con
tribuinte tratamento justo e equitativo. 

Está convocada para 15 de maio vindouro uma conferência 
·dos Secretários da Fazenda de todos os Estados, na qua( deverão 
ficar definidas, em face do texto constitucional, a situação do Go
vêrno federal e á dos Governos estaduais e municipais, em relação 
ao direito de tributar e, bem assim, instituídas as bases de organi
zação tributária, da qual decorrerão múltiplos benefícios à admi
nistração pública e aos interêsses dos contribuintes. 

lmpôsto do Sêlo 

A arrecadação do impôsto do sêlo ult!'apassou em 1946 a 
cifra de um bilhão de cruzeiros, contra 862.224. 386,30 em 1945. 
A previsão orçamentária de Cr$ 954 .. 140. 000,00, muito alta em 
relação à de 1945, foi ainda assim excedida, porque ao crescimento 
.natural da renda, conseqüente ao maior volume de transações, jun
tou-se outro falor : a agravação da incidência de alguns artigos 
da Tabela, pelo decreto-lei n.0 9. 409, de 27 de junho de 1946. 

Digna de registro é a -circunstância de se vir progressiva e 
destacadamente elevando a arrecadação dêsse tributo a partir do 
ano de 1942, quando, com o decreto-lei n.0 4. 655, de 3 de setem
bro, ficou por completo modificada a estrutura do impôsto, com 
características novas, que puseram têrmo a antigas controvérsias, 
suscitadas no campo administrativo e no judiciário. 

O impôsto do sêlo recai sôbre a circulação dos valores; a agra
vação de taxas importa criar entraves à efetivaÇão das respectivas· 
jtransações, como acontece no caso do sêlo · de recebimentos, cuja 
.demasia desencoraja os . depósitos bancários. · 

Outros aspectos da lei do sêlo exigem ·atenção, sendo necessá
rio dar maior· amplitude à "verba bancária"· e'~adotar métodos que 

· permitam a diminuição da estampilhagem direta, com as cautelas 
devidas aos interêsses do Tesouro. 

Assume também especial relêvo o assunto da reorganização 
do contrôle do sêlo nas operações bancárias .. A centralização ante
rior ao decreto-lei n.0 2. 609, de 19 de setembro de. 1940, pode 
servir de base a essa r.eorganização, a fim de que' os serviços não 
se ressintam das discordâncias ·e heterogeneidades t~tuais. 
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CRÉDITO PúBLICO 

Dívida interna funcladn 
•' 

Não obstante esperar a consecução do equilíbrio orçamentário 
no próximo ano, através do proseguimento do programa de com
·pressão de despesas e da revisão de impostos que visem ao 
aumento e racionalização da renda tributária, terá o Govêrno ne
cessidade de recursos · extra-orçamentários para financiamentos 
econômicos de interêsse nacional, o que o forçará a lançar mão de 
outras fontes que não a emissão. Tais financiamentos são custea
dos, em geral, por empréstimos internos, os quais, além da vanta
'gem de evitar novas emissões, canalizam o excesso de meios de 
pagamento para objetivos econômicos de interêsse coletivo. 

Apesar de a nossa dívida interna fundada ser relativamente 
pequena, - pois o respectivo saldo. em circulação, em 31-12-46, 
era de Cr$ 9. 965.458. 534,00, -· não apresenta o nosso mercado 
de títulos condições favoráveis para o lançamento · d~ novos em
préstimos . 

Muitos fatôres concorrem para essa situação anômala, mas, 
em grande parte, isto é devido à falta de mecanismo adequado, que 
facilite a colocação dos títulos goevrnarnentais . 

O Govêmo está empenhado em modificar essa situação e tudo 
. fará para fortalecer o crédito público, pois nêle deposita grande 

confiança corno legítimo e eficiente processo de financiamento das 
despesas públicas, notadamente das que dizem respeito aos em
preendimentos de caráter reprodutivo. 

Dívida externa federal 

Era a seguinte a posição das contas relativas aos empréstimos 
em circulação em ,31-12-1946: 

Empréstimos em libras .................. · · 
Empréstimos em dólares ..•......•...•.. · 
Empréstimos em francos papel ......... • · ~ 
Empréstimos em· francos papel ........... . 

.e 
uss 

Frs. o 
Frs. p 

Amortizações efetuadas em 1946 

Empréstimos em libras ................. • · • 
Empréstimos em dólares ......•...•..... · · 

.e 
US$ 

Remessas feitas para o serviço geral em 1946 

• 
Empréstimos em libras 
Empréstimos em dólares 

.e 1.420.963-0-0 

US$ 12. 150.000,00 

Cr$ 

Cr$ 

74.104.045-9-9 
110. 074. 045,00 

229. 185. 500,00 

2 72. 908.462,50 

1. 751.704-0-0 

6. 452 . 600,00 

107. 199.722,30 

212.935.000,00 
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SALDOS CONGELADOS TO ESTRANGEIRO 

Os vultosos saldos verificados, no último qüinqüênio, em nossa 
balança de comércio, tornaram possível a formação de uma reserva
ouro e de cambiais que ascende a cêrca de meio bilhão de dólares 
americanos. Todavia, apreciável parte dessa. importância é cons
tituída por moedas bloqueadas, de que não podemos livremente· 
dispor, apesar dos esforços do Govêrno no sentido· de convertê-las 
em moeda de curso internacional ou destiná-las à aquisição de mer
cadorias e produtos, principalmente bens de produção, indispensá
veis ao reequipamento de nosso parque industrial e de nossos meios 
de transporte. . . 

No mês de janeiro último, conseguimos liberar a considerável 
parcela de US$ 43. 127.342,27, relativa a créditos congelados na 
República Argentina. 

Apesar das dificuldades apresentadas por esse problema, que 
assume aspectos diferentes em cada país, o Govêrno espera em 
breve, encontrar solução· que atenda satisfatoriamente aos interêsses 
da economia nacional, para isso entrando em contato dire.to com 
os Governos e entidades bancárias dos países interessados, tal como 
se acaba de fazer, com a Argentina. 

\ 

POLITICA CAMBIAL . 

A situação cambial do .Brasil não deix:a preocupações no mo
mento e apresenta indícios favoráveis para o futuro . O grande saldo 
da balança comercial permitiu, em 1946, alterações de grande signi-
ficação na política cambial. · ' 

· Assim, foi assegurada a liberdade de compra e venda de moedas 
estrangeiras; abolido o mercado . de câmbio ''Livre Especial", que 
sujeitava as remessas para viagens e manutenção a uma taxa mais 
elevada; facultada a movimentação de fundos em moeda nacional 
pertencentes a residentes no exterior; eliminada a cota de 30%, 
compulsoriamente entregue pelos bancos tomadores ao Banco do 
Brasil; extinto o mercado de câmbio "oficial"; substituído o impôsto 
de 5% sôbre as vendas de câmbio por uma cota de 3%, posterior
mente também extinta. 

De igual modo, foi assegurado o retôrno do capital estrangeiro 
previamente registrado na Carteira de Câmbio do Banco do Brasil. 
Tal providência, de grande alcance para a atração de novos capitais 
estrangeiros, tão necessários à nossa expansão econômica, foi amplia
da logo após, abolindo-se limitações percentuais a que estava· sujeito 
o retôrno de capitais, bem como restrições à remessa de juros, lucros, 
dividendos, viagens, etc. 
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Mais tarde, cancelou-se a exigência da comprovação de venda 
em moeda estrangeira para o fornecimento de guias de embarque, 
passando estas a ser expedidas igualmente para a exportação de 
mercadorias adquiridas em moeda nacional, providência que con-
tribuiu para maior prestígio internacional de nossa moeda. · 

As múltiplas medidas tomadas no tocante à política cambial, 
inspiradas tôdas no objetivo de facilitar e normalizar nosso inter
câmbio com o estrangeiro, concorreram para consolidar. o valor do 
cruzeiro nos mercados financeiros do exterior. 

Não obstante, para atenuar repercussões inflacionistas do saldo 
· da balança comercial, foi necessário apelar para os exportadores, 

no sentido de que aplicassem, em letras do Tesouro Nacional, 20% 
do valor das cambiais negociadas. O objetivo desta medida foi 
reduzir os encargos do Tesouro Nacional, oriundos de compras de 
letras de exportação que o forçaram a recorrer à emissão de papel
moeda. 

. O comércio. de exportação, notàriamente beneficiado ·pelos 
lucros que a guerra· e suas conseqüências permitiram auferir, com
preendeu o alcance da medida e, de bom grado, correspondeu à ;cola
boração que lhe foi solicitada. Pràticamente, trata-se de um' em
préstimo a curto prazo, feito pelos exportadores ao Tesouro, me
diante remuneração razoável. Em 31 de dezembro, as letras em 
circulação subiam ao total de 744 milhões e 342 mil cruzeiros. O 
Govêrno não poderá lançar mão dêsses recursos, porquanto êsse 
empréstimo é medida de ordem monetária, tendente apenas a evitar 
o aumento da inflação. 

COMPRA E VENDA DE OURO 

O Govêmo transformou grande parte das disponibilidades no 
exterior, acumuladas nos últimos anos, em ouro físico, cujo pêso, 
em 31 de dezembro do ano findo, se elevava a 314.881 quilogra
mas, no valor de Cr$ .7 ·, 096.389.907,80. 

A fim de evitar novas emissões, foi abandonada a política de 
compra de ouro nacional. A compra que vinha sendo feita, a partir 
do ano de 1934, foi suspensa, passando-se à venda do metal mane-. 
tário, pertencente ao Tesouro Nacional,• até ao limite equival~nte 
a 300 milhões de cruzeiros. Durante o ano de 1946, foram vend1dos, 
em virtude dessa resolução, 11.881 quilogramas de ouro, corres
pondentes a 4% da reserva total isto é, de ouro sob a ~uarda do 
Banco do Brasil e depositado no estrangeiro. 
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OS ACORDOS DE BRETTON WOODS 

Ao mesmo t~mpo que procura o Brasil resolver, interinamente, 
seus problemas de moeda e crédito, iniciam suas atividades o Fundo 
Monetário Internacional e o Banco Internacional de Reconstrução 
e Desenvolvimento. Essas duas organizações financeiras interna
cionais, criadas em plena guerra, na Conferência das Nações 
Unida3, realizada em julho de 1944,. em Bretton Woods, destinam
se a impedir as perturbações monetárias, a coordenar a política 
cambial e a conceder empréstimos a curto e longo prazo, com o 
fim de establizar o valor da moeda dos países aderentes e lhes "de
senvolver a economia. 

Desde a primeira hora, o Brasil colaborou ativamente na 
organização dêsses poderosos institutos, onde tem saliente lugar na 
administração. Nossa política, em face dessas organizações, man- · 
tém-se invariável. Creditamos ao Banco Internacional . de Recons
trução e Desenvolvimento a quantia de Cr$ 253.680.000,00 em 
moeda nacional, posta à sua disposição no Banco do Brasil, tendo 
pago até hoje àquela instituição internacional, a importância de 
US$ 2 .100. 000. 

A fixação do valor de nossa moeda terá lugar, oportunamente, 
de acôrdo, aliás, com a prorrogação permitida nos Estatutos do 
Fundo Monetário Internacional. 

CRÉDITOS NO EXTERIOR 

Em matéria de crédito internacional, observa-se o desloca
mento dos empréstimos por parte dos particulares para os Governos 
ou instituições internacionais. 

A redução de créditos particulares aos Governos estrangeiros 
decorre da manifesta preferência aos investimentos diretos. A 
entrada de capitais estrangeiros no território naCional, para varia
dos empreendimeatos, tende a ser cada vez maior. Com o pro
pósito de facilitar o afluxo dêsses capitais, o·. Govêrno bàixou o 
decreto-lei n.0 9.025, de 27 de fevereiro do ano passado, assegu
rando a remessa de lucros e o re.tôrno de capitais.~ 

Abrimos as portas ao capital alienígena sempre que êle possa 
colaborar ativamente na· exploração racional· de nossos recursos 
naturais, no aperfeiçoamento de nossas instalações técnicas, na 
criação de novas indústrias, e continuaremos esta política com as 
precauções necessárias para que essa colaboração seja de fato 
benéfica à economia nacional. 

• 
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MEIOS DE PAGAMENTO 

A importância de papel-moeda em circulacão no último dia 
do ano findo elevava-se a 20 bilhões e 489 milhões de cruzeiros. 
Atendendo-se a que a circulação no último dia do ano de 1945 era 
de 17 bilhões e 530 milhões de cruzeiros, verifica-se que, durante 
o ano de 1946, se emitiram 2 bilhões e 959 milhões de cruzeiros. 

Apesar de ter atingido tão alto nível, cumpre observar que· o 
valor da, emissão em 1946 foi ligeiramente menor que o da corres
pondente a 1945 (3.073 milhões), não obstante o saldo da ba
lança de comércio em 1946 ter excedido o de 1945 em mais de 
2 milhões de cruzeiros. · 

Se bem êsse confronto impressionante não possa prestar-se a 
uma análise profunda do problema do volume do meio circulante 
em relação com as necessidades econômicas, não deixa êle de 
evidenciar o esfôrço da administração pública no combate à in-
flação. · 

I• 

E se houve redução absoluta e relativa de moeda emitida, 
maior ainda foi a diminuição relativa da moeda bancária, graças 
à ação da Superintendência da Moeda e do Crédito, em suá. polí
tica de disciplina do crédito . 

Assim, os depósitos à vista aumentaram apenas de 9o/o, tendo 
passado de 30.748 em 1945, a 33.486 milhões, de cruzeiros, 
enquanto que o potencial monetário passava de 45. 069 para 
50. 301, no ano findo. • 

E' um dos principais pontos do programa econômico-financeiro 
do Govêmo o combate à inflação e êste tem sido realizado em suas 
diferentes modalidades, desde a compressão da emissão de moeda 
manual e bancária até à isenção temporária de taxas e direitos 
sôbre comestíveis importados. 

Com a finalidade de estancar a emissão de papel-moeda, o• 
Govêmo determinou que os 50% dos lucros compulsoriamente· 
depositados no Banco , do Brasil, à ordem da S,uperintendência da· 
Moeda e do Crédito, deveriam ser utilizados unicamente em supri
mentos à Carteira de Redescontas e especialmente destinados ao 
desenvolvimento e amparo da produção. 

De outro lado, a política de restrição do crédito tem sido 
orientada, não no sentido de uma restrição indiscriminada de cré
dito, o que seria duplamente desastroso para a economia nacional,, 
mas no sentido de um saneamento, a fim de que as ai~ividades: 
verdadeiramente produtivas e necessárias não se vejam preteridas: 
pela especulação desenfreada. 
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Infelizmente, . as dificuldades de produção e transportes no 
País e no. estrangeiro privam-nos da arma mais eficaz para com
bater a inflação : a abundância de mercadorias .. 

REFORMA BANCÁRIA E POLiTICA DE C~DITO 

Uma das preocupações do Govêrno - cuja posse se deu em 
,meio à maior inflação de moeda e de crédito dé que há memória 
na história econômica de nosso País - é a reforma do sistema 
bancário, para maior disciplina, especialização e difusão do crédito, 
em bases sólidas e compatíveis com as peculiaridades de nossa 
estrutura econômica.. 

Consubstanciado em anteproje,to, o assunto teve ampla re
percussão na imprensa, nas associações de classe e nos meios es
tudiosos do País. · 

Logo que se ultimem os debates, aquêle documento será sub
metido ao ·Congresso, com as devidas alterações . 

Em linhas gerais, o projeto . de reforma bancária prevê a cria
ção de um Banco Central e de outros de crédito especializado.: 

O Banco Central enfeixará em SUilS mãos funções presente
mente atribuídas ao Tesouro Nacional, à Superintendência da 
Moeda e do Crédito, ao Banco do Brasil, à Carteira de Redescon-
tas e a outras entidades. , 

O Govêrno tem procurado resolver os problemas da política 
de crédito. e, em particular, assegurar tranquilidade às ·legítimas 
atividades bancárias, aparelh,ando os estabelecimentos de crédito 
para enfrentar desajustamentos decorrentes da reconversão da polí
tica econômica de guerra ·a de paz, 

Assim,foram transferidas à Superintendência da Moeda e do 
Crédito atribuições fiscalizadoras, anteriormente exercidas pela 
Caixa de Mobilização Bancária, tais· como os pedidos de autoriza
ção para funcionamento de bancos e casas bancárias; determina
ção de bases para o capital mínimo dos estabelecimentos de cré
dito, segunçlo categoria e jurisdição; autorização para instalação 
de agências de bancos nacionais no exterior; determinação de en
caixes mínimos para os estabeleci~entos sedi.ados em praças não 
servidas por agências do Banco do Brasil; funções · fiscalizadoras 
do funcionamento dos institutos de crédito, ·prevendo os casos de 
intervenção nas suas administrações e providências dela decor-
xentes. . 

Ao lado da Caixa de Mobilização Bancária, surgiu nova enti· 
dade destinada a amparar os estabelecimentos de crédito - a 
"Caixa Hipotecária de Liquidações" - criada junto à Sup.erinten
dência da Moeda e do Crédito, com o fim de promover condições 

·' 
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favoráveis à liquidação de. créditos bancários, a longo prazo, aplica
dos na compra de ben.> imóveis urbanos até 31 de dP.zembro de 
1945. A nova instituição eJ..1:inguir-se-á, automàticamente, com o 
resgate da última operação. Terá a faculdade de emitir "cédulas 
hipotecárias", com a garantia específica do imóvel correspondente, 
as quais serão transferíveis por simples endôsso e isentas de sêio, 
podendo ser aceitas pelo valor nominal em operações com a Caixa 
de Iviobilizacão Bancária . . . 

' ~ : 

Não sofreu solução de continuidade, no ano de1946, a expan
são da rêde bancária nacional ,..... mais 95 institutos, entre sedes e 
filiais - conquanto se tivesse processado em ritmo menos acele
rado do que o registrado em anos anteriores : 256 novos estabele
cimentos em 1943: 275 em 1944; 306 em 1945. 

No início. do ano findo, mediante Circular da Presidência da 
República, foi determinada a exclusividade de depósitos, no Banco 
do ,Brasil, de tôdas as disponibilidades dos órgãos estatais, para
estatais ·ou autárquicos, sociedades de economia mista, ou outras 
em que o Tesouro tenha responsabilidade ou participação efetiva . 

EMPR:ftSAS MISTAS 

Nos últimos anos, o Govêrno empregou consideráveis somas 
em empreendimentos de natureza· econômica ·de interesse nacional. 
O Tesouro Nacional foi o principal subscritor dos títulos oferecidos . 
pelas emprêsas inistas Companhias Siderúrgica Nacional, Compa
nhia Vale do Rio Doce e Banco de Crédito da Borracha. 

E' óbvio que as importâncias destinadas a tais inversões não 
devem ser obtidas por meio de impostos ou crédito bancário a 
curto prazo. E' necessário, portanto, que tais financiamentos se · 
alicercem em bases sólidas de um mercado de capitais a longo 
prazo, ainda mésmo . na hipótese de orçamento perfeitamente 
equilibrados. 

A reorganização do J;nercado interno de capitai~ que o Banco 
. Central pode orientar de modo definitivo, facilitará semelhantes 
iniciativas . 

DEFESA NACIONAL 

Situação ~eral 
' 

Analisadas as funções específicas do Estado, nos setores polí-
tico, social, econômico e financeiro, - atividades de natureza civil, 
- examinar-se-ão agora as de caráter militar, que objetivam bà
sicamente a defesa nacional e foram, não há muito, postas à prova, 
no maior conflito da. História . 



-116-

Foi de _proveito incalculáve,l a experiência então colhida. 
Na esfera especificamente militar, os elementos incumbidos 

da coordenação de esforços reconheceram a necessidade de um 
órgão permanente que tivesse a seu cargo, na paz e na guerra, 
decidir sôbre a organização do conjunto das Fôrças Armadas, e 
articulá-las com os elementos de natureza civil, . concernentes ao 
potencial humano e à capacidade industrial do País. 

Aproveitando os ensinamentos de tão dura e fecunda expe
riência, os quais mostraram que as fôrças vivas da Nação -
morais,_ políticas, c~lturais, · econômicas e militares :..... devem ser 
preparadas para a sua defesa, determinaram-se várias providên
cias legais para a reestruturação de todo o organismo incumbido 
dos problemas da Segurança Nacional. 

Não somos, nunca fomos nação armamentista nem belicosa. 
Nossos anseios de convivência pacífica e fraternal com os o'.ltros 
povos, afirmados a.través detôda a nossa história e reafirmados no 
princípio constitucional de não nos envolvermos em guerra de 
conjuista, - não poderiam, entretanto, induzir-nos a descuidar da 
nossa própria segurança. Assim, invertemos a elevada parcela 
da receita pública de cêrca de 35% nas despesas com as Fôrças 
Armadas, dadas as condições peculiares de nossa geografia física e 
política, quenos colocam em situação estratégica delicada no plano 
mundiaL 

Todavia, cabe ponderar que, em futuro não muito distante, a 
expansão econômica do País, acarretando o .aumento da arreca
dação e o desenvolvimento dos outros setores da Administração 
Pública, talvez permita reduzir apreciàvelmente essa percentagem . 
Além disso, já nas despesas presentemente consignadas às . classes 
armadas, uma fração de cêrca de 10% não é. destinada a fins 
militares, pois sua aplicação envolve· aspectos de educação · em 
geral, saúde e assistência, ou prestação de certos serviços de. inte
rêsse coletivo, )Jem como o pagamento de inativos, que em cutros 
países corre por éonta dos ministérios fazendários. · 

. 1••1 

EJmRCITO 

Cuidou-se de completar a desmobilização--do Exército e re
integrá-lo no regime de paz, já que essas tarefas não puderam ser 
totalmente cumpridas no ano anterior. Reduziram-se os efetivos 
em armas em mais de 30% e licenciou-se grande número de 
oficiais da Reserva. Várias unidad~s foram extintas, outras man
tidas apenas com os elementos indispensáveis à guarda e conser
vação do material. Simultâneamente, procedeu~se a ampla reforma 
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de tôda a organização militar, à luz da nova conceituação dos 
fatôres que a condicionam e das lições da nossa própria e da alheia 
experiência. 

A reforma dos órgãos da alta administração, burocrática, 
técnicos e de provimento, a reorganização do Comando Superior 
e a reestruturação das grandes e pequenas unidades obedeceram 
a uniformidade de concepção e foram planejadas em conjunto. 

Sua exec\lção preparou base segura para o desenvolvimento · 
de nosso potencial militar, imperativo a: que não podemos fugir, 
dadas as responsabilidades que nos tocam na defesa da América 
e da- ordem mundia~ estabelecida pela Organização das Nações 
Unidas. 

A reestruturação do organismo militar foi consubs.tanciada 
em três leis básicas, que fixam, respectivamente, a organização 
ministerial, a organização das fôrças, a composição dos quadros 

1 e efetivos. ,. 

A essa reorganização geral da administraÇão, do comando e 
das fôrças, já em plena execução, seguiu-se a reforma do serViço 
militar, q~ sempre padeceu de. defeitos e vícios difíceis de extir
par, porque oriundos de condições intrínsecas de nossa civiliza
ção. A lei de 1939 representara um grande passo no sentido do 
aperfeiçoamento da instituição, mas a experiência demonstrou que 
o princípio do sot;:eio já não corresponde às exigências de uma . 
organização militar moderna; assim, foi êle abandonado na nova · 
lei e substituído pelo da seleção, dentro da classe convocada, doa 
indivíduos de maior capacidade militar potencial para incorporação 
ao Exército Ativ.o, concebido hoje como um quadro do Exército 
mobilizável. 

Reduziu-se, dentro de limites sensatos, a prestação de servi
ços no Exército Ativo pelos indivíduos que dedicam suas ativida
des à lavoura, evitando-se destarte a desorganiazção da produção 

, e o êxodo das populações, rurais, sem ·contudo deixar de prover a 
sua preparação militar. ·Para tanto prevê-se, nas regiões de maior 
densidade agrícola, a instàlação de Tiros de Guerra, antigamente 
acumulados, de preferência, nos grandes centros. Cuidou-se de 
possibilitar a formação de reservas capazes, em que abundem os 
especialistas, de vital importância para um Exército dotado de 
armamento e equipamento bélico modernos. A crise que defronta~ 
mos na organização da ''Força Expedicionária" foi a de pessoal 
dessa categoria, além da de quadros inferiores. 

Em vista das condições da vida social, a idade de incorporação 
foi diminuída para 18 anos . Estendeu-se às mulheres o serviços 
militar, em caráter voluntário. 
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Ensino militar 

No tocante à educação, após quatro anos de atividades esco
lares atenuadas em virtude do estado de guerra, reabriram-se, 
em 1946, os cursos de tôdas as escolas e centros,, 

Efetuou-se a remodelação do ensino ém todos os seus graus 
e modalidades. Os cursos de Estado-Maior e de formação de 
técnicos mereceram especiais cuidados. . Restabeleceram-se os 
cursos da Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais, sob novos moldes, 
com o aproveitamento da experiência de oficiais que combateram 
na· Europa e .. daqueles que fizeram cursos e estágios nas Escolas e 

·Corpos de Tropa do Exército norte-americano. Dos novos méto
dos de instrução adotados, excelentes resultados já foram colhidos. 

. Considerando a variedade e complexidade do material de que 
é dotado o Exército, procurou-se dar solução .ao delicado problema 
da seleção e formação de sargentos, graduados e especialistas. Re-

. abriu-se, com êssé objetivo, a Escola de Sargentos das Armas e 
organizou-se o Centro de Aperfeiçoamento e Especialização do 
Realengo, que funcionaram com regularidade e resultados satis
fatórios. 

A formação de oficiais da Reserva, para preenchimento de 
claros nas unidades mobilizadas durante a guerra, prosseguiu em 
ritmo menos acelerado, - uma vez que .desapareceram os motivos 
de uma preparação rápida e em massa.· Da eficiência dos Centros 
de Preparação de Oficiais da Reserva diz bem a atuação, na· cam- · 
panha da Itália, daqueles. que nesses Centros conquistaram o 
oficialato . 

Indústria militar 

A indústria militar, nos limites dos recursos postos à sua dis
posição, pôde prover às necessidades ordinárias do consumo de 
paz. Os estabelecimentos de produção continuaram a desempenhar 
o seu relevante· papel de órgãos de estudos técnicos, de orientação 
industrial e de preparo de especialistas. 

Por meio de encomendas. efetivas e de aquisições regulares, 
prosseguiu o Exército no incentivo à fabricação de artigos milita
res pela indústria privada, e, através de s'eus órgãos, continuou a 
acompanhar e àuxiliar, quanto possível, o traballlo de exploração 
das riquezas minerais . estraté~cas. · 

. Obras militares 
Já em 1946 restringiram-se de muito as obras militares, limi

tadas ao prosseguimento e conclusão das que se achavam em 
andamento, sem prejuízo de reparos inadiáveis em quartéis e de 
outras edificações. A construção de estradas. de rodagem em que, 
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desde há vários anos, eram empregados batalhões especializados, 
sofrerá, no ano em curso, justificada redução. 

Programa de trabalho 

No corrente ano, a política por seguir está pràticamente con
dicionada à lei orçamentária,. que não dá margem à realização de 
programas dilatados . Consolidar a nova organização e concluir as 
instalações materiais correspondentes; intensificar a formação e o 
aperfeiçoamento de quadros de . especialistas e apurar o preparo da 
tropa por meio dos novos métodos de instrução e de ad~stramento 
rigoroso, - eis a tarefa prevista. 

De futuro, quando fôr melhor a. situação econômico-financeira 
nacional, pôr-s~-á em execução um programa de aquisições de 
material bélico, dentro de padronização adequada, bem como d" 
construção de casernas e campos de instrução, de modo que a 
fôrça mínima de tempo de paz possa constituir o núclao selei::io
nado do E:r.ército de Campanha, que o Estado-Maior do Exércfto 
epcara como necessário à nossa defes!!-. 

MARINHA 

A Marinha, cujos órgãos não foram reestruturados, teve suas 
. atividades prinCipais, no ano findo, reduzidas a preparo do pessoal, 
conservação do material prosseguime~to da construção de navios· . 
no País e estudos tendentes à melhoria das instalações das Bases 
Navais, além. do restabelecimento da Esquadra e da criação. de 
organismos especializados nos terrenos de hidrografia, navegação 
e comunicaçõe s . 

Ensino naval 

No que diz respeito à instrução, iniciou-se, em 1940, em bases 
modernas, a remodelação do ensino profissional, inspirada no vasto 
e bem sucedido programa norte-americano. · 

Foram reabertas a ·Escola de Guerra Naval e a Escola de 
Especialização para subalterno~ .. Estavam ambas fechadas desde 
1942 em virtude do estado de guerra, que exigia o serviço de todo 
o pessoal. Vários novos cursos funcionaram em 194.6, desde o 
de Comando, para oficiais, até os de instrutores, enfermeiros, ràdio
técnicos, operadores de som e de radar, a que se acresceram outros, 
de atualização, em todos os níveis, nas especialidades de máquinas, 
artilharia, eletricidade, motores, torpedos e telegrafia . 

Esqitadra 
Durante o ano de 1946, não efetuou· a Esquadra operações 

de guerra, nem comissões de qualquer caráter em conjunto; foi 
' 
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usada para treinamento do pessoal da Marinha e do Lloide Bra
sileiro que tripulará navios .encomendados aos Estados U~idos da 
América. 

Em referência ao aparelhamento da Armada, prosseguiu-se, 
no Arsenal de Marinha da Ilha das Cobras, a cons,t.-ução de seis 
contratorpedeiros, os primeiros dos quais foram lançados ao mar 
no dia 14 de julho; o mesmo aconteceu a um dos seis !Caça-s~ 
marinos, cuja construção está sendo ultimada nos estaleiros da 
Organização Lage, na Ilha do Viana. Teve andamento, ainda, o 
aparelhamento da base de Natal e da "Almirante Cstro e Silva", 
para submarinos.· 

Do programa previsto para 1947, sobressaem as seguintes 
tarefas : ultimação da construção e aparelhamento de quatro con· 
tratorpedeiros e conclusão das obras e instalações de algumas bases 
navais e sedes dé órgãos de instrução. 

• Além dêsses, outros aspectos há, de ordem geral, que precisam 
ser estudados logo que a situaçãó financeira o permita: renovação 
progressiva do material flutuante; construção de um pôrto militar, 
devidamente equipado, . que se tomará, de futuro, a mais impor
tante base naval do País. Paralelamente a êstes dois empreendi· 
mentes, cumpre reestruturar a organização do Ministério, para 
mais íntima cooperação entre os seus diferentes órgãos, tendo em 
vista a eficiência de todos os serviços e o preparo para a guerra. 

AERONÁUTICA 

Ainda se · encontrava a Aeronáutica em fase de organização 
administrativa, quando foi chamada a colaborar na segunda guerra 
mundial. ·Daí o crescer sob o império das circunstâncias, a fim 
de atender àstarefas urgentes. 

Impôs-se, então, a necessidade. de enfrentar, em conjunto e 
do alto, os maiores problemas, na esperança de que os desdobra
mentos sucessivos se processassem harmônicamente. Foram enca
rados, por urgentes, os seguintes aspectos : a formação de técni· 
cos; a preparação de comando; o estabelecimento dos princípios 
iniciais em que deve assentar a indústria aeronáutica; o 'recebi
mento das Bases construídas pelos americanos a:o norte e nordeste 
do Brasil e do material excedente americanÓ; a questão de, aero
portos e sua utilização; o desenvolvimento dos meios de segurança 
à navegação .aérea; as questões de assistência ao pessoal; as ques
tões de saúde; as diretrizes de uma política &área de comércio, em 
face dos acôrdos de Chicago; a reestruturação dos órgãos minis
teriais e da FôrÇa Aérea e o estímulo à capacidade de cooperação 
da F. A. B . com os demais organismc;>s nacionais . 
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Preparo do pessoal 

Quanto ao preparo ·de pessoal, tornara-se exigência imperiosa 
o acelerar a. formação' de especialistas, e, já em atenção a isso, 
havia sido criada, em 1943, em São Paulo, a Escola de Aviação, 
que passou a coadjuvar a Escola Técnica de Especialistas de 
Aeronáutica. · · 

Minucioso estudo determinou a revisão do contrato de ensino 
da referida Escola Técnica, com urna economia anual de quarenta 
milhões de cruzeiros, 

Indústria aeronáutica 

No terreno da indústria aeronáutica, foi criada a Comissão de 
Organização do Centro Técnico de Aeronáutica, que, assistida por 
especialistas do Instituto Tecnológico de Massachusetts, estabele· 
ceu um plano para construção do referido Centro, onde, 9.o lado de 
laboratórios experimen,tais, sé professassem cursos de '<'!ngenharia 
em condições de preparar o pessoal. 

I' 

A coexistência de cinqüenta tipos de aeronaves dificultava 
particularmente o trato do material aéreo, para cuja manutenÇão 
se exigem capacidade técnica, eficiência dos parques e estudo ade- . 
quado dos sobressalentes.· Adotada conveniente po iítica de com
pressão, foi reduzido a sete o número daqueles tipos, devendo desa
parecer progressivamen,te os 43 restantes. 

Curso de Estado-Maior 

Lacuna que precisava ser preenchida erG. a inexistência de 
um Curso de Estado-Maior, que, criado em 1946, já forneceu à 
Aeronáutica seus primeiros oito alunos diplomados. Em 1947, o 
curso funcionará com a amplitude desejada. 

Bases aéreas 

Na conformidade· de acôrdos e tratados, mais se acentuava, 
após a gueiTa, a necessidade de entrarmos na posse das Bases 

. construídas em território nacional pelo Govêrno a!l';ericano, com 
autorização do Govêrno brasileiro. Foram finalmente aquelas 
Bases, em número de quinze, deviáamente recebidas, sendo de 
assinalar a respeito as múltiplas dificuldades criadas por explora
ções políticas, principalmente de origem extremista. 

o material dito excedente, deixado pelos norte-americanos e 
mandado adquirir por baixo preço, já está quase totalmer1te rece
bido, devendo salientar-se que essa medida redl:ndou em grandes 
vantagens, sobretudo econômicas, para os cofres públicos. 
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Aeroportos 

Obras várias de infra-estrutura levaram-se a têrmo em 'alguns 
pontos do País, particularmente em São Paulo e no 'Rio de Ja
neiro : o Aeroporto Santos Dumont e as Bases de Afonsos, Santn 
Cruz e Galeão, esta última convertida em aeroporto da cidade. 

Entretanto, em obedi~ncia à · política de compr~ssão de des
pesas, proscreveu-se o meramente suntuário, eliminou-se o supér
fluo· e retardou-se o .:transferível, tendo-se realizado tão sõmente 
o indispensável. 

~avegação aérea 

' Outro assunto que ininterruptamente preocupou a adminis
tração foi a segurança à Navegação Aérea, assunto complexo, de 
solução obviamente necessária. O problema provocou o assentt'!· 
menta de um plano, que compreendia : fixação de . ae~:ovias, sua 
classificação por grandeza e valor, consoante o seu emprêgo -'
para 24 horas ou somente para vôos diurnos, etc. - : seleção 
de meios materiais e de pessoal técnico. Está ê!Íse plano sendo 
atualízado, a fim de atender ao recentemente estabelecido no Con
selho Permanente de Montreal, e a que terá de obedecer-se inter
nacionalmente. A segurança do vôo, além de necessidade nacional, 
é também exigência internacional, em virtude do tráfego mútuo 
de linhas aéreas. Como tal, o problema requer mais a assistência 
do Govêrno do que a das Companhias particulares nacionais ou 
estrangeiras. 

Política aérea de comércio 

Da política aérea de comércio, que no final da guerra se divi
sará com característica de competição, assentaram-se bases na 
conferência de Chicago, em que tomou parte nosso País. Em con- . 
seqüência, foi aqui nomeada uma Comissão de Estudos relativos 
à Navegação Aérea Internacional, de cujos trabalhos resultou, no 
ano transato, o restabelecimento de acôrdos bilaterais com . os 
Estados Unidos ·e. a Inglaterra, e o inicio de entendimentos com 
a França, Por.tugal, Holanda, Argentina, Suécia e Espanha. Com 
base nos acôrdos firmados será assegurada melhor política nacio
nal, defendida da asfixia pelas. nações de maiores possibilidades. 

Quanto às realizações futuras, são representadas peta conti· 
nuação do tratamento dos problemas básicos -acima enumerados, 
que todos foram por igual postos em equação, mas não puderam 
alguns ser em definitivo solucionados no correr do ano findo. 

Cabe acentuar, com respeito à formação de especialistas, que 
é intenção do Govêrno fundir as Escolas de Aviação e Técnica de 
Especialistas de Aeronáutica, mediante p!an.o já delineado, de que 
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resultarão economia e proveito para a aprendizagem,, De fato, a 
transferência dos referidos estabelecimentos para Natal, em insta· 
lações pertencentes à Aeronáutica, permitirá evitar o pagamento 
anual de dois milhões e seiscentos mil cruzeiros, que se despende 
em aluguéis de prédios ocupados pela Escola Técnica de São 
Paulo. Tal solução apresentará a vantagem de ser levado às regiões 
nordestinas o sentido técnico, que irá precipitar a formação de 
novas indús,trias com tôdas as suas conseqüências de progresso . 

São essas as considerações que precisavam ser feitas com rela
ção às Fôrças Armadas . Por sua própria natureza, largos recursos 
se exigiriam para prover a suas necessidades; mas, em vista da 
crise econômico-financeira que o País atravessa, terão elas de 
arrostar, com estoicidade, os sacrifícios impostos a todos os setores 
da vida brasileira, aceitando-os como um imperativo da hora 
presente. 

ADMINISTRAÇÃO 

Após a análise das atividades da Administração Federal rela
tivas à execução dos fins do Estado, passar-se-á a apreciar a ação 
conjunta dos órgãos denomin.ados de Administração Geral, cuja 
função é proporcionar àqueles os meios de funcionamen,to - e de 
cuja · eficiência depende, fundamentalmente, a perfeita realização 
dos programas do Govêrno. · 

É hoje reconhecida, pacificamente, na grande maioria do~ 
países civilizados a importância das funçÕes de administração 
geral, conseqüência da divisão do trabalho e da expansão do 
campo de influência do Estado. 

Em verdade, são indiscutíveis as vantagens de submeter tais 
funções a wn tratamento permanente e de caráter uniforme, ins
pirado em orientação especializada, a cargo de órgãos próprios, 
criados precisamente· para o seu desempenho. 

De 1936 a e5í1:a pafl:e, tem-se o Brasil aplicado ao cumpri
mento de programa de racionalização dos serviços públicos, o que 
lhe deu relêvo entre as nações sul-americanas, como pioneiro de 
tais realizações. · 

Apesar dos resultados colhidos, manteve-se o espírito vigilante 
de crítica, pois dificilmente seria possível, arite o vultoso das difi
culdades, realizar obra perfeita em setores tão amplos, que abran
gem, simultâneamente, questões de pessoal, material, organização, 
orçamento, edifícios públicos e documentação . 

Se certa tendência para a hipertrofia das atividades de admi
nistração geral teve reflexo perturbador nos órgãos encarregados 
de realizar os fins do Estado; se a centralização excessiva chegou a 
criar embaraços à máquina burocrática; se após os primeiros êxitos,. 
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ocorreu súbita mudança de rítmo em relação à fase injcial, -
tôdas estas falhas, tanto que. identificadas, iam sendo corrigidas e 
poderão vir a sê-lo em maior escala, graças à unidade de orien,ta
ção que o sistema estabelecido preconizava. 

Entretanto, quando se impunha a adoção de providências des
centralizadoras, que retificariam muitas das falhas já observadas 
-, foi o sistema abalado por uma série de iniciativas assistemáti
cas, que, ensejadas por uma situação transitória, atingiram, profun
damente, os princípios então em vigor; não, porém, para substituí
los por outros senão para atender a soluções isoladas, de conse
qüências prejudiciais. 

Tais iniciativas ,yieram ampliar os compromissos financeiros. 
da Administração Federal, já majorados em mais de dois bilhões 
de cruzeiros com o aumento de vencimentos e salários dos servi-
dores civis e militares . ' 

Foi êste, em suas grandes linhas, o panorama administrativo 
que teve de enfrentar o atual período presidencial. 

Em face disso, a mais urgente providência indicada seria a 
rigorosa compressão de despesas públicas, quer de forma direta, 
pelas restrições impostas aos gastos em obras novas -· acentua
damente as que não apresentassem caráter reprodutivo, e em no
meações e readmissões de pessoal - quer indiretamente, com 
evitar-se o a pêlo a dotações adicionais. 

A fim de promover-se a reparação dos danos que feriram os. 
princípios do sistema da Administração Geral, determinou o Go
vêrno o reexame dos atos anteriores, que lhes haviam tirado cará
ter uniformizador, exigido pela técnica de administrar. 

No setor de Pessoal, tratou-se de restabelecer os valores rela
tivos de funções e profissões, bem como de suprimir a maioria dos 
cargos vagos nos quadros federais: · Daí resultou uma economia 
in:tediata de 199 milhões e 550 mil cruzeiros na despesa nominal 
que, somada à quantia por obter futuramente, dará um total de 
812 milhões e 504 mil cruzeiros. · 

Em. conseqüência, previu-se, mediante estudos de relotação 
das Repartições, melhor aproveitamento dos servidores públicos, 
com o intuito de distribuí-los sob o só critério da necessidade de 
serviço. 

A par de providências várias de caráter regulamentar nos 
campos de Pessoal e Material, sobressaíram os estudos iniciados· 
para atender a modificações instituídas na nova Carta Constitu
cional, de 18 de setembro de 1946 >! 

No mais, o conjunto de órgãos integrantes do sistema de 
Administração Geral atuou, principalmente, no exercício de atri
buições de rotina salientando-se entre estas a elaboração da pro· 
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posta orçamentária para 1947, trabalho êsse que logrou merecer 
do Congresso referências elogiosa~. 

Programa de trabalho 

Concluída a fase de adaptação às reformas mais ou menos 
profundas por que tem passado, mister se faz entrar agora em um 
período criador, no qual tôdas as atividades se intensifiquem e 
acelerem, norteadas pelas seguintes diretrizes : economia máxima 
no funcionamento dos serviços; aumento de sua eficiência, pela 
continuação, em sentido cada vez mais técnico e objetivo, do 
programa racionalizador da máquina administrativa, e pela co· 
?rdenação de esforços parciais ·dentro de um programa de caráter 
geral; descentralização, na medida das conveniências em regime . 
de responsabilidade, das funções executivas, sujeitas sempre à 
orientação e supervisão dos órgãos centrais . 

Dentro dêste quadro geral de propósitos, vários objetivos 
específicos deverão ser colimados, relativamente a cada campo de 
especialização. · 

Pessoal 

No setor ·de Administração de Pessoal, impõe-se : o fortale· 
cimento dos princípios do sistema do mérito, critério racional e 
democrático que convém estender, quanto possível, ao provimento 
de cargos ou funções de direção e chefia; o estudo e implantação 
de um sistema adequado de classificação de funções e cargos, base 
de tôda a sistemática de Admini~tração de Pessoal e fator impor
tante para a Organização; o desenvolvimento de programa de trei
namento de pessoa~ que inclua os responsáveis pelas funções de 
direção e chefia; a revisão do . Estatuto dos Funcionários e outras 
leis e regulamentos sôbre pessoal, a fim de, escoimá-los dos de
feitos verificados durante a sua vigência e adaptá-los à Constitui
ção de 18 de setembro ç]e 1946; a revisão das lotações numéricas 
das· Repartições, tendénte a mais apropriada distribuição de 
pessoal, inclusive tendo em vista. evitar o congestionámento que 
hoje se verifica na Capital da República; providências várias em 
prol de maior economia e rendimento dos serviços, como a con
tinuação da política de vedar, em princípios, o ingresso de pessoal, 
e a solução dos problemas de readaptação de servidores e apro
veitamento de disponíveis. 

Material 

Na esfera do Material, diversas providências tomam-se indis
pensáveis : reestruturação do sistema de órgãos incumbidos: do 
assunto, para melhor situar funcionalmente as atividades norma
tivas e as de pesquisas e permi.tir a necessária ação supervisora; 
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impossível quando o órgão executivo principal é a própria cúpula 
do co~jundto; delabor~ção de normas e padrões; . aperfeiçoamento P. 
dos meto os e aquisição, distribuição e abastecimento de mate-
rial; novos rumos que visem a tornar precisas as e5timativas de 
consumo; campanha contra o desperdício; prolongamento da vida 
útil do material, por meio da recuperação. 

Edifícios públicos 

Quanto ao setor de Edifícios Públicos, destinado a promover 
a instalação conveniente das repartições, a preocupação máxima, 
dentro do quadro geral de equilíbrio orçamentárj.o e decréscimo de 
procura de meios de produção, será evitar, tanto quanto possível, 
a realização de ·obras, preferindo-se uma fase de planejamento, 
para poder o Govêrno dispor de elementos de projeto cuidadosa
mente elaborados, quando se fizer mister a interferência reguladora 
das obras .governamentais, contrabalançando efeitos de depressão. 
Assim, serão· 'desenvolvidos, particularmente, estudos genéricos de 
normas e padrões e de disponibilidades locais de material e mão
de-obra, além de e~tudos de projetes, em cada caso particular . 
.COmplementarmente, conviria ainda rever as normas relativas à 
execução de obrasa no sentido de restabelecer as que haviam sido, 
postas em prática com o "Plano de Obras e Equipamentos". 

Or~anização 

~Nos domínios· da organização, importantíssimas .reformas há 
por executar : cumpre aumentar a eficiência dos serviços públicos 
e paralelamente diminuir os gastos com. êles realizados, - desde 
o ambito, até o terreno mais amplo do planejamento estrutural e 
funcional, - ainda que para isso sejam necessárias grandes alte-
rações, que atinjam as linhas mestras das organizações ministeriais· 
ou importem supressão de órgãos. 

Orçamento 

Do ponto de vista da administração orçamentária, tem-se em 
mira imprimir ao ·orçamento o seu verdadeiro sentido, isto é, de 
um plano de trabalho cujo 'cumprimento e resultados serão pari . 
passu verificados e medidos. o· referido plano· será, naturalmente, 
organizado de forma tal que atenda ao seu objetivo, orientando-se 
a· matéria no sentido dos fins a que se propõe o Estado, e permi
tindo, ainda, em face dos métodos e da faculdade de preparo da 
proposta orçamentária, que se consiga uma articulação, tão perfeita 

. quanto possível, entre as ações parciais dos órgãos no conjunto 
governamental. Sôbre a receita pública, tornam-se necess'árias coo-

I 
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.siderações, para o reexame do sistema tributário e a redução das 
despesas da arrecadação pela reforma do aparelho coletor, ao 
qual cumpre, outrossim, dar maior eficiência. 

Documentação administrativa 

Resta examinar o se.tor de Documentação, de suma impor
tância para uma administração democrática. Informando o pú
blico a respeito dos assuntos do seu interêsse e prestando contas 
das atividades do Govêrno, a Documentação facilita, além disso, 
pela coleta sistemática de elementos informativos, a orientação dos 
responsáveis pela coisa pública. 

Ela concorre para que os assuntos não tenham solução demo
rada, ou, em sendo decididos prontamente, fiquem eivados de forte 
dose de empirismo e improvisação. Para sua maior eficiência, 
torna'"Se indispensável a existência de um sistema de documentação 
administrativa em. que cada órgão condense a documentação dos 
que lhes estão hieràrquicamente subordinados, de modo que possa 
o · Govêrno, a qualquer momento, possuir uma rápida . síntese do 
panorama geral da administração pública para lastreando, as suas 
decisões, .poder imprimir-lhes um sentido conforme à realidade. 

Documentação estatística, geográfica e éonsitária 

Se no âmbito. da documentação administrativa isso está longe 
de ser conseguido, quer pela falta de funcionamento, em sistema, 
dos órgãos atuais, . quer pela incompreensão do sentido dinâmico 
e influente dessa atividade, grandes progressos têm sido feitos, -
é justo assinalar - no domínio da documentação estatística. En
contra-se em franco desenvolvimento um sistema em cujo extremo. 
'superior está um órgão normativo e executivo, de supervisão e 
coordenação; no extremo oposto, uma rêde de 1 . 669 agências 
municipais, a que, de futuro, se acrescerão cêrca de 5 . 000 sub
agências para os Distritos. ~se conjunto, cujas atividades regio
nais são custeadas pela ~'Caixa Nacionàl", instituída com os recursos 
do "Sêlo de Estatística"; tem obtido apreciáveis resultados em seus 
trabalhos : devem ressaltar os dos campos social e econômico, 

. onde, graças aos elementos coletados, se tem hoje noção muito 
mais precisa da realidade brasileira. Além dos efeitos diretos de 
suas atividades, outros, indiretos, decorrem da ação exercida por 
meio de Convênios de âmbito nacional junto aos organismos mu
nicipais, cujos problemas básicos são postos em relêvo, sob assis
tência técnica e unidade de vistas de fundo nacional. 

Ao sistema em aprêço dois outros ~e associam : um, de caráter 
permanente, relativo à documentação geográfica; outro, de natu
reza intermitente, o da documentação censitária. 
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O primeiro vem fazendo sistemàticamente, o levantamento 
geral da Carta do País, segundo prioridade exigida pela economia 
e defesa nacionais. A trabalho· semelhante, mas restrito ao âmbito 
militar, dedica-se, aliás, o serviço competente do Exército, o qual, 
para levar avante, com a intensidade necessária, as atividades a 
seu cargo, precisa ser convenientemente equipado . 

Quanto ao censo periódico, traduz-se em planos ·'decenais de 
preparo, coleta e apuração de dados, nos campos demográfico,· 
social, agrícola, indus,trial, comercial, . de transportes, de comunica
ções e de serviços pessoais e coletivos. 

'os sistemas especializados referidos, isto é, de documentação 
estatística, geográfica e censitária, precisam ser cada vez mais 
aperfeiçoados e incrementados, em vista do papel relevante que 
exercem na vida de relação do aparelho administrativo. Os censos 
periódicos, em particular, deverão ser planejados, ainda, tendo em 
vista uma apuração suficientemente rápida, para que não percam 
~tualidade os elementos recolhidos. 

Se lhe fôr possível realizar o programa previsto para as ativi
dades de administração geral, incluídos os diferentes meios infor· 
mativos e documentários, terá o Govêrno cumprido, neste impor
tante setor da vida nacional, os compromissos que assumiu com o · 
povo brasileiro. 

Rio de Janeiro; 15 de março de 1947. 

O SR. PRESIDENTE- Srs. Depu
tados! Terminada a leitura da men
sagem de S. Ex.a o Sr. Presidel!lte da 
República, cumpria à Mesa encer1·ar 
a sessão, como um imperativo do nos
so Regimento comum, que veda se 

·trate, em tais ocasiões, de qualquer 
outro assunto, que não . o. propria
mente atinente à matéria da convo-
cação. 

' Tenho, entretanto, sôbre a Mesa, 
moção a.sslnada pelo Sr. Deputado 
Barreto Pinto, Ilustre representante 
do Distrito Federal nesta casa, o que 
me faz entrar em grande conflito co
migo mesmo, como sempre ocorre em 
oportunidades semelhantes. Respeito 
a lei, que deve ser a aspiração má
xima do cidadão, porque é .a garan

. tia do direito; mal'l tenho, também, 
grande tendência para a eqUidade, 
que nunca separlli da lei, porque lhe 
tempera o ardor e apara as arestas. 

Nessas condições, eu não queria dei
xar de atender ao apêlo do ilustre 
deputado, mas preciso, por outro la
do, ficar dentro das dispOISições do 
Regimento. 

ocorreu-me, assim, um alvitre que 
me parece poderá. ser adotado. 
Vou ler o voto daquele nobre depu
tado, mas não permitirei a S. Ex.• 
o justifique vel'balmente, porque; se 
assim fizesse, daria margem a dooa· 
tes, que não teriam limites nem fron
tedras, e seriam injustificáveis nesta 
sessão. Assim fazendo, não infringirei 
o Regimento. · · 

O assunto que o Sr. Deputado Bar
reto Pinto versa afigura-se-me ·estar 
nas aspirações uná.nimes de todOB 
nós, pois é sempre possível. arranjar
se a unanimidade no pensamento hu
mano. 

Vou ler o voto em apreço e subme
tê-lo à votação ·dos Srs. Congressis· 
tas. Se o aprovarem ficará. consigna
do em ata; do contrário, é como se 
não tivesse existido. 

E' o seguinte o voto: (lê) • • .. .. 
"O Congresso Nacional hoje 

reunido, em sessão solene, na for
ma Consti-tucional, consigna em 
ata um voto de saudação espe- . 
cial ao povo braslll:!iro e à im· 
prensa, dêles esperando a lndis· 
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pensável colaboração na obra le· 
g!slativa que, acima das conveni· 
ência6 políticas e partidárias, está 
sendo redamada para ril·elhorar 
as condições de vida". 

O SR. PRADO KELLY -Sr. Pre
sidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. BARRETO PINTO - Sr. 
Presidente, reservo-me o direito de fa
lar também pela ordem ean seguida ao 
Uder da U. D. N., que irá encami· 
nhar a votação. V. Ex.• declarou que 
essa mensagem não teria discussão, 
nem encaminhamento de votação. A 
Casa já está inteirada de que de!Vera 
votar a faYo:r ou contra. 

O SR. PRESIDENTE- Se a Prll~i
dêncla permitir aos nobres represen
tantes a palavra pela ordem, abrirá 
dentro dêste expediente, a discussão, 
justamente o que se pretende ser evi· 
tado ... 

O SR. PRADO KELLY - Peço 
permissão a V. Ex.•, Sr. Presidente, 
para esclarecer que o a~sunto que de
sejo abordar é rigorosamente que.s
.tão de ordem, at!nente à decisão que 
tomou. 

·o SR. PRESIDENTE - Tem a pa· 
lavra o nobre deputado. 

O SR. PRADO KELLY (0 ) - (Pela 
l>rdem) - Sr. Presidente, sabe Vossa 
Excelência como também não desco
nhece a Câmara, que sempre maru
fe.stei 0 maior acatamento à.s suas re
soluções. 

Tive ocasião de admirá-lo e apre
ciar suas ·virtudes de homem públlco, 
na Assembléia Constituinte. V. Excia. 
acabou de informar à. Casa que o 
Regimento· vedava a apresentação de 
moções de qualquer natureza. (Apoia· 
dos). 
' Não desejo 'entrar no mérito da pro~ 
posição apresenta.cla pelo Sr', Deputa
do Barreto Pinto. Acredito mesmo 
que nenhuma dúvida haveria em que 
o Congresso se manifestasse pela sua 
aprovação. Não é disso, porém, o. de 
que se cogita, mas, sim, do respeito 
que se deve aos estilos parlamentares. 

Nestas condições, Sr. Presidente, 
quando está reunido 0 Congresso, 
quando as duas Casas funcionam con
juntamente, elas só se podem pro
nunciar sõbre matérias que, pela Ccms. 
t!tu!ção, estejam sujeitas ao seu pro
nunciamento. (Multo bem) 

( 0 ) Não foi l'evisto pelo orador. 

Assim, sol!cit0 a V. Excia., Sr. Pre
sidente, .seja recoruiderada a sua de
cisão. (Muito bem) não admitindo à 
discussão ou votação a proposta 
apresentada. (Muito bem. Pa!mas) 

Teremos, desta forma; mantido o re
nome do Parlamento Nacional. (Mui" 
t~J bern.; muito bem. Palmas) 

O SR. BARRETO PINTO - Se
nhor Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE - Não per
mitirei a V. Ex•. o debate sõbre o as
sunto. 

O SR. BARRETO PINTO - Se
nhor Presidente, não vou discutir. 
Trata-se, também, de questão de or
dem em t.õrno rla Que foi levantada 
pelo Deputado Prado Kelly. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a. pa
lavra o nobre Deputado. 

O SR. BARRETO PINTO '(Pela or
dem) - Como membro elo Poder Le
gislativo, com o fim de destruir a 
questão de ordem levantada pelo no
bre !!der da União Democrática Na
cional, poderia eu invocar o fato de 
S. Ex•. e a bancada a que pertence 
terem já. apresentado, nesta Casa, 
quando reunido o Congresso Nacional, 
moção de aplausos à imprensa brasi
leira e ao Corpo Diplomático que aqui 
se achava presente. 

O precedente, portanto, está aberto, 
nas reuniões do Congresso. 

Que peço, que proponho, que sugiro 
agora? Que êste Congresso, que é de 
representantes da nação, mande uma 
mensagem de · fraternidade ao povo 
bras!leiro, que para aqui nos mandou, 
e à imprensa, a fim de que, em estrei
ta cooperação conosco, venham tra
zer-nos a sua palavra de colaboração, 
para podermos reaJJzar obra legislati
va .digna do Brasil, melhorando as 
condições gerais. de vida. 

Agora, se a U .D .N., pela voz de seu 
digno representante, é contra sauda· 
ção como esta, que mandamos à. .im
prensa e ao povo brasileiro, não me 
cabe. censurá-la, embora fique isola-\ 
do. (Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE -Meus Se
nhores! Reconheço que S. Ex•., o Se
nhor Deputado Prado Kelly, tem tOda. 
razão. (Muito bem. Palmas.) . 

A disposição do Regimento é clara, 
terminante: assunto que não seja ri
gorosamente pertinente à matéria da 
convocação não poderá ser objeto de 
nossa deliberação. .. 

Não qt•is, entretanto, retirar ao co
nllecimento da Assembléia a matéria 
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pelas razões que já. apresentei. Dese· 
jel auscultar o pensamento da Assem· 
bléla, e já. que êste, pelas manl!esta· 
ções do plenário, é no sentido de que 
não seja apreciada a moção, reconsi· 
dera meu ato ficando rigorosamente 
no objeto da sessão, que era ouvirmos 
a mensagem de sua Excelência o Se· 
nhor Presidente da República. 

Ao. dar por encerrada a sessão, faço 
um apêlo a Deus para que !lumine as 
eonsclênclas do Parlamento braslle!ro, 
eujos membros tenho a felicidade de 
eonhecer quase um por um, a fim de 
que, com esp!rlto de colaboração, com 
o alto desejo de ·bem servir à nossa 
pátria, reunidos, promovamos o bem 
nosso e do Brasil, por melo de atoa 
sábios e prudentes que nos recomen· 
Clem às geraçúeB poxvindouras. 

Ao mesmo tempo, tenho a honra de 
eonv!dar aos Srs. Representantes que 
o queiram fazer, a levarmos a Sua 
Excelência, o Sr, Presidente da· Repú. 
bllca, os nossos cumprimentos e con
gratulações pela reabertura do Con
gresso Nacional, missão que a Mesa 
também vai cumprir. 

Agradeço, ainda, a presença dos Se
nhores Ministros de Estado, do !lustre 
Corpo Diplomático, que honra o Brasil 
com a representação das nações· amt
gas a presença das demais autorida
des e pessoas presentes, e declaro en
cerrada a sessão, com os votos de fe
licidade pessoal a cada um. (Muito 
bem; 111uito bem, Palmas.) · 

· Levanta-se a sessão às 15 horas 
e 10 minutos. 
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1. a Sessão ordinária, em 17 de março de 194 7 
PRESID:S:NCIA DO. SR. NEREU RAMOS, PRESIDENTE 

As 14 horas compa!'l:cem os Se
nhores senadorilS: 

Alvaro Maia. 
Waldemar Pedrosa. 
Clodomlr Cardoso. 
Plínio Pompeu. 
Georgina Avelino. 
Ferreira de Souza. 
Adalberto Ribeiro. 

vergniaucr Wanderley. 
José Américo. 
N ovaes Filho. 
Cícero de Vasconcelos. 
Durval Cruz. 
Aloysio de Carvalho. 
Pinto Aleixo. 
Attillo Vivacqua. 
Henrique de Novaes. 
Alfredo Neves. 

· Perell'a Pinto. 
Hamilton Nogueira. 
Carlos Prestes. 
Andrade Ramos .. 
Mello Vlanna. 
Marcondes Filho. 
Dario Cardoso. · 
Pedro Ludovico. 
João Vlllasbôas. 
Vespasiano Martins. 
!V o d' AC!UinO. 
Getulio Vargas. 
Ernesto Dornelles (30) . 

Del:cam de comparecer os Se-
nhores Senadores: 

tular-me com os srs. senadores pelo 
reinicio dos trabalhos parlamentares 
que. estou certo, corresponderão aos 
interêsses nacionais e man~e·rão o 
Senado da República no nível a que 
o elevaram o patriotismo e a dedica.. 
ção dos seus ~.omponen tes. 

Achando-se na ante-sala diversos 
srs. senadores que vêm tomar:, posse 
de s•;us lugares. vou mandar prooeder 
à leitura dos diplomas que se acham 
sôbre a Mesa. · 

.O SR. 1.0 SECRETARIO procede 
à leitura dos diplbmas entregues pelos 
Srs. Robe'l'to Simonsen. Francisco 
Gallotti Arthur Ferreira dos Santos, 
Luc! o Correia e Euclydes Vieira. 

O SR. PRESIDENTE- Já haviam 
entregado à Mesa seus diplomas os 
Srs. Sá Tinoco. do Estado do Rio, e 
Salgado Filho, do Rio Grande do Sul. 

Designo os Srs. Senadores Vespa. 
slnno Martins. Alfredo Nev·es e Er
nesto Dornelles para introduzirem os 
novos senadores no recinto, a !im de 
prestarem o compromisso regimental. 

São introduzidos no recinto, 
prestam o compromisso regímen• 
tal e tomam assento nas banca· 
das os Senhores Joaquim Pedro 
Salgado Filho, Roberto Cochkra. 
11·P Simnn.~en. F'r~tnclsco llenia· 
mim Gallotti, Arthur Ferreira dos 
Santos, Lucia correta, Euclydes 
Vieira e Francisco de Sá Tinoco. Alvaro Adolpho. 

Matmlhães Barata. · 
Mathias Olympto. 
Ola v o Olivell'a. 

" O sn.. PRESIDENTE - Vai-se pro• 
ceder à leitura do expediente. 

Etelvina Lins. 
Góes Monteiro. 
Walter Franco. 
Levindo Coelho. 
Flávio Guimarães. 
Roberto Glasser (10) • 

O SR. PRESIDENTE - Ao d~cle~• 
rar aberta esta sessfio, quero congra-

O SR. 1.0 SECRETARIO dá conta. 
_do seguinte 

EXPEDIENTE 
Mensagens: 

N.0 30, do Sr. Presidente dn Repú· 
bllcn, submetendo à aprovnçlio do Con
gresso o acOrdo sObre transportes 
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aé'reos entre o Brasll e a França, fir
mado -a 27 á'e Janeiro de 1947, em 
Paris. -A Comissão de Relações Ex
teriores. 

N.• 31, de 1947, do Sr. Presidente 
da República, submetendo à aprovação 
do Senado a nomeação do Sr. Oiro de 
Freitas Vale para exercer o cargo de 
Embaixador Extraordinário e. Plenipo
tenciário junto ao Govêrno da Repú
blica Ar~ntlna. - A Comissão de 
Relações Exteriores. 

Do Sr. Presidente da República, 
agradecendo a comunicação do sena
do de que, em sessões preparatórias já 

· realizadas, foi veriflca.da a presença, 
nesta capital, dn maioria absoluta 'dos 
membros do Senado Federal. - Ar
quive-se. 

O!!cios: 
Do Sr. Presidente do Tribunal de 

Contas, comunicando o registro e dis
tribuição de crédito especial para pa
gamento de gratificações adicionais a 
funcionários legislativos. - A Comis
são de Finanças. 

- Do Sr. Ministro das Relações 
Exteriores, enviando uma circular .sõ
bre o programa dos trabalhos da 
XXXVI Reunião da União Interpar
mentar, a realizar-se no Cairo. - A 
Comissão de Relações Exteriores. 

O SR. PRESIDENTE- Está finda 
a leitura do expediente. 

Tem a palavra o Sr. Senador Aloysio 
de Carvalho, orador Inscrito. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO 
- St·. Presidente, Srs. Senadores. 

Em nome da terra de Castro Alves, 
a Bahia, que tenho a honra insigne 
de representar nesta casa, cumpro o 
dever cívico do registro do primeiro· 
centenário do seu .nascimento. 

Ainda que Castro Alves tivesse sido 
apenas' um grande poeta - e êle foi, 
no Brasil, o maior - justificava-se, 
no Senado da República, esta home
nag.em: os poetas fazem parte de uma 
nacionalidade como os seus guerreiros, 
os seus estadistas, os seus homens .de 
ciência. Mais do que êsses, cujos fel
tos e palavras não logram, muitas ve
zes, a unanimidade de julgamento, 
nem dos pósteros, os p'oetas, quando 
verdadeiros, são a voz da sua época e 
do seu povo, voz imperecível nos ver
sos eternos que o futuro repete, pelo 
tempo afora, com a mesma !nte~lda
de e a mesma claridade dos acentos 
originais·. 

Um século após o nascimento dêsse 
poeta, 76 anos, apenas, depois de sua 
morte, a unanimidade nacional o co
loca!, no Brasil, no mesmo lugar d'e 
Dnnte, na Itália, Shakespeare, na In-

glaterra, Vítor Hugo, na França, Ca
mões, em Portugal. E o nosso poeta 
por excelência, o poeta máximo, o •mais 
representativo da nossa Inteligência, 
do nosso sentimento e do nosso idea
lismo, aquele que melhor descreveu, 
mais ao vivo, a natureza brasileira; 
que melhor exprimiu, mais a fundo, 
a ternura brasileira; que melhor in
terpretou, mais fielmente e mais a 
propósito, as aspirações brasileiras. 

Seus versos, são dos primeiros que 
aprendemos, os últimos a esquecer
mos. Enchem de sonhos da Infância, 
dão conteúdo aos idil!os da adolescên
cia, vê.em conosco, companheiros amá
veis, espalhando flores e ritmos pelo 
caminho acidentado da vida e ainda 
doiram e ainda povoam, de sombras 
consoladoras, os derradeiros dias do 
homem sõbre a terra. Antes mesmo 
de sabermos o que seja um poeta, já 
a música dêsses versos nos embala o 
berço. na melodia do "Gondoleiro do 
amor;'. Na mocidade, "quando a sê
de e o 'desejo em nós palpita" é a 
sensualidade dêsses versos que nos des
perta a sêde de amor; é a ousa.dia 
dessas hipérboles que nos faz olhar 
para o futuro... "além, um futuro 
t·adlante", "um nome escrito no Pan
teou da História". E quando os nos
sos . sentimentos patrióticos vibram à 
vista do símbolo •da pátria, é do Poe
ta que nos lembramos; o ·poeta que 
cantou o "auri-verde pendão, que a 
brisa do Brasil beija e balança"' 

:tl:sse sr. Presidente, o poeta, a me
recer por si só, e só por isso, o nosso 
culto. Mas, êsse · poeta, - llrico, que 
trcx:aria os louros da fronte pela 
coroa de um laço de fita; êsse poeta 
foi o épico assombroso da nacionali
dade, extendendo a bênção glorifica
doura de seus versos sõbre "o cadáver 
sangrento dos heróis" da guerra da 
nossa Independência, e alcandorando
se a alturas Infinitas, as grandezas . 
!mensuráveis, clama aos céus, aos as
tros às noites, às tempestades, aos 
mares, ao tufão, a tôdas as fOrças 
plácidas e convulsas da na~ureza, pela 

·redenção de todo um contmente, pela 
.;.redenção · de tôda uma raça, quiçá, 
pela fraternidade entre os homens. 

Castro Alves fêz. da sua poesia, um 
instrumento de combate e, sem ter 
sido politico, no sentido· el;ll que nós o 
somos deu à vida politica do seu pais 
ta.J Intensidade, tal vibração de ner
vos, tamanha fôrça profética que a 
ll!stória politica do Brasil, ao lado da 
história .llterál·!a, registrando vm poe
ta, rememora; até hoje, o verdadeiro, 
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0 grande, o primeiro poeto. social do 
Brasil. 

ÉPico da guerra baiana da indepen
dência, cantor do abolicionismo, vi
dente da República, desejou a. eman
cipação total dos. escravos, quando 
esta, no Brasll, - frisa Pedro cat
mon - era menos do que uma idéia. 
- um puro sentimento. No decená
rio de sua morte, em 1881, Rui Bar
bosa profere o seu elogio, e, nesse tau-

. vor. acentua a sua . qualidade e con
dição de verdadeiro apóstolo do abo
licionismo, numa época em que o 
a.bollclonismo era, somente, uma Idéia 
de emancipação gradual. Realmente, 
só em 1879, oito anos depois da mor
te do Poeta. é que· o baiano JerônL'llo 
Sodré Pereira sustentou, no Parla
mento, a Idéia abolicionista. Vivendo 
no trepidante ambiente politico de São 
Paulo, lado a lado de estudantes, que 
seriam, depois, estadistas da Repúbli
ca, lado a ·lado de intelectuais, que, 
todos, lhe reconheeeram, imediata
mente, a primazia, Castro Alves, num 
banquete a José Bonifácio, que desci
do das alturas do poder, pela queda 
do Partido Liberal, voltara a se abri
gar na sua cátedra da gloriosa Facul
dade de Direito de São Paulo, é sau
dado como "o representante do pen
samento democrático das Prov!ncias 
do Norte". 

Ele era o poeta vidente da. Repúbll
t:a; êle era, verdadeiramente, o poeta . 
da democracia brasllelra. 

"Poeta nacional e nacionalista" 
considerou-o A!rânlo Peixoto, o maior 

dos seus biografes; "poeta, cuja alma 
era a um tempo uma flama e uma 
flor", definiu-o, em admirável sínte
se AGRIPINO GRIECO. Poeta de tOda 
gente, poeta por tõda gente entendi
do e querido, porque a sua lira era 
"uma lira de cem cordas", como de 
Vrroa Huco disse Guerra Junqueira: 
em cada corda uma alma. diversa, 
uma harmonia diferente". 

E' à glória dêsse poeta, Sr. Presi
dente, a quem poderíamos chamar de 
"altlssimo poeta", como de Dante a 
Itália é ao cantor da Abolição, ao 
precui-sor da República, ao ·poeta da 
Democracia, que cantou Paris contra 
a fúria Invasora dos alemães, como 
hoje cant .. ria Paris, Londres, St'alin
grado contra a fúria dos mesmos in-. 

. vasorés é a êsse poeta que, servidores 
como somos da democracia no Brasll, 
prestamos, neste momento, no cente
nário do seu nascimento, a nossa ho
menagem pe.los ;;erv!ços incom~a~ 
veis que o C1dadao, com a sua .lira, 
prestou à nossa Pátria. <Muito bem; 
muita bem. Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE - Não há 
mais oradores Inscritos. 

Antes de encerrar a sessão, designo 
para a de amanhã a seguinte · 

ORDEM DO DIA 

Eleição da Mesa do· senado. 
Levanta-se a sessão às 14 horas e 
30 minutos. 



2." Sessão ordinária, em 18 de· março de 1947 
PRESID:WCIA DO SR .. NEREU RAMOS, PRESIDENTE 

As 14 horas comparecem os Srs. 
Senadores: 

Alvaro Mala., 
Waldemar Pedrosa. 
:M:athlas Olympio, 
Pllnlo Pompeu. 
Georgina Avelino. 
Ferreira de Souza. 
Adalberto Ribeiro. 
Vergnlaud Wanderley. 
José Américo. 
Novaes Filho. 
Cfcero de Vasconcelos. 
Durval Cruz. 
Aioyslo de carvalho. 
Pinto Aleixo. 
Henrique de Novaes. 
AU'reda Neves. 
Pereira Pln to. 
Sá Tlnoco. 
Hamilton Nogueira. 
Carlos Prestes. . 
Andrade Ramos. 
Ma.rcondes F'.!lho. 
Euclydes VIeira. 
Rober.to Slmonsen. 
Dario Cardoso. 
Pedro· LudoVico. 
João Villasbõas. 
V' espaslano Martins . 
Arthur santos. 
Ivo d·' Aquino. 
Lucio Corrêa. 
Francisco Gallottl. 
Getulio Vargas. 
Ernesto Dornelles. 
Salgado Filho (35). 

l : . .. 

Deixam de comparecer os Srs. 
Senadore·s: 

Alvaro Adoipho. 
Magalhães Barata. 
Clodomir Cardoso. 
Olavo Oliveira. 
EtelVina Llns. 
Góes Monteiro. 
Walter Franco. 
Attillo Vivacqua.. 
MeUo Vianna.. 

Levindo' Coelho. 
Flávio Guimarã-es. 
Roberto Glasser (12) • 

O SR. PRESIDENTE -Acham-se 
presentes 36 srs. senadores. :a:aven
do número legal, está aberta a ses· 
são. Vai-se proceder à leitura da ata. 

O SR. 2. 0 SECRETARIO procede
à leitura da ata da sessão anterior, 
que, posta em discussão, é sem debate· 
aprovada. 

O SR. PRESIDENTE - Estando na. 
ante-sala. o Sr. José Augusto Meira. 
Dantas, Senador eleito pelo Estado dO> 
Pará, cujo diploma se encontra sõbre 
a mesa, designo os Srs. Senadores Pe· 
reira.· Pinto, Andrade Ramos e Fer
reira de Souza para introduzi-lo no re
cinto. a fim de prestar o compromisso· 
regimental e tomar posse do seu cargo. 

(0 Sr. Senador José AugustO" 
Meira Dantas é introduzido no re· 
cinto, presta o compromisso ;·egi
mental e toma . assento nas ban
cadas. Palmas. 

O SR. PRESIDENTE - Vai ser· · 
lido o expediente. 

O SR. 1. 0 SECRETARIO procede à 
leitura· do seguinte 

EXPEDIENTE 
Mensagem do Sr. Presidente da Re-

pública: -
N. 0 19, de 1947, devolvendo dois dos 

autógraf·os da proposiçãa n.0 20, de- . 
1946, já sancionada, que estende às 
emprêsas compreendidas no decreto
lei n. 0 7. 524, de 5 de Maio de 1945, as 
disposições do decreto-lei n.0 9.411, 
cre 28 de Junho de 1946. - Arquive-se •. 
· N. 0 20, de 1947, devolvendo dois dos 

autógrafos da proposição n.0 14, de-
1947, já sancionada, que autoriZa o 
Ministério da Educação a expedir Ins
truções para a realização de concursos. 
vestibulares em todos os estabeleci-



-135-

mentos de ensino superior. - Arqui
ve-se. 

N. o 21, de 1947, devolvendo dois dos 
autógrafos da proposição n.o 4, de 
1947, já sanc1ona<1a, que dá nova re
dação ao artigo n.o 26 do decreto-lei 
n.0 4.073, de 30 de Janeiro de 1942, e 
estabelece outras ·proVidências. - Ar-
quive-se. · 

N. o 22, de 1947, devolvendo dois dos 
autógrafos da proposição · n.0 1, de 
1947, já sancionada, que regula a apli
cação da verba consignada no orça
mento da República para o exerciclo 
de 1947 e destinada a atender ao dis
posto no artigo 29 do Ato Constitucio
nal das Disposições Transitórias. -
ArqUive-se. 

N. o 23, de 1947, devolvt>ndo dois dos 
autógrafos cl'a proposição n.0 12, de 
1947, já sancionada, que dispõe sõbre 
os vencimentos dos magistrados do 
Distrito Federal e dos Territórios. -
ArqUive-se. · 

N. 0 24,- de 1947, comunicando haver 
negado sanção à proposição n.0 5, de 
1947, que assegura aos oficiais admi· 
n!stratlvos escriturários e dactilógra
fos do Ministério da Educação e Saú
de, beneficiados pelo decreto-lei nú
mero 8.565, de 7 de Janeiro de 1946, 
as vantagens no mesmo estabelecidas, 
e dá outras providências. - Ciente. 

N. 0 25, de 1947, devolvendo dois dos 
autPgrafos da. proposição n.• 25, de 
1946, já sancionada, que autoriza a 
abertura, pelo Ministério da Viação e 
Obras Públicas, do crédito especial de 
Cr$ 26.100.000,00, para prosseguimen• 
to da construção de trechos ferroViá· 
rios. - Arquive-se. · 

N. 0 26, de 1947, devolvendo dois dos 
autógrafos da proposição n.0 23, de · 
1946, já sancionada, que estabelece 
normas para a execução do § 2. 0 do 
art. 15, da Constituição Federal; na 
parte referente aos combustíveis e lu
brificantes liquides de origem mineral, 
importados e produzidos no país. -
ArqUive-se. 

O SR. PRESIDENTE - Está finda 
à leitura do expediente. Não hâ ora
dores inscritos. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, 
passa-se à · 

ORDEM DO DIA 
ELEIÇÃO DA li!ESA DO SENADO 

Vou suspender a sessão por cinco 
minutos, a fim cl'e que os srs. sena• 
dores preparem suas cédulas. 

Está suspensa a sessão. 

Suspende-se a sessão às 14 hora:r 
e 20 minutos, reabrindo-se às 14 
horas e 25 minutos. . 

O SR. PRESIDENTE - Está, rea
berta a sessão. Vai-se prbceder à cha
mada, para verificação do número 
legal. 

<Procede-se à chamada, a que 
respondem 36 Srs. Senadores.> 

O SR. PRESIDENTE - Acham-se 
presentes 36 Srs. Senadores. 

Vai-se proceder à eleição do Vlce- · 
Presidente. 

Procede-se à eleição, sendo re
colhidas 36 cédulas que, apuradas, 
dão o se{l'Uinte resultado: 

Votos 

Mello Vlanna .. ~ . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 
Em branco, 1 - cédula. ·· 

O SR. PRESIDENTE - Declaro 
eleito Vice-Presldente do Senado ' o 
Sr. senador Mello Vianna. ·· 

V a! se proceder à eleição dos l. 0 e 
2.0 secretários. . 

suspendo a sessão por 3 minutos 
para que os Senhores Senadores pre• 
parem as suas cédulas. 

(E' suspensa a sessão às 14,40, 
horas, sendo reaberta às 14,43 ho-
ras.) · 

O SR. PRESIDENTE - Está rea
berta a sessão. Vai-se proceder à elei
ção. 

Procede-se à votação, sendo re
colhidas 36 cédulas, que, apura• 
das, dão o seguinte resultado: 

fAliA 1.0 SECRETÁRIO: 

Georgino Avelino ............. . 
Dario Cardoso .... _. .......... . 
Em branco ................... . 

l'ARA 2.0 SECRE'l'ÁRIO: 

votos 
34 
1 
l 

votos 
João Vilasooas .. .. .. .. .. .. .. .. 35 
Em branco ............ ·........ 1 

O SR. PRESIDENTE- Estão elei· 
tos primeiro e segundo secretários, res
pectivamente, os Srs. Senadores Gear· 
glno Avel!no e João V!lasooas. 

Vai-se procecler à. elt:lção dos 3.• e 4.0 

secretários, 

Procede-se à votação, sendo re. 
colhidas 36 cédulas, que, apuradas, 
dão o seguinte resultado: 
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PARA 3. 0 SECRETÁRIO; 
votos 

Dario Cardoso ............. , . . . 34 
Roberto Glasser . .. .. . .. . .. . • .. 1 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

l'AM 4.0 SECRETÁRIO: 
VOtüS 

Plínio Pompeu . . . • . .. . .. . .. . . . 34 
Em branco . . .. . . . . ... . . . .. . . . . 2 

O SR. PRESIDENTE- Estão elei
tos 3.0 e 4.0 Secretários os Senhores· 
Senadores Dario Cardoso e PI!ni:> 
Pompeu. 

Val-se proceder à eleição dos su
plentes de secr.etário. 

Procede-se à eleição sendo re
colhidas 36 cédulas qué, apuradas 
dão o seguinte resultado: ' 
l'AM 1,0 SUPLENTE: 

Roberto Glasser .............. . 
Em branco ................ , .. . 

l'ARA 2.0 SUPLENTE: 

votos 
35 
1 

votos 

' parece-me que não seria conveniente 
proceder-se à eieição das comissões 
permanentes na sessão de amanhã. O 
Senado não está completo: muitos aos 
seus membros não foram empossados 
e outros não estão ainda diploma
dos. 

Sugeriria, pois, a V. Ex.• não rea
lizar, na sessão de amanhã, a eleição 
das comissões permanente, marcando 
apenas o dia em que seja feita. 

O SR. FERREIRA DE SOUZA -
(pela ordem) .<•) - Sr. Presidente 
ouvi a proposta do nobre Senador Ivo 
d'Aquino. e tenho apenas uma obje
ção a apresenta!". 

O Regimento diz que as Comissões 
eleitas num ano funcionam até d ins
talação do Se·nado no ano seguinte, 
oc~tsião em que cessa o ll).!Lndato das 
camisões existentes. Portanto se não 
as elegermos, ficaremos, pràticamen
te sem poder funcionar. 

Não há dúvida que a ausência dos 
Srs. Senadores é argumento de rcl&vo, 
mas devemos considerar que a repre
sentação, hoi• é mais de partido do 

Adalberto Ribeiro . .. .. . .. • .. . . . 34 que de Estados. Nada impede que 
Ferreira de Souza . : ......... , 1 aquêles admitam duplicação de seus 
Em branco . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . 1 flllados nas Comissões e o Reg!men· 

O SR. PRESIDENTE - Estão ele!- to o permite - guardando tl lugar 
tos 1.• e 2.0 suplentes de secretário para seus eleitos ·mais tarde empos
os Srs. Senadores Roberto Glasser c · sados · · 
Adalberto Ribeiro. · Este 0 ·meu ponto de vista. 
· Comunico ao plenário que se encon-
tram completas as representações dos O SR. PRESIDENTE - A Casa 
Estados do Pará, Paraíba, Rio de Ja- acaba de ouvir a proposta do Senador 
neiro, Distrito Federal, São Paulo Pa. Ivo d'Aqulno e as ·declarações do Se· 
raná. Santa Catarina e Rio Grande nadar ·Ferreira de Souza. 
do Sul. o ~ 1,0 de artigo 28 do Regimento Estou em que, de acõrdo com· o 
estabelece que as comissões permanen- Regimento, deveremos marcar para 
tes serão eleitas anualmente no co- amanhã a eleição das comissões per
mêço de cada sessão legislativa ardi~ maneltes. Se então surgir motivo de 
nárla e servirão até a Instalação da molde a determinar o adiamento, o 
sessão seguinte, Inclusive nas extraor- Senado dcllberará mediante lndtca~fio 
dinál'las. -. por escrito, se deve ou não proceder 

Nos têrmos dêste dispositivo deveria- à eleição. 
mo~. na sessão de amanhã, proceder a Ficamos assim dentro do Reglmen
eleição dessas comissões. Como, porém to, sem privar o Senado da faculdade 
vários Estados se acham ainda com a .que lhe assiste de por melo de outra 
representação .desfalcada, consulto a !fórmula fazer· qualquer Inovação. 
Casa sõbre se, de acôrdo com o Regi-
mento._ devemos realizar a eleição das Acresce que está em estudos a nw~ 
comissoes permanentes, amanhã ou, lei Interna. De qualquer modo, cum
mais tarde, em dia prêv!amente des!E;- primos o Regimento, marcando, como 
nado. marco, para a ordem do dia de ama-

nhã' a eleição das comissões perma-
0 SR. IVO D'AQUINO (pela or- . nentes. 

dem) · c•) - Sr. Presidente, diante da • 
explicação que v. Ex.•, acaba ct·e dar Está encerrada a sessão. 

(*) Não foi revisto pelo orador. 
Levanta-se n sessão às 15 

15 minutos. 
horas e 
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3.4 Sessão ordinár:a, em 19 de Março de 1947 
PRESIDtl:NCIA DO SR. NEREU RAMOS, PRESIDENTE 

As 14 ho~as comparecem os Se
nhores ~nadares: 

Alvaro Mala. 
\Valdemar· Pedrosa. 
Augusto Meira. 
Clodomir Cardoso. 
Matias Ol!mpio. 
Plfnio Pompeu. 
Georgina Avelino. 
Ferreira de Souza. 
Adalberto Ribeiro. 
Vergniaud Wanderley. 
José Americo. 
Novaes Filho. 
Clcero de Vasconcelos. 
Durval Cruz. 
Aloysio de Carvalho. 

· Pinto Aleixo. 
Henrique de Novaes. 
Alfredo Neves. 
Pereira Pinto. 
Sá Tlnoco. 
Hamilton Nogueira. 
Andrade Ramos. 
Marcondes Filho. 
Euclydes Vieira. 
Roberto Simonsen. 
Dario Cardoso. 
Pedro Ludovico .. 
João Villasbôas. 
Vcspasiano Martins. 
Arthur Santos. 
Ivo d'Aqulno. 
Francisco Gallotti. 
Lucio Corrêa. 
Ernesto Dorne!les. 
Salgado Filho (35 l . 

Del.xam de comparecer os se-
nhores Senadores: 

Alvaro Acfolpho. 
Magalhães Barata. 
Ola v o Oliveira. 
Etelvina Llns. 
Góes Monteiro. 
Walter Franco. 
Attlllo Vivacqua. 

Carlos Prestes. · 
Me !lo Vlanna. 
Levlndo Coelho. 
Flávio Guimarães. 
Roberto G lasse r. 
Getulio Vargas (13) • 

O SR. PRESIDENTE - Acham-se 
presentes 35 srs. senadores. Haven
do número legàl, está aberta a sessjj,o. 
Vai-se proceder à leitura da ata. 

O SR. 3.0 SECRETARIO (servindo 
de 2.0 ) procede à leitura da ata da 

· sessão anterior que, posta em dis
cussão, é sem debate aprovada. 

O SR. 1.0 SECRETARIO lê o se
guinte 

EXPEDIENTE 
Represer.tações: 

N.0 1, de 1947, do Sindicato dos 
Operários Navais do Rio de Janeiro, 
sõbre a situação jurídica dos trabalha
dores consideradl(s "extranumerários" 
em face da Justiça do Trabalho e su
gerindo seja elaborada lei adequada 
sObre a matéria. - A Comissão de 
Trabalho e Previdência Social. 

N.0 2, de 1947, de Luís Andrade e 
outros, servidores do "AcOrdo" do Es
tado de Sergipe, apelando no sentido 
de que lhes sejam concedidos os mes
mos benefícios de que gozam os ex
tranumerários da União. - A Comis
são de Constituição e Justiça. 

N.0 3, de 147, dos estudantes gola
nos do Curso Comercial Básico, so
licitando equiparação daquele Curso 
ao Ginásio. - A Comissão de Edu
cação e Cultura. 

Telegramas: 
De servidores postais-telegráficos 

da Dlretorla Regional do Maranhjj,o, 
solicitando aumento de salário, resta
belecimento da !lcençr. prêmio paga
mento de adicionais por tempo de ser-
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viço, ampliação do período de férias 
e aplicação das prescrições da. legis
lação trabalhista para o serviço exe
cutado aos domingos e feriados. 
Arquive-se. 

São lidos e vão a Imprimir: 

PARECERES 

N.• 29, de 1947 
Da Comissão Dlretora 

Pelo oficio n. • 10, de 20 de Janeiro 
do corrente ano, ci Sr. Diretor Geral 
da Secretaria informou à Comissão 
Diretora que o .auxiliar da Portaria, 
padrão "I", Aníbal Alves Tôrres, 
acha-se licenciado desde 3 de Ja· · 
neiro de 1945, nos têrmos do decre
to-lei n.• 1. 71:>, de 28 de Outubro d'e 
1939, tendo sua licença sido prorro· 
gada até 24 de Dezembro do ano fin
do, continuando o funcionário em 
aprêço afastado do serviço, em vir· 
tude de licença verbal concedida por 
aquela Diretoria Geral. 

Tomando conhecimento dessa co• 
munlcação, a Comissão Diretora, em. 
reunião de 23 de Janeiro último, de
terminou fôsse o referido funcioná
rio submetido à lnspeção de saúde. 

Em conseqüência, foi o Sr. Anlbal 
Alves Tôrres submetido a exame de 
saúde, procedido pelo professor Dou
tor Eurico de Azevedo VIlela, que 
ofereceu o competente relatório, 
acompanhado de documentos e ane· 
xados ao processo, concluindo que o 
paciente está afetado de "tuberculo· 
se pulmonar at!va" - forma ulcero
fibrinosa tórpida e conseqüentemen
te incapaz de retomar o exercício de 
suas funções. 

Em vista do expôsto, a Comissão 
Diretora apresenta o seguinte: 

PROJErO DE RESOLUÇÃO 

N.• 4, de 1947 
O Senado Federal resolve: 
Artigo · único - Fica aposentado, 

com os vencimentos integrais e a 
gratificação acllcional a que tiver cll· 
reito por tempo de serviça, o auxi· 
liar da Portaria, padrão "I" Anibai 
Alves Tôrres: revogadas as dlsposi· 
ções em contrário. 

Sala da Comissão Diretora, · em 11 
de Março de 1947. - Fernando ele 
Mello Vianna. - Georgina Avelino. 
- Jofio Villasbóas. - Dario Cardoso. 
- Pllnio Pompeu. 

N.0 30, de 1947 
Da Comissão Dlretora 

. A Comissão Dlretora, tendo tido
ciência, por um oficio do Delegado 
do 13.0 Distrito Policial, de haver 
sido prêso e autuado em flagrante, 
por aquela Delegacia, o continuo, 
classe H, da . Secretaria do Senado, 
Izldoro de Sousa, determinou ao Sr. 
Diretor Geral tomasse as providên
cias que fôssem necessárias. 

Em conseqüência às averiguações 
procedidas, ficou constatado que o 
referido funcionário, que conta mais 
de dez anos de serviço público, havia 
enlouquecido repentinamente e em 
conseqüência disso praticou delito, 
tendo - sido, por isso, recolhido ao 
Manicômio Judiciário. 

Submetido a exame médico, por 
determinação do titular da u.a Varo 
Criminal, foi constatada a alienação
mental do paciente e, conseqüente
mente, sua · irresponsabilldade crlmi-

. nal, na forma do ar,t. 22 do Código 
Penal. ·· 

A espôsa do funcionário citado re-
. quereu, perante o Juizo da 3.• Vara 
de órfãos e Sucessões, a sua Inter
dição, já decretada pelo titular d'essa 
Vara. 

Em f~ce da legislação vigente para 
o funcfdnallsmo público, e com ela 
concorda. a Comissão Diretora, deve · 
êsse funcionário ser aposentado com 
todos os seus vencimentos, pelo que, 

· apresenta .o seguinte 

PROJErO DE RESOLUÇÃO 

N.0 3, de. 1947 
Atendendo a que o continuo, classe 

"H", da Secretaria do Senado, Izido·. 
ro de Sousa, é portador de "meninge 
encefalite difusa", de natureza luéti· 
ca, conforme laudo médico junto ac> 
processo; 

Atendendo a que, em conseqüência, 
foi o referido funcionário lnterditadc> 
pelo M. Juiz· de Direito da 3.• Vara 
de órfãos c Sucessões; . 

Atendendo, finalmente, ao que dis
põe a legislação vigente, 

o Senado Federal resolve: 
Artigo · wllco - Fica aposentado, 

para os efeitos legais, o continuo, 
classe "H", da Secretaria do Senado 
Federal, Izldoro de SOusa, com di· 
reito à percepção dos vencimentos 
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integrais, revogadas as disposlé;ões em 
contrário. 

Sala da Comissão Dlretora, 11 de 
:Março de 1947. - Fernado de Mello 
Vianna. - Georgino Avelino - João 
Villasbóas - Dario Cardoso - Plinto 
Pompeu. 

O SR. PRESIDENTE - Está fin
da a leitura do expediente. Tem a 
ptllavra o Sr. Senador Hamilton No
guelra, orador !nscl'ito. 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA -
Sr. Presidente, no dia 5 do corrente 
perdeu o Brasil um dos seus filhos 
mais ilustres e uma das figuras mais 
representativas do magistério supe
rior: o professor Raul Leitão da 
Cunha. 

Quer nos diversos cargos públicos 
de ordem técnica e administrativa 
que ocupou, quer como representante, 
por várias vêzes. do povo cariocllu no 
legislativo da cidade e na Câmara. 
dos Deputados, ·quer ainda na alta 

posição de ministro de Estado d'o go
vêrno provisórls:>.' em todos êsscs pos
tos o Professor Leitão da Cunha. dei· 
xou um traço lumino.so de sua tra.je
tória. 

Foi meu professor na antiga Fa
.culdade de Medicina do Rio de Ja
neiro. Foi meu chefe de serviço no 
Departamento Geral de Saúde Pú
bl!ca, quando Carlos Chagas o reor
ganizava de maneira brilhante e es
plendida. Foi meu dlretor na Facul· 
da de Nacional de Filosofia. Na Fa
culdade Nacional de Medicina, ao su
ceder a Afrânio Peixoto, tive a honra 
de ser colega de Congregação do pro-
fessor · Leitão da Cunha. . 

Tendo conhecido êsse Vulto eminente 
em diversas épocas da sua vida · e 
várias fases da minha existência -
lna adolescência, na. primeira moci
dade e na maturidade - posso dar 
meu depoimento d'o que foi para o 
Brasil esta grande figura. 

Como professor, não há quem des
conheça que o professor Leitão da 
Cunha tenha sido a mais alta expres
são da dignidade do magistério su
perior em nossa terra. 

O Sr. Ferrtiira de Souza .,... Perfei
tamente. Multo bem! 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA
Foi um grande defensor da moralida
de do nosso ensino, professor rigoroso, 
que cumpria o seu dever, dando a to· 
dos nós um exemplo admirável. Ape· 

sar. de grande reprovador que era, re
provava sorrindo, elegantemente sem 
maltratar o aluno nem ferlr-!IÍe a. 
dignidade. Foi mestre sempre queri
do dos discípulos, porque a verdade é 
que o aluno só respeita ao professor 
que se impõe, só respeita aos profes
sores exigentes (Muito' bem), aqueles 
que cumprem com o seu dever. E o 
ext:r,:aord!nário em Leitão da Cunha, 
era exatamente essa noção do cumpri
mento do dever. :ll:le, que participava 
de tôdas as alegrias e peSMes da cole- · 
tividade soo!al em que vivia, presente 

. a tôdas as manifestações, chegada, en
.tretanto, a hora da aulà, onde quer 
que estivesse, numa sessão ou num al
moço, 10 minutos antes da lição, cum
primentava o homenageado e se ;re
tirava. Assim procedeu durante tôda 
sua vida.. 

Foi um grande professor. 
Na. Saúde Pública; Carlos ChagaS o 

chamou para dirigir os serviços sani
tários terrestres, e eu era seu subor
dinado, como médico sanitarista. Cer
ta feita, quando Carlos Chagas. via
java para os Estados Unidos, a fim 
de representar o Brasil num congres
so Internacional, Leitão da Cunha as
sumiu a dlreção do serviço, numa épo
ca critica, quando o Rio de Janeiro 
era devastado por uma epidemia de 
variola. 

Ss:bia ser chefe, porque não impu
nha suas idéias: sabia ouvir e, às ve
zes seguir os conselhos, ·e roteiros que 
lhe eram apontados. 

Nessa ocasião, dirigia eu um hospi
tal na zona rural, em Santa Cruz, 
destinado a doentes lmpaludados. 
Velo a epid'em!a, que grassou, sobre
tudo, nas zonas suburbana e rural. 
Leitão da Cunha chamou-me e dis-
se: 
· - Gostaria que Você transformasse 
seu hospital num isolamento. 

Ponderei: 
- Professor, não posso colocar na 

rua duzentos doentes. ll: preferível 
construir pavilhões de emergência, 
que podem ser levantados em dez 
dias. 

- E acha você que pode construi
los? 

- Penso que sim. 
E, no fim de dez dias, inaugura

vam-se os dois pavilhões do hospital, 
contendo já, mais de setenta varlolo
sos. il:sses pavilhões serviram, poste-
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rlormente, para atender a outros do
entes. 

Na Faculdade Nacional de Filosofia, 
Leitão da Cunha s·empre desempe· 
nhou papel prepoderante. Não fôra 
sua atuação enérgica, seu otimismo 
sadio, sua capacidade de resistir a 
tôdas as tempestades, sua habilidade 
em saltar obstáculos, não se teria es
truturado essa· Faculdade que repre
senta para a nossa cultura, por as
sim di:rer, a espinha dorsal. Não se 
pode compreender Universidade sem 
uma Faculdade Nacional de Filosofia, 
e a grande obra realizada pelo Pro
fessor Raul Leitão da Cunha foi a or
ganização dessa Faculdade, que .lá é 
um orgulho para o Brasil. 

Mais tarde, quis a Providência que· 
eu atingisse à grande aspiração da 
minha vida, que era ser professor da 
Faculdade Nacional de Medicina e, 
entáo, fui ser colega de congregação 
do meu antigo mestre. 

Ali, poucas vezes tive contacto com 
êle, investido que estava das altas fun
ções do reitor da Universidade. Mas, 
nessas poucas vezes em que estivemos 
juntos, revelou-se. sempre aquêle es
pirita que não estabelecia distância 
entre o antigo aluno e . o colega de 
enLão. Era um animador de tôdas as 
nossas horas e de todos os nossos 
tempos de trabalho.· Na sua longa car
reira de professor foi sempre um 

·centro de Irradiação de bondade; de 
honestidade, de cultura, e por Isso era 
estimado por todos os seus compa
nheiros, que lhe deram a maior con
sagração, concedendo-lhe o titulo de 
"Professor Emérito da Universidade 
do Brasil". 

~sse homem de tão alto valor não 
podia limitar-se ao âmbito do seu 
magistério, tendo sido solicitado vã
rias vezes para exercer outras ativl
dades públicas. E no desempenho 
dessas atividades foi essencialmente 
um professor. 

Mais tarde Dlretor da Instrução 
Pública do Distrito Federal e naquele 
belíssimo movimento de redemocrati
zação do Brasil, quando surgiu o Par
tido Democrático Nacional, em 1927 
ou 28, tendo à frente aquela figura 
admirável de Ferdlnando Laboriau. 
que, com tantos companheiros, mor
reu naquela trágica manhã de no
vembro de 1928, Raul Leitão da Cun)la 
foi o representante do povo carioca 
na Cjj,mara. Legislativa desta cidade, 
onde teve brilhante atuação. 

Foi também Deputado Federal em 
1934. E no Govêrno Provisório, êle, 

que era sempre uma segurança para 
os governantes e· uma garantia para 
quantos dependiam da sua dlreção, 
foi convidado para o alto põsto de 
Ministro da Educação e Saúde, onde 
se mostrou o mesmo homem, com a. 
mesma retidão, com aquela dignidade 
de sempre, porque era essenCialmente 
um professor cheio de serenidade. 

Raul Leitão da Cunha, como ho
mem, era a expressão de uma . grande 
figura que poderia estar inclulda en
tre aquelas do Império esboçadas por 
Joaquim. Nabuco. Aliás, seus pais des
cendiam daquela grande linhagem, 
não racial, màs espiritual, que veiu 
ao 2.0 Império. 

~!e era, para nós, como que o re
presentante de um Brasil. que não 
conhecemos, mas do qual sentimos 
saudades, de um Brasil onde prepon
deravam os valores espirituais. Era 
um gent!eman: era um homem de 
maneiras corretas, de atitudes no
bres. não artificiais, porque o seu as
pecto exterior revelava o que êle era 
mteriormente: um homem de forma
ção moral integra, rigorosam~nte cris
tã. Isento de qualquer farisaismo, re
~estla-se o seu espirita de um cristia
nismo real, que viveu durante tõda a. 
sua vida. 

Para nós, seus alunos, empregando 
aqui o conceito de um !l'rande escritor 
inglês, Leitão da Cunha "era um dos 
nossos". Para nós, estudantes de 
1913, 1914 ou 1915, el,'a um dos nossos, 
um exemplo, um modêlo a ser segui
do; um homem que encarnava tOdas 
as aspirações dos·· jovens estudantes 
de medicina, que viam nele o exemplo 
do médico e do professor . 
• E parà l)ós, homens de hoje, Lei

tao da Cunha continua a ser um dos 
nossos: um homem que sempre acre
ditou na vitória da verdade, da jus
tiça, do .bem e da moralidade. 

Senhor Presidente, diante da enor
me perda dêsse varão que, por tantos 
títulos, honrou nossa terra, e como 
antigo e brilhante parlamentar que 
·foi, solicito a V. Ex.• consulte a Casa. 
se permite seja. consignado em ata um 
voto de profundo pesar pelo faleci
mento do. eminente brasileiro Profes
sor Raul Leitão da Cunha. (Muito 
bem: muito bem. Palmas.> 

O SR. PRESIDENTE - O regi
mento estabelece no art. 91, § 2.•: 

"Os . votos de pesar só serão 
admitidos a membros do · Con
gressô Nacional, chefes de Esta
do ou membros dos Poderes Fe
deral e Estadual e por motivo de 
luto nacional." 
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Evidentemente, nos têrmos r!gidos 
dêste dispositivo, o requerimento não 
poderia ser aceito. Em todo o c:tso, 
como a nossa lei interna está entre
gue a uma comissão que lhe estuda 
a reforma, prefiro dar ao texto inter
pretação menos restrita, até nova de
'llberação da Casa. 

Permito-me adiàntar que no meu 
modo de entender, o Regimento res
tri.""lge demasiadamente os votos de 
pesar. Todos aqueles que passaram 
pelo Parlamento Nacional e prestaram 
serviços à Nação . em uma de suas 
Câmaras - quero crer - devem ser 
excetuados da profoição. 

E' a sugestão que tomo a liberdade 
de oferecer à Comissão do Regimento, 
para que não nos embaracemos na 
consideração de votos justíssimos, 
como o que acaba de ser oferecido à 
apreciação do Senado, em· homena
gem ao mais eminente dos professô
res que o Brasil já teve, cidadão 
exemplar pela sua vida e. atividade. 

Vou submeter à consideração do 
Senado o requerimento. Os Senhores 
Senadores que o aprovam, queiram 
permanecer sentados. <Pama.) 

Está aprovado. 
Continua a hora do .expediente. 
O SR. ANDRADE RAMOS- Peço 

a palavra: · 
O SR. PRESIDENTE - Tem a pa

lavra o nobre Senador. 
O SR. ANDRADE RAMOS- Se

nhor Presidente, nobres senadores : Ao 
ocupar, pela primelia vez, a tribuna 
do Senado, por dever de ética, quero 
saudar meus ilustres colegas, fazendo 
votos para que os trabalhos da ses~ 
são leglsiativa que·. se 1nlcia sejam 
coroados do· maior êxito e nossos de-

. bates isentos de -paixões, e possa eu, 
assim, receber a cooperação de vv. Ex
celências para· melhor cumprir meu 
dever. 

Desejo, ainda, enviar um agradeci
mento muito sincero a todos aqueles 
que, no memorável. e .livre· pleito de 
19 de Janeiro, me !louraram com seus 
votos, por dezenas de milhares, e tam
bém aos diretórios dos partidos poli
ticas que tão generosamente me trou
xeram seu apoio permitindo UDlll união 
de fOrças democráticas. 

Sr. Presidente, se lnlclo esta breve 
oração com estas palavras é porque 
julgo que antes de entrar na matéria 
sõbre a qual desejo falar, devia ao 

eleitorado desta cidade uma bomem\
gem de gratldií.o e de aprêço. 

Sr. Presidente, em um pequeno tra
balho que publiquei !lá cêrcn. de dois 
meses sôbre "A Inflação". problema 
que neste momento empolga todo o 
País, sugeri diversas medidas e pro
vidências para combatermos não só 
o estado lnflatório em si mesmo, mal! 
os seus muitos males e causas. 

Há, neste trabalho, em matéria de 
providências, uma -série de letras e 
em cada uma delas lembrava deter
minado contingente de medidas sObre 

. os preços, os câmbios, a crédlto,bancos, 
etc . , assignn.lados em di versas letras. 
Entre elas encontra-se na letra "M". 
o seguinte trecho: 

"m) 4 cruenta guerra que infe· 
licitou a humanidade, de 1939 à. 
1946, matando cêrca de vinte mi• 
Jhões de criaturas válidas, lnutl~ 
lizando a saúde e aleijando mais 
de trinta milhões de seres lluma
nas, consumiu em despesas de 
guerra, segundo as mais baixas 
avaliações, cinqUenta . bilhões de 
dólares e destruiu propriedades, 
usinas, fábricas, ·barragens, canais, 
estradas; portos, navios etc., em 
v:tlor superior a 500 bilhões de dó
lares. Entretanto, no melo de tan
tas dôres, sangue e desesperos, 
muitos valiosos progressos cientí
flccs, e, na . arte da guerra, enge. 
nhos, demonstram a posslvel 
reduçãQ das grandes massas ar
madas, no tempo de paz, de in
fantaria, cavalaria, artilharia, etc,. 
substltuldas em parte por altos ex
plosivos, armas aéreas e atómicas 
etc. Desta s1>rte, é pntriot!smo sa
dio, na presente emergência lnfla
tória, os órgãos competentes dos 
nossos ministérios milltares con
servarem e aperfeiçoarem os es
tados maiores, as escolas, .as ofi
cialidades, do general ao sargento, 
.c licenciarem, fazendo voltarem 
aos escritórios, às . oficinas, aos 
transportes, aos campos, batalhões 
de Infantes, cavalarian{)S, etc., di
gamos um minimo · de vinte mil 
praças de pret, o que concorreria 
fortemente para aumentar a mão 
de obra de produção, diminuir os 
respectivos orçamentos de despesa 
e certamente teria simpática re
percussão no momento Interna
cional e no continente americano". 

Escrevi isto entre uma série de 
medidas, que julgo úteis e que em 
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tempo oportuno espero debater com 
VV .. EEx.a, em projeto de Le1 de 
forma a trazer um certo contlgente 
no sentido de chegarmos a reduzir 
o meio circulante, sanear a · moeda, 
dando um melhor poder aquisitivo 
interno e · externo, reduzindo tantos 
males que a.fligem a Nação. 

Ora, Sr. Presidente, foi com Viva 
alegria que ontem encontrei no ves
pertino de grande circulação, que e 
o "Globo". uma entrevis·ta do eml
neste General César Oblno, Chefe 
do Estado Maior Geral, na qual, fa
lando da remodelação z:.ecessária do 
Exército e de seu processo técnico e 
respondendo a diversas perguntas do 
reporter, especialmente no ponto em 
que desejava saber da. intenção des
sas medidas, disse: 

"Realmente já foram extintos 
alguns bata.1hóes". 

E acentuou: 
"Estas medidas, porém, base!~ 

am-se na orientação que o Go~ 
vêrno . vem seguindo no. sentido 
de reduzir ao m!nimo posslvel as 
despesas de todos os Mlnisté~ 
rios". 

Ora, Sr. Presidente, ouvir estas 
,Palavras de um General do valor do 
Chefe do Estado Maior· Geral, é o 
mesmo que ouvir uma promessa 
feita à Nação de que tOdas as fOr~ 
ças vivas estão empenhadas na re~ 
dução das despesas públicas, para 
buscarmos um equ!Ubr!o orçamentá~ 
rio, sem o qual a correção. da nossa 
moeda ou o desenvolvimento da: nos~ 
.sa produção não poderia. chegar a 
produzir todos ·os efeitos que temos 
em vista atingir. . 

Acredito que registrando estes !a~ 
tos, estas palavras proferidas por 
um digno Gener.al do Exército, so~ 
bre quem pesa a. responsab!lidade de 
~er o chefe do Estado Maior Geral; 
registrando estas palavrasii repito, 
taço-o como um aviso a tõ a a Na~ 
ção e, ao mesmo tempo, como pa~ 
lavra de animação ao Poder Legisla
tivo, a quem caberá, dentro em bre
-ve, a responsab111dade do orçamento 
·de 1948, 

E Isto se me afigura tanto mais 
. verdadeiro, quanto acabamos de as
sistir à. execução d'o orçamento de 
1946, no qual, !.rifelizmente, devido 
a circunstâncias que escaparam, na
turalmente, à vontade dos poderes 
Legislativo e Executivo, se processa 
1IIll "deficit" de cêrca de dois b1-

lhões e quinhentos milhões de cru~ 
zeiros. 

O certo, porém, é que não é sõ~ 
mente o equ!Ubrio orçamentário que 
pode dar comba,te à inflação, visto 
como. essa mesma " inflação não de~ 
corre exclusivamente das necassida~ 
des das despesas orçamenM .. nas, mas 
também de uma politica cambial 
que tem tra:zido graves males ao 
pais. Mas as patrióticas palavras do 
Chefe do Estado Maior vem mostrar 
que uma Pátria que tem tais filhos, 
bem pode contar com grandes des~ 
tinos. 

Assim é com júbilo e esperanÇa, 
que desejo registrar na a ta dos no~ 
nos tra.ba1hos as patrióticas palavras 
do Chefe do Estado Maior que tam
bém vêm evidenciar o estado de es~ 
p!rlto e resolução do eminente Se
nhor Presidente da Repúbl!ca, obje~ 
tlvando a compressão das despesas 
públicas, sem prejuclicar a eficiência. 
dos serviços, antes melhorando-o•. 
Enfim Sr. Presidente, nobres Sena· 
dores, o pequeno comentário que de
sejava fazer no Senado Federal, será 
para a obra orçamentária aqui e na. 
Cãmara dos Deputados, uma orien
tação que muito auxlliará .o estudo, 
de que em breve nós teremo.s de de
sobrigar. (Muito bem; muito bem.) 

O SR. PRESI-DENTE - Continua. 
a. hora do expediente <Pausa.) , 

Não havendo mais quem peça a 
palavra, passa-se à 

ORI>Jll\1: DO DIA 

Consta · da. eleição das comissões 
permanentes, · 

Acham-se sObre a Mesa um Re~ 
. querlmento e uma Indicação. 

o Requerimento está redigido nes· 
tes têrmos: 

Rli:QUE:IUMEN'rO 

N.0 12, DE 1947 

Requeremos que seja adiada para a 
sessão de amanhl!. a eleição das co
missões permanentes, constante da. 
ordem do dia. de hoje. 

Sala das Sessões, em 19 de março 
de 1947. - Ivo à' Aquino - José Amé
rico -'- Ferreira àe Souza - Fran
cisco • Gallottt - Ernesto Dornelles. 

:E:ste requerimento lndepende de 
apelamento e discussão. Vou subme• 
tê-lo e. votação. 



11 •• DI 

IIII 
•• 

•• 

/ 

-143-

Os Srs. senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pau· 
,sa) . 

Está aprovada. 
A indicação é a seguinte: 

INDICAÇÃO 11.0 1, de 1947 

Indicamos que o número de mem
bros das comissões permanentes de 
Finanças e de Constituição e Justi
ça seja aumentado, respectivamente. 
para quatorze e onze, modiflcando-~e, 
assim, o art. 49 do Regimento Inter
no. 

Sala das Sessões, em Í9 de março 
de 1947. - Ivo d' Aquino - José Amé
rico - Ferreira de Souza - Fran
cisco Gallott.i - • Ernesto Dornelles. 

Em discussão . 
O SR. FERREIRA DE SOUZA 

Peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a pa
lavra o nobre Senador. 

O SR. FERREIRA DE SOUZA -
(Pela ordem) Sr. Presidente, acredito 
que essa Indicação deve ir à Comis
são Diretora, sem cujo parecer não 
pr.clerá ser submetida ao plenário, se
gundo prece! tua o Regimento. 

O SR. PRESIDENTE - V. Exa. 
tem razão: é o art. 51. letra "J". A 
Indicação será submetida ao parecer 
ela Comissão Diretora. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a sessão, designando para a 
de amanhã a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

Eleição das comissões permanentes. 

Levanta-se a sessão às 15 ·ho
ras. 



4.• Sessão ordinária, em 20 de Março. de 1947 
PRESIDtNCIA DO SR. NEREU RAMOS, PRESIDENTE 

As 14 horas comparecem os Se
nhores Senadores: 

Alvaro Mala. 
Waldemar Pedrosa. 
Mathlas Olympio. 
Pllnio Pompeu .. 
Georgina· A vellno. 
Ferreira de Souza. 
Adalberto Ribeiro. 
Vergniaud Wanderley. 
José Americo. ·· , . 
Novaes Filho. 
Cícero de Vasconcelos. 
Aloyslo de Carvalho. 
Pinto Aleixo. 
Henrique de Novaes. 
Alfredo· Neves. 
Pereira Pinto. 
Sá .Tinoco. 
Hamilton Nogueira. 
Carlos Prestes. 
J..ndrade Ramos. 
Marcondes Filho. 
Euclydes Vieira. 
Roberto Simonsen. 
Dario Cardoso. 
João Villasbôas. 
Vespai;ian<> Matiins. 
Roberto Guasser. 
Arthur Sanoos. · · 
Ivo d'Aquino. 
Francisco Gallotti. 
Lucia Corrêa. 
Ernesto Dornelles (32) . 

O SR. PRESIDENTE - Acham-se 
· :presentes 32 srs. senadores. Haven

do ntunero legal, está aberta a sessão. . 
Vai-se proceder à leitura da ata. 

O SR. 2.0 SECRETARIO procede 
à leitura da ata da sess§.o anterior 
que, posta em discuss!lo, é sem de
bate aprovada. 

O SR. 1.0 SECRETARIO· lê o se
guinte 

EXPEDIENTE 
Ofício: . 

Do Sr. 1.• Secretário da Câmara dos 
Deputados, comunicando que o Sr. 
Presidente da República sancionou a 
proposição n.• 2, de 1947, que abre, 
pelo Ministério da Fazenda, o crédito 
especial de Cr$ 560.795,80 para ocorrer 
ao pagamento de gratificações adicio
nais ao funcionalismo do Congresso, 
e devolvendo dois de seus autógrafos. 

· - Arquive-se. 
Telegrama·s: 

Das mesas das assembléias legis
lativas dos Estados da Paraíba, Pa
raná e Ceará, comunicando a insta
lação das mesmas· corporações. -
Ciente. 

Do Cel. José Faustino, comunican
do haver transmitido a chefia do Go· 
vêrno do Esta,do do Pará ao Major 
Luis Geoulas Moura Carvalho. 
Ciente. 

li: lido e vai a imprimir o se
guinte: 

PARECER 

N.• 31, de 1947 

Da Comissão Diretora 

Relator: Sr. Dario Cardoso 
<Sõbre a, indicação n.• 1, de 1947) 

os eminentes firmatários da indi· 
cação retro propõem a. elevação do 
número de membros das Comissões de 
Finanças e de Constituição e Justiça 
p!lil'a, quatorze e onze, respoot!vamen
te, modificando-se dessarte, o art. 
49, do Regimento Interno, pelo qual 
a primeira dela,s se compile de onze 
membros e a. segunda. de nove. Exa
minando o assunto, julga a. Comissão 
Dlretora· oportuna e 'útil a a.lteraçlio 
proposta. A impor.tâncla. e a quantida
de das mat.éria,s sObre que têm as 
referidas Comissões de opinar estão 11 

' ' f . 
; 

• 

• . 
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impór o aumento do número de seus 
.componentes, não só para evit.a.r a im
posição de excesso de trabalhos a cada . 
um deles, como para afiiBtar o Incon
veniente das constantes designações 
de substitutos para os mesmos, sempre 
que se verifique a ausência ocasionai 
de alguns deles, como ccoueu na ses
são legislativa. anterior. E' certo que 
êste inconveniente não será de todo 
afastado com o awnento de númerc 
de seus membros, mas ~erl'l, pelo 
menos, atenuado. 

De mais a mais, a aprovação da in
dicação importará em antecipar, com 
evidentes vantagens para os trabalhos 
do Sena•do, a adoção de uma m.()dida 
que dentro em pouco seria posta em 
prática com a reforma do Regimento 
Interno da Casa, pois, segundo é do 
conhecimento da Mesa do Senado, os 
ilustres Senadores encarregados da eJa
bo~ação do respectivo projeto nele in
cluirão a medida orw em exame. 

A Comissão Diretoria opina portan
to, favoràvelmente à aprovação da ln-· 
dlcação. ·· 

Sala das Comissões, 20 de Março d'e 
1947. - Georgina Avelino" presidente 
em exercício. - Dario Cardoso, rela
tor. -João Villasbôas.- Plínio Pom
peu. 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a. hora d•o expediente. Não há orado
res inscritos. 

O SR. DURVAL CRUZ - Peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a pa
. lavra o nobre Senador. 

O SR. DURVAL CRUZ- Sr. Pre-. 
sidente, o falecimento de Osé!as Mota. 
inesperadamente ocorrido em Ca
xambu, encheu de luto a famma jor- , 
nallstica brasileira. · , .. 

Foi certamente como homem de im
prensa, Sr. Presidente, que Oséias 
Mota. mais se destacou. Havendo per-. 
corrido todos os postos da profissão, 
fundou e dirigiu por muitos anos o 
vespertino "A Vanguarda". 

A frente de seu jornal tomou parte 
em grandes campanhas. Por ocasião 
da revolução ele 1930 caiu com a si
tuação então dominante. Não me re
firo a êste fato para julgar de sua 
atitude, senão para ressaltar a demons
tração de lealdade pessoal, que era, 
aliâs, uma das características de sua 
personalidade. 

Oséias Mota foi um lutador. Serâ 
justo dizer dêle que se fêz pelo pró-

prio es!órço. Menino pobre, começou 
sua vida na cidade serglpana de Ca
pela, . ondoe nasceu. Dai, aos 15 anos 
de idade partiu para a Amazônia, que 
então conhecia o surw de prosperidade 
da borracha. Trabalhando para viver, 
estudava à noite, vindo mais tarde a 
ocupar, em Manaus, o põsto de dele-

. gado. de policia. Transferindo-se para. 
o Rio, como foragido politico, em vir.
tude dos acontecimentos à!e 1910, no 
Estado do Amazonas, e sempre para 
não faltar à lealdade pessoal, que pre
ga v a de modo particular, · ingressou 
tempo.s depois no funcionalismo, atra- · 
vés de um concurso para a Câmara.· 
dos Deputados. Naquela Casa do Con-· 
gresso, a tingiu aos mais altos postos· 
administrativos. Estimado de seus co
legas e amigos, Oséias Mota não tar
dou a Ingressar na Imprensa cariou," 
que lhe ficou a dever a fundação ele 
um de seus órgãos contemporâneos de .. 
maior relêvo. ,: 

Da confiança e da estima que go· · 
zava no seio da nobre classe dos jor
nalistas df-lo o fato de haver sido di· 
reter da A. B. I. - presidente do 
Sindicato de Proprietários de Jornais 
e Revistas do Rio de Janeiro e mem
bro do Clube dos Diretores de Jornal. 

Juiz do antigo Conselho Nacional do 
Trabalho,· e depois meJ:llbro do Supe
rior Tribunal de Trabalho, muitos de 
seus votos despertaram interêsse na. 
opinião pública. 

A vida de Osélas Mota é mais um 
exempiD de comC! importa conservar a 
estrutura da nossa sociedade aberta ao 
es!ôrço, à determinação da vontade, 
à int~ligêncla de quantos forem capa
zes de nela procurarem oportunidad'e5 
para o êxito e para o sucesso. 

Menino pobre de Capela, trabalha· 
dor de trapiche em Aracaju, estudante 
pobre em Manaus, modesto funcionário 
da B'aixada Fluminense, morre Oséias 
Mota, Sr. Presidente, cercado da es
tima e da admiração de seus amigos, 
colegas e contempol'âneos. 

Representante de Sergipe, nesta 
Casa, de seu pequenino Estado, que êle 
jamais esqueceu, não podia creixar de 
levantar minha voz, para. dizer, em 
nome da terra comum, seu pesar pela 
perda do filho que soube honrá-la 
através de uma. vida em que serviu 
com dedicação aos interêsses superio
res do País, na imprensa, na admi
nistração e na justiça. (Muito bem; 
muito be?n.) 

O SR. PRlESIDENTE - Continua 
a horAJ do eltpedlente. 
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O SR. IVO D'AQUINO - Peço n 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE- 'l'em a pa~ 
lavra o nobre Senador. 

O SR. IVO D'AQUINO - Senhor 
Presidente, requeiro a V. Ex" consulte 
o Senado sôbre se conce<le dispensa de 
publicação do parecer-da Comissão Di
retora a respeito da indicação ontem 
apresentadn a esta Casa, sõbre o au
mento do número de membros das co
milssões de Finanças e de Constltnição 
e Justiça, para que, uma vez deferido 
êste requ3rimento. seja a ma·térin In
cluída· na ordem do dia cte ·hoje. 

O SR. PRESIDENTE --' O Sena
dor Ivo d'Aquino requer dispensa de 
publicação do parecer da Comissão Di
retora .a respeito da indicação sõbre o 
aumento do número de membros das 
comissões de Finanças e de Consti, 
tuição e Justiça, para que possa . a 
mesma ser incluida na ordem do dia 
de hoje. 

Vou submeter à votação o requeri
mento. 

Os srs. senadores que o aprovam, 
queir,am pf'rmanecer sentados. (Pa1l
sa). 

Está aprovado. 
Achando-se na ante-sala o Senha:· 

Augusto Maynard Gomes, eleito Se
nador pelo Estado de Sergipe, designo 
01> Srs. Waldemar Pedrosa,, Pinto Alei
xo e Durval Cruz para inlroauzí-lo no 
recinto, a fim de prestar o compro
misso regimental. 

· (O Sr. Senador Mayrwrt! Go-
7nes é introduzido no recinto, :m·es
ta o compromisso regimental e tn
n~a assento nas bancadas J • 

Comparecem mais os Senhores 
Senadores: · 

Augusto Meira. 
Durval Cruz. 
Pedro Ludovico. 
Salgado Filho ( 4) • 

Deixam de compnt•rccr os Se
nllm·es Senadores: 

Alvaro Adolpho. 
Magalhães Bl!lrata. 
Clodomir Cardoso. 
Ola vo Oliveira. 
Etelvino Lins. 
Goes Monteiro. 
Walter F1·anco. 
Attllio Vivacqua. 
Mello Vianna. 
Levindo Coelho. 

Flavio Guimarães. 
Getulio varg;~s (12) • 

O ·sR. PRESIDENTE continua 
a hora do expediente. (Pausa.) 

Não havendo ma·is quem peça :i 
palavra, passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Em vii·tude da dispensa de publi~a
ção do respectivo parecer, conced;cta. 
pelo Senado, entra em debato a m
dicação que de·termina o aumen~o _d:> 
número de membros das comtssoes 
de Finanças e de Constituiçã~ c Jus
tiça, com parecer favorável t!a Co
missão Diretora. 

Não havendo quem quetra usnr da 
palavra, encerrarei a discussão. (Pmt
sa.) 

Está encerrada. 
Os senhores senadores que apro

vo.m a indicação, queiram permane
cer sentados. (Pausa. l 

Está aprovada a seguinte 

INDICAÇÃO 

N." 1 - 1947 

Indicamos que o número de mem
bros das comissões permanentes de 
Finanças e de constituição , e Jus
tiça seja aumentado, respectivamen
te, para quatorze e onze, modifican
do-se, assim, o a.rt. 49 do Regimento 
Interno. · 

Consta da Ordem do Dia a elei
ção das comissões permanentes. 

De acõrdo com o Regimento. vai 
ser· feita a chamada dos senhores 
senado~es. 

E' feita a chamada, a que res-
pondem 36 senhores senadores. · 

O SR .. PRESIDENTE - Estão 
presentes 36 senhores senadm·es. 

Vai-se proceder à eleição da. pri
meira Comissão. que é a de Finan-
ças. · 

Suspendo a 'sessão por cinco tni
nutosl a fim de que os senhores 
senadores possam organizar as suas 
chapas. 

Suspende-se a sessão às 14.35 
horas, sendo reaberta às 14,40. 

O SR.. PRESIDENTE - Está rea
berta a sessão. 

Vai-se .proceder à. eleição da Comis
são de Finanças. · 

~

i 
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Procede-se à eleição, sendo re
colhidas 36 cédulas que, apura
das, dela o seguinte resultado: 

Votos 
I~o d'Aqulno . .. .. .. . .. .. .. .. .. 35 
Góes Monteiro .. . .. . . . .. .. .. .. 34 
Alvaro Adolpho . . . . . . . . . . . . . . . 36 
Alfredo Neves . .. .. .. .. .. .. .. 35 
Getúlio Vargas . . .. .. .. .. .. .. 29 
Etelvina Lins . . .. , . . . . . . . . . . 35 
Roberto Simonsen . . . . . . . . . . 34 
Andrade Ramos . . .. . .. .. .. .. 35 
Henrique de Novaes . . . . . . . . . . 35 
l',[athias Olymplo . .. .. .. .. .. .. . 34 
José Américo . .. .. .. . .. .... .. . 34 
Ferreira de Souza .. .. .. .. . .. .. 35 
Vespasiano Martins . . . . . . . . . 35 
Durval Cruz . .. .. .. .. .. .. .. .. 35 
Aioyslo de Carvalho . . . . . . . . . . 2 
Alvaro Maia . . ... , . . . . . . . . . . 1 
Francisco Tinoco . . . . . . . . . . . . 1 

O SR. PRESIDENTE - Foram 
eleitos membros da Comissão de Fi
nanças os Srs. ·Senadores Ivo d'Aqui
no, Góes Monteiro, Alvaro Adolpho, 
4;lfredo Neves, Getulio Vargas, Etel
vmo Llns, Roberto Slmosen, Andrade 
Ramos, Henrique d'e Novaes,'Mathias 
Olympio, José Amcrico, Ferreira de 
Souza, Vespasiano Martins e Durval 
Cruz. 

Val-se procede1· à eleição da segun
da comissão, que é a .de Constituição 
c Justiça:· 

,. O SR. IVO D'AQUINO - Peço a 
palavra, p•ela ordem. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a pala
vra o nobre Senador. 
· O SR. IVO d'AQUINO (pela or
dem l - Sr. Presidente, tendo Voss!l 
Ex.• anunciado a continuação das ·ver 
tações para organização das cernis" 
sões permanentes do Senado· Federal, 
-.. devendo proceder-se. agora, à elei. 
ção da Comissão de Constituição e 

Justiça. requeiro a V. Ex.• a verifi
cação da pres.~nça dos Srs. Senadores, 
a fim de que se constate a existência 
de número para a votação anunciada. 

O SR. PRESIDENTE - Vou man. 
dar proc~der à chamada. 

E' feita a chamada, a que res-
pondem os Srs. Senadores: 

Plinio Pompeu. 
Geo1·gino Avelino. 
Ferreira de Souza. 
Adalberto Ribeiro. 
Vergnlaud Wanderley, 
José Americo. 
N ovaes Filho. 
Cícero de Vasconcelos. 
Aloysio de Carval!Wl. 
Henrique de Novaes. 
Hamilton Nogueira. 
Carlos Prestes. 
Andrade Ramos. 
Robetto Simonsen. 
Euclydes Vieira. 
Dario Cardoso. 
Pedro Ludovico. 
João Vlllasbôas. 
Vespasiano Martins. 
Roberto G las ser. 
Arthur Santos. 
Ivo d'Aquino. 
Salgado Filho (23) • 

O SR. PRESIDENTE - Respon
deram à chamada 23 srs. senado
res. 

Não há número para que se Pl'Oss!
ga nas eleições. 
· Nada mais havendo que tratar,. vou 
encerrar a sessão, designando para a 
de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Continuação da eleição das .comis. 
sões permanentes. 

Levanta-se a sessão às 15 ho
ras e 5 minutos. 



· s.n Sessão ord:nária, em 21 do Março de 1947 
PRESID:e:NCIA DOS SRS. NEREURAMOS, PRESIDENTE, E JOAO 

VILLASBOAS 2.0 SECRETARIO 

As 14 horas, coniparecem · os 
Senhores Senadores: · 

Alvaro Mala. 
Waldemar Pedrosa. 
Augusto Meira. 
Mathlas Olympio. 
Pllriio Pompeu. 
Ferreira de Souza. 
Adalberto Ribeiro. 
Vergniaud Wanderley. 
José Americo. 
N ovaes Filho. 

• Cicero de Vasconcelos. 
Maynard Gomes. 
Aloyslo de Carvalho. 
Pinto Aleixo. 
Henrique de Novals. 
Alfredo Neves. 
Pereira. Pinto. 
Sá. T!noco. 
Henrique de Novaes. 
. Carlos Prestes. 
Andrade Ramos. 
Euclydes Vieira. 
Dario Cardoso. 
Pedro Ludovico. 
J oáo Villasbôas; 
Vespaslano Martins. 
Roberto Glasser. 
Arthur Santos. 
Ivo d'Aquino. 
Francisco Gallotti. 
Lucio Corrêa. 
Getulio Vargas; 
Ernesto Dornel!es. 
Salgado Filho (34) . 

O SR. PRESIDENTE - Acham-se 
presentes 34 senhores senadores. 
Havendo número legal está. aberta a 
sessão. Val-se proceder à leitura da 
ata. 

O SR. 3.• SECRETARIO (servindo 
de 2. 0 ) procede à leitura da ata da 
sessão anterior que, posta em dis
cussão, é sem debate aprovada. 

O SR. 2. 0 SECRETARIO (servindo 
de 1. 0 ) lê o seguinte 

EXPEDIENTE 
Telegramas: 

- De Emestino de Barros Fllho 
e outros, funcionários do Departa
mento dos Correios e. Telégrafos, rei
terando pedido de aumento de ven-
cimentos. - Arquive-se. · 

- Do Presidente da União Demo
crática Nacional1 Seção do Maranhão, 
protestando comra qualquer at-o que 
possa atentar conta a Intangibilidade 
da magistratura eleitoral do Estado 
do Rio Grande do Norte. - Arqui
ve-se. 

O SR. PRESIDENTE - Está. fln; 
da a~ leitura do expediente. 

Tem a palavra o Sr. Senador José 
Amerlco, orador Inscrito. 

O SR. JOst AMERIOO (*) -
Sr.. Presidente, duas palavras ape
nas, de aprêço e de pesar, .para não 
retardar os nossos trabalhos. 

Vai sepultar-se, esta tarde, o ex
Senador paraibano, Pedro da .Cunha 
Pedrosa. . 

Não é um nome dos nossos dias, 
mas, na sua passagem nesta Casa, fi· 
caram Impressas, além do exemplo das 
atitudes, valiosas manifestações de 
uma inteligência ·atlva e esclarecida, 
Inteiramente aplicada aos deveres do 
seu mandato. 

Guardam os Anais do Senado a 
medida dessa .contribuição para a 
nossa obra legislativa e, sobretudo, 
para a nossa construção jurldica.. 

Conquistou o extinto uma longa car
reira, em escalas brilhantes, ·até · êste 
alto põsto. Diante de responsa.bllldades 
tão diversas - juiz, ad;vogado, llder da 
Assembléia do seu Estado, vlce-gover
nador, secretário do Govêmo - atrl· 
bulções que, até, parecem opostas, teve 
a virtude de manter essa coerência mo
ral e Intelectual, que consagra o ver
dadeiro valor humano com o marco 
da personalidade . 

(*) Nãó foi revisto pelo orador. 
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Conheci multo de perto sua figura, 
ao mesmo tempo taciturna e acolhe
dora, digna pela austeridade do cará
ter e querida por uma espécie de bene
vr.lência discreta e patriarcal, daquelas 
que cultivam o riso, mas só sabem sor
rir Interiormente! Conheci-o como 
amigo e como adversário, que é a me
lhor forma de conhecer os homens, pela 
sua capacidade de luta e pela nobreza 
das reconciliações. 

Conheci-o bastante para render-lhe 
êste preito. 

Deixando o Senado, quando ainda 
podiam seduzi-lo tOdas as perspectivas 
políticas - como aindllf hoje consigna 
o Correio da Manhã, lhe era acenada 
a própria Vice-Presldêncla da Repú
blica - recolheu-se ao Tribunal de 
Contas, como Tavares de Lira, como 
outros brasileiros ilustres, talvez fatt
gado de emb!lites que-lhe pareciam es- ' 
térels. 

Revertendo à sua missão de julga
dor, no setor que é como o mirante de 
tôda a vida administrativa do pais, 
soube êle, .. superiormente, associar o 
senso da justiça ao sentimento do in
terêsse geral, fiscalizando e coorde
nando, zelando pela. legalidade das 
despesas, sem prejudicar o ritmo das 
realizações. 
, Apagou-se, depois, na ingrata pe
numbra dos ap,osentados, mas seu es
plr!to público não envelheceu. Ainda 
em 1945, quando tôdas as consciências 
se alvoroçavam, surpreendi-o em plena 
cidade, velho de mais de 80 anos, mi
nado por todos os achaques da velhice, 
como que transfigurado por uma nova 
vibração de mocidade. Ia cercado da 
familla - de filhos, de netos e netas 
- que levava para um pOsto eleitoral. 

Já no momento crepuscular, já mer
gulhando na sua noite, divisou, tam· 
bém, a grande aurora. Encamlnhoú 
sua nova geração para o dever supre~ 
mo, que é, sempre, o dever clvico. 

Ainda há poucas horas, junto de seu 
cadáver, dizia-me um seu filho, com o , 
semblente magoado mas tranquilo, 
como se sua ardente fé religiosa lhe 
tivesse enxugado as lágrimas: "Ai está 

· o velhinho descansado."· Mas em tôrno 
chorava outra geração; choravam os· 
netos e bisnetos, aqueles para quem 
êle tinha dissolvido a alma de lutador 
nas mais doces ternuras. E, se a longa 
agonia de três dias lhe tivesse dado 
um raio de luz, lhe tivesse concedido 
um clarão, era para essa geração que, 
êle mesmo, com o crucl.flxo na mão, 
mostrnrla outra vez a imngem da Pá
tria. 

São estas, são bem poucas as minhas 
palavras de despedida, como cumpre 
falar a um silêncio eterno. 

Pediria, portanto, ao Senado que, 
participando do meu sentimento, con
signasse na ata de seus trabalhos um 
voto de pesar pela sua morte, que re
presenta, afinal, um louvor à sua vida. 
(Muito bem; muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE - A Casa. 
acaba de ouvir o requerimento do 
Sr .. Senador José Américo. no ·sen
tido .de ser consignado, na ata dos 
nossos trabalhos, um voto de pesar 
pelo falecimento do antigo Senador 
Pedro da Cunha Pedrosa. 

Os senhores que o aprovam, quei~ 
ram conservar-se sentados. (Pausa) 

Está aprovado. 
Continúa a hora do expediente·; 

Não havendo mais quem queira. usar 
da palavra, passa-se à · 

ORDEM DO "DIA 

Continuaglio da ,eleição das. co
missões 1Je7'11!anentes. 

Vou mandar proceder à chamada. 
para verificação do número. 

CE' feita a chamada, a que res
pondem 33 senhores senadores) • 

O SR. PRESIDENTE - Respon
deram à chamada. 33 srs. senadores. 

Vai-se proceder à eleição dos mem
bros da Comissão de Constituição e 
Justiça. 

Procede-se à eletçao, sendo . re
colhidas 33 cédulas que, apura
das, àão o seguinte resultado: . 

Votos 
Clodom!r Cardoso .. .. .. .. .. . 33 
Waldemar Pedrosa •.. ·. . • • . . . . 3Z 
Etelvino Lins .. .. .. . • .. .. .. .. 33 
Lúcio Corrêa .. .. .. .. .. .. .. .. 32 
Augusto Meira • .. .. .. .. .. .. . 33 

Ferreira de Souza .. .. .. .. .. .. S2 
Aloysio de Carvalho .. .. • .. .. . 3Cl 
Arthur santos .. .. .. .. .. .. .. .. 32 
Attlllo V!vacqua .. .. .. .. .. .. .. se 
O!ávo Oliveira . .. .. .. .. .. .. . 32' 
Carlos Prestes .. .. .. .. .. . .. . 32 
Alvaro Mala • .. . . . .. .. . .. . . . 2 

Mathias OlympiG .. .. .. .. .. .. .. 2 
·José Américo ............. , .. · 1 

O SR. PRESIDENTE - Estão 
eleitos membros dn. Comissão de 
Constituição e Justica os Srs. Se
nadores Clodomlr ca~·doso. Walde
mar Pcdt·osa, Etelvina Lins. Lúcio 
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Corrêa. Augusto Meira, Ferreira de 
Souza, Aloyslo de Carvalho, Arthur 
Santos, Attlllo Vivacqua, Olavo Oli· 
veira e Carlos Pr.estes. 

Compareceram mais _os srs. sena· 
dores:_ 

Georgina Avelino. 
Durval Crnz 
Clodomir Cardoso. (3) 

Deixam de comparecer os Se-
nhores Senadores: 

Alvaro Ado!pho. 
Magalhães Bat·ata. 
O lavo Oliveira. 
Etelvina Lins. 
Goes Monteiro. 
Walter Franco. 

Attillo Vivacqua. 
Mello Vlanna. 
Levindo Coelho. 
Marcondes Filho. 
Roberto Simonsen. 
Flávio Guima1·ães. 112) 

O SR. PRESIDENTE- Vai"se pro
ceder à eleição da Comissão das Rela· 
çóes Exteriores. 

Procede-se à eleição, sendo r e~. 
cofhiàa'{J 34 cédulas que, apura
das, dão o seguinte resultado: 

Votos 
Alvaro Maia .. .. . .. .. .. . . . .. . .. 34 
Pinto Aleixo . .. . . . . .. . . . . . . . . . 34 
Alfredo Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 
Alvaro Aàolpho .. .. .. .. .. .. .. . .. • 34 
Flávio Guimarães . . . . . . . . . . . . . 34 
Matlllas Olymplo .. .. .. .. .. .. .. .. 34 
Arthur Santos .. . .. .. . .. .. .. . .. .. 33 
Aloyslo ·de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . 1 
Pereira Pinto .. .. .. .. .. .. .. . . .. 1 

SR. PRES.!DENTE - Estão eleitos 
membros da Comissão de Relações Ex
. ter! ores os Srs. Senadores Alvaro 
Maia, Pinto Aleixo, Alfredo Neves, 
Alvaro Adolpho, Flávio Guimarães, 
:Mathias Olympio e Arthur .Santos. 

Vai-se proceder à eleição da Cómis· 
são de Trabalho e Previdência So· 
cial. 

Procede-se à eleição, sendo re
colhidas 35 cédulas. que, apuradas, 
dão o seguinte resultado: 

Votos 
Waldemar Pedrosa .. . .. . • .. .. .. . 33 
Lúcio Corrêa .. .. .. .. .. .. .. .. .. . 33 
Pereira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 
Pedro Ludovico . . .. . . . . . . . . . . . 34 
Vergn!auà Wanderley . . . . . . . . . . . . 34 
Hamilton Nogueira . . . . . . . . . . . . 33 
Marcondes Filho . . . . . . . . . . . . . . 34 
Alvaro Maif\ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Sá Tinoco , , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

O SR. PRESIDENTE - Deixa de 
ser apw·ada uma cédula porque re
ferente à Comissão de Relações Exte
riores, sendo, portanto, nula. 

Estão eleitos membros da Comissão 
de Trabalho e Previdência Social os 
Srs. Senadores Waldemax Pedrosa, 
Lucia Corrêa, Pereira Pinto, Pedro tu
dovico, Vergniaud Wanderley, Hamil
ton Nogueira e Mru·condes Filho. 

Vai-se proceder à eleição da Comis
são de Fõrças Armadas. · 

Procede-se à eleição, sendo 1'•~
colhidas 36 cédulas qu.e, apura!las, 
dão o seguinte resultado: 

Votos 
Pinto Aleixo ................... · 36 
Magalhães Barata .. .. .. .. . .. . .. 36 
Maynard Gomes .............. ; 36 
Ernesto Dornelles . . . . . . . . . . . . . . 35 
Salgado Filho .. .. .. .. .. .. .. .. .. 35 
Vergniaud Wanderley . . . . . . . . . . 35 
Adalberto Ri beiro . . . . . . . . . . . . . . 35 
Ferreira de Souza . . . . .. . . . .. . 1 

O. SR. PRESIDENTE - Deixa de 
ser apurado· um voto para o Sr. Se
nador Vergniaud Wancferley, porque 
foi repetido na mesma cédula. . 

Foram eleitos membros da 0omissão 
de Fõrças Armadas os Srs. Senadores 
Pinto Aleixo, Magalhães Barata, May
nard .Gomes, Ernesto Dorne!Ies, Salga
do Filho, Vergnlaud Wanderley c 
Adalberto Ribeiro. 

Vai-se proceder à eleição ·~os mem
bros da Comissão de Agricultura It~-
dústrla e Comércio. · 

Proeede-se à eleição, sendo .re
colhidas 36 cédulas, que, apuradas, dão 
o seguinte res!Jltado: 

votos 
Pereira Pinto ...... ·. , .. . . . . . . .. • 35 
Sá Tlnoco ........ , . . . . . . . . . . . . . • 35 

• Novaes Fillio ... ·.... .. .. .. .. .. .. . 35 
Maynard Gomes ........ .'. . . . . . . . . 33 
Walter Franco ......... , ; . . • .. .. . 35 
Roberto G lasse r : ........ · .... : .. .. 4 
Durval Cruz .. , ·, : .... ,., ... , . . . . . . 2 
Ada.Iberto RibeirO .... ~·:: . . . . . . . . . . 1 ' 

O SR. PRESIDENTE- E5táo el~i· 
tos membros da · Comissão de Agricul
tura, Indústria e Comércio os Srs. 
Senadores - Pereira Pinto, Sá. Tlno
co, Novaes Filho, Maynard Gomes e 
Walter Franco. 

Vai-se proceder à eleição da . Co
missão de Viação e Obras Públicas. 

' 

r 
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Procede-se à. eleição, sendo recolhi
das 35 cédulas, que apuradas, dão o 
seguinte resultado: 

votos 
Henrique Novaes .. oo 00 00 ... 00.. • 34 
Góes Monteiro .. 00 00 ........... ; 34 
Francisco Gallotti . . . . . . . . . . . . . . 3~ 
Adalberto Ribeiro .. 00 00 .. .. .. .. .. 3• 
Euclydes Vieira ... 00 00 00 .. 00 ••• , 34 
José Américo 00 00 00 00 00 00 ... 00 00. 1 
Roberto Simonsen 00 00 00 00 00 • 00 • 1 . . 

O SR. PRESIDENTE- Estão elei
tos membros da Comissão de Viação e 
Obras Públicas os Srs. Senadores: 
Henrique de Novaes, Góes Monteiro, 
Francisco Gallotti, Adalberto Ribei
ro e Euclydes Vieira. 

Val-se proceder à eleição da Comis
são de Educação e Cultura. 

Procede-se à eleiçcio, sendo re
colhidas 35 cédulas, que, apuradas, 
dão o seguinte resultado: 

Flávio Guimarães .. 00 00 00 •• 00 .. 

Cícero de Vasconcelos ........ . 
Aloysio de Carvalho ........... . 
Alvaro Maia .... 00 00 00 : 00 00 •• 00 • 

Salgado Filho 00 00 00 00 00 00 00 00 • 

Augusto Meira 00 00 00 00 ...... .. 

Arthur Santos ...... 00 ....... . 

Waldemar Ped'rosa ........... . 

Votos 
35 
34 
S4 
34 
34 
1 
1 
1 

O SR. PRESIDENTE - Estão elei
tos membros da Comissão de Educa
ção e Cultura os Srs. Senadores: Flá
vio Guimarães, Cícero de Vasconcelos, 
Alvaro Maia, Salgado Filho, e Aloyslo 
de Carvalho. 

Vai-se Proceder à eleição da Comis- · 
são de Sa11de. , , 

Procede-se à eleição, sendo· re
colhidas 32 cédulas que, apuradas, 
dão o seguinte resulÚ:do: 

Levindo Coelho .. 00 .......... .. 

Pedro Ludovico .............. .. 
Francisco Ga!Iotti ........... . 
Roberto Glasser ............... . 
Hamilton Nogueirn · ........... . 
Cícero de Vasconcelos ......... . 

Votos. 
31 
31 
31 
31 
31 
2 

O SR. PRESIDENTE - Estão elei
tos membros da Comissão de Saúde 
os Srs. Senadores Levindo Coelho, Pe
-dro Ludovico, Francisco Gallottl, Ro
berto Glasser e Hamilton Nogueira, 

Vai-se proceder à eleição da Comis
são de Redução de Leis. 

,Procede-se i1 eleição, sendo re
colhidas 34 cédulas que, apuradas, 
dão o seguinte resultado: 

Votos 
Clodomir Cardoso . . . . . . . . . . . . . 33 
Cícero de Vasconcelos . . . . . . . . . . 33 
Marcondes Filho ........ 00 • .. • • 34 
Augusto Meira .. .. . .. . .. . .. .. . 33 
Walter Franco ........ oo .. oo.. 34 
Levindo Coelho .. .. .. .. .. .. .. .. 1 
Andrade Ramos .. . . .. . . .. .. .. . . 1 
Voto nulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

O SR. PRESIDENTE - Estão ele!
' tos Membros da Comissão de Redação 
de Leis os Srs. Senadores: Clodomir 
Cardoso, Clcero de Vasconcelos·, Mar
condes Filho, Augusto Meira e Walter 
Franco. 

Está esgotada a matéria da ordem 
do dia. · . '.: 
'o SR. GETúLIO VARGAS - Peço 

a ·palavra para uma explicação pes
soal. 

b SR. PRESIDENTE - Tem a pa
lavra o nobre- Senador. 

O SR. GETúLIO VARGAS - Sr. 
. Presidente, venho congra:tular-me 

com V. Ex. • pela maneira tranqUila 
e harmoniosa com que se realizaram 
as eleições nesta Casa do congresso, 
pela recondução da Mesa e pela cons
tituição de suas Comissões. . 

Realmente, tudo correu multo bem. 
O continuo passava pelas bancadas, 

·distribuindo as cédulas, depois com a 
urna as recolhia e nós, disciplinada
mente, eu entre os meus colegas Se
nadores Salgado Filho e Ernesto Dor
nelles, d'eposita vamos as cédulas na 
urna. 

Não Indaguei nunca, Sr. Presidente, 
a que corrente politica pertenciam os 
senadores !J.1dlcados para as Comis
sões. Votei discipl!nadamente em to
dos eles, concordando também com a 
recondução da Mesa. 

Ontem, realizou-se a eleição da Co
missão de Finanças, para a qua.J fui 
indicado. Qw:ro agradecer aos ilustres 
colegas que sufragaram o meu no
me, a insigne honra que me dispen
sa.ram. 

Houve, porém, uma exceção, e essa 
somente qumito a mim. Nove srs. 
senadores riscaram o meu nome na 
chapa de membros da Comissão de 
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Finanças. Estavam no direito de fa
zê-lo.· Também tenho, porém, o di
reito de corresponder a essa gentile
za, decla.rando simplesmente, Sr. Pre
sidente, que renuncio ao cargo de mem

bro da Comissão de Finanças, e afir
mando não aceitar a Inclusão do meu 
nome em qualquer outtra Oom:is.são, 
pois não sou candidato· a cargos nem 
a encargos, e êstes dois têrmos, hoje, 
na gramática politica do Brasil, são 
sinônimos. 

Era o que tinha a dizer. (.Muito 
bem. Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE- Pediria ao 
nobre Senador que encaminhasse à 
Mesa, ainda hoje ou na sessão de se
gunda-feira, o seu pedido de renún
cia, por escrito, nos têrmos da le
tra b do art. 94 do Regimento. 

Nada mais havendo a tratar, vou le
vantar a sessão, designando para a de 
segunda-feira a segUinte 

ORDEM DO DIA 

Trabalho de comissões. 
· Levanta-se a sessão às 16 horas 

e 20 minutos. 

• 

, 

! 

l· 
~ 
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.. 6." Sessão ordinána, em 24 de Março de 1947 
PRESIDtNCIA DO SR. NEREU RAMOS - PRESIDENTE 

As 14 horas compare{)em os Se-
nhores Senadores : 

Alvaro Mala. 
Waldemar Pedrosa. 
Augusto Melra. 
Mathlas Olymplo. 
Georgina Avelino. 
Adalberto Ribeiro. 
Ver.gnlaud Wanderley. 
José Américo. 
Novaes Filho. 
Góes Monteiro. 
Walter Franco. 
Pinto Aleixo. 
Attillo Vlvacqua. · 
Henrique de Novaes. 
Alfredo Neves. 
Pereira Pinto. 
Sá Tinoco. 
Hamilton Nogueira. 
Carlos Prestes. 
Andrade Ramos. 
Mello Vianna. 
Mnrcondes Filho. 
Roberto Slmonsen. 
Dario Cardoso. 
Pedro Ludovico. 
Vespasiano Martins. 
Roberto Glasser. · · 
Arthur Santos. 
Ivo d' Aquino. 
Francisco Gallottl. 
Lucia Correia. 
Ernesto Dornelles (32) • 

Deixam de comparecer os Se
nhores Senadores: 
Alvaro Adolpho. 
Magalhãe~ Barata. 
Clodomlr Cardoso. 
Olavo Oliveira. 
Pllnio Pompeu. 
·Etelvina Lins. 
Cícero de Vasconcelos. 
Durval Cruz. 
Aloyslo de Carvalho. 
Levindo Coelho. 
Flávio Guimarães. 

Getnllo Vargas. 
Salgado Filho, (13) . 

O SR. PRESIDENTE - Acbam-se 
presentes 32 srs. senadores. Haven
do número legal, está aberta a sessão. 
Vai-se proceder à' leitura da ata.. 

O SR. 2. 0 SECRETARIO procede 
à· leitura da ata da sesão anterior;· 
que, posta em discussão, é sem de
bate aprovada. 

O SR. PRESIDENTE - Está. sôbre 
a mesa o diploma do Sr. Filinto 
MUller, eleito senador pelo Estado de 
Mato Grosso. Designo os St·s. Lúcio 
Correia, Pinto Aleixo e Vergniaud 
Wander!ey para acompanhá-lo ao re
cinto, a fim de prestar o compro
misso regimental. 

o Sr. Filinto Mülllir é introdu
zido no recinto, presta o com
promisso regimental e toma. as
sento nas bancadas, Palmas. 

O SR. PRESIDENTE - Vai ser 
lido o expediente. 

O SR. 1. o SECRETARIO procede 
à leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 
Mensagens: 

N. o 33, de 1947, do Sr. Presidente 
da República, submetendo à aprova
ção do Senado a elevação da repre
sentação diplomática na Tnrqula à 
categoria de Embaixada. - A Co
missão de Relações Exteriores. 

- N. o 32, de 1947, do Sr. Presi
dente da República, submetendo à 
aprovação do Congresso a "Conven
ção para a proteção da Flora, da 
Fauna, das Belezas Cênlcas Naturais 
dos Países da América". - A Comis
são de Relações Exteriores. 

Avisos: 
~Do Sr. Ministro da Viação, agra

decendo a comunicação da eleição da 
Mesa do Senado - Inteirada.. 



-154-

- Do Sr. Ministro do rrabalho, 
lndústr:la e Comércio agradecendo a 
comunicação da eleição da Mesa do 
Senado - Inteirada. 

Telegramas: 
- De José Getúlio Fonseca, pelos 

alunos do Colégio Militar, repetentes 
da 3. a série ginasial, apela.u.chJ no 
sentido de obterem proml)()ão para a 
série seguinte, mesmo dependendo de 
duas matérias. - Arquive-se. 

- Do Sr. Senador Mello Vlanna, 
agradecendo súa reeleição para a Me
sa do Senado - Inteirada. 

· Oficio: 
Do Presidente da Assembléia Cons

tituinte Italiana, solicitando sejam 
suavisados os têrmos elo Tratado de 
Paz c reconhecidos os princípios da 
revisão das condições do mesmo Tra
tado. - A Comissão de Relações Ex
teriores. 

Ê lido, apoiado e distrlbuido 
à Comissão de Constituição e 
Justiça o seguinte 

PROJ!!ll) 

N.0 1, de 1947 

Lei Orgànica do Distrito 
Federal 

TíTULO I. 
Da organização do Distrito Federal 

CAPíTULO I 
DA COMPETÊNCIA 

Art. 1. 0 
- O Distrito Fedet·al será 

administrado por um prefeito, de 
nomeação do presidente da Repú
bl!ca, e terá Câmara eleita pelo povo 
com funções legislativas. ' 

§ 1.0 
- São mantidos os limites 

geográficos atualmente reconhecidos 
ao Distrito Federal, sem prejuízo dos 
seus direitos. às áreas que se acham, 
desde tempos. imemoriais, sob sua 
posse efetlva, e ainda das que possa 
reivindicar como de sua legítima pro
priedade. 

s 2.0 
- E!etuada a transferência 

· da capital, o atual Distrito Federal, 
que passará a constituir o Estado da 
Guanabara, reger-se-á pela Consti· 
tuição que fôr vot~da por sua assem
bléia legislativa. 

Art. 2.0 - Compete ao Distrito Fe· 
derai e.xercer, em geral, todo e qual· 
quer poder ou direito que não lhe 

fôr negado, explicita ou implicita
mente, por cláusula expressa da 
Constituição ou de lei federal, e es
pecialmente: 

I - Organizar os seus serviços ad
ministrativos de conformidade · com 
esta lei; 

II - Prover, às necessidades de seu 
govêmo e de sua administração, po
dendo, todavia, em caso de calam!· 
dade pública, pedir auxilio à União; 

III - Organizar o Estatuto dos 
seus funcionários, respeitados os 
prlnclpios estabelecidos na Constitui-
ção; · · 

IV - Elaborar leis supletivas ou 
complementares da legislação federal, 
nos têrmos e limites do artigo 6.0 da 
Constituição; 

v - Decretar impostos sõbre: 
a) propriedade imobiliária em ge-

.·ral; ' 
b) transmissão de propriedade cau-

sa rnortis; · 
c) transmissão de proprjedade imo

biliária inter vivos e sua incorpora· 
ção ao capital de sociedade; 

d) vendas e consignações efetuadas 
por comerciantes e produtores, Inclu
sive- indust1·lals, Isenta, porém, a· pri· 
meira operação do pequeno produtor 
como tal deíinido em lei; 
· e) exportação de mercadorias de 

sua produção para o estrangeiro até 
o máximo cfe cinco por cento ad. valo
rem, vedadoR quaisquer adicionais; 

j) indústrias é profissões; 
g) atos emanados de seu govêi·no, 

negócios de sua economia ou regu
lados por leis de sua competência; 

h) licenças; 
il diversões públicas; 
j) decretar quaisquer Impostos não 

atri,buídos privativamente à compe
tência da União, observado, no que 
couber, o preceito do artigo 21 da 
Constituição Federal. 
VI- Cobrar: 
a) contribuições de melhoria,. quan

do se verificar. valorização do imó
vel, em conseqüência de obras pú
blicas; · 

bl taxas; 
c) multas de qualquer natureza; 
d) quaisquer outras rendas que 

possam provir de exe1·c!cio de suas 
atribuições, utilização e retribuição 
de seus bens e serviços. 

§ 1,0 ...:. o lmpõsto territor!al 1~ão 
incidirá sõbre sitias de área mfenor 

: 

' 

'· 
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a vinte hectares, quando os cultive 
só ou com sua família, o proprletári~ 
que não possua outro Imóvel. 

§ 2.0 - O lmpõsto de transmissão 
de propriedade inter vivos incidirá 
sôbre todos os atas e contratos, cons
titutivos ou traslatlvos de direitos 
reais, bem assim nas cessões de pro
meses de venda, nas de direito à 
arrematação e nas vendas e pessoas 
por declarar. 

§ 3." - A contribuição de melhoria 
não poderá ser exigida em limites 
superiores à despesa realizada, nem 
ao acréscimo de valor que da obra 
decorrer para o imóvel beneficiado. 

§ 4.0 - A tirrecadação, cobrança e 
fiscalização dos impostos se efetua
rão de couformldade com a lei que 
os instl tu Ir e regular. Poderão ser 
instituiclos conselhos com participa
ção dos contribuintes para decisão 
dos recursos administrativos na for
ma que a lei regular. 

~ 5.0 - As multas por lnfração das 
leis, t·egulamentos e posturas, por 
falta de pagamento de impostos, ta
xas e outras contribuições fiscais, e, 
bem assim, as de cassação, Interdi
ção, destelhamento e demolição de 
prédios, obras e construções, apreen
são, transporte, guat·da, depósito, des
truição dos bens aprendidos e ven
da dos mesmos por conta e risco de 
seus donos, despejo, seqUestro e ven
da,. de objetos para indenização de 
despesas feitas, serão cobradas exe
cutivamente. 

§ 6.0 - A Fazenda do Distrito Fe
deral, por seus 1·epresentantes, Inter
virá, obrigatõriamente, em todos os 
processos judiciais, contenciosos ou 
admlliistrativos, dos quais possam 
t·esultar para ela direitos ou obriga
ções, cabendo-lhe verificar por• in
termédio do& seus avaliadores e· pe
ritos contadores, os valores que lhe 
pertençam ou sõbre os quais se de
vam calcular. impostos. 

~ 7.0 - A aplicação das penalida
des e sanções previstas em lei far
se-á compulsõriamente, por via admi
nistrativa, assegurados à parte os 
recursos que, 110 caso, couberem. 

Art. 3.0 -Compete ao D!st1·Jto Fe
deral, concon·entemente com a Uriião: 

I - Velar na guarda da Constitui
ção e das leis; 

II - Cuidar da saúde e assistência 
Pública; 

III - Proteger as belezas naturais 
e os monumentos de valor histórico 
ou artístico; · 

IV - :Promover a colonização; 
V - Fiscalizar a aplicação das leis 

sociais; 
VI - Difundir a ·instruçáo pública 

em todos os seus graus. 
Art. 4.0 - Ao Distrito Federal, por 

seus órgãos públicos, no desempenho 
da missão essencial de promover o 
bem comum da coletividade, Incumbe 

· especialmente: 
al zelar pela cidade, com a orga

nização de serviços que proporcionem 
maior conforto à população; 

bl cuidar da saúde e da assistên
cia, sobretudo dos serviços de amparo 
à maternidade, à infância, à velhice 
e aos inválidos; 

cl assegurar do melhor modo pos
sível as condições materiais e morais 
que permitam o desenvolvimento das 
energias individuais, o aproveitamen- · 
to das capacidades e o aperfeiçoa
mento da cultura. 

CAPíTULO II 
DOS ÓRGÃOS DO GOVERNO 

Art. 5.0 - O Govêmo do Distrito 
Federal será exercido por um Pre
feito e por uma Câmara Legislativa, 
com a cooperação e assistência dos 

. demais órgãos de que trata a presen
te lei. 

SEÇAQ I 

Do Poder Legislativo 

Da Câmara dos Vereadores 

Art. 6." - O Poder Legislativo 
será exercido pela Câmara dos Ve
t·eadot·es composta de cinqUenta. 1'e
presentantes, eleitos por sufrágio di
reta dos eleitores do Distrito Federal, 
na forma da lei eleitoral. 

! 1,0 - São elegi veis para a · Câ
mara dos Vereadores os braslleir~s 
natos, no e»erclcio dos direitos poll
ticos e maiores de 21 anos. * 2. o - São inelegíveis para a Câ
mara dos Vereadores: 

a) O presidente da República. o 
vice-presidente da República, os mi
nistros de Estado, o prefeito e os 
sect•etãrios do Distrito, até seis me
ses depois de cessadas definitivamen
te as respectivas funções; 

b) o chefe do Departamento Fe
deral de Segurança Pública, os de
legados cspecinlizndos e distl'itais, os 
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comandantes de fôrças do Exército, 
da Armada, da Aeronáutica e da Po
licia MUltar existentes no Distrito, 
até quatro meses depois de cesadas 
definitivamente as respectivas fun
ções; 

cl Os magistrados bem corno os 
chefes do Ministério Público federal 
e local; 

· d) Os escrivães eleitorais ou os 
serventuários de justiça que estive
rem ternporàrlamente nessas fun
ções, até três meses depois de haver 
cessado o seu eex:rc!clo; 

el Os parentes consanguineos e 
afins até o 3.0 gráu do prefeito, até 
seis meses depois de haver êste dei
xado definitivamente o cargo, salvo 
se já tiverem ex:ercido o mandato 
anteriormente; . 

f) os parentes até o 3.0 gráu in
clusive os afins do presidente da 
República, do vice-presldente da Re
pública, d'os ministros de Estado c 
dos secretários do Distrito, em exer
ciclo, ou que o não hajam deixado 
pelo menos 6 meses antes da elei
ção. 

§ s.o - Os dispositivos do pará
grafo precedente se aplicam por igual 
aos titulares efetivos e interinos dos 
cargos designados. . 

Art. 7,o - Os vereadores não po
derão: 

.I - Desde a expedição do diplo
ma: 

a) celebrar contrato com a admi
nistração do Distrito· Federal; 

b) aceitar ou exercer cargo, co
missão ou emprêgo público remune
rado; 

c) exercer cargos de direção, ge
rência ou superintendência de ern
prêsa concessionária de serviços pú
blicos locais ou subvencionados pelo 
Distrito: 

II - Desde a posse: 
a) ser proprletá.rlo, dlretor C?U ge

rente de ernprêsa concesslonál'ia de 
serviços' públicos locais, ou benefi
ciado com privilégio, Isenção ou favor 
da administração do Distrito; 

b) · ocupar cargo público do qual 
possa ser demitido aã nu tum; 
· c) exercer outro mandato legisla

tivo, seja federal, estadual ou muni
cipal; 

d) patrocinar causas contra o Dis-
trito Federal. · · 

§ 1.o - ··A infração do disposto 
neste artigo, ou a falta sem licença, 
às sessões, por mais de dois meses 
consceutlvos, Importa perda do man
dato declarada pela Câmara dos Ve-

readores, mediante provocação de 
qualquer dos seus membros ou repre
sentação documentada de partido po
lítico, ou do Procurador Gera:! do 'Tri
buna! Regional Ele! torai. 

§ 2.0 
- Perderá igualmente o man

dato o vereador cujo procedimento 
seja reputado, pelo voto de dois terços 
da tota!ldad'e dos membros da Câmara, 
incompatível com o decôro desta. 

Art. 8,0 - Enquanto durar o man
dato o funcionário público ficará 
afastado do exercício .do cargo, con
tando-se-lhe tempo· de serviço apenas 
para promoção po1· antiguidade e 
aposentadoria. 

Art. 9.0 - O vereador Investido na 
função de prefeito .ou de secretário 
da Prefeitura do Distrito Federal não 
perde o mandato. 

Parágrafo único. O Processo contra· 
o vereador no exercício das funções 

. de prefeito ou de secrétárlo da pre

. feitura do Distrito Federal indepen
de de licença da Câmara dos Verea
dores. 

Art. 10 - No caso do artigo ·ante
cedente e nos de licença, perda, re
núncia ou morte do vereador, será 
convocado o respectivo suplente. 

Parágrafo único. Não havendo su
plente para prencher a vaga o Pl'e
sldente da Câmara dos Vereadores 
comunicará o fato ao Tribunal Re
gional Eleitoral para providenciar a 
eleição, salvo se faltarem menos de 
nove meses para o termo do período. 
O vereador eleito para a vaga e.xer
cerá o mandato pelo tempo restan-
te. · 

Art. 11 - Os vereadores são lnvlo
láveis no exercício do mandato, por 
sua.s opiniões, palavras. e votos. 

Art. 12. - Desde a expedição do 
diploma até a Inauguração da legis
latura seguinte, os vereadores não 
poderão ser prêsos, salvo em flagran~ 
te de crime inaflançável, nem pro
cessados criminalmente sem prévia 
licença da respectiva Câmara. 

§ 1.0 - No caso de flagrante de 
crime inalflançável, os autos serão 
remetidos, dentro de quarenta e oito 
horas à Câmara dos Vereadores para 
que resolva. sôbre a prisão e autorize, 
ou não, a. formação da .culpa. 

§ 2.0 • - Nos casos de que trata 
êste artigo, a Câmara dos V.ereado
res deliberará · sempre pelo voto da 
maioria da totalldade dos seus mem-
bros. • 

Art. 13 - Cada legislatura dura
rá quatro anos,. instalando-se a Câ· 

., 
I· 
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mara. dos Vereadores, !ndepende11te 
àe convocação,· a 3 de mala funcio· 
nando durante cinco meses, salvo a 
prorrogação ·máxima de dois meses. 

§ 1.0 A Câmara poderá ser convo
cada'. extraordinúrlamente a reque
rimento de quatro qulrttos pelo menos 
de seus membros ou por iniciativa 
do Prefeito. . 

§ 2.0 - Durante o prazo das ses
sões, a Câmara funcionará todos os 
dias úteis, com a presença de, pelo 
menos, um têrço dos seus membros, 
e, salvo se resolver o contrário, em 
sessões públicas. 

§ 3.0 - As deliberações da Câmara 
serão tomadas por maioria de votos, 
presentes · a metade e mais um de 
seus membros, salvo quando se tra
tar de Impostos e despesas, em que 
as deliberações somente poderão ser 
tomadas por maioria absoluta. 

§ 4.0 - A Câmara compete dispor, 
em regimento interno, sôbre sua or
ganização, polícia, cl'lação e provi-. 
menta de cargos de sua Secretaria. 

§ 5.0 - Na constituição das comis· 
sões, assegurar-se-à, tanto quanto 
possível, a representação proporcio· 
na! dos partidos representados na 
Câmara. 

§ 6.0 - Instalada a Câmara e eleita 
a sua Mesa, passa.rá aquela ao exame 
e julgamento das contas do · Prefeito 
relativas ao exerclcio anterior, tendo 
em vista o parecer e o relatório do 
Tribunal de contas. Se o prefeito não 
as prestar, a Câmara elegerá uma 
comissão para leva.ntá·las, e, confor· 
me o resultado, determinará as pro
vidências para punição dos que fo· 
rem achados em culpa. 

Art..' 14 - Nos limites da compe
tência reconhecida ao Distrito Fe· 
dera!, cabem à Câmara dos Vereado· 
res as funções legislativas correspon-. 
dentes, observadas as seguintes pres-·. 
crições: 

I - os serviços públicos serão or
ganizados por leis básicas da inicia· 
tiva do prefeito, examinadas, dis· 
cutidas e votadas pela Câmara, que, 
de futuro, não as poderá modificar 
parcialmente, por disposições espe
ciais, mas só revê-las no seu todo, 
sempre por inlclatlva do prefeito. 

n - A ampliação ou. redução dos 
serviços e a criação de novos sàmen • 
te poderão constituir objeto de de· 
liberação ra Câmara quando pro
postas pelo prefeito e serão sempre 
objeto de lei especial. 

III - 'Nenhum aumento ou redu
ção de vencimentos se decretará sem 
que os solicite expressamente o pre
f.elto. 

SeÇííO II 
Das !eis 

Art. 15 - A iniciativa das leis, res
salvados os casos de competência 
exclusiva, cabe ao prefeito e a qual
quer membro ou comissão da Câ· 
mara dos Vereadores. 

§ 1.0 - Respeitada a competência 
da Câmara dos Vereadores no que 
conéerne à organização dos serviços 
administrativos da respectiva Secre
taria, compete exclusivamente ao 
prefeito a iniciativa das leis que 
criem, ampliem o!l. reduzam serviços, 
alterem as categorias do funciona
lismo, seus vencimentos e sistema de 
1·emuneração. 

§ 2.0 - Aprovado o projeto, será 
êle enviado ao prefeito que, aquies
cendo, o sancionará e promulgará. 

§ 3.0 - Se o prefeito Julgar o pro
jeto, no todo ou em parte, contrário 
aos interesses do Distrito, vetá-lo·á 
total, ou parcialmente, dentro de dez 
dias úteis, contados daquele em que 
o· receber, e comunicará, no mesmo 
prazo, ao Senado Federal, os moti
vos do veto. Se a sanção for nega.da 
quando estiver finda a sessão legisla· 
tiva, o prefeito publicará o voto. 

§ 4.0 - Decorrido o decêndio, o si
lêncio do prefeito importa sanção. 

§ s.o - Rejeitado o veto, se o pre
feito não promulgar a resolução den
tro de dez dias do recebimento da 
comunicação pelo Senado, competirá 
ao presidente da Câmara dos Verea
dores promulgá-la. 

§ 6.0 - Conslderar-se-á aprovado 
o veto que, decorrido o prazo de trin· 
ta dias a contar do seu recebimento 
pela Secretaria do Senado Federal 

: ou do inicio dos ·trabalhos legislati· 
· vos, quando a remessa se der no in· · 
tervalo das sessões, não fôr rejeita· 
do. 

Art. 16 - Os projetas de lei re
jeitados ou não sancionados só se 
poderão renovar na mesma sessão 
legislativa, mediante proposta. da 
maioria absoluta dos membros da 
Câmara dos Vereadores. · 

SEQAO 111 
Do orçamento 

Art. 17 - O orçamento será uno, 
Incorporando-se à receita, obr!gato• 
riamente, tOdas as rendas e supri-
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mentes de fundos e incluindo-se d!s- · 
criminndamente na despesa as dota
ções necessárias no custeio de todos 
os serviços públicos. 

§ 1.0 - A lei de orçamento não con-
. terá dispositivo estranho à pevisão 

da receita e à fixação da despesa pa
ra os serviços anteriormente criados. 
Não se incluem nessa proibição: 

I - A autorização para abertum 
de créditos suplementares e operações 

· de crédito por antecipação da re
ceita; -

II - A aplicação do saldo e o modo 
de cobrir o deficit. 

§ 2.0 - O orçamento da despesa 
dividir-se-á em duas partes: uma 
fixa, que não poderá ser alterada 
senão em virtude da lei anterior; ou
tra variável, que obedecerá a l'igo
l'Osa escpeciallzação. 

Art. 18 - Será prorrogado o orça
mento vJgente se, até 30 de novem
bro de cada ano, não houver sido en
viado 'ao prefeito, para a sanção, o. 
orçamento votado pela Câmara · dos 
Vereadores. 

Art. 19 - São vedados o estôrno 
de verbas, a concessão · de créditos 
ilimitados e a abertura, sem autori
zação legislativa, de crédito espe
cial. 

§ 1.0 -·A abertura de crédito extra
ordinário sô será admitida por ne
cessidade urgente ou imprevista, me · 
caso de guerra, comoção. intestina, ou 
calamidade pública. 

§ 2.0 - Não será admitida.a abertura 
de créditos especiais antes de decor
l'ido o primeiro trimestre, nem a de 
créditos suplementares antes do se
gundo semestre do exerclcio finan
ceiro. 

Art. 20 - O Tribunal de Contas 
tem a sua sede no Distrito Federal; 
com jurisdição em seu território e se 
compo1·á de '1 ministros, nomeados 

pelo prefeito do Distrito Federai, com 
aprovação prévia da escolha pela 
Câmara dos Vereadores, dentl·e. os 
brasileiros natos, maiores de 35 anos, 

. de reconhecida capacidade e tirocí
nio jurldico ou financeiro. 

Art. 21 ..:... Ao Tribunal de Contas 
compete: 

I - processar e julgar as contas 
dos responsáveis por dinheiros, valo
l'es e materiais pertencentes à Pre
feitura do Distrito Federal; 

II - efetuar o registro prévio ou 
posterior, conforme a lei estabelecer, 
dos atos da administração municipal 
de que resulte obrigação de paga
mento, como sejam: 

a) concessão de pensão, aposenta
doria ou disponibllidade de funcio
nário; 

b) contratos, ajustes, acôrdos ov 
quiasquer atos que derem origem a 
despesas, · bem como a revisão ou 
prorrogação dêsses a tos; . 

c) ordem de · pagamento ou de 
adiantamento. 

III - acompanhar a execução or
çamentária, fiscalizando a aplicação 
dos créditos orçamentários e extra
orçamentários; 

IV - Verificar a regularidade das 
cauções prestadas pelos responsáveis; 

V - examinar os contratos que in
teressarem a receita e os atos de ope- · 
ração de crédito ou emissão de titu
las; ordenando .o 1·espectivo regis
tro, se os mesmos se conformarem 
com as exigências legais; 

. VI - dar parecer sôbre as contas 
de gestão anual do pref·eito, no prazo . 
de 30 dias a contar da data em que 
as mesmas forem apresentadas. 

Parágrafo único. -A recusa do re
gistro por falta de saldo do crédito 
ou por imputação a crédito impró
prio terá caráter proibitivo. Quando 
a recusa tiver outro fundamento, a 
despesa poderá efetuar-se após des
pàcho do prefeito, registro sob Te
serva do Tribunal de Contas e recur
so ex-ojjicio para a Câmara dos Ve
readores: 

Art. 2? ·- Não poderão servir con
juntamente, como ministros do 'l;ri
bunal de Contas, os parentes con
sangulneos ou afins, em linha ascen~ 
dente ou descendente, e até o 2." 
grau na linha colateral. A incompa
tibilidade, resolve-se contra o último 
nomeado ou, sendo a nomeação da 
mesma data, contra o menos Idoso. 

Art. 23 - Os ministros ·do Tribu
nal de Contas não poderão exercer 
outra função pública ou comissão 
remune1·ada, nem a advocacia ou ou
tra profissão . -

Art . 24 - Aos ministros do Tri
bunal de Contas aplicam-se tõdas 
as incompatibilidades por suspeição 
l'econhecidas aos desembargadores do 
Tribunal de Justiça do Distrito Fe-
deral. · · · 

SEÇAO IV 

Do Pode1' Executivo 

Do Prefeito - Dos Secretát•ios Gerais 
Ar&. 25 - o Poder Executivo será 

exercido por um prefeito de nomea
ção do presidente da Repúbllca. 

.. 
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§ .1.0 - Far-se-á a nomeação depois 
•que o Senado Federal houver dado 
assentimento ao nome proposto pelo 
Presidente da Republica. 

§ 2.0 ..:... O projeto será demiss!vel 
.ad nutum. . . 

§ 3.0 Nos Impedimentos de dura
·9ã0 até trinta dias, o prefeito será 
substitu!do por um dos secretários 
por êle designado. Se o Impedimento 
exceder êsse prazo, a· substitUlç!io 
far-se-á por nomeação Interina do 

. presidente da República. 
Art. 26 - Dentro dos llmltes da 

competência do DIStrito Federal, cabe 
:ao prefeito, além da iniciativa das 
leis, ·nos têrmos desta lei, a d!reção 
. suprema de todos os negócios pú
.bllcos locais, 

§ 1.•- Compete-lhe( especlslmente: 
I - sancionar e promulgar as 

. leis; . . 
II - expedir decretos, regulamen

tos e Instruções para fiel e conve
niente execução das leis; 

m - dirigir, superintender e fis
·callz.ar os serviços públicos munlci· 
·.pais; 

rv - promover e defender todos . 
-os lnterêsses do Distrito Federal de 
:acôrdo com a respectiva legislaçãO; 

V - realizar operações de crédito, 
bem como acordar com · os credores 
ou devedores · do · Distrito Federal, 
tudo mediante autorização legal; 

VI - decretar a desapropriação de 
imóveis considerados por lei de ne
·cessidade ou utilidade pública, ou de 
lnterêsse social, efetivando-as, de
pois de prévia e justa lndenlzação em 
dinheiro; . 

VII - prover os cargos públicos, 
nomeando, promovendo, admitindo, 
contratando, reintegrando ou read
mitindo os servidores, e conceder li· 
cenças, ·aposentadorias ou jubilações, 
nos têrmos da Constituição · e das 
leis vigentes, observada a competên
cia da Câmara quanto à. organização 
de sua .Secretaria; ·. 

. VIII - fazer arrecadar os Impos
tos, taxas, contribuições, multas e 
quaisquer rendas devidas ao Distrito 
Federal e dar-lhes aplicação legal; 

IX - providenciar sõbre n conser~ 
vação e administração dos bens do 
Distrito Federal, e promover-lhes a 
alienação ou a permuta, observadas 
. as formalidades e restrições legais; 

X - promover a organização de 
planos administrativos, submetendo· 
os à apreciação da Câmara, com a 

. Indicação dos meios necessários ú 
sua execução; 

XI - regular a d!reção do trâfefo 
nas vil).s publ!cns e manter o livre 
trânsito nas servidões de passagem 
estabelecidas, removendo quaisquer 
embaraços, que a ISto se .oponham; 

XII - prestar, por escrito, tõdas 
as Informações e esclarecimentos que 
a Câmara dos Vereadores solicitar· 

xm - manter relações com' a 
União e os Estados, podendo, como 
representante do Distrito , Federal, 
celebrar ajustes e convenções, cu1 
rejerendum da Câmara dos Verea-
dores; . •. 

XIV - representár o Distrito Fe
deral em juizo, por Intermédio dos 
procuradores e advogados da Fa- . 
zen'!a do Distrito Federal, quando 
aquele fôr demandada, tiver de. de
mandar, ou ·de qualquer forma In
tervier nos processos judiciais, 

§ 2.0 - Dentro do prazo de 30 dias 
da Instalação da Câmara dos Ve
readores, o prefeito lhe enviará uma 
mensagem, Informando-a . de todos 
os atos de sua gestão no exerc!cio 
anual imediatamente anterior, e 
prestará. as suas contas. ;: 

Art. 27. - O prefeito será. auxiliado 
por um secretário e por tantos se
cretários Gerats quantas forem as 
Secretarias criadas em lei. 

§ 1.0 - O secretário do prefeito e 
os secretários gerais serão nomeados 
pelo Prefeito, entre os brasileiros na
tos, maiores de 25 anos, alistados 

· eleitores, domic!l!ados no Distrito Fe
deral, sendo demissíveis ad nutum. 

§ 2.0 - Os secretários serão respon
sáveis pelos · atos que subscreverem 
ou praticarem, ainda que por ordem 
do prefeito. 

Art. 28. - Além das atribuições que 
lhes forem conferidas por lei, com-
pete aos Secretários:. . · · 

I - aux!llar o prefeito ein todos 
os serviços a cargo das secretarhis; 

II - expedir Instruções, de acõrdo 
com o prefeito, para a boa execução 
das leis e regulamentos; · 

m - propor a nomeação, promo
ção, admissão, contrato, demissão, re
Integração ou readmiSsão dos funcio
nários da respectiva Secretaria, e 
promover-lhes a responsabll!dade; 

IV - apresentar, anualmente, ao 
Prefeito minucioso relatório dos ser
viços a seu cargo; 

Art. 29. - Além das secretarias ge
rais, que são . órgãos de colabornção 
direta do Prefeito, a lei poderá ciar 
outros órgãos de cooperação do Go-

.. 
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vêrno municipal, definindo-lhes a na
tureza da organização e a competên
ela. 

SEÇAO V 

Da responsabilidade do Prefeito 
e dos Secretários Gerais 

Art. 30. - O prefeito do Distrito 
Federal será processado e julgado 
pelo Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal nos crimes comuns e nos de 
responsabllldade, depois que a Câ· 
mara ·dos Vereadores, pelo voto da 
maioria absoluta de seus membros, 
declarar procedente a acusação. 

§ 1.0 
- A denúncia nos crimes de 

responsabilidade será dirigida ao Pre• 
sldente do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal, que convocará uma 
Junta Especial de ·Investigação com
posta de um. desembargador eleito 

. pelo Tribunal e dois vereadores elei-
tos pela Câmara. · 

§ 2.0 
- Essa Junta, ouvido o pre

feito sObre os têrmos da denúncia, . 
precederá as investigações. que jUl
gar necessárias, e apresentará, dentrO 
do prazo de 20 dias, relatório cir
cunstanciado à Câmara dos Verea
dores. 

§ 3.0 
- Dentro em trinta dias de· 

pois de enviado à Câmara o parecer 
a- que se refere o parágrafo anterior, 
esta em sessão 'especialmente. convo- . 
cada, que será pública, ou secreta se 
assim o resolver, decretará ou não a 
acusação, ordenando se fOr o caso a 
remessa do processo respectivo ao 
Tribunal de Justiça, para o jUlga-
mento cabível. ·· 
· § 4.0 - Decretada a acusação, fi· -

cará, desde logo o prefeito af!llltado 
do exercício do . cargo. 
· Art. 31. -São crimes de responsa
b~dade os atos do,prefeito que aten
tarem contra: 

a> a existência da União ou do 
Distrito Federal; 

b) a Constituição · Federal ou a 
presente Lei Orgânica; 

s) o livre exercício dos poderes· 
constitucionais; 

d) o gOzo ou exercício legal dos 
direitos pol!ticos, sociais ou indivi
duais; 

e) a segurança e ·a tranqUilidade 
do Distrito Federal; 

J> probidade na administração; 
g) a guarda ou emprêgo legal dos 

dinheiros públicos; 
h> as leis orçamentárias; 

. · i) o cumprimento das decisõ_es ju-
diciais. · -

Art. 32. - Os secretários gerais do 
Distrito nos .crimes comuns e nos de 
responsabilidade serão processados e
julgados pelo Tribunal de Justiça do 
Distrito· Federal, e, nos que forem co
nexos com os do prefeito, na forma. 
prevista nesta lei no seu art. ao ., 
parágrafos. · 

TiTULO n 
Dos funcionários públicos 

- Art. 33 - Os cargos públicos do 
Distrito Federal são acessíveis a todos 
os brasileiros, observados os requisi
-tos que a lei estabelecer. 

Art. 34. - ll: vedada a acumUlação 
de qualsqn,er cargo salvo a hipótese 
prevista nos arts .. 96 n.0 I e 185 da 

· Constituição Federal. · 
Art. 35. - A primeira investidura 

em cargo de carreira e em outros que 
a lei determinar efetuar-se-á medlan
de concurso, procedendo inspeção de 
saúde. -

Art. 36. - São vitallcios sômente os 
ministros do Tribunal de Contas. 

Art. 37. - São estáveis os funcio
nários efetlvos da Prefeitura do Dis
trito Federal e da Secretaria da Câ· 
mara dos Vereadores, depois de dois 
anos de exercício quando . nomeados 
por ocncurso e depois de cinco quan
do nomeados sem concurso. 

Parágrafo único. - o disposto neste 
artigo não se aplica aos cargos de 
confiança nem aos que a lei declare 
de livre nomeaÇão e demissão. 

Art. 38. -Os funcionários da Pre
feitura do Distrito Federal perderão 
o cargo: · , 

I. - Quando vitalícios, sômente em 
virtude de sentença judicial; · 
n. -. Quando estáveis, no cllllo do 

número anterior, no de se extinguir 
o cargo ou no de serem demitidos. 
mediante processo administrativo em 
que se lhes tenha asegurada ampla. 
defesa. 

Parágrafo único. - Extinguindo-se 
o cargo, o funcionário estável ficará 
em dlsponlb11ldade remunerada até 
o seu obrigatório aproveitamento em 
outro cargo de natureza e venclmen· 
tos compatíveis com o que ocupava. 

Art. 39. - Invalidada por sentença 
a demissão de qualquer funcionário, 
será ele reintegrado; e quem lhe hou
ver ocupado o lugar ficará destitui· 
do de pleno ou será recondUZido ao 
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cargo anterior, mas sem direito a in· 
denlzaçi'i.o. 

Art. 40. Os funcionários da Pre
feitura do Distrito Federal serão 
aposentados: 

I. - Por invalidez;. 
II. - Compulsoriamente, aos 70 

anos de idade. , 
§ 1',0 - Será aposentado, se o re

querer, o funcionário que contar mais 
de 35 anos de serviço. 

§ 2.0 - Os vencimentos da aposen
tadoria serão integrais, se o funcio· 
nário contar 30 anos de serviço, e 
proporcionais, se contar tempo me-
nor. · · 

§ a.o ,... Serão integrais os venci· 
mentos da aposentadoria, qualquer · 
que seja o tempo de serviço do fun
cionário quando ·este se invalidar por 
acidente ocorrido no ·serviço ou fôr 
atacado de alienação mental, can
cro, cegueil•a, lepra, tuberculose pu!· 
monar aberta e, ein casos especiais, 
de paralisia e epilepsia. 

. § 4.o - O prazo para a concessão 
da aposentadoria, com vencimentos 
integrais, por invalidez, poderá ser 
excepcionalmente reduzido, nos casos 
que a lei determinar. · 

Art. 4L - A Prefeitura do Distrito · 
Federal é civilmente responsável pelos 
danos que os seus funcionários, nessa 
qualidade, causem a terceiros. · 

Parágrafo único. Caber-lhe·á ação 
regressiva contra os funcionários cau
sadores do dano, quando tiver havi· 
do culpa destes. · 

TíTUL'O m 
Das disposições gerais 

Art. 42. - O Distrito Federal será · 
dividido em distritos administrativos, 
tantos quantos a lei estabelecer por 
iniciativa do 2refeito, e continuará na 
·posse do território em que· atual
mente exerce a sua. jurisdição, •sem 
prejuízo dos direitos a que se réfere 
o . art; 1.0, § 1.0 desta lei. 

Art. 4~. - Presumem-se sujeitos a 
fôro os terrenos particulares com· 

. preendldos ·nas áreas de marinha e 
mangues do Distrito Federal, bem 
como na· área da sesmarla concedida 
à cidade do Rio de Janeiro, por • Es· 
táclo de Sá, em 1565, confirmada e 
ampliada pelo Governador Geral 
Mem de Sá, em 1567, cuja medição 
julgada por sentença do ouvidor Ge· 
mi Manuel Monteiro de Vasconcelos, 
de 20 de Fevereiro de 1755, consta. do 

' . 

livro do Tombo das Terras da Cidade 
de São· Sebastião do Rio de Janeiro, 
existente no Arquivo da Prefeitura 
do Distrito Federal, e bem assim na 
sesmaria chamada dos sobejos, doada 
ao Senado ·da Câmara do Rio de 
Janeiro pelo Governador D. Pedro 
Mascarenhas, confirmada por Carta 
Régia de D. Maria I, de 8 de janeiro 
de 1794, salvo prova em contrário 
produzida pelos respectivos proprie
tários, não lhe sendo aplicável a pre
sunção de que trata o art. 527 do 
Código Civil. . 

§ 1.0 - A remissão do fôro será feita. 
por importãncia correspondente a 20 
fóros e 1 1/2 leudêmlos, calculado 
êste sõbre o ·valor do domlnio pleno 
do terreno e das beníeitorias exis
tentes no ato da remissão. · . 

§ 2.o - Efetuado o resgate expe
dirá a Prefeitura do Distrito Federal 
certificado de: remissão para averbação 
no Registro Geral de Imóveis. 

Art. 44. - As reis, decretos e regu~ 
lamentos da Prefeitura do Distrito 
Federal entram em vigor no dia !me~ 
diato ao da sua publicação no órgão 
oficial respectivo, podendo, todavia, a 
Cãmara dos Vereadores, quanto às 
leis e o Prefeito, quanto aos decre
tos e regulamentos, fiXar prazo di· 
verso para a obrigatoriedade dêsses 
atos. . 

Art 45. -O fornecimento de mate
riais 'e artigos para as repartições da 

· Prefeitura do Distrito Federal e para 
as obras por ela executadas, será fel· 
to: . 

I - ·por concorrência administra-
tiva: . 

a) quando se tratar de forneci· 
mentos ordinários às repartições pú· 
bllcas e a administração reconhecer 
mais conveniente êsse regime aos in· 
terêsses do serviço; 

b) nos casos de emergência, cala· 
mldade pública ou circunstãncia lm· 
prevista em que as formalidades da 
concorrência pública possam, a juízo 
do Prefeito, prejudicar a urgência 
exigida no caso; · . 
· c) finalmente, quando o forneci· · 

mento fôr custeado por verba ou 
crédito não superior a Cr$ 50.000,00. 

II - por • concorrência pública, de 
acôrdo com as normas que forem es· 
tabelecldas em lei, nos demais casos. 

Art. 46. - As obras e serviços da 
Prefeitura que não forem executa
dos pela própria administração, se
rão contratados sempre mediante 

.. 
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concorrência pública, desde que o seu 
valor exceda de Cr$ 60. 000,00, salvo 
se não acudirem proponentes à pri
meira concorrência, e a execução da 
obra ou do serviço fôr declarada ur
gente pelo Prefeito. 

Parágrafo único. - Quando ocorre
rem as exceções previstas nesse arti· 
go, poderão ser as obras ou serviços 
executados sob o regime de adminis
tração contratada, com aprovação do 
Tribunal d.e Contas. 

Art. 47. - Os. bens imóveis do DlS· 
trito Federal não poderão ser objeto 
de doação ou cessão a titulo gratut
to, nem poderão ser vendidos ou 
aforados senão em virtude de lei es
pecial e sempre em hasta pública, 
previamente anunciada por editais 
afixados em lugares públicos e publi· 
cados pelo menos três vêzes no órgão 
oficial· da Prefeitura, com a antece
dência mínima de 30 dias. 

§ 1.o - Esta disposição ·não se aplica 
as trespasses dos terrenos das áreas 
de sesmaria e das marinhas e man
gues da cidade, nem tão pouco às 
áreas resultantes de retificações ou 
allnhamento dos Iogradouros públi· 
cos, as quais deverão incorporar-se 
·por investidura aos. prédios contl· 
guos, na forma prescrita em lei. 

. § 2.0 - Fica também sujeita às for
malidades da hasta pública, nos têr· 
mos acima indicados, a locação ou 
arrendamento dos bens da Prefeitura 
·do Distrito, salvo quando o arrenda· 
mento não exceder o prazo impror
rogável de seis meses, ou quando se 
tratar de habitações populares ou de 
casas construtdas para .habitação de 
operários ou empregados da Prefei
tura; em que se observarão os regu
lamentos expedidos. 

§ s.o - Tendo em vista o interêsse 
público, as áreas coletivas formadas 
f'.m razão dos planos de urbanização 
serão consideradas de servidão pú
blica ou de servidão privativa dos 
edifícios da quadra. . 

Art. 48. -Competem à Fazenda do 
Distrito Federal; em juizo, todos Ofl 
favores e privllégios de que goza. a 

· Fazenda Nacional. · 
• Art. 49. - Nenhuma escritura pú-

. · bllca poderá ser lavrada~ · nenhuma 
partilha divisão, transmissão ou en
trega de bens será julgada por sen
tença, desde que se refiram a negó
cios ou bens sujeitos a impostos de· 
vidos à Prefeitura do Distrito Fe
deral, sem que se exiba, para que 

conste dos aludidos atos, a prova de 
quitação dos impostos respectivos, sob 
pena de multa de Cr$ 600,00 a Cr$ 
2.000,00 às autoridades ou funcioná
rios que em tais a tos intervierem. 

Art. 50. Serão regulados em lei 
os processos de d!ligências, referentes 
a prédios, terrenos ou obras, sua de
mollção e interdição, e. bem assim os 
contratos e obrigações resultantes da 
entrega, cessão ou doação de terrenos 
para abertura ou melhoramento de 
ruas e Iogradouros. 

TiTULO IV 
Das Disposições Transitórias 

Art. 51. - Atê que a lei disponha 
de modo diferente, fica mantida a 
divisão do Distrito Federal em quin
ze distritos, para efeitos de execução 
e fiscalização dos serviços que . lhe 
competem. 

Art. 65. - Incluem-se na. receita 
do Distrito Federal para o exercíclo 
de 1947 todcs os tributos cuja arreca
dação lhe tenha sido a.tribuida pela . 
constituição Federal, regendo-se a · 
cobrança de tais impostos pelas leis 
vigentes. 

Art."õa. - Os têrmos de contratos e 
· obrigações, constantes dos livros das 

repartições, bem como os de entrega, 
cessão ou doação de terrenos para 
abertura ou reforma de vias ou lo• 
gradouros públicos, têm fôrça de es
critura pública. Também a incorpo· 
ração . por investidura, se fará por 
simples têrmo Ia vrado no livro da re
partição· competente, que servirá de 
titulo para transcrição no· . Registro 
de Imóveis. As certidões desses têr· 
mos extraídas dos livros ·em que fo· 
ram lavradas, por funcionário da re
partição a· que pertencem, com o visto 
do dlretor, fazem plena fé, até prova 
em contrário, às inscrições e lança• 
mentos constantes dos livros de con
tabllldade púb!lca do Distrito e · os 
atos lavrados pelos funcionários ad· 
·mlnistratlvos, independentemente de 
confirmação em Juizo, pelos ditos 
funcionários, · 

Art. 54. - o mandato dos vereado
res que foran1 eleitos a 19 de Ja
neiro de 1947 terminará na. data em 
que se extinguir o do atual Presi-
dente da República. · · 

Art. 65. Os pagamentos devidos· 
pela ·Fazenda do Distrito Federal em 
virtude de sentença judiciária, far• 
se-ão na or.dem de apresentação dos 
precatórios • e i\ conta dos créditos 
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respectivos, sendo proibida a designa· 
ção de casos ou de pessoas, nas do· 
tações qrçamentãrias e nos créditos 
cxtra-orçamentârlos abertos para 
êsse fim. 

Parâgrafo único - As dotações or· 
çamentâria e os créditos abertos se· 
rão consignados ao Poder Judiciâr!o, 
recolhendo-se as importâncias à re· 
partição competente. Cabe ao Pre· 
sidente do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal expedir as ordens de 
pagamento, segundo as posslb1!1dades 
do depósito e autorizar, a requeri· 
mento do <lredor preterido no seu di· 
reito de precedência e depois de ou
vido o Chefe do Ministério Público, 
o !equestre da quantia necessâria 
para satisfazer o débito. 

.Art. 56. ·- Não se computam; para 
eeflto do prazo estabelecido no arti· 
go 13 os dias de funcionamento da 
Câmara dos Vereadores que . medeia· 
ram entre o dia de sua primeira ins· 
talação e a data ali estabelecida para· 
início dos trabalhos legislativos. 

Parãgrafo único. - Enquanto não 
fôr votado o novo regimento· da Câ· 
mara dos Veread:ores, reger-se·â esta 
pelo que vigora v a em 1937. . 

Art. 57. - O subsídio dos vereado· 
res para a primeira legislatura será: 
a parte !lxa de seis mll cruzeiros 
mensais e a varlãvel de duzentos cru· 
zeiros por sessão a que comparece· 
rem. · · 

Parágrafo único. - o Presidente da 
Câmara dos Vereadores perceberá 
ainda, a título de representação, três 
rilil cruzeiros mensais. 

Art. 58. - Para o câlculo da lndenl· 
zação na forma prevista no parágra
fo único do art. · 27 do decreto-lei 
n.• 3.365, de 21 de Junho de 1941, o , 
poder exproprlante procederá a uma · 
revisão dos valores lor.atlvos lançados, 
tendo em vista o valor intrinsecfl. das 
âreas. locáveis, ao tempo da exec~ção 
judicial da desapropriação. 

Parágrafo único. - Se em face da 
revisão acima previstà, fôr alterado 
para mais o valor locativo, do qua.n-. 
tum da indenização · descontar-se-á 
por ocasião do seu levantamento, a 
parte correspondente . ú. diferença de 
impostos, devida desde a data do de· 
creto de desapropriação. 

.Art. 59. - Esta revisão far-se-á por 
uma comissão d:e dois técnicos, um 
indicado pelo expropriante, e outro 
pelo expropriado, servindo como de· 
sempatador, em caso de dh•ergência, 
um terce~ro por êles escolhido. 

Art. · 60. Além dos casos em que . 
o permite o decreto-lei n.• 9.669, de 
28 de Agõsto de 1946, poderá ser con· 
cedido o despejo de imóvel desapro• 
priado, ou lmitida a Prefeitura na. 
posse do mesmo, devendo em qual
quer dêsses casos ser o locatário, sub
locatário ou ocupante, not!flcado com 
tr:ês meses de antecedência. 

Art. 61. Ficam aprovados os atos 
do Presidente da República, expedi· 
dos para o Distrito Federal até a vi· 
gência da presente lei, e excluída 

·qualquer apreciação judiciária dos 
inesmos atos o dos seus efeitos. 

Art. 62. A presente lei entrará em 
vigor na data da sua publicação. 

Art. 63. Revogam-se as dlsposl• . 
ções em contrário. - Ivo d' Aquino. . . 

Comparecem mais os Srs. Se· ·· 
nadares: 

Euclydes VIeira. 
Fel'l'eira de Souza (2) •. 

Deixam de comparecer os Srs. 
Senador-es: 

Alvaro Adolpho. 
Magalhães Barata. 
Clodomir Cardoso. 
Olavo Oliveira. 
'Pllnlo Pompeu. 
Etelvina Lins. 
Cícero de Vasconcelos. 
Durval Cruz. 
A!oyslo de Carvalho . 
Levmdo Coelho. 
João V!IIasbôa.s. 
Flávio Guimarães. 
Getulio Vargas. 
Salgado Filho· < 14) . 

o SR. PRESIDENTE - Está fin· 
da a le-itura do expediente. · 

Não há oradores inScritos. (Pa.!ISa.) 

Nenhum senhor senador desejando 
usar da palavra, passa-se à · 

ORDEM DO DIA 

Acha-se sôbre a mesa o se1::u!nte 
requerimento do Sr. Senador Getulio 
V:argas: 

REQUERIMENTO 

N.• 13, de 1947 

De ncôrdo com o a.rt. 94, letr;; b, 
do Regimento, venho renunciar ao lu· 
gar de membro da Comissão de FI· 
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nanças do Senado Pederal, para o· 
qual fui eleito na sessão de ontem. 

Sala das Sessões, em 21 de Março de 
194'7. - Getulio Vargas. 

Este requerimento, de acOrdo com o 
Regimento, indepeonde de apelamento 
e não tem discussão. · 

os srs. sermdores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados, (Pau· 
Bit), . 

Está aprovado. 
Nada mais havendo que tratar, vou 

encerrar a sessão, designando para a 
de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

.Discussão única do parecer n.• 12, 
de 194'1,- da ComiSsão de Constituição 
e Justiça, opinando pelo arquivamen
to do ofício n.• 1.,880, de 20 de No· 
vem:bro de 1946, da Sr. Presidente do 
TrJbunal de Contas, referente à 
recusa de registro a contrato.- com 
Clito Guerra Ma.tos para desempe
nhar a função de chefe dos serviços 
de mecânica e fundição na Fábrica do 
Galeão. 
· Discussão única do .parecer n. 0 13, 

de 1947, da. ComiSsão de Constituição 
e Justiça, opinando pelo .arquivamen-

to do oficio n.0 1. 524, de 13 de De· 
zembro de 1946, do Sr. Presidente ·do 
Tribunal de Contas, referente à. recusa 
de registro à despesa com uma excur
ção de estudos de alunos da Escala 
Nacional de Engenharia à. Balivia. . 

Discussão única do parecer n.• 20, 
de 1947, da Comissão de Constluiçãa 
e Justiça, opinando pelo arquivamen- · 
to do oficio n.• 1.411, de 27 de Na· 
vembro de 1946, com Saul Schenberg 
para exercer a fúnção de técnico es
pecializado na Faculdade Nacional de 
Medicina. 

V:otação, em 1.• discussão, do pro
jeto n. o 16, de 1946, que reclass!!ica os 
cargos de Tesoureiro da. Recebedoria 
do Distrito Federal. (Com. parecer 
contrário da Comissão de ·constituição 
e Justiça, n. o 57, de 1946). 

Continuação da 1. • discussão do 
projeto n.• 2, de 1946, que consolida 
disposições vigentes, relativas à orga
nização da Justiça eleitoral, alistamen
to e processo eleitorais, bem como ao · 
registro de part1dos polit!cos, e dá;OU· 
tras providências. (Com parecer f~ 
vorável da Com!ssã.o de Constitu!çao 
e Justiça, n. • 46, de 1946) . 

Levanta-se a sessão· às 14 horas 
e 20 minutos. 

., 



7.a Sessão ordinária, em 25 de Março de 1947 
PRESID!NCIA DO SR. MELLO VIANNA- VICE-PRESIDENTE 

As 14 horas comparecem os Se
nhores Senadores: . 

' . 
Alvaro Mala. 
Waldemar Pedrosa. 
Augusto Meira. 
Mathias Olympio. 
Georgina Avelino. 
Ferreira de Souza, 
Adalberto Ribeiro. 
Vergniaud Wanderley. 
José Américo. 
Novaes Filho. 
Cícero de Vasconcelos. 
Walter Franco. 
:Maynard Gqmes. 
Pinto Aleixo. 
Attilio Vivacqua. 
Eenrlque de Novaes. 
Alfredo Neves. 
Pereira Pinto. 
:Sâ Tinoco. 
Hamilton Nogueira. 
Carlos Prestes. 
Andrade Ramos. 
'Mello Vianna. 
Marcondes Filho. 
Robe~:~to Simonsen. 
Dario Cardoso. 

. Pedro Ludovico. 
..João Villasbôas. 
Vespasiano Martins. 
Filinto Mül!er. 
Roberto Glasser. 
Arthur Santos. 
Francisco Gallotti. 
Lúcio Correia.· 
Getulio Vergas (35) . 
O ·sR. PRESIDENTE- Acham-se 

·presentes 35 senhores senadores. Ha
vendo número legal, estâ aberta a 
sessão. Val-se proceder à leitura da 
ata. · 

O SR •. 2. 0 SECRETARIO procede à 
leitura da ata da sessão .anterior, que, 
posta em discusão, é sem debate 
·aprovada. 

O SR. 1. 0 SECRETARIO lê o se-
guinte· . 

EXPEDIENTE 
Ofícios: 

Do Sr. Marcos Ferreira ·de Jesus, 
comunicando ao Senado que, tendo 
sido eleito Deputado à Assembléia 
Constituinte de Sergipe e Suplente 
do Senador pelo mesmo Estado, re• 
solveu optar pelo mandato Estadual. 

Comunique-se ao. Tribunal Eleito
ral. 

- Do Presidente da Associação 
Rural do Vale do Rio Grande, comu
nicando a realização, naquela cidade, 
nos dias 12, 13 e 14 de :1.brll próxi
mo, da II.• Exposição Regional ds 
Animais e Produtos Derivados, para. 
a qual convida ci Senado. - Intei-
rada. · 

-Do Sr. Procurador Gt>ral da Re
pública ,agradecendo a comunicação 
da eleição da Mesa do Senado - In
teirada. 

Telegramas: 
- Do Sr. Xavier Pedrosa, pela fa

mllla do ex-Senador Cunha Pedrosa, 
agradecendo o voto de pesar exarado 
em ata de sesão do Senado, pelo fa
lecimento de seu chefe. - Inteirada . 
- Do Presidente da Assembléia Le
gislativa do Rio Grande ao Sul, ape
lando no ·sentido de não ser votada. 
nenhuma lei que favoreça a entra
da de quebracho de prO<'edênc!a ar
gentina ou paraguaia, - A Comissão 
de Agricultura, Indú~tr!a e Comér

. cio. 
Representação: 

N. 0 4, de 1947, de Carlos 'l'arso Ro
drigues da Cunha, produtor no Es
tado ·de Minas Qerais, sugerlndome
didas de amparo à produção agríco
la. - A Comissão de Agr!cult.ur!\, In
dústria e Comércio. 

Carta: 
De Alfredo dos Anjos ,sugerindo 

medidas regularizadoras para · o pro
blema dos preços de gêneros de pri~ 
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meira necessidade. - A Comissão de 
Agricultura, Indústria e Comércio. 

O SR. PRESIDENTE - Está fin· 
da a leitura do expecliente. . . 

O SR. CARLOS PRESTES 
Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE - Lamento 
não poder atender ao nobre Senador, 
pois há outro orador inscrito, o se
nhor Hamilton Nogueira, a quem dou 
a palavra. 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA
Sr. Presidente, a Cooperativa dos 
Agricultores e Cria!lores . de Jacare- · 
paguá enviou-me, bem como a ou~ 
tros representantes do povo carioca, 
um memorial fazendo apêlo para. que 
Intercedêssemos jun:o ao Executivo 
Federal e ao Executivo Municipal, 
a: ra v és do Ministério e da Secreta
ria de Agricultura, no sentido de que 
propuséssemos meclida.s efWientes a 
fim de melhorar a situação angus- · 
tiosa dos lavradores de nossa terra. 

Os Vereadores da União Democrá· 
tica Nacional já encaminharam um 
apelo a S. ·Ex.6 o Sr. Prefeito do·Dis· 
trito Feiieral. Tenho a certeza de que 
o Sr. Hildebrando de Góis está sê· 
riamen:e empenhado nos bons pro-:. 
pósitos de realizar uma administra
ção ligada aos interêsses do povo. 
E é possível mesmo a esta hora, já 
tenha atenclido ao pedido justo fel· 

· to pela bancada da União Demo
crática Nacional na ··câmara dos ve
realiores desta Cidade. 

Cabe-me, Sr. Presidente, clirigir 
idêntico a pêlo a S. Ex.6 o Sr. Mi· 
nistro da Agrlcul \.ura, e estou certo 
também de que serei atendido por-

. quanto, o Ministro Daniel de Car· 
valho . já tem demonstrado, pela sua. 
grande atividade neste últimos me
ses, estar sêriamente interessado em 
resolver os · problemas realmente ur· 
gen:es no momento, qUais os da nos· 
sa economia. 

Sr. Presidente, o memorial é tão 
perfeito, tão cheio -de roteiros . cons· 
trutores ·que peço vênia. aos colegas 
me permitam lê-lo na Integra. E 
como. não estamos aqui para fazer dis
cursos literârlos, mas para tratar de 
assuntos fundamentais à nossa vida e 
de coisas que podem parecer corriquei
ras como o preço do estrume, tenho 
a ce11teza de que a contribuição dos 
próprios lavradores será da mais alta 
importância para . a soluç!io dos pro
blemas da fome de nossa cidade. 

O memorial é o seguinte: 
. "Senhor Senador Hamuton No
gueira e. Representantes do povo· 
CJar1oca: 

"Desejou a · Cooperat1va aoa. 
Agricultores e Criadores de Jaca· 
repagua, entidade que representa. 
a lavoura e pecuária dêste ·im· 
portante Distrito Rural de cuJas. 
posslbllldades inexplorattas am
da, em grande parte, dependerâ. 
o .abastecimento de nossa capital, 
notadamen:e na parte de· frutas, 
verduras, ovos e pequenos anl·· 
mais,· desejou e promoveu êste· 
contato lllreto com . os represen-· 
tantes do povo cariOca. 
· Estamos em época · de traballlo •. 

E' preciso produzir. A crise
maior de nosso pais climana ae· 
um declinio di~ produção, res
ponsável pela fome, subaliiilen-· 
tação, e o cãmb!o negro. E: 
a nossa Cooperativa tem a lm· 
pressllo de que, na parte que lhe 
diz x:espelto, o · que urge fazer,. 
lmeclia tamente, é somar recur-· 
su~ nUlluwos, técnicos e financel·· 
ros de Departamentos · Públicos. 
e Instituições privadas, de ho
mens de administração. e de legis •. 

· !adores, a fim de qull todos, em' 
ação conjugada, . possam levar à. 
lavoura o alen~o e a assistência. 
de que necessita. 

Os agricultores· cariocas prect•· . 
sam de assistência técnica, di-· 
nheiro fácU. e barato, para o fo
mento da proliução, alimentação· 
certa; para aves e pequenos ani• · 
mais, adubos para as hortas, ln•· 
sentlcidas e · fungicidas, e dlreto· 
acesso ao consumidor, hoje ·ex
plorado na mesnia meclida em-. 
que o produ\or está também sa• 
queado. 
· Desejamos, nesta oportunidade,. 
levar à apreciação de VV. Exas., 
a~ nossas mais urgentes e ina

'dlá.vels reivindicações, . tõdas, elas: .. 
dependentes de providências gO··. 
vernamentais. A bem da jusl:.l· 
ça devemos assinalar, de passa
gem, que, a despeito das conheci• 
da.s dificuldades temos encontra
do, tanto da parte do Minis~érlo. 
da Agricultura quanto das várias 
dependências . da Secretaria Geral 
de Agricultura, Indústria e CO·· 
mérclo da Prefeitura, vontade l'B•· 
soluta de vir em ajuda do lavra-. 
dor carioca. Se isto é verdade, 
n!io deixa de ser igualmente ln· 
discutlwl que ambos aqueles ór-
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gãos da alta aàministração não 
dispõem, ainda, de todos os re· 
c:ursos capazes de, no momento, 
atenderem a tôdás ns necessida. 
des dos lá vradores. 

Passamos a enumerar, em sín•. 
tese as nossas reivindicações. 
Juntamente com os nomes dos 
·órgãos aos quais supomos estão 
afetas as medidas adequadas. 

a) - Na parte de crédito ru
ral desejamos, apenas que a Pre
feitura autorize o seu Banco a 
·depositar, imediatamente, o de
pósito de Cr$ 50.000.000,00 de que 
trata o regulamento do crédito 
agrícola para o Distrito e já di· 
vulgado, e que as cooperativas de 
produção ou mistas possam uti
lizar-se dêsse crédito para operar 
dlretamente com os seus asso
ciado~. sem juros, além dos já 
estabelecidos no mencionado re• 
gulamento. Muitos dêsses, dado o · 
lieu próprio e natural retraimen
to e ignorância, por vêzes não 
saberão jamais como ir ao Ban• 
co assinar contratos e movlmen· 
tar o dinheiro. A Cooperativa 
atuaria, aqui, como ins:rumento 
de a uxillo ao lavrador e nada 
mais. Esta Cooperativa está, no 
momento, organizando um plano 

. para . solicttação de certa impor
tância ao Banco, a fim de. que 
com ela possamos atingir . os ob· 
jetivos sociais. :esse plano será 
levado à apreciação de VV. EEx.~, 
uma vez ultimado. · 

b) - Na parte de alimentação 
de aves, de animais, de aquiSição 
de fungiclda.s, lnseticidas e . na 
compra do indispensável maqui· 
nário agrícola, desejamos nos. re• 
serve o Banco da Prefeitura cer· 
ta importância para ser mobll1· 
zada em conta corrente e com a 
qual possa a Cooperativa adqui· 
rir aqueles produtos, deposi:á
los em armazem central e redis· 
tribuí·los pelo preço de compra, 
acrescidos dos juros e de um pe
queno adicional . para cobrir ris· 

. cos •. A zona rural do Distrito 
Federal está sem farelo, fsrell
nho, e remoido para alimentar 
galinhas, porcos e gado lei te iro. 
Os moinhos não nos dão as quo
tas solicitadas e pr<Jmetidas. Te
mos dependido, nesse pa.rtlcu!ar, 
de favores de funcionários. Os 
criadores reclamam, às dezenas 
e dlàriamente, por comida para 
que não morra de fome" a sua 

criação. rs:o é urgente e inadiá· 
vel. Um entendimento de VV. 
Exas. com êsses moinhos leva
los-ia a dar quota mensal certa, 
atendendo·-se, assim, a mais viva 
necessidade de nossa pequena 
criação. Desejamos, p<Jr mês, para 
começar, a quota m!nlma de 
5. 500 sacos de resíduos (farelo, 
farelinho c remoido) e!Il partes 
iguais. · 

c) - No setor de mercados, 
desejamoo conceda~nos a Direto
:ria de. Abastecimento da Prefeitu
ra. autorização para instalarmoo, 
por nossa conta, barracas em cer• 
tos pon.r,os da cidade, de modlo 
que possamos ~evar os · produtos 
de hortas, pomares etc., direta•. 
mente ao consumidor. Nesse sen~ 
tido encaminhamos memorial ao 
referido Dep!llrtamento o qual, at6 
o momento, ainda não despachou 
o assunto. Tivemos conhP.cime·n· 
to que o secretário da agricultura 
da P. D. F. está pessoalmente 
:ialteressado neese asst~~~to, ten.· r 
do-nos; até, fac!l1tado um ca
minhão para o transporbe de nos
sa. produção para as zonas de 

· consumo. São estas barracas o 
meio melhor de regular preços 
pois foi assim que fizeram as co· 
operativas de São Paulo • ·-à) - Para. fazer face a.- um11. 
mais efetiva assistência técnica á 
agricultw.:a do Distrito, esta coo• 
peratlva. é de parecer que o melo 
mais indicado será utilizar os re• 
cursos conjuntos do Ministério da 
Agricultura e da Secretaria de 
Agr!cultu:ra da P. D. F. Há os 
seguintes assuntos que postulaom 

' consideração; solos e adubos, de-
fresa do solo, irrigação e drena· 
gem, quimica e tecnologia agr!
cola, horticultura, melhoramentos 
de plantas, defe&a fitosanitária., 
s!lv!cultu:ra, zootécn!a, defesa sa
nitária· animal. Nesse ·plano de 
cooperaçã,o entraria o Ministério 
da Agricultura com os serviços 
as v>erbas, e o pessoal de que já 
dispõe, cabendo a Secretaria de 
Agricultura, pela natureza mes· 
mo de suas funções entra,r com 
verba dobraoda para o fomento da 
produção, da qual parte fOsse l'e
sel'Vada para pagamento integral 
de funcionárioo técnicos. Tive
mos conhecimento que a Secrata· 
ria de Agricultura propôs ha. 
meses, ao Ministério da Agricul
tura um acôrdo naquele sentido: 
rolicitamos os bons ofícios de V. 
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Ex.• no sentido de apl'essar quan
to antes aquele acOrdo proposto, 

e) - Com o Departamento de 
Agricult,.ra da Jlrefettura dese
jamos estabelecer entendimento 
de modo que, mediante contra.to, 
~mos tomar emprestado e ce
der aos nossos Associados o ma
quinário caro, ltra.tores e demais 
material agricola) , ficando conos
co, ainda, delegação de poderets 
para que sejam o élo de ligaçã-o 
·entre os agricultores cooperados e 
aquele Depal'tamento, no que res
peita aos contratos de coopera
ção agricola,. 

Dele ainda desejamos nos seja, 
. entregUJe o material agr!Cola para · 
demonstn"ações junto aos nossos 
lavradores, mas Isto em estreita · 
cooperação com o chefe Agricola 
de Jacarepaguá - à semelhança 
do .Que já se fez com o Fomento 
Agricola Federal. 

· t> - o estrume é vital para a 
cultura hortlcola e é dlflcll de se 
con...~guir no momento, a não ser 
por preços exorbitantes. Quere
mos os seguintes entendimentos: 

1 - com o Departamento de 
'Limpeza U11bana da P. D.· P., 
para que o excedente do esterco 
entregue ao Depllll'tamento dle 
Parques seja entregue á Nossa 
Cooperativa em dias certos, a 
combinar; 
2. - .Com o Joquei Clube, para 

que nos entregue todo o esterco 
da Vila Hlpica a. ser conduzid,o 
para a notssa estrumeira. . . 

3 -:- E que ainda em referência 
ao assunto, seja estudado um pla
no para. a industrialização .do li· 
xo da zona norte da cidade, para 
suprir a falta de adubação orga
ruca que, com a motorização dos 
rervlços públicos e do exerc!cio, 
dentro · em pouco inteiramente 
·efetuaoda desapar.ecerá por com-: 
pleto. . 

Eis a!, senhores l'epresentantes, 
a Ilsta de nossas necessidades 
maiores. · Queremos trabalhar. 
Mas estamos, ainda, sem os ne
cessários meios. O Rio pode au
,tp abasteder-se de, pelo menos 
to abasteder-se, ovos, a.ves, e pe
quenos animais. ll: precfuo, porém, 
fazer algo de positivo, dentro das 
liMas aqui sugeridas. As conver
. ses e entendimeilltos que temos 
alimentado com o Ministério de 
Ã.griculJtura (Seção do Fl=ento 
Agrícola) e com a rt·efeitura 
Secretaria de Agricultura) , de· 

mostraram dn parte deles propó
sitos de no~ ajudar como podem. 

_Vamos, pois, ver se não perdem<l8 
multo tempo. Entregando às vos-
sas mãos os nossos problemas, 
aqui mesmo no campo, .vendo em 
todoo os lados a agricultura em 
abandono - porqque 0\S ·governos, 
no passado, pouco dellll cuidaram 
- ·ra:11emo-lo na esperança e na 
certeza de que a eles emprestareis 
o melhor do vosso patriotismo e 
da vossa inquietação pública. 

Pellll Cooperativa dos Agriculto
res e Criadores · de Jacarepaguá, 
seus di·retOres' e}/.J.lxo assinados. 
- Jaime Augusto Loureiro, presd· 
dente. - Januário Augusto tla 
Silva, secretário. - António· Gra
ca Rodrigues L6bo ã' Arrochela, 
tesoureiro". 

Sr. Presidente, as. medidas inilice.
àas, correspondem à realidade atual 
do Distrito Federal. · · · 

No intuito de atender ao apêlo dos · 
lavradores, resolvi fazer uma excursão 
por tõda a zona assinalada, conversar 
com o homem da terra, ouvir suas 
queixas, suas reclamações seus conse
lhos, e verlficar se já se !êz alguma . 
coisa no sentido de ampaTM essa 
gente que trabalha heroicamente 
numa terra abandonada. . 

Estou certo, Sr .. Presidente, de que 
só podemos resolver a questão dos pre
ços no Distrito Federal e no Brasil 
procedendo a êsses Inquéritos. Nlío 6 
&.penas com a reunião da ·Comissão 
Central de Preços, nem por melo .de 
discussões e discursos por mais inte• 
ressa.ntes que sejam - que se .conse
gUirá. uma acentuada e razoável re• 
dução dos preços dos gêneros de pri• 
meira necessidade. . · . 

Hoje, olho com simpatia a Comlssll.o 
Cer;tral iie Preços, pois no meu último 
dlscurso, proferido na legislatura pas
sada, disse que o carioca tremia de 
mêdo quR!l'ldo sabia que a Comlsst.o 
Central de Preços ia reunir-se, por• 
quanto estava certo de que ·.disso re• 
sultariam majorações. 

Felizmente, S .. Ex.• o Sr. General 
Eurico Dutra resolveu ser Presidente 
da República, resolveu olhar para o 
povo. Está mesmo bastante lnteres• 
sado, ao que me consta, na resoluçli() 
do problema. Pelo menos é o que se · 
pode depreender do . telegrama . que 
endereçou; ontem, a to~os os Gover• 
nadores, para que prestigl.em os órgll.os 
regionais da comissão , Central de 
Preços. · 

Estou vendo, Sr. Presidente, que 
enverooamos pelo caminho certo. Nã,o 

é preciso sàmente ter boa vontade, 

I 
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nms reallzar e ter um pouco de bom 
senso. Se pudesse dar um conselho 
ao presidente da Comissão Central de 
Preços,. incontestàvelmente um homem 
de . capacidade, êste seria o seguinte: 
eyitar publicidade, e não dizer certas 
coisas que venham trazer cetlc!smo ao 
nosso povo, que deposita na atual 
COm!ssao sua última esperança, a fim 
de que 1\S palawas não sirvam para 
allmentá-la e também para incremen
tar a sêde e a fome iruiaciáve!s dos 
"tUblll'Ões", 

:11: por isso que discordo - e todos 
nós não pod€Illos concordar - com a 
declaração feita há dias, à impr~nsa 
do Distrito Federal, pela Coinissão 

, Central de .Pl'eços, nestes têrmos: 

"0 dirigente da CCP fêz, on
tem, um . a pêlo à imprensa para 
que aconselhe o povo a ter paci
ência. "ll: que, às vêzes, a falta 
de certo produto r e s lll ta da 
·especulação para obter-se Olalor 
preço. Quem possui mercadoria a 

·retém. O povo sente a falta e 
protesta. As autoridades sob a 
pressão do clamor geral, quase 
sempre têm que ceder às imposi
ções dos especuladores, que aca
bam'vitorlosos". Ao passo que, "se 
ci povo tiver paciência e aguardar, 
cada caso, os resultados das me
didas ·oficiais, êsse gesto, além de 
auxiliar as autoridades, defenderá 
a bôlsa coletiva". O jornallsta 
lembrou-se da banha cuja es
cassez era alegada, n1as que aca
bou aparecendo, quando o preço 
aumentou. "Um escândalo", no 
diZer de um membro da CCP. 
Sabe-se, até, ·que· em Põrto Alegre 
partidas e n1a!s partidas de banha 
foram retidas, enquanto não veio 
a alta. "Os interessados forçaram 
·a 01ajoração", decla.raram-nos 
ontem. Banha' a Cr$ 14,50 é sim· 
plesmente um abuso." 

ora Sr; Presidente, evidentemente 
n!ío 'podemos concordar com seme
lhante declaração. ·se o povo quer ter 
n1ais paciência, morre de fome; se 
grita, os especuladores reteem a mer
cadoria o que é mais lamentável. 

Quer dizer que não há a autoridade 
necessária para rest1'ing!r essa ganân
cia insaciâvel; no entanto, é preciso 
que a autoridade se exerça. A demo
cracia., para viver, tem necessidade de 
autoridade legitima. Faz-se mis~er 
que o Govêrno dê a essas Comissoes 
uma grande autoridade o. fim de que 
possam cumprir suas !unções. 

Em relação aos preços temO:S pro
blemas que eu chamaria de socorro 

urgente. Allás, o têrmo já é hoje cor
riqueiro. Primeiro, congelar os preços 
a tuais; segundo, levar a efeito um tra
balho real no sentido de verificar as 
c a usas do seu aumento. 

Foi por essas razões que resolvi fa
zer a· referida excursão, em companhia. 
do vereador Breno da S!lveira, agricul
tor e médico naquela zona, cujos pro
blemas conhece profundamente, do 
jomallsta do "Diário Carioca", Luis 
Paullstano, e outros correligicnârios. 
Passamos o sábado em Jacarp pr.guâ e 
fizemos um inquérito detalhado, óes· 
de a sede da cooperativa até as p~ 
quenas fazendas e sitias. 

Vejamos, analizando-as ràpldamen
te, as causas da redução da produção 

. e do ceticismo do agricultores. ·· 
O que se verifica é uma coisa es-. 

pantosa: terras magn!flcas, inteira,;. 
mente abandonadas, sem qualquer 
cultura. e servindo atualmente a ou• 
tros fins. Assim, por exemplo, o lavra-

-dor que não pode produzir por vários 
motivos - porque não tem auxilio ou 
não pode traru;portar - começa a. 
vender areia de suas terras, pois tem 
de viver. 

Eu queria que V. Ex. • visse, Sr. 
Presidente·, o crime. que se está prati
cando. no Distrito Federal, em zona 
devastada pela malária e onde a do· 
enca ainda impera. De um lado os 
trabalhos magníficos e tecnicamente 
realizados Pelo Serviço Nacional da 
Malária, com a retificação dos vales e 
rios e com os atêrros; de outro lado, 
os fazendeiros, os donos da terra ti
rando areia,. criando pantanos, fazen
do viveiros para os mesmos mosquitos 
transm!sso1es da malária. Esses ho· 
mens trocam sua saúde e a de seus 
filhos pelo lucro imediato. . 
· São êles, porém, os culpados pelo 

abandono de suas terras? 
Não, porquanto até hoje não tem ha

vido o menor auxillo il. produção. 1l:le 
começa a fazer-se agora, mas é insu
ficiente. 
·De que deve constar êsse auxilio? 
Em primeiro lugar, vejamos a ques-

tão do frete. · 
Não se compreende que a Estrada. 

de Ferro Central do Bras!!, pertencen· 
te à União; seja uma entidade desti· 
nada a dar lucros. Sua finalidade foi 
Jlgar tOdas as zonas distantes do Bra· 
s!l, com o fim de fac!Utar o comércio, 
a indústria e o transporte. Entretan· 
.to, que vemos? O frete cobrado por 
preço exorbitante. . 

Cito um exemplo: a Cooperativa en
comenda. 550 saco.s de milho em Pre
sidente Prudente, no Estado de São 
Paulo. A Estrada cobra dez mil cru-
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zeiros pelo vagão I o Presidente da 
Cooperativa dis.se que já fez um Inqué
rito e concluiu que se mandasse a. 
mesma quantidade de milho daqui 
pa.ra a Europa em navio particular, 

·pagaria metade ·pelo ·frente. Isto 
quanto ao . milho. O estrume ou ester
co, que deveria ser fornecido gratuita
mente pela Prefeitura do Distrito Fe· 
deral, custa quatrocentos cruzeiros por 
caminhão contendo três ou quatro me
tros cúbicos dêsse adubo.· Um cantei
ro de horta, com um metro e vinte 
por quarenta metros de comprimento, 
consome, por ano, um metro cúbico 
de estrume. Há agricultores que gas-

. · tam a média de dois a três mil cru
zeiros mensalmente de estrume, que 
poderia ser fornecido gratuitamente. 

Há necessidade de fornecer semen
tes de graça. E, no particular verifica
mos um fato paradoxal: na . sede da. 
Cooperativa há uma porta onde se for
necem, gratuitamente, seme·ntes envia
das pelo Ministério da Agricultura; n& 
porta. ao lado, a Prefeitura as vende. 
E' paradoxal! 

Também é preciso .qué o Ministério 
da Agricultura plante, a fim de obtllr 
sementes de graça, de vêz que as for
necidas são compradas. Nessa mes-

. ma zóna, o Ministério da Agricultura 
dispõe de duzentos e clnqüênta hec
tares de terra. que ·podem ser cultiva-: 
dos, dai tirando tôdas as sementes a 
serem dadas aos lavradores do Dls- . 
trito Federal, 

Depois, Sr. Presidente, fui vêr a. 
2.a Residência do Fomento Agrícola. 
e, ai, experimentamos duas sensações: 

. llllla desoladora., de tristeza, observan
do aquilo que foi ch:;mado cemitério 
da turfa. obra da célebre cooperação 
da. Mob!llzação Económica do Dlstri• 
to Federal, onde jaziam automóveis 
novos, modêlo 1942, entel'l'ad.as na. la
ma.; vimos motores abandonados e 
barcos afundados por falta de conser
vação. Ao lado de tudo Isso; tivemos 
a alegria de constatar que, quando o 
brasileiro quer trabalhar, êle o faz 
com grande proveito. Encontramos no 
seu pOsto um Engenheiro Agrônomo, 
José Orontes, que, em dois meses, já 
operou transformação completa. Se 
se pôde dar vida a um cemitério êle 
a deu. Aqueles motores que estavam 
enterrad.as foram postos em movi
mento; pás que estavam abandona
das ao relento êle as transformou. em 
novas. Havia grande quantidade de 
material técnico completamente abrul· 
donado. l1:sse Engenheiro me disse o 
seguinte: se houver n decisão da pos
se das terras dessa zona, e se eu tiver 

recursos, dentro de pouco · tempo o 
MlnistéJ•io · da Agricultura ' poderá 
plantar e fornecer gratuitamente se
mentes a todo Distrito Federal. 

Há questões de terras. Em relação 
a Isso vim a saber de um aspecto 
trágico da população do Distrito Fe
deral. Há uma Companhia de "gri
leiros", chamada "companhia de Ex
pansão Territorial e Banco fle Cré~ 
dito Móvel," que avançou - cUgamos 
assim - em terras da União, terras 
devolutas, que foram saneadas e 
eram ocupadas por homens que lá. es
tavam há mais doe trinta e 
quarenta anos. Essa Companhia 
ocupou as terras e há mais doe qU4Jze 
anos vêm expulsando da maneira 
mais Ignóbil e torpe, os pobres lavra
dores que Já estão. 

o "DJário Carioca" de hoje, atra
vés da palavra do seu redator, narra 
uma série de coisas realmente dramá
ticas. Um Senhor que completava, no 
clla da nossa visita, 62 anos de idade. 
~sse homem, espoliado de tudo, d-es
calço, velho, já. sem . parentes, conta 
a tragédia da sua vida, que aquf está. 
relatada entre cUversos casos que não 
vou reproduzir. ·Limito-me a êste, 
porque é realmente Jmp~sionante. 

· · Afirmou êle. o seguinte: 
"Eu e meu gênro s6 faltamos 

entrar no coração dos homens, 
para. amolecer o coração dêles" I 

·Esta expressão: '!EU e mel! gênro 
só faltamos entrar no coraçag dos 
homens para amolecer o coraçao dê· 
les, é profundamente expressiva, 'Por
quanto a filha estava para dar . à 
luz e a :Companhia, violentamente, 
utl!lzam\o-se da fôrça pollcial, expu!· · 
sou êsse homem da própria casa. Fi· . 
cou essa .gente ao relento vários dias 
e para ·que não voltassem para casn, . 
foi ela derrubada e a madeira vencU-
da por 40 cruzeiros I. . . 

Está tudo perfeitamente documen
tado. E o pobre a,!nd_a tem. a ilusão 
de amolecer o coraçao do burguês, 
vazlo de todo sentimento de piedade 
humana... . . 

são às deze)las os casos de. pessoas 
escorraçadas, exploradas ·e espoliadas 
d!àr!amente, porque a Companhia, pa
ra poder ameaçar aquela pobre gente, 
que tem receio da fõrça, forneceu casa 
ao destacamento policial que lá está. 
E' uma. propriedade do Banco .de Cré
dito Móvel, e lá dentro ficou Instalado 
o destacamento policial para expul
sar tõda aquela gente. 

Mas, que importância. teria isSo? 
Importância muito grande porque é da 
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análise de todos êsses casos que che
gamos a uma conclusão sôbre os mo
tivos da falta de produção. 

Em primeiro lugar, em grande par
te, os lavradores não são donos da 
sua terra; ou melhor, foram escorra
çados da terra que lhes pertencia, por
que lá estavam, havia mais de trinta 
ou quarenta anos. ll:les têm dLre•lto 
!3 benfeitorias, a tudo quanto reali
zaram e apesar disso são axpulsos 
constantemente. Outros alugam suas 
terras à tal Companhia, mas ficam 
sempre sob a angústia de serem 

· amanhã,· expulsos. Como é que essa 
gente pode trabalhar se não tem tran-
qüilidade? -

Em segundo lugar, a falta do ca
pital. 

Em terceiro, a fa1ta de auxilio, ou 
o auxil!o insuficiente do poder pú
blico. . . . 

A questão do frete, a questão do 
estrume, e finalmente a questão do 
transporte. 

Fui várias vêzes a Campo Grande 
e v! êste caso espantoso: naquelas la· 
vouras havia batatas apodrecendo, tm
quanto nós aqui estávamos a com
prar batatas holandesas. Isso pode 
se~ verificado diàriamente. 

E não há transpQil"te, por que? Por
que · em tôda a parte estão os .inter
mediários, aquelas fõrças !ruiuportá
ve!s,: misteriosas, dos que têm dinhei
ro, daqueles homens chamados do 
"câmbio negro". E o que se verifica 
é que, enquanto o grande lavrador 
;retira fàc!lmente os cam!nhõe>S enco
mendados; ao pequeno lavrador, que 
com sacrifício compra um caminhão, 
a Emprêsa manda dizer que está o 
veiculo às ordens· mas há uma entida
de oficial ou oficiosa que se recusa. a 
licenciar a venda. Por que•? Para ev!
tat" o câmbio negro . Seria mais fá· 
cll · evitá-lo, fiscalizando o caminhão 
após a v·enda. Querem, porém man~ 
ter o câmbio negro. Não podemos c!• 
tar nomes, não podemos aludir a nln· 
guém porquanto não temos provas. 
Mas se as tivessemos, e no dia em que 
as tivermos, desta bancada diremos 
tudo porquanto o de que 'Precisamos 
é de' dizer a verdade, a verdade, a ver- . 
dade; porquanto o re•gime da mentira 
já se extinguiu no Brasil. 

Temos que resolver todos êsses pro
•b}emas, e sàmente resolvendo-os com 
sinceridade. é que poderemos cogitar 
da eoStab1l!zação dos preços - preços 
que sejam lucra,t!vos pat"a o produ
tOil" · e ao mesmo tempo estejam de 
acõrdo com o que ganha qualquer 
funcionário, qualquer trabalhador ou 

mesmo qualquer homem da classe 
média. · 

Sr. Presidente, aqui ficam estas su• 
gestões para que possamos estudar -
e deveremos estudu sempre - o pro· 
blema do preço no Brasil.· :ll:ste é um 
apêlo que faria a todos os membros 
desta Casa, a tOdos aquêleoS que vivem 
realmentfr com o seu povo. Não po
demos con t!n uar nesta situação trági • 
ca e terr!vel em que viv·emos. E, co
mo fêcho a êste discur$o redigi . um 
pedido de informações ao M!nistér!o 
da. Fazenda sôhreo a. questão das ter· 
ras de Jacarepaguá, o qual tenho a 
honra de env!u à Mesa. (Muito bem; 
.muito bem.> 

Vem à Mesa, é lido. apoiado e 
1em ,debate aprovado o seguinte 

REQUERD!ENTO 

:N.o 14 - de 1947 

Requeiro sejam solicitadas ao Se· 
·nhor Ministro da Fazenda as seguin
tes informações: :: 

a> se as terras de Jacarépaguá 
o.tualmente explorad:J.s pela Compa
nhia de Expansão Territorial perten
cem, de fato, a essa companhia; 

b) se ao Domfn!l' de Dnlão perten
cem terras Iocalizadas nessa mesma 
região ao Distrito I•'ederal: 

c) a quem pertence, atualmente; a . 
Ii'azenda Curlc!ca, de Jacarépaguá". 

Sala das Sessões, ·em 25 de março 
de 1947. - Hamilton Nogueira. · 

O SR. PRESIDENTE - Continua. 
a hora do expediente. ' 

Tem a palavra o Sr. Senador Carlos 
Prestes. 

O SR. CARLOS PRESTES - Se· 
· nhor Presidente, estando quase finda 
a hora do exp-ediente, reservo-me para 
faw em outra sessão. 

Comparecem mais os Senhores 
Senadores: 

Góes Monteiro. 
Aloys!o de Carvalho. 
Durval Cruz (3) . . 

Deixam de . comparecer os Se· 
nhores Senadores: 

Alvaro Adolpho. 
Maga!hãe·s Barata. 
Clodom!r Cardoso. 
Olavo Oliveira. 
Pl!n!o Pompeu. 
Etelv!no Llns. 
Lev!ndo Coelho; 
Flávio Guimarães. 
Ivo d'Aqu!no. 
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Ernesto Dornelles. 
Salgado Filho (12) . 
O SR. PRESIDENTE - Não ha· 

vendo mais nuem peça a pàlavra, pas
sa-se à. 

ORDEM DO DIA 
São sem debate aprovados, em dis

cussão única, os seguintes pareceres: 

PAJU;CER 
' 

N. 0 12 - 1947 
O Ministério da Aeronáutica assi

nou contrato com o Sr. C!! to Guer
ra Matos, como técnico, mediante os 
vencimentos mensais de Cr$ ....... . 
Cr$ 4.200,00, a exercer na Fábrica do. 
Galeão a função de chefe dos servi· 
ços de' mecânica e fundição. 

:tl:sse pagamento seria feito pela 
verba Um - Pessoal, - consignação 
Dois - Pessoal Extranumerárlo, sub
consignação Ze1·o Quatro - contra
tados, Item Zero Quatro . - Di rete
ria da Intendência da Aeronautlca, 
do orçamento em vigor. 

o prazo do contrato seria de 1 de 
janeiro de 1946, dia seguinte ao da: 
data do término do contrato ante
rior, com o citado Sr. Cllto Guerra 
Matos, para terminar em 31 de de
zembro de 1946, lendo-se na cláusula 
5 ln-fine: 

"não se responsabillzando o con
tratante por qualquer indeniza• 
ção, se o Tribunal de Contas de
negar o necessário registra, sal
vo quanto ao salário. correspon
dente aos efetivos dias de servi
ço prestado no per!odo compre
endido · entre o término do con
tra-to anterior e a data da dene
gação do referido registro". 

Trata-se, po!s, da. - renovação -
de contrato de servidor, extranume
rário, mensallsta. 

Remetido o contrato ao Tribunal 
de Contas êste recusou o registro, 
apenas, por uma formalldade extrln
seca, o prazo de encaminhamento ao, 
Tribunal. . .. 

Quanto ao contrato em sl mesmo, 
sua oportunidade ou o aspecto legal, 
vantagem para o Estado, é a existên
cia de verba orçamentária, não fo
ram apreci~dos pelo . Tribunal de 
Contas. 

Devolvido o contrato, com 'a dene
gação do registro, ao Mlnlstérlo da 
Aeronáutica, Insistiu o Ministério no 
sentido de ser feito, não obstante 
oferecido depois do prazo legal, -

justificando- essa· demora - com de
terminações do Sr. Presidente da Re
públ!ca, causa do retardamento na 
remessa do contr!lito para o Registro. 

No pedido de reconsideração, trans
crito no oficio do Tribunal de Con
tas, o Ministério ressalta a' necessi
dade do Registro do contrato, nêstes 
têrmos: 

"Assim, atendendo a que se 
trata de uma função imprescin
dível. à . Fábrica do Galeão e que 
o extranumerârlo em cansa já a 
vem exercendo desde o Início do 
corrente ano, com reais -vanta
gens para os serviços :lêste MI· 
nlstérlo ... " · . 

· Pelo assunto exposto verlfl·~a-sc, 
mais uma vez, o êrro de sera1n adml· 
tidos como "contratados-extranume
rárlos-mensallstas" técnicos. para ser
viços continues e permanentes, como 
o de chefe de função impresclndivel. 

Em tais casos, os contratos devem 
· ser, se outra forma de :prestação de 
serviço não fôsse possivel, por t?.mpo 
longo, suficiente para evitar lnter· 
rupções nos trabalhos. 

Qual a situação. dêsse contratado, 
desde que foi negado o registro? · 

·Qual a sttuação da Fábrica do Ga-
leão? . ·. 

Terâ parado, ou continuará. a man- · 
ter. o contratado mesmo depois da. · 
recusa do registro, - uma ,vez que o 
Ministério afirma tratar-se de "fun-
ção impresclndivel"? · . 

ou terá o Ministério obtido um su
bstituto, entre outros servidores? 

São questões que surgem, diante da 
denegação do registro e para as quala 
não se encontra informação nenhuma, 
no ofício e na cópia do contrato. · 

Aliás, a aplicM-se a regra da cláu
.suia s.• in-Jine, e terminando o con
trato no dia 31 de dezembro de 1946, 
estru:emos d!anrte do seguinte dílema: 

- De um lado o contratado terá 
direito aos salários, por todo o peno
do de trabalho, a.té a denegação do re
gistro; 

- De outro lado, já estando ext!n
,to o contrato pelo decurso do prazo, 
não mais. poderá ser objeto de qual

. quer registro. 
Por que verba terá .sido pago o sa

lário mensal, até a denegação ·do re
gistro, nos têrmos da cláusula 5.•? 

Alem disso, presentemente, já findo 
aquêle contrato, talvez tenha sido as
sinado um outro - para o ano cor
rente, que o Ministério terá o cuidado 
de remeter ao .prazo legal para re
gistro. 
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Nos têrmos do artigo 77, § 1.0 in
jine da Constituição: 

·"A recusa de regls·tro suspenderá a 
execução do contrato até que se pro
nuncie o Congresso Nacional". 

·Em realidade o contrato está extin
to, pelo decurso 'de prazo. 

Haverá,· porém, necessidade de re
gularizar os pagamentos de salárioo · 
que já. tenham sido feitos, até a data 
da. denegação.· 

Tratando-se, porém, de matéria fi· 
nanceira e administrativa, a. Inicia
tiva de lei cabe pxeclpuamente ao 
Presidente da República que sõbre o 
assunto deve se dirigir à Câmara dos 
Deputados, caso não recorra antes ao 
registro sob reserva do Tribunal de 
Contas nos ·têrmos do § a. o do ar.tigo 
'17 ·da Constituição Federal, com re
curso ex-of/icio para o Congresso Na-
cional. . 

Opinamos por isso· pelo arquivamen
to do oficio em aprêço do Sr. Presi
dente do Tribunal de Contas que sõ
bre o mesmo assunto, como declara, 
também se dirigiu à Câmara dos Depu
tados que, nos têrmos do § 1.0 do ar
tigo 67, é a Casn do Congresso que 
pode ter a iniciativa de leis sõbre 
matéria financeira e à qual se diri
girá o Presidente da República caso 
se torne necessário legalizar a des
}lesa relativa ao contrato em aprêço. 

Sala d'as Comissões em 29 de Janeiro 
de 1947. - · Attil!o Vivacqua, Presi
dente. ~ Luiz Carlos Prestes, Relator, 
Ferreira de SOU2a, - Vespasiano Mar
tins, - O lavo Oliveira . .....; Ivo d' Aquino, 

PARECER 

N,O 13-1947 
Da Comissão de Constituição e Jus

tiça·. 

No· oficio em aprêço o Senhor Pre• 
s!derite do Tribunal de Contas infor
ma do registro sob reserva da despe
sa de Cr$ 20.000,00, feLta. a titulo de 
aUXIlio a uma excursão de estudos à 
:Bollvia ·por alunos do. 4.0 ano da Es
t_Ola Nacional de EngenharLa da· Uni~ . 
versidade do Brasil. , 

Como, nos têrmes de oficie, a meso
ma informação, acompanhada de có· 
]lia de peças do processado, foi tam
bém enviada à Câmara dos Deputados 
e cabe a esta a iniciativa de leis sô

··bre matéria financeira, ez-vi de § 1.0 

do art. 67 da. Constituição Federal, 
resta no Senado aguardar a decisão 
que sõbre o assunto, solicitada ou não 
}lelo . Presidente da ;República, queira 
toma'!' a outra Casa do Congresso Na
clonai e, portanto, manda:' arquivar o 

oficio em apreço do Sr. Presidente 
do Tribunal de Contas. - Sala das 
Comissões, em 29 de Janeiro de 1947. 

Attilio Vivacqua, Presidente. - Luiz 
Carlos Prestes, Relator ...... Ivo d/ Aqui· 
no, - Vespa.siano Martins. - Ferreira 
de Sau2a. ;..... Olavo de Oliveira. 

PARECER 
N.O 20 - 1947 

da Comissão de Constituição e Justiça. 
Tendo em vista o disposto no arti

go 77, § 1. o da Constituição e para o 
ef.eLto do pronunciamento do Senado, 
o Presidente do Tribunal de contas 
remeteu ao 1. o Secretário o oficio nú· 
mero 1.411, de 27 de novembro do ano 
findo, comunicando a resolução do ór· 
gão fiscalizador da execução do orça
me•nto que negou registro ao contrato 
celebrado na Divisão do Pessoal do 
Ministério da Educação e Saúde, com 
"'•ul Schenberg; para, na Faculdade 
Nacional de Medicina da Universida
de do · Bras!~ d·esempenhar a função 
de técnico especialiZado em biologia 
da cadeira d•e Fisiologia. '· 

O Tribunal de Conta.s negou regis· 
to ao aludido contrato, s~b fundamen-

. to de que o .mesmo · foi lavrado pe
rante autoridade incompetente, por 
isso que em face do Decreto-lei nú· 
metl'o 8.393, de 17 de dezembro de 1945, 
a Universidade do Brasil tem perso
nalidade juridica própria, com auto
nomia . administrativa, financeira, di· 
dática e disciplinar. 

Tomando conhecimento desta deci
são a Divisão do Pessoal, pela autori
dade signatária do referido contrato, 
pediu rec~llSideração da recusa de re• 
gilsto ao Tribunal de Contas, ponde
rando continuar o assunto regulado 
pelo Decreto-lei n.0 5.175, de 7 de.· 
maio de 1943, que atribui ao Diretor 
do Pessoal competência para assina
tur· de contratos de tal naturel!la, uma 
vêz que o art. 24 do Decreto-lei nú
mero 8,393, de 17 de dezembro de 
1945, que concedeu autonomia admi· 
n!strativa, financeira, didática e dis· 
ciplinar à Universidade do Brasil, de
terminou em sua letra e, que "as con· 
dições geral:s de nomeação, licencia
mento, dem!.ssll.o e aposentadoria dos 

· servidores públicos, lotados na Uni
versidade do Brasil, são as estabele
cidas na legislação federal.". 

Argumenta, ainda, a Divisão do Pes· 
soal do Ministério da Educação e 
Saúde que o art .22 do Estatuto da 
Universidade do Brasil, aprovado pelo 
Decreto-lei n.o 21.321, de 18 de junho 
do ano de 1946, dispõe em sua letra e 
que compete ao Reitor contratar pro• 
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fessôres, de acOrdo com a autoriza- Esta a espécie da matéria ora em 
ção do Conselho de Curadores, e por exame. . 
proposta do conselho Universitário, Ocorre ser a primeira ve2 que esta. 
aduzindo que "em se destinando o Comissão é chama,da a. opinar sôbre 
contratado a. exercer funções próprias um dos casos conslgn!lidos no artigo 
de professor deve o preceito esta.tutá- 77 da Carta. vigente, ra2ão por que 
rio referir-se aos professOrEIS que ve- o a.tua.J pronoociamento terá o mé
nham a s'E!r contratados pela Univer- rito de fixar diretrizes que se impõem: 
slda.de do Brasil na. categoria. de pes- em fa,ce dos postulados constitucio-
soal extraordinário e não extranume- na.ls. · 
rár!o." o assunto contido no oficio do Se-

. · nhor Pres!Qente do Tribunal de Con-
0 Tribunal de Contas, tomando tas foi submetido ao Senado e, con

conhecimento de pedido de reconslde- comitantemente, à Câmara dos Depu
ração, manteve sua. decisão anterior, ta,dos, "tendo em vista o disposto no 

. negando registro ao contrato em re- art. 77, § 1.o da. Constituição". 
ferêncla. 

Não há dúvida que no· regime do Vale transcrever tal dispositivo: 
Decreto-lei n.0 8.393, que concedeu à "Os contratos que, por. qual-
Universidade do Bra.s!l p•ersonallda.- quer. modo, lnteressa,rem à receita· 
de jurldlca própria., com autonomia. · ou à despesa só se reputarão per-
admlnlstra.t!va, financeira; didática. e feitos depois de registrados pelo 
disciplinar, lhe é dada a competência. Tribuna.! de Contas. A recusa do 
pa,ra. contratar professOres, extra.ordl- r.eglstro suspenderá a execução do 
nár!os ou extranumerários, coildlcio- contrato até que se pronuncie o 

. nada a sua lncllcação às formalidades congresso Nacional". 
legais. . . 
· Ocorr~. entretanto, que, se de um Surge uma. indagação : como deve
lado, o referido Decreto-lei n.O 8.393, · rá se fazer êsse pronunciamento pelo 
concedeu à Univ€1"sidadc autonomia. COngresso Nacional ? 
administrativa e financeira, de outro E ainda. outra.: . em que Casa do Le~ 
não providenciou a administração no . glslativo deverá ser Iniciado o pro-
sentido d·e que se tornasse etetiva essa . nunclamento apllcável ? . 
autonomia financeira, através de me- · Frente a tais dúvidas, somos natu-
didas complementares. ra.Jmente remetidos oo art. 66 do Es~ 

Embora seja explicável que. o or- ta.tuto de 18 de setembro, onde estão 
çamento então vigente, porque já es- enumerados todos os casos da. com· 
tivesse elaborado ao tempo em que peténcla exclusiva do Congresso Na
!o! expedido o citado decreto-lei re- cional. Verificaremos, então, que a. 
latlvo à Universidade, não houvesse hipótese· não se enquadra. em ne
consignado a esta. dotação própria., nhum de tais casos. 
compativel com o novo regime es- Isto pOsto, cabe os artigos 59; 62, 63. 
tabelecldo pelo mesmo diploma legal, e 64, o primeiro enfeixando as maté· 
vem essa circunstância justificar o · rias de competência. privativa da Câ
acerto do contrato impugnado pelo mara e oS demais reunindo as de Igual 
Tribunal no que di2 respe1to à com- competência de1>La Casa. do Congres
petêncla do Dlretor · do Pessoal para so. .Ainda nesta .Investigação não en- · 
praticar o ato controvertido, porqua.n- centraremos a soluç~o procurada. 
to se " essa autoridade estava. con- Concluindo, preliminarmente, po~: 
signada a verba para. contratos, no um êrro de técnica. na elaboração 
e:cercíclo de suas prerrogativas legais. constitucional, nos defrontamos. 
Deve-se entender que, agindo como inevitàvelmente, em face da. contro
agiu, o Dlretor do Pessoal praticou vérsla., com matéria de interpretação. 
um ato de delegação tácita, no in- Nesta altura., opinamos por que seja 
tlllrêsse da reitoria. da. Universidade reconhecida.· à Câmara dos Deputados . 
que, embora tivesse autonomia' finan- a competência. de Iniciativa para 
cetra, não possuta capacidade ttnan- apreciação dos assuntos como os da 
cetra, ressalvados os aspectos patrimo- espécie de que trata o presente pa.
niais, porque êstes lndependem do que recer e dos demais ·enumerados no 
dispõe o orçamento. art. 77 clta,do. se assim pensamos 

Vale acentuar que o orçamento re- é porque não queremos nem devemos 
centemente votado, e a vigorar no ano nos· afastar da. sistemática. de que 
em curso já se flexionou às inovações está Impregnada a .nova ordem cons
do Decreto-lei n.0 8.393, estabelecen- ttuciona.l, por fôrça. do que ao Sena
do, assim. verba. que dã corpo e au- do foi atribuído o poder revisor. das 
tonomla financeira. à Universld!l!de. atlvi~ades parlamentares. 
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Ademais; se a outra Casa do Con
gresso, ex-vt do artigo 67, § 1.0 , na 
órbita do legislativo, cabe a Iniciativa 
de "·tôà.as as leis · sõbre matéria fi
nancelra." •. não encontro como sub
trair-lhe também a iniciativa de apre
ciação dos assuntos correlatos, quais 
sejam· os que Interferem com a com
petência do Tribunal de Contas. 

Claro é que o reconhecimento dês
se poder de iniciativa · por parte da 
Câmara dos Deputados, não exclui, 
antes obriga, à co-part!c!pação do Se
nMio Federal, órgão Integrante do 
Congresso Nacional, para que fique
mos ajustados aos têrmos expressos 
no mencionado artigo 77, da Lei 
Maior, que não exige o pronuncia
mento da Câmara ou do Senado, mas 
do concerto dêstes, ou melhor, do 
CongreSSo Nacional. 

Fixa<ia a exegese, outra indaga
ção palra. Qual a. forma de mani
festação do congresso ? 

JuJ.ga.mos que embora não consig-. 
nad!t essa competência do Congresso 
entre essa competência no art. 66 
(que trata da .competência exclusiva 
do Congresso) por um evidente êrro 
de técnica, repetimos, a fórma. do 
pronunciamento que lhe diz respeito 
deve ser feita sob o mesmo ritmo 
que disciplina tôdas as outras, ou seja 
através de uma Resolução do Con
gresso. 

Assim entendendo, opinamos no 
sentido de que, feito o necessário ex
pediente ao Plesldente do Tribunal de 
Contas, seja arquivado o presente 
offc!o. Sala das Comissões, em 30 de 
Janeiro de 1947 •. - Attilio Vivacqua, 
Presidente. - Wal!!emar J>edrosa, 
Relator. - Carlos Prestes. - Olavo 
de Oliveira, - Dario Cardoso, - Ivo 
d'Aquino. 

E' anunciada a votação, em 1.a dis
cussão, do Projeto n.0 16, de 1946, que 
reclass!fica os cargos de Tesoureiro e 
Ajudante de Tesoureiro da Recebjldo
rla. ·do Distrito Federal. (Com ,parecer 
contrário da Comissão de. Constitui
ção e Justiça n.0 57, de 1946) • 

Vem à Mesa, é lido e sem debate 
aprovado, o seguinte 

REQUERIMENTO .. 
N.0 15, ,de 1947 

Exmo. Sr. Presi.dente: 
Requeiro, nos têrmos do art. 162, do 

Regimento Interno, que o Projeto nú
mero 16, de 1946, inclu!do na ordem 

do dia de hoje, seja sujeito, antes de 
sua discussão, ao exame da Com!ssão 
de Finanças cuja audiência julgo ne
cessária, a tenta a natureza do assunto 
que constitui objeto do mesmo. 

Sala das Sessões, em 25 de 'março 
de 1946. - Dário Cardoso. 

E' a~unc!ada a continuação da 1.• 
discussao do Proj~to n. 0 2, de 1946, que 
consolida disposiçoes vigentes, relativas 
à organização da Justiça eleitoral 
alistamento e processo eleitorais, bem 
como ao registro de partidos polfticos 
e dá outras providências. (Com pare
cer favorável da Comissão de Constl· 
tuição e Justiça, n.• 46, de 1946) • . 

· Vem à Mesa, é lido e apoiada a 
seguinte: . 

EMENDA 

Ao projeto n.• 2, de· 1946. 

Suprimam-se os ar.ts. 2.•, 3.0, ·s.o, 
.7.0 , 8.•. 9.0

, l<l, e § 1.0, 13, 14 e § ,.1.• 

Justificativa I' 

Os artigos cuja supressão se propÕe, 
repetem normas da Constituição. Evi
dente a desnecessidade dessa repetição. 
A lei disciJ?l!na, estabelece regras, or
dena por s1 mesma. Independe dela a 
vigência ou a obrigatOriedade da re
gra -constitucional. 

Sala das Sessões, em 25 de março 
de 1947. - Ferreira !!e Souza. . 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a discussão do projeto' n. o 2. 

Se nenhum d'os srs. senadores de
seja usar da palavra, encerrare! a dis
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
O projeto volta à Comissão de Cons

tituição e Justiça, a fim de se pronun
Ciar sObre a emenda que lhe fol ofe· 
recida. 

Está esgotada a ordem do dia. 
Antes de encerrar a sessão, cumpre

me, já que, pela primeira vêz volto a 
presidir os trabalhos do Senado, agra
decer a renovação de confiança, que 
acabo de receber, CCI!Il a eleição para. 
Vice-Presidente desta. Casa, gran<te 
honra que me é conferida, ao mesmo 
tempo que estimUlo a que continue a. 
cumprir meu dever no desempenho do 
alto cargo, no qual me cabe executar 
as dellberaçlles do Senado da Repú
blica. Falo também em nome dos 
meus companheiros de Mesa, que ma
nifestam o seu profundo agradecimen-
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to pela prova de apreço que acabam 
de receber. 

Nada mais havendo a tratar, vou 
encerrar a sessão, designando para a 
de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
Discussão única do projeto de re

solução n.0 3, de 1947, aposentando o 
· continuo, classe H, da Secretaria do 
.Senado Federal, Izick'o de Sousa. 

(Oferecido pela Comissão Diretora 
com o Parecex n.0 29, de 1947). 

Discussão única do projeto de re
solução n.0 4, de 1947, aposentando o 
auxiliar de portaria, padfão I, da Se
creta;rla do Senado Federat, Anibal 
Alves Tôrres. (Oferecido pela Comis
são Dlretorla com o parecer n.0 30, de 
1947) . 

Levanta-se a sessão às 15 horas 
e 5 minutos . 

... ; 
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' 8." Sessão ord<nána, em 2"de Março de 1947 
PRESIDll::!iCIA DO SR. MELLO . VIANNA, VICE·PR.lrrSIDENTE 

As U hora.s comparecem os SES" EXPEDJ:ENTE 
nhores Senadores: ·Carta: 

·Alvaro Maia; De Vitório Pito e outros, elqlondo 
Waldemar Pedrosa. a situação em que se encontra. a Vla· 
Augusto Meira. çAo Férrea Federal Leste Brasileiro, 
Mathia.s Olympio, para o ·que pedem providências. 
Geo.rgino Avelino. Inteiil'ada. 

Ferreira ele SOuza. Telegramas: 
1

• 

Adalberto Ri·beiro. Do Sr. Milton Soares Campos; co-. 
Vergniauel Wanelerley. munlcando haver tomado posse e as-
José Américo. sumido as funções de Governaelor do 

Novaes Filho. Estado de Minas Gerais. ·- Intel· 
C!cero de Vasconcelo~. rada. 
Walter Franco. .. Do sr, Marcos Ferreira de Jesus, 
Maynard Gome~. Presidente da Assembléia Leglslativl!. 
Aloysio ele Carvalho. do Estado de Serg\pe, comunic:mdo a 
Pinto Aleixo. sua instalação, - Inteirada. 

AttU!o V!vacqua. Aviso: 
:Henrique de Novaes. Do sr, Ministro da Agricultura, 
Alfredo Neves. a.gradecendo a comunicação da ele!· 
Pen!ia"a Pinto. ção da Mesa do Senado. - Inteirar-
Sá Tlnoco. . da. ' . 
:Hamilton Nqguelra. O SR. PRESIDENTE - Está fin· 
Andrade Ramos, da a leitura do expediente. 

Dou a palavra ao Sr. Senador Val· 
Mello Vianna. demar Pedrosa, orador inscrito. 
Marcondes·F!lho, O SR. WALDEMAR. PEDROSA -
Dario Cardoso. '.; Sr. Presidente, a: parca ioolemente 
João Vlllasbôas. · · continua implacável, na sua faina 
Vespas!ano MartLns, dizimadora, com aquela lnexorablli: . 

li 11 · dade à que aludiu :Ho.rácio Flaco, nos 
Fi nto Mu er. ·decantados versos - "Pa!lida mors 
Roberto Glasser, pulsat pede aquo taberna.s 'pauperum 
Francisco Gallottt. .regumque tunres" - (J;'aimilha.ndo 
Lúcio correia. (31) , !gualme«~te a mansarda dOI$ pobres :e 

o solar dos ricos) . ontem foram 
Afrânio Peixoto, Leitão da Cunha, 
Cunha Pedrosa. Hoje, ferido também 
o Brasil, é atlngidl> o meu Estado. E 
é sob a impressão dolorosa dessa vi· 
cissitude que venho à tribuna dar cl· 
êooia ao senado do falecimento ocor
l"!do, há poucos dias, nesta Capital, 
de um grande amazonense, de um 
ilw;tre ·brasileiro, Dr. Jorge de Mo
ra.!s, que !o! deputado fed~al e se
nador da República, 

O SR. PRESIDENTE - Acham...se 
'presentes 31 srs. senadores. Haven-. 
do número leg&l, está. a:berta. a ses
são. Val-se proceder àleitura da ata. 

O SR. 3.0 SEORET.ARIO Cservin· 
do de 2.0) procede· à leitura da ata 
da sessão, anterior, que posta em 
discussão, é sem debate' aprovada. 

O SR. 2.0 SECRETARIO (servin
do de 1.0) lê o segukrte 

" .. 

• 
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Formado em medicina na Faculda
de da Bahla, onde deixou um traço 
luminoso de sua passagem, logo se 
tra.nsíerlu para seu Estado, onde se 
dedicou ao exercício da sua profissão 
como um sa:cerdóc1o; tendo sido c!- · 
rúrglão da ·santa Casa de Misericór
dia e da Beneficência Portuguesa. 
Médico notável, esplr!to progressista, 
viajava continuamente à Europa 
a fim de aperfeiçoar seus conheci

mentos com as sumidades da época, 
nos grandes centros da França, Itá
lia, Austria e Suiça. Exerceu, tam
bém, o magistério no Ginásio Ama
zonense e na Escola Normal e de
pois na Universidade do Amazonas, 
porque o meu Estado já possuiu Es
cola Universitária, com ClttiSOS regu
lares de medicina, engenharia, agro
nom!a e direito e é, ainda. hoje, um 
centro de cultura onde brilham fúl
gidas intelegências e onde tambm 
se ;revelam as nulidades veladas de 
outros meios. . . . 

Foi médico legista da policia, e Ins
talou o labora;tório de análises do 
Estado, do qual foi diretor · durante 
5 anC<S. 

Como era natural, foi envolvido no 
torvelinho da rpolítlca, e ei-lo, em 
1905 eleito para o man.dato de Depu
tacio Federal; a seguir 1909 senador 
da República. 

Cómo Deputado Federa·!, e senador 
da República Jorge de Morais diri
giu todos os seus cuidados para os 
problemas máximos do país ·- da 
lliglene da saúde e da instrução pú
blica - e foram de admlrM" a elo
quência e a erudição com que, por 

mais de uma hora, empolgou o 
Senllido, tratando· da edução mill
ta~ nos colégios e dissertando sôbre 
o calçado do Exército, baseado no 
velho conceito do marechal de Saxe 
de que "melhores vantagens obtém 
iempre os Exércitos munidos do me
lhor calçado" .. 

Foi membro fundador da Acade
mia Amazonenre 'iie Letras, ond., 
criou a cadeira ·de Osvaldo Cruz, da 
qual foi primeiro ocupante. Era ora-

. dor fascinante, uma lntellgênc!a. cul· 
t!ssima; dominava quatro linguas, o 
que lhe valeu a dlstinçã.o, cometida 
pelo Senado da República, de sa uda:r 
George Clemenceau, quando em 1910 
visitou o Brasa!. Proferiu Jorge de 
slmo francês, que Impressionou vlva
Mol·a!s uma linda alocução, em puris
mente o famoso tombeur de míntsté
,.~s, o estadista que haveria de ser 

anos depois, o "braço forte", o susten
táculo, o pro-homem da vitória: da 
F'rariça eterna, na primeira guen·a. 
mundial. 

ll: justa, pois, a homenagem que 
lhe ;rendo; julgo Interpretar o ~enti
mento do Senado, requerendo a vos
sa. Excelência, Sr. Presidente, a ln· 
terçl!.o na ata dos nossos trabalhos 
de um voto de profundo pesar pelo 
!aleclmento .do Ilustre brasileiro Dou
tor Jorge de Morais, a cuja memória 
presto, neste momento, em nome do 
Amazooas,. o tributo de uma dorlda 
saudade, que não fenecerá. (Muito 
bem; muito bem) . 

O· SR. PRESIDENTE- Os Senho
res Senado~ ac.abam de ouvir a co-

. movida oraçao do ilustre senador 
Valdemar Pectrosa, fund!limentando a 
requerimento de Inserção em ata de 
um voto de pesar pelo falecimento 
do ex-senador Jorge de Morais. 

OS senhores que concordám com 
o requerimento, queiram permanecer 

· sentados. (Pall$a) • 
Está aprovado. 
Continua a hora. do expediente. 
O SR. ANDRADE RAMOS.- Peço 

a palavra. 
O SR. PRESIDENTE - Tem a pa-

lavra o nobre Senador. · 
O SR. ANDRADE RAMOS- Se

nhor P.res!dente, no sáJbado último
baixaram à sepultura os despojos 
mortais de um digno :brasileiro, fiel e 
dedicado servidor da Igreja Católlca, 
S. Ex.• Reverendíssima Bispo D. 
Joaquim Mamede da Silva Leite. 

Natural da Cidade de Campinas, 
fez seu curso no Seminárilo Ep~scopal 
de São Paulo, ordenando-se em Es-· 
plrito Santo na cidade .de· Vitória. 
Estudioso e trabalhado: foi para Ro
ma onde se doutóroü em filosofia e 
teologia no Colégio Pio Latino Ame-
ricano. . 

Continuando sua carreira sacerdo
tal, foi servir em Campinas como . Vi
gário Ger.llil e ·bispo auxiliar. Trans
ferido para· a diocese de Cara tinga 
em Minas e não !POdendo aceitar a 
nova investidura, ,passou a Bispo tl
tulá.r de 'Sebaste. 

Vindo fixa:r-lõe no Rio,. nosso Stl u
doso Cardlal D. Sebastião Leme, co
nhecedor de· suas primorosas quali
dades, nomeou-o Com1ssário da or. 
dem Terceira de N. S. 'do Ca.rmo,. 
cargo onae prestou relevantes llervi· 
ços por longos anos em bem da re
ligião e da caridade, 
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Inteligência clara, orador :nuente, 
D. Mamede, corno el'a geralmente 
tratado, gozava de um largo círculo 
de simpatias em nossa cidade. seu 
coração bondoso, amigo· da pobreza ou 
o levava a fundar a Associação das 
Violetas de São Vicente de São Pau· 
lo, destinada a socorrer e confortar 
os necessitados e indigentes. · 

Bem cumprida sua missão nesta 
terra, sua bon!ssima e tr-anquila a.l· 
ma, evolou-se para as moradas do 
Pai, onde · certamente :receberá. as 
mercês que o Senhor reserva aos 
cumpridores da sua Lei e fiéis Ser • 

. vidores. 
Deixo consignado meu prof.undo 

pesar ·pelo passamento de tão digno 
brasHeiro. <Muito bem; muito bem) 

Comparecem mais os senhores 
Senadores: 

Góes Monteiro, 
Arthur Santos. 
Roberto S!monsen. 
Getulio Vargas. 
Durval Cruz (5) • 

Deixam de comparecer os se-
nhores Senadores: 

Alvaro Adolfo. 
Magalhães ·Barata.. 
Oloàomlr oardOiio. 
Ola vo Oliveira. 
Pllilio l>omPeu. 
Etelvina LillB. 
Carlos Prestes. . 
Levindo coelho. 
Euclydes Vieira . 
Pedro Ludovico. 
Flávio Guimarães. 

Ivo d'Aquino. 
Ernesto Dornelles. 

. Salgado Filho (1~) • 

O SR. PRESIDENTE ....: Continua 
a hora do e~ediente. (Pause) • 

Não havendo ~ais· quem peça a pa
lavra, passo à 

.,ORDEM DO .DIA 
E' sem debate, encerrad.a a dis

CI!,SSão única do projeto de resolu • 
çao · n.0 3, de 1947, aposentando o 
continuo, classe H, da Secretaria do 
Senado Federal, · Isidoro de Sow;a, 
fioondo adiada a votação :por :r alta 
de número. 
-E' submetida a discussãão única o 

projeto de resolução n.o 4, de 1947, 
apOBenta.cfo o auxiliar de porta.r!n, 

-
padrão I, da Secretaria do Senado Fe 
dera!, An~bal Alves Torres. 

O SR. PRESIDENTE - Acha-se 
sôbre a mesa o diploma do Sr. Se
nador Artur Bernardes Filho expe
dido pela JUlStiç.a Eleitoral. ' 

Como esta matéria - posse de um 
dos membros do Senado - deve ter · 
~eferência, interrompo a discussão, 
e designo para introduzir s. Ex.• no 
recinto, a fim de prestar o cornpri· 
misso regimental e tomar posse os 
Srs.. Sen.adores Ferreira de Souza e 
Andrade Ramos. 

<E' introdu;zido no recinto pres 
ta o compromisso regimer(tal e 
toma assento nas bancadas o Se

. nhor Se!Utdor Arthur Bernardes 
Filho. Palmas). 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
em discussão o projeto de resolução 
n.0 4 (Pausa) . · 

Não havendo quem peça a palavra 
declaro-a. encerrada. · 

A lista de presença acusa agora p 
comparecimento de 35 srs. senado· 
:res, havendo, pois, número regimen
tal para se proceder às votações. 

Os srs. senadores que aprovam o 
projeto de resolução n.0 4, cuja dis· 
cussão aca·ba de ser encerrada, quei
ram :permanecer sentados. (Pausa.> 
~tá. aproYado o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N.o 4, de 1947 

O Senado Federal resolve: 
.Mtlgo único - · Fica aposentado, 

com os vencimentos integrais e a. 
gratificação adicional a que tiver di
reito por tempo de serviço, o auxi
liar de portaria, padrão "I" Anlbal 
Alves Tórres: revogadas as dif;llOSI• 
ções em contrário. . 

. Vou submeter a votação o projeto 
de resolução n.0 3, cuja c!iscussão 
também ficou encerrada. 

Os srs. senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. <Pau
sa). 

Está. aprovado o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO . 

· O Senado Federal resolve: 
Artigo único - Fica IIIPosentado, 

para os efeitos léga!s, o continuo, 
classe ·H, da Secretaria do Senado 
Federal, Isidro de Sousa, com direito 
à percE~PÇão dos vencimentos inte-
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grais, revogadas . as disposições em 
contrário. 

O SR. FERREIRA DE SOUZA -
Peço a pMavra, rpela ordem. 

•O SR. PRESIDENTE- Tem a pa
lavra, o nobre Senador. 

O SR. FERREIRA DE SOUZA 
(pela ordem) - Sr. Presidente, . 
constava da ordem do dia de ontem 
a !)rlmeira discussão do Projeto nú
mero 2, de 1946, que consolida dispo
sições vigentés, .relativas à organiza
çã-o da Justiçà Eleitoral, allstamen to 
e processos ·eMtorais, bem como ao 
l'eglstro de rpartidos pol!tlcos. 

JJ:m vwtude de emenda. que apre· 
sentei; foi o referido projeto enviado 
novamente à Comissão de Constt
tnição e Justiça. 

Informado de que não há mais na 
casa avulsos dêsse projeto requeiro 
que seja. autorizada a Mesa a tomar 
as necessárias providências, para. a 
reimpressão. 

Era o que tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE - A Mesa 

tomará na devida consideraçãão o re
querimoo.to de V. Ex.•. 

Nada mais havendo a tratar, vou 
encel'l'ar a sessão, designando para. 
a de amanhã a seguinte:. 

ORDEM DO DIA 

Trabalho ãas comissões. 
Levanta-se a. sessão às 14 . ho

ras e 30 minutos. 

..... 
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9.a Sessão ordinária, em 27 de Março de 1947 
PRESID~CIA DO SR. NEREU RAMOS, PRESIDENTE 

As 14 horas comparecem os Se- ção da Mesa do senado · Inteir 
nhores Senadores: da. · - a-

Alvaro Maia. Do Sr. Ministro da· Marinha, 
Waldemar Pedrosa. acusando e agradecendo a comunica-
Augusto Meira. ção da eleição da Mesa do Senado. -
Mathlas O!ympio. Inteirada. 
Georgina Avelino. O!lclo · 
Ferreira de Souza. · 
José Américo. Do Presidente da Sociedade Bras!-
Novaes Filho. !eira de Química, convidando ·O Senhor 
Cícero de Vasconcelos. Presidente do· Senado e demais srs. 
Góes Monteiro. Senadores para assistirem à homena-
Walter Franco. gem que vai ser prestada ao Coman-
Maynard Gomes. dante Professor Alvaro Alberto. dele-
Pinto Aleixo. gadc do Brasil junto à ComisSão de 
Attlllo Vivacqua. Energia Atômica, no dia 28 do cor-
Henr!que de Novaes. rel'íte, às 1'7 horas, no auditório do 
.Alfredo Neves. Ministério da Educação. - Inteirada. 
Sá Tinoco. O. SR. PRESIDENTE - Está finda 
Hamilton Nogueira. a leitura do expediente. 
Andrade Ramos. Tem a palavra () Sr. Senador An-
Mello Vianna. drade Ramos, orador Inscrito .. 
Bernardes Filho. 
Marcondes Filho. O SR. ANDRADE RAMOS - Sr. 
Roberto Simonsen. Presidente, em nossa sessão de 19 do 
Dario Cardoso. corrente, aduzi algumas considerações 
Pedro Ludovico. sôbre a necessidade da compressão 
João Vi!lasbôas. ·· · das. despesas públicas, fazendo então 
Vespasiano Mar.tlns. ligeiro comentário a propósito de uma 
Filinto MUller. entrevista do Sr. General Cesar. Obi-
Roberto G!asser. no, chefe do Estado Maior. 
Arthur Santos. Aludi, na ocasião, ao VUltoso de-
Francisco Gallottl. /ictt com que se encerrou o exercício 
Lúcio Correia (32) . de 1946, o qual, em algarismos exatos, 
O SR. PRESIDENTE _ Acham-se foi de Cr$ 2.632.968.000,00. 

Presentes rs. srs. senadores .. Havendo Este deficit, já bastante explicado e conhecido em suas · razões :foi, em 
número legal, estâ aberta a sessão. grande parte, devido à justa necessi
Val-se proceder à leitura da ata. dade da elevação de vencimentos, sa-

0 SR. 3. o SECRETARIO (&ervlnao lários e ordenados, não só das classes · 
de 2.•> - Procede à leitura da ata da civis como das militares. · 
sessão anterior que .posta em dis. Entretanto, no clima orçamentário 
cussãó, é sem debate aprovada. em que vamos vivendo, não basta 

pensar na compressão das despe-
O SR, 1.0 SECRETARIO - Lê o sas públicas: há certamente, tam-

seguinte: bém que refletir sõbre os melo~ de 
EXPEDIENTE crear melhor receita. Não acredito 

Avisos: que possamos aumentar com facili
dade os impostos existentes. Igual

Do Sr. Ministro da Aeronáutica, mente não me parece plauslvel ins~. 
agradecendo a comunicação da ele!- . titulr novos impostos, visto que par-
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ticlpamos - é certo que em melho
res circunstâncias - da crise mun
dial, causadora das depressões eco
nõmicRS notadas em alguns paises. 

Não' sou daqueles que pensam que 
o Bradl também sofre grande de
pressão económica. A Nação está 
trabalha.'ldo, produzindo e pagando 
bem seus impostos. Se quisessemos 
verificar os algarismos da. receita, de 
não muitos anos passados, digamO<:, 
por exemplo de 1941 em diante, en
contraríamos: 

RECEITA ARRECADADA 

Cr$ 

Em 1941 o o o o ' I O I I I I 4. 045.555. oo.o,oo 
Em 1942 ••••• o • o ••• 4. 376.000. 000,00 
Em 1943 • o ••••• o o •• 5.442.000.000,00 
Em 1944 • o ••••••••• 7. 366.000.000,00 
Em 1945 •••••••••• o 8. 852. 000. 000,00 
e, em 1946, a exce- . 
lente receita de .. . 11.596.000.000,00 

Receita arrecadada indica que a 
Nação está produzindo, atendendo aos 
seus compromissos e pagando os res
pectivos impostos. 

Dizia eu que não me parece acon
selhável o alvitre de aumento dos 
impostos existentes, nem a criação 
de novos; porém, ao mesmo tempo, 
penso que devemos procurar outros 
meios de melhorar a receita, cogitar 
das fontes onde possa ser obtida e 
que · até agora, por esta ou aquela 
circunstância, tenham escapado à 
sua canalização para. os cofres do 
Tesouro. 

·Não me parece aconselhável, repi
to, a criação de novos Impostos e 
gostaria de recordar, neste Instante, 
o conceito do grande professor e fi
nancista, Inglês, fa.lec!do há pouco 
tempo, Lord Maynard Keynes que, 
estudando, em seu livro "Reflexões 
sôbre o Franco~·. logo após a guerra, 
a situação da. França, quando ela st 
apresentava. muito parecida. com a 
nossa., escreveu num parecer ao go
vêrno francês: 

Há duas · questões sõbre as 
quais o govêrno da. França deve 
ter uma resolução de ferro: fi
xar e manter o câmbio do franco 
na melhor posição possível, mesmo 
que esta medida deva custar 
ouro; a outra é arrecadar inte
gralmente os Impostos. São nes
ta hora medidas indispensáveis. 

As preocupações !lerólcas para 
aumentar os impostos, são atu
almente esforços feitos em uma 
má dlreção e não serão coroados 
de sucesso". 

Sr. Presidente, · minha opinião é 
idêntica à do .Ilustre mestre de fi
nanças Lord Maynard-Keynes. E, 
neste sentido, tenho em estudo um 
projeto de lei que estabelecerá me
didas para a obtenção · de melhores 
receitas para o Tesouro e diminui
ção de encargos - o que· importa em 
aumentar, lndlretamente, a receita -
para o qual, embora tehha já ele
mentos capazes de completar meu es
tudo e dar-lhe forma, desejaria., para 
o tornar mais amplo e mais claro, 
conseguir algumas Informações, do 
ilustre · Sr. Ministro da Fazenda, 
por lnte,·médio da Mesa do Senado . 

No projeto em estudo existem a!· 
guns pontos a que posso, desde ago
ra, refilrlr-me, e que constituirão suas 
providências essenciais: a) regulari
zação das operações cambiais; b) res
tabelecimento do pagamento de 30% 
dRS divisas em moeda corrente a cer
to câmbio e não continuar a prá
tica atual de as pagar com letras 
emitidas pelo Tesouro, a juros de 
3%; e) reajustamento da nossa pe
sada participação no Fundo Mone
tário Internacional e no Banco In
ternacional de Reconstrução. ' · 

Acredito que estRS e outras medi
das, que figurarão no projeto, terão 
benéfico efeito. A intenção do Go· 
vêrno cqm tal modificação, foi di· 
minuir a emissão de papal moeda; 
mRS as . letras voltam no final ao 
Banco do Brasil, no vencimento, que 
pagará, por conta do Tesouro, em 
moeda, seu valor mais os juros. 

Por outro lado, estas letras recebi· 
das pe-lo exportador, não podem, em 
geral, ser guardadas. Por conseqüên· 
ela, com o desconto que é corrente 
estes títulos podem dar de 12 a 18 por 
cento de juros. . 

No projeto·.que desejo apresentar, 
considerei. também o reajustamento 
das nossas. cotas no acõrdo de Bretton 
Woods, como parece possível pelas 
cláusulRS· do AcOrdo, que atê permi
te a salda de membros da Conven
ção. 

A Rússia por exemplo, participou 
da convenção de Bretton Woods e 
subscreveu, se não me falha a memo
ria, mil duzentos e cinqUenta milhOes 
de dólares; e, depois oficiou à Se
cretaria de Washington dizendo que 
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não Podia desde logo manter-se no 
acõrdo de Bretton Woods, ·visto como 
desejava estudá-lo mais profunda
mente e assistir ao seu mecanismo. 
Na última notícia que li a este res
peito, telegrama de 15 dias passados 
a posição · era a mesma. 

Dou estas rápidas Informações sO· 
bre o projeto de le1 que estudo para 
jl_!Stlficar o requerimento de informa-· 
çoes que, dentro em pouco vou ler aos 
nobres Senadores. Não o !aço por 
simples curiosidade. · 

Mas, Sr. Presidente. se é certo que 
espero· poder concluir e justificar este 
projeto de lei sem as informações e 
Inegável que elas serão muito úteis 
para esclarecimento próprio e também 
do Senado, nos seus debates, bem 
como para apreciação por parte do 
próprio Govêmo, da imprensa, da 
op!nlão pública de tôdas estas fOr
ças Inteligentes e cuja cooperação é 
interessante para o legislador. 

Embora eu só possa trazer o pro· 
jeto de lei após o no&'lo natural des
canso da Semana Santa, ·semana em 
que a Cristandade, todos os anos, 1·e· 
remara a .Jornada da PaiXão e do so· 
fr!mento do Divino Mestre termi
nando com às aleluias inefáveis da. 
ressurelção, · ·gostaria de obter estas 
informaçlles, .se ;possível, antes de 
apresent:Mo. 

O Sr. -Walter Franco - V. Excia. 
dá licença para um aparte? 

O SR. ANDRADE RAMOS - Com 
muito prazer. 

O Sr. Walter Franco - Qual a 
orientação que deveria tomar o .Brasil · 
no acOrdo de Breton Woods? A que a 
Russ!a tomou? · · 

O SR. ANDRADE RAMOS- Pen• 
so que não e V. Excia. me obrigiuia 
a antecipar um pouco o meu prole-
to .. ' I ' 

O Sr. Walter Frànco - Pergunto se 
o Brasil deveria tomar a mesma or!en· 
tac;llo da Russ!a? 

O SR. ANDRADE RAMOS - A 
orientação tomada pela. Russia foi até 
agora uma retirada completa, e nós 
não podemos nem devemos fazê-lo. 

O Sr. Walter Franco - Quero tra· 
zer ao conhecimento de V. Excla. 
que já apresentei um pedido de ln· 
formações por intermédio da Mesa do 
Senado, para saber qual a situação do 
Brasil diante do acOrdo de Breton 
Woods ·e se estavamos em s!tuaç!l.o de 
:suportar o pêso do compromisso assi
nado, na importância de 250 m!lhl:les 

de · dol!ars. Aliás considero êsse ae6r
do luxuoso para o Brasil. 

O SR. ANDRADE RAMOS - V. 
Excia. verá, quando eu trouxer o pro· 
jeto e fizer o estudo perante o Se· 
nado que, dentro de uma conveniente 
cooperação, lembrare! ao Govêmo o 
reajustamento, que aliás, parece estar 
assegurado por cláusula do acôrdo do · 
Bretton Woods, qual seja a que ex
pressamente permite êsse reajusta
mento. Não vou entrar agora em de
tálhes, mas sugiro negociações p!Lra 
redução da nossa participação, inclu
sive no Banco Internacional de Re
construção, para o qual subscrevemos 
a importância de 105 milhões de doia
res, havendo subscrito para o fundo 
150 milhões de do lares. Não devemos 
sair - penso assim - mas, se tór pos
slvel, deveremos reajustar os nossos 
compromissos, de forma a torná-los 
menores. 

O Sr. Walt11r Franco - Como rea'
justar, sem ter entrado com a primei
ra prestação? 

O SR. ANDRADE RAMOS- Acho 
que jã entramos com ela, no valor de 
37,5 milhões de dolares. 

O Sr. Walter Franco - Até hoje, 
não tenho conhecimento de que o te
nhamos feito. 
. O SR. ANDRADE RAMOS - Es

tou apenas justificando o meu rtQueri
mento de informações, que contém 
três pontos principais, dentro . dos 
quais elaborei o projeto, que chamare! 
mesmo de emergência e de urgência, 
porque deve preceder à instlação e 
funcionamento do Banco Central e à 
votação da lei monetária. 
· A lei monetária e o Banco Central 

-silo os primeiros elementos que deve
mos criar, .na complexa situação que 
defrontamos, mas, para chegar a am
bos, acredito ser necessário um proje
to de emergência, que traremos breve 
e que, se adotado pelo Senado e pela 
Câmara e aceito pelo. Govêmo, na
turalmente depois de receber a cola
·boração de meus colegas, com gran-

. de honra para mim, terá !nfluêncfa 
mais objetiva e ·mais eficiente para 
o fim visado • 

Pretendendo habilitar a elaboração 
do projeto de lei com maior segu
rança, julgo !mprescindiveis as infor
mações solicitadas no requerimento 
que lerei. 

Tontos estamos às vezes preocupa
dos em tapar todas as fl'estas por 
-onde se possam escoar os recursos 
do Tesouro,- as cobiçadas receitas do 
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erário público, tontos est!Llllos agonia
dos pensando na ca.restia da vida, 
Consequência da queda do poder 
aquisitivo da moeda, cada dia mais 
diminuldo, pela abundância de papel 
moeda em circulação, pela abundân· 
ela' da moeda escmural, que, assim. 
deixamos escapa1· caudais de outros 
meios canalizados às vezes mesmo 
IPara o exterior. 

Com relação à circulação monetá· 
ria, creio. que, em 29 de fevereiro, ha· 
via em vinte biliões e quatrocentos 
milhões de cruzeiros em papel 'moé· 
da. Em moéda escriturai, isto é, de· 
pósito à vista· nos bancos. capaz de ser 
movido por chéques, cêrca de cinquen· 
ta biliões, para todo o Brasil. Quer 
dizer, um potencial monetário apro· 
:xlmado de 70 biliões. 

Mas, Sr. Presidente, . como dizia, 
tantas vezes procuramos tapar certas . 
frestas, por onde· se escoam os re
cursos do Tesouro, e deixamos no en· 
tanto, grandes caudais irromperem 
por canais mais vastos, que, em mui· 
tos casos, são conduzidos para o · ex
terior. O projeto de lel vai cogitar 
disso. Por estas razões, .formulo o re· . 
queximento, pal'a que sejam solicita
das pelo Senado ao Mlnlstério da Fa· 
zenda as seguintes informações: (lê) • 

"l.o - Em quanto importaram 
nestes últimos cinco anos (1942 a 
1946) em cruzeiros por ano: 

a) - as vendas de câmbio pelo 
· Banco do Brasll; as compras de 

câmbio pelo Banco do Brasll. 
b) as vendas de câ-mbio pelos 

Bllncos estrangeiros, as compras 
de câmbio pelos Bancos estran
geiros; 

c) as . vendas de cã.mb!o pelos 
Bancos nacionais, exclUído o Ban
co do Brasil, as compras de câm
bio pelos Bancos naclonaLs, ex
clUído o Banco do Brasil". 

o Sr. Roberto Simonsen - Pela 
mensagem do Sr. Presidente da Re· 
pública, verifica-se que o !3anco do 
J3xasll ·já pagou não só a contribuição 
devida pelo acOrdo de Bretton Woods, 
como também a cota relativa à nossa 
participação no Banco Internacional 
de Reconstruções. . 

O SR. ANDRADE RAMOS - Tam·· 
bém tenho essa Informação; consta 
:mesmo da mensagem do eminente Sr. , 
Presidente da República; mas apenas · 
<!eviamos ter pago 25% do subscrito. 

O Sr. Walter Franco - V. Ex.• po
derá informar de que verba do ol·ça
Illento consta esse pagamento ? 

o sr. Roberto Simonsen - Não es
tou habilitado a. 1·espond'er. 

O Sr. Walter Franco - Não tenho 
conliecimento de verba no orçamento 
.para esses pagamentos, e só por in
terméC:k do orçamento poderiam ter 
sido f·eitos. 

O SR. ANDRADE RAMOS -
(Lendo): 

"2.0 - Lista das dividas con
geladas por país e respectivo to· 
tal, na moeda correspondente, dm 
28 de fevereiro de 1947". 

O Sr. José Américo - V. Ex.a póde 
informar-me por que delimitou o pe-
riodo de 42 a esta parte.? . 

O SR:. ANDRADE RAMOS - To
mei um qulnquênlo. Poderia tomar, 
até, três anos. · 

o Sr. Mello Vianna - :t a base de 
cálculo, que se adota em finanças. 

o Sr. José Américo - Não sei a 
que critério obedeceu. Desejaria. sa
ber quais os fatores que intervieram 
decisivamente nêste qU1nquênlo. 

S?... ANDRADE RAMOS - Tomei 
o 1ücimo quinquênlo de 42 a 46. Tal
vês um triênlo bastasse para o que 
desejo. <Continúa a leitura>. 

"3.o - Peso de ouro fino perten
cente ao Tesouro, depositado nG 
exterior e respectivo local; qual a. 
despesa anual ou taxa cobrada, 
por essa guarda. 

4.o) - se podemos retirar êsse 
. ouro e trazê-lo para o Brasil, ou 
se está ·vinculado a alguma. cláu

. suJa ou acõrdo por ocasl!o da 
compra. · 

5.o) - Se tem o Estado . ou G 
Tesouro .. lgum contrato com o, 
Banco do Bras!!. para que as ,suas . 
operações de câmbio sejam por 
conta do Tesouro. . 

s.o) -.Lista dos Bancos que po
dem operar em câmbio •. 

7.0)- Qusls·,os juros, o.:praz~· 
o estado atual do crédito de 2~ 
milhões de doiares concedido pel.> 
Brasil à. República da Tcheco-es
lovaqu!a, em negociações que ter
m!naram_em 16 cl. outubro •e 
.1946" •. 

Agradecerei ao sr. Ministro da Fa
zenda se · essas Informações Vierem· 
com brevidade. Se não vierem, esta· 
rei de novo na tribuna, no. próximo 
mês, com um projeto para o qual pe
diria o saber e a colaboração dos ilus
tres Senadores tanto espero possa in
tel:essa!' à vida monetâria, financeiro. 
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e econOmlca · do pa!s. <Muito bem 
.Multo bem> • , 

O SR. PRESIDENTE - O Sr. Se
nador Andrade Ramos mandou à. Mesa. 
um requerimento de Informações. De 
acõrdo com o parágrafo 3. 0 do artigo 
123 do Regimento InternoJ . os reque
rimentos escritos só poderao ser fun
damentados · verbalmente depois de 
enviados à. Mesa é apoiados. o reque
rimento do nobre Senador foi funda
mentado verbalmente . antes de vir à. 
Mesa. Não obstante, vou aplicar outro 
dispositivo do nos.so Regimento, o con
tido no artigo 95, que declara que os 
pedidos de Informação deverão ser es
critos e só poderão ser votados com 
a presença de 32 Senhores Senadores, 
no m!nlmo, e ainda estão sujeitos a 
apelamentos e discussão. 

o art. 123 exige que seja apresen
tado previamente o requerimento" 
porque o mesmo fica na dependência 
de apelamento. Se não fOr a,poiado, 
não estará sujeito à discussão. 

Os srs. senadores que apoiam 
o requerimento de 'Informações apre
sentado pelo nobre Senador Andrade. 
Ramos e que acaba de ser lido por 
S. Ex.a queiram permanecer sentados. 
(Pa11Sa.> 

Está apoiado. . 
Em discussão. <Pausa.) 
Não. havendo quem peça a palavra, 

declaró encerrada a. discussão .. 
De acOrdo com o parágrafo 2.0 do 

artigo 123 do Regimento Interno, o 
l'equer!mento será !ncluldo na ordem 
do dia da sessão de amanhã. 

Não há mais oradores inscritos. 
. O SR. NOV AES FILHO - Peço a 

palavra. 
O SR. PRESIDENTE- Tem a ·Pil;• 

lavra o nobre Senadbr. · . 
O SR. NOVAES FILHO (0 ) - Se· 

nhor Presidente, depois de escutarmos 
a voz autorizada de nobre colega, Se
nhor Senador Andrade Ramos. a quem 
prezo muito particularmente, sObre 
assunto da mais alta importância para 
os· destinos ·do Brasil, quero valer-me 

·do prestigio desta tribuna para for
mular um a pêlo ao Sr. Ministro da 
Agricultura, a cuja inteligência. e sen
so patriótico rendo, com tOda sinceri
dade as homenagens da minha admi-
raçãÓ, . 

li:s.se a pêlo, Sr. Presidente, eu faço 
a tendendo aos reclamos que venho re
cebendo da lavoura do meu Estado 
natal. · 

c•> Não foi revisto pelo orador. 

Ainda há poucos dias, tivemos o 
prazer de ouvir o ~.obre representwte 
carioca, Sr. Hamilton Nogueira, que 
apesar de profes.sor de medicina, dis
correu, com grande clarividência, sô· 
bre assuntos ligados aos interêsses da. 
lavoura do Distrito Federal. 

Eu não poderia fugir, Sr. Presidente, 
ao dever de formular hoje êste apêlo, 
porque, além de agricultor, tenho a 
honra de presidir em minha terra, à. 
Sociedade Auxlliad()ra da Agricultura 
de Pernambuco, uma das organizações 
agrlcolas inals antigas do Brasil, a u • 
torlzada a funcionar por carta Impe
rial baixada por S. M. o saudoso im· 
perador D. Pedro . ti. Essa entidade 
agrícola sempre esteve a PO§tOO, ;a. 
defesa das justas reivindicaçoes, nao 
só da lavoura pernambucana, mas de 
tôda a lavoura do nordeste brasUel!o. ;. 

Infelizmente,· sua voz até hoje, não 
vem sendo ouvida. Se houvesse sido, ·· 
11ós, agricultores, não ·nos debateria· : 
mos em melo à.s tremendas dificulda- ·.·. 
des em que v!•;<Jmos, por falta, sob~
tudo e além de tudo, de organizaçao 
do crédito agrícola. E' lamentável que 
êsse crédito ainda não exista no Bra
sil pais essencialmente agr!cola, que 
cohforme disse o . gênio luminoso de 
Alberto Tõrres. seria até um crime 
~entar-se · desvlâ·lo de seu destino his· 
tórlco, qual o de fazer agricultura. 

Já não venho rep()rtar-me a proble
mas de tamanha relevância, como se· 
jâ o do crédito agr!cola. Não conheço 
as C()ndições de crédito para a la· 
voura nos estados d() sul, onde o clima 
facilita outras pos.slbllidaA:les de êxito 
e as próprias circunstâncias naturais 
·impulsionam outras riquezas e outros 
recursos aos que mourejam pelos cam
pos. Na minha terra, porém, o cré
dit() para a agricultura ainda é d!flcil 
e caro, e não se C()nsegue senão a 
juros mlnlmos de 8%. . 
o 'Sr. Mello Vianna - No Sul, não é 

outra a situação. 
o sr Bernardes Filho - Aliâs, o 

nobre orador sabe que uma das ques
tões mais complexas, no mundo ln· 
rteiro é a do crédito agr!cola. Creio, 
mesmo, nenhum pais pOderá _vanglo
riar-se de possuir uma legislaçao com-
pleta e perfeita a êsse respeito· · 

o SR NOV AES FILHO - Não P()· 
demos 'nem de longe sequer, pretet;· 

. der a' perfeiçã() em nenhum assun,o 
:terreno . Mas bem perto de nós, na 
República Argentina, j( existe crédito 
agr!cola organizad() em bases que po
deriam satisfazer perfeitamente às as
pirações da lavoura bt•asileira. 
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O Sr. Bernarrles Filho - V. Ex.• 
citou o pais mais bem organizado do 
mundo em matéria de crédito agrícola 
-a Argentina. 

O SR. NOVAES FILHO - Agra
deço o apoio de V. Ex.•, que se mos-· 
tra bem interessado em assunto tão 
palpitante para a nacionalidade. • 

Mas, dizia eu, Sr. Presidente, nao 
venho à tribuna do Senado solicitar 
dos poderes competentes que tomem 
a iniciativa do debate e solução do 
problema primordial aos interêsses 
económicos do Brasil, que é a organi
zação do crédito agrícola, mesmo por
que, em matéria de crédito, até quan· 
do se pretende beneficiar os que vi
vem pelos campos, muitas vêzes a êles 
S( ·ocasionam prejuízos. . • 

Ainda há pouco, na. Com1ssao de 
Agricultura do senado, depois de uma 
comunicação do nobre senador Sá 
Tinoco, tivemos ensejo de_ debater os 
prejuízos decorrente da lei n.0 8, de 
dezembro do ano passado, a qual, be
neficiando os pecuaristas, esta!Jeleceu, 
no art. 5.•, que aqueles 9ue tives~em 
penhores de pecuária nao podermm 
gravar nenhum_ bem. Daí, estar êsse 
resultando; Sr. Presidente, em conse
qüência dêsse artigo - naturalmente 
elaborado um pouco às pressas, j~ no 
fim da última legislatura - os ma10res 
danos e até mesmo abrindo-se pers
pectivas sombrias a diferentes ramos 
da lavoura brasileira. 

o Sr. Arthur santos - O Banco do 
Brasil está se negando a fazer finan
ciamentos, . pela impossib!l!dade de 
entender a redação deficiente do ar-
tigo 5.0 • _ . 

O SR. NOV AES PILHO - O Ban
co não poderia adotar· outra atitude, 
·em face da redação do art. 5.0 da lei. 

Em Pernambuco, Sr. Presidente, 
rara é a indústria de açúcar que não 
associe um pouco de pecuária. Eu 
mesmo, que não sou industrial açuca· 
reiro, mas apenas modesto plantador 
de cana, associo à minha vida agrí
cola um pouco de pecuária, pela lm· 
perlosa necessidade que temos de dis
pOr do gado para nossos transportei! · 
e para a colheita de nossas safras. 

Pois bem, usinas pernambucanas, de 
valor superior a 50.000.000 de cruzei
ros, têm-lhes . ssoclado uma pecuária 
que não. vai além de 500 ou 600 mil 
cruzeiros. 

O Sr. Andrade Ramos - E' falta 
da lei monetária. Devia ser criada a 
moeda de conta - um conto - como 
Portugal fêz na sua reforma mone
tária, que, substituindo o mil reis pelo 

. escudo manteve - o conto - pnra 
mil escudo; aqui espero viremos a ter 
- o conto - para mil cruzeiros. 

O SR. NOVAES FILHO - Retomo 
o meu pensamento, Sr. Presidente: 
por ter essa usina um pequeno penhor 
de pecuária, ela se encontra, a esta 
hora, impossibilitada de promover o 
penhor agrícola da sua safra para 
obter financiamento no Banco do 
Brasil, como vinha sucedendo desde 
1933 - e seja-me dada a honra de 
declarar - sem que, atê hoje, hou
vesse o mínimo prejuízo para êsse es~ 
tabelecimento de crédito no financia
mento em tôdas as safras, à Indús
tria açucareira da minha terra. 
. O Sr. Pedra Ludovico - O Banco 
do Brasil e o Tesouro tiveram neces
sidade de se defender dos aventurei
ros, porque há pecuaristas e há aven
tureiros, em matéria de financiamento. 
Natural é que a lei seja coercitiva, 
para que os aventureiros 11ão lancem 
mão de bens comprometidos, dando 
possíveis · prejuízos ao Tesouro e ao 
Banco do Brasil. 

O SR. NOVAES FILHO - O al· 
cance da lei, nêsse sentido, é elevado 
e justo. Mas não se pode permitir 
que ela ·ocasione prejuízos, como o 
que acabei de citar a esta Casa. 

Se, dentro de duas semanas, o Ban
co do Brasil, ex vi do dispositivo le
gal a que me referi, não puder finan
ciar o parque açucareiro de Pernam- · 
buco as usinas não darão financia
mento aos agricultores, e todos os 
nossos trabalhos agrícolas ficarão pa
ral!zados, acarretando a fome e a de
sordem para cêrca de duzentos mil 
operários. 

Ao declarar que os usineiros da mi
nha terra, financiados pelo Banco do 
Brasil, não deram até hoje, através 
dêsse financiamento o menor prejuí
zo, eu quiz desde logo acentuar que 
não sou usineiro· e não tenho procura
ção para defendê-los, mas, pelo con
trário, sempre me puz em campo con
tra interêsse seus na defesa de minha 
classe de plantador de cana. Faço a 
ressalva para que não se suponha ,gue 
aqui esteja defendendo os aventurei
ros, a que, há pouco, se reportou o 
nobre representante de Goiás. 

O Sr. Artl~ur Santas - V. Ex.• há 
de convir em que ante a redação do 
artigo 5.0 , é impossível ao Banco do 
Brasil fazer êsses empréstimos. 

O SR. NOVAES FILHO - Perfei· 
tamentei V. Ex.• oferece esclareci
mento que multo agradeço. 
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o Sr. Arthur Santos - Foi uma 
legislação apressada e inteiramente 
infeliz, que óeu. êsse resultado. Pelo 
artigo 5.0 é lmposs!vel o financiamen
to. 

o Sr. José Américo - Fechou a 
porta a todo crédito. 

O SR. NOVAES FILHO - Feliz
mente, Sr. Presidente, êste assunto, 
da maior relev!l.ncia para a lavoura 
da minha terra, está sendo agora, 
cuidado, como o deve ser, pelos pode
res competentes. Ainda ontem, ln-· 
formou-me o Sr. Ministro da Fazen
da que já. é pensamento do emlnent.e 
Chefe da Nação, o preclaro General 
Eurico Gaspar Outra, encaminhar, 
através de mensagem ao Congresso 
Nacional, pedido de substituição da 
lei na parte que está causando tão 
grande . preju!zo à produção agrícola 
do pais. 

Como disse de começo, não me pro
ponho tratar do importante problema 
do crédito agr!cola. O que venho fa
zer é dirigir ao Sr. Ministro da Agri
cultura um apêlo dos mais humildes, 
dos mais modestos. E, em se tratan
do óe interêsse da classe agrícola, 
posso, com absoluta verdade, dizer 
que é um apêlo "terra a terra". 

Não há no mercado de Pernambu
co, há cêrca de vinte dias, possibili
dade de se adquirir, já não digo ma
quinismos agr!colas, ·nem outros pe
trêchos destinados à lavoura, mas 
enxadas. Eu, que sou agricultor, es
tive em todas as casas especializadas 

· do Recife, em busca dêsses instru
mentos da lavoura. Estava disposto 
a pagar mesmo vinte oito cruzeiros 
por uma enxada. Não encontrei ne
nhuma! 

Tenho certeza de que o nobre Mh 
nlstro da Agricultura, sem favor al~ 
gum uma das mais altas figuras da 
politica brasileira e profundo conhe
cedor dos nossos problemas, há-de 
tomar, com a facilidade que o cargo 
lhe empresta, as devidas providências 
para que não falte, ao mercado do 
nordeste, a enxada, coisa tão simples, 
tão modesta, mas tão necessária a que 
continuemos o cultivo dos nossos 
campos, oferecendo ao Brasil o exem
plo que Pernambuco oferece e que 
declino com muito prazer de pernam
bucano: o de fazer uma cultura mag
nifica nos seus campos, numa peque
na faixa, que é a faixa úmida, a cha
mada Zona da Mata de Pernambuco, 
e que corresponde apenas à sétima 
parte de todo o te1·ritórlo estadual. 

Nessa pequena faixa, não obstan
te as várias dificuldades a que já me 

reportei e as mutuações climatéricas, 
Pernambuco, ainda êste ano, está 
oferecendo ao Brasil uma safra de 
açúcar que atingirá a mais de seis 
milhões de sacas . Tanto assim que 
até sentimos necessidade de exportar 
parte dêle porque o Inverno já se 
avizinha e centenas de milhares de 
sacas de açúcar lá estão, sem que 
possam ser colocadas nos mercados 
de São Paulo, Rio de Janeiro e Pôrto 
Alegre, todos já abastecidos e nossos 
principais escoadouros. 

Como os poderes competentes de
claram que somente depois de mais 
bem informados sõbre a safra açuca
reira do Brasil, poderão permitir a 
saída do produto para o estrangeiro, 
nós, pernambucanos movidos por 
idêntico espírito patriótico, que nos 
tem lmpõsto ao respeito do país, des
de os tempos coloniais até hoje, esta
mos quietos e conformados, observan
do que os mercados estrangeiros, que 
até ontem nos ofereciam duzentos e ,. 
quarenta cruzeiros por uma saca de 
açúcar, já agora só se interessan1 pelo 
produto a cento e sessenta e dois cru
zeiros! 

No entanto, estamos conformados, 
multo embora o açúcar, com as chuvas 
que chegam, esteja an1eaçado de de· 
terioração, causando-nos graves pre
. juízos. Aguardaremos, serenamente, 
que os poderes competentes do Brasil, 
digam se poderemos ou não exportar 
parte da . no~sa grande safra, a fim 
de que os prejuízos não sejan1 tão 
grandes, tão acima de nossas posslbi· 
!Idades. 

Pois bem, Sr. Presidente, o que a 
lavoura pernan1bucana exige, através 
da minha modesta voz, esta elevada 
tribuna do Parlamento, é que os po
deres públicos tomem medld'IS urgen
tes para que o nosso :nercado seja su
prido, não de máquinas agrárias, tra
tares,. grades de discos e nrados -
porque diante de nossa pobreza, até 
parecem objetos de alto luxo, - mas 
apenas de enxadas, das enxadas de 
que carecemos grandemente nesta 
hora e sem as quais teremos grandes 
prejuízos nas cul&uras já fetbs e na 
safra que se Iniciará em setembro pró· 
ximo. 

o Sr .. Bernardes Filho - V Ex•. 
devia estender o pedido Incluindo tudo 
o Brasil, porque a falta de enxadas é 
geral. No mercado do Rio de Janei
ro, não existem nem sequer para aten
der às necessidades do Distrito 11'e· 
dera!. 

O Sr. Sá Tinoco - No mlmiC!!JIO 
de Itaperuna, do meu Estado, 11ma. 
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enxada, quando se encontra, custa de 
sessenta e setenta cruzeiros. 

O Sr. Bernardes Filho - Posso, no 
entanto, assegurar que encaminhei 
essa reclamação ao Sr. Ministro aa 
.Agricultura, tendo-me s. Ex·'. .:tecla· 
l'ado que a questão das enxadas é uma 
de suas grandes preocupa~ões. 

O SR. 'NOVAES FILHO- Desco
llhecla a existência da crise também 
de outros centros produtores do Bras!l. • 
Cientificado de que ela assoberba ou
tros Estados, generalizo meu apêlo no 
sentido de que sejam satisfeitos todos 
os mercados agrícolas do país. E' o 
que, Sr. Presidente, não só em vlrtu· 
de do apêlo que acaba de dirigir-me 
o nobre Senador Bernardes Filho, mas, 
sobretudo, gtúado pelo meu espírito 
de brasilidade. Porque, se há povo no 

· J3ras!l que haja sofrido e luta.c:lo ,pelos 
grand'es ideais da nacionalidade, 
ê.!se é o pernambucano, e, particular· 
mente, nós cs senhores de engenho, 
titulo de que mtúto me honro. 

E' bem verdade que o senhor de en
genho quase já não eXiste, pois, dotado 
de espírito progressista, organizou 
grandes usinas que honram, em Per· . 
llambuco, o parque industrial do 
J3ras!l. Mas, na afirmação magnifica 
de Joaquim Nabuco, deram, em todos 
os tempos, haveres, sacrifício, sangue 
e vida pelos ideais da nacionalidade. 

Por isso, Sr. Presidente, tenho sem· 
]lre honra muito grande em ser na 
:minha vida, apenas senhor de enge
nho pernambucano, agricultor do ve
lho massa.pê da minha terra. (Muito 
bem; muito b~. Palmas.) · 

Comparecem mais os Senhores 
Senadores: 

Salgado Fiiho. 
Adalberto Ribeiro. 

Aloysio de Carvalho. 
Durval Cruz (~) . 

Deixam de comparecer os Se-
nhores Senadores: 

Alvaro Adoipho. 
Magalhães Barata. 
Clodomir Cardoso. 

' Olavo Oliveira. 
Plinio Pompeu. 
Vergniaud wanderley. 
Et.elvino Lins. . 
Pereira Pinto. 
Carlos Prestes. 
Levindo ·coelho .. 
Euclydes Vieira. 

· Fiá v!o Gtúmarães. 
Ivo d' AQtúno. 
Getulio Vargas. 
Ernesto Domelles (15) , 
O SR. PRESIDENTE - Continua 

a hora do expediente. (Pausa) • 

Não havendo mais q\llem peça à pa· 
lavra, passo à 

ORDEM DO DIA 
Consta apenas de trabalho das co

missões. 
Nada mais havendo· a tratar, vou 

encerrar a sessão designando para a 
de amanhã,, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação do requerimento número 
16, de 1947, do Sr. Senador Andrade 
Ramos, no. sentido de serem solicita
das ao Ministério da Fazenda infor. 
mações sôbre o movimento de vendas 
e compras doe câmbio, dívidas congela· 
das e outros assuntos. 

Levanta-se a .soessão às 15 ho· 
ras e 5 minutos. 
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to.a Sessão ordinária, em 28 de Março de 1947 
PRESIDll:NCIA DO SR. NEREU RAMOS, PRESIDENTE 

As 14 horrus comparecem os Se- O SR. 3.0 SECRETARIO (servindo 
de 1.0), lê o seguinte nhor~s Senadores! 

Alvaro Mala. 
Waldemar Pedrosa. 
Augusto Meira. 
Math!as Olymp!o. 
Pllnio Pompeu. 
Ferreira de Souza. 
Adalberto Ribeiro. 
Vergniaud Wanderley. · 
José Amerlco. 
Novaes Filho. 
Cicero de Vasconcelos. 
Walter Franco. 

· Maynard Gemes; 
Pinto Aleixo. 
Attlllo Vlvacqua. 
Henrique de Novaes. 
Alfredo Neves. 
Sá Tlnoco. 
Hamilton Nogueira. 
Carlos Prestes. 
Andrade Ramos. 
Mello Vlanna. 
Bernardes Filho. 
Dario Cardoso. 
João Villasbõas. 
Vespaslano Martins. 
Roberto Gla.sser. 
Al:thur Santos. 
Ivo d'Aqulno. 
Francisco Gallottl .. 
Luclo Corrêa. 
Sl\lgado Filho. 
Pedro Ludovico (33) • 

O SR. PRESIDENTE- Acham-se 
presentes 33 srs, senadores. Havendo 
número legal, está wberta a sessão. 
Val-se proceder à leltur~ da ata. 

O Sl't. 4.0 SECRETARIO (serolndo 
de 2.0), procede à lei~ura. da ata da 
eessão anterior que, posta em lifs.. 

cussão, é sem debate aprovada. 

EXPEDIENTE 
Mensagem: · 

· N.0 34, de 1947, do Sr. Presidente 
da República, submetendo à apro. 
vaçáo do Senado a nomeação do 
Sr. Samuel de Sousa Leão Graccle 
.para exercer o cargo de · Embaixador 

. Extraordlná4'lo e· . Plenipotenqlálrlo 
junto ao Govêmo da República Por
tuguesa. - A Comissão de Relações 
Exteriores. 

N.0 35, de 1947, do Sr. Presidente 
da Repú!)!!ca, agradecendo a· c~mu• 

nlcac;ão da instalação do Senado e 
eleição deo sua Mesa, e formulando 
votos pelo êxito de 6Ua tarefa con:.
tituclonal. - Inteirada. 

Ofícios: 
Do Sr. Ministro da Guerra, agra

decendo a comunicação da eleição .. 
da Mesa do Senado. - :tntell'ada, 

f
- ·Do Sr. Presidente do Tribunal do 
Júri, encaminhando memorial con
cernente à me,t&la debatida e apro· 

( 

vada na "mesa redonda" em que se 
reuniram recentemente, nesta CI!Pi· 
tal, os juristas que partlcliparam da 
"Semana do Júri". - A Comissão de· 

Constituição e Justiça. "' ' Telegramas: 
Do Presidente da Câmara Munlc1· 

pai do Rio de Janeiro, comunicando 
ter a mesma corpO~ação aprovado 
um requerimento no sentido de coll5-
tar de ata o seu !Pesar [pela cassação 
da autonomia do Distrito Federal. 
- Inteirada·. 

De João L~es de Lima, .peJo Sln~ 
dlcato dos Trnb!Whadores na Indús
tria do Açúcar de Capi'l"arl, hipote
cando sua solidariedade à representa
ção dos trabalhadores, que plelteam 
aposentadoria ordinária, férias remu
neradas. e participação dos lucros. 
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Do Sr. -Jerónimo Coimbra. Bueno 
comunicando ha.ver toma.do po~e e 
assumido as funções do ca.rgo de Go
vernador do Estadl de Goiás. - In· 
teirada. 

Representação: 
N.• 5, de 1947, do Presidente do 

Sindicato dos TrabalhadClres na.s In
dústrias da Constrrução e Mob~llário 
de Caixas, no Rio Gra.nde do Sul 
solicitando a regulamentação do ar~ 
tigo 157 da Constituição de 18 de 
setembro rle 1946. - A Comissão de 
Cons.J;ituição e Justiça. 

. O SR. PRESIDENTE - Está fin· 
da a leitura do expediente. Acha-se 
sôbre a mesa, a fim de ser QPOrtuna
mente considerado, o pare2er da. co-

. missão de Relações Exteriores refe
rente à m:ensagem n:• 31, de 19.47 do 
Sr. Presidente da .. República, subme
tendo à aprovação do Senado a. es
colha do diplomata Ciro de F.reitas 
Vale para o cargo de Embaixador 
El..i.raordlná.rio e P#!n.!:Pote.nciár!o 
junto ao Govêrno ·da República Ar· 
gentina. · 

O SR. ARTHUR SANTOS- Peço 
a palavra. . · 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador. 

O SR. ARTHUR SANTOS - Senhor 
Presidente, requeiro a V. Ex.• con· 
l!ulte o Senado se diSIJlensa o Inters
tício regimental, para. que o parecer 
da Comissão de Relações . Exteriores, 
que V. Ex.' aca:ba de a;nunclar seJa 
incluido na Ordem do Dia, da sessão 
de hoje. 

O SR. PR.ESIDEN'rE- O Sr. Se· 
na.dor Arthur Santos pede dispensa de 

· interstício para o parecer referente a 
Mensagem n.• 31, de 1947, do senhor 
Presidente da RepllbUca, a fim de que 
o. mesmo seja Incluído na Qrdem o.o 
d1a de hoje. Com a chegada do se
nhor Senador João Villasbôa.s estão 
presentes 33 srs. senadores. Há nú • 
mero legal para votaçl!o. 

O requerimento indt~pende de 
a.poiamento e discusstl.o, segundo o 
Rl1t. 93 do Regimento . Vou subme-' 
tê· lo à votação. Os senhores que con· 
cedem a dispensa. solicitada, queiram 
permanecer sentados. (Pausai . 
· :Ettá aprovado o req~mienlto. 

Comparecem mais os srs. Se-
nadores: 

Aloysio de Carvalho. 
Durva:I Cruz. 
Filinto Muller. 
Góes Monteiro. 

Deixam de ~arecer 011 Se
nhores Senadorea: 

Alvaro Adolph~. 
Magalhães Bara.te.. 
Clodom!r Cardoso. 
Ola vo OliveLr·&. 
Georgina Avelino. 
iEtelv!llo Lilll>. 
Pereira. Pinto. 
LeVindo Coelho. 
Marcondes Filho. 
Euclydes Vieira.. 
Roberto Simonsen. 
l"l.á.vlo Gu!marãe~. 
Getulio Vargas. · . 
Ernesto Domenes (14) • 
O SR. PRESIDENTE - continua 

a hora do expediente. 
Não havendo mais quem peça a pa

lavra, passa-se à 

ORDEM DO DIA 

E' sem debwte aprova.do o se
guinte 

REQUEIUME!ITO 

N.•· 16 - 1947 

Requeiro sejam solicitada.s pelo se
nado, ao Ministério da Fazenda as 
seguintes informações: ' 

1.0) Em quanto importam nestei 
111t1mos cinco anos · (1942 a. 1946) em 
cruzeiros por ano: · 
.. a) as vendai de câmbio pelo Banco 
do Bra.sil; as compra.s de cêmbio pelo 
Banco do Brasil; 

b) as venda.s de câmbio pelos Ban· 
CO!I estrangeiros: as compras de cAm· 
bio pelos Bancos estrangeiros; 

c) ·as venda.s de cAmbio pelo Banco 
dCJ Bra6U; a.s compra.s de cAmbio pe. 
lO& Bancos nacionais, exc'luildo o 
Banco do Bra.sU. . · 

2. 0 ) Lista das divida.s congelada.s 
por pais e respectivo total, .na moeda. 
correSIPondente, em 28 de fevereiro de 
1947. 

3.0 ) Pêso de ouro fino pertencente 
ao Tesouro, depositado no exterior e 
respectivo local; qua:l a despesa anual 
ou taxa cobrada. por essa guarda. 

4.0 ) Se podemos retirar êsse ouro 
e trazê. lo para o Brasil, ou . se está. 
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·.vinculado a alguma cláusula ou acOr
do por ocasião da CClmpra. 

5,0 ) Se tem o Estado ou o Tesouro 
.algum contrato com o Banco do Bra
sil, par.a que as suas operações de 
.câmbio sejam por conta d() Tesouro. 

6.0 ) Lista dos Bancos que podem 
·operar câmbio. 

7 .'':) Quais os juros, o prazo, o es
tado atual de 20 milhões de dólares 
concedido ~lo Brasil à República da 
·Tcheco-eslováquia, em negociações · 
:que terminaram em 16 ·de outubro de 
. 1946. 

Sala das Sessões, em 27 de março 
-de 1947. - Mario ele Andrade .Ramos 

O SR. PRESIDENTE - Vão ser 
·solicitadas as Informações de que tra
ta o requerimento n.o 16. 

De acôrdo coni o Regimento, o Pa
recer da Comissão de Relações EX· 
teriores sõbre a mensagem do Se• 
nhor Presidente da Re11ública a. res
peito .da. escolha do Diplomata Ciro 
de Freitas Vale para. exercer o cargo 

de Embaixador do Brasil, junto ao 
Govêrno Argentino, tem de ser dis
cutido e votado em sessão secreta.. 
Ainda nos têrmos da lei interna., des
de que matêria desta natureza esteja 

incluída. na Ordem do Dia, a. sessão 
pública se transformará em secre
ta.. 

Nestas c011d1ções, a sessão passa a 
:ser .secreta para o fim indicado. 

A sessão se transforma em se. 
creta às 14;35 horas, voltando 4 
ser pública às· 15,10 • 

O SR. PRESIDENTE - Volta a 
ser pública. a sessão. 

Estando esgotada a ordem do dia 
e n!l.o havendo oradores inscritos, en
cerro a sessão e designo para. a da 
próxima .segunda-feira. a seguinte 

ORDEM DO DIA 
Trabalho de comissões 

Levanta-se a sessão às 15 horu 
e 15 minutos. 



2.n Sessão do Congresso Nacional, em 29 de· 
Março de 1947 

PRESIDii:NCIA DO SR. MELLO VIAANA, VICE· PRESIDENTE DO
SENADO FEDERAL 

As 14 horas comparecem os 
Srs. Senadores e Deputados: 

SENADORES 

Mello Vianna. 
Georgina Avelino. 

· João Villasbõas. 
Dario Cardoso. . 
Plin!o Pompeu. 

Amazonas 
Alvaro Maia. 
Waldemar Pedrosa. 

Parei 
. Augusto Meira. 

· Piau! 
Mahias Olympio. 

Rio Grande do Norte 
Ferreira. de Souza. 

Paralba 
Adalberto Ribeiro. 
vergn!a.ud Wanderley. 
José Americo. 

Pernambuco· 
Antonio de Novaes. 
Etelv!no Lins. 

Alag6as 
Teixeira de Vasconcelos. 

Sergipe 
Durval Cruz. 
Walter Prado Franco. 

Bchia 
Aloysio de Carvalho. 
Pinto Aleivo. 

Espirita Santo 
Att!l!o Vivacqua. 
Henrique de Novaes. 

Rio de Janeiro 
Alfredo Neves. 
Sã Tinoco.-

Distrito Federal 

Hamilton Nor?Ueira. 
Carlos Presteb. 
Andrade Ramos. 

Minas Gerais 
Bernardes Filho. 

. Goiás 
Pedro Ludovico. 

Mato Grosso 
Vespaslano Martins. 
Filinto Muller. 

Paraná 
Arthur Santos. 

Santa Catarina 
Ivo de Aquino. 
Francisco . Gallott1. 
Lu cio Correia. 

Bio Grande do Sul 
Salgado Filho. (36) 

DEPU'l'ADOS: 

Samuel Duarte. 
José Augusto. 
Al~amirando Requl!io. 
Munhoz da Rocha. 
Getulio Moura. 
Jonas correia. 
Pedro Pomar •. 
Rer!a Leão. 
Pereira da Silva . 
Vasconcelos Costa. 

Partido Sociaf Democrático 

·Amazonas: 
Leopoldo· Peres. 

:P:u-á: 
Lameira Blttencourt. 
João Botelho. 



União' Democrática NacionaZ 

Ama.ionas: 
Sevl)riano Nunes. 
. Pará: .. 
Agostinho ·Monteiro. 
· Maranh!Lo.: 

· Alà.r!co Pacheco •. · 
, Antenor Bogéla. 

Plauf:· 
·• • . . •• . J-ôsé c&illlido~ · · 

. . ·Antônio .·correia. 
Adelmar ·.Rocha. •. ·. 

. · Patilo Sarasate .. · . ... 
·Benl Carvalho. · 
· ·Fernandes· Teles. 
José de Borba. 
Edgar de·· Arruda. 
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Rio de Janeiro. 
Prado Kelly .- · 
Romlio . JÜI11or, 
José Leomll. 
Soares Filho. 

Blio·Paulo:. 
Plfnlo Barreto. · 
Toledo. Piza. 

· Aurellano. Leite. . ' , . 
. ·Mato Grosso:· 

. Airicola de Barros. · · · 
1 ... _ ParanAt .. 

. .·· l!lrasto G~ertner. 
' simta Catarina: 

· ... ·TomAs Fontes; • • . 
Rio Grande. ilo su1: · 

._ .. ;. 

' ·l: 

· · . • Rio Grande 'do. Norte: 
.· Alufslo. Alves. 

·•. .... . •.. -:·'· 

·:·-·-· ' -, ' 

· Paralba: . . . . 
, ·. :. . .. Plfnlo Lemos. . . 
· .. · ErnanLSátlro. . . .. 

· · ····Pernan·do· Nóbrega.-.: ~-

· · •. Pernamb~co: · · 

. . .Alde Sampaio. 
·· ·· Joio Cleofaa, . 

· ... · •. AlagOIIII: · 

.Freitas Ô&vslcantt. · 
Rui Palmeira, . 

: sêrglpe:, · .. -•:.-
· ~mdro .. uade1~" '... ·_-.

·- Heribaldo VIeira. . · · 
. ··., Bahta: •. · -·· 

. : . .TUrac!--M~~ih,e&;. _·. 
.·· • Otávio' Mangabetra. -

·· ·Manuef Novata i . • , 
Luis VIana,· _ .. · . 

·. · Rafael Ctncurá. •· . · . ·. 
-Allomar · Baleetro. . .. 
Alberico ·Fraga; 

' R1:1 Santos~ · , ,· ·. 
· Cordeiro ·de Miranda; · · 

·· Espirita satito: . ·. 
. ·Lufa cláucUo; · 

,·.· 

Distrito Federal: 
·. Euclides .Figueiredo.· · 

.Jurandtr Pires •. 

.. , . 

·--·--·····•Bahla::;···:··-:··, ..... ·· -

I.uis .Lago; . · .. ·. 
. . -.·.... DistritO '·Federal: . ·: ·-·: ; ... 

· Benjamim' Fl:ah; · 
· Vargaa Neto. · ... ---..... ;· 

, . Gurgel do. Amaral. · 
· ·• ,Segadaa ·vtana. • ·.- .. 
· .. : Bentcto : Fontenele •. 
· :- · Baeta Neves •.. • 
. · Ant6nlo Silva. 
· · Barreto .. Pinto. _ . •· 

IÍ!naa âeralll: · 
Leri saritoà. ·· ,. 
·.Ezequiel ~·Mendes. 

SIL~ · Paííioi . · 
· :·· ouà.raci'Silvetr~ •.. · • o 

... 

,-_:. 

i ••• 

: .. ·. ·, 

. Pâl:anA: . . . . . . . . . 
,''.. ~ . ', ' 

. .. · •·•·· !lelórcsraga. · · 

.. 
. ' . 

' ' . ·.':·_· ·. ·_.: .. ·< .. · ''. ..·.··,!-. :·. '-. -_-: .. ,· ......... _·, 

.· ·JiaritlfO comunfstci i!o sr.a_a~~ ... ~ 
• . ::Pernambuco: 

.. or'eK'órtô :Bezerra:/ .. 
. Agostinho 011 vetra;. · · 

Alcedo. Coutinho. · 
· B~a: · .... · .. 
cariÍlll . Mar.lghena • 

'·.r·:.- . : . 
Distrito Federal: 

Joio Amazonas. 
Ma 1:r101o Grabols • 
Francisco Gomes. 



Maranhão: 
Crepory Franco. 
Freitas Dln!z. 
Od!lon Soares. 
Luis Carvalho. 

Plaul: . 
Renault Leite. 

Ceará: 
Moreira da Rocha. 
Almeida Monte. 
Osvaldo Studart. 
Raul Barbosa. 

Rio Grande. do Norte: 
Deocléclo Duarte. 
José Varela. 
Valfredo Gurgel. 
Mota Neto. 

Para!ba: 
Jandu! Carneiro, 
José Jofili. 

Pernambuco: 
Jarbas Maranhão. 
Oscar Carneiro. 
Costa Pórto. 
Ulisses Lins. 
Pessoa Guerra. 

Alagoas: 

Medeiros Neto. 
Lauró Montenegro; 

Sergipe: 
Leite Neto. 
Graccho CM'doso. 

Bahla: 
Lauro de Freitas. 
Aloisio de Castro •. 
Régls Pacheco. 
Negreiros Falcão. 
Vieira de Melo. 
Eunáplo de Queirós. 
Ari VIana. 
F.róis da Mota. 

Espirita Santo: 
Eurico Sales. 
Vieira de Resende. 

Distrito Federal: 
José Romero. 

Rio de Janeiro: 
Amaral Peixoto. 
Eduardo Duvlvler. 
Carlos Pinto. 
Heitor Co!let. 
Acúrclo TOrres. 
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Brigldo Tinoco. 
Miguel Couto. 

Minas Gerais: 
Juscelino Kublstscheck. 
Duque de Mesquita. 
Israel Pinheiro. 
João Henrique. 
We!l!ngton Brandão. 
José Alkmlm. 
Celsc Machado. 
Alfredo Sá. 

São Paulo: 
Cirilo Júnior. 
Antônio, Feliciano. 
Machado Coelho. 
Pllnlo Albuquerque. 

Goiás: 
Diógenes Magalhães. 
Galeno Paranhos. 
Vasco dos Reis. 

Mato Grosso: 
Ponce de Arruda. 
Mart!niano Araújo. 
Pereira Mendes. 
Vandoni de Barros. 

Paraná: 
Munhoz de Melo. 
Laura Lopes. 
João Aguiar. 
Aramls Atalde. 

Santa Catarina: 
Aristides Largura. 
Orlando Bras!!. 
Roberto Grossembacher. 
Rogério Vieira, 
Hans Jordan. 
Joaquim Ramos. 

Rio Grande do Sul: 
Damaso Rocha. 
Daniel Faraco. 
Manuel Duarte. 
Sousa Costa. 
Nicolau Vcrguelro. 
Mércio Teixeira. 
Pedro Vergara. 
Heróf!lo Azambuja. 
Bayard Lima. 

Acre: 
Castelo Branco. 
Hugo Carneiro. 

Amapá:. 
Coaraci Nunes. 

• 
Rio Branco: 

Antônio Martins. 



Rio de. Janeiro·: 
Claúdlno Silva. 
Henrique Oest. 

São Paulo: · 
' 

· José Orisplm. . . 
Osvaldo Pacheco. 
Jorge Amado. . . 
Gervásio Azevedo. . 

' 

Rto .Grande do Suk .. 
Àblllo Fernandes. 

·.Partido. Bepub!fcano 

Maranhllo: 
Lino Machado. 
-·Pernambuco:.· 

aous~ Lello. 

. ' 

· SergJpe: · 
Amando Fontes. 

'· 
Minas' GeraiS:·· . 

. 
-195-

. 
Aliança .de Partidos: UDN, PB P 

e PTN 
Mlnàs Gerais: · 

Carlos Luz <188) • 
O SR. PRÉSIDENTE ..:.. · Preser 

224 Srs. :Representantes, declaro a.b 
ta a sessão conjunta das duas :t 
maras do Congresso Nacional, p 
deliberarem. sôbre ·. veto oposto . 

. S. Ex. a o Sr. ·Presidente. da Repúb! 
·conforme a · convocação publicada 
.Diário dv·Congresso. Nacióna!,dura 

· os dias 22, ·.25 e 28. do corrente, .e·· 
têrmos ·ainda dos telegramas ex 
dldos a. 'todos. os Srsi .Representant 
.. Antes ·.de qualquer: '.outra: .dect 
devem õ , Congresso fixar normas · 

. orientem a. Mesa, nesta· emergêi1 
que .. não estã prevista. nos Reglmer 
anteriores. · · . .. · ,, 

. .. Para . êsse ·.efeito, as Mesas do · 
nado. e da' Câmara. formularam . u 
proposição a· :er.: submetida· a· có! 

. JactFiguelredo.. ..· 
·· Fellpê. Balb1. · · · ·· ·· · . . :·. ·. :. . ~ . 

. deração .dos· Srs. Representantes,.. 
cuja leitura vai·· o Sr .. 1.0 Secreto: 
proceder, a. f!m.de que o plenárlo:pc 
sObre · a . mesma· · pronunciar-se · _., 
perfeito conhecimento . de ·.causa ... . José· Esteves; .. 

. 'Tristão da · .Cunha. . · . . . . . . . . -·-· _, . ' ' ..... : ~ '• 

. · ·. · Pártfdo. Socla! · Prourerrilfa ·· 
· .. P.àrâ: ·· . . . 

.O SR.' JOAO .VILLASBOAS (2.0 . 

cre~rlo .. do. senado) procede. à. · 
tura da· seguinte , ·, · ·· · . . .· .... ' 

. ·' \!' ', 
INDICAÇÃO . 

.. Déoi!oró ·de Mendonça.; · · Cónsiderândo ·a 'lriexlstê~cia. de· to 
regimenta.! que regule o .. ·.processo 
cumprimento: do disposto .no ·art. 
§ . 3.0 , da. Constituição Federal; 

·ceafã:' .. . · " · 
· Alves· Linhares: • · :·.: · · 
. João. ·Adeodato. · 

· Rló Grande do. Norte: 

. café Filho. • .. ·~··· ..... ,~ · 
:Silo Pàulo: 

·.·ciúnpos Vergai.··· ........ · 
Diógenes Arruda. · · · · 

' .· ' .. 
' ' 

· ~artfdo Democrata Crlst4o 
· .. Pernambuco: 

Considerando. que o Regimento · 
mum. em vigor .. é .. o dir. 1935, ou • 
de época. em que as' duas• · Casa.s 
Congresso ·não se reuniam ·em. se 

· ·Conjunta, mas . sepa.radamente; p 
· .. · • ·. i •.: conhecerem dos vetos opostos pelo 

' · ·: nhor .Presidente . da República a. r' 
. ' · luções do Poder Legislativo: .. · • 

, . · . ·considerando · que· é. indispens; 
regular o curso.· de ·.tais matérias· 

·-disposições· vigentes até. a. ,,promu 

Arrud~ câ!XIua: : · . . _, ' 

· ção do. novo Regimento Comum, , 
projeto 111. está· elab?rado. · . ·· 

:Indicamos: ~ · · . · .:. · ,• ' 

São :.Paulo: . 
· . Manuel VliOl' ~ 

·Esquerda Democratica 
Distrito Federal: ·· 

Hermes . Lima.; 
·. Partido Libertador 

Rio Grande do Sul: 
!tau!- Pila. 

Art. 1.0 Verificada a presença 
cinqUenta congressistas,. :o Presld• 
do ·.Congresso assUmirá a · presidê> 
.e declarará aberta a sessão, manda 
'Proceder à leitura das razõe~ do v
.. · § 1.0. Finda essa leitura, o ·Pi' 
dente· nomeará •uma Comissão de 
membros, sendo três Senadores e 
Deputados, a .. fim. de· dar ·parecer 
prazo máldmo de cinco. dias úteis. 
findo êsse prazo o parecer não t 
sicio entregue ao Presidente ,do <_ 
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. ;·gresso; convocará êste'. uma sessão para A Indicação está assinada pelas. duas 
48 horas !lepols, destinada a discussão Mesas do Congresso, e regUla o pro
e votação do veto, Independentemente cesso de julgamento dos vetos. 

· dêsse parecer. · · . No dia 16 de dezembro, quando se 
~ · 2.• Havendo· éste, será publicado, prorrogaram os trabalhos. do Congres

com urgência, no Diário. ao Congre11so . so Nacional, sugeri duas medidas: a 
Jl'aclonal, . entrando em ordem do dia, primeira no sentido de que contlnu· 

· j4- horas depois dessa .publicação~ . asse em vigor o· Regimento comum; 
Art. 2.• As sess6es · para·. discussão ·a . segunda, para · que o . OoDI!l'~so 

· 'l!nlca · do veto serlio realizadas ·desde· imediatamente se reunisse e elaborasse 
~ue .a~IIBta de· presença acuse o com· o .novo. Regimento Comum, como 'de

.. ]larecimento de 50 conl!l'esslstas. A vo- termina um dos preceitos da ·Carta 
·. · 1ação sàmente poderá: ser -feita com· a . ' constitucional. .. . . . . . . 
<]lresença IJIInima de 184 Congressistas. VIngou mtnha prtmelra proposta: 

. ,_·,_Art. ·.3.•· Cada._ orador poderi.·usar · continuou em vigor o·Reglmento·co-
.'41a''.palavra- -uma só vez e ·pelo prazo . -mum. . : · . . · · · ... · · . · · 
.:111âx!mo de quinze minutos. para dls· · .· Quanto à segúnda, . creio .. que; por 

·. c:uttr o . veto, cabendo ~o relator ·do . . Insinuação ou por acOrdo. do Sr; Ho- · 
parecer o.de meta hora. . ·. · . · ... _ nórlo Monteiro -porque o Sr .. Melo 

.. ·· Parágrafo único; . A : votação será ' VIana teria posto desde logo :.mlios ·(I. 
:tetta·.·em escrutfnlo secreto .. o :-Con- . obra ....; ,ficou dell'oerado·.·que. o Oon~ · 
~sslsta · que · desejar manter ~o·. pro· · l!l'esso .se. reunisse, . logo depois, para 
jeto,.rejeltando .o veto,.usaráa cédula essa tarefa; . · ·· ·. · ; : 
... Sim'·';. o que· nlio ·desejar manw .o · ~assaram-se·os ·dias, três meses de· · 
·projeto,: aceitando as. razões ·do veto, correram; e .nada.· se· fêz. -· .. ·· ... ·: · .· 
.11S8rá. a--cédula ,"Não·~~ .. ,.·. · · . . · Agora, :sw.:ge. uma 1ndlcaçA.o . 
. · . Art. ~4.0 Revogam~se as disposições · 0< Sr. Acurcio Tõrres - Devo. dizer 
em cc.ntrárlo. . .. :. . . . . . . . · · . · a V.. Ex. • que a Comissão de .. Senado· 

. : : Sala daa ·sesSões, · eai':'-29 de · março . re~. I!' Deputados;· nomeada para orga• . 
d& 194'7, -'-FernandO Mello vmnna. _ .· mzar o projeto de, Reglm~nto comum, 
SGmuel Duarte. - Georglno Avelino. jã ofêz. publicar ... ·. ... . . . . .. · , 

. - .· Jollo I Vlllasbllas: ..:.. Dario carãOso. . . p Sr AttiUo Vfvacqua - Consta do . 
';;.;.;·Munho;: aa· Rocha~ . ....;. Plfnlo Pom~-- Dzárlo ·.do. Congresso: do, dia ;5 .de de· .. 

;1leU. -'- Getúlio Moura; ....; Jonas Cor· zembro. . . . . . _·. . 
. reta. - Pedro Pomar; , . · • . · · .· ·• ' < O Sr; . A cu reio T(Jrres - • ~ •· .. espe· . 
·•-- . · ·· .. · .. : ... -,-...... · · · · ·. · - · ... · . · -rando-se,' apenas, - a . convoc_açAo-..do -
.··O .... SR ... BARRETO ·PINTO · - · Oonl!l'esso; para seu .estudo•:e ·.deU'De-·· · . c•> (pela ordem):.,.- Sr;' Presidente e ração·; · · ·. · .·• . .. . 
_Srs. ,Representantes: 'Não venho dls· . ... · " .' · · · · · -· · .. · . 
c1ttlr o veto- porque ainda é cedo•..:.. .·.·O · SR. BARRETO· PINTO -
porém; manifestar-me • ·. em · tõrno da ·. Sr. Presidente, ~.nha · questão de_ or~ . 
. proposição . lida pelo ~ sr. Secretário. ·. · dem é a seguinte. . . . • . . . 
.·. 'Para· dizer' a ·verdade ·pouco , pude . . -Inãfccu;llo, no caso . é o .térmo -legal, 
Oltvi~la e. creio' QUe o mesmo ocorreu netn mesmo Se . aplica à .. sltllaÇiiO :de .. 
coÍIL_os ilustres colegas; , . : • . . : . . ~mergência ... em que . nos encontramos. .·, 
·~·'Ademais; somos convocados para de~ ·· .Indlc~li?,, ·Segundo . o . preceito ~- • 

:·liberar sõbre um veto,• que, e.flnal' de . · •. mental~ é a pro~çAO com que .?ln 
contas; 'nem. sabemos·.qual.seJa, ou-.. Deputado. s;usere a · ~a.nlfe!!~IIO da 

. vimos; •mais· ou menos, que 0 sr .. Pre· : , oa.mara. ou do_ Senado sõbre determt- . 
sidente .. da, Rep11bllca votou 0 .projeto: · nado ·assunto, ... tendendo·· à elaboraçll.o 

: de.· lei : relativo, if~reestruturaÇAo do .. de · proposlçlio · sObre · ma.térla ·de com· .. 
1111adro de· funclon(l.r!o,S. do Ministério .. petêt~ela .· .de .··uma das.· duas .Casas .... ·:.· . 

•. aa"'Educaoão:·· '1 •• , >• : , ....... Ora, seria :preciso: haver uma ·Indica·-~ 
· ·Hoje, quando ·cheguei . 8;, :esta :.Casa,. · çA.o .com· a verdadeira significação 1 que 

:pedi, como sempre faço .um avulso da. tem ·O, têrmo, para .. que. surgisse, ._de· · 
·ordem .do dia .. Deram~me 0 da· ses~ lJOis;. a proposlçlio .que. a! se .acha .. 
sAo de.segunda·feli'a.. __ , ... · Isto. é,::nacta· mais nada menos, •que. 
· Não-hã, portanto,. aVUlso para. os um.rotalho-ou- vamos dizer_ -·um 
·nossos trabalhos de hoje. oomo, po- · agttlvo. do Regimento-comum. · 
~m; v. Ex. a. mandou ler uma Jndlca• . O Regimento ~m~, porém, esta.· 
cio, é. desta. qUI! desejo tratar e. peço . belece o seguinte. · ... · 
ma faça chegar às ·mllos. (0 coriJdor' · "Sendo necessário • conslderã.r . 
é -atendido) • - .. ' · . · qualquer providência,. · Incidente, 

<•> 'Niío foi J;evlsto pelo ·orador.:' . . . 

· '· trabalho ou atribuição que não es· 
·'' teJa devidamente regulado neste 
. ,Regimento, apllcar-se·IL, subsldtà· 

' ~ .. . '\ 
-~ 

• 
' .•1 
' 

.. 
' 
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riamente, o .Regimento do·Senado · de uma. comlsslío composta de mem
e, se êste fôr ·oml.sso, o õa ·ca.ma:ra. bros de ambas as• Cê.ma:ras. 
dos Deputa.dos". o Sr. Paulo Sarasate- E o assunto · 

o· sr. Paulo sarasate ;... E há algum só .poderlà ser regulado por' projeto de resoluç_lío. . · ... · · · 
::Regimento. comum em vigor? 0 sr; Attllio. Vlvacqua _ o Regi-

o SR.· BARRETO PINTO - Hl\. mento. do ·Senado apllca·se subBtdfA;• 
.Aos dezessels · dias do mês de dezem- .. r1amente, mas nlo. prevê a hipótese,~ 
t~ro do ano da. graça. de mll novecen- o·. SR .. BARR. ETC PINTO _ APll .• _. 

· >tos- e quarenta. . e sels, o Congresso, t~ !diA""· .. reunido, .. resolveu que 0 Regimento · que-se, en .. o, ·. subs ...... mente, o da 
-" d •· Oê.mara; que dela' cogita..· · · · · "omum, aprova o em sess.., de 27 de . E' .. bem verdade que êsse regimento 
:_màio -de 1936, vigoraria até que o)ltro é anterior à constttuiçlo de.1946, mas, 
fôsse elaborado· · · . . · . por outro lado, mesmo vigente a Ca:r· 
, O Sr. Paulo Sarasate - Jl:sse Reg!- ta Ma.sna; a. Oê.ma.ra; lê. entendeu.que 
.mento Comum . naõa cllsp6e stlbre o êle•. continua em vigor: como V" Ex.• 
-veto. ·· , . . ... sa.be, o Capitulo referente a vetos dls· · 

o· sR. BARRETO'PINTO- Dlsp6e,. · põe quanto.ao .moao·de proceder-se à· 
:nobre colega. · · . · . . . . . . . dl!eusslío e votaçlío. . . . ··. . 

o· Sr; Paulo Sr~rasate - .Queira ter . O Sr •. Paulo Sarasate - E. essa Co-
:a · bondade de mostrar~ . ... . · . :misslío de justiça., a que 'se . refere·. o 

· o sr.· Barreto l'tnto - Pois não. regimento, qual ser!\?. ·No momento 
"Vou ler.· o artigo .19: . . . . presente, serã o da Oê.mara .ou a, do 

. . '. "Sendo· .. ···.nece~árlo considerar·. Senado? 1"\. ' .. '• . 
qualquer . providência, Incidente, . O SR. BARRETO PINTO - Ne·. • · 

.. trabalho ou atribuições que _nlío, · nhuma ,delas .. A_ Constituição de 1946 ···"·""' 
estejam devlõamente , resulados , exclui expressamente o:· \~arecer·. da 
neste Regimento, apllca:r-se~â .sub- . Oomisslío · · • · • ·· . · . . · · . · . · · .· .. · 
s!dlàrlamente o Reillmento do Se· •·· .O·Sr. Paulo Sarasatc.- Onde, quan~ 
nado e, se· êste ftlr omisso, o da· ·do e•como? ... ' . •·' · ·. .· . 
. Cê.mara dos .. Deputa.dos". . O . SR. BARRETO PINTO ' ;:.. . Se· 

. E .llem.:últ.lmO. há um<capltulo in· :: nhor Presidente, a minha questlo de. 
-teiro stlbre vetos ..... · · · .. · . ordem está. expoSta, peço . a V. Ex.• · 

o sr. :Acúrcfo 7'0rre8 .;..... Permita 0 . que. a .resolva. <Multo bem.)· .. 
;ilustre orador: sendo a, primeira vez o. s:R. PRESIDEN.TE - srs~ Bepre- · ·. 
-(J.ue o -atual· con~sso · Nacl~nal M. ·sentanteS, respondendo ·à .. questão de .· 
.reune para .discutir ·um veto, ~lsa . ordem levanta.da. pelo nobre Deputado 
·ater~se aos. têrmos da COnstltiiiÇlo VI• Barreto· l'tnto,. cumpre~ me dizer . QU& · .. 
:~ente,, que· trouxe modlflcaçlies quan- 0 processo instltu!do na 'Constltu!Çio . · . . . . . 
;to ao julgamento do veto. Ao tempo de 1946 é novo e. nlío estava previsto. >: ... · 
·do .Regimento COmum,·.não havia. a. nas constitu!çlies anteriores, pelas·· · 
·Oonstltuiçio de ,1946. . . . . · qwils o veto era tra.tado de· maneira. · 
··· Os:R BARRETO'PINTO -A: ma- diversa. '' - . · . ·· .. · . 
. ;térla Jâ estava regulada:· pelo Regi·. ' Estamos reunidos, Oâinàra e . SeM• -· .",_ : 
·:mento cia. .. Câmara, que .se .. aplicaria.· do. para conhecimento. da. matéria. . 
· subsidlàdamente, confo:'Dle indica · o · Nlío .. M nos Regimentos· subsldll\rlos · :· .. · 
·:Regimento Comum; E!-ru:le se trata dlsposlçAo. adequada,· porque se trata;· .. : .,.-• · • 
·da matéria. . . .· : .' , : .·. . · . . . ·repito, ·de. regime Inteiramente. dlfe- . · :.- · 
·: O .Sr;_.Aet1rclo :rarrea . ..:.: 'Mas nlío rente .. Dai .. as·Mesas da'Cê.mara/e do . 
:pode .ser. aplicado,· pois -nlío . dispõe Senado toma:ram a del1bera.çl.o de tra· · ' 
:sôbre a formaçlío , da comlsslío . mista. ·. . zer a· VV. Ex. •s sugestlío ·para a. nor• .· 

.·.· . · · · · · .. ., . : • ., · · ma reguladora · da --dlscusslío e· .. "lota- .· . 
. O SR. :BARRETO PINTO -O. Re· ç!ío··do veto, Isto é, -. nomeaç&o ·de. 

'gimento õa Ctma:ra dispõe s6bre .. ·o · uma ·.comlsslío, determlnaçlío do rill· . 
:modo .. pe~ .. qual se fa:ré. a. cllsc.usslo e mero . · de seus componentes e prazo·. · 
:vota.çlo. :. . . . . . . pa:ra oferecer o respectivo pa:recer. 

O Sr. Ivo d'Aqutno · - Mas ni\0 · . · · . · · ·· · · 
·existe comiss!ío • conjunta dos mem- Nosso objetivo fol·facillta.r o pronun-
Lbros -da Cê.mara e··do·senado • .clamento do Congresso, .baseando-nos 

· · ·· · · no a:rt. 18 do Regimento, jl\ Invocado 
·o . Sr. Aet1rcfo 'l'Orres - o orador · · quando da primeira reunilío conjunta. . ·· 

-esquece que, sendo a discussAo 'do veto · das oe.ma:ras, que tive a honra. de· 
,~utebmetlda t.ao_ ctodngr

1
esso· N

1
actlonalé,dia. · Pf_etsl.dirl ·~.oMdlsposldtlvoc~trlbu! a ln1s • ·}.: . 

... a compe e ·es u 1\· o por . n erm ll c ... va IR esas a. oomara e· e- .;., 
' .. ·,~' 

. ,, .·.,,, .\. . ... ,, 
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.·mdo ou a cem representantes. ·E co- Estabelecia, portanto, que . nenhum:. 
· :mo. a iniciativa foi das , Mesas,. elas veto poderia. ser submetido l1o consl

terAo a honra de ouvir. os srs. re· deração da CAmara ou do Senado -
- J)resentantes sObre a· proposição ofe· ·. porque agiam. separa:damente -·sem 
· l'eclda ou outras que a Assembléia. o parecer da Comissão. 

queira apresentar. . . o sr.- Paulo SarCISate.- v .. Ez.• 
' EstA, 'pois, .zesolvlda a questão· de permite um aparte? .· . . · 
ordem levàntada pelo ilustre deputado 0 SR.· BARRETO PINTo: Pois 
Jlarreto Pinto, .cuja. palavrà sempre . não. ..· . . ... ·· . . .. ·. 
ouço · com• prazer,. nas·. suas .. sugestOes . · o sr. Paulo Sarasate: · A .Coruit!tu!• 
e esclarecimentos; · .. · ção de 1946 não. fala em parecer nem. 

O SR; BARRETO PINTO - Agra• : . -nega sua existência,, donde se: concluf 
Clec!do; Sr. , Presidente. · Curva.me di· que· estamos·. obrigados . a regular .. · a 

· . ante. da respeitosa decisão, de· V.·.Ex;1 matéria·.· regimentalmente.. . : •. · 
·_·e .peço licença. para. prosseguir, d!scU:- .·o. SR~··. BÂRRETO.PINro: No. e!l-
, ttndo a. matéria· · · ··• · · · · · · · ta to· c t!tu! " d 1946 I 3 °' ;_:._.·._'o·SR· .·.·.····PR·E·s·m· ENTE·. ·'-· __ ·Se_n .. ã.·ohA. ·' n ,a· ons ç .. o e ,no··' .. . do a.rtlgo 70, -dispO e o . seguinte: ·. ··. · 
" l:llais observaçOes vou pOr em .dlscus· ~coiriuntciado o vetO ati: E>real•: 

IA o a.· proposição lida. pelo Sr • 1• 0 Se~ . dente .. do Senado. · · · Federa.l, . êste· 
cretArlo. <Pausa.) · · · .. . . · .. · · ' · ' conv.ocarA. a.s ·duas CAma.ras ·para, 

· Em' discussão. · em sessão' conjunta, dêle conhe• 
Tem a 'p.al'a.· vr· a. o sr. Deputado Bar· : cerem · ·" · ·' · · .. • ' · · .. ) _-..... ·.••,, . . _:·,··.· .. ~_.· __ .·-.. ". 

reto. Pinto .. : . · Sessão conJunta,. para conhecerem: 
· o ·sR. BARRETO PINTÓ (•> -' · dêle, veto.. . .. , · :. : . :; ·.· 

· Sr •.. Presidente, a.ntes·· de , ln!c!il.r m.t,. · "... corià!derando·se aprova.do-
. ·llhaa ·. conslderaçOes, permita-me V. . . · o' projeto que.-obt!ver o .. voto --de-
. . l!:x.• .. asradecer as generosas palavras . · dois têrços dos Deputados. ·e. Se·· 
· · que proferiu a respeito da. minha hu· · nadores. presentes." •1 .. , . 
·, zn!l4e •pessoa. .·, · . , · · • · · · · • · · · .· · ·· · · · · ·· · 

.. : :Peço a , atenção . desta. a.ngusta 'As- · Vê-se que· a Const!tuiçAo de 1948ó . 
: · aemblé!a, pai:a que nAo votemos·. ata.;. . deu redação completamente .d1feren•· 
. balhoadamente matéria. tão relev_a:nte. . te .ao d!_sposltlvo constante ·da cons-- .. 
· . · . ·. · · · . ·, ·.· . · .... · tltu!çio de 1934. Esta, .:deixou claro-•. 

·· O Sr:. Paulo Sarasate- V. Ex,• po- positivo;· definido,. que nenhum. veto •. 
: !leria. .. d!~utir a .. proposição em. seus prf!ildenclal podaria ser Julgado' sem·,· 

lêrmos . e mostrar os !nconven!entea~.: :que houvesse parecer, de uma .Comls• • 
&.s~IIJl• não ~~veria ~tabalhoamen~. são; ao passo que ·a Const!tu!çl!.o de· 

• · o SR. BARRETO PINTO -E' Jtis· ·. 1946 determina que, ... receblda a..' Co~· 
: tamente·o·que pretendo.fazer. . . · ... · , mun!cBçi!.o·do·veto,·o •Presidente · do· 
. . . O s,.;. Paulo SarCISate · ....;, Todos de- . Senado· convocarA, !med!a.tamente, . as 
·:. aejàmos•:que :V'; Ex.• ·teça :comentA- duas .. camaras, para, e~~~; sessl!.o ~on-

.. rios em torno·.da matéria •. : ..... ·.. . ..... junta.,. dec!d!rem,sObre .a ... matérla... . .. 
· .. c · · · , . ·· · ·. · ··· · · .. ·. · · · · Vou ·demonstrar, •além ·do ·ma!S, .. a .. 

. O SR;. BARRETO .PINTO.- Prell•. · deaneeessldade dessa··. Comissão. ·· · · 
·IDJnarmente .. ~. e· peço aos nobr~ co-. .:A:.comlssão é.úm órgão:·tnstrüttvii~-· 
legas me .acompanharem no 1'8Ã:locl·, .informativo:. da .CAmàra· e .. do Senado~. 

_llio -" vou mostrar .. a· desnecessldade, que, baseados ,no' seu parecer, &Pro•· 
fDI:·fMe, do. texto constitucional,· de. se · varão -•ou·:rejeltario · a proposição . em:· . 
llomear uma comlssAo. : · fóco. Uma vêz. 9ue o Deputado · ·: ou. · 

J:. direi por que.. · · • Senador . exerça seu ~elto de. voto,. ·· .. 
. . ... . · .·. · . . . · · ·• . · .. · . aceitando ou reJeitando •o proJeto, .. e' · 

. A.- Const!tu!çio. de 1934, na .pa.rte ·. êsse proJeto·cé:·veta.do; torna-se des•· 
.. ~elat1va. ao veto - I 2.~. do a.rt •... '5 necessârlo:··v!r :a ·cromtssão dizer-lhes. 
4zla: · ··<. _que:o-:veta·.é.bom-.,ou ~·E' ques-

• : ·· ·.•Devolvido o proJeto i& camara. -tA~~r. c~z:~~~;~~~sat~i' :_ .PelÓ ar
. dos Deputados, serâ submetido, · sumento·:de v,· ~.·. nos .projetas. em· 
· clentro de 30 dias .do seu recebi- curso na ·cAmara -•- ·ha""· necesal;.. mento ·ou da ·reabertura dos tra.· " ww .... 

. · ba.lhosi com· parecer ou 'sem êle, i& da de . de parecer. porque o · Deputado• 
dlscussl!.o lln!ca. ... " ·. · . vai d. votar rtaem t si!. dconsclênc!a.. . Inde• 

pen e, po n o, . e parecer. . 
O 'ISR, BARRETO . PINTO: ··Jt. 

Constltu!çl!.o de 1934 estabelecia,. d& <") Não foi revisto pelo orador. 

,. .• 
' • ~I· 
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]JI8lle1ra. decisiva., no paré.grafo cita•, O SR.. BARRETO PINTO - ll: tese · 
do, que ha.verta parecer 'da Comlsslío, acelté.vel. , . . . 

·e a oonatltulçllo vigente .reza que o Sr. Cirilo Junlor ..;. A ·11n1ca ad·. 
•comunicado o veto ao Presidente do . mtssfvel. 
senado· Federal, êste · convocará a.s · 0 SR.., BARRETO PINTO _ Enten- ._ ... 
duss. OAmaras para, em sessão. con• d . · · 

. ... ,.. 
. ' ·.,',·'~ 

dê ld o que, quando exerço meu direito de ' · , •·, ._;·,:' junta., . le ·conhecerem, :cone eran• to to d j d 
d ... j to "'tiver vo em. rno e um pro eto · e · · ,<'" o-se aprov ..... o 0 ·pro e que 0" lei, sei bem como votei, .nl!.o prec~ .. ,,.:,_t 
0 voto de dois têrços dos Deputados . que venha uma. comtssllo opinar. · ..,, 
e Senadores Jlresentes" • · · · · · · · ·. o. Sr; Paulo .Sarasa.te - Todos · a.: . \i 

Em:.' · técnica Constitucional, · sou . Jirojetos ·dependem ·de parecer, · · :· .::: 
srumete, sou. ap!en~ •.. · .. · · · · · ·. o. Sr. Cirilo Junlor-- v. Ex.• sabe' .:-.,:::ij 

' do? 8~. Cfrilo. Juntor: ...;... Nilo a.pola· como vota. todos ·os projetas, nllo ape.;. ·.-.· -'. ·.-.·_•_··.•.·.·,;:_ .. ;,\,i ... _:!· 

nas os vetados~- Entretanto, o Regi.~.. . • 
O SR. •. BARRETO PINTO: Ma.s; a ·· mento Interno. da Ollmara, como. ·o- :. '''"' 

decluçlío. lógica .. da leitura. do prece!· · do Senado ..... · · ..... , .: .· · · · .. · · · -'•:};;; 
to.· conetltucional é ·a seguinte:- . O ·o sr. Paulo Sarasa.te..;. E o de ta- · -~··~f; 
Presidente do Senado recebe o proje- das as Câmaras do mundo.' · .· · '\·~.~ 
to vetado,.convoca o Senado e a CA· . o. sr.. Cirilo Junlor. ~ ·.-.. nega. o- · ::•.;;:f,] 
mara. para dêle conhecerem. E' o que tr4mite . do veto submetendo-o · a exa.: , . ', ;;;2 
dfz a . Oonetitulçllo: delli1lerar sôbre ·o me prévio de comisslles· permanentes. . '~ ,, 
veto.· EstBlJlos convocados. para. isso. Ia!o é da essência. dos ch8mados re- '::;, 

· O Sr. Jos6 .Romero -'Amatêrla.nl!.o ' gimes ·congressuals, que. ·siLo tuni1a-. . .":'.:;_,_. 
é tG.o simples assim, tanto' · que está mentais . nos regimes preqidenclals. · . · 
provocando debates .. cumpre regula- o sr. Paulo• Sarasate ,';:- . Perfelm; , ·,;,:ti) 
menti-lo, p. orque.. naturalmente, ou-· mente. . .. · .... : . ! . , .• . , .. - .. 

1 
••• 

tros vetos vir!Lo .. ·.. · · ·. · · .· . · Esto · · ·· ·::.::.; · " . · . . . ·. · . O SR. BA.R.R<ETO Pn:n"O - . ll .--:·•:: 
OcSR.;• ·BARRETO PINTO . ...,..,_NI!.o h6. aprendendo e me conformando; .. : · ·. ..· . ·•· ·.:;,'i 

necessidade de regulamentação.··· · ·. ' · ·Diz ainda. o•.projeto.que, -finda.-essa .. : ........ ,.;_:..l os;,., Costa Parlo- E a constitui·· leitura,. o ·Presidente nomeará··· uma· ·. ·.· ::~';•:J 
~~ pr

1
o·1·lle·····., · .. a_ -_n_ om. eaçllo.· .. de._ uma.. ao-. comissio. de .seis membros,· sendo três· · . ,!!,: .......,!Lo Senadores e · três Deputados, a fim' ·· ·,:,,-

. o 8R; BAmurro PINTo _ orei~· de dar parecer, no prazo mãxlmo de- .\~ 
que Bim~ A de 1934, ·pelo me;nos, nlío .· ~cow~8d!t~á1tJ!~taria ~no~ i:~i; 
~gl.a. · · ·O Sr •• Paulo .. Sarasate - Qual li· · ·., .. ,::,' 

-O·Sr. Pau:lo sarasat~·_: Permita v. der da maioria? .. ; ·... ·.·· ·· :i'r 
Ex.•. um: aparte, .do mesmo teor. (ÃB· • · . o SR. BARRETO PINTo - M :::!i 
!,811

8
. tf19men34J~ ... ~q0u':,clor.· •c)om, Aooou ~~ui .. _Pç.~ · Sr .. Cirilo Júnior, e ao· Sr. Paulo sa- · · . ·:-.'.• 

.. ..,_. . ra.sate,nomes que declino com prazer ' >,:·1; 
recer; aerla: exlimlnado o assunto. , ·A ·imenso, se não .seria. preferlvel esta-· . :''" 
atUIIIl' é omissa.- nã? fala em ·· .pa- belecêssemos, desde logo, uma .comia-· · ·: -::·,,~ 
tecer· ' : · · · · .são especi!tl. para emitir parecer .sô· .·<::,:~ 
· v.:, Eic.• ãr8Ülriénta que mêle}iende de .. · .. ·bre os vetl>s, enquanto nl!.o ela.'boramos · · ' :r:: · =· er a votação. Pergunto: a oons· o Regimento comum? Direi .por que: · ;,·,:;.~~ 

. •uj K . . Bil i oA\o xl tê la COII10 está redfgldo 0 parecer" • .•·;;~ 
· •• ç .. o;·· enc ou· .,. .. re a ·e 6 nc .·o Sr. Paulo Sara.sate - Sôllre o& ·.·._:;;~:; 
de parecer,- ou melhor, nos demais ca· · · 1 ~ 
aos em., que o Congresso !delibera, fa.· vetos, em gera ? · . . . . ·. :~;;; 
la,·a;oonr.tltulçllo em parecer sôbre o SR. BARRETO PINTO - Sim; .:~0: 
Cll · projetds . de lei?-. Não. Entretan· · e darei os motivos.. · · _ · :· :: 'i"'i 
to, votamos · mediante parecer. · · · · ·· • ,,,.,, - ··· · . . · · · . - o Sr. Cirilo Júnior - Direi a Vossa. , ';, ~;; 

·ó sR[-BAR.R.ETÓ PINTO :.:.; Mas, Ex.' por- que não. Porque .. o ... veto é- .... '.L,0 . 
. temos de: interpreta.r o que . est6. na exceçlo, e nós legislamos para as re· ,".",;;•, 
COnetltulção. ReCebido o veto do Pr.e· gra.s. · · :•i;;.; 
aldente da República, o Presidente do 0 SR.. BARRETO PINTO _ o veto- . · '?;,; 
Senado convocarA · as· dua.s Ctuna.ras, ~ 1 .. ··· 1' 
para; em sessllo conjunta., dele . co- " pol tica. . ·.{\~ 
:Dhecerem: e· deliJ?erarem. . . · . j tAcho. que, como esbtá redi

1
g!do o~- ·.·.·.~ .. /.~. 

· o ·sr, .Cirilo· JuntÕr _ Permita-me e o - peço ao no re co ega, m., •• e- _., 
0 nobre oraqor que 0 interrompa. ·A · dirigente dos nossos trabalhos na CA• ·.~,fi 
Oonstltutçllo veda que a Câmara. . e o mara. · • · ': 
Senado . submetam a regra.s reglmen· · O Sr. Cirilo Júnior - Agradecido ,. 
tala a,. forma de delfberaçllo? V. Ex.". 

" ':~ 
' .,., 

! ':: ·~ 
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. ·~··. 
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' ·' 
·.· ... o SR. BARRETO 'PINTO .•. um O SR. BARRETO'PINTO- Pze,.. 
·momento· de atenção - não seria pre- cisamos evitar reuniões· do Congresso. 
!erlvel estudarmos a fórmula, o modo . cujo fim seja. Unicamente, a< de~ 
de c.rlar . uma comissão ou . evitar que ção de uma Comissão. . " ,. 
o Congresso se reunisse apenas pam ·O Sr;. Lert Santos - Não parece 
llomear essa comissão?· · ·, ·. · agradl\vel a.. V. Ex.". a.. reunilló .da$ 

o Sr •. José Romero -:- Qual o incon• duas Câmaras? .. · . · , .. , 
-venlente? .. · . . · . · · · . 

. . O SR. BARRETO PINTO - Pon-
0 SR. BARRETO PINTO. - Eu . dero · ao nobre colega que uma reu

cllrei .. vem. o veto do Presidente da nllío desta natlireza importa em ma16 
. llepúbUca, sôbre êste. ou aquele as· de 300 mil cruzeiros 1 . ' ·. , . .: 

· .sunto; chegando A•.sessão, é designa. . o Sr Paulo Saraaate - Nio. me 
- ela comiSBAo para s~bre .êle dar pa· .· impressiona a questão ·de .dinheiro, · 

.· . :recer. DepoiS . disso, é encerm~a a · . ·.·.• . . . . . .. . , . . , . . . 
· ,11essão. Olnc~ ·dias ~~s. reune.,se o ... o SR. BARREro .PINTO.·- ·Ha-

tlongresso. ·· , ·· , ·· .·· · · . · .. veria uma fórmula intermedil\rla:·:.:re-. 
:P Sr. Paulo saraaate - A Comis·. . cebendo o Presidente . a cõmuntcao&o · . ·.sao esclarece e ajuda. . · ·. ' · :do .veto, imediatamentP.nomearia·uma 

· ·o .SR. :BARRETO''PINTO .,;:. ·Estou , Comissão ·de• seis. membros três•·sena· . 
··.vencido no·parecer da comissão .. Te- ',dores e três'Deputados para•dar· pa• · 

remos de estud'ar. uma· fórmula. . recer no prazo ml\xlmo de clnc<Hflaa~ . 
· o .Sr. C4nlttao 'Ferraz ~. Apresenté . :o Sr. C~ta· .. ~6rto -:- 'Norma.lmen• · 

. "V. Ex." uma emenda. . · ·. . · . · · , te, os vetos são . relativos ou a . ma-: 
. O Sr, Costa Parto - V. Ex.", entlío, · ·téria constitucionaL '.ou a.' .intertue 
nomeanã· ·uma ·comissão. ·permanente. nacional..· ·E' ·o ·· qué. ·declàra· ·a ·OoDS· 

O Sr o Paulo Sorasate - A idéia -do_ .· titulçlio. Não seria.. então. mais P1'6tf.; 
... :nobre orador é .. digna de estudo. No:· co que os pareceres. fôssem. dados; 

.. .. momento, J1ão,.~stamos em flagrant.e .pela com!ssão•de·•Justlga; :::-:-·: ~ cuo 
• · ãesac6rdo · ·. · . · .. ·. · · ·. · . de ·matéria constitucional ..,.. ou· pela . 
. . o Sr. Cirilo Junior. - 'l'anto mais. comissão: de Finanças; quando eatt· 

que o nobre, orador encontrar!\, escri-. vesse em. jogo assunto : a ela. pd-: . 
:to,. no te:roeiro .. considerando da indi· n nte ., .. ,. "·.··-· · 

.. ,cação, ser.lndlsp!!nsl\v~l.regular o·.curo. · e . ·. . .... ,, .. . · ~ .. , ..... · 
· · so. .de.' tais matérias a. que se refere· .· . o sa; .. BAR. RETO. .. . P .. IN. TO ... ~. 'A"'m .. 
; , ·o veto. '.por ·disposição: vigente, até· a · . ' devia· ser. . · ...... · . · · :: · .. : · ~·: · .,. ·. ..: < ": 

.. ··. promulgação. do .novo . Regimento co· . .. o sr. costa Parto ~ Talvez o pOli• .. 
... mum, cujo projeto. jl\ estã elaborado·.· . to de vista .de v. Ex.a se. harm.onlle , 
... Nesse projeto Jl\ se trata :do modo de com a tese do nobre Deputado Pau· 
· Drganizar comiSsões pam opinar. sôbre ' t · · · · · · ".. . 

.vetos. Temos, pois,· de· chegar a uma lo,Sarasa e~ : .. . .... · .····. , . 
·.· oonclusão .!gu;tl:. a matéria precisa .ser ·. o . Sr. Damel . · Faroco • '- Es.~~ ~ · 

regulada. . · . • .. , . :, · , : .: . acOrdo com o nobre. orador. . ·' ·: 
·· · ·o· sR. BAB:R.mo·PINTO _;, Aclió· · · Vejo. ciuf se:concillam :as DP1111Gê5 

'· preferivel,,enquanto não:fôsSe votado divergentes.• porquanto_·.v, •mx.•::aee1•'· 
· ,() Regimento comum: , , .. • , :ta: a justa .ponderaçio do Deputado 
. :c. :O:.Sr, ,!>au!o sa~e·,;.;, Vou. exter;,; . sa:rasate no sentido. •de .. que,:aa.·1.0o-:-.... 
< .. n.ar.:·.um• argumento; •que agora ·me ·. missões· devêm· ·.ser especial!Zadaa. · 
· .. ~.ocorreu, e se choca com: a· elqlosição Para ganhar· tempo, porém! .e: evitar . 
. :de:V. ,Ex."; com. a qual, a.lil\s; ·jl\ la. -que se ocupe uma:seasliointeiracom· 

·.. coDA:ordando; ·essa .comissão devia ser a nomeaÇão' de tal comlssio; atrib••· 
.·transitória, isto· é,·designar-se ·.uma·. se.logo·o ato ao Prestdente .. do.Bena• 
· para . cada ·veto, porque os vej;os. dl~ . · · · .·· ·. ·od ·1 , · t • • · · M ·• 
•. zelll respeito a matérias específicas. do. Eu ,P . er ~ .~erescen ar. as .·. ~· 

·N"este caso,. poderia 0 ar. Presidente do Senado _,e.:,cia Càm~m terio com 
,-.escolher para dar )larecer Deputados . )le~ll~ia '~ar~· no~ear,a Comissio. 
. e Senadores especializados, que flzes- · .. 0: SR .• : BARRETO PIN:fO . - .Per- . 
. sem parte da.s comiss6es permanentes, feitamente:, . .. ·. , . . · . 

conforme o assulllto de cada . veto. . _, . · . · · . · ,..._ 
· Si>mente êsses ·devem ser .. escolhidos .HI\. ~àmbém no ·projeto .. um a._ .. 

para tais ·comissões.. · que não: ,pode ser ·aceito, como fDl :re-
0 SR BAEtRETO PINTO· 'Em· dlgido porque restrige a. cada orador o 

· · · !ta . - . uso da;:palavra . durante quinze. ml· 
~~~vet~o, vou ace r o argumento nutos ~e. por uma só vez. para d18cu-

o· sr j 0'sé Romero _ De boa fé, • tlr o . :veto. cabendo. ao relator mefa· 
temos cie aceitl\-lo. . hora .. ~~ 
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o .prazo de 15 minutos é insuficiente Art. 3. o A sessão conJunta de.; 
para discussão de veto. Basta· uma. · verá reallzar-se dez dla.s depois 
série de a parte se estará Impedido o da data da respectiva convoca-
.orador de desenvolver seu raciocínio çáo." ' ' . · · 
e terminll.·lo dentro do prazo. Nestas· c.ondições, o Presidente do . ' · · ·· · 

o Sr. Costa P(Jrto - E se se ado• · · Senado recebe a comunicação do veto, • \':.:. 
tar o critério usado no debate da ·dá pUblicidade à .matéria e. convoca, · .·( 
constituiçAo? em seguida, Câmara . e Senado,, para, · · <? 

o SR. BARRET. o. PINTO:_ o Ge· em . conjunto, se m1l.llifestarem. 
O Sr. Paulo Saraaate - Tudo IsSo 'lleral Eurico. Outra nos seus vetos é muito interessante, mas v. Ex." 

tem muito mêdo. ·. ·Esta é a verdade. ihá de conVir que 0 projeto de reso-
0 Sr •. , Costa Pórto .. - Per~ta·me · ~uçflo destina-se apenas a êste veto. 

terminar o aparte: V. Ex.• deve re· o assunto .será regulado no Reglmen· 
oordar-se de que na dlscussAo do. pro• .. to comum que breve votaremos, 
jeto constitucional se incluiu disposltl~ 

0 
· SR .,. • .,:.,.,;,.;.,;. ...... ~ ·<:r.-

vo.mais.ou .. menos.semelhante, embora. · , ·~ .. ..., ·.r;:-•• .. v - """ 
dispondo . que apenas os. representa:n· . qulllermos dlzer "amen. a tõdas as. · . 
tes .dos . Partidos poderiam . falar. · pretensões do. Govêrno ou a.poiar tô•. 
Se v. Ex. a p 0 8 5 1 bi 11t a. a- cada ._.ddas as .~1181! o~D,~iõets, não5prlreclsadf.~2" ; :~.'·.'~.·-.·.· 
um'·.falar meia hora. uma semana . e ses....,es cou.oun .as. e a · ~~- .. 
será. insuficiente. .. · . sável o Congresso - Câmara e Se· · :_· .•. ·.:.·.·····.··,•.,

1
i_ •• ' . · -.. · . ·· . · . . . · . . nados • reunidos. . . . . 

O ·sR. ~SARRETO PINTO - Pou~. .·. Quanto.à determinaçAo:'de que cada.. . •:-.•:· 
·eo importa. Enquanto houver orado- . ora.dor possa usar da palavra '&penas.. : • ·,,•;o: 
res,cdiscut!remos. Por·que motivo de- uma vez· ·e durante quinze minutos , .. ·:.;·;• 
.vemos !mpedlr~.a dlscusAo? . para discutir .o,..veto, julg~a provi~ .·. · · ·;;. 
.. , O .sr.. Costa Pôrto "-'- E' o mesmo . dêncla draconiana e; como tal, nJ.o ,· .. ;:~' 
arginnento ·do orador; , .. ' :··· ., ... - · . : <leve· ser--aprovada.. . . , .. , ......... , .. _ .. ····------.:.:..!: 

o SR; . aAmiETo PINTo -' v. ·. {l.sslin sendo, Sr. i Presidente, me&;. . :c··.:: 
Ex .. • .· s111be que ·. no· Regimento será. mo como ·medida. de eme~gêncla., ex- , · • ,,; 
previsto o tempo da. 'discussão · <Pau- . cluslvamente destinada_ a . êste :veto, 
.sa.) .. , . . · · . · · · · nio aceito a; indicação ta!•como está·.· 

Si. Presidente, . vou dar por ter-. ;r.edlgida. · ~Mutto bem.. Palmas.) 
minadas .minhas considerações.. Es~ : o _SR.: OAFII: 'FILHO (pela Ordem> · i';'} 
tou. convencido, , convencidiss!mo de ( •) ~ sr; Presidente, tenho algumas · . : .. ::;:·: 

. que, em face. da ConstltuiçAo de 1946, . ddvidas sôbre como orientar•me, a :res· · ,-,;;;i; 
se torn~~: desnecessário., o ·parecer;· peito da. sugeatão apresentada·.ao ple:- : :;':'! 
iF!el; entretanto, ao ponto . de .vista · ná.rio pelas Mesas. da Câmara e do Se· ./.:; 
da ma!oria,:ou com êle coerente,. su:- , nado. vou expô~las pela o~dem, para. :i' ii 

. ibordlno·me à conveniência de _se cria· II'OOeber. de v. Ex.• os esclarecimentos ': ';1 
rem , .as_'· comissões.· ··Manifesto-me, necessários. . .. ';'i. 
porém; rádflcalmente contrário ao ·pre• .. . · '' . . . · • " 
celta,-. que determina a reuiiiio do . A Constit~çio de 1~46, no art. 41, ...... ;:i:i,~~ 
Congresso ·apenas. para nomear uma. estabeleceu ~ ~eguinte. · . . . ,, .. ,, 

· comissAo,>máx!me .quando __ e~a re~ .. :~'A Câmara dos Deputados e o ·:}:i! 
. wúão•acarreta desP~1 de cêrca de. . Senado Federal, sob a dlreção da. , . :::JC: 
C:S 300.000,00~ . · ' . 1. • • Mesa .dêste; reU!lllr-se-ão em ses·· · · ·• !1.: 

. A·· m~u ver, devemos. ·estabelecer o sAo ·ccmjunta· para: ·. ., · ... i .. ~;;, 
. segul!lte: . · · , : · · · ·.. ··• · ... •· · ·. · · .•· · , I .._ Inaugurar a sessAo legis- ·. :<!i 
... ,· . "Art. 1 •. 0 . O Presidente do Se- l9.tlva · · . · · · •· · .,, 

. nado, •recebendo a . comunlca.çio · · ·. ' · . . · . . . . . : ,,, 
de qualquer ·· veto presidencial,: U ·- Elaborar o regimento c_o-· \ .. I:! 
convocará a8 'duas C&.maras:.para, mum: · · ·•· 
em .sessAo ·conjunta, dele· ccmhe- · m ~ Receber o cumprimento ·· ·: ;';_;: 

. eerem; ··considerando-se, aprovado ·. do presidente e do vice-presidente ..•. ·;~:::j 
· ·o ·projetó qu11 obtiver . o vo~o de . . da. República; · · · 
. dois· têrço.s do.s deputados e sena· · IV· _ .o· eliber·•r sAbre 0 veto· .. dores presentes à votaçAo. ·_ .. u 

· . Art. 2. o No ato da convocaçio 
· seria publicadas, em apenso, as 

razões do . veto e o texto do res· . 
pectlvo ~rojeto vetado. 

Vê-se, pois, que a não ·serem os a.tos 
solenes da instalação do Congresso e 
diL posse do -presidente e. vice-pres!
dente da República ,a Constltuiç!Lo re-

' .~ ... · . ' 
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·servou, como matéria de trab.alho das 
ca.maras reunidas, apenas uma - o 
conhecimento do veto. 

Fora diWJ, o Congresso ' nã.o· se . 
reune. 

Acontece, entretanto, que justamente 
para o objeto da convocação, não te· 
mos lei, p!}rque o Regimento adotado 
numa das reuniões do Congresso nlío 
regula a matéria . que ·lhe foi atribiÚ· 

. da na Cll'llStituição Federal. E as Me· 
sas do senado e da Câlnal'a, parece· 

· me. procurando corrigir a falha, apre
sentaram indicação, ditando. norm.as 
para a votação ·dos vetos. . 
. com a enumeração estabelecida na 

Oonstituiçlío, em que se antepõe o de· 
ver da elaboração do Regimento, para. 
depois colocar a. apreciação do veto 
pode o Congresso deliberar sôbre a. 
matéria que lhe foi atribuída na Cons· 
Utuiçã.o, antes de desobrigaa"-se da· 
quilo que estabeleceu no item ante-
rior? · 

O SR .. ACúRCIO TORRES - V. 
Ex.a fêz re!.erência a vetos; não há tal. 
A indicação é para prover a maneU:& . 
de votarmos o atual v·eto, para . CUJO 
conhecimento, discussão, e votação fo· 
mos· coonvoeados. Lembre-se de que 
dêsde· 5 de dezembro, está publicado o 
projeto do Regimentq comum de que 
foi relator na Comissão, da qual te· 
nho a honra de partici:par. o ilustre. 
Sr; Senador Flávio Guimarães.. · 

O SR. CAFE' FILHO- Ajuda V; 
Ex... minha argumentação, pois in· 
forma que já está publicado no Diário 
do Congresso Nacional, dêsde dezem· 

. ·bro, o projeto do Regimento Comum, 
em que se regula a votação dos vetos, 
única matéria coonstitucional da apre-
ciação do Congresso. · 

ora, no meu Estado.:..:.. e nã.o sei se· 
ta-mbém no de V. Ex.•. Sr. Presidente 
- costuma-se dizer. - quando as col~ 
ea;s . vão neste pé - que a carroça~ 
caniinha dlan te · dos bois. . • E' o que 
m'f! parece, neste caso, pois vamos . 
apreciar a matéria, antes de votar o 
l!.egi·mentol 

O . art. 40 da Constituição estabe· 
lece: 

"A cada uma das Câmaras com
pete dispor, em Regimento inter· 
no, sôbre sua organização, policia, 
criação e provimento de cargos. 

Nlio há dispositivo determinando a 
elaboração do Regimentei do Congres
so, mas é claro que o Congresso não 
pode del!berar sem a sua lei in!ierna, 
.sem o seu Regimento, porque o ndo· 

tado, o de 1935. é Inaplicável, por llÜD 
regular a única matéria atribuída ao
Congresso Nacional. 

O parágrafo 3.0 do art. 70 da Cons• 
.t!tuição estabelece que: 

"Comunicado o veto ao Presi
dente do Senado Federal, &te 
convocará. as duas Câmaras para, 
em sessão conjunta. dêle conhe· 
cerem, considerando-se aprovado 
o projeto que· obtiver o voto d~ 
dois têrços dos Deputados e Sena· 
dores presentes". 

Decid:damente, nosso primeiro de• 
ver é votar o Regimento, . mesm() 
porque a Constituição não estabeleceu 
prazo para o conhecimento l!o veto, 
limitando-se a preceituar que Câma· 
m e Senado, reunidos, apreciarão o 
vetei. 
· O Sr. Plinto Barreto - V. Exce• 
lêi:tC!a., em tese, tem razão. A primei
ra obrigação do. Congresso serb votar 
o Regimento. Houve pois um:\ falta. 
Eis que para suprl,la toi apresentada 
a indicação, qu.e valerá, a m~u ver, 
por um Regimento · proVisório, num 
caso excepcional. . 

O SR. · CA.Fil: FILHO - Compr~n• 
do perfeitamente o aparte do nobre 
Deputado Sr. Pl!nlo Barreto. E eu 
até me Inclinaria pela· reforma do 
Regimento vigente, de modo que se 

. elaborasse um Capitulo regulador da 
apreciação do veto. 

o Sr. Aureliano Leite . - Seria O' 
preenchimento momentâneo doe \UllB 
lacuna • 

' . 
O SR. CAFE' FILHO - Exata

menté. Até à! estlío certos. o.S .nobres 
colegas e a . Mesa. Estranhei apenas 
que, em vez dessá. providência. ou 
mesmo da aprovação de indicação que 
alterasse o Regimento .. não nos tiv~s
semos. reunido para aprovar o que já. 
está elaborado e publicado. e ·é do 
conhecimento de todos. AI, então, 
poderíamos funciónar . regularmente, 

· apr.eciando o· veto. ·votando-o na for• · 
ma do;Reglmento. · 

Co!Íl: estas observações, Sr. 'Presl• 
dente;. 'tenho sollc!tado a V. Excelên
cia··.esclarecimentos sôbre os m<>tivos. 
pelàs< quais está havendo a !nyersão 
da::ordem. dos trabalhos, pois t Cons· · 
tituição determina que a tarefa ini· 
cial. coniiiste na elaboração do . Regi· 
mento' comum. o que devemos fazer 
quanto ·antes. para evitar questões de 
oraem · como as que estão sendo agora 

·levantadas. (Muito bem;. multo bem.> 

" ., 

/,, 

l 
i 
' 

' 
" 

• 
• 
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O SR. ACURCIO TORRES (pela 
ordem> <*> - Sr. Presidente, em rá
pidas palavras, darei as razões por 
que não concordo, aata venia, com a 
sustentação do ponto de Vista, que 
acaba de Stlr expendido pelos nobres 
Deputados, ·srs .. Barreto Pinto e Café 
Filbo. · . · 

o Sr. Paulo Sarasate - o Sr. Café 
F!lbo, em conclusão, concordou co
nosco. o Sr,' Café Filho - Em que se re
forme o Regimento vigente. 

O SR. · ACURCIO TORRES - A 
Constituição Federal . estabelece, nos 
casos de que tratou o Sr. Deputado 
Café Fllbo, a reunião do Congresso 
Nacional, nada estipulando quanto à . 
obrigatoriedade de seu cumprimento, 
em ordem sucessiva de in.'!Crição 
dêsses preceitos na Carta Constitu· 
clonai. Nós, de fato, como Congres
so Nacional, temos o dever de orga. 
nlzar a no~ lei Interna, o Regllilen· · 
to comum, mas não estamos Impe
didos, na falta dêste, de procurar re
grar o conhecimento, a discussão e 
a votação do veto. Tôda celeuma 
terminará com o requerimento que, ao 
fim desta minha oração, terei de fa
zer a V. Ex.•,. qual o de, jâ estando 
publicado o proJeto de Regimento co
mum, elaborado pela Comissl'lo Es
pecial de deputados e senadores, con· 
v o que V. ·Ex.•, para breves dias, o 
Congresso Nacional, a fim de dls· 
eutlrmos e votarmos o projeto de Re· 
gitnento comum. 

Não .devem estranhar, entretanto, 
os nobres participantes desta reunião, 
note.damente · os srs. deputados, a 
apresentação da. Indicação que ora se . 
discute,· por Isso que, como -. se não 
me engano acaba de afirmar, em 
aparte; o eminente Deputado Sr. Pli
nto Barreto, -' tal.indlcaÇ,fiO tem por 
fim resolver uma sltue.çllo momen-
tânea. · 

Promulgada a Constituição e sepa
radas as duas Casas do Congresso, 
precisávamos nós, os deputados, pro
ver acerca da composição das comis
sões permanentes, que passariam a ser 
formadas, de acôrdo com essa nob!I!s
sima Inovação nos melas parlamen
tares brasileiros: a proporcionalidade 
de representação nos órgllos técnicos 
da Casa. 

Pois bem, como o proJeto do Regi
mento da Câmara, ainda está sendo 
redigido por uma Comissão Especial 

(•) Nilo foi revisto pelo orador, 

a que tenho a honra de presidir, e 
cujo relator é a figura talentos!'> e vi• 
brante do Sr. Soares Filho, meu no
bre colega de representação e . como 
o Regimento de 1936, em Vigor proVI• 
sàriamente, não considera a .propor•. 
cionalldade da representação partldá.· 
ria das Comissões, ·que fêz a Mesa da 
Câmara ofereceu .ao plenário indica
ção, tal qual fazem agora no caso 
emergente as Mesas das duas Casas, 
do .Congresso Nacional. Pudemos, por 
aquêle processo, constituir as Comls· 
sões Permanentes, a tendendo à pro• 
porcionalldade part!dãr!a, ·e não me
diante o voto <lireto da Câmara, como 
se faZia. 

o Sr. Aureliano Lefte - o s1m!le 
se apllca inteiramente. 

O SR. ACORCIO TORRES - Diz, 
em meu socorro, o Ilustre Deputado 
Sr. Aurellano Leite, que o· slmlle se 
aplica perfeitamente. ' 

De que precisamos nós, para conhe· 
cer, . discutir e votar o único veto, até 
agora, do Sr; Presidente da RepúbU· 
ca? 

A convocaçli.o do Congrel!so foi fel~ 
ta nos têrmos . da Constituição e sa· 
bemos que, por ela, o veto será re· 
jeitado ou aprovado, segundo a vota
çli.o de do!s têrços de congressistas 
presenres. Mas como os Regimentos 
da Câmara e elo Senado determina· 
vam, quando os vetos eram examina· 
dos separadamente, que êstes precisa· 
vam Ir às respectivas comissões de 
Just!çl!., ·é natural, lógico, claro e in· 
·sofismável. que nllo podendo· aquêles 
parecerei ser ·dados, devemos substi
tui-los por um outro, e, neste caso, 
no Congresso, Nacional, por. intermé• 
dia de uma comtssli.o mista. <Muito 
bem.) 

sr. Presidente, pediria· a v. Ex.• 
submetesse à Casa a· indicação, que 
resolve satisfatoriamente o que temos 
em Vista: se aprovada, V. Ex.•,. depois, 
convocarê. o Congresso :to•aclonal para 
um dos próximos dias, a fim de que 
iniciemos a discussão do. projeto de 
Regimento Comum, tllo bem elabo,ra
do pelo eminente Senador paranaen
se Sr; Flávio Guimarães. <Muito 
bem.> 

O SR. PRESIDENTE.- Srs. Re• 
presentantes, tomando conhecimento 
dàs ponderações do Ilustre Deputado 
Sr. Café Fllbo, cum,Pre-me informar 
a S.· EX.• que-, na sessão· de 16 de de-

' zembro, a Mesa, da qual t!ve a felicl• 
· clade e a honra de fazer parte, pro
pôs à Casa deliberasse a respeito do 

··'•, 

.. 
;•, 

:' ', 

'·.·· .. 
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:Regimento que disciplinasse os traba
lhos do Congresso Nacional. 

O nobre Deputado Sr. Bar:reto Pin
to, antecipando-se às sugestões da. 
Mesa, ofereci!U àquele projeto emen· 
das que foram apreciadas pela As
sembléia. 

A Assembléia aprovou por unaniml· 
. dade de votos a primeira parti! do 

projeto de Regimento, justamente co
gitando da orientação a ;ser dada aos 
trabalhos das duas Câmaras reuni-· 
das. 

Em tais condições, o Congresso Na
clona! possue um Regimento, que po
derá ter caráter provisório, como re
almente tem. mas fóra de dúvida é 
um Regimento' 

Ademais, Senhores Representantes, 
a Mesa, cumprindo dever constitucio
nal, promoveu a nomeação de uma 
comissão mista, para elaborar o Re-

. glmento Comum. Esta, desempe
nhando-se de sua missão, ofereceu o 

· seu projeto que está publicado no 
"Diário do Congresso" de 6 de de· 

zembro, à página n.• 1.460. Resolve
ram, todavia, os Srs. Representantes 
naquela ocasião, que as sessões do. Se
nado . e da Câmara continuassem a 
ser realizadas separadamente. só vln· 
do reunir-se para estudar o Regimen
to Comum, quando, ao Senado, fôsse· 
comunicado, pela Câmara dos Depu
tados, ter sido votada tOda a maté· 
ria dependente de sua apreciação. 

.Aguardei a comunicação . da Câ
mara; não a tendo recebido, resolvi 
não convocar a sessão conjunta. Aliás, 
não há, no que Informo, qualquer 
censura, que eu jamais faria. Sabe· 
mos, após a promulgação da .Constl· 
tulção, multas leis reclamam a aten· 
cão dos Srs. Representantes, entre 

as quais a vulto. a doorçamento .da 
:República, não tendo havido opor• 

tes da proposição que vou submete!' 
ao plenário. 1 

A mesma foram apresentadas duas 
emendas, que vão ser !Idas. 

O SR. GEORGINO AVELINO -
(1.0 Secretário do Senado) - Procede 
a nova leitura da Indicação e das se
guintes 

EME!IIlAS 

I 
Acrecente-se 'ao § 2.0 do art. 1.0, 

in-Jine: "Juntamente com o parecer 
serão publicadas as razões do veto e o 
projeto vetado". . . 

II 
Ao art. s.•, "vinte minutos" e não 

"quinze minutos." 
Sala das Sessões, 29·3·1947. - E. 

Barreto Pinto. 
O SR. PRESIDENTE Se mais 

nenhum dos srs. congressistas deseja 
usar da palavra sObre a proposição ·e 
as emendas, declaro encerrada a dls· 
cussão. <Pausa.>. 

Encerrada a discussão; 
Vou submeter a votos a Indicação. 

<Pausa.) 
· Está aprovada. 

Vou ouvir o Congresso sõbre as duas 
emendas. (Pausa.> 

Aprovadas, sucessivamente, as 
emendas I e II. 

' . . ' 

· Em prosseguimento, vou nomear a; 
Comissão Incumbida de dar parecer· 
sObre o veto, e que, na forma do Re· 
glmento, é composta de três senadores 
e três deputados. 

Constituo a. seguinte Comissão: Se· 
nhores Senadores Waldemar Pedrosa, 
Alfredo Neves e Arthur Santos; Se· 
nhores Deputados Sousa Costa, Acúr
clo TOrres e Allomar Baleeiro.· . . tunidade para a referida comunica

ção, de vez que sobreveio o término· O prazo 'para entrega do parecer é 
dos trabalhos legislativos. A Mesa de cinco· dias úteis. Esta Presidência 
irá fazer a convocação que se torna convocará nova reunião conjunta do 
necessária, promovendo,. para breves Congresso Nacional, quando lhe chegar 
dias, uma· reunião a fim de que se às mãos ..o parecer da Comissão. . · 
examine o. projeto já publicado. de .. 0 SR. ACtmCIO TORRES (pela 
Regimento Comum. Vou providênciar ordem> _ Pedir:la'a v. Ex.n, sr. Pre· 
no sentido de ser o mesmo republi· . 
cado porque, como sabemos, há Re- . sidente, considerasse o requerimento 
presentantes novos que dele, por cer- · que formulei, a respeito da convocação 
to, não tomaram conhecimento. J ·do Congresso para discussão e votação 

I Dou essa explicação aos srs. re- .. -d~bfl~~J~ de Regimento Comum, já 
presentantes, para Justificar o ato. P . · · 
da Mesa, ctue tinha de assim proceder ,O SR. PRESIDENTE - A Mesa já 
em face de 'um Regimento mandado . havia considerado . o assunto. Opor
aplicar. Na ausência · de dispositivo. . tunamente, após a votação do veto 
que regulasse a matéria, é que fomos, .·. Sllrá feita a convocação a que o no· 
agora, levados às sugestões constan·. bre Deputado nlude. 

'i 
' 
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O SR. ACURCIO TORRES - Obri
gado a V. Ex.a. 

DeiXam de comparecer os se
nhores Senadores:. 
Pará! 

Alvaro Adolpho. 
Magalhães Barata. 

Mara.nhão: 
Clodomir Cardoso. 

Ceará: . 
Olavo Oliveira •. 

Alagoas: 
Góes Monteiro. 

Sergipe: 
Maynard Gomes. 

Rio de Janeiro: 
Pereira Pinto. 

Mir.uas Gerais: 
. Lev!ndo coelho. 

São Paulo: 
Ma.rcondes Filho. 
EUclydes Vieira. 
Roberto Simonsem. 

Paraná: 
Flávio GUimarães. 
Roberto Glasser. 

Rio Grande do Sul: 
Getulio Vargas. 
Ernesto Dornelles~ 

Deixam de comparecer os Se
nhores Deputados:· 

· Calado Godoi. , , 

Partido Social Denlocrcítlco 

Amazonas: 
Cosme Ferreira. 

Pará: 
Duarte de Oliveira. 
Carlos Nogueira. 
Nelson Parijós. 

Maranhão: 
José Neiva. / 
Afonso Matos. 

P!au!: 
S!gefredo Pacheco. 

Ceará: 
Freta Gentil. 

Pernambuco: 
·Agamemnon Magalhães. 
Gere!no Pontes. 
Osvaldo Lima. 
Ferreira Lima. 
Ba11bosa Lima. 
~agoas: 

Silvestre Péricles .. 
José Maria .. 
AntOnio Mafra. 
Afonso de Carvalho. 

Bah!a: 
Lulz Barreto. 

Esp!rito Santo: 
Carlos L!ndemberg. 
Alvaro Castelo. 
Asdrubal Soares. 

Rio de Janeiro: 
Paulo Fernandes. 
Bastos Tavares . 

Minas Gerais: 
Benedito Valadares .. 
Pedro Dutra. 
Bias Fortes. , 
Christian o Mac!\ado. 
JoaqUim LibAn!o. 
Augusto Viegas. 
Gustavo Capanema 
Rodrigues Pereira. 
Olinto Fonseca. 
Lahyr Tostes. 
M!lton Prates. 

São Paulo: . 
Cirilo Jun!or. 
César Costa . 
Martins Filho. 
Sylv!o de campt\8. 
José Armando. 
Ata!iba Nogueira. 
Horácio Lafer. 
João Abdala. 
Sampaio Vida!. 
Alves Palma. 

,, 

Honório Monteiro. 
Cardoso de Mello Neto. 
Batista Pereira. 

Goiás: 
João d'Abreu. 

Mato Grosso: 
Argemiro Fialho. 

Paraná: 
Fernando Flores. 
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Santa Catarina: 

· Ota.ellio Costa. 

Rlo Grande do Sul: 

Gaston Englert. 
Adroaldo Costa. 

· Batista Luzardo. 
· Elo! Rocha. 

Teodomiro Fonseca. 
Antero Lelvas. 
Blttencourt Azambuja. 
Glicérlo Alves. 

Guaporé: 
Alu1s1c Ferreira. 

Unl4o Democrática NacfOMI 

---Pa.rã: 

EpUogo Campos; 

. Pia.uf: 

Coelho Rodrlgues. 

Cea.râ: 

Fernandes Távora. 
G:~t!l Barreira. 
Egberto Rodrigues. 
Leão Sainpa.!o. 
Alencar Ai'aripe. 

Paraiba: 
Argemiro Figueiredo. 
João Agrlplno. 
João úrsulo. · 

. Osmar Aquino. 

J Pemambooo: · 

Lima. Cavalcantl. 
GUbertó Freyre. 

Alagoas: 

:Mário Gomes. 
' ' "'-· · Ba..wa: 

Dan tas Junior. 
Nestor Duarte. 
João :Mendes. 

:Minas Gerais: 

:Monteiro de ·Castro. 
José Bon:!áelo. 
Gàbriel Passos. 
Lopes Cançado. 
Llcurgo Leite. 
A!omo A!'lnos. 
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Sfio Paulo: • ' 

Paulo Nogueira. 
Romeu Lourençâo. 
:Moraes Andrade, 

Goiás: 

Ja:lles Ma.ehado. 

:Mato Grosso: · 

Dolor. de Andrade •. 

Santa Catarina: 

Tavares d'Amaral. 

Rio Grande do Sul: 

Floreá da Cunha.. 

Partido Trabalh.tata Brasileiro 

Amazonas: 
Leopoldo Neves. 

Distrito Federal: 

Ruy Almeida, 

Rlo de Janeiro: 

Abelardo Mata. 

· São Paulo: 

Hugo Borghl.' 
Pedroso Júnior. 
Romeu Flori • 
Berto Condê. 
Eusébio Rocha. . 
Emilio . Carlos. 

Rio Grande do Sul: 

Artur Fischer. 

Partido Comunista do Brad! 

Partido .Republicano 

Sergipe! . 
· Dlniz Gonçalves • 

. ·. 
· :Minas· Gerais: 

Mário Brant. 
Arthur Bernardes. 

' ,-

IE''~ Paulo: 

Altino Arantes. 

., 

.: . 



Partido Soc!a.Z Progres&ista 

Bah!a: 

Teódulo Albuquerque. 

São Paulo: 

Frankl!n Almeida. 

Esquerda Democrática 

Oollis: 
Domingos Ve!llsco. 

-207-

Aliança de Partidos: UDN, PB, 
PDC e PTN 

Minas Gerais: 
Faria Lobato (109) . 
SR. PRESIDENTE - Nada ma.!s 

havendo a tratar, vou encexn.r a ses
são, convocando oportunamente os 
srs. representantes para a reun!Ao 
que se real!za.rá após a pubUcaçii.o do 
parecer. · 

Jistli encerrada. 
Levanta-se a sessão às 15 horas 

e 20 minutos. 

·.;·, .. 

',,I 

·-.· ... : 
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u.a Sessão !?rdinária, _em 31 de Março de 1947 
PRESIDtNCIA DO SR·. _NEREU RAMOS, PRESIDENTI: 

As 14 horas comparecem . os 
Srs. Senadores: 

Alvaro Maia. 
Augustc. Meira. 
Pllnio Pompeu. 
Vergniaud · Wanderley. 
José Amer!co. 
Etelvino Llns. . 
Clcero de Vasconcelos. 
Góes Monteiro. 
Walter Franco. 
Maynard· Gomes. 
Aloysio de Carvalho. 
Henrique de Novaes. 

· . Pereira Pinto. 
Sé. Tinoco. 
Hamilton Nogueira. 
Carlos Prestes. · 
Bernardes Fllho. 
Dario. Cardoso. 
Ped.ro Ludovico. 
Vespas!ano · Martins. 
Filinto Müller. 
Roberto Glasser. 
Ivo. d'Aqu!no. 
Francisco Gallotti. 
Lucia Correia (:::15) • 

O -SR. PRESIDENTE Acham-
se presentes 25 srs •. senadores. Ha
vendo número legal está aberta a 
sessão. Val-se proceder à leitura da 
ata. 

O SR. 4.0 SECRETARIO (servindo 
de 2.0 ) procede à leitura da ata da 
sessão anterior que; posta em discus
são, é sem debate aprovada. 

' . 
·o SR. 3.0 SECRETARIO (se7'1)inclo 

::Ze 1.0 ) lê o seguinte 

EXPEDIENTE 

Oilcios: 

Du Sr. Pres!delite do Tribun:Ll de 
Contas, comunicando haver ordenado 
o ·registro, sob reserva, da concessão 
de aposentadoria ao guarda. civll Os• 
ca:r Braga. - Inteirada, arqu!ve-be. 

Do Sr. Prefeito do Distrito Fed.,;ral, 
agradecendo a comunicação da P.lelção. 
l:la Mesa do Senado. - Inteirada. 

Requerimento 
De José Teodoro de Andrade, se. 

gundo Tenente daRes. Rem. da Aero
náutica, solicitando revisão dos pro. 
cessas de números 7.161 e 10.005, -dg; · 
Supremo Tribunal Fecieral, sObre ação 
movida contra a União a fim· de obter 
direitos na Marfuha. Escapando o 
a.ssunto à competência do Sen~. do, 
arquive-se. 

E' lido e vai a imprimir o se
guili~ 

PARECER 

N.0 32 - De 1947 
(Da Comissão Díretora) 

A Comissão Diretora foi presen:e 
-·o requerimento em que o oficial le

gislativo, classe "L" - . Za!ra Liáo 
Eiras pede a sua aposentadoria, por 
motivo de saúde. A r-equerente Jun· 
-tou .. ao seu requerimento atestado 
médico e diversas chapas radiográfi-
cas, ·' 

Para melhor esclarecimento, a co. 
missão determinou fOsse a referida . 
'funcionária subm-et!da a exame de 
saúde, pelo Professor Dr. Genlval 
Londres, reputado card!álogo. 

Do laudo dêsse cientlst~t const.a que 
a p.àciente é. portadora de_ hipertensão 
essencial · c· bronquite asmat!forme 
com cordiopâ.tia hipertens!va onfise
ma pulmonar. incipiente, males-llsses 
de natureza· .. crõnlca de- caráter evolu. 
tivo, conclti.lndo pelo afastamento da 

• paciente· do ~xerclcio d!! &eL1 ca.rgo. 
Isto pOsto; nos têrmos do a.rt. 191, 

§ 3.0, da Constlttrlção Federal, da le. 
gislação vigente para o funcionalismo 
público como preceitua o art. 13·1 do 
Regulamento da Secretar!a e das cUs- . 
posições do . art. '51., letra e do. ~egi-

;_ ,. 
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menta Interno, a COmissão Diretom 
apresenta o seguinte 

PROJET.O DE RESOLUÇÃO 

N.0 5 ·__, De 1947 
O Senado Federal resolve: 

· Artigo único. Fica aposentado com 
os vencimentos e gratificação ad!clà· 
na! a que tiver direito por tempo de 
serviço, o of!cialleg!slativo classe "L" 
Za!ra Leal Eiras; revogadas as dispo~ 
slções em contrário. 

Sala da Comissão D!retora. em 28 
de março de 1947. - Fernando de· 
Mello v:zanna. - Georgina Avelino. -

· JO{!.o Vtllas'bôas, - Dario Cardoso. 

Comparecem mais os Srs. Se-
nadores: 

Andrade Ramos. 
Ferreira de Souza. 
Mathlas Olymp!o. 
Alfredo Neves. 
Arthur Santos. 
Walcfemar Pedrosa (6) • 

· Deixam de comparecer os Se-
nhores Senadores: 

Alvaro Adolpho. 
Magalhães Barata. 
Clodom!r Carctoõo. 
Olavo Olivelr~. 
Georgina. Ave!lno. 
Adalberto Ribeiro. 
Nova!s Filho. 
Durval Cruz. 

. . 

Pinto Aleixo. 
Attil!o Vlvacqua. 
Mello Vlnnna. 
Levindo Coelhu. 
Marcondes Filho. 
Euclydes Vieira. · · 
Roberto Slmonsen. 
João V1llasbôas. 
Flávio Gu!mar!!.eB. 
Gettilio Vargas. 

·Ernesto Dornelles. 
Salgado Fllho (20) . 
O SR. PRESIDEN'l'E - Eslá. fln· 

da a leitura do cxpe:llentc, Não há 
oradores Inscritos. 

Se nenhum dos srs. senadores de
seja usar da palavra, passare! à or
dem do dia. (Pausa) , 

ORDEM :00· DIA . 
Consta apenas de Trabalho de co-

missões. . 1 
Nada mais havendo: a tratar, en

cerro a sessão e designo pnra n de 
amanhã a seguinte 

ORDEM DO D!A 

Discussão única do projeto de re
solução n.• 5, de 1947, aposentando, 
cc.m os vencimentos e gratificação adi
cional a que tiver direito por tempo 
de serviço, o oficial legislativo, clas
se "L", Zalra Lião Eiras COferP.cldo 
pela Comissão :Oiretora com o Pare
cer n.0 32, de 19471 . 

Levanta-se a sessão às 14 ho
ras e 20 minutos . 

' 

... 
;' ') 

·.,. 
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· i2. a Sessão ordinária, em 1 .de abril de 194 7 
PRES!DtNCIA DO. SR. NEREU RAMOS; PRESIDENTE 

As 14 horas, compa:recem os Srs. 
Senadores: 

Alva.ro Maia.. 
Augusto Meira. 
Nathlas Olymplo. 
Plinio Pompeu. 
Ferreira de Souza. 
Wergn!a.ud Wanderley. 
José Amerlco. . 
Cícero de 'Vasconcelos. 
Qóes Monteiro. 
Walter Franco. 
Maynard ·Gomes. 
Aloysio de Ca:rvalho. 
Pinto Aleixo. . · 
Attilio Vlvacqua. 
Henrique de Novaes. 
Alfredo Neves. 
Pereira Plnto. 
Hamilton Nogileira; 
Ca.rlos Prestes. 
Bernardes Filho. 
Pedro Ludovico. 
João Vlllasbôas. 
Vespaslano Martinll. 
Filinto MUller. 
Roberto Olasser. 
Arthur. Santos. 
Ivo d' Aquino. 
Francisco Qallottt. 

· Luclo Coreia. 
QetuUo Va.rgas. 
Salgado Filho (31) • 

fim de que preste o compromisso re-
gimental. .,. 

o Sr. Víctortno Freire é intro
duzido 110 rectnto, presta o com

. proínfsso regimental e toma as
sento nas bancadas. 

o SR. PRESIDEN'I1E - Passa-se 
à .leitura do expediente. 

O SR. 2. • SEORETAiRIO (servindo 
de 1. 0,) procede à leitura do -se
guinte 

EXPEDlEN'11E 
O!íclos: · 

- Do Sr. Ministro Antônio Ca.rlos 
Lafa.yette <ie Andra<la., comunicando 
que continua. no exerclclo da. presi
dência do TrLbunal Superior Eleito
ral, em virtude do afastamento. do 
seu Presidente efetlvo, Sr. Ministro · 

. José L!nha.res. - Inteirada. .. 
. - Do sr. Desembargador AfrA.nlo 

Costa., Presidente do Tribunal Regio
nal Eleitoral do Distrito Federal, 
agradecendo a comunicação da. elei
ção da Mesa do Senado. - · Intei-
rada; · 

· Telegrama.s: 
- Do 1. o Secretário da Assembléia 

COnstituinte do Estado de Mato Qros
·so comunicando a: Instalação -da 
mesma. e oferecendo sua cola.bora.çlo 
ao Oovêrno Federal pa.ra a manuten-
ção do regime demoerát1co: - .In-

0 SR. PR.ESlDENTE - Acham-se telra<la. . . 
presentes 31 srs. senad'ores. Havendo _ Do sr:· Presidente do Supremo 
número legal, está aberta a sessão • Tdbuna.l Federal, agradecendo a co-
Val-se proceder à leitura da. ata. · munlca.çlo · da. eleição da Mesa do 

o SR. 4.• SEJCRETARIO <servindo Sena<lo:·•.;.... Inteirada. . 
de 2.•) procede à leitura da ata da 0 SR; PHIESIDENTE _ Está. fin· 
sessão anterior que, posta em dls- da a rilitura do expediente. Não 
cussão, é sem debate ~~;provada.. há. oradores Inscritos. · Acha-se 'sõ-

0 SR. PRESI:DENTlll - Achan- brc a. mesa o parecer da COmissão 
·do-se na ante-sala o Sr. Victorino . de RelaÇões Exteriores sõbre· a ·men
Freire, eleito Senador pelo Estado do sagem ·n·. 0 34, do Sr. Presidente da 
Maranhão, designo os Srs. Sena.do- ··República, submetendo à a;provação 
res Be1·na.rdes Filho e Andrade Ra- do Senado a escolha do diplomata. 
mos pa,ra introdUZI-lo no recinto, a Samuel de Sousa. Gracle, para exer-
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cer o cargo de Embaixador junto ao 
Govêrno de Portugal. 

O SR. MATHIAS OLYMPIO- :Peço 
a pali!M'a. 

O SR. P:aESilDJ!lNTE - Tem a 
palavra o nobre Senador. 

O SR. MATHIAS OL YMPIO - Sr. 
Presidente, reque.lro a V. Ex.• consulte 
o Sena.do se concede dispensa de 1n
terst1c1o, a .fim de que seja lnclufda. 
na ordem do dia da sess!Lo de hoje, 
o parecer da Comlss!Lo de Relaçlles 
Exteriores que V. Ex. • aca;ba de 
anuncl.a.r. 

O SR. PRESIDENTE - O nobre 
Senador Mathlas Olymplo requer dis
pensa de lnterst!clo para que o pare
cer da Comlss!Lo de R.elaçlles Exterio
res, sObre a. nomeação do novo em
baiXador do Brasil em Portugal, Sr. 
Samuel de Souza. Le!Lo Gra:cie, seja 
incluído na. ordem do dia da. sessão 
de hoje. 

A matéria independe de dlscuss!Lo. 
Há número na Casa. 
06 srs. senadores que aprovam o 

requerimento do Sr. senador Mathlas 
Olymplo queiram permanecer .senta
dos. <Pausa.) 

Está aprovado. 
A matéria entrará na ordem do dia 

da sessãc de hoje, 

Comparecem mais os Srs. Sena-
dores: · 

Waldema.r Pedrosa. 
Etelvina Llns. 
Andrade Ramos. 
Da.rto Cardoso ( 4) • 

Deixam de comparecer os Se· 
nhores Senadores: · 

Alvaro Adolpho! ' 
J!agalh!Les Baràtll'. 
Clodmmr Cardoso. 
Olavo Oliveira. 
Georgina Avellno. 
Ada.lberto Ribeiro. 
Novaes Filho. 
Durval Cruz. 
Mello Vtanna. 
Levindo Coelho. 
1\lareondes Pilho. 
EUclydes VIeira. 

Roberto Sdmonsen. 
FláVio O:ulmarães. 
Sã Tlnoco. 

. Ernesto Dornelles (16) • 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a hora do expediente. <Pausa.) 

Ninguém mais querendo usar da pa
lavra, passa-se à 

ORDEM DO DIA · 
Discussão única do projeto de reso

lução n. o 5, de 1947, a.posenta.ndo, com 
os vencimentos e a gratificação adicio
nal a. que Uver direito por tempo de 
serviço, o oficial legislativo, classe L, 
Zalra. Lião Eiras. . 

Em discussão. <Pausa.) . 
Não ha.vendo quem. peça a palavra, 

declaro-a encerra.da. 
os srs. sena.dores que aprovam o 

projeto queiram permanecer senta.dos • 
<Pausa.) · 

Está aprovado o seguinte 
PROJETO DE USOLUÇlo H, 0 á, DE 1947 
o Senado Federal 'resolve: 
Art. único. Fica aposentado, com 

os vencimentos e gra.tificaçl!.o adicio· 
nal a que tiver direito por tempo de 
serviço, o Oficial Legislativo, classe L, 
Zalra. Lião Eiras; revogada.s a.s dispo· 
siç6es em contrãrto. 

Esgotada a .matéria. da ordem do 
dia da sess!Lo pública, transformo-a 
em sessão secreta, para. ·a. discussão 
e votaçAo do Plll'ecer da Comiss!Lo de 
Relaçlles Exteriores sObre a nomeaçAo 
do novo EmbaiXador do Brasil em Por
tugal. 

Convido as pessoas que não fazem 
plll'te do Sena.do a se retirarem do 
recinto. 

<A sessllo se transtoTm4 em se
C'Ieta à3 14,20 hortJS, voltando a ser 
ptibllca lia 14,45.) 

O SR. PRESIDENTE - Volta. a ser 
pública a sess!Lo. E nada mais haven
do a tratar, declaro-a encerrada,. de· 
.slgnando plll'a a de amanhã a se-
guinte · 

OIIDDI DO DJA 

Trabalho de comisslles. 
Levanta-se a. sessão às 14 horas 

e I!Q minutos. 

'·,, 

' '• 
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13." Sessão ordinária, em 2 de abril de 1947c 
PRESID1mCÍA DO SR. NEREU RAMOS, PRESIDENTE 

As 14 horas ·comparecem os Se· 
nhores Senadores: 

Alvaro Mala. 
· Waldemar Pedrosa. 

Augusto Melra. 
Ma~as Olympio, 
Plliíio Pompeu. 
Fereira de Souza. 
Adalberto Ribeiro. 
Vergniaud Wanderley. 
José Americo. 
Etelvlno L!ns. 
Góes Monteiro. 
Walter Franco. 
Maynard Gomes. 

· Pinto Aleixo. 
Att!llo Vivacqua. 
Henrique de Novaes. 
Alfredo Neves. 
Pereira Pinto. 

. ·· Carlos Prestes. 
Andrade Ramos. 

. :Semardes Filho .. · 
Dario Cardoso. 
Pedro Ludovico. 
João VillasbOas. 

· Vespasiano Martim. 
Roberto Glasser. 
Arthur Santos. 
Ivo d'Aquino. · 
FrancJsco Gallottl. 
Luclo Correia. 
Getulio Vargas. 

· Salgado Filho (32) , 

O SR. PRESIDENTE- Acham-se 
presentes 32 srs, senadores. Haven· 
do n~mero legal, está aberta a sessão. 
Val-se proceder à leitura da ata. 
· O SR. 3.0 SECRETARIO (sertrindo 

. àe 2.•> procede .à leitura da ata da 
sessão anterior, que, posta em discus
são, é sem debate aprovada. 

O SR. PRESIDENTE- Achando· 
se na. ante-sala o Sr. Antônio Pereira, 
da Silva: Moacir, Senador eleito pelo 
Estado da :Sahla, designo os Senhores 
Senadores Pedro Ludovico e Pinto 
Aleixo para introduzirem. s. Ex.• no 

,. 
recinto, a fim de prestar o compro
misso regimental. · · 

.· E' tntrodmido no recinto, presta 
o compromisso regimental e toma 
Clllsento nCIIJ bancadCIIJ o sr. Sena
dor António Pereira da Silva Moa-
cir. · 

O SR. PRESIDENTE- Val-se pro. 
ceder à ·leitura do expediente. 

O SR. ·2.0 SECRETARIO <servindo 
de 1.0) proced~ à leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Memoria.!: 
- Do Presidente do Sindicato dos 

Tra~batlhadores em Emprêsas Ferroviá
rias da Zona Paulista, remetendo có- · 
Pilll de memorial entregue ao Senhor · 
Presidente da Câmara dos Deputadoo · 
sôbre um pedido que faz a maioria dos· 
s!ndlca.tos do :Brasil, para que seja pro
mulgado o restabelecimento da· !e! das 
aposentadorias. - A: Comissã.o de 
Trabalho" e Previdência Social. · 

Telegramas: 
-De Ari Saldanha e outros, traba· 

lhadores da Ola; Litográfica Ferreira 
Plnto, ,do Rio de Janeiro, sollcltlllndo · 
a ~nterferênc!a 'do Sr. Presidente do . 
Senllldo para a aplicação do art. 15'1, 
n.• VI, da Constituição. -lnte!rada • 

..:.. Do Sr. Silvestre Pérlcles de Go!s '" 
Monteiro, . comunicando. haver assu
mido o cargo de Governllldor do Es· 
tado de ·A:Jagoas. - Inteirada. 

O SR. :PRESIDENTE- Está finda. 
a.le!tura·do elQPedlente. -Tem a pa
lavra o primeiro orador Inscrito, Se
nhor Senllldor. Pln to Aleixo. 

o SR. PINTO ALEIXO- SenhQl' 
Presidente, hoje, lncontesbà.velmetlite, 
é um grande dia p~~~rn o Estado que 
tenho a honra de representar no Se· 
nado Federal e, - por que nlio dizer? 
- para o Brasil. 
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comemroamos, hoje, por entre o 
maior júbilo civico,. o centenãrio do 
nascimento do General DiOlÚS!o de 
castro Cerqueira. Principalmente nu~ 
llUll época diflcil como esta que ·esta:
ma; vivendo, onde, a cada passo, en
con.tramos a descrença e a desconfian
ça, fazendo o seu trabalho insidioso no 
sentido de ·dissolver as nossas fOrças. 
Jlentido de diSsolver as nossas fOrças, é 
oom. justo orgulho que devemos evo- · 
car a memOria daqueles varões ilus
tres que tanto souberam tra.balhar pela 
honra e pelo engrandecimento da 
nossa naclolUlllldade. . 

Reil.lmente, sr. Presidente, a lem- . 
brança de Dlonlslo de Castro Cerquei
l'a encanta, comove e faz de&pertar 
justa; entuslwnos àqueles que slí.o 
otlmlstas, àqueles que crêm num fu
turo explêndldo Plll'a o Brasil. 

Dou me utestemunho pesso111l do Jú
bilo com q'Uie nós todos, no Exército, 
BICOlhemos,. em 1908, o regresso da· 
quele distinto camarada ao nosso con
vivlo. o meu testemunho é Insuspei
to, porque vivi minhas primeiras ar
mas aquela. época. Era. eu aluno da 
· Sll>udt>sa Escola. de Guerra, de POrto 
Alegre, e lembro-me ainda do açoda
mento e entusiasmo com que todos os 

· oficiais do Exército Nacional viram 
reingressar nas suas fileiras aquela; · 
figura. singular· de soldaiClo e homem de . 
Estado que tantas vezes havia servido 
ao Brasil e que - todos tinham a cer
teza - ainda maiores esforços pode
ria reallzM' no sentido de ajudar ·a. 
construir uma pátria grande, feliz e 
manentes, deliberando sObre os seus 

Todos conhecem a vida. militar . de 
Dionlslo de castro Cerqueira, porque 
todos aqueles que se interessam pelos 
assuntas brasileiros, qu84ldo querem es
tudar SI guerra que, tivemos com o 
Par&guai - 'guerra .que sustentamos . 
durante quatro longos anos em ali
ança com a Argentina e o Uruguai, pa
ra vencer o déspota. que se havia im
plantado em Assunclon - todos quan
tos se Interessam por êsses episódios, 
pelo menos folhearam êsse precioso 
livro "Remln!cênclas da Guerra do 
Paraguai". 

Excuso-me, por.ta.nto, de lembrar a 
atuaçl\o de Dlonlslo de Castro Cer
queira como militar. Mancebo· ainda 
vindo da então Província da Bah1a, 
~1ão polie sopitar o seu ardor cívico ao 
chegar à COrte e, contra a vontll!de 
paterna, alistou-se para fazer a 
guerra, a fim de enfrentar o inlm!g o e 
expulsá-lo do território nacional, vol
tou, depols da rendiçã.o.!ncondlcional, 
não mais o recruta bisonho, mas um 

,perfeito oficial, o veterano da guer
ra, transfigurado em herói, a fronte 
cingida por uma coroa de lo111'06, , 
onde. é dlficil contar os lauréis. Ape
nas cito, de passagem, aquê~es que 
mais devem ser assinalados tais se
jam: Rendição de Montevidéu; Itap1-
rú; Estero Bo!laco; Tulutl; Tulu Cué; 
Reduto do estabelecimento: Angw;tu
ra: Vlleta: Itoró; Avahy; Lamas Va
lentlna:s; Peribebui; Campo Gr&n
de. 

ll: preciso notar que um dêsses lau
réis foi orvalhado com o seu sangue 
generoso. . · 

De regrésso da árdua tarefa que lhe 
havia sido imposta, matr!cuolu.se nas 
. Escolas superiores do Exército. . Fez
se oficial destintlsslmo da arma de · 
engenharia. ocupou,, as mais destaca
das pas!ções, ainda .como capitlí.o .e, 
depois, como major,· 'serviu na · Co
missão de ParimSI, destinada a caracte
rizar as llndes.., com 1 ·a República da. 
Venezuela. Nêsses quatro anos de.ser
viço ininterrupto, logrou Dionlsio de 
Castro Cerqueira armazenar vasto ca
'bedal clent!f!co, observações lntel'ell· 
santíssimas. li: um verdadeiro desbra
vador do nosso interior; descobre rios; 
assinala contornoo de q•le nlí.o havia 
noticia, corrige a car.ta geográfica de 
Codàzz!, até então, a carta oficial da 
República venezuelana. Posteriormen
te, sob ·a dlreçã.o do barão d e ca
!Panema, faz ·parte, como terceiro co
misSário, da comissão encarregada de 
Investigações cientificas n111 regilí.o 
de Missões, e, ai, al'!lllazena cabedals 
.preciasos que vão servir, mais tarde, 
para favorecer o laudo arbitral ·de 11· 
mites do Brasil com SI República Ar· 
gentina. Não para ai a sua ativlda
de, Sr. Presidente, porque, eleito pela 
sua provfnc!a deputado .à eonst!tuln· 
te de 1891, tomou parte naquêle traba
lho memorável que nos velo dota.r 
com a Constituição que guiou os qua
renta primeiros anos da nossa vida · re
publicana. Começa, então, ai a atua
ção . parlamentar e - por · que não 
dizer? - de estll!dista, do grande bra
sileiro. Foi escolhido para Mlnlstro 
das Relações Exteriores de Pru
dente de· Morais e, nêsse quatrlênlo 
memorável da nossa vida republicana, 
teve oportunidade de exercer as.fun- · 
ções · de Ministro da Viação, Interino 
e por duas vezes, foi ministro da. 
Guerra. 

Quando de sua atuação 11a Câmara 
dos Deputados teve oportunidade, co
mo membro da Comissão de ·Diplo
macia e Tratados, de apresentar me
morável trabtlilhos sôbre as nossas lln-

~ 
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des com a República ~tina. tra-. Deputados, fulgurando aincla peJa su& 
b&lho que serviu de ponto de apoio pa.- inteligência e tino, politico, como Mi
ra que a. Câmara daquela. época rejei- llistro de Estado; e outro em que so
tasse o tratado Boc&iúva-Zebalos que licito seja tramcrito nos Auals de6ta.. 
he.vla sido assinado em 1890, em Bue- Casa o excelente artigo, publicado na 
nos Aires, contrário aos interêsses bra- edição de hoje do "Jomail do Comér
silelros. cio", o venerando órgão de publicida-

Ainda no propósito de facilitar a de da imprensa brasileira, que sabe 
a.çáo . diplomática. do Brasil junto ao conserva.r a. sua. linha. de extremado. 
árbitro escolhido pa.ra resolver a pen-· · pa.trotismo, foca.lizando o nome de to
dêncla entre as duas nações amigas dos aquêles varões ilustres, que sou
- Brasil e Argentina. - o Presiden- beram bem servir ao Brasil. (Mt.it~ 
te Cleveland ·dos· Estados Unidos, foi bem. Multo bem.) 
o general Dionfsio de Castro Cerq•1e1- ·· vem à Mesa. e silo lidos os se-
ra nomeado enviado extraordinário e guintes 
ministro plenipotenciário junto &o go- REQ'IIEIIDIEN'l'06 
vtrno de Washington. · 

Ali, teve ocaslAo de Pre6tar as- N.0 . 17, de 1947 
&inalados serviços, fornecendo dados Tra.nscorrendo na data. de hoje o preciosos que serviram pa.ra · decidir a w 
questlo de limites, pelo ãrbitro, em fa- centenário do nascimento do Gal Dio
vor do Brasil. ·. · nfa1o de Castro Cerqueira, .é de tôda 

Ainda, como diplomata, DiolÚSto de ·· Justiça fique consignado nos Anais 
castro _Cerqueira atuou com muit.a. fe- desta ata um voto e profunda a.dmt-
!1-'d d · 1 b ~ de ~... ra.çlio e comovida saudade a êsse emi· 

w a e na ce e ra.ç .. o v .. uo-s. ~ra- nente brasileiro, cuja vida pública 
tados, · . como o memorável proto~olo estl\ a.ssinala.da de brilho invulgar, n!o 
italiano, assina.do por êle e pelo Cnan- só no Exéreito bra.siletro, onde gran
celer Antonell e o levado a. efeito com geou· justamente a .estima. e 0 aprêç() 
a. França, em relação a.os nossos.. 1imi-- dos seus camaradas, com() no Parla.
tes . com a Guiana ll'ra.ncesa, tra~o. mento, dignif!cando os diversos mi\Il• 

. que é conhecido, como Castro-Pichiln. datos . que desempenhou. na Clma.ra 
F&lanào. per summa capita, tal é a. dos Deputados, fulgurando ainda, pela 

bagagem de serviços .à sua pâtria q_ue sua. inteHgência e tino politico, comi! 
a. presenta. ê.sse ilustre baiano· · · Ministro de Estàdo. ·· · 

Se é verdade que a sua espada, n.os ·· Sala. das Bess6es, em 2 dê a.bril <ie 
ca.mpoa de ba.talha, influiu pa.ra que · 1947, - Pinto Alelzo. - Arthur Sandecidfssemos, em favor do Brasil, gran-
àes batalhas campais, não menos ver- t01. -Lula Carlos Prestes. - August~ 
dad é ••• Meira. - 0668 Monteiro. - .Rol1erto 

e que a sua p..-vra, movida. por Glasser. - Ivo d' Aquino. - Almro 
uma cultura invulgar, teve a virtude Mala. _ Waldemar Pedrosa. _ e~PZ· 
de concorrer pa.ra. que vencessemos vino Llns. _ Mathfal oz11mpto, ....:. 
grandes ba.talhas dtplomMicas. · W:alter Franco. - Vergntaud ~·an-

Reconiar o seu nome, numa hora. Ml'let/. - Hamllt07J. Nogueir.t~. -. Atti-
inCerta, como esta, é dar a todos nós · lio Vivacqua, . · . 
bra.sileiros uma. a.ftrmação de que mer
cê àe Deus, em peitos brasileiros sa-

. beremos sempre. encontra.r pa.triotl~mo 
e dedicaçAo bastantes pa.ra. que as cau
sas do Brasil sejam defendidas t\ a.l
iura dos princípios que norteiam a 
atuaçllo tradiciona.l do nosso pais .. 

Pelas considerações, que Venll() de 
fazer, Sr. Presidente, tenho a hon.ra. 
de enviar à Mesa, na. da.ta, que n()je 
passa: dols requerimentos, um, para. 
que seja. consignado na Ata dos tr~~oba
lbos do senado, um voto de proftmda. 
admlraçlio e comovida saudade a. êsse 
eminente brasileiro, cuJa. vida p!J blica 
e.stâ assinalada de brilho mvulga.r, 
nfi() só no exéreito brasileiro, onde 
gra.njoou justa estima. e o 81Prêço ele 
seus ca.ma.radas, como no Pa.rl:l.mtn
to, dignificando os diversos man<iados, 
que desempenhou, na. CAntara dos 

. REQUII:IIIMENTQ 

N ,o 18, iie 1947 
Publicou o "Jornal do Comé1·cio" 

desta. da.ta um excelente a.rtigo 36bre 
a. personalidade do eminente bruilet
ro Gaf. Dionisio de outro Cerqueb'a, 
Requeremos, _pois, nos térmos d() ar
tigo_ 95, letra. ·,c, . do Regimento ln
temo, a inserção, nos · anais do se
nado, do oportuno trabalho publlcado 
naquele venera.nào órgão da. imprensa 
brasileira · · - .-:. · · 

Sala. d~ Sessões, em 2 · de abril de 
1947. - l'lnto Alei:~:o. - Arthur San
tos. - Lulz .Carlos Prestes .- Hlmri· 
que de Novaes. - Augusto .llleira. ·
.Roberto Glosser. - Ivo d'Aqulno. -

<Góes Monteiro·,. - Alvaro Mala. -
Waldemar Pedrosa. - Etelvtno Lins. 
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- Mat'hias Olympio, - Walter Franco, 
- .Vergniau!l Wanãerley. 

O SR. PRESIDENTE - De acôrdo 
com o ar.t, 91, § 1.•, do Regimento, 
vou envia.r' o primeiro requerimento do 
Sr. Senador Pinto AleiXo às Comls· 
sões de Constituição e Justiça e de 
Relações EXteriores, 

O segundo requerimento de s. Ex.a, 
relativo à Inserção nos anais de pu· 
blicação feita no "Jornal do Comér
clo", subscrito como se acha, por di· 
versos srs. senadores, está devida· 
mente aprovado. 

Em discussão. (Pausa) • 
Não ha.ven<lo quem peça. a palavra, 

declaro-a encerrada .. 
os srs. que aprovam o requerimen• 

to n.• 18 queiram conservar-se senta
dos. <Pausa) . 

Está aprovada .. 
Continua a hora do expediente. 

·Tem a palavra o Sr. Senador Góes 
Monteiro, segundo orador Inscrito. 

O SR. GóES MONTEIRO - Senhor 
P%elildente, ouvimos, há poucos dias, 
nesta CJW., o brilhante discUrso do 
Senador Novaes Filho e o meu vee
mente apêlo aos pd<leres públicos, 
para. que providências f6ssem tomadas 
no sentido de suprir .o comércio Inter
no de simples enxadas. 

· Nessa. ocasião, o ilustre· Senador 
pernambuca.no fêz referêncla.s à 
magnifica safra. de açúcar nordestino 
1! à necesslda<le de exportação do seu 
excesso. · 

Sr. Presidente, quero ·repetir, mais· 
uma. vez: nAo sou usineiro, não tenho 
relações de Interesse com qualquer se
tor da Indústria · ca.navletra; sou, pO· 
Jém, nesta casa, representante· -de um 
Estado cuja economta. ,bàslca assenta 
11a referida. lnd11strla.. , Sinto-me, par 
J&tó, à vontade ao tratar dêste a.ssun· 
to, de vez que nllo posso fugir, pelo 
fniperatlvo de meu próprio mandato, ao 
debate. de quest6es Importantes, que 
Interessam à minha. terra.. . 

Jâ tive oportunidade, na Assembléia. 
Constituinte, <1e discorrrer sObre a. pO• 
lltica econOmlca do. Instl·tuto do Açú· 
ea.r e do Alcool, Demonstrei que, sob 
a ação dêsse órgão, ampliou-se a ln· 
dúatrla açucareira. do Brasil e que a. 
sua. legislaÇão proporcionou notl\vels 
conquistas no campo social. lndlquei 
o porte das acusações, que se leva.nta.· 
vam contra o Instituto, motlva.da.s pe
lo desespêro dos Interesses contra.ria· 
dos. Provei ainda que, não fOra a ação 
do Instituto. a !nd11stria açucareira. do 
Bra.sll estaria hoje, em conseqüência 

da absorção das pequenas usinas, 11M 
mãos de mela duzla de ma.gna.tas. 
Constitui aquela entidade, sem dllvid.&, 
um organismo ga.ra.ntldor da. sobrevi· 
vêncla. das pequenas Indústrias. 

Não defendi seus erros passadas, 
como não defendo seus êrros presen· 
tes. Defendo, sim, sua exi&têncla, por· 
que, assim fazendo, estou certo de que 
pugno pelos lnterêsses legltlmos da. 
minha terra, da sua economia, da sua 
p:osperidade. 

Acredito no aperfeiçoamento do seu 
funcionamento, tomando-o atual, 
adaptando-o às novas contingências 
econômicas e social.s. · 

Sr. Presidente, recordo . tals fatos, 
porque fui dos que, àquêle tempO, af!r. 
mavam que, no Brasil, não havia. falta. 
de aç11car; havia, sim, sintomas alar· 
mantes de escassez do ·· produto no· 
mercado, devido, à falta de transporte· 
ao fator psicológico do racionamento, 
à Influência. das filas e à ação do. 
cl\mblo negro. Haja. vista:· o rema.nes· 
cente da safra da produção sergipa.na, 
que é de 56.000 sacos. 

Sr. Presidente, vou apresentar oU• 
tros aspectos da questãO muito inte· 
ressantes. Acabou-se o racionamento 
a 16 de fevereiro do corrente ano. 

· Pois bem, na. primeira qlll~ de 
fevereiro, os pedidos ·do DJStrlto Fede
ral a tingiram a. cêrca. de 81. 000 sacos; 
na. segunda quinzena.. termlna.do o 
racionamento, os pedidos a.tlngil'am 
aProximadamente a 56.000 sacos. E,· 
na. primel1'a quinzena de ma.rço, a. 
perto de 74,000 sacos. 

Quer isto 'dizer que os pedidos eram 
maiores, qua.ndo existia o raciona· 
mentol E porque? Por que, naa ea.sa.s 
Jl&.rticulares, e nos esta.beleclmentos 
Industriais observava-se uma verda.· 
delra estocagem, con11tituindo êles ver
dadeiros a.rmazens de a,çúcar . OS ricos 
armazenavam · açllcar enquanto os po· 
bres Iam ·para. as filas • 

Sr. Presidente, há pouco mais de 
um mês, no mesmo intúlto de de!en.; 
der os interêsses de minha. terra. tive 
oportunidade de !alar a um órdo de 
publlcldade desta Capital sôbre o 
problema de exportação do aç11car. 
Disse eu, nessa. ocasião, que a expor· 
ta.çllo só era posslvel, e então neces
sl\ria, se tlcasse provado que, real· 
mente, existia excesso, sem sacrifício 
do merca.do Interno para evitar no
vas crises e novas celeumas. Dizia., 
ainda, que os produtores aflnnava.m 
haver exces.so de açúcar, mas que o 
Govêrno Federal, segundo estava ln· 
form(ldo, vlnh(l agindo, no caso de 

',! 
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pedido de exportação, com justlflca.
da cautela. 

Referindo-me às alegações de que 
a não exportação poderia influir nas 
cotações do mercado interno, asseve
rava eu: 

"A exportação não vlrla preju
dicar o consumo Interno, · com 
cujo preço nada tem a vêr, visto 
que êste està tabelado em função 
do custo da produção. E impor
ta ainda não esquecer importan-

.\ te detalhe, quando se fala de 
açúcar, e. é que êste artigo ê pro-· 
duz!do suficientemente por todos 
os países, extraindo-o uns da 
cana, ·outros da beterraba, etc., 
nllo existindo, portanto, nenhum 
interêsse pelo . áçúcar braSileiro, 
salvo na .presente sltuaç!ío, em 
que os povos· ainda não readiqui-

. ram sua situação de equllibrio ae 
··· antes da guerra. Quer isto dizer 

que, se houver de fato o estoque 
pressuposto, deve ser permitida 
a exportação. Mas, ·para. isto, é 
necessário que. os órgãos compe
tentes façam um estudo consci
encioso · sObre a existência real 
dêsse estóque, conservando-se, 
também, uma reserva para supri
mento de emergência, no caso de 
·uma ru~ura safra não sat1sfató· 
ria. o govêmo: está aparelhado 
para isto. o I.A.A. já disc!pli-

. nou convenientemente a exporta
ção pela resolução de sua comis· 
.sAo executiva, de 16 de allrll do 
ano 'passado. Dentro destas nor
.mas dará o govêrno ão pedido de 
exportação. uma solução judicio-
sa" .. 

Sr. Presidente, isso ocorreu· há 
mais de um mês .. A questão vinha de 
multo antes . e o Impasse contlnúa .. 
:Regressei há três dias do meu Esta
do natal; onde ouvi o clamor dos In
teressados, e pude observar, de fato; 
que os armazéns de açúcar se acham 
superlotados. As chuvas estão che
gando, os dias passam e o prejuízo 
Inevitável será llem maior ·se ilAo fo· 
rem tomadas providências imediatas. 

Já se encontram nesta Capital, vin
da dos estados do nordeste, comlsslies 
de bangueselros, uslnelros, plantado
res de cana, representantes dos go
vêrnos estaduais, para um apêlo aos 
poderes públicos, alarmados que es
tão com a perspectiva de vultosos 
prejuízos para a lnGústr!a; e lavoura 
nordestinas. . . • 
. Também a Assembléia Legislativa 

do meu Estado, embora. recentemente 
Instalada, mas ciosa de suas respon-

sabilldades, já apresentou·· pedido de 
informações sõbre as providências do 
govêmo estadual .. O requerimento, 
assinado pelos representantes de to-
dos os partidos, é para o efeito de 
normalizar situação que atinge fun
damentalmente não. só os produtores 
mas ·todo o povo alagoano, porquanto 
o problema afeta dirêtamente sua. 
frágil estrutura econOmlca. E .en
quanto o tempo passa, o prejuízo au
menta pelo desinterêsse dos compra
dores estrangeiros, desde que seus 
países se encontram em plena fase 
de recuperação e o preço· de oferta 
vem diminuindo dia a dia .. De· 400 
cruzeiros por saco, baixou a 230 e · a . 
220 cruzeiros, sem falar na quebra. .: 
natural e noutros Inconvenientes .de 
um produto sujeito à estocagem. · 

Não é crivei, Sr. Presidente, Q.\lé o 
govêmo, pelos seus órgãos competen
tes e especializado~. não disponha de 
medidas adequadas, capazes de solu
cionar o problema de imediato; 

Quanto ao problema de exportaçio 
do açúcar, não sei, precisamente, 
nessa Inércia em que vem sendo.· co
locado pelos poderes públicos se ela. 
provém .um excesso de. zêlo prejudi
cial, ou de ·uma medida generaliZada 
- e por Isso mesmo condenada . -. 
ou de uma política vacilante ou me-

. drosa, e por isso mesmo perigosa. 
E, Sr. Presidente, como até o pre

sente êsses . órgãos competentes . nãa. 
justificaram a Inércia a que me refe· 

·r!, a mim me parece que o conheci
mento de certos dados · estatísticos, 
fornecidos urgentemente - porque o 
problema, de fato, é da DiáXI.ma ur• 
gência ...,.. poderia esclarecer, sufici
entemente, o assunto, para as provi
dências que então couberem. 

A falta dêsses elementos oficlals, 
pos!tlvos, não per.mlte que me alon
gue sôbre o assunto. Desejo tão sõ
mente, nesta oportunidade, a par ·do 
meu a pêlo para ·pronta solução ·. do 
problema apresentar um requerlmen- . 
to de pedido de Informações que J!ll!'• 

· mltam d.e certo modo, se ajuizar, nlo 
só do gráu de intensidade dessa crise, 

· que alarma ;t'Oda a zona· cana vieira 
nordestina, com · reflexos politicas, 
econOmlcos .e. sociais, mas também 
para . definir· responsabilidades. . 

Por ISso Sr. Presidente, submeto A. 
decisoo da' Casa, ao mesmo tempO que 
solicito seja considerado como l!llsunto 
de urgênc!'a, o seguinte requerimeillto:. 

"Requeiro que, por intermédio 
da Mesa, sejam solicitados ao Go
'vêrno Federal, com a possivel bre
vidade, as seguintes' infOI'mações: 

. :, . 
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a) Têm o Govêrno Federal, atra
'l(és do ln5Ututo do Alcool e Açu
ear, tomado conhi!elmento ·da. si~ 
tua.ção de intranqullidaode econô· 
mica e social da zona açucareira. 
do Nordeste? .. 

b) Qual o C1lnsumo. de açúcar 
de Usina em 1948? 

c> Qual a produção atual de 
aÇúcar de usina. e banguê? 

. d) Há, presentemente, estoque 
de açúcar em relação à. distribui· 
ção real, no mercado interno? 

e) Há previsão de excesso do 
produto sõbre a distribuição para 
o consumo? Qual o vulto dêsse ex· · 
cesso? · · 

f) Qull.l a capacidade disponível 
11os armazens de açúcár, em Re
cife - Maceló - Aracajú e Sal· 
vador? 

g) Se não houver, no devido 
. tempo, escolllllento dêsse açúcar, 
os meios nordestinos poderão co. 
lher a totalidade da !atura safra? 

h) Qua4s os preços do mercado 
,externo de açúcar, dêsde que os 
produtores chegaram a conclus!l.o 
da. necessidade de exportação? 
Qual o prejuízo decorrente da de
mora dessa exportação em relação 
aos preços a.tuals? . 

i) Havm outra solução, se o I. 
A. A. concluiu: pelo exce550 de 
produção, que não seja exportar . os 
re!erld<lS excessos? · 

j) Simplesmente a não . exPOr· 
tação clêsse excessos poderá influir 
sõbre o barateamento · dos preços 
do mercado Interno, .rem sacrifício 
da indústria, de. lavoura e dos 
próprios salá.r!os dos operários e 
tra.balhadores rurais? · · · 

1) A exportação dêsses excessos, 
beneficiando a i!<:onomla pública e 
aos industriais, nrJ.o beneficiará 
ainda. a classe de agricultores, ·tão 
necessitada.? · 

· m> Quanto tem o Banco · do 
Brasil e o l.A.A., l:nvesf.do no 
financiamento do açúcar nordes
tino estocado e quais os prejuizos, 
se por inadver.têncla ou imprevi
dência o açúCM se deteriorar ou, 
no caso de execesso as cottLções no 
mercado externo baixem a quém 
do nível do mercado interno?" 

Sr. Presidente, ao entre.gnr o pre
sente requterimento · e ll!O termln~r. 
quero crer que os ilustres Senadores 
hão de desculpar a pobreza, de minhas 
:palavras, vendo neltLS tão sômente a 
sinceridade com que procuro defender 
os lnterêsses de mlnhtL tem1 · e de 

) 

minha gente (Muito bem; Muito 
bem.) 

O SR. PRESIDENTE - O Senado 
acaba de ouVir a fundamentação do 
ré!Qt.:erimento formulado pelo Senad:)r 
Góes Monteiro, o qual tem o número 
19. Tal como já acontecera anteriol:'
mente, a fundamentação, ao cDntrárlo 
do que estabelece o Regimento, foi 
feita antes da apresentação do reque
rimento à. Mesa. Vou, entretanto, 
submetê-lo a apelamento, de acOrdo 
com o dispositivo reglmeRtal. · 

Os srs. senadores que apoiam o 
pedido de intcrmações, queiram con-
servar-se savtados. (Pausa.) · 

Está apoiado. 
Em discussão. (Pausa. J 
Não havendo quem peç9. a palavra, 

declaro-a encettada. 
A votação fica adiada , j)a.ra a pró

xlma .· sess.l.o. ainda de ai:õ;da com o 
Regimento. . 

Tem a palavra o Sr. o:i.ma.dor Al-
fredo Neves, terceiro oradQI:' inSI.lrito. 
. O· SR. ALFREDO NEVES (0 ) -

Sr. Presidente, segunda-feira próximo·: 
passada assisti a uma solenidade Iné
dita para mim:. a-queima de dinheiro
papel. Pretendia nesse mesmo dia, sob 
a emoção que tive ao ver fumegarem 
cem milhões de cruzeiros, dizer ai
sumas palavras no Senado, de con· 
gratulações ao aovêmo por essa me. 
elida que reputo o primeiro passo para 
outras formalidades idênticas, de 
quantias provàvelmente mais VUltosas. 
. Estamos todos ouvindo largo debate . 
em tõrno da inflação o chega-se mes
mo a atribuir todos os males e difi· 
cUldades da vida ao excesso de nume· 

· rário papel. Devo declarar que não 
sou, nem · poderia ser lnflaciotústa. " à. 
outrance". 

Tenho acompanhado o desenrolar 
dos acontecimentos e verifico que, em 
grandé parte as dificuldades crescen· 
tes da ·vida no nosso pais resultam, 
positivamente, do excesso de papel
moeda. Observamos na mensagem :pre
sidencial o propósito do Oovêrno em 
õinúnulr, tanto quanto possível, o 
melo circulante: e a solenidade de 
segunda-feirá, sr, Presidente, estou 
c:erto, é o marco inicial dêsse pro-
graoma. • 

Há muitos que criticam a !ns!gn:f!. 
cante quantia agom queimada, lnas 
todos Uôs, que acompanhamos .a vida 
brasileira e também , doo outras na
ções verificamos os grtLves defe1tos da 
ileta'!ção total, de modo que, realn)en· 
te, é de louvar se oriente a. politica 
no sentido da diminuição do melo 

(•) ·Niío foi revisto pelo orador, 

,··' 
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circulante, mas po!lftlca. lenta., pa.ula
tlna prudente, a fim de queas classes 
sociais não slnta.m o efeito. de um 
choque violento na. vida. econômica. do 
paSB. . .. 

o Sr. Car1os Pre8te8 - V. Ex.• me 
permite um a.pa.rte, com toda. a de
ferência que me merece?<assenttmento 

. do orador) • Não crê V. Ex.• que o 
1 emédio pOI!Sa, talvez, matar o doente? 
A Nação sofre ·graves Inconvenientes 
com a restrição do crédito, principal
mente os pecuarista.s de São PaUlo, 
Rlo Grande do Sul, Goiás e Mato 
GrOIISO, os mais atingidos. Essa res
trição tem acarretado grandes pre
jiÚl!OS para a economia nacional, tão 
assina.lãdos que poderão prodUZir, em 

. vêz de dimlniúçAõ da inflação, a agra
vação da anDDIB!la, apesar da queima 
de cem milhões de cruzeirOS. 

O SR. ALFREDo NEVES -Não 
acredito, Sr. Presidente, que seguido 
o processo de dlmlnuição lenta. do meio 
circulante, possa a.providê'Ilcia · influir 
desastradamente na vida econômlca do 
pafs. 

O Sr; Andrade Ramos - A diminUi
ção gradativa do reino circullmte não 
pode ser maléfica à economia bra.si· 
!eira, nem mesmo ao crédito. como 
decla.rou ligeiramente o nosso nobre 
colega Sr. Carlos Prestes; se o créáito 
estA restrito,. nAo é por falta de papel
moeda. 

O Sr. Carlos Pre8tU - O Banco do 
· .Brasil não fêz redescontas. · 

O Sr. Andrade Ramos .:...... No mo
menot temos em circulação vinte bl· 
lhões e quatrocentos llillhões e em 
deuósito nos Bancos, cêrca .d.e 50 bi· 
ih6es ·o que revela grande . potencial 
monetário. Se ha\ realmente alguma 
restrição de crédito, essa restrtçlo de 
de110ontos é. antes um fenômeno de 
))l'Udência ou · desconfiança. E ta.m
bém ha\ um concorrente novo no :ner
cado, o . qual esta\ agindo ha\ •o\rlos 
meses: a.s letras do Tesouro a 3% com 
que se pagam 20% das ca.mbials de 
exportação. Ja\ é um volume na.turat. 
Essas letra.s são compradas pela.s dis· 
ponibllldades mesmo de particUlares. 
ElaB .do de juro de 3% ao ano, ma.s 
cOm. os de&CO!ltos com que são ofere
cidas dAo até um juro de 18% ao ano. 

o Sr. Walter Franco - ~. 20% 
correspondem 'à falta de crédito para 
os descontos .• 

O Sr. Andrade Ramos - ElaS sAo 
descontadas no :Banco do Bra.sll no 
momento em que se vencem. E' como 
se fôssem dinheiro. V. Ex.•, entre
tanto, que, o papel de colocaçAo se
gura, o que poder dar 10% até ao ano 

..... 

é apetecido pelos capitais disponíveis 
nos bancos. 
· O Sr. Walter Franco - As vêzes 

essa.s letras têm vencimento para 120 
dias e são pagas ao preço norma.t. Mas 
não encontram. os possuidores dêsse 
papel onde de§Contá-lo. 1!: por isso 
que perdem o valor . 

O Sr. Andrade Ramos - Nio, pois 
êste papel - V. Ex.• me perdoe - é 
ràcllmente colocado. Ha\ mesmo.com
pan.hla.s que têm reservas e dispõem 
de milhares de contos que adqUirem 
tais letras. SAo essa.s dlsponlbllldades 
apllcada.s que talvez reduzem o cré
dito propriamente comercial. Nfto 
desejo interromper tão longamente o 
nobre colega. Quero apena.s acrescen
tar que a de!laçAo !cita !Ao lentamente 
só pode trazer benefícios, só pode 
praporclona.r a valorização do melo 
circulan·te •. A única. coisa que se pode 
!ndagar é como o Sr. Ministro pôde 
fazer essa queima de 100 mllhões de 
cruzeiros. Essa é a única pergunta., e 
que cert111mente re.sponderá com faci-
lidade. . . 

O Sr. Carlos Prestes -Para emitir 
400 mllhlles de . cruzeirOs dentl'o de 
três meses. 

O Sr. An.-!•·ade Ramos- Penso que 
nAo. S. E:t.• nAo !arA lsso porque em 
Lempo sen\ c.riaao um fundo de re~;

. gate. Peço desculpas ao .meu nobre 
colega J)elos meus apartes qu~ se to1·· 
Laram tAo ,or.gos. 

O SR. ALFREDO NEVES - Senhor 
.Prealdente, não vJm. à tribuna, prõ
priamente, para discutir o fenõnieno 
inflação... . 

O Sr. Andrade Ramos - Para tt·a· 
zer justos aplausoo i'1 medida do Go· 
~6mo. 

O SR. ALFREDO NEVES - .•• 
mas para .. consignar minhas congratu
laçlies . ao govêrno por ter verificado 
que as promessas ·contidas na men· 
sagem de S. Ex." o Sr. Presidente da 
Replibllca.,. relativamente à dimintú· 
çAo do melo circulante, tiveram lní· 
elo com a solenidade da queima ãe 
100 mllhlles de cruzeiros, realiZada se
gunda-feira próxlillla. passada. · 

o; fato é, realmente, digno de rego· 
sljo: .. em. primeiro lugar, porque veri• 
flca.mDB, pela palavra do sr. Ministro 
da Fazenda; que, neste primeiro tri· 
mestre do ano, não se emitiU papel 
moeda; em segundo, po:que foi feita 
a quetma de 100 milhões de cruzeiroS 
como 'Inicio da politica deflacionista 
lenta, ponderada, meditada. · 

E' ··bem sabido, Sr. Presidente, que 
ha\ dificuldades em certos setores de. 
economia naclona.'l, resultantes da des· 

i 

. I 
I 
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confia.nça e da falta. de redesconto 
das letras levadas ao Banco do Bra-
sil. . 

IY'o momento, porém, Sr. Presiden
te, não · desejo entrar no debate do 
assunto; llmito-me ao fato que me 
trouxe preclpuamente à tribuna: con
gratular-me com o govêrno pela sole
nidade realizada segunda-feira próxi
ma pas.sa.da, no Ed!flclo da Caixa de 
Amort!zaçlío. <Multo bem. Multo 
bem.) 

Comparecem mais os Srs. Se-
nadores: 

Hamilton Nogueira. 
F11!nto Müller. 
oeorglno Avelino. 
Durval Cruz. 
Clodom!r Cardoso (5) • 

Deixam de com!llLrecer os Se-
nhores Senadores: 

Al'i'aro Adolpho. 
Me.galhlíes Barata. 
Vlctor!no Freire. 
Olavo Ollveira. 
Novaes Pilho. 
Clcero de Vasconcel0111 
Aloys!o de Carvalho. 
Sá T!noco. · 
Mello Vianna. 
Levlndo Coelho. 
:r.tarcondes Filho. 
EucJydes Vieira.. 
Roberto Simonsen. 
F'lávio Gulma.rães. 
Ernesto Dornelles (15) • 

O SR. PRESIDENTE - Continua. 
a hora do expediente. 

O SR. FERREIRA DE SOUZA
Peço a palavra. 

O SR. PRÉSIDENT!i1- Tein a pa-
lavra o nobre Senador,. · . 

O SR. FERREIRA DE SOUZA (0 ) 

- Sr. Presidente, remeto à Mesa, a 
fim de ser encaíninhado na forma 
do Regimento, Independentemente de 
audiência do Senado, requerimento de 
informações, dlrigldo ao Sr. :Min1stro 
da Fazenda, a respeito do assunto tra
tado pelo Sr. Senador Alfredo Neves. 
Está assim redigido: . 

N.o 20 de 1947 
"R· ,. ~emos se digne a Mesa 

de solicitar ao :M1nistro da Fa· 
aenda as seguintes lnformaçlies: -(•) Nlío foi revisto pelo orador. 

a> qual a origem dos cem mi
lhões de cruzeiros ultimamente 
incinerados pelo Tesouro;. 

b) se essa lncinera.çlío reduziu, 
reatmente, o melo circulante ou 
se se trata. de cédulas já recolhi
das e substituídas". 

O Sr. A!tredlJ Neves- Posso Infor
mar a V. Ex•. que se tra.ta. de diml
nulçlío do meio circulante. A queima 
de cédulas substituídas realiza-se men
salmente na Caixa de Amortlzaçlío. 

O SR. FERREIRA DE SOUZA
E' justamente o que queremos sa.ber: 
se houve de fato deflaçlío, se a.lnclne
raçlío foi, efetlvamente, de dinheiro 
plenamente dlsponlvel, decorrente de 
saldo orçamentário, ou se se trata de 
simples cédulas estragadas, fora de 
uso, já substituldas, caso em que não 
ocorre deflação de espécw alguma.. 

E ainda: . . 
"c) em que lei se' baseou o go

Têrno para fazê-lo"F 
r.ste é o pedido da bancada d& 

União Democrática Nacional, que niio 
adianta. ponto de vlst& & respeito, que
rendo primeiro conhecer os fatos a que 
se refere o requerimento. (Multo bem. 
Multo bem.) 

O SR .. PRESIDENTE - Permito
me chamar a &tençlío dos Sra. Sen&
dores pa:a o dispositivo regimental -
os requerimentos escritos só poderão 
ser fundamentados verb&lmente de
pois de enviados à Mesa e apoiados. 

Está sõbre a mesa requerimento dos 
Srs. Senadores Ferreira de Souza. e 
outros. 

Em discussão. (Pausa.> 
Não havendo quem peça a palavra, 

declaro-a encerrada. o requerimento figurará na ordem 
do dia da próxima sessão. 

O SR.· FERREIRA DE SOUZA 
(Pela ordem> - Sr .Presidente, lem
bro a V. Ex•. que, pa:a nli.o demora:, , 
solicitei fOsse meu . requerimento en
caminhado pela Mesa Independente
mente de consulta ao senado, na for
ma do Regimento. 

O SR. PRESIDENTE - O requeri
mento anterior foi discutido mandado 
à Comlsslío competente e o do nobre 
senador, sendo complementa:, deveri 
agua:da: o mesmo prazo regimental. . 

O SR. FERREIRA DE SOUZA
Pondero a V. Ex•., Sr. Presidente, 

: que o requerimento por mim apresen
tado nlío é complementar, do anterl,· 
ormente ·formulado mas um pedido 
especial. 

' ' '' ~: 
.... ; 
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. O SR. PRESIDENTE -·Pela !un
damentação, pareceu-me que o as!iun· 
to era o mesmo; entretanto, acabo de 
verificar que o nobre Senador . tem 
razão. · 

A propósito; dispõe o art. 125 do Re
gimento: 

"Serão escritos, !ndependem de 
discussão e de votação, sendo des
pachados pelo presidente, os re· 
querimentos: 

é>.· ci~· üma:··éõiniá5ãõ · õü' 'iié ·um 
Senador, pedindo informações ao 
govêrno". . · . 

E' precisamente o caso. 
Será devidamente encaminhado o 

requerimento apresentado pelo se
nhor Ferreira de Souza. <Pausa) • 

Está sôbre a mesa o seguinte re-
querimento do Sr. Senador Francisco 
Galotti: 

REQUERIMENTO 
N.c 21, de 1947 

. Fazendo parte da Comissão de Via· . 
ção e Obras l'\íblicas, venho renunciar 
à eleição de membro da Comissão de· 
Saúde. Sala das Sessões, em 2 de abril 
de 1947. - Francisco Benjamim Gat· 
lotti. . 

:ll:ste l'equerimento . independe de 
apelamento e de discussão, de acõr
do com o artigo 94 do Regimento. 
Assim, vou passar à votação. · 

Os senhores que o aprovam quei
ram permanecer sentados. (Pausa) 

Está aprovado. 
Finda a hora do expediente, vamos 

passar à · · 
ORDEM DO DIA 

· consta cre Trabalhos de comissões. 
Consulto agora ao Senado se de

. vemos realizar sessões amanhã e de
pois de a.manhã. Tradicionalmente 
não se têm realizado. Em todo o caso, 
o Senado deliberará, em sua alta sa• 
bedoria. 

SR. HAMILTON NOGUEffiA -
Peço a palavra pela ordem. 

' ' 

O SR. ·PRESIDENTE- Tem a pa
lavra o nobre senador. 

SR. ·HAMILTON NOGUEffiA -. 
(pela ordem) - Penso, Sr. Presiden• 
te. que devemos obedecer à tradição 
cristã da ·fam!l!a brasile!l·a, inter· 
rompendo os trabalhos nesses dias de 
recolhimento: 

O SR. PRESIDENTE- Os senho
res que se marufestam no sentido de 
que se respeite a tradição cristã, sem
pre SEguida pelo Senado Brasi
leiro queiram permanecer sentados. 
(Pausa). · · · 

E' afirmativo o pronunciamento da 
Casa. ,., 
. Em vitl'Ude da deliberação do Se
nado, sômente haverá sessão na pró
xima segunda-feira; à hora Tegimen
tal, e . com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação do requerimento n.0 19, 
de 1947, solicitando informaÇões ao 
Govêrno sõbre a situação ecnõmh:a 
e. social da zona açucareira do nor
deste, consumo e produção do açúcar 
e outros assuntos at!nentes ao mesmo 
produto. (Apresentado pelo Sr. Góes 
Monteiro). . 

·, Levanta-se a sessão· às 15 horas 
e 25 minutos. 

ARTIGO PUBLICADO PELO "JOR
NAL DO COlt!ll:RCW" DE 2 DE 
ABRIL DE 1947. . 

REFERIDO EM ::'EtT DISCURSO PELO SR. SE• · 
NAIJOR P:tmO ALEIXO E QUE SE PUBLI· 

· Cll EM · VIRTUDE DE Dl!:LmERAÇÃO DO SE• 
NADO. 

Comemorando, hoje, o prime!l·o 
centenário do nascimento do Gene
ral Dionísio Cerqueira, uma das mais 
,J:>riJhantes figuras de nosso Exército 
e que durante grande parte de sua 
existência, prestou assinalados servi
ços ao Brasil, cuja integridade defen
deu, ora 'nos campos de batalha, ora 
nos Ga.binetes em que se desenrola· 
ram discussões diplomáticas .. 

Ingressando, vohmtàr!amente, ain· 
da com 17 anos Incompletos, no Esér· 
cito, encetou rá:plda carreira, galgan· 
.do, em pleno campo de luta, onde pôs 
à prova a sua bravura e o seu herois
mo, os primeiros postos . do of!c!alato. 
Terminada; a· Guerra do Paraguai, em 
que se destacou'· sobremaneira em di· 
versos .. feitos das ·armas nacionais, 
iniciou',. depois de completar estudos 
de especialização profissional . · erri 
nossas acade~las militares, a segun· 
da etapa de suas proveitosas at!v!da· 
des. , · 

Integrando comissões de estudos 
relativos a pendências de fronteiras 
com países. sul-americanos e lilterfe· 
rindo at!vamente na vida pol!tica e 
administrativa do país, no exercício 
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de mandatos leglslátlvos ou na dh·e
çáo de Ministérios, o General Dloni-· 
sio Cerqueira distinguiu-se, sempre, 
pela sua cultura e pela sua inteligên
da de · escol, revelando-se um esta
dista de larga visão e comprovada 
competência. · 

Militar · e diplomata, não se cingiu 
0 General Dlonlslo Cerqueira aos 
âmbitos extensos;dêsses misteres; an· 

. tes, aproveitando tôda.s as oportuni· 
dades que se lhe of~reciam de au
mentar o cabedal de seus conheci· 
mentos e, com Isso, melhor servir à 
Pátria, integressou-se por. outros es· 
tudos, inclusive a etnografia, de ·que 
deixou preciosos estudos ligados às 
populações Indígenas do Bras!!. · 

o General Dionísio Evangelista de 
castro Cerqueira nasceu no dia 2 de 
abril de 1847, na cidade de Currali· 
nho, hoje Castro Alves, na Bahla. 
Foram seus pais o Conselheiro Dou
tor Antônio de. Cerqueira Pinto, DI· 
reter da Faculdade de Medicina da
quele. Estado, e de D. Ana Fausta de 
Castro Cerqueira. 
·· Logo após completar seus primeiros 
estudos, velo ;1ara o Rio· de· Janeiro, 
com o propósito de matricular-se na 
Escola de Engenharia, quando foi de· 
clarada a guerra com o Paraguai. 

Apesar de os protestos formais de 
seu pai, junto ao Marquês de Para· 
naguá, no . sentido de Impedir seu 
Ingresso no Exército, pois . ainda não 
havia completado . 17 anos, Dionlsio 
Cerqueira assentou praça, voluntà· 
riamente, a 2 de janeiro de 1865, no 
Batalhão de Engenheiros, com desti· 
no ao 1. 0 Batalhã.o de Artilharia, a 
que ficou adido. No dia 5 de feve'
verelro, embarcou · para Montevidéu, 
onde chegou 10 dias depois, reunln· 
do-se, com o seu Batalhão, ao 'Exér
cito que então sitiava essa cidade, a 
cuja rendição assistiu no·. dia 20 · do 
mesmo mês. 
· Integrando o 1. o Corpo do Exército, 

transpôs o rio Paraná, em 1866, mar· 
chou contra Itaplru, cinde aeampou, 
dlstlngulndo·se no combate de 2 de 
maio. Comissionado, por bravura, no 
pôsto de Alferes, portou-se heróica
mente na Batalha de 24 de ma.lo, que 
descreveu nas· suas Reminiscências de 
Campanha". Na vanguarda do Exér
cito, tomou parte no bombardeio ·de 
14 de junho, e nos combates de 16 
e 18 de julho, salientando-se sempre 
pelo seu heroismo. 

Aj
Em 31 de maio de. 1867 foi nomeado 
udante de ordens da 6. n Brigada, 

e fêz · a d!flc!l marcha de flanco de 
Tuiut! a Tulu·cuê. · No Chaeo, em 

., 

janeiro de 1868, foi confirmado no 
pôsto de Alferes, e no 16. • Batalhão 

·. de Infantaria, sob o comando do de
nodado General Tlbúrc!o Gomes car
neir~ executou · as mais· arriscadas 
mlssoes de confiança, merecendo da 
severa inquebrantab1Uda.de daq'uele 
chefe, invejáveis elogios. A 19 do 
mesmo mês e ano, tomou parte no 
assalto a.o reduto de Estabelecimento 
.pelo que foi ,na parte do Comando ·d~ 
Batalhão, mencionado por ser haver 
distinguido na ação, sendo elogiado 
Pf!IO Comandante Chefe na Ordem 
do Dia do ·Exército Aliado. · 

Salientou-se, ainda• na Tomada de 
LoureJes, na jornada de 19 de fevere!· 
ro, no. reconhecimento do T!mbó. 

Ferido no cambate de 2 de maio do 
mesmo ano, recebeu ainda. pela parte 
atlva que teve no dia 4. os'·ma!s calo· 
rasos elogios c!~ Comando"Chefe. No 
dia 8 do mesmo mês, com apenas dez 
praças, desaloJo~.: uma fârça inimiga, 
cêrca de 200 acidados 'paraguaios. de · 
uma ponte por esta defendida. 

No combate do Cêxco' do Poterero. 
em frente a Huma!tá, revelou mais 
uma vez sua b1·avura. Assistiu à. ren· 
dlção dessa praça. tomou parte no seu 
cêrco, e lutou nos combates da Lagoa 
do "Jane':, a 26 de julho a 3 de ·agll,sto .. 

Ligou também seu nome. a gloriá 
sa jornada de Angustura, pelo que !o! 
mencionado. por se haver distinguido 
com denodo e Intrepidez. 
. Voltando ao Chaco, foi inexced!· 
vel de coragem a 18 e 26 de outubro. 
quando se estabeleceu a comunica· 
ção com a Divisão de Couraçados. 
em frente a Vlleta. Figurou em Itoril· 
ró. no Arroyo Avahy, e marchou com 
o ·Exército, tomando parte no assalto 
às fortificações C.e Lemas Valentlnas. 
onde foi gravemente ferido na cabe· 
ça por estilhaço de metralha. tendo 
baixado ao Hospital. de Sangue. Re· 
cebeu, pl)r esse feito, novos elogios, 
pelo valor, calma e dedlcaão com que 
se houve no combate. 

No Passo da .. Tupium. no ano se· 
guinte, ofereceu-se para comandar 
uma boca de togo. destacando-se ;:.e· 
la coragem e desprendimento. sendo 
elogiado pelo General Câmara. Em. 
julho, recolheu-se ao Batalhão de En· . 
genheiros, em Pirajá, e. em Ordem ào'·' 

Dia da Repartição do Ajudante Gene
ral. foi· público. ter sido agraciado com 
a Medalha do Mérito Militar. em 
atenção aos a tos de bravura pra ti·· 

., 
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cados no combli<te de Lamas Valenti· 
nas. 

Na picada do · Sapucaí, em Peribe· 
buL em Campo Gra.nde, · teve honro· 
sfssimas menções. O General :Deoé:l.oro, 
entAo Tenente-Coronel, elogtou·o por 
se haver apresentado para. combater. 
devendo·se·lhe haverem as nossas 

:fórças tomado dois canhões ao adver-
sário, sob· vivo !ogo. · 

Em setembro de 1869, foi promovido 
a Tenente. por ato . de bravura. e 

. louvado pelo Imperador. pela parte 
que tomou nOS' comba.tes de agOsto• e 
pelo Conde d'Eu, por haver concorrido 
para os triunfos em prol da honra e 
segurança do Btasll. . 

No ano seguinte, no mês de setem· 
bro, foi nomeado Oficial da. Ordem 
da Rosa.. peloa serviços preata.dos na. 
uerra do Paraguai. no combate de 2, . 
o! e 8 de maio de 1863 e das Cordi • ' 
·lhelras. Em 1371 concluiu. com dls· 
tinçAo. os cursos de Infantaria e C&· 
valaria; e. no ano seguinte. o de Ax· 
tllharia, sendo promovido. em maio . 
de 1872, a Capitão, por merecimento, 
e grande brilho demonstrado nos es· 
tudos. Nesse mesmo ano. recebeu a 
Medalha, concedida ao Exército sob 
o comando do Ma:rechal João Propício 

. Mena Barreto, em atençlio e.os rele
vantes serviços prestados na campanha 
do Uruguai. Em dezembro, o)lteve a 
Medalha eral da Campanha do Pa· 
raguai .com passa.delra. de prata. Em 
187>!. foi servir no Esta.do-Maior da · 
·Axtilharla. a concluindo. nesse ano. o 
. curso de Engenharia Militar. 

Em 1876, o encral· Dlonisio Cerquei· 
.ra foi exonerado da comissl.o de me· 
lhoramento. de·· material do Exército, 
e posto à. dlS"Posiçl.o do Ministério 

·da Agricultura, para encarregar-se do 
abastecimento de água à cidade do 
Río de Janeiro. 

Ao terminar f;SBa comissão. recebeu 
do Inspetor das Obras Públicas da 
corte. o seguinte elogio: "Tendo sido 
v. S. requisitado pelo Ministério dos 
Estrangeiros, para desempenhar .. 1m· 
portante Comissli.o no Norte do Im· 
pérlo. aó retlrar·se do Serviço que se 
achava sob minha direçAo, cumpro 
rigoroso e .grato dever. dando teste
munho do modo distinto por que se 
houve. nesta comissão. que durante 
cêrca de. 3 · anos exerceu. com rara 
inteligência, zelo e asstdulda.de no 
trabalho. Agradecendo, pois, a V. s. 

~ o valioso auxillo prestado a esta Ins· 

petoria faço ~otos para que, proSSt· 
gu!Jldo na. afanosa carreira em que 
já tem prestado úteis serviços aos Pais 
atinja. em breve tempo a brilhante 
posiçl.o de que o fazem digno seliS 
elevados. merecimentos." . 

Dessa comlss§.o, passou a dlsposi· 
ção do Mimstério das Relações Ex· 
teriores. em clljo · serviço seguiu, de 
janeiro de 1870. para o Amazonas. a 
fim ele aux111ar os trabalhos referen· 
tes à solução do litlgio entre' o Brasil 
e· a Venezuela. 

No ano seguinte por Decreto· de :u 
de fevereiro. to\ promovido a Major 

·por merecimento. Em abril de 1864, 
por Decreto do dla 5 •. foi condecorado 
com a grau de comenda.dor da Or· 
dem de Christo. em atençAo aos ser· 
ços militares que prestou, na quali· 
dade de Membro da Comissão de Li· 
mites do Império com a RepúbUca da 
Benezuela. Na ordem do Dia da Re
partição do Ajudante General, de 211 
do mesmo mês e ano, consta, que por 
Decreto de 31 de dezembro de 1881. 
foi. condecorado com o grau de Ce.· 
valheiro da Ol'dem de São Bento de 
Aviz. . 
- .Em novembro de 1884, foi promo· 
vida .. também ·por merecimento. ao 
pOsto de Tenente-Coronel:. Durante 
o ano de 1885. exerceu várias comls· 
sões. tendo ficado à dlsposiçlilo do 
Presidente da Província da Babla. e. 
mais tarde. nomeado Encarregado de 
Obras Militares da Provincla de Per· 
nambuco . 
' No 'mesmo ano, foi Dionlsio cer· 

queira condecorado pelo Presidente da 
República da Ven:ezuela, com a Me~ 
· dalha de Quarta Classe do Busto 
do Libertador Bolivar, em atençAo aos 
· serviços prestados na· Comis~l.o de 
Llmites do Império com a mesma 
República. 

·Nova comissão lhe foi atrlbufdl!. em 
· 1886, pondo-o à dlsposiçAo do Ministé· 
rio das Rela.ções Exteriores, a fim de 
fazet. parte, como s.• ComiSSário, da 

· Comissão Brasllel:ra que havia de re. 
conheCe: o território e rios em lltigiu 
com·. ·a .lllepúbllca Axgentlna. Nessa 
comissAo, serviu atê fevereiro de 1889, 
quando foi nomeado para servir como 

· Comandante do 2.0 Batalhão de En· 
genharla, deixando êsse pOsto em ou· 
tubro' do mesmo ano, para regressar 
à Conilssâo na Axgentina. . . 

Por decreto de 'Í de janeiro de 1890 
foi promovido, ainda uma yez por 



' -223-

!Inerec!mento, ao pOsto . de Coronel, e 
· .nomeado,. em seguida, comandant.e da 

Escola Militar do Rio Grande do Sul. 
Nesse m•esmo ano, obteve a Medalha 
da República Argentina, comemoratl. 
va da Guerra contra o Paraguli, e foi 
.nomeado Of!clal · da Ordem de São 
Bento de AViZ. 

Por tOdas essas comissões, obteve, 
vários e significativos elogios áe reus 

·.superiores. e chefes, em v!r&ude do 
desempenho cabal e digno que deu a 
:suas tarefas. 

Em novembro de 1891, logo apó; a 
dissolução do Congresso Nacional, de 
•11ue fazia parte, como Deputado pela 
Bah!a, apresentou-se ao M!n!stro da 
Gúerra. sendo nom.eàdo Quartel-Mes
tre General no dia 11, e reformado 
·no dia seguinte. Dezessete anos mais 
tardll, em junho dll 1908, reverteu a.o 
.serviço ativo do Exército, com a pa· 
-tente de General de ·Brigada, inde
pllndente de vaga., e sem prejmzo das 
·que posteriormente se abriss-em Em 
novembro do mesmo. o Gener•ll Dlo.. 
n!sfo · Cerqueira foi nomeacto Sub· 
<lhe! e do Estado Maior do Exérc: to, 
tendo recebido, do Marechal Câma.ra., . 
elogios .pelo seu reconhecido critérso, 

. 1eal®de e alta capacidade oro!!ssio· 
na!, técnica. e militar ·reveladas nos 
. diversos· assuntos, submetidos a seu 
-estudo. · · 

Foi concedida ao General Dlonlslo 
Cerqueira em julho de .1909. a Meda.. 
lha dll ouro. por contar mais de trin. 
ta anos de bons serviços prestados ao 
Exército. Chefiou a Comissão Militar 

·de Estudos na Europa para ·onje .pa:· 
tiu a 17 de novembro dêsse mesmo 

, ano, e onde veio a fawcer a 14 de fe· 
vereiro de 1910. 

Ao dar-se publicidade, em Boletim 
do Exército, do telegr~:~ma que anun~ . 
clava a morte do lluátre e ded!ca.do 
oficial, o General Chefe do Oeparta.. 
illento da Guerra assim se ~xprimm: 

"0 saudoso camarada que estavll. 
na Europa. no desempenho de impor· 
tante Co~ssão do Govêmo 1.a Repú· 
bllca. eu o conheci nos campos do 
Paraguai, lutando êle . com ·brs. v1.1:a 
inexcediv~l pelos brilhos da Pá.trla. 

Depois, v!o-o sempre digno~ abnega
do, correto. ora nos seus grand•:s Iabor~s 
de eminente geógrafo, ora nos seus 
del!cados afazeres d"i estadista. l'll!o. 
rosa e experimentado. que estud:tVI'l os 
assuntos da profissão das :~rmas, e 
sn:bia que a arte da guerra não se re
duzia a formas rígidas e invotr!á.v~is, 
d~sta ou daquela campanha. Destn.r-

te, bem avalio a grande perda do 
Exército Nacional, com a morte ines
perada do Ilustrado militar que dei'l:a. 
o seu lar, tôda a sua famllia. mergu
lhada em abundantes lágrimas. e o 
Exército e a Pátria golpeados com 
fundas saudades, cumpr!ndo..me o do• 
loroso dev•e·r de dar pêsames à Pátria:, 
ao Exércl to e a Fam!lia do grande 
morto. E' di! ordem do Sr. Ml'l!Stro 
da Guerra, determina que os Estabe
lecimentos Militares e Fortalezn.s de.. 
verão hastear a Bandeira Nacio:nal a 
mdo pau, durante três dias. em sinal 
de pesar pela morte de t!i.o di.st!nto 
General". 

Coube ao General Dlon!s!o Cerque!. 
ra, na questão de limites com ~ Repu-

. bl!ca Argentina, realizar proveitosa. 
tar-efa. De 1876 a 1890 foi mJllllbro 
da Comissão E'"ploradora, t'heflat!a, 
pelo Barão · de Capanema. s~rvlnilo 
como consultor técnico. Ainda nesse 
Interregno, na Missão ehvlada :1 Mon
tevldéo. cabendo-lhe apresentar a cA.;. 
mara dos Deputados o parecer pelo 
qual opinava pela rejeição do Tra· 
ta do de 25 de janeiro de 1890. :S:sse 
parecer· foi aprovado e a velha pen.. 
dêncla submetida ao arb1tr!o dt) P:e. 
s!dente Grover Cleveland . 

Durante a discussão do ui!glo, aln. 
da se fêz necoessár!a a colaboração do 
ilustre General. a quem o Mare~nal . 
Florlano Peixoto. então na ;Jresidên. 
ela da República. nol)leou E!lvi~do 
Extraordlnár~o e Ministro Plentpoten- · 
clárlo junto ao Govêmo de Wash· 
lngton. na qualidade de membro ~&
pecial da M'ssão Bras!Ieira. chefiada, 
antes pelo Barão Aguiar de Andrade, 
.e por· falecimento dêste. pelo Barão do 
Rio Branco. ao !ado de auem cont!• 
nuou até ·o final da pendênc!:~.. 

Após o !!lUdo arbitral. já. na presi
dência Campos Sal•!S. foi a!nd:~ o Ge
neral Dlonisio Cerqueira designado 
para o nôsto de 1.° Comissário da r,o
m!sslio Demarcadora dos Limites com 
a R<~públlca Argentina, conclu!m:o em 
cêrca de 3 anos. os afanosos trabalhos 

·sem· ocorrer o menor incidente. Desses 
trabalhos. apresentou minuciosos re. 
latórlos que vlrlam enr!ouecer. mais 
tarde. os arquivos do Ministério das 

·Ri,lacões ·Exteriores. com Isso. con
tribuiu Iargament'l! oara a. ~ltó•irt d!· 
plomátli::a do Brasil. consubst.~nclada 
no laudo do Presidente C!evelant\ 

Constituídas as duas comissõ.1s de 
limites; a bras!lelrn e a argen~lna. tôcla. 
a fronte!ra foi percorrida e fixa'ia por 
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marcas definitivos, tudo na. m.elhor 
harmonia entre os dois pa!ses. 

tlu-lhe relatar o parecer da Comissão. 
Especial, que ·examinou o tratado as
sinado por Quintlno Booay11va e Es· 
tanislau Zeballos, em Montevidéu, em. 
1890, rejeitado, depOis de calorosos de
bates, por Importar na remíncla, em: 
favor da Argentina, do território bra
sileiro das Missões. · 

Também na. questão de Um!tes com 
11 República da Venezuela o tr~tbalho 
realizado pelo General Dlon!slo Cer
queira foi de não menor brilho, d·es· · 
tacando-se seu esplrlto educado e suas 
maneiras dignas. no trato com os 
componentes das com!ssões. · Na presidência de Prudente de Mo-

A ê~e r~speito, escreveu-se, na épo- rais, . o General Dlonls!o Cerque·lra. 
1 foi chamado a ocupar a pasta das Re· 

c:., o segu nte: "A Comissão -de limi· lações Exteriores, uma das posições. 
tes com a Venezuela é uma. das pág!· culmlnant::~ do Gabinete Ministerial, 
nas mais notáveis de sua vida. se,m dado que· 0 momento era de vivas' 
insi.stlr ·nas misérias e dificuldades que apreensões para 0 e~p!rito sooial. su-· 
.soube firmemente vencer em regiões bstituiu 0 jurisconsulto Pr,, Carlos· 
inóspitas, por ma tas profundas, é de Augusto de carvalho, e a pronta 50 •. 
nct;;r, como linha significativa da. sua lução dada à celebre questão dos pro
fisionomia moral a atitude simpática tooolos ital!anos, que .assinou com 0 • 
que manteve nas re,laçóes cordiais, en· conde Antonelll, valeu-lhe seguro .re-

' tretldas longamente com várias tribus 
.selva.!'···: de~sas para"ens remotas. nome como diplomata, sendo de des• • tacar-se sua atuação ·ao estatUir as· 

Préooupado com a aproximação do bases para a solução de nossa pendên
lndigena, tão duramente· ·tratado de ela lindeira com a República France
ordinárlo, soube sempre estreitar, com sa, assinando com Stephen Plchon, 

. as tribus mais rudimentares, alianças Ministro dos Estrangeiros dêsse pais, 
perduráveis e laços de estima e con- o Tratado de lO de Abril. Serviu êsse· 
:fiança, no isola.mento da selva trai• 'tratado de esteio ao Barão de Rio 
çoelra, onde muitas vezes experime·n• Branco, para a de-fesa apresentada ao• 
tou a completa falta de todos os re- árbitro da questão, o Presidente d~· 
cursos, República Suiça. Constituiu, dessa. 

Partindo do principio de escrupuio• :forma, o Tratado conhecido como
se respeito aos povos indfgenas, cujas "-erquelra-Pichon", um dos a tos mais 
Instituições penetrava com simpática significativos da vida .do notável ho
curio·sldade, conseguiu faze·r-se sempre mem público. . . , 
bem apreciar pelos selvagens, de cuja Segundo o depoimento do Dr. Dlo-

. consideração gozou continuamente, · nfs!o Cerqueira Filho, em .artigo PU• 
mesmo da parte dos mais hostis.· Fez,; bUcado no "Jornal dó Comércio" de 
então, interessantes estudos da clvili• 10 de abril de 1920, sob o titulo "0 
zação dos nossos lndfgenas da· Ama· Tratado Cerquelra-Pichon", as nego
zõnia, os quais, um dia coordenados, clarões dêste "foram levadas a bom 
seriam muito proveitosos Para a et- têrmo devido ao nosso Chanceler, que · 
nografia americana, nõ ponto de vis.:. revelou, de fato, a sua erudição em 
ta das nossas relações politicas com e·studos geográficos, históricos e, mà• 
ê.sses povos. xlmamente, a sua habllidade dlplom~ 

Com êsse trabalho, foi o General tlca, ao tratar ·com o Ministro fran• 
Dionfslo Cerqueira um dos predeces- cês" e quP . o General Dlonlslo Cer• 
sares do General Rondon, na ·sua ta- · queira ·descobriu dois preciosos. ma.• 
refa de estudo e pacificação dos fn· pas no arquivo espanhol de S!mancas, 
dios. que servira.m de base essencial à de-

Republicano desde a Escola Militar, !.:;a dos .nossos direitos nas questões 
fêz parte da Constituinte, como re- de Missões. e· Amapá. O Ilustre Pi• 
presentante do Estado da Bahia, o chon faria nials'tarde o elogio de Dlo· 
qual, durante muitos anos lhe mante- nls!o ·de;. Cerqueira, em dl.!curso no 

· ve · mandato na Cdmara Federal. Senado .da França, a 14 de novembro 
Era amigo intimo dos Marechais Peo• de 1907. e em carta . dirigida à fa.mf• 
doro e Floriano, tendo enviado a êste, · lia por ôcasl!io do falecimento do seu 
antes de partir para os Estados Uni· Ch~e e ilustre. brasileiro, ocorrido 
dos, como membro da Missão de três anos. depois em Paris". 
Washington, ·longa carta, em que o A1nda no govêrno de Prudente de 
aconselhava a não prosseguir nas de- Morais, o General Dlon!slo Cerqueira 
po•'·iies dos Governadores. " ·ocupou, Interinamente, a pasta de VIa· 
Tomanà~ parte nos trabalhos da. ção e Obras Públicas, e, por duas ve

prlmeira C!l.mara republicana, compe- zes, a da Guerra, evidenciando sempre 

'• 
'' 



• 

-U3-

a sua alta capacidade, para o e-xerci· 
cio das elevadas funções públicas. 
Tendo deixado o Ministério, retomou 
seu lugar na Cê.mara dos Deputados. 
Em sessão ·que se tornou· memorável, 
realizada · a 19 de setembro de 1900, 
definiu sua posição, diante do Trata· 
do de Limites entre o Brasil e a Bo
livia, fazendo-o com elevada coragem 
cívica, depois de apelar para ·OS teste· 
·munhos de seu patriotismo; os feri· 
mentes recebidos na defesa da Pátria. 
T .. l originou o ato do Congresso Bo· 
liviano mandando colocar seu busto 
na Sala de Honra do Senado dêsse 
pais. ' 

Assinou ainda o General Dlonlslo 
Cerqueira o Tratado. de Comércio e 
Navegação com a República do Chile 
e outros· atas e protocolos de magna 
importância par' as relações inter• 
nacionais de nosso pais. . 

Entre os numerosos trabalhos dei· 
xados· pelo General Dionísio Cerquei· 
ra, em sua· maioria relativos à sua 
atividade diplomática, destacam-s~: 

Relatório apresentado ao Presl· 
dente da República dos Estados Uni· 
dos do Brasil, pelo Ministro de Es· 
tado das Relações Exteriores (publi• .. 

cada em 1897, pela Imprensa Naclo· 
nall; "Suplemento ao Relatório de 
1897", publicado no mesmo ano, tam
bém pela Imprensa :t"aclonal. ll:sse 
Suplemento trata dos ajustes com o 
Chile, do tratado de Extradição com 
os Estados Unidos da América do 
Norte, da substituição de marcos na 
!ront1!lra peruana e do orçamento da. 
pasta das Relações Exteriores. •Rela· 
tório apresentado ao Presidente da 
Repúblka dos Estados Unidos do Bra· 
s!l, pelo Ministro de Estado das Re
lações Exteriores", pub!l.cado em 1898, 
ainda pela Imprensa Nacional. Trata 
êsse Re~ tório da guerra de Cuba, en• 
tre os Estados Unidos e a Espanha: 
das questões de limites com as Gula· 
nas Francesa e Inglesa: ·de demar• 
cações de fronteiras ,;om o Perú e a 
BCl!ivla, etc. 

ll:sse trabalho é constituído de dois 
volumes, sendo .que o, segundo consta 
d< 'lexos e docume!ltos. 
· Cumpre destacar, entre as obras es· 

crltas, relatórios, teses, memorais, 
conferências e discursos parlamenta• 
res, "Reminiscências da Campanha do 
Paraguai'' e as da "Fronteira", escri• 
tas em estilo . claro e brilhante e pre· 
nh< de valiosos subsidias históricos. 
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14,a Sessão ordinária, em 7 de abril de 1947 
PRESID.!l:NCIA DO SR. NEREU RAMOS, PRESIDENTE. 

. - As 14 horas comparecem os se
nhores senadores: . 

.Alvaro Mata. 
Waldemar Pedrosa. 
Magalhães Barata. 
.Augusto Melr!\. 
Victorino Freire. 
Plinto Pompeu. 
aeorgtno Avellno. 
.Adalberto Ribeiro. 
Vargni!\Ud Wanderley. 
José Américo. 
Novaes Filho. 
Ete!Vino Llns. 
Clcero de Vasconcelos. 
:Mayn!\rd Gomes. 
Henrique de Novaes. 
Alfredo Neves. 
&mllton Nogueira; 
01\rlos Prestes. 
· Andrade Ramos. 
Euc!ydeiJ Vieira. 
Duio Cardoso. 
Pedro Ludovico. 
.r oão VillasbOas. · 

· Vespasiano Martins. 
Flávio Guimarães. 
Roberto Gl!\sser. 
Arthur Santos. 
Ivo d'Aquino. 
Francisco Gallottl. 
Luclo Correta (30) • 
O SR. PRESIDENTE ' Acham-. 

se presentes 30 srs. sen!\dores. Ha· 
vendo número leg!\1, está aberta I\ 
sessão. Val-se proceder à leitura da 
o. ta. 

O SR. 2.• SECRETARIO prece~· 
de à leitura da ata da sessão ante· 
rior, que, posta em discussão, é sem 
debate aprovadu. · 

O SR. PRESIDENTE - Estão sObre 
a Mesa os diplomas dos Srs .. Manuel 
do Nascimento Fernandes Tavora., José 
Neiva. de Sousa e Jones dos Santos 
Neves, eleitos, respectivamente, pelos 
Estados do Ceará, Mua.nhll~ e Espl
r!to .Santo. Designo 'os Srs. senado• 
res V!ctorino Freire, Plinio Pompeu e 
Henrique de Nova.es para introdUZ!:em 
no recinto os· novos senadores, a fim 
de prestarem compromisso regimental. 

. . São introáU<liáos no . recinto, 
··flrestam compromisso e tomam 
assento nas bancadas os Srs: Se· 
naãores Fernandes Távora, Jos6 
Neiva e Santos Neves. . . 

O SR. PRESIDENTE - Vai ser 
lido o expediente. 
· o SR. 1.• SECRETARIO procede à· 
leitura do seguinte . 

EXPEDIENTE 
O/feio: . . 

- Do Sr. Pnsidente da Liga de
Combate à Tuberculose, comunicando 
ao Senado a inauguração do Preventó· 
rio e Patrona to Agrícola Instalado por 
aquela. Liga na cidade do Rlo Grande. 
- Inteirada,. ·· 

· Telegramas: 
- De José Luis da .. Silva. e outro, 

pelos operários estivadores de carga 
e descarga de carvão mineral, no Rlo 
Grande do Sul, sollc!tando a inte!fe· 
rê nela dd Senado no sentido de ser 
conseguida 'desencampação do Insti· 
tuto de :·Apósentadorta e Pensões dos 
Estivadoresi ·....;. Inteirada. 

- Doi Sr. Presidente da Assoc!aç!i~ 
Agro-Pecuária do Sudoeste Go!ano, · so
llc!tandó '·,o apoio do Senado às medi· 
das solicitadas pelos pecuaristas na· 
cionals .. - Inteirada. 

- De· João Bento e .outros, func!o· 
nárlos postais-telegráficos, hipotecan· 

· do solidariedade ao movimento re!v!n· 
dicador lnlc!ado p<lr seus colegas de 
classe e pua o qual pedem o apoio do 
Senado. - Inteirada. 
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E'· lido e vai a Imprimir o se
guinte 

N.0 33, de 1947 
Da Comissão de Relações Exte· 

riores sôbre o ojício S·3, de 1947 
do Sr. Ministro das Relações E:x:-
ter~ores. · 

rulla.tor: Sr. Pirite Aleixo. 

uma excusa de comparecimento, 
parece ser o mais a visado mandar 
sejam os presentes papéis arqul· 
vados, dando-se conhecimento ao 
Ministério das Relações lllxterlo· 
res de que o Senado .Federal se 
vê na· contingência de declinar do 
convite feito, por falta d~ tempo 
para fazer a representação do 
grupo parlamentar brasileiro se 
deslocar em condição de poder 
participar da conferência cm 

1) :S:Ste processo está constituído dos aprêço. 
seguintes documentos: E' oportuno sugerir à Comissão um 

- Oficio, datado de 20 de janeiro estudo mais profundo sôbre a União 
de 1947, do Exmo; Sr. Ministro âas Interparlamentar no propósito de, se 
Relações Exteriores ao Exmu. Senhor assim entender, ser constituído o 
Presidente ·do Senado Feder6..1., enca- parlamentar brasileiro e que providên. 
mlnhando a convocação · feita pelo elas sejam tomadas no sentido de que, 
Presidente do Conselho Interparla- de futuro, nas dotações orçamentárias 
mentar para a XXXVI conferênci!l. conste uma. rúbrica qualificada pari$ 
promovida pela. União Interparlamen- atender a. despesas decorrentes de CO• 
tar, na ciciado do Cairo, acompanhada. missões dessa ordem 

1
,·,ou de natureza 

da CircUlar do presidente do grupo eQuivalente. ·, 
parlamentar eglpclo fazendo o com- Sala· das Comissões. em 1 de abril' 
petente conVite; · · de 1947. - Alvaro Mala, presidente. 

- Oficio de 3 de março de 1947, do - Pinto Aleixo, relator. - Mathí118 
Exmo. Sr. Ministro das Relações Ex:· Olympio. - Alfredo Neves. - Arthur 
teriores remetendo a circular, recebida Santos. 
da. legação do Egltc., prestando infox • . Dados sóbre a união Intar-
maçOes sôbre a referida conferência. parlamentar colhidos :no Mtnls· 

2) Trata-se de mais um esfOrço, pro. tério cl.as .Relações Exteriores 
moVido pela União . Interparlamentar, .,elo Senaãor Pinto Aleixo. 
no sentido generoso de se alcançar a ,. 
'paz entre as naç6es. Nenhuma dúvida A uniãO interparlamentar compre-l't'l· 
parece haver de que para. êsse · desi· de, como dizem os seus estatutos, o~ 
dera.tum estão· voltadas· tôdas as espe- . . membroo de parlamentos que aspiram 
ranças da humanidade. fazer .. triunfar o principio de que as 

3) Várias causas, entretanto, lm· diferenças entre oo Estados devem cer . 
pedem possa o grupo parlamentar · • submetidas à· arbitragem, como J.S dJ
bl'as!lelro (?) participar dêsse canela· · ficuldades entre os particulares sao 
ve, que" se realiza depois de Imensa submetidas aos tribunais. 
sangueira, que foi a. ConflagraçãO Ela trata. de tcdoo oo problemas de . 
Mundial de 1939·45, devendo mesmo direito publico Internacional que ln· 
ser notado que, cada ,qual dessas cau· teressam à manutenção da paz. Seu 
sas, constitui motivo decisivo. Elas fim prático é de fazer levar à +,ri
são as seguinte.'!: buna. dos parlamentos as questões ~on-

1,o. - Falta de recursos orça- cernentes à melhoria das relações ln· 
inentários para custeio das despe· ternacionais. 
sas resultantes dêsse empreendi· Em 31 de cutubro de 1888 foi real!· 
mento; zada. em Paris a conferência preltmt• 
. 2.• - Imposslbll!dade materlal nar por membros dos parlamento.s llri• 
de ser feitD o deslocamento da. re- tâ.nlco e francês, reunidos para o 
presentação a tempo de estar no fim de assegurar a manutenção das 
Cairo a. 7 de abril, mesmo utili· relações pacificas entre a Grã Breta.
zando as Jlnhas de navegação nha, os Estados Unidos e a França, 
aérea; . · · trabalhando no preparo de tratwos 

3.• - Está largamente excedida de arbitragem entre essas três .• ações 
a. data. - 21 de fevereiro de 1947 para. solução amigável das dlficUlda.· 
- fixada pelo grupo egipclo para. · des que poderão surgir en•-- elas. 
registro das delegações que com- A confe.rên~!a. tomou conheolm. ento . parecerão à conferência. v 

4.• ~ · Nessas condições, como dcs documento.s parlamentares e Otl• 
a falta do registro .da delegação tros rela.tl vos à questão da. arbitragem 
brasileira será Interpretada com~ nos três palses, notade.mente: 

• 

' . r',) 
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- mensagem enviada ao presidente 
e ao congresso dos Estados Unidos por 
!!33 membros da. Câmara doo Comuns 
da Inglaterra e da.s opiniões •lU e ai 
estão juntas de 36 membros· da üâ· 

· mara dos Lordes e de persona.gens co• 
mo os Srs. Gladstone, Bright, Spur
geon, Cardeal Mann!ng, reverendo 
Newmann Hall e o Malre de Londres; 
· - moções a.presen·tadas às duas l'à· 

maras do· Congresso dos Estados Uni· 
doo por um grande . número de ~ellS 
membros e mais espeo!almente pelos 
senadores, em vista. de um tratado 
permanente de ar~itragem . entre a. 
França, oo Estados Unidos e a ::lran
bretanha, assim como com · tOdas .11.5 

' outras nações dispostas a se juntarem 
a elas. . .. . . · . . 

Em .conseqüência considera que os 
fatos acima c! ta dos e as manifestações 
da ()Plnião pública nos .diferentes Es· 
tados civilizados demonstram, do mo

. do - mais evidente, a neoessidade de 

. paz e segurança de. que estão :!e~e
josas as nações civilizadas. · Ob~rva 
que, para ·o que coocerne às. três aa-

, ções acima visadas, notadamente, . a 
inicillitiva tomada. por tim número im· 
portante dos membros de seus· parla
mentos, autoriza a esperar da on~e 
elêsses parlamentos a aprovação de 
convenções de natureza a assegurar 
em · condições tle perfeita dignidsde 
para cada uma das partes, o · ecur· 
so à arbitrage;m .. Considera que d11 :d· 
mu1taneidade, como da importA.1cla · 

· dessas manifestações, resulta .,ue o 
m~mo movimento se produziu com e 
mesma. intemidade e com honra tgmJ 
para cada uma das partes, o recur,., 
três palses, de tal·· sorte que 'lão ~e 
poderia dizer que . êle pertence .nais · 

. a. uma do que a outra e que nenht!nl 
dos. governos · poderá ser cons!.derado 
como ·· fazendo •aos outros coocessõcs·, 
que além elo mais só poderiam ser to
madas em sua honra ... 

Os ·delegados se . fellc!tam desta si
tuação, tomam nota e de comum acõr
elo, adotam as. resoluç6es seguintes: . 

1. • Uma cópia da .presente dellbe~ 
ração será. transmi·tida simulta:ta.q,.. 
mente·. aos governos dos Estã4os .Uil.\·. 
dos, Grã-Bretanha e França. 

2. a Será. feito um apêlo à impren
sa e à opinião públlca. para 1Ue' se
cundem êste movimento. 

· 3. a Todos os membros presentes e · 
aquêles cujas adesões forem dadas às 
proposições acima citadas slio convi· 
dados a nlio desprezar nenhuma ·lCI\.· · 
silio e trazer sObre a que&tâo da aten· 
ção os parlamentos. de que êles fazem 
parte; e semelhante convite será. :lir:!
g!do ·aos membros elo congresso amert .. 

cano que apresentara.in ou suste'l.te.
ram moções análogas. 

4.• Uma reunião ulterior, a qual se
rão admitidos a tomar parte, não só 
os membros. dos. parlamentos ac1ma v!,. 
sados, mas tamoem os membroo dOI 

. outros parlamentos que se fiZerem c; .. 
nhecer pelo devotamento as .n~slll3.s 
idéias, terá. lugar no próximo ano, para . 
completar. a obra começada nesta prl· 
meira conferência. · · · 

5. • Um comité será. encarregado ole 
preparar essa reunião e de executar 

. as presentes resoluções. · 
· 1. • Conferência de P.ar!s, 1889: 

· Na 5.• resolução estatue novas reu
niões todos os anos em cidades dcs 
diversos· palses representados na con· 
ferênc!a. 

2.• Conferência de Londres, 1890: 
Pela primeira resolução,' a conferên

cia. a-tendendo que relações mais · .1• 
treitas entre os membros elos diversos 
parlamentos · favorecem a paz, te~G· 
menda a· organização de um .;omité 
ln·terparlamentar e .meada pais em Vis
ta. . ela troca de Idéias, como também 
em vista de diferenças que ilOllS&m 
surgir. 

A 5 . • resoluçlio é a mesma da ~OIIl
ferência de Paris: 

3. 1 Conferência de Roma, 1891: 
Institui ·seu bureau anual como co

mité parla.mentar ·lntemacional, en• 
r.arregado de tomar as medidas 11teis 
para tentar a solução pacif!ca de todo 
o conflito eventual. 

ConVida os membros do parlamento 
de cada pais a nomear um-repres'\n· 
tante que sera · encarregado de . 
tOda correspondência entre o ~~mi~6 
executivo da conferência e os lolllltP.S 
parlame·ntares nacionais. 

Renova a 5.•·recomendação das con
ferências anteriores. 

oi. ~ · Conferência de Berne, 1802: 
Institui o bureau central perma.nen· 

te em Beme, sob a denom!nao;ão rle 
Bureau lnterparlamentar para a. e...._ 
b!tragem Internacional. . . 

Dá. as ·.~atribuiç6es do bureau, sendo 
que ·pela . terceira · ea.be-lhe convo<'ar 
as conferências lnterparlamenr.:1res· e 
prover .a· execução de suas resoiuçõea. 

5.• donferência de La Hrve, 189~: 
Aprova os estatutos da uillão In· 

terparlamentar. 
Manda. organizar um proJeto ;ie )r· 

gnnlzaçlio de uma COrte Permauen:e 
Internacional de Arbitragem, destina• 
da a regular . as diferenças que surgi· 
rem entre as· naçoes que dela partici· 
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opa.re·m e define os prtno!pias· 1ue de
-verijo ser respeitados pelo proje~-o. 
· 6.• Confet'ência de Bruxelles, 1895, 

Estatui os artigos do tratado intet·" 
.nacional concernente à constituição 
·da Côrte Permanente de Arbitragem. 

'7 8 Conferência de Budap~s• 1896 
convida os grupos parlamentares a 

provocar a convocD.çiiv d~ u:na con" 
ferênc!a diplomática en.:..rregada de 
·-preparar, na base do Pl'Oj e to v o ta do 
·na 6.• conferência interparlamcntar, a 
constituição de uma cõrte-,permanente 
internacional de arbitragem. 

Cuida da situação dos estrangeiros e 
do problema da !migração. 

Emenda o projeto da 6.• confe· 
·:ênc!a. · 

s.• Conferência de Bruxelles, 1897 
Dá. nova e definitiva redaçü, aos 

,estatutos da üniã.o Interpar,amentar. 
"A .. União Interp,arla,nentar 

. compreende os membros de t:xiils 
. os parlamentos que se ~onstitUt· 
ram ou que se constituirão em 

. grupos para o fim de reconhecer 
:.llos seus Ectados respec~ivos, seja 
·por via da legislação, ~;eja por 
•meio de tratados internacionais, o 

principio de que as diferenças 
-.entre os Estados serão submetidas 
·à arbitragem, como ta.mbêm de 
.tratar de outras questões de di· 
·:reito internacional público, com o 
fim de ser. mantida ·a paz. 

· ·s.• Conferência de Cristl~uia, 1809. 
10.• Conferência de Paris. l900. 
Conferência de Viena, 1903. 
-conferência de Ba~nt Lows, !904. 
Conferência de Bruxelles, 1905. · 

Fêz a revisão dos Esta tu tos <tn. União . 
:instituindo o conselho !nterpa1·lamen" 
tar (art; 13). 

35.• Conferência de Oslo,. 1935: 
Instalada em 15 de agOsto de 1939, 

·comemorou o c!nqüentená.rio da 
'União. · · ·. · 

O SR. PRESIDENTE- Está. .finda 
a leitura do expediente. Acba·se sO" 

'·bre a mesa wn projeto que vai ser 
.!:ido, · • ... , ,,,..j 

E' lldo, apoiado e distribufdo às 
ComiSsões de Constituição e JWI· 
t!ça. e de F!nança.s, o &egu!nte 

I'IIOJI!'l'O 

N.0 2 - 194'1 
Dlsp6e sõbre a allenaçllo dos 

terrenos do Palácio Guanabara.· e 
tld outras provlcléncias. · 

O Congresso Uacional .resolve: 
Art. 1. • - As obras do Palácio Gua

·m baro. agora Iniciadas serão sWipen-

sas. O Serviço do PatrimOnio da 
União, procederá ao inven:ário do 
todos os móveis, quadros,· alfaias, ob• 
jetos de arte, tapetes utensll!os. etc., 
que guarnecem o dlto Palácio e edl· 
flc!os anexos, submetendo o mesmo 
Inventário à Secretaria da P.esidên
cia da Repúbl!<:a. a fim de tudo ser 
removido, como conveni-ente n seu 
melhor aproveitamento para o I'alác!o 
ele C a tete; Senado Federal, Cf.mara 
dos Deputados, Palácio · Itamo.rati . e 
Museu Nacional. . 

Art. 2.0 - L<ogo a seguir. o Serviço 
de. Património da União visto·1art. o 
Palácio Guanabara propriamente, para 
fazer as obras necessárias à &ua con
servação, destinado que será. à ln5ta
;ação do Institute> Histórico e Geográ
fico Bras!leiro, Academia Braslle!m 
de Ciên<:!as, e outras sociedades sábias, 
se possível; a juizo do Govêrno. Tcxlos· 
os demais edif!clos serão demolidos e 
vendidos os respectlvos:'materia!s. 
. Parágrafo único ..- 1 A Capeia será. 
conservada, tendo em tõrno pequena. 
!:raça ajardinada e ficará. dependente 
da Paróquia da Glória. . 

Art. · 3.•· - .J..Ivres os· terrenos das 
construções e dos materiais, o Serviço 
do PatrimOn!o da União. em coopera
~ão com . a Prefeitura do Distrito Fe
dera~ procederá. imediatan1ente 01 
arruamentos, para a mais conveniente 
e pre>dutiva divisão em quadras e lotes, 
na parte ·plana e na· col!na, destinados 
exclusivamente à construção de gru. 
pus de apartamentos de· oito a do~ 
endares. Tal conjunto residc::1clal de
r..ominar-se•á. "Parque· Prince..a Isa· 
bel". 

Art. 4.0 - Organizadas as plantu 
do loteamento, . os terrenos serão leva-· 
dos à basta· pública em d! a s ou 

·semanas sucessivos, para venda !1. 
pessoas flsicas ou jurldlcas, obedecendo 
às 'seguintes condições e mais às que 
determinar o regulamento desta lei, & 
ser e~edido pele> Poder Execuf:l.\·o: · 

a> os apartamento's serão destinados 
à locação ou venda, a func!onar!os 
civis ou militares, federais e .:nuni
.clpais, comerc!á.rios, industriários, etc.; 

b) os preços de ·locação, conforme 11 
apartamento, variarão de Cr$ 600,00 a. · 
2.000,00; 

c) têm preferência ·pará compra de 
cada quadra, os Institutos· de .l:"re\1• 
dência e Aposentadoria dos Servi :!ores 
cio Estado, dos Comerc!ários; do~· In-

-dustr!á.r!os, dos Bancários e demali · 
Caixas de Aposentadoria e Pensões; 

d) o regulamento da lei estipulara\ 
os prazos mlnimos para !nfc!o e con
rlusiío · das· construções e outras p:n
vidênclas sObre o pagamento do o.r-
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ruamento. meios-fios, pa\1mentação e 
arborização, construção de plscir.as, 
etc. · · 

Art. 5,0 . - o produto dl\' venda dos 
materlaJs e demolição, dos terrenos ou 
quaisquer outras rendas provenientes 
destas alienações, serão depositadas no 
Banco do Brasil, em conta de aviso 

· prévio com juros, em conta especlai do 
Tesouro Nacional. 

Art. 6.0 - Tõda Importância. assim 
apurada e depositada, .sen!. destinada 
à construção de Internatos de ca
pacldadede 250 .alunos· cada um, para · 
meninos ou,. meninas, separadamente, 
órfãos, desvalidos ou abandonados. 
· .Art. 7.0 - As construções serno.le· 

vadas a efeito peia · Prefeitura. ·da;;ta 
c!dade, nos distritos mais · populosos, 
em terrenos de preferência. da. muru
cipalidade, obedecendo-se a. um tipo 

· único, de acõrdo com· os melhores pro
gressos ·· da · higiene e da pedagogia, 
para Instrução prlmârla e instruções 
profissionais, · · · · 

Art. · 8.0 - As construçlles .do "Par
que Princesa Isa;bel", embora obede
cendo às. posturas municipais e·· . às 
respectivas licenças, a serem concedi• 

· das e!ll prazo improrrogâvel de 30 dias . 
dos . requeridos, gozarão da isenção de 
todos os emolumentos munlctpais · e . 
federais, inclusive o· impOsto predial e 
demais taxas, nos dois primeiros anos. 

Alrt. 9.0 - o · preço. bâsit:o . para. 
venda dos terrenos, de que .trata o 
art. · 4.0 desta lei, é no ·mfri!mo de Or$ 
1. 000,00 por metro quadrado, na pa1'te 
plana e de Cr$ 600,00 na colina. :S:sses 
preços poderão ser redUZidos a· cri
tério do. Domínio da União, PBI'a os 
terrenos que, sendo licitados por três 
vêzes, ·com interva:os de 30 dias, "não 
o tttinjam. . . . 

P.rt .. 10 - O Poder Executivo ·ex
pedlrâ. ·o regulamento de;t~ lei, aten
dendo' aos detalhes co.wenientes a 
suas perfeitas finalidade&. 

Art. n - Revogam-se as dlsposi• 
· ções em contrdr!o. . · ·.. · 

Sala das sesslles. 7 de o.brll tle 19~7. 
- Mario de Andral!c. P.amos. 

o SR. PRÉSIDENTE - Tem a pa• 
]a.vra o Sr. Selliador Andrade Ra.mos, 
orador inScrito. . ~ · · 
· O SR." .ANDRADE RAMOS - Sr. 
Presldenté, srs." Senadores, deixei sO• 
bre a Mesa ·projeto de lei, com o 
qual viso atender em parte, à conhe
cida carência de moradia. para a ,clas
se média desta jâ populosa cidade·. 

Mui sàblamente, o Govêmo tem se 
preocupado com a moradia popUlar. 
Desejando colaborar para a conse
cução dêsse elevado objetivo, lembrei-

me sugerir o loteamento do vasto. 
terreno, . encravado em zona valiosa, 
e onc!.e se·. encontra um próprio na-· 

· clonai que, de certo tempo a esta par
te, tem sido. utilizado como residên
cia do Chefe do Estado. Refiro-me ao• 
terreno que circunda o Palácio Gua
nabara, abrangendo uma área de cêr-
ca de 127 mil metros quadrados. · 

o edifício, que deverá ser conser
vado, necessita doe grandes obras e· 
estâ, nêste momento, passando por 
uma quasl reconstrução. . 

Preliminarmente, devo dizer que· 
não poderia apresentar à considera
ção do Senado projeto desta ordem, 
que Interessa à residência do Chefe· 
da Nação, se não tivesse, antes, ma
nifestado a s. Ex." meu propósito. 
Recebida minha idéia com aplausor 
teve o Exmo. Sr. Presidente da Re-· 
pública ocasião de dizer o seguinte~ 
- ~Realmente, o Palácio Guanabara 
precisa de multas obras; sua super 
estrutura está bastante danificada. 
Não só aceito a idéia de V. Ex." mas; 
até peço urgência na, aprese~taçã~· 

·do seu projeto. · . 
Assim, .o Senado e o público flcaDi: 

certos de que o eminente Sr. Presi
dente da República, com grande pra
'triotlsnio, conheceu minha Idéia de· 
loteamento do terreno ·e !$eu-lhe apro-
vação. . ·· 

Com isso· não se proé'ura simples-· 
mente dar .moradia à classe média., 
mas também resolver outros proble
mas conexos que apareceram no .pro
jeto, como o de Internato para cri-.. 
anças de ambos os sexos, orfãos. e
àbandonados. Para Isso · pensei em 
mandar lotear os terrenos do. Palâ
clo Guanabara, próprio nacional, 
destinando-os à coQstrução de apar
tamentos de a e 12 pavimentos, com· 
o. fim espec!a.l de serVIr à classe mé
dia e também de atender, com o• 
produto. da alienação ao triste pro
blema da infância abandonada. · · 

o ·Sr. Pedro Ludovtco - V. Ex." 
me .permite um aparte? 

. O. SR. ÀNDRADE RAMOS- Com• 
multo prazer; . · 

o sr. Pedro Luc!ovtco - Se .se co
gita da' mudança da Capital da Re
pública, nêsse caso, haverâ sobras de· 
apartamentos no Rio Ge Janeiro.· 

O SR. ANDRADE RAMOS - Sr. 
Presidente, · dlzlà eu que também· 
procure! resolver a questão das nes
cessldade da criança orfã abanclo-· 
nada, e desvalida. De fato, no proje
to em que mando lotear e vender 
em hasta pública os terrenos, fica 
estabelecido: que o produto dessa ven-, 

', -~ 

,. 
·, 
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da serâ depositado no Banco do Bra· 
s!l, em conta especial, a !!m de que . 
o Prefeito do Distrito Federal a em· 
pregue na construção de or!anatos 
para meninos e meninas, nos bairros 
JDII!s populosos desta cidade, 

o Sr. Hamilton· Nogueira - Per• 
mita·me V. Ex.n um aparte, (Assen· 

. timento do orador) V. Ex.n acentuou, 
multo bem, que todos estamos lnte· 
ressados na construção da casa po• 
puJar, mas o projeto de V, Ex.", a. 
meu vêr, nada tem a vêr com isso. 

O SR. ANDRADE RAMOS- Não 
póde envolver a casa popular. 

o Sr. Hamilton Nogueira - Trata• 
se apenas, não cte lotear terrenos 
para a classe média, mas para a bur· 
gues!a, porquanto serão vendidos em 
hasta pública> em concorrência. Des• 
sa forma alcançarão preçós que a. 
classe média não poderá pagar. 

O SR. ÀNDRADE RAMOS- Da• 
rei resposta desde logo ao nobre co· 
lega pelo Distrito Federal. O lotea· 
menta, de acOrdo com o projeto, que. 
lere! ·dentro de poucos minutos, dá. 
preferência aos Institutos .de Apo· 
sentadorias · e Pensões bem como 
estabelece que serão íl.est!nados aos 
funcionários ciVIs e militares, aos 
bancários e !ndustrlârlos. Quer di· 
zer, dentro da. lei já há certa prote· 
ção para o·nobre ponto de vista que 
o eolega .levanta, . . . 

o Sr. Hamilton. Nogueira - Estou 
acompanhando, com grande interêsse 
as palavras de V. Ex,n, Não há as· 
sunto mais · Importante no momento, 
que o da habitação. Mas o que é so· 
bretudo importante é a habitação do 
pobre. Não podemos mais contemplar 

• nossos morros . cheios de verdadeiras 
"casas de cachorr.os'',. como multo 
bem G!sse o nobre Senador José Amé· 
rico. Essas casas não servem para. 
moradia hUIDllna, Antes de cons• 
trulrmos apartamentos em bairros 
luxuosos para a classe média, temos 
obrigação de dar solução ao proble· 
IDll da casa do pobre, do verdadeiro 
pobre. E' nêsse sentido que apelo 
para V. Ex.n, 

. O SR. ANDRADE. RAMOS - . O 
aparte do nobre senador Hamilton 
Nogueira, cujo nome declino com res• 
peito e estima. . • · 

o Sr. Hamilton Nogueira - Agra• 
decido a V. Ex.• ... 

O SR. ANDRADE RAMOS- ,., 
não me parece venha a pêlo nêste 
instante do meu discurso, porque · a 
casa popular é uma Fundação, com 

lei própria que deve estar sendo exe~ 
cutada. 

O Sr. Hamilton Nogueira - Nã()o 
me refiro à Fundação, porque esta. 
é inominável: favorece a tudo menos 
à população. Como V. Ex.• se apre• 
sentou - e nós reconhecemos · -
como sendo um dos ,que conhecem 
bem o problema, gostarlamos que co· 
meçasse justamente por atender à& 
necessidades daqueles . que mais pre• 
cisam neste mome~to dêsse amparo. 

O SR, ANDRADE RAMOS- Te· 
nho a impressão .. .. Sr, Presidente• 
de que a residência para as classe& 
menos .favorecidas tem sido proble· 
ma. constantemente agitado. E' tal 
o lnterêsse despertado que a nação e 
outras. fOrças 'econOm!cas e financei· 
ras têm-se lncllnado ,.no sentido dct 
resolvê-lo. . 

Quanto à· classe média acredito qu& 
é a primeira vez que ouvimos fa·lar em 
residência para ela. Chamo classe mé. 
dia num sentido talvez mais filosófico,. 
porque é a classe de médio salário, 

O Sr. José Amertco- V. EK.• pe:-
mite um aparte? · 

O SR. ANDRADE RAMOS - Cllm. 
mUlto prazer. 

O Sr. José Americo- Se v. Ex.• re. 
!lUla o loteamento de maneira a aten• 
der à classe média estou plenamente
de acõrdo, porque o deficit de habita~ 
ções no Brasil atinge principalmente
essa. classe. 

O SR; ANDRADE RAMOS - Multo
obrigad9 pelo aparte de V, EK. 1 • SO· 
b~ êste projeto, ouvi da parte do
eminente Pl'esidente da Republica es
sa manifestação de patriotismo, ao ver· 
que o Palácio Guanabara, com lima. 
área de 127 m!l metros quadrados !a. 
ter outro destino mais útil à cidade ~ 
à sua população, 

o· sr. Walter Fraooo- v. Ex.•·aca~ 
bou de dizer que o financiamento dês· 
ses arranha·céus seria feito poo- inter· 
médio dos Institutos a que aludiu. Não 
acha V. Ex.• que está em desacordo 
com a politica · monetária do govêr• 
no? 

O SR, ANDRADE RWOS - Não· 
me parece. Allás, inda não sei bem: 
qual é a politica monetária do govêr• 
no, 

o Sr. Walter Franco- v. Ex.• po• 
de dizer-me se o financiamento de
imóveis não está quase proibido aos 
Institutos? 

O SR, ANDRADE RAMOS - N!iOc 
digo que esteJa proibido. Houve res-

' '~ 

···. 
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tr!ções, mas estas são para os particu
lares devido a muitos abusos de Crédito 
como a Imprensa vem noticiando. No 
proJeto, que lerei dentro de alguns mi. 
nutos, procuro esclare~r pontos que já 
foram objeto de apartes. Do projeto 
Terlf!car-se-á que é justamente uma 
aplicação compulsória dos fundos do 
Instltutv dos Serventuários Públicos e 

. das Caf.lUls de .Aposentadoria e Pen
~s. . 
. O Sr. Gôes Monteiro - Pela exposi
ção que V. Ex.• está fazendo; tenho a 
Smpressão de. que essas casas .serão 
construídas · pelos Institutos. Ora, a 
classe média, que sofre a criese de ha· 
bitação não é só a· do Rio de Janeiro: 
talvez a do interior sofra mais. Os 
Institutos nada fazem pela população 
do Interior; ao contrário . canalizam 
tôda a economia dos pequenos Estados 
para o Rio de Janeiro. Os Institutos 
deviam construir estas casas, não no 
Rio de Janeiro, mas em Sergipe, em. 
AlagOas, no Espírito Santo, em Goiás 
e em muitos outros Estados, onde. tam
bém .se faz sentir a crise da .habl· 
taçl!.o. . ' ' 

O SR. ANDRADE RAMOS -Justa
mente porque dif!cilresolver os proble
mas no tOdo, é que procuro soluções 
parciais e convenientes. Por parte 
chegaremos ao fim. Procuro .resolver 
mediante condições especiais. E' uma 
grande. área de terreno no centro d& 
cidade do Rio de Janeiro e que, po
.dendo ser aproveitada, nos valemos 
. desta.· oportunidade e da bôa vonta· 
·de . do Chefe da :N'ação. 

O Sr. Hamílton Nogueira - Aceita· 
·mos as premissas. de v. Ex.• Quere
mos, porém, saber quanto vai custar à. 
classe média um lote de terreno. 

O Sr. Góes Monteiro - E cogita-se 
. apenas no Rio de Janeiro, quando os 

· . 'Estados devem ser também contem· 
piados. 

O SR. ANDRADE RAMOS -A le1-
·.tura ·do projeto mostrará ao Senado 
,que, tanto quanto o espírito humano 
pode prever e condicionar, procurei es

·tabelecer as cláusulas fundamentais. · 
Projetos desta natureza é daqueles que 
precisam ser regulamentados e êle ad· 

"JJ!Ite tal regulamentação. 
sr. Presldent e, justifico, assim, de 

'forma geral, o projeto que vou ter o 
prazer de ler ao Senado, e cujo or!· 
·gmal enviei à Mêsa, de acOrdo com 
.o Regimento. 

PROJETO DE LEI ' ' 
Dispões sObre a alienação d011 

terrenos do Palácio Guanabara e 
. dá outras providências. 

O Congresso Nacional resolve: 
Art. 1.0 - As obras. do Palá

cio Guanabara agora Iniciadas 
. serão suspensas. o serviço do Pa. 

tr!mônio da União procederá. ao 
inventário de todos os móveis 
quadro, alfaias, objetos de arte' 
tapetes< utens!llos, etc., que guar~ 
necem o dito palácia d!f!cios an
xos, submetendo o . mesmo inven
tário à Secretaria da Presidência. 
da ·Rep11bllca, .afim de tudo ser 
removido, como conveniente a· seu 
melhor aproveitamento, ·para o 

- Palácio do Catete, Senado Fede-· 
ra!, Câmaras dos Deputados, Pa
lácio Itamaraty e Museu Nacio-
nal. . 

Art. 2.0 - Logo a seguir, o Ser- · 
viço do Patrlmõnlo da União VIs· 
torlará o Palácio Guanabara pro
priamente, para fazer as obras 
necessárias à· " sua. conservação, 
destinado que será. à instalação 
do Instituto Histórico e . Geográ
fico Brasileiro, Academia Brasi
leira de Ciências, e outras socle- . 
dades sábias, se poaslvel, a juizo 
do Govllmo. Todos os demais edi-

. flcios serão demolidos e vendidos 
os respectivos materiais. 

São os anéxoa do Palácio •. 
"Parâgrafo 'Cmlco. · A Capela 

.será, conservada,.· tendo em tOrno 
pequena praça ajardinada e fi· 
c ará dependente da . Paróquia da 
Glória . 

Art. 3.0 - Livres os terrenos 
das construções e . dos materiais, 
o Serviço do .Patrlmõnlo da .União 
em cooperação com a .Prefeitura 
do Distrito . Federal, procederá 
a mais . conveniente e produtiva 
divisão em qua.dras e lotes, na 
parte plaiJa e .na· colina, destina
dos exclusivamente à construção 
de grupos de apartamentos de oi
to a doze andares. Tal conjunto 
:residencial denf~minar-se·li Par· 
que PRINCESA ISABEIO"; 
. ' \ . ' . 

Ar.t. 4.0 - Organizadas as plan
tas do loteamento, os terrenos se
rão levados · a hasta pública ·em 
dias ou sema11as. sucessivos, para 
venda a pessoas flsicas ou jurà
dicas, obedecendo ~ seguintes 
condições e mais as que determi
nar o regulamento desta le1, a 
ser expedido pelo Podêr Executi• 
To". 

o sr. Hamilton Noguelra - Y. Ex.• 
dá. permissão para um aparte? 

. ' ,, 
' ,i 
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O Sr, ANDRADE RAMOS - Com. 
prazer. . 

O Sr, llamilton Nogueira - Se os 
terrenos vão a hasta. pública, não po
derá llaver liln!tação de preço, . 

O Sr. ANDRADE RAMOS - Tô· 
·da vez que se leva uma coisa à hasta 
pública, póde-se determinar o mini· 
mo. · 
o Sr. Arthur Santos - Mas a 

venda fica. sujeita. a quem der mais, 
Determina-se o mfn!mo, mas é arre
matado por quem lançar o maior pre-
ço. ' 

O Sr. ANDRADE RAMOS - V. 
Exc. há de me 'permitir a conclusão 
da leitura do projeto e verá que na 
determinadas preferências. No en
tanto, sinto-me feliZ em ver o plena
rio desta. Casa inte1·essado no . mesmo, 
e realmente o assUttto o merece.. · 

Lia eu o artigo 4. 0 do PrQjeto, 
quando .tive o prazer de ser aparêea
do pelo nobre senador HamUton No. 
guelra: 

· a) os apartamentos serão des· 
tlnados a locação ou venda,,; -. 
.funcloná.rioa civis ou mUi Lares, fe· 
dera!s e municipais, comerclár!a&, 
lndustriários, etc. · 

b) os preçoa de locaçlio, conto:· 
me a apartamento, V'lonarão de 
Cr$ 600,00 a Cr$ 2.000,00. 

os apartamentos não slío. só para. 
vender, mas . também para. a.lugar; 
para os que n!io tenham comprador, 
os preçoa reteridoa serão lle loca.çiio 
mensal, preços bâsicos. . 

O pretendente P.Oderá comprar ou 
alugar. o ptoleto prevê a locação ou 
a venda. Inllmeroa funcionários pú· 
blicos não compram ~i!llóVeis porque 
não podem. Mas, como· têm de mo· 
rar, podem pagar aluguéis de seiscen
tos, setecentos e até mil ou doia mil . 
cruzeiros, dependendo de sua c o. rego-
ria e haveres. . ... 

o Sr. Hamilton Nogueira - Quem 
seria, então, o proprietário? 

. . 
O SR. ANDRADE RAMOS - OS 

Institutos, as caixas de aposentadorias 
e pensões. No projeto Isso estl\ bem 
claro. 

c) 'Nm preferénC!a para com
pra. de cada quadra os Institutoa 
de Previdência e Apuoontallor!a 
dos. Servidores do Estado, dos Co
merciárlos, dos Industriários, dos 

· Bancários e demais caixas de 
Aposentadorias e Pensões'\ 

O Sr. Bernardes Fllh.o - Preferên· 
c!a, em Igualdade de condições? 

O SR. ANDRADE RAMOS-Com· 
preende-se que sim. 

O Sr. Bernardes Filho - Perd!i.ol 
Essa preferência pode não limitar o 
preço. V. Ex. a há de, convir que, es· 
tabelecendo-se preço mln!mo e ha
vendo concorrência, se pode dar o 
caso da entidade particular ía:!ier a 
melhor oferta, Inferior, porém, à de 

·qualquer dos Institutos, e, portanto, o 
projeto não atingiria a sua flno.l!da· 
de. Talvez não convenha ~o 'Institu
to o preço mais elevado da arrema· 
tação. . . . 

O SR. ANDRADE RAMOS-Lem
bro ao nobre colega que mun proje
to de !e! é bem d!fic!l e - parece-me 
- . até Inconveniente descer a muitos 
detalhes. Como a lel será regula•' 
mentada, estou certo de ··que o npar-' 
te de V. Ex. a será tomado oportuna· 
mente em apreço. :• · 

dl O regUlamento da lei csti· 
pulará os prazos m!n!mos para. 
Inicio e conclusão das construções 
e outras providências sõbre o pa· 
gamento, arruamento, meios-fios, 
pavimentação e arborizt~Ção, cons
trução de piscinas, etc. , . 

Ar.t. s.o O produto da venda 
dos materiais e demolição, dos 

. terrenos ou quaisquer outras ren· 
das provenientes destas aliena· 
ções, serlio ·depositadas no Banco 
do Brasil, em conta de aviso pré· 
vlo com juro, em conta espec!lll 
do Tesouro Nacional. 

Art. 6. o TOda· Importância as• 
sim apurada e depositada, será 
destinada à construção de Inter
natos de capacidade de 250 alu· 
nos cada um, para meninos ou 
meninas, separadamenta, órfãCIS, 
desvalidos ou . abandonados. 

Art. 7, o As construções serlio · 
levadas a efeito pela Prefeitura 
desta. c!dàde, nos dlstrl\oa mais 
populosos, em terrenos de prefe· 
·rência da mun!cipal!dad~. obede
cendo-se a um tipo único, ·de 
acOrdo com os .melhores progres- · 
sos da higiene e da pedagogia, 
para Instrução primária e, mstru
ções profissionais. . . 

Art. 8. 0 As const.ruções. do 
"Parque Princêsa Isabel", embora 
obedecendo às posturas munici
pais e às respectivas licenças, a 
serem concedidas em prazo 1m
prorrogá v e! de 30 dias dos reque• 
ridos, gozarão da. Isenção de to-

,,,, 
. ,:·.<t' 
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dos os emolumentos municipais e 
federais, inclusive impõsto predial 
e demais taxas, nos dois primei
ros anos. 

Art. 9. 0 O · preço básico para 
venda dos terrenos, de que tra
t!l o art. 4. 0 destt~ lei, é no mi
nlmo de Cr$ 1.000,00 por metro 
quadrt~do, n!l parte plana e de 
Cr$ 600,00, na colina. tl:sses pre· 
ços poderão ser reduzidos a crité
rio do Domlnlo d!l União, paro. os 
terrenos que, sendo licitados por 
três vêzes, com Intervalos de 30 
dias, não o atinjam. 

Art. lO. O Poder Executivo ex
pedirâ o regulamento desta lei, 
atendendo aos detalhes convemi
entes a suas perfeitas finalldades. 

Art. 11. Revogam-se as dispo
o sições em contrário". 
Acredito Sr. Presidente, quP. êste 

projeto atenda e - espero - resol
va, o melhor aproveitamento do 
imóvel em benefício do erário públi
co e da c:lasse média da população 
desta cidt~de. E' um grande parque, 
com cêrca de 127 mil metros quadra
dos, encravado numa rua estreita ou 
antes numa zona valiosa dE> cidade, 
conservando-se o Palácio Guanabara 
somente na parte em que êste real
mente é capaz de alojar serviços pú
blicos e de continuar tombado no Pa
trimónio Histórico da cidade, rece
bendo em seu seio o Instituto Hlstó
ricc; e Geográfico, a Academia Brasi
leira de Ciências e outr9.s sociedades 
sábias à escolha de Govêrno. 

Parece-me obra digna de ser· leva-
da a têrmo. . 

o Sr. Carlos Prestes- Eu diria, ao 
contrário, que ninguém pensou ainda 
em iniciar a solução do problema da 
habitação do pobre; nenhuma auto
ridade, federal, estadual ou municipal. 

O SR. ANDRADE RAMOS -Não 
é tanto assim: há muitas vilas ope
rárias. 

O Jr. Salgado Filho - Se V. Ex.n 
me permite, esclarecerei que o Minis
tério do Trabalho, por intermédio do 
I. P. A. S. E. naquêle tempo, Ini
ciou a construção de grande núme
ro de casas operárias, dizendo-se mes
mo para ope:rários slndlca!isados, a 
fim de que não pudesse ba ver detur
pação da finalidade de seus postula
dos. Em Benfica ainda existe grande 
ãrea a construir. Durante o tempo 
em que estive no Ministério do Tra
balho, foram feitas quatrocentas ca
sas, além de outras para trabalhado .. 
res rurais, )ocallzadas nas zonas de 

São Bento e Santa Cruz. Perto de 
Benfica, existem grandes terrenos 
pertencentes ao Domínio da União, 
que seriam bem aproveitados na cons
trução de casas para operários, cer
tamente mais conveniente do que nos 
terr~nos do Palácio Guanabara, dad:. 
a valorização dêstes, a qual mesmo 
para as classes médias, será talvez 
inacessível. · 

O Sr. Carlos Prestes- MaJor valor 
do que qualquer terreno, tem a saú·
de do proletário que necessita de re
sidência. 
' O SR. ANDRADE RAMOS - Es
tou de acôrdo com v. Ex.•. 

o Sr. Hamilton Nogueira - No Rio 
de Janeiro há rnllhares de muca:m
bos. A casa para o c;perár!Q não va
le nada diante disse; 1 ••• 

o Sr. Salgado Filho - Pretendi> 
dizer que onde existe, como na Capi
tal da República, grande quantidade 
de áreas salubérrlmas, em que podem 
ser locaJ!zados bairros operários, se
ria menos constrangedor, mesmo para 
êles; a edificação nessas zonas, antes 
do que num bairro luxuoso como o das 
Laranjeiras embora eu entenda, como 
o nobre Senador, que não se- dev~m 
regatear meios aos operários para· te
rem casas adequadas. Colaborarei 
sempre com o meu voto para a cons
trução de casas dêsse gênero. O Pro
blema é premente, dada a situação de 
escassês absoluta ·de vivendas para os 
trabalhadores. ' · 

O SR . .ANDRADE RAMOS - Sr. 
Presidente, vou concluir meu discur
so, tendo em todo aprêço o aparte do 
nobre colega Sr. Senador Carlos 
Prestes, reafirmando que . o prc;blema 
da casa rio c;perário, da casa do tra
balhador pobre, tem sido encarado 
pelas Caixas de Pensões e Aposenta· 
darias, que procuram resolvê-lo qua
si que desde a sua fundação. 

No meu tempo de presidente do 
Conselho Nacional do Trabalho des
pachei mais de uma petição para 
construção de casas de operários por 
parte das Caixas de Ferroviários. da 
Viação Fér1·ea do Rio Grande do Sul, 
da Central do Brasil, etc. 
o Sr. Arthur Santos - Mas nos Es

tados,. notndamente no meu. bs Ins
titutos e Caixas de Aposentadorias 
nada fizeram no particular; não cons
trulram casas para operãrios. 

Sr. Presidente, êste projeto de lei, 
- naturalmente sujeito a dlscuss.!io, e 
emendas com a melhor contribul2ão 
do Senado, - resolverá, em pnrte, 
um dos · problemas mais angustiosos 
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ilas classes médias desta cidade, que 
é a questão residen<:ial. 
o sr.· Carlos Prestes - v. Ex.• 

']lermlte nm aparte ? 
O SR. ANDRADE RAMOS - Com 

mui to prazer. 
O Sr. Carlos Prestes - V. Ex.•. 

sabe quanto é premente o problema 
da habitação na Capital da República, 
principalmente dos operários. A clas
ze média já sente, certamente, as ccn·· 
sequências da falta de habitação; mas 
a classe operária é a que sofre mais, 
necessitando viver a 50 a 60 qullô· 
metros de distância dos locais de tra
balho, e sob concllções precárias d() 
transporte. Não quero. dizer que não 
se utllizem as terras do Estado. Mas 
a construção. de ·casas deve ser feita 
pelo Govêrno Federal ou municipal, 
a fim de não ficarem sujeitas à espe. 
culação de compra e venda de terre
nos, a maior que· existe na Capital da 
República. Em suma, em vez de se 
entregarem essas terras à especula
ção, deveria antes ser construido nelas 
um parque proletário. Seria lnteres· 
sante utilizar o terreno onde está o 
Palãclo Guanabara, pela forma que 
acabo de Indicar, ou então, empre
ender a construção de grandes ecll· 
flclos de apartamentos baratos, por 
parte da própria Prefeitura ou do Go· 
'l'êrno Federal, evitando-se sempre 
lunçar essas terras no mercado de 
compra e venda de terrenos, que é o 
que simplesmente vai resultar daí. 

O Sr. Bernardes Filho - Apoiado. 
Pode V. Ex.• acrescentar: é fora 
de dúvida que o govêrno deve aos Ins- . 
titutos somas vultosas, e o melo de 
evitar o regime da livre concorrência, 
seria o govêrno entregar os terrenos 

:aos institutos em pagamento dessas 
dividas ou como amortizaÇão dêsse 
débito, para ali se fazerem as cons
truções· dentro do espirita do projeto 
do nobre orador. Tal como está, não. 
é passive! pô-lo em execução, visto 
como apenas por um regulamento, Sua 
Excelência não conseguirá alterar n 
lei. 

O SR. ANDRADE RAMOS - Sr. 
Presidente, realmente a questão da 
residência operária é daquelas que t·O" 
dos ouvimos e recebemos com: o maior 
carinho, a maior atenção de sorte que 
o aparte do meu nobre colega do Dis
trito Federal, o sr. Carlos Prestes, é, 
por assim dizer, paradoxal. Estamos 
todos de acOrdo em que as classes 
mais pobres também necessitam dt> 
habftações, porém, v. Ex.•, coope
rador consciente da solução do pro-

•,• 

blema, não pode negar pelo lnterêsse 
que êle tem despertado, que o mesmG 
esteja, não digo já em grande parte 
resolvido, mas sendo constaritementó 
atendido, aqui e em alguns Estados. 
V. Ex.• sal>e que os probl~ma6 desss. 
natureza - não só no Brasil mw. 
creio que em tõdas as naçÕes -· 
suscitam sempre recrlmina,ções e re-• 
clamações. 

Acho multo justo V. Ex.• alerta::-
o govêrno, mas é certo que êsses 
problemas têm merecido a atenção 
dos govêrnos em geral. 

Como disse o Mbre Senador Sal
gado Filho, quando Ministro do Tra
balho, teve oportunidade de estar em 
contacto permanente com o problema 
e poude verificar quantas e quanta.'! 
Caixas de Aposentaria e Pensões o 
procuraram resolver. 

Não ·tenho estatf.sticas de memória, 
mas estou certo de que, se formos 
proculá-las nas Caixas de Aposenta
dorias e Pensões para · vêr os capitais 
que têm empregado em casas para 
operários... · . 

O Sr. Arthur santos - v. Ex.• se 
fizer essa pesqulza, vai ficar assom• 
brado. 

O número é insignificante ... 
O SR. ANDRADE RA'MOS 

Não, não vou. . . 
Vou encontrar alguma colsà real!· 

zada; não vou encontrar ceri.a.mente 
tudo que desej.arlamos se tivesse fei
to, mas alguma coisa encontrare! e 
certamente p?nderável. 

O Sr. Arthur Santos - Os institu· 
tos financiavam apenas casas de 
apartamentos. 

O SR. ANDRADE RAMOS -
Além cllsso, modernamente, todos sa
bem que o Senhor Presidente da 
República se tem Interessado forte
mente por essas questões, tendo até 
estabelecido o que se chamou a 
~·Fundação da Casa Popular", para. 

. a qual o Estado, ·pelo decreto-lei que 
!o! na ocasião expedido, se compro
meteu a dar três bilhões de cru?.ei-
ros. . 

O Sr. José Americo - Já deu cento 
e oitenta milhões, e não resolveu coisa 
alguma. 

Não está funcionando ainda. 
O Sr. Hamílton Nogueira ..;.. O di

nheiro d·esaparece e não ~arece 
coisa alguma. 

O SR. ANDRADE RAMOS 
Mas vê V. Ex.• que pelo menos se 
está procurando resolver. 
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Não me proponho aqui no senado 
a. tratar de qualquer assunto com 
a pretenção de tra.zer uma solução 
total. 

O que o Senado e.stá .assistindo é 
a vontade de alcançar uma solução 
parcial. 
' O projeto atinge dois fins: não 
só dá. oportunidade de se fazer uma 
coisa virgem, de se tomar uma 
grande parte de terrenos de u~ 
centro valorizado e quase inaprovel
tado - porque tem ~entenas de 
lampiões e jardins fechados - e 
transformá-lo num grande parque re
sidencial. 

E, mais do que Isso, o produto da 
venda dêsses terrenos irá servir· para 
construir os internatos e orfanatos 
que não temos nesta ' cidade, senão 
em diminuto . número e graças a. 
muita assistência . particular, para 
acudir e educar as crianças desvali
das e órfãs. (Pausa.) 

Agradeço ao Senado a atenção, que 
me concedeu, e, já que estou na tri
buna, quero completar o aparte, que, 
na última sessão, de! ao ilustre se
.oador Alfredo Neves, no qual teve 
intervenção o Senador Carlos Pres
tes·. 

Completo-o com o maior prazer. 
Deixe! d·e fazê-lo na ocasião, para. 

.não Interromper o discurso do em!· 
nente Senador pelo Estado do Rio; 

Quando o meu nobra colega., Se· 
nhor Carlos Prestes chamou· a aten
ção · do Senado para o fato de que 
estávamos provocando o cerceamento 
do crédito, diminuindo os descontos, 
afirmou uma V·erdade. 

Respondi, rápido, a S. Ex.•, em 
aparte, ou por outra, não propria
mente numa resposta, mas numa co
laboração com s. Ex.•, o seguinte: 
"Isto é assim mesmo; trata-se, po
rém, de um fenómeno de prudência, 
de desconfiança. · 

O aparte deveria ter sido finalizado 
com o. esclarecimento de. que, na si
tuação económica e financeira, que 
1> pals atravessa, a deflação do cré
dito é tão importante quanto a de
Ilação da mo~da. · 

o Sr. Alfredo Neves - Multo 
bem! 

O SR. ANDRADE RAMOS 
O Govêrno pensa na dettação da 
moe-da. 

Nós devemos aplaudi-lo. 
E' certo que se poderia perguntar 

- como alg-uns o fi1.er9m no p~ópr!o 
Senado - onde está a lei em virtude 
da qual foi feita a incineração. 

O Sr. Joaé Américo - Tem Voss~ 
Excelência certeza de que se trata. de· 
deflação? · 

Não teria sido operação da car-~ 
teira de Redescontes elo Banco do 
Brasil, incinerando as notas corres
pond·entes ao resgaste das letras ban
cárias? 

O SR. ANDADE RAMOS - Nãt>< 
conheço detalhes sõbre o que o nobre 
colega estâ declarando. Posso assegu
rar, porém, que, tôda vez que se retira. 
certa quantia da circulação, sejam 
cinqUenta milhões ou cem milhões de 

'·cruzeiros, como St'cedeu, há de.flaçãa, 
ma.!or ou menor, conforme o volume 
da retirada, em relação ao melo circu
lante, mas há deflaçp.o. 

Concluindo o aparte ao· nobre co
lega Sr. Carlos Prestes, cujos dlscur· 
sos li, em várias oportunidades, antes 
mesmo de vir para ·o Senado, quero 
consignar por sc·r de tõda justiça., qt'e 
s. Ex•. sempre esteve do lado do sa- · 
neamento da moeda. 

o Sr. Carlos Prestes - Sem defla• 
ção, porque V. Ex•., especlalis~a !lO 
nssunto, sabe bem, pela exper!enc1a, 
que no mundo capitalista, a deflação 
e considerada de conseqüências piores 
do que as da própria inflação. E' re· 
médio capaz d·e matar o doente. No 
processo deflaclonár!o, o govêrno tem 
obrigação de dlminuir aos poucos a 
inflação, até chegar à deflação. Mas 
niío deve. da noite pa.ra o dia, abrup. 
tamente, passar da inflação para a de
flaçao. 'l'enc!o emitido cem milhões 
seiscentos mil cruzeiros em 1946, pas
sar, no ano seguinte, ràpidamente, da. 
inflação à deflaçãa, é, realmente ani
·quilar a indústria nacional, liquidar 
11 . pradução do pais e, portanto, agra
var a Inflação. Se diminuirmos a pro
dução, em quantidade maior que os 
cem milhões de cruzeiros Incinerados, 
é evidente que em vez de uma defla
çãa, continuarã a ·inflação, em nível 
mals baixo. 

O Sr. Pedro Ludovico - Em vez da. 
deflação de crédito, deve fazer-se a. da. 
moeda. 

o Sr. Carlos Prestes - Em todos os 
meus disct·rsos, . a que V. Ex•. se 
r~fere, sempre me manifestei no sen
tido de medidas contra a inflaçãa, 
mas através rlo estimulo à produçãa 
- não providências arbitrárias, como 
as atua1s, que nao são demagógicas, 
porque Interessam a uma minoria 
constituída pelos senhores Correia e 
Castro e outros grandes banqueiros, 
interessados em enforcar os pequenos 
e médios produtores que estão sendo 
tragados por êles. 
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O SR. ANDADE RAMOS - Não 
acredito, Sr. Presidente, haja qualquer 
das Intenções, à que o nobre Senador 
acaba· de aludir. · 

O Sr. Walter Franco - As Intenções 
.são claras, sao evidentes. 

O SR. ANDRADE RAMOS - Devo 
declarar qt•e, se quis completar meu 
aparte, foi para elucidar o assunto sob 
o aspecto exclusivamente técnico, sem 
nenhuma paixão. Uma das coisas, de 
que procuro sempre me perservar, é 
de ser arrastado pela paixão, porque 
ela perturba a razão e o dcscortlnio. 

o Sr. Hamilton Nogueira - o no
bre orador ve·rificará, quando se dis
cutir o plano bancá.rio, que as inten
ções são reais. 

O SR. ANDRADE RAMOS- Dizia 
eu que a deflação do crédito é tão im
portante como. a. deflação. monetária. 
Assim sendo, a deflação, a que se 
referiu o· nobre Senador Sr. Carlos 
Prestes, a restrição dos descontes 
nada tem a ver com a .diminuição do 
volume de moeda em circulação. Foi 
justamente êste o ponto que V. Ex•. 
firmou. 

O Sr. Walter Franco - I!: muito 
mais perigoso. 

O SR. ANDRADE RAMOS - E' o 
caso do Banco do Brasil. Se Vossas 
Excelências verificarem os balancetes 
dos Bancos, notadamente o do Banco 
do Brasil, em Fevereiro último, que 
pode servir de referência para a poll
tica de crédito de todos os outros ban
cos, constatarão que aquêle tinha uma. 
.farta Caixa, de um bilhão e 810 mi· 
lhões de cruzeiros, demonstrando-se, 
desta forma que não hã restrição de 
-crédito por falta de numerário na Cai
xa. o crédito não pode ser afetado pela 
enumeração dos cem milhões, que o 
govêrno acaba de levar a efeito. 

O Sr.- l'Do d'Aqu!no - Tenho ele· 
mentos para informar o Senado a res
peito da Incineração dos cem milhões 
de cruzeiros. 

O SR. ANDRADE RAMOS- Per· 
mita-me o nobre Senador que conclua 
o meu discurso, pois não desejo privar 
o Senado da oportunidade de ouvir 
o nosso líder. · 

Respondendo, ainda, ao Sr.: Senador 
Carlos Prestes, devo repetir a· S. Ex•. 
que ·a caixa do Banco do Brasil estâ 
:mais repleta de numerários do que 
nunca. E, se restringe os descontos, 
é antes como uma cooperação para 
o saneamento do melo circulante. Se 
tivéssemos, um sistema bancário pre
sidido por. um Banco Central, êste es~ 
tarJa restringindo o redesconto como 
:melo legítimo para sanear a moeda. 

como uma . pequena deflação de crê· 
dito, benéfica à baixa dos preços, pro· 
vocando a vinda de mercadorias ao 
público const·midor. 

O Sr. Walter Franco - Repito: é 
o :maior perigo porque não existe U.. 
mite para a d·!flação de crédito, ao 
passo que para a deflação da moeda. 
êle existe. 

O SR. ANDRADE RAMOS- Não 
é um pcr!go quando a d·e!lação d-e ~re
dito é feita tecnicamente, com os fins 
a que acabo ràpidamente de aludir. 

Sa não fiz<lrmos a d•oflação de cré. 
dito e da mooda continuarem:>s na. 
inflação. prosseguiremos na rota dos 
,preços altos e especulativos. 

Concluo. pedindo excusas aos nobres 
Senadores por êste final do .ne11 dis· 
curso, fora da justificação do projeto 
d·e le! que acabo de Ler neste plenâ. 
rio. (Muito bem; muito bem) • 

O SR PRESIDENTE - Co:l;lnua 
a hora do expediente. 

O SR. IVO D'AQUINO - Peço a 
palavra. · 

O SR. PRESIDENTE- Tem a pa• 
lavra o n<Jbre Senador. ,, 

O SR. IVO D'AQUINO - 5:. Pre
sidente .• no correr do discurso do no
bre Senador Andrade Ramos. t.rat.>u· 
se da incineração dos e<!m milhões de 
cruzeirós, a propósito da qual existe, 
até. um pedido de informações. Como 
possuo elementos para. Informar a 
Casa. sõbre o assunto, passo ~> fa
Zê-lo. 

A lnc!neração em causa resultou 
s!mp1esmente do seguintE·: o Banco· 
do Brasll devia cem milhões rle cru. 
zeiros à Carteira de Redescom;os, pro· 
venientes de, tftuios que ali desccn.. 
tara. 
· Dispondo, agora. d·~ recursos, :> .Ban· 

eo do Brasil saldnu a sua •liv\da A 
Carteira de Redescontas. em virtude 
de lei, recolhe& aquela quantia à CS.:· 
xa de Amortização. Esta, por ~oua VEZ, 
atendendo também à disposição le
gal, procedeu à resp·<ctiva ;n~L'l~ra· 
çtí.o. 

O Sr. José Américo - V. Excelên
cia sabe que essa operação é de ro· 
tina? . 

O SR. IVO D'AQUINO - Ex:tta. 
ment.~. ~· urna ooeracr:,o de ro~ln~ 
o Sr. Ferreira de Souza - Na.o h9.:i: 

via. razão. portanto. para a publ!cl.. 
dn.de, que se fêZ Em tõrno dêste n.to 
do Govêrno. 

O SR. IVO D'AQUINO - Não hâ, 
assim, Sr, Pras! dente, prôpria.m~nte 
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uma deflação na o~açá<l que foi f{j!· 
ta. A deflação por melo da !nc!n~ra
çá<l da moeda, só se deve r>ealizar, 
normalmente, com saldos orçamentà· 

·:rios. Nem se justificaria bem, de ou· 
tra forma. 

O Sr. José Américo - Saldos orça. 
mentár!os que não existem. 

O Sr. Andrade Ramos - Pode-se 
fazer a !ncin·eração, d·esde que l:>.aja 
lei determinando a formação de um 
:fundo de incineração ou de resgate. 

O SR. IVO D'AQUINO - Perfe!. 
tamente. Não existe. 

O Sr. José Américo - A lei pemlt• 
te essa Incineração - a de papel.moe
da da Carteira de Redescontos. Isso 
é legal. 

b SR. IVO D'AQUINO- Normal· 
:mente, porém,. só se prooede à inc!· 
neracão com saldos orçamenéá.rlr.s. 

o Sr. Ferreira de Souza - Esta é 
a verdade. 

O SR. IVO D'AQUINO - O que 
está confund!ndo os espfritos e a opi· 
nião pública ... 

O Sr. José Américo - Meuos a nos. 
za, porque pedimos informações para 
rev•elar a realidade. 

O SR. IVO D'AQUINO - , . , é fa· 
lar em deflação, quan.io não é pro. 
priamente, o caso. O que houve foi 
operação normal, autorizad'l por lei, 
a que a Caixa de Amortizaçã.o proce
de, em rotina, como multo bem salien· 
tou o nobre Senador José Américo. 

o Sr. José Américo - O que houv-e 
fo: o resgate de uma emissão para de. 
terminado fim. 

O SR IVO D'AQUINO - Disse o 
nobre Senador pelo Rio Grande do 
'Norte, o Sr. Ferreira d'e Seus:~, que 
não havia motivo para a publicidade 
que s·~ deu. Há motivo, porque e. opi
nião pública está esperando d·o Go
vêrno da República, medidas tangen
tes, reais, que demonscrem a sua 
preocupação, ná<l já doe preo:pitar a 
detlação, mas de suster a !.nilação 
existente ... 

O Sr .. Hamilton No(]Ueira - Medi
da que foi interpretada em sentido di
ferente. 

o Sr. Ferreira de Souza - A novi• 
dade é que êsse dinheiro não voltou 
para a circulação ... 

O SR. IVO D'AQU!NO - .. , com 
remédios de ordem técnica, de ordem 
finance~ra e de ord.em econômica, 
para que se procure o caminho da Cl>e
flação racional. Esta a exu!lcação que 
julguei de meu dever dar no Senado. 

O Sr. José Américo - P~1'lllita.me 
V. Ex.a um aparte. V, ExcelêllCIIl 
neste ponto,. tem razão. No Estado 
Novo ná<l se incin•eravam as emis
sões. Flcavam no volume. c:e circul!l.
ção. 

O Sr. Ferreira de Souza - A novi· 
dade é apenas essa. , 

O SR. IVO D'AQUINO - Não pos. 
so informru a V Ex.• a êsse respeito. 
M!nhas informações llm!tam-se ao 
que colh1 em fonte oficial e transmiti 
ao S•enado, aproveitando a opOl'tuni. 
dade que o discurso do nobre Senador 
Andrade Ramos me ofereceu, CMutto 
bem; multo bem> • 

O SR. PRESIDENTE - Acha-se 
sõbre a mesa um requerimento 'que 
vai ser lido. 

O SR, 1. 0 SECRETARIO procede 
à lettura do seguinte 

REQil'ERIMENTO 

N.• 22 - 1947 
Fazendo eu parte das Comissões de 

Finanças e de Viação e Obras Públi
cas desta Casa, venho por melo dêste 
reununciar ao lugar que ocupo na 
primeira das duas comissões. 

Sala das Sessões, 7 C:e abril de 
1947. - R enrique de N O'Vaes. 

O SR. PRESIDENTE -- O .pe
dido independe de apoiaanento e dis
cussão. 

Os srs. senadores ·que aprovam o 
requerimento do nobre Senador Hen· 
ll'ique Nov~s. queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
São, portanto, duas as V9Jgas exis

tentes na Comissão de Finanças. 
O SR. IVO D'AQUIN<O - Peço 

a palavra, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE - Tem a. 

palavra o nobre Senador. 
O SR. IVO D'AQUINO (pela or• 

dem> - Sr. Presiden·te, em vista da 
·comunicação. que V. Ex. a acaba de 
fazer sôbre a ocorrência de duas va
gas na Comissão de Finanças, solicito 
a V. Ex.-• que, de acôrdo com o ar
tigo 47 do· Regimento, designe dois 
senadores para preenchimento da.~ 
mesmas. · 

O SR. PRESIDENTE - De acôrdl) 
com a solicitação do Sr .. E: )illador Ivo 
d'Aqulno, designo os Srs. Salgado 
Filho e. Santos Neves, para substitui· 
r~m. resoectlvamente. na Comissão de 
Finanças, os Srs. Getulio vargas e 
Henrique. de Novaes. 

Estão sôbre a mesa dois pareceres 
que vão ser lidos. 
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o SR. 1. o SE<mETA.RIO proc'ede 
à leitura. dos seguintes parecl!res, que 
vlio a lmprlm1r: 

P.W:CJ:JI N.0 34 - 1947 
Da Comissão àe ConstituiÇão e 

Juatiça. 

Relator: Sr: Alvaro Mala. 

A Comissão de Constituição e Jus· 
tiça foi chamada a opinar · relativa
mente ao requerimento de autoria do 
nobre Senador Pinto Aleixo e outros 
:ilustres membros desta casa, propon• 
do um voto de profunda admiração 
e saudade ao General DiCliÚSio de 
Castro Cerqueira, ao ensejo do trans
curso da data em que se comemora 
o centenário de na:sclmento dêsse Ilus-
tre patrlcio. · · 

São notórios os serviços relevantes 
prestados à Nação . pelo General Dlo· 
nisto Cerqueira, cujas ativldades 
trM!scederam ao âmbito mmtar, para . 
se fazer sentir em outros setores da 
vida pública, valendo, a propósito, re· 
corda: a sua atuação como parlamen
tar, e ainda a sua gestão a frente 
dos negócios eJ~teriores do país, por 
ocasião de sua passagem pelo Itama
rnti. . · 

Por tais títulos, julgamos que o re
querimento, dentro das normas regi
mentais, deve merecer ,o voto. favo
rável do Senado. 

Sala das Comissões, 2 de a;brll de 
1947. - Attilio Vivacqua, presidente e 
relator. - Arthur Santos. - Au· 
gusto Meira. - Lucia Correia. 
Carlos Prestes. - Etelvina Lins. 
'Ferreira de Souza. 

PARECER N.o 35 - 1947 
.. DA · COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 

Relator: Sr. Alvaro Maia 
O requerimento n.0 17, de 1947, de 

autoria do Ilustre representante da 
Bahia, Senador Pinto Aleixo, e que 
conta com a assinatura de muitos ou
tros membros desta Casa, foi distrl· 
buido às Comissões de Justiça,' que 
jã emitiu parecer favorável, e a de 
Relações Exteriores, que ora· é .chama-
da a se manifestar. · 

O seu objetlvo. se traduz em uma 
homenagem à memória do General 
Dlonisio de Castro Cerqueira, por 
ocasião da data que assinala o cen
tenário do nascimento dêsse eminente 
pntrlclo. . · 
· A audiência desta Comissão parece, 

data vénia,· não se ajustar aos precl. 
. ~os .têrmos do art. 91, § l. 0 , da nos
sa Lei Interna, por tOrça do qual vo-

tos dessa natureza ficaram subordipa• 
dos ao parecer da Com!sslio de Cons· 
titu1ção e Justiça e o pronunciamento 
dêste órgão. adstrito aos assuntos de 
"alta slgnlflcaçlio lntemaclonal", Mr· 
cunstâncla essa de que se não reveste 
o !ato de que trata o presente reque· 
rimento, embora justo seja que se 
lhe atribua a merecida relevância, ·.no 
âmbito, porém, dos acontecimentos 
nacionais. 

Como quer que .seja, feita a ressai· 
va l!'eglmental, e atendendo princl· 
pa!mente os méritos que .todos re· 
conhecem na vida pública do Genera: 
Dionísio de Castro oerqueim, que llJg· 
nificou o Exército e se · dlstingulu 
como parlamentar e Ministro das 
Relações Exteriores, somos pela apto· 
vação do ·requerimento de lniciattva 
do honrado membro desta Comisstlo, 
General Pinto Aleixo. · 

&la das COmisSões, em 2 de abril 
de 1947. - Alvaro Maia, Presidente e . 
relator. - Alfredo Neves - Arth'l!r 
Santos. - Mathia11 Olympio. --' F!dV1o 
Guimarães. 

O SR. PRESIDENTE - De· acâr· 
do com o Regimento, o requerimento 
n.• 17, a que se referem os pareceres 
que acabam de ser lidos, será Inclui· 
do na ordem do dia da ses.São de 
amanhã. (Pausa.) 

· Julgo oportuno informar a Casa de 
que na publicação ·teita. no "Diário do 
Congresso Nacional" de 25 de março 
último, com referência à. Mensagem 
enviada ao Congresso brasileiro pela 
Assembléia Constituinte lt!llllana, 
houve um lapso, não tendo sido de· 
clarado que êsse documento foi tra· 
zido pessoalmente pelo Sr. Embalxa· 
dor da Itália. Recebi-o das mãos de 
S. Ex.•, pasando·o Imediatamente ao 

. Senador Me·llo Vlanna, que o fez sub~ 
meter ao conhecimento da Casa, na 
sessão de :14 daquele mês. . 

Faço esta observação a fim de que 
a ilustre Comissão de Relações Exte· 
rlores tenha conhecimento dessa cir· 
cunstâncla ao emitir o seu parecer 
sObre a referida mensagem, que lhe 
está distribuída. 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA 
- Peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a pa· 
lavra o nobre Senador. 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA 
(pela ordem> - sr. Presldenre, ha· 
vendo o sr. Senador Francisco Gal· 
lotti. pedido demissão de membro da 
Comissão de Saúde Pública, requeiro 
a· V, Ex. a, na forma do artigo 47 do 
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Regimento, a nomeação do seu subs
Ututo. 
·O SR. PRESIDENTE - De acôrdo 

com o que acaba de requerer o Se
nhor Senador Hamilton Nogueira, no
meio o Sr. Pereixa Moacir para subs. 
tiiulr o Sr. Francisco Gallottl na. Co· 
missão de Saúde Pública. 

Comparecem mala os Srs. Se-
nadores: 

Góes Monteiro., 
Bernardes Filho. 
GetUlio Vargas. 
· Walter Franco. 
Salgado Filho. 

· Kathias Olympio. 
· AttWo Vivacqua. 
· Durval Cruz. 
Perrelra de Soum (9) • 

Deixam de comparecer 011 srs. 
senadores: 

Alvaro Adolpho. 
Clodomir Card011o. 
Olavo Oliveira •. 

Aloysio de Carvalho. 
Pinto Aleixo. 
Pereira Moacyr. 
Pereira Pinto. 
Sá Tlnoco. 

llello Vianna. 
Levlndo Coelho. 
Marcondes Filho. 
Roberto Slmonsen. 
·Filinto MUller. 
llrnesto Dornelles (14). 

ORDEM DO DIA 

J'otaçáo do requerimento n.• 19, 
ele 1947. solicitando tnjormaç()es 
10 Oov~rno s/lbre a situação eco· 
n/lmica e social ãa zona açuca· 
reira do nordeste. consumo e pro· 
cZuçáo do açtícar e outros assuntos 
attnentes ao mesmo produto. 

.Os srs. senadores que aprovam o 
Requerimento. queiram permanecer 
sentados. (Pausa) 

listá aprovado a seguinte 

REQtiEIIIMENTO 

N.• 19 - 1947 
· Requeiro que, por intermédio da 

:Mesa, sejam solicitados ao Govêrno 
Pederal, com a possivel brevidade, as 
Bell\Úiltes informações: 

a> - Tem o Govêrno Federal, atra
vés do Instituto do Alcool e Açúcar, 
tomado conhecimento da situação de 
intranqüilidade econOmica e social da 
:rona açucareira do Nordeste? 

b) - Qual o consumo de açúcar de 
Ullino. em 1946? 
· c) - Qual a produção atual de 

açtlcar em relação à distribuição real? 

·d) - Há, presentemente, estoque de 
açúcar em relação à. distribuição real: 
no mercado interno? 

e) - Há previsão .de excesso do 
produto sôbre a distribuição para o 
consumo? Qual o vulto dêsse exces
so? 

j) - Qual a capacidade disponível 
nos armazena de açúcar, em Recite -
Maceió - Aracajú e Salvador? 

g) - Se não houver, no devido tem
po, escoamento dêsse açúcar, os. 
meios nordestinos poderão colher a 
totalidade da futura safra?. 

h> - ·Quais os preços do mercado 
externo de açúcar, desde que os pro
dutores chegaram à. conclusão da ne
cessidade de exportação? Qual o pre
juizo decorrente da demora dessa ex
portação em relação aos preços 
atuals? 

t> - Haverá outra solução, se o 
I. A. A. concluiu pelo excesso de 
produção, que não seja exportar os 
referidos excessos? 

f> - Simplesmente a não exporta
ção dêsse excesso poderá Influir sô
bre ··o barateamento dos preços do 
mercado interno, sem sacrifício da 
indústria, da lavoura e dos próprios 
salários dos operúrlos e trabalhado
res rurais? 

l) - A exportação dêsses exces
sos, beneficiando a economia púbHe& 
e aos industriais não beneficiará aln· 
da mais a classe de agricultores, tão 
necessitada? 

m> - Quanto têm o Banco do Bra· 
sil e o I. A. A.1 Investido no fi
nanciamento do açucar nordestino es
tocado e quais os prejulzos, se por 
inadvertência ou Imprevidência o 
açúcar se deteriorar ou, no caso de 
excesso, as cotações no mercado ex
temo baixem aquém do nível do mer
cado Interno? , 

Sala das Sessões, 2 de abril de 1947. 
"'- lsmar de G6es Monteiro. · 

Esgotada a matéria da Ordem do 
Dia e nada mais havendo a tra
tar, vou encerrar a sessão, desig
nando para a de amanhã a seguin
te: 

ORDEM DO DIA 
Discussão única do · requerimento 

n.• 17,:de 1947, do Sr. Senador Pin· 
to Aleixo, solicitando a inserção, em 
ata, de um voto de admiração e sau
dade ao General Dionísio de Castro 
Cerqueira, a propósito do centenário 
do seu nascimento. <Com piU'ecerea 
favoráveis ns. 34 e 35, das Comissões 
de Constituição e Justiça e de Rela-
ções Exteriores) • · 

Levanta-se a sessão às 15 ho
Tas e 10 minutos. 

• 

-



15.• Sessão ordinária, ~ 8 de abril de 1947 
PRESID!:NCIA DO SR. NEREU RAMOS, PRESIDENTE 

As 14 horas comparecem os se-
nhores senadores: 

Alvaro Maia. 
Augusto Meira. 
Kathias OJympio. 
Pllnio Pompeu. 
Fernandes Tavora. 
Georgina Avelino. 
Adalberto Ribeiro. 

· vergniaud Wanderley. 
José Americo. 
Novaes Filho. 
Cícero de Vasconcelos. 
Góes Monteiro. 
Walter Franco. 
MaY!lard Gomes. 
Attillo Vivacqua. 
Henrique de Novaes. 
Santos Neves. 
Alfredo :~~Toeves. 
Hamilton · Nogueira. 
C&rlos Pil'estes. 
Andrade Ramos. 
:Uello Vianna. 
Euclides Vieira. 
Dario Cardoso. 
Pedro Ludovico. 
Vespasiano Martins. 
Flávio Guimarães. 
Roberto Glasser. 
Arthur Santoe. 
Ivo d'Aquino. 
Pranc!sco Gallottl. 
Luclo Corrêa. 
Salgado Filho (33l • 

O SR. PRESIDENTE - Acham-se 
presentes 33 senhores senadores. Ha
vendo n~mero legal, es·tá abel"ta a 
eesâo. Val-se. proceder à leitura da 
ata. · 

O SR. 3.0 SECRETARIO (aennndo 
ele 2. 0 ) Pil'OCede à le!tura da ata da 
~~essão anterior que. posta em discus
sAo, é eem debate a.provada. 

O SR. 1.0 SECRETARIO lê o se. 
guinte 

EXPEDIENTE 

Aviso: 
Do Sr. Ministro da Justiça, agrade

cendo a . comunicação da ele!ção da. 
Mesa do Senado. - Inteirada, 

Ofícios: 
Trabalhadores da Companhia. de 

Navegação Costeira, solicitando medi-
das de proteção. · 

- Do Sr. 1.0 Secretário da .Câmara 
do D!strlto Federal, comunicando ao 
Senado haver a mesma Câmlli!'a apro
vado moção expressando a sua con
fiança em que a autonomia do 
Distrito não será diminuída na Lel 
Ogã.nlca a ser elaborada. pelo Pner 
Legislativo. - Inteirada. 

Telegrama: 
Do Sr. José Rolemberg Leite, comu.. 

nicando haver assumido o cargo de 
governador do Estado de Sergipe, pa.ra 
o qual foi eleito a. 19 de jane!ro do 
corrente ano. - Inteirada. 

O SR. PRESIDENTE - Está finda 
a leitura do expedl€n·te. 

Acha-se sõbre a Mesa o requeri
mento do Sr. Senador Salgado F!lh!>, 
solicitando dispensa da Comissão ae 
Educação e Cultura. por fazer llll.l'te 
das Comissões de Fõrças Armadas e 
de Finanças. 

O pedido independe de apelamento 
e de discussão. 

Os senhores que o aprovam, qaei
ram permanecer sentados.. (Pama) • 

Está a,Pil'OVado o seguinte 

REQUERIII!:Iml 

N.• 23 - De 19<i7 

Requeiro dispensa da · Comlss!lo de 
Educa,ção e Cultura, nos têrmus do 
artigo 94, liMa b, do Roeg'.menw, por 
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fazer pa.rte de mais duas Comissões: 
&e Fôrças Armadas e de Finanças. 

Sala das Sessões, em 8 · de abril de 
1947, - Salgado Fllho. 

O SR. P.RESIDEN'I1E- O Sr. Se· 
nador Arthur ·Santos enviou à Mesa 
doU3 requerimentos de informações, di
rigidos aos Srs. Ministros da Vlaçl!.o 
e Obrats PúbUcas e da Fazenda, a cuja 
leitura se vai proceaer. 

O SR. 1.0 SECRETARIO procede à 
leitura dos seguintes 

REQUERIMENTOS 

N.0 24, DE 19.7 
Bequcr~mos do M!nlstro da Fazen

da., por Intermédio da Mesa do Benado, 
as seguintes informações: . 1 

1.0 
- Qual o crlténo adotado pela 

carteira de Importa.ção e Exportação 
do Banco do Brasil na distribuição de 
caminhões? 

2,0 
- Qual o 11úmero de caminhões 

di!stribuído ao Estado do Paranã no 
ano corrente? E no ano passado? 
Quantos caminhões foram distribuídos 
11os vários Estados, no ano corrente? 

3,0 - Qual o controle exigido como 
prova da efetiva incorporação do veí
culo à Zona de residência declarada 
:pelo adquirente? · 

Senado Federill, em a de abril de 
1947. - A1thur Santos. 

N.0 25 - DE 1947 

ll.equeremos do M!nlstro da Viação, 
por intermédio da Mesa do Senado, ai:; 
seguln tes informações: 

1.0
- Quais as providências de 

emergência tomadas 'pelo Ministro da 
Viação para escoamento da última sa
fra cafeeira, no Estado do Paranã? 

2.0 
- A rêde viação férrea Paraná

Santa Catarina. está aparelhada para 
· escoar a· safra cafeeira 1947 - 1948 

avaliadas em 2.000.000 de sacas? ' 
3.0 - Qual o número de vagões para 

transporte de madeira, no Estado do 
Paraná? 

4.0 - A que cifra sobe a requisição 
de vagões para escoamento de mer
cadorias na ferrovia São Paulo-Para
ná, incorporada à VIação Paraná-San-
ta Catarina.? . 

~. 0 - Foi autorizado, como medida 
de emergência, o tráfego mútuo entre 
a Soroc111bana e a São Paulo-Paraná, 
para atender aos reclamos da produ· 
çi\o paranaense? 

6.0 - Foi estabelecido, como medida 
de emer~ncia, o regime de trens es-

peciais, de carga, no Estado do Pa
raná? 

Senado Federal, em 8 de abril de 
1947. - Arthur Santos. 

O SR. PRESIDENTE - Existem 
duas d!sposiçõçes regJmenta!s' a res
peito dos pedidos· de Informações. 

o artigo 95 determina: 
"Serão escritos sujeitos a apoiq· 

mento e discussões, &6 ·poderão ser 
votados com a pr.esença de 32 se
nadores no mínimo os requerimen
tos sôbre: 

· · iJ>. ::.: hi.fômiáÇõé5 S"ciliéitli<iàs ·pé: 
lo senado ao Poder Executivo . ou 
por seu intermédio". 

o artigo 125 estabelece: 
"Serão escritos e independem 

de apoiamento, de discussão e de 
votação, sendo despachados pelo 
Presidente, os requerimentos: 

·'é).·~· de· üma· ·éomiss·d~ ·~ii ·de 
um Senador, pedindo informações 
ao Govêrno." 

os requerimentos que .acabam de 
ser lidos, firmados pelo Sr. Senador 
Arthur Santos e pedindo Informações 
aos Ministros da Viação e da Fazen
da, independem de pronunciamento 
do plenário. . 

Quando o Senado tem de se maro
festar sôbre pedido de info~ções, 
aplica-se o M't .. 95. Em caso contrá
rio, o dispositivo a obedecer é o cons
tante do art. 125, que prevê despacho 
do Presidente da Casa. 

Como ambos os requerimentos es
tão sujeitos a mero despacho do Pre
sidente, defiro-os desde logo. 

Desejo ainda ponderar que, na re
forma da nossa Lei Interna, seria de 
grande conveniência esclarecer quan
do os pedidos de informações depen. 
derão ou não do assentimento do Se
nado, para que a matéria não fique 
suJeita a interpretações. 

Não há mais expediente sõbre a 
mesa. 

Tem a pnlaVJ'a o primeiro orador 
Inscrito, Sr. Senador Arthur Santos .. 

O SR; ARTHuR · SANTOS' ·,.... Sr. 
Presidente, ergue-se, de .todos os qua
drantes da terra paranáense, um sur
do clamor. São vozes de a pêlo e de 
socorro; protestos e lncrepações, e já 
agora gritos de revolta de suas. popu • 
lações laboriosas, vitimas de uma. si
tuação angustiante, que se converte 
em verdadeira calamidade pública -
para usar de uma expressão da Asso
ciação Comercial do Paraná, em ma-. 
:nitesto de suas classes produtoras, 
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Jmpetrando providências enérgicas e . 
imediatas contra a catástrofe que as 
ameaça. 

o Paraná vence nesta etapa, um 
momento decisivo do seu desenvolvi
mento econômlco, com a valorização 
de tôdas as suas fôrças vivas, a eclo
são do.s seus elementos construtivos, 
o chamamento a postos de todos os 
seus Vll'lores efetivos. Entretanto, 
quando todo êsse esfôrço unânime e 
impessoal, feito todo êle de iniciativa 
privada, a latere dos governos, .Que 
nlio o socorrem nem com sementes, 
nem com máquinas agticolas, nem 
com reprodutores, nem com postos de 
zootecnla, nem com assistência técni
ca ou crédito e apenas, displicente
mente, apontam o Oéste como o rumo 
certo a seguir na conquista do que é 
nosso, - quando tôdo êsse esfôrço 
hercúleo, repito, ia ter o coroamento 
de tantas vJ.gillas, uma crise de :rans
portes como outra nunca houve 
igUal, 'estrangula e asfixia o ::m;>dutor 
paranáense, com a agravante aa in
diferença do Govêmo diante dessa 
debacle, que pode ser total e irreme
diável. 

A Estrada de Ferro Paraná-Santa 
ca ta.rina corta. o Estado em to~ as os 
sentidos, maxlmé agora com a mcol·
poração da São Paulo-Paraná, que, de 
Ourlnhos, na Soroca.ba.na, segue rumo 
oéste por uma· região que é a mais 
rica do meu Estado, senão do Brasil, 
- por terras que Deus fêz e perdeu a 
semente, na frase pitoresca do caboclo 
paranáense, - entroncando com o 
primeiro num sistema ·ferroviário, 
que poderia e deveria ser !atar decisi
vo do nosso progresso econômlco. · 

Entretan~o. Sr. Presidente, -: e 
V. Ex.• conhece perfeitamente êste 
fato e esta circunstância - a rêde é -
no.sso pesadelo. Impossível Imaginá
la pior. De resto, o episódio não é 
inédito. 

"Os transportes terrestres ou 
'marítimos apresentam, . de 1930 a 
1945 · um qua.d.ro desolacZor. Não 
houve pràttcamente crescimento 
lias Unhas ferroviárias em tráfe
go: em 15 anos o aumento ficou 
abai3:o de 8 % e o desgaste de 
material fixo e roclante repre~en
ta a perda de rendimento equl1!a
lente a muitos quilómetros de U
nha, Possufamos 36. 000 qttilllme
tros de precaríssimas terrovtas, 
enquanto a Argentina, com '1/3 da 
nossa superfície, tem 40.000, e os 
Estados Unidos 690.000." 

O depoimento é insuspeito porque 
resulta do discurso do Presidente da 
.A.ssociação Comercial do Rio de Ja· 
nelro na Assembléia da Federação das 
.A.ssociações Comerciais, onde debuxou, 
com linhas vivas, o quadro que deno
minou, com muita propriedade, de 
Pobreza do Brasil. · 

Em relação, porém, à rêde Paraná
Santa. Catarina, o ca..so apresenta. as
pecto mais lamentável. A rêde era 
de domínio particular e foi desapro
priada pelo Oovêrno da União, sob o 
fundamento da necessidade de apa
relhá-la com elementos materiais im
prescindíveis às suas finalidades. 

Lembro-me bem que a· propaganda 
oficial embandeirou-se em arco e cla
mou aos quatro ventos. 

O Sr. José Américo -· Nií.o foi só 
êsse o fundamento. Havia o caso da 
situação financeira da São Paulo-Rio 
Grande, que devia ser regulado. Te
nho responsabilidade nessa transação, 

O SR.. ARTHUR SANTOS- .A:gra
deço o aparte de v. Ex.•. De,fato, 
essa medida do Govêrno consultou aos 
interêsses nacionais; mas, Infeliz
mente, pelo abandono em que a rêde 
ficou, posteriormente, os resultados 
foram contraproducentes. 

Dizia eu que a propaganda oficial 
clamou aos quatro ventos a beneme
rência e a sabedoria dessa medida. 
Entretanto, lamentávelmente, a rêde 
foi entregue à sua própria sorte. . 
o Govêrno Federal não lhe adiantou 
s!quer um celtil, um trilho para suas 
linhas, um parafuso para suas ofic!
nas. E ao revés, permitiu a evasão 
de suas rendas, até para ampliação 
do edifício do Ministério da Viação 
e mesmo para a decoração do Supre-
mo Tribunal Federal. · 

Dessa situação ou dêsse ~!me pas
sou a rêde à autarquia, já entregue às 
suas próprias rendas. E como essas 
eram Insuficientes até para malluten
ção de seus serviços, a sua dlreçiío 
entregue embora a administrador 
honrado, começou a amealhar dinhei
ro, vendendo transportes pelo melhor 
preço e transportando apenas aquelas 
mercadorias que pagavam frete mais 
alto, mantendo o regime de tarifas 
anti-econômlco, o que imposslbllltou, 
completamente, o tráfego normal à 
altura dos reclamos da prodtJção pa
ranáense. 

Era mais ou menos êsse o regime 
das ferrovias oficiais. · 

O Sr. José Américo - Permita-me 
V. Ex.• uma informação. Estão nêsse 
estado tôdas as estradas de ferro do 
Brasil. Há apenas uma aparelhada, 
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com material rodante e via. perma
nente em condições de tráfego: a Es
trada de Ferro PaUlista, A Soroca
bana, essa meSlllll, só agora estâ se 
reorganizando. 

O Sr. Ivo à'Aquino - O nobre ora
dor permite um aparte? 

O SR. ARTUR SANTOS - Com 
muito prazer. 
o Sr. Ivo à' Aquino - Posso in

formar. a· V. Ex.• qu~. quanto à . 
Rêde Paraná-Santa Catarina., todos 
os ramais pertencentes a esta. via, 
em Santa Catarina, estão dando 
saldo. · 

Essa. a informação que desejo dar 
a V. Ex.a. 

. O SR. ARTHUR SANTOS - O 
IUparte de V. Ex.~ é bastante eLo
qUente e esclarecedor porque com
-prova que as ferrovias oficials 11ãc 
fazem outra coisa ·senão vender 
transporte, procurando car.rear as 
mercadorias que. lhe dão renda, dei
xando ao abandono - como agora 
no Estado do Paranã - mercadodas 
fundamentais à alimentação dos 
centros consumidores e dos de maior 
população do pais. 

O Ministério da Viação, Sanhor 
Presidente, já. agora nã<l é chait'llldo 
a contas pelo que não fêz e que 
deveria ter feito, para reauarell1ar 
esta Rêde, que serve a dois dos 
mais prósperos :Ji:stados da Fe:leTilÇão 
brasileira, com !ndice econOmlco de 
alta significação e grande potencial 
econOmico. . 

o Ministério da Viação ·i e~ e ser 
chamado a contas pela. ausência. cri
minosa. de medidas de emergência 
para atender aos reclamos das po
pulações como as do ParanA e de 
Santa Catarina. 

No te-se que as zonas do norte do 
meu Estado, verdadeiros ceiel.·os, se 
encontram com safras elevadas de 
mercadorias, como as de madeira, 
cereais, algodão, nas margens dlls 
linhas !exroviârla.s e nos pl!.tl'>S de 
suas estações. 

Não conheço, senhor Presidente, 
uma única providência do Ministério 
da VIação, não obstante os re.:Iamos 
insistentes da lavoura e das classes 
la.boriosas do meu Estado, no sen
tido de atender a essa tremenda. as
filia em que se debate a produção 
paranaense. 

Esta crise é tão apa.vorante que 
atualmente a safra. do café do 11no 

passado aguarda transporte na fer
rovia. oficial. 

São para mais de 500 mil sacos 
de café e de 650 mil metros cúbicos 
de madeira! 

Só êstes dois produtos ulttá.passam 
de 500 milhões de cruzeiros. 

Ainda há. dias, em artlg() multo 
interessante, publicado no "0 Jor
nal", o Sr. TeófiLo de Andrade des
crevia a situação excepcion:~.l das 
terras do norte do Paraná, cuja la
voura, assolada hã pouco anos por 
uma geada que reduziu. a produção 
para 250 mil sacas de café, já nes
tes anos de 1947 a 1948 a sua pro
dução ultrapassará de dois mllh6es 
de sacas. 

E se as estradas São Paulo-Pa
raná e São Paulo-Rio Grande, ver- . 
dadeiros ferros velhos que se arras
tam por aquela via permanente, sem 
oondições nenhumas de garantia ou 
de segurança.; se as estudas SAo 
Paulo-Paranã e São Paulo-Rb Gran
de não têm · elementos para trans
portar esta saf·ra de 500 :nJ sacaa 
de café, em que situação Ilcará no 
começo do ano vindouro, qu~t:~.do a. 
sua safra atingir a quantidade es
pantosa de 2 milhões de sacos de 
café? · 

O Sr. José Américo - E' justis
s!mo o clamor do Paraná., que Vossa. 
Excelência interpreta. 
. O SR. AR'tHOR SANTOS - MUito 

obrigado a V. Ex.•. 
Dizia o publicista que um 3aco de 

café do norte · do Paraná pa.Ta os 
portos, que devia pagar de frete 17 
cruzeiros, está pagando agora, por 
caminhão, quando encontra, 50 a 61) 
cruzeiros. 

E mais, Senhor Presidente, con
forme estcu informando e poJso de
pOr neste sentido. 

Não há. exagero algum nos publl· 
cistas, nos viajantes, noiiJ.l,tur!staa, 
nos homens de . negócios e·- em: todoe 
os brasileiros ·que denom!nani"de El
dorado_ o norte do Estado. 

Poderei lêr agora o que ío1 publi· 
cado, a!nd:l. há poucos dias, na 1m· 
prensa do Rio de Janeiro: (Lê.) 

"Um amigo que acaba' de che
gar do norte do P2 ·anã falou-me 
com verdadeiro espanto da rique
za. daquela região, destinada a ser 
o celeiro dos grandes centros ur
banos do pais, desde que lhe se
jam dadas possibilidades de trans
porte. Há, ali, de tudo e por pre-

" 
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ços incríveis, comparados com os 
vigorantes no Rio de Janeiro. A 
de!iciêncla do transporte, porém, 
é tamanha, que as grandes firmas 
cereallstas que operavam na ex
portação de gêneros para São ~u
lo e a Capital do país, d!ssistlram 

. do comércio, pois, em ve.Niade, não 
pode haver intercâmbio sem vias 
de fácil comunicação." · 

Também pelo "Correia da Mallbã", 
all8im depõe, em artigo irrefutável, 
&ôbre a crise de transportes, o Se
nhor Augusto Frederico Schim!dt: 
(lé): . 

"Que drama. não se estará de
senrolando no esquecido Brasil, 
onde o homem heróico planta e 
trabalha e vé o seu Ja,bor, a. sua-

. cultura perdida. e desdenhada pela 
falta de um destino, dêsse destino 
que vem tão só do transporte? 

Viajantes amigos, recem-chega
dos da região norte do Paraná, 
contam histórias e mais histórias 
de safras apodrecendo, do feijão 
que falta aqui, do arroz de que 
todo o mundo preé!sa, vendidos 
ou mesmo dados a quem tiver um 
sae() a preço vil - nas pequenas 
estações· de estrada de ferro, de
pois de longas esperas por vaglies 
que não chegam". 

Poderia, Sr. Presidente, alinhar !nú
meros depoimentos para demonstrar o 
er!me qu: está sendo perpetrado no 
meu Estado contra os ma.!s altos e vi
tais interêsses do Bra.s!l. · 

A .Associação Comercial do ~ranA 
e tôdas as entidades de classe interes
sadas no àssunto, reunidas num: as
eembléia, h!\ poucos dla.s, na· Capital 
do meu Estado, dirigiram al1s Poderes 
Pdbl1cos memorial, no qual_ se desta.
eam os. seguintes tópicos referentes 
à Viação Paraúl\ -· Santa Catarina., 
a cujo· .respeito o Ministério da Via· 
ção não pode .continuar surdo ·e 'mil-
do: {lé) : · 

"a) - As ·classes produtoras 
oferecem a sua colaboração à. Rê· 
de, num sentido de ser vencida a 
crise de combustfveis, dormentes, 
:pedras ·britadas, etc., em que se 
debate aquela ferrovia; 

Porque sr, Presidente, como disse 
no inicio do meu discurso, essa Estra

. <la está transformada numa Indústria 
de· transporte. Sob o fundamento de 
que o combustlvel é muito caro e de 
que ela. não pode atender ao paga-

mento lfêsse eombua.tivel, suspendeu 
seus trens de carga.. 

Nestas condições, justifica-se pleM· 
mente a culaboraçlío que as classes 
produtoras do Paraná querem propor
cionar à. própria Rêde, no sentido de 
ser debelada aquela crise, (LI!): · 

"bl - Sejam tomadas medida& 
medidas de emergência radica.!a, & 
fim de se obter a melhoria de. 11-
nbas existentes e do tráfego, obri• 
gando-se 08 clientes da Rêde a 
uma estreita colaboração tendente 
a maior rendimento do movimento 
dos vagões: 

c) - Que o Estado entre em 
entendimento com a Rêde · para 
que em colaboração sejam cons
truidos ,armazena e depósitos de 
mercadorias em Plraim!r!m, in· 
cum:bindo-se a Rêde de transportes 
ferroviários necessários, nas con· 
dições indicadas no memorial. da 
Associação Rural do Paraná." . · 

O Sr. Fernandes Távora - V. 'Jb:.• 
dá. permissão para um aparte? 

O SR. AR'l'HDR SANTOS -·'Com 
muito prazer. . . ·.: 

O Sr. Fernandes Távora - lnfe· 
llzmente, o Paraná não detém o "re• 
cord" da miséria de transportes no 
Brasil. o meu Cearã sofre da me'3ma. 
desgraça, do mesmo infortúnio. A 
zona do Carirf, das mais produtlvali, 
- se· não a mais produtiva do nor
deste - retém 3 safras de seus pro
dutos, nada podendo exportar, pela 
ausência absoluta de transportes. Por 
m~is Que se l!l'lte. por mais que ~e 
reclame, a def!c!êncla. persiste. Ainda 
o ano passado, os exportadores.de fari
nha de mandioca conseguiram da dt
reção da Estrada -que esta levasse al
gumas dezenas de milhares de sacas 
dêsse produto até Fortaleza, pagando 
de sessenta a oitenta cruzeiros por 
saca. Depois, o Govêmo Federal fes 
cessar a exportação, e hoje, a fa
rinha, bem como outros cereais do 
Vale Carlrf, apodrecem .nos armazena 
e não há para quem apelar, 

O SR. AR'l'HUR SANTOS - (Con• 
tlnuando a leitura) 

"d> Sejam intensificados 06 ser· 
viços nas oficinas da Rêde, em 
CUr!t!ba, para que em tempo curto 
se possa diminuir a massa de ma
terial que aguarda reparação, in
cluindo-se nessa providência o 
aparelhamento dos principais de
pósitos de locomotivas; 

c) Seja plenamente restabeleci
do e intens!flcndo o regime de 



trcJ1S' especiais de carga no Estado 
do Paraná." 

Sr. Presidente, o espetaculo da ri
queza econômica daquela região . eu 
ainda tenho bem vivo na minha re
tina, depois da última e recente ex
cursão eleitoral que me levou àquelas 
paragens. Se por um lado êsse es
peta.culo revigora a nossa confiança 
nos destinos do Brasil, por outro lado 
nos revolta pelas mistificações dos 
regimes e dos homens, que levaram 
afirmando a solução dos' problemas 
ferroviârios e rodoviârios, e, no .. en
tanto, dei:caram as populações labo
riosas e trabalhadoras do interlanà 
brasileiro entregues ao desamparo, re
duzidas à situação paradoxal de ha
verem produzido - e, portanto, pos
su!rem dinheiro em .estado potencial, 
por assim dizer,- e não poderem fa
zer circular suas mercadorias, para 
criação efetlva da riqueza e com a 
destinação de empregâ-la na terra, 
na lavoura, na agricultura e na pe
cuâria. 

Ao Invés de uma politica de fixação 
do homem à terra: em vez da valo
rização da agricultura e do agricul
tor; em vez da criação de um clima 
de confiança e de oportunidades de 
êxito; em vez de se fomentar uma 
Indústria especial nas zonas -rurais, 
com facWdades de mão de obra e 
de matéria prima, - o que se tem 
feito, o que se tem est!Diulado é a 
evasão das populações do campo para 
a cidade. . 

O Sr. Hamilton Nogueira - A co
meçar pelo Distrito Federal, da zona 
rural para o centro. 

O SR. ARTHUR SANTOS - A co
meçar pelo Distrito Federal, · com . o 
duplo maleflclo do abandono das ter
ras :num pais que se diz essencial
mente agricola e a agravação do pro· 
blema do desemprego e dos sem -
trabalho, nos centros de maiores aglo-
merados humanos. .· 

O Sr. José Américo- Apesar disso, 
afirmo a V. Ex.• que a crise econômica 
no Brasil não decorre da produção, 
como se diz: decorre, principalmente, 
dos transportes precârios e das tarifas 
extorsivas. 

O SR. ARTHUR SANTOS- Perfei· 
tamente. t uma grande verdade, que 

. V. Excia., com sua alta autoridade, 
vem proclamar aqui no Senado, cor
roborando minhas palavras. 
· O mais grave, o mais ·triste, diria 

até o mais revoltante, Sr. Presiden. 
te, é que do . meu Estado, nada se 
pede ao Governo senlio tl·ansportes 

para as mercadorias de sua produção. 
Já que não hã transportes ferro

viârlos, que se lhes dê ao menos, a trO
co do dinheiro, fruto · das · plll>prlas 
economias dessas populações , rurais, 
camlnhôes e penumâticos para o es
coamento dessa produção. Porque pro. 
duzir não é só plantar: é plantar, 
colher e fazer circular. 

Vivemos criminosamente declarando 
que o Brasil é um pais essencialmen
te . agrícola, que devemos produzir, 
que o riuno aos campos é o caminho 
certo. No entanto, as ·populações que 
se deixam embalr por essas mistifi
cações reduzem-se à situação em que 
se encontram as classes laboriosas e 
produtoras do meu Estado, asfixiadas 
e ameaçadas de catâstrofe Integral. 

O Sr. Mello Vianna - Diz ma.I 
V. Ex.,. Devia referir-se ao Brasil. 
As classes operârlas e trabalhadoras 
do país estão tOdas ~m situação de 
miséria. 

O SHI. ARTHUR SANTOS - Agra
deço o aparte de v. Excla .. 

Sugere-se ag.ora, então o tabela
mento dos gêneros de primeira ne
cessidade. E' a eterna panacéia de 
se resolvs- os problemas econômi" 
cos por meio de decretos, sem um 
planejamento, sem estatísticas, sem 
medidas de ·amparo e proteção à pro
dução. 

O SR. JOS:Ill AMERICO - Sem 
solução de conjunto. o tabelamento 
será sempre complemento desse con· 
junto de soluçlles. . ... -

O SR. ARTHUR SANTOS - Diz 
muito bem V. Excl&. : sem solução 
de conjunto. 

:Póde o meu nobre amigo Sr. Co
ronel Mario Gomes da. Silva, com. to
da sua inteligência, honestidade, zelo 
e amôr à coisa pública de C!Ue deu 
provas e: exemplo durante a sua rá- · 
plda passagem pelo govêmo do meu 
Est&do, perder-se em viglllas, que o 
êxito de sua missão sm\ problemâti
co. 

O Sr. Hamilton Nogueira .-, Há. 
quarenta . dias a Comisssão de Pre
ços · nada poderia resolver, como de 
fato não resolveu: ao contrãrlo .al· 
guns gêneros subiram. 

O SR. AR'rHOR SANTOS - Há 
podia resolver porque o problema não 
é de tabelamento, mas de auxilio á. 
produção; fazendo . circular a riqueza 
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e produção que se acham imobiliza
das no interior. 

O Sr. Benlarcles Filho - V, Ex.• 
permite um aparte? · 

O SR. ARTHUR SANTOS - Com 
todo prazer. 

. O · Sr Bernardes Filho - Em 
apoio das considerações de V. Excla., 
devo declarar que a razão do mal que 
nos afJige está na diversidade de tra
tamento que o govêrno do Brasil deu 
à indústria e à agricultura. En
quanto, nos Estados Unidos, durante 
a guerra, eram tabelados os produtos 
:industriais e alteado o preço dos pro
dutos agrfcolas, com o propósito de 
levar para o Interior as populações 
das capitais, no Brasil se ·fez o in
verso:- foram tabelados os produ
tos agrlcolas e alteados os produtos 
inf.ustrials. Da! o exôdo para as ca
]i,tais, 

O Sr. José Amerlco - o que 
.se fez, entre nós foi reduzir a produ
ção do campo para favorecer as in
dCastrias, . aviltando a moéda e com 
isso encarecendo a enxada. 

O SR. ARTHUR SANTOS - Agra
deço a colaboração dos nobres Sena
dores. 

o Sr. Fernandes Tavora -
Ainda se fez pior:o tudo se deu ao 
operário urbano, enquanto nada se 
fez pelo operário rural, exatamente 
o que mais produz e que, de prefe
rência, deve ser amparado. A verda
de é esta: Tudo para o operário ur

_bano; dai o operário rural fugir do 
interior para as capitais. 

O Sr. Andrade .Ramos - Essa 
é lima grande verdade. A assástên
cia deve-- chegar tambem ao operário 
rural, para auxilia-lo e fixa-lo à ter
ra. 

O SR. ARTHUR SANTOS - Agra· 
deço a colabo:ação de Vv. Exclas .. 

. A distribuição de caminhões pela 
Carteira de Importação e Exportação 
do Banco ·do Brasil, não· póde, .não 
obstante a honestidade. dos seus diri· 
gentes - e eu tenho motivos parti· 
culares para depôr, pela boa vonta
de com que êles teem procurado aten. 
der à situação do meu Estado - não 
póde continuar a ser feita como atual
mente,sem un1 plano geral, sem um 
critério a atribuir a êsses caminhões, 
principalmente na zona de produção 
rural. · 

O Sr. Andrade .Ramos. - V. 
.Exc!a. permite um aparte? (Assen-

timento do orador) . A Carteira de 
Importação e Exportação devia ter 
cessado sua ativldade logo depois da 
guerra. 

O Sr. Arthur Sant<Js - Perfeita· 
mente. 

o S1·. Andrade .Ramos - Ela re
presente mais um empecllho ao de
senvolvimento do comércio dos trans· 
portes e fornecimentos. Quem quer 
que tenha negocias com a Carteira 
de Importação e Exportação do Banco 
do Brasil, luta durante semanas. Não 
é que haja má vontade da parte dos 
servidores,· mas as circunstâncias ·e 
talvez certas intervenções teem traz!· 
do multo desgosto aos interessados. 

O SR ARTHUR SANTOS - t uma 
verdade. 

O sr. Walter Franco - Peço )ler· 
missão para discordar do nobre Se~ 
nador Andrade Ramos. Não !aço êste 
juizo, quanto à d!reçiío da Carteira 
de Importação e Exportação do Banco 
do Brasil. 

O SR. ARTHUR SANTOS- Longe 
de mim, como disse, fazer qualquer 
critica à direção da Carteira de Im· 
portaçlio e Exportação, porque jã res
salvei que tenllo motlvoo pa!'tlculares 
para lllfirmar, para depor a favor da 
boa vontade e da isenç§.o com que está. 
sendo feita essa d1strlbuição. Mas não 
há nela critério verdadeiro, exato, 
porque, como nlio existe planejamento 
nem estatísticas oficiais, essa distri· 
buiçio está. sUjeita a preferências ln· 
tegralmente aleatórias. Neste momento 
o que se deveria era atender J)rocipua
mente às zor.aa de produção cujas 
mercadorias, de fácil deterioração, ~ão 
necessárias e vitais à alimentação dos . 
centros consumidores. De sorte que, 
Sr. Presidente, a mim paree.e:Ja muito 
mais razoável que êsses caminhões 
f&sem entregues aos govêrnos dos Es· 
ta dos ou às suas secretarias, as quais. 
teriam como finalidade atender em 
primeiro lugar à situação angustiooa 
em que se encontram as zonas de 
produção agrícola dos Estados, e, prl!l· 
cipalmente, - declaro com conheci· 
mento de causa. - à zona de ore•· 
dução agrícola. do meu Estado. · 

Seja ·como fôr, temos que sair dêste 
ponto morto. O que não é possível é 
continuarmos nesta situação c9.lami· 
tosa e artificial de se pretender tabelar 
preços para atender apenas aos recla· 
mos da população do Rio de Janeiro, 
- digna, é certo, de todo o amparo 
e de tôdas as providências necessárias 
à sua alimentação, - quando oBrasil 
Inteiro sof.re as con.seqüêncla.q de Ulllll· 
polltlca governamental que se está 
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lamentàvelmente processando contra. 
os lnterêsses da economia nacional. · 

O governador do meu Esta do 
assumiu com as populações parana
enses o compromisso da recuperação 
das rodovias paranaenses e ·os seus 
primeiros atos de govêrno foram no 
&entido de honrar os compromissos 
o.ssumidos. Ainda agora, S. Ex.• deu 
à Associação Comercial do Paraná e 
às associações interessadas no assunto 
todo apoio numa impressionante as
sembléia, realizada em Curltiba, na 
qual se ouviam, de tôda a parte, aquê
les gritos, aquelas reclamações, aquelas 
imprecações, aquêles protestos e aque
<as vozes de revolta a que me refe~i 
no comêço do meu discurso . 

Te'I!ho, Sr. Presidente, assim, por 
Justificado o meu requerllller.to e sinto 
bem Interpretar os sentimentos das 
populações laboriosas do. Paraná ao 
tranilmitlr ao governo da República ... 

O Sr. José Amertco - E de 'odo o 
Brasil. 

t • SR. ARTHU'R SANTOS - ..• 
setf angustioso.; apelos ~m favor de 
proVIdência~ im~ctiata$ e ~r.órglcas e 

. que as socorram na calamidade que 
Bfl avlslnha. <Multo bem; multo l>em. 
O orador é cumprimentado.> 

O .SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o segundo orador Inscrito, 
Sr. Senador Pllnlo·Pompeu. 

O SR; PLINIO POMPEU. (0 ) -

Sr. Presidente, as grandes chuvas cal
das i'lltimamente no pais, principal
mente nas zonas norte e nordeste, 
acarretaram preju.lzos que assumiram 
aspecto de verdadeira calamidade pú
blica. Os jornais de ontem e de hoje 
fStli.o cheios de notícias· a re<;peit..> do 
que ocorreu nos Estados · da Bahla, 
Piauí, Pernambuco, Maranhão, Pará, 
etc. :M:ts, Sr. Presidente nenhum Es
tado tal vez tenha ·sofrido mais que o 
do Ceará, principalmente a cidade de 
Lavras, onde as enchentes do Rio 
Salgado assumiram proporções de ver
dadeira catástrofe. · 

Assim sendo, peÇo permissão para 
ler telegrama que acabo de receber do 
Prefeito de Lavras. (U.) 

"Esta cidade foi inundada pelo 
rio Salgado, havendo desabamento 
106 prédios e 18 danificados, fi
cando em conseqüência 1. 000 pes
ooas desabrigadas em ·situação 
aflitiva. Rua santos Dumont onde 
haVia maior número estabeleci
mentos comerciais foi completa
mente destruída pela água, sendo 

(') Nlio foi revisto pelo ora:ior. · ·· 

incalculável o prejiÚllQ. Agr!cWto
res margens referido rio sofreram 
incomputãvels prejulzos, pois t6-
cla. lavoura foi arraza.da, achando
se estado penúria. Em nome po
pulação solicito V. Ex.• falar Se
nado Câmara sentido seja inicia
da máxima brevida.<ie construção 
100 casas populares, que foram 
contratadas esta cidade, fim aolu
cionar em parte situação êste po
vo. Sds. - Eàmar Matos .Rolim, 
Prefeito Munlclpal". 

Aqui está, Sr. Presidente, o "Diá
rio da Noite" de ontem, estampando 
fotografia da cidade de Lavras .que 
parece achar-se situada, não no.' Cea
rá mas em plena Europa, devastada 
pela guerra; quero mostrá-lo ao Sena
do . (Exibe o jornal> . 

A propósito, Sr. Presidente, nAo· 
pretendo apresentar projeto de a.usi
lio às populações .flageladas, porque o 
assunto já está em andamento na Câ
mara dos Deputados e aguardarei sua. 
chegada ao Senado. Apenas oferece
rei indicação . para a. construção .da; 
referidos prédios, allás já contratada. 
conforme se declara., entre a Prefeitu
ra local e a Fundação da Casa Popu-
lar". , 

A lndicaç!lo é a seguinte: CU> : 
"Consideraruio que a populaç&O' 

da cidade de Lavras, no Cea.rá,.so
freu uma verdadeira catastrote. 
em conseqüência das inundaçõe& 
do rio "Salgado", que destruíram 
mais de cem casas, deixando desa. 
brigadas cêrca de mil pessoas; 

Considerando que . a maioria.· doa 
habitantes daquela. cidade é 
consttufda. de agricultures pobres 
que Vivem de uma precária a.grt
cultura, em zona das mais incertaa 
e desordenadas precipitações plu-

. vla!s, e de pequenos negociante~; 
Considerando que, tanto os agrt. 

cuLtores como os negociantes so
freram - os primeiros - a devas
tação de suas plantações, os se
gundos - a perda total de suà.c 
mereador1as arrastadas pelas 
âguas ·do rio "Balgado", levando 
assim tôdas as· suas economias, o 
que os impossiblllta. de reconstrilf
rem novamente os seus lares; 
Considerando que a Prefeitura. c!a 

cidade de Lavras tem um contra
to com a "Casa Popular", para & 
con.."itrução de cem prédios para. 
moradia de pessoas da classe mé
dia.:. 

Considerando Que ê&se reduzido 
número de construções n!io resolve 
o problema, ora exist-ente de ha-



I 

-249-

bltações daquela. cidade, mas me
lhor& as condições atuals da 
flagelada popUlação ali existente; 

Indicamos que a. Mesa do se. 
na.do, ouvido o plená.rio, manifes
te ao . Sr. Superintendente da 
•casa Popular" a conveniência da 
imediata construção das cem ca
sas populares que foram contra
tadas pela. Prefeitura de Lavras, 
com aquela Repartição· indepen
dente de formalida.des burocráti
cas e prévio plano de urbanizaÇão, 
abastecmento de âgua. e esgoto 
que devem ser . executados pela 
própria Comissão deeignada. pela 
Superintendência da "Casa Po
pular", e que à a.Iienação das refe~ 
ridas casas seja feita preferênclal
mente às pessoas mais pobres e às 
que ma.ls tenham sofrido prejuí
zos com a inundação e que não 
possuam outras casas para mo-
ra.d!a. . 

Sala das Sessões, 8 de abril de 
1947. - Plínio Pompeu. .....; Fflf'· 

nanàes Távora. - Henrique de No
vaes. - Hamilton Nogueira. - Ma
thtas Olymplo. - José Americo". 

E' esta. a .indicação que tenho a. 
honra de apresentar à Casa.. (Muito 
bem~ Muito bem> • 

O SR. PRESIDENTE - A Indi
cação do nobre Sena.dor está devida
mente apoiada. e,. de a.côrdo com o 
a.rtigo 122 do Regimento, será envia.
da. às Comissões de Just!ça. e de Fi
nanças, sob o n. o 2. 

Comparecem mais os Srs. Se-
nadores: 

Magalhães Ba.ra.ta.. 
Etelvino Lins. 
Vlctorlno Freire. 
José Neiva.. 
Waldemar Pedrosa.. 
Bernardes Filho. 
Durval Crtiz (7) • 

Deixam de com,po.reCer, oo Brs. 
Senadoree: 

Alvaro Adolpho. 
Clodomir Ca.rdoso. 
Ola.vo Oliveira. 
Perrelra. de Soun. 
Aloyslo de carmlho. 
Pinto Alelxu. 

Pereira Moacir. 
Pereira. Pinto. 
Sã Tlnoco. 
Levindo Coelho. 
Marcondes Filllo. 
Roberto S!mollSel'-. 
João Vlllasbôas. 
Filinto MUller. 
Getulio Va.rgas. 
Ernesto DorneUl'.P (16) . 
Continua a b.o!P. do expediente. 

(Pausa.) . . 
Não havendo wtus quem peça a 

pala.vra, passa.-se li 

ORDEl( DO DIA · 

É sem debate aprova.do o ~te 

REQ~O 

N. 0 11-1947 · 

Transcorrendo n,t> data de hoje o 
centenârio do nascimento do General 
D!onfslo de Ca.!!t:ro Cerqueira., é de 
tôda. justiça. fique consignado nos 
Anais desta. Casa tlln voto de pro· 
funda a.dmira.ção e <lomovida. sa.uda
de a êsse eminente bra.sileiro, cuja 
Vida pú~llca. estâ I)SS!nala.da de bri
lho invulga.r, não sÓ no Exército bra
sileiro, onde grangeou justamente a. 
estima e o aprêço dos seus ca.ma.ra
da.s, cómo no Par!a)llento, dignifican
do os diversos maJ)datos que desem
penhou na. Cã.mar~ dos Deputa.dos, 
fulgura.ndo ainda, pela sua inteligên
cia. e tino politico, como Ministro de 
Estado. 

Sala das sessões, ~ ele abril de 1947 .. 
- Pinto Alei:&o. _.. Arthur Santos. 
- Lut111 Carlos Prestes. ~ Augusto 

-....,Me!ra. - G6es Mofltetro. - Roberto 
. Glasser. - Ivo tl• ;!quino. - Alvaro 

Jf'afa. - Waldemctr Pedrosa. - Etel
vllw Lins. - Mutllios Olymplo. -
Waltflf' Franco • . ._ V ergnia!ld W an
derlelt. · - Hamilton. Nogueira. 
AttUio Vivacqua, 

Na.da.. ma.is have~do a trata.r, vou 
encerra.r a sessão cJeS!gnando para a 
de amanhá a se!1U!JJte ordem do dia: 

Dlscua.são única. óO parecer n.o 33, 
de 1947, da. ComiSSãO de Relações Ex· 
.teriorcs, op!na.ndo pelo arquivamento 
dos pa.péls referenteS ao convite P&l'IL 
& representa.çli.o do· :13:rasil na XXXV1 
Conferência da. úllll~o InterparJa-
mentar. 



16." Sessão ordinária, em 9 abril de 1947 
PRE3ID1!:NOIA DO SR. NEREU RAMOS, PRI!lSil>:tNTE 

As 14 horas comparecem os Se· 
nhores Senadores: 

Augusto Meira. 
J.l:atblas Olympio. 
Pl.fnio Pompeu. 
Georglno Avelino. 
Adalberto Ribeiro. 
Vergniaud Wanderley, 
Joflé Amerlco. · 
Novaes Filho. 
Etel'Vino Llns. 
:r.t:aynard Gemes. 
Henrique de Novaes. 
Santos Neves. 
Hamilton Nogueira. 
Andrade Ramos. 
MeUo Vlanna. 
Levindo Coelho. 
Euclydes Vieira. 
Dario Cardoso. 
Pedro Ludovico. 
Joio VlllasbOas. 
Vespaslano Martins. 
F!a\vlo Guimarães. 
:Roberto Glasser. 
Arthur Santos. 
Francisco Gallotti. 
Luc! o Correia. 
Ernesto Dornelles. 
Salgado, Filho (28) • 

O SR. PRESIDENTE - Acham-se 
prellentes 28 srs . senadores. Havendo 
número legal, está wberta a sessão . 
Vai-se proceder à. leitura da ata. 

O SR. 2.0 SECRETARIO procede à. 
leitura da ata da sessão anterior que, 
posta. em discussão, é sem debate 
aprovada. 

O SR. 1.0 SECRETAJUO lê o se
guinte 

E:xn>EDIENTE 

Of!clos: 
- Do presidente da Associação dos 

Ex-combatentes do Brasil, seção de 
Goiás, congratulando-se com o Se-

nhor Presidente do Senado pelo relnl- ' 
cio dos trabalhos pa.rlamentares, .e so
licitando o apôlo desta Oaaa. para a 
conTersáo, em lei, das justas. aspira
ções dos expedicionários brasileiros. ~ 
Inteirada .. 

· E' lido e vai a. Imprimir o se· 
gulnte 

PARECER :N,o 36 DE 1947 
Relator: Sr. Salgctd.o Filho. 

A comissão de l!:ducação e Cultura 
tem presente a PropD61ção n. o 18, pro
vinda da Oàmara dos Sra. Deputados, 
onde teve, como projeto, o número 
1'16-A, de 1946·47. 

o assunto que versa é o da censura 
dos espeticulos e dlversóell pl1bllcas, 
bem como das pelícUlas cinematográ
ficas que desloca da alçada policial 
para o Departalllento Nacional de 

. Teatro, do Ministério da Educação, a 
primelra, ficando a segunda sob a res· 
ponsabllldade do Instituto Nacional de 
Cinema, órgão também do citado Mi-
nistério. . 

Pretende-se uma solução de contl· 
nuidade no secular sistema de vigll&n
cia, acautelador da moral e bons cos· 
tumes, a .cargo da Polkla, a quem in~ 
cumbe a defesa social contra a prá
tica de atentados que firam os princí
pios básicos em que assenta a nossa 
moral, preservando os bons costumes 
da tam!lla brasileira. . · 

Em verdade, já o AlvÍl.rá. de 10 de 
maio de. 1808, atribula à Intendência 
Geral de Polícia. a 1nspeção das dlver· 
sões públicas. O aviso n.0 141, de 21 
de julho de 1830, acentua "que sendo 
das Intenções de S. ){. o Imperador o 
favorecer, qua.nto esteja ao alcance 
do Gcvêrno, os estabelecimentos tea
trais, QUe tôdas as nações cultas tem 
reconhecido como \UJl dOS meios mais 
eficazes para. lnsin'uar nos corações dos 
povos as Idéias de virtudes. e acloço.r 
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a rudeza e barbaridade dos costumes; 
mas, desejando ao mesmo tempo pre
venir e evitar, por melo de uma cir
cunspecta v!g!lâncla e prévio exame 
das peças que se haJam de repreden
tar, que tão úteis estabelecimentos de-· 
generam daqueles louváveis fins, pela 
introdução de doutrinas, umas opostas 
aos bOns costumes e à moral públtca, 
tendentes a intlamar as paixões exal
tadas, e a destruir por qualquer ma. 
nelra o sistema constltuclonal que fe-
lizmente .nos rege". . 

A Le! n.• 261, de 3 de dezembro . de 
1941, deu aos Chefes de Policia em 
tõda a Província e na Côrte. compe. 
têllCia para, especialmente, lnspecio
nar os teatros e espetâculos públicos, e 
e ao ser regulamentada esta Lel, se 
acentuam as condições de segurança e 
comodidade do teatro, casa de espe
tâculo, circo, anfi-teatro ou qualquer 
outra armação permanente ou tem- · 
porârla, para representação de p~N,;as 
dramáticas, ou mímica, fogos, cavalha
das, danças e· outros quaisquer diver
timentos !!citas bem como da censura 
préVia, e da censura repressiva, e ou
troSSim de medidas acautieladoras dos 
!nterêsses dos espetadores e da, ordem 
em geral (Regto. n.0 120 de 31 de 
janeiro de 1842) • ' 

Com a criação do Conserva tól'lo 
Dramático, em 1S49, houve dlivicLas 
sôbre a persistência da ceJisura poli
cial, que foram desfeitas pelo Av. 17 
de dezembro de 1851, que explicou: "a 
censura. do Conservatório Dramático 
tão somente devia ser respeitada na 
parte literária", "mas que de nenhum 
modo 'fica veda.c!o ao mesmo Chefe de 
Polfcia; o exercício de atribuição que 
lhe --confere o citado artigo elo Re-

' guiamento, e antes c1:mpre que con·
tlnuem a exercê~!o em teda a sua ple
nitude, devendo 'Para êsse fim, não 
obstante as expressões e emendas fei
tas pelo Conservatório na parte lite· 
rárla, fazer quaisquer outras que se
jam reclamadas pelas públicas conve
niências; podendo nesse caso negar a 
sua aprovação às peças jâ revistas e 
até J>TOibir que ·se elas representem, 
embora tenham sido .zprovadas pelo 
conservatório na parte llterária". A 
mudança da forma de Govêrno que se 
operou em 1889, não modlflcuu a sa.· 
lutar ·maneira. de permissão das exi
bições teatrais. Pela .Lei n. 0 76, de 
16 de agOsto de 1892, e seu respectivo 
Regto. (Decreto n. 0 l. 034-A. de 1 de 
setembro de 1892) , manteve-se a com
petência ela Polícia, que continuou até 
a data. a.tual, apesar das múlttplaa re
formas ocorrldiiS. 

Na conferência Judiciârla-Pollch1l, 
havida. em 11HS, na Ca.pital · Federal, 
coube ao Dr. Joaquim Henrique Ma
fra de Laet, hoje wn dos mais dignos 
magistrados do nosso mais alto Tribu
nal local, relatar a Tese VI, que co
gitava precisamP.nte: "Das c'.!versões 
públicas - Teatros e Cinematógrafos 
- a censura - Cafés <-oncertos, Cir
cos, etc." Estudou uroflclentemente a 
matéria o ilustre Jurista não ~ó em 
face da nossa lez!slar.?.o, como das dos 
povos civilizados, e da. doutrina, con~ 
cluindo no sentido de que "tudo con
come para que seja mantida, entre 
nós, a censura prévia obrigatória, qual 
a que se acha em vigor", consagrando 
que a "inspeção das diversões públicas 
é função da Policia Administrativa". 
(A urelino Leal: Anais da Canf. Judl· 
clária-Pollcial, vol, 1, págs. 443 a 476.) 

E' certo que na Justificação do pro
jeto se alegou terem sido praticados 
êrros pela censura. Mas, se ên·os houve 
o culpado é o censor e não o sistema. 

Acresce que o deslocamento de atri
buições para um apru·atoso Departs • 
menta, val, além de quebrar uma tr.a· 
d!ção o que nada aconselha, trazer au
ménto de despesas: os censores atuais 
praticam suas funções, ind!vldualmen· 
te, e são vltalicios. os órgaos do ser• 
viço Nacional de Teatros, teriam seu 
aparelhamento burocrático. sem a 
eficiência 'que os órgãos pollciais pos· 
suem nos a tos executórias de suas de· 
liberações. 

E' a Comissão de Educação e Cultura 
de parecer, pelo exposto que, data vê· 
nia, a proposição da Câmara dos 
Deputados não deve ser aprovada.. 

Sala da Comissão, em 7 de abril de 
1947. - Flávio Guimarães, presidente. 
- Salgado Filho, relator. - Alvaro 
Mala. - C!cero de Vasconcelos. 

O SR. PRESIDENTE - Está finda 
a leitura do expediente. 

Com a palavra o primeiro orador 
inscrito, Sr. Senador Francisco Gal· 
lotti. 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI (•) 
- Sr. Presidente, nobres colegas. 

Não há .negar da emoção de que me 
acho possuido pelo fato de estrear, 
hoje, na vida parlamentar brasileira. 
E:omem de trabalho, que tenho sido, 
engenheiro do Ministério de Viação e 
Obras Públicas desde 1919, trazendo 
uma bagagem de trabalho em quase 
todos os portos da nossa pátria, do Rlo 
Grande do Sul a Manáus e, rumo a 
Oeste, ao POrto de Corumbá; supe-

(•) Não foi revisto pelo orado!'. 
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rintendente do POrto do Rio de Ja
neiro, durante quatro anos no periodo 
da guerra, - estive em contato, sem
pre, em todos êsses cargos; com a 
massa dos trabalhadores do Brasil. 
Dlretor do Departamento Nacional de 
Obras contra as Sêcas, pelo curto pe
ríodo de oito meses, tive oportunidade 
de percorrer todos os sertões do nor
deste brasileiro. Eleito Senador pelo 
Estado de Santa Catarina, minha 
terra natal, pelo Partido Social De
mocrático, ao qual pertenço, desde os 
primeiros Instantes de sua fundação, 
fiz. a campanha, no meu Estado, com 
o meu Partido que, para honra nossa, 
de catarlnenses, tem como figura mâ
xlma, chefe Inconteste, a pessoa emi
nente do Presidente desta Casa, o 
ilustre Vice-Presldente da República, 
Dr. Nereu de Oliveira Ramos. 

Fui eleito Senador, nobres colegas, 
por um Estado, que tem a honra de 
proclamar, pela minha voz, que nem 
um por cento de sua votação foi dis
tribuída por quaisquer outros partidos, 
senão aqueles que defendem a demo
cracia. Ocupo e\sta ·tribuna com a 
responsabilidade oriunda de um su
frâglo consciente, democrata, patrió
tico, genuinamente bra.Silelro, para. 
tratar de magno assunto, que ·diz res
peito à nossa nacionalidade e à tran
qUilidade do Brasil. 

Longe de mim, nas considerações, 
que farei, a Intenção de qualquer 
agravo pessoal ao ilustre Senador "' 
Luis Carlos Prestes,. cuja . ausência 
nesta Casa lamento. 

E Isto porque a matéria a tratar 
atingirá o Partido que tem S. Ex.• co
mo Secretârio Geral, ou melhor - na 
expressão do nosso preclaro líder -
que o tem como chefe simbólico. 

Lónge de mim, repito, a Intenção de 
qualquer ataque pessoal a S, Ex. a. 
Nilo há motivo algum que me oriente 
nesse sentido. Sucede, porém, que, em 
conseqüência da matéria, de que vou 
tratar, no Senado, com a alma de bra
sileiro aberta perante o Brasil, multas 
das acusações ao Partido Comunista 
terão reflexo lnevitâvel na pessoa do 
seu secretârlo, sem que, nesse reflexo, 
se possa ver o intuito de menosprezar 
S. Ex.• e, multo menos, um animo de 
injdrla, por mais distante que seja. 

O Brasil, senhores Senadores, Ylve, 
hoje, como que debaixo de presslio 
b'emenda, traduzida pelo clamor 
unânime da sâbia Imprensa da noasa 
terra .. 

Antes de dizer prilpriamente o que 
sinto, como representante legitimo do 
povo brasileiro, quero trazer ao Se
riado, para que constem dos seus 
Anais, tópicos e períodos de editoriais 
da imprensa da capital da República.. 

Embora já !Idos, de certo, por sena
dores, deputados e grande parte · da 
nossa gente, êles merecem êsse re
gisto ,a fim de que, se o Brasil, um 
dia, por desgraça, deixar de trilhar 
o rumo democrático do presente, se 
saiba que houve uma reaçlio contra 
isso, trazida ao Senado da República. 

A "Gazeta de Notícias", tratando 
da Juventude Comunista, assim se 
expressou: (lé) : 

· O Govêrno, coibindo a a.udacia. 
dos instigadores dêsse movimen· 
to anti·brasilelro, dá apenas aca· 
tamento a um dos deveres bási
cos .ao Estado pela Constituição. 
admitir que os Inimigos da demo
cracia se abriguem sob a prote· 
çlio dos preceitos liberais, no pro• 
pósito confesso de melhor asses
tar os golpes destruidores -de aua. 
politica demagógica e diasolven· 
te •.• 

Hoje, toda a nacionalidade estA 
alertada contra a insídia do pla· 
no vermelho e nada impedirá a 
ereção da barreira com que o Es• 
tado vai preservar a mocidade . do 
Influxo nefasto do extremismo. 

A democracia nlio abdica de 
seu império sôbre a Inteligência 
e a alma dos moços, sempre 
abertas às sádlas e nobres emu· 
lações da Liberdade e da Justi• 
ça. :tsse patrimônio é o ·próprio 
futuro do País e de suas institui· 
çlies. Como, entlio,- deixá-lo ex· 
posto à sanha dos amiâdemocra• 
tas? 

Enganam-se os comunistas a.o 
supor que o Brasil ficará apático 
diante dessa investida lns1dlosa 
contra a juventude. 

A reaçlio será imediata e ex em· 
piar, para que os falsos profe· 
tas do materialismo conheçam 

· quanto vale a vontade dos povoa 
amantes da liberdade, que nio 
podem, logicamente, assistir lm· 
passíveis a criação de verda.deiras 
escolas de intolerância e fanatis· 
mo, porque outro objetlvo não 
tem a J. c. senlio Impedir que 
a puericla cultive, como até ago
ra, o amor ás conquistas do. cl· 
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v:lllzação, que surgiu e se conso
lidou com o respeito a. dignidade 
humana e as prerrogativas demo
cráticas. - Não, o Brasil rea
girá em tempo contra a conspi· 
ração nefandà e suas instituições 
livres continuarão livres, porque 
o Govêrno saberá silenciar as 
vozes que se alteiam para dene· 
gr!r o passado e comprometer o 
futuro." 

Ai está, srs. senadores, um tópi
co alarmante, publicado em um dos 
mais destacados órgãos da lmpren· 
aa desta Capital. 

E "A Noite", o velho vespertino, 
~rgão da. opinião públlca desta cida· 
de, referindo-se aos comunistas e à. 
segurança nacional diz, entre outras 
coisas: 

"Não constitue segredo para. 
n!nguem que as duas Nações ame
ricanas mais alvejadas pelos so
'Viets sã'o os Estados Unidos e o 
Brasil. Os Estados Unidos já es· 
tão agindo energicamente, a pon· 
to de demitir sumária e !media· 
tamente todos os funcionários fi· 

- llados ao Partido Comunista, co· 
g!tando mesmo de colocar o Par· 
tido fora da prot~ão legal. - E 
nós? Que fa~emos? Dia a dia 
cresee a. audácia dos partidários 
de Prestes. A llnguagem de que 
se utl~am; os recursos de que 
lançam;mão, as ameaças que pro· 
ferem, atestam a confiança as· 
cendente 'que os anima deante 
da versatilidade e da Inconsis
tência das fõrças que deveriam 
enfrentá·Ios e anulá-los. Assusta• 
doramente, o comunismo vai se 
alastrando, visando a Imprensa, 
o radio, as repartições públicas, 
os quartéis, as academias, as fã· 
brlcas, os escritórios, os estabe· 
leclmentos comerciais, sem falar 
na 5. • coluna, que ~e Instalou no 
Congresso Nacional e nas Câma• 
ras Estaduais. 

Enquanto realizam êsse assai· 
to sistemático a todos os pontos 
fundamentais da ordem e segu· 
rança do regime - o que vale 
dizer da própria nação - sua. 
:Imprensa teima em confundir o 
fascismo com o anti-comunlsmo, 
seguindo uma velha tecla que 
lhes serviu - a êles e aos seus 
adversários e semelhantes - 01 
total.ltârloa fascistas e nazistas. 

Pretendendo cobrir-se e .subsistir 
nesta situação privilegiada, nesta 
llcença para êles paradislsca, 
conspirar contra a Nação. dentro 

·da Nação e garantidos pela lei 
da própria Nação - os comunls· 
tas recorrem à impudência, à 
incoerência e ln vocam clamoro· 
samente a.. democracia- que pre. 
tendem destruir e atacar tõda ex· 
pressão de defesa democrática, 
acoimando-a de fascista, 1!: êsse 
um jOgo de ilimitada ba!x~a. só 
justificável pela desesperadora 
emergência em que se encontram. 

Os bons democratas aguardam, 
no entanto, a decisão da justiça, 
que, exercida por brasileiros di· 
gnos, tem o poder de eliminar 
essa monstruosa felonia politica 
plantada à. sombra mesma. da 
nossa bandeira." 

Sabemos, todos nós, que um pro· 
cesso sObre o Partido Comunista cor· 
re na Justiça Eleitoral. E não cabe a 
esta casa, de nature~a. politica. ante· 
cipar sua manifestação. 

Aguardemos o vereãlctum do su~ 
perlor Tribunal Eleitoral e confiemos 
na ação digna, elevada e patrlotlca 
daquele pugilo de homens, a quem 
cabe a responsabllidade da decisão 
sObre trio grave problema. 

O Sr. Augusto Me!ra - Por que 
r~ão os órgãos competentes fizeram 
registrar o Partido Comunista? 

O SR. FRANCISCO GALLOTl'I -
Cabe a. resposta aos órgãos compe
tentes. 

O .grande matutino "0 Jornal" de 
nossa Capital, num magistral escrito, 
sob o titulo "Pá de cal", assim se 
refere ao momentoso assunto: 

"Os agentes de Moscou preten· 
dem contaminar a mocidade bra· 
sllelra, e levá-la a. deservlr à Pá
tria". , . Mas que "o govêrno estã 
vigilante, pronto a jugular o atre• 
vlmento e a insidia dos bolcheYis• 
tas", classificando ''de trabalho de 
sapa que a 5,• coluna vermelha 
se dispõe a levar às últimas con
seqüências, minando os alicerces 
da naclonalldade, de ve~ que es
colhe para vitimas de suas doutri
nas entorpecentes àqueles que, jo
vens e inexperientes, se encontram 
em melhores condições de recep-

. tividade, conduzindo-nos ao sul
cidio - e ao pior suicidlo ao des
fibramento moral e clvico". 
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Afirma qué a "organil!ação é idên· 
tica à dos balllas e da juventude hitle
rlana.". 

Salienta as patrióticas palavras do 
Sr. General Canrobert, eminente MI· 
nlstro da Guerra, que disse - "seria 
um escãmeo permitíssemos ao Senador 
Prestes fundar essa J. C. B., acober· 
tada por algumas leis democráticas, 
que êle deseja substituir pelo reinado 
do arbítrio moscovita". 

Termina o articulista de "Pá de cal',' 
apoiando as palavras . do Sr. Costa 
Neto, ilustre Ministro da Justiça que 
"considera a J . c . B. uma entidade 
que contraria profundamente o espirita 
democrático das nossas Instituições e 
que não pode ter existência legal". 

E acrescenta: 
"Confiar a Nação em que as pro

vidências anunciadas não venham 
a tardar, pois quanto mais cedo se 
extinguir· o foco de Infecção -
melhor respirará - livre de ln
junções sediciosas - a mocidade 

brasileira, futuro e esperança de nossa 
Pátria". · 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, foi 
ainda a "A Noite" que publicou, a 
13 de março do corrente ano, uma nota 
interessantíssima, sôbre · o que é a 
Rússia, dentro dos seus limites, e o que 
representam as enganadoras palavras 
de seus adeptos fora das · fronteiras 
da Rúss.iu. · 

Aqui, êles se servem da liberdade, 
que lhes é concedida pela nossa de
mocracia. 

O Sr. Andrade Ramos - Permlta· 
me V. Ex." um aparte. Foi justamen
te essa liberdade, essa generosidade, 
o desconhecimento, de boa fé, de. que 
o comunismo é uma mística interna· 
clona!, que permitiram o registro, obje
to da pergunta do nobre Senador pelo 
Estado do Pará. 

O SR. FRANCISCO GALLOTI'I
Agradecido a V. Ex.". 

Dili "A Noite", nessa publicação, 
que a população de prisioneiros na 
Rússia, nessa Rússia falsamente, clni· 
camente, hipócrltamente, chamada de 
democracia, era, em 1922, de .57. 200 in
dividuas para, em 1927, ascende~ a 
122. 700; e, em 1929, dois anos após, 
duplicando o número de prisões, al· 
cançar 242. 000 lndivlduos. 

Depois de 1930 as cifras começaram 
a subir de tal forma que o Govêmo 
soviético lhes proibiu a publicação. 

"Quando há necessidade de bra
ços: prossegue o diário ..;.. para as 
gigantescas . tarefas ferroviárias, 

rodoviárias, construções de canais, 
de centrais elétricas e de fábrica 
de todo o Govêno, uma pressão 
na máquina judiciária vai sem de
tença alimentar o exército dos 
trabalhadores forçados, fria, cal
culada e horrendamente. SObre a 
situação deshumana. em que mou
rejam essas massas Incontáveis -
estimadas em cêrca de 30 milhões 
- é bom ler o livro. de Averbado: 
- Do crime para o trab11.lho. -:-
Podemos Imaginar que fim levam, 
numa engrenagem dessa perfeição, 
os direitos da. pessoa humana, sl 
acrescentarmos às condições . so
brecltadas a falta de publicidade, 
de câmaras livres e a mais perfei
ta censura de informações jamais 
vista na história do gênero huma
no e já denominada "cortina de 
aço!" 

o sr. Andrade Ramos - Permita· 
me v. Ex.• outro aparte sôbre êsse 
assunto. 

Os telegramas, publicados ontem e 
hoje registram um dos fatos ma!s.no
taveis da ação coercitiva da politica 
soviética: oficiais ingleses, casadOB 
com senhoras russas, desejavam deixar 
o pais com suas esposas ... 
·O SR. FRANCISCO GALLOTTI

E não tiveram permissão. 
o Sr. Andrade Ramos. - E essa 

permissão lhes foi negada pelo .Go
vêmo russo. o Sr. Bevin, MinistrO 
do Exterior da Inglaterra e um dos 
lideres do Partido Trabalhista, diri
giu-se ao Govêmo russo pedindo essa 
licença. O telégrafo informa ter sido 

ela recusada. 
O SR. FRANCI•SCO GALLOTI'I -

Agradeço o a.parte de V. Excia., que 
me vem auxiliar na pálida pintura 
de um quadro ·que· pudesse ser inna. 
vista daquela Rússia desgraçada e ln· 
:fellz, mas que, graças a Deus, vive 
tão longll de nós . · 

· Lamento que a nossa massa traba
lhista, por ignorância, por falta ·de 
esclarecimentos, por promessas sedu
toras· e enganadoras ...,. e isto posso 
afirmar porque tenho uma vida de 25 
anos junto ao trabalhador à beira de . 
todos os cMs dos portos do nosso Bra· 
sil - se deixe enganar miséravelmente 
com promessas _imposslveis de realil!a
ção. Essa gente se tem deixado ar· 
rastar porque a nós cabe uma parte de 
culpa, a nós democratas que, em mo
mento mais decisivo da nossa nac!o
nalidadll. deverlamOI![I esquecer ques
tões pessoais, de interê~e _parttdãrlo 
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e darmos-n~ as mãos para combater 
o Jnimig>o comum. .t'.Jnda viveremos 
na ilusão de separados poderemos 
matar esta víbora que ameaça nossa 
nacionalidade. 

O S. Salgado Pilho - Permi
te-me V. Ex.n um aparte? 

O SR. FR.'\NCISCO GALLOTI'I
Com muito prazer. 

o Sr. Salgado Fil/to - No que 
diz respeito à. massa trabalhista bras!. 
leira o que se observa - perdoe-me 
V. Excla. que a diga - é uma infil
tração mínima, porque o cperário, 
que realmente trabalha nas fábricas. 
no comércio e no campo não se tem 
deixado atrair por falsas promessas 
e se conserva alheio ao extremismo. 

O SR. FANCISCO GALLOTTI -
Concordo com V. Excia. em relação 
ao homem do campo, mas em rela
ção ao das fábricas, aos homens que 
trabalham n:ts beiras de praias la
mento ter de discordar de V. Excia. 
porque tenho vivido, como disse, no 
meio· deles e sentindo, dia a dia, o 
maior nlÍillero de adesões, por falta 
de esclarecimento desta pobre e in
feliz gente. 

O ·Sr. Augusta Meira - o Tri
bunal que fez registrar o partido ig
norava êsses fa.tos? 

O SR. FAN.ÇISCO GALLO'rl'I -
Isto é assunto que diz respeito à Jus

. tlça Eleitoral. 
O Sr: Augusta Meira - Pode-se 

compreender que o Procurador, que 
devia emitir opiniões sõbre assunto tão 
grave, apresentasse parecer de quatro 
linhas? 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI
A única cousa que resta dizer é que 
se juiz· fosse, teria negado o registro 
do partido por conhecer de perto 
quanto de mal está causando ao Bra
sil. E o que estamos constatando ago
ra. 

O Sr. Salgado Filho - V. Ex. li per
mite maJs um esclarecimento? 
O SR. FRANCISCO GALLOTTI -
Com multo prazer. 

O Sr. Salgado Filh.o - V. Ex.n de
clarou que o trabalhador dos portos 
se tcrn· deixado influenciar ... 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI -
G1·nndemente. · 

O SJ". Salgado Filho - . • . grande
mente. Quero, como exemplo, dizer 
a V. E:~:cin. que no Rio Grande do 

Sul, na cidade do Rio Grande, onde 
se imaginava houvesse grande infU
tração comunista - e dizia-se até 
que era o estado maior dos comunis
tas -. o candidato a Senador pelo 
Partida Comunista não chegou a ter 
metade de minha votação, que era 
uma votação de trabalhistas, riogran
denses. 

Compa.receram, no Estado 400 mil 
e poucos eleitores. Tive ali 7 .SOO vo
tos; o restante fd distribuido pelos 
candidatos que se apresentaram. O 
fato revela que a infiltração felizmente 
não é tão grande como a muitos pa
ree!a. Aqui mesmo no Distrito Fede
ral, posso afiançar a V. Excia. que 
entre as estivadores, tra-balhadores de 
carga e descarga, não há mais de 5% 
de elementos comunistas. 

Ocorre apenas que muitos sentem 
necessidades, revoltam-se e são tacha-
dos de comunistas. ' 

Ó SR. FRANCISCO GALLOTTI
Felicito V. Excla. pelo esclarecimen
to quanto ao porto do Rio Grandê. 
Será naturalmente, a marcada · in
fluência do grande nome lançado em 
contraposição ao candidato comunis
ta. Será, talvez, consequência tam
bém da arregimentação dos partidos 
democráticos naquela cidade ou mes
mo no Estado do Rio Grande do Sul, 
Mas se V. Excia. subir um pouco 
mais e defrontar o porto de Santos, 
c porto do Rio de Janeiro ... 

O Sr. Andrade Ramos - O de 
Recife. 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI -
. . . e o próprio porto de Recife, V. 
Excia. ficará certo de que, nas ca
madas trabalhadoras a infiltraç!ilo co
munista se faz sentir de maneira alar
mante. E façamos votos todos nó.s, pa
ra que êste movimento ora ascenden
te, se torne bem depressa descenden
te, até o sett desaparecimento 

O Sr. Andrade Ramos - Pen.>o 
que já está descendente. 

O SR. FRANCISCO GA·LLOTl'l 
- Graças a Deus. · 

O "Correio da Noite" teve ens!'jo 
de .se manifestar sôbre o plano do 
Pmltido Comunista. 

Peço perdão aos nobres S~nadorcs 
se estiver repetindo aquilo que, :~ tvcz. 
já tenha sido !ldo por todos. 

Mas, minha intenção foi e:.c~arc
cida. 

O Sr. Augusto Jfleira Vnf.f:lt 
Excelência é ouvido com nl'.t\l~ n ten
çfio. 
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O SR. FRANCISCO GALLOTTl 
- Quando assumi .esta cadeirtl de 
Senador tive a paciência ae .LCornpa
nhar êste assunto para podtr álzer 
iL Nação que não era uma impres
são pessoal, min.ha, mas ·a reflexo 
da m1prensa sadia da Captta, d~t 
República. 

Eis por que insisto na leitur"' de 
tópicos que julgo de grande hnpDl'
tância. 

O "Correio da Noite", como disse, 
assim se manifestou sôbre o plano 
do Partido Comunista: 

"0 plano do Partido · Comu-
l1ista, recentemente re,t.iz,.rJo 
nesta Capital, resolveu ~;na.; "' . 
Juventude Comunista B:·asilelra. 
nos mesmos moldes da Juvt:atuae 
Hitleriana e dos "balilas· de 
M11ssolini. 

·Essa mlciativa visa atingi!· a 
no-1sa juventude, isto é, as crian
ças em idade escolar, ~UJO~ ca
racteres começam a ser moldados 
pela instrução primária. 

A gr:mdade do fato ces.o..:: jus
tamente nisso: a· Partido Comu
nista quer estender ·a sua pre
gação dissolvente, a ~u'-1. aisci
plina férrea, o seu sect•ll'l~m.J 
politico ateu até às ·ma:1ças 
brasileiras, atingindo, pois, tôda 
uma geração e solapando. dêsse 
modo, o próprio cerne da nacio· 
nalidade". 

E pergunta então o "'Corre•o da 
Noite": 

"Qual é o objeiivo dos ve,·
melhos em aliciar adépvo3 no 
seio da juventude nacional? 

EVidentemente, o de educa-!os 
no ódio ao Brasil. na aversão 
às suas instituições demo-c:{lt'.t:as, 
no culto ao ateísmo pagã~ e 
na d·esestima dos nossos h~· 
róis. 

Não sabemos ainda 1uais pro
vidências tomou o Govêrno 110 
sentido de obstar essa criminoBa 
iniciativa do Kolnintern. 

A pregação politica encre as 
cria.nças não se explic:> nBm se 
Justifica. 

Nenhum partido politico de
mocrático tomou essa necisão. 

Eis porque apelamos para o 
Govêrno e os responsáveis ... " 

Notem bem os Senhores Scnadol·es 
como termina o "Correio da Noite". 

" já que o. mêdo, a CjVIll'dla 
e a toierância ln v adiram algUln«S 
camadas intelectuais ... ". 

Confesso ao .Senado da República. 
que, ao lêr esta critica do "Cor:eJo 
da Noite", senti a carapuça ajustaua 
à minha cabeça, 

Não que me julgasse . covarde ou 
recc-ioso de enfrentar o assunto, 
como o faço neste instante. 

Por que, Senhores Senadores, que 
pode haver de mais rico e de •M!S 
velioso para cada um de· nós e:n 
particular, senão a própria vida? 

E do mesmo modo como f!zera1n 
nossos bravos soldados exped<clona
rios na Europa, se ela !ôr .~xigid.a 
de cada um · de nós para u ue o 
Brasil não afunae na desgraç~ c~
mumst:;., tambem nós estar~lli.o:; " 
postos para a defesa da no.;,;u pá
tria e da sagrada familia iS':asi
leira, que não podem estar a o.o.~rcê 
de aventureiros quaisque1·. 

!mpress10nam estas palavras caus
ticantes ae "O Correio da N olt.e' e 
devem ser um sinal de, alarmu e de 
alerta a todos nós, para que, u!1tdo;;, 
enfre·ntcmos o inimigo comum e 
o subjuguemos para salvaçao üO 
Brasil. 

A "Fôlha Carioca", num 1óp!co 
um tanto longo e de cuja leitura me 
dispenso, para não cansar o se
nado, sõbre os "balilas" vermelhJs· 
no Brasil, bate na Qtesma c~cia, 
conclama todos os brasileiros à 
união para a salvação da pá.trJ.t e 
para que saibamos combater, de 
qualquer modo, aquela fundação, 
aquela ameaça à própria naci,mali• 
dade. 

O "Canelo da Manhã", jornal que 
leio deseJe 1913, quando comecei a 
freqüentru: os bancos da Escola Po
litécnica do Rio de Janeiro, embora 
órgão de partido advel'súrio e susten
te campanhas com as qua!s nós, do 
Partido Social Democrático. não ~s
tejamos de acõrdo, é uma leitur:J. in· 
dispensável. Leio-o diàriamente. por
que bebo ali muitos .ensinamentos. 
mesmo para combatê-lo cm suas 
idéias. 

Sob ci título ele "0 truque", num 
sur.lto da quarta pá~!ha. · diz o se
guinte: 

"Figuremos um maníaco que, 
ao se referir ao sol, falasse ~em

. pre da lua. Ninguém o I~ mria a 
sério. Se êsse maníaco. ,:ntretan
to, fõsse um ditartOT em estado 

latente, um "duce" por quem a 
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massa se dti;~a leva:, no ilm de 
um certo tempo 1 ~.:to~ os· seu~ 
1\sseclas cs•anam ~ouveucidos de 
que o a.;tl'O-t'el fôsse rtaJmante 
a lua. B' Cstc o [;fO.!H:L lil'J.iJUVO 
tio Sr. LUIZ Curws k'l'%,~;. 0 
::;enador comumsta saLe que u :;~u 
lJUJ'tlno tem un1u nódo:.t mtúto feia, 
U!.t1 pCl'Íg'GSO, caiCülllJ:.lJ Q{; .. '1qUi .. 
les, um remel!,lo a c clegame 1 ou
pa nova que ;:'ll'Olltete uus qlle, 
prostauos aos pés délc, de ·sua 
J.inhr. .Justa, de seu Marx ~ cia 
sua. Rü~s:a. .ad.ol"!ll'Zln liôüas e~
ta; co1sas. Est!! noat'.\ é o tota
lita.rismo. O Sr. i't c;;ce5 n:':.o pode 
fug1r aos teórico:;, ao m":;m·) tem
po que não pode dizer ao "seu 
povo" que, ao 'ado do l,Jarajso 
terrestre, a tirania faz parte das 
reivindicações r;c ;;eu partiao. E' 
tarefa horrorosa oon~:hal' u ca.
ricla e a bofetatla. Qui! ra~. t•n
tão'l Chama lua ao sol, Otl seja, 
tôdaS as vazes que alude ao co
munismo, fala em demo c• a ela: 
aos govêrnos comuni.stas dá o no
me de· govêrnos demv<mitlcos. e, 
além disso, enaltece conH• demo
cráticas tõdas as medlàns que, 
de um modo ou ':le ot\tl'O, Inte
ressa ao seu partido c•u ü. Rlis
sia''. 

Cito ainda outr(; órgão da imp:·en
sa desta. caPitr"!, ... '~Di~t.tlt. Carioca" 
- que também comt:att ,, corrente 
politica a que pertenço ··- o qual, 
referindo-se à juveNucie comunista 
brasileixa, assim ~c mEtnife&tn.: . · 

"As palavras · à os l"P.sponsá ve1s 
pelo destino do B:·as!l vêm num 

; momento' opo:·;unissl!r::. Não 
podemos, nem devemos, cruza;· 
os braços indiferentes no :lestlno 
da mccldnde llraslleira. Ou a 
ecÍtJcamos de acô"do com os ldeni~ 
democr:lt.icos. reagindo contra tó· 
das as fôrças que pxoc>U'a.!n Jcs-

. virtuá-la, flU o futuro do Brasil 
estará a merce dos ave,~tureiros. 
uos saltiouncos. dos salteadores 
e dor, cab:eiros · dt• Mnrech~l. Sta-
lln. " · 

O Sr. Luiz Cal·los Prestes, secrc· 
tário geral dêsse Partido, em passa
gem pela Capital cio glorioso E.>ta
do . de São Paulo, interpcl!Ldo, por 
um jol'llalista. sôbrc como reccllera as 
palavras dos ·eminentes Ministros da 
Guerra, da Marlnha e da Aeromiutl
ca, · assim respondeu: 

tL~J: 

" A Juventude comunista nra
sileira .iá esta constltUida. e fun
cionanàu nonnaJmt::nce. Os seus 
Oi:JJetJvos são cclucr.ciouais e pa
trióticos, Os hüimstros mlllt"'res 
e o Mmistro da Educação c.r.da 
r-e em a vér com isto, Seria me
lhor que cuid~>Ssem de min<>r:~r a 
sorte dos escolares )": .... _ .. iras, fa
zendo baixar a3 taxas de matrí
culas c estudos''. 

Não comento, deixo o próprio pe
Ilódico rnzê-Jo, como o féz após as 
palavras do sen:idor Carlos Prestes. 

Srs. Senadores, disse a esta Casa 
que üurante quatro unes, - de 19•12 a 
1~46 - fui Supsrintendente do 1'ôr
to do Wo pe JaneiJ·o. F'oi nésse pe
ríodo que o comuuismo, em nossa pá
tria, tomou vulto ·maior e ousadia 

desmedida no cais do Pôrto do Rio 
· ele Janeiro, com milhares de operá

rios na maioria acleptos da doutrina 
comun:sta. E' verdade, - como disse 
muito bem ·o nobre Senador S;llgado 
F'ilho, - que havia a grande exceção 
dos as.soctados do Sindicato da Esti
va e uma pequeníssima. dos compo
nentes da Resistência. Entretanto, 
mesmo entre os trabalhadores do 
pôrto e da própria administraçilo, a 
maior!:. formava e forma na corren
te comunista. Dentre êles, existe um 
que foi por mim admitido no ser
viço, propositadamente, porr11e • .,,_ 
mando-o para o trabalho, ll1e inspi

rei confiança e esperava, por seu ln· 
t.ermédio, saber como corriam as coi
sas na beira do cais, Homem de pou
cas letras, é verdade, dispunha de 
grande inteligência e Júcidr espírito 
de obs-:rvaçiio. 

Pois · bem , Deixe' • at:milú t· ... •. n . 
do Põrto do Rio de Janeiro em fe
vereiro do ano passado e, há poucos 
dias, tive o grande, o inédito prazer, 
como brasileiro, de .lêr em a "A No!
te" as declarações dêsse homem, ccr
munista confesso Que era, por "";., 
co!ocado no Põrto de Rio de Janeiro. 
Não quero comentar suas palavras, 
mas transmiti-las ao Senado, """lO 
as proferiu ao periódico "A Noite", 
em dins do mez de março, Chama-se 

êle José de Souza Ayres, 

"Slrvam as minhas palavrns -
·que sii.o sinceras --- como um bm
do de ale rtn .. · ... meus compa
nhelrcs Pnr~ não continuem 
iludidos como fui durante tantos 
anos. SacrifiCJuei tóda a minha 
economia. Mesmo a fnmfl:~ co 
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J'rcu muito. Os chefes dispunham 
de tudo que ern mru." 

Esclareço ao Senado que perma
neci nu superintendência do Põrto du
rante a guerra, num período de qua
tro n nos, sem uma sõ greve, con
qun.nto as ameaças fossem constan
tes. Sempre consegui circunscrevê

las, multas das vezes com sacrlfic!o 
de ordem pessoal - c não querendo 
a(:entuá-lo por modéstia, - arriscan
do nté a própria vida, no melo de 
trabalhadores exasperados que, de pu
nhos cerrados me atacavam. 

Escapei ileso dêsses encontros gra
ças à providência divina e à noção do 
cumprimento do dever, que me acom
panharam naqueles instantes duros 
da núnba gestão neste põsto. 

O Sr. Augusto Meira - V. Ex.• sabe 
que o govêrno Vargas esterllizou as 

. greves. No seu govêrno não as havia. 

O SR, FRANCISCO GAJ.,LOT'J'J -
Durante o tempo em que fui Supe
rintendente do Pôrto, houve multas 
greves em Estradas de Fern e por 
aí a fora. 

O Sr. Salgado Filho -'Não se trata 
de esterl!lzação das grevns mas de 
amp.aro ao trabalhador que, venclo-se 
protegido pela lei e asslstldo pelos 
Institutos, que lhe garantiam a inva
lidez não eram levadas às reivindi
cações violentas a que seriam r,mdu
zidos c sentissem falta de amparo 
legal. 

O SR. FRANCISCO GALLOTT!
Devo di~er ao nobre Senador que nem 
sempre as tentativas de gre\·~ tinham 
por base r.eivindicações; eram p!.lnos 
sistematizados. _ 

O Sr. Salgado Filho - Não apoiado. 
D!scm·do de V. Ex.•. O caso do traba
lhador. citado por V. Ex.• prova que 
êle não é um comunista con•r!cto, 
obsecado. mas um homem a quem 
faltava assistência para tirâ-lo do ca
minho erróneo que seguia. 

O SR. FRANCISCO GALLOTTr -
Se V. Ex.• se refere à assistência ma-. 
teria!. .. 

O Sr. Andrade Ramos - Ela nunca 
foi grande nos tUtlmos quinze a nos. 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI -
, .. esta não faltava de maneira nl· 
gumn, porque quando entrei pam a 
a.clministração do Pôrto, o .tra.balhn
dor que fizesse mil cruzei:~~ ?Qr mês 
produzia demasiado, e, quanc!~ sai, o 
salário normal Ol'çava entre t1·f.s, our.
tro mil e quinhentos cruzeiros por mês. 

O Sr. Sa.l(lado Filho - Reflro-me 
& assistência social nos trabnlbndores. 

Tive oportunidade, não, só como Che
fe de Polícia, mas tamh..\m como Mi
nistro do Trabalho de observar inú
meros casos de confusão. O meu pri
meiro contacto com trabalhadores na 
Chefia de Policia foi com dezoi:;o em- · 
Pl'egados da Leopoldina, presos como 
grevistas e comunistas. Haviam ten
tado depredar a Companhia e impedir 
que o pagador saísse no dia imediato. 
:E:sses hom·ens foramo ouvidos por mim 
e tive oportunidade de verificar na
quela ;nadrugada; que não· sa tratava 
d-; extremistas, mas de empr~ga.dos 
necessitados, que reclamavam v.umen
to de salário. Tinham sido presos 
justamente por fuso. Mandei scltá-:os. 
imediatamente. · Não fizeram greve. 
No dia seguinte, cheg!l .1dn à Leopol
dina, vi que todos os trens trafega vnm 
com a cooperação dêles. Portanto, o 
que falta ao trabalhadO!' bras!ll!ito é 
assistência social. 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI -
V. Ex.• deixou a pasta do Tra llalho 
em que época? · 
. O Sr. Salgado Filho - Em jnlho de 

1934. 

O SR. FRANCISCO GALT.OTTI -
Foi daí para cá, Excelên~ta que as 
coisas mudaram mu!Lo. 

o Sr. Ber.nardes ~'ilho - V. Ex.• 
dá-me lieença par'l um· ai)ol'te, selll 
nenhum propósito ela crfi.lof, ou de 
contrariedade ao meu prer..ado am!g• 
Sr. Salgado F!Jho? (Assentimento d• 
orador) Já que S. Ex.• se referiu à 
Leopoldina Ra!lway cuero cliz.er, ."m 
contradição às decíar3ções df S. Ex.•, 
que não obstante, a:Juela o.ompanhia 
obteve, durante to<:!•; f.•se te:r.po e per 
várias vêzes, aumcmo• de tal'ifas e, 
no entanto, sempre se exc•Iwu de !:;.
ZJer o que quer que iàsse p~!os tl'flba
lhudores. 

O Sr. Salgado Filho - Fm obrigada 
n fazê-lo na minha gestão. Mandei 
um corpo de técnl.~ll~ examina.= sn10 
escrituração. porqu;, afirmav~ que nãr> 
podia aumentar os sa .árias. !l:<s~s t~
cos verificaram que, enquantc os al
rigentes receb~am vencimentos vnltug. 
sfssimos. h a via g-•.:ardFt-freio~ :JUI! na• 
perce.)J!am siquer lhO cruzei:o' men
sais. A Comissão mista cbnmn da a 
clecidir do JitlgJO e111re -em>:>regadotes 
r empregados ·v e "\fkou que fl Com
panhia podia a,\mtnt~Ar os vencimcn
ws. E foram realn1~nte au:ncntados 
nn minha gestão. O de que os tmba· 
lhudores necessitam, precisam. exlgem 
é de assistência. 

O Sr. Bernardes Filho -. Quero 
roncluir o meu apu.rte. 
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O Sr. Salgado Filho - Não di.scorclo 
aliás, de v. Ex.•; apenas cito outro 
fato. 

O Sr .. Bernardes Filho ·- Di;;o que 
pouco se fêz pelos :.:mprfJgfi dos da 
Leopoldina, ao passo que a ela tudo 
se proporcionou. Es::'l est.rada, cujas 
tarifas só puderam S8r aumentadas 
por melo de convênios ou acôrdos 
mútuos entre os Estados de Minas. 
E~pírito Santo e do Rto ele Ju:Jeiro e 
que jamais as elevara enquanto exist.i
ram tais convênios, quando êstes desa
par·eceram e o Govêrno Federal cha
mou a si os contratos com a emprêsa, 
lnúmeros foram os aumentos que ob
teve. E a Leopoldina ai está, caindo 
aos pedaços, deservindo :.õda n Zona 
da Mata do Estado d~ Minas, os Es
tados do Rio e do Espi,·Jto Santo. e 
com empregados na m.sérm. Esta é 
uma verdade que preciso ser consig-
nada. · 

o Sr. Arthur Santos - Perguntaria 
ao nobre Senador Salgado Fl!hv se a 
soluçõ.a do problema é a. assistênc!a 
moral ou se justifica n. 1mp!antaçao 
do Estado Novo~ feit..<> em nom.e da 
necessidade de defesa do Estado con
tra a expansão comu!\i:Sta do Brasil. 

o Sr. Salgado Filho - Não digo que 
o trabalhador só necesslt.e de assistên
cia moral· afirmo que em vár!os casos ' . . o quf falta é essa assistencJa. 

O Sr. Artltur Santos - Entã~, !,1 so-
~ lução deveria ter sido a ass1stencia 

moral, e não a subversão do regime, 
com a implantação do Est.~do ~ovo. e 
a proscrição das garantias mdiV1dua1s, 
feitas em nome da neces.;idnck de de
fesa do Estado. 

o sr. José Américo ·- (dirigindo-se 
ao Sr. Salgado Filho) - Que denomi
na V Ex.• de assistên{'.ia .moral? O 
operÚlo necessita sem dúvida de ação 
educadora, mas, sobretudo. de assis
tência material. 
. ·o Sr. Salgado Filho - O que cha-
1110 de assistência moral é aquela a 
que acabei de· me referh·: estar a 
autoridade em contacto com a massa 
e desviá-la do mau caminho, quan
do necessário. Foi assim que procedi 
várias .vêzes, como Ministro do Tra
balho e Chefe de Policia. 

O S1'. José Amé1"ico - Naquele 
tempo, isso era muito fácil: ou iam 
peJo caminho que V. Ex.• deter
minava ou para a cadeia ... 

o s. Salgado Filho - V. Ex." es
tá enganado. Os operários nunca 
foram para a cadeia no tempo em 
que estive na chefia de policia. Pn
ra lá inm os que os exploravam, 
levando-os para o mau caminho. 

1/'J O Sr. José Américo.- No Estado 
'11Novo a chefia de polícia - não sei 
,''.se orientada por V. Ex.• ou por ou
;i'tl'os - não fêz mais do que prender 

e torturar empregados. 
O Sr. Salgado Filho - V. Ex." sa

be perfeitamente que só fui Chefe de 
Policia até o ano de 1932: dai para 
cá não el:erci mais nenhuma função 
policial. Não estou apto a declarar 
o que os outros fizeram nem a .de
fenclê-los. l'l:les se defenderão certa
mente no momento oportuno. 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI
S'r. Presidente. senhores Sena.dores, 
prossigo. 

S. Ex.• o nobre Senador Salgado 
Filho não considera o Sr. José de 
Sousa Gomes comunista cem por 
cento. S. Ex.•, no entanto, vai 
ver as razões que di taram a êste bra
sileiro o abandono dos princípios e 
da ideologia do Partido Comunista: 
(Lê) 

"Afastei-me, sim, do terreno 
da ordem, da disciplina, por ser 
a isso forçaclo pelos maiorais do 
partido. Dei tudo ao Partido Co
munista. Mas, quando senti que 
tn'ia . de dar também a minha 
consciência de brasileiro. de cris
tão - não! Era demais! Conhe
ço n ideologia comunista. O tem
po foi-me ensinando. Pouco a 
pouco fui compreendendo a ver
dadeira ação, o verdadeiro õspi
rito elo Partido Comunlstn. Con
cltli que muitos trabalham para 
muito poucos. Dentro do Parti
do e dns células, nada, se raz, 
nada se realiza do que se prega. 

O que se faz, o que se pratica 
é contra as nossas instituições, 
contra os interêsses mais respei
táveis do Brasil". 

Vê V. Ex.• que êste homem. um 
dia,· recebeu um ralo de luz PaJ•a 
discenir entre o entêrro da pátria e 
a salvação do país. 

O Sr. Salgada Filha - Graças à 
nção benéfica de V. Ex.•. 

O S'R,. FRANCISCO GALLOT'II 
(continuando a leitura) 

"Agora mesmo, está sendo or
ganizada a Juventude Comunista 
Brasileira. aproveitando-se da 
miséria do País, do abandono 
elos futuros homens de amanhã. 
Essa Ol'ganização recruta JS jo
vens entre as ramlllas mais hu
mildes. O timo terreno para o 
desenvolvimento dn catequese. 
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Que atente para esse fato o Go
vêrno ou teremos, dentro ele pou
co tempo tõcta a mor'-'~de n:J.l
nada pela idéia dl;,solvente do 
bolchevismo. 

Dado o desenvolvimento do co
munismo - e eu posso 11flrmar 
que é maior do que se pensa -
urge Que o Govérno penetre nu 
mttssu, com propósitos enérgicos. 
decisivo" - . ubstitulndo no es
pírito dos trabalhadores tais 
pensamentos por outros, de pa .. 
trict;ismo e de garar,tia da or
dem social. 

As ordens que sempre receb~
mcs do partido foram Jontrãrias 
a tudo que é brasileiro e do 
BrasiL · 

t;:Ies <os maiorais elo Parti dr. 
Comunist.nl dispõem de nós -
trabalhadores simplesmente 
como quantidade' como fôrça. 

E fti do:; o1:c: desobedecerem: 
os tribunais populares lavrarão 
:;::ntencns as mnis terríveis 
. O P;rtido Com1Ínista é contra 
Deus; é contra a Pãt.rla". 

Ai cstã, Senhol·es Sr.~}adores, o J ~
poL'l'tento de um militante comunis
ta de ontem. Devo esclarecer ao se .. 
nado que, depois de deixar a admi-
1Jistraçi!o do Porto dL· Rio de Ja
neiro. em 11 de f·evcreiro do uno ~r.s
sado. nem uma só vez mais rn~ avis· 
tei com êsse cidallf.o Digo-o para. 
,que não po;:;n paESRt' pela mente de 
.quem quer que se,1n tcr:ha eu a me
:nor parcela de ~ollbomçãr, nas pa
Javrn.s ditas à "A Noite" por esse ex
comunista. 

Ainda hoje o "0 0 1.obo", concei
tuado vespertino desta Clda1e que 
11ós tanto apreciamos, publica as se
guinte& · <~onsiderações: 

"A consciência criscli. dos hra
sileiros está rept~diando a "cria
ção da União da Juvea1tude co
munista, considernncto-a tm: ver
dadeiro atentado a~s seus rm:is 
U:adiclonals princij:lOS · religioso:,, 
A voz do Bra.sil, pelas SUiiS flgu
rus niais representativas, se aJ-· 
tela unisona repelindo o novo 
zolpe que o cred•) vermelho pre
tende desferir llnra f•lrmar no 
!;elo da juventude l:traslleira a 
corte de fanáticos que há de ~'1!
negru.· e trair n pátria." 

Ficou a senado, assim, ciente des
ta mwem negra e desgraçada qu€ 
pesa sôbre a nossa ·pátria. E' conhe-

cedor da formação da "Juventude 
Comunista Brasileira", tipicamilnt.e 
mcldada nos mesmos principlos :la 
"Juventude :Hitlerlsta" c dos "Bali
las" de Mussolini. 

Potberemos nós, representautes do 
povo brnsl!elro, na 'sua quase una
nimidade democrata, permn,necer, par 
ucn,so, de braço cruzado perante es
pet.9culo tão triste e ameaçador? 

Não!· Aqui estamos para o cum
primento do dever, a fim do que a.~ 
que em nós votaram não dl:;ar:n, 
:;.manhã, que os iludimos com prin
cípios r!emocrátlcos, silenciando nês
te mcmento, quando a Pátria se sen
te ameaçada por mna formação qu€ 
poderã fazer desmoronar a própria 
!1acion3lidade. 

TemQs deveres e obriaações para 
com os que nos elegeram. E é nêste 
sentido, nobres Senadores, que · ve-

. nho fazer um apêlo a esta Casa, a 
tôda ela, sem côr · pa.rtldária, vendo 
nos ilustres colegas udentistas, tr~ · 
b~tlhistas ... 

O Sr. Jose Américo - V. Ex.a 
perm! te um a parte? 

· O SR. FRJ\NOISCO GALLOTTI 
- Com todo o prazer . 

O Sr. j'osé Américo - que pre
tende fazer o partido de V. Ex.• 
contra a Fundação da Juventude co
muni~ta? Posso informar ·a V. Ex." ~ 
desde lego, qu~ a União Democráti-
ca Nacional vai responder· à Funda
ção da Juveontude Comunista com a 
Fundsçiio da União DcmOCl:lát!Ca 
Juvenil, porque n U. D. N. só com
bate, só ut!llza meios. democráticos 
em suas campru.1has. 

O . SR. FRANCISCO GALLOTTI 
- Agradeço a V. Ex.• a declaração 
ele que a União Democrática Nacio
nal, partido ·politico de nossa terra 
qne merece nosso respeito e admi
raç&.o pelo conjunto de homens que 
reune em seu selo, adotará semelhan
te atitude. Estou certo de que o. Par
tido socinl Democrático, ao · qual 
1:ertenço, não ficará de braços cru
Z?.clos ·neste momento tão gmve pa
ra t1 nossa pãtria, e procumrà, com 
o mõsmo patriotismo, com a mesma 
clar!vidC,ncia, com os mesmos senti
mentos, com os olhos alevantados 
para a grandeza da Pátria, corres
pond~r HCS anseios da nosso povo. 
M~.s o apêlo que desejo fawr ao 

Senado é para que todos nós, com 
rcspon'Sabilldades democráticas, S<'· 
jamos o éco dos nossos eleitores das 
provinclas, que,, de nossa parte. os 
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';.ll~l·temos contra o pcrir,o da criação 
da Juventude Comunista ··Brasileira 
a fim de que lhe neguem u.pô!o ma· 
teria! e moral, fD.Zendo um cêrco em 
tôrno dessas células, que são células 
dr·sa~rcg;ado:-as Cn. nacio111aliclade. 
o Sr. Jose Américo - Formulei a 

.pergunta. porque V. E~.· apelou para 
a oposição. · 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI
.Apelei e o meu apêlo é no sentido de 
que a U. D. N; ·vá alertando o seu 
vasto eleitorado, a sua mocidade e 
prlnc!palmen te as fam!llas .na!S hu
mildes. 

o Sr. Jose Américo - Pergunto a 
V. E~." se se satisfaz com a n-linha 
resposta e que pretende fazer o par
tido a que o nobrt orador pertence. 

C' SR. FRANCISCO GALLOTTI -
.Não ·estou habilitado a dlzer o que 
pre·tende fazer o Partido Sccial Demo
c:·átlco, partido que tem chefe e ori
entação da qual nào sou integrante. 
V. E~.· é chefe da U, D. N. e po· 
derá falar por ela. Eu não t<õnho 
idênticas atribuições. . 

o Sr. José Américo - V. Ex. •,' 
·nesta hora, tem delegação do seu 
partido, está representando-o. 

O SR. FRANCISCO OAJ .. LOT'ri -
Nãc.. Eu d!sse que falava em meu no
me pessoal e fazia um apêlo a todos 
os srs. Senadores e não sàmente aos 
.do Pa.rt!clo Social Democrático. 

O Sr. llami!ton ·Nogueira - Vossa 
.E~." me peTmite um aparte·? 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI -
Cem todo prazei. 

O Sr. Hamilton Nogueira ·- A po
sição da U. D. N. é sempre a mes
ma: - anticomunista, sempre; rea
cionárla, nunca! 

O Sr. José Américo - Sua atitude 
!icou dtfillida e ·foi imposta. pl'la con
-venção de 19·16. 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI -
·Se .V. Ex. • atribui o titulo de reacio
nário a nós do P. S. D .... 

. ' ' 
·O Sr. Hamilton Nogueira- Em ab-

soluto. 
O SR. FRANCISCO GALLOTTI -

. . . si foi intencionalmente, peço per
.missiio para não o aceitar. 

·O Sr. Flami!ton Nogueira - Com o 
meu aparte quit e.pcnas reafirmar a 
nosso. posição, que é sempre a mesma. 

o Sr. José Américo - Não fazemos 
.essa injúria 110 Pa1•tido de V. Ex;'. 
.Nl'lo o consideramos reacionálio. 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI 
Agradecido, mesmo porque V. Ex.• faz 
apenas justiça. 

O Sr. Bernardes Filho - V. Ex.• 
pcdena ter· a gentileza de me infor
mar o que pe11sa pessoalmente? E' fa
vorável ao fe<.:hamento do Partido Co
munista 'I 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI -
Já ficou bem esclarecido, por mlm que 
essa tarefa nfto compete ao Sen'acto . 
Seria uma intromissão lndéblta de 
no~sa parte. . .. 

O Sr. Bernardes Filho - Estou in
dagando a opinião indi·vidual ~e V; 
Ex.'t. 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI
.... pretendemos intervir no julgamen
to do ?~r tido Comunista. Segundo o 
meu modo de pensar essa atribwção 
cabe ao órgfto que !oi ·visado para êsse 
t'lm. 

O Sr. José Américo- V. Ex.• está 
colocando mui to bem a questão. 

O Sr. Bernardes Filho - E com 
muito brilho. 

O sr. Arthur Santos - Aliás o apêlo 
de V. Ex. • é dos mo.is nobres e en
contrará éco em todo ''o nosso senti-
mento democrático. · 

O Sr. Bernardes Filho - Sabe V. 
E~." por que insisto? Apenas porC!Lte, 
em verdade, o Partida Comunista. e 
mais um partido universal do que local. 
Segun<lo se a.fi~ma. o P. C. age no 

· mu11do inteiro em função de influên
cia externa, digamos, da Rússic. Se 
assim é, aflgura-se~me incompatível o 
!echamznto do P. C. com a manuten
ção da. rep1·esentação soviétka. 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI -
Permita-me V. Ex.• concluir meu pen-
SD.mento. · 

O Sr. Bernardes Filho - Vou ter
minal' meu aparte. Nêste caso, teJ:.:
mos. ante~. de indagnr dos altos po
deres 'os motivos que levaram o Brasil 
a r:atar relações diplomáticas com a · 
Rilssla. 
. O SR. FRANCISCO GALLOTTI -

V. Ex. • com o br!lho da suH palavra 
poderá expor a sittmção ao Senado ... 

O Sr. Bernard.es Filho - Ignoro-a, 
completamente. 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI
... ou interpelar o Govêrno a res
peito. 

Sr. Presidente, dou-me por satis
feito com os apartes recebidos dos •<us
t.res representantes da U. D N ... :~e;,

,. ta Casa e muito especialmente com o 
~iúltimo, do nust.re colega senador Artur 
~Santos. no sentido cte que estamos 
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to<ios de acôrdo em tórno do meu 
apê!o. Estendo-o, llld!Vlduulmente, a 
cada um dos srs. senadores, no sen
tido de alert.nrem, nos seus redutos 
rleitorais, a mo~idade, principalmen
te a mocidade humilde, paJ·a que não 
se deixe n.rrastar por esses hinos, essas 
cantarolas que soam bellJ., quando ou
lidas, mas não resistem à menor m
Qisão de um biswri. porQue deixam ex
tra·:asar a putrefação, a anarquia das 
idéias. . 

O que pretendem é assumir o poder, 
desta ou daquela maneir!l, para ·e~
cravizar ~ povo, retlrflir-nos a liber
dade de homens, sentimento que maior 
deve ser para a defesa· da nossa dlgni
clacle humana. 

Srs, Senadores, agradeço a atenção 
que me dispensaram e estou certo de 
que aqui não veremos · as fronteiras 
dos Estados por onde tenhamos sido 
eleitos; de que todos o5 esqueceremos 
e só vemos, de sul a norte, de leste a 
oeste, o Brasil querido, que é nosso, 
pelo qual não tememO!; QUfllquel' sacrl
:ficio, um Brasil que cOnfia em nós 
e espera que sa~bar.1os orientar a nos
sa gente, o nosso povo QUe êste aler
tado, não caia nas àrtimanhàs dos 
comunistas que - .se Preciso fõr e 

,mo fazem - não hesitarão em men
tir para obter seus fins. 

Deixo aqui êste a pêlo o qual deve· 
ecoar na !mprensa brasileira como 
uma proclamação ao povo do Brasil, 
a fim de que, alertado, não se deixe 
8111'astar por Idéias elCóticas, por 
exemplos de países europeus, de países 
soviéticos, stalintstas, moscovitas, que 
nos querem humilhar, ofender e ar
rancar a nossa Uberdade. 

Era o que 'tinha a diZer. , .. :::-'o 
bem: muito bem. O oradOr é cumpri
mentado.) 

Comparecem mais os Senhores 
Serutdores: 

Altredo Neves. 
José Neiva. 
Waldemar Pedrosa. 
llagalhães Barata. 
Q.óes Monteiro. 
Getulio Vargas. 
Bernardes Filho. 
Durval Cruz. · 
Clcero de Vasconceloc. 
Attllio. Vlvacqua. 
.Alvaro Mala (11) • 

Deixam de camparecer o senho-
res Senadores: 

Alvaro Adolpho. 
Victorino Freire. 
Clodomll· Cardoso. 
Olavo Oliveira. 
Fernandes Távora: 
Ferreira de Souza. 
Walter Franco. 
Aloysio de carvalho. 
Pinto Aleixo. 
Pereira Moacir. 
Pereira Pinto, 
Sá Tinoco. 
Carlos Pl·estes. 
Marcondes Filho. 
RQberto Simonsen. 
Filinto Müller. 
Ivo d • Aquino <17) . 

O SR. PRESIDENTE - Esgotada ac 
hora do expediente, passa-se . à 

' ORDEM DO DIA 
Consta da discussão única do pa-· 

recer n.0 33, de 1947, da Comissão de 
Relações Exteriores, opinando pelo 
arquivamento dos papéis referentes !l.O· 
convite para a representação ". Brasil 
na XXXVI Conferência da União tn
terparlamentar. 

Está em discussão o parecer. CPau
sa. l. 

Não havendo quem peça a palavra, 
declaro encerrada a discussão. 

Os srs. senadores que aprovam o· 
parecer queiram permanecer senta
dos C Pausa. l 

Está aprovado o seguinte 
PARECER 

· N.0 33 - 1947 

Da Comissão de Relações E:z:te
rtores sôbre o oficio S-3, de 1947, 
cto Sr. Ministro dczs Relações Ex- · 

teriores. 
Relator: Sr. Pinto Aleixo: 

. 1) l!:ste processo está constituido dos .. 
seguir•cs documentos: 

- Oficio, datado de 20 de janeiro 
de 1947, do .Exm.O Sr. Minlstl'Q das .. 
Re! .. ções Exteriores ao Exm.o Senhor 
Presidente do ·Senado Federal. enca-· 
mlnhando a convocação feita peJo. 
Presidente do Conselho Interparla
menta!' para a XXXVI conferênc!!1 
promJvida pela União Interparlamen-· 
tar, na cidade do Cairo, acompanhada 
da Circular · do presidente do grupo. 
p[l!'lamentar eglpoio fazendo o com-' 
petente convite; 
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- Oficio de 3 de março de 1947, do parece ser o mais avisado mandar 
Exm.• sr. Ministro das Relações Ex- sejam os presentes papéis arqul-
teriores remetendo a circular, rece- vados. dando-se conheciment.n ao 
bida. da legação do Egito, prestanrio Ministério das Relações Exterio-
informações sõbre a refe·rida confe • res de que o Senado Federal se 
rência. vê na contingência de declinar do 

2l Trata-se de mais um esfôrço, pro- convite feito, por falta de tempo 
movido pela União !nterparlamen- para fazer a representação do 
tar, no .sentido generoso de se al· grupo parlamentar brasileiro se 
cançar a paz entre as nações. Ne- deslocar em condição de poder 
nhmna dúvida parece haver de que participar da conferência em 
para. êsse desideratum estão voltadas ~prêço. 

as esperanças da humanidade. ~ oportuno sugerir à Comissão um 
3) Várias causas, entretanto, 1m- estudo mais profundo sôbre a União 

pedem possa o grupo parlamentar 
brasileiro participar dêsse conclave, Interparlamentar no propôsito de se 
que se realiza depois de imensa san- assim entender, se·r constituldo o 
guelra, que foi a conflagração Mun- grupo parlamentar brasileiro e que 
dia! d'e 1939-45, devendo mesmo set' providências sejam tomadas no sentido 
Rotado que, cada quar dessas causas. de que, de futuro, nas dotações orça
constitui motivo decisivo. Elas são :ts mentárlas conste uma rubrica quali
seguintes: .- ficada para atender a despesãs decor-

rentes ae comissões dessa ordem ou de 
1.0 -:- Falta de recursos orça- natureza equivalente. · 

mentários para custeio das despe- o SR. PRESIDENTE - A sessão 
sas resultantes dêsse empreendi· passa a ser secreta, para discussão e 
menta; ' t - · 2 _ Impossibilidade material vo açao de um parecer dà Comissão de 

Educação e Cultura que se acha sõbre 
de ser feito o deslocamento da re- a mesa. Peço à .assistência, aos se
pr --ent:.çáo a tempo de estar no nhores jornalistas e funcionários que 
•Cairo a 7 de abril, mesmo utili- se retirem do recinto. ·· 
zando as Unhas de navegação 
aérea; O SR. PRESIDENTE - Passa a ser 

3.0 - Está largamente excedida pública a sessão; e nada mais havendo 
a data - 21 de fevereiro de 1947 a tratar, vou encerrá-la, designando 
-, fixada pelo grupo egípcio para para a de amanhã a ~eguinte 
registro das delegações que com
parecerão à conferência. 

4.• - Nessas condições, como 
a . falta do registro da delegação 
brasileira será Interpretada como 
uma excusa de comparecimento, 

ORDEU1 DO DIA 

Trabalho de comissões. 
Levanta-se a sessão às 15 horas 

e 50 minutos. 



17." Sessão ordinária, em 10 de abril de 1947 
PRESIDi'::NCIA DO SR. NEREU RA:O . .WS, PPoESIDENTE 

As 14 horas comparecem os Srs. 
s~nadcns: 

Alvaro Maia. 
11:~g::.!hãEs Barata. 
Augus~o Iv.!eira. 
Jos-é Neiva. 
11-!athias Olympio. 
Plínio Pc:npeu,. 
G"orgino Avelino. 
A dalbertc Ribeiro. 
Vergniaud Wanderley. 
.rosé Amédcc 
Novaes Filho. 
Btelvlno Lins. 
Cicero de Vasconcelos. 
M:1yna1·d Gomes. 
Henrique de Novaes. 
Santos Neves. 
Alfredo Neves. 
H1mi!ton Nogueira. 
Andrade Ramos. 
Mello Vl!mna. 
Levindo Coelho. 
Bemarde~ Filho. 
Ma.rconde; FilhC>. 
Euclydes Vieira. 
Roberto Simonsen. 
Dárlo Carde~ o. 
Pedro Lt1dovico. 
João Villasbôas. 
Vespas!nno Martins. 
FJá vio Guimarã~s. 
Roberto Glasscr. 
Arthur Santos .. 
Francisco Gallottl. 
Lúcio Correin. 
Emesto Dornclles. 
S.iil[(ldO Pilhe (36). 

O SR. PRESIDENTE - Acham-se 
'}lresentes 30 srs. senadores. Havel!do 
número ·legal, está aberta a sessao. 
Va!-sc prr.cecler à l€1tul'tl da ata. 

O SR. 3.0 SECRETARIO (servindo 
de 2.0 \ proced~ n leitura da ata da 
seesáo anterior que, posta em discus
são, é sem debate aprovada. 

O SR. 1,0 SECFIJETARIO declara 
·qU€ não h:í expediente. 

(Da 

E' lido e vai a imprimir o ~
gulntc 

PARECER 

N.0 37, de 1947 

Ccmi~~ão de Finanças sôbre a. 
proposição n.0 13> de 1947) 

Refator: Sr. Góes Monteiro. 
.Pelo Sindicato da Indústria de Cons

trução Civil de Gr&ndcs Estruturas, 
foi solicitada ao Congresso uma lei que 
is·entasse de tributaçi.io o cimento Por
tlmd importado. 

A Cãmara dos Deputados, conside
rando o grande "deficit" de cimento 
para as urgentes. necessidades do de
senvolvimento nacional e o encareci
mento do produto cstrnnge!ro, prove
niente de acréscimo do valor da tarifa. 
ao seu preço, jã b~stan.te elevado, re
solveu aprovar o presente projeto de 
decreto-lei auc prorroga até 30 de ju
nho de 1947 o prazo para isenção do 
impõsto de importação e demals ~
xas aduaneiras, que il).cidem sóbre ci
mento Portland ou Romano. 

Em contr:l.rlo a aprovação do pro
jeto. foi. ~legado o de.<conheciment.o 
de elementos para se estimar a reper
cussão da medida na indústria na
cional em desenvolvimento, e na eco-
nomia pública. · . 

Parece-nos, no entanto ,não haver 
dúvida quanto a crise de abastecimen
to de cimento para as construções ·na
cionais. E, como não se trata de abrir 
exceção, visto que o projeto visa. ape
nas, a prorroga~ão, por alguns meses, 
de um l m~di{!a ndotada em decreto
lei anterior, nada opomos à sua a.pro
vação. 

Esperá, entre.tanto, a Comissfi.o que 
os órgãos competentes do Govêrno 
providenciem no sentido de evitar que 
a iren~ão orn concedida, seja motivo 
de lucl·o~ desnconselhãveis e inconve
nientes· acs interesses do pais. 

Sa ln das C01n!ssões, 9 de a.brll de 
1947. - Góes Monteiro, vlce-presl-
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d~n te em exercício e rela ter. -,Santos 
Neves. vespasiano Martins. 
.Salgado Filho. - Mathias Olympio. -
Alfredo Neves. - José Américo. -
Etelvina Lins. - Durval Cruz. 

O SR. PRESIDENT!E: - Devo co
nmn!car aos Srs. Sem dores que, es
·teve na Casa o Sr. General Cândido 
Roncton, Presidente do Conselho Na
cional de Def.esa dos índios, a fim de 
convidar o Senado para assistir às 
com:Jmorações da Semana do índio 
que se Iniciarão no dia 13 do corrente. 

Dou a palavra ao primeiro orador 
inscrllo, Sr. Senador Salgado Filho. 

O SR. SALGADO FILHO t•l -
Sr. Presidente, quando fazia sua ".:>r•
lh:mte oração em nossa penúltima 
sessfto o :lustre. Senador pelo Estado 
do Paraná, cujo nome peço ven!r. par;. 
declina-r e cv.la am!sade tenhc em 

muito aprêço,. Sr. Arthur Santos ... 
O Sr. Arthur Santos - Multo 

obrigado a. v. Ex.•. 
O SR. SALGADO F'ILEO ... 

houve quem r.parteasse S. Ex.". quamlo · 
~e refel'ia ·às atividadcs rurais, dlz~ndo 
que, a'pós 1930, jamais se cuiclarn jo 
tra·balhador do campo que então es · 
tarla completamente abandonado Só
mente se teria protegido . o trubaJ!lo 
tlrbano, da indústria e do comércio. 

O trabalho rural. como sabe o Se
nado, não· é daqueies que se possam 
reguhr dlretamente. Se é certo que o l
sumas culturas permitem regulame:; .. 
tação como a do café. dn cana. do a:TOZ, 
do algodão. a maioria depende mc.is 
de processos !ndiretos que .Incentivem 
o lavrador, dentre .os quais o mais 
Jnd!cado é o da pequena propriedade. 

Ora, Sr. Presidente. fui Ministro do 
•rrabalho durante dois anos depois de 
lD30 e desejaria que não pairasse ~õ
bre a minhn g e s tão a pecl1a de 
abandono do trabalhador rural. 

Pretendo demonstrar ao Senado quP. 
em verdade. não se fêz tudo. poJ•ém 
multo se rfn!lzou nesse sentido. 

O Sr. Marcondes Filho - V. Ex." 
podrria ncrewentar que os sucN•Sci·rs 
áe V. Ex.", ndm!rttdo:e~ do trnb~:ho 
do nobre colega nsque!a j:'nstn. pros
seguiram · no mesmo esfórço e 11:1 
mesma !dé!n em favor dos tmbnlhr.
ciores brasileiros. 

O SR. SALGADO FILHO - Per
fe!t.amente; V. Ex.' diz multo b,'m. 
No entanto. quero referir-me apenas 
à minha gestão, parque - acen tu.; ·
deseJo indicar fatos e não apenr,s 
pmferlr palnvrns. em defesa do es-

(") Não foi revisto pelo orador. 

fô~ço d!spendido pelo Ministério dD 
Tm ba lho n:~ fase em que tive a honra 
c c dirlgí-Io. 
. Inl!entivamos o desenvolv!mento dil 
Núcleo Colon!al de Santa C!'UZ, in.I
C:::o.do no Govêmo anterior, promo
vendo, de·pois de 1032, o saneamento 
l~aCiuela zona. Construímos, ali, oa.>nii 
nn:=a os trabalhadores rurais. Re· 
cordo .. me de qne, nesse pe:·iodo, de
terminei que f6sscm edificadas 75. !\ 
.mc.srn3. áren ccberta. de cnc!1 pr6:.!!o, 
em período anterior custarn aos cof!·es 
1;úb:Iccs mal.:; de 19.000 cruzd7os. 
Nessa ocasi:1o. ao temt:o em que eru 
cu o tlt~!lur do T1·abalho, não for.:m 
~:ém de 6. soo cruzr.u·cs - um térço 
ti~· importância cilspt'ndlcl:l em ép()C!l 
anterior. 

O Sr. Hrunilton Normeira - Voss::~ 
Excelência dá licença para um aparte? 

O SR. SALGADO FILHO - Poi.s 
não. 

O Sr. Hamilton Nomwira - Conllüço 
perfcítame1:te a reg!ii? d~ Santa 9r~~. 
001\':[Ur,nto trRbllhei la de 1921 a .9,9. 
Sou tes~emunlla da colonização .:.li 
empreendida durante a: gestão de 
V. Ex.". Entretanto, é preciso tazer 
justiça ao govêrno anterior, do senho:· 
\~'ashington ·Luis. durante o qun.! so 
consumou a mais completa ob1·a :.e 
sa112amento jamais executada no Dis
trito Fe,\era L Nfco fóra o serviqo per
; Gito ievado a térmo m.quêle govérl:IJ, 
do cer!a sido possível a cr,loniz:IÇf•o 
ce Santa Cruz. Era apenas éste 
aparte que deseja vu dur a V. Ex'. 

O SR. SALGADO FILHO - Ser,t10!' 
Presidente, não contesto se houv~>se 
txecucado êsse trabalho em Santa 
cruz, no govêmo do Sr. Wash!.ngtou 
Luis. Foi realmente in!cia:do durai::~ 
êsse período governamental; porem 
certo é que a retif!cação dos ctoi.> rlos 
locais, obra v u l tos a. somente íol 
executada após o ano de 1932. E essa 
rctif!cação, convém notar, fel bâ.>lca 
para o serviço ele iil\llCamento, purquõ. 
oell1 !\ CO!'reção dOS rio~ Guandú e $[.~ 
F!·r.r:.cisco - se me nao talh~ a n:~-
mória - seria impossível a reorgaJ:l-

. zaqão da p~quemt hidrcgrafla da re
n·ião com valas para drenagem ~cs 
fllU 0 i1üiCDS terrenos daquela 7.0l1U, R 
qual nelus Immàações c. sobretudo, 

· l,e:o' iinpaludismo que as enc)lcntes 
prorocavam. c o 111 a. procr!açuo !l~ 
lllosqu!tos, e:·!l quase mubitáveJ. 

O Sr. Marcondcs Fil/to - V. Ex.• 
dá licença para um aparce? tnssen
Umento elo oradorl E' pm·a esclare
cer a matéria, pois neb intervim, na 
épocu. o Oovf,!'11o do Presidente 
wushington tuiz mundo\1, renlmente, 
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1·eabrir, todos os canais, ~vc provi
nham do tempo dos jesutuJ,> · ?ara 
,1uc !ôssc possível a conserve <:lo sa
neamento, foi enviado proJ~tO à Cà
mam. para a venda em lote~. des
tas fazentlas. Alegava qu~ lli'\:0 se
ria pos~ível 20 Govêrno lll<tvte~ obra 
ele saneamento cara e prO\•J~Ó~ia co
mo a que se tinha levado ti e[eito, 
sem ajuda elos particulare~ 111.\e ad
quirissem os lotes. 

O SR. SALGADO FIJ:,f!() ....._ Per
feitamente. 

Sr. Presidente, fazendo a c.~er~s~ de 
minha gestão do Ministél'io OCl 'fra
balho não tenho, absolut<~,p'IC\).te. a 
preocupação de denegrir a. ol:lra. de 
gov.crnos anteriores. Tôda <t v~ll que 
puder realçar êsses empreet)0llll.eJJtos, 
como brasileiro terei gran~:~e brazer 
em fazê-lo, porque deverno~ ....._ nós, 
homens públicos - em lug<tt Cle 'nos 
procurarmos destruir uns aCl, Outros, 
I'calçar, sempre, o que tenQ::>Jll feito . 
os nossos antecessores, para. all'" isto 
sirva de estimulo a futuro~ elnpre
endimentos e todos trabalh~J11o~ com 
um fim único: o progresso Cio l:lrasil. 

hssim, Sr. Presidente, a\l r~rerir
me ao saneamento de Sntl~~ . cruz, 
não esqueço, e· pelo contl';\}'lo pro
clamo, que essa ob1·a foi (!"C~ttt(l.da 
no governo do S'r. Washin~toJ'l IsUIZ. 
Apenas quero mostrar que rea\jzacta 
naquela época, foi melhor<td~· tLin
p!iada e quase terminada !Jelo rv.Il
nistério que tive a honra Cle CltriS'il·, 
durante a minha gestão. 

Não parou, entretanto, l<a~ ouras 
ele Santa Curz - de sane<~,tJiet)to . e 
colonização, ambas indls0eJ1~aveis, 
como muito bem disse mei.l t).ob~e co
lega pelo Estado de São P<tvlO. - a 
ação do Govêrno, que tudo aJla~ •. féz 
pam aperfeiçoá-las. 

o Sr. Jose 4mérico - );1oi pena 
que V. Ex.". tendo essa orl~vl~iíO ·. e 
adotando essa política, não tL hOU
vesse estendido à Baixada ll>tvll'l.tnen
se. Porque as obras da Bnllttld:t, co
mo 5< acham, estão cond~11ttCias a 
não ter conclusão, por falt<t d<~, co
lonização complementa r, que tPflntél!J 
o saneamento. 

O SR. SALGADO FILfi() ""- De 
acõrdo. Ainda não cheguei 16 · ;r.(as 
c11egarel e não delxnrei de r~ve~<tr ao 
Senado o empenho que V. ~· teve 
no saneamento da Ba!xadil, :F'lUJlli
l'lense. 

o Sr. José Américo - No oJl~o da 
Baixada · Fluminense, !nte~és~t-111e 

pelo saneamento, c V. Ex.• pela co
lonização. 

O SR. SALGADO FILHO - Mui-
to obrigado a V. Ex.•. . 

A minha preocupação, Sr. Presi
dente. é revelar ao Senado e ao pais. 
que o )Jl'oblemn do. trabalhador ru
ral não foi esquecido, e que não o 

. foi apenas em Santa Cruz. Criamos. 
tr.mbém o núcleo colonial de São 
Bento e ali localizamos, dividindo-o 
em 803 lotes de 15 hectares cada 
um lavradores que conservassem, 
Pl'ECisamente, o saneamento inicia
do sob a minha gestão 110 Ministério 
elo Trabalho, ampliado depois com a 
criação do Depa1·tamento especiali
zado sob a· direção do meu nobre 
colega ela pasta da Viação, num âm
bito mais largo, extensivo a tõda a 
Baixada Fluminense, e, por sinal, a 
cargo de um ilustre engenheiro, O· 
Sr. Hildebrando de Góis. 

Se é certo, S'r. Presidente, que 
cuidamos do saneamento de Santa 
Cru.~ c de S:lo Bento, abrindo valas, 
drenando terrenos e ali localizando 
la vrac!ores - verdadeiros - posso. 
gr • .r:::.:1tir também que,. durante êsse 
tempo, nunca foi mandado para 
essas terras, um só homem rjue não· 
pretendesse êle próprio trabalh..'lr, tl
l'ando dali o sustento para sua fa
mília. O beneflcio, aliás, não era só· 
clêlc; era também do saneamento, e 
sobretudo, da alimentação da popu
lação desta Capital, que vivia sem 
legumes, pela proibição das hortas. 
no âmbito urbano da Capital da Re-. 
públlca. . 

.Mas não parou ai, Sr. .Presid€Jlte,. 
nossa obra de localização de lavra
dores. E quero, desde logo, realçar 
.que os numerosos trabalhadores, lo
calizados nessa zona, eram exclU31-
vamente brasileiros. Durante o tem
po que geri a pasta do Trabnl~o, 
embora incrementasse •1 lmlzraçao, 
como necessária, que era e aluda é, 
ao desenvolvimento da Ja•oura. da
da a escassês de braços brasileiros,. 
nunca, em obras naciona:~. ou me
lhor . ciito, em obras do Govê1·no, lo
calizei um só traballlaclor que não 
fôsse 11oso patricia. · 

Sr. Presidente, a obra âo Minis
tério do Trabalho prosseguiu. Não 
ficou circunscrita à Capital da RI!· 
pública. Ao contrário, embora a. 
criação dêsses núcleos competisse aos 
Estados, o Govêmo Federal, durante 
o tempo em que o serviço esteve a 
cargo do Ministério do Trabalho -
pm·que de 1934 em diante, toi trans-
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ferido pm~n o Ministério da AgTicul
turn -:- llüa c;;queceu os E:;tudob. Ao 
do Pluul. · por exemplo, entregamos 
·as fazendas nacionais, para que tos 
terras fôssem divididas. Mais do que 
isso, cooperamos com certo nmpa.rv 
.tlmmcelro, para que os trabalhado
res pudessem executar seus serviços. 

Dizia eu, no meu relatório, em 1934: 

"Não sendo conveniente despre
zar o fator Imigração, quando sen
timO/! a ll'~cessidade do concurso 
de braços operosos que nos des
bravem a terra e explorem a:; ri
~uezas latentes, faz-se, contudo, 
1mperloso- subordina-lo a critério 
coletivo, tendo, primacialmente em 
vista o valor económico e social 
dos element<>:, que a constituem. 

No momento em que nos gran
des centras do Velho Mundo se 
acumulavam milhões de sem tra
b:~lho e mais se engrossavam as 
c_orrentes emigratórias para <> Bra
S!!, o que constituía sérià amea
ça ao trabalhad!?r Indígena, cujo 
amparo e assistencia pr<>curamos 
promover, tornou-se necess{mo 
promulgar o Decreto-lei n.0 1S.482, 
de 1930, pelo qual o desembarque 
de estrangi?iros no território na
cional ficou subordinado a deter
minadás condições, sem se preju
dicar, todavia, a vinda d~ agri
cultores destinados a trabalhos de 
campo e outros elementos úteis ao 
desenvolvimento do Brasil." 

Mais adiante dizia eu: 
"0 Centro Agrícola Inglês de 

S<>u.sa, no Estad<> do Pará, que tão 
carinhosamente era trata do pelo 
eminente colegtt Sr. Senador Mn
galhães Barata - "de acórdo com 
o Ministério da Viação, acolheu 
aproximadamente . mi! nordesti
nos, aproveitados em trabalhos de 
campo, ficand<> o maior . número 
dêles local!zados em terras do 
mesmo 'centro, ocupando lotes que 

. se achavam vagos e em outro6 que 
. para isso se foram abrindo". 

"0 Departamento Nacional de 
P<>voam1mto, por sua vez utl!lzan
do-se dn JJ:stmda de Ferro Central 
do Brttsil, forn-f.()ell transporte de 
Pirapora a S. Pn ulo a 4. 433 fia
gelados, t<ndo remetido a várias 
autoridades daquêle Estado 1. 400 
pa8sagens para trnnsport,; Lle re
tirantes baianos que, destinados 
à lavoura paulista, se encontra
vam nos Municípios de Montes 
Cl!:tros, Bocniuva c Mm1ga." 

Agora, quero mencionar os recursos 
finauceil'cs fornccidoo aos diverso.; Es
ta dos da União. 

"Aos Estudos da Batlh, ?iaul. 
Cea!·á, Mato Grosso, Ama~ou:~s e 
Para, foram oistribuídos ~ cadot · 
um dêles a soma de trezeiJtos mil 
~ruzelros". "Vi.:ando o mesmo <>b· 
Jetlvo tem o Ministério alargado 
as despesas com os serv1ços àe 
emergência e de fundação de cen
tr~s e núcleos agrlcolas na Pa
r:uba e no ?aranâ, com o pro
pósit<> de atender a precária si
tuação dos desocupados que rau 
ali afluíam acossados pela neces
sidade e à orocura de trabalho 
destinando-uics, em 1932, ...... .' 
230:000$000, quanto ao primeir~ 
Estado, e 193:000$000, quanto ao 
segundo. Desde 1931 até <> ano 
transuto o Ministério disprmde:l 
4. 493: OOOSOOO com a ux!llos. aos Es
tados. 

De moao que nã<> ficou circunscrita 
ao Distrito Federal a obra de.' amparo 
ao trabalhador rural. ·· 

Sr. Presidente, tenho como exnlicn
dos os motivos que me levam a· dizer 
qu1! o aparte. dado, .no decorrer cla
quela oração, a que me l'eferl, niio foi 
precisamente justo. 

O Sr, José Américo - V. Ex.• está 
respondendo a um aparte. Não sei 
qual o seu autor. Lembro-me bem de 
que responsa blllzel a política cambia I 
do Govêrno pela depressão da nossa 
Vida !'ural. Acusei essa politica, por
que so foi favorável à e-xportação. Nãf.l 
havia superavit agrlcola. Eldstla, ape
nas, disponibilidade de produtos indus
triais. O Govêrno manteve, até o fim, 
politica de rebaixamento, de :nllta- -
mente do cruzeiro em face :la moeda 
estrangeira. E o resultado dela todos 
nós estamos teste-munhando. Não di
rei que haja propriamente uma crise 
de produção, porque preconlsei. em 
aparte, ant-eontem, nesta Casa. que u 
existente. antes de tudo. era a ct·ise 
do transporte. Mas a verdadr e que 
a pro~lução núo acompanhou o nível 
do consumo. Num dos mrtJS apaJ·tfs, 
cheguei a declarar que essa política 
tinha favore-cido n indú.stl'la com Pt'C· 
juizo da agricultura, encarecendo a 
enxada. Um dos nossos nobres cole
gas, representante do Estado de Pet·· 
munbuco, jl'l teve ense.lo de c Iam:• r 
pela falta ele enxadas .. De modo que 
n politica cambial, adow.i:• p~to Go
vêrno que V. Ex." t•sl:~ drfendenc\:J, 
foi tfto !atnl pura a econGJni;l rural. 
qne nem enxadas temos. 
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O SR. SALGADO FILHO - Vêm 
VV. Ex."s que, orocurando desoerso
nal!zar o debatê o mais qtte 'po;so, 
nem sequer m·encionei o nome uo 
aparteante que, posso d·eclarar, não é 
o do eminente Senador, que acaba de 
me honrar com seu aparte. 

O Sr. José Américo - Ap~nas re
prGduzl a opinião que havia manifes
tado ao Senado. Talvez fõsse eu o 
aparteRnte. a que V. Ex.• se referia. 
Lavei, desde Jogo, a minha testada. 

O SR. SALGADO PILHO - Não 
foi V. Ex.•. · 

Não estou defendendo a po!ltica eco
nómica do. Govêrno, porque não me 
me to 6!n seára, pela qual não era eu o 
r:;sponsáv,,l. O que defendo é a politi
ca. executada pelo Min:stério do Tra
b.aJho, dtu·ante o período em que o ge" 
~'!• e o faço exclusivamente no sen
tido de dzmonstra·r que não aescura
mos o Lrahalhador rural. 

Vê V. Ex.•. Sr. Presidente e vê o 
Senado que não é meu propósito de
f~ncl<r a poJ!tica econôm!ca do Go
verno, lnclusl\'e no período a qu~ s·e 
refere o nobre S2nador pela Paraíba. 
Outros. mais ca.pazes e ma·is ent-endi
cta;s no assunto, que eu, e responsá
veis Jlo()l' essa política, é que devem 
mar do direito d3 defesa. Limitei · as 
minhas palavras ao tempo em cme tive 
~ honra, d~ dirigir o Ministério do Tra
bn.lhD. 

O Sr . .Toe é Américo - V E::.• me 
pcrmi:-c um ap:~rte? · 

O SR. SALGADO FILHO Com 
todo o prazer. 

O .sr. José Américo - Apenas elu- . 
ci,dtJ·o mm apal'le. Disse que o Go- · 
verno. s.e l!mitou à. compra de ouro e 
cambJajs, Pam que? Para congelar: 
parO: P;Cont-ecer o que ·está acontecen
d<J. Fe-Io em detrimento d<! tôda a 
v!da econômica e. principalmente. da 
l'lda rural do pais. 

O Sr. Berna-rdes Filho - P3rmite
me o nobre or~dcr um·a consideração? 

O SR. SALGADO FILHO - Com 
prazer. · 

O Sr. Bernardes Filho - Julgo mtú
to noiJ.r~ ela p.:.rte de V. Ex." não per
wnel!zar. o aimrte::mte. Mas já ago
ra. d.;po:s que isent<Ju o meu no
bre colega Senador Jo~é Am6rlco da 
autoria do aparte aludido, t3ndo sido 
c,u um dos que ~ivcre·m oportunidade 
c1e cntic3r a a<;ao ecll!1ómica do Go
vérno em relação à lavoura ... 

O SR. SAI,.GADO FIU-IO A 
qual não me referi nê'ste momento.· 

O Sr. Bernardes Filho - ... sinto
me no. dever de inda~ar se fui eu 
o a partcan te . 

O SR. SALGADO .FILHO - Devo 
dec;Jarar níio me t~r referido a V. Ex• 
c:!lenc!a, 

O Sr. Bernardes Filho - De modo 
que V. E::.• não se l'eferiu a mim? 

O SR. SALGADO FILHO - Não 
me r"feri a V. Ex.n. 

O Sr. Bt,rnardes Filho - Grato a 
V. Ex.•. Era Isso que . desejava in
d:tear. 

O SR. SALGADO FILHO - Refe
ri-me, excluoivamente, ao nobre Se
nadcr que fez a afirmaçilo de que, dJ
pO!s de 1030, ou m<:Jhor, não se cuidou 
jamais do trgbalhador rura,l no 
Brasil. 

O Sr. José Américo - Pelo menos 
nós dois, por exclusão, estamoR exo
nerados dessa incriminação. 

O SR. SALGADO FILHO - Não 
estou culpando ninguém. Apenas me 
defendo, com a preocupação, repito 
com a grande preccupacão· de não per
sonal!zar os clebares. . 

Os nobres Senadores. que aca·bam 
dz m~ apartear, querem, evidentemen
te, desviar o meu raciocínio ... 

O Sr. José Amérir.o - Ab~olutamen
t.e, peço a V. Ex.n não me atribuir 
es''· intençi1.o. Seria, pelo menos dc
s-cl~go.nte. 

O SR. SALGADO FILHO - Não 
a tribíto a ueselege.ncia o propósito de 
S. Ex.•, mas acredito au'e a inten
ção é levar-me a um terreno, para o 
qual não quero c não devo Ir, ·porque 
nfto foi palm!lhadà por mim. Quero 
0,uc r.s minhas considerações abran
jam somente àquilo que fiz. E desejo 
que o povo da minha terra saiba como 
procedi e qual o esfõrço por mim 
cl espen:clido. Não quero a1·car com a 
injustiça de se declo.rnr que nada foi 
fnito em beneficio do trabalhador 
1·urnl no perlodo em que dirigi a pasta 
do T!';•,llalho. 

O .Sr. Hamilton Nogueira - Vossa 
F:x.• me permite um aparte? 

O SR. SALGADO FILHO - Com 
tn~o o pru~:er. · 

O Sr. Hamiton Nogueira - Estou 
ouvindo com todo o o lnterêsse o dis
curso de V. Ex.•. 
. O SR. SALGADO FILHO - Obri

gndo a S. Ex.". 
O Sr. Hamilton Nogueira - Peço 

a V. Ex.• não veja nas minhas pala
vras qualquer · impertinência. Não 
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procurarei ·também desviá-lo do as
sunto e, multo menos, do período~ em 
que o circunscreve. 11-evendo tudo que 
aconteceu, posso dar testemunho do 
esfôrço de. V. Ex.•. Limitar-me-e! 
àquele espaço de tempo, cm que Vossa 
Ex.• dirigiu a pasta do .Trabalho. Pa
rece-me ter ouvido a afirmação de 
que as terras foram entregues apenas 
a colonos brasileiros. No entanto, eu 
era dirctor do Hospital Pedro !I, em 
Santa cruz, naquela época, e, no surto 
epidêmico de i:nalárla, que então o cal'-. 
reu, verifiquei ser grande o número de 
poloneses ocupantes daqueles núcleos. 
E, depois chegaram os japoneses. 
Devo, portanto, retlflcar a declara
ção de V. Ex.•. Não sômente brasi
leiros receberam terras, mas princi
palmente em 1932 .. 1933 e 1934, mune
rasos estrangeiros; poloneses e japo
neses, também as receberam. 

O SR. SALGADO FILHO - Posso 
~tf!rmar a V. Ex.• que de 1932 a 1934, 
nilo foi localizado, nos núcleos colo
niais de Santa Cruz e Silo Bento, um 
úli.~o estrangeiro; nem poloneses, nem 
japoneses. 

Conforme recomendações terminan
tes que de:l ao Diretor Geral do Po
voamento. ilustre engenheiro Dr. Dul
fe Pinheiro Machado. E estou certo, 
estou seguro de que elas não foram 
desvirtuadas. Tal1•ez V. · Ex.• tivesse 

· visto estrangeii·os a! localizados em 
perlodo anterior a 1932. 

O Sr. Hamilton Nogueira - Foi 
após a JeVolução de 1930. 

O SR. SALGADO FILHO - Os 
que lá estão slío de período anterior 
.a 1932. 

O Sr. Hamílton Nogueira - E' pos
s!vel que sejom do per!odo d·e 1930 a 
1932, 

O Sr. José Américo - Realmente, 
lã foram localizados est~angeiros. 

O Sr. Arthur Santos· _;_ Aliás, essa 
localização de estrangeiros nada tem 
de condenável, porque somos um pais 
de imigração. Devemos, portanto, in
crementá-la de todos os modos. 

O SR.. SALGADO FILHO - Per
r ci tamente o 

Sr. Presidente,. não hil. quem defen
da mais a imigração estrangeira do 
que eu, e nem poderia deixar de fa
zê-lo, porque. sou filho ele um EsLndo 
que multo lhe deve, principalmente à 
imigração alemã e italiana. Somos 
profundamente reconhecidos a essa 
gente, que, n principio, velo colaborar 

c.onosco no preparo da terra e, depois, 
se dedicou à indústria, para o bem do 
Br:!Sil. 

Sou um dos maiores defensores da 
imlgraçilo, repito; mas o que desejo 
r-firmar é que, nos núcleos criados 
pelo Covêrno, isto é, nos núcleos do 
Estado, devem ser localizados os na
cionais, como um amparo do poder 
público aos nossos patric!os que se 
destinam à lavoura. 

.O Sr. Hamilton Nogueira - De 
p!::no ncôrdo com V. Ex.•. 

O Sr. José Américo-Aliás, a Cons
titu:ção, r.o art. 156, manda dar pre
ferência ncs nacionais. 

O SR, SALGADO FILHO - Creio, 
Sr. Presidente, haver desfeito o equi
voco Pelo qual estou prendendo. a 
:>tenção elos meus nobres colegas. 
Callfesso que lhes sou profundamente 
agradecido, porque vejo que n estou 
merecendo. '· 

o Sr. Arthur Santos - Aliâs, todos 
nós sempre ouvimos V. Ex.• com a 
merecida atenção. 

O SR. SALGADO I;'J.L."!O - Muito 
obrigado. Entretanto, V. Ex.• é sus
peito, dada a nossa velha amizade. 

O Sr. Arthur Santos - Não há sus
~elção nenhuma. V. Ex.• estâ sendo· 
julgado como homem público. 

O Sr. José Américo - Quanto a 
mim, apenas peço a V. E:<.• que des
crimine responsabl!idades, que uunca 
assuma responsabilidade pelo que não· 
lhe cabe. 
9 SR. SALGADO FILHO 

Só assumo responsabilidade pelo que 
me cabe, e estare! sempre pronb a 
defender-me, pois, nos cargos que 
ccupa!, apenas tive uma prco=u)Ja
~ilo: prestar serviços ao pais. 

O Sr. Arthur Santos - E os pres-· 
tou eranc!es e 1;elevantes. · 

O Sr. Hamilton Nogueira -- O 
julgamento de V. EJ(.•, como homem 
de f,ran<le valor, jâ foi feito pela 
opinião pública brasileira. 

O SR. SALGADO FILHO 
Mtllto obrigado. 

Sr. Presidente, desejo agora fc'Ca
llzar outro ponto, também objeto de 
:;.narre -- posso afirmar QlW de ue
nhum dos senadores presentes. r~· o· 
referente à habitação operária. 

Foi dito no Senado. qu11ndo dis
curonva o ilustre colega, Senador pe-· 
lo Distrito Federal, que nunca se cui
dou dn hab!taçiio ope1·ária entrr nós. 
Nesse momento, colabomnclo com o 
ornctor, cujo nome peço , vênla· purn· 

-. 
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dí:clii 'ar, Sr. Senador Andrnct~ Ra
mos, t.ive oportunidade de ~a·wr a 
nossa defesa, pois, certa .vez, no tra
balho de construir habitações pora 
os operários, S. Ex." prestou cfi
ciellt.issima cooperação, como pre~l
dent.e, que era, do Conselho Nacional 
elo Trabalho. S. Ex.• deve estar l~m
brado de que, nomeado a 6 de abril 
de 1932 para a pasta do Trabalh>J, 
em maio era publicado o nosso De
creto· criando a Carteira Predial dos 
Instituto de Aposentadoria e Pen
sões. Declarava-se especificamente, 
nos dispositivos legais, que se des
tinava aos operários slndical!zados, 
para que lhe não desvirtuassem o 
destino, qual o ele dar habitação ao 
operário, .nossa preocupação mã.xi
ma. 

O Sr. rindrade Ramos - V. EK.• 
permiLe um aparte? 

O SR. SALGADO FILHO 
Com muito prazer; 

O Sr. And.rade Ramos - Comple
tando o raclocinlo de V. Ex.•, lem
bro que foi justamente o Decret.o 
21. 326 que criou a Carteira Pi·edial. 
No Regulamento do Ministro do •rra
balho - e nessa ocasião V. Ex.• dig
namente dirigia a Pasta - ficou es
tabelecido que 30% do património elas 
Cailtns seriam investidos em habita
ções. 

O SR. SALGADO FILHO 
Agradeço muito a colaboração Je V. 
Ex.• no sentido de confirmar ·o ra
ciocínio que venho desenvolvendo. 

O Sr. Andrade Ramos - Hoje, 
essa percentagem está elevada. Creio 
que foi na gestão do Ministro Mar
condes Fllho que foi aumentada pa
ra 50'}., o que reveln a preor.upa~ão 
de que grande parte do património 
fôsse iuvcstida em hnbitações. 

O SR. SALGADO FILHO 
E' certo, Sr. Presidente, que não 

foi possível, desde logo, tratar do as
swlto em todos os Estados da. t:rnião, 
sobretudo porque o Instituto de ~·o.
vid.;ncia, que e~tava fazendo essas 
construções. não dispunha ainda de 
agências nos Estados. Onde havia 
Caixas de Aposentadorias -· como 
nn Viaçfio Férrea Rio Grandense -
iniciou-se n construção de ~asas, 
Assim ocorreu em Pôrto Alegt·~. onde 
se ('dlficaram centenas de h~\bitaçõcs 
destinadas aos operários dessfl fPr
roTin. Aqui. a Caixa de Aposentado· 
rias c Pensões da Leopoldina foi 
incumbida, por determinação nossa, de 
fazer centenas de cnsas, em Bomsu
cesso, pura o~ operários dessa Estrada 

de !'erro. Em Benfica, ua Rua da 
Alegria, levantaram-se 400 casas de 
valor módico, no alcance dos op~rl!<
rios e trabalhadores, a fim de que, 
com se1.1s salários, pudessem adquiri
las. 

Nossa preocupação máxima, no lns-
' ·tante, embora muito combatida pe

los partidos extremistas, era radicar 
o operário à propriedade~ Para tan
to tornava-se necessário adqulrlrmos 
terrenos que não fõssem muito va
lorizados e componassem a constru
ção de casas de preço módlco. .1Ué111 
dessas 400 casas, cérca de tr.il foram 
construídas na Vila 3 de Outubro, 
na Estação Marechtll Hern:es, des
tinadas aos funcioni\rios públicos, 

A mesma preocnpa•;ão que tive no 
Ministério do Traoalho, de ~unstruir 
casas para operárlO~ eu a conservei 
na pasta da Aeronáutica. Tivt opor
tunidade de mandar construir 30 ca
sas para oficiais e ~O para sarp;entos, 
em Pemambuco, e ate com tt colabo
ração ·do govêrno de Estado. que, 
para tal fim, nos •:(.deu, na Praia 
rl~ Boa Viagem, vasta área d•: terra, 
E se isso foi feito em RPc!fe, . n• 
Rio Grande do Nortt o mesmo se 
executou também para oficiai~ e &~r
gt·ntos. Há cêrca de ? meses forant 
concluídas, segundo o discursn. que 
li, do Comandante da Zona Aérea, 
casas para sargentos, mandar.1a~ cons
truir no período em que oc~,;pei a 
pasta da Aeronáutica. Como se vê; 

· há como que uma obsecaçãc minha 
pela habitação. 

O Sr. Plínio Pompeu - Dou meu 
testemunho: no Ceará também fc
mm contruidas. 

O SR. SALGADO . FILHO' - Ne 
Ceará, em todos os Estados do norte 
e aqui. Infelizmente, não pude cons
truir as do Galeão como era meu de
sejo, porque nem tudo se pode fazer 
com a pressa que se almeja. Nem a 
localização da própria cidade operária, 
que eu queria erguer no Galeão, junt• 
da fábrica c ela base, me foi possi- . 
vel arrancar da comiss~o que no
meei para cfetuat" o planejamento na
quele local. 

Sou lnfenso, em regra, a essas comis
sões, mas como o assunto era multo 
c.omlllexo fui forçado a dá-lo R ar
quitútos, que, infelizmente, não con
clu!rnm o estudo. E sou infenso a 

. ese~.s ·comissões porque seu andamento 
é moroso. Agora mesmtl, estou rece
bendo volumoso trabalho ela <'omissão 
incumbida de estudar o Hospital dos 

· · Fnnclonários Públlcm;, que mandei 
planejar em 1934, Ainda hoje r,e di.;-
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cutc a quem deve ser entregue o Hos
pital. E' verdade que se discute bri
lhantemente, em numerosas :flõlhas 
dêsse relatóliO, mas com grande pre
juízo para o · funclono.lismo públlco, 
que ainda não dispõe do seti Hospital. 

Não pude,· portanto, realizar a obra. 
complctu, mas seja-me permitido de
clurar que muito fiz enquanto estava 
ao meu alcance, não só para a locall" 
zação do tmbalhador ruml, na defesa 
do braço brasileiro; como também para 
a habilitação salubre dos operários, 
que labutam pelo progr~sso da nossa 
pátria. · 

O Sr. José Américo - V. Ex. a per
mite-me interrompêlo ,para declarar 
que a obra dos Institutos, relativamen
te à construção popular, é Inteiramen-
te falha. ' · 

o Sr. Marcondes Filho - Talvez 
haja d~ parte de V. Ex.• - se me 
permite - algum equivoco quanto à 

., negativa total, pois milhares de casas 
foràm construídas. 

o Sr. José Américo - V. Ex.•.
Permite-me illterrompê-lo para fazer 
11ma consulta à Mesa? <Assentimento 
do orador. l Sr. Presidente, V. Ex.• 
poderá conceder-me a palavra,. depois 
de terminado o discurso do sr. Se
nador Salgado Filho, caso não haja 
outros oradores inscritos? Penso que 
estou abusando dos apartes. · 

o Sr. Marcondes ·Filho - Pedi li
cença a V. Ex.• para aparteá-lo, mas 
desde que o nobre colega não a con
cede, aguardarei a oportunidade para 
quando v. Ex.• ocupar a tribuna. 

O''SR. SALGADO FILHO - Terei 
multo prazer em ouvir VV. Ex.•s. 

O SR. PRESIDENTE -·Está lns
~rito após o Senador Salgado Filho, 
o Senador Adalberto Ribeiro. 

O Sr. Adalberto Ribeiro - Cedo a 
palavra uol Se~dor José·. A:mér!co. 

O SR. SALGADO FILHO -·Se
nhor Pl•esldente, os apartes quando se
Tenos são Ilustrativos e eu os agra
deço;' proporcionam-me até melo de 
desenvolver um pouco mais o que que
ria dizer em relação à obra executada. 
Devo, porém, esclarecer que nessa rea
lização de casas para oficiais e sar
gentos como tOdas· aquelas que exe
cutei 'na Ministério da Aeronàutlca, 
não interveio nenhum Instituto de 
Aposentadoria e Pensões. 

o sr. José Américo- Disse apenas· 
que V. Ex.• teve que retomar essas 
ativldades porque era multo deficiente 
.a colaboração dos IMtltutus. 

O SR. SALGADO !01LHO - Só mt: 
preocupo, Sr. Presidente, com o que 
fiz e procuro defender. Por isso, niio 
tive oportunidade e nem quiz fazer • 
cotejo do que realizei com a obra va•
tfss!ma dos meus sucessores na pasta. 
do Trabalho. 

Pela natureza, esfõrço, talento e de
dicação ao trabalho dêsses sucessores, 
estou ce1'to de que todos sobrepujaram. 
aquilo que realizei. No momento, quero 
dizer ao Senado: só me preocupo com 
o que fiz. 

Agora, Sr. Presc!dente, invoco um 
testemunho Insuspeito da obra reali
zada no sentido da defesa do . traba
lhador do campo. E' o depoimento 
prestado por um Oficial do Exército. 
o Capitão Castro Afilhado, que, na 
seu livro "Rumos Novos" escreveu o 
seguinte: Cle) 

"0 que o M!nl;;tro Salgado Filho 
está. fazendo nas fazendas de S. 
Bento e Santa cruz é obra. alta
mente patriótica e set: grande es
fOrço pela. ruraliZação do Brasil 
só poderá ser devidament.e apre
ciado daqui .a mais algum tempo, 
quando o fruto maduro da reali
dade lncont.estável estiver penden
do ao sol, nessa árvore formos&, 
feita de inteligência e de frater
nidade. Prnza aos ~us não se in
terrompa. de um momento par& 
outro, o belí.ssimo programa que 
ali se está realizando. 

Pela primeira vez, no Brasil, se 
procura radicar ao sólo pátrio o 

·elemento nacional, facilitando-lhe 
· a aquisição da terra e amparan

do-(), de fõrina que possa o mesmo 
prodUZir. 

Isso, lllté hoje, só se tinha fa
cultado ao !migrant.e. O braslletr. 
contilluava a ser escravo ou. pel• 
menos, cruelmente espolla4o. · À 
Revolução ficaremos devendo, pola, 
l!sse 1ÚV1~0 QUe .te faz murer de
senvolver e ampliar, dando-lhe • 
máximo de eficiência desejável. " 

Asmm, Senhor Presidente, tmh• 
concluído minhas considerações, tei
·tas, não por vaidade, mas para que a. 
nossos patrícios verifiquem que os ho
mens· de govêmo da terra brasileira 
cuidam carinhosamente da coisa pá
<bllca. o simples relu·to que acab() de 
fazer ao Senado só teve o objetlvo de 
demonstrar que trabalhamos: não tl
:~:emos tudo quanto era passivei, roa.a 
·trabalhamos muito, em beneficio l14t 

.. 
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operário rural e do trabalhador da 
cidade. !Muito bem; muito bem! O 
orador é C!tmprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE -,.Tem a pa· 
lavra o Sr. Senador José- Américo. 

Lembro a v.. Ex.• que d.l.spõe ape
nas !ie cinco minutos, no expediente. 
:tsse tempo, no entanto, poderá· ser 
prorrogado pm· meia hora, a requeri
mento de qualquer dos senhores se-
nadores.. · 

O SR. JOSE' AMEIUCO - Obri
gado a V. Ex.•, Sr. PresLdente. 

Vou responder às impugnações aos 
meus apartes feitas. pelos Senadores 
Salgado Filho .e Marcondeb Fllho. 

Não pretendo desfazer· na obra do 
ex-Ministro Salgado Filho. Fui seu 
companheiro de Ministéi:lo. ·E' um 
ca va!heiro e a um cavalheiro não se 
ofende. tle ama sua obra, como eu 
a minluii· com essa·: sensibilidade pa
ternal com ·que a contemplo, com o 
regosijo · generoso de vêr seus frutos 
que não são .meus, mas de todos. 

Nunca permiti que nas inaugura
ções figurasse ·qualquer placa com meu 
nome, para. que ficasse impressa em 
cada,uma mais do que no bronze, a 
minha .própria alina. Quanto aos 
própdos serviços de . eletrificação da 
Central do Brasil, que me custaram 
tanto: ltl'rôjo "e: reservas de tenacida
de, não me magoei com a placa ln
fiel que me negou. Eu era, àquele 
tempo, candidato à Presidência da 
República -e havia um Presidente que 
ainda queria ficar... · 
. O Sr~ Salgada Filho'~ V. Ex.• per

mite um aparte ? 

O SR. JOSE' AM!l:RIOO- As suas 
ordens. 

O Sr. Salgado Filho - Como acon
teceu com V. Ex.•, devo dizer que 
meu nome também nunca figurou em 
obra alguma que tenha levado a efei
to nos Ministérios que dirigi. Impe
di até .que a êle se fizesse referên
cia, em qualquer circunstância, por
que a obra não era pessoal, e, sim, do 
Govêrno. 

O SR. JOSE'· AMERICO - Tam· 
bém evitei r. publicidade e a propa
ganda de meu nome, para que essas 
realizações fOssem atribuídas ao Go· 
vêrno, a êsse mesmo Govêrno que me 
negou, a final, o reconhecimento do.· 
quilo que, coin tanta alma, levei a 
efeito. 

O que desconsola é vêr o sacrl:rlclo 
dessa obra, como no contrato de ele· 
tri!lcação da Central, preterido na sua 

segunda etapa que seria o prolonga
mento até Barra do Pirai. . 

E o que sucedeu também na Baixá
da Fluminense, cujo plano, por fa.lta 
de colonização complementar que 
manteria o saneamento, não terá so
l .ção, como nas obra-s contra as sê
cas que, apesar dos opulentos recur
sos que lhe foram outorgados pela 
Constituição, estão paralisadas. 

Mas há um empreendimento que 
não é meu e me sensibiliza mais do 
que todos os outros: o da Casa Po
pular. 

Foi por ela q~ dei . o grito escan
daloso de 1937, dizendo que sabia onde 
estava o dinheiro. · 

Hoje, nos. tempos· que correm:· de 
tanta denuigogla e: socialismo univer
sal, podia dizer que era o dilllheiro 
dos ricos.- Não I Era o dinheiro dos 
Institutos, era o dinheiro da casa do 
pobre, desviado para a construção da 
ca-sa dos ricos. . . 

O Sr. Bernardes Filho - Desviado 
para especulação. · 

O SR. JOSE' AMÊRICO - Para a 
especulação imobiliária, que foi um 
dos sintomas mais criminosos da In
flação. 

O · Sr • Salgado Filho · - . Quando 
pronunciava minhas palavras fiz 
queitão,·de citar datas. Permita-me 
que também· solicite de V. · Ex.• a In
dicação da época em que se proces
sou essa espec_ulação, Peço mesmo 
que V. Ex.• diga se ocorreu na mi
nlui gestão no Ministério do Tlra.
balho. 

O SR. JOSE' AMll:RICO- ·O Sr. 
Getulio Vargas, no seu . discurso de 
São Paulo - se não me engano, em 
1944 -- .deu-me inteira razão, reco. 
nhecendo que o dlnheirc dos Institu
tos, destinado ao ,:;roblema da habi· 
tação popular tinha sido aplicado em 
arranha-céus. Não sei a quem cabe 
a · responsabilidade; mas .devia ser 
do Govêrno, que tudo centralizava, o 
Govêrno centralizador do Estado 
Novo. 
· O Sr. Salgado Filho :- Infelizmen
te V. Ex.• não respondeu à minha 
pergunta; no sentid·o de saber se os 
Institutos, durante minha gestão no 
Ministério do Trabalho,. fizeram al
gum empréstimo, com o objetivo de 
serem construídas casas para gente 
opulenta. 

o·SR. JOSE' AM!i:RICO- Se V. 
El(.• afirma que não, acato a sua pa-
lavra. · 

O Sr. Salgado Filho - Agradecido 
a V. Ex.•. 



J 

., 
-273-

O SR. JOSE' AMll:R.ICO- V. Ex." comêço e no comêço· tudo é dif!cll. 
deixa, então, de ser responsável por O SR. JOSÉ Al\mRICO _ 
essa especulação. . O mal do Estado Novo foi estar sem-

O Sr\·•SalUadd•Ftlhâ .-·'·Tá'llibém pre a começar... . 
não a!lrmo ·que· tivesse havido, pol'· o Sr. MarconorteB ·Filho - Precisa-
que a .desconheço. · · . mos pensar nas construções que ren-

0 SR. JOSE' AMERICO _ Não sei dem· para atender as •pensões. s~o 
0 qu~ dlxá. 0 \l'41rilstro Ma.rcondes FI- ·problemas complexos que não quero 
'lho, aquh pr.~s.ente. ,. .: : . . trazer a debate por melo . de simples 

o sr, Marcondes Filho _ 0 Mlnls- apartes. Ouvirei, com todo o respeito, 
tro Marcon.áes:.FJlho .·não pôde o!e- que merece o· alto espirita· de V .. Ex.n 

1 1 o discurso que está proferindo e Jogo 
recer esc arec mentos em aparte, por- que esteja munido elos dados necessá-

. que ·V. Ex.• nãó qulz ouvir. Decla-
rou, :então, , que em tempo oportuno, rios para esclarecer V. Ex.• e o Se-
quando V:. Ex.• fizesse suas· objeções, nado, 0 farei.· · 
teria ocasião de respondei!", até ,mes- O SR. JOSÉ AMÉRICO 
mo pelo acatamento que lhe merece Sr. Presidente, quero chegar à con
sua palavra e seu espírito. Como v. clusão de que faliu o·poi!tlca de cons
Ex." sabe, os Institutos erain entlda- trução dos Institutos', ·Reconheço que 
des autárquicas! cuj:~s dlxetorlas po- n .. u .nes cabe essa !unção. Sua mis
deriam dar ap! cação aos respeetlvos são. é outra. Mas essa assistência, no 
fundos.. momento, é a inals Indicada,,. 

O Sr. Marcondes Filho - Sempre-
0 SR. JOSE' AMÉRICO :- Não juizo entretantà da aplicação neces-. 

exercia o Ministério do Trabalho ne- sária de seus haveres. 
nhum .controle· sõbre os Institutos? 

O Sr. Marconàes Filho - Perten- O $R. PRESI:ô)iiNTE _. ·CFailendo 
clam · ao Departamento Nacional do soar os t!mpanos) ""-·. Chamo' a at~n
Trabalho, filiado· ao. Conselho Nacio- ção do nobre orador para _qúe o tem
na! . do Tra,!>al!J,o. que, ·por .sua vez, · po de. que 'dispõe éstá esgot.aao. . 
func!onava~a later,e.do'Minlstérlo do : o SR ... ÍÍ: .. hnLTdN''NbCHJEIRA
Trab~o;_. <?s Institutos, . entretanto, · c Pela ordem).·_: .. P~dirla· a v. Ex, A, 

de. ce~ta.manelra, ésta:vam ·subordina- Sr, Presidente consultasse o Senado se 
dos ao'M1rilsMrlo.:dô. Tral;lalho. · . permite prorrogaçáo' da hora do elC· 

O Sr. Arthur' Santos ·""-~Quer dizer . pediente. · . ' 
que ,,não ha~la; rj!sponsabllidade. , . . .. · .. . · • . . · · 

O Sr. Marcondes Filho·- Como ···•b 'SR: PRES!DtN'TE· .::_. A··ca.oia 
não· tenho ~lementos estat!Sticàs no , acaba de. ouvir o .~eg,uerim~nto . .do_no
momento, e:não:asslsti ··aos· debates ·bre· Senador:Ha.rililton Nogueira. OS 
anteriores .;.,_ pois· só hoje· cheguei _ Srs. Senadores ·quê· concordam com a 
trarei, . em tempo · ·oportuno, os ele- prorrogação, por mela hora, do eJC
mentos necessários para mostrar a .. pediente, queiram conservar-se senta-

. V. Ex.• que· é puro e grande exagêro, . dos. (Pau8~). 
a declaração de que nenhuma casa • Foi co·nceclida a prorrogação. Conti-
popular foi construída... nua com a palavra o Sr. Senador José 

Américo . 
O SR .. ' JOSÉ AMÉRICO 

Nilo fiz tal declaração. . , O SR. JOS!l: A.MeRICO 
O Sr. Marcondes Filho ""- .. , . por- Bem Srs. senadores, agora, sumarl

quanto milhares de prédios foram le- ando, digo que são mínimos, quase 
vantados. nulos os resultados obtidos na solu· 

ção ·dêsse problema, :>rincipalmente 
O SR. JOSÉ AMll:R.ICO - tendo em vista as suas necessidades. 

Vou declarar ao Senado quantos pré- o Sr. Marcondes Filho - Quanto 
dios foram construídos. ao "mínimo" estou de acõi'do com 

o Sr. Marcondes Filho - Foi jus- V. Ex." em quetse poderia ter feito 
tamente êste o aparte que dei a vos- mais senão fôssem os óbices a que me 
sa Excelência. referi. 

Disse que não se podia negar ln- o SR. JOSÉ AMJmiCO 
teiramente a obra. Poderia ser feito Pederia ao nobre Senador que não 
muito mais, sem dúvida. Isso a!lrmei tomasse com apartes o pouco tempo 
tõ'da vez que tive oporturudade de de que já disponho. Para chegar a 
!al:tr, spbre a ;matél'La, ... M~s é neces- uma ·.conclusão. vou· tomar por base 
sário considerar as dificuldades para um dos Institutos de maior arrecada· 
a CO\Ilpleta .' .. resolução do problema. ção, ve1·ificando o que êle produziu: o 
Em matéria ·social, no Brasil tudo é Instituto dos Comerciários. Sabe 
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V. Ex." qua.ntos são os contribuintes 
dês te Ins~i tuto? 

O Sr. Marcondes Filho - .Afinal 
V. Ex." quer que eu não tome tempo 
ao seu discurso ou quer que eu dê in
formações? V. Ex.•· acabou de me pe
dir que não o aparteasse para apro
Veitar o tempo de que dispõe. 

O SR. JOSll: AMll:RICO 
Pois digo a V. Ex." que o número de 
contribuintes dêsse Instituto sobe a 
um milhão. São 350 mil na Capital 
Federal, 300 mil em São Paulo e os 
resLantes distribuídos pelos demais 
EstilldOS. · Pois, quer. V. Ex. a saber 
quantas casas o Instituto dos Comer
ciãrios construiu na Capital Federal 
para. os seus 350 mil contribuintes? 
Apenas 936. :é ou não uma lnsignifi
clncia? 

O Sr. Marcondes Filho - Quer di
zer que se tivesse construido vinte, 
trinta ou quarenta mil · casas ;erla 
Illl:lito mais, porém, seria Sempre, mtll
to pouco. 

O SR. JOSll: AmRICO- Acha V. 
Ex:.• que num curto prazC' de 15 anos 
nlio se poderia fazer mais? (Riso,,) 

O Sr. Marconàes Filho - O Ins
. tltuto não tem quinze anos de exis

tência.. V. Ex.• bem sabe que êle 
foi fundado muito depois de 1930. 

O SR. JO~ AmRICO- Em '1935 
justamente no inicio do segundo pc~ 
rlodo de govêrno do Sr. GetuDo Var
ga.s. 

O Sr. Arthur Santos - V. Ex.• só 
_foi mlnlstro muito depois disso. 

O SR. JOSll: AmRICO 
Poderia discriminar o número de ca
as por bairros. Em Olaria, por extm· 
plo, há 483 casas; em Coelho Neto,· 
130; no Rocha, 70. Hã os ediflcios de 
:Uot~ogo e do Méler e pequenos con
Juntos de 26 e 36 em mais dois locais. 
Em suma, 936 casas, contando-se os 
aparta.men t06. 

O Sr. Salgado Filho - Mas é ce1to 
que essas construções foram feitas e. 
Do entanto, em épocas anteriores a 
&se govêmo, jamais se construiu uma 
116 casa que fosse para operãrlos. 

O SR. JOSll: AM!l:RICO 
E a quem cabe a responsabilidade? 

O sr. Salga.:lo Filho - No entanto 
V. Ex.• deve reconhecer que a cons
truçli'o de 900 casas por parte de um 
iiÓ IDst!tuto representa alguma rolsa. 

O Sr. Arthur Santos - Não é nada 
em vlsta do número de seus contr!· 
tr!bulntes. 

O Sr. Salgado Filho - Não se 
con.stróem casas com vaxinha de con-
-dão. · 

O Sr. Arthur Santos - E muito me
nos fazendo-se em vez de casas para 
operários, construções faustosas do 
Rio de J anelro. · 

Sr. Bernardes Filho - Não quero 
ocupar mais o tempo de V. Ex•. Mas 
há nm ponto que precisa ser flxado 

.. com tôda a nitidez. A maior parte 
do dispêndio feito pelos Institutos não 
teve proveito social. Foram fil.1ancb
dos a terceiros, individuas ou flrmas 
que tinham o ·privilégio de merece~ 
rem a preferência dos institutos. de 
obterem em seu nome individual ou 
coletivo. êsses financiamentos. pam 
o efeito exclusivo .de revenderem c~
ses direitos no financiamento, au!~
rindo Jucros fabulosos, quando o na
tural seria que, no mínimo, o Insti
tuto fizesse êle próprio êsses finan
ciamentos, mas com a condição de 
que õs actquirentes do imóvel for
çados a nêle habitar. Seria a única 
maneira de evitar a especulação. por
que esta existia e fortunas fabulosa~ 
se fizeram. desta maneira. 

O SR. JOSE AMll:RICO - Foi con
tl'a êste crime que me bati em 193'1. 
Dizia eu então: em vez de um arra
nha-céu, ·duzentas casas. Mas o Es
tado Novo fêz, depois. ouvidos de 
mercador. 

O Sr. Hamilton Nogueira ,..... v. 
Ex•. dã permissão para úm apru·te? 

O SR. JOSll: AMll:RICO - Pois 
não.. · 

O Sr. Hamilton Nogueira - Mea
mo antes de 1930, em govêrno ante
rior, o marechal Hermes fêz · coilll· 
trulr· a vila proletãri!l Marechal Her
mes. construção que não custou l1lll 
real ao povo. . . · . 

O Sr. Salgado Filho - Permita-m• 
V. Ex". esclarecer que essa vila. de 
construção Iniciada ao tempo do ma
rechal Hermes, pelo tenente Pulqué
rio. foi abandonada no seu inicio. • 
nós a retomamos com as pared~ 
quase vencidas pelo tempo que de
correra, . 
. O ·sr. ·.Hamilton Nogueira .;.. E llll 

casas ldêntlcl\~ da Avenida Salvador 
de Sã? 

O Sr. Salgado Filho - Essas l'e
montam a periodos ainda anteriores. 
e posso afirmar a V. Ex". que nll• 
eram casns para operários. Foram 
caríssimas. · 

O Sr. Arthu.r Santos - O problem& 
operário naquela época não era tão 
premente .. - V. Ex•. há de co~vir. 
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O Sr. Salgado Filho Naquela 
época ne~n se cuidava disso. 

O SR. JOSE AMÉRICO- Sou ho
m\!m de 1930. 
o Sr. Arthur Santos - Talvez não · 

se fizesse a demago;::iEt que se fêz de
pois. 

O S1'. Salgado Fillho - Não era 
~iU<~tão de demagogia: era cnso de 

. policia. Só pelo Instituto dos Comer
ml).r;os foram conscruidas 930 casas. 
Os govêrnos anteriores nada fizeram. 

o Sr. Hamilton Nogu.cira - E os 
operários, · com o número irrisório 
de cMas construídas, estão sofrendo 
as conseqüências da· inflação. 

· <Trocam-se vários apartes). 

O SR. PRESIDENTE - Atenção! 
E~.tà com a palavra o nobre Senador 
José Américo. 

O SR. JOSÉ AMÉRICO - Hoje 
pouco valen1 as estatísticas po!·que 
aLe os números mentem. O DIP só 

· l'azla mult.ip!icar. Podemos prescin
di~ dos nÚ!lleros, mas temos o qua
C:ro vivo. temos a realidade, que nos 
convence e Impressiona. Examinemos 
a fi~ionomi:> urbana. Tudo está co
mo estava. O c~narJO dos morros tem 
apenas uma diferença. EStá mais 
vcllla, mais al·rulnado, mais melan
cólico. E não. foi somente. a ação do 
tempo, foi a miséria ctue acabou de 
dcva::;tâ-lo. Os cortiços estão mais 
ch<:ios. Cõmoilos que mal dão para 

·. um casal abrigam, uma trlbuo inteira, 
Par~ntes de todos os sexos e idades, 
aos 10, aos 15, aos 20, mais nús do 
4ue nunca, porque não há roupa para 
sair. quanto mais para dormir, dor
mem numa promiscuidade de pocil-
ga .. , . 

Num dêstes domingos contornei a 
Lagõa Rodrigo de Freitas. · Em vez 
àe orla ornamental aue orocura .clr
clUldâ-la· úma nova !aveia, cOl'Íio ti
vesse corrido do alto, arrancada' pelas 
enchurradas, 

O Sr. Hamilto11 Nogueira - Ao 
lado dos palácios financiados pelos 
Institutos. encontram-se favelas ·tre
mendas. 

O Sr. Berna.rdes Fill1o - E' o con
traste! 

O SR. JOSt:: AMÉRICO Mar· 
[,(eimn êstc pedaço de mar prêso ca
;;as que são feitas como ruinas, co
mo ·uma praia de destroços de ve
lhos nauírãr,it's. Em vez da solução 
apreguada estas favelas invadem a 
cidade, emprest3ndo-a como uma no
va caiamldalip de terra caída. E' a 
mesma tragédia. a tmgéclla de habi
tação, tão dcshumrma c tão fatal co
mo a tragédia da fome. (Muito bem; 
l!fuito bem) orador é cu7tl.primentado. 

Comparecem mais os Senha· 
res Senadores: 

Goes Montell·o. 
Durval Cruz. 
C!odomir Cardoso. 

Attil!o Vlvacqua (4) • 

Deixaram de compa1·e~er os 
Srs. Senadores: 

Waldemar Pedrosa. 
Alvaro Adolpho. 
Vlctorlno Freire. 
Olavo Olive1ra. 
Fernandes Távora. 

Ferreira de Souza. 
Walter Franco. 
Aloysio de Carvalho. 
Pinto Aleixo. 
Pereira· Moacir. 
Pereira Pinto. 
Sá. 'Iinoco. 
Carlos Prestes. 
Filinto MUller. 
Ivo d'Aquíno. 
G.etullo Vargas. (16) 

O SR. PRESIDENTE - Esgotada 
a hora do expediente, passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Consta apenas de trabalho das co
missões. 

Não havendo niatérín a ser consi
derada, vou encerrar a sessão, desig
nando para a de ama.:1hã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Trabalho de comissões. 

Levanta-se a sessão às 15 ho· 
ras e 25 minutos. 
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18." Sessão ordinária, em 11 de abril de 1947 
PRESID:t;;NCIA DOS SENHORES NEREU RAMOS, PRESIDENTE; E MEL· 

LO VIANNA, VICE-PRESIDENTE 

As 14 horas. compareceram 
os senhor€5 senadores: 

Alvaro Maia. 
Magalhães Barata. 
Augusto Meira. 
Mathias Olympio. 
Plinio. Pompeu. 

. Georgino Avelino ... 
Adalberto Ribeiro. · , 
Vergniaud wanderley. · ·· 
José Américu. 
Novaes Filho. . , , . 
Etelviuo Lins. 
Clcero de Va~()onceloa ;, .. 
Durval Cruz. 
Mainard Gomea. 
Attll!o Vivacqua. 
Henrique de Novaes. 
Santos Neves. 
Sá T!noco. 
Hamilton Nogueir:.. 

· Andrade Ramo~. 
Mello Vianna. 
Levindo Coelho. 
Bernardes Filho. 
Marcondes Filho. 
Dario Cardoso; 
Pedro Ludovico .. · 
João VÚlasbôas. 
Vaspasiano Martins. 

. Fiá vi o Guimarães. 
Roberto Glasser. 
Arthur Santos. 
Francisco Ga!lottl. 
Lúcio correia. 
Getui!o Vargas. 
Ernesto Dornelles. 
Salgado Filho <36) . 
O SR. PRESIDENTE - Acham-se 

presentes 36 srs. senadores. Haven
do número legal, está aberta a sessão. 
Vai-se proceder à leitura da ata. 

O SR. 3.0 SECRETARIO (servindo 
de 2.0 ) procede à leitura da ata da 
sessão anterior, que, posta em discus-
são, é sem debate aprovada. · 

O SR. 1.0 SECRETARIO lê o se
guinte 

EXPEDIENTE 
Telegrama: 

- De Mílton Gonçalves e outros, 
moradores nos bairros de Piedade e 
Encantado, solicitando o apoio do Se· 
nado para o cumprimento do art. 157, 
inciso VI, da Constituição Federal. 

Inteirada. . . 
São. lidos :e vão a Imprimir os 

seguintes pareceres: 
, PARECER. 

'N;Ó as ..:.. 1947 
. . . ' 

<Da Cmnissão de Relações E:z:te
riores, · sóbre a n~ensagem n.0 32, 
de ·1947)·,.. .. • . · . .. ' . ' 

Relator:' sr. ;Alvaro M:áia. .. ' .. , 
I - Aberta ·à assina tu r a· dos· pals~s 

americanos, a 12. de outubro de 1940, n 
"Convenção para a Proteção da Flora 
da Fauna e das··llelezas Cênicas .-ra
turais dos Países da América" recebeu 
a assinatura do Brasil, a 27 de dezem
bro do mesmo ano. 

A reRnectiva cóoia autêntica, que 
acompanha as listas das espécies de 
Folra e de Fauna Brasileiras, merece· 
deras de protcção parcial ou total, ~oi 
remetida ao Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República por oficio de 
5 de março do Ministro do Estado .ias 
Relações Exteriores, que assim finaJi .. 
za as suas considerações : 

. "Penso Senho1· Presidente, que novo 
Ato merece a aprovação do Poçler Le
gislativo, parecendo-me, pois, convc· 
niente que a êste seja o mesmo ~ub· 
meticlo, de acôrdo com o art. 66, item 1 
- da Constituição Federal, se nisso 
Voss11 Excelência concorclar". 

Em Mansagem número 32, na me.1:n~ 
data de 5 de março, o Excelentíssimo 
Senhor Presidente da Repúblicn em 
cumprimento no dispositivo consti:u· 



I 

-277-

dor;_al, submete a Convenção à apro
vaçao do Congresso. 

II - Todos os artigos da Convenção 
Inte1·-Amer!cana prote~;endo a rlque· 
za do Continente devastada em várias 
reg~ões e ameaçadas 1)0r novas devas~ 
taçoes, pela ambição do lucro fácil e 
!media to, 711co~tram apOio no art. 175 
da Constltulçao Federal, que situa 
"as obras, monumentos e documento~ 
de . valor histórico e artístico, bem co
mo os monumentos naturais, as palsa·
gens e os locais dotados de particumr 
beleza, sob a protcção do poder pú-
bllco" .. · · . · . . .. 

A própria mensagem do ·senhor 
.Presidente da República ao Congres
so Nacional, por ocasião da abertura 
da a utal ·sessão legislativa rcfere-~e 
a páginas 83, ao reflorestt~mento à 
cultura das espécies econõmicamc'nce 
exp!oráveis, à preservação e conser
vaçao do solo, aos pa1•ques florestais 
já-instalados em quat.ro Estados do 
Sul. 

E' de justiça salientar o esíõrço par
ticular nesse sentido, através da ~çào 
patriótica e defensiva dos museus de 
São Paulo, do Rio de Janeiro, do Parú 
e qos Institutos de .Geografia e J:IIs-. 
tórm de Salvador e de Manaus '10 
setor indígena. 

III - A Convenção ratifica as me
didas já existente em nosso país c. 
promove uma coopernção dos govêr1ws 
americanos na defesa dos parques Jos 
monumentos naturais, das reservas de 
r~glões virgens e das aves migratórias. 
E. z. Sl\lVaguarda do Continente, sob a 
flsc~lizacão de cada gov~rno . e ja 
Uniao Americana. Ficam proibidas, 
pe!~ execução dêsse convénio, as ex>;Je
dlçoes destrutivas c as incursões de Ti
quísslmas terras devolutas, ·em que as 
espécies rara são exterminadas, numa 
fria e criminosa Imprevisão. 

IV .:... O Senhor Ministro das Rela
ções El:teriores comunicou em ofício 
ao Senhor Presidente da' República, 
de 3 de março anexo· à Mensagem, 
que, até a·quela data, onze palses :m
viam ratificado e deposltudo seus lllS· 
trumentos na União Pan-Amerlca;m 
- Argentina, Estados Unidos .::~ Amé
.1'lca, República Domlnicuna, Equador, 
. Guatemala, Haiti, México, Nlcaragua, 
Perú, EI-Sa.lvador e Venezuela. Re3.1! .. 
..zar-se-á, em maio próximo, nos Esta
dos Unidos, no Parque Nacional Yo
semlte, . no Es.tado da Califórnia, r~ 
"Conferência · Inter-Americana pam 
Conservação e Renovação dos Recurso~ 
Naturais Restauráveis". 

A Delegação do Brasil, junto à União 
:Pan-Americana, tt·ansmltiu ao Minis
tro das _Relações Exteriores um ,:pê-

lo do Professor Harold J. Coolldge, 
presidente da "Pan-Amerlcan Co.ni
tee for Internacional Wild Life i>ro· 
tection", no sentido de ser ratificado 
a Convenç~.o pelo 11osso Pais até aque
la data. 
, V: - Tratando-se de nma alta pro

Vldenc!a continental, que ampal'a as 
nossas reservas, opino, salvo melhor 
juizo, pela sua .a.provaçáo, respeitando
se a assinatura e o cdmpromisso >:lo 
Brasil, a 27 de dezembJ'O de 1940 . . 

Para tanto, torna-se mister a apro
vação do seguinte 

PROJETO J>E RESOLUÇÃO DO CONGRESSO 
NACIONAL 

N.0 1 - 1947 

O CongJ'esso Nacional resolve: 
Art!go único. Fica aprova(ja a Con

venção para a proteção da lo'lora, da 
F'a.una e d!IS Belezas Cênicas Naturais 
dos Países da América, assinada pelo 
Brasil a 27 de dezembro de 1940. H.e
vogadas as disposições cm contrário. 

Sala das Sessões do ::>enado Federal, 
8 de ahril de 1947. - A lva~o M'aia, 
presidente e relator. - Alfredo Neves.· 
- Arthttr Santos. - Mathtas Olympio. 
- l<'tavzo c..tuimarães, com restrições 
constante~ da ata. 

PROPOSIÇÍÍO 

N.0 18 - de 1946 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 • Fica éxtensivo aos dentis· 

tas oficiais subalternos da reserva, 
convocados para o serviço da :Fõrça 
Expedicionária Brasil~lra e aos que, 
durante o periodo de 22 de agõst'l de 
1942 a 15 de agOsto de 1945, hajam 
servido por mais de um ano, o dispos· 
to na allnea b do art. 1.0

, do Decreto· 
lei n.• 8 .159, de 3 de novembro de 
1945. 

Art. 2.0. os· referidos oficiais fica
rão incluídos no quadro, >em extinção, 
de dentistas do Exército Nacional. 

Art. 3.0. Os dentistas civis que, na 
sua profissão. prestaram sen•lços à 
Fõrça Expedicionária Braosileira, serao 

• incluídos com o pôsto de segundos te
nentes, na reserva, que lhes competir, 
das fõrças armadas. 

Art. 4.0 • A presente lel entrará em 
vigor na da ta da sua publicação, re
vogadas as disposições em cont.rário. 

Câmara dos Deputados, em 13 de de
zembro de 1946. - Honório Montei
ro. -Eurico de So11sa Letlo. - La1!
ro Montenegro. 
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PARECER 

N.0 39, de 1947 

(Da Comissão de .Relações Ex
teriores) sõbre a mensagem nú
mero 33, de. 1947) . 

R.elator: Alfredo Neves. 

Em mensagem dirigida ao Senado, o 
.Sr. Presidente da República submete 
ao Congresso Nacional a elevação à 
categoria de embaixada, da nossa re
presentação diplomática em Ancara. 

ll:sse a to corresponde aos deveres· de 
cortesia e os preceitos de reciprocida
de. 

Em outubro próximo passado o en
carregado de negócios da Turquia co
municou, por nota, ao Itamaraty a 
decisão do govêrno do seu Pais de ele
var . sua representação no Rio de Ja
neiro !:. categoria de embaixada. A 
seguir, o govêrno Turco designou seu 
primell·o embaixador no Bras!!, reca
mdo a escolha nUIT'.:a alta personali
dade otomana, pois se· trata do anti
go coronel do estado-malot do exérci
to, ex-deputado à "Grande Assembléia 
Nacional Turca" que, Ingressando na 
diplomacia, tem servido com patrio
tismo e dedicação ao seu País em di
versos postos, entre os quais Tóquio 
e Berlim. convindo salientar que ua-

. ra êsse último pôsto o Sr. Husrev Ge
·l!llde foi designado em nlena guerra 
quando as relações teuto-turcos !n~ 
!lulam de modo aprectável no plano 
da politica Internacional. . 

Vê-se, por êste simples enunciado, 
que o govêrno turco primou na esco
lha do seu embaixador em nosso Pais 
fato que eVidencia a importância qué 
é atribuída a representação otoma
na no Brasil. .Ademais, em face do 
desenvolVimento atual da situação in
ternacional, a Turquia tornou-se um 
pôsto de observação da mais alta !m-

.. portãncla, c!rcunstãncia que por si 
mesma já bastaria para justificar a 
proVidência cons_tante da . mensagem 
do Sr. Presidente da República, 

Há. ainda a considerar que a ele
Tação à categolia de embaixada de 
nossa representação em Anc-ara, ao 
que informa a proposta do Itamaraty, 
não acarretará aumento de despesa, 
de vêz que as verbas do pessoal e ma
teria! não sofrerão qualQuer modifi
cação. 

Assim, pois, nenhuma objeção h:í a 
fazer-se a sugest!io emitida na men
sagem presidencial submetendo à a llro
vaçiio dt Congresso Nacional a elêva
ção à embaixada da representação di
plomática do Brasil na Turqub, para 

o que a Comissão de Relações Exte
riores submete à consideração do se
nado o segiunte: 

PROJETO 

N." 4, de 1947 
O Congresso Nacional resolve: 
Artigo único. Fica elevada à cate-· 

golia de embaixada . a representação 
diplomática do Bras!! na Turquia; re
vogadas as disposições em contrário. 

Sala das Comissões, em ·s de abril 
de 1947. - Alvaro Maia, presidente. 
- Alfredo Neves, relator. - Arthur 
Santos. - Flâvto Guimaraes. 

PARECER 

N.O 40, 1:le 1947 

(Da Comissão Diretoral 
A lei n.o 443, de 4 de junho de 1937, 

que reajustou os vencimentos dos fun
cionários do Seriado Federal e poste
riormente o Decreto-lei n.0 9.291, de 
27 de maio de 1946, que reorgamzou 
os quadros das Secretarias do Sena
do Federal e da Câmara dos Depu- . 
tados, extlne:uiram, quando vagasse, o 
cargo de zelador do arquivo do Se
nado Federal. 

Essa vacãncla deu-se agora, com- o 
falecimento do respectivo funcioná
rio. 

Tendo a Comissão Diretora, entre
tanto, verificado que essa extinção, no 
momento atual, vem perturbar os ser
viços da Secretaria e como, por outro 
lado, a sua manutenç§.ci não Importa 
em aumento de despesa, por isso que 
já existe verba orçamentârla para o 
corrente exerclc!o,. vem, nos têrmos do 
art. 40 da Constituição Federal, com
binado com a letra d) do art. 51 do 
Regimento Interno vigente, propor ao 
Senado a seguinte 

PROJETO llE RESOLUÇÃO N.0 6, .DE 1947 

Artigo único. Fica restabelecido o 
cargo de zelador do arquivo do Se· 
nado Federal, padrão "L", revogadas 
as disposições em contrário. 

Sn.1R da comissão Dlretora .. em 10 
de abrlr de 1947. - Fernando de MBllo 
Vianna. - Georgina Avelino. - Dario· 
Cardoso. - Roberto Glasser. 

O SR. PRESIDENTE - Acha-se 
sôbre a mesa o requel'lmento do· 
Sr. Senador Marcondes Filho, renun
ciando ao lugar de membro da Co· 
ml!ii·lío de Redac!ío de Leis. 

Os srs. senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pal<Sa) 

. 



; 

I 

-:179-

Est(• aprovado o seguinte 

nEQ1llmi111ENTO 

N. 0 26 - i947 
Nos têrmos do art. 94, letra 1J, do 

Regimento Interno, solicit,o ao Senail.o 
-'ll digne de conceder-me dispensa dr...s 
funções d~ ·membro da Comissão de 
Rcdaçiío das Leis. 

Sala das Sessões, em 11 de a brll de 
1947. - il!ro·condes Filho. 

O SR. FLAVIO GUIM.ARAES -,. 
Peço a palavra, pela ordem. 

O SR: PRESIDENTE· - Tem a 
pal.ll vra o Sr. FláVio Guimarães. 

O SR. FLAVIO GUIMARAES 
(pela. ordem)·- Peço a V. Ex." senhor 
Presidente, designe substituto para ,,o 
Sr. S:tl;;ado FJ!ho na Comissão de 
Educação e Cultura, deVido à renún
cia de S. Ex.•, aprovada pelo Senado. 

O SR. PRESIDENTE - De acôrdo 
com o art. 47 c!c Reg!rilento e aten
dendo ao requerimento do Sr. Se
nador · Fiá Vi o Guimarães, designo o 
Sr. Senador Marcondes Filho para. 
preencller a vaga deixada pelo senhor 
Senado:- Salgado Filho na Comissão 
de Educação e Cultura. 

o Sr. N ereu · R ames passa a 
Presidência ao Sr.· Melo Viana, 
'I' ice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
· ilnlavra o Sr. Sen:tdor Adalberto Ri
beiro, pl·imcirJ orador inscrito. 

O SR. ADALBERTO RIBEIRO -
Sr. Presidente, apresento à considera
~ão do Senado o seguinte projeta d~ 
lei: r Lê) 

O congresso Nacional decret11: 
Art. 1.0 - Fica reduzido de um 

ano para um semestre, de instru
ção· intensiva, a prazo de serViço 
militar o!lrlgatório para os c:m
vocados às fileiras do Exército 
Nacional, em tempo de paz. 

Art. · 2.0 - O serViço militar 
·obrigatório será prestado em duas 
turmas para cada convocação 
anulil organizadas pela Adminis
tração Militar, na conformidade 
·da perfeita prestação dêsse serviço 
com as conveniências dos ~terês
ses da lavoura, do comércio, da In
dústria, da administração pública 
e da Instrução escolar dos conva
cados. 

Art. 3.0 - Revogadas as dls
posi~ões em contrário. esta lei en· 
trn.rá em vigor nn clnt~t de sun 
publlcaçl!o. 

J ustijicação 

Diversas razõ'es l'elcvante.s Jusci
!lcnm o presente projeto: 

1) De ordem financeira. A di
visão elos convocado~ em duas 
turmas d~ Incorporação ao Exér
Clto Nacional reduziria à mett1de 
a importfmcla necessária ao paga
mento do sõ!do e etapas das pra· 
ça~ convocado.s, sem aumento dar. 
despesas de cransporte e, oucras 
!nhcrentes ao ato da convocação; 

2) De ordem econõmica. E7!
tarla, também, o deslocamento de 
b7ande ni:tssa dos servidores do 
campo, do comérclo, da JndústriP., 
da administração pública, com 1'1-
s!veis prejuízos dos interêsses 
particulares e coletlvos. Já o ilus
tre General Góes Monteiro, ex
Ministro da Guerra, m!lltar so
ciólogo. em j u s ta ponderação, 
salienta, como uma das principais 

··causas do des~qullibrlo da produ
ção a~rlcola nacional, o ê x o d o 
~tlarmante dos habitantes da zona 
rural, motivado pela permanênclrt 
prolongada eles homens do campo 
nas· fileira~ do Exército. A medida 
não cortaria o mal pela miz, mas 
~.tcnual'la. de Intlito, os seus efei
tos, !Inpossibllitando em · pr.ne. 
que.r pela redução de tempo de 
serviço. quer pela instrução ·intm

. siva, menor poss!bllldade qe ld
quirlrem os camponeses, · pela 
convivência.· hábitos de cidade; 

3l D~ O!'dem reguladora do re
gime eccolar, com a determinação 
pelCJS clois Ministérios, da Guerra 
·e da Educação, do semestre . de · 
serviço militar c do de obrig.~.ção 
escolar, para os estudantes éJn
vocados; · 

4) De ordem social. A inte!li'i
dade da instrução mllltar pela 
concentração nesse objetivo, de 
tôda a at!Vidade dos convocados, 
com exclusão de serViços de outras 
natureza~. com os quaJs nem sem
pre se coadunam os caractéres e 
grau de educação dos convocados, 
seria de efeito salutar para esta
belecer um cllma de mútua com" 
preensão entre civis e. mllltares. 

5) De ordem prátiCll. O pra:;:o 
de um semestre de instrução in
tensiva em tempo de paz, satisfaz 
plenamente ao aprendizado eXi
gido para os altos interêsses da 
defesa naciona.J. -· Adalberto lU
beiro. - Hamilton Nogueira. . 
Wa.ldemar Pedrosa. - Pereira 
Pinto. - Alvaro Maia. - Hen
rique de Novaes. 
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O projeto, Sr. Presidente, está sub
.scrito por seis senadores e, portanto, 
devidamente apoiado. (Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE - O projeto 
apresentado pelo Sr, Senador Adal
berto Ribeiro está devidamente apoia
do e foi lido pelo seu autor. Limito
me, por isso, a enviá-lo às C.omissões 
de Constituição e Justiça e de Fôrças 
Armadas, a fim de emitirem parecer 
sõbre a matéria. 
. Tem a palavra o Sr. Senador An
drade Ramos. segundo orador lns-

. crlto. . . 
O SR. ANDRADE RAMOS - Se

nhor Presidente, na semana passada, 
ocupei a atenção do Senado sôbre pro
jeto de lei relatlvc ao aproveitamento 
dos .t~rreno~ do Palácio Guanabara. 
Focalizei-o, mostrando-lhe as três par-
tes principais. · 

O projeto visava a reconstrução do 
Palácio, que se acha em péssimo es
tado, para ser, mais tarde ocupado 
pelo Instituto Histórico e outras so
ciedades culturais Mandava, outros
sim, lotear o~ terrenos, cedendo-os, em 
llcitaç5.o de preferência, às Caixas de 
Aposentadoria e, Pensões e aos Insti,; 
tutos, a fim de edificarem apartamen
tos destinados especialmente às clas
ses que percebem salários médios. E, 
finalmente, determinava que o pro
duto da venda dos ~rrenos e de todos 
os materiais seria colocado em conta 
especial, no 'Banco do Brasil, para que, 
oportunamente, a Prefeitura do Dis
trito Federal construísse, nos bairros 
mais populosos, orfanatos com caráter 
d<:J internatos, dest!'nados a ministrar 
instrução primária e profissional às 
crlt>.nças órfãs e abandonadas de am-
bos os sexos. . 

Procura o projeto· atender a êsses 
três pontos. Com relação propria
mente ao erário, não proporcionará 
qualquer renda nova; a penas hn verá 
a supressão das despesas de mordomia, 
vastos jardins, luz, etc. 

P..lguns jornalistas, referindo-se ao 
projeto com certa má ·vontade ou pou. , 
ca simpatia, disseram que eu havia 
procurAdo apresentar um "projeto de 
salvação nacional". 

Ora, o Senado é tcstmunha de que 
não falei em semelhante coisa. O 
projeto nasceu vivo, forte. pelo deba
te que despertou aqui e fora daqui, 
mas tem apenas lnterêsse local. Vai 
seguir curso natural, e no momento. 
acha-se na Comissão de Justiça, de 
onde será encaminhado à de Finan
ças, não havendo necessidade de repi
sar seus pontos principais. nem de 

aduzir novos argumentos agora: ape
nas me refiro ao fato para estabelecer 
ligação de Idéias. 

No correr de meu discurso anterior, 
entretanto, dois colegas honraram-me 
com apartes: os Srs. Senadores Car
los Pl·estes e Hamilton Nogueira, cha
mando-me a atenção para o fato de 
que seria mais lnteressànte cuidar
mos. da casa do pobre, da habitação do 
op.erárlo, para os quais nada se tem 
feito . 

Continuando minha justificação -
e estas palavras constam textualmen
te de meu llscursc - disse que "não 
era taJ;Jto assim", e que jâ tinham os 
providenciado, em parte, relativamen
te 'à casa destinada· ao proletari:J.do". 
Foi s frase que empreguei. " 
. !'1encionel. ainda, que, quando Pre

sJaente do Conselho Nacional do Tra
balho, ·um d~ meus . últimos a tos -tinhs 
~ido despachar processos que diziam 
respeito à construção de casas . para 
os serventuários da Leopoldina Rail
way, da Central do Brasil e da Viação 
Férrea do Rio Grande. Isso em prin- · 
cípios do ano de 1932. 

Compreendi, toda via; que a frase 
po1· mim usada, de que "não tinha 
sido tanto assim", fôra mal interpre
da. Eu quisera apenas :u:entuar que 
embora os Govêrnos já tivessem cui~ 
d~,do seguidamente do problema da. 
casa do proletário, não tinham con
seguido realizar, até hoje, tanto quan
to era para desejar. Não tenho o in
tuito de avccar a responsabilidade de 
atuação muito especial em matéria de 
as;istência social. . 

Em 1923 só tinhamos um começo de 
assistência social, com a Lei El"Y 

·Chaves, que criou as Caixas t;os Fer
roviários. 

Na prisedência do ilustre br'ãs!leiro, 
Sr. Artur Bern!ll'des, cujos relevantes 
serviços à Nação são hoje mais reco
nhecidos do que no tempo em que 
S. Ex.", com tanto sacrificlo, cumpriu 
seu mandato, preocupou-se aquele 
Chefe de Estado, com grande carinho · 
da questão da assistência social. · 
. b Sr Ministro Miguel Calmon pre
parou qs elementos indispensáveis e 
instituiu-se o Conselho Nacional do 
Tr.a:balho. Dlgó com grande carinho, 
porque .. até na escolha . dos nomes, 
exccto do meu, houve especial aten
ção 'do · P1•esidente, foram convidados 
e fizeram parte do primeiro Conse
lho Nacional do Trabalho; se me não 
:falha a memórla, Viveiros de Castro. 
que foi Presidente, e ainda Cal·los de 
Campos, Deputado, na ocasião, Afrâ
nio de· Melo Franco, Afrânio Peixoto, 
Desembarg!lldcr Morais Sarmento, 
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-osório de Almeida, Juiz Valvcrde Ml
.randa, Desembargador Ataulfo de 
.Paiva, etc. Representava os emprega
dos, Libân!o da Rocha. Vaz .. Fui, en
tão, convidado para :representar os 
empregadores. Era, na ocasião, Dire
tor das minas de São Jerônimo e Di
reter da Companhia de Energia Elé
trica Rio Grandense. Meu primeiro 
movimento, foi de pedir dispensa, 
porque me era difícil - tantas vezes 
teria que sair do Rip· ·de-.. Janeiro -
aceitar o mandato. E . ao meu · sÍl.U
doso amigo, Edmundo. Veiga, secretá· 
.rio do então Presidente da República, 
Dr. Artur Bernardes, que me trans
mitira o convite disse: 

- Vou conversar com Miguel Cal
mon, meu contemporâneo na escola e 
pedir dispensa. 

- Não - retorquiu o Dr. Edmundo 
Veiga. - Foi o Presidente Bemar
des quem escolheu seu nome. Deve 
aceitar. 

E, assim, fiz parte do Conselho Na
dona! do Trabalho, de 1923 a feve
reiro - . creio :- de 1932. Poucas se
manas antes de deixar a Preddência 
daquele Conselho, numa reunião, foi 
proposta ao Govêrno do então ilustre 
Presidente da República hoje nosso 
.nobre colega Sr. Getulio Vargas, sen
do Ministro o Sr. Salgado Filho, a 
criação ·de uma Carteira Predial. 
Aceita a proposta, foi expedido o De
·creto n.• 21.326, o qual determinava 
que a Carteira Predial empregaria até 
30 'por cento do patrilnônio ·das cnixns 
para construção das sedes das mesmas 
e de casas para serventuários e nsso
·Ciados das ~aixas. · 

Estava, pois, lançado o problema 
.Para constJ?ução de residências, não ·~ó 
para locação, como também pa'ra 
.aquisição. 

As caixas desenvolveram sua ·ação 
·nesse sentido. e, mais ta1·de, o De
creto-lei n;o ~4. 488 elevou essa per
centagem até 40 por cento; e pelo 
Decreto-lei n.• 1. 749, de 28 de junho 
de 1937, foi alteadn para 50 por cen
to. Por consequência, os homens que 
dirigiam nosso país também estavam 
atentos ao problemn ela casa do pro-
1etãrio e das aplicações imob!llárlas. 

!>- uma observação, e legitima -
fel ta pelo eminente Senado!' José 
Américo - de que, essas Caixas têm 
empregado grande parte'.de seus fun
dos em negócios alheios às mesmas, 
'Isto é, financiando construções de ar
ranha-céus, devo dize1· que isso é ver
dade. Realmente, tal ocorreu com as 
Caixas dos Institutos. Mas as Caixas 
prõpJ•Iamente de Aposentadorias e 
Pensões, essas não empregaram ne
nhuma importância de sua carteira 

ptedlal, que não fõsse em beneficio 
dos associados, sendo certa, entretan
to, a aplicação segura de suas re-
servas. · 

ALsirn, faço ao Senado esta pequena 
exposição, com o Intuito apenas de 
servir à verdade. Não tive nenhuma 
participação maior na obra de assis
tência e deixei o Conselho Nacional 
do Trabalho em 1932. :Oevo mesmo 
mencionar que não exerci nenhum 
outro cargo público, a não ser mem
bro e Presidente dó Conse1ho Nacio
nal do Trabalho, membro e Presidente 
do Conselho · Federal das Caixas 
Econômicas e, ainda, membro do Con
SB!ho Técnico de Economia e Finan
ças, cargos em geral sem remunera{'ão 
e apenas recomendados como serviço 
relevante à Nação. 

Continuando, pois, com o desejo de 
servir apenas à verdade, passo a men
cionar alguns algarismos .. 

As Caixas de Aposentadorias e Pen
sões inverteram at~ 1946 Cr$ . · .... 
172.163.335,00, em prédios adquiridos, 
edificados, já entregues, e em terre
nos aguardando construção. Quer di
zer, as Caixas de Aposentadorias e 
Peru:ões deram cumprimento aos dis
positivos de suas carteiras prediais 
empregando seus fundos exc!u;;!va
mente em beneficio dos associados. 

Já não sucede isto com: os Institu
tos que são os que têm maiores pa-. 
trlmônios e recursos e acredito mes
mo, devo dizer de passagem, que com 
êste projeto que submeto à alta sa
bedoria .do Senado e em que deter
mino que os Institutos dos Industriá
rios, .Bancários e . Comerciários ve
nhR..,., licitar os terrenos para seus as
sociados construirem de certo modo 
d" · • '". õe momento, a probabUidade 
c!amentos que .mereceram severas cen
suras por parte de mais de um nobre 
Senador· aqui rieste recinto. · 

Acredito também que deva ser atri
buído a Isto um certo nervosismo em 
tôrno ·de problema tão tranquUo, que 
alguns querem vestir e aproveitar para 
a Imprensa política, de sensação, etc. 

Ora, as Caixas, como aca,bei de di
zer, empregaram CrS 172.165.335,00. 
Agora, ·vejamos os Institutos nas suas 

·inversões imoblliá!'ias até 31 de. de
zembro de 1945, aproximadamente: 

O Instituto dos Mar!
timos emp1·egou .... 

o dos Comerciár!os .. 
"o dos Industrlários 
o de Transportes e 

Cargas ............ . 
o dos Bancários .... . 

CrS 

20.533.000,00 
762.810.000,00 
676.778.000,00 

140.767.000,00 
132. 599.000,00 
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Qtter dizer que o total uas inversões 
imobiliárias até 31 de dezembro de 
!945 dos Institutos atingira Cr$ 
1 .733.490.000,00. Como tive oport.unl
c!ad€ de dizer, em relação à êstes Ins
t.itutos o emprêgo propriamente em. 
f:wor do.s as~ociados foi relativamente 
menor do que nas Caixas d~ Aposen
titdo:ius e Pensões, pois nos.'Instltutos, 
a cifra é de cérca de Cr$ 481.623. 120,00. 
Por conseguinte, havendo um total de 
C:$ l, 753 .490. ooo,oo as cartell·as pre
dl~is empregara·m cêrca de Cr$ 
!. 200.000.000,00, em outras inv~rsões 
e flnan·clamcntos imoblllários, Seria 
desejável que maior importância ti
v esse si de empregada pelos próprios 
InstitutOs a favor de seus benefic!ã
rios. Mas, não podemos deixar de pon
de:·ar que quando s,s Caixas financiam 
construções não deixam de estar faci
litmdo ·a criação de residências, em
bora sejam essas para os particulare& 
não associados e estão também empre
t:~.n do resarvas disponlveis. Isto pode 
melhorar, &e algum dos Srs. Senado
res apresentar estudo. e projeto de l·ei 
regulando as percentagens de aplica
ção dos patrimónios das Caixas em 
11 p61lces, letras hipotecárias. imóveis, 
etc .. deixando-lhes a llbm•dade de 'ad
ministrá-las sob a fiscalização do Con
s.e!ho Nacional do Trabalho que. por 
sua vez, está subordinado ao MinL<;- · 

' tério resnect!vo. · 
Dev:!a ·esta explicação especialmente 

nos mfrus dois cole!<'as e assim todos 
ve,l.flca:rão qu•e, realmente, há uma 
!(!'a::Jd·e massa de c:tpital das C.aixas 
!nvertido e·m ·negócios imobiliãrics. 
E:'lflm, o de que cacb dia mais neces-

. sit.~ mos é sempre de homens de boa 
vontade. . 

Era o que tinha !!.dizer, (].fuito bem: 
mnito bem. l 

. Comparecem mais os srs.. se
nadores: 

Roberto Slmonsen. 
Góes Monteiro. 
Waldemar Pedrosa (3) , 

D~!xam ele comparecer os Srs. 
Se:nadores: 

Alvaro Adolpho. 
Victorlno Freire. 
Clodomlr Cardoso. 
José Neiva. 
O lavo Oliveira, 
Fernandes Távora, 
Ferreira de Souza. 
Walter Fl·anco. 
Aloys!o de Carvo.lho. 
Pinto Aleixo. 
Pereirn Moacir·. 
.Alfredo Ne.ves. 
Pereira Pinto. 
Carlos Prest·es. 
Euclydes Vieira. 
Filinto Mtlller. 
Ivo d'Aquino <17). 

' O SR. PRESIDENTE- Continua a.. 
hora d·o expediente. 

Não havendo mais quem peça a pa
la vl·a, passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Consta apenas de trabalho de co

missões. 

Nada maJS havendo a tratar. vou. 
encerrar a sessão. designando para a; 
da .:próxima segunda-feira a seguinte-

OnDEM DO DIA 

Discussão única ela proposição Jlú
mero 18, de 1947, que subordina . ao 
Serviço Nacional de Teatro, órgão . do 
Ministério da Educação, a censura dos 
espetãculos e diversões públicas (com· 
parecer contrário ela comissão d~ Edu-· 
cação e Cultural . 

Levanta-se a sessão às 15 horas. 
e 5 minutos. 



19.' Sessã- ordinária, em 14 de abril de 1947 
PRESID:E:NCIA.DO SR. NEREU RAMOS, PRESIDENTE . ' 

As 14 horas comparecem os .;e-
nhores senadores: 

Alvaro Maia. 
Augusto Meira. · 
:Ma.thlas Olymplo. 
Pl!nio Pompeu. 
Fernandi!'s Távora. 
Ferreira. de Souza. 
Adalberto Ribeiro. 
Vergnia.ud Wanderley. 
Jose Américo. 
EtPJ 1 Lins. 
Góes Monteiro. 
Ma.ynard ·· · - -• . 
Attlllo Viva.cqua. 
Henrique de Novaes. 
Santos Neves. 
Alfredo Neves. 
Sá T!noco. 
Hamilton Nogueira. 
Carlos Prestes. 
Andrade Ramos. 

Mello Via.nna. 
Levindo Coelho. 
Bernardes Filho. 
Marcondes Filho. 
Roberto Slmonsen. 
Dario Cardoso. 
Vespaslano Martins. 
Flavio Gulmarlles. 
Roberto Glasser. 
Arthur Santos. 
Ivo d'Aquino. 
Francisco Ga.llottl. 
Lúcio Correia. 
Getullo Vargas. 
Ernesto Dornelles. 
Salgado Filho (36) . 

O SR. PRESIDENTE - Acham-se . 
presentes · 36 srs. senadores. Havendo 
número legal, está aberta. a sessão. 
VaLse proceder 11 leitura tla ata. 

O SR. 4.0 SECRETARIO (servindo 
de 2.0 ) procede à leitura da ata da 
sessão anterior. que, posta em dis
cuss!'lo, é sem debate aprovada. 

O SR. 3,0 SECRETARIO (servindo 
de 1.0

) , lê o seguinte 
E.."CPEDIENTE 

Oficio: 

- Do Sindicato dos Operários Na
vais do Rio de Janeiro, sugerindo a 
decretação de medidas acauteladoros 
dos direitos dos seus sindicados. -
A Comissão de Trabalho e PreTidên
cia Social. 

Telegrama: 
- Do Sr. Arnaldo Estêvão Figuei

redo, comunicando haver asSumido • 
cargo de Governador do :Estado de 
Mato Grosso. - Inteirada. 

:S: lido e vai a imprimir o 3e· 
guinte 

PARECER 

N.0 41, de 1947 

Da Comissão !!e Trabalho e Prttti-
IU'tlcta sóbre a proposiç4o 11.• 111, u 

~~. . 
Relator: Sr. Lúcio Correia. 
O Sr. 1.• Secretário da CAmara d06 

Deputados enviou ao Sr. 1.0 Secre
tário do Senado Federa.! o incluse 
autógrafo' do projeto número 115 A. 
1946·47, a que se re!ere o oficio nú" 
mero 732, de 3 de fevereiro de 1947, 
que subordina ao. Ministério do Tra
balho, Indústria e Comércio 05 coll
tratos entre trabalhadores de teatro. 
rádio e circo e os respectivos emp1·e-
gadores. . 

O autógrafo. firmado oelos &mho
res deputados Honório Monteiro, Eu- · 
rico de Sousa Leão e Lauro Mont~ne. 
gro tem a segu!n te redaç!io : 

· "Art. 1. • - O registro dos con
tl'!ltos entre trabalhadore~ de 
teatro, cinema, rádio, circo t de 
quaisquer casas de espetaculo.s e 
diversões públicas passa a ser de 
e:otclusiva competência do lllnis· 
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té1·1o do Trabalho, Indústria e Ao definir o. contrato de trabnll1D' 
comércio. por prazo Indeterminado, a~slm d!svôa 

Parágrafo· único - Nenhum a Consolidação das Leis do Trabalho: 
contrato teatral poderá ser cele- .. Art. 452 _ considera-se 110r 
brado por, prazo. · !nfer.ior a 120 prazo indeterminado todo cont.ruto 
cl!as. . · : · 1 que suceder, .dentro de' _seis meseS' 

Art. 2.0 
- Revogam-se as d s- a outro· contrato. PD1'···pi:azo -deter-

posições e~· cont~ár!~' · minado, salvo :Se a e~iração diiste 
o autógra!o ·do projeto não se fez dependeu· da execúção de .. :serv!ços 

acompanhar • de ·· qua~quer · esclareci-, ; . especfalizaq.os ::ou ·da refili:::a.Ção ·de 
menta ou furidamentaÇlio.: O. projeto certos aci.o!ttecinlento~"-; 
de lei adotádo. nuJ;nll __ das QIJ:maras~(~ ora,- 0 parágrafo. único do pro,leto 
reza o art. 68 da Constitulçao · Fe de !ei fixando,. de maneira expressa, 
dera! - "0 proje~o de lei adotado que_ nenl}um co_11tr,ato ·. teatl'&.i pcdcrá. 
numa das Câmara.-s será revisto pela ser~ce1ebrado pçr·. praza inferior a 120 
outr~, que, aprovando-o, o enviará à dias, situa essa ·niodal!dade contratual 
sançao ou à promulgação Carts · 70 como de natureza determina~,. asse
e 71> • . guram:do-lhe a.s prerrogativa-s dos' arti-

Parágra!o único - A revisão será gos 451 e 452 da Con!sol!dailo das Leis 
discutida e votada num só turno. do 'Il'abalho·, desde que. haja prorroga-

Compete à União - <art. 5.0 ,, nú- ção ou renovação por conveniênwt da. 
mero XV, da Constituição Federal) emprêsa e dos artistas. 
legislar sôbre: o parágrafo único do projeto de lei 

a) direito civil, comercial, pe~ colide, porém, cóm o parág!'afo único 
na!, processual. el•:itol·a!, aeronàu"· do art. 507 da- mesma Con~olidaçã•l, 

/ tico . e do trabalho". . · que dispõe, categóricamente. 

A comp~têncla do congresso Naclo: . 
nal para legislar sõbre a: esp\1<lle con~ 
figurada na disposição do projeto de· 
lei sob exame' ressalta, · extremt de 
dúvida, do :disposto. no art;.- 65, mc!so. 
IX do d!plofu:a .const!tl,lc!ci'nal' citado. 

Não fere ê!e por seu _turno a ar~ · 
dcm social .. -e:flqua.drando-se nos pre·
ceitos constitucionais que norteiam a- · 
leg-Islação do trabalho erife!iados no-

· art. 157 seils ·números , e'• parágrafo 
, único da Constitulçãó Federal. 
' H:i que se ·considerar, entretanto. 
no que tange à norma traçada no pa
rágrafo único do projeto, o segu!n

. te: 
P-. Consolidação das Leis do Tra

balho, ao admitir que os contratos 
de trabalho podem ser por prazo de
terminado e indeterminado, não >Ó os 
definiu, como também lhes estabele
ce u as regalias peculiares. 

Assim é que, no art. 451, cercando 
de malares beneficias o contrato por 
prazo indeterminado, que constitui a 
regra, enquanto o outro constitui 

· exccçáo, estabeleceu: 

"Art. 451 - O contrato ele tra
balho por prazo àetermtnac!o, que 
tácita .ou expressa.mentr. tõr pror
rogado mais de .. 1tma. t•ez, passará. 

. a . vigOrar sem detetminação de 
pr~zo"·. ... · 

Art, 507. , • , .................... • · 

Parágrafo ú,lllco. Nito_.se aplicam 
ao traballló a~'arfist#,:'bs· Utsposlti
vos do art. •45t:e 452 -que sé reterem 
à · prorrrigtújâo ·: Oli' !;linovação do 
contrato 'de ~r.abiiUlo .. de artistas de 
teatro e congêneres.l;.:· 

Cossermelli, ao comentàr:,.~a d~~po
sição acentua: ,"0 ·parqta!o- unico 
contém uma . exceção ao!L~rts. 451 e 
452. o legislador· -atendeu. a uma mo
da·l!dade peculiar .da pre~tação de se-r
vlcos ct·os artiste.S. Em geral contratam. êles com a. emprêsa, de vida efe
mera, e que explora divertimentos pú
blicos. Sua existência depende da acei
tação de seus espetáculos, Em caso po
sitivo alguns contratos de al'ti:.ts:s :.e-

. rão renovados. Não seria onerar essas 
emprésas com a responsabilidade da 
establl!dade tão só pela renovação do 
contratos·•. (Contrato In:livlclual do 
Trabalho, pág. 326) . 

A redação do parágrafo único do 
projeto, por configurar. o co•ltl·ato tea
tral ccmo de natureza. determinada, 
por i'sso que se considera como de pra
zo determinado o contrato de trabalho 
cuja vigência dependa de têrmo prefi
xado ou da. execução de oe~vlçcs e~
. pec!f!cados ou ainda da reallzação ae 
certo· ·acontecimento suscetfvel de pre
visão. aproximada (parágrafo único 
do a>Í't. 442 da c. L. T., merece ser 
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emendada, ao nosso ver, pura tomar 
a seguinte disposição modificativa: 

. "Parágrafo único. Nenh1tm con
trato teatral poderá ser celebrado 
por prazo inferior a 120 dias, não 
se aplicando, entretanto, ao tra
balho de artistas os dispositivos 
dos arts. 451 e 452 da Consolida
ção das Leis do Trabalho çue se· 
reterem à prorrogação ou renova
ção do contrato de. trabalho de 
artistas e congéneres". 

Revogadas 9.15 disposições em contrá
rio como focaliza O· art. 2.0 d:> projeto 
de lei, a redação original elo parágrafo 
úni·~o do mesmo projeto, verificada a 
prorrogação ou renovação do contrato 
de trabalho teatral, asseguraria desde 
logo aos artistas as regalias inerentes 
às relações contratuais de tráb&lno· ae 
natureza indeterminada, que ·merec·e
riam, por certo, o. nosso apl!i.uso; se 
não fôra~ .entretanto·, a ~ircunstãncia 
de o legislador haver atendido, na :~;e
dação do art·; 507 da Consolidação das 
Leis 'do .. Trabqlho, a. uma moda!jdalie 
pecul!ar. da prestai;ã'o de serviços dos 
artistas; dada, em geral, a vida transi-
tória das emprêsas tea:trais. . 

.. . 
O favorecimento econõmlc() . cjue se 

outorgasse aos artistas nã~> encontra
ria, pMiivelmente, satisfação por par
te da emprêsa te· a tral, cuja. existência 
efêmera, já assinalada, não comporta 
o encargo da estab!lldade Pl'ópria ao 
contrato indetermina·do. 

E' o nosso parecer. 

Sala da Comissão, · 11 de abril de 
1947. - Marcondes Filho, presidente. 
-Lucia corrêa, relator. - Hamilton 
Nogueira. - Pedro Ludovico. - Ver
gniaud Wanderley. - Waldemar Pe
drosa, 

O SR. PRESIDENTE - Encont.ra
se sõbre a mesa o cUploma, de se
nador expedido pelo Tribunal Regio
nal Eleitoral de Goiás ao S1·. Al
fredo Nasser. 

Designo os Srs. Senadores Sá TI
naco e Bernardes F!lho para intro
duzirem no recinto o novo Senador, 
a fim de prestar o compromi ~são r~-
gjmental. · 

O Sr. Alfredo .Na.sser · é intro
duzido no recinto, presta o com
promisso rcyiinental c toma as
sento. nas bancadas.· •(Palma.~ ·. no 
recintO e .nas. galetias) • · 

Comparecem mais os Sra. Se-
nadores: 

Ncivaes Filho. 
Magalhães Barata. 
Cícero de Vasconcelos. 
Pedro Ludovico. 
Gilorglno Avelino. 
Waldemar Pedrosa. 
João V!llasbôas. 
Durval Cruz (8) • 

Deixam de comparecer os Se-· 
nhores Senadores: 

Alvaro Adolpho. 
Victorlno Freire . 
Clodom!r Cardoso. 
José Neiva. 
Olavo Pinheiro. 
Walter Franco. 
Aloy~lo ·de. carvalho. 
Pinto .Aleixo. 
Pere!i-a Moacir. 
Pereira Pinto 
Euclydes Vieira. 
.Filinto MUller <12) • 

O SR. PRESIDENTE Está fln-· 
da a leitura do expediente. 'Não há. 
oradores inscritos. <Paltsa) .. Nenhum 
dos srs. senadores desejando usar da 
palavra passo à 

O_RDJPM DO DIA 
Discussão· única da proposição nú-· 

mero 18, de 1947, que subordi:la ·ao 
Serviço Nacional de Teatro, 'órgão . do· 
Ministério da EducaÇão, a censura 
dos espetáculos e diversões públicas. 
(com parecer contrário da Comissão 
de Educação e Cultura> . 

· O Sr. Senador Attllio Vivacqua 
·mandou à Mesa o. seguinte 

REQUERIMENTO 

N. 0 27 - de 1947 
Requeiro ·seja remetida à Comissão

de Constituição e Justiça a proposi
ção n. o 18, de 1947 

Sala das Sessões, em 14 de nbr!l 
de 1947. - Attilio Vivacqua. 

Os requerimentos de audiêncb de 
uma comissão, sõbre determinada ma
téria, independem de apelamento e· 
não estão sujeitos à discussão. poden-· 
do ser votados desde que se encon
trem na Casa 32 srs . senadores. Es
tão presente 36. Nestas condições, 
•ubmeto o reQuerim•:nto do Sr. cle
nador' Attll!o Vivacqua à deliberação· 
do Senado. · 

Os srs. que o aprovam queiram. 
conservar-se sentados. <Pausa). · -

li'ot ·aprovado·. · · ' 
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A proposição se1·á enviada à. co~ 
missão de Constituição e Justiça. 

Está esgotada a ordem do dia. 
O SR. ARTHUR SANTOS- Peço 

a palavra, pa.ra uma explicação pes
soal. 

O SR. PRESIDENTE - Tem .~ 
palavra o nobre Senador. 

O SR. ARTHUR SANTOS (•) -
(para uma explic~ão pessOIÜ) -:
Senhor Presidente, quando profen, 
em sessão da semana passada, um 
discurso fazendo considerações sôbre 
a crise de transportes que as!ixia a 
produção nacional, é óbvio que não 
tive outro intuHo senão o de, aler~ 
tando os poderes públli:os, confia.l' 
nas providências que seriam, forço~ · 
Slli!llliDte, tomadas .. nessa conjuntura, 
para atender aos justos reclamos das 

· <:lasses lruboriosas d.o pais. 
Os jornàis publicaram, ontem, uma 

nota do Ministro da Fazenda deela
rando estarem suspensas as restri
ções da Carteira de Importação e 
ExportliiÇão do Banco do Brasil, 
quanto à distribuição de caminhões, 
e isso porque - informa o' Ministro 
da Fazenda - as medl.das adotadaa 
pelo Govêrno da· República assegu
ram o forneeimen.to de 53.000 vei
culas dessa natureza, pdnda êste 
ano. . 

ora. Senhor Presiden.te, a notl~a 
é, na verdade, alviçareira. Mas, o 
motivo que me traz à tribuna é 
principalmente, ainda em adltamen~ 
às minhas considerações, lêr tele
grama que reeebi de um dlretor da 
Associação (J{)mer<lial do Paraná, ea.
via.ndo dados 1-eíerentes à . produçAo 
nliiQuêle Estado e fornecidos pela:i 
AsSocla.ções Comerciais de Londrill& 
e Iratt. · 

Como são altamente interessantet, 
passo a lê-los: 

Diz o telegrama da Assoclação Co
merclal: 

"Londrina estima produção a
tua! norte Estado: cereais, qua
~orze milhões sacas; ca!ê; dota 
lllilhões trezentos mil; a.lgodl.o, 
um miLhão cem mil arrolws; · 
aulnos, cem mil ca·beças; avet, 
um .milhão cllibeças; tungue, du
zentas toneladas; mamona, trin
ta mil sacas; amendoim, d e z 
mil sacas; rami, setecentas tone
la.das; alfa!a, quMenta mil far- · 

<•> Nãc> foi revisto pelo orador. 

dos; madeira serrada, cinco mil 
vagões; madeira em to1·os, do!f 
mil vagões; madedrà compensada, 
oi.tocentos e cinqUenta vagões; 
gado para cm·te, d.ez mil cabe
ças..... . 

Em Irati, outra zona de produção 
agrícola de meu Estado, informa a 
AsSociação Comercial: 

"A tua! safra batatas zona sul 
quatrocentos e cinqUenta vagóed 
tendo Rê de fornecido . até agon. 
unicamente ottenta vagões res
saltando fac!lidade . deter!oraçá4 
produto". · 

Não quero, Senhor Presidente, adll
Z1t' qualquer outro comentário sôbre 
o assun·to. As cifras são por demais 
eloqUentes. <Muita bem; muito 
be?n. J 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI 
-· Peço a Pllliavra para uma explica
ção pessoal. . 

O SR. P.RESIENTE - Tem :1. 
pl!.!avra o . ~obre Sen!lidor. 

O SR. FRANCISCO GALLO'l"I'I 
<Para uma explicação pessoal) < •) -
Senhor Presidente, Senhores Senadc>
res, no exerciclo do mandato popu
lar e em obediência. ao que me pede 
um cidadão ' brasileiro, venho 'lêr u 
Senado telegrama que . o mesmo me 
dir!giu, sá:bado últirilo, dando, assim. 
satisfação à sua vontade. (Lé): 

"Como brasileiro e open\riD 
. sindicalizado, venho congratular

me com V. Ele.• pela vossa ati
•ude de pura brasilldade, em ter 
proferido vossa peça oratória nes
• benéfica ·casa, e por ter sido 
a ação inicial de um parlamentac 
que ausculta os seus deveres. para 
com o povo que passou a vossa 
Excelência. uma J)l·ocuração tA• 
espinhosa. Suplico a Deus que 
todos os pM!amentMes, un1d06, 

·.,defendam a tranqUilidade pê.trla, 
pe.ra , bem da. democracia verde 
e ama.rela., a fim de não serm06 
perturbados por maus brasilA!ir06 
lncon!essãveis, suplicando a vossa 
Excelência que êste te!egr&lllf. 
aeja. lld·o em plenário. ""' Oscal' 
Rottngues V argas" 

Devo esclarecer ao Senado que • 
Sr. Oscar Roclrtgues :VIU'g'as foi, du
rante os a:nos em que dirigi o De-

< •) Não to i revisto pelo orador. 
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partamento do Pôrto do Rio do Ja
neiro, o secre<tál1o do Sindicato dos 
Tcrabalhadores e Armazenadores de 
Ca.rga e Descarga do Pôr.to, mais 
conheeldo pelo nome de Resistên
cia. Desde que me afastei daquela 
Repartição - d~claro ainda - nunca 
xna:Ls vi êsse cidadão. 

Transmitindo ao Senado êste tele
grama, cumpro a.penas um dever. 
(JI!uito bem; muito bem.) 

O. SR. PRESIDENTE - Não ha
vendo mais· quem peça a palavra, vou 
encerrar a sessão, designando para a 
próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

. Discussão única cro projeto de re
solução n.• 6, de 1947, restabelecendo 
o cargo de zelador do arquivo do 
Senado Federal, padrão L. (Apresen
tado pela Comissão Diretora com o 
Parecer n. o 40, de 194 7. ) 
. Discussão única da proposição nú
mero 13, de 1947, que prorroga por oeis 
meses _o prazo de Isenção para a lm
portaçao do cimento. (Com parecer 
favorável, n.• 37, da Comissão de Fi
nanças.) 

Levanta-se a sessão às 14 horas 
e 30 m!nuto.s. 



20.n Sessão ordinária, em 15 de abril de 1947 
PRESID~CIA DOS SRS. NEREU RAMOS, PRESIDENTE; MELLO 

VT..ANNA, VICE-PRESIDENTE, E DARIO CARDOSO, 3.0 SECRETA
RIO. 

As 14 horas comparecem os se-
nhores senadores: 

Augusto Meira. 
Math!as Olympio. 
Plínio Pompeu. 
~mandes Távora. 
Adalberto Ribeiro. 
Versniaud wanderley. 
José Américo. 
Novaes Filho. 
Etelvina Llns. 

Attllio Vivacqua. 
Góes Monteiro. 

· . Walter Franco. 
Maynard Gomes. 
Atfllo Vivaqua. 
Henrique de Novaes. 
Santos Neves. 
Sá Tinoco. 
Hamilton Nogueira. 
Carlos Prestes. 
Mello Vianna. 
Levlndo Coelho. 
Bernardes Filho. 
Marcondes Filho. 
Dario Cardoso. 
Alfredo Nasser. 
Ves!lasiano Martins. 
Filinto Müller. 
Flávio Guimarães: 
Roberto Glasser. 
Arthur Santos. 
Ivo ~'Aquino. 
Farnclsco Gallottl. 
Lúcio Correia. 
Salgado Filho (34) . 

O SR. PRESIDENTE - Acham-se 
presentes 34 srs. senadores. Havendo 
número legal, está aberta a sessão. 
Vai-se proceder à leitura da ata. 

O SR. 4.0 SECRETARIO Cservinão 
de 2.0 ) '-- Procede à leitura da ata 
da sessão anterior, que, posta -em dis
cussão, é sem debate aprovada. 

O SR. 3.0 SECRETARIO <servindo 
de 1.0 ) - .Lê o seguinte 

EXPEDIENTE 
Telegramas: 

Do Sr. Presidente do Tribunal Re-
. gional Eleitoral de Pernambuco. co
municando ter sido diplomado o ter
ceiro representante· do mesmo Estado 
no Senado. Sr. Apillônio Jorge de Fa
rias Sales. - Inteirada. 

De João Evangelista Tank e outros, 
pelos sindicatos dos ':'rabalhadores nas 
Indústrias Mecânicas de Chapéus e 
Associação Profissional dos Trabalha
dores nas Indústrias de Calçados de· 
Limeira, Estado de· São Paulo, ape
lando no ser.tldo de terem Imediata 
aplicação os Incisos II e VI do artigo 
157 da Constituição. - 1. Comissão 
de Tra•balho e Previdência Social. · 

De Emfllo Buarque Dória e outros, 
protestando contra o decretJ que esta
beleceu a moratória pecuária. - A 
Comissão de Agricultura, Indústrias e 
.Comércio. 

De· Geraldo Silveira Bueno, Secre
tário do Centro Técnico 'do .Trabalho 
de São Paulo, ·protestando contra a 
fupdação da Juventude Comunista. -
Inteirada. 

Do Presidente do Sindicato dos Tra
balhadores nas Indústrias MetaJúrgi
cas e de Material de São Paulo, soli
citando providências no sentido de ser 
Impedida a invasão dos nossos merca· 
·dos por produtos metalúrgicos estran
geiros. - A Comissão de Agricultura, 
Indústria e Comércio. 
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aquele Ministério apresentar, dentro 
de três meses, à consideração do 

. Congresso Nacional, o anteprojeto de 
uma nova estruturação do nosso :e
glme educacional, mais consentâneo 

Da Comissão dn. Edu~a~ão e Cul- com os dispositivos da Constituição 
turcr. sôbrc a representação n.o 3, de Ji'ederal e com os reclamos da vida 

E' lido e vai a imprimir o se
guinte 

PARECER 

N.0 42, de 1947 

l~'il. atual. 
N o8tas c~rcunstânclas, é aconselh{l· 

Relator: Sr. Cícero d~ Vasconcelos. ve1 que aguardemos seja submetido 
Pela Representação n.o 3, de Í947, .. apreciação desta Casa, o ante .. pro-

1 jcto que resultt>rá dos estudos da-
os estudantes do Curso Comercia c;:.ela comissão, quando poderemos 
Básico de, Escola . Técnica Comercial encarar a questão d l flellibllidade dos 
de Goiás (antigo Ateneu Dom Bos- j is 
col solicitam os esforços desta Casa cursos em con unte com os dema 
do Congresso junto ao Ministério da ~~~ectos que a . matérifl apresenh-
Educação para que .se processe a equi· ~ou de parecer que seja arqUlvada 
paraçào do Curso ComerCial Básico ~ Representaçii.o. . 
ao Curso Ginasial, que constitui o o:>al• das SP•soe.~. em 14 de abril 
1.° Ciclo do Curso Secundário. , · · -

A pretensão dos estudantes gola· de 1947. - F.a.vio Gutmataes, pre
nos, evidentemente, estaria ,. exigir sldente. - Cicero de Vasconcelos, re
uma disposição legislativa dó CO!l·· lll,ol'. - Alvaro Maia.. 
gresso que Viesse a adotar tal flexi· o SR. PRESIDENTE -:·:o Presi-
bilidade entre os cursos. dente do Tribunal Eleitoral Regional 

Afigura-se-me justo e procedente o de Pernambuco comunicou ao Sena
que desejam os estudantes, pois aqo.~e- do, por telegrama. com firma reco
la eqmparação equivaleria ao llreitu nhecida, ter sido diplomado o ter
de prestarem apenas o exame :tE ta- ceiro representante daquele Estado no 
tim, única matéria do Curso · Gina- Senado, Sr. Apolônlo Jorge 'ie Fa
sial que falta ao . Comercial 8ás1co, ria Sa.les, que se encontra na ante-
se, reconhecendo-se com penaor pa.- sala. : 
ra outro gênero de estudos, se ttPl'e- Designo os Srs. Senadores Etel\'1-
sentassem perante estabelecimento se- no Llns e Vergniaud Wanderley pa
cundário para. requererem matrícula ra Introduzirem no recinto o novo 
no 2.0 ciclo do Curso Clássico ou Senador, a fim de prestar o compro-
Cientifico. ' misso reglm~ntal. 

· Pela atual legislação, em tais clr- E' introduiilido do. recinto, pres-
cunstànc!as são os estudantes compe- ta 0 compro1ntsso regimental . e 
lidos a .. se utilizarem das vantagens toma assento nas bancadas 0 se-
do artigo 91, para f. revalidação dos 
exames já prest!IS!ps regularmente. nhor Apolónio Jorge de Faria 

Entretanto, tOdas as demats d!sci- Sales • <Palmas· l 
pllnas de . cultura geral e llngua& são, O SR. PRESIDENTE - Está sô-
em ambos os cursos, lec!onados duran- bre a mesa um projeto de lei que 
te o mesmo período de quatro anos e ·vai ser lido. 
com o mesmo número de aulas. . 0 • 

E' ainda de observar que a.os alu- · O SR. 3. SECRETARIO (Servm-
nos do curso Ginasial é permitido do de 1".0) . procede à leitura do se
matricularem-se nos Cursos Comer- gulnte 
cials Técnicos, ell',lbora não tenham 
estudado as disciplinas técnicas, que 
faltam ao Curso Secundário. 
. Estas considerações estariam a 

aconselhar 11 apresentação de um 
projeto de lei que consubstanciasse 
tal meclida, se não · devessemos ter 
cm consideração a Iniciativa que, a 
respeito, acaba de tomar o Senhol' 
Ministro da Educação. 

Sua Excelência nomeou, há. pouco, 
uma Comissão de Dlretrizes e Bases 
de Ensino, 11 qual deverá proceder · a 
estudos sObre a nossa multlfária !e· 
gislação de ensino; de modo a poder 

PROJErO 

N.o 5, de 1917 

Autoriza a Câmara dos Verea· 
dores do Distrito F~deral a abrir 
crédito especial até a quantia de 
Cr$ 1.500.000,00, desti::Jado a 
ate11der, no corrente e::erc!cio, a 
despesas de pes~oal e material 
para sua Secretaria e dá outras 
providência'S. · 

Art. 1. o A Cõmara dos Vereadores 
..:o Distrito Federal fica autorizada' a 
1brlr crédito especial, até a quantia 



.' 

-290-

de um milhão e quinhentos mil cru
zeiros <Cr$ 1.500.000,00), destinada a 
atender, no corrente exerclc10, às des
pesas de pagamento de pessoal da sua 

. secretaria, material permanente, ma
terial de consumo, reparos, instala
qões, conservação e llmpeza do .seu 
prédio,· eventuais e outros encat·gos 
correntes. 

Parágrafo único. A lei que fõr ela-
. borada, para aquêle fim, discrimina
rá as despesas e as dotações necessá
rias, e determinará a forma da uti
lização do crédito. 

Art. 2. 0 A Câmat•a dos Vereadores 
do Distrito Federal estabelecerá, des
de logo, em lei especial, o) subsidio ·dos 
seus membros, que compreenderá duas 
partes: uma fixa., no decurso do ano, 
e a outra variável, correspondente ao 
comparecimento às sessões. 

s 1. o Na mesma lei, ser11 fixada 
quantia para representação do presi
dente da Câmara, durante o ano. 

§ 2. o ksstm a parte fixa, como a 
variável do subsidio, e, 'lgual!nente, a 
.quantia para representação, não de
vem exceder às corresponclentes para 
os membros do Poder Legislativo Fe-
deral. · 

Art. 3.. 0 Esta lei entra rà em vigo1· 
na data de sua publicação. 

Art. 4. 0 Revog~m-se ns di3pcsicões 
em contrário. · _ 

Sala. das sessões, em 15 de abril 
de 1947. - Ivo d'Aquino. - Darzo 
Cardoso. - Augusto Meira. -Lucia 
Co"êa. - Salgado Filho. -- Carlos 
Prestes. - José Américo. - Vespa
siano Martins. - Góes Monteiro. -
Mathias Olympio. - Arthur Santos, ·
Etelvina Lins. - Santos Neves. -
Andrade Ramos. - Durvltl Cru;;:. -
Attilio Vivacqua. - Alvaro Maia. -
Waldemar Pedrosa. -Roberto Simon
sen. 

O SR. PRESIDENTE - Contiilun . 
a h()ra. do expediente. 
. O SR. IVO D'AQUINO - Peço n 

palavm. · 

O SR. PRESIDENTE- Tem a pa-
lavra o nobre Senador. . 

O SR. IVO D'AQUINO (•) - Se
nhor Pl'esidente, acabei de oferecer à 
consideração da casa, assinado pot• 
lllilll e pela llll\loria dos membros das 
Comissões de Constituição e Justiça 
il de Finanças, um projeto que tem 
JlOI' fim autorizar a C!lmnra Munici
pal do Distrito a abrir crédito destl-

(''' l Não foi revisto pelo àrndor. 

nado n. atender, no col'l'entc exercício, 
às despesas de pagamento do pessoal 
da sua Secretaria, material permanen
te e de consumo, reparos em instala
ções, conservnção e limpeza de seu 
prédio, eventuais e outros encargos 
correntes. 

Alêm dessa previsão, o projeto auto
riza a Câmara dos Vereadores a esta
belecer, desde logo, em lel especin.l o 
subsídio de seus membros, que com
preenderá duas partes, sendo uma fixa, 
no decurso· do ano, e outra variável 
correspondente ao comparecimento às 
sessões. 

Estabelece ainda o Pl'Ojeto que, não 
só a par.te fixa, como a vnriável dêsses 
subsídios, não dev.em exceder às col'
respondentes aos membros do Poder 
Legislativo Federal. 

São as seguintes, Sr. Presidente, as 
considerações, que tenho a fazer sôbre 
o projeto. 

Pela Constituição Federal compete 
ao legislador da Repúbllca dar organi
zação administrativa e politica ao Dis
trito Federal. Como sabemos . não foi 
ainda votada a Lei Orgânica referente 
ao Distrito Federal. 

Nestas condições; está a Câmara dos 
Vereadores impossibilitada de votar 
uma lei de meios, .não só para os tra
balllos da sua própria Secretaria, como 
também para o provimento de depe
sas Indispensáveis ao seu funciona
mento. Além do mais, não há fixação, 
nem poderia llaver, do subsidio dos ve
readores. 

Assim, o Oongresso Federal por lni. 
. ciat!va do Senado, cumprindo atribui- · 
ção, que llle dá a Carta. Magna, apre
senta êste projeto, que considero de 
emergência, parque, embora a ma.té
rla, nele contida, possa fazer parte 
da Lei Orgânica, esta, como é eviden
te, terá demora na sua elaboração. 
Como disse, o projeto está apoiado 
pela maioria dos membros das Colllls. 
sões de constituição e Justiça e de 
Finanças do Senado Federal. · 

Peço, portanto, à Mesa que, de !!Cô•. 
elo com o Regimento encaminhe o 
pt·ojeto, cont n. urgência que a Lei 
Interna permitir, para provimento das 
medidas nele. contidas. 

Era o que tinha o. dizer. CM:uHo 
bem; muito bem.l 

O' SR: PRESIDENTE - O Regi
mento Interno no artigo 120, estabe
lece o seguinte: 

'"Qunndo as Conlissões encarre
gadas do exame de qualquel' asuu
to concluírem os seus pareceres 
apresentando projeto de lei, tnls 
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pareceres serão considerado_:; como 
razões dos projet<ls, entrarao ~om 
ê!es em discussão, dispensadas o.s 
formalidades prescritas para os 
demais projetes· iniciados no se~ 
nado". 

Não há, no Reslment<l, nenhum 
dispositivo que dispense a audiência 
àos órgãos técnicos pela circunstância 
àe estar o projet<l assinado )>ela maio
ria dos membros das Comissões, um:~ 
Tez . que o mesmo não tenha just!Li
cação prellminar. 

Em todo caso, uma. vez que o Re
gimento não casita do assunto, sub
meto ao Senado o requerimento do 
nobre Senador Ivo D'Aquino, no sen
tido de serem dispensados os lnters
tíclos regimentais, a fim de que o 
projeto entre em discussão com bre
vidade, devido ao seu caráter de ur
gência. 

Como· a matéria não está sujeita. a 
discussão, vou submetG-la ii votação. 

Os Srs. que aprovam o requerimen
to cfo Senador Ivo d' Aquino, para que 
o projeto !igure na ordem do dia da 
próxima. sessão, dispensadas as for
malidades regimentais, queiram ficar 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Comparecem mais os Srs. Se-
nadores:. 

Alvaro Mala. 
Ernesto Dorlelles. 
Andrade Ramos. 
Waldemar Pecll·osa. 
Getulio Vargas. 
Roberto Simonsen. 
Durval Cruz. 
Pedro Ludovico. 
All!redo Neves (9) •. 

Deixam de comparecer os Se-
nhores Senadores: 

Alvaro Adolpho. 
Magalhães Barata. 
Victorino Freire. 
Clodimir Cardoso. 
José Neiva. 
Olavo Ollvelra. 
Georgino Avelino. 
Ferreira de Souza. 
Aloys!o de Carvalho. 
Pinto Aleixo .. 
Pereira Moacir. 
Pereira Pln to. 
Euclydes Vieira. 
Joiio Villnsbôas (14J. 

O SR. PRESIDENTE Continun 
:. horo. do expediente. (Pausa.) 

Mais nenhum dos Srs. Senadores 
deseja.ndo usar da palavra, passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Discussão unica do projeto de 

resolução n° 6, de 1947, restabe
lecendo o cargo de zelador do ar
quivo do Senado Federal, pa
drão L. 

Em discussão. 
O SR. HAMILTON NOGUEIRA -

Peço a palavra. 
O Sr. Nereu Ramos, passa a 

l'residéncia do Sr. Mello Vianna, 
V ice-Presidente. 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA 
- Sr. Presidente, o decreto n.0 433, 
de 4 de junho de 1937, considero11 
el>~lnto, logo que vagasse, "o ca:o:o 
de Zelador do Arquivo do Senado 
Federal. Com a morte do ilustre e 
saudoso jornalista, Dr. Belisario de 
Sousa, to! considerado extinto êsse 
cargo, que vinha sendo por êle 
ocupado. 

Ora, ~e êsse lugn.r foi declarado ex: 
tinto, se se procurou extingui-lo, foL 
porque a experiência demonstro;;.. ;,ã,o 
haver uecess!dacte dele. A constitui
cão do Senado atual é idêntica à do 
Senado antigo, de maneira que não 
vejo razão para que êsse cargo seja 
novamente criado. . 

Também me pa.recem fracas as Jps
tlficações do projeto d' resoluçao. 
A primeira, principalmente, de a • a. 
extinção do aludido cargo viria per: 
turbar c, trabalho da Secretaria, e 
multo vaga, aua.ndo r'· • · 'fir
mação precisn, especificando as fun
ções dêsse Zelador de Arquivo e jus· 
tiflcar devidamente a necessidade :lo 
1·estabelccimento do cargo, 

Há, ainda. um argumento igual
mente frástl. Diz-se que não vai have~ 
aumento de desnesa porquanto ja 

·existe verba no orçament<l. 

Evidentemente, não haverá au-
mento: mas pode haver redução de 

· despesa, se o cargo fõr extinto, re
dução que se verificará no corrente 
r.no c nos . subseqüentes. 

Por outro lado, Sr. Presidente, o 
Senado Federal. deve dar o exemplo 
11a restrição e na compressão das des
pesas públicas. 

O Sr. José Américo -V. Exn. dá 
licença para um aparte? <Assentl
?nento do orador) O Senado tem qe 
dar todos os exemplos, e o mais exl
gente deles, neste momento, é o da 
economia. 
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O SR. HAMILTON NOGUEmA lo Presidente Llnhares. porque esta 
De pleno ncôrdo com V. Ex.3 • circunstância não lnf!rma a mlnna te
Por Jsso. Sr. Presidente, · porque se. qual seja a de que o cargo não foi 

!aço n::.rte dêste senado, que deve suprimido por êste Senado Federal, 
ser um oadrão. so1• contrário ao pa- únlco órgão competente para decidir 
recer e negarei meu voto ao projeto sõbre a necessidade ou· desnecessida
em discussão. <Muito bem.> de dos cargos e atribuir-lhes (unções. 

o sr. Mello V!anna onassa. a Pre- Se o próprio Senado houvesse e1:tmto 
'" o cargo de zelador de arquivo. - "tol-

sidência a.o Sr. Dario Cardoso, litur questio" - estaria também de 
3.0 Secretário. acôrdo. Mas se esta Casa não ·o fez, 

O SR. PRESIDENTE. - Continua e, pelo contrário. mantém o seu ,uqui-
em discussão o projeto. vo, que c1·esce dia a dia, alguém h~ de 

ser responsâvel por êle; e, como cada 
O SR. MELLO VIANNA - Peço n funcionário tem função própria, deter-

palavra. minada e preestabeledda no Regim~n-
0 SR. PRESlDENTE - Tem a to do Senado. a Comissão Diretora 

palavra o nobre Senador. não sa-be a quem confiar ·êsse arqu!vo, 
que. além. do mais. e precioso. 

O SR. MELLO VIANNA- Sr. Pl·e- A Comissão Olretora reorganizou es-
sidente, acabo de ouvir a. respeicável ta Casa. Como presidente da Constl
e semlJre apreciada opin1ão do meu · tuinte, agi apenas no senttdo de aue, 
eminente e ilustre colega, Senador - quando o Senado se reabrisse. encon
pelo Distrito Federal. . · trasse a Casa com meios de funciona-

O Sr Hamilton Nogueira - Agra- menta. Restabelecemos, no pavime.1to 
decido a V. Ex•. térreo do edifício, como os Senadores 
o SR. MELLO VIJl.NNA -l!: apenas podem verificar. a Biblioteca e o Ar-

justica a v .. Ex•.. quivo. Tõdas essas dependências, tr.m 
A Comissão opinou pelo restabe!e. que ser confiadas aos respectivos fun

cilllento do ca1•go de zelador do ar- cionários · 
qui\·o, porque 0 s.:mado possui um Não podemos, sem reforma do Re· 
arquivo e pri!cioso. ll:sse arquivo es- gimento da Cas1t. dar a êste ou àauêle 
tava e está como que em abandono. esta Incumbência.. E, ·como o Arqu!v() 
o argumento do nobre Senador, de é uma instituição permanente. a "o· 
ter sido 0 cru·go suprimido por desne- missão Diretora entendeu fazer êsse 
cr~sário, não tem . ~rooedêncla e 0 pequeno acréscimo de . despesa. se é 
alcânce que s. Ex•. lhe quis empreó- que há acréscimo. Assim, pois, julgou 

necessârio restabelecer o cargo que, 
tar · por morte ou aposentadoria do· fun
. A extinção do cargo não foi feita por cionârlo, o aludido decreto mandava 

êste Senado. suprimir. 
Cada funcionário, aqui, tem função :e:sses, os motivos que ;levaram a co-

deflnlda em ·rei. A qual dêles nos va- missão ã pro pôr 0 restabelecimento do 
mos dirigir para atribuir a função de cargo. 
zelar pelo arquivo? 

O Sr. Hamilton Nogueira. _ vossa Disse ainda S. Ex.a- e, aliás, mni-
Es." permite um aparte? . to bem, porque pensa como eu - quCl 

devemos todos procurar diminuir as 
O SR. · MELLO VIANNA - · Pcrfei- despesas e os encargos do Erário Pú~ 

· tamente. bl!co. ·De fato, semente autorizando a 
O Sr. Hamílton Nogueira. - O de- administração a efctuar gastos úMs 

creto é de 4 de Junho de 1937. Não é e proveitosos e não cerceando ou ~e
do govêrno Llnhares. dobrando despesas; é que se poderá 

o sR. MELLO VIANNA _ Quero chegar ao desejado equilibr!o orça
dizer que o decreto não emanou de mentârio. · .· · 
uma ·resolução dêste senado.-:Não 1m- O Sr. Hamilton Nogueira. - Vossa 
l)orta possa eu estar equivocado qunn• Ex." dâ llcença para um aparte? <A.s~ 
to ao seu autor. sentimento do orador) . Estou de acôr-

0 Sr. Hamilton Nouueira. _ M!ls 0 do com V. Ex.a em que não devemos 
:fato é que o decreto não tem nada a restringir· despesas necessárias. Esta
vêl' com o Presidente LJnhares. ria também de acôrdo em manter o 

cargo de zelador se de fato lmprescln-
0 SR. MELLO VIANNA- Não !m- d!vel. Penso, porém, que como se cu

porta·que não tivesse sido assinado pe- • glta da reforma do Regimento haverá, 
posteriormente, a do Regulamento aa 

(') Não foi revisto pelo orador. Secretaria. Nesta é que ca.ber!a n t·c-

I 
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estruturação completa da Secretaria 
do Senado, ocasião em que verificaria
mos quais os cargos realmente fiteis, 
de modo a se fazer um trabalho mnls 
perfeito; Temos, tido, ult!mamemente, 
uma série de resoluções dessa natur~r.a 
e, assim, vamos construindo um edlfl· 
cio por etapas, o que se tomará uma 
monstruosidade. Por Isso tenho para 
n1im que, de momento, não have1·la 
necessidade dessa Resolu'ção, convin:lo 
aguardarmos a reforma do Regímen to, 
e, conseqüentemente. a da Regulamen
to, .de que decorrerá/ por sua ~P.~. a 
reorganização do quadro da Secreta, 
ria. Então, atribuiremos a cada ftul
ção um nome e os respectivos encar
gos. :tste, o .meu ponto de Vista. 

O SR. MELLO VIANNA - Perdão. 
Acelt!l.ndo o ponto de vista respeitabl
lisslma do nobre Senador, farei uma 
pergunta: quais as proposições que 
V. Ex.• denomina de monstrenrps e 
que. teriam os criado. até ag01•a? Não 
posso aceitar frase que fere a Comis
são Dlretor!l.. . 

o Sr. Hamilton Nogueira - Posso 
citar a reabilitação de funclonário8 
demitidos pelo. art. 177. !!: possível 
que essa função. esteja no mesma 
caso. 

O SR. MELLO VIANNA - V. Ex.~ 
conhece essa proposição ? Eu não a 
conheço. Posso ter estado ausente. 

O Sr. Hamilton Nogueira - H<lt\Ve 
. recondução de funcionãrios desta Cas11. 

O Sr. Walter Franco - Houve du
rante a ConstitUinte, aquêle dispositivo 
das "Disposições Transitórias". 

O SR. MELLO VIANNA - V. Ex.a 
está enganado; no Senado, penso que 
não. 

O Sr. Hamilton Nogueira.,.. No pró
Prio Senado. E wn pouco desagradá· 
vel, confe.Sso, tratar dêste . assunto. 

o SR. MELLO VIANNA - No se
:oado, eu Ignoro. Queria que V Ex.• 
as Indicasse. 

O Sr. Hamilton Nogueira- No pró
prio Senado1 também. 

O SR. MELLO VIANNA - 1gnoro 
quais sejam essas resoluções e pedi
ria a V. Ex.a que m•as indicasse. 

O Sr. Hamilton Nogueira - Cito a 
V. Ex." o caso do Sr. Vítor Chermont, 
al!{ls ótlmo funcionário desta Casa, que 
foi reconduzido. Acharia melhor tra
tarmos de todos os casos na ~poca 
oportuna, porque hoje há o rest<J.be· 
lecimento dêste cargo e amanhã surgi· 
rão outros .. Penso que seria mais jus
to e mais de acOrdo com a reallda· 

de deixarmos a apreciação dêsses casos 
para quando se cuidar da reestrum
ração. porque nenhwn de . nós ille é 
contrário. Necessário, porém, é qap o 
Senado dê o exemplo, fazendo !> es
tudo completo do assunto. Por ~stas 
razões entendo que, reduzida ou não 
a verba, devemos elaborar de vez o 
Regimento e o Regulamento. Entre 
outras coisas estranhamos tambéttl a 
quantidade enornie de automóveis que 
hã no. Senado. Deve~as reduz!T as 
despesas, porque esta Casa . te·m vida 
pública. O que causou sempre o des
prestigio do Congresso foram Justa
mente essas pequenas coisas qúe, ao 
entanto, têm gl'ande Importância Não 
queira V. Ex.• ver nestas minhas pa

. 1a.v1·as nenhuma impertinência, mas 
!!penas o desejo de constrUir ... 

O SR. MELLO VIANNA ..,.. Nunca. 
encontre! em V. Ex.• senão a vontade 
de colaborar. : 

o Sr. Hamilton Noguera -" Dentro 
da realidade nacional, da nossa· dolo
rosa realidade %1nanceira. 

O SR. MELLO VIANNA - O nobre 
colega renova seu ponto de Vista mul
to respeitável. Com o mesmo CUidada· 
de S. Ex:•, também desejo reduzir ao 
máximo as despesas, para que o pais 
possa entrar nwn regime de ma!Ol' 
folga financeira. Nesse ponto esta- . 
mos Inteiramente de acôrdo; ~ntrli'tan
to, no tocante à matéria versada., ta! 
não sucede. Explico o motivo. 

A Comissão D!retora, atendendo a 
apêlo da Diretoria Geral, a respeito 
das dependências do Senado, locall
ZIIdas no pavimento térreo onde as 
colocámos porque . estavam lntc!ra.
minte desorganiZadas - não teve outro 
recurso senão sugerir o restabelecimen
to dêsse lugar, existente desde 1926. 

o antigo ·zelador do _Arquivo e Bi
blioteca do Senado, que todos conhe
clamos. faleceu há pouco tempo. Ate 
então, a Comissão Diretol·a não t.lver:~; 
possibilidade de colocar o Arquivo e 11. 

· Biblioteca onde atualmente se acl<Rm, 
porque o Edifício estava em obras. 
Por Isso, reteve a marcha do ·projeto. 

. Agora, diante do. apêlo da. Dire~uria 
· Geral examinando a sltuaçao, enten
deu necessário entregá-los aos cui
dados de alguém. Antes de deslfnlJtr 
funcionário capaz, que o Senado terá 
oportunidade de escolher, era preciso 
restabelecer os serViços. 

Pareceu acertado à Comissão Dtrc
tora submeter o projeto ao Sen<\<:!';1, 
resolvendo êste, com sua sabedoria o,. 
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patrJoMsnio como sempre faz, dentro 
ci.a maior justiça. 

Heu propósito Sr. Presidente, era 
a.penas explicar, como Presidente · da 
Comissão Dlretora, as razões da apre
.en tação do projeto. 

Não é necessário trazer luzes Parn, 
IJUe o Senado, com o acérto habitual, 
dê ao caso a solução mais conveniente 
aos interesses públicos. (Muito !lP.'Ilt; 
n~uito bem. ) 

O SR. PRESID\IDNTE - Continua 
a discussão. (Pausa> • 

Não havendo mais quem quei:a 
usar da palavra, declaro encerrada 
a discussão. 

Os srs. que aprovam o p1•ojet.·:>, 
queiram permanecer Eentados. (Pau
sa). 

Está aprovado o seguinte 

?ROJETO DE RESOLUÇÃO 

N. o 6-1947 

Artigo único. Fica t·estabelecido o 
cargo de zelador do arquivo do Se
nado Federal, padrão L, revogadas 
as disposições em con trá ri o. 

O Sr. Mello Vianna, Vice-Pre
siãente, reassume a Presidência. 

O SR. PRESIDENTE - Discussão 
única da proposição n.0 13, de 1947. 

Não havendo quem peça a palavra, 
declaro encerrada a discussão. Os 
senho~es que aprovam a proposição, 
queiram permanecer sentados. (Pau
sa). 

Está aprovada a seguinte 

PROPOSIÇÃO 

N ." 13-19-17 
Prorroga por seis meses o prazo 

ãe isenção para a importação de 
cimento. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l. ° Fica prorrogadr até 30 de 

junho de 1947, o prazo para isenção 
de importação e demais taxas adua
neiras, que incidem sõbre cimento 
Portland ou Romano a que se refere 

o artigo 1. o do Decreto-lei n.0 .9.412, 
de 28 de junho de 194ü. 

Art. 2. 0 Revogam-se as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE - Conforme 
é do. conhecimento dos Sr. 8eiUJ.dores, 
pois está pubHcado no Diário do Con
gresso Nacional de hoje, Senado e 
Câmara realizarão, ama;1hã., uma 
sessão conjunta, para apreciarem o 

. Veto oposto pelo Sr. Presidente da 
Repiibllca ao projeto de lei que asse
gura aos oficiais n.dministrativos, es
criturários e dactilógrafos do Minis
tério da Educação e . Saúde, benefi
ciados pelo Decreto-lei n. • 8. 565, de 
7 de janeiro de 194:6, as va,ntagens 
no mesmo estabelecidas, assim como. 

. p.ara discutirem e votarem o projeto 
de Regimento Comum. 

Nestas condições, o Senado' voltará 
a reunir-se somente quinta-feira pró
xima, 17 do corrente e para essa 
sessão designo a seguinte 

ORilEM DO Dlh 

. 1.• discussão do projeto u.0 5, de 
1947, que autoriza a Câmarn. elos Ve
readores do Distrito Federal a abrir 
crédito especial ltté a quantia de Cr$ 
l. 500. 000,00, destina.do a atender, no 
corrente exercício, a despesas de pes
soal e material para sua Secretaria 
e dá outras ,:>rovldências. 

1.a discussão do projeto n.0 4, de 
1947, elevando à categoria de Em
baixada ·a representação diplomática 

· do Brasil na TurqUia. (Oferecido 
pela Comissão de Relações EJ.ierio
res). · · ,' 

Discussão única do p1·ojeto de re
solução do Congresso Nacional nú
mero l, de 1947, aprovando a Con
venção ·para a Proteção da Flora, da 
Fauna e das Belezas Cênlcas Natu
rais dos Países da Américn, assinada 
pelo Brasil em 27 de dezembro de 
1910. (Oferecido pela Comissão de 
Relações Exteriores) . 

Levanta-se a sessão às 14 ho
ras e 40 minutos. 



3.a Sessão do Congresso Nacional, em 16 de abril 
de 194 7, que se reproduz por ter saído 

coril incorreções 

PRESIDENCIA DO SR. :MELLO VIANNA, V!CE-PRESIDENTE DO 
SENADO 

. As 14 horas compareceram os 
srs. senadores: 
Amazonas: 

Alvaro Maia. 
Wa.ldemar Pedrosa. 

Pará: 
Magalhães Barata. 
Augusto Meira. 

Maranhão: 
Victorino Freire. 

Piauí: 
Mathias Olympio. 

Ceará: 
Pllnió Pompeu. 
Fern::mde Távora. 

Rio Grande do Norte: 
Georgina Avelino. 
Ferreira de Souza. 

Paraíba: 
Adalberto Ribeiro. 
Vergniaud Wamferley. 
José Américo. 

Pernambuco: 
Novaes ·Filho. 
Etelvina Lins. 
Apolonlo Salles. 

Alagõas: 
Cícero . de Vasconcelos. 
Góes Monteiro. 

Serg·ipe: 
Durval CI'UII. 
Walter Franco. 
Maynard Gomes. 
Espirita Santo: 
Attillo V!vacqua. 
Henrique ele Novncs. 
Santos Neves. 

Rio de . Janeiro : 
Al!redo Neves. 
Sã Tlnoco. 
Distrito Federal: 
Hamllton Nogueira. 
Carlos Prestes. 
AnC!rnde Ramos. 

l!!nas Gerais: 
Uello Viruma. 
Lev!ndo Coelho. 
Bernardes Filho. 

Goiás: 
Dario Cardoso. 
Pedro Ludovico. 
Auredo Nasser. 

Ma to Grosso: 
João Villasbõas. 
Vespas! ano Martins. 
Flllnto Mulle1·. 

Paraná: 
Plav!o Guimarães. 
Roberto Glasser. 
Arthur Santos. 

Santa Catarina: 
Ivo d'Aqulno. 
Francisco Gallottl. 
Lúcio Correia. 

Rio Grande do Sul: 
Ernesto Dornelles. 
Salgado Filho. C 46) 

Comparecem os :Ors Deputados: 
Samuel Duarte. 
José Augusto. 
Altamimndo Rcquião. 
Munhoz da Rocha. 
Getúlio Moura. 
Jonas Correia. 
Pedro Pomar. 
Areia Leão. 
Pereira da Silva. 



Caiado Godól. 
Vasconcelos Costa. 

Amazonas: 
Leopoldo Peres. ' 
Severlano Nunes. 

Pará: 
Duarte de Oliveira. 
Lameira Bittencourt. 
Carlos Nogueira. 
João Botelho. 
Rocha Ribas. 
Agostinho Monteiro. 
Epilogo Campos. 
])eodoro de Mendonça. 

Maranhão: 
Crépori Franco. 
Frei tas Dlniz. 
Odilon Soa:-es. 
Afonso Matos. 
Alarico Pacheco. 
Antenor .Bogéia. 
Lino Machado. 

Piauí: 
Renault Leite. · 
José Cândido. 
Antônio Correia. 
Adelmar Rocha. 

Ceará: 
Moreira da Rocha. 
Frota Gentil. 
Francisco Monte. 
Osvaldo Studart. 
Raul Barbosa. 
Paulo Sarasate. 
Gentil Barreira. 
Beni Carvalho. 
Egberto ·Rodrigues. 
Fernando Teles. 
José de Borba. 
Leão Sampaio. 
Edgat de Arruda. 
Alves Linhares. 
Humberto Moura. 

Rio Grande do Norte: 
Dioclécio Duarte. 
José Varela. 
·.ralfredo Gurgel. 
Aluisio Alves. 
Cl\fé Filho. 

Paraíba: 
Jandui Carneiro. 
José Jofflly. 
P!!nio Lemos. 
Ernani Sá tiro. 
Fernando Nóbrega. 
Osmar Aquino. 

Pernambuco: 
Agamemnon Magalhães. 
Gercino de Pontes. 
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Costa Põrto. 
Ulisses Llns. 
Barbosa Lima. 
Lima Cavalcanti. 
Alde Sampaio. 
João Cleofas. 
Gilberto Freire. 
Gregório Bezerra. 
Agostinho Oliveira. 
Alcedo Coutinho. 
Sousa Leão. 
Arruda Câmara. 

Alagoas: 
Medeiros Neto: 
Laura Montenegro. 
José Maria. · 
Afonso de Carvalho. 
Xavier de Oliveira. 

Sergipe: 
Leite Neto. 
Graccho Cardoso. 
Leandro Maciel. 
Heri)Jaldo VIeira. 
Amando Fontes. 
Dlnlz Gonçalves. 
Carlos Valdemar. 

Bahia: 
Regis Pacheco. . 
Negreiros Falcão. 
Altamlrando Requião. 
Eunâplo de Queirós. 
Fróis da Mota. 
Juraci Magalhães. 
Manuel Navais. 
Luis Viana .. 
Rafael Cincurâ. 
Nestor Duarte. 

· Aliomar Baleeiro. 
Rui Santos. 
Cordeiro de Miranda. 
Carlos Marigliella. 
Teódulo Albuquerque. 

· José Jatobâ. · 
Espirita Santo: ·· 

Ar! Viana. 
Eurico Sales. 
Vieira de Rezende. 
Alvaro Castelo. 
Carlos Medeiros. 
Luis Cláudio. 

Dlstrito Federal: 
José Rômera. 
Euclides Flgueh·edo. 
Jurandir Pires. 
Rui Almeida. 
Bcnjnmin Farah. 
Vargas Neto. 
Ourgel do. Amaral. 
Segadas Viana. 
Ben!cio Fontenele. 



.Baeta Neves. 
Antônio Silva. 
Barreto Pinto. 
João Amazonas. 
Mauricio Grabols. 
Francisco Gomes. 
Hermes Lima. 

Rio de Janeiro: 
Amaral Peixoto. 
Eduardo Duvlvier. 
Carlos Pinto./ 
Heitor Col!et. 
Acúrcio Tôrres. 
Brlgido Tino c o. 
Miguel Couto. 
Prado Kel!y. 
Romão Júnior. 
José Leomil. 
Soares Filho. 
Abelardo Mata. 
Clauclino Silva. 
Henrique Oest. 

Minas Gerais: 
Benedito Valadares. 
Juscelino Kubltschek. 
Pedro Outra. 
Bias Fortes. 
Israel Pinheiro. 

· João Henrique. 
Cristiano Machado. 
Welllngton Brandão. 
Augusto Viega's. 
Gustavo Capanema. 
Rodrigues Pereira. 
Celso Machado, 
Olinto Fonseca. 
Lalr Tostes. 
Milton Prates. 
Alfredo Sá. 
Monteiro de Castro. 
Gabriel Passos. 
Lopes Cançado. 
Llcurgo Leite. 
Afonso. Arlnos. 
Ler!. Santos. 
Ezequiel Mendes. 
J a c! Figueiredo. 
Felipe Balbi. 
Arthur Bernardes. 
Tristão da Cunha. · .. 
·Carlos Luz. . 
Faria Lobato. ' 

Slio Paulo: 
Cirilo Júnior. 
Antônio Fellcitmo. 
Martins Filho. 
Silvio de Cnmpos. 
Horácio Lafer .. 
Atnllbn Nogueira. 
João Abdala. 
Snmpaio VIda!. 
Alves Palma. 
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Machado Coelho; 
Batista Pereira. 
Plfnio Cavalca.ntl. 
Romeu Lourenção. 
Plln!o Barreto. 
Toledo Piza. 
Aurellano Leite. 
Hugo Borghl. 
Guarac! Silveira. 
Pedroso Júnior. 
Romeu Fiar!. 
Berto Condé. 
Em!llo Carlos. 
Osvaldo Pacheco. 
Jorge Amado. 
Gervásio Azevedo. 
Campos Vergai. 
Dlógenes Arruda. 
Manuel Vítor. 

Galãs: 
Dlógenes Magalhães 
João d'Abreu. 
Galeno Paranhos. 
Vasco dos Reis. 
Domingos Velasco. 

Mato Grosso: 
Ponce de Arruda. 
Agrícola de Barros. 

Paraná: 
Fernando Flores. 
Munhoz de Melo. 
Laura Lopes. 
Aram!s Ataide. 
Eras to Gaertner. 
Melo Braga. 
Ac\r Guimarães. 

Santa Catarina: 
Aristides Largura. 
Orlando Brasil. 
Roberto Grossembacher. 
Rogério Vieira. 
Hans Jordan. 
Joaquim Ramos. 
Tomás Fontes. 

Rio Grande do Sul: 

Adroaldo Costa. 
Batista Luzal'dO, 
Damsso Rochn. 
Daniel Faraco. 
Antero Leivas. 
Manuel Duarte. 
Souza Costa. 
Mérclo Teixeira. 
Pedro Vergara. 
.Herófllo Azambuja. 
Balard Lima. 
Darei Gross. 
Freitas e Castro. 
Flores da Cunha. 
Os.ório Tuyuty. 
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Artur Flscher. 
Ablllo Fernandes. 
Raul Pi!la. 

Acre: 
Castelo Branco. 
Hugo Carneiro. 

Amapá: 

Caaraci Nunes. 
Rio Branco: 

Antônio Martins (235. ) 

O SR. PRESIDENTE - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 
281 senhores congressistas. 

Está. aberta a sessão. 

O SR. JOÃO VILLASBóAS <2.o Se
cretário do Senado) procede à leitu:·a 
da ata da sessão antecedente, de 29 
de março último, a qual é, sem obse:·
vaçôes, aprovada. 

O SR. PRESIDENTE - Não ha
vendo hora destinada ao expediente, 
devemos desde logo entrar . na dis
cussão da proposição para a qual foi 
convocado o CongreGSo. 

· DiscUilsão única do veto oposto 
pelo Excelentíssimo Senhor l?re
slàente da República ao projeto 
de lei que assegura aos O Jiciais 
Administrativos, Escriturários c 
Dactilógrafos do Ministério dct 
Educação e Sallàe beneficiados 
pelo Decreto-lei n.O 8. 565, de 7 de 
1aneiro de 1946, as vantagens no 
mesmo estabeleciclas e dá outms 
providencias (em prosseguimento 
aos trabalhos pertinentes à convo
cação feita de acõrclo com o :zrt. 
70, § 3.0 da. Constituição Fecleral, 
conjonne publicação. no "Diário d.o 
Congresso Nacional" de 22, 25 e 
28 de março de 1947) • 

O SR. PRESIDENTE - Está em 
discussão. 

Tem a palavra o Sr. Juranclir Pi
res. 

O SR. GURGEL . DO AMARAL 
(Pela ordem) - Sr. Pl·esldente, sou 
o autor do sub.stltutivo, que, votado 
pelas duas Casas, recebeu veto presi
dencial. Ainda não aprovamos o Re
gime:nto Comum e a indicação que 
adotamos não versa a matéria de que 
desejo ocupar-me. Trata-se de ques
tão omissa, relativamente i\ qual, pa
rece-me, devemos aplicar, subsid!ària- · 
mente, o Regimento do Senado e, no 
silêncio dêste, o da Câmara dos Depu
tados. Col·robora essa minha afirma-

ção o fato de que, no projeto de Re
gimento comum, o dispositivo !inal. 
preceitua precisamente Isso. 

Desejo indagar de V. Ex.•, Sr. Prc.
sidente, se, na forma do artigo 227, ali
nea "a" do R-egimento da Cãmara. é 
. possível à Mesa conceder-me prefe
rência para falar, como autor da pro
posição, sõbre a matéria an uncinda 
por V. Ex.3 • 

O SR. PRESIDENTE - Tenda o 
nobre De•putado sido o autor da pro
posição que é o fundamento da maté
ria a ser apreciada agora, parece-me 
libêral conceder-lhe, de inicio, a P:t
lo.vra, a fim de que S. Ex.• traga seus 
esclarecimentos sôbre o assunto. 

Nestas condições, tem prererêncl:t 
na lnscrlcão o nobre Deputado Sr. 
Gurgel dÓ Amaral. 

O SR. GURGEL DO AMARAL ·
Sr. Presidente, pensei - e por isso 
levantei a questão de ordem que !!Ca
ba· de ser resolvida por. V. Zx.• -
que a mlrn cabia falar , em primeiro 
lugar neste debate, para colocar :1. 
questão nos devidos termos, uma ve~ 
que, data vêni:t, não me _parece bem 
posta, nem nas razões do veto pre.>i
dencial nem no relatório apresenta
do pela douta Comissão, constituída 
de representantes das duas Casas do 
Congre5so. E isso porque, pelas ra
zões do veto e pelas razões do dout() 
parecer citado, não se tem a impre;

. são perfeita da matéria de que trata 
o projeto da lei votado pelas duas Ctl.
rnaras e vetado pelo Exmo. Sr. Pr~
·sidente da República. De fato, apre
sentando um projeto de· lei assinado 
pelos Srs. Lo.ir Tostes . e outros e em 
caminho à Comissão de Constituição 
e Justiça da Cãmara dos De•putados, 
foi distribuído ao Deputado que O!'a 
fala. O parecer que então emiti está 
redigido nestes têrmos: 

"Dispõe a Constl tuição de 194õ 
no § 3.0 do seu art. 141, "in
verbls": 

"A lei não prejudicará o di· 
relto adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada." 
Ora, o ·que o projeto visualiza é 

assegurar o· direito que assiste aos 
Oficiais Administrativos, Escr!Lil
rá.xlos . e Dactilógrafos do Quadro 
Permanente e do Especial do Mi
nistério .da Educação e Saúde, aos 
vencimentos que llles foram con
coo!dos pelo Decreto-lei número 
8. 565, · de 7 de janeiro de 1946, 
dando outras providências. 

Não cabe ao legislador indagar 
do acerto daquele decreto-lei. 



.'.'1' ···: .. 

-

-299-

De passagem, cumpre dizer que 
foi dos menos absurdos que o G<:>
vêrno Llnhares houve por bem 
baixar com relação a várias cal·
reiras do funciona!lsmo públlc<:> 
e que em outros casos chegou 
mesmo ao dislatc de efetivat· 
ocupantes de cargos em comissão, 
e que em comissão deviam conti
nuar por serem cargos de confi
:ança, como aconteceu em outro 
ministério. 

O certo é que a medida morali
zadora consubst:mciada 110 Decr "
to-lei ·n.0 9.617, de 21 de · gôsto 
de 1946, e tomada pelo Exmo. Sr. 
Presidente Eurico Dutra, mediiln
te o estudo dos órgãos técnicos 
competentes, fixou a sua retroati
vidade à data de 1 de fevereiro 
de 1946. 

O Decre,to-lei n.0 8.565, que ou
torgou em 7 de janeiro de 1946 o 
direito em tela, vigorou, portan
to, até 1 de fevereiro do mesmD 
ano. 

Assim, os atos que foram prnti· 
cados ness·e interregno devem ser 
considerados como perfeitos e 
acabados." 

Ca.be aqui um escla.recimen:to. 
Nêsse espaço de tempo, Sen..IJ.ores 
Representantes, os funcioná.rios do 
Ministério da Educação e Saúde, que 
pertenciam ao quadro naquela oca
sião, tiveran: seus títulos apostilados 
na forma do novo decreto e rece
beram vencimentos, segundo os pa
drões ali estabelecidos. 

Prossigo na leitura do pa1·ecer: 
"Destarte, os funcionários be

neficiados pela classificação que 
lhes foi atribuída pelo Decreto
lei. n.• 8.565, citado, e beneficia
dos pelo simples .fato de serem 
funcionários . do Ministério da 
Educação e Sa\\de, ·no perlodo 
que vai de 1 a a1 de janeiro do 
fluente ano, tem direito in
concusso à percepção dos venci
mentos e acesso nas classes das 
carreiras reestl·uturadas, confol·
me as tabelas anexadas ao alu
dido decreto-lei. 

A situação se me llifigltl"t~, a~
sim, de uma liquidez juridica a D· 
soluta. 

Pelo exposto, seria de conclulr, 
:1 primeira vista, que os rmcre:;
sados deves::,-em reçorrer ~o Ju:U
cllu1o. 

Acontece, porén1, que o ~s\JuU1o 
de que foram vitima,~. peltt · acel-

tnção do projeto de decreto-lei 
que tomou o n.0 9.617, se en
contra precisamente 11a contr&
dição fundamental existente no 
fato da Exposição de Motif()l; 
n.o 742 do Departamento Admi
nistrativo do Serviço PúJbl!co de
clarar que se pretcnd1a resguu
dar direitos e situações indlf1-
duais, enquanto que, entre as 
tabelas anexas ao referido decre
to-lei, não se encontra aquela 
que devia criar o quadro no 
qual se cogitasse dos direit'os e.él
quiridos na forma do Decre~o
lei n.0 8.565, de maneira que o,; 
titulares .daqueles direitos· tives
sem garantidos os seus ··venci
mentos e o acesso, na confor
midade da tabela que acompa
nhou o mesmo decreto-lei, di
ploma que lh~s assegurou aquelas 
vantagens. 

Isto põsto, é de se concltUr 
pela existência de um lapso na
tural no regime dos decret.ol>
leis, la.pso êsse que gerou ·um& 
situação de Cáos adnúnistra.tifO, 
impossivel de corrigir por outra 
forma que não seja a via legls
lativa, pois o decurso de tempo 
já' exige diversas prov!dênci~U<. 

Sem embargo, o projeto não 
parece, data venia, preencher 
essa lacuna, parecendo não se 
ajustar bem à situaç!io que pre
tende 1·egular . 

Essas são as p.onderosas ra
zões que levam o relator a apre
sentar o substitutivo anexo". 

Senhor Presidente, nem as 1·azões 
do veto; nem a fundamentação do 
parec.er da ilustrada Comissão es
tudam o substitutivo votado pelas 
duas Casas do Congresso: não o 
examinam em seus pormenor.cs, nem 
procuram interpretá-lo. Quando 
muito, as razões se refeririam a ou
tra hipótese que não aquela colllfi
gurada no substitutivo .apresentada 
e, afinal, aprovado pelo Poder Le
gislativo .. 

Pelo substitutivo, depreende-se que 
os funcionários tive1·am seus títulos 
apostllados, receberam seus venci
mentos na forma do decreto bai
xado pelo govêrno Linhares e que, 
se o decreto-lei do Exmo. Presidente 
da República, Sr. Eurico GQspa.r 
Dutra, só retroagiu a 1.0 de fevereiJ.·• 
de 19~6, deixando um interregno et~
tre a \'iç·ência do decreto Linharll~. 
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que é de 7 de janeiro daquele ano, 
e o ato que fixou essa m~sma re
troação em 1.• de fevereiro, houve 
um interregno, geraram-se direitos, 
constituiu-se situação jurídica que 
se consolidou. E o que se pretende, 
no substitutivo, é, precisa. e única
mente, assegurar, resguardar ês~es 
direitos. 

O Sr. CrepOrtJ Franco - Permi
ta-me V. Ex.• um aparte. O período 
decorrido dh data a:o publicação dO· 
decreto-lei revogatório do de 1,0 de 
f~!vereiro de 1946, reputa-o Vossa 
Excelência inexistente para o efeito 
dos direitos dos funcionários? 

O SR. GURGEL DO AMARAL 
Precisamente o contrário. Nêsse 
período, geraram-se direitos, censo~ 
lidou-se a situação dêsses funcioná· 
rios. 

O Sr. Crepory Franco - F1z a 
pergunt-a porque V. Ex.8 se referiu 
apenas a 7 de janeiro de 1946. 

O SR. GURGEI. DO AMARAL -
7 de jan~iro de 1946 é a data em 
que . foi baixado o decreto L!nhares, 
1.0 de janeiro a data em que en
trou em vigor e 1.0 de fevereiro 
dêsse mesmo ano que é a data a 
que retroagiu o decreto do Presidente 
Euric.o Gaspar Dutra. 

O Sr. Crepary Franco Para 
mim, essa retroação não tem valor 
a.Jgum. 

O SR. GURGEL DO AMARAL -
E' o ponto de vista que ainda abona 
mais a minha tése. · 

Nas razões do veto não se sa
llentou que ficava criado um qua
dro . suplementar para aqueles fun
cionários que tiveram, sr::... estatuto 
JUrídico alterado. Não se colocou a 
questão nos devidos têrmus. Dai, a 
confus!io reinante, agravada com a 
não publicação do parecer aprovado 
pela Comissão .de Constituição e 
Justiça, da Cámara. · 

Tenho a certeza de que, muitos dos 
Senhores Representantes não se 
achavam, nem podiam, em pleno co
nhecimento da cau~a •. quando se 
dispuseram a v!r a esta seAAil.o con
jlUlta para aceitar ou rejeitar o veto 
presidencial. 

·s:c. Presidente, considero os argu-
. mentes aduzidos em seu parecer pela 
douta Comissão conjunta, méra repe
tiçll.o das razões do veto. Nada se 
acrescentou, nada se disse a mais. 

Portanto, o exame dessas razões im
porta no exame das razões do veto. 

Prima jacie, a impressão que se 
tem, lendo as razões eLo veto e tam
bém as da douta Comissão, é que o 
projeto pretendia. restaurar, na 
plenitude, o decreto L!nhares. E daí 
o motivo por que foram apresentados 
argumentos. que não podiam, nem de
viam ser referidos se se tivesse estu
dado a verdadeira proposição vetada 
pelo Exmo. Sr. Presidente cta Repú
blica. 

Ninguém nega, Sr .Presidente .. que 
haja uma corrente doutrinária , e 
sem dúvida a mais robusta, no sen
tido de que não existe prõpriamente 
um contrato entre o funcionário e o 
Estado e que as suas relações são, 
antes, estatutárias, regulamentares, 
institucionais. Acontece, porém, . Sr. 
Presidente, que êsses princípios dou
trinários .foram confundidos, nas ra
zões da douta Comissão, com os que 
lhes são opostos, ou seja, com os prin
cipias doutrinários dos que sustentam 
a tese contratuallsta. · 

E' a douta Comissão que diz: 
"E' essa, além disso, a doutri

na generalizada alhures, q.uer se 
considere legal a vinculo JUrídico 
entre o Estado e o funcionário, 
como o querem Duguit, Jeze, Hau
r!ou, Bonnard e outros, quer o 
aceitemos como contratual de di· 
reito público, segundo ensinam 
Blelsa e tantos outros ainda 
hoje," 

Ntio, sr, Presidente: não e não! 

O que se devia· ter dito é que não 
houve redução dos. vencimentos para 
os func!onários atingidos pela propo· 
sição. Isso~ em primeiro lugar, por
que a retroação do decreto do Sr. 
Presidente Eurico Gaspar Dutra foi 
apenas, a 1 de fevereiro, deixando um 
interregno de vigência dentro da qual 
se produziram direitos · e se consoll
dou a situação jurídica daquêles fun· 
cionários. Mas, se aceitássemos o ar· 
gumento de que houve redução tam• 
bém. para êles, a ldentldàde que se 
estabelece e11tre a doutrina estatu
tarista e a doutrina contratualista 
não é. verdadeira, no atinente à redu· 
ção de vencimentos. 

Devia ter-se dito: os que defendem 
a tese de que as relações entre o 
funcionário e o Estado slio de natu
reza estatutária, com mais facilidade 

·admitem a redução de vencimentos, 
mas também estabelecem as suas li· 
mitações. Mas foi o qua se não disse, 
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quando é de importância fundamen
tal, para que os Srs. Representantes 
votem com pleno conhecimento do 
assunto. 

Quanto à. doutrina contratualista, 
nega · ela ao Estado a faculdade de 
reduzir os vencimentos, e só em casos 
excepcionais o permite. 

São, portanto, duas orientações di
versas. Mas, mesmo que aclotemos a 
tnstltuciona!lsta, a estatutária, se
gundo a qual são regulamentares e 
legais apenas as relações entre o fun
clonár!o e o Estado, posso provar, com 
a . opmlão de doutos e abalizados co
nhecedores da matéria, que a doutri
na permite exceções. 

N!ilguém poderá dizer que Francis
co Campos, que todos conhecem como 
sendo o principal artífice da Consti
tuição de 37, adotasse tese que não 
fõsse a que. tem sido sempre. observa
da pelo Departamento Aclministrati
vo do Serviço Público, com base nes
sa mesma carta Política e em auto
. res que se aproximam de seus funda
mentos Ideológicos, Isto é, o ponto de 
vista de que as rel:lçõcs entre funcio
nário e o Estado são de natureza es
tatutária ou Institucional. 

Entretanto, . é Francisco campos 
quem, a' contrário -sensu, admite a 
excepção para situações em que o 
funcionário se tenha Investido no 
grau da vantagem. 

CO orador passa a lêr) • 
"A organização do serviço pú

blico como serviço de carreira, 
criando vantagens para os fun
cionários, visa, através ' clestas 
vantagens, o beneficio do serviço. 
A organiZação da carreira tem 

· por fim estimular o funcionário, 
criando-lhe perspectiva de me
lhoria para a sua situação mdivl
dual, com o fim de favorecer, me
diante a aplicação, o zêlo e o 
aperfeiçoamento de sua capacida
de, o melhor funcionamento do 
serviço. Evidentemente, da regra 
de organiZação do serviço pode 
resultar para o funcionário uma 
vantagem mcl!vldual. Esta vanta
gem, porém, enquanto não se ve
rificam todos· os requisitos Indivi
duais que a lei estabelece como 
condições p~ra a promoção, não 
pode ser atrlbulda a tal individuo 
ou a um individuo determinado, 
nem pode ser reclamada por êste 
ou aquê!e funcionário como um 
direito próprio ou como um di
reito mcorporado ao seu patri
mOnio, pois a atribuição da van-

tagem a éste ou àquele indivíduo 
depende de uma operação com
plexa, como é a de verificação de 
condições ou de requisitos, que 
nem todos podem preencher ou 
que o poderão em graus diferen
tes. Enquanto incerto ou Indeter
minado o sujeito da vantagem, 
esta não constitui um dlre!to ad.
qulrldo ou um direito subjetlvo." 
· O livro que tenho em mãos é 
o volume centésimo da "Revista 
Forense", publicado em 1944. 

Posso ainda citar, .. 

O SR. PRESIDENTE - Lembro 
ao nobre orador que seu tempo está 
findo. 

O SR. GURGEL DO AMARAL -
Concluirei, Sr. Presidente. 

Poderia citar também J. Guima
rães Menegale, que se filia à mes
ma corrente instituclonallsta, mas 
abre exceção para as situações ju
rldlcas perfeitamente consolidadas • 
Púderla citar, ainda, acórdãos do 
Supremo Tribunal, que igualmente 
tenho em mãos, nos quais, tendo-se 
reconhecido ao Estado a faculdade 
de reduzir os vencimento, se abre 
uma exceção para os casos em que 
se criaram . situações jurldicas per
feitamente definidas, como ac·ontece 
no caso em tela, mas não foi dito 
no veto presidencial e nem examlila
do pelos dignos Representantes que 
figuraram na Comls&ão lnterparla
mentar. 

Ai está, Sr. Presidente e Se-
nhores Representantes, por que o 
veto não deve ser aceito. 

Tratou-se não de aumento de ven
cimentos, porque ê.stes . já estavam 
aumentados pelo Govêmo Linhares. e 
porque 0 decreto-lei do Presidente 
Gaspar Dutra, anterior à promulga
ção da Constituição, não retroagiu 
à data .em que entrou em vigor o 
Decreto Unhares, não alterou a si
tuação das funcionários do Ministé
rio da Educação e Saúde; retroagiu, 
apenas, a primeiro de fevereiro, dei
xando a. Interregno de um mês. 
Nesse interregno, os funcionários be
neficiados prestaram serviços, rece
beram seus vencimentos e, na .rorma 
do Decreto Llnhares, tiveram os tí
tulos apostllados. · . 

Nas próprias razões do DASP, 
constantes da "Exposição de Meti
Tos" com que· capeou o pl"Ojeto de 
decreto-lei revogando o decreto Li-
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nhnrcs e encaminhado ao Sr. Gene
ral Gaspar Dutra, dizia-se que as 
situações individuais seriam respei
tadas principalmente no que diz 
respeito a vencimentos. 

Isto, Srs. Representantes, porque 
o próprio DASP reconb~la a exis
tência do direito adquirido. 

Acontece, porém, que as tabelas 
suplementares, que deviam estar 
anexas ao decreto-lei que veio re
vogar o d~reto Linhares, não fo
ram publicadas e o caos adminis
trativo se gerou sem. que houvesse 
lei revogatória do decreto Linhares, 
a partir da da ta de sua vigência, 
o DASP determinou que não se ·pa
gariam mais os vencimentos a êsses 
fltncionários. e tão. sômente a êsses, 
que tinham seus títulos apostilados 
c l'eceberam tõdas ·as vantagens . do 
decreto Linhares, porque para os 
demais a incidência do de«reto-lei 
revogatório é perfeita e indiscutível. 

Por essas razões, Srs, Represen
tantes, tenho a certeza de que será 
mantida a proposição aprovada pe
las duas Casas do Congresso e re
. jeitado o veto presidencial, porque 
as razões do mesmo, assim como as 
Tazões dn comissão não são adequa
das à hipótese que se vai votar no 
momento. 

Argumentou-se que citei em meu 
parecer inadequadamente, o preceito 
eonstitucional, que resguarda o di· 
rei to adquirido. Ao revés, parece-me 

. que não citá-lo é 9ue seria ~rrado. 
pois se o decreto-lel revogatórlo não . 
cancelou as vantagens para os titu
lares · do direito adquirido, agora é 

· que seria de todo impossível fazê
lo. Isto posto e porque as ra
zões jurídicas e doutrinárias que 
informam o veto não encontram 
.acolhida parn aqueles que não 

.se extremam na interpretação de prin
cipies que informam a doutrina !ns
titucionallsta e se colocam numa 
posição de justo equilibrio, admitin
do que '? Estado., no resguardo dos 
interêsses coletivos, possa organizar 
os seus serviços, mas concordam em 
que o funcionário, como grande pal'
Ct>ln dessa coletividnde, não pode fi
car inteiramente à mercê do arbí
trio do Estado, que sendo uma abs
tração se confunde na Pl'átlca. com 
a. pessoa dos governantes, de cuja 
prepotência, no l'egime democrático 

·cumpre acautela!' os direitos do in
<l!VIduo seja êle funcionário ou não. 
<n/:uito bem, m1tito bem, palmas) 

O SR. JURANDIR PIRES (''') -
Sr. Presidente, estamos menos dian· 
te· de uma questão jurídica do que 
de uma manifestação politica. EDl 
seu brilhante par~er, o nobre De
putado Sr. Aliomar Baleeiro ana-
lisa a questão do ponto de vista ju
rídico. Acontece, entretanto, que ela 
não dev.e ser posta nesse terreno, 
TJorque seria uma repetição daquilc 
que S. Ex.•, com muita clareza e 
honestidade havia exposto, na Co
missão de Finanças, como voto ven
cido. 

Que é a instituição do veto? E' dar 
ao Executivo capacidade de legislar? 

· Não, porque na Constituição estão 
vedadas as delegações do poder e. 
conseqüentemente, o veto, represen
tando uma . restrição do poder do 
legislador, significaria, também, uma 
Interferência do Executivo na mar
cha do Legisla ti v o. 

Há, entretanto, para o veto uma 
razão fundamental, concernente ao 
interêsse públieo. No desenrolar dll. 
discussão, até -a feitura da lei, po
de o Govêrno ter razões que o Par
lamento desconhece. Tais razões é 
que motivam o veto e autorizam a 
devolução da proposição ao Parla
mento a fim de. que reestude o as
sunto e ·julgue do interêsse público 
que lei envolve. . · 

Na motivação do veto essas ra
zões não foram Invocadas. 

Estamos; pois, diante de questão 
:simplfsslma: limitação ou extensão 
de nossas atribuições . 

O dispositivo constitucional que dá 
ao Poder Executivo . a iniciativa das 
leis sôbre aumento de vencimentos é 
de clareza dlamantlna. Por êle, é de 
competência eltclusiva do Presidente 
da República a Iniciativa das leis que 
criam emprêgos em serviços existen
tes, aumentem vencimentos ou . os · 
modifiquem no decurso de cada legis
latura, etc. 

Necessário se torna saber se ape
nas o aumento de vencimentos cous
titui Iniciativa do Chefe do Govél'· 
no, ou se qualquer outro ato que 
implique em aumento de salário. 

Creio que não .. I>o reconheciment~ 
· de um direito, pOl' equidade ou regu
lamentação de outro dispositivo coJJS· 
titucional, poderá resultar alteraçl• 
de vencimentos, sem que Isso ca.re~:. 

. de iniciativa do Poder Executivo. 
Estamos, pois, Sr. Presidente, dlal'l

te dessa. decisão: ou aceitamos a t'e!• 

{'') Não foi revisto pelo orador. 
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trição. da nossa autoridade ou a am
pliamos, dependen_slo, apenas, da in
terpretação que dermos ao disposi
tivo. E é apreciando o veto, ou me
lhor: analisando as suas razoes, que 
teremos de nos de.flnlr, em face do 
problema. 

Não vamos tratar do mérito aa 
questão, pois que o mesmo ja foi exa
minado pelas duas Casas, por oca
sião do julgamento do projeto, cuja 
feitura definiu o ponto de vista do 
Senado e da C!lmara. . 

o veto vai, entretanto, · e8clarecer 
a posição do Parlamento Nacional, 
relativamente ao dispOsto no § 2.• 
do artigo 167, dando-lhe maior am
plitude ou restrlngmcto a própria açao 
da Iniciativa do Congresso Nacional. 

seria demaSiado tirarmos das Ini
ciativas que nos cabem aquelas que 
Implicam ern aumento de venctmext· 
tos, desde que a lntençào não seJa 
a de eleva-los, mas esta seja con
seq Uêncla da próposição que viesse 11 
~er aprovada. 

Nessa ordem de Idéias, estou certo 
de que o Parlamento sabera com
preender a necessidade do seu ~n
grandecimento, principalmente · nêste 
Instante em que se deve, cada vez 
mais, contribuir para o· fortalecimen
to do . Poder Legislativo, base da se
gurança e de todo arcabouço politico 
em que vivemos. <Multo bem; multo 
bem. Palmas>. 

O SR. CARLOS lVIARIGHELA (*) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
nào poderia del:~tar, ao ocupar esta 
tribuna, de trazer ao conhecimento 
da Casa o veemente protesto do' Par
tido· ComuiUsta contra o último ato 
de S Ex.• o Sr. Presidente da Repú
blica, que determinou a suspensão do 
registro da União ela Juventude co
munista, ato sem apõlo em. nossa Car
ta lVIágna. Pior fjo que isso: aludindo 
às Constituições passadas, não com
preendemos como S. Ex., em plena 
democracia, tomou a atitude que ora 
condeno. 

S. Ex.• o Sr. Presidente da Repú
blica está rode[ldO de maus conse
lhell'O"• ~ com c ultimo ato. procurou 
conduzir-nos, talvez, ao desespero, a 
ttina tentativa de perturbação da or
ctent. Podem, porém. esta.r crrtos os 
Srs. Congressistas. ·o Sr. Presidente 
da Repúbltca e a Nação Inteira. de 
que nós. comunistas, saberemos re
correr aos meios legais e não sere--(*l Não foi revisto pelo orador. 

mos levados a ato algum de deses
pero, pois estamos armados na lel a 
intransigentes na defesa da Constl
tUlção que votamos nesta Casa. 

Não poderemos, de maneira algu
ma, fazer o jôgo daquêles que estão 
empenhados em arrastar o Brasil pa
ra o cáos, para·. ~> confusão, o que só 
pode Interessar aos· i'emanescentes do 
tot~:~l!tarismo fascista. . 

Deixo aqui o meu protesto, prome
tendo que o nosso Partido voltará a 
tribuna para fazer comentários ~m 
tõrno de tão Infeliz medida tomada 
pelo Sr. Presidente da República. 

O Sr. J::arlos Prestes - E' crime 
de ~esponsablltdade do Presidente da 
República. <Não apoiados) , 

O SR. CARLOS !VIARIGHELA -
Diz V. Ex.• é crime de responsablll- · 
dade do Presidente da República e 
daqui lhe fazemos uma advertência 
porque S. Ex.• atenta contra a Cons
tituição do Pais. . 

Sr. l?resldente, desejo entrar, ago
ra, propriamente no mérito do assun
to em discussão: o veto do Poder 
Executivo à proposição número 5, de · 
1947. 

Vou fazer um ligeiro histórico. 
O decreto n.• 8.565, de 7 de janeiro 

·de 1946, aumentou os vencimentos dos 
oficiais administrativos, esc1·iturár!os 
e ,,, ~tlló•-rafos do Ministério da Edu
caç§.o; Em seguida o decreto.n.0 8.994, 
uc •d ae !t:v~:re1ro de 1946, sustou o 
decreto anterior, e .o decreto n. 0 ••• 

9. 617, de 21 de agôsto de 1946, revo
gou, expressamente, no seu artigo 6.0, 

o . decreto 8 .. 565. 
Por outras palavras: de acõrdo com 

o decreto n.0 8.565, os dactilógrafos, 
escriturários e oficiais adm!nistrati· 
vos do Ministério da Educação con

. seguiram galgar duas letras nos 
quadros permanentes, suplementar ou 
especial dessa repartição. 

O decreto 8.994 sustou o que o an• 
terlõr havia determinado, e, por úl
timo, houve uma revogação através 
do decreto n.0 9.617. 

Não desejo aprofundar-me na aná
lise das Tazões do veto. Ficarei no do 
parecer do tlustre Deputado, Sr. Alio
mar Baleeiro, ·nobre colega e conter
râneo, que multo me merece ... 

o Sr. Allomar Baleeiro - .Sinlpatia, 
aliás, correspondida. 

O SR. CARLOS MARIGHELA -
. . . mas que, na verdade, não foi 
multo feliz no parecer elaborado no 
seit da Comissão. 

Sôbre as razões do veto, desejarln. 
assinalar que, assim como ao Executt-
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vo, todo poderoso no E~tado Novo. 
competia aumentar ou diminuir ven
cimentos, cabe ao Congresso Nacio
nal restaurar direito Injustamente 
violado peJo arbítrio do Govêrno 

Há certos pontos nas razões do nto 
que merecem ser comentados, embora · 
ràpldamente. 

Fala-se no aumento de Cr$ ..... 
7.927.400,00 por ano, resultante de te
rem galgado os funcionários do MI- · 
nistério da B;ducação nas t1·ês c<Lrrel
ras, essas c:uas letnts, Que representa 
isto para a Nação? 

Uma ninharia, p'l1S gastamos •li
nheiro em tantas coisas, que a~mal 
de contas, não resultam em bP.nt '
cic; para o povo. 

Obras suntuárias consomem rios e 
rios de dinheiro 

Há pouco cempo, visitávamos as 
obras do Conselho Nacional de En
sino de Pesquisas Agronómicas, nas 
quais o govêrno aplicou mais de um 
bilhão de cruzeiros. Quando se tra
ta, porém, do simples aumento de 
duas letras para os funcionários do. 
Ministério da Educação, estabelece-se 
celeuma· que ai está A anomalia de 
vencimentos diferentes poderia ser sa
nada por Iniciativa do Poder Executi
vo, que se dirigiria ao Legislativo, 
propondo as providências necess!lrlas 
em favor dos demais prejudicados. 
Deve-se equiparar os vencimentos e 
não levantar o problema de que Isso 
representa uma injustiça. porque, na 
verdade. os estlpêndlos pagos aos fun
cionários são muito baixos Cumpre 
ao Govêrno tratar· de aplainar essas 
diferenças, o que. certamente, terá 
de ser feito, pois não é possível con
tinuar o funcionalismo a morrer de 
fome. 

O mais lntere~sante é que, nas ra
zões do veto, se diz que essa atitude 
não importou em desinterêsse pela 
sorte dos funcbnárlos Integrantes 
dessas três carreiras. 

Sr. Presidente, pretendo entrar, 
agora, na análise do parecer do Ilus
tre Denutado Sr Allomnr Baleeiro. 

Inicialmente, segundo entendo, Sua 
Ex.•. sendo voz discordante na Co
missão de Finanças, pois aceito o pro
jeto Jm curso - projeto assinado, a 
principio, pelo Deputado La!r Tostes, 
depois substituído pelo r ,putado Gur
gel Vale .. te - devia ter-se recusado 
- e não vai nisto nenhuma censura 
a S. Ex.• - a dar parecer naquele 
órgão, onde foi vencido. 

O Sr. Altomar Baleeiro - Devia 
recusar-me. pensa V. Ex.•, porque vo
te! contra. 

O SR. CARLOS MAR!GHELA -
Perfeitamente. 

O Sr. Aliomar Baleeiro - Mas, se 
os meus colegas votaram a favor, 
também seriam considerados suspei
tos. Assim, manifestássemo-nos con
tra ou a favor, não acharíamos salda, 

O SR. CARLOS MARlGHELA -
Trata-se de projeto aprovado nas 
duas Casas; seria de melhor ética. 
V. Ex.• rt:cusar-se a dar parecer. 

O Sr. Aliomar Baleeiro - V. Ex.• 
há de me. perdoar, mas não posso 
aceitar reparos em matéria de ética, 
Contra ou a favor. teríamos de nos 
manifestar sõbre o assunto. 

O SR. CARLOS MARIGHELA -
Aliás, disse que não pretendia com 
Isso fazer uma ~ensura. E' esta uma 
opinião que tenho, e que me parece 
ponderável, o que V. Ex.• há de re
conhecer. 

Em todo o caso, Sr. Presidente, esta 
é apenas uma observação !n!c!al, por. 
que pretendo entrar no mérito do pa
recer do !lustre Deputado. 
· Ante.s do mais - pesa-me dizê-lo -

o nobre colega não trouxe fundamen
to novo. A argumentação constante 
do parecer de S. Ex.• é a do próprio 
Sr. Presidente da República, baseada 
em dois fatos: primeiro, o da lncons~ 
t!tuc!ona!ldade; segundo, o das !n
con ven!ênc!as . Até as palavras são 
repetidas. 

A argumentação do Sr. Ministro 
da Justiça absolutamente não sa~is
faz. S. Ex.• se tem revelado mau 
conhecedor de nossa Carta Magn:1 e 
nos deixa seriamente desconfia do~. 
quanto ao valor de todo o trabalho 
q.ue aQUi desenvolveu, como Relator 
de nossa Constituição de 1946. 

Diz o !lustre Deputado Sr. Al!omar 
Baleeiro: 

"Decorreu apenas uma sema'la 
da vigência do Decreto n.• 8. 512, 
que concedeu apreciáv-el aumen
to de vencimentos a todos os fun
cionários e já um novo decret.o, o 
de n. 0 8. 565, de 7 de janeiro -
portanto; uma semana após -
trouxe . ;10vo e especial beneficio 
aos dat!lógrafos, escriturários e 
oficiais administrativos." 

·Desejaria lembrar ao !lustre Rela~ 
tor que não apenas os "dat!Jógrafos, 
escriturários e oficiais adm!nistrati· 
vos" ·fo·ram beneficiados. S. Ex.• de
ve recordar-se que somente no mês de 
janeiro foram baixados 39 decretos de 
reestruturação, ne .hum dêles sendo 
revogado. Por que se pretende ex-
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cluir do beneficio os "datllógrafos, es
criturários e oficiais adminlstratl. 
vos"? 

Poderia citar aqui alguns dêsses de
cretos, mas não todos, porque o tempo 
não m'o permite. 

Vejamos: Decreto n.0 8.545, que al
tera a carreira de enfermeiros do 
Quadro Suplementar do Ministério da 
Guerra; 8. 551, IUe eleva o padrão 
de vencimentos dos cargos Isolados, 
de provimento efetlvo, Dlretor do Ex
pediente, de "N" para "P", na Se· 
cretarla da Presidência da Repúbli
ca; 8. 565, que altera a carreira de 
oficiais administrativos, escriture-rios 
e da tl!ógrafos, e assim, uma Infinida
de. Se fôsse mencionar os decretos 
de novembro a janeiro, poderia dizer 
que as leis sôbr~> reestruturação de 
carreira e elevação de padrões de ven
cimentos se contam por cêrca de 62. 

Não se justifica, também, afirmar
se que essas elevaçõe. teriam de ser 
as mesmas, para os mesmos oficiais 
administrativos, datllógrafos · e escri
turários, porque houve outros Decre
tos que não foram revogados, tais 
como o de n.0 8.610, -1ue altera a car
reira de motorista do Quadro Suple
mentar do Ministério da Educação; 
o de n.0 8.287, que altera e Cl'ia car
reiras do Quadro Permaner~te e · do 
Suplementar, do Ministério da Agri
cultura. para .da:'lógrafos, escriturá
rios e oficiais admlnistrr..tivos; o de 
n.0 8.409, que altera o padrão e cria 
carreira de motorista, no Ministério 
da Justiça. Nenhum dêsses Decretos 
foi revogado posteriormente I 

O Sr. Gurgel do Amaral -V. Ex.a 
poderia dizer, ·mesmo, que, com' êsses 
argumentos, está Invalidando a· tese 
jurfdlca esposada e defendida nas ra
zões do veto e do parecer, por isso 
que essa tese sustenta que a situação 
dos funcionários - uina vez que não 
há contratos entre êles e o Estado ._ 
depende apenas de alteração da lei. 
Por outro lado, e por isso mesmo, é 
preciso que a medida seja tomada em 
caráter geral: do contrário não tem 
apllcaçãc a tese doutrinária ~xposta 
pelo veto e pelo parecer. E V. Ex. a 
está provando que foi uma exceção 
odiosa contra os funcionários do Mi· 
nlstério da Educação, 

O SR. CARLOS MARIOHELA -
O parecer do .1: .• stre Deputado Alio
mar Baleeiro diz, também, o segu!n- · 
te: "em condições de antipática desi
gualdade", como se os funcionários 
tivessem culpa do a to do Oovêrno I 

Antipática desigualdade, por que ? 
Competia no Oovêmo - uma vez que 

se trata de direito - concedê-lo aos 
funcionários que iêle eram portado
res. Trata-se, antes, de estender êsse 
direito a outros servidores, em lugar 
de proclamarmos apenas que consti-

. tu! antipática ~slgualdade, pois a 
verdade é que o funcionalismo perce
be salários miseráveis e vencimentos 
multo baixos. 

Farei mais um reparo a lamentável 
lapso do !lustre Deputado. E' quan
do S. Ex.a toma o Sr. Ourgel do 
Amaral como Relator da Comissão de 
Educação. O projeto nunca esteve 
na Comissão de Educação, e o Sr. 
ourgel do Amaral é membro da Co
missão de Constituição e Justiça: 

O Sr. Aliomar Baleeiro - Agora, 
V. Ex. a disse uma coisa certa. 

O SR. CARLOS MARIGHELÁ -
Multo obrigado <. V. Ex. a, 

O Sr. Aliomar Baleeiro - Real· 
mente, o·Sr. Deputado Ourgel do 
Amara! é um dos membros da Co· 
missão de Constituição. O avulso que 
recebi é que está errado. 

O SR. CARLOS MARIOHELA - ·· 
V .. Ex.a, que se apé:a tanto na in
constitucionalidade, deveria verificar 
que o parecer do ilustre De.putado só. 
devia sair da Comissão de Constitui
ção e Justiça, à qual está afeto o pro
blema. Trata-se, poréJr., de lapso 
compreensfvel. 

:J Sr. Aliomàr Baleeiro - V. Ex.a 
entende que isso ·influi sôbre o veto ? 

O SR. CARLOS MARIOHELA -
Pelo menos, Jemonstra que não hou. 
ve estudo aprofundado da situação .. 
Já tive ensejo, aliás, de d!izer que 
V. Ex.• não trás argumentos novos. 

O Sr. Aliomar Baleeiro - Não sou 
revisor dos avulsos da Câmara. 

O Sr. Tristão da Cunha - O ilus
tre orador disse, há pouco, que o fun. 
cionallsmo é muito mal pago? 

O SR. CARLOS MARIOHELA -
E' a verdade. · 

o Sr. Tristão da Cunha - Então, 
pergunto a V. Ex.•: por que razão 
to«o o mundo quer ser funcionário ? 

O SR. CARLOS MARIGHELA -
Não sei se Isto é verdade. Sei que 
no Brasil há funcionário, InaS nfio sei 
se todo o mundo quer ser funcioná
rio. 

O Sr, Tristão da Cunha -Há ou
tras classes que vivem em maior mi
séria. Quanto mais V. Ex.• aumen
tar o vencimento dos funcionários, 
mais aumentará o seu número. 
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O SR. CARLOS M'ARIGHELA -
You prosseguir, S1. Presidente por
que tenho de analisar o parecer do 
ilustre Deputado Allomar Baleeiro, 
que, a!lás, é o parec·er da Comissão. 

Dlsse S. Ex." que houve um dis
farçado aumento de vencimentos, que 
a própria ;menta do projeto confes. 
ia. No entanto, tal não acontece. O 
que se depreende do projeto, depois 
tr:tnsformado na proposição· n.r 5, é 
que se trata de elevaçã·o de letras, de 
elevação do pa .. rão. Os ~scriturários 
ganharam duas l.etras, o mesmo acon
tecendo aos datilógrafos. Não é, pois, 
aumento de vencimentos, mas, sim, 
prorno~ão. 

A verdade é que o cargo está in
dissoluvelmente ligado à promoção. 

O Sr. Tristão da Cunha - V. Ex.• · 
julga razoável que se promovam duas 
categorias de funcionários, deixando 
as outras em situação Inferior ? 

O SR. CARLOS MARIGHELA ·
~!m, porque citei já 39 Decretos de 
promoção e n~nhum dêles foi revoga
do oelo Govêrno. Não se devem ado
tal'. dois P·esos e duas medidas. 

O Sr. Tristão da Cunha- V. Ex.• 
dev·e, então. combater êsses atas in
CJonstl tucionais, e não ampliar tais 
;medidas. 

O SR. CARLOS MARIGHELA -
Pelo contrárln: entendo que o ato 
<leve ser nmpliado. 

O Sr. Tristão da Cunha - A custa 
. c:le quem ? 

O SR. CARLOS MARIGHELA -
.A meu ver. em vez de alegar-se, como 
alegou o Sr. Denutq.do Aliomar Ba
leeiro, na qualidade de representante 
ela U. D. N., que se colocou cem por 
cento mais realista que o próprio 
rei... . 

O Sr, .Tristfin da Cunha - Isso é 
clernago~a. A custa de quem V. Ex.• 
quer aumentar os vencimentos dos 
funcionárl~s ? · 

O SR. CARLOS MARIGHELA -
E' ;, ..... · de Q"·em V. Ex.• quer di
mlnuf-los? 

o Sr. Tris+ão !la· C;wha- Para mi
nors.r a situação dos contribuintes, 
que são, afinnl. os que sustentam a 
burocracia. 

O SR. CA"'LOS MARIGHELA -
De ·boas lntr~·f•·s. Ilustre Deputado, 
o inferno estn ch~lo ... 

O Sr, Trist 'r rln Cunha - Vossas 
Excelências, •o•••u"istns. querem tor
r"ar mais m'.'"·'·'·oJ a situação dos 
pobres dos .c r.~: ·'hu!ntes, que pagam, 
como disse. p• ... •ustentar a burocra· 

ela. Mostram-se assim Incoerentes, 
porque defendem teses contraditórias. 

O SR. CARLOS MARIGHELA -
Há ainda outro argumento que se le
vanta, a respeito do Decreto número 
6.894, citado, também,. no parecer. 
Ora, o al't. 6.0. do Decreto. n.0-·9.617 
diz apenas o seguinte: .!'Fica revogado, 
a partir. de 1 ·de fevereiro de 1946, o 
Decreto-lei n.0 8.563". Mas quando ~e 
tratou de revogar, o Poder Executivo 
se sentiu tão desapoiado, que não teve 
coragem de revogá-lo totalmente ... 

O Sr. Gurgel do Amaral - Já de· 
pois de coosolidada a situação jurídica 
daquêles funcionários. 

O SR .. CARLOS MARIGHELA ·
. .. dizendo a partir de 1 de fevereiro, 
quando os beneficiados já haviam ri· 
cebldo vencimentos correspondentes. 

O Sr. Gurgel do Amaral·- Se es
tivesse na intenção do Govêrno fazer 
t:!P.•nnarecfr os efeitos do decreto Ll
nhares, seria . a. data de revogação -
1 ele janeiro de 1946. 

O Sr. Aliomar Baleeiro - Não há 
Gire! to adquirido na ordem pública; 
só o há na ordem privada. 
: o Sr. GuT(Iel do Amaral- Na opi
llião de· V. Ex.•. 

O SR. CARLOS MARIGHELA -
O ilustre cr>:ega Alloinar Baleeiro co
nhece a Constituição e sabe muiLo 
bem que ela garante direitos adqui
!'ldos. 

O Sr. Alíomar Baleeiro - Terei 
multa satisfação em responder .à 
V. Ex.a. Para meu govêrno, entre
tanto. gostaria que V. Ex." firmasse 
o conceito que atribui a essa expressão 
- direito adquirido. 

O SR. CARLOS MARIGHELA -
Poderia responder a V. Ex. • com pa
lavras citadas nas próprias razões di> 
veto: 

"Vencimentos fixados por lei, 
para cada classe, podem. por lei, 
ser modificados. conforme o lnte
rêsse do serviço púb!lco, sem que 
o funcionário possa arrog11r-se um 
direito subjetlvo." 

Essa citação, como sabe V. Ex.• é 
de Marcelo Caetano. 

O Sr. Gurgel do Amaral - Vossa 
Excelencla poderia dizer que consta. 
do parecer Ilda por mim dessa trlbu

. na, que os funcionários com essas 
vantagens delas gozaram efetivamente; 
tivéram os titulas apost!lados. recebe
ram os vencimentos na forma asssegu
rada por êsse decreto. Passaram a ter 
assim uma situação jur!dica definida 
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e consolldade. Eis o que gera o direito 
adquirido. 

O Sr. Carlos Marighela. - Gozaram 
dessas garantias e dêsses direitos fi
xados por lei. 

O Sr. Aliomar Baleleiro. -·Justa
mente por isso é que V. Ex.n tem 
razão: porque é fixado por lei. 

O Sr. Carlos Marighela. - A réplica 
de V. Ex.n é diferente. 

O Sr. Gurgel do Amaral - Até 
meSlll.o os que se colooam do ponto 
d~ vista da Sr. Relator da. douta Co
missão, e defendem a tese institucio
nalista e estatutária de que não há 
contrato entre o funcionário e o Es
tado, a~é ê.sses .acham e acentuam em 
seus pareceres que a situação jurídica 
e definitivamente consolidada. Citei 
mesmo um parecer do Dr. Francisco 
Campos. 

O SR. CARLOS MARIGHELA -
Há um caso interessante a assina!ar. 
A primeira par~e do parecer não prova 
coisa alguma; pretende provar a in
constitucionalidade, mas Ilda até a 
tim, não encontramos qualquer argu
mentação sôbre a aludida inconstitu
cionalidade do projeto! Não se cogita 
de aumento de vencimentos, de !aze~ 
com que sejam fixados novos venci
mentos, porque, pelo decreto-lei, .;aja 
pgr que fôr, se trata apenas de promo
çao. Enquanto por um decreto se re
vogam disposições do de n. • 8. 585, o 
que se prooura fazer ê diminuir letras, 
rebaixar cargos. Os funcionários do 
Ministério da Educação, portanto, são 
»em mais nem menos, rebaixados \;e. 
pois de terem gozs,do das vantagens 
das promoções! Eis o que, na verdade 
se passa, e não há como admitir-se a 
cortina de fumaça do aumento de 
vencimentos, porque ninguém falou em 
tal coisa. O projeto não cogita de 
aumento algum, nem mesmo a pro-
posição n.• · 5. · 

Não posso concordar, conseguinte
mente, com o parecer, quando admite 
uma Inconstitucionalidade e invooa 
nesse sentido o art. 67, · § 2.0, de nossa 
Constituição. · 

Relativamente à segunda parte dêsse 
mesmo parecer, em que se fala na 
lncon venlênc!a, penso que é o próprio 
tJarcc~r do Sr. Deputado Aliomnr 
lhleeiro, em: nome da Comissão, que 
dá idéia contrária do que pretendem 
S. Bx.n e n douta Comissão. 

Há um trer.ho do parecer que til:: o 
seguJnte: 

" ... c~ndena-se o expediente de 
fazer-se economia orçamentária, 
s.través da· redução de vencimen
tos dos runclonários, salvo se há 

incontestável e paralela baixa no 
custo da vida. " 

Vê V. Ex.•, Sr. Presidente, que a, 
situação se adapta como luva ao caso 
que há pouco apontei ao plenário. 

O Sr. Alio mar Baleeiro - E' prooi
so distinguir . o problema da legalida
de do da conveniência. Sustento que 
uma le1, rara dos casos previstos na 
Const!.tuição, ·Pode sempre reduzir o 
vencimento dos funcionários. Agora, 
o fato de uma lei poder fazer isto, o 
fato de ser legal o ato da autClrldade, 
não quer dizer que seja conveniente, 
lstD é, que. se deva a todo momen
to .rebaíxs.r os vencimen•tas dos fun
cionários; ao contrário, uma vez fixa
dos, não de·vem ser reduzidos, a não 
ser que concorra; o que acontece rara
mente, a balxa do padrão de vida. 

O SR. CARLOS MARIGHELLA
O custo de vida está-se elevando cada 
vez mais, e entende v. Ex.• que êsse! 
funcwnários devam ser rebaixados em 
seus vencimentos? 

O Sr. Aliomar Baleeiro - Julgo que 
êsses funcionários . não devam passar 
à frente dos outros; para, não se criar 
uma situação previ!egiada. 

O SR. CARLOS MARIGHELLA - E 
os 39 decretos expedidos no mês de 
janeiro? 

O Sr. A!iomar Baleeiro - Um êrro 
não_ deve, justificar tantos outras. 

O SR. CARLOS MARIGHELLA
Concordo com os decretos elevando 
vencimentos de outros funcionários, e 
justamente par isso sustento não se 
deva baixar os vencime-ntos dos fun
cionários do Ministério da Educação. 
Não posso compreender o racioclnlo 
dos que sustentam o aumento de ven
cimentos para uns funcionários, e, ao 
mesmo tempo, o rebaixamento para 
outros. 
·O Sr. Tristão da Cunha - V. Ex.n 

ente!lld: que o padrão de vida aumentP. 
para os funclonnrios, mas é claro que 
tal acontece para todos; é geral. v. 
Ex. n parte do principio de que o ES· 
tado tem economia própria, cria rlque· 

· :Zas. Para V. Ex.• melhOrar as condi· 
ções de vida de um grupo, tem de 
piorar as de outros. Assim, tem que 
tirar impostos de w1s para atribuir 
a ou~ros; piorando n vida de 70 por 
cento da população, constituída de 
trabalhadores rurais, que já vivem na. 
mieérla, passnndo fome, para melho· 
rar as condições de vida de algu!lls que 
já vivem · em situação relativamente 
folgada. 
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O SR. CARLOS MARIGHELLA
Aumentando-se os vencimentos de 
funcionários, como é o caso, não vejo 
como os trabalhadores rurais poderi
am ficar prejudicados. Pergunto: não 
sao os magnatas, os grandes indus
triais, que pagam sObre os lucros ex
traordinários? 

o . Sr. Tristão da cunha - Não são 
êles (JUe pagam, porque os lucros ex
traordinários saem das mãos do tra
balhador rural. 

O SR. CA:R.LOS MARIGHELLA -0 
dinheiro está com os magnatas, que 
devem ser ta~ados fortemente. 

O Sr. Tristão da C1tnha - Não sa·be 
V. Ex.n que os impostos são indire
tos, e que, por isso mesmo, recaem 
sôbre as pessoas pobres? 

O SR. CARLOS MARIGHELLA -
Então é muito fácil: Ma•bemos com 
os impos.tos lndiretos e taxemos os 
magnatas! 

O Sr. Tristão da Cunha - Mas en
quanto não acabarmos com os aumen
to.s cre despesa, os impostos vão recair 
sôbre a gente pobre, miserá-vel. 

O SR . ..,ARLOS MARIGHELLA -
V. Ex.• é a favor dos tubarões. Co
loca-se sistemàtlcamente ao lado dê
les. E sendo essa a polític·a de V. 
Ex. •, não podia levantar sua voz aqui, 
nês.se sentido. 

O Sr. Tristão da cunha- V. Ex."' 
é que está defendendo os tubarões, e 
eu defendo o impOsto tributário. 

O SR. CARLOS MARIGHELLA
A defesa dos tubarões está partindo 
de V. Ex.•. 

O Sr. Tristão da Cunha - Estou 
dizendo que a gente po.bre é que 
paga, porque o nosso sistema tri
butário é o do :mpOsto lndlreto. ·De
veríamos alterar primeiramen.te a fi
xação do impOsto, para depois então 
aumentar o funcionaUsmo. Enquanto 
o impOsto fôr indireto não recairá sô
bre os tubarões. Por ora não recai. 

O SR. CARLOS MARIGHELLA
Então, V. Ex.• é agora o novo pai dos 
pobres. 

E' do ao Parecer do nobre Deputado 
Allomar Baleeiro, a,presentado em no
me da Comissão, o seguinte: 

Nenhuma razão de moral ou de 
interêsse público foi invocado para 
justificar essa exceção odiosa. Ela 
ieria perfei1:amente compreensível, 
&e ta.!s funci; :ários fOssem obri
gados ao tra.balho em local insa
lubre, ou em serviço cCfm perigo 
<le vida, ou em região de mais ele-

vado custo de vida ou várias outras 
hipóteses justificativas duma com
pe·nsa,ção especial. 

O ilustre DeputadCf Aliomar Bale
eiro está convencido de que não se po
derá fazer · essa promoção dos escri
turários, oficiais administrativos e 
dactilógrafos, do MinistériCf da Edu
cação. Quer dizer que somente depois 
dos mesmos se encontrarem reduzidos 
à mais extrema mlsélria, quando es
tiverem completamente aniquilados, 
sem qualquer recurso, é que S. Ex.• 
encontraria justificativa para tal au
mento. Por enquanto, prefere deixá
los morrer aos poucos, lentamente. 
Mas, S. Ex.• quer apenas olhar ven
cimentos e não direitcs .adquiridos, 
direitos líquidos, que têm de ser re~
taurados. 

Das próprias razões do veto, Senhor 
Presidente, se conclui que os venci
mentos dêsses funcionários são os 
mais miseráveis. Os dactilógrafos, por 
exemplo, vencem Cr$ 1. 250,00 men
sais, os escriturários Cr$ l. 650,00 e 
oficiais administrativos Cr$ 2. 700,00! 

São os vencimentos que o Exmo. 
Sr. Presidente da República ach!l 
que devem permanecer no mesmo pé; 
são os vencimentos que o nobre Depu
tado Al!omar Baleeiro julga boon•s, e 
que o Sr. Deputado Tristão da Cu
nha e•ntende preciosissimos e dev~,m 
continuar, para que não se sacrifique 
o erário, como se isso importasse no 
sacrifício do povo. 

E, por último, há ainda uma afir
mação, no Parecer do ilustre Depu
tado Aliomar Baleeiro, que considero 
medida anarquista. Aqui está: (lê) 

"Mas nada disso oocoreu. Eram 
carreiras gerais, dentro da rotina 
de cada Ministério, sem qualquer 
circunstância a ser ponderada par% 
tratamento diferente. 

Logo, a suspensão do Decreto
lei n.0 8.565 !oi medida elimina
tória duma injustiça praticada 
contra os demais funcionários, já 
que, se fôssc extendido a êstes o 

.regime excepcional do Ministério 
da Educação, o Tesouro teria de 
arcar com um sacrifício de mais 
de 107 milhões por ano, quando é 
notório o desequ!librio entre a 
receita e a despesa". 

Pelo que . disse S. Ex.• no seu pare
cer, chega-se à conclusão de que, 
tendo os funcionários do Mlmdsté11o 
da Educação subido algumas letras, 
houve uma injustiça clamorosa e, 
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portanto, tais padrões devem ser no
vamente reduzidos, deixando aquêles 
funclonârios na situação anterior. 
s. Ex.~ é pelo nivelamento da miséria 
quer a miséria no mesmo nivel. 

Tudo Isso, Sr. Presidenw, para não 
agravar o desequ!l!brio entre a Recei· 
ta e a Despesa, quamdo sabemos que 
tal fenômeno . não pode ser evitado 
apenas com medidas dêsse quilate, o 
que importaria num aumento de 7 · 
milhões de cruzeiros. o desiquUlbrio 
entre a Receita e a Despesa tem que 
ser evitado com medidas prâticas e 
gerais, que venham pôr cobro à infla
ção e resolver a situação económica
financeira em que nos debatemos. 

Estamos nos a vizinhando do abismo 
e em conseqüência da bancarrpta, de 
olhos fechados daqueles que cercam 
o govêmo e que lhe indicam o cami
nho errado. 

A segunda parte do Parecer conclui 
não haver inconveniência em sancio
nar a proposição n.0 5, transforman
do-a em lei. Essa é a solução aguar
dada pelos funcionários públicos do 
Pais, particularmente os do Ministé
rio da Educação, que estão realmente 
vivendo dias terríveis, dias de misé
ria, dias de fome! E' essa a situação 
geral. 

Posso mesmo dizer que os próprios 
mi!ltares se encon•tram nas . mesmas 
condições. Um capitão do ExércitCl 
Nacional percebe. apenas 4.100,00 
mensais, e não hâ como se confor
mar com essa situação. Tudo que se 
fizer no Congresso no sentido de 
melhorar a situação de funclonârios, 
seja aumentando-lhes a remuneração, 
seja promovendo-os, só nos poderá 
elevnr dentro da grande função que 
temos em face da democracia que 
procuramos consolidar em nossa 
terra. , 

Por êste motivo, o Partida Comu• 
nista é contra o veto do Sr. Presi· 
dente da República à preposição nú· 
mero 5. Assim manifestando-nos con· 
tràrlamente ao veto, estamos certos 
de que cumprimos nosso dever e res
peitamos os compromissos assumidos 
:Para com o povo. <Muito bem; muita 
bem, Palmas). 

O SR. CREPORY FRANCO (0 ) -

Sr. Presidente, Srs. Representantes, 
o que desde logo chama atenção a 
quem lê as razões do veto é a ln· 
constitucionalidade argUida como um 
de seus fundamentos. E' re!llmente 
chocante, e seria lamentável, que nós, 

c•) Não foi revisto pelo orador. 

que acabamos de votar a Constitui
ção, fôssemos tão lnéptos ou deslei
xados a ponto de mandar à sanção 
projefo f!agmntemente inconstitu
cional. 

Eis o que me fez vir à tribuna pela 
segunda vez. Não quero endossar o 
diploma de inépto, nem atirá-lo às. 
Comissões de Constituição e Justiça 
das duas Casas do Congresso e à 
quase totalidade de meus colegas. · 

Quando a Constituição permitiu ao 
Chefe do Executivo vetar um projeto 
por inconstitucional, está ·claro que 
com Isso visava Inconstitucionalidade 
flagrante, formal, e não a que se des
cobre o.pós exame, que é controverti
da, porque, ai, seria função dos tri
bunais de justiça. Mas, Senhores, 
será Inconstitucional o projeto? 

O Executivo declara que . seria um 
projeto obrigatàrlamente· originário 
dêsse Poder, porque aumenta venci
mentos. 

Precisamos desfazer, desde logo, 
êsse tabu. O projeto não aumenta 
vencimentos, reestrutura cargos, o que 
é coisa muito diferente. 

O Sr. Gurgel do Amaral - O pro
jeto não aumenta vencimentos: estes 
tinham sido aumentados pelo Decre
to-lei Llnhares. Depois, veiu um: o 
Decreto-lei do General Dutra .retro· 
agindo apenas a 1 de fevereiro de 
1946. Ora, se estivesse na intenção do 
General Dutra faw-- cessar _todos os 
efeitos do Decreto-lili Linhares, teria. 
retroagido a l de janeiro.. De 1 de 
janeiro a l de fevereiro hã um lapso 
de tempo em que os funcionários, de 
que cogita a proposição vetada, rece
·beram vencimentos, tiveram os res
pectivos títulos apostllados e ficaram 
em situação Jurídica consolidada. O 
que se procura, é corrigir um lapso 
legislativo. Não foi o 'General Dutra. 
quem afirmou que êsses funcionários 
não tinham direito, mas o DASP, que 
aplicou o decreto-lei, indevidamente. 
Em última análise: apresentando o 
substitutivo e aprovando-o, o con
gresso inutiliza um dos muitos pare
ceres do DASP contra os funcioná
rios. 

O SR. CREPORY FRANCO -
v. Ex.n tem tôda razão. 

Continuando, Sr. Presidente, pare
ce-me que se está a estabelecer gran
de confusíLO entre direito ao cargo e 
direito a vencin1entos. Qualquer que 
seja a teoria que se venha adotar 
acerca das relações juridlcas entre o 
funcionário e o E>tudo, seja um ato 
unllatera.l, bllater~ I, um contrato sui 
generis, admite-se . a teoria estatutá
ria do contrato de direito públlllo, seja 
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qual fõr. O que não se pode negar, 
porque é lei, é que estas relações ju
rídicas têm tal ou qual est~>bil1dade, 
que existem relações jurídicas •em fa
vor do funcionário, e que o funcioná
rio não mais está entregue como um 
instrumento de que se serve o Estado 
para determinadas funções. Em face 
dêle, o funcionário tem direito.s e um 
dêles é o direi to ao cargo. Está na 
Constituição, que garante ao funcio-. 
nário já a vitaliciedade, já a estabi
lidade. Ora, o funcionário estável 
tem ou não tem direito adquirido a 
um determinado cargo? 
, Tem direito, senhores, a um cargo 
determinado, preciso c não, apenas. 
direito a um cargo in abstracto. 

Que significa. então, estabilidade, 
senão êsse direito do funcionário ao 
cargo, direito que êle adquire uma 
vez cumpridos os ret}uisitos legais e 
que o arbltrio dos Poderes não lhes 
pode retirar? 

ll:ste o direito adquirido do funcio
nário. Tanto assim que, uma vez ex
tinto o cargo, continua êle em dispo
'bilidade remunerada. E' o que deter
mina a Constituição. 

Para que estamos, portanto, a dis
cutir aqui teorias de Le Bon, Kam
merer, Duguit, quando a Constitui
ção, que é lei escrita, garante ao fun
cionário o direito ao cargo. ll:sse di
l'eito ao cargo se adquire mediante o 
cumprimento das disposições legais. 

O funcionário estável, promovido 
· na sua classe, uma vez de posse do 
cargo, pertence a tal ou qual carrei
i!'a ou padrão, não pode mais ser des
tituído, sob pena de se estar prati
cando violência, porque êle é titular 
de um direito adquirido. 

Ora, o veto •confunde direito a ven
cimentos com direito ao cargo. O 
funcionário tem direito a um venci
mento que a lei pode reduzir, exceção 

. feita dos magistrados e poucos mais. 
o funcionário, porém, não pode dei
xar de perceber os proventos da sua 
classe e, querendo-se diminuir êstes, 
reduzem-se os vencimentos da classe 
e não os do funcionário. Breve, os 
vencimentos aderem, vinculam-se ao 
cargo e não propriamente ao titular 
do direito. 

Isto, que parece muito simples, não 
o é tanto para o D. A. S. P., na sua 
jurisprudência especial, resquício da 
ditadura. 

Vamos aplicar, agora, a tese ao fa~o 
concreto - e o fato foi desvirtuado, 
propositadamente, por aquele órgãll. 
Tenho em meu poder a comprovação 
dêsse desvirtuamento. 

Em fins do ano de 1945, por inicia
tiva do próp:rio D. A. S. P., procurou
se reestruturar. as classes dos. funcio
nários públicos. A reestruturação con
sistia na elevação de uma ou duas !e. 
tras nos padrões de vencimentos. Fo
ram baixados, nesse sentido, 61 decre
tos-leis, e os poderia ler a todos. Te
nho os aqui, mas a urg'êncla não per
mite e o tempo não consente. Entre
tanto, vou .encaminhá-los à Mesa, pa
ra a devida publicação, que d·esde já 
solicito ao Sr. Presidente, a !lm de 
que demonstrado fique ter havido 61 
reestruturações iguais, perfeitamente 
iguais dos funcionários do Ministé-
rio da Educação e Saúde .. · . · 

No entanto, contra o parecer do Mi
nistério da Educação e Saúde, contra 
a opinião do Sr. Ministro, o ·-o. A. 
s. P. conseguiu - porque, entre pa
renteais, ainda hoje é o D. A. s. P. 
o poder dos poderes, o Ministro dos 
Ministros, - conseguiu fazer revogar 
um único. Por que isto? Onde a jus-
tiça? . 

Ai há dois· pesos e duas medidas. 
Então, fere a Constitui-.'\o, é inconve
nl1mte aos interêsses nacionais um só 
decreto que reestrutura vencimentos, 
ao passo que os outros sessenta, inclu
sive o que beneficia o própi;_io Dasp, 
não são revogados, nem a· serao? 

o Sr. Gurgel do Amaral - Permita 
o orador ligeiro allarte E' preciso es
clarecer à casa q"ue não há,. pràpria
mente, revogação do decreto Linhares. 
o Dasp. interpr-etando o decreto lei do 
Sr. General Gaspar Dutrs,. entendeu 
de aplicá-lo, também, ·a êsses funcio
nários. 

O SR. CREPORI FRANCO -A 
guisa de Ilustração sõbre o fato. peço ~ 
pe·rmlssão para ler alguns trechos ~e 
dois documentos - um, a exposiçao 
cie motivos. que deu lugar à reestrutu
ração no Ministério da Educação e 
Saúde; outro - o parecer do titular 
dessa pasta, sôbre a revogação do re
ferido decreto-lei. 

Diz a Exposição de Motivos, daLada 
de 28 de dezembro de 1945: 

"Além das modificações recente
mente operadas pelos Decretos-leis 
ns. 8. 226 de 27 de novembro de 

1945, 8.399 de 19 do corrente, 8.405, 
8.406, 8.407, 8.409 e 8.410, todos 
de 20 do corrente. que alterara;n 
as ca:reiras de dentista, aperár.o 
de viação, guarda civil, policia 
marítima e aér.ea, rádio-telegra
fista, motorista, escrivão· de poli
cito., respectivamente, já o govêrno 
anterior ao atual vi11ha reestrutu-
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rando, também com elevação de 
nível e padrão, outrM carreiras, 
como arquivologista, bibliotecário, 
dactiloscop!sta, !nspetor de imi
gração, etc., etc. Neste Ministério, 
carreiras idênticas há a merecer 
laênticas providências." 

E' o próprio Ministl'O que pede 
"idênticas providências, iguais, portan
to, às anteriores. 

Vamos ouvir. agora, a palavra au
torizada do Sr. Ministro da Educação, 
em contràposição ao DASP, no oficio 
EMN 89 de 23-8-1946: 

"Tomando conhecimento do pro
jeto de decreto-lei que reestrutu
ra os quadros do pessoal e altera 
as tabelas numéricM de extra-nu
merários dêste Ministério, apre
sentado à consideração de V. Ex." 
pelo Departamento Administrati
vo do Serviço Público, cumpre-me 
esclarecer, no reduzido prazo de 
que dispus para examinar êste tra
balho, pude observar muitos enga. 
nos e modificações Introduzidos na 
primeira proposta dêsse Minis
tério." 

Houve proposta do Ministério. Não 
&gradou ao Dasp, que elaborou novo 
projeto de decreto. 

O SR. PRESIDENTE- Lembro ao 
nobre orador que o tempo de que dis
punha est§. esgotado. 

O SR. CREPORY FRANCO- Se
nhor Presidente, por felicidade, tive a 
boa lembrança de falar. na sessão de 
ontem, em explicação pessoal, porque, 
!.gora sou . obrigado, a congragôsto, a 
cortar minha argumentação, a termi
nar meu discurso, em obediência ao 
Regimento. Entretanto, V, Ex. a vat 
permitir-me conclui-lo, para dizer que, 
examinando, em sã consciência, os do
cumentos que tenho ·.em mãos, as ra
zões de direito invocadas pela veto e 
pelo parecer da , Comissão conjunta, 
chego ao seguinte: 

Primeiro, houve proposital embara
lhamento dos fatos, senãc. adulteração, 
porque em vez de um decreto-lei rees
truturando, houve ·61 decretos- leis; 
segundo, o projeto que por aqui tran
.sltou e que assegura direitos a êsses 
funcionários, não se refere a venci
mentos. como diz .a douta Comissão; 
apenas assegura o direito aos funcio
nários beneficiados pelo decreto Ll
nhares. ll:sse projeto, portanto, não 
pode, jamais ter a eiva de inconstitu
cional. Não aumenta vencimentos, 
l'eestrutura cargos, restaura direitos. 

Não traz inconvenientes aos interês
ses públicos, porque os funcionários, 
pelo projeto, ficam num quadro a par
te, num quadro especial, o qual se Irá 
extinguindo aos ·poucos. 

Essas M razões, Sr. Presidente, por 
que voto pelo projeto e o faço com a 
consciência tranquila, por estar prati
cando ato de verdadeira justiça, por 
estar pugnando pelas prerrogativas 
desta Casa.· A S.J?rovação do veto, não 
nos Iludamos, será uma diminuição 
uma capitulação do Poder Legislativo' 
<Muito bem; muito bem.> · 

O SR. BARRETO PINTO (0 ) -

Sr. Presidente. Srs. ·congressistas, qui
sera nosso Regimento Interno permi
tisse começar meu discurso, propondo 
homenagem tôda especial ao Chefe do 
Govêrno, Sr. General Eurico Gaspar 
Outra, pela providência que vem de 
adotar, com aplausos gerais do Pais, de 
todos aqueles pro~egidos pelo céu bra
sileiro, mandando csssar, cancelar o 
funcionamento da Juventude Comu
nista. em defesa dos nossos princípios 
democrá tlcos. 

Mais do que nunca, Senhores, pre
cisamos robustecer. fortalecer a ação 
politica do Chefe do Govêrno, nestes 
~as. sombrios em que vive o mundo 
mte1ro, procurando prestigiar-lhe a 
R\ltorldade, apoiá-lo em tõdas as me
didas, em tôdas as providências qu~ 
vem adotando quanto à politica inter
nacional, pois só cegos e surdos não 
v~em e não ouvem o que se pMsa nos 
d1as to1·tuosos que nós e a própria de· 
mocracla estamos atravessando. 

Quando, em novembro de 37, nesta 
mesma Casa. eu me manifestava em 
torno da situação que se defrontava 
a nossos olhos, era taxado. de$ .. a tri· 
buna; de agente provocador. de estAr 
criando ambiente de terror. E, ~!to 
dias depois, verificávamos que as fôr-
9as armadas do País prestigiavam e 
Implantavam o Estado Novo. 

O Sr. Euclides Figueiredo - Não 
apoiado I As fôrços armadas não pra
ticaram e não praticariam ato dessa 
natureza! 

O SR. BARRETO PINTO - A ver
dade verdnde!ra é que o Estado Novo 
existiu durante dez anos, com o apõlo 
de tôdas as fôrças armadas. · 

O Sr Euclides Fig!leiredo - Com a 
tolerância. . . , 

O Sr. Toledo Piza - Tolerância, sim; 
apôlo, não. 

'(•) Não. fo!.revlsto pelo orador. 
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O SR. BARRETO PINTO - VV. 
Exas. fazem injustiça aos chefes mi
litares, dizendo-os tolerantes. 

O Sr. Euclides Figueiredo - Não 
apalado. 

O SR. BARRETO PINTO - Sr. 
Presidente. o fato de nós, reunidos e 
coesos, no ca.so, prestigiarmos o Pre
sidente Eurico . nutra não Impede que 
desta mesma tribuna venhamos a dls
·cutlr e criticar serenamente os atas 
praticados por s. Ex. no exercício de 
seu mando. 

Temos agora, para julgamento, o 
veto aposto à r~estruturação dos qua
dros de oficiais admuustra tlvos, escri. 
turários e outras categorias de funcio
nários do Ministério da Educação. 

Quais as razões do veto? Inconsti· 
tuclona!ldade e aumento de despesa. 

Inconstitucionalidade! Pergunto: 
quem elaborou a lel vetada pelo Se
nhor Presidente da República? os 
mesmos constituintes de 1946. 

Quem a redigiu. a.provou e bemolo- · 
gou, quer· no Senado, quer na Câmara? 
Justamente aqueles que fizeram a Car
ta de 18 de setembro de 1A46. 

Vem o Govêrno. e declara a lei ln
constitucional, corno se nós. Senadores 
e Deputados. estlvéss.emos a passar 
um atestado de Incompetência a nós 
mesmos. corno constituintes, por haver 
votado leis completamente inconstitu
cionais. 

Diz o Presidente da República que 
há aumento de despesa; mas não 
acrescenta que s. Ex.• próprio san
clonou crédito para pae:amento dos 
funcionários do Ministério da Edu
cação 

Basta examinar com isenção o. pro• 
jeto vetado pelo Sr. Presidente da Re· 
pública para verificar que não há ma
joracão de despesa, porque o crédito 
já fora concedido.· 

A verdade. portanto. é esta: a lei 
não é Inconstitucional; porque foi ela. 
borada por nós, Senadores e Depu· 
tados. antigos constituintes Embora 
ju!!\'Ue que devemos prestigiar. na PO· 
l!tlca Internacional. o Sr. Eurico Du· 
tra sem com Isso deixar de exercer 
·crítica serena, temos a obrigação de 
entender de Direito Constitucional 
mais do que s. EX.•. que é oficial . de 
cavalaria. 

Quanto ao excesso de despesa. ve· 
jamos o que diz a própria resolução 
vetada: 

"A despesa resultante da exe
cução da presente lei será atendi
da, no corrente exerclclo, pelo cré
dito aberto no Ministério .de Edu-

cação e Saúde, pelo Decreto-lei 
n.• 8.874, de 29 de janeiro de 
1946." 

Não há, absolutamente, ao contrãrlo 
do que se afirma e se supõe, prefe•rên
cla, vantagem, em relação aos ft•nclo
nárlos do Ministério da Educação, 
porque reestruturações semelhantes, 
em número de cinqUenta, foram fel
tas no Ministério da Justiça e mesmo 
no da Educação. 

Assim, Sr. Presidente, sem perder 
tempo e para não fatigar mais o ple· 
nárlo, devo dizer que os três funda· 
mentos pecam por si mesmos. 

Primeiro - inconstitu.c!onalidade. 
li: Inexistente, . pois não devemos fazer 
a nós mesmos, elaboradores da Cons· 
tituição de 46, a Injustiça de afirmar 
que votamos leis contrárias à própria 
Carta Magna. 

Segundo - aumento de despesa. 
Não é verdadeiro, porque o crédito já 
estava concedido e a êle faz referên
cia um decreto pôsto em execução pelo 
Sr. General Presidente ela República. 
Terceiro - preferência· por esta ou 
aqt'ela classe. Também não procede. 
Trata-se de um caso especial enqua
drado no que denominamos de regi 
me elo tull time. Os funcionários do 
Ministério da Educação não estão su
jeitos ao mesmo regime ele trabalho, 
porquanto os horários são diferentes 
dos das demais Secretarias de Estado .. 
Depois, cumpre ressaltar, se estlvés· 
semos errados - e não estamos - o 
decreto foi elaborado e põsto em vigor 
por quem? Pelo Presidente do Supre
mo Tribunal Federal, então à frente 
do Govêrno ela República. 

Por tõdas estas r!lzões e fundámen
tos, sem que isso constitua manifesta
ção de oposição ao Govêrno da Repú
blica, ache que nós, Constituintes de 
46, estamos no dever de rejeitar o veto 
do Presidente da República. <Muito 
bem; muito bem.) 

O SR. ALIOMAR BALEEmO (•) 
·- Srs. St>nadores e Srs. Deputados: 
quero referir-me, inicialmente, ao dis
curso do nobre Deputado, meu coesta.
doano, Sr. Carlos Marighe!la, que co
mentou meu voto no selo da Comissão 
Mista, como manifestação da U.D.N. 

Desde logo, devo declarar que s. E.'t0• 
não tem razão. Para a U.D.N. não 
se trata de· questão política, ma.s de 
problema jurldlco que não toca-, fun
damentalmente, os princípios demo
cráticos, de que a U.D.N. é defenso· 
ra pública e notória .. 

o Sr. Crepori Franco -E para o 
P.S.D. também. 

(•) Não foi revisto pelo orador. 
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O SR. ALIOMAR BALEEIRO -
Os deputados da U.D.N. votarão 
como quiserem, de acõrdo com sua 
consciência. Além do mais, trata-se 
de assunto s~jelto a voto secreto, o 
que torna efetlva a liberdade que a 
u.D.N. dá aos seus membros neste 
caso. como ainda há pouco reafirma
va o Ilustre !!der, Sr. Prado Ke!ll. Sou 
obrigado a recordar os fatos dos quais 
resultaram êsse primeiro veto na vida 
constitucional brasileira de após 1946. 

Em 31 de dezembro de 1945, o Pre
sidente Llnhares concedeu a todos os 
funcionários públicos aumento de ven
cimentos, melhorou sensivelmente, 
tanto quanto podia, e até mais do que 
poo,a, a situação financeira de todo 
o ft•nclonallsmo público do Brasil. Els 
senão quando, sete dias depois, novo 
decreto do Presidente Llrthares, a ti
tulo ·de reestruturar as carreiras da 
Escriturários Dactilógrafos e Oficiais 
Administrativos do Ministério de Edu
ca-cão e Saúde, fê-los avançar duas !e
trás, com o que os referidos funcioná
rios, além dos vencimentos aumenta· 
dos, como os demais, tiveram o bene
ficio especifico, em contraste com a 
situação de Godos os servidores do Pais, 
são de carreiras de rotina, Iguais em 
todos os Ministérios, não havendo ra
zão alguma iust!flcatlva de tratamen
to ciiscrimlnatórlo, diferencial em fa· 
vor dêstes, em contraposição aos de
mais. 

O Sr. CreponJ Franco - V. Ex•. 
dá licença para um aparte? . 

O SR. ALIOMAR BALEEIRO -
Disponho, apenas, de 30 mii_:utos para 
responder a 6 oradores e nao me so
brará tempo para atender ao aparte 
de V. Ex•. 
· O SR. CREPORY FRANCO - Já 

que V. Ex. não me concede o apar-
te ... 

o SR. ALIOMA:l=!. BALEEJRO -
No dia 18 de fevereiro, o Presidente 
da República baixou novo decreto
lei, retroagindo até 1 de fevereiro -
como fêz ponderar o Sr. Deputado 
Gurgel do Amaral, no sentido de 
suspender as consequências daquele 
decreto dadl vaso de 7 de janeiro de 
1946. Voltaram, assim, os oflcl!l!s, 
escriturários e · datilógrafos do Mi· 
nlsterlo de Educação e Saude ao 
statuquo ante, situação em que se 
achavam os demais funcionários. 

Promulgada a Constituição de 
1946, êsses funcionários batem às 
portas da Câmara dos Deputado).~ e 
obtêm do nobre colega Lair Tostes o 
projeto para restaurar o Decret(l·lel 
n.o 8.565 de 7 de janeiro, que lhes 

havia concedido duas letras e a si
tuação privilegiada a que me referf 
ainda há pouco. Foi esta lei, votada 
pelo Congresso, que rece.beu o veto 
presidencial. 

Eis o problema que temos dlar.te 
dos olhos. 

Sinto-me á vontade para discutir 
o assunto. Desde o debate na Co
missão de Finanças aborde! a •vi
dente lnconstltuclonal!dade que m:l.· 
culava o projeto do !lustre Dep.ttado 
sr. Lalr Tostes. Era este meu pon
to de vista, e ainda hoje o é, a des
peito do quanto te·nho ouvido, de 
quanto tenho !!do nos memoriais que 
me foram enviados, e das p~<sõas · 
qu-e me procuraram, ás quais estive 
sempre de ouvido aberto, prontv a 
reconhecer se estava equivocado sO· 
bre a inconstltucloi+alldade do pro
jeto. Continúo, entretanto, com. a 
mesma convicção de ao tempo em 
que fui voto vencido na Comissão de 
Finanças. : 

Trata-se, eyidentemente, de me-
lhora de vencimentos de func!oná.
rlos em serviço já organizado, al:tl.é· 
r!~. em que, pela Constituição, nrt. 
67 § 2o, tem Iniciativa exclustva o 
Presidente da Repúbllca, exceto em 
relação aos funcionários dos rr;bu- .;. 
nals e do Poder Legislativo. 

Ora, se a lei hoje vetada, se o pro- .. 
jeto Lair Tostes foi apresentado no 
regime da Constituição de 1946, es
tamos, positivamente, debaixo do re
gime já citado art. 67. O proJeto, 
convertido ein lei, envolvia aumento 
de vencimentos, e o Presidente da 
República não poderia ter outra · ati
tude senão a que lhe estava traça.da. 

Se a Constituição está certa, se 
:!lêz bem ou mal, é outro problema. 
Reforme-se a Constituição. Mas en
quanto vigorar, deveremos praticá-la 
em seus têrmos, dar-lhe absolur:, fi· 
delldade e respeito intransigente. 

O SR. CRBPORY FRANCO - Foi 
o que o Executivo não fêz: respe!':s.r 
a Const!tutção. 

O SR. ALIOMAR BALEEmO: -
o nobre Deputado está e:ccltado nes
te assunto que para mim se rer..;lve 
com a màior serenidade, porque o 
problema é apenas jurídico.. Ol~cuto 
e voto a frio não acho dificuldade 
em se resolver o veto, a que o nobre 
Deoutado se refere com tanto calor 
e paixão. 

O SR. CREPORY FRANCO - V. 
Ex. implantou o regime da rõlhtl. 

O SR. ALIOMAR BALEEIRO: -
Nunca v! o Sr. Presidente da Repu-
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blica, não sei a que arma S. Ex. 
pertence corno General; se! apenas 
que é o Presidente da Repúb:t.J:t·. 
Nunca tive ne.goclos com S. Ex., a 
não se·r através das relações oficiais 
da Cã.mara e do Senado, através de 
oficias e mensagens; tanto faz ,J'It'a 
mim que S. Ex. fique zangado ou 
contente comigo, não me interessa a 
sua opinião a meu respeito, não lhe 
pe·go nada,' nada tenho a agradcr.er
lhe e nada pretendo de S. Ex. 
Agora, o Sr. Presidente da Repunli
ca, nesse caso, teve ple·na razão. 
cumpriu apenas o. seu deve·r .. ve•an
dO o projeto em apreço eivado de in
constitucionalidade, e inconvenleme 
ao Interesse público. S. Ex. seria 
um criminoso, seria um egresso elo 
dever se não o tivesse vetado. 

Ora, pintou-se aqui a situação -
e foi êsse o argumento do nobre 
Deputado sr. Gurgel do Amaral. -
como de direito adquirido, se nãv me 
falha a memória e, prjnclpalmente, 
as notas que tome!, quando ouvi, 
com prazer, a brl!hante exposlçã'J do 
nobre Deputado do Partido Traba
lhista. 

A metade desta Casa, ou mais, é 
composta de juristas e, por Isso não 
preciso reférir-me ao que se tem 
discutido há mais de um século a 
respeito da teoria dos direitos adqul

. ridos. Desejo apenas afirmar que a 
situação do funcionário, que em fa
ce de uma !e!, não gozando do oe

·nefic!o da clausula constltuc!onai da 
in·edutlbll!dade de vencimentos, ~em 
seus estlpênd!os dlminuidos, não é . 
situação de quem goza de direitos 
adquiridos. Os funcionários do . Mi
nistério da Educação, que, por efei
to do Decreto 8565, receberam venci
mentos no mês de janeiro, tive:-am 
a.posti!ados seus titulas, mas que, por 
efeito de um novo decreto lei, volta
ram â condição geral dos dems.!s 
funcionários, não foram feridos em 
direitos adquiridos. A le·i podia da1· 
melhores · vencimentos, ou carretras. 
Mas .os funcionários que não gozam 
da cláusula constltuclona.l da irredu
tibllldade de vencimentos. a lei podia 
faze-los voltar á situação anterior, 
até baixando duas letras: Sa.ber 
se isso apresenta ou não conveni
entes é outro problema. 

Trata-se de situação jurídica ob
jetiva, legal e não de situação r:ub
jetiva. Não !lá. direito adquiria~; 
não há sequer uma expectativa de 
direitos. &sses funcionários rece
bem em bloco os direitos e as oorl-

gações que a 'lei fixa; ela estabelece 
nos seus estatutos uma situação ob
Jetivn, em ·bloco, que os funcionários 
aceitam. Se a lei altera essa ~l~ua.
ção, a lei é válida., porque .nenh11:na 
cláusula constitucional proibe que a 
lei faça essa. alteração. Só há uma 
exceção, a dos magistrados, poraue 
só os magistrados gozam de irrl.}dl!
tib!Udade de vencimentos. Fóra dis
so, apenas a lei estabelece, não · em 
relação aos funcionários, mas aos 
membros do Congresso Nacional e ao· 
Presidente e Vice-Presidente da Re

. pública, que terão subsídios, não· 
irredutíveis, mas inalteráveis dentro 
de uma legislatura. Eles não podem 
ser aumentados nem diminuídos Os 
juizes podem se·r aumentados, não 
dimmuidos. São as· duas exceções. 

Ora, um dos nobres Deputados que 
debateram o assunto. com tanto c:t
lor e brilho e tanta sem razão -
creio que foi o Sr. Crepory Ji'rauco 
- procurou identificar a irredutibl
lldade de venclméntos com a oit;ta
ção de estabilidade no emprêgo, 

O SR. GURGEL DO AMARAL 
V. Ex.• me permite um aparte? 

O SR. ALIOMAR BALEEIRO 
Disponho de tempo limitado; não fôra 
isso, ouviria o nobre colega com prazer. 
· Se S. Ex.• identifica a estabilidade 
do funcionário no cargo com a ir
redutibilidade de vencimentos, 'então, 
para que existe na Constituição a 
cláusula de irredütlbllidade de venci
mentos?! Se é uma conseqüência, se 
é qualquer coisa que se acha vincula
da inseparàvelmente, umbillcalmente, 
à 'estabilidade. a Constituição estaria 
empregando palavras Inexpressivas, 
palavras. inúteis para criar a cláusula 
de irredutibilidade. Se existe princí
pio tril.nqüilo de · interpretação de 
qualquer lei, sobretudo de lei consti
tucional. é aquele de que não há pala
vras inúteis aci te.'tto constitucional, 
Se existem na lei têm um alcance 

· prático.. · . · 
Se exlst~- a cláusula de irredutibili

dade,· ela comporta a Interpretação, 
a contrario sens!t, de que todos os 
funcionários, exceto os magistrados, 
estão sujeitos a alteração de venci
mentos. 

Não há, pois, qualquer direito ad
quirido em face da situação que te
mos diante de nós. E' .,... repito -
situação objetlva, ele caráter legal, e 
não situaçfw subjetiva. Apegam-se, 
porém. os ilustres colegas ii letra do 
dispositivo da Constituição de 46, que 
diz: 
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"A lei não alterará, cm caso 
alg,un, o direito adquirido, o ato 
jurídico pe1·feito e a coisa· julgada. 

Não preciso recordar aos juristas 
da. Casa, mas devo lembra!' aos outros 
que o não são, que estas palavras fi
guravam na Carta de 34 e na de 91. 

No regime da de 1934, Pontes de 
Miranda, interpretando essa cláusula, 
sustentou, em trecho que reproduzo no 
meu parecer, que ela não dava. direito 
adquirido aos funcionários em rela
ção ao padrão de vencimentos. Pode
ria. sempre a. lei reduzir êsses 7encl
mentos. Ensinou isso Pontes de Mi
randa, no regime da Constituição 
de 1934, absolutamente Igual à de 
ho,le. . 
Na , de 1891, o malar dos constitucio

nalistas brasileiros vivos, Carlos Ma
ximiliano, que não peca, absoluta
mente, pela susp~1ta de ser um es
tatista, um socialista, um anti-!ndl· 
vidualista, multo ao contrário, Maxi
miliano escrevendo, no regime da 
Constituição de 91, focalizou cxata
mente o caso ·que estamos discutindo 
e resolvendo, e disse que o Congresso 
Nacional, salvo cláusula expressa da 
Constituição, poderia reduzir a situa
cão dB um fnne.ion•\rio, alterar os ven

cimentos outlrar-lhe as vantagens. 
Trata-se pois de ulll'a se lução pac1flca 
em nosso Direito, noção tradicional 
que velo d~sde 1891, que não foi ino• 
vada, de vendo ser mantida pelo Con· 
g~·esso Nacional. 

As razões jurídicas, portanto, são de 
molde a aceitar-se o veto do Presi· 
dente da República. 

E' evidente que. embora isso fosse 
jurídico, poderia não se1· conveniente. 
Muitas vêzes a lei pode fazer uma 
coisa, mas o bom senso, o sentimento 
humano, a moral, várlqs outros moti
vos podem influir para·. que a lei não 
faça tal coisa. 

A rigor. concordo Pm que os venci· 
mentos dos funcionários não de· 
vem ser reduzidos sem umfl baixa pa- . 
raleia no custo da vida. Mas, no caso, 
a lei estabeleceu condições para todoos · 
os funcionários de todos os munic!
pios, funcionários aue realizam tra
balho igual, em ·horário idêntico, 

.. morando na Capital da República, os 
· Qtmls ganhariam x, letra tal, para tal 
lugar. 

O decreto de 7 de janeiro criou uma 
situação priv!ler,lada. antipática, Imo· 
ral, r~n favor dos funcionários do MI
nistério da E'ducaciio. que passaram à 
!rente de outros, noo sei por que pro
cesso, obtendo vantagens negadas a 
todos os demais funcionários da Na-

ção. Não é possível haver salários 
diferentes para os que fazem traba
lhos Iguais. Se aceitássemos êsse de· 
creta-lei de 7 de janeiro de 4G, ou a 
lei em que se converteria o projeto 
·em causa, e nosso dever imediato seria 
aumentar os vencimentos dos demais 
funcionários de todos aos Ministérios 
<Muito bem) • E, então, êste pais,- que 
já tem três bilhões de cruzeiros de 
deficit, que já não pode pagar aos 
seus funcionários senão Imprimindo 
papel falso, sem valor, teria ·de Im
primir mais· cento e vinte milhões de 
cruzeiros dêsse papel. Afinal, rouba
dos, ludibriados seriam os próprios 
funcionários, porque, por sua vez, te· 
riam de pagar mais caro tôdas as uti· 
lidades e todos os serviços. 

Eis a razão cabal, evidente, notória 
dêste decreto ter sido .vetado, e muito 
bem vetado. 

Não me arrependo de ter dado meu 
voto contrário ao projeto na Comls· 
são de Finanças, e não me arrependo 
agora de ·manter êsse voto, pois 
reputo o projeto não só lnconstltu· 
clona!, como inconveniente. Faço-o 
de consdêncla tranqülla, sem o mi· 
nimo constrangimento. Se me con· 
vencessem, com argumentos sérios, 
evidentes, de que estava errado. com 
alegria de coração refo~maria meu 
voto. daria a mão à palmatória. No 
caso, porem. estou ma1s do que con
vencido de que nosso aever ' aceitar 
o veto. 

E não se diga que. com o assim 
proceder, estamos desprestigiando, 
desmClrallzando o Poder Legislativo, 
passando-lhe um atestaé de inépcia 
por haver aprovado o proJeto e agora 
o reconhecermos inconstitucional e 
inconveniente. A ser assim, para · 
que existe o veto. peJa cláusula de 
inconstltuclonalldade ? ll: par.a te!· 
marmos. como aquele animal de ore
lhas grandes, que peca pela teimosia, 
ou para, se cometemos uma falta, 
inadvertidamente. volTarmos s~bre 
nossos passos, prestigiando-nos, ao3 
olhos da Nação, aos olhos dos que 
pagam para que funcionem os servi· 
ços públicos e mostrandr que não 
estamos aqui para fazei generosidade 
com o dinheiro dos contrlbulnteo, 
com o dinheiro do ?OV• brasi'ei"n ? 

ll: o problema que ponho na cons· 
ciência de cada Senador e de cada 
Deputado. AMu!to bem: muito bem. 
Palmas. O orador é rmn "'rimPn.tado l . 

O SR. PRESIDENTE - Não ha~ 
vendo mais nenhun, oraclor inscrito, 
vou encerra1 a discussno do parecer 
reterente ao veto. <Pausa) 
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Está encerrada. 
Antes de passarmos à votação, os 

Srs. Representantes hão de me per
mitir a Impertinência de chamar a 
atenção de SS. Exclas. para o que 
que dispõe o Regimento. 

O voto será secreto. 
Os nobres Represe.ntantes encon

trarão, dentro da. crublne . lndevassá
vel, duas cédulas: uma, com a pala
vra "sim" e outra com a palavra 
"não", bem como as respectivas so-
brecartas. · 

Feita a chamada, cada um dos Se· 
nhores Representantes eru:am!nhar
se-á para a cabine, porá seu voto 
dentro ·da sobrecarta e, em seguida, 
o colocará n, urna, diante da mesa. 

O que vamos votar é a proposição, 
não o veto. 

A proposição é a seguinte 
O Congresso Nacional decreta; 
Art. 1. o Ficam assegurados, a 

partir de 1 de fevereiro de 1945, 
ao Oficiais Admlmstratlvos, Es
criturários e Da.ct!lógrafos do 
Quadro Permanente e do Espe
cial do Ministério da Educação e 
Saúde, beneficiados pelo Decreto
lei n. o 8. 565, de 7 de janeiro de 
1946, os direitos e vantagens es
tabelecidos no mesmo decreto-lei. 

Parágrafo único. São incluídos 
no Quadro Suplementar e no Es
pecial do Ministério da Educação 
e Saúde, os Cargos constantes d~ · 
tabelas anexas ao Decreto-lei nú
mero 8.565, de 7 de janeiro de 
1946. 

Art. 2. • A despesa .resultante 
d!< execução da presente. Lei será 
atendida, no corrente exerclclo, 
pelo crédito aberto ao Ministério 
da Educação e Saúde pelo Decre
to-J.el n. o 8. 874, de 24 .de janei
ro de 1946. 

Art. 3. o Esta Lei entrará em 
vigor na data de sua publicação. 

Art. 4. o Revogam-se as dispo
sições em contrário. 

Assim, os Srs. Representantes que 
desejarem manter o projeto, votarão 
"sinl". e estarão rejeitando o veto; 
os que não quiserem manter o pro
jeto votarão "não", e estarão acei
tando o veto. 

Val-se proceder à chamada dos 
ilustres Representantes. 

OS SRS. GEORGINO AVELINO 
E DARIO CARDOSO !1, 0 e 3, 0 Se· 
cretárlos do Senado) procedem, su
cessivamente, à chaml!lda dos Senho
res Senadores e Deputados. 

Ao ser chamado o Sr, Deputado 
Lauro Lopes o Sr. Barreto PlntG 
pede a palavra, peln ordem. 

O SR. BARRETO PINTO <Pela or
dem) - Sr. Presidente, faltam, ape
nas 15 minutos para o encerramento 
d·os nossos trabalhos. A votação - é 
evidente - não pode ser Interrompi
da; mas, também é certo que, sempre . 
que se procede a uma . votação e se 
aproxima o término da sessão, envia
se à Mesa, minutos antes, um requ€
rimento de prorrogação. 

O Sr, Lauro Lopes - Mas é umf! 
demasia, porque, regimentalmente, 
não se interrompe uma votação. 

O SR. BARRETO PINTO- Nessas 
condições, Sr. Presidente, encaminho 
a V. Ex.• um requerimento de prorro
gação da sessão por uma hora, sus
pendendo-se, porém, os trabalhos, 
apenas terminada a apuração dos vo-
tos. · 

Vem .à Mesa e é aprovado o lie-
guinte · 

REQUERIMEN'l'O . 

Requeiro a prorrogação dos traba
lhos por mais uma hora, suspenden
do-se, porém, a sessão, s~ antes, es
tiver conclui da a apuração, 

Sala das Sessé€s, 16 de abril de 194T. 
- Barreto Pinto. 

O SR. PRESIDENTE - A:provaclo 
que foi o requerimento, declaro pror
rogada a sessão por uma hora. 

'Continua a chamada para a vota
ção, 

O SR. PRESIDENTE- Vai-!ie pro. 
ceder à apuração da votação, 

Procede-se à apuração, 
O SR. PRESIDENTE - A apura

ção que a Mesa acaba de realizar deu 
o se~ulnte resultàdo: 192 votos NÃo e 

83 siM. Deixo de apurar uma cédlllll, 
por ter sido a manifesti!IÇão sim e não. 

De conformidade com o resultado 
da votação foi rejeitado o projeto e, 
em conseqüência, mantido o veto. 

O SR. PRESIDENTE --,Tenho sO• 
bl'e ,a, mesa requerinlento, pedindo o 
pronunciamento dos Senhores Repre• 
sentantes. quanto ao aditamento da 
matéria do Rlegimento Comum, até 
que as duas Casas - Câmara c Se
nado - ·votem suas respectivas, leis .. 
internas, ora em elaboração, que é o 
seguinte: 

REQUERIMENTO 

Requeiro seja adiada a d!scusslíD dD 
projeto de Regimento Comum, até 
que o Senado e a Câmara ultimem a 
reforma de seus regimentos Internos. 
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sala dM Sessões, em ·16 de abril de 
1947. - Barreto Pinto, 

Os Senhores que aprovam o reque
rimento, adi•ando a discussão da ma
téria para e\ssa oportunidade, a fim de 
que o Congresso seja. então, convoca.
'do, queiram conserVI!Ir-se sentados. 
(Pausa). 

Aprovado. 
Encerrando a sessão, cabe-me, mais 

uma v.ez, a honra . de agradecer aos 
Senhores Representantes a solicitude 
e patriotiSmo com que se hou,•eram 
na decisão da importante questão que 
lhes foi submetida. (Palmas) • 

Deixam de comparecer os Srs. 
Senadores: 
Pará: 

Alvaro Adolpho. 
Maranhão: 

Clodomir Cardoso. 
José. Neivá. 

Ceará: 
mavo de Oliveira. 

Bahia: 
Aloyslo de Carvalho. 
Pinto Aleixo. 
Pereira Moacyr. 

Rio de Janeiro: 
Pereira Pinto. 

São Paulo: 
Marcondes Filho. 
Euclydes Vieira. 
Roberto S!monsen. 

Rio Grande do su:: 
Getulio Vargas (12) • 

. Deixam de comparecer QS Srs. 
. DeputadoS: 
Amazonas: 

Cosme Ferreira. 
Leopoldo Neves, 

Pará: 
Nélson Parijós. 

Maranhão: 
Luis Carvalho. 
José Neiva. 

Piauí: 
Sigefredo Pacheco. 
Coelho Rodrigues. 

Ceará: 
Alencar Araripe. 

Rio Grancte do Norte: 
Mota Neto. 

Paraíba: 
Argem!ro Figueiredo. 
J cão Agrlpino. 
João Ursúlo. 

Pernambuco: 
Jarbas Maranhã6. 
Oscar Carneiro. 

Osvaldo Lima. 
Ferreira Lima. 
Pessoa Guerra. 

Alagoas: 
Antônio Mafra. 
Freitas Cavalcanti. 
Mário Gomes. 
Rui Palmeira. 

Bahia: 
La uro de Fr! tas. 
Alais! o de Castro. 
Vieira d·e Melo. 
Luís Barreto. 
João Mendes. 
Luís Lago. 

Espírito Santo: 
Asdrubal Soares. 

Rio de Janeiro: 
Paulo Fernandes. 
Bastos Ta vares. 

Minas• Gerais: 
Duque de Mesquita. ·. 
Joaquim L!bãnio. 
José Alkm!m. 
José Bonifácio. 
Mário Brant. 
JOISé Estev•es. 

São Paulo: 
Godofvedo Teles. 
César Costa. 
José Armando. 
H~:nório Monteiro. 
Cardoso de Melo Neto, 
1\aulo Nogueira. 
Morais Andrade. 
Eusébio Rocha. 
José Crlsp!m. 
Franklin Almeida. 
Alt!no Al:antes . 

Goiás: 
Jales Machado. 

Mato Grosso: 
Argem!ro Fialho. 
Martiniano Araújo. 
Pereira Mendes. 
Vandoni de Barros. 
Dolor de Andrade. 

Paraná: 
João Aguiar. 

Santa C a tarlna: 
otac!l!o Costa. 
Tavaves d'Amaral. 

Rio Gr,ande do Sul: 
Teodomiro Fonseca. 
Bltencourt Azambuja. 
Glicérlo Alves. 
Nicolau Vergueiro. 

Guaporé: 
Aluisio Ferreira (62) • 

Levanta-se a sessão às 18 horas 
e 15 minutos. 



21.4 Sessão Ordinária, em 17 de Abril de 1947 
PRESID:Il:NCIA DOS SRS. NEREU RAMOS PRESIDENTE· GEORGl

NO AVELINO, 1.0 SECRETARIO; E MELLO VIANNA VICEPRESI• 
DENTE. · ' 

As 14 horas .compareéem os Srs. 
Senadores: 

Alvaro Mala. 
Magalhães Barata. 
Augusto Melra. 
Mathlas Olymp!o. 
Georgina Avelino. 
Ferreira de Souza. 
AdaLberto Ribeiro. 
Vergn!aud Wanderley, 
José. Amerlco. 
N ovaes Filho. 

· Etelvina L1ns. 
Clcero de Vasconcelos. 
Maynard Gomes. 
Henrique de Navais. 
Santos Neves. 
Sá Tln()co. 
Hamilton Nogueira. 
Andrade Ramos. 
Mello V!anna. 
Levlndo Coêlho. 
Bernardes Filho, 
Marco•n des Filho. 
Dario Cardoso. 
Pedro Ludovico. 
Alfredo Nasser. 
João Villasbllas. 
Vespaslano. Martins. 
Flavio Guimarães. 
Roberto Glasser. 
Arthur Santos. 
Ivo- d'Aquino. 
Franc!scc Gallotti. 
Lucia Corrêa. 
Ernesto Dornelles. 
Salga do F'llho. < •) 
Carlos Prestes (36). 

• 

O SR. PRESIDENTE Acham-se 
presentes 36 Srs. Senadores. Havendo 
número .legal, está aberta a sessão. 
Vai-se. proceder à leitura da Atà, · 

O SR. 3.0 SECRETARIO <servindo 
de 2.0), procede à leitura da Ata da 

sessão anterior, que, posta ea 
discussão, é sem debate aprovada. 

O SR. 1.0 SECRETARIO lê o se-
guinte: · 

EXPEDIENTE 
Carta: 

- Do Sr. Ministro da Fazenda 
~adecendo a comunicação da ele!~ 
çao da Mesa do Senado. - Lnteirada: 

Telegrama: . 
- Da Associação · dos Escotefros e 

do Circulo Operário de Pllrto Alegre, 
manifestando sua repulsa à criação 
da "Juventude ocmUnista". - In
teirada. 

Denúncia: 
- De AntOnio Gonçalves de Olivei

ra, contra o Presidente e Vlce-Presi
dente do Tribunal Superior de Tra
balho. - A. Comissão de Constituição 
e Justiça. 

E' lido e vai 11 imprimir o se-
guinte · 

PARECER 

N.0 43, de 1947 

Da Comissão de ConstituiÇão 
e Justiça · 

Relator: Sr. Lucia Correia. 
O Sr. Presidente do Tribunal de 

Contas, • t!!nd\) . presente o oficio. nú
mero ;.3.667, de 12 de setembro de 
1946, da :Divisão do Pessoal do Minis
tério .. da. Educação e Sàúde, encami
nhando-lhe intempestivamente, có· 
pias· dei têrmo de contrato celebrado 
entre··. o Govêrno da República e o 
Sr. Amllcar Carvalho da . Silva, na 
Faculdade Nacional de Medicina da 
Universidade do Brasil,· para desempe
nhar a-função de técnico especializado 
em prottzoolog!a e malariologla, junto 
à Cadeira de Parasltologla, resolveu, 
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em Sessão de 20 daquele mês e ano, 
preliminarmente, tomar conhecimen
to do contrato, e, àe meritis, recusar 
registro ao aludiclo têrmo, atenden
do a que foi lavrado perante autori
dade Incompetente. 

Dessa decisão o · Sr. Presidente do 
Tribunal de Contas deu conhecimen
to àquela mesma Divisão do Pessoal, 
através do ofício n.0 5.425, de 23 de 
setembro de .1946. 

A autoridrtde signatária do contra
to, entrementes, suometeu a matéria, 
novamente, à deliberação do Tribu
nal de contas, ponderando, no oficio 
n.0 3.907, de 4 de outubro de 1946 
"continuar o assunto regulado pelo 
Decreto-lei n.~ 5 .175, de 7 de janeiro 
de 1943, que atribui ao Diretor do 
Pessoal a competência para ·a · assi
natura de contratos de tal nature" 
za", 

Citando o art. 22 do Estatuto da 
Universidade do ~rasll, aprovado 
pelo Decreto n.0 21.321, de 18 de 
junho de l94õ, que dispõe, em sua 
letra. e) , que compete ao Reitor 
"contrata.r professôres, de acôrdo 
com a autoriZação do Conselho de 
Curadores· e por proposta do Conse
lho Universitário", a. Divisão do. Pes
soal entendeu, porém, "que em se 
destinando o contrato a exercer fun
ções próprias de professor, como no 
caso em lide, deve o preceito esta
tutário .referir-se aos professOres que 
venham a ser contratados pela Uni
versidade do Brasil na categoria. de 
pessoal extraordinária e não extra
numerário, cuja admissão, licencia· 
mento e dispensa serão da compe· 
têncla do Rettor,, nos têrmos da letra 
J) do mesmo preceito. 

Tomando conhecimento do pedido 
de reconsideração, manteve o Tribu
lllll de Contas, em sessão de 15 de 
outubro de 1946, sua decisão ante
rior, por seu fundamento, Jsto é, por 
ter sido lavrado o contrato . perante 
autoridade incompetente, dando ciên
cia dêsse JUlgado ao Ministério da 
Educação e Saúde pelo oficio núme
ro 6.029, s-46, de 17 de setembro de 
1946. 

Isso, em resumo, o q,ue informa 
o ofl.cio n.o 1.393, de 21 de novem
bro de 1946, do Sr. Presidente do 
Tribunal (le Contas ao sr. 1.0 secre
târio da Mesa do Senado,· acompa.
nhado da cópia do têrmo do con-
trato. . 

A mn.térlrt foi remetida ao Sena
do Federal, à vista do disposto no 
art. 77, § l. o da Constituição Fe
deral, e, por idêntico fundamento, 
comunicada à Câmara dos Depu
tados. 

E' de se vêr, antes do mais, que 
esta Comissão, em caso idêntico, ao 
pronuncitu·-se sObre o ofício do Tri
bunal de Contai comunicando recusa. 
do registro de Saul Schenberg. Pa
recer n.0 20 - 1947, publicado do 
Diário ào Congresso de 31 de janeiro 
do corrente ano, do qual foi relator 
o 1lustre Senador .Valdemar Pedrosa, 
focalizou com sabedoria, a seguinte 
solução à espécie : 

"Não há dúvida que no regime 
do Decreto-lei n.o 8.393, que 
concedeu à Universidade do Bra
sil personalidade jurídica pró· 
pria, com autonomia administra
tiva. financeira, didática e d!sci
plinar, lhe é dada a competên-

cia para contratar professôres extra• 
ordinários ou extranumerários, con 
dicionada a sua indicação às :forma· 
!idades legais. 

Ocorre, entretanto que, se de um 
lado, o referido Decreto-lei n.0 8.393, 
concedeu . à Universidade autonomia 
administrativa e financeira, de ou
tro não providenciou a administra
ção no sentido de que tornasse eJe· 
tiva essa autonomia financeira, atra 
vés de medidas complementares. 

Embora seja explicável que o or
çamento então vigente, porque já 
estivesse elaboraborado ao tempo em 
que foi expedido o citado decreto• 
lei relativo à Universidade, não hou• 
vesse consignado a esta dotação pró· 
pria, compatível com o novo regime 
estabelecido pelo mesmo diploma le• 
gal, vem essa circunstância justl!i· 
car o acêrto do contrato impugnado 
pelo Tribunal no que diz respeito à 
competência do Diretor do Pessoal 
para praticar o ato controvertido, 
porquanto se a essa autoridade esta
va consignada a. verba para contra
tos, somente ela poderá administrá • 
la, no exercicio de suas prerrogativa 
legais. Deve-se entender que, agindo 
como agiu, o biretor do Pessoal pra· 
tlcou um ato de delegação tácita, no 
interêsse da reitoria da Universidade 

· que, embo1·a tivesse autonomia, li· 
nancelra, nlio fJOSsula capacidade 
financeira, ressalvados os aspectos 
patrimoniais, porque . êstes !ãepen· 
dem do que dispõe o orçamento. 
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Vale · acentuar que o orçamento 
recentemente votado e a vigorar no 
ano em curso já se flexionou às ino
Vaçõeo do Decreto-lei n. 0 8. 393, esta
belecendo, assim, verba que dá corpo 
à autonomia financeira à Universi
dade". 

Dispõe o art. 77, § 1.0 , da Consti
tuição Federal, de maneira eJ.:pressa, 
o seguinte: 

1:~ . 
"Os contratos que, por qual

quer modo, interessarem à receita 
ou à despesa só se reputarão 
perfeitos · depois de l'cglstrados 
pc!o Tribunal ·de Contas. A re
cusa do registro suspenderá a 
execução do. contrato até que se 
pronuncie· o Congresso Nacional". 

Não obstante o texto se refira a 
pronunciamento do Congresso Na

.: cional, aconselhável,. a nosso vêr, 
· adiantar-se à Câmara dos Deputados 
a inlcbtiva para n~r·eciaçáo do assun
to, sem exclusão, todavia, da oo-:parti-

• cipação do· Senado :Fiederal' <art. 67; 
§ 1.• da Lei Maior, frente ao art. 77, 
§ 1.•. do me.'lmo diploma constltuclc-
nal) . 

Opinamos no sentido d·e que, feito 
o respectivo •e:I.'Jl•ediente ao Sr. Presi
dente do 'I'ribunal de Contas, seja ar-
quivado o pre~ente oficio. · 

E' o nosso parecer. 
Sala das Comitssões, em 14 d·e abril 

de 1947. - Attilto Vivacqua, Pr·esiden- · 
te.- Lucio Corrêa, Relator. ,;... Augusto. 
Meira. - Arthur Santos. - Waldemar 
Pedrosa.. - Carlos Prestes·.· - Fer

'reira de Souza. - Etelvino Lins. 
O SR. PRESIDENTE __; Está fin

da a 1eiturs, do el:ped!ente. 
T,;m a palavra o ·Sr. Senador Mar

condc;s Filho, primeiro oradàr ins
crito. 

O SR. MARCONDES FILHO 
Sr. Presid~ntc. há poucos dias tive o 
prazer e a honra de intcr~erir em· 
debates trav,ados entre os ilustr.es Se-

·. n.a.do:res Salgado Filho e Jésé Amé- · 
·rico, para nflrmor que somente. por 
· equivoco o Sr. Jo~é Américo pod..:lria 
·divor, como realmente· disse, qu.e a 
obl'a dos I11st!tutos · de P1·evidênc!a, em 
lll.atéria doe construção popular. tinha 
sido int~!ramente fa~a. E <eu, flz ess..'l 
Msertlvo. por· saber que vários mliha
res de casas populares tinham sido 
construJidru~ pelos In.~tJtutso, Caxl:as 
de Aposentadoria e P&ls&s. 

No transcurso dêsses debates, t!Llll
.bém !:oram . fcrmu!.ados aqui decla
rações atinentes a certos erros hs,vi
dcs na polltlca de inversã.o dos ca
pital!!; dos Il1Stltutoo e procurou-se 
ainda, fazer indagações sObre as re~ 
lações de dependência existentes en
tre o Ministério do Trabalho e as Ins
tituições de previdência social. 

O Sr. José Americo - Permite-me 
V. Ex.• um aparte? · 

O SR. MARCONDES FILHO -
Com multo prazer. 

O Sr. José Américo ...:.. Fol V. Ex.• 
mesmo quem desconheceu· o • contrOle 
do Ministério do Trabalho ~õbre os 
Institutcs. 

O Sr. · MARCONDES FILHO ~ 
Prometi então, que· munido de alguns 
dadas ·teria a honra de o:upar a aten
ção· dcs Srs. Senadores para prestar 
'escLarecimentos a re!."jlelto. De . ma-

. neira que, disse eu· naquela ocasião, 
não pod€l'!am ser ventiladas .em ~:m-

. pies a:part;es. E' justamente o que ve
nho fazer 1e; . nas palavras· que vou 
proferir. espero propiciar aos ilustres 
co1ega:S os .. elementos que pleitearam. 

o Sr. Bernardes Filho - V.· Ex.• 
pod~rla ter a !l'antileza de us::tr ó ml
cro!one, por !=so que a acfuitica niio 
nos ajuda? · . 

'l\nrlamos muito prazer em ouvlr Vos
sa Ex.•. 
· O S.l't; iMARCONDES FILHO -
Tere!. multa satisfação em atendt>r ao 
pedido de V. · Ex.• se ~o lhe· parece 
mais conveniente. · De.sejo, entretanto, 
Sr. P1·estdente, ·ante!$ àe penetra!'· pró
pr!amentc na matéria· que ·aQUI me
t::~~. fa~.r ~.lg'Unl.D.S CCl):ll~ ~r·n'\-ÕeS de 
car<iter geral para bem >itua:r o pro
blf'ma e o p·ensamento que a respeito 
dêle .tenho. Quaro ass!nnlar. Sr. Pre
s!d:nte, que a.o ··assumir a ps.sta do 
T··ab!llho, Cln 'jr:.n~1r0 ·d-e 194~~. encon
cr~i. em matéria de leg-lshç::.o previ
déricial e' trabalhista, cop!o•a qunnti
dJde ·c:e. diplomas, e era na.turr-1. por-

. C!t:e,. no; d<XJilnio posterlo~ a 1030, fo
rRm ne;;éssá.r.\&s muitas Iz1s )nrn' aten
c:e:,'.PO!' melo de lels, aos problemas 
wopcstos pcl3. plataforma do presl-

·. d<:ritc Vs,rgas. ·em 1929. Bao~ta dizer 
que dtu'a:J.te êsses dez· ·!lllOS, a legisla-

. ção te\'e de atender, por melo de leis, 
os problemas de fé.rbs, do. trabalho 
f~minlne> (! elos meno.res, rhs coope
rativas, das convenções coletivas, das 

· despedicl.t\r. Injustas. na c.stabllichtde 
110 · emprêgc, do ensino pro!L~sional, 
das diversas condições de !lr.c!lllllação, 
justiça c naclonalização do tl'aballlO, 
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do regulamento das profissões e da relativa a férias, lei esta que, pela, 
reprcsenta.çüo pro!l.sb'ional, do salário, dlficuldac<es lnlcio.ls do problema, e 
eis slndlcr.liz::çfic, eles acidentes de pela extensão do pais, bem como pe. 
trabalho, da .alimentação das Caixas la dificuldade de fiscalização, póde-se 
de Seg)lro Social, dos Institutos, de dizer que não teve, cfetivamc:ltP., vi· 
construção de casas, das ll)o!éstlas gêncla. 
prori:.sio:.ais, dos serviços médicos, O !áto é que, depois de 1030, um 
dos serviços hospitalares, além tle grande corpo ó'e legislação, já traba
muitcs ()Utros. lh!sta, já providencial, foi estatuido 

o Br. · Artlmr &;:;:tos ·- A maior la no pais, E quando assumi a pasta, en· 
dessas leis fd de iniciativa ela Cf1- contrava-se essa legislação numa sl
mara dos De:putados; nf.o pode correr tuação tal, que, por sua quantidade ou 
eY.clusivamente· por conta do presi- pelo seu volume, já. se tornava dlflcll, 
dente Vargas, como V. Ex.• quer fa- J:lá() digo ao própr!() operário, o encon
zer crer. . tro da lei que. lhe defendesse os di· 
. o SR. MARCONJJ•ES · FILHO -. rcltos, mas aos próprios advogados, 

Estou dizendo que em -.l9·1Z encontrei porqu~ sendo essas leis destinadas a 
mu.!tos ài).}lomas Jepis a re.~1)eito e atender às realidades brasileiras; tendo 
suas d:?.t.as abro.ng~m 0 período de tôdas elas fundo juridico, foram mo
d-ez anro. dlficadas muitas vezes, o que tornava 

o Sr. Joeé A'llU!rico -'- Queria s,.~- de diffclf acesso a ".consulta dlant~·da 
b"r se V. Ex.• nega ou e o Governo, sua totalidade. 
no regime anterior, tenha favorecido Pensou então o Govêrno em da:r uma. 
essa po!ftica de as:::istilnda, · s!stemát!ca a essa Ieg!s!nçãc, a fim 

0 SR. MARCO:t<"DES FILHO·- Fa- ;~ ~p%vc~i·%i~s. lições da .experlên-. 
vorecer a)X·ll2.S, com três leis, mas, o Foi instituída no Ministério do 'l'ra
m.:u discurso d-eve obedecer· a um es- , balhn uma grande com!s:::ão de téc
qucma, e .preflro que VV. Excias. te- nicos, subdividida em duas outras. 
nlrr1m a h<lnclllde de J?.guardar.mals um 'Gma, destinada a sistematizar a le· 
.~as.~o da minha exposl~ão, para atin· gl.s!Zçii.o do trab:tlho, e outra a slste •. 
gir esses pontos. Dizia eu que a !e- m~ tlz..~r a l~gls!ação previclenc!al. 
gisla:ção t:l'a copio~a - e era natural Qu~llto à legis!açEo traballltsta, duas 
qu~ ,o fosse. correntes logo se formaram. Uma, sus-

Não era, porém, uma Jeg!slàção tu- tentava a converuênc!a. àe se lembrar 
multuár!a. Tinha sido elaborada du- um código do trabaiho. já definido, 
rante , dez ·OU onze anos antes da mi- crl;tall?.ando a.s conquist.as r~:.lizo.das 
nha entrada' no l\!ínistério do Tra- até e:>t.ão. Olltra,. mais mod<Jrada e · 
balho. de acôrdo com as necessidades · a oual me iil!ei, a:::ha va que r,.e:-Ja con
e as po~sibilidades do p.ais · Tinha si· veÍ:l~nte f~;:;er-se das Jds de traba· 
do clab<Jrada, repito, durante o perlo- lho 9penas uma conoolid3çr,ó, como 
co de 1930 a lS3~. o per!odo da dita. Dr~pm·o à sua futura coodlr!cação. 
dura, no qual prestou brilhantes ser- !vre~mo porque, tl'atanào-se - tlizia -eu, 
viço:; na pasta da V.laçii.:J, o meu llus-· na época - de uma lcgis!s.·~i·o .nova 
tre colega e nobr.e .sP.nador José Amé- sõbre llm direito n-ovo, num p~is novo, 
rico d-:l Alme·lds, no período constitu- 0 fundo el:perimenml e pedagógico 
clona! d:: Carj;a de 1934, e durc.nte o da l.:gisl~·;ão é muito grande. De ma. 
perlooo postenor, vigente a Constitui-. nei.t·a oue, a cor.solldaçiio J;Oderâ de· 
ç&o de 10 de novembro de 1937. poi> ct.i elaborada, atende: i!s no\•as 

Antes d!s~o. vigoraram algumas leis · llcõt-s d::: e-xperiência, à !n!lu~ncia de 
se . podem di~er pJondras da !egLsla- · • t. pr'"lo~ "''ent m !!OY.~S conou.s .as, n u• .n... . O e 
ção sccial do Brasil. Muito poucas, ezt~nsão e profundidade, tias suas dls. 
porém,. em re!:l.<;~o e o tempo que o poslr,5~e. 
Drasi1 tinha t!do par~ a. sua elabol'a-
ção, c cm ~'isto. d:J. intensidade do pro. .Pol es~o a doutrina viwrios~. da qual 
ble:na ~oclal, que já se fllzi:~. sen-tir r~sultou a Consolidnção d~s Leis do 
em todos os países. 'l'rr.b~l!Je>. <;ue é um dos :na\o:-ns ser

v!,.,os presta elos ao problemil ~cdal no 
Brasil. Em re!:J.ção ;is lfis .previ· 
Ccnclais, ilí o assunt.o as.;um!u outro 
asnecto, Os Institutos hn via:n sido 
fundados ))l:Ulatinamente e, quanto à 
!undnçfoo deles, tnmbém dms correntes 
se !1!1\'iam for!ruldo. Uns ctJ:end!am 
oue os Inst!tutos deviu:n toer um CB· 
rtít.er gcrnl (iU!Into às profl&~.Ses, lllllll 

Ouielcu-&e JlOl' ex<-mplo de u!rul lei 
· de acld~ntcs' Ilo t:•:tbalho, que é ele 

1919. c qu-e con.stitui, .realmente, uma 
!!ll.l! · p~!mdr::s leis de asp-ecto social 
no Brasil. De uma 1.;1 que em 1923 Ins
tituiu certo sistema d.:! aposentadoria 
e P...'nslh'!s Ms ferrovlúr!cs e nos p.or •. 
tuá::los, ·nn.a!mente uma outra de 1925, 
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sendo !Imitados àr regiões. Seriam, O SR. MARCONDES FILHO- Vim. 
então, Institutos gerais de caráter re. aqui citar números e fatos, e não pa. 
gional. Outra corrente propunha que ra citar o que foi feito em . paPéis; 
se organizassem Institutos na.clonals, do contrârio. não ·ousaria tomar a 
separados entretanto ptllns categor!ll!s atenção d·e VV. 'Exclas. ·. . · 
proflssiollais, o que também ·me pare- O Sr. José Americo - Pc:isso. infar• 
ce ter sido na época a melhor dou- mar a V. Excia. que há uma..inida
trina, aq~ela que estava mais de a.cõr- tiva da U.D.N. relativa à criação de 
do com as nossas realidades. Isto por- um sindicato agrário, . ·.· .. · · 
que havia uma Identidade.· de interês- o . SR. · MARCONDES FILHO · _ 
ses na categoria profissional. Os Ins- Multo bem! 0 problema é realmente 
titutos teriam, então, como base, sa- imenso e. precisa .da. colaboração de 
lá.rios semelhantes, os mesmos elemen- todos os brasileiros. Não está inteira
tos para os casos de aposentadoria 
e pensão e até, em certo sentido, as mente resolvido. e .ainda ·levaremos 

!é tia fi i · i muitos anos para resolvê-lo; l'l: mistér mo . s s pro ss ona1s ser am seme. porém, reconhecermos 0 'muito que jâ 
lllantes, o que facilitaria o trabalho existe, para ver que hã. uma grande 
de assistência. · 

Os Institutcs foram criados, durante parte que deve ser aprimorada, e uma 
váriils anos; um, em 1933; outros em parte,' que a experiência tem ·demilns-
1935; ainda outros em 1936; e, final- trado inconveniente, e· deve ser ·corri
mente, 0 maior del-es; 0 Instituto dos gida. Mas, em. relaçoo ao trabalhad~r 

d triári 1937 1 38 agrário; a Consolidação lhes . outorga 
In us os, em ou 9 · · várias medidas, .. além de outras leis Em matéria ue sistematização dos 
serviços prevldenciais, por ocasião da que também o atingiram, como. por 
constituição das duas referidas comis- exemplil, · o ·salário mlnimo,. que era 

fundamental . e .· deveria servir de 
sões, prevaleceu a opiniiio daqueles que base, mais tarde,. ao estuüo üo se
entendiam que devia ser elaborada uma 
lei orgânica, porque, como os Institu- g~o J~~lrlhur santos'·"""'· v, Excla. 
tos diziam respeito a categorias pro- · 1 · 1~... 1 
fissionais d!terentes e tinham 'sido fun- sabe,· perfe tamente, que o sa <>uO m. 
dados em várias épocas ao· sabõr das nlmo para o trabalhadilr agrârio fi
necessidades, e . das possibilidades de cou no papel. :ll:sse salário não existe, 
implantaçoo dos respectlvo.s serviçils, O · SR. ·• MARCONDES FILHO ·
havia· diferença de regulamentos entre O salário 'mlnlmil é estipulado pelo 
eles. Institutos ·havia que podiam Estado; mas pagável pelo· patrão. Há 
proporcionar maiores bendlcios que grande dificuldade de .fiscalização· por 
outros, quando, no Interesse social, os parte do . Estado. Sabemos todos da. 
benefícios devem ser propilrclonalmen. dificuldade imensa' que ·qualquer gc
te iguais. vêrno num· país do tamanho' do Bra-

Encamlnhou-se, por Isso, a Comlssãil si!, càm a sua população rarefeita e 
que cuidava das leis previdenclals pa- com ·a extensão das • suas proPriedades 
ra o estudo da lei orgândca da pre- imóveis,• terá para fiscalizar. Mas, an. 
vidência social. A Consolidação foi tes de existir a' lei, :.é que não ·poderia 
feita. E eu quero assinalàr aqui ao · ser -cobrado o·· salário mlnlmo, pata o 
lembrar que o · anterior debate se re- que lhe foi conferido o direito de· re
feria ao trabalho rural que também correr. à>Justlça. do Trabalho, que é, 
a! foram estend·ldos . ao trabalhador· por sua vez; outro beneficio concedido 
agrário, que tantos e tão ctiteriosos be- ail trabalhador rural. ·· · 
neflclos e patroclnlo recebeu do Mi- o sr. Arthur Sawtos _'Como houve 
nistérlo do Trabalho, ao tempo em que t" · 1 - t b !h d era dirigido pelo meu ilustre colega, en ao em re açao ao ra a a or ru-
s d Sal do Filho te <ral? . .. .. · • · '· 

ena or ga , e ao mpo o. s'r. J. ft•é'·Americo· _ .... p·~ei:-"rla a em que os trabalhadores agrários es· - "' • .. 
tavam filiados a êsse Ministério... fiscalização no:..Brasil, porque· os fil!· 

·o sr: José Amertco - Até hoje são . cais, muitas• vezes, se tornam cumpli
os trabalhadores mais abandilnados do oes dos ,fiscalizados. 
mundo. · . o Sr. Arthur • Santos - De que n

le a lei ·sõbre cuja execução n!io há 
O SR. MARCONDES Fn.HO - • . . . fisc 11z çio~ · · 

foram estendidos, dizia eu, na própria ·· · a a r ' ' 
eonsol!da.;:ão, .algumas medidas que· ·· o SR. · MARCONDES · .FILHd 
muito os beneficiaram. E não só nes- ·Vou agora citar números lmpressio· 
ta, como em outras leis posteriores. -nantes. o· abono de ramrua. ·que be-

0 Sr. Carlos. Prest~s . - . No papel, neflclou famfl!as de prole ; numet'OIIa, 
sim; na prática, ,não. · hoje atinge a 72 .m11 faiiÚlWi .e lle· 
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neflcia · 624 mil menores dependentes. 
Ainda é pouco, apesar de. ser· muito, 
porque é d!flcil a penetração desta 
lei. Basta dizer . que, num total de 
72 mll abonos, só atingiram ao Ama
zonas, 222.. . · -

O Sr. Arthur Santos- O abono fa
millar ao trabalhador rural também 
está no papel. . 

O· SR; . MARCONDES FILHO 
v. Ex. • pode verificar os pagamentos 
mensalmente feitos a êsse elevado 
número de pessoas. Eles são realiza
dos por Intermédio do Serviço de Es
tatistica da Previdência e Trabalho. 

o Sr. Arthur Santos - V. Ex.• ve
rifique a realidade brasileira. 

O SR. MARCONDES lMLHO -
E' inútll pensarmos que as soluções 
dos problemas braslleiros sa confinam 
em meras declarações' verbais. dos que 
não querem ver o seu lado objetivo 
e prático. São problemas de século 
para século. De manPlra que é preciso 
um certo tom de oti!IllsmJ, de confian
ça no futuro do Brasil e na. capacidade 
de seus. homens ... 

O Sr. Arthur Santos - Sem dúvida, 
mas V. · Ex." observa a realidade bra
sileira. No interior do Brasil o tra
balhador rural · está Inteiramente . 
abandonado. 

O SR. MAlWONDES F'IIJm -
. . . para ~ue êsses problema&S se resol
vam completamente. A Consolidação 
concedeu férias . remuneradas, aviso 
prévio pára lndenização, dlsposloções 
gerais dos contratoa de. trabalho e sõ
bre remuneração, • justiça do trabalho 
e a PróPria sindicalização rural. pela 
lei de 944. Natural é que, no melo 
agrário brasllel~o. que . é. extenso e 
ainda atrasado, esta lei leve tem.po a 
ser comprendida e realizada. Acredi
to mesmo que seja obl';• pa.:ra 5, lO 
ou 15 anos. . . 

o Sr. Jo8é Americo - O . que im
porta .é.que seja executada: . 

O SR .. 'MARCONDES FILHO -. 
A obra depende profundamente da 
educação popular, a que · todos nos 

· devemos, dedicar. Recebi, com o maior 
agrado, a declaração de v. Ex.•, a de 
que, no programa da U.D.N., está 
incluída a campanha . da sindicaliza-
ção rural · · · · · · · · 

o sr: .'.T~é Àmerico .-. JÚoi apre
sentado· o projeto. 

' '· '· 
O SR; .. : ;MARCONDES F'ILHO - ' 

lilstnre! sempre pronto a dar-lhe a 

colaboração que a experiência me haja 
permitido. 

O Sr. Carlos Prestes - v. Exce
lência permite um aparte? 

O SR. MARCONDES "-'ILHO -
Com todo o prazer. 

O Sr. Carlos Prestes - Não teria 
sido mais útil ao povo, que as leis 
fôssem em menor número, mas !ela 
para serem realmente aplicadas? As 
leis estão no papel .. Durante o Es
tado Novo, houve um amontoado de 
leis, ·mas não se executam nem na 
Capital da República. 

O SR. MARCONDES FILHO -
Sãô simples declaràções. A verdade é 
que a 'legislação é copiosa porque, 
como mostrei, muitos foram os . pro
blemas atendidos, mas não era ex
cessiva · porque cada problema era 
objeto apenas da lei que lhe dlzla 
respeito. 

o ·Sr. Carlos Prestes - .t1 situação 
das classes trabalhadoras piora dia a 
dia. 

O SR. MARCONDES .. FILHO -
Responderei a V. Ex." quando anali
zar a aplicação dos capitais dessas 
entidades e mostrar a Imensidão do 
trabalho realizado. Agor!l, estou es
clarecendo em linhas sernls o que hâ 
na legislação do trabalho pa\·a a sieuao
ção do trabalhador. agraTil) e ccmo é 
difícil a solução dêsses problemas que 
depende da educação li o brasileiro. 

O Sr. Carlos Prestes - E' pessi
mismo de V. Ex.". Qualqner Govêr
no !!gado realmente ao povo, pode 
fazê-lo; · 

O SR. MARCONDES FILHO- Um 
grande estadista, uma vez, me obser
vou que, no Brasil, tudo precisa ser 
feito em grande, porque. o tamanho 
dêle é imenso, mas isto também im
porta ·nas dificuldades da re:alização. 

Quem qUJser atender ao trabalhador 
agrário, sem criar a lei, estará erra
do. V. Ex.• acha que a le·i não é 
aplicável. Ela ai está para ser apli
cada e o govêrno tClma &s providên
cias necessárias para LSSO, Sem a lei 
é que nad3 será posslvel. 

o Sr. Carlos Prestes - A primeira 
medida a tomar em favor do traba
lhador agrário é dividir a terra. 

o Sr. José Ammco - V. Ex." re
ce·beu um ótimo conselho. Os nossos 
problemas são grandes e requerem. 
grandes soluções. 

O SR. MARICONDiES FILHO- Os 
probJ.emas devem ser lançad!is em 
grande. Há le:ls para cada problema. 
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o Sr. Arthur Santos - Tudo é ten
tr..tla pu·a solu.çõe~ parolais. 

O SR. Mli!RCONDES l''IJ .. HO -Os 
problemas são muitos e variados. PJr 
isso a le·g!slação deve ser sist~ma tiza
da. Como d!~se da inicio, .foi crlaCI~ 
Ulllai ccml.~slio ccmpet~:J.te pura €la
borar a lei or~ãmca de· previdência 
social. 

Sr. P:frs!dente, apenns cn passant 
refirc-me ao trabn!hadcr ag:ário per
que o que eu pretendo é analisar, em
bora su:;.cin.tnmmte, o problema · do~ 
Institutos. J::ste r:fisunto merece um es
tudo ma!~. demorado porque se trata 
de um gran<le poblema·. 

~· prec!eo que tc-do mundo se in
teresse pele seu estudo. Trata-se de 
interêsse, que atinge- a têde. a naclo
nalidP.de. 

o ilustre Senador A!"tur Santos per
guntava qual era a vinculação exis
tente entre o Ministério do Trs.balho 
e êsses Institutos. A .v!ncu•laçúo exis
tia, mas é prcc!so colocá-la em se·us 
deviodcs têrmos. Os institutos eram 
autarquia.~. Tinllam delegação do Po
der Púii:l!it:o. Tlnh~m portanto, como 
autarau!ns urna auto-determinação 
administrativa. Poder-se-á discutir se 
convém cu n~o a autarquia, parn aten
der .o prcoees>o prev!denc!a!. Mas a 
autarq.uia é uma d~s formas de admi- . 
n!straçã~ e !o! essa a adotnda. 

O Sr. José Ameríoo - V. Ex.•, co
mo M!n!stro do Trabalho, d~vc t.zr ve
rificado ouc êsse M!Jllstér!o el'erce 
contrôle Rõbr~ as aut&rql!ias, por in
terméd;o do Departamento de Pl"fv!
dêncin. E além disso, tinha V. Ex.• 
um· corpo de lnspetcres para fiscalizar 
os institutos. 

O SR. MARQONDES'FILHO- Vou 
demonstrar a V. E:~.· o · que ocouia. 
a respeito. ncos têrmcs das le·is e regu
lamentos oue haviam c1·!sdo os Ins
titutos. Ettas sutarqulas eram dirigi
das por um Presidente. ésse presiden
te era a:slst!-do Jl<lr um Conselho Fis
cal formr.do de empl'egndores e empre
ga.dos e dil membros nomeados pelo go
vêrno ... · 

o Sr. José Americo - Que também 
exerciam con trôle. 

O SR. MAR:CONDES FILHO...,.. ... 
que tam~ém exercinm contrOle. O con
trôle feito per êstes gira em tõrno da 
obediência aos regulamentos e da pro
posta e a.pl!cação do orçamento. O 
contrOle d~sse orçamento e a planifi
cação dos Instituto&·. ficava a cn1·go do 
Serviço Atua1·ial. hoje Departamento 
Atuarial do Ministério do Trabalho, 

que é um órgão, de. alta, técnica em 
matéria a tuarial. 

o Sr. Bernardes Filho - O serviço 
atuarial atuou desde a fundação dos 
Imtitutos. A prova de seu p~rf!iito ser
viço é que as contribt!lçõe& tiveram que 
ser auments.d::;s várias vêzes . . . Os 
cá!<:ul()S atuar!ais falharam desde . o 
principio. 

O SR. MARCONDES FUSO - Eu 
não posso di~cutlr com V. Ex. • porque 
não e cu atuário. Se V. E:>. • o é ... 

o Sr. Bernardes FiZI!o - Não wu. 
O SR. iliMRCONDES FILHO- En., 

tão é preciso conhecer que ~.·matéria 
não pc<le entr~ 11t.s ser resolvida. Neste 
caso V. Ex.' fcrmularia as obje-oões 
relativas às ·falhas do· M~rv!ço atuarial 
e nós requisitaríamos as informaçõ!lS 
necesãr!as. 

o Sr, Salgado Filho - Há uma 
c!rcumU,n-cla a der-tacar: a dil que 
todo: os atu:irics nomeados. o foram 
por concurso. Posso afirmar que são 
verdaddras nctab!l!dades, que !lon
r:.m o Brasil. 

O SR. MARCONDElS FILHO -
Muito b~m. Verdadeiras notabilida
des com pap-el ae-stacado nos con
gressos r·eaiizadcs no exte!l'lcr, a que 
tBm ccmpa:r·éci:io. 

Além dêsse contróle existi11, Senhor 
Presidente, o .ccnMó1e do Conselho 
Nac!on·al do. Trabalho, o quaL -tinha. 
uma seção ~e.s·tlnOJda ao exame· dcs 
orçamer.tos c à fiscalização da sue. 
e.plicaçüo, qu.e era o Departamento 
de Pr-evidônd2. Social. filiado direta
mente a.o Conselllo Nacional do Tra
balho, o qual funcionava a. latere 
do Minlztro. Não e·ra subordinado 
ao Ministro. E' claró que o Ministro 
tinha c~'Ito pode·r de intuvenção, 
po::quc êloe re,pr.esellttavs. wna t-erceiro. 
in.>tii.ncla pe:ra d-ecisão das questões 
sôbre p~!!~!õ>es -e aposentadorias, quan
do houvesse r.ecurso. il:le tinha o 
direito d-e a·vocar os processos, o que 
só acontece quando surgfim r·~JM:eS<'ln
tações. · 

Trnta-\.Y.! portanto, de órgãos auto
nomos, com auto d·etenn!nação ad
mlnis·trativa, confe·rida per lei e de 
acõrdo com · r~gulamcnto que con
substancia a orientaçã-o apenas de 
caráter geral traç-a,da pelo Ministro 
ao InstJ.tuto. · 

O Sr. José Amerlco ....,. vossa Exce
Lência dá llcença para um aparte? 
(Assentimento do orador) . O mal 
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era o Gcvêrno Impor are Instituto~ 
os n1a~cr-es s~.crifkio-s. 

O SR. MARCCNDES F!LHO -
Pois. bem. V. Ex.• 'qu·sr ve·r como 
estou i::tdr:tJr.enlie de acôrdo em 
que Ul·da a no.ssa J~gis!ação social 
é de fun·do edperiment~l e ·predsa 
ser con.rc1<~!1t~:ment·e cc:rri:Itda? Tam
bém entendi que era proolso subor
dinar de maneira mais efetiva ao . 
Ministre do Tra.bslho o Departa
mento de Previdência Sc-cial, ao qual 
comjle·tia o contrOle dos In.stitutos e 
CJUe est.ava subordina-do ao Cons·clho 
Naclc·n~l do '.rrabalho e, então,. ela
borei pJ'ojeto ... 

o Sr. ·Filinto llfiiller - -Scu tes
t.emu· .h~ · di\so. O prcj·:to ''e•sultou 
de mtendim;mto ~ntre V. Ex • e o 
Pres!;:;.E·nta do Conseill·:> · Nacional do 
Tra!ia!hCl. 

O S3.: E,U.RCOl'~DES FILHO 
. . . . ~m?li~:1dc as f\ln";ões :tê-.s:.~ 02-
parta.m!:·J-to. transfonnando-o em 
De·par..sm<-n·to Nacional àe Prtv!dên
cla Soda!, subol'dinadc ao Minis'l'O 
do Trabn ho. E o pr&p!io Depart:;:
men:to reconhe-cia qu~;> havia meios 
de aperfeiçoar o s~~viço. 

O p.l'Oj€·to qu·e fi<:ou cm e5tul:!o, no 
DASP., foi em seguida act·escido de 
outras melhorias e conv-ertido ~m d~
creto pe'kl Presidente r.:nh~:rc:, em 
janeiro· de 1945. Assim, em· Janeiro 
de 1946 Si! aprimorct t::U serVIÇO 
conforme ·eu pleite·ava, d·esee 1944, 
e que. se r.chava em estudo no D. 
A. S. P . Por isso quero dlz.c:r ao 
nobre col~·ga: ouço, stJmpre, cem o 
maior ecatame·nto, as criticas que 
se fazem às le-is de prevldíln<:ia 
so·cial e do tra.ba.!llo, ·. e.s quai·s -
semp1·e sustentei · · pre-cisam ser 
aprimoradas. 

o sr .. Úthur. Santos - Não se cri- . 
tlca . a leglslaçiio, mas· a execução. 

O SR; f,I{ARCONDES FILHO -
Jâ é uma concessão de V. Ex.• que 
muito me honra. Não se pode negar 
é o que foi feito. o que ,in estâ l'~a
llzacto em tão Vllsto campo jurídico. 
Dizer que o nlano faliu completamen
te - só por equ!vooo ou injustiça, 
contra a auc.J me rebelo, procurando 
esclar~cer a mntérla .. 

O Sr. Bernardes Filho - V. Ex•. 
clá Ucenca pará um apart:l? 

O RR. !VI' A R.OON'D1~P. FILHO 
Pois não, com multo prazer. 

O Sr. Bernardes Filho - V. Ex•. 
afirma que· os cálculos atuarials são 
de eJ;atidii.o al:soluta? N5.o creio. 

O SR. MA.~OONDES ·PlLHO -
Não vejo, no Bl'asll, técnicos que pos
sam aiscutí-los, mclho•· que os do 
Dep,u·tr.mento. Aliás, Glcs constituem 
uma ·alta. espccialidllde, que não co
nheço. 

O Sr. I-Iamilton Nogueira.- Então 
v o ~x·. náo poete ar:rmar o qu·e náo 
conhece, cicclaranc<o que o~ cf.lculos . 
~:.i o perfeitos. 

O Sl'!. .MA..tWOl'l'Di!:S F1LHO -
~sses calcules s~o xeJtos por notáveis 
:ecmcos Que ilguraram com ctes·ca
ti ue cm congressos reaiizat.ios cm oai
~f...S €~ti'al1l;\;,L:i.'Q.:), 

O Sr. Bernardes FWLo - Permlta 
V. l!ix". que eu co;;clua. o aparte? As 
ccmrroui~oes imcrals pàra os Insti
tutos ioi·an1 aii:muas ac acórdo com 
ê:-.;scs cãiculos. Ora, se êles saa exa .. 
tcs por{[ue e11táo for.1m essas contri
buicões sofrendo aumentos sucessi
vos? 

o SR. 'MARCONDES F'lLHO -
E' o que V. Ex". vai v~r agora. Meu 
di~cUl·so está subo,·dinado a : um es
qu.zlna. Ju.s·tanl.cnt-e o qu~ se sague 
é referente ao assunto. Não obstante, 
an::es uc atmgir a ~s!ie. ponto 4,.e.·o 
dec!l:.r::Lr qu~. em maLcria àe vincula
ção ao M.mistbno do Trabalho, acha
va que ·ela d~v;a ser mais ctetinitiva, 
elaborando uma lei QUe, posterior
mente, foi tr:an~formada em decreto
lei. Ficam assim bem dellm!tadc.~ o::; 
quairos tias .autoridades administrati
vas. 

O Sr. Hamilton Nogueira - Não 
hav·~r:l cCl:n.tradição entre o que v. 
El:." está d~clarando e a d·e!esa que, 
hli pouco fez da autonomia das au
tarquias 'I V. Ex•. dlsse o contrário 
pars c!efender-se. V. Ex.• vinculou 
co seu Ministério as autarqu!a.s? 

O SR. MAP.CONDES FILHO -
Eu dlss~ que foi êsse o critério ado
tacto. E acrescente!: pode-se discutir 
s~ isso é o melhor ou o pior. Porque 
tudo tem um fundo experimental, no 
sentido de permitir a correção dos 
êrros acaso eJ:lstentes. Foi o que pro
PtlS. Não hâ r.:ontradlçúo no que ..fir
mei. Não defendi nem ataque! as au
tarquias. Refiro-me ao sistema. Os 

estudos então iniciados ·Indicariam o 
ex~me sôbre a conveniência da. subs
titulcíio dos pro,1etos substitutos oor 
uma entidade única. 
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o S1'. Hamilton Nogueira - En
tão o Ministério tinha intervenção 
direta na autarquia. Logo, esta dei
xou de ser autarQuia. 

O Sr. José Américo - V. Ex•. ia 
criar uma superestrutura, com os Ins
titutos que jã sofrem de hipertrofia. 

O SR. MARCONDES FILHO -
Talvez até um super Estado, conforme 
fô.sse orientado o estudo técnico. Em 
parte, o nobre Senador tem razão 
porque fala em superestrutura. Che
garei lã. Entretanto, no tempo de 

que disponho, não poderei prestar tõ
das as Informações que me são re
clamadas. Sr. Presidente, o que que·· 
ro dizer é que a finalidade precipua 
dessas autarquias é o seguro social, 
isto é, a aposentadoria e a pensão 
Quero r.sslnalar, depois, como elemen
to subsidiário da aplicação dos seus 
capitais, que os Institutos, de acõrdo 
com os respectivos regulamentos ao 
tempo em que foram fundados, ti
nham também a função de prestar 
assistência médica e judlc!ãria aos 
seus associados, inclusivamente hospi
tal!zacáo e construcão de casas no
pulares. 
o sr. Jose Americo - Assistência 

que absolutamente não foi prestada. 
O SR. MARCONDES FILHO- -

Instalados os Institutos, a primeira 
constituição de suas reservas e, neste 
ponto houve necessidade de re~orrer 
aos técnicos para saber como .1Everia 
ser feita a aplicação de tal numerãrlo. 
Porque, é preciso que se se esclareça, os 
Institutos , só aplicaram suas reservas 
para obter renda, a fim de fazer face· 
às aposentadorias e pensões de .seus 
associados. Funcionavam, pois, como 
bancos, nesta parte de suas ativida-
des. . 

O Sr. Jooé Americo - V. Ex.• tem 
tõda a razão: funcionavam como ban
cos e como sociedades de seguros. 

O Sr. Bernardes Filho - Permita
me V. Ex.a um aparte. Desejo dizer 
apenas o seguinte: se, na >pin!ão do 
ilustre orador, os cãlcu!o. atuarias 
estão certos ..• 

O SR. MARCONDES FILJIO- Não 
te·nho autoridade para. dlzr.r que não 
estão. 

O Sr. Bernardes Filho .•. a verdade 
. é que falharam; porque o Govêrno, ao 
tempo do Estado Novo, nunca tendo 
entrado com as suas contribunções, 
levou os Institutos no fracasso. Dai 
a razão do aume·nto sucessivo das con
tribuições dos associados. 

O SR. MAROONDES F'ILHO- E 
V. Ex. a pensa que vou negar que hou
ve demora dessa contribuição'/ AlJSc
lutamente. Tenho, porém que . .Jbede· 
cer à minha sistemática. E é 'Pre
ciso que se saibam as razões por que 
o Govêmo não entrou com as con
tribuições que lhe conpetiam. 

O Sr. Bernardes Filho - Gostaria. 
de ouvir esta. expl!cação. . . , 

O Sr. 'José Americo - O nàbre 
colega. sabe quanto o Govêrno deve 
ao Instituto· dos Jndustrlatios? 

O SR. MARCONDES F'ILHO -
De pronto não posso responder a V. 
Ex.• Tratarei disso ao referir-me às 
vãrlas formas de capital!zaçã<> ·das re
servas. 

o sr. José Americo - Deve •....• 
1. 096. 396. 739,70 cruzeiros. 

O SR. MARCONDES FILHO- Há 
outro problema na vida dos Institutos, 

. que jã não diz respeito direio ao se
guro social mas no pr(Jcesso de npll· 
cação de fundos para cobertura ·.dos 
risco. Vou chegar assim a{) momento 
das aplicações das · reservas. · 
D!~em os técnicos, relativamente 

ao assunto, que a aplicação sa deve 
realizar em títulos dos Estada, valo
res imobiliários de rendimentos ~lxos, 
patrimônio próprio, aplicações de ca
rãter social para os seguradns ou. a 
coletivldade· em geral. financiamen
tos imobll!ãrias, depósitos em l•an• 
cos. 

Realizou-se em. São Paulo. em 1945, 
uma semana de previdência e assitên
cla social, organizada por · tecnicos 
brasileiros, chefiada e p,·~sldida· pelo 
catedrático da· Cadeira de Dlr.elto So
cial da Faculdade de Direito da· Uni· 
versldade daquêle Estado. .,rofessor 
Cesarino Júnior. 

Nas conclusi}es expendldas por êsse 
Congresso, val-se ainda mMs .unge na 
parte referente à aplicação das reser
vas. Dizem os congressistas, . depois 
de se referirem às aplicações pot· mim 
mencionadas: 

. . · ''Quanto às ,aplicações com flna
lidad'e de racionalizar e diminuir 
o custo do seguro,aquislção, cons
trução e manutenção de ln::.titui
ções próprias de medimnfl. cura
tiva e preventiva; explor~ção de 
indústrias de·· produtos farmacêu
ticos. Quanto a 'a'{Jlicaçijes para 
obter remune·ração se!;(urü em va
lores de fácil liquidação - aqui
sição de debêntures· das indl'tstrlas 
privadas, de cédulas h\pot~cár!as, 
empréstimos sob penhor de titu-
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los das economias públicas e pri
vadas." 

Além dessas, há outras que figuram 
nas Clemais enunciações, entre as quais 
a aquisição de pr()1Jrieclades, os em
préstimos hlpotecâ·rios e os depósitos 
em Bmcos. 

o Sr. José 'Anterico - Estou de 
acõrdo; as reservas !levem produzir 
:renda. 

O SR. MARCONDES FILHO - Es
ta e a tese com a qual todos concor
dam e se refletem nas . dli!culdades• 
para· so<uçao do problema da casa ope
rária, pelos Institutos. 

o Sr. Salgado Filho - A melhor 
garantla, ·como V. Ex.• sabe, é a imo
b!l!ána; tem todos os requisitos para 
ser levada em conslderaçno. 

o Sr. Arthur Santos - Então o no
bre senado·r Salgado Filho justifica o 
emprêgo dos fundos dos Institutos nos 
financiamentos? 
.. O Sr. Salgado Filho - Justifico todo 
o emprllgo ae capital .honesto e feito 
mediante garantias rea1s .. 

O Sr. Arthur S.antos - Houve detur
pação das flnal1dades. 

o Sr. Salgado Filho - Não há de
turpação de finalidades· quando se em
prega capital para produzir renda. 

o Sr. Bernardes Filho - TOdas 
essas !nversoes imobi!lár!as podiam ter 
sido feitas, .evitando· a especulação que 
era o sintoma da época. · 

O SR. MARCONDES FILHO - Nao 
é só garantia real porque, como se vê 
das conclusoe~ do próprio Congre~o 
de Dlrelto Social levado a efeito em 
São Paulo, é indicada· a aplicação dos 
fundos· dos Institutos até na aqulslç!io 
de titulas de entidades ·privadas. 

O que se verlflc3, no entanto, é, que, 
em tese, es.tamos .d·e acOrdo: a função 
prim;,•d!al dos Institutos consiste na. 
aplicação de suas reservas para o pa
gam.ento de aposentadorias e p~nsões. 

o Sr. Arthur Santos ....:. Mas os Ins
titutos falharam. 

o Sr. José Americo - Só não es
tou de acOrdo é com o sacrif!cio que o 
Govêrno impôs aos Institutos, desna
turando sua finalidade e explorando os 
contribuintes. · 

O SR. MARCONDES FILHO -
Assim, se a tese é esta njo tem razão 
o nobre Senador José Amét·Ico quando 
diz ·que existe uma p~:~l!tlca de cons
trução de casas popular•s que faliu. 
porque, na reaUdsde. não Pxiste tal 
pol!tlca nos. Institutos. El~ serb, quan
d. muito, uma das formas da apllca-

çáo das reservas, mas nunca uma po
l!tica. 

O Sr. José Americo - Não disse t-al. 
O SR. MARCONDES.FILHO- Pe· 

lo menos é o que consta do Diário do 
Congresso onde se lê: . 

"Quero chegar à conclusão de 
que faliu a política de construção 
dos Institutos. Reconheço que não 
lhes cabe essa função". 

O Sr, José Americo - Mas reconhe
Ci!!. que não era obrigação dos Insti
tutos. 

o Sr. Bernardes Filho - O que se 
lamenta é que grande par~:: dos fun
dos não tenha tido essa aplicaçãC>. 

O SR. MARCONDES FILHO - Ora 
se não era obr!ggção, existia a pol!.: 
tica. Há uma contradição no qúe v. 
Ex.• declarou. · 

O Sr. José Americo - o .nobre 
orador. está equivocado. · s. Ex. a re
conhece ou não reconhece que era 
uma obrigação dos Institutos? 

O SR.· MARCONDES FILHO -
Absolutamente. Compreendo o pensa
mento do ilustre colega: não era fun
ção mas também não era po!!t.ica a 
aplicação das reservas dos !nstitut06 
na construcã o de. casas populares 

O Sr. José Americo - Permite um 
apa.l'1ie, apenas ·para · escL'trecer meu 
pensamento?· 

O SR. MARCOND·ES FILHO -
Com todo o prazer. 

O Sr. José Americo - o programa 
de construção dcs Institutos .obedece 81 
três planos. Os planos A e B são 
de caráter social c o plano C e de 
capitalização,· e que po-de ser cha
mado de Plano Capitalista. 

O SR. MARCONDES FILHO- Ofl 
Institutos de Aposentadorias têm pla
llos de asslsténcla. de benef!clos dos 
segur:tdos t~mbém de aplicação das 
1eservas para p~gamento de apos~r.ta
dorlas e pensõ.;:; . Conforme o vo:ume 
elas aposentadorias e ,pensões, são êsses 
planos desdo;,l'a d~s. mais para uns, 
menos para outros. Cada Instituto 
tem suas caracter!sticas. 

Na resposta que tenho a honra de 
dar não seria poss!vel trazer todos os 
elementos para anallznr tõda R vida 

·cios Institutos. Ao que me consta, já 
existe. na Câmara dos Srs. Deputados, 
Comissão que · conta com elem~ntos 
suficientes pnra também csclaTecer 
êsse aspecto do pra.blema. . 

O ponto a. que quero chegar e sus
tentar - e no flnnl V .. Ex.• verificará 
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que estamos de acõrdo - é aquêle 
em que dizia que só por equivoco, 
V. Ex.0 teria feito aquela afirmativa. 
Em rel!lçfto à aplicação dos capitais, é 
prec.IJ;o ver!fica1· que, dentro da téc
nica, cs Institutos tomaram titulas do 
Estado para obtenção de fundes, con
tribuindo p::ra a fundação de com
panhias. . 

O Sr, José Americo- Tomaram ti
tulas do Estado. 

O SR. MARCONDES FILHO -
PoEso citar Voita Redonda, o Instituto 
de Resseguros, a Ola. Vale do Rio 
Doce e, ainda agora, a F~mdação da 
Casa Popular. 'I'odos os Inst!tut.>s 
subscri!Vilram. Estão ai na função de 
bancos e assim devem subscrever, 
segundo à lição dos técnicos na ma
téria. · 

O Sr. José Americo - Foi o grande 
mal. O Estado impingiu compu:.Suria" 
mente aos Imtitutos cm~sões de apó
lices mantendo assim sua cotação. 

O SR. MAnCONDES FILHO -
Não desejava levar a d!scu.ssão para 
ponto que foge à técnica da matéria 
em dc•bate. 

O Sr; Bernardes Filho . ._ A técnica 
, pode estar certa mas a prática fo! 
desastrosa . · 

O Sr. José Americo ,.... Foi ou não 
compulsó:'ia? 

· O .. SR. MARCONDES FILF.O -
O Estado ·t!nllu êssê direito. 

O Sr. José Americo - E por que 
foi corr.pulsória? 

O SH.. M:ARCONDES FILHO -
Uma das finalidades dos Institutos é 
a apllcaÇão de' suas reservas em com
panhias m.IJ;tas, que venham resolvõr 
problemas 'lJ:ls!cos do pais. Era, pois, 
11atural que o Govêmo determinasse 
que· uma parte dêsse capital fõsse 
aubs<:rito p~lo.~ Institutos, como ainda 
agora determinou a subscrição de 180 
rnilllões C.e cruzeiros do capital de ·dois 
bllhoes de cruzeiros para a "Ftmdação 
da Casa Popular". Quer dizer, ioi 
feito dentro da técnica. Até ai nada 
SE pode Impugnar. 

O Sr. José Americo - Compulsl>ria
m~mte, os Institutos tinham de tomar 
titulas das sociedades mistas, confor
me ·V. Ex.• o,caba de aflnnar. 

O SR. Mt\RCONDES FILHO - •· 
Tanto cquclas companhias como a 
Casa Popular tiveram seus capitais 
subscritos pelos Institutos. ll: uma das 
suas flnallds eles. 

O Sr. José Americo - Quanto no 
·Vale do R! o'' Doce, sabe V. Ex.• que 
seus titulas de mil cruzeiros estão 
valeru:lo· apenas duzentos cru.wiros? 

O SR. 1\Ul.Rc'ONDES FILHO -
Acredito, mas também acredito que 
venham a valer dez mil cruzeiros, por
que a qompanhia está no inicio da sua · 
p:oduçao. · 

O Sr. Berr.ardes ·Filho - A depre
~iaçíi.o dos títulos da Companhia va:e 
do Rio Doce é multo mais grave. · 

O SR. MARCONDES PILHO -
li: natural que não tenham cotação n:;. 
mercado, SO;bretudo depois da guerra, 
quando começou à concorrência .lo 
ferro. Ainda agcra, meus ilustres c.J
legas, se lê nos t~lcgramas publicados, 
que há verdadeiro pfmlco na Bõlsa de 
Nova York a resnelto de t!tulos ven-

. di dos: doiS milhÕes c duzentos mil, 
a.penas num dia. São fenômenos do· 
;:,pós guerra, que Volta Redonda M~ 
tie vencer com o seu dasenvolvL'Dento ... 

O Sr. Jósé Americo - Assim o es- · 
p~:o. 

O SR. MARCONDES. FIL!IO -
... para engrandecimento do Brasil. 
Tenha V. Ex.• êsse otimismo, em seu 
alto espírito, como todos reconhece
mos, fazendo justiça ao Brasil. 

.O Sr. Arthur Santos - V. Ex.• não 
pode objetar. que a.té p::ra o Instituto" 
L\.io Branco as entidades de previdên
llia concorreram. 

O SR. MARCONDES FILHO -
Isso Ultimamente. Foram, porém, 
anuladlls as contribuições;. o que prova 
que tudo tem um fundo experimental. 
Verificou-se que. realmente, o. subsidio 
aos Instittttos não pedia ser apllcaüo. 

O .Sr. Bernardes Filho - Experiên
cia que custou multo caro. 

O Sr. Hamilton Nogueira - E. a 
e:.:perlêncla do êrro.. . 

O Sr. A?thur Santos - Nem se fêz 
a devolução. 

O SR. MARCONDES FILHO- E' 
prec!s·o corrigir o que nã.o esteja c~r
to. mas defender com tõdas as fõrças 
o que o esteja e jâ. representa um 
grande esforço em favor do problems. 
social. . 

O Sr. Arthur Santos - Criticnn1os 
apenas ·a .execução da lei, a maneira 
por que funcionaram. os Institutos. 

O SR .. MARCONDES FILHO- O 
ilustre Senador Bernardes Pilho dis
se uma verdade: muitos financiamen
tos ·foram f-eitos e multes por causa 
deles se enriqueceram. E' preciso, po- . 
rém, considerar os vli.r!os aspectos da 
questão. Um dêles é · a função dos 

· Institutos de fazerem. empréstimos 
para auferir lu~ros. a fim de pagar 
as aposentadorias e pensões. crm 
exemplo e:clarece meu pensamento. 
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"Um Instl tu to e·ra procurado para fi
nanctar prédio que custaria, digaml•s, 
3 milhões de cruzeiros. Dava um fi
nanciamento de . 66%. Acontece que 
essa construção levava 2 anos e pela 

. alta do valor Imobiliário, ao cabo dês
re .tempo. valia · 4 milhões de cruzei
ros. Agora. pergunto: que podia ter o 
Instituto cem a repartição do lttcr:>'? 
.tle ap.enas· fica v a mais garantido po:.-
que, em vez de uma construção qua 
valia 3 milhões de cruzel!·os, tinham 
·como gar:m t:a 4 milhõr:s de cruzeiros. · 
Vejam VV. Ex.•s. Ai o financlamt>n
to é feito na ba&e do cálculo atuarml, 
dentro ·dos limites do regulamento e 
mediante aprovação das autoridades 
de contrôle. Se, com êsses ... f!n.ancia
mentos · muitos· .emi.queceram. só te
nho I:lotlvos para me. alegra.r por ,·.,r 
que no Brasll ainda há quém traba· 
1ha e quem ganhe. 

Há outro aspecto. Também os lns
titutos · come.çaram a financiar ClU)as 
para seus funcionários ... 

O Sr. Hamilton Nogueira - Salvo a 
·lruf!ação. . 

O Sr. José Americo - Peço a V. 
Ex.• não pMsar adiante. A respeito 
dos financiamentos preciso dar nm 
aparte que talvez me escuse de falar 
depois .de· V. Ex.•. 

O SR. MAROONDES FILHO- Es
tava concluindo minha argument:lção. 

O Sr. · José · Americo - Convenho 
com V. Ex.• em que os Institutos t:
veram ne-cessidade de apelar parn o 
finan-ciamento de arranha-céus. Mas 
sabe por que? Porque t!nhnm de com
pensar a de·ficiência resultante do não 
recolhimento das cotas do Govêrno. 

O Sr. llamilton Nogueira - Essa é 
· que é a verdade. . . 

O SR. MARCONDÉS FIL..l!O- V. 
Ex.4 já cbncorda qu·e o financiamento 
precica,·a ser ·feito como . o fel. 

O Sr. José Americo - Foi para con
seguirem u1aior rentab!lldade. 

O SR. MARCONDES FILHO ·- Já 
é uma · gr:mde conquist:l porqu'e V. 
Ex.• atribula êsses ·financiamentos a 
um negócio. Agora, a razão por que 
não concorda é outra, mlU) não está 
dentro do âmbito do meu discurso. 

o sr. José Americo . -.Os Institu
tos tiveram que apelar para esta for
ma d·e flnrmciamentl> a fim de c!m~e
guirem maior renda que suprisse a de
ficiência resultante da ·falta do pa· 
gamento d-as cotas da UnHío. · 

O SR. MARCONDES FILHO - V. 
Ex. • já havia dito isto há pouco. 

\ 

O Sr. José Americo - Justifico os 
Institutos mas não justifico a poli~ 
tlca do G1>vêrno. V1>u ler a v. El:.a 
se me permite ... 

O Sr. Arthur Santos - Critica-se a 
politica dos Institútos. . . 

O sr. BernClrdes Filho - Os Ins
titutos e o Govêrno eram a mesma. 
caiu~ . 

O SR. MARCONDES FILHO -
Assim não atenderei todos os aspectos 
do pt•oblema; peço a . V. E::.• que 
aguarde oportunidade. 

O Sr. José Americo - );: uma rela
ção. Justifico os Institutos, mas não · 
justifico· o Govêlrno, porque tinham 
interêsse em aumentar suas rendas. 

O Sr. BernClrdes Filho - Il'.stitu
tos e Govêrno eram uma só coisa 
àquele tempo. 

O Sr. José Americo - Os Institutos 
tinham necessidade ·. de se socorrer 
desta forma de f!nanc!amento, au· 
mentar.do 'a rentabllidade porque o gu
vêrno não reco!llia com a devida ;>on
tualidade as ce>tas a que em obri
gado. Mas, nã1> deixo de reconhecer 
o grande mal que isso produzia, quan
to à especulação e à inflação Imobi
liária. H§. um r·esponsável: o Govõr
no. Os Institutos só tinham interês
~e em obter sua renda, e o Govêrno 
devia Sl! responsabilizar pelos gran
des interêsses da cl>letividade, já com
.prometida pela esp~culação e pel!l in
flação 

O SR. MARC0li1DES FILHO - E' 
um car::f,tulo muito interes.sa:nte. âst-e 
que V. Ex.• está aflorando, mas ·não 
.está dentro do âmbito do meu :il5· 
cure o. Peço· que deixem concluir 'l,eu 
pensamento, pois quero en-carar no
vos aspe-ctos do pr()blema. 
Relativam~nte às consL:uçõe~ ieilas 

em beneficio dos segurados n1>s Ins
titutos, o futci d~ sua valorização ;!es
pertoti, como era natural, o interêsse 
p~las s.ulU) vendas, na-turalmente ... b
jetivando aufe·rir.lucro. Mas. já ai não 
se tratava ccmo no caso dos grand~s 
f!n:mcH:mentos, d-e lmpossivel lnter
vençã·o d:t pn.rte dOtS Institutos a fim 
dt> não ferir direitos de pronriedade. 

Procurou-se evitar êsse lucro, na 
revenda da casa dos segurados, que 
desvirtua v a a fina !idade social, 
porque o empréstimo ao segurado 
tinha essa flnnlldade - o Instituto 
já não funclonavn como banco para 
auferir capital para pa.gar aposen
tadoria, e, sim, como aparelho de as
slstencia social. Nesse sentido, foi 
então elnbDradn lei proibindo nos se
gurados que vendessem essas casas, 
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quando ns mesmas tivessem sido 
tlnnnciadns pelos Institutos, com 
mais de dois terços do seu valor. 

o sr. Bernardes Filho - V. Ex.• 
dá permissão para um aparte? (As
sentimento do orador.) 

Há equivoco de V. Ex.• quando diz 
dos Institutos fnzerem e.sses finan· 
ciamentos. 

O SR. MARCONDES FILHO -
Não afirmei isso. Disse que os. Insti
tuto~ financiavam e, pela Imensa 
valorização bavida, os financiados 
llsttíruiram grandes lucros. 

o Sr. Bernardes Filho - Peço a 
v. Ex.• que deixe concluir meu 
aparte. o que o nobre orador decla
rou foi o seguinte: - Os institutos 
faziam o financiamento, porque pre
cisavam de aplicar dinheiro e afinal, 
quando a obra estava pronta, por 
fôrça M sua valorização natural, 
procedia-se à venda do imóvel, cons
tituindo o lucro. 

O SR. MARCON·DES FILHO -
o dono da propriedade é que· vendia, 
e não o Intituto, porque no fim da 
construção já valia mais de um mi-
lhão de cruzeiros. · 

o Sr. Bernardes Filho - Afirmo a 
v. Ex.• que esta pode ter sido uma 
dns modalidades de lucro. Mas a 

.grande parte consistiu justamente 
em lucros antecipados; indivíduo ou 
firma obtinha financiamento no Ins
tituto e, antes mesmo de inverter um 
centavo seu, na tra.nsação, negociava 
êsse direito ao financiamento. 

o Sr. Ferreira de Souza - Muito 
bem. 

O Sr. Bernardes Filho - O Insti- · 
tuto contribuia para essa especula
ção, pois muitas vezes, aquêle que 
obtinha o financiamento era um 
mero especu!a.dor, não era o que ob
tinha a promessa de venda e no fi· 
nal recebia a escritura.. Os lucros a 
que me refiro não eram reallzados 
pela valorização, mas pela venda do 
direito no financiamento · e este só 
era,. em regra, obtido, por afilhados 
ou apadrinhados. . . que saiam logo 
do negócio ... 

o Sr. Arthur Sa.ntos - Ai é que 
estava a especulação. Foi assim que 
se fizeram fortunas. 

.O SR. MARCONDES FILHO -
Mas, dentro da aplicação do capital, 
o Instituto tinha de verificar se as 
garantias eram. reais. Quanto ao ne-. 
gócio posteriormente feito, o. Insti~ 
tuto não poderia Intervir. 

o Sr. Hamilton Nogueira - Digo 
a V. Ex.• que só os privilegiados con· 
seguiam financiamento nos !nstitu· 
tos. 

O SR. MARCONDES FILHO 
O que não posso concordar é que e.s
sas acusações Impessoais e generall
zadas sejam feitas a toda· a admi
nistração dos negócios públicos. Se 
tais fatos existem, então que se in
diquem os acusados para qve se pos
sa abrir um inquerlto e· responsabi·· 
lizar o. culpado. 

Mas, dentro da aplicação de capi
tais, principalmente em uma praca 
como a nossa, onde os negócios são 
feitos de maneira vertiginosa, tudo 
poderá ser ·reito, tudo poderá acon
tecer. A ação fiscalizadora que ca· 
b!a era para verifica!' apenas se ·os 
negócios eram ·feitos de acôrdo com 
a lei e se os juros dos mesmos esta
vam dentro dos cálculos atuariaes. o 

· qu~ chamamos lucro do Ins~ltuto, 
constituia a reserva a ·ser apllcada 
em aposentadoria e pensões. · 

O SI'. José Americo - V. Ex.m dá 
permissão para um aparte? 

O SR. MARCONDES FILHO -'
Com prazer. 

O Sr. José Americo . V. Ex.• 
poderá me explicar porque é que o 
Instituto dos Comerclários, em· 1945, 
- ano politico - fez maiores lnver·· 
sões do que em todos os atl._os ante· 
ri ores? 

Tenho aqui a seguinte relação, dos 
financiamentos feitos pélo I.A.P.C. 
para construção de edifícios de apar
tamentos: 

1938 .. . .. .. .. .. .. . 7.000.000,00 
1.939 .. .. .. .. .. .. .. s:ooo.ooo~oo 
1940 .. .. .. . .. .. .. . 32.300. 000,00 
1941 .. .. . .. .. .. .. . 4,562.000,00 
1942 .. .. .. . .. .. ... 15.058.000,00 
1943 .. . .. . .. . .. .. • 56.378.000,00 
1944 • .. .. . .. .. . .. • 38.489.000,00 
1945 .. .. .. .. .. .. .. 306.328.000,00 

O SR. MARCONDES FILHO -
A expllcação · de det€rminada verba, 
de determinado Instituto, em deter
minado ano; . eu não poderia trazer a . 
V. Ex.• .. · · . ·· . 

O Sr. José .Americo - Num ano 
su~peito: · · .. 

O SR', MARCONDES FILHO . -
Um ano de grandes valorizações, 
quando. ;tudo tinha subido de preço. 
Naturalmente não estou habilltado a 
explicar,-; Se V. .Ex.• me .. perguntal' 
por que o Instituto' der Estiva, em de·· · · 
terminado, ano, construiu detPrmina-. ' 
da vila, também não posso re~ponder, 
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porque aqui estou apenas querendo 
me desobrigar do comprom:sso que 
fiz e ter a honra de convet·sar CJm 
VV. Exclas. a respr.ito dos assuntos 
que figuraram no debate anterior. 

o Sr. José Américo - A honra é 
nossa. 

O SR. MARCONDES FILHO -
Esclarecendo outro ponto do meu 
aparte, também chego aos ,Jepósitos 
bancários. Está visto que nos regu. 
lamentos e até nos congressos de 
Direito Social se aconselhava a apli
cação dos dinheiros dos Institutos cm 
Bancos. Por que? J?orque realmente a 
taxa atuarial era alta. ' 

O Sr. Walter Franco - Qual Cl.'ll 
a taxn dos depósitos?. 

O SR. MARCONDES FILHO -
A taxa de serviços atuariais marca
va para renda dos Institutos, pri
meiro, 5%, depois . 6% e creio que 
atualmente 7%. Esta era a taxa, e 
com ela os Institutos tinham que ela
borar ·seus planos, com o. que rece
biam dos empregados e dos trabalha
dores. E' verdade qua faltou a cor.
trlbuição do Estado por motivos que 
o Instituto não tinham de conhecer, 
mas· que. foram perfeitamemc Jus
tificados pelo Ministre Sousa C'osta, 
em seu magnifico discurso na Câma
ra dos Deputados - sôbre excc~so 
de · despesas do Govêrno e o de/iczt 
que estamos · · suportando. Porque é 
preciso saber que ,isso ocorreu em 
plena guerra, na qual colaborava o 
Brasil. As despesas ocorreram com a 
organização da Fôrça Exped!cionll
ria. v. Ex.a pode colher as informa
ções necessárias no M!nistPrlc da 

Fazenda. Não possuo elementos pa.ra 
fornecer dados e pormenores relatl· 
vas ·a todos. os Minlstérics. 

O Sr. Artltur Santos - V. Ex. a era 
o titular ·da pasta O govêrno é rPs-. 
ponsável·por tudo isso. 

O SR. MARCONDES FILHO -
O que. desejo dizer é que os depósitos 
nos outros Bancos eram. feito~, por
que · pagavam juros maiores do que 
o Banco rlo · Brasil, e uma· das :for
mas de aplicação da~ reservas, pelos 
Institutos, segundo os técnicos, ~ra 
fazer depósitos em Bancos. 

Dirão VV. Exas. : houve abusos ! -
o sr. José Amertco - v. Ex.a dá 

licença para um aparte? 
O SR. MARCONDES FILHO - · 

Pois não. 
O Sr. José Americo - V. Ex.a não 

e:tcrceu certa vigilância sObre os de
pósitos ... 

• 

O SR. MARCONDES FILHO -
Não; nem podia. Não era !ninha 
função. 

O Sr José Amerlco - Nos Ban
cos . . . que proliferam? Sab~ que 
êsses depósitos estão ma~ ou menOi 
"congelaáos"? 

O SR. MARCONDES FILHO -
Ora, congelados estão até os crédi
tos do Brnsll na Inglaterra. São pro
blemas resultantes dos fenômenos do 
após-guerra. 

O Sr. José Americo - Por êrro do 
govêrno que acumulou essas ruscr-
vas. 

O SR. MARCONDES FILHO -
Mas Isso é outro aspec:to, que diz res
reito ao momento económico. 

O que desejo ctlzer é que poderá 
ter havido êrros, mas isso é natural, 
porque. o êrro é da· contingência hu· 
mana. Eu mesmo sabe Deus quantas 

. vêzes · errei. O que !azia era ·me es
. forçar para realizar · o melhor que 
podia.- Deve ter h·wido incompetên
cia, porque era tecnico comp!.exo e 
difícll. Deve ter havida irregularida
des. Aquelas de que tive noticia, 
procurei corrlg1r. Se houver crime, 
que se aponte, então, o criminoso pa
ra o respectivo processo. 

O Sr. José Amertco -. Criminoso 
foi o regime. 

O Sr. Artltur Santos - :Foi o Estad• 
Novo. 

O SR. MARCONDES FILHO ·
Aponte-se o criminoso; do contrário, 
com acusações generalizadas e impcs
sonls acabamos fazendo descer o ní
vel administrativo do pais e afas
tando. dos cargos públicos os técni
cos,. os homens de competência e os 
·homens honestos. 

O Sr:. José Amertco - O crimino
so era . o regime de lrresponsaulllda
de a que V. Ex·. a bervia; 

O SR. MARCONDES FlLHO -
A prova de que não era de irrespon
sabilidade, é que estou aqui com Oil . 
aados nas mãos, esclarecendo demo
cràtlcamente. E naquele tempo, - ln· 
felizmente, para mim, V. Ex.• não me 
ouvia - tôdas as semanas democràtl· 
camente, na hora do Brasil, daVlll noti
cias .das lei qt1e estava fazendo, as· ra
zões das providências ton;>adas aponta
va os erros htwldos e relatava como 01 
corrigia, , • • · 

o .sr. Artltur santos -v. Ex.a tl•. 
nha o D. I. P. à sua disposição e 
não podíamos responder a V. Ex.• • 
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O SR. ~rA.IVCONDES FILHO ... 
pr~ra conhecimento do trab::lhadCI'l' e 
da Naç~o. Nfu:l fiz uma administração 
de c;ue só a:;ora estzjn ctnndo contas, 
porque dela oomp1·e dei conta pública 
divulr;anclo a ação construtiva do Mi
n!Gtér!o do Trabalho. 

O Sr. Ferreira de Souza - Sem que 
a Nação pudesse rapllcar. · 

O Sr. Arthur Santos - V. Ex.• fa
zia oo di~cursos pel& Hora elo Brasil, 

. utlllz::wa-sc d!~ !murem:a oficial, do rá
dio, d!t censura. ·E a Nação não po-
dia criticar V. Ex.•. · 

O Sa. 1\!rARCONDES FILHO -
Mas nêste :lmbito do debate, o que VV, 
Exas. querem é tumultuar, e pro
curam p zrsonallzar. 

Quero dizer a vv. Exas. que, em 
1945, os. Institutos, além dos serviços 
de construção, de aplicação lmob!llâ
ria rujo número vou ler em segoida -
aplkaçllo .mobiliár!a nssa que só e~a 
po.>sível Qmmcio já estive.;sem cons(•:l
dadds os ";:.ens imprescindíveis à phrte 
econômlc:t r.~ccssár!a para o atand!
ment-o das pensõ.zs - nesta altura, 
os Institutos durante o ano de 45, 

. pr€star::m os seguintes serviços ele as

. sisténcia, que d~mon.s~ram estar re
al!;;:mdo a Imensa função a que fo
ram chamados. Basta dizer que sôbre 
o assunto médlco-hospitaltu, em 1947, 
o numero de médicos que prestavam 
serviços aos Institutos era de 5. 678, 
e f:11J() o número d~ assoc!a!dos ·atendi
dos P'.?los serviços méd!cos ... 

o Sr. Bernardes Filho' - Isto não 
nos !nt3!'"SS!l.. 

O Sa. M.ARCONDES J:i'ILHO - ... 
f9i de 3.085.161, intervenções cil·úr
C!Cns 36.011, intemações ho~pital:tres 
21.131, consultas mé:l'cns 1.720.588, 
cn•sas de Saúde em servlqo 547, visitas 
domiciliares 221.841, radicf);raf!as .... 
ll'5 .302, curativos e injeçô is l.S9-l.1SO. 

OSr. José Americo - V. E;:,a sabe 
que médkos nos In~tltutos se ·limitam 
às in~~ções de saúde. 

O SR. M.ARCONDES PILHO - Es
ton f!llando no total. V. EJ;.• vem com 
fraç:mcntaçõcs. para dizer Cl r.ue da
terminados médic:~s fazem. Estou. t.rOJ
çando as Unhas gerais elo assunto. 

O Sr. JGsl! Americo - Repito que só 
hfl médlcos nara verificar• se o ::tsso
c!ado e"tá doentJ c ~e t<:m dircltos · 
pnra obtc!' certos benefícios. 

O Sr Frr.nci.sco Ga!!otti -·-o Insti· 
tltm·o dos Marítimos possui um ótimo 
hospit il.J. 

O S~. M.APvCONDES FILHO - V. 
Ex.11 ncre~contc a essas va!ltacrens, to-· 
dos c:5es elementos, que os In.stitutos 
têm a seu s~rviço, quer de sua propr!e
clacte, quer contmtados, 5~7 hospitais. 
P\llo menos, e o. número· que contem 
a relnç:lo of!c!al. 

O Sr. José Amcrico - D:>u minha 
palavra que, aqul no .Rio, só há· um 
lloRplta·l de Instituto: é o dos Comer
clár.os, com :l9 leltC<S. 

o Sr. Pflinto lt!üller - O Instituto 
· dos M:u·lt!mcs, que fica situado à rua 
Leopoldo, é um étimo hospital. 

O Sr. Franc·isco Ga!!otti - .E' fato. 
Jl:.ssJ 11o<rpital, qne fica, como disse o 
ncb!'e s~nador, ii rua ~cpc!do, é obra 
elo Govêrno passado. 

OSr. José Am.erico -'-. Agradeço a 
inform!llçfio de VV. Ex.!!s. Acomtpa
nh() .a vida dos que estão mais a vis
ta. 

O SR. PRESIDENTE (jazendo soar 
os tímpanos) - Peço p-ermissão .pa1'a 
observar ao nobre omdor que ·estâ fin
da a hora. do expediente . 

O SR.. ROBERTO .. SIMONS'EN -
CPelCJ o;d.em\ :..... Req11eil:o p, V .. Ex.• 
Sr. President~. ~onsulte o S~r.ado se 
concrcd~ a !JTarro·flnçfl.o da ·hora do Ex
peü!cr.t3 por trlnta minutes. 

O SR. PRESIDENTE - O Sr. Se
nadN' Flobe~to S!monsen requ-:!r pror
l'o;::::.cã.o do Expediente por me!a ho
T!!. Cs S:s. Senadc:·e~ nue a.provam 
.êS.':·3 requ.C!rllc·ento. quelr!!~n permnne· 
cel' ~:mt2do•s. CPmmü. Foi·aorovado. 
Ccn th'l-:13 C(l·m a P3.l~ vrn o Sr. Sena· 
der Ma:condcs F'ilho. 

O SR .. :MARCONDF.S P!LEO -
Agradeço ao meu r.Cl'bre cole~;a de re
presentação c ao senado a ~pnt!leza 
de sen gesto. . 

o Sr. José Americo - Perguntaria 
ao nobre aparteante quant~s leitos têm 
·o h{lsnital cl.o In~tltut.o no~ Ma:1t\mos. 

O SI". Francisno Gn!!oft-i - Posso 
lnfOJ•mnr aue o Instituto c\cs Mnrftl
mos tP.m 1im hospital rnm r..om l~'tos, 
e Cl prl)j~to de n.um"nt{l .lã ·~h'i "~n,.,t~. 

O Sr José Americo - Siío somente 
cem ·leitns, é 1~.ment~.vrl. Clnnr.tos são 
o~· marft.lrno~? V. F:(.• sn·be ·cm seu 
núm?ro é multo ~ITnnde. · 

o· Sr. Fcl!nto Müller - Satisfaz 
pleri:tmznte i\s neccss!::lo.dcs. do Ins
tituto. 

o Sr. sa.zaaao Filho - o Inst.ituto 
ainda tem assistência mé:l!ca domi
c!liar. 

·O Sr. Iiamilton Norru.elrn - Uma 
. cousa posso dizer a V. Ex.•: tenho 
provas de que, quando o Instituto 
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autoriza um tube!·culoso a se tratar, 
já. não se pódc mais obter-lhe a cura. 

O S?.. M..I\RCONDES FILHO 
. Pela relação que estou lendo, as vls!
t!IS. domlclllares dos Institutos atin
giram 221. 000 casos. De maneira 
que, apesar de possuir somente cem 
leitos, o hospitrtl, as visitas d·omlcl
llares demonstram a eficiência do 
serviço. dentro das suas. possibilida
des, porque 11ão pó:ie dedicar todo 
seu capital à. construção de Hospitais, 
visto como tem que atender às apo
sentadorias, tem a seu cargo a cons
trução de casas populares e precisa 
atender a "der!cits" resultantes de 
subvenções não renumeracos. 

Mas, o fato é que, no ano de 1945 
outras verbas devem ser assinalados. 
As despesas dos Institutos e sua aJ:Il!
cação em matéria de aposentado1·las 
por invalidez ordinárln, especial, pen
sões, etc., ascendeu a 461 milhões de 
cruzeiros. Nessa mesma época, os 
servlçcs médicos atinsiram a .163 mi
lhões de cruzeiros e o movimento da 
cartc:ra imoblllárla foi de 72 milhões 
de cruzeiros, o que d.:í um total apro
ximado de· 700 milhões a 800 milhões 
de cruzeiros com a despesa relativa 
ao serviço que deveria ser realizado 
antes. de se cogitar dos problemas da 
C&sn. 

Agora, em relação ao problema da 
Cas~. Popular peço v8n!a ao Senado 

· paralêr ritpidamente considerações 
.. feitas por um dos m~:lhores técnicos 

de previC:ência social o Sr. Oliveira 
Ass:s, que publicou, na revlstn. "Ina
piários", um artir;o corrigindo alguns 
conceitos relativos à previdência so
cial c à habitnçé.o barata, scb o as
pecto dcs institutos e c!as casas de 
prcvldênc!a. Declarou éle: 

"A experiência que já. temos no 
Brasil nos proporciona bases se
guras pnr:t o· pbnejamento e exe
cucão de pro[l'ramas de maior en
vergat;urn, tendentes à. obtenção 
da "segurança soci:ll", objetfvo 
r1ue teremos ele atacar no a.pós- · 
gucrrn., como· já o prevêm os paí
ses-lideres do . momento. 11. -
E' necessário, porém, que esteja
mos em condições C.e reduzir às 
suns verdadeiras proporções os 
plc.nos mira!::olrmtes que se fa· 
zem à custa das reservas finan
ceira.> das Instituições de previ
dência soc!nl. Cbma-se que. es
tns fo;:~m às suas finalidades per 
nüo prop.Jrcionarem, em maior 
e~cnla, hab!taçtlo barnta aos seus 
segur:>dos, no mesmo tempo que 

as condeMm por financiar "cas
telos suntuosos" nas capitais. Re
batamos, em primeiro lugar, que 
a finalidade dos Inst.itutos e Cai
xas é conceder os benefícios re
gulamentares aos a.zser;urados e 
seus benefic!ârlos; r., cm segundo 
lugar que· a a.pl1caç2.o ó:-.s reser"ia& 
é justnmente um dos meios de 
gcnmti:t dcs bene!i-::!cs, dado que 
t•stes no regimem de capitaliza~ 
çii.o já. sõ.o calculados cem a !n-

. clusão antecipada dos juros da
. quelas. Portanto, o objetivo pri

mário ela inversão das reservas é 
a obtenção dêsses juros, o que 
pode ser feito, náo hn dúvida, 
com as inversões ditas õ,e "cara
ter soc!nl". Mas, como eztas, dada 
a suo. natureza, só sã-o recomen
dáveis com uma taxa de juros 
pcqucnn, é preciso que· as institUi
ções as contrabalancem com ou
trns aplicações mais ·rendosas, 
como, por exemplo o financia
monto cic prédios de alto preço. 
12 - Contrc.-senso é se esperar 
como geralmente se pensa, que 
cs Institutos ·e Caixas, com suas 
reserva&. rcsolvnm o problema. da 
habitação j,o:mlar. O , Que êles 
podem fazer é concorrer com 
nrna pat·cela para êsse fim, pois 
o assunto ó de amplitude nacio
nal e deve· constar do programa 
governamental, como o vêm fa
zendo os paJses europeus dcvasta
c~8s pela suerra. Mesmo que as 
inst.itu!ções de previdG:ncia social 
e:np:·q:assem a tot:~l!d:~.de de ~ua3 
rc~cn·as· na constrt.:ç!lo ele ·casos 
populares pouco . se con~eguiria. 
Yejarncs no caso do I.A.P.I.: as 
s~~as reservas montavun1, · em 31 
<l.c ~czembro de 1911, a Cr$ .. ; ... 
l.:lZ8.287.521,20. Admitindo-se 
oue eacla casa popul~r custe Cr$ 
i5.000,(!0 !o que é bem razoável à· 
vista das d\flcu!carles a tuals) o 
Inst.\tuto poc.eria constm!r cêrca 
de 122. 000 casas. Orl!, o que re
presenta êsse número cUa11te da 
masr.n. de seus associados que se 
clrrav~m em 1.400.000, mais ou 
mmcs naquela d:::ta? Mmos de 
10% . .. ,, 

o Sr. José A?nerico - ll: o meu al'· 
gumento. I 

O .~R. MARCONDES FILHO - .•• 
!eso r.c:n !1(13 re~e11rmos aos otstáculos 
que t.al vulto de construç6!"s levanta: 
con:.o c.bt"-r á:·co.s r.uc·estiveis de bom 
aprovcltnmmtc? Como consegUir ma
terlais n'ccszt~~ios? E etc. ? 
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O Sr. José Amerlco - V. Excla. 
leu uma página; agora permita que, 
em aparte, eu !ela outra ... 

O SR. MARCONDES FILHO- Não 
parece a V. Excla. que, terminadas as 
minhas considerações, seria Isso mais 
oportuno? 

O Sr. José Americo - ll: condizente 
ao assunto, ajusta-se perfeitamente 
ao que V. .Excla., vem de dizer. 

O SR. MARCONDES FILHO - 1!: 
o que o !lustre Brigadelro Eduardo 
Gomes disse, o que êle prometeu fazer 
e eu espero que a U.D.N. apresente 
em projeto, a realização daquela pro
messa. Eu quero projetes e a êsses 
estou disposto a dar a minha colabo
ração, porque, por. enquanto, há apenas 
promessas. 

O Sr. Hamilton Nogueira - o 
Brig!lldelro Eduardo Gomes não era 
govêrno. Nem convém deslocar a· 
questão. 

O Sr. José Americo - V. Excla. 
dê-me licença para lêr - e é rápida 
a leitura. ll: cl.o discurso de Petrópolis 
da. campanha do Brigadeiro Eduardo 
Gomes: (lê) • 

"Os empréstimos para a incor
poração de prédios ur.banos de es· 
crltórlos ou de apartamentos en
contram sua apllcação mais fre
qUente nessa procura de seguran
ça e na necessidade de obter o 
rendimento minlmo das reservas, 
que é por sua vez, uma exigência 
imperiosa de regime de capitali
zação adotado pelo Seguro Social 
Braslleiro. 

A obtenção dêsse juro médio 
(taxa atuá.l1a) legitima e justlfi· 
ca, por parte dos Institutos, essas 
aplicações. 'I1rata~se de modall
dade de Inversão prevista nas leis 
instituidora.s das autárquias de 
previdência social, de modo a per
mitir-lhes a realização de opera
ções de caráter bancário, a juro 
alto, com terceiros, para o efeito 
de compensalf o prejulzo nas de
mais operações de financiamento 
em que predomina o objetivo so
cial, efetuada a juro reduzido com 
os segurados obrigatórios da Ins
tituição. Dessa forma - alegam 
os Institutos - será possível obter 
juro médio obriga·torlamente pre· 
visto no cálculo atuarial, sem o 
qual Impossível será conceder os 
beneflclos par · morte e invalidez 
- finalidade primordial dos Ins· 

tltutos de Aposentadoria e Pen· 
sões. 

Entretanto, se essas e outras 
aplicações em obras estranhas à 
previdência social são tecnicamen
te convenientes à establlldade dos 
Institutos, não o são certamente 
à economia nacional, nem se 
coadunam com a função social das 
Instituições de Previdência. 

Constituem elas gravissimos fa· 
tores de desconfiança da massa 
segurada, que não vê com bons 
olhos aqullo que lhe parece um 
desvio criminoso das contribuições 
arrecadadas. O restabelecimento 
da confiança, que constitui o mais 
sólido fundamento das realizações 
do Govêrno - está a exigir que 
os Institutos só realizem as ope
rações condizentes com a sua fi· 
nalidade - amparo e a uxlllo aos 
segura.dos libertando-se de qual
quer preocupação de caráter ban
cário, já que não é lícito esperar 
que os segurados consigam com- , 
preender o raciocínio excessiva
mente técnico que consiste em 
atribuir as aplicações em arranha
céus e outros empreendimentos 
de caráter lucrativo, reflexos be· 
néficos nas operações de natureza 
social". 

Para mim, é a última palavra. 
O SR. MARCONDES FILHO- Vê 

V. Ex.• que em vários pontos ~stamos 
dr acôrdo. 

Agora, deverei tratar também do 
problema relativo ao Instituto ínlco, 
expondo aos ·nobres colegas o ,:>eusa
mento a respeito das dúvidas surttidas 
no tocante à aplicação dos bens dos 
Inst!tutos. 

A dificuldade pertln·ente à Casa 
Popular não pode, de · maneira algu
ma, ser resolvida senão pela conjuga. 
ção dos esforços da União, . dos Es
tados, dos. Munic!plos, dos Institutos, 
das Caixas e Sociedades Privadas dos 
P!litrões e até dos particulares. Vc.ia 
V. Ex.• .. como os .números são ve!·aa. 
ddramente transcendenta!s. 
· o Sr. José. Americo - Neste ponto, 

estou de pleno acôrdo. 
· O SR. MARCONDES FILHO - Os 
segurados atuais são 2.977.000,00 pri:. 
ticamente 3 milhões. A 20 m!l cru
zeiros cada casa, seriam 60 bllhões de 
cruzeiros. Não podemos, porém, o.ter
nos apenas ao problema do empl,'legado 
urbano; temos de nos estender. aten· 
dendo, também, ao trabalhador agrá· 
rio, que no Brasil representa oito mi. 
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Jhões. Seriam. portanto. onze mi
lhões de empregados. Vinte m!l 
cruzeiros para cada um, somar!B,m 
cêrca de 220 bilhões de cruzeiros. 

O Sr. Bernardes Filho - Adlui~in
do-se que n·:nhum tenha ca.sa. 

O SR. MARCONDES FILHO -
Vêm VV. Exas. como é vasto o pro
blema: Só poderemos resolvê-lo pela 

·conjugação de esforços. 
Colhi c agora dese)o citar conforme 

prometi. o número das casas qu~ fo_ 
mm construfdas por iniciativa das 
Instituições de Previdência, das qua!s 

. a maior foi fundada ~-m 1938. Ini
ciando. o ·desenvolvimento desca parte 
da aplicação d'c seus fundos, con;trui
ram, segundo as· estatfsticas que vou 
ler, Por Estado, apenas 16.295 ca~as: 
No Pará - 9; no Maranhão - lG; no 
Ceará - 242 - no Rio Grande . do 
Nol1te - 46; em Pen1ambuco- 1.265; 
em Alagoas e Sergipe - 26; na Bnhia 
- 139; no Espirita Santo - 83; uo 
Estado do Rio de Janeiro - 507; no 
Dlstr!to Federal - 5.236; em São 
Paulo- 4.772; no Paraná- 142 ... 

O Sr. Arthur Santos - No Paraná, 
não sei onde estão essas casas. Ficaria 
muito satisfeito se V. Ex.• me inf(>r
masse n respeito. 

O SR. MARCONDES FI'LHO -
São dados que colhi no relatório de 
dezem·bro de 1945. do Departamento 
de Previdência Social. E V. Excelên
cia os encontrará. na publicação elo 
meu discurso para pedir esclarec!men
tos. 

Em Santa Catarina - 129 casa:;; no 
Rio Grande do Sul- 2.740: em Mi
·tYO .. o oqoy - 001J~IUV í/110! 'JS O 

· 66L - Sj'lt.taD smr 
culo exagerado. Se V. · Ex.• pudesse 
.esperar· um minuto ... 

O SR. MARCONDES FILHO -
Não .é cálculo. E'• o, quadl·o constt'lnte 

. <lo rela·tório. Não disponho de outros 
elementos de elucidação. Se recorro 
ao relatório do Departamento de Pre-
. vJ~ncia .. Social. não posso · Ir além, 
porque os dados e algarismos contidos 
.são os únicos ·que podem concorrer 
para se apurar a verdade dos fato~. · 

Agora, a ve~dade é que v!sando co-
1:\borar na l'esolução do problema das 
casa-s operárias, o Govêrno e!J.borou 
uma lei autorizando o Instituto dos 

· lndustriá.rios a finMciar com 80 por 
cento, a juros de 7 por cento e ao 
prazo de quinze n11os. tõclas as indlis

. trias que quisess•em construir con,iun-

tos residenciais de 50 n 500 prédios 
nas proximidades de suas íE\br!cas. 

Multa-s empresas conseguiram tat 
auxílio: outras edificaram êsses con• 
.Juntos com seus próprios recu.rsos. 

O Estado de Pernambuco, por exem
Plo, procurou resolv-er o problema dos 
mocambos construindo milhares de 
casas. 

O que se constatou, no final, foi que 
só com a conjugação de todos o3 e.~
forços se poderia resolver êsse pro. 
b!Pma. · 

O Sr. Walter Franco -.A quanto 
montam os empréstimos concedid·o.s 
aos industriais ? 

O SR. MARCONDES FILHO' -
Estou apenas citando a lei. DBsconhe
çn o valor dos empréstimos realizados. 

O Sr. Walter Franco-~ pena. Se
ria interessante o conhecimento d~s
sas importâncias. 

O SR. MARCONDES FI!LHO .. -
E' simples. Ba-sta solicitar essa-s in
f orma,çã es ao órgão competente. Não 
posso responder a y. Ex." porque, no 
momento, não· disponho de elementos 
para isto. · 

O Sr. Artltur Santos - Seria con
veniente, porque continuo a afirmar 
que desconheço essas 142 ca-sas que 
teriam sido construidas no meu Es-
tado. . 

o Sr. José Americo - o nobre 
orador deseja que o esclareça sôbre 
o número exato das ca-sas construi
da-s? 

O SR. M!.MWONDES FILHO -
Já elucidei a Casa com números CO!l&
truntes da estatfstica do Departamento 
da Previdência Social. . . · 

O Sr. José Americo - Gosta.ria. de 
confrontar os· dados p,presentados com 
os que possuo. 

O SR. · M!MtCONDES FILHO -
. .. relativos às casa-s construidas até 
dezembro de 1945. 

O Sr. José Americo - Vou ler para 
V, Ex,B OS algarismOS qUe COmpletei. 
Foram construfdas 1. 750 casas .•. · 

o Sr. Filinto ·Müller . - Somente 
pelo Instituto dos Industriá.rios . 

O Sr. José Américo - Exato. 
O Sr. Filinto Müller - O orador 

leu os algarismos que dizem respeito 
ao Instituto· dos Industriários? 

O SIR. MARCONrDES FILHO -
Absolutamente. LI o total da.s casas 
constru~das em todo o Brasil pela& 
Instituições de Previdência, que ease. 
foi a promessa que !fz. · 

O Sr. José Americo - Quant1111 fo· 
rlim a.s casas construfdas? 
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O SR. MAIWONIDES flLHO 
Dezessels mil e vinte e três. 

O Sr. José Américo - Parece ago~ 
ra, que uma organização dirigida pelo 
senador Roberto Slmonsen vai cons~ 
truir 10 mil casas, em: blóco. 

O SR MARCONDES FILHO -
A construção de casas para 11 milhões 
de contribuintes demandarl'a um nu~ 
merárlo correspondente ao orçamento 
do Brasil durante vinte e dois anos. 
E, afinal, não atenderia ao problema 
porque, daqui a vinte e dois anos, 
o número de operários será muito 
maior do que hoje. 

Como poderá por exemplo a ~·Fun~ 
dação da Casa Popular" l'esolver êsse 
prob}ema dispondo apenas de dois mi.~ 
lhões de capital? Um empreendi~ 
mento desta natureza atingiria a 220 
b!l!ões de cruzeiros, . como mostrei. 

O Sr. Ferreira de Sousa - E' pre~ 
ciso comeÇar. 

. O . SR. MARCONDES FILHO -
Foi apenas o que eu disse: que es
távamos começando. 

O Sr. Ferreira de Sousa - Não se 
começa com fina~iamentos elevados, 
que somente contribuem para enri
quecer inccrporadores. 

o Sr. José Americo - Foram cons~ 
truidas dezessels mil casas, em todo 
o Brasil, durante quinze anos. Per
gunto ao nobre Senador Roberto Si
monsen se é exato que uma o!'gani
zação dirigida por S. Ex.n pretende 
comtrulr dez mll casas, em bloco. 

o Sr. RÓberto Simonsen - Ai, é 
engano de V. Ex.~. 

. O Sr. José Amertco - Foi noticiado 
êste rato. 

O SR. MARCONDES FILHO -
. E' fácil dizer que tal obra será levada 

a cabo, mas não é exato que se . pre-
tenda executá-la. · 

O Sr. Roberto Simonsen - · Res~ 
pendendo à interpelação do honrado 
Senador, o Sr. José Américo, peço 
licença· para esclarecer ligeiro equi
voco de S. Ex.~ na interpretação 
das noticias referentes à construção 
de dez mil casas pelo Serviço So
cial da Indústria. De fato, êste Ser
viço que honra a !ndústira nac!onal 
e o Govêrno, ·que o criou, está finan
ciando a instalação de uma fábrica 
e o preparo de material para a edifi· 
cação de 10.000 casas pré-fabricadas. 
Não as vai, porém, executar dlreta .. 
mente, mas :;Jm coordenar a ~ua. 
constr. • "avés do parque Indus
trial brasileiro. 

O SR. MARCONDES FILHO- E' 
um dos elementos para. resolver o 9.5· 
sunto. O dinheiro apenas não basta. 
Dependemos . do progressu científico· 
para industrialização e planificação 
de casas pré-fabricadas. E:.quanto não 
atingirmos êsse estágio não poderemos. 
solucionar o problema. 

O Sr. José Americo - Há. uma orga
nização que se propõe, no momento, 
a construir d'ez mil casa.s. 

O SR. MARCONDES FILHO -
Perfeitamente. 

O Sr. Hamilton Nogeuira - Mas 
em quanto tempo? 

O SR. MARCONDES F!LHO -
Quer dizer, há uma uma transposição 
do· problema. Não se trata da constru
ção pura e simples de casas, mas. 
produção de casas pre-fabrlcadas. 
No dia, em que a engenharia resol
ver êsse problema, o barateamento 
das casas será enorme, as possibnt
clades serão maiores e melhcr o en
caminhamento do problema. Mas é 
preciso que nos atenhamos as possl
b!Jidades ·e à realidade. Assim como 
o ilustre Senador José . Américo, ao 
se referir à noticia em que se ?<'O· 
mete a construção . de dez mil ca
sas, ficou satisfeito, eu posso dizer· 
que os Institutos organizaram em 
tempo um plano para a edificação 
de cento e tantas. mil casas. Se ain
da não lnk:iaram a construção é, 
porque não têm fundos. Essa. é a 
dificuldade. Nenhum Govêmo po
derá Ir contra a realidade. A di· 
ficuldade está.. na mão de obra, ele
vação dos preços das matérias pri
mas, ne falta de mercadorias. · 

O Sr. Salgado Filho - Faltit ab
soluta de matéria prima. 

O SR. MARCONDES FILBO -
O essencial é a construção de casas. 
Mas não precisamos sômente cons
truir dez mil casas. 

O Sr. Arthur· Santos - Nos nos re-· 
be.Jamos contra a propaganda· dema
gógica, que afirmava já estar o pro·· 
blema resolvido. 

O SR. MARCONDES FILHO -. 
O problema interessa a onze milhões·. 
de pesoas, .como assinalei. 

O Sr, Salgado Filho - o problema 
estava resolvido. Apenas não estavam 
terminadas as casas. 

o Sr. Arthur Santos - Não estava 
coisa alguma. · Tôda.s a.s dificuldades 
foram criadas pelo Estado Novo. 

O Sr. Hamilton Noguetra - Resol· 
vida pela lnflaçiío, pelos encareci-
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mento da vida, p()la !alta de moo de 
obra. 

O SR. MAIWONDES .FILHO -
Procurou-se cada vez mais resolver o 
problema,- mas, como disse, o fundo 
era experimental. 

O Sr. Hamilton Nogucira- A gran
de experiência dos êrros ... 

O Sr. José Américo - No seu dis· 
curso, pronunciado na cidade de São 
Paulo, o Sr. Getúlio Varga,s condenou 
a construção de arranha-céus. 

O SR. MARCONDES FILHO -
O nobre Se·nado.r José Américo faz 
referência ao discurso de S. Paulo. 

No discurso está dito que os Ins· 
titutos tinham consolidado sun parte 
de património para faze1· face às apo
sentadorias e pensões. consolidação 
que só foi possível com ésse financia· 
mento MaiS nesse dicurso, taml:ém se 
fê.z referência àquela lei orgânica de 

. pre·vidêncla social, a que me referi de 
início, cujo estudo estava sendo ulti· 
mado, e da qual dependia a nova ori
entação do trabalho. 

Entretanto, a necessidade de esten· 
der a proteção aos trabnlhadores 
agrários e a impossibilidade qUe S·e 
verificou, ele ser realizada tal obra pe
los Institutos; pol-que se trata de obra 
nacionoJ, onde todo~: devem ser segu
rados, em que todos devem .contribuir 
para os seguros, tranfundiu-se no de· 
creto que. criou a comissão cncarre· 
gada · de estudar a organl!.tação em 
bases muito mais amplas do Instituto 
de Serviços Sociads do Brasil. 

Quer dizer que tanto o . probiema 
existia, que o Govêrno estava atento 
a êle, procurando estender ao traba· 
Ihador agrário o benefício das casas . 
Estudava-se a unlficacão dos Instltu·· 

. tos. Como preliminar désse objeto, que 
procurei facilitar, foram funõidas pe
quenas .caixas 'de aposentadorias, re
duzindo-lhes o número de setenta 
para trinta. Como devem estar J.em
brados, fêz;.se a fus1Lo do Instituto de 
Estiva como, o Instituto de Transpor· 
tEs e Cargas. A verdaJde, porém, é que 
só com a continuação de todos os or· 
ganismos da União, dos Estados, do 
Municípios e das entidades públicas e 
particulares é que poderemos ct~mi
nhar e resolver um problema, que e 
absolutamente contempo.riineo e ao 
qual todos devemos os melhores es
forços. Acho mesmo que . Isso cons· 
t!tul uma das vitórias do Ministério 
do Trabalho, porque a preocupação do 
problema social, com a oonstrução de 

casa operári~~. 1·esultll :i!l. campanha. 
feita em relação à necessidade da ele· 
vação do nível de vida, para dignid!lode 
do trabalhador brasileiro. 

O SR. MARCONDES F'ILHO -
Vejam VV. Ex.ns o exemplo que ou
tro dia apresentou em plenário, o Se· 
nador José Américo. A palavra de 
S. Ex.• cm:>cionou. S. Ex." fez 111 des
crição do seu passeio pela LagOa Ro
drigo de .Freitas e da trlst~zr:. e preo

' cupações que sentiu ao ver uma de 
nossas favelas. Fique! emocionado, 
ma's, r~fleL•~úo sObre o a.o;sunto, ver!

. fiquei que êsses lugares de i)obr·eza se 
notam em &óàas a~ grandes cidades, 
desde o Montmartrc dos Apnches, em 
Paris, desde Bovery em Nova York, 
detde East-End, e outros em· Londres. 
Foi Paul M01·and quem diss= (JUe, 
atravessando aqueles lugares, da mi· 
séria e da !mimd!cle, tinha a impres
são de que a maldição eterna pesava 
sObre aqueles recantos da grande me
trópole. Tenho a impressão de que o 
Rio de Jane.ro,' esta formo·;:L t<Jrra, 
tem um relêvo geográfico nr..s mor
ros de difícil realização de empreen· 
dlmentos ..trbanos. Por is:;, o casa· 
rio dos pobres se espalha pelos mor
ros, e as.lim .~!c!! ma1s iL vista o 
problema não é daqueles que se pos
sam resolver tão fàcilmente, porque 
nenhuma grande cidade o resolveu 
ainda. 

o Sr. Hamilton Nogueira - Porque 
nunca se quis resolver. Os Institutos 
facilitam negócios para os ricos e não 
se lembram dos pobres. 

O SR. MARCONDES FILHO -
Peço a vv. Ex.•s atençãn para êste 
tópico, extraído de um et:;tud:> de 
Barros Vida! sôbre o Morro de San· 
to Antônio: 

"Aos fins de 1. 900, além da 
mosteiro e das casinhas construi· 
das de caixões de madeira havia 
no morro 2 grandes edifícios n!!!! 
quais estavam Instaladas as de
pendências da Escola Politécnica 
e do Ministério da Guerra. O 
número daquelas frage1s habita
ções se multiplicara de maneira 
assombrosa. Elas, a seu tempo, 
já se espalhavam por tôda a en
costo. do morro, descemlo em tô· 
das as d!reções. Os moradores 
dos barracões que ficavam para o 
lado da 1'ua do La.vrr.d!(), viviam 
sempre empenhados em por!ladns 
lutas con:. os outros, tJvr c:a.usa. da. 
chamada "fontinha", o único lu· 
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gnr, no morro, donde emanaya 
água.. 

Com o correr dos anos as casi
nholas improvisadas se foram 
transferindo pam a Faveln, por
que o velho projeto do desmonte 
do morro, que data de 1S53, era 
ele quando em quando alvo das 
cogitações da Administração Pú
blica, levando o desassossego e a 
inquietude àquelas familias. Po1· 
isso para evitar surprezas, elas 
se iam mudando antes que· apa
l"ecessem as implacáveis ordens 
superiores. 

v. EJC.•, · conhecedor como é, de 
1llll modo geral, de todos os · proble
mas do :Brasil ... 

o St·. José Ameríco -:- Noções ge
rais ... 

O SR. MARCONDES FILHO . -
.. , referiu-se à necessidatle da colo
nização .:.. baixada flu.mnen•·~ ap~s 
0 :>eu s<1.1eammto. Tenho ') prazer .ac 
comunlcal' a V. E4.~ que, no Minis
tério do Trabalho, consegui organi
zar uma comissão compos~11 de técm
cos de vários Ministérios com O· da 

. A "ricultura, o da Fazenda, o do Tra
balilo e o da Viação e mais um re
presentante do Estado do Rio, a flm 
de estudar a colonização agrária e 
pecuária. da baixada fluminense. Por
(}Ue todos nós estamos de acôrdo com 
v. Ex. • o :.aneamcnto ~ó nã~ lmsta, 
é preciso colonizar. O ~studo esta-

. 1111. em andamento. Faço um a pêlo 
lla.l'IL o senhor Presidente . da Repú
blica, para que o mande prosseguir. 
o Milú.stérlo do Trabalho possuia 
ta:mbém um Conselho Nacional de 
:Politica Industrial e Comercial com
:pooto de técnicos de grande nutoric 
-da.de em matéria jurídica, industrial, 
comerclal, ~.grlcola e :ferrovHir!a, que 

· levou a estudo projeto para a slste
lllatizaçiio dos problemas brasileiros. 

o Sr. Arthur Santos - Sempre as 
colllissões e os técnicos a fazer es
tudos! 

O SR. MARCONDES FILHO -
v. Ex.''. r,,J: .t legisla'Clo:-, potl0râ ag·o
ra tratar a matéria c propor medi
das para solucioná-la. 

o Sr. Arthur Santos - Eu niío sou 
nem mmca fui Govêrno. V. Excelên
cia. é que foi Govêrno c rcpri!senta o 
EstRdo Novo. V. Ex.~ ia tôdas as 
noite:s p.;r.; o rúdio dar "Dü" n9ite 
~os trabalhadores do Brasil" e d1zer 
que os problemas estavam l'esolvldos. 

O SR. MARCONDES FILHO -
E' justamente por isso que V. Exce
lência não cot~hcce as dificuldade;> 
que existem para um Govêmo. Se 
elas não existissem qualquer um po
deria sair do Ministério coro os pro
blemas resolvidos. As hipóteses nil~> 
têm o atrito da realidade, ao passo 
que o C:rvv.!mo tem que dat• atençâo 
à realidade. O im.~onderãvel surge 
diante da sua ação. Governar 6 di
fícil. Apelo para o testemunho do 
Senactor José Américo, que foi um 
grande Ministro ... 

o Sr, José Americo - Obrigado. 
O SR. MARCONDES FILHO -

. . . e não pôde também l'ea.izar tu
do quanto pretendia. 

O Sr. Artur Santos - V. Ex.•, pelo 
rádio, declarou que tudo estava l'e· 
solvido. V. Ex.• era um professor de 
ótimlsmo; conta v a. coisas mirabole.n • 
tes sôbre os empreendimentos do Es
tado Novo. 

O Sr. Hamilton Nogueira - O Se
nador José Américo foi um grande 
estadista, que como Minist:·) llon
rou o Bra~l!. 

o Sr. José Amertco- Obrigaao. 
O Sr. Hamilton Nogueira- Vultuo

sas foram as realizações feitas den
tro da sua modéstia·. Que fale a po
pulação do Ceará, por exemplo. 

<Trocam-se vários apartes). 
O SR. MARCONDES FILHO 
Nestas condições, acho de difícil so

lução o problema dos morros, e isto 
porque gn:•d€s cidades e mesmo gJ'an
des palst:~· :ilão o resolvemm. 

O Sr. Hamilton Nogueira - Mas 
têm solução. 

O SR. MARCONDES FILHO -
.Não fósse assim e até mesmo não com
preenderia o nobre objeti vo da Funda
ção Leão X'Il. destlnad:t !li levar as
sistência social às favelas e morros. 
Se o intuito !ôsse o de fazer desapare
cer essa:> favelas, então, em vez disso, . 
d.ever-se-ia providenciar para que os 
morros se tomassem cada vez mais 
inconfortáveis . a· fim de dificultar a 
sua proliferação. 

O que ·nos impressionou to! a pa
lavra do nobre ·Senador José Ame
rico, o brilho da.. sua oração, e a dolo
rosa Impressão que nos causou a des
crição daquela pobreza, que devere
mos nos esforçar por eliminar. 

O problema social, em tôda a 9Ua 
extens:ío ll. profundidade, 1t meu ve1', 
está, em última nnlillse, na necessi
dade que temos, no Brasil, da plani.

. ficáçüo económica, pois tôdns esS!Is 
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medidas que vimos tomando, são me· 
didas unilaterais e transitórias. Era 
a êsse planejamento que desejava me 
referir ..;u:.ndo falei nu Cono~lno ele 
Política Industrial () Comerchü cujos · 
estudos propunham os ramos para de
finitiva solução do problema brasilei
ro e dos quais pretendia dar ao Senado 
melhores esclarecimentos. 

O SR. PRESIDENTE (Fazendo soar 
os tímpanos) - Peço permissão para 
observar ao nobre orador que faltam 
apenas doiS minutos para expirar a 
prorrogação da hora do expediente. 

O SR. MARCONDES FILHO - V·JU 
terminar, Sr. Presidente. 

O Sr. José Americo - Devia-se 
proceder, quando não, a um planeja
mento misto, a uma slstematlzaçãn, 
porque está tudo desajnstado. 

O SR. MARCONDES F'ILHO -
Era êsse o objetivo. Assegurar o nos
ao engrandecimento. Estudar e pen
.sar na planificação econômico-seclal 
que possa assegurar o futuro do Bra
sil, prepa.l'CJJ.!io-o dêste rno..t l paro. 
quaJJ.do venh:t a ser. um país de cem 
milhões ile l•~bitantes, .::om imensa 
projeção ,la sua vida: exoc,:ta e extra
ordinâr:o vigor da sua wla inteJ•na. 
!l:std tra~:!:ho .que exigiria n preocupa
<.tão de todo; os brasilei~os, nos l•!vnri8. 
a esqueçer ab discussõe.l ü1tc,rnas a 
apagar as :Jütarqulas, a evlca" os cho
ques partidários, a fim d .~ qae tod(ls, 
num corpo só, a Nação und:;. e co<,sa 
pudesse trabalhar numa campanha que 
:íõsse da plaJJ.ícle à montanha, ~. fim de 
estabelecermos um nível de vida mais 
alto, não derrubando as montanhas, 
màs le·vaJJ.tando os vales. 

Era o que W::1ha a· dizer. (Muito 
· bem; muito bem... Palmas ·n.o recinto 

e nas gale·rias. O orador é cnmr;rimen
tado.) 

O SR. PRESIDENTE - Acham-se 
sõbre a· mesa doi~ requerimentos que 
Tão ser Lidos. 

. São lidos e aJ)rovados os se
guintes requerimentos: 

1\EQUEI'JMEN'l'O 

. N.0 28, de 1947 

Nos têrmos do art. 94, letra b, da. 
P..eg!mento Interno, requairo me se
ja conccdid:t dispensa da função ele 
membro da. Comissão de Rednção de 
Leis. · 

S!Lln das S-essões, em 17 de nbrll 
de 1S47. - Walter Franco. 

REQUEiliMENTO 

N.0 29, de 1947 
Nos têrmoo do art. 94, letra b, do 

Regimento Interno, requeiro me se
ja con<:edida dispensa ela função de 
membro· da ·Comissão de Forças Ar
madas. 

Sal01 das &lssões, em 17 de abril 
de 1947. - Vergnic:u.à Wanderlei. 

Comparecem mais os senl1ores 
Scnadofes: 

Getulio Vargas 
Roberto Simonsen 
Vlctorino Freire. 
Alfredo Neves 
Walter Franco 
Alvaro Maia. 
Durval Cruz 
Filinto Miller 
Plinio Pompeu. 
Fernandes Tavora. 
Góes Monteiro (11) . 

D·cixam ele comparecer os Se· 
nhores Senat!orcs: ·· 

Alvaro Adolpho. 
Clodomir Cardoso 
José N·eiva · 
Olavo Oliv~im 
Apolonio Sales 
-~Yslo de Carvalho. 
Pinto AleL-.co 
Pereira Moacyr 
Attillo Vivacqua. 
Pere1ra Pint<J 
Euclydes Vieira (11) • 

O SR. PRESIDENTE - Finda a 
prorrogação da hora do expedie11te, 
passa-se à 

ORDEM-DO DIA 

l." di~cussão do Projeto n. n 5, 
ele 1947, que autoriza a Câmara 
elos V c1·cadores elo Distrito Fede
ral a abrir crédito especial rzté a 
quantia ele Cr$ 1. 500. 000,00, ães· 
tinado a atender. no coT?·ente axcr
cfcio, a despesas de pessoal e 11!.1L; 
terial varc: sua Secretaria e da 
outras in'ovidê71cias. 

Em discussão o Projeto n. 0 5. 
Não querendo usar da palavra ne

nhum dos Srs. Senadores. cleclaro-a · 
enc·~rrada. 

Vai-se proceder à votnção do Plo· 
jeto n. o 5, r~rtlgo por DJ'th:o, de acõrdo 
com o Regimento. 

Art. l. 0 A Câmara dos Ver~!\· 
dores do Distrito !''edcrnl f!ca au. 
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torizada a abrir crédito especial, 
até a quantia de um milhão e 
quinhentos mil cruzdros (Cr$ ... 
1.500.000,00J, destinada a aten
der. no corrente ex·;rcfcio. às d~s
pesas de pagamento de pessoal da 
sua Secretaria, material perma
nente, material de consumo, re
paros, instalações, cons·ervaçlio e 
limpeza do .seu pl'éd!o, ev·eutuais 
e outros encargos correntes. 

Pará!;rafo único. A' lei que fôr 
()laborada, para aquele fim, • diS
criminará as despesas e as jota
çóes 11ecessârias. e determinará a 
forma da utl!iznção do crédito. 

Os Srs. que aprovam o art'go 1." 
do Projeto queiram conservnr-se sen
tados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
Art. 2. • A Câmara dos Vereado

res do Distrito ;rlederal estabele
cerá. desri·P loJ!O. em Jel esoe•Jhl, 

o subsidio d'os vereadores que 
compreenderá duas na.rtes: uma 
fixa, no decurso do ano, e a outra 
variável, correspondente ao com
parecimento às sessões. 

§ 1.0 Na mesma lei. será fixada 
quantia para representação do 
presidente da Câ.!nara. durante o 
ano. 

~ 2. 0 Assim a parte fixa, co,no a 
variável do subsidio, -e. igualmen
te, a qua11tla para representação, 
náo devem. exceder às correspon
dentes para os membros do Pc
der Legislativo Federal. 

Os Srs. SenadoNs oue aprovam o 
artigo 2.0 queiram ficar como se 
acham. (Pausa) . · 

Está aprovado. 
Art. 3. 0 Esta lei entrará em 1'!

gor na data de sua publicação. 
Os Srs. que aprovam o artigo 3. • 

queiram permanecer sentados. (Pau
sa). 

Aprovado. 

Art. 4. • Revogam-se as dispo
sições em contrário. 

Os Srs. que aprovam o 4; 0 e úlci
mo artlgo do P1·ojeto queiram ficar 
sentados. (Pau.sa) . 

Aprovado. 
O Projeto fica sõbrc a mesa .para 

entrar oportunamente em 2. a dis
cussão. 

1." discussão do ProJeto n. o 4, 
de 1947, elevando à categoria de 
Embaixada n representação di
plomática do Bras!! na Turquia. 

Em discussão. ·(Pausa). 
Nõ o nucrPndo usar da palavra n-e

nhum do.s Srs. Senadores, dou-a pOr 
·ew:erm da. 
. Vai-se proceder à votação. 

Artigo único. Fica elevada à 
categoria de EIÍ1balxada a rept·e
sentncão diplomática do Bras!l na 
Turquia; revogadas as disposições 
em contrário. 

Os Srs. que aprovam o artigo único 
do Projeto n.0 4 queiram conseryar-se 
sentados. (Pausa). 

Está aprovado. . 
A matéria passa a segundo turno. 

Discussão única do Projeto de 
Resolução do Congresso. Nacional 
n. o 1, de 1947, aprovanao a con
venção para a Proteção àa Flora, 
ela Fcuna c das Belezas Cênicas 
Naturais elos Países ·da América. 

Está em discussão o Projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de

seja' usar da palavra, c·ncerrarei a 
discussão. (Pausa.) 

Encerrada. 
Val-se proceder à Yotação. 

Artigo único. Fica aprovada a. 
Convenção para a proteção da 
Flora, da Fauna e das Beleza& 
Cênicas Naturais dos Palses da. 
América, assinada pelo Brasil a 27 
de dezembro de 1940.. Revogadas 
as disposições em contrãrlo. 

Os senllo:es que aprovam o artigo 
único do Projeto de Resolução do con
gressc ·aclonal n. o 1, de 1947, quei
ram Q3J -. sentados. <Pausa.) 

Aprcva<lo. 
O Projeto vai à Comissão respectiva 

para a redação final. 
Está esgotada a matéria da Ordem 

do Dia. 
O SR. MELLO VIANNA - Pei:O a 

· palavra ?ara uma eJ~;p!icação pesoa!. 
O ~R. P.RESIDEN'!'E - Tem a pa-

lavra o nobre Senador. · , 
O SR .. MELLO 'ii'IANNA <Para ex

plicacão j)essoall (•) - Sr. Presiden
t~. o· "Diário do Congresso'• de hoje, 
publict.ndo .·a ata.·. referente à sessão 
conJUnta da Câmara e do Senado, rea
lizada ontem, incorreu num equivoco 
Como fôsse eu o Presidente e quem 
proclamasse o resultado da votação, 
e para que mais tarde não se le·vante 

· a dú\ida - embora, evidentemente, 
um sofisma - de não se h[lVeJ' em 
tEmpo oportuno notado a falta, venho 
ped!r a V. Ex, a faça consignar na ata 
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dos nossos trabalhos a lnf.ormação que 
presto e o esclarecimento que dou. 

A parte final de minha declaração, 
:foi a seguinte: 

" a apuraçfio que a Mesa 
al.'aba de re-allzar deu o seguinte 
re·s·ultado: 

192 votos sim e 83 não. Deixo 
de a.purar urna cédula, por ter sido 
a ma.nl!estação sim e não". 

Ef·etivamente, da minha informação 
anterior nota-se logo o equivoco da 
publlcação, ·:ue diz serem 192 votos 
não, porque a Assembléia, como é no
tório e ficou proclamado, a.ceitou o 
veto. rejeitando o projeto. A forma 
instituída pelo Regimento é um pouco 
obs.;ura e r·equer certa a tenção. Dai, 
talvez, o equivoco de se entender que 
o veto ficou aprova•do e com o voto 
sim. Evld·entemente, está bem claro 
da minha explicação dada, quando 
fiz a apuração, que o veto foi apro
vado por 192 votos, is.to é, houve 192 
votos não ao projeto. 

E' êsse o equivoco que desejo, em 
tempo oportuno, ressalvar e esclarecer, 
para q.ue, de futuro, não se pretenda 
levantar questão a respeito. 

Por ser a primeira publicação oficial 
que se fez do resultado e como· pro
xlmamt>nte ão haverá reunião con
jtmta das Cãmaras, pediria a. V •. Ex. • 
fi.:'.esse consignar em !\Jta esta decla
l'ação, e, bem assim, a decisão da As
semblé!a. 

O SR. PRESIDENTE - A declara
·Ção de V. Ex.u constará da ata, para 
os devidos fins. 

~ SR. IVO P'AQUINO - Peço .a 
palavra, para uma explicação pessoal. 

O SR. PRESIP:::;~TE - Tem a pa
lavra o nobre Senador. 

O SR. IVO D'AQUINO (Para uma 
explicação pessoal)· ( •) - Sr. Pre
sidente, venho à tribuna pl\l'a falar 
em nome do Partido social Democrá
tico, do qual, nesta Casa, sou honrado 
como representante. 

Há poucos dias, o govémo da Repú
bllca baixou um decreto suspendendo 
o registro, e conseqUentemente, as 
atlvldades da Juventude Comunista, 
organização. que foi assunto de debate 
na opinião geral brasileira. · · 

O Sr. Carlos Prestes -'" V. Ex.• per
mite um apo.rte? 

O SR. IVO D'AQUINO- Pois não. 

('') Não foi revisto pelo oro.dor. 

o Sr. Carlos Prestes- V. Ex.•. está 
equivocado. O govêrno não suspen
<!eu o registro dessa entidade. Sus
p~ndeu, simplesmente, suas atlvida
des mediante decreto Inconstitucio
nal, violentamente baixado. 

O SR. IVO D'AQU!NO - V. Ex.• 
não deixou que eu concluisse o meu 
pensamento. 

O Sr. Carlos Prestes - Não se trata 
de suspender o registro, mas de sus
pend~r a atividade e o funcionamento 
da entidade. V. Ex.u conhece o dis
positivo: declara suspen~cs. nos têr
mos dos arts. 3.0 e 6.0 do Decreto-lei 
tal, pelo prazo de. 6 meses, o funcio
namento, por qualquer forma, em· 
todo o território nacional, da asso
ciação civil, etc. ,. 

O SR. IVO D'AQUINO -·Aceito 
o esclarecimento de V. Ex.•. 

o Sr. Carlos Prestes - O decreto 
é Inconstitucional,'. porque só durante 
o estado de sitio se · pode suspender · 
a ativldade de uma organização dessa 
natureza. 

O SR. IVO D'AQU!NO - Aceito. 
repito, o esclarecimento que V. Ex.~ 
está prestando e continuo o que es-
tava dizendo. . . 

o govêrno da Repúb!lca suspendeu. 
como ewlareceu S. Ex.•, a atividade 
da Juventude Comunista e, no mes
mo decreto, estabeleceu a· norma pela 
qual, pelos meios legais e judiciais, 
fósse o ató apreciado posteriormente. 

o Sr. Carlos Prestes - Nos têrmos 
da Lei de Sêgurança de' 19,35. 

O SR. IVO D'AQU!NO - Meu 
objetivo, acima de tudo, Sr. Presi
dente, é congratular-me com o go
vêrno da República. 

o Sr. Carlos Prestes - Por haver 
ferido a constituição. 

O SR. IVO P'AQUINO Devo 
dizer, Sr. Presidente, que nã.c estaria. 
de acôrdo com a organização da Ju
ventude, tu! como a ideou o Partido 
Cnmunista, nem com qualque1· outrn 
porventura filiada a lnte1·esses polí
ticos de partidos. 

o Sr. Carlos Prestes - Não se trata 
de ponto de vista· trata-se de respei
tar a Co11stituiçiio. A Constltwção 
admite a existência de qualquer orga
nização clvll registrada. 

O SR. IVO !)'AQUINO - Qual
quer que seJa o partido político, ni'io 
terá o direito de reunir a Juventude 
brasileira com propósitos que desde 
logo colidam com os objetlvos educa
ciono.ls contidos nrt próprio. Cousti
tuJçiio. 



-342-

O Sr. Ca1·los Prestes - Por que? 
v. Ex.~ conhece os estatutos da Ju
ventude Comuuista? 

O SR. IVO D'AQUINO - Porque 
o que distinguiu sempre os regimes 
democráticos dos totalitários foi que 
nestes houve sempre o intcrêsse pre
"oncebido de fazer com que a infân
cia e a adolescência ficassem condi
•lonadas a ideologia que, absoluta.. 
mente por si mesmas, contrastavam 
com a orientação educativa que elas 
deviam ter. A educação da mocidade 
e da juventude só pode ser condu
:;:ida democràticamente; e essa ex
pressão perderia a significação se os 
partidos, esquecendo-se de que as 
atividades políticas devem ser inicia
das com a maiol'idade dos cidadãos, 
desde logo procurassem colher, atra
Tés de atuação disciplinada e orga_ 
lliza.dn, o pensamento e o espírito da
que!r· Jtle devem ser plasmados de 
IMlôrdo com orientação rigorosamente 
imparcial, sob o ponto de vista polí-
tico, moral e cívico. · 

O Sr. Carlos Prestes - V. Ex.• dá 
licença pará outro aparte? Respeito 
e. opinião de V. Ex.•, mas desejava 
.saber ... 

O SR. IVO D'AQUINO Não 
quero discutir se o Partido Comunista 
tem ou não autoridade ... 

·o Sr. Carlos Prestes- ... em que 
artigo da Constituição V. Ex•. se ba
seia para defender essa opinião? A 
Constituição diz que é· ,livre. 

O SR. IVO D'AQUINO - , .. para 
orientar a juventude brasileira que 
não pode, absolutamente, ser isola
da, sobretudo, da idéià de pátria, mas 
precisa ser educada para que, den
tro do seu coração tenha sempre pre
;&ente o nome .do Brasil. 

O Sr Carlos Prestes -' Deus, Pátria 
e Família. 

O SR IVO D'AQUINO -·Não sei 
te estou enganado, mas a mim me 
parece que os estatutos da Juventude 
Comunista nem uma vez ... 

o Sr. Carlos Prestes - Estou pron
to a prestar a V. Ex•. todas as ln
formações. 

O SR. IVO D'AQUINo - ... se 
refere à. palavra "pátria". 

o Sr. Carlos Prestes - Nos esta
tutos encontram-se muitns vezes a 
palavra "pátria". Posso ler a V. Ex•. · 
todos os artigos que a cl tnm. V. Ex•. 
não devia fazer acusações infunda
das. 

O SR. IVO D'AQUINO- V. 'Ex•. 
deye verificar bem se as palavras 

contidas nos estatutos do Partido Co
mtmista se referem precisamente à 
pátria brasileira ... 

O Sr. Carias Prestes - Exatamen
te: . "pátria brasileira". 

O SR. IVO D'AQUINO - ... ou 
se, subrepticlnmcnte, se orientam por 
ideologias ameaçadoras do espírito da 
juventud~ brasileira. 
o Sr. Carlos Prestes - v. Ex.s. 

são cont1·a a organização da juventu
de operál'la, para lutar pelos seus in
terêsses, pOJ:llUe o P.S.D. defende 
os· patrões brutais e el:ploradores da 
juventude operária em nossa terra. 
A União da Juventude Comuulsta :
permita que o diga - combate o 
fascismo e as fôrças que impedem o 
progresso da nossa Pátria, esforçal'.
do-se para assegurar em nosso pais 
o respeito aos direitos dos homens. 

O SR. IVO D'AQUINO - Já que 
me apartela desta forma, devo dizer 
que o nobre colega não tem autori
dade ... 

O Sr. Carlos Prestes - Por que? 
Sou reprer.entante do povo, como V. 
Exu. Fui eleito aliás, por número de 
votos multo maior que V. Ex•. Meu 
sufrágio oroveio da parcela maiS 
culta da população do nosso pa!s: o 
povo carioca. 

O SR. IVO D'AQUINO - ... nem 
o Partido Comunista, para julgar a 
juventude brasileira, uma vez que V. 
Ex". e o seu partido colocam acima 
da pátria brasileira outra pátria, que 
·positivamente não é a nossa e não 
deveria ser a de V. Ex" .. 

O Sr. Carlos Prestes - Essa é uma 
velha acusação QUe V. Ex•. repete, 
como o nobre colega de Santa Cata
rina, transmitindo a opinião da cloa
ca da imprensa mais reaeionária e 
rompendo tõda a• ética do Senado. 
Aqtlin, n~sLa Casa, a mint,.~ atlt'ld~ 
tein sido de respeito a todos os srs. 
Stlnadores como representantes do po· 
v a liras!leiro. Esta, sr. Presidente, é 
a tradição do Senado braslleiro. Na 
tribuna desta Casa não se. devem lêr, 
como fez o Senactor Francisco Gallot
ti, arquivos da cloaca da imprensa 
bras!l~ira, fazendo-os constar dos 
Anais. 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI 
- N·a opinião suspeita de ·V. Ex•.! 
(Trocam-se veementes apartes entre 
os Senado'res Cm·zos Prestes e Fran
cisco Ga!lotti) • 

O SR. PRESIDENTE - (Fa:::cndo 
soar os tímpanos) ·Atenção I EstL~ com 
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n, pn.lavru o Sr. Sena.clor Ivo D'Aqui
no. 

O SR. IVO D'AQUINO- Sr. Pre
sidente, l'en.lmente, o nobre Sena
dor Carlos Preztes esttí perdendo . a 
~erenidaàe ... 

· O sr. Carlos Prestes - Absoluta-
mente; .. isso é o que VV. EEx•. dese
jam, mas não conseguem. 

O SR. IVO D'AQUINO - ... por 
·dois motivos: em primeiro lugar 
quem está nu Tribuna não e o se
nador Francisco Gn.llotti. .. 

Sr. Carlos Prestes - Perfeitamen
te. V. Exn. repete velhas inverdades 
que .iá tive oeus!ão ele desfazer várias 
vêzes. 

O SR. IVO D'AQUINO - . . . em 
segundo lugar, se há alguém que es
tá. faltando, aqul, eom a ética par
lamentar - perdoe-me o nobre Se
nador - é S . Ex.n, pois acaba. de 
empregar térmo absolutamente não 
parlamentar. . 

O Sr. Carlos Prestes - A palavra 
cloaca foi usada por Rui Barbosa no 
próprio Senado. Não faço mal.s que 
repeti-la. 

O SR. IVO D'AQU'LNO - V. Ex.• 
está perdendo a serenidade. 

O Sr. Carlos Pre-tes - V. Ex.' 
não tem razão. Nem o consegu!ritt.. 

O SR. IVO D'AQUINO - Estou 
argumentando, ·como já o fiz na· As
oombléia Legislativa do meu Estado, 
apoiado em princ!p!os, opiniões e re
gras, que nunca destoaram das tra· 
dições parlamentares do Senado. 
Nem aqui, nem Já me p()dem acusar 
de ter, em qualquer momento, em 
tôdas as vezes .que assomei à tribu11a, 
esquecido, um instante siquer, que 
sou um representate da Nação. 

Expunha o pensamento d() meu par
tido, que é o de congratular-se com 
o o :vtirno d,t Repúbli~il. por tlm a•!. 
que julgamos corresponder aos an
seios democ~.áticos da Nação, à opi
nião geral do pais: .o da suspensão 
de uma entld:lde condenr.da pela im
prensa e pelos maiores e mais emi
nen\1, l1r>mtns públlcls que. absolu
tnmente. ltlir. esconden n .seu pensa·· 
menta, aua.ndo consulte;dos. 

o sr. Carlos Prestes - vv. EEx•. 
me permitem tun outro aparte? 

O SR. IVO D'AQUINO - O nobre 
Senador não deixou que conclulsse 
meu pe!Jsamento. 

Dl2b eu que seria contra a organi
zação de qualquer juvcntuclc, orien
tada por qu::~!qner partido - não ape-

nas pelo de V. Ex.". Sr. Senador 
O<.rlos Prestes, mas também pGr 
qu~-lquer out.ro - com intencões cla-
ras ou veladas. · 

Meu discurso, ·portanto, cogitava. de 
uma tese, de um princípio. 

De repente, no entanto, o Sr. Se
l13.d()l' Carlos Prestes cai em transe, 
que 11tí.o posso explicar ... 

O Sr. Carlos Preste.~ - Em tran
se, não ! P:·otestei quando V. E';;.~ 
passou a me atacar. · 

O SR. IVO D'AQUINO - Não es
tou atacando V. Ex. •. De repente, 
repito, V. Ex. n se exalta ... 

O Sr. Carlos Prestes - O nobre 
S~nn.clor não aceita a palavra "pã
tria" como tá esCl'ita nos estatutos 
dr~ Juventude Comunista? . 

O SR, IVO D'AQUINO ... quan-
do poderia apartear-me serenamente. 
Sempr~ ouço com o deVido respeito 

tDdos os apartes com que me honram 
os ilustres colegas. Penso que ne
nhum deles, .até hoje, teve o dom de 
me afastar da calma com que pre
tendo condul!àr-me. 

Espero em· Deus manter sempre a 
mesma utitude neste recinto. 

Só uma vez me exaltei com V. 
Ex.•, Sr. Senador Carlos Prestes. 
Foi na Assembléia Constituin.te quan
do, ~la primeira .,ez, assomei à tri
buna, e V. E.'ll:. •, levantando-se da 
sua banca;da, pediu ao Presidente d:?. 
Casa que dai! me retirasse ... 

O Sr. Carlos Prestes - Não é ver
da.dc, Sr. Senador. V. Ex.' não cn
co.ntrará Isso nos Anais. 

Jamais fiz pedido semelhante. 
O SR. -IVO D'AQUINO - ... por

que quem estava fa.!ando era um "sa.
'lnzarlst.a". 

O Sr. Ca1·los Prestes - V. Ex.n 
est{t avançando mais uma Inverdade. 

O SR. IVO D'AQUINO - Nada 
sabia V. Ex.' elo meu passado. Não 
conhecia as reservas e as energias 
que possuo para responder serena
mente aos que me aparteiam, como 
pura revi dar aos que me agridem. 

Peço ao meu apurteante consulte 
os Anais desta Casa. Verá que, de 
minha pessoa, Jamais escapou cem
ceita desairoso a qualque: dos niem~ 
bras cto Senado, qualquer dlat.ribe, ou 
l'estriçãf'l a dlgmaar!~ tios srs. Re
presentantes da Nfl.Ção. 

Deixo bem claro que a minha in· 
•t.ençi\o. Vindo à tribuna, foi cxpendi
di>, desde logo, nas poucas po.la.vra.s 
com que iniciei meu discurso. Nt\o 
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tenho culpa de 'que me hajam apar
teado. 

Desejo acentuar, para sempre, que 
Dlinha atitude no Senado se pautará 
por uma rota da qual não me afasta
rei.· Não me pertenço, mas ao par
tido e, d.e alguma forma, à Nação, 
gue para aqui me mandou. 

Assim, em nome do meu Partido, 
e:-:pres.so as congratulações ao Gorer
llO pelo seu ato. Estou certo de que 
o Pnrtido Social Democrático, assim 
se externando pela minha voz, cor
responde sem dúvida. alguma, ao pen
samento da maioria da Nação. Cil!ui
to be11~; muito bem. Palmas. O ora
dor é cumprimentado:) 

O SR. CARLOS PRESTES - Pe
ço a. pa.lvra pura uma explicação pes-
soa.!. · 

O SR. PRESIDENTE- Tem a pa-
I" vra o nobre Senador. · 

O SR. CARLOS PRESTES (0 ) 

(para uma explicação pessoal) 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, era 
minha. intenção. ao ser Iniciada a 
sessão de hoje, na hora do expedi
ente, dizer algumas palavras sõbre 
o mesmo a8sunto a que se referiu 
o nobre Senador Ivo D'Aqulno no 
discurso que acaba de proferir. Sou
be, no entanto, que nosso ilustre co
lega Senador Marcondes Filho, es

tava inscrito para falar e que seu 
cliscur~o. como realmente aconteceu, 
preencheria tôda n hora do expedi
ente, e ainda a possível prorrogação · 
r~glmenta.l de meia hora. 

Diante disso, .reservava.-me · para 
ocupar a tribuna na. llora do expedi
ente de amanhã No entanto, o dis
cm·so que ttcaba de proferir o nobre 
Senador Ivo d'Aquino obriga-me a 
vir à tribuna e dizer, ainda hoje, 
apesar do adiantado da hora, algu
mas pnlllvras. Lamento ter de fa
tigar por alg-uns minutos a atenção 
dos nobres colegas, mas as declara
ções do emincnt!l,..)lder do P. S. D. 
f!Jrçam-me, a tecer considerações a 
que me conduziria tnmbém a publi
cação elo decreto que todos conhece
mos. 

l:!:sse nto é lamentável. Considera
mo-lo, 116s do Partido Comunista, e 
eu especialmente, seu representante 
nesta Casa, um elos maiores e dos 
mais sérios atentados, até agora per
petrados, contra a nossa tão jovem 
Constituição de 18 de setembro do 
ano passado. , 

Não é esta a primeira vez , que 
ocupo a tribuna d_g Senado para pro-

testa.r contra ates inconstitucionais do 
Govêrno. Sempre que sou obrigado 
a tomnr esta posição, em nome do 
meu Partido, faço-o constrangido. 

Nossa opinião é que, nos dias di
flceis por que passa. nossa Pátria, ela 
não pode deixar de ser n mesma 
para todos nós, do Senado, repre
sentantes que somos do país, e eleitos 
que fomos pelo nosso povo. Protestei 
justamente contra a distinção feita 
pelo nobre senador Ivo D'Aquino en
tre o que seja a minha pátria e a 
de S. Ex.•. Foi contra esta distinção 
que tive. necesslda.de, principalmente, 
de me levantar. O ilustre Senador 
Ivo D'Aquino comete, pelo menos, 
uma injustiça quando pretende dis
tinguir nossas Pát.rlr.s. Ela é uma. 
só. 

Sr. Presidente, ninguém mais que 
eu tem um passado suficientemente 
conlfec!do de todo o povo brasileiro. 
Ninguém se sujeita ·aos sacrifícios a. 
que me submeti senão perseguindo 
idenis multo elevados, objet!vos real..: 
mente superiores Quero crç, após 
as palavras finais do nobre Senador 
Ivo d'Aquino, que S. Ex.• realmente 
reconhece não devera, referindo-se a. 
um patriota, repetir as acusações de 
uma imprensa venal e infame a 
serviço do capital monopolista, dos 
inimigos os mais ·sórdidos e intransi
gentes do nosso povo. Tenho lutado 

. pela pátria tôda a minha vida. Fui 
coléga de homens que ocupam hoje 
altos postos do Govêrno e que são 
conhecidos no pais inteiro. . . · 

O Sr. Ivo D'Aqutno- v. Ex.• per-
mite um aparte? · · · 

O SR. CARLOS Pl~ESTES- Com 
prnzer. 

O Sr. Ivo D' Aquino - Permita
me V. E."·" lhe dlfl'a que o culpado 
de tudo o que est~ ncontecendo é 
V. Ex.• mesmo. 

O SR . .CARLOS PRESTES - Não 
se tmta de culpa, mas da afirmação 
de V. Ex.•. Desejo saber se o meu 
protesto é justo ou não, se tenho ou 
não o direito . de· protestar. 

O Sr. Ivo D'Aquino - Dizia que 
a culpa é de v. Ex.• mesmo que, 
numa sabatina, dentro do seu partido, 
afirmou ... 

o· SR. CARLOS PRESTES - V. 
Ex.• :vai buscar velhas questões para 
me obrigar a explicar mais uma 
vez~.. · 

o ·sr. Ivo D'Aquino - Dentro de 
seu partido ·v. Ex.• fêz uma decla
ração que chocou a Nação inteira. 
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v. Ex.• fo~ iPOrtanto simplesmente o 
culpado disso. 

O SR. CARLOS PRESTES - Cho· 
c ou a V. Ex.• e aos colegas de V. Ex.• 
mas não à Nação inteira. O Partido 
Comunista faz parte da Nação e a 
ele não chocaram as minhas palavras. 

O Sr. Hamilton Nogueira- Só não 
chocou aos do partido· de V. Ex.• é 
claro. · 

O SR. CARLos· PRESTES - Os 
do meu partido são parte da Nação. 
Basta dizer que, nas eleições realiza· 
das depois desta declaração, tivemos 
cerca de ·500 mil votos. . 

Vê V. Ex.n que não chocou toda a 
Nação. 

O Sr. Ivo D'Aquíno - Nós todos 
sabemos que V. Ex.• que foi um mili
tar ilustre. jue jurou à bandeira de sua 
pát~a ... 

O SR. CARLOS PRESTES - 11: 
justamente defendendo interesses su
periores da minha pátria que eu, sr. 
Senador Ivo de Aquino, assim venho 
agindo. 11: por isso que no dia em que 
um Govêrno cometer o crime de ar
l'astar o nosso povo a uma guerra 
imperialista, contra os interêsses na
cionais, contra uma nação, seja a 
Argentina ou qualquer outra, e não 
somente contra a nação soviética; 
quando uma guerra fôr injusta. con
trária aos interesses da nacionalida
de, a minha atitude será sempre a 
mesma contl·a o govêrno criminoso 
que arrasta o pais à guerra a serviço 
do imperialismo. Vou citar um exem
plo: a guen·a do Chaeo. Tanto boli
vianos como paraguaios foram por 
.acaso an·astados no conflito para 
beneficio· do Paraguai ou da Bolivia? 

Não! li'oram em beneficio dos 
banqueiros de Nova York e de Lon
dres. Patriota não é quem obedece 
a esses agentes estrangeiros; verda
deira patriota é quem, vencendo tôdas 
as dificuldades, arrisca a própria vida 
contra os traidores que assim proce
dem, explorando o sentimento mais 
sagrado elo povo que é o do amor à 
pátria. 

Quero citar mais um exemplo do 
que são os ant!-comunistas sistemá.
ticos, qtte ·vivem a acusar de tra.ido
l'es as comunistas. Um deles, o sr. 
Schuack Vergara, antigo Ministro da 
Fazenda do govêrno chileno. Há pou
cos diru; êsse Sr. procurou o Ministro 
do Exterior argentino Sr. Bramuglla 
para pedir que o govêrno argentino 
exercesse pres!io sõbre o govêrno chi· 

knD, a fim de que os comun.ista.s 
fôssem afastados do poder. O :pre
slrlente do Ch!Ie, Sr .. Qonznlez Videla, 
acaba de publicar uma nota deslll.M
carando o traidor. Porque estes siia 
cs traidores, são as que levam con.si· 
go a traição, sfio os que seguem o 
calninho de Peta!Jn, que: vendeu a. 
França ao nazismo. São homens como 
esse Monsenhor Tiso, ainda agora 
condenado à forca, !Pelo povo da 
Slavaquia., porque agora é o ·pOJo 
Slovaco que tem os destinos da pâtria 
em suas mãos e está. punindo, enfor- · 
cando os verdadeiros trai!lores, os 

homens do anti-comunismo sistemátl.
co. Veja que entre os comunistas 'Y. 
Ex.• só vai encontrar os homens da. 
resistência francésa na luta contr& 
o nazismo . · 

O Sr. Ivo D'Aquíno - A questão· 
foi colocada simplesmente no ponto 
em que V .. Eli." já foi arguido IJlll& 
vez. o Sr. Deputado Juraci' Maga
lhães, que foi .. ilustre colega de n.r
mas do nobre Senador, fez a V. EJ:.• 

- uma pergunta ·na Assembléia Cons
tituinte, pergunta essa a que V. Ex.• 
não deu resposta. 

O SR. CARLOS PRESTES - A 
pergunta a que V. Ex.• alude tele 
resposta mais de uma vez, Veja Y. 
Ex.• as notas taquigráficas do meu 
discurso de então, ou dela o folheto 
que a contém. 

O Sr. Ivo D' Aquino Ma.~ 
posso repetir a perguntn, e V. Ex.• 
dará a resposta. · 

O SR. CARLOS PRESTES - A 
pergunta que me foi feita na Assem
bléia Constituinte revestiu-se de insi
dia., porque o assunto não podia set· 
respondido em poucas palavras. Faça 
V. Ex.• novamente a pergunta, e ve
rá que a mesma é de fato insidiosa e 
e:dge longa explanação, porque não 
pode ser respondida em algumas pa
lavras. o Sr. Ivo D'.4.quino - Eis a per-· 
gunta: no caso de uma guel"!'a !I' que 

. fôr o Brasil arrastado por fôrça de 
obrigações internacions.is, cumprindo 
o Govêrno dispositivos constituicio
na!s, nessa guerra, contra qualquer 
que seja o adversário, lutaria V. E:t,• 
pela sua pâtria ou em favor elos seus 
inimigos? Foi essa a porgunta e não 
n julgo capciosa. 

O SR. CARLOS PRESTES - No 
momento, a pergunta foi insidiosa. 
Mas posso dnr-llle novamente a re.s
posta.. Qualquer pessoa medianamen
te culta compreende que a mosma joi. 
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c6tG respondida. QualqueJ' que seja 
:. lei em que se baseie o Govêrno 
brasileiro para levar o Brasil a uma 
!l1lcrrn injusta, a uma guerra contra 
os interêsses nacionais, a uma guerra 
contra os interêsses elo nesse povo ... 

O S1·. Ivo D'Aqutno - Mesmo con
tra a Constituição? 

O SR. CARLOS PRESTES- Uma 
r;nerra pode estar dentro da Cansti
i:u.ir,íio c.. não ser justa. 

uas, como ia dizendo, se o Brasil 
for arrastado a uma tal guerra, eu 
r..starei contra o Govêrno elo meu 
pafs, em defesa dos próprios lnterês
ses nncionals. 

O Sr. Ivo D'Aquino - Mas o go
vêrno age de acõrdo com a Constltu.i
~o' Não é contra os interesses nacio
li~ti.s. 

O SR. CARLOS PRESTES :.... Cada 
n.m de nós é homem, tem cabeça e o 
direito livre de julgar. · 

o Sr. Ferreira de Sousa - Vossa 
li:r.lcelência. se opõe à sua Pá.trla po1' 
um ju],g'amento pessoal? 

O S.~. CARLOS PRESTES -
'l'lxadentes foi condena;do d fõrca, 
por que? Porque julgava. Naquela 
<ipooa êle julgava necessária, indis
pensável, o: independência ao Bra
lli!. Foi enforcado como traidor, po
rém hoje não é mais traidor. Por 
que? Porque, · meus senhores, em 
~ualquer momento, o Govêrno pode 
errar .. Hoje mesmo, pCldemos obser
v~ a· ~!tuação do povo alemão. 
Qua.!.s os seus erros? Quais os que 
erraram? Os que se ligarnm a }!Ltler, 
ou os que se levmtaram contra Hi
tLer . e foram contrárias ao regime 
nazista? 

O· Sr. Ivo D'Aquino -· Vossa 
lixcclência pode1·á responder a si 
mesmo, simplesmente. Que respos•ta 
clemen.tar deseja V. Ex.•?· E' uma· 
.O!sa tão clara.-- Num caso de guerra 
'!'. EJ;.• irá lutar com o Brasil ou 
eom a Rússia? 

O SR. CARLOS PRESTES -
Que resposta mais elementar deseja 
Y. Ex.'? como brasileiro, não res

. peito coisa alguma quando os lnte
:rés.ses ela pá1il'Ja estão em jôgo. 

O Sr. Ivo D'Aqutno - Vossa 
l:zlcelência !lca então com o Brasil 
ou contra o Brasil? 

O SR. CARLOS PRESTES - . 
Fico com o meu po.vo. v. Ex.• ve
tilicará depois quais os :hlterl!sses, 
do povo bra-sileiro e quais os de uns 
poucos qu·e vivem a preparar am-

b!ente psicológico, a fim de éolocar 
o patriotismo a serviço de seus ln-
!Jerêsses. · 

o Sr. Ivo D'Aquino -·Quem re
presenta o povo brasileiro são 011 
poderes públicos, ou então a nação 
não tem repr.esentantes. 

O SR. CARLOS PRESTES -
V. Ex." não ignora que os oc•upantoo 
de aHos cargos podem trair os in
tcrê~scs do pov-o. Hitler tambem 
r-epre.::-mtava o povo c traiu os ln
te·róss.es da Alemanha; Petain repre
sentava o povo francês e traiu os 
inte1·êsscs da França; Vítor Ema.nuel 
repres~.ntava o pO'Vo italiano e traiu 
c·S in tcrêss es da Itália . 

o sr. Ivo D' Aquino - il:sses ele
mentos não representavam seus po
vos. 

O Sr. A.rthur Santos - Eram re
presentantes de estados totalitários 
e não de regimes democráticos. 

O SR. CARLOS PRESTES -
A Ca.sa relnan~e na Itália represen
tava ou não os interêss~s do po.vo 
italiano? · 

O verdadeiro patrlo·ta italiano, ·se
l1hv:es Senadores, era . aquele que 
so!na nos carceres da Itália de Mus
solini e se 1-evantr..va contra a guerr.a 
fascista que o ·ditador fazia, em 
nome dos lnterê.s.ses da Pátria, para. 
matar os negros da AblsslnJa. 

Se V. Exa. Senhor Senador Ivo 
· D'Aqulno, se coloca· nês.se ponto de 
vista, acabará justificando tõdas ai! 
guerras, e nem tôdas são justas. A 
guerra pode se!' justa, e, néste caso, 
seremos os primeiros a lutar. Quan~ 
do se tratou da guerra contra o na
zismo, achamo-la justa, e . fõmos os 
prim·eiros a dizer, do fundo do car
cere, onde. estávamos, que devfamos 
a.polnr ... um· govêrno de união nnc1o
nal, embora êsse govêrno perseguisse 
e encarcerasse os comunis-tas. l'J:Ie 
agia· dêsse modo mas cuidava do in
berêsse da Pátria. Tratava-se, real
mente, de salvã-la da invasão fas
cista. · Nêsse momento, apoiamos o 
flOVêrno, incondicionalmente, sem 
nada .pedir. Da prisão escrevemos 
cartas empr~sta,ndo integral apoio ao 
govfuno do Sr. Getúlio Vargas, de
clarando qu~ era· o mome-nto da 
união. nacional em tôrno dt!le, para 
defender à Pátl'ia. 

Temos, entre-to.nto, como patriotas, 
o direito de .cond·enar uma rruerra 
injusta movida pelo capitalismo con
tra os lnterês.s·es nacionais. 
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o Sr. Ferreira de Souza - Tõda 
a· questão gira em tõrno do julga
mento da just·iça da gucn-a. Nos re
gimes democJ·áticos, essa apreciação 
compete aos podere·s democráticos. 

O SR. CARLOS PRESTES -
v. Ex.• colccll.·se num ponto d~ vista 
formal. 

O Sr. Ferreira. de· Souza - O povo 
brasileiro tem. seus representantes. 

O Sr. Ivo D'Aquino - Vossa 
E:«:elência está defendendo a Cons
tituiçã,o, quando ela, para Vossa 
Excelência vale e não vale :w mesma 
tempo. 

O Sr, Ferreira de Souza - Se não 
adotnmos o fc>l'mallsmo nos julga
mentos, o resultado é o descalabro, a 
desordem. 

O SR. CARLOS PRESTES · -
Mas o govêrno, Senhor Senador, para 
levar o povo brasileiro à guerra, terá 
que rasgar a Constituição, porque o 
nosso povo não quer a g'llerra, não 
irá à gUClTa, 

O S1·. Ivo D' ;!quino - Isso é ou
tra que.s.tão. 

O SR. C.-l.JRLOS PRESTES -
Nós, comunistas, defmdemc>s a Cons
tituição. 

O Sr. Victorlno Freire - Se ama
llhã a Nação declarar a guerra, e 
nós, pelos seus órgãos de soberania, 
a apro-varmos, qual o julgamento de 
V. Ex.•? 

O SR. CARLOS PRESTES 
Permita-me V. Ex.• uma pergunta. 
Os órgãos dirigentes das Nações fo
a·a.m sempre, eternamente, sem ex· 
ceção, honestos ·para com seu povo, 
leais aos seus intel'êsses? 

A história, no mundo inteiro, oro v a 
justamente o ccintrário: os gover
nantes, os órgãos legais estão habi
tuados, no regime capitalista, a ferir 
<JS interessês do povo. · 

O Sr. Ferreira de Souza - Vossa 
llx.celênc!a é, então, uma Buper-au
torld.ade · pera julgá-los. 

O ··SR. CARLOS PRESTES -
V. Elt.~ se coloca num ponto de 
Ylst11- puramente formal, já disse. 

O Sr. IIamiltQn Nogueira - Está na: 
lógica da doutrina comunista a des
iruiçáo de tôd:~ a ordem jur!dica. v. 
llx.• não respondeu, até hoje, àquele · 
meu clisctu•so. Todos os juristas pre
•enres concordaram comigo. 

O SR. CARLOS PRES't'ES- Vossa 
l:xcelêncin estú equivocado. Ninguém 

mais do que nós se bate peb ordem 
jur!dica. 

O Sr. Ferreira de Souza - V. Elc.a 
se nrgui o dir~ito de julgar da jus
tiça de uma guerra, cuja declaração 
tenha; sido aprovada pelos õrgli.OI:; 
constltuc!onais. Se assim é, V. Ex. a 
se coloca fo1·a da Constituição. Queria 
que me dissesse quais eram os Cll'gã.os 
competentes para isso. 

O SR, CARLOS PRESTES -Se o 
assunto precisa ser esclarecido em 
têrmos mais elementares permita-me 
V. Ex." que traga o exemplo de UI!L 
caso prático. V. Ex.• sabe que o poYo 
paraguaio e o boliviano foram arras
~ad9s à guerra do Chaco pelos seus 
orgaos competentes, perfeitamente 
d·e:r;tro das leis. Qual devia ser a po
siçao do verdadeiro patriota paraguaio 
ou boliviano? ·· 

o Sr. Ivo D'Aquino - v. Ex.a co
nhece algum boliviano que tivesse fi
cad~ com o Paraguai ou algum para
guruo que tivesse ficado com a Bolí
via? Nilo houve nenhum. 

·O_ Sr. Plínio Pompeu - Quem é, 
entao o juiz da justiça ·da guerra? 

O SR. CARLOS PRESTES - Palo 
contra a guerra Sr, Senador. No.ssa. 
tese, a tese do verdadeiro patriota, é 
esta. Digo que _no caso de uma guerra, 
cm que os orgaos competentes traiam 
os interêsses do povo, não os acQill
panhar.emos. Poderemos ser acusados 
de traidores e levados até à fõrca ·ou 
uo fuzilamento, poréni a história ce. 
pois dirá de que lado estavam os ~er.
dadeiros traidores. Um cidadão, ver
dadeiro patriota, quando se trata do& 
interêsses, dos superiores lnterésses da. 
pátria, quando se trata do sangue do 
povo, põsto a serviço de banqueiros 
es_trangeiro.s, nesse mo!llento, para êle 
nao haverm mais leJ, não haveria 
mais nada , Srp. Senadores, porque es. 
tará tudo completamente subvertido. 
estaria tudo de tal maneira revolu
cionado, que não haveria outra posi
ção senão a de reagir contra um go
vêrno de traição nacional. 

o Sr. Ferreira de Souza - Negando 
a Constituiçdo! 

O Sr. Arthur Santos - v. Ex.• per
mite mn aparte? (Assentimento do 
orador) - Devo afirmar que, desde a. 
prlmeirn V•ez, em que li as d~clarações 
de V. Ex.a, na Constituinte, compre
endi o pensamento de V. Ex.". Faço 
justiça em julgar que V. Ex." não é 
um traidor, nem se comportaria con
tra a sua pátria. Ma~ nfio posso com
preender, agora, no seu discurso, é ê.st-e 
podn, que V. Ex." se an-oga, de jul-
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gar da legalidade ou ilegalidade de 
uma guerra, quando os poderes cons
i!tu!dos já se manifestaram a favor. 
Então, os rcpr.esentantes 'ios Partidos, 
os representantes de sindicatos e ou
tros serão os órr:ãos que . ao julgar da 
legalidade ou Ilegalidade de uma 
guerra, parn sabotar os lnterêsses na
clonais? E' um regime que pode ser 
tudo. mas não democrât!col E' o que 
não pude compreender e sõbre que 
deseja v a ser esclarecido. Não pense, 
porém, o nobre Senador, que forme 
de S. Ex.• o juizo de seus detratores, 
de supô-lo traidor. 

O SR. CARLOS PRESTES - Esta 
Assembléia é composta de juristas, 
que têm pontos de vista formais. 

O Sr. Ivo D' Aquino - Quero apenas 
esclnrecer que não tive intenção ne· 
nhuma de insultá-lo, nem caluniá-lo: 
Coloquei a questão dentro de uma 
premissa, partida de V. Ex.•. De modo 
que cumpria a V. Ex.• tirar a con· 
clusão do seu silogismo. 

O SR. CARLOS PRESTES - De 
qualquer maneira, V. Ex.• usou de 
palavras que não estavam à altura de 
V. Ex.•. 

O Sr. Ivo D'Aqutno- Não se! quais 
as palavras a que V. Ex.• alude. 

O. SR. CARLOS PRESTES - Po
derá vê-las nas notas taquigráfico.s. 

O Sr. Ivo D' Aquino - V. Ex.• é 
que usou de têrmos anti-parlamenta
res. 

O SR. CARLOS PRESTES - Quais 
foram? 

O Sr. Ivo D'Aquino - Não poderei 
repeti-lo, porque incorrerei na mesma 
falta de V. Ex.•. <Risos.). 

O SR. CARLOS PRESTES- Tal· 
Tez seja ·cloaca. · Mas êsse vocábulo é 
de Rui Barbosa, e foi usado no recinto 
do Senado. Com Isso, não Insultei a 
ninguém. Foi Rui Barbosa quem usou 
êsse termo num discurso sõbre o Mi~ 
nlstro Vespas! ano de Albuquerque. 

O Sr. Ivo D'Aquino - Rui Barbosa 
re!eriu-s~ a isso de forma diferente. 

O SR. CARLOS PRESTES - Eu 
disse que a imprensa brasileira, lida 
aqui, é uma cloaca, é um amontoado 
de infâmias. . 

O Sr. Ivo D'Aquino- Rui Barbosa, 
fazia uma explanação. Não se refe
riu diretamente a ninguém. Conheço 
o discurso. 

O SR. CARLOS PRESTES - Re~ 
feriu-se ao Ministro da Guerra, na 
épooa. 

o Sr. Ivo D' Aquino - Mas não in
sultou o Ministro com essa expressão. 

O SR. CARLOS PRESTES - Re
feriu-se ao ministro da Guerra de 
então, que era o general Vespasiano 
de Albuquerque. . 

O Sr. Ivo de Aquino - Não insul
tou, absolutamente, ningu~m. 

O SR. CARLOS PRESTES-Tam
bém não insultei ninguém. Disse ape. 
nas que fui injuriado por aquela 
cloaca, o 'que há de mais imundo na 
imprensa brasileira : 

O Sr. Francisco Gallotti - .Na opi
nião de V. Ex.~, suspeitlssima que é. 

O SR. CARLOS PRESTES - A 
minha posição aqui tem sido, contl
nuadamente - a de respeito mútuo. 
Respeito todos os senhores ;enadorcs, 
como representantes do povo, do qual 
receberam votos e ·o sufrágio da na
ção. 

As palavras que foram lidas lqui, 
multas delas, dentro dos têrmos do 
Regimento, poderia solicitar à Mesa 
que !õssem canceladas, .mas, segundo 
um principio meu, não o faço, por
que me orgulho dos insultos. Para 
mim, ao contrário, seria insulto se 
êsses senhores me tivessem elogiado. 
Nêste caso, sim, procuraria s:J.ber qual 
o êrro que cometera, para que essa 
imprensa venal me · elogiasse. Sinto
me orgulhoso dêsses Insultos e tenho 
satisfação em que' constem de do· 
cumento histórico, qual seja a ata 
dos nossos trabalhos. : 

O Sr. Victorino Freire -'- V. Exce
lência não pode se queixar. E os ln
sul tos dos jornais de V. Ex.•? Como 
os classifica? 

O SR. CARLOS PRESTES - Re
firo-me all!l Insultos dentro do Sena
·do, .. o que é diferente. A liberdade de 
imprensa parece-me que existe ·no 
Brasil. . 

o sr. Victorino Freire_,.,.. Por isso 
V. Ex.• não os traz para aiiUI. 

O SR. CARLOS PRESTES - Não 
tenl1o. propriamente imp:,ensa. São 
,ion1a!s dó Partido comu1ústa que 
fazem propaganda do Partido O as
sunto dos apartes é realmente · um 
assunto que exigiria esplanação mais 

. longa. Entretanto, a hora já vai adi· 
antada. ·Prefiro abordá-los noutro 
discurso, ·voltando ao assunto, para 
tentar, ainda uma vêz, esclarecer ao 
senado, c ;pail'ticularmente ao !1ustre 
l!der da maioria, a minha opinião. 
Terei que insistir na resposta, já 
multas vezes dada ao 9J!larte do Se-
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nbor Juraci Magalhães, na Assem
bléia Constituinte. 

Quero continuar, dizia eu, sr. Pre
sidente, que sempre lamento, no vir 
a esta alta tribuna do Senado para 
pronunciar-me contra ato do Govêr-

. no. Infelizmente, depois de dezoito de 
setembro, não é a primeira vêz que 
o faço. Lamento-o, porque estou con
vencido, de que, mais do que nunca, 

. é necessária a união de nosso povo. 
A situação é de tal natureza que os 
esfõrços de todos os patriotas devem 
convergir no sentido de ajudar o go
vêrno a resolver os problemas mais 
!mediatos do nosso povo. Essa, a nos
sa posição. Ainda agora, nas eleições 
de 19 de janeiro, marchamos com to
dos os partidos; fizemos alianças com 
UllS e com outros; apoiamos candida
tos de outros partidos, procurando 
sempre unificar fõrças politicas. não 
em tõrno de lnterêsses pessoais, mas 
em favor de candidatos aos govêrnos 
dos Estados, que nos garantissem a 
prática da democracia, prometessem o 
cumprimento rigoroso da Constitui
ção e se comprometessem a irnlciar a 
solução do problema mais tmediato 
do povo - o problema econõmico, o 
problema da fome. Assim sucedeu 
com a candidatura do Sr. Otávio 
Mangàbeira, com o seu beneplacet. 
TrGCamos cartas. Aquela velha ex
pressão do Sr. O tá vi o Manga belrn 
ainda há pouco repetida pelo Senha.! 
Senador Hamilton · Nogueira "anti
comunista, sempre;" reacionário nun
ca", já está revogada desde 'que o 
Dr. Otávio Mangabllira aceitou para 
sua candidatura o apoio do Partido 
Comunista. 

O Sr. Hamilton Nogueira.- Mas 
isso não é debtar de ser anti-comu-
nlsta. . · 

O SR. CARLOS PRESTES - O 
Sr. Otávio Mangabeira aceitou o apoio 
do Partido Comunista. Como disse 
S. Ex.• repetia sempre a frase cmti~ 
comuJ:ista. Por mais de uma vêz, tJvc 
·ocaslao de· mostrar a S. Ex• que a 
:frase era mal empregada. O Sr. Otá
vio Mangabeira nunca foi anti-Comu
niSl'a; s. Ex.• não é. comunista nem 
nunca o foi. Mas isso é diferente. o 
anti-comunismo .é a caracterlstlclt 
fundamental ·do fascismo. o Senhor 
Otávio Mangabeira jamais foi fascis
ta. Apoiamos a candidatura do Dou
tor Otávio Mangabelra e com gran
de satisfação alcançamos a sua vitó
ria na Bahia. Em São Paulo, fizemos 
proposições à própria U.D.N., como 
ao P.S.D., de marcharmos ·Juntos. 

Tive mesmo ocasião de dlrigir-1ne ao 
Sr. Ministro da Justiça, Dr. CostA 
Neto, expondo a S. Ex." a situação de 
São Pa ui o. Esta vamos prontos & 
apoiar candidato do P. S. D. ou outro. 
partido, porque o essencial era unir 
as fõrças políticas em São Paulo, pa
ra resolver o problema económico do 
povo. Marchamos com o P.S.D. em 
Goiás. TrGCamos cartas com a dire
ção do P.S.D. nêsse Estado e apoia
mos ·a candidatura do governador 
apresentada pelo partido. Marcha
mos com a U.D.N. em Mato Grosso, 
apoiando o seu candidato a governa
dor. 

Eis a nossa posição, num esfõrço 
insistente de iniciar uma rasa políti
ca 'em nossa pátria, com ·a repetid& 
deelaração de · que estamos de mãoa 
estendidas oara o govêrno. O Partido· 
Comunista,· ao· ser proclamada a vi
tória do General Dutra, foi o primei
ro a declarar que, tendo votado con
tra a candidatura de S. Ex.a, não 
nutrindo ilusão a respeito do que po
d·eria ser o seu govêrno, .:.. devido ao 
resto de reacionários, que o cercavam, 
e ainda .o cercam, com a grande ltl
fluência que exercem sõbre s. Exce
lência, não ignorando as conseqUên
cias que êsse Govêrno poderia traze!" 
para nós - o Partido Comunista, 
como. disse, apesar de tudo, declarou. 
estar pronto a apoiar o gavêrno, des
de o primeiro Instante, e durante ês
te ano, em tõdas as medidas que fôs
sem tomadas em benefício dv povo e 
para a consolidação da demo~rncia, e,. 
po1·tanto, da prática da Conscitulção· 
de 18 de setembro. 

Porque o fizemos? 
Ainda devido à gravidade da situa~ão 

econõmwa. . 
O Sr. Fernandes Tavora ..._ V. Ex.~ 

· dá licença para um aparte ? 

O SR. CARLOS PRESTES- Pois 
não. 

o Sr. Fernandes Tavora - Infeliz
mente, no Ceará, recebemos o apõ!n 
d·e v. Ex.• multo contrariados. . 

O SR. CARLOS PRESTES - Sei 
disso. 

o Sr. Fernandes Tavora.- E, ape· 
.~·~· 'ie nos5a rejeição percmptoria, êsse 
apóio nos custou a perda de quarenta 
mll votos. · 

O Sa. CARLOS PRESTES- A cul
pa n .. foi nossa. O Partido Comunista, 
quando apoia A ou B, não· indaga Je· 
isso lhes interessa. 1l:le age de acõr·lo 
com os interesses do povo. Julgamos 
necessário derrotar a PSD no Ceará., 
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i•enccn!io ·o General 1 candidato. Parr. 
Jsso votamos no outro candidato. Não 
queríamos sabe: se lhe interessava ou 
não. li: a posição de um partido po
l:.;co, que vota num candidato, porque 
assim crê que está atendendo aos m
tel'ilsses do povo. 

No R. G. do Sul, apoiámos o S1·. 
Válter Jobim. contra o de<:CJO do pró

. pr!o Sr. Válter Jobim e contra a von
tade da dir-zçáo do PSD. Entretanto, 
r1 · ·- n."lciio itnnele candidato, porque 
julgamos necessário derrotar o "getu
llsmo" no Rio Grande do Sul, ven
cel', ali, o "queremlsmo". Assim, era 

·preciso votar na candidatura Válter 
Jobim, sem pedir coisa alguma, sem 
nada reclamar, unicamente vendo os 
interesses poUticos do povo gaúcho. E 
o Dr. Vá1ter Jobim foi eleito com a 
diferença de 19 mil votos. O Partido 
Comunista obteve 32 mil. . 

o Sr. Ernesto Dorneles - Mas .per
deu. muitos votos. O Partido Comu
nist:t tirou-lhe .mais votos do que lhe 
deu. 

O SR. CARLOS PRESTES :-- O Par
tido Comunista teve 32 mil votos. 
Quanto a perde1· votos Isso é outra 

·coisa. A culpa não é nossa. A ver
dade é que acabou dando certo e o 
Dr. Válter Jobim foi eleito. 

O mesmo sucedeu com o Desembar
gador Faustino do Nascimento, no Cea
:râ. Quer dizer, no encontro de contas, 
a vitória foi nossa, da democracia ou, 
pelo menos, daquilo que considera
mos democracia e interêsse do povo .. 

O Sr. Vespasiano Martins - Aliás, 
· V. Ex.• poderia dizer que, quanto aos 
votos que o Partido de V. EX. a deu, 
hã fundamento para afirmar, enquan
to que, em relação aos perdidos, não 
é possível provâ-lo. · · 

O SR. CARLOS PRESTES- Real
mente é muito · difícil saber quantos 
votos se perderam. 

O Sr. Fernandes Tavora - Em 2 de· 
dezembro tivemos 72 mil legendas, em 
inaloria, e agora, ficamos em 25 mil. 
Eis n prova. 

O Sr. Vespasiano Martins - Talvez 
tivessem sido outras as circunstâncias. 

O SR. CARLOS PRESTES - Sr. 
Presidente, nossa orientação é de apõlo 
ao govên1o, particularmente . ao go
Yi!rno federn.l, exercido pelo General 
outra. A última mensagem presiden
cial, Ilda no CongrCSilo a 15 de mar
ço nos troUl!ie 11 nós, democratas, que 
desejamos a consolidação da democra
cia e da Constituição, a esperança de 

que realmente ma.rchávamos por um 
bom caminho. 

A mensagem presidencial tem .sem dú. 
vida aspectos .positivos, particularmen
te no que tange à situação econõmico-· 
tlnance!ra. No que toca à. reforma. 
agrária, há expressões, que são quase na 
nossas, 11 respeito das causas da situa..
ção, em 'que se encontra a pátria . 
Quer dizer, o govêrno da Repúblic& 
Já concorda conosco, pelo menos no 

· diagnóstico, na causa da doença. Aln
. da discordamos, ainda não nos encon
tramos em terreno comum, no que res
peita à i<>rapêutica, aos 1·eméd1os a 
aplicar para sairmos da conjuntura. 
difícil que o país atravessa. 

Enfim, a mensagem presidencial, a 
que aludimos somente de passagem, é 
assunto sôbre que poderemos voltar à 
tribuna noutra ocasião. 

Outra atitude nossa, sistemática., · 
continuada, é relativa ao movimento 
operário. Nossa preocupaç1:1.0 maiOl' 
tem sido procurar soluções pacificas 
para os ·conflitos, promovendo enten
dimento an •• o 1el entre · operários e 
patrões. :tl:sses entendimentos têm sido 
iniciados e estimulados pelo Partido 
Comunista em nossa pátria. · 

Ainda há poucas semanas, nesta Ca
pital, foram os comunistas que ~onse
guiram no Cotonlficio Gávea aproxi
mar operários e patrões, a fim de en
trarem em entendimento sõ.bre aumc,n. 
to de. salários, pagamento do descan
so remunerado, e, ao mesmo tempo, 
obtiveram o compromisso dos traba
lhadores 110 sentido de aumentarem & 
produção, o rendimento do trabalho, a. 
freqUência à fábrica, etc. 

Em São Paulo, na Rhodlaceta, nQS8Q. 
interferência foi ainda no mesmo sen
tido. 

TemOIS insistido em chamar a 
atenção do proletariado para a · si
tu.<tção cliffcll em que se encontra llT 
indústria brasileira, a qual, sofrendo 
a concorrência da estrangeira, está 
sendo atingida . pelas conseqüência~ 
decorrentes de uma politicà. mal 
orientada e falsa, limitando os cré
ditos - o que rerpresenta, rea1mente, 

. suicidio para a. economda nacional -
..e · contro~andlo as cxportaçOOs - o 
que também significa mal gravlssimo 
para o desenvolvimento· da imlústrla 
nacional. 

Temos mostrado ao proletaria-do 
que o m:JJior. inimigo do povo não é 
o patrão, que so!re, igualmente, ar. 
conseqüências de uma situação eco
nôm!ca dlflcil e a concorrência im
perinl!sta que de formt~ alguma po-
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de vencer. Assim, nossa indústria 
vai sendo D:niqu!1ada pela concorrên
cia dos Estados Unidos, cuja produ
ção é multo mais barata. 

Sr. Presidente, esta tem sido nos
sa posição. E .por quê? Porque o 
,essencial, no momento, é que seja 
cumprida a Constituição. !l:sse desejo 
é, em nós, de tal maneira transcen
dente que todos os sacrifícios ante
pomos a essa idéia. Nossa maior 
preocupação COlilsiste em que a cons
tituição não seja. tocada, porque es
tamos certos de que, cumprida a 
Constituição e vivendo o Brasil na 
democracia, serão as fôrças operá
rias, serão as fôr~as realmente pro
gressiStas que poderão aumentar e 
consolidar mlllior vitória nas próxi
mas eleições. · · 
· Verificamos que o resultado do 

pleLto de janeiro - para quem o 
aprecia em seu conjunto, nas suas 
características politicas - já traduz 
um !llvanço politico do nosso povo. 
A elevação do nivel político é bas
tante acentuada e já conseguimos, 
portanto, num ano de vida democrá
tica, aumentar os resultados eleito
rais obtidos no pleito de dezembro, 
com exceção num ou noutro Es
tado. 

E' por isto, Senhores, que o Par
tido Comunista. não pode assistir a 
um atentado à Constituição sem la
vrar · imediatamente seu !protesto. 
E minha vinda à tribuna é justa-

. mente para declarar que o ato do 
G<Y>'êrno, Impedindo o funcionamen
to de uma associação c!v!l, registrada 
legalmente, é inconstitucional, como, 
em· poucas palavras, .. procurarei de
monstrar ao senado. 

Não se tr!l:ta de opinião pessoal de 
cada um de nós. Respeito multo a 
maneira .de pensar do Sr. Senador 
Ivo d'Aquino. S. Ex.n pode ser con
>trário a qualquer or.ganlzação .1uve
nil, de qual,quer partido politico. 
Ninguém mais do que nós restPeita 
opiniões a·lheias., Devemos ouvi-las,· 
mas também. temos o direito de emi
tir as nossas. 

O que importa, no caso, é verifi
car se tal atitude está ou . não jus
ii!icada pela nossa Carta Magna. 

Diz o § 12 do art. 141: 

"E' garantida n liberdade de 
ltllSOC!ação para, fins lfcltos. Ne
nhuma associação poderá se1· 
compuLsoriamente dissolvida se
não em virtude de sentença ju
dlc1árl.a.". 

O SR. HAMIL'I'ON NOGUEIRA -
Mas a JUiVentude comunista não foi 
dLssollVida. _ 

O SR. CARLOS PRESTES -
Realmente, não foi dissolvida. porque 
o Govêrno ainda não teve coragem 
de rasgar tão violentamente a cons
tituição. No entanto, sua ativldade 
foi suspensa, 

Dirão VV. Ex.• que há um artigo 
da Constituição que permite proibir 
o funcionamento da,quela associação. 
E' o art. 209, que prevê o estado de 
sftlo, Sõment~ em estado de sitio 
pode o Govêrno proibir o funciona
mento de determinada sociedade. 

O SR. VICTORINO FREIRE- O 
Govêrno · pode proibir, desde que a. 
fins sejam ilfcltos, 

O SR. CARLOS PRESTES 
justa.mente. Vou chegar lá. 

O Sr. Francisco · Gallotti - Peço 
ao nobre orador a gentileza de repe
tir ri. leitura do .. § 12, a que fêz refe-
rê!lcla. . · · . 

O SR. CARLOS PRESTES - Di~: 
o ~ 12 do art. 141: 

"E' garantida a liberdade de 
associação para fins !leitos. Ne• 
nhuma associação poderá ser 
comipulsàriamente dissolvida se
não em virtude de sentenÇa ju
diciária". . . 

O Sr. Francisco Ga!lotti - Nesse 
"!feito" é que está a questão. 

O SR. CARLOS PRESTES- Pro
varei que são !fel tos os fins da Ju
ventude Comunista. Vou ler todos 011 
estatutos. V. Ex.• conhece a nossa 
justiça brasileira e sabe que nenhum 
juiz a faria registrar, como no ca.
so dos estatutos da Juventude Co
munista, se seus fins não fõssem H
citas. 

osr. Ferreira de Sou;;:a - o re
gistro não é ordenado pelo Juiz. l!' 
feito pelo cartório, 

O SR. CARLOS PRESTES - V. · 
Ex. • sa.be que o juiz abriu o prazo 
de 60 dias para qui!Jlquer recurso,· 
para alguma manifestação contrária. 
Tomou conhecimento dos estatutos & 
não os registraria se visse que seua 
fins não eram !feitos, Terei oca
sião de lê r alguns 1 tens para moe
trn·r o que estou afirmando. 

O Sr. Francisco Gallottt - E V. 
Ex.• acatará a decisão da J.ustJça, 
qualquer que ela seja? 
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O SR. CARLOS PRESTES - Aca· 
taremos qualquer decisão da Justiç~L 
como acatamos o decreto inconstltu· 
cionaJ do Govêrno. Já fizemos essa 
declaração em nota do Partido. Sa· 
bemos que um decreto dessa natureza 
'não é L.wrado por acaso. É estimulado 
por êsse grupo de fascistas, dos Li· 
ra, dos Alcio Souto e outros, com o 
o·bjetivo - talvez pensem - · de le
var-nos ao desespero para consegui· 
a:em seu pretexto, que é a desordem, 
a guerra clvl! em nossa Pátria. l1: o 
que desejam. · 

Francisco Gallotti - V. Ex.a vê 
que não é só o P.S.D. A U.D.N. e 
outros partidos já se mani!e·staram do 
mesmo modo. A U:D.N fê-lo on
tem I I!: a grande maioria do povo bra· 
s!leiro. · 

O Sr. Ivo D'.Mltino - A Constitui· 
çáo, no artigo 141. § 13, diz: 

"!!: vedada a organização, o re· 
gistror o funcionamento de qual· 
quer partido pol!tlco ou associação 
cujo. programa ou ação contrarie 
o regime democrático." 

Em nossa opinião a associação que 
V. Ex.• i11cremeritou ou fundou no 
seu pa!l'tido, contraria o regime· demo
crático. Em segundo lugar se V. Ex.• 

, tiver ocasião de lêr a própria lei ele!
. tora!, a chamada le1 Agamemnon, en

contrará artigo em quP se veda a or
ganização de m!!lclas, associ.ações, 
qllllllsquer elas que sejam. 

O SR. CARLOS PRESTES - A 
Constl tuição é a lei das leis. A lei 
eleitoral, portanto, não pode tratar do 
assunto de que a lei das leis não co-
gita. · 

O Sr, Ivo D'Aquino - Citei a Cons
tituição em primeiro lugar; depois, a 
lei eleitoral· para mostrar a tradição. 
. O SR. CARLOS PRESTES - A 
trSJdlção.,. 

O Sr. Ivo D'Aquino- Por ai V. Ex.• 
está ve·ndo que o intuito' do legislador 
brasileiro foi exa.tamente o de afastar 
as organizações que tivessem qual
quer carater totalitário nazistas, ou 
!ascistll>S, . . · 

O SR. CARLOS PRESTES- Pro· 
varei depo.Js que a Juventude comu
nista não tem cara ter totalitário: An- . 
te.s do mais, é preciso definir ci que 
seJa c!ll-a,ter totalitário, · 

O Sr. Ivo D' Aquino - A associação 
que V. Ex.~ fundou é tipicamente to
talltD.ria no. sua forma.. 

O SR, CARLOS PRESTES - V. 
Ex.• não conhece os estatutos e há de 
(permitir que os leia. !Para. m.ost.rar o 
equivoco em que V. Ex• labora, cha.· 
n1ando-a de totalitária. Em primeiro 
lugar é preciso de.flnlr o que é carater 
totllllltário; em segundo, verificar co
mo estão redigidos os estatutos. Se não 
encararmos o problema peJo texto dos 
estatuto.s, a questão passa· a ser sub· 
jetiva. · · 

Tem ~s ao noss'J lado a opinião de 
homens da estatura do juiz e profes
sor S:í. Filho, que, em seu voto, de
clarou não ser o Partido Comunista 
partit.lo totalitário, e anti-democráti
co como VV, EEx.a pretendem. 

O Sr. Ivo D' Aquino - Não co.nfun
damos. Em primeiro lugar o voto ofe
recido pelo pro·fessor Sá Filho refe
re-se ao Partido Comunista e não á 
Juventude Comunista. 

O SR. CARLOS PRESTES - li: a 
mesma coisa. Os estatutos da. Juven

. · tude Comunista são tão democráticos 
quanto os do Pà.rtldo Comunista. 

o ·sr. Ivo D'Aquino - Em segundo 
· lugar, o voto do professor Sá Filho, 
por muito brilhante, pois se trata de 
grande jurista, · não represe.nta. ·uma 
dcc!.:ão. 

O SR. CARLOS PRESTES -li: opi
nião tão respeitavel quanto a de V. 
Ex.• Quanto a mim, fico, com. a op1-
nião do professor Sá Filho. 

O Sr. Ivo D' Aquino - A organiza
ção da Juventude Comunista é verda· 
de!ro decalque, un1a cópia da juven
tude nazista. 

O SR. C\I\RLOS PRESTES - N8. 
opinião de V. Ex.•. Só o juiz é que se 
pode pronunciar a êsse respeito. por• 
que o juiz se bi!Seia na lei. A Cons• 
tituição diz ou hão qUe é livre a as· 
sociação? · E que é necessário provar? 
Se os seus fins são l!citos ou não. 
Como verificar? · 

O Sr. Ivo D' Aquino - Desd·e que 
contrariem o ~!rito democrático, não 
são lícitos . . 

O Sr. Arthur Santos :.:. A Consti
tuição, de fato, diz isso, mas V. Ex.a 
está deslocando a questão. Diz que é 
permitida a. associação para fins l!ci· 
tos,-. mas há um poder que vai julgar 
da.licitul;ie ou· não. 

CÍ SR. CARLOS PM:STES .:._ Qun\ 
é êsse poder? 

O Sr. Arthur Santos ~ li: o Judl· 
ciârlo. 
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O SR. CARLOS PRESTES- Per
feitamente de acôrdo, mas em .face 
da Constituição •.. 

o Sr. Arthur santos - E das leis 
que regulam a matéria. 

O SR. CARLOS PREJSTElS- Essas 
leis estão caducas. 

O Sr. Artlmr Santos.- Estão .vigen
tes. Nem a Constituição pode regu
lar o processo de julgamento da 1\ci
tude ou illcitude de uma associação. 
.A Constituição ordena apenas princi-
pios gerais. · 

O SR. CARLOS PRESTES - A 
tese que V. Ex.• defende é muito pe
rigQ,Sa para a vida da democracia em 
nQ,Ssa Pátria. Acabamos de sair do 
Estado Novo e V. Ex.• sabe o que foi 
feito. Criou-se uma montanha de leis 
e tõdns elas o foram no sentido de 
defender o interesse da reaçâo, do na •. 
z!smo e do fascismo. Tõiias elas, no 
que contrariam a Constituição, estão 
revogadas. 
· O Sr. Ivo D' Aquino - E' evidente; 
tôdas as leis que contrariam a Cons
tituiçf,o estão revogadas. 

O SR. CARLOS PRESTES - Tô
das essas monstruosidades do Estado 
Novo, no que contrariam a Constitui
ção, estão revogadas. Se V. Ex.• não 
admite esta tese, então vamos voltar 
ao Estado Novo. · · · 

O Sr. Arthur Santos - Estou de 
acôrdo com V. Ex.• no que se refere 
ao Estado Novo,. mas o prec~ito cons
titucional não póde ser aplicado de 
J)lano. Se foi permitido o registo da 
sociedade com fins lícitos, qual o po
der que vai julgar da licitude ou ili
citude? · 

O Sr. Ferreira de Souza - J:: o Po
der Judiciário. 

O SR. CARLOS PRESTES - Era 
preciso que o Govêmo por lntennédlo 
·do .Procurador da Repúbllca. insta.u- · 
re.sse processo para mostrar a l!citude 
ou il!cltude da a.s.~oclnção; nunca, po
rém,· suspendendo-lhe o funcionamen
to. a não se.r em l!Stado de s!tlo, 

O Sr. Ferreira ãe Souza - O govêr
no. fê-lo baseado em lei. 

O SR. CARLOS PP..ESTES - Ba
seado em leis caducas. leis reaclonã
rias. 

O Sr. Ivo D'A.quino - Tôdas as leis 
do Estado Novo estão caducas? 

O SR. CARLOS PRESTES - As 
que contrariam a Cons-tituição, sim. 
Peço a V. Ex.• que mostre qual o pa
rágrafo constitucional que, a não ser 

e: 1 estado de sitio, proibe o registro 
de uma associação. Quem julga se 

. ela é licita ou não, é a autoridade de 
registro. Foi o juiz que registrou a 
sociedade. 

O Sr. Ivo D' Aquino - O registro 
foi ato administrativo do juiz e não 
julgamento passado em julgado. 

O STL t'ergniauã Wanãerley - A 
Constituição declara qt<e somente de
pois de apreciação judicial pode ser 
fechada .a associação civil devtda
mente registrada. 

O SR. CARLOS PRESTES - O 
registro é. um ato acabado, tão aca
bado que o próprio Govêrno não o 
pôde anular. E' preciso que a Justi
ça diga a respeito; antes. pJrém, 
não poderá suspender suas ativida
des. Dentro da Constituição não hú 
um parágrafo, uma linha pela qual 
se possa justificar a suspensão das 
atlvidades .. da Juventude Comunista. 
E o Senador Vergniaud Wanderley, 
com a sua autoridade de jurista, diz 
que .. tôdas essas leis foram feitas na
quele J)er!o'do de ascensão .do fascismo 
no mundo , inteirli. Alega-se que n!to 
tinha base ,.ua Constituição. 

Desde que a sociedade foi registra
da, deve ser respeitada. 

o Sr. Arthur Santos - Desde que 
não tenha caráter faccioso. 

O Sr. Ivo D'Aquino - Portanto é 
a lei que prevê a hipótese: · 
. O Sr. vergniauã Wanderley- Ma~ 

não houve processo. 
O SR. CARLOS PRESTES- Vos

sas EEx.• estão lançando contusão 
sôbre o assunto. O Govêrno louvou
se na opinião de S. Ex.• o Procurador 
da República, ou· mesmo na do seu 
reacionário Ministro da Justiça, Sr. 
Oosta Neto·. Julgando que os fins 
não eram lícitos, chamou o Procura
dor da República, Instalou o processo 
e tentou anular o registro. Tentou 
suspender a a t!vidade do partido, es
quecido de que somente em· estado de 
sitio pode o Govêrno suspender a a ti
vidade de qualquer sociedade. 

Sr. Presidente, tenho de terminar, 
porque a hora já vai adiantada e la
mento estar tomando tanto tempo à 
Casa. 

Sr. Presidente, temos protestado 
continuamente, jamais sllenclnmoo 
contra qualquer ato arbitrário, pala" 
vra ou ato que signiflqu~ amca~.a à 
ordem constitucional do. nossa pá ma. 

A 25 de novembro do ano pn~sado 
vim a esta mesma tl'ibuna prot~star 
contra a circular do Sr. Ministro 
Costa Neto, por estar fora das suas 
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atribuições e por contrariar o espúito 
e a letra àn Constltuiç!l.o. Posterior
mente, proteste! também desta tri
buna, contra as palavras do Sr. Pre
sidente da República e do seu conse
lheiro jurídico, êsse mesmo Sr. costa 
Neto, nas declal'açõcs feitas às véspe
ras das eleições, dizendo ser o Partido 
Comunlsta uma organização Uegal. 

Acredito que a vontade dêsses se
nhores era que, de fato, o Partido 
Comunlsta !ósse considerado ilegal. 
Houve gente que assim pensou. Mas 
os comunistas estão vi'I'OS e o parti
do continua dentro da lei. E o voto 
do Sr. Sá Filho é bem uma resposta 
formal a todos os senhores que pre
tendem ainda a volta daquele regime 
de Hitler e Mussollnl. 

Tenho protestado sempre e venho 
hoje a esta· tribuna para protestro·, 
mais uma vez e continuarei insistindo 
contra a atividade do Sr. Ministro 
do Trabalho, ativldade contrária a 
tudo que preceitua a Constttuiçã:o. 
Nossa :Magna Carta assegura atlvida
de sindical livre e o Ministro do Tra
balho não tem o direito de intervir 
na vida sindical. 
o Sr. Arthur Santos - Muito bem. 

. O SR. CARLOS PRESTES - O que 
vem acontecendo dêsde 18 de setembro 
do ano plssa.do .considero um crime. 
pois o que S. Ex.• tem feito é inter
'Yir na vida sindical, proibindo assem
iblélas, invadindo sedes de sindicatos 
ou dissolvendo seus conclaves, ou mes
mo substituindo dJ.retorlas. 

o sr. Hamilton Nogueira - Nêsse 
caso V. Ex.~ tem tôda razão. 

O SR. CARLOS PRESTES - Con
tinuarei protestando contra isso, por
Que êsse protesto é indispensável. Todo 
democrata tem obrigação de levantar
se contr:l. o menor arranhão à Constl• 
tu!çflo. 

E :nesse sentido têm grande imopor
rtê.ncia as autorizadas palavras do bri
gadeiro Eduardo Gomes, qúando se re
feriu-se à "eterna vlgilâ.ncla". E é 
justamente neste momento, em que se · 
atenta contra a Constituição, que se 
justifica a eterl!la vigilância. Foi sua 
ausência, sua falta que permitiu a in
clusão de um artigo na Constituição 
de 1934, que deu origem ao golpe de 
10 de novembro, Foram as concessões 
dos parlamental'es que deram causa à 
Lei de Segurança, contra o esplrito e 
contra a letra da Carta de 1934. 

O Sr. Ivo D'Aquino - Foi a carta 
de 1034 que criou a Lei de Segurança. 

O Sr. Ferreira de Souza - Foi umo. 
emenda. 

O SR. CARLOS PRESTES - Só
mente vozes isoladas é que se levan
taram para protestar contra os atos 
il·~bltrários praticados dê.!:de 1935, um 
deles muito semelhante ao de hoje que 
,m·olbe o funcionamento da Juventude. 
ComunJsta, encerrando as atlvidades 
da Aliança Nacional Libertadora. · ' 

Os democratas, que não eram fllla
dos à. Aliança Nacional Ubertadora, 
não foram capazes de se levantarem 
lla~·a p~otestar no Parlamento. Só de
POIS, uma mela; dúzia dêJ.es pertencen
tes à. essa agremiação, levantou-se pa
ra ,protestar contra a arbitrariedade. 
Mais tarde vieram as prisões. inclusive 
de um Senador e diversos Deputados, 
stm que houvesse um protesto veemen
te do Congresso Nacional. 

O Sr. Ferreira de Souza - Aí houve 
protestos. 

O SR. CARLOS PRES'rES - Falo 
do protesto da maioria e não do prC>
•testo de vozes isoladas, porque estu 
sempre houve no Parlamento em de
fesa da democracia como hoje a lnl· 
nha voz isolada aqui se levanta pau. 
'!lroJestar contra o voto de congratu
laçoes, requerido pelo ilustre llder da 
!!rJ.q.jO'l'ia. oPio ato do Govêrno aue prC>-
1'e1 ser Jlegar; Faltaria agora demons
trar .que o estatuto da Juventude Co
murusta nada contém que possa · le
var à. suposição de que são illcitas sua.c 
atlvldades. Mais tarde, na prática · 
se o Govêrno verificasse qualquer at~ · 
ilegal dessa organlzação, estaria com 
armas suficientes até par.3 dissolvê
la. O proc.esso rápido da justiça pode
ria decidir da sua sorte. Mas a Ju
ventude Comunista apenas &e lnlcia, 
se funda, se orga:oiza. Qual o ato que 
:praticou? ·O próprio Govêrno não teva 

. coragem de apontar um só ato contrá.- · 
ri_o ao esplrlto da lei e da constitui
çao. Nos estatutos não há uma ún!Cll 
palavra: que fira o espírito d3 Cons
tituição .. Não é um estatuto totalltâ- ' 
rlo como diz S. Ex.~. pelo menos no 
sentido c1>mum que se dá à palavra to
talitário. 1!:' um estatuto profunda
mente democrático, em que se respei
tam tOdos os princlplos dêsse regime. 

O Sr. Artur Santos - Essa organi
zação a tenta contr·a um artigo da 
Constltuição, aquele que se refere i 
educação, que deve ser feita na escola 
e no lar dentro dos preceitos de liber
dade e de dignidade humana. 

O Sr, Augusto li! eira - O nom-. .· 
orador n!io acha que, defendendo a 
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~;rganlzaçú.o d~ Juven~ude Comunista, 
está justificando a fundaçü.o da ju
ventude integralista? 

O SR. CARLOS PRES'DES - Isso 
nada tem a vêr cem integralismo. 
PDir que V. El:.0 confunde integralis
mo com comunismo? Quais foram as 
!õrças políticas que lutaram contra os 
nazistas, no mundo inteiro, na Espa
nha, na Itália na França? Foram os 
comunistas. 

O Sr. Ivo D'Aquino -Mas a Rús
sia, primeiro, fez aliança com a Ale- . 
manha. 

o Sr. Ferreira. d.e Souza. - A Rússia 
chegou a fazer um pacto com o na
:Jsmo, e apenas se defendeu depois. 

O SR. CARLOS PRESTES- Estou 
m€ referindo à luta armada, na guerra 
eontra o nazismo. Os comunistas luta
:ram contra os traidores de suas pá
trias, como Peta ln e autl·as. · 

o Sr Ferreira d.e Souza - Lutaram 
contra ·os invasores da Rússia, mas 
antes se a<:omodaram com. o nazismo. 

O Sr. Hamilton Nogueira - Esten
deram as mãos a Uitler para impren
sar a Polõnla. 

O SR. CARLOS P·RESTES - Se
nhor Senador Augusto Meira, é uma 
impressão falsa confundir comunlsmo 
com nazi'lmo pois são coisas inteira
mente opostas. l!:sse paralelismo é 
muito vulgar e não significa coisa :'11-
guma. Vou Iêr os estatutos para que 
V. Ex.• vela o que dizem. A não ser. 
que o Senado e os .homens de cultura 
do Brasil se assustem com p:~Ia vras. 
Mas, ~e a questãG é de palavras, po
dem·os tiro.r o vocá.bulo "comunismo". 
Podemos também dizer que êle fica 
abolido do dicionário da lingua por
tuguesa. Se a questão é o fa\~tas~a 
da palavra, podemos riscá-Ia; mas nao 
estou me referindo a palavras e sim, 
exclusivamente, ao conteudo. 

Vejamos, agora, se a lei faz espe
cial menção à palavra "comunismo". 
O Sr. General Eurico Outra, levado 
nela Sr. Costa Neto, teve mêdo da. 
palavra .e de<llarou que eln é ~erigo
sa. Estamos prontos a substitui-la. 

o Sr. Ivo D'Aquino - Sei que V. 
·Ex.• é capa:>" disso. 

O Sr. I:la.milton Nogueira - VV. 
Excias. são de extraordinária fert!J!
daide qunnto ao sentido das palavras. 

O SR. CARLOS PRESTES- Para 
nós, o nome é secundário. Damos com 
isso até uma prova de lealdade e sln
eeridade de nossas reais Intenções. A 
Juventude Comunista !o! um.~ orga-

nização juvenll iniciada pr;Io nosso 
Partido. 

O Sr. Ivo D'Aquino - Copiada da 
organização nazi-fa.scista. · 

O SR. CARLOS PRESTES - Que 
é que i!lão se copia? Tudo ~c copia no 
mundo. O Sl'. Juiz Sá Filho demons
trou exaustivamente que as idéias 
não têm pátria nem fronteiras. Elas 
ganham o mundo. 

O Sr. Ivo D'Aquino - Quer dizer, 
então, que V. Ex.• conHrma? 

O SR. CARLOS PRESTES - Quan
to ao nome, podemos adotar qualquer 
um. Se o Govêrno nos disser que o 
nome da orr.anb:ção não é conveni
ente, estaremos prontos· a mudá-lo. 
Estou mesmo a desej::u· que o Govêrno 
o diga. 

Que dizem os estatutos que dese-
jaT'1? .. • 

O Sr. Arthur Santos - Trata-se de 
pre))ara.r a JUventude bra.sileira para. o 
comunismo.··· 

O Sr. Hamilton Nogueira - Isso é 
verdade. 

O SR. CARLOS PRESTES- Não é 
direito dos comunistas? 

O Sr. Ivo D'Aquino - Não é di
reito de ninguem, nem de partido ne-
nhum. . 

O SR. CARLOS PRESTÉS - Se 
existe a Juventud·e Operária Católica, 
a Juventudl! da Mocidade católica, 
por que não pode existir a Juventude 
Comunista? 

O Sr. Ivo D' Aquino - Essas or
{l'nni7acõ·es foram fundadas Eem ne
nbnm pa.rt.irlarismo. 

O Sr. Arthur Santos - A organiza
ção da juventude brasileira so deve 
ser feita como manda a Constituição. 

O SR; CARLOS PRESTES- Esta
mo.s no regime democrático. ou não? 

E' Inmentãvel que a União Demo
crática Na.clonal defenda essa tese da 
!iherànd·e rle Ofnsamento, porque não 
116 ,..,..,t:oq l~'h.a"'-rltH~P. 

O Sr. Arthur Santas - A Constitui
ção à·eclara: a juventude s~ educa na.~ 
escolas. no lar, dentro do principio de 
Ii~ràade e de respeito 9. dignidade 
humana, .port.anto independente das 
idtllns de constituiçil:o de partidos po
pulares. 

O SR. CARLOS PRESTES - Estn 
Juv·ontude Comunista deseja pl'imei
ro educar a mccidade brasileira, que 
está precisando de eS'Colas, e os co
munistas têm direito de expor suM 
Idéias e de t r a z c r pam suas 
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!!!eiras todos aquélcs que queiram in
gressnr como os católicos têm direito 
de explanar suas idéias, da mesma 
!erma que os protestantes, que os es
píritas. Do contrário. não haverá de
mocracia t> será a volta ao !asclsmo. 

O Sr. Hamilton Nouueira - V. Ex." 
.sabe perfeitamente qual é a nossa 
posição. · 

O Sr. Ferreira de Souza - V. Ex.'' 
não ignora que a UDN jâma!s nego
ciou com a ciltadura. 

O Sr. Hamilton Nogueira- V. Ex.~ 
sabe que a minha voz foi a primeira. 
a vir em socorro de V. Ex.•. Acredi
to na liberdade de pensamento e es
tou determinado a defendê-la pela 
Constituição. Mas não somos Ingé
nuos para acreditar que o comunismo 
venha dar a devida f·ormação à ju· 
ventude bras!! eira. Será mesmo enor
me ingenuidade ... 

O SR. CARLOS PRESTES - Co
noheço a: intolerância de V. Ex.•. E' 
tanta. que contraria a democl·acia. 

O Sr. Hamilton Nogueira·- A in
tolerâne!a veio daquêlc pais !mpel·ia
J!sta, ·insaciável. que já tem. a sexta 
pmte do território europeu c não se 
contenta. V. Ex.• é o mais !idimo re· 
presentante do Imperialismo comu· 
nista. 

O SR. CARLOS PRETES - V. 
El:.•. pela sua intolerância. foi leva
do, até, a defend~r um bêhdo da 
tribuna do Senado, contra os interês· 
ses do ·nossa pátria. 

O Sr. 1-Iamilton Nouueira - Não · 
é \·erdade. V. Ex.• não cita uma pa
lavra minha em defesa de qualquer 
pessoa nesse· caso. Aqui. condenei o 
embaixador da Rússia. Sr. Suritz. O 
outro caso é com V. Ex.•. Apenas tra
tei do embaixador Surltz. homem· que 
n1io devia estar mais no Bras!!. 
. O Sr. José Américo -V. Ex.• está 
fazendo grande injustiça a um Partido 
que ainda ontem fez afirmação de fé 
democ1·át!ca. 
. O Sr. Hamilton Nogueim- A trai
ção é permanente. 

O SR. CARLOS PRESTES - Se
nhor Senador .Tosé Américo, ninguém 
mais r~spelta V. Ex.• do que eu, que 
lhe tenho grande aprêço. . 

O S1·. José Américo - Agradeço a 
V. Ex.•. 
. O SR. CARLOS PRESTES- Mas 
não se está cilscutlndo, nem m~smo 
pretendo discutir, a posição da UDN 
no seu documento de ontem. Não se 
trata álsso, e Sim de pr~celto consU-

• 

tucional. Discute-se agora se os cC>
munistas, de. acõrdo com os têrmos da 
Constituição, têm ou não direito de 
pregar suas Idéias. 

O Sr. José Américo- Em principio, 
têm. 

b SR. HAMILTON NOGUEIRA
Nossa divergência é sõmente quanto.à. 
Juventude. 

O SR. CARLOS PRESTES - .Foi 
negado ésse direito por V. Ex.•. 

o Sr. Ivo d'Aquino - Os direitos 
sõ.o assegurados pela Constituição. 

O Sr. Hamilton· Nogueira - O que 
não se pode é corromper a juventude 
brasileira. 

o sr. Arthur santos - Não há o di
reito de aliciar a juventude para pre
gar Idéias anti-democráticas. 

O SR. CARLOS PRESTES - A 
primeira etapa já está Yencida: os co
munistas têm direitos. 

O S1'. Arthur Santos - Isso ninguém 
negou. E' pacífico. 

O Sr. Ferreira de Souza- v. Ex.3 

nunca 11os encontrou no campo dos 
que negam a liberdade. Mesmo quan
do V. Ex." teve sérias ligações com 
a ditadura, nós estavamos com a li-
berdade. , 

O Sr. Hamilton Nogueira- Os mu
ros da cidade estão cheios de cartases 
·pregando a Constituinte com Getúlio 
Vargas. V. Ex.n foi beija. a mão rJo 
Sr. Getúlio Vargas, deu várias entre
vistas, e foi buscar a palavra de ar
der.. dnquêle govêrno. 

o Sr. Jose Americo - A UDN ja
mais desertou das fileiras da liber
dade. Até agora continuamos a ata
car o Estado Novo, e V. Ex.• o de
fendeu. 

O Sr. Harnilton Nogueira- V. Ex.• 
até hoje não tem tomado atitude ne
nhuma definida. 

O SR. CARLOS PRESTES - De! 
diversas entrevistas, Srs. · Senadores, 
em 1945.· O Partido Comunista defcn· 
deu a ordem contra os golpes de Es· 
tado ... 

(Trocaui-ee: :apartes.) 
O SR. PRESIDENTE (fazendo soar 

os t!mpancis) - Atenção! está com a 
palavra o nobre Senador Curlos Prestes 

O SR. CARLOS PRESTES - Numa. 
ce:::ta época apoiamos o St·. Getúlio 
Vargns ... 

O Sr. Ferreira de Souza - Nessa 
época V. Ex.• deveria ter defendido 
a ordem constitucional. 
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O SR. CARLOS PRESTES - De
tendemos o Sr. Oetúl!o Vargas na 
época em que êle nos concedia a an!s
tln, e assegurava n liberdnde de 1m
prensa. 

O Sr. Hamilton Nogueira- Imposta 
por nós na praçn pública. 

O SR. CARLOS PRESTES- N'ão 
quero· saber quem a Impôs. Eu queria 
a liberdade de lmprensn. Não tinha
mos essa liberdade de Imprensa nem 
direito de reunião. O Partido Co
munista ·pela primeira vez, depois de 
23 nnos de existencla tinha alcançado 
vida legal e o que nós queríamos era 
que a ordem legal fõsse mantida para 
chegarmos às eleições. Democracia n:lo 
era substituir violentamente um di
tador por outro; era assegurar eleições . 
livres, e isso é que nos interessava. 
Não nos interessavam golpes; êsses 
interessavam nos fascistas que dêles 
se aproveitariam paro. manter a hege-
monia e o povo eSCTa vizado. . 

O Sr. Hamilton Nogueira - Para 
V. Ex.• o Estado Novo era um estado 
racista? 

O SR. CARLOS PRESTES - Eu 
defendi o Sr. Getulio Vargas. no mo
mento em que êle sala para n de
mocracia, ao pas,o que Vv. Ex.•s o. 
defenderam na época em que êle mar
chnva parn o fascismo. 

O Sr. Ferreira de Souza - Nunca. 
Nuncn, · 

O .Sr. Arthur Santos -.Na Cântara, 
neguei o estado de guerra, o estado. <le 
sítio e o 'l'l:ibunnl de Segurança. 

O SR. CARLOS PRESTES - Já 
está confirmado pelos nobres Senado
res que os comunistas dentro da Cons-
tituição... · 

O Sr. Hamilton Nogueira. - Con
firmados e sempre afirmados. 

O SR. cA.J.iLos PRESTES. - ... 
e rigorosamente dentro da Constl.tut. 
ção têm o direito de propagar suas 
idéias. 

O Sr. Hamílton Nogueira. -Nunca 
lhes foi negado êssc direito. 

O SR. CARLOS PRFSTES. -'- Ago
rn, passemos à segunda parte, à !Y.lrte 
da educação. Diz o art. 176 da Cons
tituição: 

"A educnçiio é direito de todos. 
e será dada no lar e na escola. 
Deve Inspirar-se nos princípios de 
llberdnde e nos ldenis de solldn
rledade humana". 

E no artigo seguinte - peço a atell
çAo dos Srs. Senadores para êsse outro 
te-xto: 

"0 ensino dos diferentes ramo! 
será -ministrado pelos Poderes Pú
blicos ... " - e é livre, Srs. Sena
dores- ... "e é livre a iniciativa. 
particular. 

O Sr. Walter Franco. - Nos dife
rentes ramos. 

O Sr. Ivo D'Aquino. - L~la atê o 
fim. 

O SR. CARLOS PRESTES. - • ... 
respeitadas as leis. que o regulem". 

Quer dizer: respeitadas as noções 
que regulam o ensino livre. Quais são 
as leis que regulam o ensino em nos. 
sa pátria? . 

O Sr. Ivo D'Aquino. -A inlcia.tl
v!\ é livre mas sujeita às leis.· 

O SR. CARLOS PRESTES - Nós 
tomamos n iniciativa de organizar ·uma 
corporação comunista. 

O Sr. Arthur Santos. - Uma "Ju
ventude Comunista". 

O SR. CARLOS PRESTES. - Pois 
eu quero que me digam onde está a 
proibição nos têrmos dn Constituição. 
Não há nenhuma. O Partido :::omu
nistn, · é livre; tomamos a inlcia.tlva 
de organizar n juventude, porque a ju
ventude brasileira está necesslt.and,o 
de organização pará defender seus in
terêsses, para defender suas escol!1s e 
sua saúde. Ora, qual a proibição, em 
lei, de os comunistas organizarem es-

. colas? O Partido Comunista - e !sto 
só aqui na Capital da Repúbllc:l, ..,... 
na escola Siqueira Campos, em Copa
cabana, alfabetizou para mais de cln- · 
co mil pessoas, que foram feitas ele!. 
tores e hoje são cidadãos da nossn pã
tria. Por que proibir, pois, essa lmc!a
tlva aos comunistas? 

Essa proibição é, pelo' menos, um 
ponto de vista fàlso. Se é possível ha
ver uma Associação Cristã de Moços, 
uma Juventude Operária Católica, u:na 
Juventude Universitária, por que não 
pode existir uma Juventude Comunis
ta? 

O Sr. Hamilton Nogueira. - Por
que o seria em funçiío de um Partido 
que é a negação de tôdas as tradições 
braslleiras. 

O SR. CARLOS PRESTES.- Con
fesso a V. Ex.• que a mim a.s pala
vras não assustam. Se organizarem 
uma Juventude Integralista eu irei in.
vestlgar quais os estl>.tutos dessa ,tsso. 
ciaçáo. O nome integralista tem uma 
velha e terrlvel tradição em nossa pá
trln. E' claro que, quem fizer uma Cll'
ganlznção dessas hoje terá de se de
front(\r com as dfllculdllde.s oriund~:~ 
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tio nome, mns, desde que os estat.utos 
estejam dentro da Constituição, nln· 
guém pcd•:rá impedir o seu funciona
mento. O que nos compete faz~r é 
examinar-lhe os estatutos, para ver se 
•e trata de nr.zismo, !ntegralismo, to
t:tlltarismo. 

O Sr. Hamílton Nogueira. - Ainda 
qtH! seja facultada essa organizaçtb a 
todos os partidos, nós não a queremos 
para nenhum, nem para o nosso. · 

O SR. CARLOS PRETES.- E' uma 
tese falsa. V. Ex." me permitirá. que 
leia ... 

O Sr. Ilamílton Nogueira. - E' um 
partido _que vai contra a tradição cri~
tã da familia brasileira. 

O SR. CARLOS PRESTES - A o pi· 
nião do nobre colega é respeitável em
bora difira da minha ... 

O Sr. Hamílton Nogueira. - Mctito 
agradecido a V. E.<,:." também respeitO 
o. de V. Ex.• embora dela discordan
do. 

O SR. CARLOS PRESTES. - ... 
mas. h áentre nós uma diferença mul
to grande. A opinião de V. Ex.' é 
idêntica à do Senador Ivo D'Aqu!no. 

O Sr. Hamílton Nogueira. - !l.bso
lutamentc. Não é idêntica. Estou de 
acôrdo com S. Ex.• é certo, em alguns 
pontos, porém, o modo de aplicar.fto 
é diferente. -

O SR. CARLOS PRESTES.- Res
peito a opinião de V. Ex.•; entretanto 
é tão constitucional quanto a mi~ 
nha. Também posso entender qu~ os 
partidos pollticos têm o direito de or
ganizar juv.;ntuc.les, porque não ná pr~
ceito constitucional que tal proiba. 
~Sr. Hamílton Nogueira. - \Tossa 

Ex. representa apenas uma parcela 
_mln!ma. Nós representamos a maioria. 
· O SR. CARLOS PRESTES. - Não 
se trata dos Senadores e sim ... 

O Sr. Hamílton Nogueira. - Vossa 
Ex.n que apela tanto para os númm·os 
verá que aqui representa uma parcela 
mlnima do Brasil. 

O SR. CARLOS PRESTES.- Des-

R
culpe, o nobre colega, está sof!sm11.ndo. 

epito: não se trata da opinião dos 
Sen~dores, mas da letra da Consti
tulçao, e eu quero defendê-la. 

Não se trata da opinião do Sena-
11o. Os Senadores, em relação a mim 
estão ~m maioria, e discordam de mim' 
ninguém o pode negar. Aqui sou úni~ 
co. Represente um pcrt!do da clas
lle operária, enquanto que vv. EEx.~ 
aáo representantes da classe dominari-

te. Essa é a grande divisão, e nem é 
por acaso que há entre nós tão gran
de diversidade de Gp!nlóes. Agora, o 
que repito é que não se trata da res
peitável opinião dos nobres colegas. 
Ninguém mais do que nós deseja que 
as opiniões se possam manifestar li
vremente. Entretanto, - repito - o 
que se discute não é o pensamento do 
Senado, não se trata de projeto de 
um:~ !Pi (]Ue vamos votar . .Aliás só 
poderiamos votar num projeto cÓns
t!tuclonal, isto é, que estivesse dentro 
dos têrmos da Constituição. E, den
tro da Const!tu!cão brasileira de 18 de 
setembro, VV. EEx.n não encontram 
um só preceito, nem na letra nem no 
espirita, que proiba a um partido po!f
tico flrgan!zar a juventude. Amanhã, 
também será proibido organizar mu- · 
Jh~rcs, operãrios ou quem quer que 
SCJa. 

O Sr. Hamilton Nogueira - Os 
princípios são diferentes. 

O SR. CARLOS PRESTES -Pois 
bem, Sr. Senador, se não se. protesta 
contra êste decreto, amanhã, base-a· 
dos nestes mesmos preceitos, nos mes
mos princípios e le·is para os quais 
hoje se apelá a fim eLe encerrar as 
atividade da Juv.entude Comun!stli. os 
reac!c·nãrios e entre êles o Sr. Costa 
Ne·to tentarãO fechar qualquer partido 
político ou a associação civil. 11: essa 
a conclusão lógica;; 

q Sr. Hamilton Nogueira - Isso é 
sof1sma de V. Ex.•. 

O SR. CARLOS PRESTES - Creio 
qu~ a nota de ontem da UDN, a res
:pelto da Juventude comunista é sui
cida. 
· · O· Sr. Hamilton Nogueira - Por 
que? 

O ·SR. CARLOS PRESTES - Por· 
que a União Democrática Nacional, 
.aceitando aquela lei como constltucio
n:l,, a~eltando aquêle at.entado à Cons
tit.mçao, e·stá realmente abrindo a 
porta par~~ a Implantação da ditadu
ra em nossa pátria. Foi assim que co
me_you em 1935. Fo-i com essa cap!tu
laçao, passo a passo, cedendo sempre 
para não brigar, desmoralizando-sê 
completamente o Parlamento, que- se 
chegou ao lO de novembro. E bastou 
ao ditador de>C!dlr o fechamento do 
Congresso, sem que encontrasse um só 
pro·testo por parte do ·povo. 

E <:l motivo foi êste, sr. senadol' 
H_amiltcm Nogueira: o.s democra.tas 
na_~. souberam def·ender a democracia. 

mguém mais do que eu lamenta 
essa atitude de um partido que vem 

.. ..r. 

I 
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pugnando pela demooracla; de um 
p::::tido que tem as tradlçõcs da União 
DemccrMica Nacional, aceitando um 
atentado tão grave à Constituição de 
18 de setembro. 

AJnda não me fGi pr()pGrcionada a 
opor&unid31le de ler aqui os estatu
tos da Juventude comunista. Foram 
êles publicados na "Tribuna Popular" 
de 22 de março do corrente ano. 

O Sr. Francisco. Ga.llotti - Um dos 
poucos jornais que não é cloaca, no 
Rio de Janeiro. 

O S.R. CARLOS PRESTES - O 
nGbre npa.rteante pode e·star c~Tto de 
que a "Trib.una Pooular" não o é. 

O artigo 2. o dos Êstatutos da União 
da Juventude Comunista diz o se
guinte: 

"A União da Juventude comu
nista é uma organização democrá
tica e suas fileiras estão abertas a 
todos os jovens, de ambos os sexos, 
independentemente de cõr ou 
raça c de convicções religiosas ou 
ideologicas". · · 

O Sr. Hamilton Nogueira - O que 
esta z.ssoc!ação pre-tende é tirar a re
ligião às crianças. 

O SR. CARLOS PRESTES- :tl:sse 
é o pensamento, a .lnterpretaçoo de 
V. Ex:•. . 

O Sr. ·Hamilton Nogue·ira - O llus
ll'e orador não vai negar que é mar
xista e que a doutrina comunista é 
materialista. 
. O SR. CARLOS PRESTES - Nos 
debates que aqui temos travado, V. 
Ex.• tem demonstrado completa igno
rância do que é marxismo. 

o Sr. Hamilton Nogueira - E' má. 
1" do Partido Comunista. Nega V. 
Ex3 • que o Partido; Comunist:J. seja 
ateu? Que o comunismo seja ::mti
cl'istão? O comuni'smo é repucllado 
porque n povo tem horror ao ate
ismo. 

O SR. CARLOS PRESTES- Sabe 
V. Ex. •, sr. Senador Hamilton No
gue·ira, quem de·fendeu o Tratado de 
Latrão nn Constituinte Italiana? Foi 
o Partido Comunista. .. 

O Sr. Hamilton Nogueira- o Pnr
tido Com uni; ta sempre se bateu con- · 
tra o.s postulados cristãos: haja vlst1\ 
a. sua atit.ude na Constituinte. 

O S-R. CARLOS PRESTES - Ba
temo-nos contra a Inclusão do nome 
de Dett~ no prrii.mbulo da Constitui
ção, porque isso significaria um aten
tado à Ilb~rdadc de pensamento. Nem 
todo.s os brnsllelros crêm em Deus. Eu 

sou cidadão brnslle1ro e não cre1o em 
De·us. E posso dar a V. Ex.a uma 
informação qu~ o vai deixar estarre
cido: dentro do Partido Comunista, 
mais de 50 % dos seus membros são 
católicos. . 

o sr. Hamilton Nogueira - Fnço 
justiça à intellgência de meus colegas, 
que sabem perfe-itamente que esta. 
afirmativa de V. Ex. • não corresponde 
à verdade. O' nobre orador afirmou 
aqui, há tempos, que um sacerdote 
era comunista, para logo depoi~ decla
rar que nrw era c -que apen:JJs falara 
num comício popular. Há contradição 
absoluta nas suas afirmações. 

O SR. CARLOS PRESTES 
Dezcjo, m::üs uma vez, ' desfazer o 
equivoco cm que V, Ex.• labora. 

Há uma diferença entre o Partiao 
C':omunista, partido 'politico que pos
sue csta1;utos e f)rograma, e o mar
xismo. O marxismo· & uma mosnfla. 
materialista. e o niai·xista, sendo ma
t~rialista. é ateu. 

Dentro do Partido Comunista., po
rém, ser comunista é aceitar os es
t;:nutos e ú programa politico do 
partido. Relativamente ao prot;J·ama 
re!ig·ioso, o partido ... 

O Sr. llamilton Nogueira - O Sta
linisrno, doutrina de V. Ex.• e muito 
mais rigoroso, nesse sentido, 'do que 
o Pl'óprio marxismo. 

O SR. CARLOS PRESTES -
Dentro do programa do Partidó Co
munista a questão religiosa est.ã co
locada nos seguintes têrmos: seoara
ção entre o Estado e ·a Igreja e "cJm
pleto r~speito a tôdas as crença.ç, 

O Sr. Vcrgniaud Wanderley 
E' a tradição brasileira. 

O SR. CARLOS PRESTES 
l!:.sse o programa do Partido Comu
nist:J.. Nenhum católico terá motivos 
pru·a deixar de !)ertencer ao nosso 
Partido, por questão de religião ou 
de crença. 

O Sr. Hamilton Nogueira - Ent?.o 
não hã ·necessidade do Partido Co
munista, se V. Ex." vem pregar es.:;as 
idéias. E' uma ':juestão de nome. 
Vamos mudar o nome do Partido. · 

O SR. CARLOS PRESTES -
V. Ex.• não sabe o que é comun1smo, 
o que é marxismo, o que é stallnis
mo. V. Ex.• não conhece o nosso 
problema. 

O Sr. Hamilton Nogueira- A ques
tão j{l foi debatida nesta assembléia 
e V. Ex.• não foi vitorioso, porquanto 
demos uma . ve1·dadeira l!ção do que 
é comunismo, marxismo, ditadura e 
democracia . 
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o SR.. CARLOS PRESTES 
.Pcrnúta-me V. Ex.• continuar :1 lei
tura: 

"Art. 2.0 - A União da Ju
ventude Comunista é uma orga
nizaç5.o democrática, e suns fi
leiras estão acertas tt todor: os 
jovens de ambos os oexo.; indc
'pendentemente de cõr ou raça 
c de convicções rcligiosns ou ldco
lórricas, tendo como finalidades as 
qu.e se ~cguent: 

al A União ck1 Juventude Co
nmnlsta trabalhará no sentido de 
organisar e unir a juventude pa
ra nma vida digna e feliz. F'lcl 
continuadorn 1ns tradições dt:t 
juventude brasileira que· vêm .ins 
iut.as da independência a~, nero1o 
mo da Coluna mvicta e o Pp.l
pé!a do~ combatentes da t~l!.err&. 
patriótica contra o nazismo, a 
U. J. C. incentivará o patrio
tismo dos jovens, cu.ia cora!jem e 
entusiasmo sempre fomm postos 
a set·v!ço da liberdade." 

Estas palavras têm qualquer coisa 
de ilícito? Não encontro uma só ex
pxessiio, que possa· ser considerada, 
por qualquer democrata, qualquer bra 
sileiro, qualquer patriota, como !lici-
ta. · · 

o Sr. Ferreira de Souza - Nós é 
que somos fascistas ... 

O SR CARLOS PRESTES -
V. Ex.' como jurista não pode dei
xar de se basear nos têrmos da lei 
e nos atas. Se há algum ato con
trário, aponte-o V. Ex.•. Mostre um. 
só ato do Partido Comunista con
trlirio à democracia. 

o Sr. Ferreira de Souza - Vamos 
· mais ao mnago da questão. 

O Sr. lia milton Nogueira - Mas 
não somos Inocentes. Nós sabemos 
onde V, Ex.• quer ·chegar. 

O SR. CARLOS PRESTES -
v. Ex.• chcr.m à Intolerância de não 
permitir a liberdade de consciência. 
Essn questão é outra. A lógica nos 
leva ao fascismo, ao fascismo de HI
tler. onde eram p1·olbldos os pnrti
!tos. 

o sr. 1/amilto!•· Nogueira - E' a 
velha nxgumentação de V. Ex.". Sem
pre que se combate o comunismo o 
nobre Senador nos vem com o fas
cismo. 

O Sr. Arthur Santos - Na Rlissla 
núo c:dstc a liberdade de pensamen
to. 

O SR. CARLOS PRESTES . 
Irlnmos multo longe se fôssemos tra
tar dêsse [tSsunto. Infelizmente a 
11om já. está bastante adiantada e 
devo terminar. 

o Sr. Artur santos - Na Rússia, 
0 único · po.rtldo exlsten te é o Co
munisto.. Não existe liberdade· de 
ncnsamento, nem de nenhuma espécie 
i11), Rússin.. 

o S1·. Hamilton Nogueira - Multo 
bem. 

O SR. CARLOS PRESTES 
São calúnias. Lamento que V. Ex.~. 
possuidor de tanto talento, esteja a 
reo~tl-Ins. · 

"o Sr. Al'tur Santos - Não são <;alú
nias. V. E:{.• nega que, na Russla 
só exista o partido comunista? Nega 
que, na Rússlo., não há liberdade de 
pensamento? 

O SR. CARLOS PRESTES -
Fiquemos no Brasil. Estamos t~a
tando da causa brasileira. Na Ru~
sitt. o assu11to seria outro e ma1s 
fácil ainda de tratar. O que os co
munistas esperam é que a U. D ..• N. 
nos asscguxe a llberdo.de de conse~en
ci!t. Que, sendo um partido demo- . 
crático, nos assegure a liberdade de 
pensamento. 

o Sr. Arthur Santo_s - Que não 
sejo. a liberdade da Russia. 

o Sr. Ferreira de Souza - Não so
mos govêrno. Não podemos assegu
rnr o. que v. Ex.• nos pede. Estamos, 
porém, 11:1 estacada, f!_lll defesa :ln. 
liberdade. Nesta posiçno, sim, nada. 
cederemos. 

O SR. CARLOS PRESTES -'- Li
berdade é liberdade e qualquer o.d
jetlvo que v. Ex.• acrescente a ·esta 
palavra, é limitação, é negação ·da 
liberdade. 

o ·Sr. Mthur Santos - Nãe> quere
mcs a liberdade da Rússia. Queremos 
a Jiberdnde democrática, assegurada pe 
la nossa Constituição. E' o que dese
jamos. Queremos a ·liberdade baseada 
ua pluralidade de partidos. na liber
dade de pensamento, na liberdade de 
critica essas liberdades que não exis
tem na Rússia. 

O SR. CARLOS PRESTES - Tõ
do.s essas liberdades constam dos es
tatutos do. Juventude Comunista. Nê
les, estâ . incluida a pluralidade de 
partidos. Posso assegurar que lá se 
encontro.m. 

Sr. Presidente, o Partido comunista 
vem lutando e continuará a lutar pe-
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lo estrito cumprimento do. Constitui
ção de· 18 de setembro. E' por isso 
que a publicação do decreto· do Go- . 
vêrno, mnndando encerrar, por seis 
meses, o funcionamento da Juventude 
Comunista, não pode deixar de ter 
nosso protesto. tJ:sse ato do Govêrno 
é indicio não de fõrça, porque um 
Govêrno forte não precisa de usa1· de 
atos arbltráries, lnconstitucicmais. Is
so é prova de fraqueza, prova de de
sespêro, dêsse pequeno grupo de fas
cistas, que ainda exerce influência 
sôbre o General nutra, que o arrasta 
a a tos tão prejudiciais ao seu· :próprio 
govêrno. Além disso, atraz dêles estão 
os lnterêsses ccntrárlos à nossa Pá
tria, os interêsses do· capital monopo
lista norte americano, o mais Inte
ressado pela liquidação do Partido 
Comunista. O capital ·monopolista 
americano sente necessidade de aca
bar com es comunistas porque êstes 
são os maiores lutadores contra o mo
nopolismo norte . americano e o vêm 
desmnscarando há muito em seus pro
pósitos. Foi o Partido Comunista que 
denunciou o J!vro azul, demonstrando 
que pretendiam os americanos arras
tar o nosso povo a uma guerra com 
a Argentina. Por Isso, precisam como 
primeiro passo fechar o Partido Co
munista. 

O Sr. flatnilton Nogueira - Real· 
mente foram os Estados Unidos que' 
tomaram conta da Letónia, da Polô· 
nia, da Iugcslávia, Tchecoslováquia, 
e outros países da Europa ... 

O SR. CARLOS PRESTES - São 
êstes elementes que levam o General 
Dutra: a cometer ates de desatino 
como êste, que . rt;presenta crime dé 
:responsabilidade,· Iios têrmos da Cons
tituição. Temos a certeza. de que 

· amanhii a Justiça · dará ganho de 
causn à Juventude Comunista Bra
sileira, no mandado de 'segurança, já 
~mpetrado. O ato do General Dutra, 
ticará patente cc-mo crime de respon
sabilidade. S. EK.a, repito, está sendo 
anastado por conselheiros, como o 
Ministro Costa Netto, a cometer ar
bltrariedndes dessa nntureza, não só 
em lnterêsse dos Imperialistas como 
numa provocação evidente. Pensam 
êsses Senhores que conseguirão, com 
o seu ato de desespêro, levar também 
ao clesespêro os comunistas? Estão 
enganados. Hoje o essencial no Brn· 
sl! - e Isto é uma advertência para 
.todos os pnrtidos democratas - é o 
.:respeito à Constituição, o cumprlmen. 

to exato da Constituição. Aceitamos 
o General nutra como Presidente da 
República. Foi ele! to c empossado e 
é., sem dúvida, o Chefe. da Nação. Mas 
cometeu um êrro j)OI!tico dos mais 
graves, de ns~lnnr esse decreto. Mas 
<:enfiamos na justiça brasileira, E' 
por isso que a União da Juventude 

-Comunista, pelo seu comité de or
ganização publica, nos jornais de ho
je, publica uma nota em que diz que 
acata a decisão do Govêrno, su:;.pen
ciendo o seu funclori.amento, mas vai 
recorrer dlretamente à Justiça. Os no
'br€s Senadores hão de compreender 
que atas desta natureza; essa proibi· 
ção de funciopamen.to é Ilegal e que os 
seu$ tfu'mos são muito vagos. Ainda 
hoje o Deputado João Amazonas pro
curará o Chefe de Polícia, para- inda· 
ga:r até onde se estende essa proibição 
do funcionamento, ,porque não quere· 
mos de forma alguma que se use êsse 
decret.o como prete~:to para. jogar a 
Pol!cia contra o nosso :povo. tJ:sses ·se
'nhor<Js e<pe:-am conseguir atl·nvés da 
desordem, num ambiente de guerra 
civil, pretexto para J!quiclar o mo· 
v!mento sindical ~ at:::car os comunis
ta.~. Em seguida ao cerceamento de 
liberdade do Partido Comunista - não 
se iludam os meUs colegas - virá o 

· dos dt:mals partidos democráticos. 
Não se trata de defender ~omente o 
Partido Comunista, não se t:-ata de 
defender a Juventude Comunista, tra· 
ta-se de defender a Constituição e a 
democracia. Ai está o sentido suicida 
da .nota da União Dernocrãtica Nacio
nal, no aceitar, como bem um ato, tãci · 
gritantemente inconstitucional. Não 
posso ler tôda a nota da Juventude 
Comunista. Quero referir-me às últi
maspassagen~ - porque é necessá· 
rio que constem dos Anais: (!e) : 

· "A Comissão Nacional de Or
ganização da U. J. C. está certa 
de que o. juventude brasileira mo
bilizará tôdas ns suas fôrças para 
mais uma vez defender os 3eus 
direitos, protestando com ener
gia, cte11 tro da ordem e da. 1>.·1, 
contra .êste clecreto que suspende 
o funcionamento da União da Ju
v;mtude Comunista. Todavia, co
mo uma entidade que tet11 o seu 
programa de ação ta-açado rle 
ncôrdo com as normns legais -~m 
vigor a Comissão ll'nclonal da U. 

· J. c: acata a declsii.o da autori
dade constitu!da, enqur.nto aguar
da o pronunciamento da J·ustiça, 
Junto t\ qual acaba de lmpetntr 
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~ medida judicial nooessárla p:trn. 
11 deiess dos seus cllreitos, que são 
os direitos de todos os cldadiios." 

Essa, Sr. Presidente, a nossa posl
.;ão. E' essa a declaração foTmal, CJU!: 
faço, da tribuna do Senado. J}lst:t· 
mDnte eb se ciestil1:t a pre•vemr as 
provecc.çõcs policiais, provocações :rue 
se sucedem principalmente contra c 
noc<JO partido. 'I'entou-se de tôdas as 
maneiras àurant~: êste ano e, mc\Smo, 
des~c 18 'cte setembro do ano passado, 
1evr,.r os comunist:.~s a atas de d~:se.s
pêro, suspcndendo o nossa jornal, as
sin:mclo portarias como aquela de. ·~u
toria üo Ministro Carlos Luz, pro1bm· 
do a ciJ•culação da "Tribuna PGpl!· 
lar", ou então com atas como os d<> 
Polida, apreendendo os jornais jo 
Partido nas suas bancas. Depois sur
. giram as proibições contra os no~sos 
comícios. reuniões legais, de car!l;r 
eJ:clu.sivamente eleitoral. Todos cl"f 
foram realizados co-m enorm~s dlf.
culdades, enlre,tanào provocaçoes J?O• 
llciaL~. como aconteceu em !e~ercJro 
dêste ano com o nosso comic10 no 
campo do Russel, cujc.n oradot€5. to
r!lm ameaçados, por altns autorJda~ 
dcs poll<:iuis, de ser~m dispensados. a 
bala desde que ous.:cscm atucar a ll~
signÍa figura do Sr. Morvan d~ FI
gueiredo, que é o clefensClr intt~nsr
gente dos interêsses dos patriotas 
mais rea.cionár!os, e que tndo f&z pa
ra atall1ar o movimento sindical cm 
nossa pitr!a. o Sr. Morvan de Ft
r:ue!redo decHtrou que o comandante 
da Policia Especial estava pronto a 
dissolver a bala o nosso comicio. ~aso 
fôssc necessário. 

Feliznlcnte a pro)Jria Const~tuição 
·coloca es",es senhores em poslçao dl
ffcll. Quan-do cheg:~ o momento tle 
:.g!r, a ordem vai de bôca em bôca Cl 
nunca chegam a ter coragem parn 
cumprf-la. 

Agora por exemplo, o que slgnificn. 
essa proibição de funclonam~:nto da 
Juyen tu de comunista? 

A Juventude encontra-se devida
mente Instalada em sua sede. O pre
sidente da Juventude é o Sr. Apolô
niC> de Carvalho, oficial do nosso 
Exército que combateu na Espanha. 
contra a República de Franco, conde
corado com a Legião de Honra da 
França, também tenente--coronel llC· 
norãrio das fõrças frnn·cesns. 

:ts.se homem. Sr. PrE·sidente, é o 
dirigente da Juventude Comunlst.!l. 
Estará êle agora ameaçado de P!'i· 
:~llol' Quais serão as ameaças que ele 
11erâ de temer? 

A Juv:ntude acn.tou a de;:!.~ão do go
vêrno. suspendeu o seu funcionamen
to e lmpetrou um mandado de se
gurança da justiça brasilel:ra, porque 
confia nessa justiça . 

Senhores Senadores, slmuHànea~ 
mente, o meu Partido protesta vee
mentemente contra êsse ato do Go
verno, e, valho-me db ensejo para pe
dir-lhes mal~ um pouco de paciência 
e n.tenção, para a leitura desta nota, 
que é também tllll protes.tCI do meu 
Partido: 

"Da coml<são Executiva elo 
Partido Comunista Brasileiro re
cebemos a se~;ulnte nota: 

O Decreto de hoje, levado 1t as
sinatum do presidente da Repú
blic:t, pelo Sr. Costa Neto, MI· 
nistro da Justiça, e que determi
na a smpensão por seis mese.i do 
funclonamc•nto da União do. Ju· 
ventucle Comunist:t, é um dos mais 
sérios golpes até agora sofríe!os 
pela Constituição de 18 de setem
bro. E' evid-ente que os restos do 
fascismo infiltrados no Govêrno e 
que tanto mal já causa.ram à ad
ministração do s:~:neral Outra, de~ · 
terminando o ambientE> de provo
cações e intranqUilidade relnln
te no pais, cada vez mttis des·es
perados com as sucessivas vitórias 
da d~mocracia, desmandam-se em 
atentados semore mais sérios e 
pE-rigosos cont.ia a ordem legal e 
constitucional. 

A Cc·mi:são Executiva do Par~!
do Comunista do Brasil lança s~u 
ve·emente p:rotesto contra esse ~to 
do Govêrno, ato inconstitucional 
porque desrespeita o parâgrafo 1~ 
do artigo 141 de nossa Carta !l!a~
na e se baseia em · leis reacionâ
rias e fasci:tas incompatlvels 
com a· nova época inaugurada na 
mundo com a vltól'la militar .sôbre 
o nazismo obtic!a à custa do san
gue de nossa própria juventude. 

O· Partido Comunista do Brasil, 
que vem lutando lntransirrcnte
mente em defesa da Constituição, 
dirige-se, .neste instante, a todo 
nos~o povo, aos ·patriotas e de· 
moera tas de· tõda.s as correntes e 
partidos políticos e a todos cha
ma em defesa da democracia tiíl) 
seriamente ameaçada paro. que· 
manifestem por todos os meios 
~eu repúdio ao ato reaclonârlo 
do Govêrno. t r!~orosamente 
dentro da ordem e fazendo uso 
dos recursos estritamente le~als 
que haveremos mais uma vez de 
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derrotar a grupo fascista infil
trado no GoVêrno, já. que o de
creto ern apreço contra uma as
sociação juvenil e democrá.t.ica. 
leg:~Imente reglstl'ada, como a 
UnJão da Juventude Comoolsta, 
não passa de provocação, na es
pec~a~lva de pretextos que justi
fiquem maiores atentados à de· 
mocracia. 

R!o, 15 de abril ele 1947. - ii. 
Oomissãa Executiva do P. O. B." 

Essa, Srs. Senadores, a nossa opl· 
nlão, a nossa posição; êsse o nosso 
protesto, que ficará. nos Anais. desta 
Casa como talvez o único protesto 
contra o ato lnconstitucion1l-l de> Go
vêrno, a fim de que nmt~nhií o povo 
saiba quem -defencl!lu realmente a 
Constituição e quem· silenciou ante 
atentados. 

Ao terminar estas pa.lavras, dirijo 
um apêle> a todos os democratas, a 
todos os homens com responsabilida
de polftlca em nossa Pátria, a todos 

· CJ.Ue querem o prog :esso do Brasil, 
para que compreendam R· gravidade 
do momento que atravessamos, e nãe> 
se deixem enganar. erguendo-se real
mente em defesa da constitulçã·:> de 
18 de setembro •. Foi exatamente por
que silenciaram ante os primeiros 
atentados à Certa. de 1934 que a de· 
mocracla to! pouco a pouco liquidada, 
até chegarmos ao. espetáculo nefando 
de 10 de novembro de 193?. 

Durante o discurso do Sr. Se
nador carlo8 Prestes, o sr. N e
reu Ramos passa a presidl!ncla 
ao Sr. Senador Georgina .iveii
no,' 1. o Secretário, substituldo de
pois pelo sr. Senador. MeUo 
Vlanna, Vtce-Prestdente. · 

O SR,~ DE SOUZA
!Peço a palavra, pQ,rá. uma ex!lllcaç!io 
pessoal.. · 

O SR. MESI'DEN'l1E- Tem a pa· 
lavra o nobre Senador. 

O SR, FERREIRA DE SOUZA -
(para uma e:tp!icação pessoa!) - Sr. 
Presidente, a atitude da União De
mocrática N·acional em faoe doo acoo
teclmentos nesta sessão jâ é ampla· 
mente conhecida.. Reunida ontem, ~> 
:~~ua comissão Executiva proclamou 
ao J)aís 1101 ponto de vlst!l. ri20rosa· 
mente dentro do seu programa~ e, 
&bsoluta.mentc fiel aos compromissos 
•elados com a povo naquela campa
nha. memoril.vel e el>:traord!nârla pela 
restauração das nossas liberdades. 

que empregava pela palavra sempre 
elevac!a e brilhante do Tenente Bri· 
gadelro Eduardo Gomes. 

Partido democr!itlco, partido de luta 
pela democracia, partido composto de 
homens que jamais baixaram a cery!z 
à ditadura, partido que derrubou a 
bandeira elo fascismo nele Instalado, 
não .compreende um apof,, setjuer 
com o seu lndeferent!smo, quaisquer 
medidas que visem a coagir a e>p!nião 
garroteando-a e prendendo-a naJI 
grades das con veniênclas governa.
mentals. .Assim, declarou que, .;ob 
o aspecto político, não obstante tra
tar-se de caso sub judice, desaprova. 
qualquer propaganda ou ação no sen
tido ·de se obter a dissolução do Par
tido Comunista do Bras!!. Enca.ra.n
do, porém, a questão da Juventude 
Comunista, teve também a. precisa. 
coragem para, dentro do mesmo pro
grama e fiel aos mesmos compromia
sos, pronunciar a sua. palavra de con
denação à Idéia. e de divergência in
tegral com o plano contido noo esta
tutos daquela organização, amplamen
te publicados nos Jornais. Ao nr 
do meu partido, trata-se de uma en
tidade de certa fe>rma contrârla AO 
espirl to da constituição, pois esta s6 
compreende a atlvldade . politica de 
partidos e só at:r!bui capacidade po
lítica lis pessoas malares de 18 a.nos. 

O Sr, O ar los Prestes - V. Ex.• 
certamente vai citar C>S artigos e pa
rágrafos da Constituição que :l'&la.m 
nisso. 

O SR. FERREIRA DE .SOUZA -
Não preciso citá-los. . . 

O Sr. Oarlos Prestes -V. Ex.• nllo 
,o pode fazer, porque ni!.o existem. E' 
uma op!nliío de V. Ex.a, mas nAo 
cotlsta. ·de. Const!tulçi!.o. 

o Sr. Ivo d' Aquino - A existência. 
dos partidos e a malo:r!dade politica 
nos 18 anos estão na Carta Co!lBtltu
clonal. 

O Sr. Carlos Prestes - Na. Consti
tuição. não existe êsse preceito. Vos
sas Exclas. não conseguiram introdu
zir ne. Carta êsse prece!te>, que é rea.
clonário e uma Un:iltaçãe> à liberdade 
de manifestação do !}ensamen.to, ã. 
liberdade de reunlão assegurada pela 
Const!tulç!ío. 

O SR. FERREmA DE SOUZA
Estou adrnlrado, espantaàe> mesmo .da
dúvida levantade. por V. Ex. o. porque 
se trata de normas conhec!d!sslmas. 

O Sr. Oarlos Prestes - .Desejaria 
que V. Ex,• c1tas51l os art!goa ' oe 
pnrár.:rafos. 
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O SR. FERREIRA DE SOUZA
A Constituição refere-se expressamen
te nos partidos politicas como únicas 
entidades capazes de desenvolver nti
v!dnde pclftlca c refere-se tamlJém às 
condições minímas para que o cidadão 
exerça a mesma atividade politica., en
tJ:e as quais a idade de 18 anos. 

O Sr. Carlos Prestes - V. Ex.n llo
derla cltM·-me um artigo da Consti
tuição? 

O SR. FERREIRA DE SOUZA
Será pr~lco mostrar ao .Senado qual 
o artigo da Cons~:tul~.á.l estipulando 
entre as condições para ser eleitor a 
idade mínima de 18 anos? Haverá 
núster lembrar ao Senado que o de
sempenho da atividade política l'C- . 
quer a qualidade de eleitor? Será ne
cessário recordar ao Senado que a 
Constitulçao prevê a organização de 
partidos como melo de disciplinar a 
vida pollt!ca, com a organização de 
grupos,. visam os cargc.s públ!cos? 

O Sr. Carlos Prestes - A ·Juventude 
Católica é associação política? 

O Sr. Francisco Gallotti - v. E'.t.• 
dls~e que os estl\tutos prevêm a plu-. 
ralld::.:~~ dos partidos da juventude. 

O Sr. Hamilton Nogueira - v. Ex.a 
d!s;e que :~:lmlte a pluralidade dos 
partidos. 

O Sr. Carlos Prestes - Seria den
tro dos preceitos constitucionais; mas 
não é partido político, é associação 
para deternúnndos fins; Os fins cons
tam do estatuto, que não a.ponta fins 
polftlcos portanto nãv é partido pu
lítico, 

O SR .. FERREIRA DE SOUZA -
Pronunciando-se desta forma Se
nhor Presidente, ,eve a UDN em vis-· 
ta defender o que lhe pareee impJí_. 
cito, C! que se lhe afl~ur~. decol'il'er 
n~cessarlamente da própria Constltul
çao e, reafirmar a sun fidelidade con
sagrado na Lei Magna e constante do 
seu pro~ramo. de que a educação do. 
juventude, a orientação da mocidade, 
reservad~s à escola e . ao lar, não po
dem e nao devem ser obra de partido 
politico. 

O Sr. Carlos Prestes - Não deve 
mas pode. ' 

O SR. FERREIRA DE SOUZA -
No entender da nossa agremiação, a. 
obra educo.tiva da juventude n~o se 
faz no. sentido de preferência politico
partldarl~J:. mas deve se1·. realizada, 
visando Simplesmente a formacão ln
teloctunl, moral e flsica do homem 
para a vida. Ao atingir a idade pró
pria, pode então, escolher -- nf sim 

- o partido ou abraçar a idéia poli
tica que lhe aprouver. 

o Sr. Cm·los Prestes - E' opinião 
de V. Ex.". A Con"tltulção não tem 
~ssa opinifio. Nós, com patriotismo, 
nos regemos pela Constituição e de
fendemos os direitos que ela nos as
~cgura. 

O SR. FERREIRA DE SOUZA
Não se pronuncia a U D N sõbre o 
decreto do Pr~s!dente da República, 
w~pend:ndo o funcionamento do. Ju
ventucia Con1unl~ta e determinando a 
propositura, pelo prcc::rador geral, ela 
a.ção competente, a fim de anular o 
respectivo registro. E não se pronun
cia, não porque dêle discorde rigoro
samente, não porque queira ou pre
tenda atacar-lhe os fundamentos, ou 
como quer o nobre senador Lulz car
lo .. Prestes, a inexistência de qualquer 
lei que autorize. sem lh,e encarar a 
substância, parece-lhe ter o govêrno 
agido bem sob o aspecto formal.., 

O Sr. Carlos Prestes - Os verda
deiros democratas da U D N vão se 
escandalizar com a afirmativa de 
V. Ex.•. 

O SR. FERREIRA DE SOUZA
. .. pois respeitou a organização polt. 
tico-judidárla: do J?aL3. 

O Sr., Carlos Prestes - Repito, os 
verdadeiros demc.cratns da UDN vão 
se escandalizar. E' traição a todos os 
compromissos da UDN e ao seu ~lei
torado. Traição das mais claras. 

O SR. FERREIRA DE SOUZA -
Há, de fato, que apelar para o .~.lier 
Judiciário,· o qual, no no~so sistema 
juc<!cia.rista, é o intérp1·ete máximo cta 
Constituição, o apl:cador soberano dos 
leis acs casos particulares. A nós. d~s 
partidos politicas, não convém pertur
bar .. ou tentar perturbar a se
l-enldade dos juíses, na sua fun
ção r.lt!ssima ele. resolver teses tão 
importantes e que tão de perto di
z-em com a própria organização polí
tic<t e sc~b! ela noz<:l terra. l!.s:i!m 
pensando e assim aglntlo, não traimos, 
não negamos os postulado~ pelos Q.Ja.ls 
tudo arriscamos, antes continuamos 
a éles fiéiG e cumpridores imperturbá-
vds da Lei das Leis. ' 

O Sr. Carlos Prestes - Amanhã, 
com os mesmos argumentos e as 
,.,,~mA.s ormns. vão feQhar 11 UDN. 
Primeiro, fecham o Pa.rtido Comunis
ta e, depois 11 U. D. N. Aí está o 
suic!dio da U. D. N. 

o Sr. Hamilton Nogueira - Mas 
·não sacrll!camos a verdade e a jus· 
tlç~ uo. !nterésse do nosso partido. 

-· 
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O SR. FERREIRA DE SOUZA -
Nós não nos arreceamos, Sr. Presi
dente, das consequências funestas pré
vlament;e anunciadas pelo nobre se. 
nadar, Carlos Pretes. 

O Sr. Carlos Prestes - A experiên
cia já o mostrou - uma longa c clo-
lorosa experiência. · 

O 'SR. FERREIRA DE SOUZA -
Quando s.e cumpre o dever e se age 
com a.b.soluta retidão e se respeita a 
!à e se observam compromissos .lsm
midos em Progral!Uls largamente· pu
bllcados e discutidos, não há que te
mer outras conseqüências. A U. D N. 
o que !mporta é saber &' está .dentro 
ds.s idéias qué lhe norteiam a e.ção 
se está cumprindo o prometido nas 
suas campanhas eleitorais. 

Se amanhã, Sr. Presidente, omra 
traição enlutar o Brasil, outro JPlpe 
pretender n•; gnr as liberdades dos iJra
slléiros, e se êsse novo crime em re
petição do de 1937 conseguir vencer a 
própria dignidade de homens da 
noosa terra., lllÓS eviaentemente se
remos por lHe arrastados, Mas, mem
bros de um partidO que, como 1\sse, 
jamais cedeu à .ditadura. nunca se 
entendeu com ela, nunca a ac~!üou 
sob pretexto .algum, nós estaremos na 
estacada, na vigilla da liberdade, pa.ra, 
lembrar o grito de nosso grande tenen
te-brigadeiro Eduardo Gomes. F.: se 
tivermos cfe cair, cairemos de pé, de
fendendo as mesmas idêias, os mes
mos princípios, combatendo as ditaciu
ras e os ditadores, arrostando as Iras e 
os perigos da compressão organiza
da, conSlJlra.ndo me.;mo. se necessário. 
Esta1·emos com o Brasil. Não será ês
~e receio, não será a consideração 
,dessa simples e, graças a Deus, lon
gínqua possibilidade q;ue nos fará M
der diante daquilo que se nos afi'l'·ura 
urn imperativo da nossa consciência e 
dos nos.sos compromissos com o povo 
brasileiro. · 

O decreto do Preslt:ente d;~. R~pf1• 
bllca vai ser, como disse. aprec!:lcto 
pelo .Poder Jucllci~rio. A êst~ 11a su't 
elevação constitucional,·· cten~ro eles 
prlnciplos que lhe or! entam a orga
nização, dlrigidn. e representada pc1· 
juizes cultos, capazes de penetrnr sé
gurament.; o sentido das leis que nós 
outros fazemos e entregamos à . sua 
execução, a êste cabe dar a últ.lwa 
pa!~.vra. 

Certo, se a inlciath'll governamental 
fõsse claramente Inconstitucional. \'1-
sh•e!mente contrârla aos prlnclpios 
b~slcos da Carta de 18 de SetembrG 
nao lr!nmos talvez esperar o pronun-

ciam-ento da Justiça; aqui estaríamos 
a fazer cõro com o SenadGr Carlos 
Prestes em todos os protestos que S. 
Ex.• levantasse. 

O Sr. Carlos Prestes - É lamentil
;•e! aue niío s-:ja deade já. 

O SR. FERREIRA DE SOUZA ·
Se o Partido. de S. Ex.•, como orga
nização partidária, vale dizer, como 
grupo de homens em tõrno de uma. 
idéia e visando a sua realização no 
terreno politico, organ!Z!ldo de acõr
do com as leis, p1·etendendo agir pelas 
vias democráticas, dentro dos prln
clpios de liberdade assegurados. na 
Carta Constitucional, se o Partido -de 
S. Ex.• estivesse sujeito. a qualquer 
medida de perseguição do Go:vêrno, 
de . restrição· de liberdade, pode·. Sua 
Ex.n estar certo·de·que a U. D. N. 
aqui estaria ao seu .lado, não de!en
denclo-o, mas defendendo o Ideal de
me<:rátlco que 'tais ·atentados nega
.riam. Na hipótese, o Governo se 
calca em leis, invoca leis ... 

O Sr. Carlos Prestes - ~is já re-. 
vogadas. 

O SR. FERREIRA DE SOUZA ~ 
Diz S. Ex.•: leis revogadas. Mas, . 
Sr. Presidente, as leis são revogadas 
por outras leis. Qual a lei, ou quais 
as leis que revogaram aquelas em que 
o govêrno se arrimou ? Responde sua 
E-..!.": a CollStltulç!lo. 

O Sr. Carlos Prestes - E não é su
ficiente? 

O SR. FERREIRA DE SOUZA -
· Seria. Os princípios firínados na 
Constitulçlio, ao ver de S. Ex.", têm 
sentido di!imetralmente oposto aos di
plomas citados no Decreto presiden
cial. 

Sr. ·Presidente, não quero avançar 
Juizo em relação ao pleito que os ma
gistrados vão decidir. Mas não pos
so fugir a ·ligeiras ol:lservações ern · 
t.õrno dêle, per bem situar a posição· 
ne meu Partido, interessado; profun
damente interessado no resoeito ab
soluto à Constituição. ·Vivemos em 
função do ideal deme<:riitico e aqui 
estamos para realiZá-lo e defendê-lo. 
Se não acompanhamos o nobre Sena
dor Pre~tcs, é porque COIJhecemos cer
tos prmcfp!os Jurídicos um tanto. 
alheios ·a S. Ex.a, que não é técnico 
no assunto. 

O sr. Carlos Pre.çtes - A técnica 
tem servido para muita coiSa, Sr se
nador, inclusive para os atentados 
contra a Constituição. 

O SR. FERREIRA DE SOUZA
Sabemos, Sr. Presidente, que as ln-. 

• 
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<Jonsi!tuc!onalidades não el>.1stem as
sim a dair com os pés: que as Cons
tituições, mesmo as rlg!das, não são 
camisas de fórça dentro das quais se 
contém o legislador ordinário, fican
do privado de qualquer e.Qão. 

O SR. PRESIDENTE - (Fazendo 
.Yoar os timpanos) - Pondero ao no
bre orador de que está finda a hora 
da oossão. 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA ~ 
Peço a palavra pela ordem. -

O SR. PRESIDENTE- Tem a pa.. 
lavra o nobre Senador. · 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA -
(Pela ordem) - Sr. Presidente, re
queiro a V. Ex.n consulte ao plenário 

. .se concede a prorrogação da sessão 
por 15 minutos, a fim de que o Sr. 
Senador Ferreira de Sousa conclua 
seu brilhante discurso. 

O SR. PRESIDENTE - Os Sra. 
que aprovam o requerimento do Sr. 
senador Hamilton Nogueira., queiram 
llOnservar-se sentados. (Pausa) . 

Está concedida a prorrogação. Con
tinua. com a palavra o Sir. senador 
Ferreira de Sousa. 

O SR. FERREmA DE SOUZA -
Agradeço ao senado a tolerância e ao 
meu nobre amigo, Senador Hamilton 
Nogueira, a iniciativa da prorroga
flão. 

Babemos, Sr. Presidente, que as 
·Oonstltulções não criam, para o le
gislador, quadros absolutamente fixos, 
dentro dos quais não se possa mover, 
que mesmo as mais rígidas, não re
solvem tôdas as hipóteses, têm algo 
de tlexlbilldade, de sut!leza, por for
ma que, na melhor doutrina const!
.tuclonal, só se declara a Inconstitu
cionalidade de uma lei quando essa 
inconstitucionalidade é' patente, vlsi
Yel, clara, resistindo a qualquer aná
lise ou explicação. 

o Sr. Carlos Prestes - :tsses mes
mos argumentos foram usados e 
abusados em 1935 e 1937, Sr. senador, 
pelos sofistas, a serviço do fascismo e 
do na.zlsmo. 

O SR. FERREÍRA DE SOUZA -
São argumentos de técnica constitu
donnl conhecidos nos Estados Uni
dos e em todos os povos de regime 
aemelhante e aqui constantemente 
aplicados pela jurisprudência e lem
brado pelos doutrinadores. 

Não é" por outro motivo, Sr. Presi
dente, que a própr!11 Constituição, 
agora e neste passo tão ardorosamen
te defendlda pelo nobre Senador Car-

los Prestes, estipula não poder um. 
tribunal declarar qualquer Inconstitu
cionalidade sem estar em sessão plena. 
e sem o pronunciamento conforme 
maioria .~tbsoluta de seus membros. 
Quer cllzer, a Constltu!çi'io não traça 
normas para tudo. A lei . ordinária. 
cumpre desenvolver os próprios prin
cipies constitucionais e, se os não In
fringir dlreta e claramente ,ja!llllls 
pode ser taxada de lnconst!tuc!ona!. 

Ora, na hipótese, já vimos - pol.s 
foi bem demorada a discussão entre 
nós, da União Democrática, e o. Se
nhor Senador Carlos Prestes - que a 
Constituição declara· cvtàentemen:e a 
liberdade de assoclaçilo. mas imediata'
mente a condiciona :.os fins lícitos. 

O Sr. Carlos Prestes -- Nc caso, a 
associação já estava registrada Quer 
dizer que os fins já foram reconheci
dos como !leitos pela autoridade com
petente .. 

O SR. FERREIRA DE SOUZA: -
V. Exn. tem usado multo dêsse argu-
mento. Vou respondê-lo. · 

A autoridade judlciária, quando or
dena o registro de uma sociedade, pra
tica ato pt•ramente administrativo -
não ato de jurisdição, propriamente 

. capa.Z ·de fazer coisa julgada. Por I!Ie, 
o Poder Judiciário ::~!nda não tt>m a 
palavra ligada ao caso. Nem é por 
outra razão que se · propõem açõe5 
anulatór!as e o partido de V. Exm. 
vai pedir mandado de segurança. Só 
agora, é que se provoca a at!vldade 

· jurisdicional. . 
O Sr. Carlos Prestes - Não nego 

ao Pocler Executivo o dlreito de recor
rer para a Procuradoria Geral da 
República, a fim de Instaurar proces
so, investigando a respeito, procuran
do até, anular o registro da Juventu
de Comunista. O que contesto é a 
proibição de ftmclonamento, porque 
não se baseia em nada de legal: não 
há um só preceito constitucional que 
o permita, a não ser em estado de 
sitio. 

O Sr. Ivo D'Aquino - Mas esti 
dentro da Constituição. E' baseado. 

O Sr. Carlos Prestes - Como assim? 
O Sr. Ivo 'D'Aquino - Queira Vos

sa Excelência mostrar o ~.rt!go da 
Constituição que revogou essa lei. 

O Sr. Carlos Prestes -Nem V Ex". 
nem o orador citam o dispositivo em 
que se baseia. 

O Sr. Ivo D'Aqulno - V. Ex•. li 
que deve citar o dispositivo que revo
gou a lei. . 

O Sr. Carlos Preste3- Perdão; ba
se-ei-me numa lei. V. Ex". diZ que 6 
inconstitucional. Qvelra citar o texto. 
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O ato do govêrno é arbitrário. E' la
mentável que a U. D. N. esteja 
apoiando um ato arbitrário. . 

O Sr. Hamilton Nogueira- Já oU·· 
vimos êsse aparte . de V. Ex". pelo 
menos três vêzes. 

O Sr. Carlos Prestes - Só a Justiça 
pode suspender as atlvidades e não o 
governo por decreto. · 

O SR. FERREIRA DE SOUZA -
Sr. Presidente, peço licença a V.. Ex•. 
e au nobre Senador Carlos Prestes · 
pnra não voltnr à matéria de seu 
aparte, porque seria repetir os mes
mos argumentos: saber se a tal lei em 
que o Govêrno se baseou para man
dar suspender o funcionamento da 
União da Juventude Comunista é 
constitucional ou se toi revogada pela 
atual constituição. 

Dizia eu· justa:!Je11 te que · a mim 
não parece, de início, que ela esteja, 
lndiscutlvelmente, em sentido contrá
rio ao da nossa Carta Magna. Penso 
que a constituição permite ao legis
lador desenvolver um pouco o lnsti· 
tuto da liberdade de associação. As
sim sendo, é o legislador que vai, atra
vés de leis próprias, colocar o assun
ta em terreno que possibilite o conh.e· 
cimento do que se deva entender por 
fins licitas ou ilícitos. 

O Sr. Carlos Prestes- M~s a· Cons
titvlção não diz Isso. 

O SR." FERREIRA DE SOUZA
Nós juristas achamo.;: que a Consti· 
tuição não resolve todos os problemas. 
Formula preceitos gerais, constroi o 
quadro fundamental de ordem politi
ca, define as liberdades, mas não dis
pensa . a legislação ordinária. 
· O Sr. Carlos Prestes - Só o art. 209 

que trata da" estado d'e sitia, consigna 
Isso. Não há nenhum ·outro artigo na 
Constituição permitindo . tal medida. 

O SR. FERREIRA DE SOUZA -
Sr. Presidente, eu poderia pedir a 
atenção do. Casa para o assunto, não 
mais como Intérprete da pensamento 
da Unlao Democrát:ca Nacio:1al, mas 
como dedicado aos estudos jurldicos. 

Realmente, a nossa Carta Magna 
permite o direito de associação, po

rém, subordina essa .concessiío à con
dição dos fins !!citas. Vamos admitir 
que êsse direl&o seja absoluto, não 
competindo ao legislador dizer quais 
sejam os fins lícitos ou ilicitos, não 
dispondo, portanto, de qualquer arma 
de defesa do Estado ou da organiza
ção social contra qualquer que se 
pratique contra êsse mesmo Estado 
ou organização social. 

:e de se perguntar, então: pode
riam menores recorrer à justiça pe
dindo-se-lhes gara11ta v direito de de
liberar, de entrar ·em associação ou 
praticar qualquer outro ato? E os prln 
clpios da legislação civll sôbre as · 
incapacidades? 

Desde o momento em que a legis
iaçiío civil estabelece que os menores 
de 16 anos são absolutamente inca. 
pazes, e os entre 16 e 2·1 o são relativa
mente, exigir que, para .fazerem par
te de qualquer grupo social, orgam
zaçáo ou associação, possuam licença 
de- seus 1·epres~11tante~ legais, será 
atentado contra a liberr.lade'l 

O Sr Ivo D'aqulno - Seria a. sus
pe~são do pátrio poder. 

O SR. FERREIRA DE SOUZA -
A liberuacie de asso<:lação assegm·ada 
na Ccnstltuição é a concedida a to
dos os homens capazes perante a lei. 

O Sr. Hamilton Nogueira - Está. 
claro. E' pa1·a que pcssam deliberar 
conscientemente. 
· O SR. FERREIRA DE SOU',~A -
O meu nobr~ colega, Sl'. Ar Chux San
.tos, demonstrou, em apart.e memo
ril.vel, que a própria Constituição, ao 
reportar-se .... 

O Sr. Carlos Prestes - Sr. Sena
dor Ferreira de Scusa, estamos dis
cutindo dfr.e!ta públtco ou privado? 

O SR. FERREIRA DE SOUZA -
A associação de V. Ex. a é de direito 
privado e não de direita público. Os 
próprios partidos politicas são entl. 
dades de direito priva•do. Mas isso 
não importa, pois as exigências de ca
pacidade interessam tanto. a um co-
mo a outro. · 

O Sr. Carlos Prestes - A Juventu
de Comunista é uma associação civll 
registrada. E' o direito de associação 
a·ssegurado na Constitulçãc, que não 
admite a supressão de qualquer li
berdade, a nãc> re: d·! acô!'do com o 
art. 209, relativo ao estado de sit!o. 

O SR. FERREIRA DE SOUZA -
Dizia eu, Sr. Presidente, que meu no· 

1bre e brilhante companheiro de banca
da Sr. Arthur Santos lembrou aqui, 
com absoluta segtlr.mça·. declarar a 
ConstituiçfLo competir a·o lar e a escola 
qualquer obra edu·cat.i•ta .. _ e,· é a uma 
abra educativa que se propõe, pelas 
seus estntutos, a Juv·entude Comunis
ta. 

O Sr. Carlos P;estes - Só pode 
ser feita dentro da Constituição. 
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O SR. FERREIRA DE SOUZA -
A Juventude ccimunlsta não pode rea. 
llzá-la. Seria antinatural e contrál·i!1 
ao sentimento tracllclonal da fanú
lla brasUelra e do Brasil inteiro. A 
ciência pedagógica não pode compre
ender, sobretudo nos povos de regime 
democraticos, a t~Jucaçáo da juventu
de em função de quaisquer partidos 
políticos, o que deforma a mocidade, 
especialmente de partido cuja ldeolo
gl:~ contraria o que há de básico, de 
tradicional e fundamental na própria 
organização social. 

O Sr. Carlos Prestes - Isto tam
bém está dito na Constituição." Ela 
fala em liberdade de consciência. V. 
Exa. já está contr& essa liberdade, no
vamente? 

O SR. FERREIRA DE SOUZA
Não. Defendo-a, inteiranemente, seja 
como político, seja como católico. Pro
pugno a liberdade de educação. Mas,· 
nego, com a Crmsr.ltulção e com 
a pedagogia sã, a posslbi!Jdade 
da educação da juventude bra
sil€ira. entregue a partidos po
líticos, feita em função . de Ideolo
gias po;:tiGas, e nã? com o sentido 
por todos visado, do preparo do ho
mem para a vida, para o mundo, pa. 
ra os choques das idéias em geral. 

O Sr. Carlos Prestes. - A Consti
tuição não prevê isso. V. Ex.a pode 
ter sua opinião, mas não passa de opi
nião pessoal, contra os preceitos cons· 
titucionais. 

O SR. FERREIRA DE SOUZA -
Sr. Presidente, por tôdas essas ra
zões - e não as quero mais desen
volver - a União Democl'ática. Na:
clonal . reafirma r.s palavr~ de 1.ua 
nota e declara ao l:it:nado e ao Pl'Ô· 
prio Senador Luiz Carlos Prestes, 
cuja sinceridade reconhece, é ao seu 
:partido, que não desertou de suas fi
leiras, não a•bandonou, nem abando
nará um momento n seu pôsto cte 
vigilância pela Uberd!lde, de defesa 
da democra'C!a. S. Ex." n'Js. cn<:on
tJ•ará onde sempr·~ estivemos e onde 
estávamos durante o delfquio por que 
passou o Partido Comunista nos seus 
entendimentos com a ditadura, Já 
pelos idos de 1945. A União Democrá· 
tica Nacional ·. niio o acompanhou, 
permaneceu no seu lugar. 

O Sr. Carlos Prestes, - V. Ex.a 
volta agora à ditadura de Vargas. 
Voltamos à ditadura. · 

O SR. FERREIRA DE SOUZA -
MEls V. Ex.• não está tecendo a vol
ta à dltad ura? 

Se o seu partido periclita sob as 
ameaças governamentais, se o a~b!
trio das autoridades garroteia a li
berdade dos· seus correligionários, se 
•se lhes querem roubar os cllreltos, 
então Sua Execelênc!a pode es
tar certo de. que aqui estaremos pa
ra defendê-lo com a maior energia 
e coragem. 

O Sr. Carlos Prestes. - Se ainda 
estiver aqui, se já não fôr tarde. Com 
essa capituiação de VV. Ex. a estou 
mal. 

o Sr. Hamilton Nogueira - Nun
ca ·estivemos pela Constituinte com 
Getúlio Vargas. 

O SR. FERREIRA DE SOUZA
Mas no tocante à Iniciati-vas como. 
esta da Juventude Comunista no 
Bras!!, Infelizmente nosso sentido de
"'1.oerátlco, a noss11 noção de liber
dade, não se sentem atingidas pelo 
ato do Govêrno. 

Por essas razões, embora a União 
Democrática Nacional não faça côro 
com os próprios representantes do 
Partido Social Democrático em se 
congra.tular com o Govêrno, por en
tender que êste gesto não cabe 
num Parlamento em regime presi
dencial ... 

O Sr. Ivo D' Aqui'IUJ - Permita-me 
V. Ex.a um aparte. (Assentimento 
do orador) Fale! em nome do partido 
e· não do Parlamento. 

O SR. FERREIRA DE SOUZA -
... embor:t. não faça cõro com o 
Partido Social Democrático, a.guar
dll!ndo o pronunciamento da Justiça 
num ambiente Isento de influições 
extralegais, não dá o seu apôio ao 
proresto do Partido Comunista. 
Cantinuará clamando pela liberdade 
do mesmo Partido Comunista, pela 
possibilidade de sua organização e 
de sua presença nas campanhas elei
torais. Nunca, porém. pela liberdade 
da Juventude Comunista do- Brasil) . 
<Muito bem muito bem. Palmas. O 
orador é cumprimentado. ) 

O SR. PRES!DENTE - Esgotada 
a prorrogação da sessão, vou encerrar 
os nossos trabalhôs, designando para 
amanhã a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

Discussão única da Proposição nú
mero 19, de 1947, que subcn•d!na ao 
Ministério do Trabalho, Indústria e 
Comó.rclo os contratos entre trabn.lha. 
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dores de teatro, rádio e circo e os res
pectivos empregadores. <Com parecer 
contrário da Comissão de Trabalho 
e Previdência sob o n.O 41, de 1947) .. 

Diseussão única do ·Parecer n.0 42, 
da Comissão de Educação e Cultura, 
opinando pelo arquivamento da Re
presentanção n.0 s; de 1947, dos Es
tudantes Golanos do Curso Ccmerclal 
Bãslco, solicitando equiparação do 
mesmo Curso ao Glnás'.J . 

2.• discussão do Projeto n.0 5, de 
1947, que autoriza a Câmara· do sVere
adores do Distrito Federal a· abrir 
crédito especial até a quantia de .... 
Cr$ 1.500.000,00, destinado a atender, 
no corrente exercício, a deS}l€sas de. 
pessoal e materla~ para sua Secreta
ria e dá outras providências. 

Levanta-se a $C$São às 18 ho
ras e 15 minutos. 



22.a Sessão Ordinária, em 18 de Abril de 194·7 
PREBIDl!:NO!A DOS SRS. NEREU RAMOS, PRESIDENTE, E DARTO 

CARDOSO, 3.0 SECRETARIO, 

As 1<1 horr..s coonpn.r-ecem os se
nhores Senadores: 

Alvaro Mala.. 
Waldemar Pea"rosa. 
A ugu.sto Meira. 
VictorL'1o Freire. 
Mathlas OJympio. 
Plinlo Pompeu. 
Fernandes · '!'a v ora. 
Gccrglno A vellno. 
Ferreira de Souza. 
1H ·<berto Ribe!Lro . 
Vergniaud Wander!ey. 
José Americo. 
N ovaes Filho. 
EtelVina Lln.s. 
Apolonio Salles. 
Clcero de Vasconcelos. 
Góes Monteiro. 
Maynard G<>mes. 
Attlllo Vlvacqua. 
Henrique de N ()Vaes. 
Santos Neves. 
Alfredo Neves. 
Sá Tinoco. 
Carlos Prestes. 
:Andrade RamGS. 
Mello Vlanna. 
Levindo Coelho. 
Bernardes Filha. 
Dario Cardoso. 
Pedro Ludovico . 
Alfredo Nasser. 
João Villasbôas. 
Vespasümo ·Mru·tlns. 
Filinto MUller. 
Flllvio Guimarães. 
F(oberto Glasser. 
Ãrthur Santos. 
Ivo d' Aquino . 
F'r~:tn<:is.co Gallottl. 

· Lucia Correia. 
Ernesto Dornelles ( 40 . 

O SR. PRESIDENTE -Acham-se 
presentes 41 Srs. Senadores. Havendo 
número legal, está aberta a sessão. 
Vai-se proceder à leitura da ata. 

O SR. 3.0 SECRETARIO (servindo 
ele 2. 0 ) procede à leitura da a ta da_ 
sessão anterior, que, posta em discus· 
são, é . sem debate aprovada. 

O SR. 1.0 SECRETARIO (lê o se
gu:inte 

EXPEDIENTE 

Aviso: 

Do sr. Ministro da Justiça, comuni
cando que o relatório apresentado ao 
Sr. Presidente da R!!IPúbllca pelos Ge
nerais Firmo Freire e Juarez Távora, 
a reSUJeito. da Estrada de Fmo São 
Paulo-Rio Grande, fói entregue à Jus
tiça do Estado do Paraná. - Intei
nda. 

São lidos e vão . a imprimir os 
seguintes pare<:eres: 

• 
N.0 44, :.1e 1S4l 

Da Com!ssüo de A(JI'icultura, 
J.:o.ústria e CJtiU:. ·cu1, sôh"e a car
ta do. Sr. AYr::it) rtt:. Anhs. que 
sugerza meduLas sôbre os preços 
~ ~â,/êneros 4.~ prinwim r. ccessi-

Ec·:nt.ol' Sr. Mavn;:j Gomes. . . . . ' 

O Sr. Alfredo dos Anjos, em carta 
dirigida ao Sr. Presidente do Senado, 
t~nda em vls·ta os elevados preços das 
generos de primeira. ne<:essidade, suge. 
1·e várias providências. . 

O autor da missiva começa lem
brando a conveniência da. redução 
imediata das tarifas nos transportes 
ferroViários em todo o Brasil. 

Opinamos, assim, seja inicialmente 
ouvido o Sr. Mnist.ro da Viação". . 

Sala das Sessões, em 15 de abril de 
1947. - Novaes Filho - Presidente. 
- Maynard Gomes - Relator. 
Sá Tinoco. - Walter Franco, 
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p,\RECE~ 

N ,o 45, .de 1~t17 

Da Comissão de Agricultura, In
dústria e comércio, sôbre o pedido 
do Presidente da Assembléia Le
gislativa do Rio Grande do Sul no 
sentido de não ser votada nen/IU
ma lei qtle favoreça a entrada do! 
quebracho de procedencia argen
tina ou paraguaia. 

O ilustre presidente da Assembléia 
Legislativa do Estado do Rio Grande 
do Sul: em telegrama dirigido ao Se· 
nado, formula um apêlo no sentido de 
não ser votada nenhuma lei que favo· 
re.ça a entrada do quebracho de pro
cedência. argentina ou paraguaia no 
país, a fim de não prejudicar o suce· 
dâneo nacional daquele produto, ex
traído da "acácia. negra". 

A Comissão de Agricultura, Indús· 
tria c Comércio, após estudar devida
mente a matéria e verificar não se 
encontrar em trânsito em nenhuma 
das Câmaras do Congresso Nacional 
projeto de lei ou qualquer outro .ato 
que facilitem a entrada. no terrltó-

, rio nacional, do .referido produto, veni 
de opinar que se deva. aguardar opor· 
tunidade para que se ponha em prá· 

·tlca .a medida solicitada pelo Sr. 
Edgard Luis Schneider, presidente da 
mencionada· Assembléia Legislativa do 
Estado do Rio Grande do Sul. 

É este o nosso parecer. 
Sala das Comissões, 15. de abril de 

1947. ...;. Novaes Fill!o - Presid'ente 
'Sá Tinoco - Rela to r - Walter · 

Franco - lt!aynard Gomes. 

São lidos os seguintes projetoE: 
' ~: 

PROJETO 

N.0 6, de 1947 
Autorizo o Poder · Executivo a 

reali2ar a dragagem das barras 
de rios nos Estados de Sergipe, 
.Alagoas, Santa Catarina e Bania, 
e dá outras providências. · 

O Cong1·esso Nacional decreta: 
Art .. 1.0 - Fica 0 Poder Executivo 

autorizado a realizar a dragagem das 
barras dos rios Sergipe e Real, no 
Estado de Sergipe, São Francisco, em 
Alagons e ·Sergipe, de Florianopolis 
em Santa Catarina e de Dheus na 
Bahia podendo para isto contratar os 
serviços de emprésas nacionais ou 
estrangeiras observadas neste casQ as 

fermalldades legais da concorrêncla 
pública. 

Art. 2.0 - .Fica aberto o crédito 
de Cr$ 25. OlJ{J. 000,00 C vinte e cinco 
milllões) para a execução das obras :a 
ql!e se rcfe1·e o presente projeto de 
le1. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposi-
ções em contrário. · 

Justificc:çlio 

A· dragagem das barras aclma-men· 
cionadas é uma exigência vital para 
a economia e ·o comércio dos Estados 
de Ser(l'ipe, · Ala::;oas, Santa Catarina 
e Bahla. A fim de permitir que .o 
Serv!çe pos~s ·realizar-se com a ur
gência necessária, o projeto · aútorlza 
o Govêmo a contratar :::.s obras com 
emprêsas nacionais ou estrangeiras, 
mediante conc'urrência pública. É 
possível que a administração federal 
não possua material em condições de 
realizar a dragagem dessas barras. 
Se isto fôr certo. o recurso só pode 
ser contrato cem emprêsas técnica
mente aparelhadas para êsse fim. 

Sala das SeEsões, em 18 de abril de 
1947. -Maynard Gomes. - Maga
lhães B•rata. - Henrique de Nov<:uJs, 
- Santos Neves. - Cicero de Vas
concelos. - Flávio Guimarães. -
Durval Cruz. - Ivo d'Aquino. 

PROJETO 

N.' 7 -:-- de 1947 

Modifica as operações cambiais 
reguladas pelo Decretti-lei núme
ro 9, 025, de 27 de tevereiro de 
1946, e clú outras proviàêncla:t. 

O · Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 Enquanto não fôr promul

gada a nova Lei Monetária e incor
porado e funcionando o Banco cen-' 
trai do Brasiol, tõdas as óperações de 
compra e venda de cambiais ser~o 
feitas wb a d!reção e conta do . Mi-
nistério da Fazenda. . 

Art. 2.0 O Ministro da Fazenda 
contratará tais operações com a Car
teira Cambial do Banco · do Brasil, 
também se julgar necessário e útil 
com mais outros bancos mediante a 
comissão usual. · 

Art. 3.' As ta.xas de compra e 
venda de cambiais berão dadas pelo 
Ministério da Fazenda para o dólar · 
americano e as demais moedas na pa
ridade. 
· Art. 4. o t.s operações cambiais se

rão conduzidas de sorte a ~radativa-
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mente meLhorar o poder aquisitivo do 
cruzeiro em relação ao dólar e demajs 
moedas na paridade. Enquanto nao 
fói conveniente estipular o valor do 
cruzeiro e a equivalência em certo 
pêso de ouro fino e liga para comu
nicar ao Fundo Monetário Internacio
nal vinte por cento do valor das di
vidas adquiridas de qualquer proce
dência serão pagas em moeda cor
rente ao câmbio de 15 cruzeiros por 
dó!ar e as demais moedas na pa
ridade. 

Art. 5.0 -Desde a aplicação do ar
tigo 4.• in /iM desta Lei, cessa o pa
gamento das divisas em 20 % de Le
tras do Tesouro, e estas letras de câm
bio obtidas na forma do art. 4.0 são 
destinadas às despesas orçamentárias 
do Tesouro no Ex:terlc;r, e o saldo, 
quando houver, à aquisição de equi
pamento, especialmente, para. as em
prê~as de estradas de ferro, navega
ç!l.o e transportes em geral. 

Art. 6.° Fica restabelecida a taxa 
·d~ 5 % stlbre as operações cambiais 
abolidas pela art;.. 15 do Decreto-lei 

· o.• 9. 025, de 2'1 de fevereiro de 1946, 
· e. suprimidas as obrigações estipula

das nos artigos 14 e 16 da mesma Lei. 
As Importâncias provenientes desta 
taxa terão escrituração especial e se~ 

-rão aplicadas: 3% para constituir o 
fUndo de Incineração do papel-moe
da ,enquanto sua circulação ftlr su
perior a que corresponda ao lastro de 
60o/. em ouro nas têrmos da Lei Mo
netária. E 2% restantes para serem 
empregados a juizo do Govêrno com 
a aprovação do Congresso Nacional, 
no pagamento de prêmios ·ou juros 
sõbre os Cll/P!ta!s Invertidos nos· em
preendimentos agro-pecuários e In
dustriais, especialmente, transportes, 
que mereçam êste favor ou animação, 
pelo~ beneficias qae tragam . à eco
uomla nacional. 

Art. 7.0 Já havendo o Brasil obtido 
prazo indeterminado no Fundo Mo
netãr!o Interna-clona! para declara
çã.o do valor par de sua moeda em 
têrmos de dólares, não fará senão pelo 
menos um !tno depois do funciona
mento do seu Banco Central, a fim 
de bem conhecê-los. em justos têrmos 
de estabilização. 

-Art. 8.0 
- O. Govêrno desde agora 

negociará o reajustamento da cota do 
Brasil no Fundo Monetário Interna

cional, de 150 m!lhões de dó!ares para 
50· milhões e reduzirá ru subscrição 'no 
Banco Internacional de Reconstrução 
e Desenvolvimento. de 105 milhões de 
dólares para 10 milhões de dólares. Se 
houver dificuldades pedirá o desliga-

mento da participação, na forma da 
cláusula XV art. 1.0 do Acerdo de 
Bretton Woods. 

Art. 9.• - Ficam proibidas as com
pras de divisas de quaisquer moedas 
sujeitas a congelamento, salvo acor
dos, com cláusula de revisãó. cada 120 
dias. 

Art. 10.• - O Govêrno negociará os 
descongelamentos dos saldos monetá
rias no Exterior w favor do Brasil, 
aplicando-os de preferência na amor
tização das respectivas dlv!das exter
nas e na compra de meios de produ· 
ção cu bens de consumo. 

Art. 11 - Todos os acordos e arrnn
jos comerciais Internacionais atual
mente em vigor, que envolvem aber
turas de crédito e cotações de moeda 
estrangeira, ou quaisquer comprom.ts
sos de venda ou compra de ~ercado
rias ficam desde a promulgaçao desta 
Lei 'denunciados ao ·terminar os res
pectivos prazos. Logo que promulgada 
esta Lei, quando o Govêrno dese,f e 
renovar ou fazer outros acordos cum 
quaisquer nações, após tê-los negocia
dos submeterá Imediatamente à apro
vação do Poder Legislativo. 

Art. 12 - Fica restltuida a liberda· 
de ao comércio de exportação e lm· 
portação. Poderá, entretanto, o Go
vêrno Federal cont!ngenciar pelos por
tos os gêneros ou mercadorias a serem 
exportados ou Importados, pelo pra
zo máximo de noventa dias, sempre 
que Isso seJa necessário ao consumo 
interno, ou à defesa da economia agrí
cola-Industrial e . da moeda. 

Se um prazo maior de contlngencla
mento fôr conveniente, o Govêrno, em 
mensagem ao Senado Federal, o jus-
tificará e pedirá. · 
· Art. ·13 - Dentro do espaço de no· 

venta dias da promulgação desta Ie!, 
deverão estar liquidadas as Interven
ções e operações da Carteira de Ex

pcrtação e Importação do Banco do 
· Brasil. 

Art. 14 O G~"~rno. n~·~ hôn. 
execução da presente lei, poderá sepa
mdamente regular qualquer. dos arti
gos da mesma dentro do prazo de 30 
dias · da sua promulgação. 

Art. 15 - Revogam-se as dlspo~I
ções em con trárlo. 

·sala· das sessões, 18 de abril de 
19·17. - Mário de Andrade RamoR. 

O SR. PRESIDEJIT.'rE - Ambos os 
proj~:tos que acabam de ser !Idos e~
tão apo!:tdos pelo número de signatá-
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rios que o Regimento exige. O de nú
mero 6 vai às Comissões de Consti
tuição e Justiça, de Viação e Obras 
Públicas e de . Finanças. O Projeto 
n.• 7 será remtido às Comissões de 
Constituição e Justiça e de Finanças. 

Vai ser· lido um requerimento que 
se acha sôbre a mesa. -

O SR. 1.0 SECRETARIO procede à 
leitura do seguinte . 

N.0 30.- 1947 

Requeremos que sejam :sOlicitadas 
ao Ministro do Trabalho, J:1dústr1a · 
e Comércio, os seguintes dados anuais, 
relativos às instituições de previdência 
(Caixas· e Institutos de Aposentado
ria· e Pensões) a partir de 1937: 

a> balanços e contas de demonstra
ção do resultado dos exercício e das 
carteiras existentes em cada Insti-
tuição; - . 

bJ constituição do património e sua 
distribuição nas diversas classes de 
in-versões, a saber: 

1.• ..;. imóveis (edificações, terrenos 
e construções) com a sua relação, da
ta e valor da aquisição; 

2. o :.... títulos de -renda C dívida pu
blica e de sociedades de economia m!s;. 
tal com a relação das últimas, nú
mero, data e valor das ações adqui-
ridas; · 

3.• - . empr~stlmos hipotecários 
(Imóveis residenciais . e diversos) com 
a relação · dos empréstimos concedi
dos, data · e valor da concessão; 

4.0 - d~ósltos bancários, com a In
dicação dos· estabelecimentos, valor e 
data .dos depósitos efetuados; 

c> rentab!lldade média obtida por 
inStituições e descrim:lnada nas dl
versàs classes de inversões acima In
dicadas; 

d> responsabilidades da União para 
com as Instituições d-e previdência, d~
vendo no caso particular do I. A. P. 
dos Industrlárlos constar ainda: 

1.• - quais os valores das contri
buições, devidas pela União e quais 
as quantias efetlvamente pagas e ~ob 
que forma; 

2.0 - para as quantias devidas e 
não recolhidas a quanto montam ns 
juros de mora, calculados na taxa de 
capitalização, adotada pelo serviço 
atuar!al; 

3.0 - quais as manifestações de pa
receres da administração do I. A. P. 

dos Industriárlos, do COnselho Atua
rlal e do Departamento Atuarlal do 
MTIC, a respeito do não recolhimen
to das quotas da União e se !oram 
atendLdas as providências solicitaclas; 

e) responsabilidades dos emprega
dores para com o I. A. P. dos Ma
rítimos e a c. A. P. dos Ferroviários 
da Rêde Mineira de VIação com a 
discriminação anual das entidades de
vedoras e respectivos débitos; 

/l montante das despesas adminis
trativas e especlflcadamente as de 
pessoal e aluguéis; 

g) valores !llédlos das aposentado
rias, pensões e auxillos concedidos, a 
saber: 

1.0 - valor .médio para cada espé
cie de aposentadoria, pensão e bene
ficio; 

2.• - núme:ro de .beneficiados em 
cada tipo; :·. · 

h) distribuição do número de pen
sionistas, segundo os valores m-ensais 
das pensões pagas, em classes de va
lores crescentes de acOrdo com o cri
tério adotado i>ela comissão Organi
zadora do Instituto ·dos Serviços So
ciais do Brasil; 

o dlstribuiçl!.o . do número de apoJ
sentados, segundo os valores mensa!s 
de aposentadorias pagas, em classes 
de valores crescentes de acQrdo com 
o critério adotado pela mesma Comls- · 
são; ' , 

1> o quantum das aplicações estra
nhas às ' finalidades das ·institu!çõ~s 
de previdência, especiflcadamente, co
mo os auxilias.' concedidos ao antigo 
Departamento de Imprensa e Pro?a-
ganda. . . 

sala · das séssões, . 1s de abril de 
1947. - José Americo. - Vespasiano 
Martins. - Hamilton Nogueira. -
Vergniauà Wanàerley. - plinio Pom
peu. - Ferreira àe Sou2a. - João Vil
lasbôas, - Adalberto Ribe.iro. 

O SR. PRESIDENTE - O Reque
rimento lido, subscrito por. vários Srs. 
Senadores, tem o apelamento regi
mental . 

Dou a palavra ao Sr. Senador José 
Americo, orador inscrito. 

O SR. JOSI!: AMERICO- Sr, Pre
sidente, havia-me inscrito, ontem, Iiarll. 
falar após o nobre Senador Marcondes 
Filho, respond'endo ao seu discurso, 
o que não pude fazer por ter-se esgo
tado a hora do expediente. 

Depois, em explicação pessoal ln
flumou-se o recinto em discussões po. 
micas. 
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Volto, hoje, ao çaso dos Institutos. 
:Este debate não é esterll e não 11á 
de parar enquanto não se desvane
cer o velho e Impertinente equivoco 
que representa a politica trabalhista 
do Estado Novo. 

Nada rnals pernicioso par:t um pla
no construtivo do :JUe dar como cert.o 
o que está errado, dar como conclui
do o que está inacabado ou mal a:a
budo. 

O Senador· Marcondes Filho estava 
no seu papel. · 

Falou no seu belo tom de propa
ganda, que só pode convence!' pelo 

·' clf~potlsrno do monólogo, quando Ü• 
ln sozinho. Falou corno falava no seu 
"Boa noite aos trabalhadores" .... 

O Sr. Marcondes Fi!lzo - Tenho a 
impressão de que dei a V. Ex.• com 
a maior boa vontade, tódas as opor
ttmldades em que qu!z hOnrar-me 
com seuS' apartes. 
·· o Sr. Walter Franco - Metade de 
oporturJdades. 

O SR. JOSlt AZ...IERJICO 
V. Ex.• mutilou meu pensamento, 
porque não me deixava concluir. 

Falo no Sr. senador Marcondes 
Filho como no seu "boa noite" aos 
trabalhadores, como quem falf!sse a 
um tunel do. Estado Novo, que res
pondia cem o eco de sua própria voz . 

. Mcs o Brasil ressuscitou d~sse si
lêncio, da pior morte de espírito, que 
é a morte da palavra. E agor'l ca
bem as replicas que podem t<:r um 
calor de recalques que explodem. 

Falou S. Ex.• cem talento orató
rio, . com a exaltação verbal que agi
ganta as aparências mais banais; ra
lou com a ·visão superlativa de quem 
vê tudo, homens e coisas, cosmico, 
telúrico, fora do seu natural. Não 
admira ,pois, que, com ·essa mirada 
deformada por sua'· missão politica, 
tenha distinguido castelos no ar, em 
vez de casas, no deserto em que o 
Estado Novo transformou o Brasil. 

Por mais .que eu qulzesse acompa
nllar seu pensamento, por mais que 
procurasse surpreer1der sua halll!ida· 
de de orador forense, não me era da
do porque êle usava uma tãtica de 
engula, escorregadia, cheia de nega
ças, nfu!;en~ando-se dos meus passos, 
procurando, enfim, evitar m~u ra
ciocínio. E assim os apartes que lhe 
dei não podiam produzir efeito. · 

Procurei em vão uma ba~e para 
responder ao seu discurso QUe ainda· 
IJOje não encontrei no Diário do con• 
gresso, 'Para interpretar ao menos 
algumas sombras fugidias, algumas 

melas tintas com que tratou de um 
problema de' tanta responsabilidade. 

o Sr. ll!arcondcs Filho - Devo di
zer a V. Ex.• que os originais do meu 
ctiscurw só me foram entregues al
tas horas da noite, e que decHqucl a 
manhã à su::~ rcvi~ão, tendo-o devol
vido hoje ao Serviço TaqulgrMico. 
Foi por Isso. que V. Ex.• não o en
controu no Dirí.rlo do Congresso. 

Q SR, JOOll: Al<!ERJICO 
Dlsse S. Ex.•, no seu fulgurante dis
curso, que à U. D. N. cumpria to
mar a iniciativa de legislar. Esque
ceu-se talvez da lnformaçãr; que lhe 
dei, no curso dêsse debate, de que a 
U. D. N. já tinha atendido a êsse 
compromisso do seu programa no in
teresse do mais instante problema do 
trnbalhador brasileiro, que é do tra
balhador do campo; jtí tinha, por um 
dos · seus representantes da Câmara 
dos Deputados, apresentado projeto 
de criação do Sindicato dos Agrários. 
Mas, satisfazendo os seus desejos, 
procure! uma base, não sõmente Pa· 
ra a crítica, que é o que menos nos 
importa, mas para essas providên
cias. E, secundado por meus colegas 
da U. D. N., formule! o seguinte: 

REQU!lRIMENTO 

"Re_queremos que sejam soüci· 
tactos ao Ministério do Trabalho, 
Indústria e comércio; os segumtes 
dados anuais, relativos às lnst!tui
ções de previdência (Caixas e Ins
tJ cu tos de Aposenta.d.:liia e Pen
sões) a partir de 1937: 

a) balanços · e contas de de
monstração do resultado dos exer
cícios e das carteiras existentes 
em cada Instituição; . 
sua distribuição nas d 1 v e r s r. s 
classes de Inversões, a saber: 

1.0 ) Imóveis (edificações, ter
renos e construções) com a sua 
relação, data e valor da aqui
sição; · 

2.0) títulos de renda (dívida pú
bl!ca e de sociedades de economia 
mista) com a relação das últimas, 
número, data e valor das ações 
adquiridas; 

'3.0 ) êmprést!moo hlpotecãr:ios 
(Imóveis residenciais e diversos) , 

com a · relação dos empréstimos 
concedidos, data e valor da con-
cessão; · 

4.0 ) depósitos bancários, com a 
Indicação dos estabeleclme11tos, 
valor e data: dos depósitos ere
tuados; 



-375-

c) rentabll!dAde média obtida 
:por instituição e discriminada nas 
diversas classes de inversões aci
ma Indicada; 

d) responsab!lida.de da Unl:lo 
para com as .instituições de pre·;i
dência, devendo no caso particular 
do I. A. P. dos Industr!ârios 
constar ainda: 

1.0 ) quais os valores das contri
buições devidas pela União e quais 
a.s quantias efetivamente pagas e 
sob que forma; 

2.?) para as quantias devidas e 
não recolhidas a quanto montam 
os jllros de mora, calculados na· 
ta :~a de capitalização, adotad:t 
pelo Serviço Atuarial; 

3.0 ) quais as manifestações de 
pareceres da administração do l. 
A. P. dos Indtistriár!os, do ·con
selho, Atuarial e do Departamento 
Atuarlal do M. T. I. C., a res
peito do não recolhimento das co
tas da União, e se.foram atendidas 
as providências solicitadas; 

e) responsabilidade dos empre
gadores para com o I. · A. P. das 
Marítimos e a C. A. P. dos Fer:w
viários daRêde Mineira· de Viação, 
com a discriminação anual lias 
entidades devedoras e respectivos 
débitos; 

/) montanté das desPesas admi
nlstrativas e especificamente as de 
pessoal e de aluguéis: 

g) valores médios das aposen
tadorias, pensões e a ux!llos conce
didos, a saber: 

1.0 ) valor médio para cada es
pécie de aposentadoria, . pensão e 
beneficio; 

2.0) número. de beneficiados e1n 
cada tipo; : . 

h.) distribuição do número de 
pensionistas, segundo os valorts 

· mensais dAs pensões pagas, em 
classes de valores crescentes, de 
acOrdo com o critério adotado pela 
Comissão Organizadora do Insti
tuto dos Serviços Sociais do Brasil; 
· i) distribuição do número de 

aposentados, segundo os valores 
mensais de aposentadorias paga.~. 
em classes de valores crescentes 

· de acõrdo com o critério adotado 
pela mesma Comissão; 

j) o quantum das aplicações es
tranhas às flnalidalies das insti
tuições de previdência, especlf!ca
damente, como os auxílios conce
didos ao antigo Departamento de 
Impr-.nsa e Propaganda." 

. Nem sei que tempo leverá sua res
posta. Com ela, terei elementos para 
a réplica que a Nação espera a êsse 
dil:curso ctimlsta, cheio de confiança 
em si próprio, do Senacor Marcondes 
Fllho. · 

Entretanto, poderia desda logo di
visar algumas perspectivas dêsse ln

. quérito, pelos dados que tenho em 
mão. 

Começou o Senador Marcondes FI
lho assinalando a prioridade do Esta
do Novo em favor da Assistência So
cial. Já nep;uei ao Estado Novo essa 
iniciativa. No cl.!scurso proferido na 
campanha de 1945, em São Paulo, as
sim me pronunciei: 
. (Lé): 

"Saibam. quantos que é falsa e 
cav!losa essa propaganda Inte
resseira. Essas leis são criações 
da Câmara •• do próprio povo, pe-

. los seus representantes - de 
establlidatt·e, de fénas, de aposeR
tadorla e pens,ões, de salârlo m!
nimo e ·de acidentes no trabalho. 

A Constituição de 1934, rasgàda 
pelo Estado Novo, reconheceu ou
tros benefícios: o trabalho de. 8 
horas, o repouso semanal, a assis
tência médica, o· socorro à prole 

. :numerosa e a Justiça do Traba
lho. O que ·fêz o Estado Novo 
foi trocar a estabilidade por in
den!zações precárias, proibir a 
gréve, policiar e escra visar os 
sindicatos, art'egimentar o ope
rariado para as paradas cama va
lescas, atrazar o pagame!lto de 
suas contribuiçõ.<s aos Institutos e 
desviar os seus recursos para a. 
construção de palácios, sem fa
zer a casa do pobre, e dar pen
sões miserá veis que não chegam 
para viver e, além de tudo, anu
lar o salário. mínimo com a ca• 
restl!v da vida". 

E agora reafirmo essas convicções. 
A legislação de Previdência Social 

' para os ferrovlârlos é de 1923; a dos 
portuários é de 1926, quando já fun
cionavam 33 ctlb:as; a dos serviços de 
utilidade pública é de 1923; dos ser. 
viços de mineração é de 1922; o Ins
tituto dos Marítimos data de 1933; o 
dos Comerciários e Bancá.rios, assim 
como a Caixa dos Trabalhadores em 
Trapiches e Armazéns (atual !nsti- · 
tuto de Aposentadoria e Pensões àos 
Empregados em Transportes e Car
gas) e a dos Esti.,adores (depois Ins
tituto de Aposentn,doria e Pensões. da 
Estiva) são de 1934; o Instituto d.os 
Industriários foi fundado em 1936. 
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Vê, portanto, o Senado que nada é 
obra do Estado Novo. 

o Sr. Salgado Filho - Mas é obra 
do Sr. Getullo Vargas. 

O SR. JOS!l: AMERICO - Então, 
também é obra nossa. do tempo em 
q~ fomos seus auxiliares, antes do 
Estado Novo. 

o Sr. Salgado Filho - Permita-me 
o nobre Senador um esclarecimento. 
A criação · dêsses Institutos e caixas, 
a que v. Ex.• acaba de se referir, 
com exceção do Instituto dos Ferro
viários e de Acidentes do Trabalho, é 
tudo obra do govêrno do Sr. Getú
lio Vargas. 

o Sr. Ferreira de Souza - E' obra 
do Congresso Nacional. 

O SR. SALGADO FILHO -Per
dão 1 Os Institutos dos Marítimos e 
dos Comerciârios foram criados pelo 
Sr. Getúlio Vargas. Em 1933, não 
havia Congresso. Era exclusivamente 
êste, nobre Senador, o esclarecimen
to que queria prestar ao Senado. 
o Sr. Plínio Pompett - Foi antes 

. da rõlha · de 37 para cã. 
o Sr. Salgado Filho - Com ou 

sem rõlha, é obra do Sr. Getúlio Var
·gaS. ! 

o Sr. Hamilton Nogueira - O Con- . 
gresso não era senzala do Sr. Getú-
lio Vargas. . . 

o Sr. Etelvina Lins - A União 
Democrática Nacional nega, em blo
co, as realizações do Sr. Getúlio V ar-·. 
gas. O Sr. ·Getúllo Vargas nada rea-
lizou no Brasil! · 

O SR. JOS!l: AMERICO - Não ne
go em bloco. Não nego que o Estado 
Novo tenha executado alguma coisa. 
Mas, quando o Sr. Getúlio Vargas 

. estava acompanhado e ajudado pelos 
democratas da Revolução de 1930, por 
homens que desejevam o bem estar 
do povo e o progress·o do Brasil, foi 
que iniciou sua obra social. 

o Sr. Etelvina Lins - O Sr. Ge
túlfo Vargas sempre realizou quando 
tinha a seu lado, como auxiliares !me

. diatos, homens portadores do eleva
da espírito público de V. Ex.•, e V. 
Ex.• há de convir em que não foram 
poucos os Ministros com essas quall
dades. 

P SR. JOS!l: AMERICO - Agra
del;.o a V. Ex.•, mas devo esclarecer 
que a obra .não é minha. E' de um 
homem a quem devemos tOdas ns 
homenagens e cuja memória deve 
ser cultivada por 116s todos: Llnd:>l· 
!o Collor. 

Os srs. Ferreira de Sousa e H a• 
milton Nogueira - Multo bem. 

O SR. JOSI!: AMERICO - O que 
fêz o Sr. Getúlio Vargas, depois de 
1930 foi apenas desnaturar e explo
rar 'essa política. Pecou o Estado 
Novo pela impontualidade das suas 
obrigações para com os Institutos. 
Exigiu de empregados e _empregado
res as devidas contrlbuiçoes mas es
tava sempre cm dédito ... 

o Sr. Fernandes Tavora - Como 
ainda está. 

O SR. JOS!l: AMERICO - •.. atra
sava sempre o recolhimento das co. 
tas. 
Ainda ontem apresentei ao · Senado 
as cifras fabulosas que representP.:m 
o. débito da União para cr,m o Ins-. 
tituto dos Industriários elevando-se 
a mais de um bilhão cté cruzeiros I 

Não· podem ser calculados o dese
qull!brio, o tran~tOrno, as di!iculda
des que êsses retardamentos represen
taram parll. a administração dos Ins
titutos. 'i1veram êles, então, de ape
lar como acentuei em apartes que mal 
eram ouvidos, que eram mutilados ou, 
ainda, ficavam esfarrapa~os em meto 
- para o recurso extremo com o fim 
de obterem malar rentabilidade para 
a exploração dos arranhas-céus, o fi
nanciamento de palácios, em prejuízos 
da casa Popular, que tinha uma fun· 
ção social. . 

o Sr. Bernardes Filho - E para 
os aumentos de contribuições. 

O SR. JOS!t AMERICO - O que 
o Estado Novo fez foi explorar os 
Institutos, obrigando-os compulso
riamente ·à subscrição de títulos do 
Estado, com que financiou suas· me
galomanias, a começar pelo Mln!s
tério do Trabalho. 

o que o Estado Novo fêz. de ma. 
neira mais clamorosa, foi desvi~? 
êsses recursos, inclusive para o DIP, 
que tain-bém se cevou no dinheiro do 
povo. 

Desde ontem, sinto impulsos para 
dizer ao Senado;.- no que era im
pedido pelas bOas maneiras com que 
me prendia o orador, - que o pró
prio Ministério do Trabalho deu pa
recer favorável a. um empréstimo 
pretendido no Instituto dos Com~r
clários pelo Hotel Quitandinha, tran
sa.çâo que tanto repugnou ao povo 
brasilt>iro! 

O Sr. Filinto Müller - Perdão! 
Essa transação não foi feita. 

O SR. JOS!l: AMERICO - Real• 
mente não foi feita, o que ·custou 
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0 afastamento do Sr. Fausto Alvim, - e não foi feit_o o empréstimo devido 
ue resistiu à operação, que, se não ao escândalo p~bl!co. . 

~ôsse lesiva para o Instituto, seria, O Sr. Ham!lton Nogueira - Exa· 
pelo menos, incompatlvel com o em- tamente. 
prêgo que devemos dar às gotas de 0 SR. JOS!l: AMERICO - Perml-
suor do povo. ta-me v. Ex.• Não desejo ofender, mas 

O Sr. Filinto Müller - Posso in- havia formas capciosas, mais ou menos 
formar a V· Ex.~, se me permitir, inde-fensáve!s, de solucionar êsses eu
que o afastamento . do ·sr. Fausto cargos, quando se opunham obstó.culos. 
Alvim não foi motivado por isso. O Era depositar 0 dinheiro dos Institutos 
processo estava em andamento; foi - ,.r e 
estudado; teve pareceres contrários nos bancos, que entao pro.l eravam 
e parecerés favoráveis. M:ls 0 . em- geravam a inflação de crédito, cujos 
Préstimo não chegou a ser realizado. efeitos ainà'a est!tmo.s sentindo, para 

que tivesse depors o destino previsto. 
O SR, JOSJ!: AMERICO - O que O Sr. Etelvina Lins - 11: o cll.:lo de 

eu disse, aliás, com um grande trazer os nomes dos criminosos, como 
·constrangimento intimo, foi que o muito bem lembrou o nobre senador 
Ministério do Trabalho, ocupando Marcondes Filho. Procuremos saber 
então por. um homem cujo talento quem enriqueceu à custa dos Instituto~. 
a<lm!rCJ, não .só deixou de se opor inclusive, e sobretudo, aquêles que es
a esta transação, como deu parecer tive·ram ou estão à frente dessas au· 
favorável para que fôsse ofetuada. tarquias. . · ·· 

O Sr. Filinto Müller - No bojo O Sr. Hamilton Nogueira - Nosso 
do processo aparecem pareceres fa- requer!ment., ~ nesse sentido. 
varáveis e. pareceres desfavoráveis. o sr. Ferreira de Souza - Houve 

o SR .. JOSJ!: AMERICO _ v. acusações precisas. 
Ex.a poderia dar-me os nomes dos.. o ~R. JOSÉ AMERICO - Não es
subscritores dos pareceres desfaorá- tau fazendo outra coisa. ~eço informa
veis para ·que eu os consigne· no meu ções ao Ministério do. Trabalho oara 
livro de . honra. . . dois fins. 

O S~. Ftltnto Milller - Dá-los-e! o Sr. Etelvina Ltns -.Darei a mi-
oportunamente. Seja como !ôr, . pos- nha assinatura a qualquer requeri~ 
so afirmar que 110 processo há pa- menta nesse sentido .. 
recer ·contrário· do Departamento de 0 SR. JOSJ!:. AMERICO _ Primei-
Previdência Social e que o Sr. Faus-
to .Alvim que me merece multo res. ro, para apurar responsabilidades sem 
peito e consideração foi afastado do · pensar em promovê-Ias porque meu 
cargo . por questão pessoal! pensamento é apagar êsse passado; 

o SR. JOSÉ AMERICO _ Então depois, para salvar os Institutos, para 
o Sr: Fausto Alvim se opôs à tran-· ver se, diante dêsse quadro, se alcan-
sação? . . .· çará sua salvação. 

O Sr. "Filinto Müller - O parecer O Sr. Hamilton Nogueira - Per-
do Instituto foi contrário à realiza- mita-me V. Ex.u um aparte. O grande 
ção dessa operação. arcebispo de São Paulo, Dr. José Uas-

0 sr. Fern,andes Tavora - cus- par, publiccu neSsa época uma; pasto
tau a demissão do Dlretor do lns- ral. 
tltuto dos, Comerclários. o SR. JOSE AMERICO- Li a pas-

0 Sr. Ferreira de Souza - E hou- tora!. Era de grande alcance moral. 
ve coincidência. o sr. Ferreira de Sousa - Sua pu-

O Sr. Salgado Filho - Não houve blicaçfio :o! proibida. 
coincidência nenhuma, porque, depois o Sr. Hamilton Nogueira - O E.s
de sua salda, não foi feito o emprés- tado Novo proibiu sua publicação jus-. 
timo. Esta é a condição principal. Se tamente porque acentuava os fatus 
o govêrno Ql:iZesse faze·r o empréstimo, que v. Ex.• está narrando. 
e tivesse demitido o Sr. Fausto AI- · O Sr. Fernandes Ta'vora - Fol pu
vim por causa disso, fá-lo-ia depois b!lcnda apenas furtivamente ~m E 1-
dessn demissão. E não o fez. Tenham guns órgãos católicos. 
VV. EEx.• paciência, mas argumente- o sr. Filinto Müller - Logo que 
mos com lógica. O empréstimo nã(l foi li a magnifica pastoral - era eu eri
reallzado, nem antes, nem depois da tão Presidente do conselho Nncto
salda do Sr. Fausto Alvim. uni do· Trabalho _ mnndei "C"TiflCP.r 

O sr. Ferreira de Souza - Mas o se o Instituto dos Comerciárlr.s hr.vla 
Presidente do Instituto foi demitido realizado êsse empréstimo. Constatndr, 
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a Improcedência da aflrmaçilo, es
crevi umt~ carta a S. Ex." R!'~ercn
d!sslma, dando-llle tôdas as m!orma
ções e declarando que o empréstimo 
não havia sido realizado. 

o Sr. Hamil'tOJ! Nonueira - A pas
toral não foi publicada pela im;Jrensa 
do Rio de Janeiro porque a Polícia, 
o D.I.P ., a censura o impe;l!r!<m. 

o Sr. Filinto Mílller - Li-a na 
imprensa de São Paulo. 

o sr. Hamilto1! Nogueira - V Ex.a 
confirma, então, que a publicação des
sa pastoral foi proibida no Rio de 
Janeiro. . 

O Sr. ·Filinto 'Müller - Não me 
compete confirmá-lo. Apenas diqo que 
li a pastoral através da imprensa de 
São Paulo. · 

o sr. Hamilton Nogueira - Só foi 
publicada num jornal. 

O SR. JOS!l:. AMERICO - (diri· 
glndo-se ao Sr. Filinto· MUller) . --: 

·Houve censura ou não? Foi censura 
policial? 

o Sr. Filinto Müller - Nada posso 
informar. 

O SR. JOSf: .i'.MERICO - Houve 
censura. A pastoral circulou clandes
timunente. Pergunto a V. Ex.• que 
ero. ent:'ío Chefe de Polfcia. · 

o Sr. Filinto lt!üller - Perdão; nes
sa éuoca era Presidente do C)nselho · 
NaciÔnal do Trabalho. 

O Sr. I!amilton Nogueira- V. Ex.• 
sabe que o manifesto dos minet1·os foi · 
proibido de circular, porque pedia 
a rEdemocratização dos brasileiros. 
V. Ex.n sabe que o manifesto vinha 
assinado por eminentes brasileiros, de
mitidos pelo Govêrno ou pl)r illfluên
cla do Govêrno dos cargos que ocupa
vam, por essa causa. l!:sse docLJmenta 
só circulou clandestinamente. 

O Sr. Filinto Milller - LI a pas
toral num órr;ão de publicidade de 
São Paulo. 

O sr. Hamilton Nogueira - Não 
houve um só órgão da Imprensa do 
Rio de Janeiro àquela época que te
nha publicado a pastoral. .L\-n tam
bém num jornal de São Paulo e ou-· 
tro de 1-!IInas Gerais. 

O Sr. Filinto ll!l'illler - Conforme 
já disse a VV. Ex.•s, li n,,, imprensa 
de São Paulo. Parece-me que a de 
Minas Gerais também pub.\icC\u. 

O Sr, Fernandes Tavora - No Cea
rá foi publicada apenas num órgão 
ca tól!co . e, assim mesmo, Furtivamen
te. 

O Sr. Ferreira de Souza - Foi pu
blicada num jornal de Sãc Paulo e 

foi proibida no Rio de Janeiro. Mes
mo em São Paulo, Jogo em seguida, 
foi impedido que outros jornais a 
reproduzissem. 

O SR. JOSll: AMERICO - Senhor 
Presidente, falou-se ontem demasia
damente, em inflação imobiliária e 
responsabilizou-se o Govêrntl por não 
ter evitado a inflação, Mas, quer 
o Senado, quer a Nação s~ber quem 
foi que concorreu ma Is criminosa
mente para a inflação imoblliárla? 

Foram exatamente certes Institu
·tos, sob a pressão de interêsses po:le
rosos. 

O Instituto de Aposentadorias e 
Pensões dos Comerclál'ios chegou a 
adquirir por 4 milhões de cruzeiros 
um terreno que, meses antfts, custa
ra 200 mil cruzeiros. 
· O Sr. Filinto Müller - Ji:ste caso 

foi perfeitamente esclarecido pelo 
presidente do Instituto, qu~ era, no 
momento, o Sr. Nélson Fernandes, 
hoje deputado. O Instituto adquiriu 
êsse terreno por preço inferior oo dos 
terrenos vizinhos. Tudo foi publica
do. l1:sse preço de 200 mil cruzeiros 
representava o valor com que o ter
reno entrara numa falência há mui
tos anos .. O seu valor no momento 
da aquisição, tinha forçosamente· que 
ser multo mais elevado. 

O Sr. Ferreira de SOU21]. - Lem
bro-me que o jornal "A NoLíciA." pu

. bllcou tôdas as escrituras. 
O Sr. Filinto Müller - O preço, 

por que foi adquirido era inferior ao 
preço médio dos terrenos vlslnhos, 
que foram comprados naquela época. 
V. Ex.n ao adquirir um telTellO ou 
uma casa, não vai verificar o preço 
que êles custaram antes. 

O Sr. Vlctorlno Freire - l!:sse ter
reno era do Govêrno do R':lo Gran
de do Sul, e parece-me que o Sena
dor Dorneles deu plenos · esclar-eci
mentos sõbre a sua aquisi~ão. 

O Sr. Ferreira de Souza - Se me · 
não engano, pertencia no B'lnco Pe
lotense. Foi, creio, ··vendJ.:lo a um 
particular, que, logo depois, o reven
deu ao Instltuto por preço exagerado. 

O S!?.. ·- JOSll: AMEIUCO - Vou 
terminar meu discurso. Nao tenho o 
direito de esgotar uma horl\, que me 
foi generosamente cedida pelo hon
rado colega Senador Andrade Ramos. 
Ontem, no correr da discussão, acen
tuou-se, mais de uma vêz, qu~ a mls~ 
são dos Institutos não era de assis
tência médica, não era de constru-
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ção, nem de outras formas cie assis
tência; que os Institutos deviam li· 
mltar sua finalidade especifica à con
cessão das pensões e ·aposentadorias. 
Pois bem, vou demonstrar ao Sena
do o que representavam e>sas pen. 
sões, além da odlsséa que constltulam, 
através de trâmites burocráticos até 
sua conquista. Vou mostrar o que se 
alcançava finalmente e porque os tra
balhadores preferiam manter-se no 
t.rabalho apesar da invalidez, para 
não morrerem de fome . ~om essas 
pensões de fome.: 

"Instituto dos Serviços Sociais do 
Brasil. Distribuição do número de 
pensionist~rs segundo· o valor das 
pensões". Aqui, foram fixadas em 
nove cruzeiros e 90 centavos, assim 
dlstribuidas: Caixa do Serviço Públi
co do Pará, 165; dos Serviços Públi
cos do Piaui e Maranhão, 71; Caixa 
do Serviço Público do Ceará, 267;. 
Caixa dos Ferroviários do Estado da 
Bahia, 345; Caixa dos Ferroviários da 
Leopoldina Ra!lway, 513; Companhia 
Paulista, 514; Caixa dos Ferroviários 
do R!o Grande do Sul, 531; e Caixa 
do Serviço · de Mineração de Minas · 
Gerais, 176. . 

Vou também ·apresentar ao Senado 
um mapa de aposentadorias, com o 
seu valor limitado até 49 cruzeiros. 

O Sr. Fernandes Távora- V. Ex.a 
me permite um aparte ? (Assenti
mento do orador> - Tive uma em· 
pregada, no meu consultório, em FCX"
taleza, que percebia 150 cruzeiros 
mensais. Por encontrar-se doente 
procurei. aposentá-la. E ela, depois 
de ano e melo, .ou mais, de. trâmttes 
entre Fortaleza e Rio . de Janeiro 
conseguiu a grandiosa aposentadoria 
de quarenta e sete cruzeiros I 

·O Sr. Salgado Filho- Mas isso foi 
admirável, porque não há aposenta
doria para domésticas. Essa empre. 
gada devia dar g,raças a Deus por ter . 
obtido aposentadoria que não existe. 

O SR. FERNANDES TAVORA -
. Mn:s essa empregada, e:n enfermell·a 
associada dos Comerciârio~. aos quais 
pagava uma cottt mensal assim como 
eu, seu empregador. Tinha, pois, intei
ro direito à aposentadoria. 

O Sr .Hamilton Nogueira - Por 
isso não, porque também eu tive uma 
empregada ... 

O Sr. Salgado Filho - Não . há 
aposentadorias para domésticas, re
pito. · 

O Sr. Hamilton Nogueira - Vossa 
Excelência, entfio, está mal informa
do. Ignora a legislação. 

(Trocam-se veementes .apartes> 

O SR. PRESIDENTE - (Fazendo 
soar dcmoradamente os timpanos) -
Atenção I Está com a palavra o no

. bre Seilll dor José Américo . 
O SR. JOS~ AMERICO - Depois 

de demonstrar ao Senado que, em 
1943, havia centenas de milhares de 
pensões limitadas ·a nove cruzeiros, 
vou a·presentar agora llm mapa rela
tivo à distribuição do número de apo. 
sentadorias. Aqui o limite é de 49 
crilzeu·os . 

Recebiam pensões de 49 cruzeiros, 
em 1943: no Instituto de Transportes 
e Cargas, 202; no Instituto dos· Co
m-:Jrciários, 401>; e na Caixa da· São 
Paulo Ra!lway, 10. 

O Sr. Walter Franco- V. E:;:." me 
permite um ;t parte ? 

O SR. JOSll:. P.MERICO - Pois 
não. ' 

O Sr. Walter Franco - Conheço 
perfeitamente .a situação da indústria 
em meu Estado· e estou mesmo a 
par do caso de ·um aposentado que 
recebe mensalmente trinta e oito cru
zeiros e quarenta centavos. Posso, se 
necessáa'io, trazer a declaração pessoal 
do mesmo. · 

O SR. JOS~ AMERICO - Muito 
obrigado ã 'l. Ex.•. Q que desejo. é 
que . seu aparte fique registrado. 

O Sr. Hamilton Nogueira - Vossa 
Excelência me permite um aparte ? 
(Assentimento do orador> - As em
pregadas de consultórios - e há aqui 
diversos .médicos e advogados que po
dem confirmá-lo - não são conside
radas domésticas, e todos nós· paga
mos nossa parte ao Instituto dos Co
merciárlos. De maneira que Sua Ex. 
celêncla, o Sr. Salgado Filho não tem 
razão quando afirmou que as domés
ticas não têm aposentadoria. De fato, 
não são domésticas, mas funcionárias . 
de consultório. Posso demonstrar, 
com documentos, qu.e' contribulmos 
para o Instituto . 

O Sr.· Walter Franco - Elas são 
consideradas comerclárias. 

o Sr. liamiltÓn Nogueira - Logo, 
o aparte do nobre Senador Salgado 
Filho não tem razão de ser. 

o Sr. Filinto ll:l'üller - Tivemos a 
impressão de que se falava. em em
pregada doméstica. 

o Sr. Salgado Filho - Ouvi dizer 
"empregada", e quem fala numa em
. pregada que tinha, não se refere a 
empregada de escritório. Sei distinguir 
perfeitamente entre empregada. do-
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méstlca e funcionária de escritório. 
Quando S. Ex.• falou em "minha em
pregada", deu-me a impressão de que 
se tratava de uma doméstica. Pelo 
menos foi o que entendi. 

o Sr. Ferreira de Souza - O Sr. 
Senador Fernandes Távora referiu-se 
a uma empregada de consultório. EU 
quis esclarecer, mas não o consegui. 

O SR. JOS~ AMERICO - Sr. Pre· 
sitiente, não é maldosamente, calcula· 
damente, apaixonadamente, que estou 
atropelando o Estado Novo. Tenho 
mesmo um drama de consciência em 
face de alguém que não · está pre· 
sente .. Sou um homem sensivelmente 
marcado pelo passado. Não desejo 
ofendê-lo. Faço propósitos, faço votos 

· de não ofendê-lo, mas não tenho culpa 
de que a verdade seja ofensiva. 

Já me advertiram que deixasse o 
passado e me voltasse para o presen· 
te e · para . o futuro. Mas oa tempos 
novos nascem do passado. E' preciso 
estlrpar as raizes. Ou, então, plan• 
temos outra árvore que crescerá e 
frondejará podendo sua sombra· abri· 
;gar a todos. Se chegar uma hora 
funesta para o Brasil, poderá dar ela 
o céu que abençôe a união nacional. 

o Sr. Salgado Filho - Essa árvore 
deve ser o Presidente Dutra. 

O SR. JOSll: f.MER!CO - Era. o 
que tinha a dizer. (JI1uilo be1n. Muito 
bem). 

O SR.· P\RESlDENTE · Vou sub· 
meter a discussão o Requerimento n.0 

30, que acaba de ser ·justificado pelo 
Sr. Senador José Américo. 

Ein discussão. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de· 

seja usar da palavra, dá-la-ei por en-
cerrada. (Pausa) . . 

Está encerrada .. 
A votação do Re<tuerimento cons· 

tará da Ordem do Dia da sessão se
guinte. 

Está finda a hora do Expediente. 
O SR. ANDRADE RAMOS - Peço 

a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE - Tem a pa-. 

lavra o nobre Senador. . 
O SR. ANDRADE RAMOS - (Pela 

orde?n) ·- Sr. Presidente, eu estava 
inscrito para justificar o projeto de 
J.el, que V. Ex.• mandou lêr e foi 
apoiado. Desejava ler a justificação, 
para atender aos têrmos do Regimen
to, e, para isso, pediria a V. Ex. a con
sultasse o Senado sõbre se concede o. 
prorrogação do. hora do expediente por 
15 minutos. · 

O SR. PRESIDENTE - Já tendo 
anunciado a Ordem do Dia, V. Ex.• 
poderá ocupar a tribuna em explica
ção pessoal, depois de esgotada a 
discussão e votação das matérias que 
a compõem. 

Comparecem mais . os Srs. Se-
nadores: 

Walter Franco. 
Marcondes Filho. 
Magalhães . Barata. 
Durval Cruz. 
Hamilton Nogueira. 
Salgado Filho (6). 

Deixam de compàrecer os Srs. 
Senadores: 

Alvaro Adolpho. 
Clodomlr Cardoso. 
José Neiva. 
Ola vo Oliveira. 
Aloyslo de Carvalho. 
Pinto Aleixo. 
Pereira Moacyr. 
Pereira Pinto. 
Euclydes Vieira. 
Roberto Simonsen. 
Getulio vargas. -
O SR. PRESIDENTE - Esgotada 

a hora do expediente, passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão única da Proposição 
n.o 19, de' 1947, que subordina ao 
Ministeno· do Trabaln'o, Indús" 

tria e Co?nércio os contratos en· 
tre trabalhadores de teatro, rádio 
e circo e os respectivos e111PTega· 

. ... dores (co?n parecer contrário da 
Comissão de Trabalho e Previdên
cia Social) . 

Está sôbre a mesa um requerimento 
qut vai ser !Ido. 

O SR. 1.0 SECRETARIO lê o se· 
gulnte: 

REQUERiliiENl:O 

N.• 31 - de 1947 
Requeiro nos têrmos do art. 94, letrn 
e do Regimento Interno desta Casa, 
seja a Proposição n.0 19, de 1947, en· 
caminhada à Comissão de Constitui
ção c . Justiça para sua audlênclll. 

Sai:l. das Sessões, em 18 de abril de 
1947. - Luis Carlos Prestes. 

O SR. PRESIDENTE - O Reque
rimento apresentado pelo Sr. Senador 
Carlos Prestes lndepende de apoia-
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mente e' discussão. Vou submetê-lo 
a votação. 

os Senhores que o· aprovam queiram 
conservar-se sentad·os. (Pausa! • 

Está apr()vado. 

·Proposição n.0 19 
Val à comissão de constituição e 

Justiça. 
Discussão única do Parecer nü 

mero 42, de 1947, da Comissão de 
Educação e Cultura, opinando pelo 
arquivamento da Representação 
n. o 3, de 1947, dos Estudantes 
Goianos do Curso comercial Bá· 
sico, solicitando equiparação do 
mesmo Curso ao Ginásio. 

Em discussão. 
Nenhum dos Srs. Senadores que

rendo usar da palavra dou-a por en· 
cerrada. 

Vai-se prooeder à votação. 
Os' Senhores. que aprovam o Parecer 

n. • 42, queiram ficar sentados. (Pau
sa) , 

Está . aprovado o seguinte 

PARECER 

N.0 42, de 1947 
Pela Repr.esentação n.• 3, de 1947, 

os estudantes do Curso Comerc!al 
Básico da· Escola Técnica Comercial 
de Goiás <antigo Ateneu Dom Basco) 
solicitam· os esforços desta Casa do 
Congresso junto ao Ministério da Edu-. 
cação para que se prooesse a equip:t
ração do Curso Comercial Básico ao 
Curso Ginasial, que constitUi o 1,° Ci· 
elo do Curso Secundarário. 

A pretensão dos estudantes go!ar.os, 
evidentemente,· estaria a exigir uma 
disposição legislativa do Congresso que 
viesse a adotar tal f1exibllld'ade ent.re 
os cursos. 

Afigura.se-me justo e prooedenta o 
que desejam os estudant~. pois aquela 
equiparação equivaleria ao direito de 
latim, ún:ca matéria do Curso Gina
sial que aflta ao comercial Básico, se, 
reconhecendo-se com pendor, para ou
tro gênero de estudos, se apresentas. 
sem perante estabelecimento secu.'1dfl
rio para r.equerem matrícula no 2.° C!· 
elo do Curco Clássico ou Cientlf!co. 

Pela atual legislação, em tais <"!r· 
cunstâncias ·são os estudantes compc. 
!Idos a se ut!l!zarem das vantagens do 
artigo '91, para a revalidação dos exn· 
mes já pr.estados regularmente. 

• 

Entretanto, tôdas as demais disc!. 
plinas de cultura geral e linguas são, 
em ambos os cursos, lecionados du
rante o mesmo período de quatro anos 
e com o mesmo número de aulas. 

E' ainda de observar que aos alu
nos do Curso Ginasial é permitido 

. matricularem-se nos cursos comer • 
. c!ais Técnicos .. embora não tenham 

estudado as disciplinas técnicas, que 
faltam ao Curso Secundário. 

Estas considerações estariam a 
aconselhar a apresentação de um pro
j-eto de lei que consubstanciasse tal 
medid'a, se não devessemos ter em 
consideração a iniciativa que, a res-. 
peito !iiCaba de tomar o Senhor Minis· 
tro da Educação. 

Sua Excelência nomeou, há pouco, 
uma Comissão de Diretrizes e Bas-es 
de Ensino, a qual deverá prooeder a 
estudos sõbre a nossa multifária !e. 
gislação de ensino, de modo a poder 
aquêle Min!stérío apresentar, d·entro 
de três meses, à·::consideração do Con
gresso Nacional, o anteprojeto de uma 
nova estruturação do nosso regi!lle 
educacional. mais consentâneo com os 
dispositivos da Constituição Federal .e 
com os reclamos da vida atual. 

Nestas Circunstâncias, é aconselhá. 
vel que aguardemos seja submetido à 
apreciação desta ·casa o anteprojeto 
que r·esultará dos estudos daquela Co. 
missão, quando pod·er~mos encara:: a 
questão da flexibil!dade dos cursos em 
conjunto com ós demais aspectos que 
a matéria apresentará. 

Sou de parecer que seja a·rquivada a 
Representação. 

Sala das Comissões, tm 14 de abril 
de 1947. - Flavio Guimarães, Presi
dente. - Cicero Vasconcelos, Relator. 
-Alvaro Mala.· 

Segunda discu.!!SIIo do Projeto 
n.• 5, de ·1947, que autoriza a Câ
mara dos Vereadores do Distrito 
Federal a c:brir crédito especial 
até a quantia de Cr$ 1.500.000,00, 
destinado a atender, no corrente 
exercício, a despesas de pessoal e 
material da sua Secretaria, e dá 
outras providências. 

Está em discussão o Projeto. 
Não havendo quem queira usar da 

palavra, dou-a por encerrada. 
Vai ser f.eJta a votação da ma•téria. · 
Os Srs. Senador.es que aprovam o. 

Projeto n.0 5, em --segunda discussão, 
queiram conservar-se sentados. (Pau
sa.) 
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Está aprovado e vai ser enviado à 
Câmara dos Deputados o seguinte 

PROJETO 

N.0 5, de 1947 
o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.• A Câmara dos Vereadores 

do Distrito Federal, fica autorizada a 
abrir· crédito especial, até a quantia 
de um milhão e quinhentos mil cru• 
zeiros (Cr5 l.WO.OOO,OD), destinada a 
atender, no corrente exercício, ils des
nesas de pagamento de pesca! da sua 
Secretaria, materill permanente, ma
terial de consumo, reparos, instala
ções conservação e limpeza di seu 
'Prédio, eventuais e outros encargos 
correntes. 

Parágrafo único. A lei que fôr ela
borada, para aquêle fim, _discrimina-. 
rã as despesas e· as dotaçoes necessá
rias e determinará· a forma da utl!l-
zaç~o do cr$1iito. . 

Art. 2.• A Câmara dos Vereadores 
do Distrito Federal estabe1ecerã, des
de logo, em lei especial, o subsidio dos 
seus membros, que compreenderâ duas 
:partes: uma fixa, no de<:Ul'so do ano, 
e a outra variável, correspondente a.o 
comparecimento às sessões. 

§ 1 • Na mesma lei, será !lxada 
qua:núa para representação do presi
dente .da Câmara, dUl'ante o· ano; 

§ 2.• Assim a parte fixa, como a 
variável do subsidio, e, Igualmente, a 
quantia para representação; não de
vem exceder às correspondente para 
os membros do Poder Legisla ti v o Fe-
deral. . 

Art. 3.0 Esta lei entrarâ em vigor na 
data de sua publlcaçãó. 

Art. 4.0 Revogam-se as disposições 
em contrário. · 

Tem a palavra o Mbre Senador An
drade Ramos. 

O SR. ANDRADI!il R-AMOS (•) -
(?ara e:vplicação pessoal) Sr. Presi
dente na forma do Regimento, deixei 
sôbre: a MesD. um pr-()je~o de lei re
h tivo à matéria de que ~e havia 
ocunado IJtl sessão de 27 de março. 
Como o Senado sabe, nessa ocasião 
formulei um requerimento de info~·
mações já aprovado pela Casa sôbre 
-diversas clifijlosições em relação . ao 
câmbio ao congelam ente de dividas 
e o pagamento das letras de exporta
ção, 

(•) Não foi revisto pelo orador. 

Prometi que, logo que chegassem as 
fnformuçõe.s, avresentarla o projeoo. 
Mas, se elas demoram - o que é na
tural devido à dos detalhes dos ele
mentos que foram pedidos - apresen
to pois o proje,to, porque julgo a maté
ria urgente e mesmo digna do estudo 
e mais breve resolução do Senado e 
da Câmara. 

Não quero, dêsde já, entrar "llo mé
rito do p,rojeto, porque, -nos seus ar
tigos em que envolve matéria de econo
nomla, de finanças e mOlletá.rla, es
taremos ellV melhor posição para dis
cuti-lo quando o Senado o tiver lido 
e estudado, esclarecidos todos nós pelo 
douta Comissão de Finanças. Entre
tanto, sD.tisfazendo ao Regimento, pas
so a justificá-lo. 

o projeto de lei que deixe! sôbre a 
mesa pretende modificar o que dis
põe o Decreto-lei n. 9.02.5, de 27 _de 
fe>'ereiro de 1946, sôbre as operaçoes 
de câmbio e dá outras providências em 
matérias corrzlatas. .ru; várias ques
tões que nos são particulares em eco
nomia e finanças, tem sido tantas vê
zes tratadas com detalhes e copiosos 
argumentos, haja vista: as resoluções 
do Congresso de Economia (1943) , da 
Indústria (1944), Conteréncia de , Te
resópólis (19~5) e do Congresso de En
genharia e Indústria 1946), unânimes 
em confirmar a necessidade de rea.ll
zação de determinadas medidas coor
denadoras, para soerguimento das fOr
ças produtoras nacionais. 

Outro tanto não posso dizer das 
questões monetárias, consideradas as · 
vêzes lateralmente, quando na rea
lidade são tão fundnomentals que por 
si só, !Poetem· fortificar ou desl!,!!ir len
tamente as riquezas das nações, le
vando-as até a escravizaão económi-
ca ln ternacional. · 

F1 acos ·e indecisos ná. politica mone
tária e bancária, temos vivido uma. 
economia semi-colonial e dela não 
sairemos se não formos mais firmes 
e sábios na condução dos nossos lnte
rêsses em. fac·e das leis bancárias dos 
arranjos monetãrlos e dos tra:tados 
comerciais, procurarido o saneamento 
da moeda, a nacionalização dos bancos 
de depósitos, o govêmo cambial · e . a 
expansão. do crédito a )m!xo preço. Só 
.por êss<e caminho riS fôrçns democrâ
ticas poderão lutar para vencer os 
preços altos em moeda Inflada e o bai· 
xo padrão de vida das , nossas POIPU
la·ções. especialmente, do interior .. 

E assim nos preparemos pn.ra uma 
evolução que S·e hã de proc.essar, bus
cando cmnbater por uma fundamental 

,. 



-383-

politica económica, financeira e mone
tária que se corrijam êrros pa~sados 
e presentes e se renove o sangue da 
nação, isto é, a sua circulação de ri
quezas· dentro dos princípios sólidos e 
estáveis da c!ênc!a das finanças e de 
uma politica cambia,! e de crédito ca
pazes de defender em têrmos justos· a 
pecuária e a produção agr!cola e In
dustrial, e permitir uma exportação 
sem evidentes perdas de suootânc!a. 

E' o· que penso poderá Iniciar êste 
projeto de le! seguido dos seus com-
plementares. · ·· 

Cam!nha·r nas grandes e seg.uras di
rectivas que esboçamos no mesmo será 
nos parece em assunto de tão .alta re
levância, realizar o bem comum, fim 
de tôda sociedade democrática e cris
tã. E como dóutr!nava o grande f!
lóso!o da c!ênc!ll! social Santo Tomás 
de Aquino, os fins úteis das socieda
des temporais se subordinam aos seus 
fins honestos, mas êstes dois fins par
ciais e ordenados, o üt!l e o honesto, 
formam por sua união o f!m total ade-
quado da sociedade. · 

Assim éste projeto de !e! procura · 
reaUzar nos seus ob.fet!vos o fim to
tal adequado, e é nêste es]l!r!to e sO
bre os princípios básicos dos seus ar
tigos que esperamos debater e assis
tir os poderes Legislativo e Executivo 
ed!flcare.m a redenção da nossa . co
nomla e da nossa moeda. <Muito bem, 
multo bem) • 

O SR. MAYNARD GOMES - Sr. 
Presidente, peço a palavra para uma 

. explicação pessoal. · 
O SR. PRESIDENTE - Tem a pa 

lavra o nobre Senador. 
O SR. MAYNARD GOMES (Para 

uma e:epl!caçlio pessoal) - Sr. Presi
dente, autor do proJeto lido no expe
diente, desejo justificá-lo. 

Sou nesta casa, um dos represen
tantes do mais modesto • Estado bra
sileiro, Sergipe, mas, nem por · Isso, 
menos Interessado nos acontecimentos 
nacionais. 

E; como, '.sr. Presidente, o momento 
está a exigir de to de s noo uma 
contribuição, mfn!ma que seja, para a 
soluÇão dos graves problemas, que nos 
afligem, aqUi está a nossa. 

De tôda parte ouvimos queixas e 
reclamos; ora o excessivo custo das 
ut!Hdades, ora seu süblto desl\pare• 
cimento. · 

Vivemos assim num circulo vicioso 
cujas consequências a! estão, e qre 
são objeto da exploração do inimigo 
que espreita. 

Não há carnes para a alimenta
ção do povo, e os criadores goianos 
reclamam transportes para 20 m!l 
rezes. 

Testemunhamos a falta ·absoluta 
de gêneros de primeira necessidade na 

. capital da República, e os jornals 
noticiam o apodrecimento dêsses mes
mos gêneros nos porões dos na v!os e 
armazens do Cais do Pôrto. 

E, assim, sem sabermos o que fa
zer, dando por páus e por pedras, 
vamos adotando providências nem 
sempre felizes, ou quasl sempre 
agravadôras da situação. 

O interessante, porém, é que, como · 
se estivéssemos tocf(os sugestionados, 
repetimos a una voce - produção, 
mais produção. . 

E' certo, senhores, que ·a riqueza e 
felicidade de um povo estão na razão 
d!reta de st•a Independência econô
m!ca, representada por seu trabalho, 
ou seja a produção; mas não é me• 
nos certo que a falta ·de consumo ou 
colocação d~sa mesma produção slg
n!f!carla a ru!na do produtor. 

Ninguem pode produZir para ver o 
seu produto, apodrecer nos porões dos 
navios, ou :·armazena de embarque e 
desembarque. 

Parece -me até crime pretender-se 
incentivar a .produção sem a garan
tia ·de poder o produtor levá-la aos 
mercados consvm!dores. 

Seria Isso · a· ruma Inevitável do 
agricultor e seu crédito, numa con
fissão tácita de incapacidade do apro
veitamento das terras, ou seja a v!· 
tór!a de doutrinas . subversivas que 
pretendemos combater, e para cujo 
perigo parece afinal d!spertado o 
Pais. · 

Urge, pois; uma providência, qual· 
quer que seja; digamos~ a descarga 
sôbre água, para armazens improvl· 
sados ou desapropriados. 

Melhor organização e rendimento 
do tra.balho portuário. . 

Uma lei de emergência que permita. 
a redução dos prazos de armazena
gem e conseqt'entes providências le• · 
grus. · 

O que não ê poss!vel é a conttnua
ção do que ·está ocorrendo. 

Tenho em meu poder documentos 
que comprovam a perda de mercado
rias embarcadas em Aracajú, em con• 
seqUência do longo prazo de estadia 
nos porões dos navios. 

Mas; não é êsse, a.penas, o aspecto 
do problema. · 

Como é sabido, poucos são os navioa 
à serviço da nossa cabotagem, de mo-
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do que a demora excessiva a que os 
mesmos ficam obrigados por efeito de 
descarga, agravou conslderàvelmente 
a crise dos transportes marítimos, Im
possibilitando pràtlcamente o escoa
mento das mercadorias, o que acarre
ta dupla desvalorização em cotação e 
conservação. 

o açúcar, por exem!)lo, até pouco 
temp() racionado em todo o Pais, sem
pre fDI vendido em Sergipe por baixo 
preço, pela absoluta falta de transpor
tes, prestando-se esta circunstância à 
exploração dos exportadores. 

Verlf!caase assim que o prejulzo re
cai exclusivamente no produtor, no 
tão malslnado e Injustiçado homem 
do campo, que deve produzir e vender 
barato, não apenas para o consumo 
norma:!, mas para os desperdícios 
também. 

Admitindo, porém, Sr. Presidente, 
que tudo estivesse normalizado, que 
tivéssemos navios abundantes e de
.sembarque fácil, ainda. assim, desgra
çadamente, não estaria resolvido o pro
blema do meu Estado, razão primor
<llal de minha presença nesta tribuna. 

o Sergipano, pode-se dizer, é o in
dividuo que mais caro compra e mais 
barato ve·nde. . 
· A falta absoluta. de transportes, o 
obriga a. utilizar-se em larga escala 
<!() avião, o que justifica a primeira 
asserção. . 

A Impropriedade de ut!llzar-se dês
se mesmo veiculo para o que produz, 
comprova a segunda. 
. E' conhecido por todo Pais o esfôr
ço hercúleD do sergipano que, vivendo 
em mlng.uado território, é também 
mantido à margem da felicidade de 
que desfrutam os brasileiros em geral, 
por circunsta.nclas facilmente removi
veis, mas que ·os poderes públicos até 
agora não se dignaram de enfren
tá-las, 

Quero· referir-me . Sr. Presidente a 
barra do Pôrto de Aracajú, ou seja 
do rio Sergipe. 
· De profundidade variável, mas sem
pre insuficiente, em conseqüência das 
areias carreadas pelos ventos e pelas 
chuvas, nunca mereceu da parte do 
Govêrno Federal uma providência efe
tiva e real, malgrado os comoventes 
a.peloo tantas vêzes felti>s. 

São numerosos os paliativos com o 
suposto propósito de atender-se a Ser
gipe, tais c,omo, estudos, de que devem 
estar chel·os os arquivos, mas, de prMi
co, só agora, e aqui quero fazer justi
ça ao eminente Sr .. Ministro da Via
ção. foi mandado para lá uma dra
ga que temo, cDillo das outras vêzes, 

' 

seja ainda paliativo, pois, data vénia, 
é por todos considerada · !mprestúvel. 
para aquêle fim. 

Não obstante, Sr. Presidente, é no
tável o desenvolvimento industrial e 
agrícola do meu Est!lidO. ' · . 

Dlspende o Govêrno de Sergipe vul-. 
tosa soma com estradas de rodagem, 
para pDr êsse meio, escoar. para o nor
te e sul d:o Pais, pequena parte dl!i 
sua produção, transportada em cami
nhões, o que agrava sobre-modo o· seu. 
orçamento e custo das mercadorias, 
até agora suportável, mas insustentá
vel quando se tornar livre a concor
rência estrangeira. 

Está em pleno funcionámento, a ex
ploração da grande jazida de s'al-gema,. 
em Cotingulba, a poucos qullômetros 
de Aracajú e única no pais. . . 

Sua produção atual é de 40 tonela
das diárias, devendo elevar-se à . 100: 
toneladas dentro de ·poucos dias, se
gundo estou informado . 

Como é sabido, os Estado de pro
dução bovina estão fazendo com 
ótlmos resultados uso dêste sal no 
preparo do xarque; . e . a Fábrica de 

Soda Cáustica, em construção em An· 
gra dos Reis, Irã necessitar de, 800 
toneladas mensa!e. 

Como vêm os Srs. Senadores, é·· 
promissor o futurC' do pequenino Es

tado nordestino, até. agora· entravado 
pela falta de comunicações. com o 
exterior. . 
srs, Senadores, Sergipe transferló 

agora ao Senado da . Repúb:.!cw o· 
seu veemente a pêlo, para ·que mande 
abrir a porta que o separa do resto 
do Brasil e do mundo; comprometen
do-se a pagar, com trabalho · honrado 
e digno, a ajuda fraterna. · · 
· O Sr, Salgado Filho ~ 'V. Ex•: m~ 
permite um aparte? · · 

O SR. MAYNARD GOMES -
com multo prazer.· 

O Sr. Salgado Filho -,-.,E' Indis
pensável fornecer os . elementos , ne
cessários ao Ilustre Sr. Ministro da 
VIação, realmente notável técnico,. 
para que possa. resolver êsses proble~ 
mas. Não é possível .fazer economia. 
no que respeita a transportes no Brâ~ 
sll, quer marítimos, quer rodoviários.· 
Ainda hoje, passando 'pela estrada 
Rio-São Paulo, · tive meu· · automóvel' 
por . duas vezes ·atolado e· difícl!men•: 
te pudemos tirá-lo da lama;· dado 'O· 
estado de precarledade•em·que se· en
contra a malo:r estrada• : de rodagem, 
do Brasil, que não só seJ.1'Ve. de ·liga
ção como ao escoamento .. das ut!llàl'o':', 

· des do grande Estado produtor que· 
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é São Paulo. O eminente Ministro 
da Viação, ~em os recursos necessá

rios, por maior que seja a . sua boa 
ventade, nlío poderá fazer milagres. 

O SR. MAYNARD GOMES 
,Avadeço o aparte de V. Ex.• e de· 
cku'o que o meu projeto visa exata
Diente dar ao Ministro da Viação os 
reeursos a que V. Ex". se refere. <Lê> 

"O Congresso Nacional decre-
ta: . 

Art. 1.•- Fica o Poder Execu
tivo autorizado a realizar a dra
gagem das barras dos rios Ser
gipe e Real, no. Estado de Sergi
pe, São Prancisco, em Alagoas e 
S€rgipe, de Florianópolis em San
ta. Catarina e de Ilheus na Ba.hia, 
podendo para isto contratar os 
serviços de emprêsas nacionais 
ou estrangeiras, observadas neste 
caso, as formalidades le&ais da 
concorrência pública. 

Art. 2.0 - Fica. aberto o cré
dito de Cr$ 25. 000.000,00 (vinte 
e cinco milhões) para. a. execu

ção das obras a que se refere o 
presente projeto de lei. 

Art. 3.• - Revogam-se as dis· 
posições .. em contrário. 

Justificação · 

A . dragagem das barras acima 
mencionadas é uma exigência vi· 
tal para a economia . e o comér· 
cio dos J!'.siados de Sergipe, Ala
r;oas, Santa Catarina e Bahla. 
A fim de permitir que o serviço 
)lossa realizar-se com a urgência. 
•ecessâria, o pro.ieto autoriza o 
Oovêmo a eontratar as obras com 
emprêsa.s nacionais ou estran
gerals, mediante concorrência pú
blica •. ., possível que a adminis· 
1ração federal não possua mate
rial eJll eondições de realizar a 
cagagem dessas barras. Se isto 
fõr ceno, o recurso pode ser o 
contrato eom emprêsas técnica
mente aparelhadas para êsse 
fim." 

O Sr. FIT1Ulndes Tavora - Vossa 
E:nelência me permite um aparte? 

O SR. MAYNARD GOMES -
01111 muito pr~r. 

O Sr. FI1'1Uindes Tavora - O vo
lume da ~ag>em de tôdas as ba.r
il'a8 dos rloo em que há portos no 

, Blasil é de tal ordem que talvez 
-' ll'llnca mais pcs.samos colocar êsses 

portos em condições. 
O Sr. J03é Amer!co - Com ex· 

cepçlío de um só, o de Santos, nll.o 

há exemplo, nem em São Paulo, de 
um põrto que est11ja em boas con-

dições! · 
O Sr. li'ernandes Tavora - Du· 

ra.nte todo o F..stado Novo não se 
tirou uma colher de terra dessas 
barras. Podemos considerar essas 
barras como r>bstruidas. 

o Sr. Ha11t!lton Nogueira - O 
caso de Serr1ipe então é clamoroso. 
· O Sr. Salgado Filho - Deseja 
V. Ex.• sa.ber por que chegamos a 
isso? · 

Vou esclru·ecer. O .oovêrno da 
República esfo;o()ou-se por adquirir 
dragas, a fim de fazer drenagens 
dessa e de outras ordens. Mas foi 
impossível durante a guerra. obtê-ln~. 
e disso posso dar testemunho. Tendo 
necesslda.de · de aterrar os pântanos 
do Galeão para estendei!.' a pista ali 
existente, só co,nsegui uma draga a 
multo custei e, assim ·mesmo, mais 
tarde retirada e envtada para pres'
tar. serviços. em Pernambuco. 

O Sr. Fernandes Távora - Por 
que o Govêrno não se lembrou disto 
antes da guerra? 

O SR. MAYNARD GOIMES -
Vou responder a V. Ex.•. Antes, 
po·rém, quero agra-decer o lnterêsse 
manif.es.ta,do pelo Sen·ado. Estou ob
servando que o assunto é de ordem 
geral e certamente receberá emen
das.. Depois de discutido, queii.'O crer 
que satisfaça a todos. Devo respon
der ao nobre senador Fernandes 
Távora, quanto às referências, ao 
Esta,do Novo de que fui modesto co
laborado·r e testemunha, iillclusive da 
atuação do meu pr.esado amigo Se· 
nadar José Américo, quando Minis
tro da Viação. 

O Sr. José Amer!co - Perdoe-me 
o meu colega, mas peço distinga a 
minha pessoa do Estado Novo. Vossa 
Excelência poderá pedir o meu tes
temunho como Mlnis·tro da Viação. 

O SR. MAYNARD GOMES . ...:.. 
E' justamente ao Ministro da Viação 
que me estou ref,erlndo. Quero ofe
recer ao Senado testemunho insús
pelto. Quando S. Ex.• foi vitima .de 
um acidente na Bahla sendo eu ln· 
terventor no Estado de Sergipe e 
indo vls~tá-lo, S. Ex.", embora pros
trado pela doença, não se esqueceu 
de seus deveres e perguntou-me 
quais os problemas dependentes do 
seu Ministério ein Sergipe. Enume
rei dois: uma ponte sObre o Rio 
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Sergipe, que lá está com o nome de 
S. Ex.• ... 

o Sr. José Americo - Não foi pOsto 
por mim. 

O SR. MAYNARD GO:MES -
o batlsmo da ponte com o nome 
de V. Ex.• foi ato de justiça do Es· 
tado Novo. 

O Sr. José Americo - Multo obri
gado. 

o Sr. Walter Franco - Essa ponte 
foi construída antes do Estado 

. Novo. 
O SR. MAYNARD GOMES -

Isto é o cúmulo da má vontade para 
cem o Estado Novo. Essa ponte foi 
construida por mim. 

O Sr. Salgado Filho - Foi cons
truida no regime ditatorial do se
nhor Getúlio Vargas. A preocupação 
constante é deprimir o Estllido Novo. 
O nobre orador. porém, está se 
prec•cupando com os altos interêsses 
do país. 

O Sr. Arthur Santos - Perdoe·-me 
o OGbre orador. V. Ex.• diz que a 
ponte foi construida no período em 
que o nosso llustr·e colega, Senador 
José Amerlco, era Ministro da Via· 
ção. Portanto não foi no Esta:do 
Novo, que começou em 1937. 

o Sr. Salgado Filho - No regime 
dlt atorlal. 

O sr. Arthur Santos - Mas não do 
Estado Novo. 

O SR. M:AYNARD GO:MES ...., 
Sr. Pre5ldente, estou relembrando 
apenas a época do acidente de qu~ 
foi vitima o então Ministro da VIação, 
Sr. José Américo. 

O Sr. Salgado Filho - Acidente 
que todos nós lamentamos. 

O SR. MAYNARD GOMES -
!Recordo o que ll!Conteceu naquela 
época. 

O Sr. Hamilton Nogueira - Cinco 
anos antes da noite escura que en- . 
volveu o BrasiL 

O SR. MAYNARD GO:MES 
Eftava então na Bahla, em visita 
ao Ministro José Américo, que tinha 
sido vltlma de um acident~ de avia
ção. E repito: perguntando-se SL1a 
Ex. • quais os · prob!em:t de maior 
importância na minha terra. 'depen
dentes do seu Ministério respondi: 
uma ponre sôbre > rio Sergipe, sem 
a qual seria !mpossivel o serviço ro
doviário no Estado, e o canal de San
ta Maria.· 

Perguntando-me ainda S. Ex.• so;. 
bre o montante da despesa. Eu não 
dispunha de orçamentos, mas não 
podia perder a oportumdade de pres· 
tarmos, ambos, .ao Estado; serviço de 
tal Importância. Disse que faríamos 
a ponte com quinhentos m!l' cruzeiros 
e o canal com cêrca de · um milhão •. 
S. Ex • respondeu-me prontamente:· 
- Faremos ambos os serviços. 

O Sr. José Americo. - Lamento 
apenas não ter podido fazer mais.· 

O SR. · MAYNARD GOMES . ...:.; 
Prossigamos. Ambas as obras foram. 
realizadas e lá estão prestando exce
lentes serv!cos ao Estado .~e Sergioe. 

V. Ex.a, Sr. Senador José Amerlcoi 
perguntou-me ainda. por que não cO:. 
gltava da barra do meu ·Estado. Já 
me considerava, porém, demasiado sa-. 
tisfeito. permita-me o . Senado que. 
declare, surpreso, mesmo, com o que: 
ouvira do Sr. Ministro .. da:. VIação;: 
Contentei-me, momentãneamente, com 
essas soluções, na certeza .. de poder 
voltar ao assunte da l>arra, caso me• 
fõsse dada a oportunidade. 

Agora,: repetem-se as alusões ao· 
Estado Novo. Declaro que não es
tou fazendo a defesa de. ·regimes. nem 
de pessoas. Argumento. ein tese. pug~· 
nando pela solução de problema s~; 
cular do meu Estado. ; : . · .. . .'. 
· Sou an:astado a esta • discussão. que, 

tanto me honra, porque: ,sinto. exlstll1, 
da parte dõ Senado o desejo de pres-, 
tar serviços ao Pais. VeJoi.aqul. ·mui
tos homens que também .exerceram. 
funções no Estado Novo,, alguns doai 
quais, como Ministros,·· Governadores· 
e auxiliares do Govêmo." .:queles que 
começam sua atlvidaide'·' •nos ·Estados 
e não as terminaram, · quererão· tal"-:" 
vez fazê-lo agora. nesta casa do coo-' 
gresso · ' ·• · ' 

Como la dizendo, e S: :história dol 
Estado Novo. Releve-me1

' o· Senado'' 
se erro. ou · vou errar, em.'' metis coo:.' 
celtas, em meus rll!Ciocinlds', e ·na ma~" 
nelra de apreciar a história do · meu 1 

~is. . ' 

o SR. MAYNARD GOMES- Tem, 
o med nobre colega de . representação: 
a resposta de . pe:soa Insuspeita. E o· 
Partido Republicano que . responde ê.• 
União Demc crátlca Naclonàl. o Sr. 
Senador Durval Cruz não· teve ·nenhu
ma ligação com o Estado Novo naque;.' 
la época. · · · · ·,. ' 

o sr. Walter Franco'::.,..: 'Mas não' 
responde V. Ex.• às .. !nlnhas obsér~. 

. vações. · · · · "· " .... ,; 
'.' 
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O SR. MAYNARD GOMES - E 
_que grande aparte. o de V. Ex.n. 
. O Sr. Vtctorino Freire - FUI oficiai 
de Ga-binete do Ministro Mendonça 
Lima e, como tal, testemunha do de
votamento do Sr. Maynard Gomes a 
esse objet!vo. . 

O SR, MAYNARD GOMES -Estou 
aatlsfelto. O nobre colega agora póde 
eonsta,tar outro testemunho de ·repre
sentante de um partido que não é o 
-meu. . · 

O Sr. Walter Franco - Responde a 
V. EX.•. o povo. do meu Estado, que es
perou o cumprimento de Guas pro-
_messas. · · · 

· O SR. MAYNARD GOMES-Mas 
não estou talando ao meu Estado. 
Jlstou falando ao Senado da Repú
}lllca. V. Ex.• ·poderá repetir ao noo.so 
Estado as palavras que aqui pronun
cio. 

O Sr. Walter Franco - v. Ex.• es
tá: falando ao meu Estado porque ~á 
talwdo à Nação. O Estado faz parte 
tia Naçll.o. 

O SR, . lllAYNARD GOMES -
Eu nunca prometi coisa alguma. Fiz 
o que faria' qualquer governador ou 
interventor, tran.sm!t!ndo ao seu povo, 
com honestidade, o fruto do seu esfOr
fO· ou a finalidade da viagem que ti· 
nha empreendido à Capital· da Repú· 

· llllca. 
O Sr. Walter Franco- Por mais de 

cinco vêzes v; Ex.• . prometeu, pelos 
jerna!s e a.travês de discursos, a de-
aob&trução da. barra. ·· . 

. O SR. MAYNARD GOMES -
Mas V. Ex." insiste num assunto Ir· 
ll'itante. Eu :p4o podia prometer aqui
lo que não e.stava ao meu alcance. 
Quando muito teria dito aos serglpa· 
nos aqull.o Oq~e eu ouvia dos· Minlsté· 
nos e dos a.uxil!ares do govêrno, quan
do tratava . do assunto . Isso é o que 
em disse. . Nll.o tenho culpa de que 
V. Ex.• nll.o tenha compreendido. 

O Sr. Walter Franco - Por mais de 
dnco vêzes, V. Ex.n fêz essa promessa. 
E' o Sr. Freitas Brandão, como ln ter· · 
"YentOI!', obteye ·uma draga para deso-
'bstruçll.o da ba.rm. . 

o SR •. MAYNARD GOMES -
Desculpe-me o Senado ... 
. o Sr • .DUrval Cruz - v. Ex.n me 
permite um aparte? (assentimento do 

· arador) O Interventor Freitas Bran
dão conseguiu que a draga fOsse. ao 
111osso Estado. Ela esteve em Sergipe 
devido a pedidos continuados que 

começaram no Govêrno de v. Ex.•. 
Faço questão de declará-lo. 

O SR. MAYNARD GOMES -
:E' outra resposta insuspeita que o 
nobre Senador Valter Franco recebe. 

o Sr. Durval Cruz - O Interventor 
Freitas Brandão procedeu, com isen
ção e conciênc!a, à defesa dos interês· 
ses do Estado, mas não fêz mais do 
que continuar a orientação de V. Ex.• 
sol!cltando do Govêrno Federal pro
vidências para a remessa a Ser~ipe 
dessa dtaga, sendo, afinal satisfeito. 

o Sr. Walter Franco - Não posso 
!~~Creditar no aparte de V. Ex.• porque 
o Sr. Presidente da Repúbl!ca decla
rou à bancada de Sergipe ter atendido 
ao pedido do Interventor Freitas Bran
dão, ; 

O SR. MAYNARD GOMES 
Mas isto é uina injustiça que V. Ex.• 
está fazendo ao seu colega. · 

O Sr. Duroal Cruz - O Presidente 
da Repúbl!cil podia dizer que tinha 
atendido ao pedido dêsse Interventor. 
Mas o processo está no Ministério da 
Viação e todos os trâmites podem ser 
verificados. 

O SR. MAYNARD GOMES 
Devemos ser sinceros e leais. 

O Sr. Duroal Cruz - V. Ex.a pode
rá obter a confirmação do que estou 
dizendo. ll:sses pedidos produziram 
cle!tos posteriormente. . . 

O SR. MAYNARD GOMES 
Sr. Presidente, vou esclarecer o ·caso. 

ill: 'afinal má vontade que ainda 
uma vez se repete. Tenr razão S. 
Ex.•, quando diz que eu, em tõdas 

· as vêzes que voltava da Capital da· 
República, transmitia aos serglpwcs ... 

O Sr. Walter Franco- V. Ex.• não 
deve dizer má· vontade. Poderia, en
tão, dizer outras palavras. Não· há 
vantagem em V. Ex.• dizê-lo. 

O SR. MAYNARD GOMES -
• . . tr=itia aos sergipanos aquilo 
que ouvira do Govêrno da República 
e de seus auxll!ares. E posso dar meu 
testemunho, aqui, de que o próprio 
Presidente Vargas determinou, mais 
de uma vez, em minha presença, que 
para lá fOsse a draga" Bahia", a que 
V. Ex.• se refere. Mas. !nfel!zmente 
ela não podia !r porque· estava a set·- . 
oviço do pOrto de Pernambuco, que · 
requeria sua presença. Naturalme-nte, 

· agota, por uma coincidência, ou pela 
expl!cação oferecida pelo Sr. Senador 
Durval Cruz, poude o Ministério da 
Viação mwdar para lá a draga, a que 
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:fiz referência na minha justificação 
e que, aliás não se presta ao fim vi
sado. A prova V. Ex.• a tem, como 
defensor que é, do Go.vêrno do Coronel 
Freitas Brandão. Trata-se de uma 
draga de · sucção, cujo tubo está na 
parte mais baixa da embarcação. 

O Sr. Francisco Gallottt - V. Ex
celência dá licença para um esclare
cimento? (asesntimento do orador) • 
Esta draga só pode trabalhar em 
barras cujas vagas tenham altura, no 
máximo, de um metro. A barra de 
Arncajú, que está sendo observada 
por técnicos competentes, a não ser 
num perildo, que vai, em certos anos, 
de 2 a 3 meses, apresenta vagas de 
altura sempre superior a 1 metro e 
50. Posso farar "de cadeira", porque 
quem foi à Argentina, em 1945, com
prar draga para o Govêrno, foi exa
tamente quem ora se dirige ao Se
nado. 

O Sr. Ferreira de Souza - Por que, 
entíio a mandaram para Aracajú? 

O SR. MAYNARD GOMES -Isso 
se repetirá sempre que fizerem outra~ 
tentativas. N•:m foi por outro motivo 
que disse tratar-se de mais. um pal!a
tivo para se atender a Sergipe 

Sr. Presidente: só há uma oolu
ção. E congratulo-me com o Senado, 
porque o vejo nela inter.;ssado. A 
solução deverá a.tingir não somente a 
Sergipe, mas também, santa Catarina, 
Paraíba. Bahla, Ceará. enfim, todos 
os Estados que o necessitarem. E' 
exatamente o qu.e o pro~eto determi
na. Contrate o govêrno a dragagem 
com emprêsa ou companhia técnica. 
mente habilitada a fa:ller o serviço, 
pagando-o por volume de obra Isso, 
durante dois, três ou mais anos. ou 
permanentemente, ,porque a própria 
natur•eza do trabalho exige essa per
manência. 

O Sr. Francisco GaZZotti :.... Esclare
ço a S. Ex.• que, nest~ sentido. foi 
publicado edital, relativamente a um 
volume de cêrca de trinta mil .metros 
cúblco·s. em portos da costa brasileira, 
antevendo modo de pagamento. d·e fi
nanciamento, etc. A propost11. in~e.. 
;ressa a grandes empresas estrangeiras, 
·capac~tadas para tal serviço, que a· 
orcranlzação atual, o Departamant? de 
Portos do Ministério da Viação e Obras 
Públicas, ~m rubsoluto não está à al-
tura de enfrentar. · 

O SR. MAYNARD GOMES...:. Tem 
o Senado, aind\1 uma vez, a opinião do 
técnico. · 

o Sr. Arthur Santos - Quer dizer o 
nobre Senador que o assunto já está 
resolvldb ? · 

o Sr. Francisco Gallotti - Não digo 
isso. O assunto está lanÇado. · 

O SR. MAYNARD GOMES - O 
Senadn vai autorizar o Govêrno a con
tratar com quem possa eJCecutar o ~r
viço, fornecendo-lhe naturalmente a 
importância de que carecer para tal 
fim. Dragadas as barras mais neces
sitadas. irá o Govêrno determinando a 
continuação do serviço, atendendo para 
o futuro às necessidades de cada Es· 
tado. 

o sr. Walter Franco - Esclareço a·o 
nobr.e orador que. ao Plano de Obms 
e Equipamentos, apresenbel no sena. 
do. emenda, concedendo para. desobs· 
trução. do pôrto de Aracajú a soma de 
dols milhões d·e cruzeiros. 

O SR. MAYNARD GOMES - Não 
co'gito apenas, do problema. de Araca. 
jú. mas do problema nacional, come
çando pela capital de Serg~pe, por se 
tratar do caso mais urgente. 

Era o que tinha a dizer ao SenadG. 
(Muito bem; muito bem. O orador é 
cumprimentado.) 

O SR. CARLOS PRESTES - l:'eço 
a palavra para uma explicação pes
soal. · 

O SR. PRESIDENTE- Tem a pa~ 
lavra o nobre Senador. 

O SR. CARLOS PRESTES (•) (Para 
uma explicação pessoal) - Sr. Pre
sidente, tenho evitado fazer uso da 
tribuna para desmentidos d·e caráter 
pessoal. . A .m~nha própria situação 
politica gera êsse .mundo de calúa!1\S, 
de Insultos. de infâmias contra mim, 
em boa .parte da imprensa de nossa. 
terra. 

Trata-se · agora de uma acusação 
infundada feita no estrangeiro. seg•m· 
do diz.om as emp·resas telegráficas, 
pelo próprio Chefe de Estado de n.ma 

. Nação amiga, · 
. Os jormtis de há pouoos dias publi

caram telegramas de empresas nllrte. 
americanas - United Press, Assoclated 
Press, etc. - a r.:spe!to da ·tiituaçll.o 
do Paraguai, e transmitiram, entre 
aspas. como sendo palavras do Senh3r 
Presidente, Governador, Ditador Oll 
Tirano. do Paraguai, General Morinl.
go, entre outras acusações, a se
guinte: 

(*) - Não foi revisto pelo orador. 
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"Obtivemos cartas -escritas p::.-r 
. lideres. comunistas paraguaios aos 
círculos ·comunistas do Brasil, e 
as respostas, que implicam o licter 
comunista Luís Carlos PrestPS 
como ansioso de iniciar U!!U re. 
volução no Paraguai, na espera.n
ça de instalar um govêrno domi
nado pelos comunistas aqui". 

Não sei se se trata de invenção 
.da emprêsa telegráfica· ou se tal de

. c!aração foi·. feita, realmente, pelo 

. Chefe de .. Estado do Paraguai. 
· Passados. i:!ois dias foi publicado ou

tro telegrama - êste da Internatio
nal New Service insistindo na 
acusação: 

"A prova, contida em cartas en
volvendo Luiz · Carlos Prestes, li

. der . comunista brasileiro, da mes
ma forma que proeminentes co
munistas bolivianos, foi entregue 
à Embaixada dos Estados Unidos 
em ·Assunção há vários dias a trás, 
de acôrdo com o Dr. Guillermo 
Enciso ·.Belloso, Ministro da Eco
nomia e recentemente nomeado 
Embaixa.dor paraguaio em Wash
ington. . 

o Dr. Belloso disse que a cor
respondência, de que se apodera-· 
ram autoridades do govêrno .em· 

·seguida à proibição da existência 
legal do · Partido Comunista no 
Paraguai pelo presidente Moríni
go, em janeiro passado, implicava 
os comunistas tanto brasllelros co
mo bolivianos, com promessas de 
aux!llo aos comunistas paraguals, 

·no caso. de uma· revolução contra 
o Govêrno Morlnigo". 

. ·:. Segue-sé ."i10tfcia mais ou menos se
" melhante., .. 

· Sr .. ~residente, desejo declB.rar ao 
Senado que· essas publicações, no que 
a mim tocam, são de todo Infundadas, 

,:são falsss, mentirosas, caluniosas. 
. . Não sei, repito, se sã.o produto · de 

fabricação. dás emprêsas telegráficas, 
porque estas são férteis em trabalhos 
dessa natureza, principalmente na 

. época que atravessamos, ou se são pa
... lavras do próprio Chefe de Estado do 

.. 'Paraguai.· · . 
Em qualquer circunstância, devo 

. , trazer alguns elementos de convicção 
'" à Casa e à, Nação Inteira acêrca do· 
. . assunto dessas mentiras. 
· . As relações, haja existentes entre os 

partidos comunistas da América, e do 
mundo Inteiro, são simplesmente fra
ternais, Não hlí nenhuma união 1n-

ternaclonal, nenhuma organlzaçãc 
dessa . natureza. E' certo que já exis
tiu. E os comunistas jamais negaram 
que eram filiados à Internacional co
munista, até .maio de 1943, quando, 
espontaneamente, aquela entidade se 
dissolveu. As condições políticas da 
época levaram-na a Isto, como Marx 
também já havia dissolvido a Inter
nacional quando o cl!ma político não 
mais tornava necessária organização 
de semelhante espécie. . 

As relações hoje existentes, entre os 
partidos comunistas da · Améirc!l., 

· repito, são simples relações pessoais ou 
fraterna·is. E aqui mesmo no Rio de 
Janeiro por ocasião de nossa s.a 
Conferência, em julho de 1946, esti
veram presentes delegados fraternais 
de partidos irmãos da Argentina, Uru
guai. Chile e Cuba .. · E ainda agora, 
convocamos nosso 4.° Congresso, ten· 
do dirigido convite aos Partidos irmãos 
do mundo mteiro para .JUe também 
enviassem delegados. Nada mais. 

No Brasil, antes ·de junho de 1946, 
existiam alguns exilados paraguaios, 
entre os quais, Marcos Zelda, cou1 
quem mantive contacto pessoal. E' ló· 
gico que ti vessemos conversado sôbre 
problemas paraguaios, principalmente 
porque. na ocasião era dirigirente do 
Partido Comunista Paraguaio e vol
ta v a para seu país. 

Em junho de 1946 foi concedida vi
da legal ao Partido Comunista Para
guaio e minhas palavras só podiam 
ser - como realmel)te foram - no 
sentido da orientação politica que ho
je julgamos mais proveitosas para to• 
dos os partidos comunistas. 
·Dizia eu- a .Marcos Zeida:- No Pa

raguai vocês devem agora ser mais 
prudentes que nós aqui em 1945. A 
democracia avança no mundo e vo
cês devem ajudar o General Modnigo 
a continuar marchando para a de
mocracia. Não é através de golpes ar
mados, não é através d< lutas que 
conquistaremos a democracia, mas pe
la edução politica do povo. Os ele-

. mentos bem Intencionados. muitas 
v~•es ~em nresnectivas politicas, sem 
compreender a época em que vivemos, 
recorrem a golpes, a luta armada para 
a substituição violenta de homens no 

· poder. Tirar um tirano para colocar 
outro não é o melhor caminho. Essa 
é a nossa opinião . 

E' que a democracia avança no 
mundo e quem perde terreno são os 
fascistas. Havendo paz a democracia 
progredirá, 
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Foram conselhos dessa natureza que 
me lembro haver dado a êsse amigo. 

Quanto à correspondência com o 
Partido Comunista do Paraguai, é ne
nhuma. Até junho era expedida ex
clusivamente para Montevidéu, e con
:tlnúa, com o carater todo formal de 
convite para nossas conferências. Du
vido, a. não ser forjada, que qualquer 
pessoa apresente carta escrita noutro 
sentido. 

Iniciando o .atual movimento de re
belião no Paraguai, nossa posição tem 
sido, sem dúvida alguma, de simpatia 
por aquêle povo. Nlnguem mais do 
que eu - e muitos de meus compa- . 
nhelros nos movimentos de 1922 e 1924, 
que estivemos exilados no Paraguai -
admira aquêle povo pela suas grandes 
qualidades e lamenta, particularmen
te nêstes últimos anos, a triste sorte 
do povo paraguáio que tem sofrido e 
sofrido muito. Ainda agora está SU" 
jeito a uma dura tirania. Depois de 
conceder, em junho .de 1946, lil>erdade 
do Partido Comunista, em janeiro dês
te ano o General Morln!go voltou à 
Ditadura, considerando !legais, não só 
êsse Partido como o Febrerrlsta e al
guns elementos do Partido· Liberal. 

Cassou a liberdade de ·Imprensa e 
entregou-se definitivamente aos ele
mentos e organizações fascistas do Pa
raguai. 

Conhecendo, como conhecemos, o 
verdadeiro sentido de liberdade dJl, 
gente paraguaia, vemos nêsse moVI
mento o Impulso do próprio ·povo na 
luta contra a tirania. · O povo para•· 
gua!o, sofredor, esfomeado, mlsf'rável, 
levantou-se contra o tirano e pensa 
pô~lo abaixo pelas armas. 

Compreendemos perfeitamente que 
nessa luta a vitória da tirania seria 
a vi tórla da reação, não somente no 
Paraguai como em todo o Continente •. 
E .todos os democratas não podem de!. 
xar de acompanhar com atenção essa 
luta que se trava agora no Paraguai, 
porque sabe que vai depender das ar
mas a vitória da demooraclá contra 
a reação nêsse pequeno pedaço do 
Continente. Como democrata, como 
patriota, coloquei-me, desde o primei-· 
:ro momento, ao lado do povo . para •. 
gualo. Fiz declarações no sentido de 
que era necessário, realmente, apoiar 
aquela luta. Sua· vitória· dependeu em 
grande parte da solidariedade moral 
e do apoio politico que todos os povos 
do Continente lhe derem. Foi por Is
so que Intitule! um artigo para a im
prensa de meu partido: "A luta do 
povo paraguaio é a nossa luta". 

Fiz publicar o·artigo na "Class·e Ope
rária", de 15 de março, dias depois 
de iniciada a luta no Paraguai. 

Acompanhava os acontecimentos com 
a devida atenção e notava, com cer
ta surpresa, se bem que compreenden
do, que a imprensa brasileira, a mais 
reacionárla - e até os jornais do Sr. 
Assis Chateaubrland -,dava uma im
portância aos rebeldes paraguaios que 
não deixava de causar estranheza. 

Todos sabemos que o General Mori
n!go é o mais reaclonárlo e está li· 
gado aos elementos monopolistas. 
Pois bem, essa imprensa foi a que fez 
o maior escândalo, foi a que deu maior 
importância a êsse movimento, quan
do o de outros pa!ses do Continente 
não tem merecido êsse realce. Duran, . 
,te dua5, três, quatro sem'llnas publi· 
cou artigos exaltando · o movimento 
rebelde do Paraguai. Ao publicar o 
noticiário· das· "Agências Telegráficas, 
a Intenção era' manifesta. A imprensa 
venal brasileira tinha o desejo de ·ins
tigar nosso povo a seguir o exemplo 
do povo Paraguaio. Sabe que a· si
tuação de nosso povo é também difi
cil, é também dolorosa; que é grande 
o descontentamento e que há material 
combustivel· em quantidade. O !mpe· 
rialismo deseja levar a guerra civil a 
tOda parte. · · . 

Por issa; pesando bem minhas res· 
ponsabilldades e · as do meu partido, 
convicto ·.como estou de que a· mar
cha para a democracia no Bras!!; co
mo no mundo inteiro é pacifica, ·es
tamos dispostos. a apoiar todos os a tos 
positivos de · qualquer governante que . 
impessoalmente se orienta no sentido . 
de consolidar a democracia e romper, . 
de fato com todas a.s atitudes reacio• 
nárlas. · Afirmando categórlcamente 
meu apoi? aos paraguaios, pedia. ao. 
povo braSlleiro que desse também seu 
apoio no sentido de que esta luta cri
minosa terminasse quanto antes, por• 
que a luta do Paraguai é um foco de 
guerra no Continente. 

Dizendo isto, ·tive a coragem de cri
ticar o próprio Partido Comunista do 
pais irmão porque não teve fOrça su
ficiente para unpedlr que o povo pa
raguaio fosse levado ao desepero e 
caísse na provocação da· guerra civil. 
Porque se não foss·e a guerra civil o 
Ditador Morinigo teria que terminar 
o estado de s!t!o e reconhecer nova
mente o Partido Popular, o Comunis-
ta e o Febre ris ta. . · 

Peço llcençá para lêr meu artigo 
porque já desmente por s! a calúnia 
atribuida ao General Morlnigo, . 
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Dizia eu: 
"Não nos cabe analisar a ativi· 

dade do Partido Comunl.•ta do 
Paraguai, nem criticar sua orlen· 
tação pol!tica. 11: certo, no entan• 
to, que não conseguiram os ~omu· 
nistas paraguaios alerta1· ~uflc!en· 
temente o povo contra as provoca
ções do Inimigo. Na epoca que 
atravessamos é esta, sem d\\vida, 
a maior tarefa dos comunistas: 
mos.trar insistentemtne às . gran· 
des massas que a democracia avan
ça no mundo Inteiro. qu~ a opres· 
são é transitória e que o essen· 
cial é organizar as massas, educâ· 
las politica e pacientemente, de 
maneira a ir ampliando cada vez 
mais o campo da união nacional 
para a luta pela paz e progresso 
d1< democracia, e conseguir, a'Sslm 
o isolamento dos reaclonãrlos . e 
fascistas, dos agentes do ir.:lpe
rialismo, que irão sendo obl'igados, 
pouco a pouco, a ceder diante das 
:fõrças da democracia e do progres
so. 11: cada vez mais evidente, nes
te mundo de após-guerra, que a 
desordem, o cãos e a guerra ci
vil só interessam ao i;~sclsmo, 
aos ·agentes do imperialismo, que 
andam em busca de oretextos que 
lhes permitam esmagar o movi· 
mento operãrio e, . partlcularmcn· 
te, a vanguarda •evoi•1·)onárla de 
todos os povos. Conseguirão os 
imperialistas, . agora, no Paraguai, 
realisar seus Intentos?" 

Essas palavras, Sr. Presidente, como 
é fácil de conclUir,. desmentem as ca
llinlas que as . agências telegrãficas 
transmitem como. sendo de autoria do 
Govêrno. do Paraguai .. Nesse sentido, 
tive ocasião de visitar hoje, o Sr. Mi• 
nistro das · Relações Exteriores, · que 
me autorizou ·a declarar desta trlbun~J. 
que ficava ciente e que prccurarla- . 
realmente obter junto à Embaixada do 
Brasil em Assunção os dados a que 
se referem essas noticias e as cartas 
forjadas, porque, - com grande sur
presa de S. Ex.• o Dr. Rau: Fernandes 
- era até mais natural que essas 
cartas fossem entregues à Embaixada 
do Brasil, e não à dos l!lstados Uni
dos. O próprio telegrama diZ Qlle es
sas cartas foram entregues à Emba!·. 
xada. americana. 11: evidente que hã 
ligação do general Mor!nlgo ·com o 
imperialismo norte-amerl~ano, - para 
mim b~m conhecido. Mas, que fossem 
capazes de se desmasc!l'l'aJ"em por · si 
mesmos, tanto não era de se !ma- -
glnar. 

De qualquer maneira, Sr. Presidente, 
trata-se de mais uma provocação Im
perialista, mais uma povocu.ção no ca
pital monopolista norte-amerlc~;no 
contra o meu Partido e a mim pessoal
mente. 

Com a minha . responsabilidade de 
representante do povo, de Senat:or 
da República, quero desde já, desta. 
tribuna, lavrar o meü protesto ·e co
municar ao. Senado que 9guardo as 
Informações do Sr. Mlr:istro das Re-
lações Exteriores. . 

O Sr. Ivo D'Aquino - V. Ex.• dã 
permissão para um aparte ? 

o SR. CARLOS PRESTES - Per
feitamente. 

O Sr. Ivo D' Aquino - Ouvi. ~om a. 
maior atenção, a brilhante exposiçil.o 
de V. Ex.• Pelo que entendi, parece / 
que V. Ex.• alegou que a revolução 
do ParaguaL estã a serviço do Impe
rialismo. 11: bem isso ? 

O SR. CARLOS PRESTES - Eu 
não disse Isso. Afil'mel que o Impe
rialismo nórte-amerlcano tudo fez pa
ra levar o povo do Paraguai à revolu
ção, à luta armada. A. luta armada 
para o general Mortnlgo foi · o melo 
mais eficiente encontrado para mas
sacrar os paragllBios., E utilizaram 
êsse mesmo ·movimento para estimu
lar outros Idênticos em nossa pãtrla •.. 

Os jornais déstes ú:ltlmos dias ·já, 
modificaram o seu noticlãrio. Mas, 
nos primeiros q,u1111JC dias, se V. Ex.• . 
se der ao trabalho de. revê-los, prin
cipalmente . os vespertinos Clli!'locas, 
encontrarã "manchettes" de propa-· 
ganda e declarações favorálvels ao 
movimento no. Paraguai, o que, real
mente, é para admirar, porquanto, 
nil.o há dúvida alguma de que o ge• 
neral Morinlgo está lntlmamenté li
gado ao que de mais reaclonário exis
te no Paraguai. Foi êle o ~~;utor da. 
concessão, por mais cinqUenta anos, 
do petróleo do Ohaco à Standard 
011. 

o que critiquei no meu. Partido foi 
não somente a responsabilidade dos 
dirigentes poUtlcos, mas, também, a 
dos ... dirigentes do Partido Comunista 
Paraguaio, responsáveis pelo não es
clareclmentc do povo, que devia com
preender que, por mais dura, por mais 
premente que seja a situação, não 'é 
tomando armas que se encontra solu
ção satisfatória. Podemos conseguir 
mais, pacificamente, do que com a 
!u'ta armada, pois esta interessa ape. 
nas aos fascistas. 

O Sr. Francisco Gallotti - V. Ex.• 
dá permissão para um apar,te ? 
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O SR. CAR.LOS PRESTES- Per
feitamente. 

o Sr. Francisco · Gallotti · _;_ V. Ex. •, 
-· no decurso de sua bl'llhante oração, 

referiu-se, repetidamente, ao mOll!Em
to atual, aos dias que correm, ao dia 
de hoje. Em 1935, não se pensava 
assim no Partido Comunista. 

O SR. CARLOS PRESTES - A tá
tica comunista se modifica com as 
circunstâncias. 

o Sr. Francisco Gallotti - Houve 
modificações ? Era o que desejava 
ouvir de V. Ex.•. 

O SR. CARLOS PRESTES - Per
dão, Sr. Senador, mas o assunto 
exige uma explanação mais longa. 
Não é um problema simples. A táti
ea política evolui com os · aconteci
mentos. As próprias épocas históri
cas evoluem. Nós, comunistas, após 
a guerra de 1914, assinalamos no 
mundo três épocas políticas. 

Depois da primeira Grande Guer
ra, particularment€ apó; a crise eco
nómica que lhe sucedeu. dlziamos que 
o mundo entrava numa etapa de de
senvolvimento caJ)itallsta. Era a es
tabllização relativa do capitalismo,. 
era uma etapa de relativa paz no 
mundo Inteiro. Mas sabíamos que 
era apenas uma estabilização relativa, 
porque em 1929 Iniciou-se a grande 
·crise geral do ·capitalismo, que aba
lou o mundo inteiro, com o crack 
ocorrido na Bolsa de Nova York, isso 
em outubro daquele ano. 

Nós, marxistas, já a prev!amos. 
·Com o desenvolvimento do capltalls
.mo, sabíamos que a crise viria. Em 
março de ·1929; ao assumir o GoVêrno · 
dos Estados Unidos, o Presidente 
Hoover fazia um discurso que repre
·sentava um hino ao· capitalismo. A 
perspectiva era de que o capitalismo 
continuaria crescendo e que a. prospe. 
r!dade norte-americana não teria fim. 
Poucos dias depois, Stalin fazia tam
bém wn discurso diametralmente 
oposto, e dizia que não havia tal 
:prosperidade, que estávamos nas vés
peras da crise do capitalismo. E Sta
lin provou que o marxismo estava 
.certo. Já em outubro do mesmo ano 
a crise se declarava, mesmo nos Es
tadas Unidos. 

VV. EEx.• sabem o que foram êsses 
quatro anos de desemprêgos e de cri
ses tremendas e as consequências 
terrlve!s que trou."'e para nossa pá
wla. 

A nova era de guerras e revoluções 
iniciou-se em 1929. Pouco depois, 
realmente, era Invadida a Mandchú
rla, e guerras e revoluções ocorreram 
no mundo inteiro, Inclusive no nosso 

· Continente, com aquela série de gol· 
pes de 1931>, alguns dêles originados 
de movimentos populares, como o da 
Aliança Liberal, em outubro, no Bra
sil, o golpe de General Uriburu, na 
Argentina e o da :Sol! via. Durante 
essa era, quem r.vançava, quem to• 
mava posições em todo o mundo? Os 
fascistas. Hoje, na Austrla, amanhã, 
na TchllCoslováquia, o fascismo toma
va posições e se reforçava cada vez 
mais, e os democratas batiam em re- . 
tirada, sentindo a terra fugir-lhes aos 
pés. 

Os democratas achavam-se na se
guinte situação: ou defendiam a. de
mocracia, ou amanhã seria tare) e. 

o processo era no sentido do avan
ço do fascismo no · mundo inteiro, · 
êsse avanço era claro, evidente. VV. 
Ex.• sabem que isso acontecia, In
clusive no Brasil. Naquela época, os 
anti-fascista eram privados de tudo, 
- do direito da palavra, do direito 
de reunião, do direito. de associação, 
e sentiam que se não reagissem ime-
diatamente, depois não o poderiam 
fazer. Não ha vla outro recurso se
não empunhar armas para de!en
·der a democracia. Era, mesmo, o 
único recurso naquela época, ·não 
exclusivamente . para os comunistas, 
mas para todos os democratas. ' To
do sincero democrata, naqueles tem
Pos de guerras e revoluções, não dis
punham de outro recurso senão . ba
ter-se, pois o sacrif!clo, Srs. Sena
dores, não sena, de ·forma alguma, 
inútil. 

Para defender. a democracia foi 
que fizemos o sacrifício de 1935, uma 
guerra civil, portanto, uma luta, 
sem dúvida alguma, das que menos 
desejamos. Mas era preciso defender 
a democracia. • O govêrno de então 
achava-se de: mãos dadas com o fas
cismo. A Lei de Segurança de 1935· 
já era um golpe brutal na . consti
tuição de. 1934, Isto é, o · Parlamen
to cedia na marcha empreendida pe
lo fascismo, com exceção de mela 
dúzia, de ·um punhado de homens 
que queriam def,ender a democra
cia. 

A A!lança Libertadora, fundada 
exclusivamente para defender a de. 
mocracla em nossa pátria, com 3 
meses de vida, organização perfeita-
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mente legal, 'foi arbitràriamente fe
chada e ninguém protestou. Os de
moera tas dentro da nossa pátria sen
tiam isso. Ninguém mais do que 
nós, comunistas, criticou os erros 
cometidos em 1935. Afirmamos que 
foram muitos, o maior dêles foi não 
estarmos à altura dos aconteclmen
tose não termos fôrça suficiente pa
ra sair vitoriosos e, assim, esmagar
mos o :fascismo que . avançava em 
nossa pátria. O êrro para nós não 
foi o de. empunharmos armas. Des
de meu primeiro cllscurso feito no 
Estácllo do Vasco da Gama, em 29 
de maio de 1945, que digo iss0.. Isso 
está lá afirmado com os mesmas pa
lavras que hoje o faço, aqui, no se. 
nado. Naquela época defender a de
mocracia era dever de todo patriota. 
Hoje, Srs. ·Senadores, a situação é 
outra. O nazismo foi completamen
te uatido; entramos numa época que 
Stalln definiu bem no Manifesto 
MarYJsta. Disse êle, poucos dias de
pois da derreta militar do nazismo; 
"Er-!~a:nos · numa época de desen
volvimento pac!flco". · E é possível, 
de fato, o desenvolvimento pacífico 
da democracia. Hoje, quem perde 
terreno são os fascistas, os reacloná
rlos. :ll:les sentem o que nós demo· 
era tas sentlamos em 1935: - se não 
reagll·em hoje; amanhã já será tar
de. :ll:sses restos fascistas. que ainda 
estão pelo mundo inteiro •. , 

O Sr,' Maynard Gomes - V. Ex.a 
me permite um aparte? 

··o SR. CARLOS PRESTES -
• .. estão . querendo · preclpl ta r os 
aeontecimentos, prpvocar a guerra 

·civil em cada ·país, implantar a de
sordem, porque, através. dit desordem 
e da guerra civil é que esperam con. 
seguir força capaz de esmagar . de 
fato a· democracia. E' esta· a situa
ção nova em que vivemos,' E essa 
situação nova nós a compreendemos 
de alguma forma. 

o sr. Maynard Gomes - v. Ex.• 
não quer ouvir minha oplnlão? 

O ~"'?., CARLOS PRESTES - V. 
Ex.• · há de compreender que não 
tenho interêsse algum de ouvir ·sua 
opinião, Quando qu!zer emiti-la 
ocupe a tribuna. 

O Sr •. Maynard Gomes - Repilo 
a demonstração antlparlamentar que 
V. Ex.• dá ao Senado. Não sou in
ferior em nada a V. Ex.• e tão pou
co à política de seu partido. Quei
ra ou não V. Ex.• eu o apartearei 

como o farei com qualquer Senador. 
O meu aparte não Interessará a V. 
Ex.•. mas interessará à Nação. 

O SR. CARLOS PRESTES - O 
Regimento do Senado declara que o 
direito de aparte é concedido pelo ora
do e eu não o dei a V, Ex.•. Portan
·to, V. Ex.• · está infringindo o Regi
mento. Se V. Ex.•, Sr. Presidente, 
quiser fazer-me um favor, lerá o ar
rtigo do Regimento a que me refiro. 
O Sr. Senador que pretende apartear
me está há poucos dias na Casa e 
certamente .ainda não conhece o Re
gimento. 

O Sr. Mq.ynard Gomes - V. Ex.• · 
tem o dever de ouvir ·os Senadores, 
seus colegas. " 

O SR. CARJLOS PRESTES - O 
. Re:gimento cllz que é lícito ao · Sena~ 

dor pedir llcença para dar um apar
te, mas que essa licença pode ser ne
gada pelo oraclor. Não tenho interês
se algum - repito .;..... em ouvir o apar
te de v. Ex.•. 

O Sr. Maynard·Gomes- Quero di
zer que não passa de engôdo e supos
to PrQPósito bolchevista no sentido de 
democratizar pacificamente o pais, 
pois o que V. Ex.• pretende é narco
tizar a consciência nacional. 

O SR. CARLOS PRESTES - Sr. 
!Presidente, requeiro a V. Ex.• me as~ . 
segure a palavra. Parece-me que te
nho o cllreito de recusar apartes. 

O SR. PRESIDENTE - Atenção! 
Está com a palavra o Sr. Senador 
Carlos Prestes. 

O SR. CARLOS PRESTES - Srs. 
Senadores, cllzia eu que na época atu11l 
quem perde terreno são os fascistas. 
Um agente, multo conhecido do Impe
rialismo, em artigo publicado no "Cor
relo da. Manhã" declarava de modo 
claro que era· necessário precipitar os 
aconteclmentlls. Com isso êle queria 
dizer que precisamos fazer alguma 
coisa, porque se não fizermos hoje, 
amanhã. a democracia estárá mais 
forte e não será mais possível. Um 
deputado americano, há poucos dias, 
aconselhava pegar tõdas as bombas 
atômlcas e jogar na União Sovietica 
porque a democracia está de tal ma
neira vitoriosa no mundo que não se·
rá mais passive! combatê-la. De ma
neira, Sr. Presidente, que é essa a 
anállse objetiva de situação do mun
do. 
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O Sr. Francisco Ga!lotti - Era Is
so justamente o que queria ouvir de 
V. Ex.•: o relato de. evolução de 1935 
para cá, 

O SR. CARLOS MESTES - Agrn· 
deço a V. Ex.a o a,parte. 

O Sr. Francisco Ga!lotti - Agrade
ço também a V. Ex.• a exposição que 
ac~~;ba de fazer. 

O SR. CARLOS PRESTES - Era 
o que tinha o. dizer. <Muito bem; 
multo bem.) 

O SR. PRESIDEN7l'E - Nada mais 
havendo a. tratar. vou encerrar a. ses
são, designando para a próxima, que 
se realizará terça-feira., 22 do cor
rente ,a. seguinte 

OllllEM DO DIA 

Votação do Requerimento n.o 31, de 
1947, pedindo sejam sollc!ta.das a.o Mi· 
nlstro do Trabalho, Indústria e Co
mércio, diversos dados· a.nua.ls, relati
vos às inst! tuição de previdência., r. 
partir de 1937. 

Levanta-se a sessão às 16 horas 
e 20 minutos. 
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23." Sessão Ordinária, em. 22 de Abril de 1947 
PRESID:Il:NCIA DOS SRS. MELLO VIANNA - ·VICE-PRESIDENTE, E 

DARIO CARDOSO - 3,0 SECRETARIO . 

As 14 horas co~parecem os se~ 
nhores Senadores: 

Alvaro Maia. 
Waldemar Pedrosa. 
Magalhães Barata. 
Augusto Meira. 
Vlctorlno Freire. 
Mathlas Olym.plo. 
Pllnlo Pompeu. 
Fernandes Tavora. 
Adalberto R beiro. 
José Amerlco. 
Etelv'no Lins. 
Apolonio Sales. 
Clcero de Vasconcelos. 
Góes Monteiro. 
Durval Cruz. 
Walter Franco. 
Maynard Gomes. 
Attlllo .VIvacqua. 
Henrique cie Novaes~ 
Santos Neves. 
Hamilton Nogueira. 
Carlos Prestes. 
Andrad.e Ramos. 
Mello Vlann'a.. 
Levlnd~ Coelho. 
Bernardes Filho. 
Roberto Slmonsen. 
Dario Cardoso. 
Pedro Ludovico. 
Alfredo Nasser. 
Vespasla.no Mart!ns. 
Filinto MUller. 
Flávio Gulmarll.oes. 
Roherto GlaFser. 
:Arthur Santos. 
Ivo d'Aquln~. 
FranciF~o OqUotl. 
Luclo Correia. 
Getulio V argas. 
Ernesto Domelles. 
Salgado Filho (41) . 

· ~ 't ' ~ I I 
'' :: J 

O SR. PRESIDENTE - Acham-se 
presentes 41 Srs. Senadores. Havendo 
número legal. está. aberta a sessão. 
Val-oo proceder à leitura.· da ata. 

O SR. 1.0 • SUPLENTE (servindo de 
2.0 Secretário) procede à leitura da 
ata da sessão anterior, que, posta em 
discussão, é ·sem debate aprovada. 

O SI& ... PRESIDENTE - Estão sõ
bre a Mesa os d!plomas de Senador 
dos Srs. Luís Ribeiro Gonçalv~s e 
Joaquim de Lima Pires Ferreira, ex.. 
pedidos pelo Tribunal EleLtora.I Regio
nal do Estado do Piauí. 

Designo para. introduzirem os novos 
Senadores, a fim de prestarem o com
promisso regimental. os Srs. Smado
res Mathlas Olym.pio, Arthur Santoa 
e Walter Franco. 

<São introduzidOs no recinto, 
prestam o compromisso regimen
tal e teimam assento nas bancadas 
os Srs. Senadores Ribeiro Gcm_ 
çalves e Pires Ferreira. Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE Va.i-S>e 
proceder à leitura do expediente. 

O SR. 4.0 SECRETARi!O (servindo 
de 1.0) - dá. conta do seguinte. 

EXPEDIENTE 

Telegramas: 
- Do Sr. Presidente do Tribunal 

Regional Eleitoral do Estado do Plauf, 
comunicando haver sido proclamado 
Senador Federal, por aquele Tribunal, 
o Sr. Luiz Mendes Ribeiro Gonçalves. 
- Inteirada. 

- Do Sr. Presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral do Estado do Plauf, 
comunicando haver proclamado Se. 
nadar Federal o Sr. Joaquim de Lima 
Pires Ferreira. - Inteirada. 

- De Presidentes de Sindicatos e 
Federações de Industrias do Estado 
do Paraná., apelando no sentido Je 
serem postas em execução as medld:ls 
sugeridas pelo Senador Arthur San
tos. - Inteirada. 
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- De Petronlllo Dias, pelo povo de 
Santos Dumont, Estado de Minas Ge
rais, solicitando a coClperação do Se
nadCl, tomando as necessárias medi
das contra a alta de preços. - Intei
rada. 

-Do Sr. Presidente da Assembléia 
Constituinte do Estado do Maranhão, 
comunicando ao SenadCl a solene Ins
talação da mesma. - Inteirada. 

- DCl Sr. SebastiãCl Archer, comu
• nicando haver tomado PClsse do car

. go de Governador do Estado do Ma
ranhão. - Inteirada. 

São lldCls e vão a imprimir os 
seguintes pareceres: 

PARECER 

N.0 46, de 1947 
Da Comissão de Relações E::terfores 

sóbre o Ofício S-5, de 1947. 
Relator: sr. Mathias Olymp!o. 

A Assembléia Constituinte Italia· 
na, por Intermédio de S. Ex.• o se
nhor Embaixador da Itália, enviou ao 
Senado Brasileiro e ii.s demais As· 
semblélas das Nações Unidas, uma. 
Mensagem, solicitando, em resumo: 

a) que "as mais duras condições 
do Trata 'Cio de Paz possam desde já. 
ser aliviadas"; 

b) que "não sejam mantidas mu
tilações de território"; 

c) · que "sejam poupadas Injustas 
humilhações ao Exército, à Aviação e 
à Marinha Italianas, que heroicamen
te atuaram ombro a ombro co mas 
Fôrças Aliadas"; 

dl que "sejam 'evitados os onus 
financeiros e económicos Insustentá
veis pelo país, empobrecido pela guer
ra e projetado no sentido do prõprlo 
rena:scimento"; e, finalmente. 
•• e) o "reconheclmei\.tc> do princípio 
da revisão das cc>nd!ções do Tratado 
por meio de pac!tlcos acõrdos". 

Conclui tal documento expressando 
a "confiança de que .os Parlamentos 
dos Povos que Intervieram na guerra 
em defesa da llberda:de e da justiça 
do mundo queiram, aco!hendo a men
sagem do povo Italiano, garantir para 
o mesmo maiores posslbll!dades de 
consolidações para o novo regime re
publicano e democrático na paz so-· 
ela! e no trabalho fecundo". 

Os aspectos assim focalizados na 
Mensagem em aprêço decorrem tc
doo, em suas origens evidentemente 
da guerra a que se lançou, infortuna-

damente, o povo Italiano, e mais pro• 
ximamente, do Tratado de Paz aue 
o mesmo assinou com os vencedores 
da última guerra mundial. 

Conquanto o ap!!lo .da Cc>nstltuinte 
da Itália mereça tõda a nossa cons1-
deração, ao apreciá-lo não pc>demos 
nos arastar das normas rígidas que 
formam a estrutura constitucional de 
nosso país, a fim de .que não sejam 
transbordados os justos limites dae 
prerrc>gatlvas do Legislativo, no PD.• 
norama da pol!tlca exterior do Bras!!. 

O art. 87, da nossa Lei Maior, capl
tulandc> as atribuições p:rlvatlvas. do 
Pl'esidente da República:, confere·lhe 
a faculdade ae: 

- "Celebrar tratados e convençlll!! 
internacionais ad reterendum de> con
gresso Nacional" ·(Item VI!) . 

- "fazer a paz, com autorização e 
ad reterendum do Congresso Nacio• 
na'! (Item IX> . 

De outro lado, prescreve a Constl• 
tuiçãc>, como competênclllo exclusiva. 
do Congresso Nacional: 

- "resc>lver definitivamente sôbre 
os tratados· e convenções celebrados. 
com os Estados estrangeiros pelo Pre 
sldente da República~·. <art. 66, I) • 

A reprodução dos .textos constitu
cional invocados, vêm reavivar c> de
lineamento da sistemática por nós 
adotada quanto à~ relações com os 
outros povos, por fOrça do qual no· . 
Presidente da República cabe condu
zlr a política exterlc>r, flcandc> as .suas 
diretrlzes, fixadas em atoo Interna' 
clonais, sujeitas ·à rev!sãc> pele> Con
gresso Nacional. 

Justifica-se, pois, a citação constl• 
tuclonal quando temos que opinar 
quanto A solicitação constante da. 
Mensagem ora em exame, que reflete 
uma situação anterior. intimamente 
ligada a . um Pacto Interi.aciOnal, do 
qual participou o Brasil, não cabendo. 
.nesta altura, a !ntervenç:i.o. do Parla
mento, uma. vez que nãc> lhe foi sub
metida à sua aprovaçãc> o tratado 
vinculado ao ·.objeto do expediente da 
Assembléia Italiana.. 

Isto pOsto, e recordando que as. 
reinvlndlcações Italianas coinr!dem, em 
llilhas · gerais, ·com o ponto de vista 
defendido pela delegação brasileira à 
Conferência· da Paz, em conformlda• 
de, allá.s, com a tradlçá,o .diplomática 
do nesse> país, mas sem poder sugerir 
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Iniciativa quanto ao pedido daqueles 
que representam o pen~amento . e os 
anseios da nação Italiana, r.os é licl· . 
to focalizar, por ser profundamente 
sensível ao espírito de írater:n!dadc 
entre os povos, que sempre nos an)· 
mou, o último tópico da Men.oagam 
em apréço, no qual se afirmam os 
propósitos de consolidar "o novo re
gime republicano e democrático", 
para a preservação da paz social 
e a possibilidade do trabalho fecundo. 
·Atingidos ê51;es nobres ideais, possa a 
Itàlia formar, secularm1:11te. ao lado 
das naÇões que só se lançam à guer
ra como uma medida Irrecusável aos 
&eus ,brios ou para dar .~o mundo o 
seu contingente na obra comum da 
manutenção da paz universal. 

Nestas condições, opinamos pelo ar• 
qulvamento da Mensagem, propondo 
seja transmitido à Assembléia Cons
tituinte da Itália o llltelro teor dêste 
parecer, se merecer a aprovação do 
plenário. 

Sala das Comissões, em 15 de abrll 
de 1947. - Alvaro Maia, Presidente. 
;.... Matias Olimpio, Relator. - Alfre
do Neves. - Flavio Guimarães. 
Arthur Santos~ 

PARECER 

N.0 47, de 1947 
Da Comissão· de Constituiçl1o e 

Justiça sõbre a Representação 
n.0 5, de 1947. 

Relator:: Sr. Etelvina Ltns. 
O Sindicato dos Trabalhadores nas 

Indústrias da Construção e do Mo
blllárlo do município de Caxias, no 
Rio Gránde do S'Ul, solicita ao se
nado a regulamentação do art. 157 
da Constituição: 

"A legislação do trabalho da Previ· 
dêncla Social obedecerão aos seguin
.tes preceitos, além dos outros que 
visem à melhoria da . ccmdição dos 
trabalhadores". 

Trata-se, como se vê, de matéria 
que deve ser apreciada, . preliminar
mente, pela ·Comissão de Trabalho 
e Previdência SOcial. 

Sala das Sessões, 14 de abril de 
1947. · - .Affilio Vivacqua, Presidente .• 
- Etelvina Ltns, Relator. - Augusto 
Metra. - Waldemar Pedrosa. -
Lucia Corr~a. - Ferrefra de Sou2a, 
.- Carlos Prestes. 

PARECER 

N,0 48, de 1947 

Da Comissão 'de Relacões E:r:te
riores sôbre a Mensagem n.• 30 
de 1947, do Sr. Presidente da Re
pública. 

Relator: :Sr. Alfredo NCVC3. 

Foi presente a esta Comissão a 
mensagem do Sr. Presidente da Re
pública, submetendo à aprovação do 
Ccmgresso Nacional o acôrdo . sõbre 
transportes aéreos entre o Brasil e 
a França. :tl:sse ato diplomático foi 
firmado a 27 .de janeiro próximo pas
sado, em Paris, onde estivemos re
presentado pelo embaixador í!'. de 
Castelo Branco Clark. 

A assinatura do acõrdo sõlire trans
portes aéreos entre o nosso País e 
a República Francêsa teve presente 
as seguintes considerações: 
"- que 'as possibilidades sempre 

crescentes da aviação comercial são 
de Importância cada ·vez mais rele
vante; 

- que êsse melo de transporte, pe
las suas características essenciais, 
permitindo ligações rápidas, propor
clona melhor aproximação entre aa 
nações; · 

- que é conveniente organizar, 
por forma segura e ordenada,. os 
serviços aéreos Internacionais rugu. 
lares sem prejuízo dos interêsses na
clonais e regionais, tendo em vista 

· o desenvolvimento da cooperação 
internacional no campo dos trans
portes aéreos"; e, flnalment.e: 

- que se tornava necessária a. 
conclusão de um acôrdo destinado a 
assegurar comunicações aéreas t'egu-· 
lares entre os dois países". 

Daí o Acôrdo, cujos J)ródomos se 
revestiram das formalidades dlpl<>
máticas regulares a atas dessa natu
reza, o qual. consta de quinze artl· 
gos e um anexo contendo uez Itens, 
onde se detalham os serviços at'reos 
nas rotas: 

a) francesa: com destino ao terri
tório e através do mesmo no Brasil; 

b) brasileira para o território e ) 
através do mesmo para a França. 

Da leitura do Acõrdo verltlca-se . 
que há conjunta · reciprocidade . de 
tratamento entre os dois Países, não 
só quanto à taxas, ao abastecimento 
de combustíveis, óleos lubi•if!c:.mtes e 
·sobresalentes . Introduzidos no terri
tório de uma ou outra parte contra· 

.tante no que respeita a direitos adua-
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neiros ou outros direitos e encat·gos 
nacionais e Jem assJm o que di5ser 
respeito a certlficadOF de navegaoi
lldade, cal'tas de haallltação de pi
lotos e mais formalidades para o fim 
de exploração dos serviços conven
cionados. 

Propõe ainda o AcOrdo sObre a 
aplicação de leis e regulamentos re
lativos à entrada e salda de aero
naves empregadas na nave~r.ação aé
rea internacional, bem como da mo
vimento em cada território de passa
geiros, tripulações ou ~rga de ae
ronaves empregadas nos wrviços 
convencionados. 

Consta ainda do acOrdo a facul
dade de negar-se licença de funcio
namento a uma . emprêsa aérea de
signada pela outra parte contratan
te ou de revogar tal licença, E' per
mitido, em qualquer tempo, modifi
car os térmos do anexo ao AcOrdo 
e bem assim dirimir qualquer diver
gência, quando não puder a mesma 
ser resolvida por meio · de consulta, 
por interferência do Conselho Provi
sório da Organização Internacional 
Provisória de Aviação Civil, em con
formidade com as disposições da Ar
tigo m, seção 6, do ACI.lrdo Provi
sório sObre Aviação Civil Internacio
nal, concluido em Chicago, aos 2 de 
dezembro de 1944 ou órgão que lhe 
suceder. · 

Finalmente, prevê-se a hipótese 
de qualquer das partes contratantes 
notificar a outra da seu deseJo de 
rescindir o AcOrdo. 

E', pois, de sallentar-ae o cuidado 
com Que foi formulado o AcOrdo ora 
submetido à apreciação do Senado, · 
pelo que somos de parecer que o 
mesmo está . · em condições de ser 
aprovado, submetendo-se à sua apre
ciação o. seiulnte: 

PROJE1'0 DE RESOLUÇÃo DO CONGRESSO 
NACIONAL 

N.• 2, de 1947 

O Congresso Nacional resolve: 
Artigo único - Fica aprovado o 

AcOrdo, com os respectivos anexos, 
oobre transportes aéreos firmado en
tre o Brasil e a França a 27 de ja
neiro de 1947, na cidade de Paris; 
revogadas as disposições em contrá
rio. 

Sala das Com!ss6es, em 15 de abril 
de 1947. - Alvaro Maia, Presidente. 
- Alfredo Neves, Relator. - Arth.ur 

Santos. - Mathias Olympio, - Fla. 
vio Guimar/ies, 

Ac6rdo s6bre transportes aéreos 
entre os Estados Unlãos ào BrCZ8il 
e a .República Francesa. ~ 

o Govêrno do.s Estados. Unidos do 
Brasil e o Govêrno da República 
Francesa, considerando; . · 

- que as possibilidades sempre 
crescentes da a-viação eomerclal são 
de 1mportância cada vez mais rele• 

vante; 
- que êsse melo de transporte, pe. 

· Ias suas características esse'lclais per
. mlLindo ligações rápidas, proporclu~ 

nam melhor aproximação entt·e aa 
nações. 
·- que é conveniente ·organizar por 

forma . segura e ordenada, os serviços 
aéreos internacionais regulares, sem 
prejuízo dos !nterêsses nacionais e re
gionais, tendo em vista o desenvolV1· 
mento da cooperação lnta~nacional no 
campo dos transportes aéreos. 

- que se torna . n~essária a con. 
clusão de um AcOrdo destlna:io a as
segurar comunicações aél'das regula
res entre os dois pa!ses; 
deslgnaTam para êsse efeito Plenlpo. 
tenclot'lrlos, os quais, depo:s de . have
rem trccado seus pleno.s p:>dcre,, 
achados ilm boa e devida rorm1, acor
daram uas disposições segu~tes: 

ARnGo 1 

As Partes Contratantes concedem-se 
reclprCtCamente. os direitos especifica. 
doH no Anexo ao presente AcOrdo. a 
fim de que se estabeleçam os serviçoS 
,.éreo& internaclonale re~llres · no 
rncsm.> descrito, doravante referidos 
como ·ser\·lcos convenclonadoJ". · 

ARnGO II 

1. Qualquer dos serviços convencio
nados poderá ser Iniciado Imediata
mente ou em data posterior, a crité
rio da Parte Contratante à qual os 
direitos são concedidos, mas não' an-

. tes que: 
a·> .A Parte Contratante à qual os 

mesmos. tenham sido concedidos haja 
designado uma emprêsa ou emprês&B 
aéreas para a rota ou rotas espec!fi. 
cadas; 

b) A Parte Contratante que conoe.. 
de os direitos tenha dado a necessl\-
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ria licens:a de funcionamento à em
prêsa ou empresas aéreas em questão', 
o que fará sem demora, observadas 
as disposições do parágmfo n.O 2 dês
te artigo e as do Artigo· VI. 

2. As emprêsas aéreas designadas 
poderão ser chamadas a provar, pe
rante as autoridades aeronáuticas da 
Parte Contratante que concede os di
reitos, que se encontram em condi
ções de satisfazer os requisitos pres
critos pelas leis e regulamentos nor-

-malmente aplicados por essas autori
dades ao funcionamento de emprêsas 
comerciais. 

ARTIGO III 

Com o fim de evitar práticas dis
criminatórias e de respeitar o princí
pio de igualdade de tratamento. 

1. As taxas que uma das Pru·tes 
Contratantes impoilha ou permita que 
sejam impostas à emprêsa ou emprê
sas .aéreas designadas pela outra Par-

. te Contratante pam uso de aeropor
tos e outras facilidades não serão 
apl!cadas ·a aeronaves de sua bandeira 
empregadas em serviços lnternacio-
llais semelhantes. · 

2. Os combustíveis, óleos lubrifican
. tes e sobressalentes introduzidos no 
· território de uma Parte Contratante 
. ou postos nesse território a bordo de 

Partes Contratantes e ainda em vigor 
serão reconhecidas como válidos pela 
outm Parte Contratante para o fim 
de exploração dos serviços conven
cionados. As Partes Contratantes re
servam-se entretanto, o direito de· 
não reconhecer, com relação ao so
brevõ0 do seu território, cartas e li
cenças concedidas a seus nacionais 
pela outra Parte contratllllte ou por 
um terceiro Estado. 

ARTIGO V 

1. As leis e regulamentos de uma 
Pru·te Contr.atante, relativos à entra
da ou saída do seu território de ae
ronaves empregadas na navegaç1i.o aé
rea internacional, ou relativos à explo
ração e 'à navegação das ditas aero
naves dentro d<Js limites do mesmo 
território serão aplicados às aerona
ves da emprêsa ou emprêsas aéreas 
designadas pela outra Parte Contra
tante .. 

2. As leis e regulamentos de cada 
uma das Partes Contratlllltes relati
vos à· entrada ou saída do seu terri.., 
tório de passageh·os, tripulação ou 

· carga de aeronaves, como sejam re
gulamentos concernentes à entrada, 
despacho, imigração, passaportes, al
fândega e quarentena, aplicar-se-ão 
aos passageiros, n·lpulantes e carga 
das aeronaves empregadas nos servi
ços convencionados. 

aeronaves da outra Parte Contratante, 
quer dlretamente ·por uma emprêsa 
aérea por esta .designada, quer por 
conta de tal emprêsa e destinados ARl!Go vr 
unicamente ao uso de suas aerona-

. ves, gozarão do tratamento dado. às As Pa1·tes Contratantes reservam-se 
· emprêsas nacionais ou às emprêsas a faculdade de negar uma licença de 

da nação mais favorecida, no que res- funcionamento a uma emprêsa aérea 
peita a direjtos .aduaneiros, taxas de . designada · pela outra Pl!l'te Contra
inspeção: ou outros direitos e e11car- · tante_ ou de revogar tal licença qUilll
gos nacionais . · · do nao julgarem suficientemente pro-

3. As neronaves de uma dns Partes 
Contratantes utilizadas na exploração 
dos serviços convencionados e os 
. combustíveis, óleos lubrificantes, so
bressalentes, equipamento normal e 
provisões de bordo, enquanto em, tais 
aeronaves, gozarão de isenção de dl-

. reitos aduaneiros, taxas de inspeção 
e direitos ou taxas semell1antes . no 
território da outra Parte Contratan
te, mesmo que venham a ser· utlli-

. zados pelas aeronaves em võó na
quele território. 

ARTIGO IV 

.. Os certificados de navegabilidade, 
as cartas de habilitação e as licenças 
concedidas ou· validadas por tmu\ das 

vado que uma parte substancial da 
propriedade e o contrõle · efetlvo da 
referida emprêsa estão em mãos de 
nacionais da outra Parte Contratan
te ou em caso de ·inobservância, por 
essa emprêsa aérea, das leis e regu
lamentos referidoo no art. V supra, 
ou das condições sob as qUais os 
direitos !oram concedidos em con
f:ormidade com êste Acôrdo e seu 
Anexo. 

ARTIG<J VII 

Nuni espírito de estreita colabora
ção, as autoridades aeronáuticas das 
duas Partes Contratantes oonsulital'
se-ão per!õdicamente a fim de vert
flcar a aplicação dos pr!nciploa esta~ 
belecidos no presente Acôrdo e ~reu 
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Anexo ,assim como sua. execução sa
tisfatória. 

ARTIGO vm 

Caso qualquer das Putes Contra
tantes deseje modificar os têrmos 
do Anexo ao presente Acôrdo ou usu 
da faculdade prevista no IIJ'·t, VI po
derá promover consultas entre as 
autoridades aeronáuticas das duas 
Partes Contratantes, devendo tais · 
consultas ser Iniciadas dentro do 
prazo de sessenta (60) dias a con
tu da data da notificação respec
tiva. 

Quando as referidas autoridades 
concorduem em mod!flcu o Anexo 
tais modificações entrarão em vigor 
depois de confirmadas por troca de 
notas por via diplomática. 

ARTIGO lX 

Qualquer divergência entre as Par
tes Contratantes, relativa à interpre
tação ou à aplicação do presente 
Acõrdo ou seu Anexo, que não pu
der ser r~lvida por melo de con
sultas, deverá ser submetida ao pa
recer consultivo do Conselho Provi
.sório da Organização Intemacional 
Provisória. de Aviação Civil,. em con
formidade com as disposições do ar
tigo m, seção 6 (8) , do Acõrdo Pro

. visório sôbre Aviação Civil Interna-
clona.! ,concluído em Chicago, aos 
7 de deze-mbro de 1944, ou do órgão 
que lhe suceder. As Pru-tes Contra
tantes poderão, entretanto, resolver 
a divergência quer perante um Tri
bunal, quer perante outra. entidade 
ou órgão. 

ARTIGO X 

Qualquer das Par.tes Contratantes 
pode, a todo o tempo, notificar a. 
outra do seu desejo · de rescindir 
êste Acôrdo. A notificação será si
multãneamente comunicada à Orga
nização Internacional Provisória. de 
Aviação Civil ou ao órgão que lhe 
suceder. Feita. a. notificação, êste 
Acôrdo deixará de vigorar seis (6) 
meses depois da. da ta do seu rece
.bJ.mento pela. outra Pal'lte Contra
tante, salvo se fôr retir·ada por acõr
do antes de expirar aquele prazo. 
Se não fôr acusado o recebimento 
da notificação pela Parte Contra
tante a . quem foi dirigida; enten
der-se-á recebida quatorze (14) dias 
depois de o ter sido pela Organiza
ção Internacional Provisória de 

Aviação Civil ou pelo órgão que . lhe 
sucedei!'. 

ARTIGO XI 

Ao entr&J' em vigor uma. convenção 
multilwteral de aviação que tiver sido 
ratificada. pelas duas Partes Contra
tantes ou à qual as mesmas tenham 
aderido, o presente Acôrdo e seu 
Anexo deverão ser l"evistos de modo 
a. que suas disposições se conciliem 
com as da. referida convenção. 

ARTIGO XU 

O presente Acôrdo substitui quais
quer licenças, privilégios ou conces
sões porventura existentes ao tempo 
da. sua. assinatura, outorgllldos a 
qualquer titulo por uma. das partes 
Contratantes em favor de emprêsas 
aéreas da outra Parte Contratante. 

ARTIGO xm 
O presente Acôrdo e todos os con

tratos relativos ao mesmo, serão re
gistrado.s na 011ga.n!zação Internacio
nal Provisória de A viação Civil, ins
tituída. pelo Acôrdo Provisório sôbre 
Av!açã:o Civil Internacional, conclu
ído em Chicago, aos 7 de dezem
bro de 1944, ou no órgão · que lhe 
suceder. 

ARTIGO XIV 

Para o fim de aplicação do pre
sente Acôrdo e de seu Anexo, ·· ' 

a) a expressão "autoridades a.ero
náuticas" significará, no caso dos 
Estados Unidos do Brasil, o Min!Str() 

· da Aeronáutica ·e, no caso de Fran
ça., o Secretário Geral de Aviaçã() 
Civil e Comercial, ou em ambos os. 
casos, qualquer pessoa ou órgão que 
esteja autorizado a. exercer as fun
ções atualmente pelos mesmos exer
cidas; 

bl o têrmo "território" terá o 
sentido que lhe dá o ar:t. 2 da Con
venção sõbre Aviação Civil Interna
cional, concluída em Chicago, a.os 7 
de. dezembro de 1944; 

c) a eX!pressão "emprêsa aérea. 
designada" signl!icará qualquer em
prêsa. que uma das Partes Contra
tantes tiver escolhido para. explorar 

. os serviços convencionados e a. res
peito da qual a. notificação tenha. 
sido feita. por escrito às autoridades 
aeronáuticas competentes da outra 
Parte Contratante segundo o dis
posto no art. n do presente AcOr
do; 
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d) as definições dos parágra.fos a, 
b e à do art. 96 da convenção sõ
bre Aviação Civil Internacional, men
cionada. supra, aplicar-se-ão ao pre-
sente Acõrdo. . 

ARTIGO XV 

As disposições do presente Acõrdo 
serão publicadas, em caráter provi· 
sót:Io, trinta (30) dias após a . deta 
de sua. assinatura. Entrará o mesmo 
em vigor em caráter definitivo, logo 
após a. notificação reciproca pelas 
duas Partes Contratantes de terem 
sido satisfeitas as formalidades cons
titucionais respectivas. 

Em testemulliho do que, os Pleni
potenciários a:baixo assinllidos f!rma
:ram o presente Acõrdo e lhe apuze
l'am os· respectivoa selos. 

Feito em Paris, aos vinte e sete 
dias do mês de janeiro de 1947, em 
dois exemplares, nos idiomas f·rancês 
e português, sendo ambos os textos 
igualmente autênticos. 

.Pelo Govêrno dos Estados Unidos 
do. Brasil: 

F. de Castello Branco Clark. 
Alberto de Mello. Flores. 

Pelo G()Vêi'no da República Fran
cêsa: 

Bidauà. 
Jules Mock. 

ANEXO 

I 
O Govêrno dos Estados Unidos do 

Brasl:l· cpncede ao Govêrno da Repú
blica Francesa o direito de ·explorar, 
por intermédio de uma ou mais em
prêsas aéreas por êste designadas, 
serviços aéreos nas rotas especifica
das no Quadro I anexo. 

O Govêrno da República Francesa 
concede ao Govêrno dos Estados Uni
dos do Brasil o direito de explorar, 
por intermédio de uma ou mais em
prêsas aéreas por êste designadas, 
serviços aéreos nas rotas especifica
das no Quadro II anexo. 

m 
A emprêsa ou emprêsas aéreas de

signadas por uma das Partes Contra
tantes, nos têrmos do AcOrdo e do 
presente Anexo, gozarão no território 
da outra Parte Contratante do direi
to. de trânsito e de pousar para fins 
não comerciais em todos os aeroportos 
designados para tráfego internacio· 

na!, bem como do direito de desem
barcar e embarcar tráfico internacio
nal de passageiros, carga e malas .POS• 
tais nos pontos enumerados nos Qua-
dros anexos. . 

IV 
a> A capacidade de tran~pcirte ofe

recida. pelas emprêsas aéreas das duas 
Partes Contratantes deverá mante;: 
uma estreita relação com a. procuxa. 
do tráfico. 

b) Um tratamento justo e equita
tivo deverá ser assegurado às emprê
sas aéreas designadas das duas Par· 
tes Contratantes para que possam 
gozar <;lo igual oportunidade na ex
ploração dos serviçoe convenciona
dos. .. · 

c) As emprêsas aéreas designadas 
pelas ; Partes Contratantes deverãG 
tomar em consideração, quando explo
rarem rotas ou seções comuns quma 
rota, os seus interêsses mútuos, a fim 
de não afetarem indevidamente os 
respectivos serviços. · 

d) Os serviços convencionados te · 
rão por · objetivo principal Gferecer 
uma. capacidade adequada à procura. 
de tráfico entre o pais a que pertence 
a emprêsa e· o pais a. que se destina 
o tráfico. 

e> o direito de uma emp1·êsa aérea. 
designada. de embarcar e desen: 'Jar
car, nos pontos e rotas esi)ecifica,:os, 
tráfico internacional com destino a 
ou proveniente de 'terce:ros países 
será exercido em conformidade com 
os princlpios gerais do desenvolvi
mento ordena.do do transporte aéreo 
aceitos pelas d::~s Partes Contratan
tes, de modo que a capacidade seja 
adaptada: · 

1. A procura de tráfico entre o pais 
de origem e os palses de destino; 

:l. As exigências de uma explora
ção económica dos serviços conside-
rados e · . . 

3. -À. procura de tráfico existente 
nas regiões atravessadas, respeitados 
os ln terêsses dos serviços locais e re
gionais. 

v 
As consultas previstas no artigo vn 

do Acõrdo poderão especialmente rea
lizar-se, a pedido de uma das Partes 
Contratantes, a fim de que sejam 
examinadas as condições, segundo as 
quais os principies enunciados na 
Seção IV supra devem se:r aplicado~ 
e, pa.rtlcula.rmente, para evitar que 
uma. parte do tráfico seja desviada 
em prejuízo de uma. das empresas 
aéreas designadll6, 
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VI 

se a emprêsa ou empriisJ.S aé1·ens 
deBignadas por uma das Partes Con
trlltantes se acharem temporàrla
mente impossibilitadas de gozar dos 
vantagens previstas no parágrafo b do. 
Seção IV supra, por motivos ao al
<:a11Ce da ação da outra Parte Con
tratante, à situação será examinada 
pelas duas Partes Contratantes, com 
o !lm de auxillal' a emprêsa ou em
prêsas aéreas a valer-se do tratamen
to previsto no parágrafo citado. 

VII 

a) Para os fins da prese:Jte Seção, 
a expressão "muda'l'lça de bitola." em 
um·a escala determinada significa que, 
além dêsse ponto. o tl'áfico, é assegu
rado na rota considerada pe1a mesma 
emprêsa aérea com umw aeronave · 
dlfe!'ente da que !õra, utilizada na 
mesma rota antes da escab. referida. 
• • b) A mudança de bitola que se jllS
tifiqtt~ por motivos de ~conomi\\ de 
explora:ção será permitida em qual
quer ponto do território das duas 
Partes Contratantes mencionados nos 
Quadros .anexos. 

, .c) A mudança de bitol.t não será 
permitida, entretanto, no território de 
uma ou outra das Partes Contratan
tes. ca:so a mesma venh!t n alterar 
a.~ características de explornçflo dos 
serviços considerados; ou caso seja 
Incompatível com os princ!pios cnun
ci a dos no pre~>ente Acõrdo e seu Ane
l: O e, especialmente, com .a Seção IV 
do mesmo Anexo. 
•• d) Em particular, nos serviços pro
venientes do Pas de ma.tricula das 
aerona"Ves, a partida das aeronaves 
utilizadas após a mudança. de bitola 
~6 deverá realizar-se em conexão corn 
11 chegada das t~eronaves utllizadiiS até 
o ponto de mudll'llça; Jgualmente, a 

, capacidade da aeronave ut!azada após 
a mudanya de bitola será determinada 
~m !unçao do trá!ico que cl1eg11;r ao 
11onto de mudança com clestlno além 
11êste. 

e) Quando houve1· dlsponlbllldade 
de-uma ce1·ta capacidade na aeronave 
utilizada após uma mudança de bitolA, 
eretua:dn. de acôrdo com as dlspostçoes 
<la allnea d supra,ess a cap!lCídadt> 
111Nlerá. ser atrtbu!da, e ambos os 
oSentldos, ao tráfico internacional pro
veniente de ou destinado ao tenltórlo 
:no qual se realizou a mudança. 

VIII 
a) As tarifas flxar-se-!lo a nlvels 

razoáveis, tomados em conslderaçãt• 
todos os fatores relevantes e, em par
ticular, o custo de exploração, lucro~ 
razoáveis, tarifas cobra·das pela.:; ou
tras emprêsas e as caracter!stlcas de 
<:acla serviço, tais como velocidade e 
con!õrto. 

b) As tarl!as a cobmr pelc,s emprê
sas aéreas designadas de cada uma 
das Partes Contratantes t;ntre pontos 
no território francês e püutos no ter- . 
rltório brasileiro, mencronl!d:>~. nos 
Quadros anexos, deverão ser submeti
das à aprovação das autoridades· aero
náuticas de ·cada' uma das Partes . 
Contratantes trinta (30) dias, 110 nú
nlnlo antes -da data prcvlst:t part\ 
sua vigência, podendo êsse período 
5er reduzido, em· casos especiais, se 
assim for a.cord!l'do pelas referidas au
toridades aeronáuticas. 

c) As recomenc1ações !la Asscciação 
Internacional de Transportes Aéreos 
(I. A. T. A.) serão tomadas em coDs1-
deração para a !lxação dessas ta·rifas. 

d) Na falta ele l'ecomendações da 
l'c!erida Associação, as e111prêsas aé
reas ·brasileiras e fra'l'lcesas entender
se-ão sôbre as ·tarifas para passagei
ros c carga e apl!car nas seçóes co
muns das suas linhas, após consulta, 
se fôr caso disso, àS emprêsns aéreas 
de terceiros países, que 'iiJCplorem os 
mesmos· pe1·cursos, no todo ou em 
parte. 

e) No ca.so de não poderem as em
prêsas chegar a acõrdo sõbre as tari
tas !li fixar, as autoridad~s aeronâu
tlcas competen~es das duns Partes 
Contratantes esforçar-se-ão por che
gar a solução satisfatória. 

Em último caso, proeecier-se-á em 
conformidn.de com o dispt~sto no Ar-
tigo VIII do Acôrdo. · 

ÍX 
Quaisquer modificações das rotas 

aéreas mencionadas nos QuadrJs ane
xos, excetuadas as que alterarem os 
pontos servidos no territórlo da outra 
Parte contratante, não se1·ão conside
radas como .. alteração do Anexo. Aõ 
autorldad~s aeronáuticas de cada- uma 
das PIU'tes Contratantes poderão, por 
conseguinte, proceder unllatemlme:1te 
a uma tnl modificação, desde que, po
rém, sejam disto notificadas, sem de
mora, as autoridades aeronáuticas da 
outra Parte Contratante. 
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Se essa5 últimas aut<lr!dades julg~
rem, con.siderados os princípios enun
ciados .na Seçáo IV do presente Ane
xo, que os interêsses de suas emprê
.sas aéreas n~UJlonals são pr~judica'!io5' 
pelas emprêsas da outra Parte Con
tratante, :por Já. estar asegurado o 
tráfego entre o seu· próprio território 
e a. nova escala em terceiro pais, as 
autoridades aeronáuticas da ambas as 
Partes Contratantes- consu!t~r-se-ão a 
fim de chegar a um acôrdo sntlsf~ttó
r·i<>. 

X 

Depois de entrar em vigor o presen
te AcOrdo, as autoridades aeronáuti
cas das duas Partes Contratantes de
verão comuniclll' uma à outl:a., tão 
cedo quanto possível, as informações 
concernentes às autorizações dadas· às 
respectivas emprêsas aéreas des!gr..a
das para explorar os serviços conven
cionados ou parte dos referidos ser
viços. Esta troca de informações in- · 
cluirá especialmente cópia das autori
zações concedidas, ~UJompanhadas de 
eventuais modificações, assim como dos 
respectivos. anexos. 

QUIADRO I 

. . A - Rota jrancêsa com :test!no ao 
território brasileiro: 

Da França, via pont<ls iritermedi!l.
rlos, para Dakar, Recife, Rio l:le Ja· 
nelro e, facultativamente, São Paulo 
em ambos os sentidos. · 

B - Rotas francesas a-través ao 
território brasileiro: · 

I - Da França via pontos lnter
.mediários. para Recife, Rio de Ju
neiro e, facultativamente, São Paulo 
a Põrto Alegre e daí, por uma rota 
razoàveJJnente direta, para Montevl
déo e além, em 11mbos os sentid~. 
II - Da França, via pontoo inter-

rnedlál·los, · pam Dakar P. dai,. even-
. tualment~ via- Natal, para Belém, · 
Caoiena, um ponto lntemredi{lrlo da 
Guiana Holandesa. um ponto na 
Guiana Inglêsa, Trinidad, Santa L'll
c!a, Fort de France e além, em ambos 
os sentido~. 

QUADRO II 
A - Bota brasileira para o terrltQ

rio francês: 
Do Brasil, via. Dakar ou Ilhas ao 

cabo Verde, via pontoo intermedi!
rlos na Africa, Casablanca, ou L!s-

boa, um ponto na· Espanha, ;Jara Pa
ris, em ambos os sentidos. 

B - .Rotas brasileiras através a" 
território trances: 

l - Do Brasil, via Dakar ou Tihas 
do Cabo Verde, via pontos interme
diários na Africa, Casablanca ou Lis
boa, um ponto na Espanha, para Pa-
ris e da! para: . 

a) Londres e além, por um~r. rota 
ra:roávelmente dir·eta•, em ambos os 
~entidos. 
· b) Bruxelas ou Arnsterdarn, Be1·11m 
e além, por uma rota razoàvelmente 
direta, e mambos os· sentido~. 

2 - Do Bras!! via Dakar ou Ilhas 
do Cabo Verde, via pontos Interme
diários em Africa, Casablanca. Roma 
e além, por uma. rota razoàve:.:nent(• 
direta, em ambos os sentidos. 

3 - Do Bras!!, via um ponto na 
Guiana Francesa e além, em rotas 
razoàvelrnente diretas, em ambos os 
sentidos. '· · 

PROTOCOLO DE ASSINATURA 

No curs'o das negociações que ti'r
minaram com a assinatura do Acôrdo 
de Transportes Aéreos entre os Es
tadas Unidos do Bras!! e a Repúblic~t . 
l''rancêsa·, concluído em Paris cm duta 
de boje, os representantes elas duas 
Partes Contratantes mostraram-se ·de 
~Wôrdo sõbre os seguintes pontos: 

1. As autoridades alfandegárias, de 
policia, de imigração .e de saúde das 
duas Partes .Contratantes apl!curão do 
modo mais simples e rápido as dispo
sições previstas nos Al'tlgos III e V elo 
AcOrdo a fim de evitar qualquer atrazo 
no movlmenoo. de aeromwes empl-cga
das nos serviços· convencionados. Estfl 
consideração será levada em conta nr. 
aplicação e na elaboração dos .regula· 
mentes respectivos. 

2 - A faculdade de recusar ou de 
revogar uma autorizaão a urna em
prêsa aérea designada por urna Qa5 
Partes Contratantes poder:í ser exer
cida pela outra Prurte Contratante con
forme as disposições do Artigo VI . 
do Acôrdo, caso as tripulações das ae
ronaves empregadas pela meoJUll em
présa incluam membros que não se
jam naturais dru primeira· Parte Con
tratante. 

A• presença de natur:\i.S de t~rcelros 
países nas tripulações sení. admitida, 
todavia, para fins de treinmcnto do 
pessoal navegante. 



-404-

3. Nenhuma cláusula- do AcOrdo 
poderá ser interpretada em prejulzo 
das disposições do parágrafo 2.0 do 
Protocolo de Assinatura do Acõrdo 
lusofrancês, de 30 de abr!l de 1946, 
e o parágrafo 1 da Seção IV ilo Anexo 
ao Acõrdo luso-brasileiro, de 10 de 
dezembro de 1946. 

4. Quando forem esta:belecidos os 
serviços aéreos entre o Rio de Janeiro, 
Casablanca e a Espanha, deverão me
recer atenção especial as disposições 
e do parágrafo j' da Seção IV do Anexo 
ao AcOrdo. 

5. A fixação de tari!a'S a serem 
aplicadas por uma emprêsa aérea ae 
uma Parte Contratante entre o ter
ritório da outra Parte Contratante e 
um terceiro país é um a:ssunto co
plexo, cuja solução de conjunto n1lo 
poderá ser encontrada por consulta 
unicamente entre os dois pa.fses. E' 
observado, alé mdisso, que o ;nodo de 
f!xação das referidas tarifas está. sen· 
do objeto de estudo pela Organização 
Internacional Provisória~ de Aviação 
Civil. Nessas condições·, fica entendido: . 

a) que, pendendo a aceitação por 
ambas as Partes Contratantes das re~ 
comendaç'ões que a Organização Iriter
na'Cional Provisória de Aviaçao Civil 
possa fazer em conclusão de seus tra• 
balhos sôbre o a5sun1;o, tais tarifas 
Eerão apreciadas em função das dis
posições do parágrafo IV, c· do Anexo 
ao Acôrdo; 

b) que, não conseguindo a Organi
zação Internaciona:l Provisória de 
Aviação C!vll estabelEcer um modo 
para a fixação das refer)das tarifas, 
a contento das . duas Partes Contra
tantes, poderá ter lugar a consultEI 
previstE~ no Artigo VII ·do Acôt·do. 
· 6. As autorizações provisórias de 

funcionamento que foram co:1ced!das, . 
respectivamente, à Panair do Bras!l, 
S. A. E à Air-France, pelos Governos 
francês ~; bras!leiro são rrvalidadas 
até a entrada em v!go:r, em caráter 
provisório, do Acõrdo, segundo o pre
visto no Ar~1go XV do Ar.õrdo. 

O SR. PRESIDENTE - Está fin
da a leitura do expediente. 

Dou a palavra ao primeiro orador 
Inscrito, Senador Roberto Slmonsen. 
O SR. ROBERTO· S'IMONSEN (Lt! 
o seguinte discurso) - Sr. Presiden
te avançada, como se encontrtt, a re
estruturação dos quadros 'institucio
nais que devem coordenar a práti~ 
ca do l'eg!me democrático, em suo. 

mais larga acepção, Impõe-se, sem 
dúvida, a todos nós, um incessante 
exame dos principais fatos econO· 
micos, sociais e políticos. Não so
mente os que se processam no pais, 
como também os que se processam 
fora dêle, quando possam repercutir 
em nosso meio, para a proposição 
das medidas que assegurem o con
tinuo progresso da nacionalidade. 

A llmNSAGEM PRESIDENCIAL 

A mensagem enviada pelo Senhor 
Presidente da .República uo Congres
so Nacional, por ocasião da abertu· 
ra dos trabalhos legislativos de 1947, 
ilustra, com sinceridade e clareza, 
a situação geral do pais .. Ao· fixar
se no exame das manifestações fun
damentais da vida nacional, sugere 
soluções para numerosos problemas 
e apela, ainda, para a atuação do 
Poder Legislativo, no estudo e ado.,. 
ção de diretrlzes, complementares 
umas, renovadoras outras. 

Representante que sou de um Es
tado aclmivàvelmente dotado de re
cursos naturais, que nos poss!b!llta
ram alcançar uma posição de desta
que no progresso do país, aqui me 
encr:ltro, nesta a 1 t a t r! b una, 
procurando iniciar minha modesta 
contribuição ao movimento renovador 
que anima, sem dúvida, a tota.llda
de de nossos patrícios bem Intencio
nados. 

POLÍTICA CONS:ra1l'HVA 

Sou, por indole e formação, . essen
cialmente construtivo. O pess!mfsmo 
Iiada constrói. A lembrança da teo
ria sôbre composição de fõrças - um 
dos mais encantadores capítulos da 
mecânica - oferece, constantemen. 
te, sugestivo exemplo da situação 
ideal que desfrutaríamos se conse
guíssemos alinhar, num mesmo sen
tido, todos os fatôres que possam 
concorrer para o nosso engrandeci
mento, de forma que a resultante da. 
sua soma traduzisse o valor total 
das váriaS componentes, · integral
mente aproveitadas em benefício da. 
pátria. 
Componham~se, no entanto, êsses 

fatôres em dlreções opostas, e essas 
fôrças, que tão bem poderiam ser 
aproveitadas em sentido construtivo, 
anular-se-ão ou destruir-se-ão em 
manifestações estéreis. Apliquem 
essas fôrças em sentidos apenas di
vergentes e a sua resultante, maior 
em grandeza absoluto. do que qual-

I 
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quer das suas componentes conside
rada isoladamente, nem sempre serli. 
levada na dlreção mais favorável aos 
interêsses . nacionli.is. Entretanto, o 
que devemos lamentar, não possui
r.nos com freqUência êsse.senso cons
trutivo. 

Já Alberto Tôrres ponderava: 
"Falai etn realizar alguma coisa, 
construir, orgahizar, desenvolver, 
executar. . . não tereis eco. Falai 

. em moralizar, regenerar, punir, dls
clpllnar, educar •... eis que nos cerca, 
de ·chofre, um milhão de adeptos. 
Todos gostam de ser críticos, juizes, 
educadores ... dos outros." 

.Não podemos nem devemos ocul
tar, Sr. Presidente, aos olhos dos 

. nossos patrícios, aspectos dolorosos · 
que ressaltam do mapa geral que 
traduz a vida da nacionalidade. 

Trabalhador, esforçado e sincero, 
posso afirmar, sem falsa vaidade, que 
o maior número das horas que até 
hoje apliquei às minhas atlvldades, 
foi .. sem dúvida, dedicado ao estudo 
e à observação das coisas, da gente 
e da história de minha terra. Leva
ram-me essas vlgi!las à convicção de 
que 'não podemos ser pessimistas; 
que não praticamos, até agora, erros 
irreparáveis ao destino do nosso po
vo; que possuimos, a nosso dispor. 
poderosos fatõres que, aplicados com 
adequado . critério, somar-se-ão nu
ma resultante, capaz de acelerar o 
ritmo de nossa marcha progressista. 

Repito, Sr. Presidente: não prati
dmos, até agora, erros cuJa gravida
de pudesse comprometer o nosso ~u
turo. O momento Internacional e os 
fenômenos de crescimento que se pro
cessam com intensidade dentro fie 
nossas fronteiras estão a indicar-nos 
que nã() · basta a Inexistência de tais 
erros; ':precisamos, agora, corrigir 
aquêles em que Incidimos sem a elva 
de ln'eparabllidade, e semear, e agir, 
com presteza e segurança. Alcança
retnos, então, n!vels de civilização e 
cultura em harmonia com a nossa 
grandeza territorial, com as nossas ci
f:ras demográficas e com as nossas re6-
ponsabllidades na comunhão mundial. 

Nas últimas edições do Anuário ·de 
Literatura Latino-Americana que, 
desde 1934, se publica sob os auspí
cios da Biblioteca do Congresso e de 
outras associações culturais norte
am~ricanas, contendo bib!lografias de 
todos os pa!ses da América Latina, 
coube-me, a titulo de colaborador, In
serir sucessivas apreciações sObre a si
tuação econômico-soclal do Brasil e 

suas manifestações na literatura con
tetnporã.nea especializada. Roolcel. 
nessas apreciações, em. anos consecuti
vos, o número coll6iderável de pesqui
sas e estudos que, para nossa honra, 

, elaboraram os técnicos brasileiros, 
ln terpre•tando as nossas realidades 
econõmicrus e sociais, para a melhor 
compreensão do pais. 

CRISE DE CRESCIMEN'ro 

O Brasil, Sr. Presidente, sofre, no 
momento, de uma crise de crescimen
to. E se, para a conquista de melho· 
res !ndices de cultura, nos quadros de 
uma civilização em marcha, o objetivo 
a ser atingido é o bem estar econôml" 
co, social e politico, vamos, por cer
to, caminhando nessa rota. 

São, porém, ainda .muito acentuadOi> 
os !ndices de nosso atraso cultural e 
de nossa pobreza, refletidos na eleva
da perce111tagem de analfabetos, nas 
indicações alarmantes sôbre a mort.a
l!dade infantil e sôb:re o estado sani
tário de nossas populações, na insufi· 
ciência de ganho e na baixa produ
tividade do nosso homem, em multas 
regiões. E o depretar da consciência 
de nOSISas vel!'dadelras necessidades 
avança, com maior rapidez, do que o 
progresso em níveis de vida até ago
ra alcançados. 
~é desequilibrio cria um perrii

closo estado de descontentamento, re
alçado por obsecados doutrinadores, 
de boa ou má fé, que acenam às mas
sas com as possibllldades de uma rá
pida mutação, mediante simples pro
vidências de ordem meramente · poli• 
tica. 

E' inegável, Sr. Presidente, que es
tamos melhorando, continuamente, o 

.Padrão de vida do b:rasilelro. Mas é 
também inegável, como Já o tenho 
proclamado mais de uma vez, que, 
dentro de uma evolução econômica 
normal, não poderemos alcançar, de 
pronto, o xn!nlmo generalizado de bem 
estar, Indispensável ·ao aJustamemto 
social do nosso povo. 

O mapa comparativo de níveis d~ 
vida, que organizei para o Brasil, tra
duz a marcada diferenciação de ex
.pressões económicas que apresentam 
as várias zonas de nossa pátria. Ana
lisem os me•lllS nobres colegas êsse ma
pa e verificarão que os mais baixo• 
níveis de vida também coincidem com 
os maiores !ndlces de mortalidade 1 n
fantll e com os maiores coo!icientelõ 
gerais de mortalidade. 
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'PLANE.T AMEN'l:O ECONÓMICO 

Conhecidos êsses dados do panora
ma económico e social do pa:IS; iden
tificada. pelos nossos técnicos, em nu
merosas investigações, ·a origem ·dêsses 
males e os meios de debelá-los; vulga
l'izados, como são, os poderosos recur
sos que a ciência moderna oferece pa
ra a rápida mobilização de todos os 
valores que proporcionam a alegria de 
viver, não podemos estar com a cons
ciência tranqUila perante a coletivi
dade nacional, se não envidarmos os 
nOõSOS melhores esforços para disci
plinar, no bom sentido, essa crise de 
crescimento a que me referi, visando 
uma. corajosa politica de combate ~.o 
pauperismo. 

Na. recente guerra, e em perlodos 
anteriores, a técnica. e o engenho .hu
manos executaram em ·outras terras, 
grandes empreendimentos. A recons
trução planejada · do reflorescimento 
do Vale do Tennessee, nos Estados 
Unidos; a execução dos planos quin
quenais rússos, baseados, principal
mente, nos conhecilnentos técnicos 
proporcionados .pelas civilizações oci
dentais; a râlpida transfromação ope. 
rada n:as regiões norte-africanas, que, 
dentro de curtfssilno prazo, receberam 
centenas de milhares de lutadores, q.ue 

·ali toram realizar operações decisivas 
para o término da n Grande Guerra; 
a organização de socorros à Rússia 
através da Pérsia, pela rápida cons
trucão de aparelhamentos de tõda or
dem. Constituem, tais illiclativas, 
exemplos do qpe pode conseguir o en· 
genho humano, através do inteligente 
planejamento da aplicação e conexão 
dos grandes meios de que dispõem as 
culturas modernas a qualquer região 
natural, por mais · hosti'l que ela se 
ll/j)resente . 

. ObP.decidos os indispensâ veis dita
mes de uma ação politica sadiamente 
democrática, é evidente que para a 
prosperidade de uma população, situa
da nos campos ou nas cidades, é mis
ter que se verifique nécessária corres
pondência entre os ·seus anseios e os 
elementos económicos mobilizáveis. 

o bai'l:o índice de vida que infeli
cita consideráveis regiões nordestinas 
está em consonância com a diminuta 
exportação dos seus produtos, atasta
'dos dos 'me1·cados · internacionaJs por 
concorrentes poderosamente organiza
dos. 

DESCONGESriONAlllEN'l:O DOS GRANDES · 
. CEN'l'ROS URBANOS 

O crescimento anormal de certas 
cidades provoca, multas vezes, o dese
quil1brio entre o mínimo de que sua 
população precisa para viver, e os .pró
prios recursos económicos de que pode 
dispõr pelo seu trabalho. Dai a ele
vada proporção de indivlduos que .Vi· . 
vem em precária situação de pobreza, 
dentro de tais aglomerações · urbanas . 

A Delegação da Federação das In
dústrias de S. Paulo, que tive a honra 
de presidir, apresentou ao 1 Congresso 
Brasileiro de Economia, . uma tese fa· 
vorável à descentralização das. Indús
trias, visand·o o ·descongestionamento 
das grandes cidades, a melhor distri
buição de progresso pelas várias re
giões do pais e a eliminação das lmen. 
sas dificuldades que decorrem das ex
cessivas concentrações urbanas. 

Pode1·emos, atltulo de exemplo e cm 
sã conciência, sustentar que a nos.sa 
maravilhosa Capital da República pro
duz, dentro dos seus limites, valores 
suficientes para proporcion11r, em nlvel 
conveniente, a subsistência de sua po
pula'Çáo? 

Como resultado dêsse estado de coi
sas, vai se formando essa mentalidade 
agressiva entre consumidl)res com in
suficiência de ganho, contra o traba
lho dos produtores, o que é altamente 
prejudiciar aos legltilnos interêsses na
clonaJs. 

Dentro de um planejamento eco. 
nômico c~t~berão ,providências pam o 
descongestionamento dos grandes cen. 
tros, .reajustando-se as . populações às, · 
possibllldades dos recursos de , que pos. 
sam legitimam-.nte dispor, .e evitando
se, assim, a formação de ambiente pro
pfc!o à cultura de germens. nociv•">S à 
sobrevivência de nossas Instituições 
democráticas. 

A República Argentina, onde, .gra
ças ao solo oe ao clima, os pl'oblemas 
se apresenta1n de mais :fácil solução, 
acaba de lançar o planejamento. da 
ampliação de seus recursos. para tor. 
na1·.se, · em breve, a maior potência. 
Industrial sul-americana. Na França, 
não obstante a pluralidade de part!dos 
politlcos: que au ·compõem o poclcr, 
encontrou-se no Plano Monnet, o· de
nominador comum capaz de asszgu
l'ar, com rapidez, a sua reconstrugáo 
económica. , 

o Sr. José Americo· - V. Ex.• dá 
. licença para um aparte ? 

O SR. ROBERTO SIMONSEN -
Com todo o prazer. 

I 
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O Sr. José America - V. ·Ex.• está. 
responsabilizando a concentração ur
bana pela crise econômica e de abas
tecimento. Que cllremos nós das al. 
de.las e dos campos, que sofrem da 
meema crise, talvez em escala muito 
mais grave? 

O SR. ROBERTO SLVIONSEN '
:Não estou responsab!lizando as con. · 
oentrações urbanas. 

O Sr. José Americo - t o que de
preendo da orientação do discurso de 
v. Ex.•. 

O SR. ROBERTO SIMONSEN ·
Estou constatando que as grandes 
aglomerações urbanas, em que existem 
populações sem recursos · econõmicos 
su!lclenus para a sua manutenção Ee 
tornam altamente nre.Judiciais. 

O Sr. José 'Americo - Reconheço 
que há desproporção entre a habitação 
e as condições de consumo. 

O SR. ROBERTO SIMONSEN -
E' claro. 

O Sr. José Anterico - A miséria, 
porém, é geral. · 

O SR. ROBERTO SIMONSEN -
Vamos exaiiiUlar o caso particular do 
:WO 'de Jane!ro: a nossa Capital não 
dlspõe .de clima altamente favorável 
a · uma grande Industrialização, não 
tem o que chamamos "hlnterland". 
No. entanto estamos c·oncentrando ... 

O Sr. José América - Também re
conheço que há alguma coisa mais 
grave do que Isso: - a grande popu-
lação parasitária. · 
. O SR. ROBERTO SIMONSEN -
V. Ex.•. traduz cpm absoluta fidelida
de o meu modo de pensar. Manter
mos situaçã'o como esta a que est:~
mos reduzidos, alimentar artlf!cial. 
mente essa população parasitária e 
manter. &se estado de pobl1eza, de 
quase 'indigência, é proporcional' a 
permanência de ambiente propicio a 
1iescontentamentos. No entanto, nós 
podíamos desc:>ngestlonar nossa Capi • 
tal, encaminhando essa gente para 
regiões em que os recursos oeconõm~cos 
fôssem mais fáceis. 

O Sr. José Americo - lí: da obra 'de 
um ·grande reformador que o Br:tsl! 
.precisa. 

O SR. ROBERTO SIMONSEJ.~ -
Perfeitamente. Quero até lembrfl.r a 
V. Ex.B que após a grande crise nor. 
te-americana de 1929 uma das medi
das lembradas pelo Conselho Nacional 
de Pesquisas foi essa: provocar o 
descongestionamento das populações 

guiando-as para ambiçntes mais pr~·
pic:os iL melhoria de suas condlçõe~;. 

o Sr. José Américo - Peço perdão 
a V. Ex.•, pois não quero lnterrom:J~l' 
o curso da exposição que vem fazendo 
e que estou ouvindo com a máxima 
atençã;J, 

O SR. ROBERTO SIMONSEJ.~ -
Também com muito prazer acuui!'ei 
aos apartes de V. Ex.• Tendo até 
·muita honra em ouvir V. Ex.•. 

O Sr. Hamilton Nogueira - Vos
sa Excelência me permite um apar
te? 

O SR. ROBERTO SIMONSEN -
Pois não. 

O Sr. Hamilton Nogueira - Es
tou ouvindo com a máxima atenção 
o belo discurso de V. Ex.• e quero 
dizel' a priori que estou de acõrdo 
com v: Ex.• e p~ticlpo ·do seu otl
mismo.. Nós, de fato·; não chegamos 
ainda a uma situação Irremediável 
e entre. aqueles trabalhos ·que. Vossa 
Excelência citou naturalmente de
ve estar incluído o do professor 
Smith - "Brazll People and Instl
tutlons" - publicado o· ano passado 
por êsse grande ' sociólogo, que estu
dou o Brasil sob o ponto de vista 
técnico. e sociológico. :E:le fez uma 
afirmação contestada. 

o sr. José Americo - lí: uma ll~ 
vro de grande concepção, mas po
bre, porque se funda em dados mais 
ou menos falsos. 

O Sr. Hamilton Nogueira - Ex
plica, de fato o desajustamento . dos 
grandes centros. Faz também . a 
mesma pergunta de Stefan Zwelg: 
"Será o Brasil o país do futuro ? " 
Depende, diz êle, das realizações e 
da firmeza dos seus governantes e 
avança que os grandes males do 
Brasil, sob o ponto de vista eco
nõmico são: o êxodo da população 
rural pa1·a as cidades e também as 

. queimadas. Sugere que ·ou nós Im
pedimos essa devastação ou o Brasil 
virá a ser comparado às teras de
vastadas da China e da índia. 
Aliás, estamos fazendo do Rio- de 
Janeiro um ponto de concentração 
da gente que vem do intel'ior cm 
busca de tmbalho e se localiza nessa 
coisa horrorosa que se chama o Mor
ro do Pinto. Todo o noss:> problems. 
é a descongestionamento; é rc;lrar 
essa gente parasitária da cidnc!e do 
Rio de Janeiro e fazê-lo voltar ao 
cttmpo; n1as niio voltar a êsmo e, 
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sim, com as devidas garantias para 
que possa trabalhar com sucesso. 

O SR. ROBERTO SIMONSEN -
Quero, a propósito, lembrar a Vos.~a 
Excelência o exemplo da recoloniza· 
ção. da MacedOnia, empreendida pela 
Liga das Nações, e em que pela téc· 
nica e pela organização, se conseguiu 
localizar os refugiados em regiões jul· 
gadas anteriormente quase lnhóspitas, 
proporcionando-lhes aí os meios eco
nOmicos para alcançarem o nível de 
vida digno a que todo ser humano 
deve aspirar. Os exemplos que ve
nho . oferecendo estão ai diante dos 
nossos olhos. · 

Dai minha sugestão de abraçarmos 
um p!anejamento económico que ~n
volva todos êsses problemas. Recolo~ 
n.lzar, no bom s·entido, o Brasil Intei
ro e não ficarmos na indiferença pe
rante essa disparidade Imensa que 
consta dêsse mapa que ofereci à apre
ciação de VV. Ex.~s quanto ao nosso 
. nível. de vida. Todo e qualquer bra
sileiro de consciência, por mais abas
tado que seja, vivendo no melhor cen
tro do Brasil, não pode deixar de so· 
frer lembrando-se da situação precá
ria de todos os seus irmãoç menos .fa· 
vorecldos da sorte. Allãs, o que estou 
dizendo não é novo. Apelo mesmo 
para o Sr. Senador José Américo, que 
se Interessou por êstes problemas 
quando candidato à Presidência da 
:República. Eu era então um .dos mais 
sinceros adeptos da sua candidatura, 
rendendo meu preito ao valor moral e 
intelectual de S. Ex.•. 

O Sr José Americo - V. Ex.• dá 
licença para ~ expllcação1 (Assen
timento elo orador) -"- Resolvi ouvir, 
naquela época, todos os setores eco
lllOmicos e confesso que o depoimentO 
de v. Ex.• foi dos mais elucidativos. 
· O SR. ROBERTO SIMONSEN -

Agradeço a V. Ex.• E, se o meu no
bre colega me permitir mandarei Pll· 
bllcar, anexo ao meu discurso, a ex
posição que fiz a V. Ex.• naquela 
ocasião. 

O Sr. José Amerlco - Devo ainda 
uma explicação. Dei o aparte por 
entender que V. Ex.~ estava atribuin
do as aglomerações urbanas ao que 
chamou "fermentação social". Acho 
que essa "fermentação social" é filha 
da miséria. . 

O SR. ROBERTO SIMONSEN
Estou de ncôrdo com V. Ex.•: entre
tanto, acredi-to, o fenômeno ocorre 
com mais Intensidade onde lhe pro-

porcionamos ambiente mais apro
pr.t~do. 

O. • Sr. José Amerlco - A miséria 
lavra por tOda parte. 

O SR. ROBERTO SIMONSEN -
<Continuando a lettura) : 

No conselho de Politica Industrial 
e Comercial do Ministério do Traba
lho, então presidido pelo nosso em!,;. 
nente colega Senador Marcondes Fi
lho, tentamos introduzir no pais a 
consciência da necessidade dêsse pla
nejamento. Faltou, porém, fora dêsse 
Conselho, ambiente de compreensão 
para o êxito dessa iniciativs.. Opôs-se, 
também, ao plano a falange dos que 
se flllam à ortodoxia do liberalismo 
econOmico, em moldes clássicos, hoje 
combatida até na própria pãtrla dos 
seus criadores. 

Estou convencido, Sr. Presidente, 
que dwemos enveredar, no Brasil, 
pelo caminho ora adotado pela Fran• 
ça e pela . República Argentina. . · 

Restaurado o nosso clima demo
crático, .dwemos preparar os apare
lhamentos básicos para o desenvol
vimento de uma larga planificação 
econômlca nacional. Ao lado do pla
nejamento t é c n i c o, prõpriamente 
dito, impõe-se, sem dúvida, o lança
mento de pegões, em que se apoiará 
a forte estrutura econôin.lcil que pre
cisamos construir. 

A RENDA NACIONAL 

O planejamento obriga à mobiliza:
ção coordenada de tOdas as fOrças 
vivas, c o m determinado objetivo •. 
Como, em última análise, é da renda 
nacional que se colhem as dispon~bi
lidades para satisfazer as necessida· 
des do Tesouro Público e para uma 
distribuição equitativa a todos os que 
tra·balham, o seu valor reflete, cer
tamente, o grau de progresso alcan
çado, A renda nacional brasileira é, 
per captta, cêrca de 25 vezes·inferfor 
à norte-americana. Propôs aquêle 
Conselho de .Politica Industrial e C~ 
mercial que se estwbelecesse, como 
alvo a ·atingir, a . quadruplicação da 
renda nacional, em um decênio, para 
podermos desfrutar de sat!sfatóri~ 
índice . médio de vida. 

Para ·:'.tá! propósito impõe-se um 
'Programa;'coordenado de .melhor uti
lização de nossas riquezas naturais e 
de harmOnico fortalecimento dos de
mais fatores da produção, 

RECURSOS FINANCEIROS 

Para tornar possível um empreen
dimento dessa ordem, um plano de 

I 

I 

I 
~ 
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tal grandeza, são necessárias dlsponl
b!lldades financeiras obtidas aqui e 
.no ·estrangeiro. Teremos de fazer um 
3.1>êlo à poupança dos brasileiros, a 
fim de que, dtirante algum tempo, 
concentrem, nesse plano nacional a 
aplicação de tôdas as suas economias, 
comprimindo seus gastos supérfluos, 
intensificando seu tra·balho, para ofe
recer ao pais recursos ~m moeda na
cional, em proporção suficiente para 
enfrentar as enormes despesas da 
execução dêsse plano. 

<Interrompendo a leitura) : 
Peço venia. para fazer uma obser

vação aos nobres Senadores, sõbre o 
Plane· Monnet, ora em execução na 
França. A mobilização dos recursos 

. financeiros para êste empreendimento 
vai ser obtida, em grande parte, pela 
poupança do próp1•io povo francês. 
Monnet fez um apêlo a todos os par
tidos politicas - que estão de pleno 
acõrdo nêsse sentido - para que con
clamem o PGVo a entrar em seu con
junto, num regime de grande auste
ridade, no qual todos os poucos fran
cos que possam ser postos de lado, 
sejam aplicados no grande plano na
cional. Campanha semelhante tere
mos de desenvolver no Brasil. 
· (Continuando a leitura) : 

COMDA:t'E À DEMAGOGIA 

Os fatores psicológicos · são essen
ciais em mobilização dessa espécie. 
Ora, o combate demagógico contra o 
enriquecimento, o solapamento siste
matizado de nossas instituições pelos 
grupos extremistas, e o retardamento 
da. adoção de uma definida politica 
tdn111ncel.ra e económica, por parte dos 
poderes Legislativo e Executivo, não 
são de molde.· a. proporcionar êsses 
fatores fundamentais. 

Em sua magnifica mensagem ao 
Congresso, o eminente Sr.· Presidente 
da República evidencia que, ultimada 
a reestruturação politica, teremos de 
caminhar, corajosamente, para a re
estruturação económica e social. 

Na campanha contra a alta dos 
preços, traduzida, não raro, numa 
agressividade preconcebida contra os 
produtores - não distinguindo os que 
exercem honestamente n ~:;:~ l::•ofls
são, dos inveter~.~os aproveitadores -
levamos, m1:! ;as vezes, o desestimulo 
aos que r.::;urejam num trabalho fe
cundo :1~s campos· e nas usinas. 
Enri~anto não obtivermos vultosrs 

res1:!tados decorrentes de volumosas 
exportações, devemos ter a coragem 
de procurar conseguir os mlliiores cré
ditos no r::terior, através os melhores 
preços para nossoo. produtos exportá-

veis, a fim de provocar ·Um !luxo de 
riqueza para o pais, riqueza de que 
tanto necessitamos para a formação 
de nossos capdt!liis. 

ll:sse fluxo proporcionará elementos 
para o socorro dos setores de ativi
dades menos favorecidas. Fornecerá, 
ainda, adequados auxilias para asse
gurar aos núcleos de população mais 
condensa/da, o fornecimento de deter
minado número de artigos indispen
sáveis à vida, por preços compatíveis 
com o seu ganho diário. 

POLÍTICA ECONÕMICA DEFINIDA 

A proibição generalizada da elllpor
tação de vários artigos se está fazendo 
sentir na perda de excelentes oportu.
nid!lldes no exterior, no retraimento 
do comércio distribuidor e no fecha
mento de multas de nossas fábricas. 

Uma .politica de violenta retração 
de crédito levará, . por certo, a des
confiança aos produtores, provocando 
o colapso de várias de nossas ativi-
dades.:: . 

ll:sses: reparos acabam de ser levados 
à alta apreciação do Sr. Presidente 
da Repúbllca e ao estudo da reco.. 
nhecida experiência do ilustre Sr. Mi
nistro da Fazenda, por uma grande 
delegação de produtores nacionais, le
gítimos r.epresentantes de importantes 
setores de trabalho, que já se sentem 
atingidos por fenômenos de depressão. 

Tiveram êsses produtores a segu
rança de SS. EEx.a 'de providência& 
imediatas que, se retardadas, poderão 
transformar a crise de · crescimento, 
dentro da qual podemos encontrar os 
próprios fatores corretivos, numa 
crise de depressão com os reconheci
dos males' dela derivados. 

Existisse já o planejaJilento, com. 
uma definida politica econõmica e 
financeira. de responsabllldade con
junta do Executivo e do Legislativo, 
e não ocorreriam essas bruscas alte
rações cm nossas diretrizes de traba
lho, ameaçando os ritmos de produ
ção nacional. 

O PODER AQUISD:IVO DA NOSSA MOEDA 

A nossa fraqueza econõmica não 
nos proporciona, com facilidade, os 
meios financeiros para fazer face aos 
compromissos de um Estado Moder
no. 

Várias regiões do pais são franca
mente deficitárias, isto é, necessitam 
do auxilio de outras zonas, até que 
suas populações alcancem uma situa
ção em que possam viver do P.roduto 
auferido da exploração de sua·s pró
prias atividades. 
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Para o equilíbrio orçamentário e 
parn o têrmo do regime inflacionário, 
hã um projeto cl.e agravamento pro
nunciado do impôsto de renda. Cogi
ta-se, ainda, da possibilidade do lan
çamento de um empréstimo compul
sório, à base dos elementos já grava
·dos com o impôsto de renda. 

Ora, devido ao regime Inflacioná
rio .em que temos vivido nos últimos 

. anos, a nossa produção encareceu, sa-
. bremodo, em relação às principais Na

ç5es com que mantemos relações co
merciais. Fundamentados na compa
ração dos índices de custo de vida, 
]ll>demos dizer que entre 1939 e 1947 
() nosso custo de produção aumentou 
de 90% em relação aos Estados Uni
dos, de 122% em relação ao Reino 
"Unido e de 26% em relação à Repú
blica Argentina. 

Sentlmoos bem êsse fato na cles
'Va.lorlzação do poder aquisitivo inter
no de nossa moeda. Essas diferenças 
significam uma esmagadora vanta
gem oferecida aos produtores que, 
nêsses países, se dedicam a atividades 
similares às nossas. 

:Ssses números, pela teoria da pari
dade do poder aquisitivo da moeda, 
indicam que, esgotados os estoques de 
divisas acumuladas no estrangeiro 
por circunstâncias acidentais, as nos
. sas taxas cambiaias - em que pese 
aos observadores superficiais de nossa 
história económica - tenderão, infe
liz e lnexoràvelmente, a declinar. 

Um planejamento económico ado
tado no devido tempo, facilitará, ain
da, a estabilização de nossa moeda 
permitindo que se valorize o seu pode; 
aquisitivo interno, com o apoio do 
único meio legítimo, ·que é a lntensi- · 
!lcação do trabalho nacional. 

Aos que pensam deter a onda in
flacionista e baratear o custo da vida 
mediante alteração em nossas taxas 
cambiais, firmados na existência dês
ses saldos acidentais, e em desacôrdo 
com a nossa realidade económica, eu 
lembraria. que fl~essem um estudo 
C()nscienc1oso e pormenorizado dos re
fle."Cos de tal providência na produção 
e na vida social do pais. 

A nossa preocupação deve ser, pois, 
a. de manter a establlldade da moeda 
a fim de evitar perturbações no t.ra~ 
balho, e procurar valorizar o seu po
der !tQUisltivo inter;lo, pela política 
de um sadio regime democrático, pela 
melh()ria da produtividade e do nosso 
a,parelhnm.ento econôm!co, pein. ma
nllten.çiío de um clima de' segurança 
- todos estes elementos lndlspensá-

veis para incrementar a eliJ)ansão da 
!Jrodução e um regime de paz social. 

CARESriA DA VIDA 

O encarecimento da vida é muitas 
vezes característico de uma t::rise de 
crescimento e de fenômenos de .mri
queclmento. Há algumas dezenas de 
anos, Manuel Ugarte esclareceu seus 
patrícios. argentinos sôbre o falso con
ceito que se fazia dêsse encarecimen
to, mostrando que a vida era geral
mente barata nos países empobreci
dos e relativamente cara nos pa!ses 
enriquecidos. Comparava êle o custo 
da vida, · insignificante na China, 
com os !ndlces elevadíssimos então 
observados nos Estados Unidos, e 
concluía: "não obstante .essa. circuns
tância, enquanto o nc;te-americano 
vive em maiúscula, perece . o chinês 
em minúscula". 

Devido a causas acidentais sofre
mos, nos ·últimos tempos, considerável 
encarecimento da vida no Brasil. 
Constitui dever dos poderes públicos 
e de .todos nós fixar as sua..~ causas, 
combatê-las e socorrer, corajosamen
te, os setores mais atingidos pela ca
restia. 

Não há de ser, porém, com o deses
tímuio à produção, com agressividade 
demsgóglca às nossas instituições, que 
enfrentaremos êsse fenômeno. Ao 
contrário. Estimulando, por todos os 
meios, a nossa. produçã() e combaten
do, lntellgentemente, o perigo infla- · 
cionárlo, asseguraremos suficiência de 
ganho para todos os que trabalham, 
que passarão entlio a dispor de meios 
para satisfazer as suas necessidades, 
em harmonia com o custo dos pl'odu
tos a serem adquiridos. ' 

o Sr. Anàrade Ramos - A taxa 
cambial, na situação em que a temos 
conduzido, em vista dos saldos de 
nossa balanÇa. comercial, da balança 
de pagamento, só tem prejudicado o 
valor da nossa moeda no. curso in
ternacional. E}:portar grande quan

. tidade, como estamos exportando, aos 
preços do dolar e demais moedas, na 
paridade, é prejudicial para a econo
mia. da l'iação, é perda de substância. 
V. Ex•. verificará isso examinando 
justamente o crescimento na nossa 
exportação. Nos meses de janeiro e 
fevereiro . últimos, foi ainda muito 
maior que .em dezembro do ano pas
sado. O saJdo de expo1·tação de 1946 
atinge a cerca de 6 bilhões de cru
zeiros, Isso 11iio acontecerl11 se ti
vessemos taxa cambial seguidamente 
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xeajustada; teríamos menor exporta
ção,, melhor. paga em dólares. 

O SR. ROBERTO SIMONSEN ·
Sou absolutamente contrário à con
tinua mudanca no valor da moeda. 

Não tenho o fcctlclsmo da valorização 
artificial da moeda: mas sim pela sua 
estabilização. . · 

O Sr. Andrade Ramos - Não se 
trata de mudar a moeda. Trata-se 
de lhe dar o justo . valor. 

O SR. ROBERTo· SIMONSEN -
V. Ex". tem a moeda como fim; eu, 
como instrumento. Há oito anos que 
temos a moeda pràticamente esta
bilizada ... 

O Sr. Andrade Ra1110s - Estabili
zada, degradando o valor a que ela 
tem direito e aumentando os lucros 
para o· exterior. •• 

O SR. ROBERTO SIMONSEN -
. . . em tómo de 18 cruzeiros por do
lar. 

O Sr. Andrade Ramos - Se se ti
vesse feito êste reajustamento da mo
eda, não teríamos inflação no nível 
atual ... 

O SR. ROBERTO SIMONSEN
Tudo está sendo reajustado em tómo 
dêsse valor. Os nossos salários, nossos 
compromissos de contratos de paga
mento, estão reajustados e~:n tõrno 
dêsse ·valor do dolar. 

O Sr. Andrade Ramos - ... não 
teríamos emitido talvez além de 10 
bilhões de cruzeiros. Bastaria que êsse 
reajustamento fosse feito seguida
mente. As· compras de cambiais se
riam feitas com menos. quantidade de 
cruzeiros. 

.O SR. ROBERTO SIMONSEN
Não sou daqueles que encaram Isola
damente' os problemas financeiros. 
Tenho a ·finança como instrumento. 
A economia e a ordem social constl-

, tuem a flnalldade. A moeda é um 
Instrumento. Se alteramos a moeda 
cada vez que há fluxo de riqueza no 
país, provocamos tal perturbação no 
trabalho que não será mais possível 

c produzir. 
Temos tido grandes exportações nos 

primeiros meses. Por que? Porque 
JJouve alta collSiderável dos preços do 
café, do algodão e de alguns produtos 
troplca1s, que possuímos no norte. 
Trata-se de circunstância acidental. 
Tenhamos a corngem de mante1· lls

tes preços altos e vamos tlrar então 
do fluxo da riqueza que entra no 
piÚS, os meios para socorrer os seto
res necessitados. Admitir a obriga-

ção de alterar o · preço da moeda, 
cada vez que há fluxo de riqueza, 
seria admitir que os Estados Unidoo, 
no passado, também valorizassem 
conjinuamente o dolar, pelas mesmas 
razoes. 

O Sr. Andrade Ramos - Trata•se 
de uma necessidade financeira e eco
nómica. 

O Sr. José Americo - o nobre· ora
dor não acha que a estabilização da 
moeda na. base atual, av!ltada como 
está em face da mooda estrangeira é 
favorável. aos exportadores, mas preJu- · 
dica os consumidores? Afinal de con-
tas está lesando o povo. 

O Sr. 'Andr.ade Ramos - E' fácil 
fazer com esta taxa grandes riquezas 
para poucos, à custa da pobreza de 
muitos, especialmente no exterior. 

O SR'.> ROBERTO SIMONSEN -
Se os salários não se reajustassem na 
base da i :nova: moeda seriam cabíveis 
essas observações. Mas os salários es
tão se reajustando. 0 que Vai acon
tecer,. ·se nós conduzirmos ex-abrupto 
à va1orlzação do do lar ... 

O Sr. José Americo -V. E.'!:.• .bem 
sabe que os salários não acompanham 
o sm·to dos preços. V. Ex.• conhece. 
essa ·Contradança entre os salários e 
os preços. Confesso que, se houvesse 
uma proporção razoável, concordaria 
com V. Ex.•. 

O SR. ROBERTO SIMONSEN -
P<Jsso afil•mar a V. Ex.• que os salá
rios estão acompanhando os preços. 

O Sr. José Americo - Por que, en
tão, estão .pedindo reajustamentos a 
tõda a hora? · 

O SR. ROBERTO SIMONSEN -
Porque- há certos setores, em que por 
exceção, isso não se verifica. Existe 
carestia de vida provocada principal- , 
mente pela carência de transportes e 
pela diminuição de produção de gê- · 
neros de alimentação. E' .preciso au
mentar a produção. Pensar em con
certar o Brasil por meio cte reajusta
mento da taxa cambial é agir com 
empirismo. Só há um melo, em con-

. dlções normais de corrigir a cares
tia: produzir mais. 

O Sr. Ferreira de Souza - V. Ex." 
acha que a nossa moeda deve conti
nuar desvalorizada? 

O SR. ROBERTO SIMONSEN -
Se mantivermos a taxa . cambial a. 18 
cruzeiros o dolar, daqui a algum tem
po a moeda não mais seria conside
rada como twlltada. Em última. anã. 
l!se, a moeda é uma expressão da 
proctuç!io. 
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O Sr •. José Amerlco - Quer dizer 
que a politica. monetária do Govêrno 
' intervir no mercado, adquirindo 
ouro no estrangeiro? · 

O SR. ROBERTO SIMONSEN -
Esta politica. do Govêrno, se não fôsse 
feita, conduziria à alteração continua 
das taxas de câmbio. Temos que in
centivar a produção. O estoque de 
ouro foi formado por circunstâncias 
acidentais . Se não mantivermos um 
ritmo de produção suficiente para su
prir as necessidades do pais seremos 
conduzidos a dec!fn!os nas taxas cam-
biais. . 

O Sr. José Amerlco - V. Ex. a pode
ria 'informar· a que destinavam estas 
reservas? Primeiro alegou-se que era. 
para· melhm·ar as condições de vida; 
depois que eram destinadas a reequi
pamentos das indústrias. ·o que sei é 
que estão congeladas I 

O SR. ROBERTO SIMONSEN -
Estou de acõrdo com V. Ex. a em que 
essas reservas não podem servir a du
plos fins. Acredito que era pensa
mento do Ministro da Fazenda - e 
S. Ex.a poderá infonnar a êste res
peito - que parte fõsse para lastrear 
a moeda e outra para atender ao equJ. 
pamento das indústrias. Mas pensar 
em agir como propõe o nosso nobre 
colega, Sr. Senador Andrade Ramos 
é ir. contra todo o nosso passado his· 
tórico. Infelizmente cadw pais não 
tem a moeda que quP.r e sim a que 
pode. 

O Sr. Andrade Ramos - Poderia
mos ter a nossa moeda com multo 
maior poder aquisitivo; 

O SR. ROBERTO SIMONSEN -
Pelo critério do Senador Andrade Ra. 
mos, como já tivemos nos tempos colo
niais a libra a 80 centavos, hoje, va· 
lendo a libra ouro 200 cruzeiros, de· 
veríamos fazê-la voltar a 80 centavos, 
para a recuperarmos do avllte.mento 
da moeda.. O dolar já está estabilizado 
há ba.sta.nte tempo. o real já foi 
moeda há 3 séculos atras. Hoje quem 
fala mais em real? Já nem se fala 
em mil ré!s, m·as sim em cruzeiros •.. 

O Importante é estabilizar a moeda 
e n!i.o fazê-la. flutuar. 

O Sr. José Amerlco - Mas em que 
base? . 

O SR. ROBERTO SIMONSEN -
E' quest~o de ordem técnica, e não 
pode ser estabelecida empiricamente. 
'O Sr. Andrade Ramos - Qualquer 

pais pode governar a su~ moeda e 
precisa mesmo governá-la. 

O 'SR. ROBERTO SIMONSEN -
Só poderá estabilizar sua moeda o 
pais que produzir o suficiente para 
atender às próprias nec'essidades, pois, 
do contrário, estará em permanente 
desequllfbrio. 

Não vou querer aplica:- ao meu 
pais - nem tentarei fazê-lo - lições , 
de financistas ingleses para a Ingla
terra, · que era pais super capitaliza
do, as quais hoje nem a!l ~ão mais 
observadas ..• 

Pensei um dia• que pudesse com
preender a situação do meu pais, es, 
tudando apenas econom!a.. Percebi 
que estava errado. Abordei então as 
ciências .sociais e verifiquei que eram 
ainda insuficientes. Conclui que de
via completar meus estudos com a 
geografia humana "'e económica do 
Brasil. Da conjugação desses três 
elementos, - o económico,. o social e 
o humano - é que pude chegar a 
compreender a situação económica de 
meu pais. Compreendi então que, se 
ao invés de aplicarmos aqui doutri
nas ortodoxas e allenlganas, nos ati-. 
vessemos à observação da propria his
tória do Brasil, entenderíamos me
lhor a função ,da moeda e o seu pa~ 
pe!. na economia do país. 

Houve época, no Brasil, no começo 
do século XVII, em que lidávamo_'; 
com quatro espécies de · moeda: a 
moeda portuguêsa, de ouro de lei, que 
o português guardava para as suas 
transações internacionais; a moeda 
colonial, também de ouro,- valendo 
dez ou vinte por cento menos que 
aquela que o português fêz cunhar 
para evitar a evasão do metal do 
reino para as colónias; a terceira 
moeda, a paulista, - São Paulo, 
àquele tempo, era um núcleo melo 
revoltoso e Independente - que tam
bém era moeda colonial, porém com 
vinte · ou trinta por cento de abati
·mento, Isso porque os paulistas rece
biam · em moeda colonial e pagavam 
em~· moeda paulista; e, finalmente, a 
moeda do Maranhão. Por que o Ma
ranhão tinha como moeda o fio de ~ 
algodãó· '.e não as moedas paulista, 
colonial· ou portuguesa? Porque era 
tal· o estado de pobreza do Maranhão, 
que não ·podia recebê-Ias. Cada pais 
tem a moeda qu epod~ e não a 
moeda que deseja. Mas, alterar arti
ficialmente o valor da moeda, com 
base no ·saldo excedente da balança 
da exportação, é provocar uma per
turbação tremenda na produção do 
pais, bem como na ordem social. 
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Posso .mesmo invocat• nesta Casa, 
o testemunho dos nobres Senadores 
pelos Estados do norte do país. 
- Se passarmos amanhã o dólar a dez 

cruzeiros e baixarmos em dez por 
cento o preço da borracha, do cacau 
e de outros produtos do norte do. país, 
será. impossível a sobrevivência da 
exportação dêsses produtos. Cada vêz 
que o c&mbio. fôr. alterado art!f!c!al
mente, sua queda repentina concor
rerá para o desaparecimento de nos
sa pauta de exportação justamente 
dos produtos que procurarmos pro~e
ger. O meu caro colega, o nobre Se
nador Andrade Ramos, é um estudio
so, é um grande pensador; falta, po
rém, a S. Ex. • a devida correção no 
que diz respeito à história econOmi
ca e social da vida cotidiana, do que 
é· o salário do . empregado no nosso 
país; falta-lhe uma série imensa cie 
conhecimentos, motivo pelo qual fica 
obsecado pelos saldos financeiros .. 
· O Sr. Andrade Ramos - Sou nela 

restauração da nossa vida em têrinos 
mais aceitáveis. Se o• que V. Ex.• 
afirma fOsse verdade, seria fácil dei
xar que nossa câmbio ca.fsse · ainda 
mais. · . . 

O SR. ROBERTO SIMONSEN -
Mas não sou favorável a isso; sou 
pela estabilidade da moeda. 

O Sr. Andrade Ramos - Depende 
do manejo do saldo da balança co
mercial e dá balança de pagamentos, 
dessa combinação. E o Govêrno pode, 
desde que tenha a dlreção da moeda, 
regulariZar a exportação e a. Impor
tação e ~rocurar o valor conveniente 
para ·a· moeda, o qual não traga a de- . 
gradação da nossa economia. Expor
tar como esta:mos fazendo é prejulzo, 
é perda de substância. Naturalmente, 
se tivermos o câmbio de 20 ou 22, o 
govêrno, para comprar cambiais, emi
tiria. Os produtos nacionais subJrti.o, 
mas nominalmente. Haverá e·nrtque
c!mento de um ·lado e miséria de ou
tro. 1l:ste é 'o fenômeno, em s!ntese, 
da moeda depreciaaa. · 
· O SR. ROBERTO SIMONSEN -
V. Ex.• estará· com a ra?.ão, se depre
ciarmos a moeda; mas, se como vem 
acontecendo há nove anos, a mantiver
mos, estab!llzada por mais dez ou vinta 
quando tudo estiver reajustaao em 
tOrno dêsse valor, sucederá o mesmo 
fenômeno de há cinqUenta anos nas
sados, quando após ter usufruido li· 
bras a 3$300 a estab!l!zamos por mui-
to tempo a 8$800. · 

O Sr. Andrade Ramos - Mas n&o 
estabilizada nessa base de I!Usér!a, 
que estamos suportando e .que é a 
causa fundamental da inflaç!o, 

O SR. ROBERTO SIMONSEN.
Na monarquia, no tempo da Caixa de. 
Estabilização, ela. esteve a 15$000. · · 

o segredo nAo é fazer flutua:r a 
moeda; é estabilizá-la e robustecer 
o seu valor aquisitivo. Tudo mafs. é 
sonho e teoria. 
. ·O SR. PRESIDENTE (Fazendo soar 
os tímpanos) - Peço permissão para 
observar ao nobre orador que estli 
terminada a hora do exped!e11te. Esta, 
porém, poderá ser prol'l'ogada por mela 
hora, a· requerimento de qualquer Se
nador.·, 

O SR. ANDRADE RAMOS <Pela 
ordem) - Sr. Presidente, requeiro a 
V. Ex.• consulte o Senado sObre se 
concede a prorrogação da hora do 
expediente por trinta minutos, . para 
que o Sr. Senador Roberto S!mon
sen possa terminar seu discurso. 

O SR. PRESIDENTE - O Sr. Se• 
na.dor Andrade Ramos requer a pror
rogação por trinta minutos da hora 
do expediente. Os Srs. que a conce
dem queiram conservar-se sentados.· 
(Pausa.> 

Foi aprovado o requerimento. 
A hora do expediente está prorro

gada por trinta minutos. Continua 
com a palavra o Sr. Senador Rol'erto 
Simonsen. · 

O SR. ROBERTO SIMONSEN -
Agradeço a gent!Ieza dos nobres ;»

. legas. 
Terei oportunidade de debater, do

cumentadamente, o assunto com o nus. 
tre colega Senador Mário Ramos, na 
Comissão de Finanças, de que par
ticipamos. 

o sr. Andrade Ramos - Ser!\ útil se 
V. Ex.• conseguir provar que a moe• 
aa degradada beneficia à. Nação. 

O SR. ROBERTO SIMONSEN 
<Continuando a leitura) - Sempre 
constituiu uma· de nossas maiores 
preocupações o grau de PObreza de 
nossos patrícios, e sempre fizemos P.d
vertências contra um perigoso e pre
dominante ufanismo. H!\ 20 anos. pro
clama vamos, no Centro das T.ndús· 
trlru; de São Paulo, a insuficiência de 
ganho do brasileiro. Propugnamos 
para que na Constituição Federal de 
1934 se tornasse obrigatório - como 
se tornou apenas na letra do text.o 
- o levantamento periódico dos pa.-
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drfies ele vida nas várias regiões do 
pais. Conseguimos levar essa nossa 
proposição à Conferência Pan Ame
ricana de 1936. Participamos tam
bém da fundação do Serviço Nacional 
de Aprendizagem Industrial (SENAI) e 
do Serviço Social da Indústria (SESI) , 
auas organizações que honram sobr~- . 
mono a indústria e os govêrnos nacio· 
:nais que as tornaram uma esplêndida 
l'ealidade. Durante a guerra conserve!· 
me inteiramente a serviço de empre
en<!lmentos úteis à nação, recusando
me a participar, direta ou indireta
mente de qualquer nova iniciativa de 
fins lucmtivos. 

:Mantive, port.anto, suficiente auto
ridade moral para falar com inteiro 
desassombro, frisando aos · brasileiros 
a necessidade imperiosa de enriquecex 
o pais, de uma elevada politica de 
justa distribuição dos proventos e do 
est:1.belecimento de uma vexdadeira 
paz social. · 

RECURSOS DO ~ESOURO 

Não me impres:f.onam, como irreme
diáveis as cifras e os saldos deficl• 
tá.rios com que se apresenta o orça
mento federal. A boa politica pexmlti· 
l'á, por certo, a rápida melhoria de 
llOSSas finanças. 

POderão, assim, 'serem asseguradas, 
em pouco tempo, maiores contribui
ções ao Tesouro Nacional, rr1ediante 
uma elevação razoável nas taxas do 
impôsto de renda; uma reaval!açãrJ 
nos capitais das emprêsas nacionais; 
um reaJustamento em nossas tarifas 
aduaneiras, colocando-as em partcln
de com as dos países com que mante
mos nossas principais correntes co
merciais e atendendo à baixa per
centual por elas experimentada, face 
aos preços dos prOdutos Importados; 
e um empréstimo lançado em moldes 
a restabelecer a confiança de no5so 
povo nos títulos públicos .. 

MERCADO PARA OS !l'ÍTULOS PÚBLICOS 

E' lilcontestável que os empréstimo~ 
forçados concorrem para desmoral!zar 
as cotnções dos títulos públicoS. Tõdns. 
as grandes nações, conturbadas pelos , 
efeitos da guerra, encontra!l'am e en
contram, com relrutiva facilidade, os 
meiO!i financeiros de que necessitam, 
nos lançamentos de sucessivas emis· 
sões públicas. Os . bancos centrais, as 
organiZações gove1·nrunentais. numa 
sadia política finance!rn, mantêm bem 
alto, nesses pa!ses, a cotnção dos· tl· 
tulos, para ê!es drenando somas con
sld~ráveis das economias populares. 

Precisamos, w-gentemente, no· Bra
sil, de restabelecer semelhante clima 
de confiança. O total de nossa divida 
interna consolidada não é exag~ado 
em relação ao valor de nossos orça
mentos públicos e aos saldos obtidos 
pelo trabalho nacional. 

(Interrompendo a leitura) : i 
Quero rec·ordar aos nobres colegas 

do senado que a dívida públlca con
solidada no Brasil gira em tõrno de 
dez milhões de contos e que o nosso 
orçamento públlco fedeTal já atingiu 
a mais de doze milhões. Trata-se, por• 
tanto, do resta·beleclmEntcl eLa con
fiança do público nos títulos da dívida 
pública, para que possamos encontra::, 
com relativa facilidade, recursos Jlll• 
l'a obras extl'a-orçamentárlas entre a 
própria economia popular. 

(Lendo): 
Lançados títulos que. assegurem aos 

seus tomadores uma relativa estabiU· · 
dade no poder aquisitivo da moeda 
nêles 31J)licada, a máxima facUldade 
no pagamento dos juros, garantia de 
seu resgate c outras condições que 
tornem esses títulos atrati'l'os ao gran
de público, náC> temos dúvida de que 
poderemos contar com uma substan· 
cial aplicação de capitais nacicmais 
em investimentos dessa natureza. 
i\ EVOLUÇÃO DOS ORÇAMtN~OS PúBLICOS' 

E' inegável que se amplia, cada vez 
mais, o âmbito das funções illlJlostas 
nelo direito soeial aos Estados Mo
.dernos. Não será possível, dentro das 
verbas orçamentárias usuais, faze:: 

. face ao cumprimento das obrigaÇões 
decorrentes do direito social, num 
pais como o Brasil, que possui, como 
d;ssemos, imensas regiões francamen
te deficitárias. 

i\ POLÍTICA FINANCEffiA 

Caso não possamos lançar mão do 
crédito público, entrenta.remos dolo
roso dilema: grav111· as classes ])rodu
toras com impõstos excessivos, para. 
as necessidades do erário público, re
tardando a expansão do nosos apare
lhamento público, ou então, lançar 
mão da emissão de papel moeda, aee
lerruido, continuamente, o ritmo in-

. flacionál'io. . 
Mesmo para a execuçã<> de um pla

nejamimto econômlco, com a coope~ 
ração dos capitais estrangeiros, depa.. 
ramos com o problema de transferên
cias para o pagamento de obras, ser
viÇos e llJPIIl'elhamentos, em moeda> 
nacional. V:exlflcaremos, assim, que 
para a assistência ,às regiões pobreS, 
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para. concretizar qualquer plano de 
obras públicas e de fomento à ·nos

sa. economia..,_ devemos criar entre os 
brasileiros o hábito de aplicar parte 
de suas economias em títulos. da di· 
vida pública. Para. ccmseguir essa ln
dispe.nsável cooperação de todos os 
nossos patrícios, na criação de melas 
de pagamento para o erário público, 

· torna-se necessário restabelecer o cre
dito nncla-nal e mantê-lo cm b::.ses só
lidas. 

Esta deve constituir, a meu ver, 
. uma das principais preocupações da 
política financeira do govêrno. . 

Para a solução désses vários pro
blemas, aqui apenas . ligairamente 
afir,rados, e de muitos outros men
cicma.dos na mensagem do sr. Presi
deonte da República, terei Gportum
dr,de de sugerir à. DD. Comissão ele 
Finanças do Senado, da qual tenho 
FL honra de participar, várias provi
dências e medidas que, caso mereçam 
o seu acolhimento, serão trazidas ao 
debate dêste alto plenário. 

Não quis, porém, deixar de fazar, 
nêste momento, estas breves cGns!de
rações. E' meu desejo que o P\)VO 
brasileiro saiba que o modesto repre
sentante de S. Paulo nesta Casa, coe. 
rente com o seu passado, todo ê!'e 
absorvido em atividades produtoras 
identificadas · com o progresso nacto
nal, e que se ho.nra do mandato que 
nume:::oso eleitorado lhe cc·nfeoriu, 
prossegue, cem devotan~ento e vigi
lância, sem esquivar-se a qualquer es
fôrço, ·para ·bem cumprir_ o seu deve•·· 
na constante preGCupaçao dos inte· 
rêsses supremos da naclonallda.de. 
(Muito bem; muito bem. Palmas. O 
orador é. cumprimentado) . 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra 0 sr. Senador Maynard Go· 
mes segundo orador inscrito. 

O SR. MAYNARD GOMES- Con
fes.So, sr. Presidente, que não foi 
sem: grande emoção que penetrei 
1êste recinto. 

Homem simples e. de origem modes· 
ta, fácil é compreender o que me foi 
n'aima, de alvoroço, ao receber, com 
plena consciência de sua responsabt-· 
!idade, o mandato que ora exerço. 

Jamais poderia . tral!ler para o Se
nado o propósito de ir além de mi· 
nhas posslblll:dades c muito menos 1:1 
de diminuir as de quem quer fôsse. 

E foi assim que, no exerclclo de mi
nhas funções, tive a honra de pren
der por Instantes memoráveis a aten· 
ção dos meus nobres colegas, quando 

de uma indicaçã·o aqui apresentada. 
em dia dasemana finda. 

Mereceu es.Sa indicação o honroso 
exame dos Srs. Senadores, numa ma
gnifica demonstração de compreen· 
são parlamentar. 

Ajudado assim com a colaboração e 
luzes dos meus eminentes pares, a 
todos creio ter correspondido com se
renidade, acatamento e respeito. 

Devo dizer que, entre os Srs. Se
nadores aos quais me refiro, um ha
via que era meu· desafeto pessoal. 
Nem por Isso entretanto, senti qual
quer constrangimento em receber os 
. seus apartes, que foram respondidos 
com a atenção dispensada a todos os 
demais. · 

Terminei assim a minha oração, 
quando outro Sr. Senador, assoman
do à Tribuna, pRssou a examina~ as
sunto palpitante e do maior Interes
se para a neutra1idrude do Brasil. 

Julguei, por isso, dever interferir 
no assunto, o que fiz, na forma cos
tumeira e regimental, quando, sofri, 
insollta agressão, que, se a boa ética 
repele, o amor próprio ofendido de
vch·e. para ser r~eblda na forma e 
com a intenção com que fõra .a ofen
sa proferida. 

Srs. Senadores, é tempo de não 
confundirmos a função essencialmen
te democrática de representação de 
uma corrente de opinião organizada, 
com .a de um mandato outorgado com 
o propósito preconcebido dos outor
gantrz, de destruição dos próprios 
princípios a cuja sombra se abrigam. 

Não é outra a finalidade do Par
tido Comunista nos vários Estados, 
especialmente no Brasil, onde sabe· 
mos embrionária e ingênua a convie· 
ção politica da maioria de nossa 
gente. 

Cabe-nos, por Isso, Srs. Senadores, 
na qualidade de legisladores da mais 
alta Càmara do País,· o indeclinável 
dever de iniciativa de .medidas que 
visem a preservação da Pátria. 

Discretos lvisos . chegam-nos de 
· fora, com a correspondente ressonàn
cia Interna, de repetidos propósitos 
de cc!ai.>or::w:<o pacifica por parte da-
quele Partido. . 
· Mas são mundialmente conhecido~ 

os métodos e processos do bolchevis· 
mo internaclcmal, para deixarmo-nos 
surpreender com as suas promessas c 
propósitos pacifistas. 

Certa feita., tive oportunidade de 
manifestar-me contrário ao fechamen
to do Partido Comunista; mas é que 
entendo que, concedido, como fôra, 
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o seu registro, já agora, o único melo 
de combatê-lo pera.nte a opinião pú
blica é esclarecendo-a acêrca dos seus 
propósitos e mlst!.ficação de sua fl
nal!dade. 

Delxêmo-lo levar ao mercado das 
liberdades públicas a sua democra
cia rançosa, embalada em pele de 
urso e estou certo que, por um Ins
tinto natural de conservação e defe- · 
sa o povo saberá distinguir o jôlo do 
trigo, a liberdade da escravidão. 

Mas, não basta esclarecer a opi
nião; urgem providências admi
nistrativas no sentido do afastamento 
Imediato dos maus brasileiros das 
funções chaves em que porventura se 
encontrem. · 

Tome o Senado a iniciativa de !e-· 
gislar sõbre o assunto, e terá cum
prido o seu dever. <Multo bem; mui-
to bem) 

O SR. SALGADO F.ILHO - Peço 
a palvra. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a pa
lavra o nobre Senador. 

O SR. SALGADO FILHO (*) -
Sr. Presidente, pedi a palavra, nesta 
data, para um voto congratulatório. 
As.slnala-se, hoje, um dos grandes fei
tos da Fõrça Aérea Brasileira nos 
campos de• batalha onde nossos a via-

. dores, glorificando seus próprios rro
mes, souberam dignificar a Pátria. 

Aquêles nos.~os bravos patrfcios es
pontâneam-ente se ofereceram, como · 
todos os componentes da Fôrça Aérea 
Brasileira, para seguir rumo à Europa, 
em defem dos nossos compromissos e, 
mais do que Isso, da humanidade, co· 
operando com as Nações Unidas na 
destruição do poderio nazi-fascista. 

AJguns foram escolhidos - e ~ode
riam sê-lo - para formar o primeiro 
grUPO de caça junto às demais fôrças 
aéreas unidas. · 

Desejava, nestfl instante, referir-me 
à data de 22 de abril, na qual culmi
naram os nossos patricios em herois
mo e técnica, evitando talvez o pro
longamento da guerra durante multo 
mais tempo. 

Porque em verdade, Sr. Pre~idente, 
em 21 de abril, o Chefe das Fôrças 
Aécr'eas unidas, no Meditea:râneo, ad
vertia aos seus comandados que, no 
dia imedlwto se retirariam as fõrças 
inimigas, para me•lhor se concentra
rem. Exigia-se, por isso, de todos, es· 
fôrço máximo a fim de se evitar qne 
essa alteração de posições se operas-

( •) Não foi revisto pelo orador. 

se em ordem, possibilitando maior re• 
sistência ao impe•to aliado. · 

o Comandante do 5.0 Exército di
zia, em 21 de abril: 

"Se de ca-beças de ponte ao sul 
do Rio Pó o inimigo nos puder 
retardar o avanço, será talvez ca
paz de estabelecer uma llilha de
defesa ao longo do dito rio. Suas 
posições foram ali bem prepara
das e, caso consigam ocupá-las 
com M fôrças atuais intactas, te
rá possibilidade de mantê-las até 
que organizemos .. nossa ofensiva.. 
Se, por outro lado, conseguirmos 
estabelecer prematuramente U!ll!l. 
cabeça de ponte ao norte do Rio 
Pó, ficará muito reduzida a ca· 
pacidade de defesa do inimigo na
quela região, sendo bem provável 
que continue retirando". 

Diante dessa contingência, o nosso 
primeiro grUPO dfl caça, que repre
senta và · um quinto da fôrça aérea 
aliada no Mediterrâneo, realizou mis· 
sões de tal relevância que o Coman
do em Chefe daquele se'tor -pediu ao 
Govêrno dos Estados Unidos que, pelo · 
seu Presidente, fizesse a menção no· 
minai dos nossos aviadores, o que :ig
n!flcaria a recompensa máxima ao es· 
fôrço em que se em-pe•nhavam. 

Infel12m1ente essa graça, essa consi- · 
deração, só era destinada aos aviado
res norteam-ericanos. E, por Isso, ape
sar da solicitação do Comandante em 
Chefe, General Ira Eaeker, não foi 
concedida, embora no mesmo mome•n- · 
to todos os nossos patrícios fossem 
condecorados com a Cruz de Serviços 
Relevantes. 

De fato, Sr. Presidente, como vi
mos pelo enunciado da Ordem do Co
mando em Chefe, datada de 21 de 
abril, o objetlvo era evitar que as tro
pas alemãs em retirada tra.nspuz~•
sem o Rio Pó. 

Como d e s e J o que constem :los 
"Anais" as missões real!zadas, no dia 
22 de abr!l, pela nossa pequenina mas 
heróica, brava fôrça aér-ea, cheia de 
técnica e de entusiasmo pela causa 
que defendia, passo a citar, sem re· 
tórica, mas numa expressão leal e ver
dade•lira, . o que fizeram, ·só num dia, 
aquêles nossos patrfcio-s, por cujos fei· 
tos tanto nos sentimos honrados. 

' ,;-A primeira esquadrilha, tiran
do proveito das más condições at
mosféricas que muito dificultavam 
a navegação, surpreendeu uma 
fôrca alemã cruzando o Rio Pó 
no Norte de San Benedetto. En
frentando a Intensa oposição an-
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ti-aérea os brasileiros atacaram e 
destruíram a ponte de pontões de 
que se servia o Inimigo. Um dos 
aviões !ai seriamente danificado 
pelo fôgo anti-aéreo Inimigo. 

Essa esquadrilha trouxe precio
sa Informação da posição avança
da dos carros blindados al!ados 
que haviam perdido o contacto 
com o Q. G. Americano. A se
gunda esquadrilha atacou uma 
ponte de estrada de ferro e outrn 
de rodagem. A terceira esquadri
lha atacou as !ôrças que tenta
vam cruzar o Pó ao Norte de ::l:m 
Benedetto. 

A 9,45 decolou outra esquadi'l
lha para realizar um reconheci
menta armado na região central 
do vale do Pó. Essa esquadrilha 
localizou uma concentração de 
cêrca de 100 carros Inimigos que 
foram atacados e destruidos. 

As 10,55 decolou outra esquadri
, lha que pouco depois atacava uma 
!õrça alemã entrincheirada a Oes
te de Nogora, montando guarda a 
uma Importante rodovia. 

outra esquadrilha que decolou 
As 11,40 antes de regressar com.' 
preciosas Informações, destruiu 15 
caminhões e trinta carroças uti
l!zadas pelos alemães na retirada 

·para o Norte. 
Duas outras esquadrilhas deco

laram às .12.45 e 1,45 para conti
nuarem a .observação e persegui
ção do inimigo, que procurava ti
rar proveito das péssimas condi
ções atmosféricas que reinavam 
no vale do Pó. 

Uma esquadrilha que decolou às 
15,15 colheu informações valiosas 
e ainda destruiu um carro blin
dado e duas viaturas motorizadas. 
apesar da chuva torrencial que 
.caia. , 

Finalmente, às. 15,45 decolou a. 
última esquadrilha; esta teve um 
avião abatido e outro seriamente 
danificado; contudo conseguiu 
destruir 21 veículos Inimigos car
regados de munição, outros · 5 
também destruidos e cinco danifi
cados; quatro carroças foram des
truída e outras <!O foro.m local!za
das para. ser feita a destruição por 
outro grupo, pois já se esgotara 
a munição. 

Assim terminaram as operações 
do 1.0 Grupo de Caça no dia 22-
4-945 com o seguinte l'esultado: 

11 missões, 44 saldas, 1 aviào 
perdido, 2 aviões danificados, 38 
fotografias feitas do Inimigo. 

Alvos 
Trans,portes motori-

Des- Da
truí- nt/1:. 
doseados 

zados ............. .. 
Parques de viaturas 

motorizadas ....... . 
Veículos de tração 

animal ............ . 
Ponte de estrada de 

rodagem .......... .. 
Po~1tões ........ .. 
Barcaças ....... .. 
Vagões ......... .. 

. Cortes em estradas 

97 

1 

9 

1 
1 
o 
o 

o 
G1 

D 
o 
G 
4 

de ferro .. .. ... .. .. .. 4 o 
Carros blindados . . o 1 
Edifícios ocupados . 14 3 

Posições de artilharia 3 o 
Assim eram .as operações du

rante todos os dias da ofensiva 
aliada que durou de 6 a 29 de 
abril, porém no dia 22 foi feita 
o esfôrço máximo. Já no dia se
guinte !oram rea!lzadas 10 mis
sões totalizando 39 saídas. Tive
mos 5· avlões serln.mente danHI
cados e 3 mais ligeiramente• atin-
gidos. · 

Durante a ofensiva o 1.0 Gru
po de Caça vôou 5 % do totn I do 
saldas efetuadas por todo o XXII 
Comando Aéreo Tático do qual cs~ 
tava adido. O esfõrço dos brasi
leiros pode ser melhor avaliado ~ 

· vista do quadro seguinte: 
Alvos - %·do total das destrui
ções do XXII CAT, que coube ao 
1.0 G. Caça. · 

Transportes motorizados 
destruidos .. .. . .. .. . .. .. .. 15% 

Transportes motorizados 
danificados 1............... 13% 

Pontes destruídas .. .. .. . 28% 
Pontes danificadas . . . . . . 19% 
:Animais de tração mortos 10% 
Veiculas hipomóvels . . . . · 10% 
Depósito de munição . . . . 85% 
Depósitos de gasolina .. . 36% 

Sr. Presidente, eis ai o que fize• 
ram, num só clla, os nossos bravos 
compatriotas. Devo ressaltar o esfôrço 
hercúleo despendido para organiza
ção dêsse grupo. Infelizmentes. n:.
quela época, ainda não dlspunhn:nos 
de aviões de guerra para adestramen
to dos nossos aviadores 'militares. Os 
primeiros aqui chegados, por solici
tação nossa, vieram precisamente drLs 
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linhas de defesa norte-americanas 
dez de caça e dol.l de bombardeio, -
para que nosso patrfcloo pudesem de· 
fender nossas terras doo ataques que 
então se planejavam. 
. Recordo-me bem de meu ardente 
npêlo, levando um General americano 
que aqui se encontrava a visitar co
.nosco as bases que êles construlram 
uo nordeste brasileiro, para. dellls se 
utilizarem e onde gastaram· um .milhão 
e oitccentos mil cruzeiroo que rever
teram em nosso beneficio, sem um real 
de despesa de nossa parte, e com res
peito absoluto à nossa soberania. 

ll:sses nossos aliados, que assim tra· 
balharam pela nossa aviação, em troca 
pediram apenas a utilização dessas 
bases peloo seus aviões que se ~nca • . ' 
minhavam .. à Afr!ca e de lá volt.avam 
em pe·rmanente serviço de guerra: De 
tal natureza eram aquelas lnstalaçõe:> 
para . os noosos aliados que ouvi do 
General Marshlall a declaração: -
"aquelas bases tinham sido as oases 
da vitória, sem as quais seria lmpCissf. 
vel o transporte dos SOCCirros para oo 
exército~ aliados · que lutavam na 
África. 

Pois bem, sr. Presidente, êsses nos· 
.iOS patrlc!os foram escolhidoo a dedo. 
Devo mencionar o comandante em 
chefe dêste grupo, Coronel Nero Mou
rb, então Major.. ~ste oficial, com a 
lista de oferecimentos espontâneos doo 
~ossos aviadores, . percorreu tôdas <lS 
nossas bases para escolher e seleeionar 
colegas que mais aptos lhe pareciam 
para o manejo dos aviões de caça. 

Passado quase um ano de Instrução · 
nas escolas dos fortes norte-amerlca.· 
nos, s...o.gulra.m para o tront. Recebemos 
depois da execução de suas manobras, 
o atestado do va.lim~nto desta fôrça., 
em documento oficial do chefe das 
íôrças aliadas que ali operava.. 

Disse o Coronel Ariel Nlelsen: 
"tste grupo entrou. em combate 

numa época. em que estava no 
máximo a oposição anti-aérea aos 
caça-bombardeiros; sOifrera.m P\'" 
sadas perdas e receberam poucos 
'pilotos novos; à medida que se 
tornaram menos numerosos cada 
um passou a. voar mais, expondo-se 
com maior freqüência; mesmo 
assim em várias oCasiões tive qu~ 
refreá-los quando queriam cor.ti
nuar voando, porque conside·rel 
que já haviam ultrapassado o ll
mite de resistência." 

E ainda. o General Robert Israel Jr. 
prossegue·: 

"Num mínimo de tempo toma
ram-se parte vital da. guerra aérea. 
contra os alemães na. Itália, e a. 
eficiência do seu trabalho magní
fico e constante atingiu o auge 
em 22 de wbril de 1945: embora 
mais da décima parte do seu ma
te-rial aéreo se tivesse· perclldo ou 
danificada no correr do. dia, os 
destemidos pilotos - alguns che
garam a voar 3 ml.lsões - ca::~s
tantemente voltaram a. martelar o 
Inimigo que se destroçava.; e o 
pessoal de terra., não ficando atrás, 
executou trabalho sõbre-hum.ano, 
permanecendo a postos desde an
tes da. alvorada até depois do cre
púsculo, para manter no ar os 
aparelhos restantes." 

Com que orgulho, Sr. Presidente, -
eu que tive a honra de comandar .1sta. 
gente - refiro ao Senado da Repú· 
blica. seus feitos heróicos pelo bom 
nome do Brasil. · 

Churchlll felicitando o:s guerreiros 
na. frente Italiana assim se e'"pressou: 

"Nunca se supoz que tantas na· 
ções manobrassem e avançassem 
unidas num caminho vitorioso: 
Ingleses, americanos, néo-zelande
zes, brasileiros, sul-africanos, hin
dús, pol:meses, judeus, Italianos li
vres têm marchado juntos na gran
de cama!l'adagem e solldariedade 
daqueles que combatem pela. llber
. tação é pelos direitos . do gênero 
humano. A grande ofensiva final 
da Itália por muito tempo será 
~allenta.da. na História como um 
dos ma1s famosos episódios da Se· 
gunda Guerra Mundial." 

Julguei, Sr. Presidente de meu de· 
ver, na data. de hoje, requerer ao Se

. nado um voto congratulatório aos nos
~os heróicos pa tr!clos. 

Desejo, ao mesmo tempo fiquem con
signados, nos anais do Senado, os no· 
mes daqueles que tomba1·am na de· 
fesa. do pavilhão brasileiro: 

. '.'Primeiros tenentes aviadores 
Dante lzidoro Gastaldonl,. John 
Richardson Cordeiro e Silva, Olde
gai:d Olsen Sapucá.ia, Waldyr Pau
Imo Pequeno de Melo, João Mauri
cio Campos de Medeiros, Aurélio 
Vieira Sampaio, Rolando Rlttmels
ter, Lulz Lopes Dornelles, e o se
gundo tenente aviador Gustavo 
Frederico dos Sa-ntos". 

A par do voto congratulatório com 
aqueles que ;-eternaram vitoriosos à 
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·pátria, enchendo de glórias o pavilhão 
nacional, quero, também, se consigne 
um· voto de pesar pelo passamento da
quêles que tombaram, sacrificando a 
própria vida, em bem da integridade 
e da soberania da pátria brasileiro.. 
(Muito bem. llfuito bem. Palmas. O 
crador é cumprimentado .. 

Vem à Mesa, é lido e distribuldo 
à Comissão de Constituição e Jus
tiça o seguinte: 

REQUERDI!ENTO N.0 32, DE 1947 

Requeiro seja cónsignado em ata um 
vc-to de congratulações pelos feitos dos 
aviadores brasileiros, na data que hoje 
transcorre, nos campos de batalha da 
Itália, em defesa da Democracia, da 
civilização, da soberania e da integri
dade do Brasil. 

.Sala das Sessões, em 22 de abril de 
1947; - Salgado·Filho. 

O SR. PRESIDENTE - O outro re
querimento apresentado pelo· Sr. Se
na do·r Salgado Filho, solicitando voto 
de pesar pela perda de braslleiros em 
defesa da Pátria, independe de apro
vamento e discussão. Vou submetê-lo 
ao voto do Senado. 

Os Srs. que o aprovam quefu:ain per
manecer sentados. (Pausa) : 

Jl: aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N,0 33, DE 1947 

Requeiro s·eja consignado em ata um 
voto qe profundo pesar pela morte dos 
eJvladores patrícios que na última 
Grande Guerra tombaram em defesa 
da Integridade e da soberania de nossa 
Pátria. . 

Sala das Sessões, em 22 de abril de 
1947 •. .L Salgado Filho. 

Comparecem mais os Srs. Sena-
dores: · 

Georgina Avelino. 
Ferredra de Souza. 
Clodomir Cardoso (3) • 

Deixam de comparecer os Srs. 
· Senadores: 

Alvaro Adolpho. 
José Neiva. 
Olavo Oliveira. 
Vergniaud Wanderlei. 
Novaes Filho. 
Aloysio de Carvalho. 
Pinto Aleixo. 
Pereira Moncyr. 
Alfredo Neves. 

Pereira Pinto. 
Sá Tinoco. 
Marc01ndes :F'ilho. 
EucJydes Vieira. 
João Villasbôas (14) . 
O SR. PRESJDENTE- Finda a no

ra do expediente, passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Votação do Requerimento n. 0 30, 
de 1947, pedindo sejam solicitado! 
ao ;,rír.istério do Trabalho, Indú~
tria e Comércio diversos dado3 
anuais, relativos às instituições de 
previdência, a parttr de 1917. 

Vai-se preceder à votação do Reque-
rimento. · 

Os •Srs. Se.ns{!ores que o apro
vam, quelnm conserv:r-ee sentados. 
(Pausa.) · 

E' ap:cv::do o sc:;uillte 

REQUERili!!EtiTO 

N.o SO, de 1947 

Requeremos que seja'm solicitados ao 
Ministério do Trabalho, Indústria e 
Comércio os seguintes dados anual~, 
relativas às .instituições de previdên
cia <Cail:cs e Institutos de Aposenta
doria e Pensões) , a partir de 1937: · 

a) balanços e contas de demonstra
ção do resultado do5 exerc!clo e da~ 
carteiras existentes em cada institui
ção: 

b) constituição do património e sua. 
distribujção nas diversas classes de 
invers0f.s. o rn..h?r: 

· 1.0 imóveis (edificações, terrenos 
e construções) com a sua relação, da
ta e valor da aqulsiçiio; 

2. o titules de renda <divida pú
blica e de sociedade de economia mis
ta) com a relação das últimas, nú
mero, data e valor das ações adqui
ridas; 

3. 0 empréstimos hipotecários <imó
veis residenciais . e dlvei'sos) com 
a relação dos empréstimos concedido!, 
data e valor da concessão; 

4. 0 depósitos bancários, com a in
dica.ção dos estabelecJ.men tos, valor e 
data dos depósitos efetuados; 

c) rentabilidade média obtida por 
Instituições e descriminada nas diver
sas classes de inversões acima Jndi
ca.das; 

à) responsabilidades da Unill.o 
para com as instituições de previ
dência, devendo no caso particular do 
I. A. P. dos Industriârios constar 
ainda: 
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1.0 - quais os valores das contribui
ções, devidas pela pnião e quais as 
quantias efetivamente pagas e sob 
que forma; 

2.0 - para as quantias devidas e 
náo recolhidas a quanto montam os 
juros de mora, calculados na taxa ele 
capitalização, adotada pelo serviço 
atuarial; 

3.0 
- quais as manifestações de pa

receres da amlnistração do I, A. P. 
dos Industrlários, do Conselho Atua
r!al e do Departamento Atuarlal do 
MTIC, ao respeito do não recolhimen
to das quotas da União e se foram 
atendidas as provieênclas solicitadas; 

e) responsabilidades dos emprega
dores para com o' I. A. P. dos Ma
r~t!mos e a c. A. P. dos Ferroviários 
da Rêde Mineira de Viação com a 
discriminação anual das entidades de
vedoras e respectivos débitos; 

/) montante d-as despesas adminis
trat!vas e especificadamente as de 
pessoal e aluguéis; · 

g) valores médios das aposentado
rias, pensões e auxílios concedidos, a 
saber: 

1. 0 - valor médio para cada espé
cie de aposentadoria, pensão e bene-
fício; · · 

2.0 
- número de beneficiados em 

Cada tipo; 
h) distribuição do número de pen

.;!onistas, segundo os valores mensais 
das pensões pagas, em classes de va
lores crescentes de acôrdo com o cri
tério adotado pela Comissão Organi
zadora do Instituto dos Serviços So-
c1ais do Brasil; . 

i) distribuiçãO do número de apo
sentados, segundo os valores mensais 
de aposentadorias pagas, em classes 
d<! .. valores -crescentes de acôrdo com 
o_ critério actotado pela mesma Comis
iao; 

1l o quantum das aplicações estra
nhas às finaUdades das Instituições 
de previdência, especlficadame'nte, co
mo os auxll!os concedidos ao antigo 
Departamento de· Imprensa e Propa-
ga:nda. . 

Sala das Sessões, · 18 de abril de 
1g47. - José Americo. - Vespaswno 
ll:!'artíns, - Hamilton No(lueira. -
Vergniaud. Wand.erley, - Plinto Pom
peu, - Ferreira de Souza. - João Vi
fasbôas. - Adalberto .Ribeiro. .. 

O SR. PRESIDENTE - Nado!! mais 
havendo a tratar, vou encerrar a ses
são e designo para a de amanhã a 
seguinte . . 

ORDEM DO DIA 
2.• discussão do Projeto n.o 4, de 

1947, que· eleva à clltegorla de Embai-

xada a representação diplomática do 
Brasil na Turquia. (Apresentado 
pela Comissão de Relações Exterio
res, com o Parecer n.0 39, de 1947) . 

Discussão única do Parecer n.0 43, 
de 1947, da Comissão de · Consttluição 
e Justiça, opinando pelo arquivamen
to elo Ofício n.0 1. 393, de 1946 do 
Tribunal de Contas, sôbre a recusa 
de registro de contrato celebrado com 
Amllcar Carvalho da Silva. 

Discussão única do Parecer n.0 44, 
de 1947, da Comissão de Agricultura, 
Indústria e Comércio, opinando seja 
ouvido o Sr. Ministro da Viação a 
respeito das medidas sugeridas pelo 
Sr. Alfredo ctos Anjos para a regula
rização , do problema dos preços dos 
gêntros de primeira necessidade. -

Discussão única do Parecer n. o 45. 
de 1947, da Comissão de Agricultura, 
Indústria e Comércio, sõbre o ·Tele
grama do Presidente da Assembléia 
Legislativa do Rio Grande 'do Sul, 
apelando no sentido de não ser vo
tada nenhuma lei que favoreça a en
trada de quebracho de procedência 
argentina ou paraguaia. 

Levanta-se a sessão às 16 ho
ras. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE, 
EM SEU DISCURSO, O SR. SENA· 

DOR ROBERTO SIMONSEN 
Em 18 de. julho de 1937. 

Exmo. Sr. Dr. J~é Amerlco d'e 
Almeida. - Rio de Janeiro. 

Excelentíssimo Senhor. - Repor-. 
tando-me à visita que, conjuntam~n
te ·com os Presidentes das Federaçõ-es 
Industriais de São Paulo, Dlstr!to 
Federal, Mlnas Gerais e Rio Grande 
do Sul, tive ocasiiU:l de fazer ao emi
nente patrício, em princípios do mês 
passado, desobrig·o.me da incumbên
cl!t de lhe expõr os resultados a que 
cheguei, após ouvir êsses elemencos, 
sõbre · as medidas de govêrno que nos 
parec•:m ma~s convenientes à emula
ção das atlvidades produtoras no Bra
sil. · · 

A exposição que a Federação das 
Indústrias . do ·Estado de São Paulo 
teve ocaisão .de enviar ao Exmo. Se
nhor Presidente. da República, em 28 
de de~1mbro de 1936, respondendo a 
um Inquérito semelhante, determina
do por S. Ex.•, nor intermédio do 
Conselho do C()mérclo Exterior, 'Jnrc

. ce ainda corresponder às asplr<tções 
médias das classes !ndustrlnis. · A;en
dendo à rel·:vante Importância de sua 
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produção, que S'e nivela, atualmente, 
com a produção agrícola. desejavam 
ainda as classes industriais. que lhes 
seja assegurada a igualdade de repre
sentação nos con&elhos técnicos e ad. 
ministrativos do pais. Não é raro ve. 
rlficail'mos que os representante!! das 
classes conserva.doras l:l!OS conselhos 
f·ederais que funcionam na Calt>ital 
Federal. são tira,dos em sua qwase 
unanimidade, da cla·sse comercial, 
dada . aí a preponderâricia dessa clas
se. A lavoura e a Indústria, ligadas 
e altamente Identificadas com o . in· 
terior do país, representam. no entan
to, interêsses tãe> valiosos e vultosos 
quanto os da honrada e laborio.sa clas
s.e comer<:ial. Todos êsses interêsses, 
porém, se interdependem e se comple
tam; dai a necessidade e a justiça de 
igualdade de representação de~sas 
classes nos conselltos técnicos e de 
adm~istração porque . aqui propugn a. 
mós. . . 

Esplanados, assim, êsses pontos de 
vista gerais de nossa classe, perm1~in. 
me a. liberdade de apresentar a Vos~n 
Ex.a. com a responsabilidade :le Pre
sidente de uma das mais lmportant~s 
corporações patronais do país e sln· 
cero estudioso de nossa história eco
nõmlca, mais alguma~ sugestões em 
benefí<::o· de nosso progresso, dada a 
perf•elta Identificação de lnterêsses 
que existe entre o desenvolvimento dn 
produção industrial e o enriquecimen
to da nação. 

Política comercial - Assume dia a 
dia maior Importância, a necessidade 
de uma pollt:Ca com·ercial brasileira, 
bem definida. O nosso passado é fer· 
til em lições que até hoje não sou
bemos aproveitar. Desde Cromwell e 
Colbert. hâ cérca de trezentos q,nos, 
que o Brasil só V'Ende. nos gra:1des 
mercados europeus, o que êsses países 
não conseguem Importar d·e suas ·c o. 
Iõnl~s. Foram as politicas comercl:~is 
da Inglaterra, F'rança e Holanda e 
não a falta de nosso apare!ham·m to, 
que flzernm declinar nossas expc:·t:;. 
ções de açúcar e de vários artigos que 
produzíamos desde os tempos c o! o
nlais. Houvesse mercados assegwaclos 
e êsse apaNihamento não nos haveria 
de ialtar. 

Ainda hoj.e assistimos a fenômeno 
ldêntloo com o café, cuja produção 
está sendo estimulada em vlirlos lm-. 
périos coloniais. De que nos vale 
melhor a,parelhamento e a supresstio 
de Impostos, quando grandes pai~es 
cobram· direitos prolbltiws sõbre o 
café; em alguns deles, mais de o!to 

vezes o valor do produto em nossos 
portos de embarque ? 

Foi a política colonial lnglêsa que 
ass·egurou a maior evolução do fumo 
da VIrgínia, derrotando o nosso f!liDO 
colonial nos grand·es mercados eur,,_ 
peus; foi ainda a política Inglês a, es· 
tlmulando a exploração do anil da 
Asla e das Antilhas que derrCltoU as 
culturas dêsse nosso produto em prin
cípios do século XIX. 

Quando fo! de nossa Independência, 
o. Norte dO Brasil sofreu àsperameme 
com o declinlo da exportação do açú
car, couros e outros produtos parll 
Portugal, que era, de fato, o único 
mercado garantido que tlnhamos na. 
Europa, em virtude da politica comer. 
ela! também adotada pela nossa anti. 
ga metrópole. 

As Exportações l:!os produtos agr!. 
CCllas das colônias hC>landêsas são 
amparadas por uma metrópole rica e 
bem situada no continente europeu. 

Produzimos para exportar artigos 
coloniais e para assegurar a sua colo
cação nã·o temos aliados. pollticos dis
pondo de grandes mercados. As nossas 
exportações de cMé, algodão e de vá
rios outros artigos para os países I'U· 
ropeus, ·só .nos estão as&eguradas, en· 
quan·to as respectivas colõn!as não os 
pudérem suprir dês&es produtos. 

As flutuações verificadas em nossas 
produções, e as alterações na ordem 
de exportação de diversos produtos, 
não dependem sàmente de uma me
lhor organlzaão da nossa produção, 
n·em da supressão de Impostos, como 
se repete, com tanta freqUência. para 
deprimir nossos· governos e nosso. tra
balho. Prendem-se, em primeiro lu
gar, à polf.tlca comercial dos. vários 
povos em relação ao Brasil, que até 
hoje não sõbe .adotar uma politica 
de comércio defensiva e definida. 

Os merendes Ilvr•es que os Estados 
Unidos oferecem à concorrência de 
tõdas as nações sul-amer!cnnas, não 
são suficientes para assegurar· a colo~ 

. cação de nossos produtos exportáveis. 
No entanto, o Brasil cresce · ràplda
mente em população, mas o seu en· 
rlquecimen·to "per capi,ta" está longe 
. de acomnanhnr o dos povos mais pro
gressist.ás. 

Como não podemos assegurar mer
ca·dos externos suficientes ao escoa
mento da nossa producão, que prouor
cionem um Justo padrão de vld9 n 

· . todos os brasileiros, é no Intercâmbio 
interno Intensificado, que devemos 
procurar os elementos de trabnlho e 
progresso de que carecemos pnra me
lhorar as condições gerais do país, 
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bem como para suprir as. deficiências 
de nossa exportação. 

Quanto a esta,' Jmnbremos ainda 
uma verdade vel'ificada na história 
econômlca de todos os pov<Js, a de 
que até hoje não houve nação algu
lll!l que conseguisse, indefinidamente, 
mante1· o privllégio da produção de 
qual{JUer artigo. 1!: mister adotar uma 
politica comercial qur. nos garanta os · 
rnerc.<tdos c;ue já -temos, procurando
!e a conquista de outros, mas sem ilu
IÕ·~s · exage!!'adas. 

S·em alianças políticas que nos asse
gurem os mercados à altura das nossas 
n·eeessldades, possuímos, no entanto, 
armas poderosas de que nos podemos 
valer, com inteligência e eficáoia na 
Instituição de uma sábia e convenien
te política comercial brasileira. 

Em primeiro lugar, notemos que já 
estão investidos no Brasil m~is de 600 
m.:lh623 de libras e-sterlinas de ca
pital estrangr.u·o, e, no entanto, até 
hoje não soubemos promover a liga
ção de tão vultoro cabedal aos lnte
rê,ses de nossa maior exportação. De 
outro lado, a nossa Importação "per 
capita" é também diminuta e neces
sitamos de um Imenso a-parelhamento 
económico que até hoje está a])enas 
esboçado. Empregamos, não obstan
te, o peque·no poder aquislti'Vo prove
niente de nossas exportações, numiL 
i!Xl])ortaçã.o desordenada de artigos de 
lu.xo e de produtos de comumo Ime
diato, qua;ndo o nosso lnterêsse' seria 
o de empregar a nossa capacidade de 
tompra em artigos reprodutivos, que 
ficassem Incorporados ·ao nosso ])atrl
mônio, cooperando para a melhoria ele 
nossa produção. 

A história eeonõmica do Brasil há. 
mais de um século vem pwvando que 
essas Importações desor~enadas, não 
fa. vo:eceram ·as nossas exportações. 
Entre 1810 e 1842, .vigentes o tratado 
de comércio com a Inglaterra e a 
nossa ·política !livre cambista, a ba
lança de n<Jsso comércio era sempre 
deficitária, o nosso cámblo declinava 
~onsideràvelme•nte, assistimos o êxodo 
de nossas reservas metálicas e éramos 
obrigados a fazer a politica de em
préstimos para o pagamento do ex
cesso que !mportáivamos, além de nos
sa,s possibilidades. 

Se fôsse possível pagar tudo de que · 
n.ecess!tamos, com prod'lltos expo!!'tá
ve!s, os próprios paises Industriais, tão 
ln ter-essa dos em sua · expansão Indus
trial, como nós em nossa exportação 
agrícola, tomariam a iniciativa de 

apresentar ao Brasil planos práticos 
à criação dêsse mercado. 

O estudo meticuloso das condições 
económicas do pais, face à> economfas 
d.e outros povos, demonstra que não 
há antagonismo algum ~:ntre o desen
voMmeillto de nossa politica industrial 
e as necesslda'des de nossa expo•rtação. 

P.l.s (t.:t:: 

al Pl'e·c!samos Incrementar muito 
a entract•a. de artigo, necessários à 
melhoria de nosso aparelhamento eco
nómico; 

b) existindo Já vultClsos oa,pltals 
estrangeirO!>, aplicados no pais, faz 
mlstér a intensifics.ção d-e nossas ex
portações pa.ra a remessa de seus roo-
d!mentos; · 

. c) provam as estatísticas que os 
países econômicamente fortes aumen
tam naturalme-nte as suas cor!!'entes 
ele Intercâmbio, tanto. na ·exportação 
como na Importação. 

O declínio continuo· de nossas taxas 
cambiais no passado, não é fruto de 
delapidações administrativas, mas sim, 
principalmente, do desequilibrlo veri
ficado entre o volume das exp01·taçiies 
e as necessld·aodes das importações 
sempre crescentes, de acõrdo com a 
evolução de nossa clvlllzação. 

Precisamos, pois, estabelecer uma 
política. eccmômlca bem definida e que 
nos permita estlmu!a.r a produção do 
país, de acõrdo com as eXigências dos 
mercados Internos e com às posstbill" 
dades dos vár!o.s mercados externos, 
bem como com as dlretrlzes das polí
ticas comerciais dos demais povos. 

Traeem-se rumos ~e uma política 
económica e comercial estável.- para 
a conveniente aplicação em tratados 
de comércio, que não POdem ser tm!
forl!l.es, mas que varial'ão conforme as 
naçoes com que pactuarmos. 

Tratados de comércio tipo "stan
dard", baseados na cláusula de nação 
mais favorecida, só convém nos gran
des países capitalistas e Industriais 
fo1·temente a.parelhados, na aspiração 
de assegurar mer.cados em tõdas as 
!regiões do universo. CondiQÕes de 
igual~ade e reciprocidade nas lutas 
come!!'c!a!s, entre um pais como o nos
so e outro fortemente aparelhado no 
terreno eeonOrnico, cerceiam inevità
velmente a nossa evolução no ritmo 
em que nos deveríamos manter. 

O tratado de .1&10 entre a Inglater
·ra e Portugal pre'VIa a reciprocidade e 
Igualdade de tratamento nra os res-
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pe-ctlvcs navios; no entanto, o aban
dono, por parte de Portur;al, da defesa 
de sua na V·egaçáo, concorreu para a 
sua p~óprla destruição, pela concor
rência da marinha inglesa, multo me
lhor aparelh:J.da o.ue a lusitana.,. 

Nas discussões em que se aureolam 
êsses pro·b!emas brasileiros, vê-se sem
pre, infelizmente, predominar uma 
preocupação imediatista. Já é tem
po cre se adotar um:í larga e estável 
politica económica bradleira acima 
dessa preocupação. ' 

Política do café - Nun<~a é dem?.ls 
salientar o que devemos, no Brasil à. 
expansão da cultura cafeeira.. Depois 
da. independência, a · nossa expor
, tação só pôde crescer quando o ~afé 
surgiu, avultando nos itens de nossa 
produÇão. O Brasil independ;mte, 
coillforme as estatísticas, deve ter ex
portado até hoje cêrca de 3 bilhões 
e 400 milhões de I! bras esterlinas. 
Pois dêsse total, cêrca de 2 bilhões 
conespondem ao valor do café! o que 
seria do Brasil, produtor de artigos 
coroniais· e trO'>)Icais, sem ligações po
líticas com os grandes mercados con
sumidores, se não fôsse o café, cujas 
condiçõ·es naturais ·de produção nos 

· asseguraram uma grande suuremacin. 
na concorrência mundial? Mãs o ca.fé, 
há q.ez anos se debate em crise de 
super-produção. Esta será, talvez, a 
pior das crises, pois que a produção 
em excesso gera a miséria e o ho
mem médio não pode compreender 
que seja castigado, ao Invés de re
compensado pelo fruto dos seu5 la
bores. ll:sse homem não compreende 
a diferença que há entre a produção 
social, que 'é a·bsorvida pelo meio, e 
a simples produção oriunda do' tra
balho, sem a preocupação da possibi
lldMe .de sua absorpção nos mercados. 

Enquanto lutamos com falta de bra
ço:s,~ vêem-se em várias regiões ca
feeiras algumas centenas de m!lhares 
de colonos plantando, colhendo, 
transportando e queimando café. 
Para manter o seu trabalho, criam
se sobretaxas,. que encarecem o pro
duto e diminuem a margem de seus 
lucros. Uma politica de emergência, 
necessária dentro de um curlo prazo, 
está sendo transformada em politica 
permanente, ferindo gra veme;nte a 
economia social. 

Se admitirmos que seja de um conto 
de réis · o valor méci!o da produção 
anual de um trabalhador agrícola 
(produção agrícola dividida pelo nú
mero de trabalhadores empll'egados 
nos campos), verificaremos 'que a eco
nomia social ~ofre prejuízos de 300 a 
400 mil contos anua.Jmcnte, e, G.ln<!n. 

mais, deixa de sel' beneficiada com a 
produção total dessa mussa de ho
mens. · 

O último convênlo dos Estados con
ser;uiu uma solução de emergência 
por mais um biênlo; dentro dêsse 
prazo tfrmcs qu·e adot~r uma política 
definitiva em benefício do produto e 
do~ produtores. Impõe-se um reajus
tamento da produção e do consumo, 
s·alvaqi.J~rdando, porém, os interõsses 
dos produtores e reconhecendo-se o 
que lhes dev.emos no passado. 

Em 1S,S5, tiv·e ocasião de sub
meter ao Conselho Nacional de 
do Café a!gumll!s· sugestões, de que 
junto cópia, mas que não foram apro
veitadas, tal a preocupação imediatis
ta que domir.a sempre os homens que 
têm . responsabil!dades na direção da 
nossa polltic:~. econõm!ca. 

Tõdas as classes pr{)dutoras, em ge
ral,, anseiam por uma justa solução 
para a~ reiteradas crises que vem so
frendo a cafeicultura. 

Padrão de vida - Tenho por muitas 
vezes repetido ao país, · a necessidade 
de se proceder a um levantamento ge
ral do padrão de víd!ll no Brasil. Fui 
me:smo o autor de um dispositivo cons
titucional, tornando obrigatório o co
nhecimento periódico de taes condi
ções nas várias regiõ.es do país. Esse 
inquérito se impõe, para orientar os 
homens público5 sõbre as zonas que 
mais carecem do desvelo doo adm!
nLstradores, Indagando das possibll!da
des quando existem condições locais 
remediáveis, ou, em caso contrário, 
promovendo migrações para zonas 
mais favoráveis. 

No dia em que os administrador~s 
do pais · tiYerem sob suas vistas uma 
carta·, mostrando as condições reaes 
em que vivem os brasne!ros em vastas 
zonas da pátria, acabarão as inclina
ções para as despezas suntuárias e 
crescerão OIS fatores da consciência da 
responsabil!dade coletlva. 

As indústrias &e acham altamente 
interessadas na elevação geral do pa
drão de vida, que redundará no en
riquecimento dos mercados internos. 
A lavoura tem egual interesse, pois, 
que, vivendo dentro da mesma coleti
vldade, ainda os que usufruem hoje 
condições favoráveis não estão livres 
das reações sociais, que podem res,tl
tar dn n·ção dos habitantes das zonas 
de baixo teõr de vida. · 

Em publicações e recortes que lUlU! 
junto, o. !lustrado pat,rlcio encontrará 
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vários desenvolvimentos desses ponlios 
de vis~. Como técnico e observador 
sincero, estou inteiramente à disposi
ção de V. Excia ., para a discussão 
desses assUJJtos, cm qut~ me tenho es
pecia·litsado. 

Não desejo terminar, porém, sem 
lhe asegurar o reconhecimento de uma 
grande virtude que tem assinalado a 
sua ação e que pode ser largamente 
aproveitada em l>eneficio da pátria,. 
V. Exc!a., é um sincero cultor da. ver
dade e os compromissos que asumir 
para com a Nação, merecerão o justo 

apreço dos homens de respo111Sabl!lda
de. Eis porque há uma verdllldeir!ll 
ansiedade nas classes produtoras, pa
ra que V. Excia., defina os seus pon
tos de vista ·sôbre os rusuntos que mais 
as· preocupam e que são, realmente, 
os que mads Interessam à própria Na
ção. 

Os votos sinceros que faço, .são para 
que ràpidamente ~e fixe essa. compre
ensão, tão nece.ssária., entre as classes 
produtoras do pais e um candidato . 
à Presidência. da. Repl1bllcr~ com a.s 
creden<:!ais e as virtudes que ornam 
a sua des~ca<la personalidade . 

• 



24.• Sessão Ordinária, em 23 de Abril de 1947 
PRESID~NCIA DO SR. NEREU RAMOS, PRESIDENTE 

As 14 horas comparecem is Srs. 
Senadores: 

Alvaro Mala. 
Waldemar Pedrosa. 

__ Augusto Meira. 
Pires Ferreira. . 
Mathlas Olymp!o. 
Ribeiro Gonçalves. 
Plinto Pompeu. 
Fernandes Tavora. 
Adalberto Ribeiro. 
José Amerlco. 
Etelvina Lins. 
Apolonlo Sales. 
Cicero de Vasconcelos. 
Góes Monteiro. 
Duhal Cruz. 
Walter Franco. 
Maynard Gomes. 

. Henrique de Novaes. 
Santos Neves. 
Carlos Prestes. 
Andr::de Ramos. 
Mello Vlanna. 
Levindo Coêlho. 
Bernardes Fllho. 
Dario Cardoso. 
Vespasiano Martins. 
Fllin to MUller. 
Flávio Guimarães. 
Roberto Glasser. 
Arthur Santos. 
-Francisco Galottl. 
Luclo Correia. 
Getulio Vargas. 
Ernesto Dornelles. 
Salgado Filho (35). 

' 

SR. PRESIDENTE Acham-se 
presentes 35 Srs. Senadores. Havendo 
número legal, está aberta a sessão. 
Val-se proceder à leitura da ata. 

O SR. 4.0 SECRETARIO (servindo 
de 2.0 ), procede à leitura da ata da 
sessão anterior, que, po,sta em 
discussão, é sem debate aprovada. 

O SR. 3.0 SECRETARIO (servindo 
de 1.0 ) lê o seguinte 

EXPEDIENTE 
Menságem: 

N.0 36, de' 1947, do Sr. Presidente 
d~ República,. submetendo à aprova
çao do Senado a nomeação do diplo
mata Décio· Honorato de Moura para 
exercer o cargo de Enviado Extraor
dinát·io e .Mln'stro Plenipotenciário 
junto ao Govêrno do Xá do Iran. -
A Comissüo de Relações Exterim·es. 

Representação: 

N.0 7, de 1947, de Carlos Ramos, so
licitando sejam submetidas à Comls· 
são de Legislação Social suas suges· 
tões para a regulamentação do artigo 
157, Inciso VI, da Constituição, que as· 
segura o repouso semanal remunerado. 

A Comissão de Legislação Social . 
E' lido e vai a imprimir o se· 

gu!nte 
PARECER 

N.0 49 - 194.'1 
Da Comissão de Constituição e Jus· 
t!ça sôbre -o Requerimento n.' 32, 
de 1947. -

Relator: Sr. Attlllo Vivacqua. 
Em obediênc!a ao preceito regimen

tal. foi remetido a esta Comissão o 
requerimento de autoria do nobre se
nador Salgado F!lho, solicitando cons· 
te da ata um voto de congratulações 
pelos feitas dos aviadores brasileiros 
nos campos de batalha da Itália, em 
defesa da Democracia, da Clvll!znção, 
da soberania e inteligência dõ Brasil. 

ll:sse requerimento traduz, em seu 
conteúdo, um desejo que deixa de ser 
apenas o de seu Ilustre autor para sig· 
n!f!car o voto da nação ·inteira que, 
pelu unanimidade dos ~eus f!lhos, ·sou
be aplaudir os feitos memoráveis dos 
valorosos soldados do ur, durante os 
·embates a que fomos arrastados, no 
resguardo dn nossa soberania ultraja· 

• 
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da e sobretudo p::ra oferecer o nosso 
contingente na .batalha universal pe
lo restabelecimento da. paz entre os 
povos. 

D&mosl pr::l' is:;o, o nos::o parec~r pc .. 
la aprovação do requerimento cm 
aprêço, permitindo-nos, nesta oportu· 
nidadc fazer um adenda aos seus têr
mcs, p'ara .estender o voto propôsto a 
tectos nquGles que prestaram serviços 
de guerrn, combatendo na jovem mas 
j:l gloriosa Fórça Aérea Brasileira, 
quer nas zonas territoriais do país, co
rno no teatro das operações, nos céus. 
da Europa. 

Sala das Comissões, em 2 2de abril 
de 1047. - (a) Attilio Vivacqua, 
presidente e rela ter. - Etelvina Lins. 
- Augusto lrfeira - Waldem.ar Pedro
sa. - Luiz Carlos Prestes. - Lucio 
Corrê!t. - Arthur Santos. -.Ferreira 

· de sou.za. 
O SR. PRESIDENTE - Estâ fin

da a leitura do expediente. 
Dou a pal·avra ao orador· lns·crito, 

sr. Senador Mathlas Olymplo. 
Sr. F::.:sidcnt:;, z. p~que:1o. Olnam~rca. 
foi um dos países invadidos pelos ale
mã·es, na última guerra ctue enlutou 
o mundo. · Devido a êste aconteci
mento, seu Rei .so•freu grandes ·abalos 
morais ·e físicos, que, por certo, con
oorreram para o seu desaparecimen
to, cautBlld·o pttrda ime·nsn ao pais 
amigo e à dinastia dos Rottemburgs. 

Dadas as relações de amizade, que 
sempre llga.ram o Brasil à Dinamar
ca, venho, em nome da Comissão de 
Re-lações :mxterlores, constata-ndo os 
sentimentos do Senado Brasileiro 
diante do lnfaus•to acontecimento, 
solicitar de V. Ex a. consulte o ple
nãrio no s•entido. d·e que, comungando 
com a manlfesta.ção do Gov·l!rno Fe· 
deral, que decre·tou luto oficial pelill 
morte do preclM'O cidadão, conste da 
Ata de nossos trabalhos um voto de 
pezar pela morte do Rei· Cristiano X, 
da Dinamarca, c seja levantada a 
sessão em homenagem à sua memó· 
ria.. Muito bem; muito bem) • 

Comparecem mais os Srs. Se-
nadous: 

Ferreira de Souza. 
Geor.glno ·Avelino. 
Hnrnnton Nogueira. 
Alf~redo Neves. 
Magalhães Barata. 
Victorino Freire. 
Roberto Slmonsen. 

Attillo Vlvacqua. 
lvo d'Aquino (9). 

Deixam de comparecer os Srs. 
Senadores: · 

Alvaro Adolpho. 
Oloodcmir Cardoso. · 
José N'·elva. 
Olavo Oliveira. 
V·ergnia ud Wanderlei. 
Novaes Filho. 
Aloysio de Carvalho. 
Pinto Aleixo. 
Pereira Moacyr. 
Pereira Pinto. 
Sá Tlnoco. 
Marcondes Fllho. 
Euclyd'es Vieira. 
Pedro Ludovk:o. 
Al!redo Nasser. 
João V!llasbôas (16) • 

O SR. PRESIDENTE - O pl-ená
rio ncn.ba de ouvir o requerimento 
formulado pelo Sr. Senador Mathlas 
O!ymplo, solicitando conste da ata. de 
nos~os trabalhos um VC>to de pezar, 
bem como seja suspensa a sessão, em 
virtude do fal€cimento do ~e! Cris
tiano X, da Dinamarca. 

O requerimento, na forma regi· 
mental, independe de apelamento e 
de diSCUS5ãO. 

Assim, sendo, vou s.ubmetê-lo à 
vctação. 

Os Senhores que o a.provam, quei-
ram permanecer sentados. (Pausa) 

Está aprovado. 
Constará da ata o voto de pesar. 
Em virtude Qa deliberação do Sena-

do, vou 1evantar a sessão. designando 
para .a de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

z.a discussão do Projeto n.0 4, de 
1947, que el·eva à.cllltegorla de Embai
xada a representação diplomática do 
Bl'asll na Turquia.· (Apres"ntado pela. 
Comissão de R.elagões E::v~rlores, com 
o Parecer n.• 39, de 1947). 

Dlscussi'io única do Parecer número 
43, de 1947. da Comissão de ·constitui-. 
ção e Justiça, C>plnando pelo arquiva
mento do Ofício n.0 1.393, ae 1946 do 
Tribunal de Contas, sôbre a recusa de · 
te/B'lSltll'o de contll'a·to ce1ebra:do <XJm 
Amllcar Carvalho da Silva. 
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Dl.scUJSSão única do Parecer número 
44, de 1947, da Comissã-o de Agricul
tura, Indústria e Comércio, opinan
do seja ouvido o Sr. Ministro da Via
ção a respeito das medidas sugeridas 
pelo Sr. AlfrediO dos Anjos· para a re
gularização do problOOJJa dos preços 
dos gêneros de primeira necessidade. 

DiscUJSSão . única do Parecer número 
45, de 1947, da Comissão de Agricul

. turo, IndústJrl.a. e Comércio, sôbre o 
Telegrama do Presklente da Assem-

bléia r.,eglslativa do Rio Grande do 
Sul, IIIPelando no sentido de não ser 
votada. nenhuma lei qu'l favoreça a. 
entracfa de quebracho de procedência. 
argentina ou paraguáia. 

Dl.scussão única do Requerimento 
n ° 22, de 1947, solicitando um vot·o de 
congratulações .pelos feitos dos avia
dores brasileiros nos campos de bata
lha da. Itália. (Com parecer favorá
vel, n.0 49, da Comissão de Relações 
Ex:te.rioroo> . 



2S.a Sessão 01d:nária, em 24 de Ab1il de 1947 
'. 

PRESID:t!:NCIA DO SR. MELLO VIANA, VICE-PRESIDENTE 

As 14 horas comparecem os Se, 
nhores Senadores: 

Alvaro Maia. 
Waldemar Pedrosa. 
Augusto Meira. 
Victorino Freire, 
José Neiva. 
PLres Ferreira. 
Ribeiro Gonçalves. 
Plinio Pómpeu. 
Fernandes Tavora. 
Georgina Avelino. 
Adalberto Ribeiro. 
José Americo. 
.Etelvina Lins. 
Apolonlo sales. 
Cicero de Vasconcelos. 
Gó-es Monteiro. 
Maynard Gomes. 
Iienr!que de Novaes. 
Santos Neves. 
Sá Tinooo. 
Halnll ton Nogueira. 
Carlos Prestes. 
Mello Vianna. 
Levindo Coelho. 
Bernardes Filho. 
Roberto Simonsen. 
Dario Cardoso; 
Pedro Ludovdco. 
Alfredo Nasser. 
João Villasbôas. 
Fllin.to MUller. 
Flavio Guimarães. 
Roberto G lasser. 
Arthur Santos. 
Ivo d' Aquino. 
Francisco Gallotti. 
Luc! o Correia. 
Getulio Vargas. 
Ernesto Dornelles . 
Salgado Filho < 41) • 
O SR. PRESIDENTE- Acham-se. 

presentes 41 Srs. Senadores. Havendo 
número legal, está aberta a sessão. 
VAi-se proceder à leitura da a ta. 

O SR. a.o SEJCB.ETARIO (servin
. do de 2.0) procede à leitura da ata 

da sessã,o anterior, que, posta em dis
cussão, é sem debate aprovada. 

O SR. 1.0 SECRETARIO lê o se-
. guinte · 

EXPEDIENTE 

Aviso: 
Do Sr. Ministro das Relações Ex

teriores, agradecendo a comunicação· 
da eleição da Mesa. do Senado. -
Inteirada. ' 

Ofícios: 
Do sr. Ministro da Fazenda, c o- · 

· municando, em resposta ao Requeri· 
mente n,0 17, de 1946, .que a. contri
buição do Brasil para o Fundo Mo
netário Internacional ainda não foi 
efetuada porque o GoV'êrno, de acôrdo 
com a faculdade estabelecida na Con
venção de Bretton Woods, aguarda 
condições mais favoráVIeis para fi· 
xar o valor do cruzeiro, - Ao re
querente. 

Do presidente do SindiCa to dos 
Empregadores em Estabelecimentos 
Bancários, enviando a relação dos 
membros da nova Junta Governativa 
da mesma entidade. - Inteirada. 

Telegramas: 
· De diaristas das . Obras da. União 
dos Serviços e Estudos do Departa- . 
mento de Secas, do Estado de Per
nambuco, apelando para o Senado no 
sentido de ser examinada a possibi· 
l!dade de· seu aproveitamento como 
extran.umerários . ..:.. Inteirada. 

Do presidente . do Sindicato dos 
Ferroviários da· Estrada de Ferro san
tos-Jundiai, apelando no sentido de 
serem defendidos os seus direitos e 
reivindicações. - Inteirada. 

Do presidente da Associação Co
mercial de Londrina, Estado do Pa
raná, comunicando irregularidades 
exiiStentes no transporte ferroviário 
do ramal que serve aquela regHío. -
A Comissão de Viação e Obras Pú
blicas. 
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Da Secretaria da Defesa da Pe
cuária, de Goiás, solicitando a apro
vação ·do reajustamento pecuário. -
A Comissão de Agricultura, Indústria 
e Comércio. 

Representação: 
N. 0 8, de 1947, dos bancários res!· 

dentes em Montes Claros; Estado de 
Minas Gerais, solicitando o apoio do 
Senado para que sejam estendidos 
àquela cidade os benefícios da Car
teira Predial do I.A.P.B. - A Co· 
missão de Trabalho e Previdência So. 
clal. 

Convite: 
Do Centro Técnico da Aeronáutica 

e Instituto Brasileiro de Aeronáutica, 
para a Conferência que será reali· 
zada pelo Professor Theodore Theo
dorsen, no dia 30 de abril corrente. 
- Inteirada. · 

O SR. PRESIDENTE - Está finda 
a lel.tun. · 

Não há oradores Inscritos. Nenhum· 
dos Srs. Senadores querendo usar da 
palavra, passa-se à Ordem do Ola .. 

Comparece ma1s o Sr. Senador: 
Durva.J Cruz (1) • 

Deixam de comparecer os Srs; Se· 
na~.s: 
.. Alvaro Adolpho. 

Magalhães Barata. 
Clodomir Cardoso. 
Mathias Olympio. 
Olrovo Oliveira. 
Ferreira de Souza. 
Vergniaud Wanderley. 
Novaes Filho. 

. Walter Franco. 
Aloysio de Ca.rvalho. 
Pinto Ale1xo. 
Pereira Moacyr. 
Attllio Vivacqua. 
Aliredo Neves. 
Pereira Pinto. 
Marcondes Filho. 
Euclydes Vieira. 
Vespasia!!lo Ma.rtins (18) • 

ORDEM DO DIA 
1!: aprovado em segunda dis

Cltssão o seguinte: 

PROJETO 

N.O 4·1947 
O Congresso Naciona-l resolve: . 
Artigo único. Fica eleva.da à cate· 

goria de embaixada a representação 
diplomática do Brasll na Turquia; re· 
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRES:t:DENTE- O projeto 
que aca•ba de ser votado vai ser reme
tido à Câmara dos Deputados. 

São aprovados os segUintes 

PARECERES · 

N.O 43 - 1947 

<Da Comissão de Constituição e 
Justiça) 

O Sr. Presidente do Tribunal de 
Contas, tendo presente o oficio nú~ 
mero 3. 667, de 12 de setembro de 1946, 
da Divisão do Pessoal do Ministério 
da Educação e Saúde, encaminhando· 
lhe, intempestivamente, cópias do 
têrmo de contrato celebrado entre o 
Govêrno da República e o Sr. Amílcar 
carvalho da Silva, na mencionada 
Divisão, para, na Faculdade Nacional 
de , Medicina da Universidade do 
Brasil, desempenhar a função de téc· 
nico especializado em protozoologia e 
malariologia, junto à Cadeira de Pa
rasitologia, ·resolveu, em Sessão de 20 
daquele mês e ano,preliminarmente, 

·tomar conhecimento do contrato, e, 
de meritis, recusar registro ao . aludi· 
do têrmo, atendendo a que foi lavra~ 
do perante autoridade incompetente. 

Dessa decisão o Sr. Presidente do 
Tribunal de Contas deu conhecimen ·· 
to àquela mesma Divisão do Pessoal, 

·através do ofício n. 0 5.425, de 23 de 
setembro de 1946. 

A autoridade signatária· do contrato, 
entrementes, submeteu a. matéria, no· 
vamente, à deliberação do Tribunal 
de Contas, ponderando, no ofício nú
mero 3.907, de 4 de ovtubro de 1Q46 
"continuar o assunto regulado pelo 
Decreto .. lei n. 0 5.175, de 7 de janeiro 
de 1943, que .atribui ao Diretor do Pes
soal a competência para a assinatura 
de contratos de tal natureza". 

Citando o art. 22 do Estatuto da 
Universidade do Brasil, aprovado pelo 
Decreto n. 0 21.321, de 18 de junho de 
1946, que dispõe, em sua letra el, que 
compete· no Reitor "contratar pro!es
sôres, de ncôrdo com n autorização do 
Conselho de Curadores e por propos
ta do Conselho Universitário", a DI
visão do Pessoal entendeu, porém, 
"qt'e em se destinando o contrato a 
exercer funções próprias de professor, 
como no caso em lide, deve o preceito 
estatutário referir-se aos professOres 
que venham a ser contratados pela 
Universidade do Brasil na categoria· 
de pessoal extraordinário e não ex
tranumerárlo, cuja admissão, licen
ciamento e dispensa serão da compe-
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tênc!a do Reitor, nos têrmos da letra 
'tl do mesmo preceito. 

Tomando conhecimento do pedido 
de reconsideração, manteve o Tribu
nal de Contas, em sessão de 15 de ou· 
tubro de 1946, sua decisão anterior, 
por seu fundamento, isto é, por ter 
sido lavrado o contrato perante au
toridade incompetente, dando ciência 
dêsse jtilgado ao Ministério da Edu .. 
cacão e Saúde pelo ofício n.0 6.029, 
s-46, de 17 de setembro de 1946 .. · 

Isso, em resumo, o que informa o 
oficio n.• 1.393, de 21 de novembro de 
1946, do .Sr. Presidente do Tribunal 
de Contas ao Sr. 1. 0 Secretário da 
Mesa do Senado, acompanhado da 
cópia do têrmo do contra.to. 

A matéria foi remetida ao Senado 
Federal, à vista do disposto no arti .. 
go 77, § 1. 0 da Constituição Federa!, 
e, por idêntico fundameno, comuni· 
cada à Câmara dos Dep~:tados. 

E' de se vêr, antes do mais, que esta 
comissão, em caso idêntico, ·ao pro
nunciar-se sõbre o ofício do Tribunal 
de. contas comunicando recusa do re .. 
gistro de Sauz· Schenberg. Parecer nú-' 
mero 20 - 1947, publicado do Diário 
do Congresso de 31 de janeiro do cor· 
rente ano, do qual !oi relator o ilustre 
Senador Valdemar Pedrosa, focal!zou, 
com sabedoria, a seguinte solução à 
espécie: · 

"Não hâ dúvida que no regime 
do Decreto-lei n. 0 8.393, que con
cedeu à Universidade do Brasil 
personalidadé jurídica própria, 
com autonomia administrativa, fi· 
nanceira, didática e disciplinar, 
lhe é dada a competência para 
contratar professOres. extraordiná .. 
rios ou extranumerários, condicio· 
nada a sua indicação às formalida
des legais. 
· Ocorre, entretanto que, se de 

um lado; o referido Decreto-lei 
n. o 8. 393, concedeu à Universida· 
de autonomia administrativa e !1-
nanceira, de outro não providen
ciou a adminlst.rngão no sentldo de 
que tornasse etetiva essl autono · 
mia flnanceJra, através de medi· 
das complementares. 

no que diz respeito à competência. 
do Dlretor do Pessoal para prati
car o ato controvertido, porquan
to se a essa autoridade estava 
consignada. a verba para contra
tos, somente ela poderia. adm!nis
trâ-la, no exercício de suas prer
rogativas lega:Js. Deve-se enten
der que, agindo como agiu, o Dl
retor do Pessoal praticou um ato 
de. delegação tácita, no interêsse 

· dil reitoria da Universidade que, 
embora tivesse autonomia finan
ceira, não possuía capacidade fi
nanceira, ressalvados os aspectos 
patrimoniais, porque êstes inde
pendem do que dispõe o orça
mento: 

Vale acentuar que o or9amento 
recentemente votado e a vigo
rar no ano em curso já se flexio· 
nau às inqva9ões do Decreto-lei 
n·. 0 8. 393, estabelecendo, assim, 
verba que dá corpo à autonomia 
financeira à Universidade". 

Dispõe o art. 77, § 1. 0 , da Consti
tuição Federal, de maneira expressa, 
o seguinte: 

"Os contratos que, por qualquer 
modo, interessarem· à receita ou 
à despesa . só se· reputarão perfei
tos depois de registrados pelo Tri· 
bunal de Contas. A recusa do re
gistro suspenderá a execução do 
contrato até que se pronuncie o 
Congresso Nacional". · 

Não obstante o texto se refira a pro
nunciamento do Congresso Nacional, 
aconselhável, a nosso vêr, adiantar-se 
à Câmara dos Deputados a iniciativa. 
para apreciaç·ão do assunto, sem ex
clusão, todavia, da co-participaçlio do. 
Senado Federal <art. 67, § 1. 0 da Lei 

· Maior, frente ao art. 77, §· 1.0 , do 
mesmo diploma constitucional.) 

Opinamos no sentido de gue, feito 
o respectivo expediente ao Sr. Presi
dente do Tribunal de Contas, seja ar
quivado o presente ofício. 

E' o nosso parecer. · 
Sala das Comissões; em 14 de abrll 

de 1947. -A tília Vivaqua, Presidente. 
- Lucia Corrêa, Relator. - Augusta 
Meira. -Artur .Santos. - Waldemar 
'Pedrosa. - Carlos Prestes. - Fer
reira de Souza - Etelmino Lins. 

N. o 44-1947 . 

<Da Comissão de Agricultura., Indús· 
tria e Comércio) 

Embora seja explicável que o 
orçamento então vigente, pol,'que 
já estivesse elaborado ao tempo 
em que foi expedido o citado de
creto-lei relativo il Universidade, 
não houvesse consignado a esta 
dotação própria, campa t!vel com 
o novo regime estabelecido pelo 
mesmq diploma legal, vem essa cir- o Sr. Alfredo dos Anjos, em carta 

·· cunstància justificar o acêrto do . dirigida ao Sr. Presidente do Senado, 
contrato impugnado pelo Tribunal tendo em vista os elevados preços dos 



-431-

:gêneros de primelrn necessidade, suge. 
re várias providências: 

O autor da missiva começa lem
brando a conveniência da redução 

.imedia t!1 dP.s tarifas nos transportes 
ferroviários em todo o Brasil. 

Opinamos, assim, sejp. inlciP.!mente 
·ouvido o Sr. Ministro dn Viação. 

N.0 45-1947 

<Da Comissão ãe Agricultura Ind!ís
tria e Comércio) ' 

O ilustre presidente da Assembléia 
.Legislativa do Estado do Rio Grande 
do Sul, em telegrama dirigido ao se
nado, formula um apêlo no sentido de 
não ser volad!1 nenhuma !e: que favo· 
reça a entrada do quebracho de pro· 
cedência argentina ou paraguaia no 
pais, a fim de não prejudicru· o suce
dâneo nacional daquele produto, ex
traido da "acãcia negra". 

A Comissão de Agricultura Indús~ 
dria e Comércio, após estudar' deyl.da
mente a matéria e. verificar não Se 
encontrar em trânsito em nenhuma 
das Câmaras do Congresso Nacional 
projeto de lei ou qualquer outro ato 
que facil!te a entrada · no territó
rio nacional, do referido produto, vêm 
de opinar que se deva aguru·dar opor· 
'tunidade para que se ponha em prã
tlca a medida solicitada pelo Sr. 
Edgard Luls Schneider, presidente da 
mencionada Assembléia Legislativa do 
. Estado do R.lo Grande do Sul. 

t este o nosso parecer. 

1!: n,provado o . ~eguinte 

REQUERIMENTO 

N.0 32-1947 
Requeu·o seja consignado em ata 

um voto de congratulações pelos feitos 
dos aVIadores brasileiros na data que 
hoje transcorre, nos campos de bata
lha d:1 Itália, em defesa da Democra
cia, d~ civilização, da soberania e da 
integndade do Brasil, 

Sala das Sessões, em 22 de abril de · 
llJ.l7. -'- Salgaão Fil/to. 

O SR. PRESIDENTE - Não ha
vendo mais nenhuma. proposição a ser 
submetida a considernção do Senado 
vou .encerrar a sessão, designando pa
ra a de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão única do Projeto de Re
solução do Congresso Nacional nú
mero 2, de 1947, aprovando o AcOrdo 
sObre Transportes Aéreos entre o 
Brasil e a França. · (Apresentado pela 
Comissão de 'Relações Exteriores com 
o Parecer n.0 48, de 1947). 

Discussãc única do Pa~·ecer n. o 46 
de 1947, da: Comissão de Relações Ex~ 
terlores, opinando pelo arquivamento 

· do O!lclo S-5, de 1947, do Sr. Presi
dente da Assembléia Co!lstituinte ita
liana, sollcltando sejam suavizados os 
têrmos do Tratado de Paz e recont.e
cidos os princlpios d:.. revisão das con
dições do mesmo Trataclo . 

Levp.nta-se a sessão às 14 horas e 
45 minutos. · 



26.a Sessão Ordinária,. em 25 de abr!l de 1947 
PRESIDE:NCIA DOS SRS. NEREU RAMOS, PRESIDENTE, E MELLO 

VIANNA, VICE·PRESIDENTE 

As 14 horas comparecem os se-
nhores Senadores: 

Alvaro Mala. 
Waldemar Pedrosa. 
MagalhãEs Barata. 
Augusto Maira. 
Joaquim Pires. 
Ribeiro Gonçalves. 
Ge·orgino Avelino. 
Adalberto Ribeiro. 
Ve:gn:aud Wanderley, · 
José Americo. 
Ete!v:no L!ns. 
Apc-Jôn!o Sales, 
C!ce·ro d1 Vasconcelos. 
Góes Monteiro. 

. Durval Cruz. 
Walter Franco. 
Maynard Gomes. 
Henrique de Novaes. 
Sá T!noco. 
Hamilton Nogueira. 
Carlo.s Prestes. 
Andr~d·e Ramos.' 
Mello Vlanna. o( . 
Lev!ndo Coelho. 
Bernardes Filho. 
Dario Cardoso. 
Pedro Ludovico. 
Alfredo Nasser. 
João Vl!!asbôas. " 
Filinto MUller. 

. Flávfo Guimarães. 
Roberto Glasser. 
Arthur Santos. 
Ivo d'Aquino. 
Fra li c!~eo Gallotti. 
Luclo Correia. 
Ernesto Dorneles (37) . 
O SR. PRESIDENTE :.... Acham-se 

presentes 37 Srs. Senadores. Havendo 
número legal, está aberta a sessão. 
Val-se proceder à leitura da ata. 

O SR. 3.0 SECRETARIO <servindo 
de 2.0) procede à leitura da .ata da 
sessão anterior, que, posta em dis
cussão, é sem debate. aprovad-a. 

' 

O SR.. 1.0 SECRETARIO lê o se
guinte 

EXPEDIENTE 
Ofido: 

Do Sr. 1.0, SeCI·etárlo da Câmara 
dos Deputados, enviando a s-eguinte 

PROPOSIÇÃO 

N.0 20. de 1947 

Abre ao Ministério da Justiça o 
crédito especial .de Cr$ 20.898,60 
para pagamento de dijere7ÍQa de 
gratificação ao Vice-Prcsidente e 

J de vencimento a funciOnário do 
i' _ Senado Federal • 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 Fica aberto ao Ministérlo 

da Justiça e Negócio• Interiores o cré
dito especial de Cr$ 20.898,60 (vinte 
mil oitocentos e noventa e oito cru
zeiros e sessenta centavos), crestlnado 
ao pagame·nto de diferença de gratifi
cação ·de re-presentação e vencimento 
de funcionário, [\sslm discriminado: 

a> Ao <Vice-Presldente do Senado 
Federal, Senao"or Fernando de Mello 
Vlanna, a importância de Cr- 16;166,60 
(dezessels m!l cento e ses:enta e seis 
cruzeiros e sessenta centavos) corres
pondente a sete dias do mês óe setem
bro e aos meses de outubro, novem- . 
bro e del!:embro de. 1946, como grati
ficação de representação, dadó equi
voco de publ!cação do Decreto-lei nú-

. mero 9. 699, de 2 de ~etembro de 1946, 
que concede·u .ao Vlce-Presldente do 
Senado dita gratificação; 

bl Ao funcionário· era Secretaria dO 
senado Federal, Vitor Midas! Oher
mont, a importância de CrS ~. 732,0(} 
(quatro mil setecentos e trinta e dois 
cruzeiros), por haver sido ·readmitido 
e empossado o. 3 de dezembro de 1946. 
no cargo de Oficial Legislativo. clas
se L, sendo Cr$ 3. 640,00 <três mil seis
centos e quarenta cruzeiros) de ven-
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cimentos e Cr$ 1.092,00 (mil nt•vcn
ta e doi3 cruzeiros) de gu t!!LJação 
adicional, correspondentes, ambas as 
lmpcrt:lnc!as, a v!nte e oito d•ias de 
mês de dezembro de 1946, 

Art. 2.' Revogam-se as dlsposiçõe~ 
em contrário. 

~â1nara dos Deputados, em 22 de 
ab:ll de 1917. - Samv.el D·uarte. -
M1mhoz da Rocha. - Getulio Moura. 

1\EQUEnOONT'o 

N.0 34, de l.9~7 
(Da Comissão de Finanças) 

A Comis:ão de Finanças, a quem fel 
dist:lbu!da a proposição da Câmara 
dos Deputaci•os, n.O 15. de 19·17, que 
regula o abono de emergência a fun
c:on:írios cios Institutos e Caixas de 
Aposentadoria e Pensõe·s, a fim de 
m:ihor poder cons:derar o assunto 
em questão necsssita e requer a au
diqncia, das comissões de Constit~J
ção e Justiça e d.= Tra.balho e Pre
vidência Social, para que as mesmas 
se man!feskm, tmdo em vlsta a le
(!'!slação ex!stmt" ona os Inst!tutos e 
Caixas de Aposentadorias e Pensões. 
se é ·lell'al a man!fe,ltação do Con
gres·o Nacional sObre a concessão .de 
abonos aos funcionários de cHtas au
tarqu!ns. 

Sala das Comis<õ~s. em 23 ele a'bril 
de 1°47. - r,n d'Aauino. Pr~sid<:nte. 
- Roberto S!lnonsen. - José Ameri
co. - Góes Monteiro. - Santos Neves. 
- Etelvina Lins. - Andrade Ramos. 
- Salgado FiliLO. 

O SR. PRESIDENTE - Está fin-
da a leitura do Expediente. · 

Tem a palavra o Sr. Senador Ha-' · 
m!lton Nogueira, primeiro orador Ins
crito .. · 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA -
Sr. Presidente-, no dia 28 do corr~nte 
mês, reallzar-se-á a eleição para pre
sidente da Comissão da ONU, encar
regada de resolver o caso da Palesti
na. Dizem os telegramas da Europa 
e da América do Norte que, entre os 
vultos eminentes, indicados para
ocupar a pr~ldêl;lcia d-essa Comissão . 
de tão alta Importância, no atual mo
mento histórico, estâ o sr. Osvaldo 
Aranha. · 

A lnàic:u;ão dêsse Ilustre brasileiro 
representa para nós a retomada da 
dlreção tradicional e clássl<:a do Bra
sil ·na politica internacional, sempre 
presente para resolver os grandes pro
blemas humanos como a defesa da ll· 
herdade, da justiça e dos direitos ln-

.. 

dlvlduais c coletlvos. E se a !nd!<:a 
çiio se recomenda pE'Ia própria per 
snnallàade de S. Ex.• .. ela tem· tam 
beril um grande sentido: é que n 
Ministério da.: Relações Exteriores es 
tá, atualm-ente, um:~. figura da estJr 

· pe intele-ctual daquel~s grandes· ho 
mens que, no plano d:1 pc-lítica int~= 
n~clunal, sempre engrandeceram ' 
nossa pátria; um hom~m cia estirpe d• 
um Rio Branco, de um Rui Barbo3a 
de um Joaquim Nabuco, de um Afrà. 
nio de Melo Fmnco. Está no Itama 
rati o Sr. Raul Fernandes que, incon 
testllvelmente, é m::1a das glórias d< 
Brasll, tal a evldêr,cia da .ma pa~tl
clpação em- tantos Ccmgressos inter 
nacionais. 

E não somente a indicação do no 
me do Brasll para essa reuuião d:" 
ONU senão também, no mome<1to pre" 
sente, a entmda do Brasil para solu" 
clonar êsse 'trame angustioso per que 
eztã passando a nação paraguaia, ~tes
tam a retomada dêsse fio tradiciollal 
e admirável da diplomacia brasileiro.. 

Voltando, porém, à questão cta Pa
lestina, cumpre-me dizer que a ela o 
Brasil não se pode furtar, porquanto. 
em tõdas as época~. o nosso país. es
teve na d-efesa do povo de Israel. 
Quan·do sofreu as pio·res injustiças. f.oi 
a vcz do nosso grande Rui Barbosa 
a primeira que se fez ouvir curajo
.<ame·nte pa.ra def~ncler Drevfus, 
acusado de traição pelos franceses. 

E o Brasil, estando presente ·à con
fexênc!a de São Remo ,em- 1922, entre 
as 52 nações que assinaram o trata
do, mtlficou a declaração Ba!four, em 
1917. que dava à Inglaterra o manda
to na P«lestlna e que permitia ao 
govêrnc britânico criar naquela· ~~t·
ra o chamado Lar Nacional d'€ Is
rael. 

A criação dêsse Lar j$ era um pas
so para resolver um dos aspectos do 
comple1:o problema judaico. Ta!ve:i 
melhor seria dizer um dos problemss,. 

,porque não. há ap-enas uma questão 
judá!ca. A criação dêsse Lar Nacio
nal de Isr!tel era o ponto ·de partiria 
para a solução que viesse dar fim a 
esfa tre·menda tragédia humana c::ue 
sofre o povo de Israel através da his-
tória. · 

Sr. Preddente, ainda no ano pas
sado, nn Assembléia Nacional Cons
tituinte, tive oportunidade de a~lar 
para que ~ désse solução t?.o caso da
queles cem mil judeus Internados em 
campos de concentraç!io. Passa-&e 
um a.no e, até agora, o QU<! vemos é 
tóda nquela gente f~mintn, desnutrl
dn, angudiada, desesperada, a mar-
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rer, como se fôssem animais. E o 
número de judeus nessas· condições, 
que, àqu~Ja épDCa, era de cem rol!, 
ascende, atualmente, a duzentos e 
cinqUenta mil. 

Por quê, então, não se resolve o 
problema? Por que não evitar a vi
são trágica, que perpassa constante
mente nos cinemas e nas revistas, dos 
navlos-f:mtasmas, conduzindo Cliatu
ras humanas na condição de verda~ 
deiros animais? 

Trago o testemunho de grande so
ciólogo am~ricano, insuspeito porque 
não o é de um judeu nem de homem 
que a priori tivesse ~her;ado a qual
quer conclusão. · ll:le foi à Palestina 
para fazer ,estudos de sociologia. Em 
lá cl1egnndo, am.lisou, debal~:o de ri
gorosa técnica cientifica, o que estava 
acontecendo. Assistiu à passagem e 1\ 
chegacia daqueles navios-fantàsmas. 

Vemos, na palavra dêsse grande pu..: 
blicista, o panorama da tragédia que 
sofrem os judeus nos dias de hoje. 
Afirma o notável escritor ·norte-ame-

. ricano Walter C. Lowdermilk, no seu 
livro Palestina terra da promissão: 
.'Lê) ···. . 

"As leis que govemnm os trans
portes de rezes destinadas ao sa
criflcio, nos Estados Unidos; não 
permitem condições de viagem 
~amo as quil sofreram alguns in-

. telcctuais da Europa Central, nos 
velhos barcos do mediterrâneo". 

E narra o que viu:· 
"Durante nossw perm·anêncla 

cm Beirut, encontramos um ve
l!ho barco de carga, com seiscen

-tos e-.cinqllenta e cinco refugia
dos provenientes. dn Tchecoslová
qUJa, que foram deseni~n.·cndos na 
~tação dé quarentena, por al;:uns 
d1as. O barco esta v a tão infestado 
de ratos, que os passageiros ti
veram de ser retirados para que· 
fôssem externúnndos os sevandi
jas. Depois de ter obtido autorl
zaçii.o para entrevistar os refugia
dos, verificamos que já traziam 
umas onze semanas de travessia 
localizados em pequenos compar~ 
timentos de madetra, construídos 
em tõmo dos quatro depósitos de 
carga. A congestão, as espanto
sas condições sanitárias e os so
frimentos suportados por aquela 
gente causaram-nos a maior ad
miração_ pelo seu valor e forta
leza. Nuo lhes restavam já ali
mentos, e todos htwiam contraído 
o escorbuto, por causa da desnu~ 
triç!io_. Assombrou-nos comprovar 
que estes ex-cidadãos da Tch&-

coslováquia representavam um ní
vel multo e1evado da cultura Eu
mp,éia. Em sua maioria, falavam 
vários idiomas e muitos dêles nos 
puderam narrar r.ua história em 
inglês. Dos seiscentos c cinqUen
ta e cinco refugiados, quarenta e 
dois eram advogados, quarenta. 
eng·enhclros, vinte e seis médicos 
e cirurgiões: além de doutores em 
medicina, escritores proflsslom \, 
músicos talentosos, farmacêuticos 
e enfermeiras. Dois dê!es haviam 
sido oficiais .do Estado Maior do 
Exército Tcheco antes da sua dis
solução pelos nazistas; sessenta 
oficiais do Exército e duzentos 
so;.:.ndos. Inúmeros eram dextros 
artezãos e operários. 

"Sem passaportes, sem p{ltria, 
êstes re~ugiados úteis e de ele-va
da cultura apresentavam um dos 
espectã,culos mais trágicos dos 
tempos modernos. Nenhum em
ba!xa;dor nem cônsul falava em 
seu favor para reclamar os direi- · 
tos e privilégios desfrutados até 
pelos mais humildes cidadãos do 
menor dos países. Navegavam ao 
acaso, sem um ~rto de entrada, 
sem. um re,presentante que pu
desse protegê: Los. Que estigma 
para nossa civilização moderna! 
Que se fez da nossa oonce,pção 
do ln:finito valo1· do indivíduo?" · 

É êsse o drama que temos presen
ciado. É ·a êle que o Bras!! deve 
dar sua colaboração, para que ter· 
núne o mais ràpldamente posslvel. 

Mas por que não se encontrou uma 
solução até agol'a ? 

Devido à presença da· mais incom
preensível e irracional das atitudes: 
a do chamado ant!-semltlsmo. 
:Apesar da derrDCada do. hitlerismo 

e do fascismo, o antlsemitismo per
manece de pé. E Isso porque per-· 
dura uma daquelas idéias que Taine 
chamava "cégas", que continua a agir · 
na parte Irracional do homem, na sul!
pal'te instintiva. E êsse antisemitis- · 
mo, que tomou diversos aspetos, tais ' 
como ooonõmico, racista. não mais 
pode persistir, visto como, nos meios 
clentlflcos, ninguém mais admite a 
questlio racista, ., porquanto, em an
tropologia clent!f!ca, em. antropolo
gia cultural, niio M qualq.uer argu
mento que possa Justificar a existên
cia de raças superiores e raças ln-. 
feriares. · · 

Só mesmo na literatura de divul
gação, ou na ·que age em funçlío de 
uma politica., é que se .pode Mlm!tir 
t\ desigualdade lntrlnseca, essencial 
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do homem. Não há desigualdade hu
mana. Todos, em substância, pos

. suem as. mesmas faculdades; todos 
em substll.ncla, possuem as . mesmas 
potências. 

Mas o judeu é sempre apontado; e: 
quando surge um movimento pernicio
so ou revolucionário gua!que~. diz sem
pre o s.nt!ssemlsta: "Ai tem dedo de 
Judeu"; O judeu sofre pelo que fez e 

. pelo que não pratica. E a comunidade 
judia, Inteira, arca com as conse
qUências daquilo que. multas vezes, 
é praticado por um grupo de ho
mens. 

Enquanto nas outras comunidades, 
nos outros grt!pos de povos, a culpa 
recai unicamente sõbre os que come
. teram o delito, em relação ao povo 
de ·rsrael, se um ato mau. é praticado, 
êste se reflete sõbre tôcLa a comuni-
dade judaica. · 

Sr. Presidente, não é êste um mo
mento a21ado para se contar anedo
tas. Mas só se pode compreender, 
às vezes, tais idéias fixas, indo à su-
perstição popular. . . 

Nesta Casa têm assento nobres Se
nadarei; nordestinos, Que ·conhecem 
tôdas as lendas maravilhosas daquela 
parte do Brasil. Há. por exemplo, 
a dó. Mãe d'água., no Rio São Fran-
cisco. · 

Certo amigo meu, viajando um dia 
neese rio, com um jangad~iro, quiz 
apurar a existência da Mãe d'Agua, 
Perguntou: "Sr. Joaquim, essas his
tórias que contam d-a Mãe d'Agua 
slio verdadeiras ?" "Não, senhor . -
respondeu-lhe o Inquirido.- são tudo 
mentiras. Mas que existe Mãe d'A
gua.. existe mesmo". · 

O mesmo ocorre. Sr. Presidente, em 
·relação a.oo preconceitos. Podemos 
demonstrar · que não existem raças 
superiores e que a. mística do sangue 
é uma das ma.!ores' heresias. Entre- · 
tanto quando f-azemos uma. análise 
fria entramos no· ãmag'o da questão, 
o nosso ·antagonista. como se tlves.se 

. interrompido nossa argumenta.ção, tal 
como fazem~ quando não queremos 
ouvir uma confe'l'fncia detestável no 
rádio. responde-nos tranquHamente: 
... "mas que foi judeu, foi mesmo". 

Assim · perdura · o antissemltlsmo 
. através dos séculos. 

O judeu, entretanto, não constitui 
uma raça. Os povos judeus sempre 
afirmaram Isso. E em congressos 
raciais, entre as figuras eminentes da 
cultura judá!ca, aparece n grande 
personalidade de. Israel Zangwl!l, ho
mem notab!llssimo a.flrmando . como 

o fêz no Congresso de Conta.to de 
Raças, realizado em 1911, que· os Ju· 
deus .não constituem uma raça; êles 
constituem um povo em que há ele
mentos com epiderme de téidas as 
cõres. 

E cita os Ben!"Israel, na índia; os 
Falaschas, na Abissínia; os judeus 
amarelos de Cocllim, a colônia chi
nesa de Kai-Fung-Foo, prestes a de-. 
saparecrr; os judeus negros da Lo· 
and-a, da Jamaica. de Fernando-.?6, 
os Dagatuns dos . deserte africano-s,. 
que se assemelham. pelo seu biótipo, 
aos Filisteus descritos na Bil>lia. E 
Pittard, no seu livro La Race devant 
Z'Histcire mostra-nos, do ponto de 
vista antoropo!óglco, que os judeus 
varta.m em t.ôdas as regiões d.a Eu
ropa. 

De maneira que não constituem 
uma raça. mas um povo. e nós acres
ce!1tr..:·íamos, :-eprcsentam mais que 
isso: uma cultUTa. tendo por base a 
Blbl!a. Mesmo a-queles que 'perderam 
a fé aqueles qÜ' perderam a visão 
do sobrenatural', "ivem aquela cul
tura social, estabeledcla na legislaçll.o 
hebraico.. · 

tl:sse povo, en-tretanto. não se vê 
com preend!do. Mas é preciso dar 
salução no problem-a. Não podemos 
auelar n·ara as soluções drásticas da 
antlt>:uidade. Seria atitude inumana 
rern;:•er no oxtermínio. 

Al!ás, verifica-se, sempre, que ti· 
rando seu aspecto inhumano. dolo
roso, permanece a sua inutilidade, 
po•nuP n )"otonoa dos jucleus na Ucrâ. 
n!a, na Polôn!a, na Alemanha, na 
Espanha, jamais se conseguiu eliminar 
os .mcicus nessas mesmas rcglões. Não 
podemos, evidentemente, resolver pela. 
imigraÇão para outros Povos. oorque 
sofrerão · as mesmas conseq!iênclas, as 
-nesmas penas. O problema tem que 
ser resolvido' dentro do Direito In
ternacional Público, dentro dos Tra· 
'taàos e dns- convPnçõro"., e .-õ'or todr.s 
aquê!es que pensam e vêm em cada 
individuo umn pessoa humana um 
homem·reito à imagem a semelhança 
de Deus. E nós. que somos católicos 
considframos o homem não como poei
ra, massa Informe, mas como ent!dn.de 
concreto, vital, eterna, e defende-. 
remos sempre o direito de todoo os 
homens. 

Para dar solução ao problema an~lls
t!oso da Palestina, temoo que da!' dest1-
no aos judeus. 

No seu livro "A questão judaica cm 
- a Palestina. Mas surge outra ques
tiío: - E: os árabes? Evidentemente 
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não pretendemos retirá-los e defen
deremos os ãrabes sempre que por
ventura lhes sejam negados os direitos 
Icgltimos que· possuem. . . -

No seu livro "A questão ,Judaica em 
face do direito !nternac!cinal público" 
EI!e Cohe·n, grande advogado. quan
do fala sõbre a existência do direito 
de terceiros na Palestina, quando se 
refere aos árabes, Indica os direitos 
adquiridos que lhes são computados. 
"Primeiramente são os dos ãrabes da 
Palestina. Propriamente falando, Gles 
11ão têm direito adquirido de sobera
nia sõbre a Pales<.!na, porque jamais 
o tiveram. Mas vivem af e, .. portant-o, 
têm direito de reivindicar sua so
berania. A regra ·de auto-determina
ção deve aplicar-se também. a t.õdas 
as nações da terra, senão será· uma 
injustiça". 

Quer dizer, essa é opinião dos pró
prios juristas hebrãicos. ll:les não ne
gam o direito dos ãrabes na Pales
tina. o que é preciso estabelecer é 
o modus vivendi. Os judeus tên; di
reito a terras na Palestina:. inicial
mente, porque tiveram posse dessas · 
terras; depois, porque em Direito In
tern:~cional não há. prescrição. mesmo 
que o povo tenha sido afastado há 
muito tempo. Por outro lado, os Ju
deus compraram terras aos árabes na 
Palestina. É uma coisa admirável a 
descrição feita no livro "Palestlru ter
ra da promissão". e·m que o autor 
mostra com documentação exuberan
te, aquelas terras ãridas inúteis, t~ans
formadas, depois pelos judeus em CI
dades admlrãv·e-ls, e que .ninguém ~e
ria capaz de supol.'- pudessem ser trans. 
figuradas de terras arenosas que eram, 
em férteis faze.ndas. Houve h::rigaçã.,, · 
Montanl1as Inteiramente rochosas. eles
providas de vegetação, estão ~gora 
cobertas de mata luxuriante. ll: o que 
nos mostra êsse livro. Quer dizer, há 
de fato na Palestina terras a quP. os 
judeus têm direito. :il:sses judeus da 
Palestina querem receber seus irmãos 
que estão nos campos de concentra
ção. É que o problema não se resol
verá de uma só vez, porque o pr()blc
ma judálco será eterno. permaT)ente, 
de vez que sôbre êste povo pes3 um 
estigma que o acompanhará até o 
fim do mundo. Mas todos nós temos 
obr!gaçã(), em consciência. de traba
lhar para salvar nossos irmãos prtn
clpalmentc nós cristãos, aquêles que 
são cr!stiios. porque o Cristianismo 
velo para todos. Não devemos ver ci!s
t!nção de Idéias nem de raças, mas, 

sim. pessoas humanas, que foram res
gatados pelo sangue de Cristo 

E e como cristãos e ,católicos que rei
vindicamos o direito dos ·judeus ns 
Palestina; é como cristãos e católl~os 
que queremos acolher e vêr acolhtda 
· essa população que sofre, essa mise
rável pouulacão que e>t>í nos campos 
de concentração. Sr. Presidente, é 
neste sentido que o Senado faz um 
apêlo a S .. Ex.• o ·Sr.· Ministro das 
Relações Exteriores, · homem de !ar- . 
ga visão, na certeza de que S Ex.• 
saberá representar o pensamento do 
Brasil no atual momento hlstónco 
que o mundo atra:vessa. · · 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem; muito bem. Palmas. O ora.rJ.or 
é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE - Tem a pa• 
lavra o sr·. Senador Augusto Melra, 
segundo orador Inscrito. 

O SR. AUGUSTO MEIRA (0
) -

Sr. Presidente, venho ocupar a aten
ção do sen-ado com matéria que bem 
de perto me toca. 

No tempo do Império tinhamos re
duzido número de escolas . de ensino 
superior, Foi ainda no tempo de Pe
dro I que se criaram as primeiras Es
colas de D'relto de Recife e de ~ão 
Paulo, na Bahia uma E~coln de Me
dicina e no Rio de Janeiro duas P.sco
Jas, uma de Medicina, e outra Politéc
nica. 

Durante todo o longo período do rei
nado de Pedro TI nada se fêz no sen
tido de aumentar o número dêsses es
tabelecimentos. O .Brasil · CO!ltlnuou 
por lon~:os anos com êsse pequeno nú
mero de escolas situadas em pontos 
dlstantes e de acesso mv.!s ou menos 
dlffcll. 

Proclamada a República, e promul
gada a Constltulçiio de 1891. os Es• 
tndos pns•a,ram a ter a, faculdade de 
criar escolas superiores, en~r11ndo. as
slm, a cola h orar com a Na cão .no sen
tido de melhorar o nível do enslnn. 

Para tanto. foram fundadas escolas 
no ·pari. no MArrinh!io. no Ceará. em 
Alagoas, no Est~do do Rio de Janei
ro, na Capital FedeJ·ni. em Belo Ho
rl~onte. na Babla, no Rio Grande do 
Sul e no ParP ná. 

Vê?.m V. .Ex.ns q_ue foi d2pols dll 
prccl~.mr.c5o da Renúhllca rm fncll de 
determinação cln Const•tulcfio Federal, 
que essas escolns proliferaram prapor• 
clonando nos n<~ssos Jovens e suas fa-

( •) Não foi revisto pelo orador. 
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mlllas posslbilldndes de melhor. vida 
.oferecendo•lhes situação mais vanta
josa, em face das dificuldades naquela 
época. . 

En1 virtude dêsse movimento, fun. 
dou-se, em 1901, uma Escola de Direi
to na Capital do Pará, a qual já conta, 
portanto, quase melo século de exls· 
têncla. 
· Não poderá ser pôsto ém dúvida o 
merecimento dessa Escola, nem o de 
multas outras existentes no Estado, 
que têm prestado grande serviço à 
nossa mocidade, particularmente àque
la que, por falta de recursos, não pode 
frequentar · estabelecimentos localiza
dos em regiões distantes, afastados de 
suas fammas e, mesmQ dos lugares 
onde exercem cargos ou funções, sem 
disporem de recursos necessários à sua 
subsistência. · 

A Escola de Direito do Pará, desde 
190!, vem desempenhando funções de 
alta importância cultural, no meu Es
tado, tão grande e tão distante - se 
-assim me posso exprimir - do Brasil, 
a ponto ele dar a Impressão de que a 
nossa pátria fica lçmge bem longe dêle. 

Anteriorment~. tôda ou quase tõda 
a magistratura l:!o Estado era integra
da de bacharéis formados 'pelas Es
colas de São Paulo e de. Recife. De
pois de fundada a Escola de Direito 
do Pará, já os magistrados. eram es. 
colhidos· entre os moços formados na- '· 
1!Uele esta.bc:Jecimento. Hoje, quase 
tõda a magistratura do Pará é selecio. 
nada entre os que se formam ness~ 
Escola: seu Trlbunnl de Justiça, à ex
ceção de um desemba1•gador, é tam· · 
bém Integrado de alunos diplomados 

· pe1a Escola de Direfto do Pará. Den. 
tre os bacharelados daquêle estabele· 
cimento, alguns já. exerceram a fun· 
ção de Interventor no per lodo gover
namental que ncnbà. de passar: autros, 

. são atualmente .répresentantes elo Es
tado na Câmara ·dos Deputados e, a!. 
guns. no Senado, como por •xemplo 
o nobre Senador Alvaro· Adolpho. 

Destarte, não poderá ser põsto em 
dúvida ·o merecimento da Escola, nem 

· ó!nllnuldo o grn nele beneficio resul
tado do seu csfôrço, no sentido de 
melhorar, quanto posslvel, a instru. 

.ção superior dêsses rapazes, que atin-
gem, conii:'Qilentemente, situações a 
que não poderiam educa1·-se de outro 
modo . 

Mas; SI'. Presidente, acontece que 
a Escola de Direito do Pará· se acha 
Instalada em prédio mnls que pobre, 
insuficiente mesmo para o preenchi-

mento normãJ de suas funções, pois 6 · 
edifício antigo, de pequenas propor
ções e n bsolutamen te Inadequado à al
ta finalidade do ensino superior. Nada 
mais natural, pcis, que eu, Professor 
daquela .. Escola, da. qual, durante al
gum tempo, tive a ventura de ser cU
re-ter, conhecendo nos menores deta
lhes sua atual situação, venha plel
teiar, junto aos meus nobres pares, 
um auxilio àquêle estabelecimento, no 
caso a construção de um prédio à a.t.. 
tura dos seus g!oriasos destinos. 

Foi precisamente essa matéria que . 
reduzi ao projeto de lei, que ora tenho 
o prazer-de apresenta!' ao Senado: 

"0 Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0. O Poder Executivo 

fica autorizado a auxlliar a Fa~ 
culdade de Direito do Pará com 
sede .em Belém, na construção Qt! 
um novo prédio para seu fünclo
namento regular. .. 

Art. 2.0 • O a.UJ(fi!O a prestar 
a que se refere o artigo 1.0 se des
tina exclusivamente. à construção 
de um novo prédio e será de Cr$ 
soo. 000,00 (quinhentos mil cruzel
rosJ. 

Art. 3.0. Para efet!vação dês
se auxil!o fica o Executivo auto
rizado a abrir o crédito especial 
de Cr$ 500. 000,00 (quinhentos · 
mll cruzeiros) pelo Ministério da 
Educação e Saude. 

A'rt. 4.0. Revogam-se as dis
posições em contrário. 

S. S. em 25 de abrll de 1947. 
- Augusto Meira. - · Mavnar(J. 
Gomes. - ~1aga!1liies Barata. -
Sá Tinoco. - Henrinue de No
ooes. - Lev!ndo coelho. - José 
Amer!co." 

·Estou certo de que os nobres cole
gas reconhecerão a justlçtl dêste pro
jeto, dando Início, na Câmara Alta, 
a uma resolução que atenda às neces
sidades prementes da Escola de D!
rento elo P,ará. (Muito bem; multq 
bem). • 

Durante o disC1trso do 81·. Au
gWlto Meira, o Sr. Nereu Ram08 
passa a Presidéncia ao Sr. Mello 
Vianna, Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE - O projete 
do Sr. Senador Augusto Me!ra está 
apo!acto por · número regimental de 
nss!naturas. Lido por S. Ex.•, cabe
me encaminhá-lo, desde Jogo ii.s Co
missões competentes - a de. Consti
tuição e Justiça e a de Finanças. 
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Tem a palavra o Sr; Senador 
Francisco Gallottl, terceiro ora1ior 
inscrito. 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI 
c•> -'- Sr. Presidente, o Senado da 
República, há dias, teve oportunida
de de ouvir a palavm brilhante do 
nobre colega do Estado do Paraná, 
Senador Arthur Santos, que, de ma• 
neira clara, num alarmante grito, 
chamou a atenção desta Casa e do 
Govêrno para o estado .precário dos 
transportes naquêle próspero Estado, 
servido pela Rêde de Viação Paraná
Santa Cotarina. 

s. Ex.•, ·em seu magistral estudo, 
mostrou ns necessidades daquela fer-·· 
rovia, e o Sena·do, através apartes de 
nobres colegas, firmou mais ainda o 
juízo de que essa necessidade não se 
restringia àquela unid·~de da federa
ção. ·Era uma necessidade nacional, 
através de todos os meios de trans
portes que servem à circulação da · 
produção do Brasil. 

Entretanto, S. Ex.•, certamente 
orientado pelo grande desejo de fa
zer crlt!ca construtiva, teve ensejo 
de poferir duas sentenças que peço 
permissão para lêr: 

· "0 Ministério da Viação deve 
ser chamado às contas pela au
sência criminoso.. de me doidas de 
emergência para atender aos re
clamos das populações como as 
do Paraná e de Santa Catarina". 
Mais adiante, diz ainda s: Ex. a.: 

"Não conheço, Sr. .Presidente, 
uma única providência do Minis
tério da Viação, não obstante os 
reclamos Insistentes da lavoura e 

·. das classes laboriosas do meu Es· 
tacto, no sentido de atend-er a 
essa tremenda asfixia em que se 
debate a produção paranaense" .. 

O Senador Artbur Santos, no ardor 
da descrição, sentindo de perto, como 
filho daquela gloriosa terra, o mo
mento difícil por que atravessa a 
classe laboriosa. dos que produzem 
para sustento do povo brasileiro, dei
xou-se arrastar, estou certo, na ve
emência elas palavras, proferindo ês. 
ses conceitos que não traduzem a 
verdade. Que o mal das nossas fer
rovias e dos nossos melas de transpor
tes é grande, ninguém o nega; que, 
porém, no caso do Paraná, a. ação do 
Ministério da Viação e Obras Públi
cas tenha sido tal que mereça, para 

·quem lêr essa simples sentença de 
S. Ex.•, a placa de "aluga-se", como" 

(•) - Não foi revisto pelo orador. 

se lá ninguém houvesse para traba
lhar, é coisa que exige se diga ao Se
nado alguma coisa do que tem feito 
o referido Ministério sObre o assunto. 

Sr. Arthur Santos - v. Ex.n dá. 
licença para um aparte? 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI..:.. 
Com todo o prazer. 

O Sr. Arthur Santos - Em primeiro 
lug:tr, V. Ex.n representante ilustre 
do Estado de ·Santa Catarina, sabe 
perfeitamente que· não houve ne
nhum exagêro em minhas palavras e 
que tanto o Estado de V. Ex.n como 
o meu se debatem em crises de trans
portes ... 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI - ·. 
Como .todos os Estados do Brasil. 

O Sr. Arthur Santos - ..• devido 
principalmente à ação negativa da 
Estrada de Ferro São Paulo-Rio 
Grande. · 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI -
São Paulo-Rio Grande ou Viação Fér
rea Paraná-Santa . Catarina? 

O Sr Arthur Santos - São uma e 
a mesma coisa. Hoje é Viação Férrea 
Paraná-Santa Catarina. Em segundo 
lugar, foram lidos pela Mesa, há dois 
ou três dias, telegmmas de · tôdas as 
Associações Comerciais do meu Esta
do, de todos os centros de produção 
da zona servida - mal servida - pela 
Rêde Viação Paraná-Santa Catarina, 
telegramas de ap!altsos às minhas 
palavras de veemente protesto contra 
a ação da Estrada de Ferro. Ainda.· 
ontem recebi telegrama que mostrei 
ao Ministro da Viação, da Associação 
Comercial de Iratí, declarando que 
há mais de 40 dias não há tracão em 
trens de carga para tirar a produ
ção cereallfera do Iratl. Posso afir
mar a V. Ex". que êsses reclamos do 
meu Estado são também os do Es
tado de Santa Catarina unanime· 
mente ligados aos .do Paraná no seu 
libelo contra a acão negativa da São . 
Paulo-Rio Grande, que é verdade!· 
ro entrave ao progTesso e desenvol
vimento econõmlco dos nossos Esta
dos. ,:-

0 SR; FRANCISCO GALLOTl'I -
Tenho a Impressão de que V. Exa. 
chegou neste momento, porque de 
Início declarei que êstc mal atlnr:e o 
Paraná e Snnt;a Catarina, atinge ao 
Brasil Inteiro, Não estou na tribuna 
para negar aquilo quo V. Ex•. disse. 

O sr. Arthur Santos - Então es· 
tnmos de a~ôrdo. 
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O SR, FRP.NCISCO GALLOTI'I
Estou na tribuna para mostrar o 
· que de 1939 · para cá o r;ovêrno tem 
gasto com esta Estrada de Ferro, o 
que tem procurado fazer orientado 
pelo Ministério da Viação e Obras 
Públicas.. Os algarismos que vou ci
tar, os quais são oficiais e não podenl 
sofrer a menor dúvida, deixarão ao 
Senado a impress:io nltida do QUe tem 
procurado fazer aquele Ministério. 

O Sr. Arthur Santos - Tenho a. 
idéia dé QUe no seu E~tado vai causar 
péssima. impressão - permita-me. V. 
EY.•. dizê-lo - a defesa que V. Ex•. 
faz da Rêde de Viação Paraná-Santa 
Catarina. •rodo o comércio, tõda a. 

Iavour.& e tôda a indústria de Santa 
Catar!11a sabem perfeitamente o qu.! 
representa para os nossos Estados 
aquela Estrada de Ferro. 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI
Se as minhas palavras, verdadeiras 
como nB tenciono proferir, causarem 
má impressão e me deixarem com 
a verdade, não me arrependerei de 
desgostar meus conterrê.neos em be· 
neffcio dessa· mesma verdade. 

O Sr. Arthur Santos - V. Ex•. va1 
desgostar seus ·conterrâneos justa· 
mente porque a verdade é putra. 

O SR, FRANCISCO GALLOTI'I -
Na Rêde Viação-Paraná-Santa. Cata
rina foram realizadas · as seguintes 
desp-esas, de 1939 a 1946, por conta dP. 
créditos especiais e orçamentários, 
inclvsive do plano de obras e Equi
pamentos: Despesas diversas 11939 -
19'*5) Cr$ 180.855.691,20: comora de 
locomot!Jr.as e vagiks pelo D. N. E. F .. 
de·1939 a 1945, CrS 93.846.201,00; des
pesas em 19946, Cr$ 49. ooo. 000,00. Isso 
representa um total de Cr$ ....... . 
323.701.892,20. . .. 

· · Dêsses 180. ooo:.ooo,oo . de cruzeiros 
as nrinclpals parcelas constam de: 

Cr$ 
Edifício em Curitiba 
para Serviço Rodoviá
rio, Locomoção, Gara• 
ge e Oficina de !ltori· 
nas ................. 4.023.767,20 

Novas oficinas gemis 
em CUlitiba . .. .. .. . 11.053.375.20 

Depósito locomotivas 
em Curitlba .. .. .. .. . 1.971.446,00 

Nova estação em 
Unilío, Modiflcacão de 
linhas -·Aumento de 
desvios - Edifícios re· 

. sidenclals - Casas pa• 
rn moradia de pessoal 
'- Muros de vedação 4.018.071,80 

Estação Jaguará do Sul 
Estudos da variante 
La.pa-Rio Negro ..... 

Estudo novo traçado 
Itararé-Joanuim Mur· 
tinha ... ;, .......... . 

Linha Barra-Bonita a 
Rlo do Peixe ....... 

Variante de S. João .. 
Ligação ferroviá1'ia Jo
aquim Murtinho-Mon· 
te Alegre , ... ", . , ... . 
Francisco .......... .. 

Variante Lança - São 
Desvios para o ' Estado 
Màior do Exército .... 

Serviços de comunica
ções: estações rádio 
scletivo Mafra-Pôrto 
.União - linhas. tele-
gráficas ............. .. 

Reforçamento e substi· 
tuição de pontes ..... 

Ponte sôbre o Rio do 
Peixe .............. .. 

Compra de terrenos 
para instalar hortos 
florestais .......... .. 
Diver~os melhoramen
tos (pátio na. esta-
cão de Curitiba) ... . 

Uma !ltorina . , ....... · 
Duas locomotivas "Mon· 

tana" .............. . 
33 vagões fechados .. 
D'versns máquinas .... 
Material em estoque 

(para ser I'! Plicado) .. 
Material pago e ainda 
nao entre:::ue ....... . 

177.043,20 

49.555,60 

214.283,70 

5 . 583. 238,90 
42.141. 225,0() 

44.476.472,70 
187.475,-10 

436.569,60 

613 ;:l96,90 

29 .125. 698,20 

2 .125. )04,30 

651.255,50 

253.242,70 
801.875,10 

3. 314.963,70 
2. 500. 000.00 

17.513,50 

16.056.195,20 

10.401.322,60 -----
Eis o total de ...... 180.855.691,2() 

:f:stes Cr$ 180. 855.691,20 se cla.ssi
:t:icnm: 
Créditos especiais .. ~. 68.660.672,20 
Croi,Htns orcnm~nt~1ios 11?..1R ... 01Q.OO 

'Eis entras aauisiçóes feitas por con
ta do D.N. E.F., de 1939 a 1945: 7 
locomotivas tino 2·6-R-2. mais de 12 
mflhões e meio de cruzeiros: com 6 
locomotivas. tipo4·8-4. mais de 14 m1-
!h5•s de cruzeiros: com 3'30 va~ões 
fechados. mais de 30 milhões de cru
re!ros: com 210 a:ôndolas. mais de 17 
m!lhões de cruzeiros e com 260 'pla.
taf9rmas. mas de 19 milhões de cru
zeiros: Tudo num tot.'\1 de cêrca de 
!H milhões de cruzeiros. Dos 49 mi
lhões de cruzeiros. para o a no findo, 
de 1946. destinou-se, parn a linha Joa
auim Murtinho-Monte Alegre. 34 mi
lhões de cruzeiros: para construção e 
aparelhamento das novas oficinas de 

I 
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Curltlba, 9 milhões de cruzeiros; para 
refõrço de pontes, 6 milhões de cru
zeiros. Resumindo êsses três totais, 
temos mais de 323 milhôes de cru
zeiros. Para o ano de 1947, há uma 
dotaçíio orçamentária de 53 mllbões 
de cruzeiros. ll:stes foram assim dis
tribuíd-os: para o prosseguimento da 
linha Joaquim Murtlnho-Monte Ale
gre. 26 m!lhões de cruzeiros; para ter
minar as oficinas em Curltlba, 5 mi
lhões de cruzelro·s; para refOrço e 
sub•tituição de pontes, ,; m!lhões de 
cruzeiros; para construção da varian
te Lapa-Rio Negro, 2 ml!hões de ,cru
zeiros: e, para outras· variantes, 14 
milhõ~s de cruzeiros, 

A!lós a leitura dêsses algarismos, 
onde se demonstra cabalmente a aç!lo 
do govêmo destinada a atender, tanto 
quanto possível, às neeessidades dessa 
ferrovia, é interessante que se diga 
ao Senado qual ~oi a llnha de ascen
dência de transporte, nesse Estado. 
Sua capacidade em 42 foi de: 
-161.332,818 toneladas qullomêtrlcaa; 
em 43. de 436 ml!hões .. , 

O Sr, Artur Santos - Isso pro'l'a 
justamente a vitalidade econômica dO 
Paraná. 

O SR, FRANCISCO GALLOTTI ~ 
Não nego essn vitalidade, 

o Sr. Arthur Santos - Não com~ 
prova a efidência dos serviços da 
Ri!de. · . 

O SR. FRANCISCO GALLOTI'I -
Se não. fõsse pe<:ndo, s~ria de se la
mentar o progresso de nosso Estado 
JX)la deficiê'1cia de nossas E.~tradas, 

O Sr. ATthur Çantos - D!sse no 
meu discurso que a Rê de, depois· de 
aer transformada em autarquia, foi 
admlnlstrada honrlldamente .. E folgo 
·muito em esélartcer "J, Ex.• nesse 
particular: tl'âta-se da administração 
Duri vai de Brl to. 

O SR. FRANCISCO GALLO'l'TI -. 
De acõrdo com S, Ex.•. 

o ·Sr. Arthur Santos - A sua ad
ministração caracterizou-se princlpaL
mentfl pelo aspecto moral, pelo resta
belecimento da dignidade e do decõro 
na gestão . da ferrovia.· ll:le foi um 
Administrador probo e trabalhador. 
IBso .que V. Ex.• está di?.endo da sua 
admlnistr;tÇào, das obras ferroviárias, 
da construção de edifícios, de casas 
para operários, de oficinas, deve-se no 
General Durlval Brito. Tenho Imen
so prazer em declarar, de público, que, 
nns minhas pala vr.'ls, quanto à Viação 
Paraná-Santa Catarina, nãt> hcuve 
qu:tlqucr restrição à corrcção dos atoo 
do General Durival Brito. 

O SR. FRANCISCO GALLOTI'I
Apalado. 

o Sr. Arthur Santos- Ma.s V. Ex
celêllCia não respondeu à minha crl
tlcn, Censurei o Ministério da Viação 
pelo fato de não tomar medidas de 
emergência com rnlação .à crise atua1. 
Sustento e afirmo que a administra
ção ela .tede dentro do principio au
tárquico, em que · está configurada, 
cuida mais dos interêsses próprios que 
dos da economia paranaense. Não 
existem providências de urgência e a. 
prova disso está nos . telegramas de 
tôda~ as associações de classe, no3 
l'€CIIImos saídos da grande assembléia 
de Cur!tiba, promovida pela Assada- . 
çüo CClmerclal do Paraná, nos artigos 
da imprensa dos ' dois Estados nas 
reclamações do Govêrno, unissonas no.s 
clamores em favor da economia pú-
bllca sacrificada. · 

O SR. FRANCISCO GALLOTl'I -
Perfeitamente. Mas V. Ex.a deve sa
ber que nem essa . direção, nem qual
quer outrã, ·que surja, quer. para di~ 
rlgil· os trabalhos da Estrada eri:l 

.aprêço,. quer de outra qualquer es
trada do Brasl!. poderã dispor de ele· 
mentos capazes doe, em caráter de 
emergência. resolver uma situação de 
super-produção, como acontece em 
noss-o Estado. 

O Sr. Arthur Santos - O que de
clarei - e é uma verdade - foi que 

11: Rêde su~endeu . os tr~ns de ·~arga. 
porque não quis pagar combustível 
ao preço corrente. O combustível, que 
é tabelado. subiu de preço e, não que. 
rendo comprá-lo pelo preço_ exato, a. 
Estrada susp-endeu os trens 'de carga, 
naquela zona. Além disso podia per• 
feitamente fazer o tráfego mútuo com 
a Sorocabana, a fim de que as sua.s 
comp.os!ções entnssem pela São 
Paulo-Paraná. l!:sse tráfeg-o mútuo não 
foi f-eito; não obstante tratar-se de 
providência antiga, que fôra reclaina
da na Conferência de Teresópo!ls. · 
Essas e 1utras as medidas de emer
gência que não foram tomadas. 

O SR. F'RANCISCO GALLOTTI
De-vo dizer· ao nobre colllga que, ainda. 
ontem, cnccntreJ o engenheiro Rena to 
Feio; dlre·tor da Estrada de Ferro Cen
tral do Bras!!, q_l}e voltou, hã dias~ dos 
Estados Unidos. Contou-me êle que, 
nêstes dois unos, a Central do Brasil 
sofre·rá uma crise de transportes sem 
pre~cdentes, porque os Estados Unidas 
só acei tarlio encomendas. para entrega 
em prazo nunca inferior a 25 meses. 

Na Inglaterra, as encomendas fei
tas estão atr~adas de um ano. Não 
há mcdldns a tomar 

.. 
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O Sr. Athur Santos - Se nada hã cho do meu discurso. em que acuso. 
n fazer, então não é preciso direção o ~1:'-istérlo por falta d-e medidas de 
nas Estradas de Ferro. emergência. A construção d,, oficinas; 

o refôrço de pontes e outras med!du. 
O SR. FRANCISCO GALLOTTI - SEn' !hantes não são de emergência. 

E' outra veemência oratória de V. 
Ex.n. O SR. F'RANCISCO GALLOTTI -

O Sr .• <lrthur Santos ·-Não- é. v. Outra co!•a não l'epresentam as me
Ex.n disse que nii.o há providências a ditias do Mln!stér!o. 
tomar. O Sr. Arthur Santos -Não; não sli.o 

medidas de· emergência, Sr. Senador. 
O SR. FRANCISCO GALLOTTI - ·· CoJ;struir casas para operárics não re-

Não há provkiênc!a a tDmar quanto pnF,entam me-di • de e·mergência. 
à aquisição de manerial rodante. 

O Sr. Arth1lr Santos- Não se trata O SR. FRANCISCO GALLOTTI -..,' 
· de ·mate·rlal rodante; trata-se de me- São medidas d-e emergênda relatin• 

dldas de emergência. · ao tráfego - desculpe-me o ilustre Se
nador.- porque um.a pente, que supcr-

J SR. PRANCISCO GALLO'ITI - ta .d.cterminada carga, não pode estar 
A indústria da construção de vagões. Euis!ta a uma sobrecarga no seu trá
foi !niclSJia no Brasil, na capital e em fego, senã· depois" de ref()rçada. Tal 
São Paulo, justamente porque não po- prc"'-dêncla é clal'O que vc;m ractiitar 
den:c~ contar com os mercados ln· o ~·scDamento da produ~ão. 
g!ê.;es e americanos. A situação· dos o Sr. Arthu.r Sa.tos - A Sorocaba.
m-e.rca<los estrangeiros é d·e tal or- na faz cc.rrer trens de carga. d!a 11' 
dem, que, como acabe! de dizer, as n"ite, para d~r ewozmento à produ
encomendas são feitas, para entrega ção. o ano passad(), dev!do à ação do 
nunca nntes df! prazo de 25 meses. Pres!dente Dutra, os trens de c~rga. 
Contrates, fechadcs com a Inglaterra, c.··:·~·ram cheJos. nn Viacão Paran!\
para entrega de mnteria.i em dezembro Santa r.a.tarina e foi tra11.sport:da tO
dó ano passado, estão prometidos .para da a prc.dução. Atualmente essas me
~ezembro do ano corrente. d'd não Bst~o sendo. tomadas. E. 

O Sr. Artl!.w· Santos - O caso do por!.sso, lá apodrecem à' margem dtlolli 
·combust!vel no Paraná não depende l!11has o fci1ão. o milho. e a ba.tata, e 
dos Estados Unidos. . tôda a produção de imuortfl.nda Tibl 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI - para a economia do pais. 
V. Ex.• está caracterizando um ponto o SR. FRANCISCO GALLOTI'I -
para o qual não· disponho de dados Mais adla nte, tere! oportunidade de 
eluc!dat!vos. ·· . dar e:cp!l.cações a V. Ex • a êste re;~-

0 Sr. Arthur Santos - Estcu piei- pe·ito. Tenho a ou! t.odcs os d~.das sô-
teando.- repito- medidas de emer- br~ o trnmport~ de cereais e madeirns. 
gênda. · Os transportes. na Estrada, aumen-

taram urc'<resslvamellte de ln~~ a 
O SR. 1.'1RANCISCO GALLOTTI - 194,6. Eri1 !n4.2. eram de 461 m!lhó-es. 

Prcme·to exib!r no nobre colega escla- . em números redondos, transform'l.n
rccimmtos nêss,e ~entido, PO·rque, pelo do-s·e .. em 19~6. em 605 !l'Jlhões! o 
'que se ouviu d-e ·s .. Ex. a. parece que o número d~ passageiros da Rêde de 
Ministério jamais cogitou de tomar V!acão, P.Pesar do péssimo serviço, 
medidas eficientes em r·elnção àquela apcÍlns trin!lcou! 
estrada. o Sr. Arthur Santos - E' claro. O 

o Sr. Arthur Santos.- o meu cUs- Paraná amnentn de população e pro-
curso refe~e-se n isso. g.ride. Não é possível que o nú.mcro 

de passageiros diminua. 
O SR. FRANCISC10 G·ALLOTTI- ·· 

M t t d S d. O SR. PRAN·CISCO GALLOTI'I -
as es ou mos. ran o no ena o oue," · 0 mo•:imento finnnce!ro ela Estrada na verba - Dotações - foram dadas, d 1• nê.~tes úLtimos anos. à Estrada . . . tem sldo semure de rc?;lme e .sa .. oa . 
o sr. Artlwr santos -·v. Ex.n co- que são aullcados cm seu próprio lli'-

meÇou lendo trêcho do meu discurso ncfíclo. Até o ano de 1941. .. 
em Qtle acuRo o Ministério por falta. O SR. PRESIDENTE - Peço per-
de medidas. de emergência. · missão para obs'!rmr ao nobre orador 

o SR. FRANCISCO GALLOT'Í'I _ de que está finda a hora do cxpe-
Mas estou mfJs·tr&ndo ao Senado as diente. 
grandes verbas concedidas pa·ra isso. o SR. LUCIO CORREIA (pelt~ or-

O Sr. Arthur Santos - Insisto em de1nl - Sr .. Presidente, sollclto de 
-dizer que V. E."·" começou lendo trê· v. E.'t.•. zubmeta à Cusn o pedido de . . . 
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proiTogação por trinta mil1utos da 
hora do ·expediente, n fim de que pos
sa o Ilustre orador terminar as judi
ciosas considerações, que vem fazen
do sôbre matéria de palpitante inte
rêsse. 

O SR. PRESIDENTE- O Sr. Se
nador Lúcio Correia acaba de for
mular requerimento no s·entido de ser 
p:orro~ada a hora do expediente por 
trinta minutos, a fl!il de que o nobre 
Senador por Santa· Catarina possa 
terminar suas considerMões. 

Os Senhores que concordam com 
êsse requerimento queiram permane .. 
cer sentados. (Pausa) . 

Esta aprovado. Continua com a 
palavra o Sr. Senador Francisco 
Gnllotti. 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI -
Sr. Presidente, continuando minha 
argumentação, devo informar que, 
até 1941, existiam 150 locomotivas, de 
tlpos diversos, na sua maioria, com 30 
a 50 anos de uso! A partir de 1942 
!oram incornoradas 27 locome~tivas ~:~. 
vapor e 6 Diesel · elétricas. 
. Em 1942 (l~dstia o seguinte mn,tc

rial rodante: carros para passageiros, 
192; vagões-gôndolas. 59; vagões
gaiolas. 151; vagões cobertos, 1. 229; 
vagões-plataforma. 1.466. . 

A partir de 1943 foram incorpora
dos mais: carros para passageiros, 36: 
Tagões-~õndolas, 209; vagões-gaiolas, 
45;. vagões cobertos, 217; vagões plata
formas. 254. 

Muitos trechos da estrada que. ti
nham uma l'ampa que não exc~dia de 
3 % foram melhorados pam a rampa 
::né.:tima de 1.3/10 %. . 

Ni'io dirã o Sr. Senador Arthur 
Santos que éste não é um serviço, 
que facilita o tráfego, porque o nobre 
colega, que tanto tem trafegado na
quela estrada, d·eve saber da dificul-
dade... · · 

O Sr. Artll.ur Santos - Ao contrá
r:!o, muito pouco. No Paraná só se 
usa a São Paulo-Rio Grande em 
casos absolutamente excepcionais. 

O SR. FRANCISCÓ GALLOTTI -
Diria então a V. Ex.• que as condi
ções de tráfego de uma composição, 
numa rampa melhorada de 3 % para 
1.3/10 %, seriam comparáveis às de 
uma ·rampa que permitisse o tráfego 
de um automóvel em "prise". O re-

. !õrço das pontes e todos os trabalhos 
realizados. Sr. Senador Arthur San
tos, aliviaram e melhoraram o trfl.
tego. o tráfego naquela estrada seria 
hoje lmpossivel, se a sua direção não 
houvesse tomado as medidas neces- · 
!ãrlas para a rcallznção dos melhora
mentos a que fiz referência. 

Longe de mim di?.er que o tráfego 
da estrada é bom. Mas também longe 
de mim afirmar que o Govêmo nada 
tem feito para melhorar as condições 
da Rêde de VIação Paramí-Santa Ca-
tarina. · 

A "via permanente", a despeito uns 
grandl!s, enormes dificuldades ,,ara 
aquisição do material, foi melhorada, 
n partir de 1940, com a substituição 
de 780 quilõmetros de lihha féiTea, 
apllcaçiio de 2.500.000 dormen~es e 
Jastreamento de pedra britada numa 
extensão de 260 quilôme,tros Estas 
ml!didas b'eneficiaram o tráiegr da. 
Estrada, aumentando sua poss!iJill .. 
'da de de transporte. 

No momento, segundo dados uruais 
do Ministério da Viação, .Lg'tat·ctam 
transporte 1. SOO vagões de café, 1.697 
de cereais e 23;518 de madeira. 

O Sr. Arthur Santos - As req:!ls!
ções para transporte de madeiras são 
antigas - até d·e dois anos - na SãG
Paulo-Rio Grande. 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI -
São, de fato, antigas. 

Sabe V. Ex.•, certamente, o que se 
deu com a madeira proveniente do 
Estado do Paraná ... 

O Sr. Artlwr Santos - Conheço o 
assunto tão bem como V. Ex.• e me 
espanta que, como S-enador por S9.nta 
Catarina. V. Ex.~ tenha essa atitude. 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI
Sou Senador por Santa Catarina, mas 
antes de tudo, sou 'braslleiro; e tenho 
o deve!' de olhftr as coisas acima de 
quaisquer interesses regionais enca
rando-as com a verdade e sob o pon· 
to de vista nacional. 

O Sr. Arthur Santos - V. Ex.a
não ignora que ~anta Catarina se de
bate nas mesm11s aflições qtie o Pa-
raná. ' ' .. 

A Estrada em causa é um verdadeiro 
padecimento para as popt.lações pa
ranaenses e catarlnenses que gritam; 
unissonas, contra a crise de trans
portes. 

O SR. FRANCIS.(JO GALLOTI'I
Mas as reclamações que existel!l 11~ 

.Paraná, contra• essa Estrad:~,, tem a. 
mesma Intensidade das que existem 
no Bras!! inteiro, contra tõdns as nos
sas vias-férreas. 

Nêste particular, estamos numa si· 
tuação clamorosa em todo o pais. 

O Sr. Arthttr Santos - Protestei 
apenas porque o nobre orador disse 
que não havia qualquer providência 
a tomar. 

O SR. FRANCISCO, GALLO'lTI' -
Qu:mdo declarei que niio havia pro-



Y!dêncla a tomar, quil: referir-me 
.àquelas que V. Ex." Imagina possam 
~er levadas a efeito do · dia para a 
noite, no sentido de transformar a 
Estrada - que se acha em precária 
situação - numa via-férrea mode
lar. Não é possiv~l conseguir-se isto, 
absolutamente, em curto lapso de 
tempo. 

O Sr. Arthur San·tos - V. Ex.• me 
está fazendo uma injustiça, porque 
V. Ex.• começou lendo um tópico do 
meu. discurso, em que eu fixei os pon
tos da acusação. 

O SR. FRANCISCO G.I\.LLOTTI
O Ministério da Viar.ão está. tomando 
as devidas providências. 

O Sr. Arthur Santos - Folgo em 
ouvir essa declaração de V. Ex.•. 

O. SR. FRANCISCO GALLC1'Tl -
Vejamos o que ocorre com as madei
ras. Tenho impressão de que o Ins
tituto Nac!<inal do Pinho, quando MI
nistro da Viação o Coronel Macedo . 
Soares, ficou· de apresentar a S. Exa 
estudo que o capacitasse a dar ritmo 
ao transporte de ma-deiras parn os 
portos n f!m à:: resolver a situação. 

. Tal estudo, entretanto, até hoje -
certamente' por motivos Imperiosos, -
não foi apresentado. Sei, porém, que 
o Sr .. Ministro da Viação aguarda a 
sua entrega para tomar as medidas 
que couberem. 

O Sr. Arthur Santos - Quel' dizer 
que se o Instituto Nacional do Pinho 
não apresentar êsse estudo, o Govêrno 
nada fará. · 

O 'SR. FRANCISCO G.ALLOTTI -
A impressão de V. Exn é que, se o 
Instituto Nacional do Pinho não en
'Viar o plano, os transportes para-
~·ão. ' 

O Sr. Arthur Santos - Não; V. 
Ex.a está dizendo que o Ministro 
aguarda essas providências. 

O SR. FRANCISCO G.ALLOTI'I -
Absolutamente, continuarão nas con
diç~s em que se vêm fazendo. com 
o plano do Instituto Nacional do Pi
nho, poder.se-ão obter melhores re
sultados para o esco!lJllento dêsse. pro
duto, que enche, como verdadeira flo
resta, , a Ré de Férrea. de Viação Pa
ranaense. 

O Sr. JO$é Amerlco- v. Ex.a acha 
que a estrada tem eficiência e está 

. em boas condições de tráfego com êsse 
apt~relhamento? 

O SR. FRANCISCO GALLOTTJ:
Tenho a impressão que nlio: há neces
sidade. de maiores· providências embo

····,·, 

o S1·. José Americo - Então o Se
nador Artllur Santos tem tôda a ra
zão: é contra essa deficiência que S. 

. Ex.• reclama. 
O SR. FRANCISCO GALLOTI'I

V. Ex.•, que foi Ilustre Ministro da 
Viação - e tive a llOnra de seryir sob 
suas ordens - eminente membro do 
Tribunal de Contas Federal, V. Ex.•, 
melhor que qualquer um àe nós que 
nunca ocupou ·esses postos, sabe das 
grandes dificuldades existentes para 
reF0l11~r o problema. 

O Sr. José Amerlco - V. Ex.• não 
me leve a expllcar as origens dessa 
desorganização, do mal que está acon
tecendo. Fariam os a autópsia de um 
g1•anc!e escândalo. · 

O SR FRANCIS.CO GALLOTTI -
Não é a isso que quero referir-me. V. 
Ex.• sabe como unia autarquia, uma 
repartição tem enormes dificuldades 
para, numa emergência, resolver o 
problema. v. Ex• procurou resolver a 
situação do nordeste, e. por Isso, foi . 
consagrado como super-homem. Tive 
ocasião de verificar os aplausos que o 

·povo do nordeste lhe tributa, ouvindo 
mesmo dizer, - desculpe-me V. Ex.•. 
a expressão é daquela gente - "Sou 
do José Américo, porque salvou o nor
deste". · 

V. Ex• pode fazer Isso porque não 
estava adstrito, sttbol'dinado à Lei Or
çamentária, que tolhe a. nção de qual
quPr administrador. 

O S1'. José A merico - Frlzei ape-. 
nas que o ·senador Al'thur Santos re
clamará contra a deficiência de tra.ns-
portes e V. Ex." reconhece que, real
mente, existe. 

O SR. FHANCIS.CO GALLOTTI ,;_ 
Reconheço a deficiência, ma~ posso 
dizer que o Ministério da Viação está 
procurando resolvê-la; não se encon
tr~ rl~ b•·ar.r~s Jrn>qdos assistindo. 

o Sr. José Amerlco - :S outra cou-
sa. v. Ex.• demonstrou que já. !oram 
tomadas medidas nêsse ·sentido e que 
·o Ministério da Viação está diligen
ciando no sentido de melhorar as con
dições da estrada~ 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI ~ 
v. Ex.• e o nobre Senador Arthur 
Santos devem ter· ouvido, ontem, do 
própr!o Ministro. creio eu, as provi
déllcius que determinou na zona de 
Londrina para, com todo o sacrl!íclo, 
minorar os males da situação precil.ria 
em que se encontra n estrada. 

o Sr . .Ribeirq Gonçalves - V. E:c.• 
focal!zl)u situa~1i.o contra-ditórla, qual 
a àe Incentivar-se a produção 11 não ra dentro das possibilldndes·. 

• .. ; •• -~ j ~;.;... 



~e lhe oferecer trnnspor~es para :evá
la. :ws c·entros de consumo. 

o sr. Atrhur Santos - O nobre ora
dor antecipou o que la ltiz.e;. F,,tava 
m.eEmo impl'esslonado com o número 
de telegramas que recebi do meu Es· 
tado e proeurei o Ministro da 'í!ia~ão 
e tive d·e S. EJt.• a mais llsonjeira irn· 
pr.essãG. ,O,:firmou aqu-ele t\~ulaJ qua 
e1.tá ci~nte das reclamações e provi· 
denciando sôbre o assunto. D<cl:m>~ 
mesmo que havia ordenado à adm\· 
nistração da V1ação Ps.!'aná-Santa 
Catarina qut usasse de tõdas a" me· 
didas possiveis para Incrementar o 
tráf-ego, mesmo com tr-ens de c~rgas ... 

. autorizando fôEs·e adquirlào o com
bu.:.tível necessário pelo preço corrent~ 
naquela região; tudc. para que, de fi.()· 
do a1gum, o tráfego lõsse parali~ado. 

Como não me anima outro imerêsse 
sfnão o de resolv~r a situação ·.ie m·eu 
Est!>do, comunique! às assoc!açõ·;s da 
classe e ao próprio Govêrno est.adual 

" o resultado da conferência que t.ive 
com o Sr. Ministro da Viação. 

Afirmou mnls que tinha intenção 
àe visitar o Paraná e verificar de vi.su 
& situação dellca.da em que se mcon
tra a 7.ona S·Ervlda pela Viação Pa· 
raná. N~·sse ponto, confirmo gostosa
mente a declaração de V. Ex .... 

O SR. FRANCISCO GALLO't'Tl -
:ill'. pois, certo que· o ilustre Se:: a dor 
Arthur Santos não te'l'e o intuito de 
uma crítica ... 

O Sr. Arthur Santos - Disto pode 
V. Ex.• estar C·erto. A minha inue!JÇáo 
!o! a!)enas a de colaboraJ'. 

O SR. FRANCISCO GALLO'T"I'! -
•... e. sim, o de uma colaboração cons
trutiva, a fim de qu.e a situação da· 
quela Estrada seja das mais promis
sOras e possa atender às necessidades 
dê~s riquiss!mos Estados, que são o 
Paraná e Santa Catarina. Estou tam
bém certo de que, tra~endo ao Senado 
os esclarecimentos que acabei de pres
tar, pratiquei ato de justiça. para com 
a ação dos tíltimos Ministros da Via
ção e com os quais servi, exceto o atual 
- engenheiro Clóvis Pestana - po·r~ 
que, quando S. E.'l:.• aesumlu a c!!r-e
ção da pasta, nesse mesmo dia fui 
dispensado da Comissão que exercia 
para voltar ao lugar de enrrenhe!ro do 
Departam~nto doe Pôrtos. •renho, po
rém, a certeza d·e que, no fa2ler ,!ustlçn 
ao Ilustre Senador; façc-a . também 
ac.s dignos ex-ministros general Men
donça Lima e coronel Edmund~ Ma
cedo Soares, que sempre visaram pa
trlõti~amente o bem e a grandeza do 
Brasil, sem qualque~ interêsse oessoal. 

Era o que tinha a dizer. Cli'!uito bem. 
n!uito bem.> 

O SR. CARLOS PRESTES - Peç:> 
a palavra. , 

O SR. PRESIDENTE - Tem a pa
la.vrn o nobre Senador. 

O SR. CARLOS PRESTES c•) -
Sr. Presidente, atiJndtmdo· ao a pêlo de 
conterrâneos meus, pais e mães sul
rlograndenses, solicito vênia ao Sena
do para ler o seguinte telegrama, idên· 
tico a muito-s outro~ que tenho rec·e
bido: 

"São Gabriel. 
Os abaixo assinados pais demo

cratas pedem a V. Ex.• levar ao 
conhecimento de·ssa Assembléia 
o nosso veemente protesto contra. 
o ato do Govêrno pedindo o ~e
chamento da Juventude Comuni5-
ta o qual além de ser antl-de:nc.
crâtlco é uma medida unilateral 
porque impede a nós pais de con
trapormos os nossos ideais de de
mocracia, paz e progresso às idéias 
fascistas pre,gadas abertamen~ 
em eecola.s oficiais como podemo; 
·provar pelos compêndios adota.dos 
naô mesmas. Reivindicamos O !I· 
tross!m, caso ainda nos ass!sta 
uma par.::ela de "pátrio poder" o 
dlrz!to de ~;ducarmos nossos fi
lhos dentro de organizações le
gitimamente democráticas com:> é 
a Ju'.'entude Comunista contra os 
planos guerreiros de' .Truman e 
dos boches a tômicos. de' Wall 
Stre·et e seus agentes em nosso 
pat; cujos objetivos .são amRrrar 
a nossa pátria ao carro do Impe
rialismo ianque sacrificando ·os 
como carne pa.ra canhão a fim 
dt> conseguirem seus sonhos de 
predom!nlo mundial. - · Marc!nio 
Chagas. - Ciro Alencastro. -
Adail Vieira. - Gomercindo lU
beiro. - Mário Lima. - Jalva 
Lucas~ - Gregario Cany. - Car
los Cony. - Americo Salvador. 
- Ildefonso MacieZ. - Antonio 
Cruz. - Frantz Bragança. -
Darcy Rosas. - Alfredo Souto. -· 
Francisco Salvador. - José Adria
nos. - Carlos Souto. -- Pedro 

· Bittcncourt. - Manoel Andrade. 
- Lutz Barcelos, - Lauro Mactel. 
- Dora MacieZ. - Argemlro das 
Santos. - Raul Oliveira. - Ma
ria de Lourdes Vieira. - Stela 
Cany. - Lydta Morais". 

Era o que tinha a dizer. 

c•> Não foi revisto pelo orador. 
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O SR. VICTORINO FREIRE 
Peço a palavra para uma ·explicação 
pt;ooOIU. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a pa-. 
lavra o nobre Senador. 

O SR. VICTORINO FREIRE (") 
<i>ara uma e:ppt1caçao pessóatJ - Sr. 
l'rtslueme, o ;:;e·nauo tomou conheci· 
mento ua declaração que fiz à un
prensa carioca, · cumprindo também 
uu;" ueJJ.ocl'açao a e 1.t1eu · partido, de 
que, em aqu1 chegando, durante 30 
ams, 1merpemria a Mesa pa1·a que me 
informasse se havia recebido a r~
l4ilnCla ao Senauor, pelo meu Estado, 
Sr. Olooom~r Cardoso, em cumpri
mento de compromisso por êle assumi
ao péra.uue o eJeltor;,ao marannen..;<', 
a.n teo aas ele!çócs de 19 de janeiro. 

.t:la quase ao aias, porem, Sr. Pre
&idente, o Senador Clodomlr Cardoso 
nao comparece às sessoas do Sena<l.o 
nem as aas Coml.ssoes de que faz par
te, e atendendo a ponderações que 
me foram feita:s por vários ilustres 
Srs. Senadores, mm tos dos quais meus 
amigts e cuja alllizade muuo prezo, 
como sejam o eminente senador José 
Américo de Almeida, cuja obra admi· 
nistrativa à frente do M!n1stério d9. 
Viação acompanhe! de perto e com 
ta:nto entusiasmC>, o Senador Ribeiro 
Gmçalves, meu velho amigo do P!au1, 
os S::nadores Hamilton Nogueira, 
Etelvlno Lins, D\l.rval- Cruz e outros, 
venho declarar a V. Ex•, Sr .. Presi~ 
den,e, que a alta dlreção do meu Par· · 
tido, pela minha voz, afirma ao· Sena
do que os atas praticados contra nós, 
p~r o;asião do pleito de janeiro pas-

. sado, pelo Senador Clodomir Cardoso, 
e<.rao conservados, de hoje em diante, 
em p'rpétuo s!Jêncio. ::>ua ExceJePc.a. 
está anistiado. Pode, ·pois, S. · Ez.• 
<:u ..•. 1,:..·,u·•· ,.u Son,..,ll, ~oJ..ll receio oa 
ouvir qualquer interpelação da minha 
}larte. .· 

Não. costumo, Sr. Presidente, · tripu
diar sObre os V<lncidos. Sua Excelên
cia tudo fêz contra mim, antes e. de· 
PC>is da última ·eleição. Maior casti
go, no entanto, não poderia infringir· 
lhe dC> que a derrota que experlmen-

. tau· no emba:e cívico mais liso e livre 
que o Maranhão já presenciou. 

Desejo também Sr. Presidente, 
aproveitando a oportunidade que ora 
se me oferece, render a homenagem 
da m.nha admiração e do mw res
peito à altivez e ao destemor do ele!-. 
torado maranhense, bem como ,à in
tegridade da Justiça .eaeltoral, pre
sidida pelo grande esp!l·ito do C!Dl-

nente Ministro Lafa:ete de Andrada.. 
O Supcnor Tribunal Eleitoral, por 
unãmlllidade repeLu a falsidade for· 
jaaa pam aepurar o meu mandato e 
~< meus companbe~ros de partidO 
acompanhando o voto de um dos 
maiores juizes do meu Pais, o 8?. 
Ml..'listro Ribea·o da Costa. 

Esse voto ' br!lh!lnte e jUdicioso 
manteve a verdade do pronunciamen
to oa JUStiça do m~u Estado contra as 
alc1vozms com que meus adversariaS 
p1·ocuravam arrancar-me o O!ploota 
conlertdo pelo voto Lvre de quarenta. 
mil eleitores, contra onze mil e sete
centos. ctados a qutm não tmha am
bientP eleitora! no meu Estaoo. 

Era esta a explicação que deseJaVa. 
dar ao Sen·ado. 

Assim, Sr. Presidente, sejam tcs
temunha3 os meus nobres colegas ·da 
afirmativa que . faço de que o hon
rado Senador Clodomtr Cardoso po
derà comparecer ;to Senado à hora. 
que bem entender:e tomar parte nos 
seus trabalhos, sem constrangimento, 
mesmo porque o mstame que o Bra
sil atravessa é de trabalho e de har
monia, e eu não quero fl<:ar cem a 
responsab!Ldade de desfalcar esta 
Casa da presença do nobre Senador 
que, apesar dos pesares, possui uma 
grande cu,ltura, com o 'que honra o 
Estado que represento no Senado da 
Repúbl!ca. 

Era o que tinha a dizer. <Mutto 
bem. Muito ltam> • 

Comparecem mais ru Sr&. Se-
nadores: · 

Santos Neves. 
Salgado Filho. 
Victorlno Freire. 
Jose Neiva. 
Ferreira de Sow:a. 
Pllnio Pompeu. 
Fer:1::tndcs T::~vora (7) • 

Deixaram de comparecer 01' 
Srs. Senadores: 

Alvaro Ado!pho. 
Clodomir Cardoso. 
Mathias Olympio. 
Olavo Oliveira. 
Novaes Filho. 
Aloysio de Carvalho. 
Pmto Aleixo. 
Pereira Moacyr. 
Att!llo Vivacgua. 
Alfredo Neves. · 
Pereirn Pinto. 
Marcondes ·Filho. 
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Euclydes Vieira. 
Roberto S:monsen. 
Vespasiano Martins. 

Getulio Vargas (16) • 

O SR. PRESIDENTE- Acha-se sõ
IJre a mesa um requerimento que vai 
ser lido. · 

O SR. 1. 0 SECRETARIO . lê o se
guinte 

REQUERXMENTO 

N.0 35, dõ 1947 

Membro de duas Comissões - Cons
tituição e Justiça e Finanças - venho 
·renunciar ao lugar que ocupo nesta 
última, dando margem, assim, a que 
seja êle preenchido por um dos Se
np,dorzs eleitos no recente pleito de 19 
de janeiro. 

Sala das Sessões, em 25 de abril de 
1947. - Etelvina Lins, 

O SR. PRESIDENTE - O requeri
mento que acaba de ser lido independe 
de apolamep.tc· e discussão. Vou sub
metê-lo ao voto da Casa. 

Os Srs .. Senadores que o aprovam, 
queiram ficar sentados. C Pausa) , 

Está aprovado. 
O SR. IVO D'AQUINO ~Peço a 

· palavra pela ordem. · 
O SR. PRESIDENTE- Tem a pa

Javra o nobre Senador. 
O SR. IVO O' AQUINO <Pela ordem) 

- Sr. Presidente, em virtude da re
núncia do nobre Sanador 'por Pern!l!m
buco, Sr. Etelvina Llns, às funções de 
memb:ro da Comissão de Finanças, por 
já pertencer à de Constituição e Jus
tiça, requeiro a V. Ex.a seja Indicado 
de acõrdo com o artlr;o 44 do Reglman~ 
to Interno do Senado, substituto pari\ 
S. Ex.• na aludida comissão. . 

. O SR. PRESIDENTE. - Designo 
para substl tu to do Sr. Senador Etel
v!no Llns, na Comissão de Finanças, o 
Sr. Senador Apolónio Sales. 

O SR. SALGADO FILHO- Peco u 
palavra pela ordem. . · 

O SR. PRESIDENTE -. Tem n 
palavm o nobre Senador. 

O SR. SALGADO FILHO (Pela OT· 
d.em) - Sr. ·Presidente, tendo renun
ciado o nobre Senador Sr, Vergniaud 
Vnndcrlel ao cargo na Comissão de 
Fõrças Armadas, requeiro a V. Ex.• 
.seja nomeado substituto par111 s. Exce
Hlncla. 

O SR. PRESIOONTE - Atendendl) 
ao pedido do Sr. Senudor pelo RI~ 
Grande do Sul, designo pam substituir 
o Sr. Senador Vergniaud Vnnderlei na. 
Comissão de Fôrças Armadas o Se
nhor Senador A!fr2do Nasser. 

Finda a .hora do expediente, pas-
sa-se à .. 

ORDEM DODIA 
Discussão única do Projeto de 

Resolução do Congresso Nacional 
n.u 2, de 1947, aprovando o Acôrdo 
sôbre ·Transportes Aéreos entre o 
Brasil e a França. • 

O S. FERREIRA DE SOUZA 
Peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE .- Tem a pa
laVI·a o nobre Senador. 

O SR. FERREIRA DE SOUZA -
(Pela ordem) (•) - Sr. Presidente, 
o Projeto ora em discussão refere-se a 
um Acõrdo - diz a ementa constante 
da pauta da Ordem do D!a - sôbre 
Tmnsportes Aéreos entre o Brasll e a · 
França. 

Foi · distr!-buida no Senado o avulso 
com o paracer da Comissão das Rela
ções Entterlores, que o. firma, sem o 
toor do acôrdo. Não é. possível, portan
to, que esta Casa aprove um conv.ê
nfo entre países, se não tem ciência de 
seus têrmos. · 

O Regimento é eltpresso no exigir 
que, havendo em projeto de lei ou 
de resolução referências a uma lei ou 
ato qualquar. es-sa lei ou êsse ato ve
nham transcritos e dêles se dê co
nhecimento ao Senado. 

Assim, requeiro n V. Ex. a que retire 
o assunto da Ordem do Dia, c que só 
volte a ser discutido quando for2m for
necidos ao senado os têrmos do Acôr
do 011j~. R:Provação nos é pedida. 

O SR. PRESIDENTE.- EFET!VA
mente, houve um lapso na publicação 
do avulso, omitindo-se o Acõrdo a que 
se refere o Ilustre senador Ferreira de 
Souza. Entretanto, como o assunto fi
gura na Ordem do Dia, a Mesa, por s\ 
mesma, nã.o ·o pode retirar; necessita 
consultar à Casa pois é esta qu~ . de
lib3ra. 

Submeto à sua aprovação o requeri
mento de S. Ex.a, para que se faça a 
publicaGão Integral da matéria e volte, 
depois à discussão. . 

Os Srs. que o aprovam, queiram 
conservar-se sentados. (Pausa). 

· Estã aprovado: Procedere! à dHigên
c!a soli<1ltAda t>•lo 8r. Senarlor F·Prrei
ra de Souza. <o acôrdo .estâ junto ao 
parecer, p6.g. 398) . 
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O SR. PRESIDENTE - Em dis· 
-cussão o parecer n. o ~6. de 1947 do, 
Com.lssão de Relações Extei-iores. 

Não hav~ndo quem peça fi! palavra, 
declaro encerrada a discussão. Os Se
na.dores que aprovam o parecer, quei
ram pocrmanecer sentados. (Pausa). 

t aprovado o seguinte 

PARECER 

N.0 46 - 1947 
(Da Comissão de Relações Exteriores> 

A Assembléia Constituinte Ita!la. 
na, por Intermédio de S. Ex.• o S"e· 
nhor Embaixador da !tâiia. enviou ao 
Senado Brasile·Iro e às demais As
sembléias das Nações Unidas, uma 
Mensagem, solicitando, cm resumo: 

a) que "as mais duras condições 
do Tratado de Paz possam desde já 
ser aliviadas"; 

formam a estrutura constitucional de 
nosso pais, a fim de que não sejam 
transbordados os just.os limite·s das 
prerrogativas do Legislativo, no pa- . 
norama da política exterior do Brasil. 

O art. 87 da nossa Lei Maior, capi· 
tulando as atribuições privativas do 
Presidente da Repúbllca, confere-lhe 
n faculdade de: 

- "Celebrar tratados e convençõ~ 
internacionais ad reterendum do con

. gresso Nacional" ütem VII) . 
- "fazer a paz, com autorização e 

ad rejerendum do Congresso Nacio
nal (i tem IX) . 

De outro lado, prescreve lL Consti
tuição, como competência exclusiva 
do Congresso Nacional: · 

- "resolver ·· definitivamente sõbre 
os tratados e convenções · celt>bradoK 

. com os Estados estrangeiros pelo Pre
sidente da RetJÚblica". (art. 65, · !) . 
' . 

b ~ j tld A reprcduçãó dos textos . constitu. 
) que "nao se am num as mu- · clonais invocados, vêm reavivar o de-

t!lações de tenitór!o"; line:tmento da . sistem~tica por nós 
c> que "sejam j,oupaàas inJustas· · adotada quanto às relações com os 

humilhações ao Exército, à A viação e outros povos, por força do qual R•' 
à Marinha italianas, que herl>icamen- · Presidente da República cabe condu
te atuaram ombro a ombro com as zir a· politica exterior, !lcando as suas 
Fõrças Aliadas"; · dlretrizes, fixadas cm atos interna-

c!) que "sejam evitados os onus clonais, sujeitas à revisão pelo Con
finance!ros .e económicos lnsustentá- gresso Nacional. 
veis pelo pais, empobre<!ldo pela guer- Justifica-se. pois, a citação consti· 
ra e projetado no sentido do' próprio tucional quando temos que opinar · 
renascimento"; e. finalmente. ananto .à solicita.çõ.o constante da. 

·e) o "reconhecimento do princípio Mensagem ora em exame, que re'lr,t<· 
da revisão das condições do Tratado uma situação anterior, Intimamente 
por meio de pac!flcos acôl'dos". ligada a um Pacto Internacional, do 

qual participou o Brasil, não cabendo, 
. Conclue tal documento expressaudo nesta altura, a intervenção do Parla
a "confiança de que os Parlamentares . menta, uma vez que ntío lhe foi sub
dos Povos que Intervieram na guerra metida à sua apmvação o tratado 
em defesa da liberdade e da justiça vinculado ao objéto do expediente da 

·.do mundo queiram, ncolhendo a mell- ASsembléia Italiana. . 
sagem do povo 'italiano, garantir para 
o mesmo maiores possibilidades de Isto posto, e recordando que aB 
consolidações para o novo regime re- reivindicações italianas coincidem, em 
publlcano e democrático na paz so- linhas gerais, com o ponto de vista 
cial e no trablho fecundo". defendido pela delegação brasileira à 

Conferência da Paz. em conformlda-
Os aspectos assim focalizados ·na de, aliás, com a tradição diplomatica 

Mensagem . em apreço de<: errem to- . do nosso país, mas ·sem poder sugerir 
dos. em suas origens evldentement.e iniciativa quanto ao pectido daque!es 
da guerra a que se lançou, Infortuna- que representam o pensamento c os 
damente, o povo Italiano, e mais pro- anseios da nação italiana, nos é !ic!
xlmamente, do Tratado de Paz que· to focalizar, por ser profundamente 
o ni·esmo assinou com os vencedores ·sensível ao esplrito de fraternidade 
da última guerra mundial. entre os povos, que sempre nos anl-

Conquanto 0 apêlo da constituinte mou, o último tópico da Mensagem 
da Italla rriere}ia tõdn a nossa consi- em apreço, no qual se aflrmllm os 
deraçfio, ao apreciá-lo não podemos ·propósitos de consolidar "o novo re
nos afust.ar. d11s normas r!gldas q11e gime republlcnno e democnitico;', 
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p!ll'a a preservação da paz social e 
a possibilidade do trabalho fecundo . 
.Atingidos esses nobres ideais, possa a 
!tnlla formar. secularmente, no lado 
das nações que só se lançam à guer
ra como uma medida irrecusável ~os 
seus brios ou para, dar ao mundo o 
seu contingente na obra comum da 
manutenção dn paz universal. · 

Nestas condições. opinamos pelo ar
quivamento da Mensagem, propondo 
seJa transmitido à A~sembléia Cons
tituinte da Italla o Inteiro teõr deste 
parecer. se merecer n aprovação do 
plenário. · 

Sala das Comissões, em 15 de abril 
de 1947. - Alvaro Maia, Presidente. 

• 

Mathias Ol!Jmpio, Relator. - Alfredo 
Neves. - Flavio Guimarães. - Arthur 
Santos. 

• O S.R. PRESIDENTE- Nada mais 
h~vendo a tratar, vou encerrar a ses
são, designando para a da próxima 
segunda-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Dl&cussão única do Projeto de Re
solução do CongrCõSO Nacional n.0 2, 
d·e 1947, a;:·ovando o Acõrdo sõbre 
Transportes Aéreo~ entre o Brasil e 
a França. (Da Coinlssão de Relações 
Extcric~:s, no Parecer n.0 48, de 1947\ 

·Levanta-se a se·ssão às 15 horas e 
40 minutos . 



27.a Sessão Ordinária, em 28 de abxil de 1947 

PRESID!!:NCIA DOS SRS. NEREU RAMOS, PRESIDENTE, E MELLO 
VIANNA, VICE-I?RE.S!DENT:.; . 

.As 14 horas comparecem os Srs. 
Senadores: 

Alvaro Maia. 
Wald~mar Pedrosa. 
Alvaro Adolpbo. 
Augusto M.eu·a. 
Pires Ferreira·' 
Plínio Pompeu. 
Adalberto Ribeiro. 
Vergn!aud Wanderley. 
José Americo. 
Etelvina Lins. 
Clcero ú'e Vasconcelos. 
Góes Monteiro.· 
Walter F1·anco. 
Maynard Gomes. 
Pinto Aleixo. 
Henrique de Novaes. 
Santos · Neves. 
Alfredo Neves. 
Sá Tinoco. 
Carlos Prestes. 
Andrade Ramos. 
Mello Vianna. 
Levlndo CoelhO. 
Bernardes FllhO. 
Marcond~s Filho. 
Euclydes . Vieira. 
Dar1o Cardoso. 
Alfredo Nasser. 
João Villasbôas. 
Filinto MUller. 
Flavio Guimarães .. 
Arthur Santos. 
Ivo d'Aquino. 
Francisco Gallottl. 
Luclo Con·e:a. 
Salgado Fllho. (36) 

, Comparecem mais os Srs. Se
nadores: 

Ernesto · Dornelle~~. 
Apolonfo Saleo. 
Fernandes Tavora. 
Durvnl Cruz. 
Ferreira de Souza. 

Attilio Vivacqua. 
Georglno Avelino, 
Victorlno, Freire (8) • 

Deixam de comparecer os Se
nhores, senadorea. 

" Magalhães Barata. 
Clcdomir Cardoso. 
Jo~é. Neiva. 
Mathlas Olympio. 
Ribeiro Gonçalves. 
Olavo Oliveira. 
Fernandes. Tavor~<. 
Novaes Filho .. 
Aloysio de Carvalho. 
Pereira Moacyr. 
Pere1ra Pinto. 
Hamilton Nogue!rto.. 
Roberto Slmonsen. 
Pedro Ludovico. 
Vespaslano Martins. 
Roberto Glasser. 
Getulio Varg11s (17) • 

O SR. PRESIDENTE - Acham-se 
presentes 36 srs. Senadores. Haven. 
do número ·legai; está . aberta a ses
são. Vai-se proceder à leitura, da ·
ata. 

O SR. 3.0 SECRETARIO (servin
do de 2.0), procede à leitura da ata 
da sessão anterior que, posta em dis
cussão é, sem debate, aprovada. · ·. 

O SR. 2.0 SECRETARIO Cservtn· 
do de 1.0 ) lê o seguinte 

EXPEDIENTE 

Oficio: 
- Do presidente da Associação Ru

ral de Pt·esic!ente Wenceslau, comu
nicando a deliberação que tomou, em 

- assembléia geral extraordinária, de 
def.n1r sua atitude em face da cr:se 
que afeta a pecuária nacional, advo
gando a intervenção dlreta do Gover
no para a solução do problema. -



' . 
A Comissão de Agricultura, Indústria 
e Comérc~o. 

Tcleuramas: 

regulamentação do art. 157 da cons
tituição que trata do repousa· sema
nal remunerado. - Inteirada. 

- Do Sr. Presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral de Pernambuco, 
comunicando a instalação dos traoa~ 
lhos da Assembléia Constituinte da

. quele Estado, bem como a eleição de 

- Do Sr. Presidente da Assembléia 
Constituinte de Pernambuco, comu
rucancto a instalação solene da mes
ma, bem como a eleição da respectiva 
Me.sa. - Inteirada . 

sua Mesa. - Inteirada. 
- De A!onso Jard:m .e outros, em 

nome dos operários da Fábrica Nnclo~ 
na.l de Cutelaria Haliad, solicitando a 

O!!cio: 
- Do Sr. 1.• secretário (la Camara 

dos Deputados, encam:nhando a se-
gtunte · 

P~OPOSIÇÍÍO 

. N.0 21- 1947 
Cria nas Faculriaães Federais de Medicina a cadeit·a de Tisiolo{Jia. 

O Congresso Nacional decreta: 
· Art.. 1.° Fica criada nas Faculdades Federais de Medicina,. a cadeira 
de Tlsiologla. · · 

Art. 2.0 Será a seguinte a lotação de cada uma das· cadeiras !nsbl.
ladas no ano de 1947: 

Pessoal 
Professor, padrão M ............... .' .......... . 

3 Assistentes padrão H ........................... , 
1 Rndiologlsta padrão H ......................... . 
1 'Tisiocirurgião padrão H ....................... . 
l Laboratorista padrão H ...................... .. 
4 EnfeiTneiras padrão G . ~ ......................... . 
2 Escriturários padrão G ........................ . 
1 Arquivista padrão G _ ........................ . 
1 Técnico ·de raio X padrão F ................... . 
1 ''l'écnico de laboratório padrão F ............... . 
4 Atendentes padrão E ......................... .. 

Art. 3.0 A dotação para materlnl de !nstalaçiío 
· será discriminada: . · 

Material 
a) Serviço de Rndiologla ........................ . 
bl Serviço de Cirurgia de Tuberculose ........... , 

Cr$ 
54.000,00 
70.200,00 
23.400,00 
23.400,00 
23.400,00 

. 76.800,00 
38.400,00 
19.20o,oo· 
16.800,00 
16.800,00 . 
60.000,00 

422.400,00 422.400,00 . 

Cr$ 
2s.'ooo,oo 
10.000,00 

'c) di · Me camentos . . ................... :.. . .. .. .. . 20.000,00 

d) Sei:ViÇo de Secretaria ................... , .. .. . .. 5. 000,00 

Soma ............... ·........... 60.000,00 60 .. 000,00 

Total ........ , , ....................... ,. . . . . . . . . . . . . . . 482.400,00 

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário. , 

Câmara dos Deputndos, em 22 de u.bÍ'll de 194'7. -' Samuel · Duarte. 
- Munho;:: da Rocha. - Pedro Pomar. 
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O SR. PRES!DENTE- Está finda 
a leitura do expediente. 

Devo comunicar aos nobres Senado: 
res que esteve nesta Casa o Sr. En
c .:.rregado de Negócios da Dinamarca. 
para agradecer as manifestações de 
pezar do Senado por mot:vo da morte 
do R;ll Cristiano X. 

Tem ·a palavra o Senador Augusto 
Mcira; orador inscrito. · 

O SR. AUGUSTO MEIRA - Sr. 
Presicente, peai a pllavra para fazer 
Jto Senado uma comunicação, qu·e me 
é solicitada do Pará. 

Os diplomnndos da Escola· de Co
mércio daquele Estado pedem-me co
munique ao Senado que satis!eltos 
pela volta do país do tradicional re
gime democrát:co, resolveram. c~mo 

· homenagem ao Senador Melo Viana. 
que presidiu a Assembléia C<lnstltuin
te. colocar entre os seus retratos de 
tormatura o de S. Ex.• .. 

O telegrama que recebi está con
cebido ·nas seguintes têrmos: 

"Diplomandos Escola Técnica 
de Comércio Pará sol!c!tam V. 
Ex.• comunicar ao Senado reso
lução unanlme.. de incluir quudr., 
formatura retrato Senador Melo 
V!ãna como homenagem especial 
ao Presidente da Constituinte que 
POs têrmo ao regime fascista cte . 
1937". 

Era a comunicação que queria ra
zer à Casa. (llfuito bem. l 

O SR. PRESIDENTE - Não há 
mais orador inscritos. <Pausai. 

Não havendo quem peça a· palavra. 
passa-se · ill. · · 

ORDEM ·no DIA 

:e .sem debate aprovado, em dis· 
cussão ·única. o seguinte . 

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO CONGRESSO 
NACIONAL 

N.U 2 - 1947 
O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único - Fica aprovado o 
Acôrdo. com os .respectivos anexos, 
sôbre transportes aéreos firmado en
tre . o Brasil e a França a 27 de ja
.nelro de 19•17. na cidade de Paris; 
revogadas as disposições em contrá-
rio. · · 

O SR.. PRESIDENTE - O Projeto 
que acaba de ser apl'ovado vai ser re
metido à Câmara dos Deputudos. 

Estâ esgotada· a matéria da Ordem 
do Dia. 

O SR. JOSll: A:MERICO - Peço a 
palavru. para uma explicação pes· 
;.50U.l. \ 

O SR. PRESIDENTE- Tem a pa-
la vrn o nobre Senador. · 

O SR. JOS:t AMERICO (•) -
(Para uma explicação peseoa.l - Se
nhor Pr<!siclente, na nossa últitna ses
são, quando fui advertido P·eio m~~ 

. v-elho amiga, Senador Franc!s<:o C'al-
lottl, de que cu, como antigo M!r.:stro 
da Viação. membro do Tribunal de 
C()ntas, .ieYia conhecer as di!iculda
d~·s que embaraçam a Rêde de Vi~ção 
Paraná-Santa Catarina, dei-lhe um 
aparte com que pro-curaovà. evadir-me 
d-e um d~bite escabroso: 

- ·~v. E.x.a não tne leve. n ~tx .. 
plicar as origens dessa desorp:::tni. 
zação, ao mal que está o.contRNn
do. l''ariamos a autopsia de um 
grande escnndoJo." · 

E. como S Ex.• tivesse exPt:r!men
tado o mesmo sentimento de t>:~~Je
rosidade e discreção, não fui além. 

Depois, requ.sstado p·eh curios!Ciade 
jornalística. p·ela reportagem 'io ;,0 
G!Gbo" jo-rnal a· que devo. dest:lP a 
minha passagem péln alta admin;s
tração fe·dernl um pro!iquo copc•:rso 
de reparos elegantes ~ bcmdosos es
timules. solicitado a explicar·m~ a;n
da· mantive res.erva. Chegue! a ryonto 
de reiterar os propósitos. iá r.~~;.~s 
vêzes man!fest9 dos, de éncerrar 1\ste 
canltulo: o cap!tuló do Estado Novo -
salvo para t·et.!f!oaç(}es históricas di-. 
ante da versão falsa dos fatos porque 
a história p-erte·nce mais a(l fut,m>, 
que ao pres€·nte. 

Cabe-me. s~m n-enhuma P!li"ão, 
nesse pa,~el de vigilância sõbr-!' · os;· 
anRls d-e 1937 al&m !lP mlnlJn rfl~u,n
sabllidnde. a orocuracão ele um t.ú~u
lo. Falo ~m meu nomr Próprio P ~rn 
n()m-~ do meu comoetidor. Armando 
de Sales Ol!veira, umu voz oue se ex
t.ln<rulu. mas oue. no SF·ll último ~rnt.o, 
calou na mll'!h9 consciência. 
. E. eis nue. apesar de. ter dito que me 

· $Ubtraía a ês~fo de•bate. ap-esar 'li' ~.er 
declarado aue, voltado pnm o meu 
traballlo. não procurava mais as agi
taçõe,s do pas~a·clo o imprensa rema
nescente da ditadura me Intimou a 
falar. cobrindo-me de insultos v~m
bro-!hes ter ~!do a primeira ~amua
nha contra' o antigo Ministro da Via.-

(•) Nilo foi revisto pelo orado'!'. 
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ção que l11e t1eu nome. porque te·vP. a. 
fel!ddade de sair ainda mais ll!npo 
dessa enxurrada. de lama. 
· Eu poderia cont:u tôda a hlstó~ia, 

desde o contra to registrado num ~r
tório, por alguém d·e sangue real que 
se obrigou u conseguir créditos m~cli
ante percen tag~m; mas prefiro ·eto:o
duzir der,:~oimentci colhido na fol't-e, 
no manuseio dos documentos: o b•."Y·e 
e lúcido discurso. proferido na Ass.-o
bléia Nacional Constituinte pelo 
l>eoutado Carlos de Lima Cavalcan.ri. 
El-lo: (lê>. 
· "O caso da São Paulo-Rio Gmn-

de. Dela volume impression ~.nte 
das tmpt>rtâncias malbaratlóVias, 
<1onstitue um dos malares e ma :s 
ca.rac•-erísticos escândalos dú -:>e
tíodo ditatorial. Refere-se a f1.~os 
de relativo conhecimento do i'Ú· 
blico, ocorridos na Rede d~ V:R
<:ão Paraná-Santa Catarina que 
determinaram Inquéritos adminis
trativos contra os eeus diretor"3. 

Até ·o primeiro semestr·e de 1 r.ss 
segundo relatório,. a situação ctà 
Bêde foi equilibrada. mantend• -se 

em dia os seus· pagamentos e o 
ativo flutuante superava o ons
sivo ex!gív·el. 

Os :nquérltCls mandados realizar 
deixaram b~m claro a:s causns do 
descalabro financeiro que ccm~~ou 
de·po·is daqu-ele período. entra1.do 
a. Rêde em franca desorganizac!'io 

São mdicadas como caus11s da 
desorganização financeira e· a:!mi
nlstrativa da Rêde os segm~.;e~ 
fatos: pagamentos de aqulsl~ões 
feitas pGr outras .dependência,, àa 
administração pública; paga.n~•t· 
tos exag.erados de publ!caçõPs '~m 
!nlierêsse para a Rêd·e: custo de 
fre·qf.ientes e caríssimas estacl.M. na 

. co,pltal da República, do ex-s•"oe· 
rintendente da Réde; dlstribu;~ã:> 
de lib~ralidade de natureza "'S· 
soal, " título de gratlflca~õe~ ~·s· 
.pec!als. hospedagens,- presente• e 
comissões: avultadas. compra~ de 
materlals acima do prece rJ':>l'"Jt1l 
na ocasião. desvi.os de materill!s do. 
R.êde. inclusive CO·J1Sértos e o.:•m· 
bu~.tíveis para a utomóvets Qa ~tl
culares. etc. De todos êsses fatos 
tivemos oportumdade de comottl· 
sEtr copiosa documentação 

Para se l;er uma !déla da na ~u
reza e VUlto dêsses fatos e do IJ.'·U• 
c o escrúpulo com ~u~ eram tra ,,a· 
dos os dinllelros públicos de~t.a
cn,mos dois eJ:cmplos bnstant,es .~x
pressi 't'os. A Rêd·e tinha um o r ú· 

curador, com escritório no Rio. ha
bll!tado a efetuar, se-m ou~ras ]-.~
pesas os recebimentos de inre!~s
se da Estrada. Apesar disso foi 
nomeado um procurador espe.:•al, 
que para receber Cr$ 4.314. !33.60, 
de contas de transporte, cob~ou de 
"comissão conforme· ajuste" Ct$ 
1.078.ti33,40. 

O Sr. Bernardes Filhc - E' !IJCI'Í·· 
vel! 

O SR. JOS!l: AMERICO -:-: 
"N,;m ma1s nem menos do que 

· 25 %. quando havia, conrormt ~e 
verifica do !riquérlto, quem flzt>sse 
êsse trabalho por 1 %. rraOlt 1:10, 
aliás, que deveria ser norm:um •n
te feito pelo funcionário da a.ec:e, 
aqui no Rio, sem quaiS'luer õnus. 
Fato Jc:ênt1co se v.erlflcou no ,·ece
blmen to de 5 milhões de cru:uei ·os, 
de adiantamento feito à Rêde 
pelo BanC'Q do Brasil. Foram pa
gos 500 mil cruzeiros de comis
são. 
· Enquanto se praticava essa es
pécie de advocacia admini~trstJ
va. lesiva aos !nterêss·es da ai\de, 
num :Í!Clmento em que a slr.uncão 
era de des·equilibrio financeiro. os 
operários da estrada ficavam ~e
ses a fio sem receber os seus sa·-
lár!ClS. , 

Nesse. mesmo regime de factl\
dades a Rêde pagou de gr'.l.tJfLa
ções a diversas pessoas. sem ~uals
qu.er recibos ou comprova:t;Jt.es J.-111 
mil e 500 cruzeiros t oltooentú~ e 
clez;;nov.e mil crureiros foram .;n
tregues ao Ministro da VIação, ti
gurando na cGn·tabllldade d~ Rê· 
de sob o título de "Conta do Mi· 
nistério". 

Era proibida a comrpra de aut.o-. 
móveis· para as repartições oúbl!· 
cas, sem prévia · autorizacão do 
presidente da República. No ;n
quérlto procedido na Rêde. llPt:· 
rou-se. no entanto, que 93 mil 
cruzeiros foram d.ispendidos '>ela. 
estrada na compra de um carro 
Pierce-Arrow, Inteiramente ec:ul
pado. para uso do Ministro da 
VID.ção. 
· "Ai11da pagava a Rêd~ rluoli
cata das pr-estações de compra de 
outros carro.s. a prazo. pelos auxi
liares do Jiah!nete do Ministro 

O Sr. Férnandes Távora -· O 
Sr. Getúlio V:arens .iamnls ~u!s 
pôr a limpo as lrrerrularldqpeg 
imens~s havidas nn Rêde Vi<tç5o 
Pn.raná-Santa Catnrlno. Nomeou 
uma comlssüo d·e sindlcãncjn. c,1e-
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fiada pelo Coronel Jua.rez Távora, 
a qual conseguiu provas lndlscu~i
vels de tõdas as anomalias pro· 
vas que flcaram arquivadas · ll'Jis 
dois Ministros de S Ex.n se acns.

·vam implicados no caso. 
O Sr. Lima Cavalcanti - Ha r.os 

documentos, como se verá ·!lla!s 
adLante, a assins.tura de um ucs 
mJnistros, aut~lzando pa!lamt>:n-
tos. · 

Neste capitulo de transp~t<! as 
l!bfrralidades não ficavam, porém, 
nos automóveis. !am ao p!!.g~<.
mento . de .custosas p :tSSagem de 
avião a comitivas Inteiras, por C>r· 
dem do Ministro. E não só av,C.rs 
e automóv.eis; pois até um ca;•h.lo 
adquiriu a Rêde para o Sr MI· 
nistro ·cta Viação. 

Os fatoS a que nos referimos es
tão documentados, e em multes 
ctêles e•tá a assinatura lnconf:m· 
dlvel do então Ministro de Est:ulo. 

Aparelhos· climatlzadores. "Car
r!.er•· J)llra o gabinete do Ministro; 
custeia de manifestacões - um 
banquete de 250· talheres -; um 
aparelho cinematográfico, com •lb· 
jetlva Z.eiss. e filmes para o ct\efe 
de gabinete: e até um tint.,.·ro, 
também para o gabln·ete de S. ~1> •. • 
- tudo isso .às custas da Rê-ci<' 

Deixamos à Com!ssão de !rt!mé· 
rito a investigação do sistema de 
compras e concorrências, or.d~> o 
esbanjamento dos recursos da Rê
d·e favorecia a particulares ~am 
alta.s comissões. · 

"Impfi.e-s.e evid·entemente um 
rigoroso exame· na Rêde de Viação 
Paraná-Santa Catarina~· 

o DASP, então. cumpriu seu dever. · 
Vou ler diversas exposições que aque
la entidade enviou sõbre o assunto ao 
Chefe do Govêrno. 

Dizia o D:ASP, em 8 de maio de 
.1940: . 

"Exmo. Sr. Presidente da Re-
pública: . 

Submeteu V. Ex. n ii apreciação 
dêste Departamento o inquérito 
administrativo mandado instau
rar, ao deferir o pedldr feito pela 
Rêde .de VIação Pa1·aná-Santa Ca
tarina de adiantamento de Cr$ 
!5.099,925,10 para ocorrer a des
pesas daquela fer~ovla verbis: 

"Faça-se o adiantamento e abrn.
se rigoroso Inquérito para apurar 
as irregularidades havidas na ad
ministração dil estrada." despa
cho proferido por V~ Exa na Ex
poslçül:> ele Motivos 11.: 420 

Gabinete da Fazenda - de 15 
de março de 1939. 

2. CGnstltulda do Tenente-Co
ronel Juarez do Nascimento Fer
nandes Távora, Carlos Caminha 
Sampaio, engenheiro, classe M, 
Quadro . I e CarindG de Sales 
Ab:eu, Inspetor · do Banco do 
Brasil, a respe\;tiva Comissão de
sempenhou-~e. com solicitude e 
eficiência, dos trabalhos que lhe 

_.foram confiados, . de que tudo dá 
noticia o seu relatório, assente em 
provas documentais p01 ela colhi
das e constantes de três volumes 
do aludido Inquérito. 

3 .. Após um meticuloso exame 
dos fatos, concluiu a citada . Co-
missão, 

1
.que: ' 

a) foi re~ularmente aplicado o 
adiantamento concedido; 

b) era precá1·1a a situação fi
nanceira da emprêsa devido ao 
crlmlndso ·esbanjamento das . suas 
rendas, de ordem do ex-superin
tendente, Alexandre Gut!erres." 

L Nessa conformidade, indi· 
c ando os ·motivos de que no seu 
entender. decorria êsse estado de 
coisas e denunciadores da mani
festa incapacidade ·de direção ds.
quele funcionário, nsslm os resu-
miu: · 

al a compra de materiais di· 
versos. de consumo. transformação· 
e aplicação, além das necessidades 
da Rêde. bem como a realização 
de serviços para custeio dos quais 
a Rêde não dispunha dos respec
tivos recursos; · 

bl pagamento de serviços di
versos por preços superiores aos 
vigorantes na ocasião ou aos ajus
tados em contrato;. ocasionando 

· à Rêde prejuízos vultosos; 
c) a venda de material inset· 

vive! por preço inferior ao vigo
rante na ocasião· e em proporção 
superior à.s possib!l!da.des de · en
trcgn da Rêde, acarretnndo-lhe o 
prejulzo de Cr$ 481.517,80. que po
derá ainda ser elevado. em .vista 
de multas por ina.dimplemento de 
contratos." · 

5. A média anual das aquisi
ções de matel'iais, durante o qüln~ 
qüênlo 1934-!93ll, orçou por 40 
mil contos de ré!s, tend{) sido, 
em grande parte, tais negócios re
alizados pelo próprio ex-superin
tendente, sem autorização minis
terial, uns 1t revelia das respecti
vru; Divisões, outros, e sem con
corrência administrativa, quase to-
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de~. Relevà notar que alguns 
houve efetuados com terceiros, es
tranhos il. concorrência, regular
mente aberta e encerrada, e por 
preços mais elevados do que os 
oferecidos por aqueles que, em 
tempo se habilitaram. 

6. F'oi assim ~ue a Rêdc de 
Viação Paraná-Santa Catarina ad
quiriu, sem aurorização ministe
riai e Independentemente de , .. n
corrênc!a pública: 
· aJ de Nadlr Figueiredo S. A., 

' nos têrmos do contrato firmado em 
17 de março de !936, s~ls locomo
tivas "Schwartzkopff'·. tipo "Mi
lmdo" fabricação alemã. ao preço 
por unidade de 565.000$000, 
montando essa tro.nsação a ..... 
3.390:000$000, além das despesas 
de desembaraço na Alfánaega, des
pacho. materiais e mão de obra, 
na importância de Rs. . ...... . 
70:127$800 e mais Rs. · ........ .. 

. 52:093$200, de modiflcacões dêsses 
mesmos materiais e· mão de obra, 
o que tudo perfez um total· de 
:~. 512:221$000 ~scriturado · na 
conta "Ta.xas adicionais em sus-
penso'; · . . 

bl . da Companhia Expresso Fe
deral. mftd!a.nte contrato de 26 de 
março de 1936. modificado cm · 24 
de novembro do mesmo ano, duas 
automotrlzeR americ(lnas. a gazo· 
lina, "Brookville Company", ao 
preço líquido ·de 332:000$000, . 
caéla uma, · exclusive, · portanto, 
31:' '2$4(}0, de desembaraço na 
Alfândega, juros da móra e ou
tros gastos. , A soma total dessa 
despesa montou a 695:022$400 
convindo notar que fo~am neces
sárias modificações para- . adaptá
las às Unhas da Rêde, sem que, 
no entanto, estejam cm funcio
namento; · 

c) de R. Petersen & Cia., sem 
contrato. duas outras automotri
:les. fabricacão alemii rM. A. N:J, 
a óleo Diesel, ao preço de .•.... 

478:0oosooo. ou seja por mais ... 
146:000$000, cada uma, em confron
to· com o custo das duas. primeiras 
(letra b), tendo sido, ainda. des
pendida a quantia de 9:500$100, 
com a montagem e outros gastos, 
somando a transação 965:500$!00, 
levados à conta do tráfego mú
tuo da Soroca!Jana: 

dl da Companhia Edifiéadorn, 
mediante contrato de 14 de de
zembro de 19::16, 11nte e. um car
ros, num totn! de 1.505:460$000. 

&::.: • 

dos quais, em 12 de fevereiro de 
1937, foram l'ecebidos sete, em 10 
de 1narço seguinte, ·três, e· em 30 
de abril, quatro. Tal era, porém, 
a imperfeição de acabamento dês
ses dez primeiros carros que, para 
serem utilizados, foi precisei fazê

. los pasHar por modificações que 
montarnm à importância de Rs. 
1Z8:537$000, porquanto, sObre se
rem do tipo antigo, foram fabrica
dos sem .as necessárias especifica
ções. Custaram à Rê de êsses dez 
aludidos carros llGl:097$00a; 

e) da Societé Metallurgique de 
Enghien Saint Eloi, mediante con
trn,tos de 12 de · setembro de 1933 
(60 vagões) , de 2 de outubro do 
mesmo ano (60 vagões) e de 4 de
novembro seguinte (100), 220 va
gões de carga, fechados, · por 
10.691:298$900, afora os dispêndios 
de de·scarga e montagem, na,im
portância de 79:6995800. Há, além 
disso, uma encomenda feita a Otto 
Bennack, de Joinville, de vinte e 
seis var;:ões para o transporte de 
frutas, na Importância de Rs .. 

949:000$000, acrescente-se a essas . · 
parc.elas a quantia de 60: 993$200 
correspondente às despesas ·com 
a transformação de vagões pla
taformas em cobertores e com 
a constru;:ão de . quatro vagões 
para fruta~ ~ dois para ·a condu
ção de animais de' raça .. Todas es
sas clpspzsas somadas às. relativas 
i\ compra feita à Companhia Edi· 
flc:tdora Octra d) montaram a 
14.400: 408$900,' dos quais · Rs. 
13:988: 988S900, fi[l'uram na' men
cionada conta "Taxas. adicionais 
em suspenso", tendo sido, apenas, 
417:420$000, lançados i\ Custeio;· 

f) de Marques Couto & Cla., um 
britador "Austln". em segunda. 
mão, pelo preço· de 180:000$000, e, 
em separado, os acesórios respec
tivos, ]:le!os quais pat:ou à mesma 

tirma ·a. Importância de 129:498$0011' 
:E:sse britados, ao tempo do inqué
rito, e havia já três anos, se acha· 
va ainda encaixotado e os acces
Eól:lcs -foram lnstfllaclos em· carro 
para m.elhor atender aos serviços 
ele rcbitação das pontes da Rêde. 
A -primeira parcela foi escriturada 
em "TaxnR Hdiclcnnis" e a segun
da cm "Tuxas adicionais em sus-
penso"'; · 

g) da. Sociedade Murray Ltda. ,. 
de máquinas para escritório, !I
charles e arm::irlos de aço, num 
montante ·de 2.!!28:235$800. No 
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total cleEsa trnnsação estão inclui
dos 734: 115$900, correspondentes fi 
duas m:lquinas impressoras "Mul
t!lith", no valôr de 335:800$000, 
cacla uma e 407:315$000, do acces
sórios c papelaria; 

lü de Edgarcl Raia Gab~{:lia, 
um tôrno semi-autom':í.tico, de al· 
to , rendimento, para rodeiros de 
vagões, "Modb!o PMUR-600, fa
bricação Willlcin Hcgenscllcidt A. 
G. - Ratibor, por cerca de 
415:QOOSOOO, macei~ !VtCl~llal;. 

i) ele Carlos Cont-eville & Cia,, 
u.mrt in.::!..:~'Jr1 .• ~fio ct ... ,·n:iQulnas para 
fab1··!re.ç:ic :te th··'lO!Hl~, c 11ré~o.~ 
de linha, pelo prêço de 320:000$000 
:.c·~· .. .scldos d~ c·uarh~ t ~it ~: 124$200 
L1C c.escrrtb:1.é~~v na l1.1f&1Fl:•.• :. :lrs ... 
carga, transporte, etc. Essa ins
talação não foi mcmtâda, cont!
nuan a Rêde a comprar pregos 
e ti,r~fonds para seus .Bi!rviços; 

'j) do Comptoir des Aciéres Bel· 
g.es, com aprova.;ão ministerial, de 
Mayrink Veiga & Ola., Gokks do 
Brasil T.td~ ... e Ji!.G. Fontes & Oia.. 
conforme prop·ostas, respectiva
mente, de 23 de março, 19 de ju
nho e 12 de setembro de 1936, in
d·epend.eritemente daquela forma
lidade c d·e aprovação d<J Govêr
no, t1·ilho's e accessórios, na im
tância total d,~ Rs. 34.455:882$500, 
a. que d·evem ser adicionad·.:ls 

· 1.576:315$200, de outra aquisição,, 
em 1936, também de acc·essórios de 
trilhos, c mais 51:000$000, pagos, 
de ordem do ex-superintendente, 
ao enrrenheiro Lin·ett Ferreira do 
Amaral, · inspetor . da via perma
nente, d-Esignado para a r·espectiva 
fis~aliz~~ão. clcvando-.s.c essns d-es
pesas à apr·eciavel quantia de ... 
26.083:197$700. O. pagamento ai)· 
alu;Udo eng·ellheiro foi realizado 
sem. prévia autorização ministerial, 

7 - Sem conco.rrência, mas com 
autorizaç[o, adquiriu a Rê de: 

al de E. G. Fontes & Cin., con
forme contrato de 25 de outubro 
d.e !938, dez outras locomotivas 
"Montain" 'também de fabricação 
l!.lemã, a. 1. 340:640$000, cada uma 
e tôdas por Rs. 13.406:400$000, 
wndo sid<J, para o respectivo pa
gamento em 36 presta;ões men- . 
sais emp•mhada quantia Idênti
ca do tráfego mútuo da Estrada de · 
Fer.ro Sorocabnna. A propósito 
dessa ruinosa transação, cumpro 
rer.istrnr qt1e, antes disso, havia. 
a Rêde recebido propostas d<J alu
dido No.dlr Figueiredo S. A., e d~ 

E1·omberg & Ola,, para ·o forneci
mento de locomotivas Iguais, ao 
preço reBpectivamente, de .. , .. 
1.074: ooo:;,ooo e 756: ooosooo, por 
unid3de, motiv<J suficiente para 
justificar a concorrência pública, 
se houvesse escrupulo da adminls· 
tração que efetuou a incriminada 
com ora: 

b) · telefônlcos S·eletivos,' para 
Curitlba c Ponta Grossa, de So
e!'.ldade Ericsson do Brasil Ltda., 
na , importância de 483:.106$100, 
cscrituracla·em "Taxas adicionais" 
e qu.e jamais func!ona.ràm regular
mente. A instnla;ão entre Cur!
tiba e Paranaguá, P·elo preço de 
:l03:223~000, escriturados em "Ta· 
::as adldonals em suspenso", quan-
do já ·S·e R·chava orçada em ...... · 
17R :·230$768, isto é, em Rs .. , .... . 
124,992~232 merios, foi pela Supe
rintiendêncla contratada com a. 
!Iludida Sccié•jade, mas não l-ava
da , a efeito, ll.lém cJ.essa, outra 
compra foi rP.a!lzada de materiais 
idênticos,. à mesma firma, por 
127:7358800, continuando, entre
t~~to, \~~m aplicação. Montaram .. 
essos C!· .... nêsas ao total de ...... 
914:11<1$900; 

cl de Norton, Mergaw & Cia., 
em 193G, trinta aparelhos "Staf! 
clétricos". pela quantia de .... 
3G3: ooo:;n.oo. esm·itumda cm "Ta· 
xa s adicionais em suspenso" 
clespcndendc•. ainda 2:273$50Ó 
também Ic1•ndos a igual mbrica,, 
com o desr.mbarn.ço na Alfànde· 
ga, dcscnrçn, transporte, etc .. 
sem n,uP, a despeito disso, te· 
nbm sido tais aparelhos ap!l· 
cndos: 

cll dezoito estações rádio-tele
gráficas. · ace~sórios e receptores. 
sem a lndispensnvel concorrên· 
cia púb!lcn,, na importância· de 
ns. 580: 09,JSOOO, escriturados em 
"Taxas adicionais em suspenso", · 
bem como 34:823$700, de venci
mentos pagos à tclegrn.fistru!, 
alugueres de casas e outras dcs
pêsas, 

8. Não só Isso, porém. porque 
duas outras transações foram 
efetuada,s pelo ex-superinten
dente dignas de registro espe· 
cial por sua amornllclade. Na 
compra de aros para locomoti
vas c vagões, a sua falta de 
escrúpulo culminou cm realizá· 
ln, por maior preço, a outros, 
que não a um daquêles que s9 
habllitaram no pl'UZO fLxudo !ll> 

' 
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respectiva concorrência. Assim 
é que desprezando as. quatro 
propostas apresentadas por três 
:firmas alemãs e uma belga, 
que se obrigavam a fornecer 
f:sscs materiais, respectivamen
te, ü. razão de 1$579, 1$722, 1$782 
e 2$203; o quilo contratou·Oii 
com dois outros - a Sociedade 
Mecânica para Indústria e La
voura Ltàa. e Ed:;rar Rajn Gn
liag!in - pelo preço de 2$8311, 
a unidade, montando a lmpor
tfmc!a ·a 4. 750 contos de réls, 
ou sejam a mais 2.104 conto.s, 
diferença resultante da majo
I'a~ão ·do aludido preço, em re
lação ao de 1$579· de um dOI 
que, tempestivamentc, se apre
sentnram à refel'lda concon·ên-
cia.. 

D. Convém notar que era ln• 
dispensável a autl)(t·!z.o.ção m!ni.S· 
teria! para várias dessas transa
ções notadamente para aquelal 
cujas desoêsas, teriam de se:. 
levadas cômo foram, à conta de 
"Taxus' adicionais" (!tens 6, 
letra f e 7 letra bl , não sendo 
menos grave o comprometimeu
to do saldo futuro dessas Ta
xas com· a escrituração em uma 
conta "em suspenso" utens 6, 
letras a, e f e 7, letras c e d). 

10. Consigne-se, per outro la· 
do que houve consumo exttgt:-
l'ado de estopa para enchimento 
e limpeza, gasolina e de vários 
materiais, bem como aqulsiçõCJ 
de outl'os, inoport-unamente fel
tas, como sejam: bronze fosfo
roso, aço rápido ·chato, aço rá
pido redondo, aço · rápido qua
drado, tapetes . de borracha, cou
ro . palhinha-cromo, tinta Mar
vcl especial, etc. 
. 11. Além dêsscs fatos, só por !i 

comprobatórios da desorganiza
ção em que se debatia aqueh!. 
emprêsa c da. incapacidade ad
Jllillistrativa do ex-superinten
dente. Alm:andrc Gutlerre~. ou- -
tros existem . bem mais grave:. 
pelo seu uspect.o e menos de
fensaveis e que n Comissão de 
Inquérito classificou · de "llbera-
!Jdades". · 

12. Apreciados, porém, . que, 
mais profundamente, sejam evi· 
clcnc!ariio o dolo que os orien
tou na ideação, na prática e na 
rina!ldadc, não havendo, por 
isso mesmo, restringi-los ao· âm
bito estreito elas !rregulnrldade. 

ou das simples infro.ções culpo
sas de preceitos legais ou regu- · 
lamentares, visto que por sua 
natureza e respectivas circuns
tâncias. integram crimes previs
tos na legislaç{,o .Penal. 

13. Incorporada, ainda que 
prov!aól'lamente, à administra• 
ção pública, que nela Interveio,. 
a Rêde de Viação Paraná-Santa 
Catarina ficou- dêsde logo, su
jeita aos dispositivos das !ela 
reguladoras de emprêsas congê
neres de propriedade do Estado 
e as suas rendas, sob o · contrO
le do Govêrn~. adquiriram ~ 
característica de efeitos públi
cos, do que tudo decorre, ne
cessárlamente, a responsablllda .. 
de funcional dos seus dlrlgentea; 
e empregados. Isto é tanto mab 
certo quanto é real que os ser-·· 
viços ferroviários, por · seus fi;n& 
e conteúdo, estão, de ba muitt
e com maioria de razão no e&• 
tado atual do· nosso direito, elas• 
siflcados entre os serviços pú
blicos. 

14. Não ha negar, cportanth, 
que Alexandre Gltlerrez, na su
perintendência daquela Estrada, 
desempenhava, àquele tempo 
pelo menos uma comissão do 
Oovêrno. ·uma delegação do Po
der Público, um mandato admi
nistrativo, o que tanto basta 
para imprimir uma feicão acen
tuad:unente funcional • a.os a tos 
que, naquG!e carater: praticava. 

· Superlntenctência ·é in::r.pe.ção, . 
:vedaria, direçilo. de que não e 
lícito eJ:cluir a responsabilidade 
proporcional à maior ou menor 
soma de poderes outorgados a 

· quem a exerce c "inerente à na
tureza do próp1•lo serviço que 
se lhe .eonfla . 

15. Exercesse, como superin
tendente, uma simples comissão, 
um méro mandato, "fôsse apen&S 
um tleposi tário rl a confiança do 
Govêrno, a verdade é que, ge· 
rindo· · ou adml.nistrando bens, · 
então. dr. PJ'opriedade do Estado 
e de po.rtlculares. porquttnto a 
.R.êde de Viaol'io Paraná-Santa 

· Catarina era 
"constituída · pelas llnhM 

féri-eas federais administradas 
pela Companblo. · Estrada . de 
Ferro Silo Paulo-Rio Grande, 
tuno. sob o regime de arrenda· 
mento e outras sob o de conces
são". 
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fazia-o em nome da adminis
ção pública, que o designara 
seu delegado para n execução 
daquêls serviços. Por isso mes
mo, porque, em razão do cargo, 
cmprêgo ou função, lhe compe~ 
tia a guarda e a aplic::~ção das 
rendas da Estrada responderâ 
como funcionário pelos desvios, 
por ventura verificados. 

16. A prova do quanto se afirma 
~xiscte, litelalmente, feita nos 
têrmos do artigo 2.0 do Decreto 
n.o .19.601, de 19 de janeiro eLe 
1931, verbis: 

· "enquanto durar ·a ocupação, a 
Rêde será acmin!strada por um 
engenheiro da cànfiança do Go~ 
vêrno Provisório, nomeado por 
decreto, o qual exercerá em co~ 
m:ssão as funções de superinten~ · 
dente da mesma Rêde, ficando 
dire'amente subordinado ao Ml~ 
llistério d.a Viação e Obras Públi
cas". 

17. A sua receita continuaria a 
ser arrecadada de acõrdo com as 
tarifas e regulo.mentos em vigor 
e aplicada no custéio dos seus 
serviços, nos têrmos das instru~ 
ções expediàas pelo Ministério. da 
Viação (§ 1.0 , art. 2.0, Dec. clt.), 
cumprindo ao Superintendente 
observar e fazer observar as dis
posições dos_ regulamentos vigo
rantes e propôr ao titular daque
la pasta, por ln termédlo ela Ins~ 
petoria Federal das Est1·adas, as 
moc,ificações necessárias ( § 3.0 

nrt. e Dec. cits.). 
18. Ademais, dois fo.tos existem, 

relevantes e , s!gnlflcat!vos, .que, 
por sua mitur('!za, co11firmam e 

·alicerçam essas conclusões e de
m·cnstram, de modo solene, que a 
Rêde de Viação Paraná-Santa 
Catarina se ajusf:ava, com a 
maior precisão, àquele estado. 
Foi no decorrer dessa ocupação 
que o Govêrno fêz àquela emprê
sa, em époc:~s diferentes e em 
dtms pn.rcelas iguais de ..... . 
15.000:000$000, um acllantamen
to de .Rs. 30.000:000$000, na for
ma e mediante as condições esta~ 
belecidas no Decreto-lei n.0 929, 
de 6 de de:mnbro de 1938. 

19. Vem dai, portanto, que os · 
seus atas, as suas t•elações e atl
vidades, quando con trár!os à lei, 
devem ser ~xo.minados à luz dos 
preceitos penais que capitulam as 
malversações, abusos e omissões, 
.elos funcionários públicos (Tit. 

V. ca,p, único, Secs. I a VII, da. 
Consol. das leis penais) . 

20. Nessa conformic.ade é que 
cumpre apreciar a série dos ato11 
em apr<çt•; que, de certo, não en
volverão somente o ex-superin
tendente, mas, quantos, como êle 
~:; como êle, os resolveram e exe
cutaram, ou, por qualquer meio, 
provocaram e cteterminaram . a 
sua execução, ou mesmo, sem o 
tetem d!retamente feita, dêlea 
aproveitaram. 

21. Os dispêndios efetuados sob 
êsse titulo, ou, melhor, sob 4qucla 
rubrica, montam à. vultosa quan
tia de Rs. 8.199:015$600, assim 
distribuidos: 

1) brindes· a empregados da 
Rêde, na imp.,rtância de ....... 
1.918:445$000, de·· compras feltal 
a 'The!nel 8: Gtúss, em Curitiba, 
de: 6.425 capotes por 1.259:505$00(), 
6.260 fardamentos 500:800$000 e 
6.288 bonés, 152:140$000. A Co
mis~ão de. Inquérito, nas diligên
c!as que a respeito. promoveu, 
pôde c.onclulr qut, pelo menos, o 
preço dos capotes esta v a majora
do em cêrca de 44% em compa.
ração com os de igual artigo na
quela praça; 

2) diárias e outros favores, sem 
apôio legal, concedidos a funcio
nários daquela emprêsa, nu111 
montante de 465:9075700, sendo 
228:760$000, de viagens a esta ca
pital, 172:747$700, de desp~sas re
servadas. 56:400$000. d·e diárias a 
Fil!nto Braga, funclonárlo da Rê~ 
de, procurador nesta cidade, cor~ 
respondentes ao período de maio 
de 1935 a mnrço à e 1939, e ..... . 
8:000$000, a titulo de representa
ção, a Rena to Gutlerrez, procura
dor em Florlanópol:~. advogado 
daque1~ ferrovia; 

3) mensalidades, rUárlas c llbe
ra'l!dades diversas dispensadas iii 
pessoas estranhas à emprêsa, eill 
que se despendeu a quantia . de 

· 219 :990$000: Ai se acham inclui
das: 

a) sem os respectivos recibos. 
duns parcelas de 15:000$000 e ... 
10: ooosooo que teriam sido pftt:a" 
nesta cidade, em 1937, à Comissão 
de Inquérito; 

b) ajudas ele custo ao engenhei
ro Artur Castilho, li Randalfo 
.Paiva, Adriano Abreu e Zl!non 
Mn.chaào; respcctlvnmente, · de . 
Rs. 2:166$700, 1:533$300, 1:533$30t 
e 600$000; 
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cl · mensttlidades a Jac! Maga-
Thães, na 'importân<.!in de ....... . 
15:000$000; Franco de Souza Al
meida, 20:000$000; M. Sotomaior, 
Rs. 27:000$000; Raul de Paula, 
ll:000$000; A. Bergamini, ....... 
'l:OOOSOOO, Eusébio Teles, , .•...•• 
5:700~000; Benigno Lima, ...... . 
8:400<'000; Freclerlco Farla, .... . 
2:250SOOO; Paulo Soledade, .... . 
300$000 e José L. elos Passos, .. . 
ll00$000, que não eram funcloná
I'los da Rêde; · 

d) dUtrías ao engenlleiro Artur 
Castilho, Randolfo Paiva, Adria
no Abreu e Zenon Machado, res
pectivamente, de 21:750$000, .... 
21:750$000, 21:750$000 e 9:825$000; 

c) passagens de trens para .o 
referido engenheiro Artur Casti
lho e também para os mesmos 
Adriano Abreu e Randolfo Paiva, 
respectivamente, de 260$000, .... 
1:524.$000 ·e 256$000; . 

fl fotor;mfias ele viagens da e 
pura .a Comlssiío de Inquérito, na 
impO!'tâllCia de 1 :76D$<100; 

4) comissões, gratificações e ou~ 
tros favores a terceiros, por· ser~ 
viç.os qu~ teriam prest:~.do, na 
importância . d e 1. GS2: OSC$400, 
cumprindo notar que núa foram 
encontrados recibos ccrrcsponcj.en
tes a 148:555$000, e tü.o nouca a 
relação· nominal dos aquil1ll0ados, 
e mais 155:000~000, também de 
gratíflcações pagas pelo escritó
rio, nesta capital, 5em que se sai
ba quem ns recebeu, tendo sido o 
restante na importância de ..... 
1.3~8:533$400 entregue a Antônio 
U..atos Azeredo; 

5) bamiu-etes, presentES e ho
menagens diversas, num montan
te de 346:952$200, em que se in-
cluem os pagamentos; · 

a.l de 38:500.$000 n Mestre Bla~
gé de um automóvel "Buick'.', que 
o escritório diz ter sido para o 
Dr. Jcaquim Licinio de Sousa Al
meida; 

b) de 2:697$400 i't càsa Botnfogo, 
de pneus .e baterias, para o mes
mo automóvel; . 

c) de 1:500$000, de dois jogos de 
capas ambas para o aludido car-
rq,; 

d) de 6: ooosooo n Lutz Ferran
do & Cia., de um Movikon para. 
o referido Dr. Joaquim Llc!nlo de 
Sousa Almeida; . 

' 

eJ de 225$500, . de 3 fllms clne 
Kodak para êsse Senhor; 

/) de 18:722$000 a Simon Meis
sal & Ola., de duplicatas que o 
escritório diz correspondentes à. 
compra, a prestações; de um a'u
tomóvel para Antônio Vieira de 

. g) de 29:138$300, de melhora
Melo;. 

m~mtos feitos na ·fazenda de pro
priedade do ex-Superintendente 
Ale:,alldrc Gutierrez: 

hl de 14:327$600, de p::ssàgens 
aéreas para José Mauricio da. 
Jmt~ .• a Belém do Pará, ........• 
7:068$600, D. Miriam Rocha do 
Rio a Belém. 5: :820~0000 e 3 ou
tros para a ccmitiva do Ministéxlo 
da Via~'ão da Bahia .a esta Capi
tal, de que não há receibos. 

i) de 3:000$000, de um cavalo 
para o Ministro da. Viaçâo, bem 
como de 300$000 ao cabo José Nu
nes· pela condução dêsse animal 
·para esta cidade, não l1avendb, 
per igual, recibos que. o compro
vem: 

j) . de 650$000 em 1936 e ..... . 
1:720$000 em 1937, de fardas pa
ra o Chaufer do Secretário do Mi
nistro da Viação; · 

Zl de 18:400$000, de um banquete 
oferecido ao Sr. Ministro da VIa
ção, na Conf.eitaria Colombo; 

ml de 172:164S500, respectiva~ 
mente, de refeições cm trens es~ 
peclais, :nospedagen:; de congres
sistas e films cinema tcgráficos e 
de hospedag-ens de acadêmicos. 

6) donativos a instituições e au
xilias a Congressos de cl:!sse, na. 
importância de Rs. 178::418$800, 
dos' quEtis 11ão !lá recibos tendo 
sido à Pro.Mater 50:000$000, por 
intermédio do Dr. J. Viegas, · 
5:000$000 remetidcs ao mesmo-Dr. 
J. VIegas. 15:400$$$ a Escola. 

. Operária de Joinvlle entregues ao 
Padre Alberto Kolb e 99:078$800, 
aos Clubes Esportivos da Campa~ 
nhla. 

7) Subvenções a jornn.ls e 11 jor
nalistas, num montante de ..••• 
1.209:698$100, de 1933 a fevereiro 
do 1939. · 

22. Em pagamento diversos de 
matcr!afs para outras repartições, 
d!spendeu a Rêde a quantia de 
2.177:514$800, assim dlstrlbuidos: 



1. Ministério ela Vlaçiio e Obraó 
Públicas: · 

a) de fornccimen
mentcs especi!i-
i:adcs .. .. .. .. .. . 961:812$000 

b) de forneclm~n-
tcs não especifi-
cados .. .. .. .. .. 81:450$000 

C) em dinheiro en-
tl'cgue, de que 
não hii recibos .. · 845:679$900 

2) · Inspetorla Fede
ral das Estradas, . 
sem comprovan-

tes .. .. .. .. .. .. .. . 47:970$000 
3) Estrada de Fer-

ro No1·oeste do 
Brasil .. .. .. .. .. . 153:194$()00 

4) Iospetorla Re· 
::;ioual do Traba-
lho, em Paraná 87:408$800 

2.177:514$800 
' 23. Antes de encaminhar o in-

quérito a V. Ex.n, conforme de
clara na exposição n.0 8-G-M, de 
12 de. janeiro último, mandou o 
Senhor Ministro da ·Viação e 
Obras Públicas abrir vista· do 
PI'OCesso aos doutores Ant:'lnio Vi
eira de Melo e Jcaquim de Bar
ros Viegas, oficiais de seu gabine
te, visto que havia no menciona.· 
do !nq!Jé.rito referências aqueles 
funciOnP..r!OS .POl' ê!es e::p!icadas 
de modo sa t1sfa tório. 

24. A defesa do Dr. Joaquinl 
de Bar:ros Viegas elucida, suficien
temente, os fatos e. demonstra a 
sua inocência. Com documentos, 
que ofereceu, prova êle que das 
quantias recebidas !êz entrega a 
quem de direito, isto é à l?resi
·,dente da Pro-Matre e 'à, Peque
na Cruzada. de Santa Terezinha 
do l\!renlno Jesus, a esta últlnm 
por Intermédio do proClll'ador 
constituído para receber a im
portância de 5: 500SOOO; depois de 
lhe haver Alexandre Gutlerrez 
feito con!1ccer o respectivo des
tino. . 

25 .. Quanto ao Dr. An tôn!o VI-
, .:>Ira de Melo, segundo . sua ex

plicn.çiio, houve entre êle e o re
ferido Alexandre Gutlerrez uma 
trcca de automóveis: ele um "Ca
d!lac", de propriedade daquele, 
por um "Adler", obrigando-se o 
e.'(-superintendente da Rêde pelo 
pagame11to dêste último veículo. 
A fac!lldarle com que, conforme 
con5ta cln. respectiva escrituração, 

Alexandre Gutierrcz Indicava a. 
natureza das despesas que auto
rizava, permite considerar plau
sivel aquela cxpllcação, o que no 
entanto, não. dispensa que 'me
lhor se esclE1reça ésse fato, no in
terêsse da administração e do pró
prio funcionário alí indicado. 

ZG. Ã vista do e:cposto, 
aJ cons!cteranclo que tais fatos 

são indicativos da aplicação ou 
uso indevido ou irregular, de d!
nneiros, haveres e' efeitos públi
cos da rcallzação de contratos ma
nifestamente prejudiciais ao Es
tado, de transgres:,ões dos deve
res funciOnais e, talvez, do exer
cício da advocacia administrati
va; e 

õ) atendendo a que, se prova
elos, é necessário que se promo
va· o ressarcimento dos danos cau
sados à Fazenda Nacional. bem 
cc!l1o se assegure a restituição de 
quaisquer quantias indevidamente 
recebidas: 

êste Depatramento, ao restituir 
a V. Ex.'· o anexo pl'ocesso, teu. 
a honra de opinar: 

1) pela .decretação da resrponsa
bi!!clade solidária d~ Alexandre 
Guti3rr·ez e de. quantos se envol
veram nas inc1·iminadas tr~nsações 
cm referência fi. que lhes interes
sou ou de que foram co-!lutores {)U 
cumpllces, e 

2) da indisponibilidade de qua-is
quer ~ns, móveis ou imóv~is, açóes 
ou dlrc!t·OS, pertencentes a Alexan
dr3 Gutierrez, até que seja êle 1!
berndo de sua responsa):li!idade, em 
forma legal e nos têrmos dos arti
gos 18 e 19, ns. 1.0 e 2.0 de Decre
to-lei n.O ~26, de 12 de maio de 
1938; e. ainda, 

3) p3l!lllnstauraçiio de novo pro
cesso administra t.lvo. na conformi
dade do Estatuto dos Funcionários 
Públicos, em ·que se determin~m 
com segurança e precisão, as 
respectiva~ .responsabilidades de 
autoridades, funclonáárlos de 
qualqu~r cla·sse ou categoria e 
estranhos interr.ssados, direta ou 
ind!retamente, próxima ou re
motament3, nos fatos ligados ô.que-

"ln odmlnl~traçfio e, peles meios de 
direito, seja fixado o montante d!t!! 
importâncias despendidas com 
!rregularidad~s .ou, de modo cri, 
mlnoso, cte.sviudns por Alexandre 
Gnmrrcz. · em Pl'ovelto próprio 
ou de terceiros: · 

27. Se V. Excelêncln. houver por 
bem UJ)rOVlll' cssns sugr.st.ões, pro-. 
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põe f:ste Departamento que a 
Comisslio enc::·rrcgada do aludido 
processo que d·ever{~ c·orrer, st
mul;ll.neamente, com o inquérito 
pol!ci:ll, seja presidida pelo Tenen
te Coronel Juar3z do Nascimento 
Pernandes Távüra e integrada ain~ 
da pelo Teneni·e Coronel Do·r!val 
Brito da Sllva por um procurador 
da Rcpúblic~> e um Contador do 
Min' stérlo da Fazem! a. 

Aprc·ve!to a oportunidade para 
r3novar a V. Exc2l~nc!a os pro
te~.tos do meu mals profundo res
peito. - Luis Simões Lopes, pre
s!dente. 

Aprovado. - Em 17-5-19!0. -
G. VARCAS. 
Em 27 de outubro de 1943 ofe

recia o D. A. S. P. a seguinte 
expo·si çá o: · 

"'~'xmo. Sr. Pr3sidente da Re
públ'ca. 

Submeteu Vos:sE. Excelência ao 
estudo dêste Departamento o ane
xo processo, const!tu!àe>. de 14 vo
lumes e 17 anexos. relativo ao pro
c~~'o administrativo insta11rado na 
Rêde c\ 3 v:ação Pnraná-Santa 
Catarina, pa1'a apurar gravíssimas 
irregularidades da respect'va ad
min!strnc~o. ao tempo em que 
exerceu a função de Superlnten
df'nte daauPla ferrovia o Senhor 
Al3xandre Gutlerrez. 

2, A respeito à'o a.ssun to, já ha
viam &'do renllzados, antPr!ormen
te. oor determinação de V. Exce
lência em •1P37 .e 1939,. de-is in
quéritos admlnistrat'vos e amhos 
revelaram .a l'-Xistênc!a d~ inúme
ras irregularidades. pelas auais foi 
conslderedo priuc'.pnl responsável 
aquêle ex-Superintendent3, 

3. Aprec!n·ndo o segundo lnoué
ri1o a que se procedeu. êste ·De
partamento, ao submetê-lo à de
cisão d~ V. Ex.• pela expo~'c~o de 
motivos n.0 566, de 8-5-1~40, su
geriu. entre outras providências 
acnutelatórics dos interêsses da 
Fazenda Nacional, a tnsta·uracão 
de novo processo · administra tlvo 
para deteJminar. com SPtmrnnça (!, 

prec's!io. s.s responsnbl!ldades de 
serv!dcTes e de quaisquer n·u•o
rldndes, na ccnfcrmidnd·e do Es
tatuto dos Fnnc!onár'os. bem co
mo de ~strnnhos d'r<:ta ou indireta
menté l'r,ados nos r a tos irre~rula
res verificadas 11naueln adminis
tracilo. e para fixar o montantt" de 
importância l!ef(almente dlspendi
dns ou porventura rlPsv'arlns crl
mlnosam~nte por Alexandre Gu-

Lierrez, em proveito próprio ou 
de terceiros. 

4. Tendo V. Ex.• aprovado as 
medidr,s PI'Lipostas por êste Dep:l!r
tnmen',.o, o Sr, Ministro do. Via
ção designou pela port;aria nú
mero 500, de 24-9-40, a Comissão 
de Inquérito para mstanrar aquê
le processo adm!nlstratlvo, cons
t'tuida pelos Senho-res G3l1era·l 
Manuel Rah~lo, Presidente, Ge
neral F11·mo Freire do Nascimen
to, Alfredo Machado Gl)imarães 
Filho, 4.0 Procurador Regional da 
R3públ:ca, reodo.ro Trisciuzzl, co·n
tador do Min'stérlo da Fazenda, e 
Romero F~rnando Za-nder, enge
nheiro d·o Ministério da Viação. 

5, Em virtude po·rém, de haver 
sido nomeado o Senhor General 
Manuel Rab~lo para o cargo de 
Ministro do Silpr.emo Tr~bunal Ml
J'tar. foi êle dlspensadl). pela por
taria minlsterfa.l n.0 522. de 18 
de setembro de 19~1. da presidên
cia ela Comissão de Inquér'to, sen
do deslrrnad·e> para su.bstltui-lo. pe
la m;sma portoria. o Senhor Ge
neral Firmo l"rclrc do .Nasci
mento. 

6, A vista elo expõsto, a Comis
são de Inquérito pnsou il! ser com
posta· de quatro membro~. fican~o 
assempda a co·nven!éncin de nao· 
ser desirnado outro. com anrova
çêo c:le V. E:t•. secr11ndo ~sclar·e
cPu o Senhor Ministro · da Via·· 
ç5o, 

7, A Comissão de Inquérito deu 
desempenho i\ incum!Jênrla a ~ne 
lhe f<li coníi~·na .com tlP~a~~ombr., 
e ~s.nil~to público. npr~~Pntnnno ~m 
6-2-1942. no Senhor Ministro .da 
Vlar.ã.o. voll'l':loso relatório no qual 
foram a\lcntnclos. sl!m'prP com fun
damen'·o ms ;1ro•;ns testemunhais 
e docnrnentn•s CI)J'hir'o•, o• rPs
pomli.veis n~ln sitn~di.o 11normai 
cta Rêde d~ VIação Paraná-Sa·nta 
Catarina. dnrante a ll'e~t«o do ex
Superintendente· Gutierrez. 

3. su.hmrtldo o \lrccf!~so à apre-
. c!ncFo de V. Ex.• foi êle encaml

nhq·da a êste Deon.rtamento por 
dPs'Ciacbo àc V. Ex.• oarn "e,:ami
nar o nrccesso f'rn fac1 da lei e 
promóver Rl' medidas. 1nl!(adas ne
cP.ssÃ.l'irs. r•pinando sObre a·s suas 
conclusões". , 

9 - Nn cohformid~de dêsse des
pacho !o! movidenciadn, Inicial
mente. a cn~c§ o de todos indicia
dos Para terem vista do processo 
e apresentarem defesa. 
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10 - Ss,;isreita essa formalida~ 
de substancial, foi o processo de
vidamente est.udac!o neste Depar
tamento, conforme evidencia o 
anéxo relatório, cujas cc:wlusõe.~ 
resultn1•am do confronto entre as 

. provas dos autos, o relatório ela 
Comissão de Inquérito e as razões 
de defesa. . . 

11 - Antes de apresent.'l.r a V. 
Ex.• as conclusões finais do rc-

. lató!·io dêste Departamento e de 
sugerir as proviclênchs correspon
d-entes torna-se impreS-Cindível 
!ocslizar alguns asp~ctos do pro
ce.:so que exigem menção espe
cial. 

12 - Durante o correr do pre- . 
sente processo administrativo, r. 
Comissão çle Inquérito recebeu do 
Senhor Ten-:nt,e Coronel · Juarez 
do Nascim'.!nto Fernandes Távora, 
que funciona.ra como Presidente 
do inquérito anterior. uma carta, 
acom1)snhadn de 3 relações, em 
que discrimina u despesas . irregu
lares cuja responsa-bilidade éabe
rla. ora .direta, ora !ndiret.a e so
lidàriarnente aos Senhores ex-MI
nistros da Via<;liio. doutores João 
M?.rques dos Reis e Joaquim Li
c.lnio de Souza Almeida. bem como 
!JUt~a relação de gastos, também 
lrreg·ul9-r€s. efetuadcs na gestão 
do atual Ministro. SPnhor· :tenera1 
João de Mendonça L!m.'l., 
, ·13 - Trata-se ~e inúmeras des

pesas de irregu!!lrlr!ades manifes
ta muitas das quais correspon
dentes a compra; de material pa
ra dlversss repartlcões do Minis
tério da Viaç~o. aquisicõ~s essas 
real!zadss à conta d~ Rêde da. 
Viação Paraná ~ S:!lta Cata:-i
na e com l preterição dns normas 
legais que regem a matéria. 

14 - Ouvidos a respeito, os ex
Ministros, doutores Jo'ão Marques 
elos Re!s e J.oaqulm Llcmlo · de 
Souza Almeida negaram . termi
nantcmenre qualquer partlcioação 
naquelas irregularidades, bem co
mo as afirmações de Alexandre 
Guticrrez,. se!(undo o qual as des
pesas em J•prêço foram efetuadas 
em virtude de ordens verbais. 

15 - O atua1 Ministro da Vl::~
cão, Sr. General João Mendonça 
Ll.ma, entretanto; consultado pela. 
Contissão de Inquérito. confirmou 
ter autorizado inúm~ras despesas 
irregulnr~s. no total de 535:521$500 
co;ntes.tando, apenas, que o Uves
se. feito em relação à de 18:400$000 
dlspendJ.da em um banquete que 
lhe foi oferecido. 

lü - Apurou, aind:t, a Comissão 
n<> Tn·"'4~ito aue. além daquelas e 

·c1.e multas outras despesas Ilegais, 
enpregou Alexandre . Gutierrez, 
~~l"ll ::t meno~ ccmprovaçf!o, a im
portância àe 1. •178:fi9•1Sl00 em 
despesas re~ervadns paro. manu
tenção da ordem pública, tendo 
obtido três autorizar.õe~ para efe
tuá-1:~ nté o limite de 900:000$000 
a S::t·bcr: · 

a - 350:000$000 na interinidade 
do Sr. Joaquim L!clnio de Souza 
f.Jmeida pe!o of!cio reservado, 
S/11 5-9-30: 

b - 350:000$000 na gestão mi
nistf:!rial do Sr. J o~.o Muqucs dos 
Reis pelo oficio reservado s;n de 
14-4-37: e 

c - 200:000$000 já m Adminis
tração do Sr~ GeMnl J1Jil o Men
donca Lilru. ·em av'.~o reservado 
n.0 45, de ab:·!J de 1938. 
· 17 - Por êss·e e outras f.gtos. a. 

Comissão de Inc.;:érlto: indiciou, 
anenns o S1·. Joaquim' Licfnio de 
S,ouza Almeida. 

18 - Ao discrlnilnar tais irre
gularidades. ê>te Deuartamento 
no ane::o rel?.tório. s~Jientmdo a. 
mmifest1 inconv!ê:1cln an• dê
las decorre para o serviço público, 
s11bmeteu-as à super!or d~clsão de 
V. Ex.•. de vez aue se trata de 
n.tos pr~ticR rlos no exerci c! o da 
fum~ão de Ministro r!e Estado. os 
qttnl~ nilo :stf,o su1eltos a resuon
sab!lio.ade aé!m!nistro.t!va au~ se 
restrin'l'e O. ac!io disc'nllnar." o aue 
n§o obsta a a-preciação dos mesmos 
n tos pelas órtrãos comnetent~s. o a
ra promover a rcspcnsabllidade 
criminal e civil! 

19 ...:. .·Verl!icou, ainda, êst.e 
D~partamento que a Comissão de 
I11nné!·ito, no fino! d.o seu ,.,.I• tório, 
in'ãic!ou o engenheiro, classe L. 
do Quadro I do Ministério da Via
ção, Graco Peixoto da Costa Ro
drigues, por. ter celebrado contra
: to de fornecimento de materiais. 
como ~presentante de emprêsa. 
comercial. com a. Rêde de Viação 
Paraná-Santa Catarina. · 

20 ...,. Não tendo .ficado compro
vado, ne;m constando do proces
so . qualquer. referência á par
ticipação daquele funcionário nas 
irregularidades que motivaram a 
instauração do Inquérito, Isto e, 
transaçõ<:s !Ucltas, má apl!cação e 
desvio cr:mlnoso de dinheiros pú
blicos, êste Departamento subme
terá à decisão de V. Ex.•, em ex-
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pediente à parte, o caso daquele 
funcionário. 

21 - Nestas condições, êstc De
partamento tem a honra de res
tituir à v. Ex.• o anexo· processo 
e de opinar: · 

!) - em relação aos Indiciados 
pela Comissão de Inquérito: 

a) que sejam isentos de culpa c 
·pena: Oscar Rodolfo Cox, enge- · 
nheiro, classe L, D. N. E. F./0. 
N. ;J. R., do Qaudro I do Mln!s
tér:o da Viação; e .Alberto Ran
ddlfo Paiva, oficial admlnlstratl-
110, classe L, dos mesmos Quadro 
c . Ministério (allnea . a CICJ mc1so 
·1.0 do item 117 do anexo 'relató
rio); 

b) que as Irregularidades de que 
to1 acusado o· Dr: Joaquim Llcl
nlo de Sousa Alme;da, se rererem 
a atas praticados no exerclclo da 
funçã·o de Ministro de Estado e 
que, nessa qualidade, não estJtva 
o· mesmo sujeito á responsabili
dade ndminlstratlva, não lhe sen
do aplicáveis as sanções. Cl!sclpll
nares do Estatuto dos Func!oná
:rlos (alínea· b,' inc~o 1.0 do Item 
117 do anexo relatOr!O); 

c) que seja fixada em réls .... 
4.165:330$200, até ulterior e dett
nltlva apuração pelos órgàos com
petentes, a responsabilidade soli
dária de Alexandre Gutlerrez e 
Felinto Braga, por desvios carac
rerlzados <allnea d do 1nc1so -1.• 
do item 117 do anexo relatór:o>; · 

d~ que seja mantida, em rela
ção a Alexandre Gutierrez, e · ae
cretada, quanto a Felinto Braga, 
a indlsponibl!idade de quaisquer 
bens móveis ou imóveis, ações L.>ll • 
direitos, que lhes pertencerem, até 
que sejam liberados na forma le
gal <alinea x x do !tem 116 do 
anexo relatório) ; . 

e l que se realize, se ninda não 
to! feito, o seqüestro dos bens, 
móveis ou lmóve:s, ações ou direl
tos, pertencentes a Alexandre Gu
tlerrez . e Fellnto Braga, na ror
m..... propostn pelo Minlstérlo da 
Viação c aprovada por V. Ex •, , 
:tlcando, assim, atendida a solici
tação constante dn anexa expo
s:ç!io de motivos o, de 14 do cor. 
rente, em que aquele Ministério 
reitera o . pedido daquela provi
dência (allnea v do item 116 do 
anexo relatório) ; e 

f) que os autos, após decisão de 
• V. E.'i:.•, sejam encam)nhados, com 

urgência à Procuradoria Geral da. 
Hepública, a fim de que esta 
exerça a defesa dos Interesses ela 
União, através ·das ações penal e 
civil competentes contm os incU
ciados Alexandre Gutierrez e Fe.:. 
Unto Braga e os demais que !o
rem considerados agentes de 
quaisquer infrações ao Cód.go Pe
nal e as disposições legais acau
teladoras do patriméimo públlc() 
(alinea a do referido item 116). 

2J - em relação a outras Ir
regularidades: 

a> que são evidentes a inco.n
venlêncla Para a administração 
pública e a Irregularidade mani
festa das autorizações conced1C1as 
para despesas de tôda espécie, á 
custa da Rêde Viação Parana.. 
Santa-Catari11a, inclusive com 
aqwsições de diversos materiais, 
destinados a alguns órgãos do Mt
mstérlo da Viação (!tem 63 o 
!Is. 197 e seguintes do anexo re-
latório) ; . 

bJ que, igualmente, não. têm 
apoio legal as a utorlzações dadas 
para clesptlSas t•eservadas, com a 
manutenção da ordem pública t\ 
conta de recursos daquela Rêdo 
(Itens 79 e 80 do .anexo relató-' 
noJ: . 

c> que tais autorizações são- en
tretanto, atos pràticados no exer
c!ciO da função d~ M.n!stro de 
Estado, os quais estão isentos de 
responsabilld~de administrativa e 
não sujeitos às sanções disclplin!l
res, tendo fôt·o especial para Jul
gamento . dos crimes em . que ln
correrem; 

d) . que sejam, entretanto,' apre. 
c!ados êsses a tos pelo Sr. Pro.. 
curador Geral da República, para 

· ere:to das competentes ações pe-
nal e civil; . 

e) que seja feita, com a maior 
urgênc:a possivel, na forina legal,,. 
a revisão do contrate., celebrado 
em 12·1-S7, entre a Rêde. VIação' 
Paranà-Santa ·Catarina e a Com
panhia Braslleira · de Construções 
e Comércio, Braco s; A., deven
do, nesse sentido, o Ministério da 
VIação adotar ns. necessàrl!is pro.. 

· vidências (alineas e a m, do item 
57, do • anexo relatório>; e 
f) que sejam remetidos, também 
ao Procurador Ge1·al da Repúblt
ca os autos· do· inquérito policial 

·instaurado pela Secretaria de Se
guro.nça Pública do Estado do .Pa-
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raná (proc. n.• 9. 051-42 anexo) , 
relativo a paga.mentos a jornais e 
jornalistas <alinlla r do !tem '76 
do anexo relatório) , de vez que, 
quanto ao assunto, ficou apurada 
a responsab!Udade de Alexandre 
Gutierrez pela indevida apl!cação 
da importtl.nc!a de l. 209: 698$100 .1 

Qull acon:tooeu, depois, com os res
ponsáveis? Continuaram nos seus iu
gares até serem apeados pela queda 
da ditadura. · · 

E que aconteceu com o inquérito? 
Foi "cozinhado em água fria" até a 
prescrição do crime. 

Era apenas o que ti$ a informar 
ao Senado, a tendendo, aliás, a um i!. 
interplllaçli.o feita, como já: disse, por 
jornais ·da antiga ditadura. (Muito 
bem; multo bem.> 

O SR. VIC'rORINO FREIRE -
Peço a palavra para uma explicação 
pessoal, 

O SR. PRESIDENTE - 'rem a pa
lavra o nobre Senador. 

O SR. VIC'rORlNO FREIRE (Par(J 
uma explicação pessoal> ( •) - Sr. 
Presidente, não ouvi todo o discurso 
do Sr. Senador José Americo de Al
meida, nome que declino 51m1pre QOm 
o maior respeito e admiração. Sel, 
porém, pelos trechos finais, que s. 
Ex." se referiu ao Inquérito da Es
:tada de Ferro Paraná-Santa Catarl
na. :tsse inquérito, devéras escanda
loso, foi instaurado para apurar ir
regularidadlls praticadas naquela via. 
férrea. por um seu antigo superinten-
dente. . 

Deverei ler o discurso de S. Ex.• 
porque, inicialmente, funcione! no re
ferido Inquérito e sObre o mesmo emi
ti parecer no Ministério da Viação. 

O Sr, José Americo '- V. Ex." não 
tem que ler meu discúrso; apresentei 
documentos do DASP, que são os mais 
Insuspeitos. 

O SR. VI'rORINO FREIRE -
Conforme já declarei, ouvi apenas as 
últimas palavras do discurso de V. 
Ex.•. Continuando o que estava di~ 
zendo, quero declarar que, antes de 
funcionar no re~erido inquérito, . fui 
procurar V. Ex.•, cuja palavra e opi-

. nião sempre acate!, para declarar que 
cumpriria o m·eu dever, naquele caso, 
desse no que desse. Apresentei um 
parecerr que terminava dizendo ser ne
cessário a· administração pública im
pedir a deflagração daquele escânda~ 

( •) Não foi revistei pelo orador, 

lo, porque seria um atentado à ação 
dos administradores, 

Estarei sempre pronto a defe:nder 
a parte que coube ao Geilleral Men
donça Lima, antigo Ministro da Via
ção, de c'ujos atas, até 29 de outubro, 
assumo tranqUila e integralmente tOda 
a responsab!lldade, .porque acompa
nhei S. Ex.• no Ministério. 

O inquérito a que se procedeu foi 
confiado, em primeiro lugar, ao Ge
ne·ral Juarez Távora; em seguida ao 
General.Manoel Rabelo e ao General 
Firmo Freire, os quais propuze~am 
medidas para punir exemplarmente. os 
criminosos. No Ministério da Viação 
foram tomadas tOdas as providências 
que o Ministro determinara. 

O Sr. Bernardes Filho - V. Ex.a 
pode então dizer a quem cabe e.>sa 
responsabilidade? 

O SR. VICTORINO FREIRE - Isto 
não. me compete. Posso: assegurar que 
manterei a parte de responsab!Udade 
que me cabe. : 

T!!rminlido o inquérito, foi enviado 
ao DASP, que o remeteu ao judiciá
rio Foi a. justiça no Paraná que o 
"cozinhou em água fria", como :ilsse 
o Senador José Américo, porque no 
Ministério da Viação, o inquérito não . 
demorou. No que diz respeito ao Ge
neral Medonça Lima, como já decla
rei, repito, sou integralmente sollcté
r!o com todos os atas praticados pe!o 
eminente brasileiro no Mln!Etério da 
Viação e respondere! sempre a qua!s
quer criticas ou ataques que lhe fo
rem lançados, quer atinjam S. Ex.• 
individualmente, quer à sua passada 
administração. . 

O General Mendonça Lima, no Mi
nistério. nunca entravou nem dificul
tou os trabalhos da. COmissão. l!l;ta 
procedeu · ao inquérito conforme lhe 
foi determinado; enviou-o ao DASP 
imediatamente com o seu parecer. Se 
cozimento houve, foi por parte do Ju
diciário. 

O Sr. Ferreira de Souza ·- Mas 
houve fatos graves por parte do Mi
nistro, conforme citação feita. 

O SR.. VICTORINO FREIRE -
S os houve, Sr. Senador, devem ·ser 
da responsabilidade de outrem, pcis 
tudo se passou na gestão do Ministro 
Marques dos Reis, e não na do ·Sr • 
Ministro Mendonça Lima. 

Houve a denúncia, e o Ministro 
mandou abrir Inquérito sôhre a mes
ma, sendo designada uma ~omissão, 
presidida pelo então coronel Juarez 
Távora, que procedeu ao ref~r!do. in
quérito. :E:ste, vindo a mii:L, recebeu 
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parecer, que, diga-se de passagem, foi 
comunicado ao Sr. Ministro José 
Américo. ' 

Cabe-me ainda fazer a seguinte de-
claração: .. 

Quando fui convidado para ser· 
vir no Gabinete do Sr. GaneraJ Men
donça Lima, procurei aquêle militar 
e declarei-lhe que tinha ligações pes
soais com o Sr. Ministro José Arr.é
rico e que não permitiria, jamais, 
contrôle nas minhas relações de ami· 
sade, porque a amlsade de S. Exce
lência só poderia ·enobrecer-me. 

Isso, Sr. Presidente, eu disse e di
rei sempre, em qúalquer situação. 

O Sr. José Amertco - Agradeço 
essa declaração de V. Ex.~. 

O SR. VICTORINO FREIRE- O. 
Sr. General Mendonça Llmr• quando 
levou ao Sr. Getulio Vargas o decre
to 'da minha nomeação, !&z-lhe pon
deração em tal sentido, e posso afir
mar que o Sr. Getulio Vargas disse 
também· ao Sr. General Mendonça 
Lima que minha amisade ~ü Sr. José 
Amerlco só pod'erla enobrecer-me. E 
foi por isto que fui para o Ministé· 
rio da 'Viação,· onde lngre5SC1 por ln

. dicação do atual Presidente da Re
pública, Sr. General Eurico Gaspar 
Outra. No exercf<:io de a-Jnhas fun
ções, procurei sempre cumprir com o 
meu dever, naquêle Mini~r.érto, como 
sempre onde tenho servtdo. 

Em muitos casos a mim afetos na
quêle Ministério, por mais de uma vez 
procurei o Sr. Ministro José Americo, 
em busca de conselhos. E S. Ex.a, no 
Ministério da Viação - digo Isto no 
Senado, para conhecimento da Nação 
- jamais me fêz a menor solicita· 
ção, ou o mais simples pedido. 

Era amigo de S. Ex.•, e no Mi· 
. nistério conheci homens de bem, que 

haviam prestado à administração do 
Sr. José Amerlco os mais relevantes 
serviços. :tsses homens ~ram indica· 
dos ao Sr. General Mendonç., Lima 
para ocupar postos de destaque, para 
ajudar o Ministro. 

Por Isso, ·devo dizer que, quando o 
Inquérito velo às minhas mãos, pro
curei o Sr. Mln18tro José Americo c 
declarei-lhe que se tratavR de uma. 
vet:dadeira bomba de din11.mit~. Fiz. 
lhe vêr, ainda, que o relatório do 
Coronel Juarez Távora era um· ver
dadeiro libelo contra o antigo Minls. 
tro da Viação, Sr. Marques dos Reis. 
Disse a S. Ex. a que, apesar disso, la. 
cumprir meu dever, ao emitir pare
cer, acontecesse o que quer que fOs
se. 

Nêsse interlm, o Govêrno resolveu 
nomear outra comissão, comptl!lta do 
Procurador Machado. Guimarães e 
dos Generais Manuel Rabelo e Fir-
mo Freire. ' 

Terminado o relatório dessa co
missão, que aliás era . causticante, o 
Inquérito foi submetido ao Presiden
te da República, Sr. Getulio Vargas,· 
que o enviou ao DASP. 

o Sr. José Amerlco - Nunca hou
ve assunto que dormisse a andasse 
mais do que êsse; no entanto. depois 
de nomeadas três. comissões, o inqué
rito era arquivado. 

O Sr. Ferreira de SOU2a - A ver
dade é que os responsáveis não estão 
na cadela. 

O SR. VICTORINO FREIRE- De
vo repetir que disso não há. respon
sabilidade pela parte que coub3 ao 

·Ministério, quando ali servi, na ad
ministração do Sr. General Mendon
ça Lima, de vêz que tôdas as provi
dências foram tomadas e tôdas as dl..
ligênclas pedidas pela Comissão !o
ram adotadas Imediatamente. 

Tendo a declarar, il.inda, que no re
la tório houve uma acusação ao Sr. Ge
.neral Mendonça; Lima, qual a de se 
ter comprado . por verba da Estrada. 
de Ferro Paraná-santa Catarina uma 
mobl!la· para o Supremo Tribuná! Pie
dera!. Determine! fôsse anexada ao 
processo uma carta do Sr. · Ministro 
Bento de Faria; então presidente da. 

· Corte Suprema, pela . qual era alegada. 
!falta de verba para aquisição de ma- · 
teria!, enquanto que a mobflia daquela. 
Côrte se. encontrava em estado las ti- · 
máveJ. · · · 

o Sr. Getulio Vargas, entlío autorli· . 
zou qut~, por conta da verba daquela 
Rêde, fôsse adquirida a mobllia de ·que . 
carec!.a o. Supremo Tribuna!. · 
· Isto pode ser lrregulat, Sr. Presl· 
dente, mas nio é crime. · 

O Sr. Ministro Mendonça Lima, nllo 
cometeu crime algum 111tendendo à so
licltaçi.o do Sr. Minlstro Bento de 
Faria. · 

O Sr. Bernardes Filho ,.... Veja v. 
iEx.• a que coudições o Estado N.ovo · 
submeteu o Judiciário. Quanto preci
sava de um~~, mobilla., tinha que a mt~n-
digar. · 

O SR. VIOTORINO FREIRE -
Quanto muito podia ser uma irregu
laridade, mas não era um cr1me. 

Esta parte esclareci à Comissão, jun
tando aos autos a carta do Sr. Mlnis
t.ro Bento de Faria; estava lá a moblli& 
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comprada para o Supremo Tribunal e 
paga pela. Rê de. o resto não conheçu, 
porque se passou na. administração do 
:Mirustro Marques dos Reis, · 

Nada. tlnhamos a articUlar, porque 
havia lima. Comissão de inquérito en
carregada de. apurar os fatos. 

O que declaro ao Senado nov~tmente 
- e Já o fiz da tribuna da Câmara 
dos Deputados - é que assumo tran
qUilamente a. re~Jponsab!Uda.ae d011 atos 
pratlcadós pelo General Mendonça. Li
ma, na. Pasta da VIação, até 29 de ou
tubro. Não soú homem que estrangule 
doutrinas ou prlnclplos .que sustente! 
anteriormente. Ademais, sou fiei aos 
meus compromissos, às minhas amiza
des e ao Sr. Ministro Mendonça Llma, 
!POrque êle é um homem de 'bem, de 
llôa fé, um homem puro. de caráter 
e honradez. 

O Sr, José Amerlco- V. Ex,a deve 
responder aos documento:~ •. 

O SR, VICTORINO FREIRE - Es· 
tou me reter1ndo apenas a. parte da. 
~restilo do Sr. Mendonça Lima., e esta 
acha~se também documentad:a. Alias, 
não 11 UI! documentos, e multas vezes 
disse a v. Ex.a que o Inquérito apu
:ra v a verdadeira podridão. 

o Sr. José Amertco - Eu estava 
em dificuldade para discrinunar res· 
ponsabillda.des, porque se tratava da. 
administração de dois Ministros. 

O SR. VICTORINO FREIRE - 1!: 
sO V. Ex. a separar o periodo que coube 
a um e outro, que esclarecerei. Quando 
o Ministro Mendonça. LI~ assumiu 
a. pasta. da Viação jt. os fatos se ha· 
viam passado. 

O Sr. Walter Franio - Arredito pia• 
mente na honestidade do MiniStro 
Mendonça Lima, 

O Sr. Ptres Ferreira- ·rambém eu. 
O SR. VICTORINO FREIRE..,: Era 

o que tlnha ~o dizl:!·. (MUlto bem; mut
to bem.> 

O SR. PRESIDEN'DE - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a ses• 
são, designando para a de amanhA a 
seguinte · 

ORDEM ·oo DIA . 
Trabalho das Comillsiles . 

Levanta-se a sessão às 15,5Q ho· 
ras: 

i' 



28." Sessão Ordinária, em 29 de abril de 1946 
PRF.SIDENCIA DO SR. NEREU RAMOS, PRESIDENTE 

As 14 horas comparecem. os 
Srs. Senadores: 

Alvaro Mala. 
VValdemar Pedrosa. 
Augusto M'.lira. 

· Virtorino Freire. 
Pires Ferreira. 
Plinio Pompeu. 
Fernandes Tavora. 
Georgina· Avelino. 
vergniaud vvanderlei. 
José Amerlro. 
Etelvina Lins. . 
Apolon!o Sal'.ls. 
C!cero de Vasconcelos. · 
Góes Monteiro. 
Maynard Gomes. 
Pinto Aleixo. 
Henrique de Nóvaes. 
Santos Neves. 
Alfredo NeV'.lS, 
Pereira Pinto. 
Sá Tlnoco 
Hamilton Nogueira. 
Carlos Prestes. 
Mello Vianna. 
Levindo Coelho. 
Bernardes Filho. 
Marcondes Filho. 
Euclydes VIeira. 
Dario Cardoso. 
Pedro Ludovico. 
Alfredo Nasser. 
Joiio Vlllasbôas. 
Flavio Guimarães. 
Arthur Santos. -
Ivo d'Aqulno. 
Francisco Gallotti. 
Luclo Corrêa. · . 
Salgado Filho .. (38) . 
O SR. PR,li:STDEN1"€ Acham• 

~e nresente~ 38 Srs. Senadores. Ha· 
venno número lee:al. está aberta a 
SP~siio. Vai-se proceder à leitura da· 
ata. · 

O SR .. ?..0 SECRETARIO proce
de /1. leitura da ata da sessão ante-

' 

rior, que, posta em discussão, é sem 
debate aprovada. 

O SR. 1.0 SECRETARIO lê o se· 
gulnte ' 

~EDIENTE 

Diploma: 

- Do Sr. Helio Coutinho Correia 
de Ollvelra, Suplente de Senador 
pelo Estado de Pernambuco, - Ar· 
qulve-se. 

Aviso: 
- Do Sr. · Ministro. do Trabalho, 

remetendo ao Senado os elementos 
fornecidos pelo órgão competnte da~ 
quele Ministério, sObre Requerimen
to do Sr. Carlos Prestes e .outros 
Srs. Senadores acêrca do pedido de 
il1formações sObre quais as proVi· 
dências tomadas para que os bancos 
e casas bancárias cumprissem o 
acOrdo de 11 de fevereiro de 1946. 

- Ao. rt:querente. · 
Oficio: 

- Do Sr. Luiz Augusto Bartholo
.meu, sol!rJtando a criação da Lei 
do Divórcio. - Inteirada. 

O SR. 1.0 SECRETARIO procede 
à leitura do seguinte • 

REQUERIMENTO 

N.0 36, de 1947 · 

Excelentlssimo Senhor Presidente 
Requeremos sejam solicitadas ao 

Excelentlssimo Senhor Presidente da 
República as. seguintes Informações: 
. 1.0

) - quais os militares da ativa 
que se encontram no exercicio de 
cargo ou função civil de nomeação 
da união, dos. Estados, do Distrito 
Federal, dos Territórios, dos Muni• 
c!plos e das. Entidades Autárquicas; 

• 
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2. •) - quais os cargos e funções 
. desempenhados por aqueles milita
res e a data das respectivas nomea
ções. 

é não só violar a Constituição, se
não prevaricar e cometer ato de 
traição ao pais. Se eu fosse juiz 
do Tribunal superior Eleitoral 
não precisaria de grande análise 

Justificação de autos, porque os fatos são de
masiadamente conhecidos: era Pedimos essas lniormações para o t f ta d s . tim de elaborarmos um projeto de bas ante con ron r as provas o 
autos com os fatos principais já 

lei, regulando o aproveitamento de do conhecimento público". o Go-
m111tares em cargos· civis. vernador Góes Monteiro teceu 

Sala das Sessões, em 29 de abril ainda outras considerações sôbre a 
de 1947. - João Villasbóas. - Pl!· matéria e concluindo, afirmou: -
nto Pompeu. - Joaquim Pires. O retardamento· 'da Justiça já é 

O SR. PRESIDENTE D ô por si sq uma Injustiça". . - eacr-
do com a letra "C" do art. 125 do Sr. Presidente, sei bem do que é ca· 
Regimento Interno, defiro 0 reque- paz essa Imprensa. Se leio êste tele· 
rimento que acaba de ser lido. grama é porque, sem dúvida traduz 

o ambiente predominante, nos dias de 
Continua a hora do expediente. hoje, naquele Estado do nordeste, par. 
Não há oradores inscritos. ticularmente em sua Capital. 
O SR. CARLOS PRESTES _ Pe· Há muitoS dias, sr: Presidente,. es• 

ta va para vir a esta · tribuna, a fim 
ço a palavra· de protestar contra as arbitrariedades 

o SR. PRESIDENTE - Tem a sofridas pelo meu Par:tfdo naquela re-
palavra o nobre Senador. gião. Aguardava, no ·entanto, que o 

tempo proporcionasse ao governador 
O SR. CARLOS PRESTiE:S (*) - do Estado um pouco mais de sereni

Sr. · Presidente, o "Diário da Noite" dade e mesmo a recordação do ju• 
de hoje publica telegrama de Maceio, ramento que há tão· poucos dias fêa 
que vou ler ao Senado como introdu- ao povo alagoano, de cumprir a Cons• 
ção às palavras que me vejo na obri· · titUição do Estado e fazê-la respeitar. 
gação de pronunciar, protestando No entanto, sr. President.e, o tempo 
c()ntra a situação de terror que pre- passou e, ao invés dessa serenidade, 
domina hoj.: na Capital de Alagoas. dessa. volta ao bom senso, assistimos 

d telegrama, da Agência Meridlo· justamente ao contrário, Isto é, a ma• 
nal está vasado nos seguintes. têrmos: · nifestações tôdas elas semelhantes ao 

teor dessa entrevista. · 
"O Governador· Góes Monteiro, Pareceria que um dos defuntos de 

em entrevista à Meridional, refe- Nuremberg, alma pena1ia, teria rea• 
riu-se à organização do · exército parecido em Maceio, porque só um dos 
alagoano para combate ao comu· condenados de Nuremberg, daqueles 
nlsmo. dizendo: é uma agremia· que foram enforcados depois de pro• 
ção cívica lnstituida . ra reprimir cessados pelos crimes cometidos, se• 
as idéias exóticas dos que com as ria capaz de adotar atitudes como es
mesmas apenas denotam inferia- ta nos dias que vivemos, dez anos após 
rldade de caráter. O exército ala- 0 nefasto golpe de 10 de novembro. 

· goano será constitUído de homens só um individuo dessa espécie seria 
e mulheres rle boa· vontade diS1Jos- - capaz de adotar os métodos que estão 
tos a fazer frente em todo Estado sendo usaãos pelo a tual Governador 
aos pruridos dos desfibrados que de Alagoas. ~ · 
adotam atlvidades a.nti-brasUei- . Venho à tribuna, Sr. nesidente, 
ras. Elli seguida, o chefe do Esta- para, em· nome do meu Partido, - . 
do informa que as células comu- e estou certo que no de todos aquê· 
nistas continuam fechadas em les que querem velar pelo cumpri
obediência ao decreto que reco- menta da constituição e pela prática 
mendou a·suspensãodas atlvidades da· democracia em nossa pátria -
da. Juventude Comunista. E protestar contra a arbitrariedade co· 
acrescenta: "Pretendo fechar o metida pelo Governador de Alagoas 
Partido .Comunista do· Brasil den- . em .detrimento di> Partido Comunista • 
tro· da Lei. Penso que o egrégio do Brasil. 
TSE mandará cancelar o registro 0 pretexto de que se valeu S. Ex.• 
do PCB. Julgar de outra maneira foi 0 último decreto federal a que me 

(•) Não foi revisto ,Pelo orador. 
referi desta tribuna, que fazia cessQr, 
ou suspendia. por seis meses, a atlv!-
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dade da União da Juventude Comu· 
nista. Sob êste pretexto, o Governa· 
dor Alagoano fez grandes demonstra
ções de fOrça. Metralhadoras, fuzis, 
tropas, enfim, foram movimentados 
para a Capital do Estado, impedindo, 
pràt!camente fechando e fazendo ces· 
sar tOda e qualquer at!vidade nas se• 
des dos comités distritais das célu· 
Ias do Partido Comunsta .. 

Sabe V. Ex.a, Sr. Presidente, bem 
como todo o pais, que Alagoas é, sem 
dúvida, dos Estados de nossa pátria 
que mais sofreram nos últimos tem
pos, durante os longos anos da tira· 
n!a do Estado Novo. 

Alago as sr. Presidente, entregue a 
conhec!dá oligarquia, padeceu · bas· 
tan te·. A miséria alí é das maiores do 
Nordeste. Durante a campanha ele!· 
tora!, tive ocasião de viSitar Maceló 
e pude verificar, ãe msu, o estado 
ml.serivel em que se encontra o povo 
alagoano. o atrazo e o êxodo em Ala· 
goas são os maiores dos dias de hoje. 
Os operários enchem os vapores que 
tocam na Capital, fugindo àquela misé
ria e em busca de algum trabalho no 
sul do pais. A Ignorância aumenta. 

Nosso partido, preocupado com a 
educação do povo, em sete'!lta por 
ce'!lto de suas células e Clom!tés dis· 
tritals, sempre procedeu aU, desde seu 
aparecimento com vida legal, a !nten· 
sa alfabetização. Em. quase tOdas as . 
célUlas, func!opavam e ainda fun· 
clonam escolas dessa natureza. 

Pois bem, o funcionamento e a 
existência dessas escolas fo! pretexto · 
para que o governador de Ala!'oas es· 
tabelecesse confusão sObre a atlvidade . 
licita de· um partido politico legal, re
conhecido e que já mereceu de um juiz· 
integro, como é o Dr. Sá Filho, op!· 
n!lío diametralmente oposta à exarada 
pelo Governador Góes Monteiro. 

A pretexto do fechamento da União 
da Juventude Comunista, o governador 
Góis Monteiro mob!Uzou suas tro• 
pas . e, pràt!camente, está !mpedind~ 
a atlv!dade de um partido político !e· 
galmente reconhecido - repito - e· 
que po..c:sul do!~ representantes na As· 
semb!é!a Estadual. 

Contra êste fato, Sr. Presidente, 
insurjo-me desta tribuna. l!: único no 
Brasil Inteiro. Só em Alagoas, só . o 
governador Góis Monteiro teve a au· 
dácia de utilizar-se do decreto fe· 
dera! que suspende por seis meses as 
at!vidades da União da Juventude 
Comunista, para atirar suas tropas 
contra um partido legalmente organ!· 

zado e reconhecido pelo Tribunal Su· 
per!or Eleitoral. Em nenhum outro 
Estado, desde a Capital da Repúbll· 
c a até o mais longlnquo sertll.o, ne· 
nhuma autoridade teve coragem de 
partir de um : decreto dessa espécie 
para cometer tantas arbitrariedades 
e tantas violências. 

Logo que fui Informado dos acon
tecimentos de Maceió, em nome de 
meu partido, assine! telegrama d!rig! • 
do ao Governador Góes Monteiro. Era 
um apêlo ao bom senso e serenidade 
de s. Ex. •, esperando que ainda se 
acalmasse e compreendesse que ~!ve
mos novos dias; que já não estamos 
mais em 1937; que depois de 37 Mus
solini já foi fuzilado, Hitler morreu 
nos escombros da Chancelaria de 

·Berlim e os réus de Nuremberg foram 
enforcadas; que o fascismo em noss~~o 
Pátria, onde não chegou realmente ·a 
dominar, já foi escorraçado pelo 
pO'Vo; que a ditadura teve fim; e que 
a 18 de setembro do ano passado foi 
promulgada a Carta Magna. que ni)S 
assegura. o direito de associação po
litica, nll.o permitindo, portanto, a vol- .. 
ta. ao. fascismo, tão desejada por 
S. Ex.•· · 

O telegrama· não é · apenas meu, 
Sr. Presidente. Digo-o porque a res
posta dada até agora, através da Im
prensa, são Impropérios sàmente a 
mim, e não palavras dirigidas ao par- · 
tido politico que existe ·em ·nossa pá· 
tr!a. Meu telegrama. foi vasado nài 
têrmos, que peço licença . ao Senado 
para ler, para que . os nobres. colegas 
sintam a serenidade com que· nos di· 
r!g!mos e o respeito que temos ao 'lO• 
mem, · pelo pOsto que exerce, por ·ter 
recebido os votos do· povo alagoano e 
haver jurado, perante a sua Assem· 
blé!a Constituinte, defender a Cons
t!tulçll.o e cumprir o seu dever de .. c!· 
dadão. · 

O 'sr. Cicero de Vasconcelos 
V. Ex•. dá licença para um apàrte' 

O SR. CARLOS PRESTES- Pois 
não, ~ 

O Sr. Cícero de Vasconcelos 
A própria noticia, o próprio tópico· 
que V. Ex". leu, afirma que o gover
nador de . Alagoas agiu em nome da 
Constituição. · · · 

b SR. CARLOS PRESTEs - o 
Senado está. ouvindo as minhas paJa... 
vras e compreenderá bem que Cons· 
tltulçll.o é essa a que se refere o go· 

, vernador Góis Monteiro. E' Const!· 
tulção do Estado · ou a do Estado 
Novo? 
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O Sr. Cícero de Vasconcelos 
E' ,a atual constituição do Brasil. 

O SR. CARLOS PRESTES - A 
atual Constituição Sr. Senador, foi de
fend!d'a pelo Juiz Sá Filho, cuja oip· 
nião é diametralmente oposta à do 
governador Góes Monteiro. 

o Sr. ctcero de Vasconceroa. -
E' a Constituição que proibe tôda e 
qua111uer ação contrária aos elevados 
destinos do pais. 

O SR. CARLOS PRESTES - Ação 
contrãria aos destinos do pais é a de 
S. Ex•. fundando o "Exército Ala
goano". Passarei a ler o telegrama, 
porque é necessârio sentir a serenida· 
de com qt•e nos dirigimos ao gover
nador Alagoano. (lê. J · 

O SR. CARLOS PRESTES - E 
qual o êrro lmpllcito .na aJfabetização 
do nosso povo? 

o Sr. Cfcero de Vasconcelos - Não 
se trata de alfabetlzaçll.o, mas dos 
processos do Partido Comunista em 
sua propaganda. 

O SR .. CARLOS PRESTES - Só 
pode ser êrro do govêmo de Alagoas, 
justamente o govêrno que menos tem 
feito pela alfabetização do povo em 
nossa pátria. 

O Sr. Cfcero de Vasconcelos - V. 
Ex.• estâ cometendo uma injustiça. 

O SR. CARLOS PRESTES - Sr. 
Pre5idente, com êste telegrama, o go
vernador de Alagoas foi serenamente 
desmascarado, foi surpreendido na 

"Acabo de ser informado de que prática de tra~ção ao compromisso as-
a. p~lcla armada com metralha- • sumido diante· do povo de Alagoas e 
doras e fuzis fechou sábado as . da Nação, e perante a Constituição 
sedes dos Comités Distritais., e • que deveria defe·nder e cumprir rigo
Células do Partido Comunista dô' rasamente. 
Brasil nessa capital. 

O Sr. Cícero de Vasconcelos 
Partido contrário à . Constituição. 

O SR. CARLOS PRESTES 
Surpreendido com tão grave aten
tado à Ilvre a.tividade dos. parti
dos politicos, portànto, à Consti· 
tuição da República, dirigimo-nos 
a V. Ex•., que foi eleito ·pelo povo 
alagoano e jurou cumprir e de· 
fender a Constituição, no sentido 
de que sejam tomadas pelo govêr
no imediatas medidas para fazer 
cessar essas arbitrariedades, bem . 
como a · punição dos responsá
veis." 

o Sr. Cícero de Vasconcelos 
Em Alagoas há células do Partido Co
mwi!sta que se contundem com essas 
escolas. 
··o SR. CARLOS:PRESTES- Per
mita-me dizer a. ·v; Ex•. que em se
tenta por cento ele nossas células 
sempre mantivemos escolas de alfa
betização. 

O Sr. · C!cero de Vasconcelos 
Mas a Juventude Comunista, que lá 
funciqna, está suspensB. · 

O SR. CARLOS PRESTES - Em 
Alagoas nunca chegou a ser organiza
da a· Juventude Comunista. Mal co
meçamos a organizá-Ia na Capital da 
República, em São Paulo e no Esta
do do Rio. 

O Sr. Cícero de Vasconcelos 
Ali escolas funcionam . naturalmente 
sob esta denominação. ,. 

O Sr. Cícero de ·Vasconcelos - O 
govêrno de Alagoas combate tudo 
aquilo que contraria a · Constituição; 
e, assim a defende. 

O SR. CARLOS PRESTES - Ao 
ser desmascarado, pOs-se o governa

. dor de Alagoas a esbravejar, a d1r1· 
gir impropérios e insuitB.li·me pessoal· 
mente. 
· Os insultos de S. Ex.•, porém, nll.o 
me atingem, porque valem, para mim, 
tanto quanto os elogios de s. Ex.•. 
Há menos de. 2 anos, em uma de suas 
obras, escreveu-me dedicatória dei 
próprio punho, datada de maio de 
1945. Eu safra da prisão e s. · E."t.• 
chamava-me de ilustre patrlcio. CLt!) 

"Ao ilustre patrício Luiz Car
los Prestes - pelo muito que lu
t?U e pelo muito que sofreu". 

Os insultos de Sua Excelência -
repito - valem para mim tanto quan
to os elogios. · 

o Sr. Góes Monteiro -V. Ex.• dá 
licença para um aparte? 

O SR. CARLOS PRESTES- Com 
muito prazer. · 

o Sr. Góes Monteiro - Nesse tem
po, não tinha ainda V. Ex.• feito a 
declaração, qual uma fé pública, de 
que, em caso 'ele guerra com potên<:ia 
estrangeira, se insurgiria contra a pró-
pria pátria. · 

O SR. CARLOS PRESTES -Sua 
Excelência escreveu: - ... "que mui-
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to lutou e multo sofreu". Como co
munista, é claro. E, como comunista 
Sr, Senador, jamais neguei minha po"· 
sição contra qualquer guerra irop·eria
llsta. Foi, como comunista, que lutei 
e que sofri. 

O Sr. G6és Monteiro - Mas, nessa 
· época, V. Ex.• ainda não havia feito 

essa declaração. ' 
O SR. CARLOS PRESTES - Se-n1· 

pre declarei minhas convicções; nun· 
ca as oculteL . . 

O Sr. Góes Monteiro - De que .se· 
·ria contra o Brasil, até então jamais 
declarara. · 

Sr. Presidente, ao encerrar meu 
protesto, - protesto veemente, contra. 
o atentado à Constituição - dirijo. 
me, mais uma vez, deSJta tribuna, a to7 
dos os deroocratas, independenteroente 
de ideologias politicas e cre·nças re
ligiosas, a todos que repilam os aten
tados à nossa pátria e ao nosso povo, 
sujeitos novamente à tirania, a um 

, regiroe de fôrça, exercido pelo arbi· 
trarledade e pela violência sistemáti
cas a todos a.quêles que queiram eVi
tar aos brasileiros a igoomin!a de 
exércitos, como o tal organiZado ou 
inventado pelo Governador de Ala
goas ... 

' ' 

O Sr. Cícero de Vasconcelos.- O 
O SR. CARILOS PRESTES - Sr. Sr. Governador visa combater as ati-

Presidente, se, com êsses iropropé· vidadeB contrárias à Comtltuição. 
rios, se con1 tantas arbitrariedades, 
se com tal regime de terror, que 1an- O SR. CARLOS PRESTES - ... 
ça, hoje, em Maceió; pretende 0 Go, , particularmente aos partidos deroo
vernador Góis Monteiro fazer tarr. .. . nxátlcos, para conclamá-los a que se 
bém desesperar os comunistas, est>.:" .,p~ecavenham, a que tomem cautela, 
equivocado. :t-Tão 0 conseguirá, absolu-" u;~o permitindo a primeira capitula
tamente. çao, com a falta de vigoroso protesto 

contra o ato arbitrário do govêrno da 
República, -suspendendo as atividades 
de associação civil, legalme·nte regis
trada. 

Confiamos na Justiça de nossa pá· 
tria. Recorreremos ao Judiciário, Es· 
tamos convictos de que, dentro da 
Constituição, encontraremos o remé
dio necessário para fazer cessar tan
tos d-esmandos, proporcionando um 
pouco de calma, de serenidade, a êsse 
Governador, que deslustra o pôsto que 
ocupa e as tradições· de sua terra - a 
terra de Deodoro e de Floriano Pei-
xoto. . 

O Sr.· Clcero de Vasconcelos - V. 
·., :mx.a comeLe mais uma injustiça. O 
·Sr. Governador é um patriota. 

O SR. CARLOS PRESTES - Sr. 
Presidente, o terror, em Mace-ió, ·é de 
tal natureza que o Partido Comunista, 
naquela capital, luta com dificuldade 
para encontrar um advogado com 11 

. coragem suficiente para requerer 
Jll!lndado de . segurança ou habeas
corpus, no sentido de que os dirigen
tes comunistas possam freqüentar as 
sedes· doo comités do Partido, arbitrà
rlamente fechadas pela policia do sr, 
Góis Monteiro. Não obstante, estou 
certo de que, entre os advogados brasl
. leiros, há muitos homens de valor e de 
coragem cfv!ca. Não faltará um - &e 
não em Maceló, mas em qualquer 
outro ponto do pais - para ir a Ala· 
goas requerer o mandado de 'seguran
ça ou o habeas-corTJus, coil!orme seja 
o caso, em favor do nosso partido e 
contra as violências do Govern~dor 
Góis Monteiro. 

O Sr. Vfctorino Freire - Arbitrária.? 
Não apoiado! - · 

O SR. CARLOS PRESTES- Ar· 
bitrária e inconstitucional. Sustento 
que ela é inconstitucional e, desta tri
buna, já o provei. · Solicitei a diver
sos de meus aparteantes, que apon
tassem o _parágrafo, o artigo 'lU o 

, número· da Constituição, que confere 
atribuição ao ·Poder Executivo para 
suspender atlvidades :ie uma associa· 
ção civil legitimamente registrada E 
declarei, ainda, que só no artigo CJue 
prevê o estado de sitio - portanto, 
ilnicamente durante o e~tado "de sitio 
- pode o Presidente da República 
suspender o funcionamento de uma 
organização legalmente registrada. . ' 

O Sr. Victorino Freire - o Govêrno 
naturalmente entendeu que as 1~tlv1· 
dades da Juventude Comunista- r1ão 
eram licitas. Por êste motivo suspen
deu seu funcionamento. Tanto fol 
constitucional, que levou o fato à •lpre
ciação do Poder Judiciário . 

O SR. CARLOS PRESTES - O 
Govêrno pode ter essa opinião; · mas, 
se assim agiu, foi porque os atuais 
conselheiros· do Presidente da Repú
blica são · fascistas ou reacionárlos, 
como o é o Ministro da Justiça, 

o Sr. Victorino Freire :.. Não creia 
V. Ex.• nisso. 



.. ,, 

-471-

O SR. CARLOS PRESTES- Mas, 
ainda que tal conselho fôsse dado ao 
Chefe da Nação ... 

O Sr. Victorino Freire - o Govêrno 
não fechou a Juventude Comunista. 
Submeteu o caso ao Jt•à!clárlo. 

O SR. CARLOS PRESTES - · ... 
mesmo que houvesse :;Ido declarado a 
S. Ex.• que a associação em causa 
tinha fins ilícitos, . o 1·eméd!o legal, 
o remédio c~nst!tucional, seria o oro
cesso judiciário e não •t suspensão lla 
at!victade, que só é permitida, em .los
sa Constituição, durante estado de 
sítio. E o Senador Victorino Frei
re não me indicará qualquer artigo 
da Constitl!lção, que dê essa autori
dade ao Presidente :la República, ·a 
ni'.o ser nas leis fascistas do Estado 
Novo. · 

O Sr. Victorino Freire - Leis vigen
tes; leis que não foram revogadas. 

O SR. CARLOS .PRESTES- Dis
cordo de V. Ex.•. Foram revogad'l.s. 
Não são leis vigentes, porque contra
l'i.am o espíi:ito e a letra da Consti-
tuição. . 

o sr. Victorino Freire Se não 
fossem vigentes, o Govêrno não as 
aplicaria. · 

O SR. CARLOS PRESTES - Se
nhor Presidente, faço desta tribuna 
um apêlo a todos os qut querem que 
a democracia se consolide em nossa 
pátria, concitando-os a ,que tom~m 
conhecimento do que já se está. pas- · 
sande. er.:l Alagoas. 

Mais que nma ameaça à democracia, 
. o que se está verificando é um aten
tado à vida constitucional brasllP.ira. 

· Estamos. diante de um crime de l'es
ponsabilidade praticado pelo . Gov-er
nador, por esta1· violando a nossa 
Carta Magna. , . 
. ·Ao .assistirmos a um ato discrlc!o
nário des&a c natureza, ui da democra
cia se todos nós, democratas, não nos 
unirmos pa1·a dar àquele senhor, em 
uome ·da nação, a merecida resposta. 

O Sr. Cícero de Vasconcelos - O 
Governador de Alagoas nge em nome e 
em defesa da Constituição. 

O SR. CARLOS PRESTES- Er:t o 
que tinha tt dizer. (MU7.to bc1n.) 

. O SR. PRESIDENTE - Continua 
. a ho1·a do expediente. 

O SR. GóES MONTEIRO - Peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE Tem n 
palavra o nobre Senador. 

O SR. GóES MONTEIRO - Sr. 
Presidente, desconheço o ce!egran~n. 

que acaba de ser lido pelo Sr. sena. 
dor Carlos Prestes. Oportunamente 
respondere! ao discurso que S. Exo~. 
acaba de pronunciar. 

·Desde l!lgo, no entanto, desejo aflr 
mar que o Governador de Alagoas nã<: 
traiu o juramento de cumprir a Cons· 
tituição, porque está agindo denJ;rc 
dos seus preceitos.. . 

o Sr. Carlos ·Prestes - Oportuna-
mente, a Justiça o dirá. · 

' O SR.. GOES MONTEIRO - Ne· 
nhum defunto de Nuremberg ressus
citou em Alagoas ... 

o Sr. Carlos Prestes - 1!: que pa-
rece. 

O SR.. GóES MONTEIRO - •.• 
mesmo porque há mais semelhança 
entre tais defuntos e os comunistas 
de todo o mundo ... 

o Sr. Carlos Prestes - Porque os 
comunistas . foram os que .. mais luta
ram contra: o fascismo. · 

O SR.. doES MONTEIRO - ... 
pois, se · uns traíram a humanidade, 
outros procuram . trair a pátria. 

o Sr. Georgina Avelino - Multo 
bem. 

O SR. · GóES MONTEIRO - Não 
há também oligarquia em Alagoas. 
l!: i:tút!l tentar prová-lo e reafirmá-lo, 
porque a própria significação da pa.. 
lavra o está. dizendo. 

Sinto que o Sr. Senador Carlos 
Prestes esteja d(;{)epcionado co~. a re
cepçiio e com o resultado verificados 
em minha terra. · . 

Repito - voltarei oportunamente 
ao assunto. Quero dizer, porém, ao 
contrário de s. Exa., que declara re
ceber os impropérios da mesma for· 
ma como l'ecebe ris elogios ... 

O Sr. Carlos Prestes - Dêsse se
nhor. 

O SR. GóES MONTEIRO - ... 
quero dizer que nós não aceitamos as 
suns palavras. Quer os seus !mprope

. rios, quer os seus elogios, nós os r~
pellmosl (Jiíutto bem; muito bem). 

O SR.· PRESIDENTE - Continua 
a hora do expediente. <Pausa). 

Mais nenhum Sr. Senador desejan
do usar da palavra, passare! ii. 

ORDEM DO DIA 
Consta de Trabalhos das Comissões. 

Comparecem mais os Srs. Se
nadores: 

Getul!o Vargas. 
Flllllto Ml\ller. 
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Andrade Ramos. 
Durval cruz. 
Walter Franco. 
Ernesto Dornelles. 
Adalberto Ribeiro. 

·José .Neiva. 
Ferreira de Souza. 
Magalhães Barata. 
Clodomlr Cardoso (11) • 

Deixam de comparecer os Srs. 
Senadores: 

Alvaro Adolpho. 
Mathias Olympio. 
R!beiio Gonçalves. 
Olavo Oliveira. 
Novaes Filho. 
Aloísio de Carvalho.· 
Pereira· Moacyr. 
Attllio Vlvacqua. 
.Andrade Ramos. 
-Vespasiano MartinS. 
Roberto Glasser (11) • · 

Está inscrito, para · uma expl!caçíio 
pessoal o. Sr .. Góes Monteiro, a quem 
dou a palavra. 

O SR. GóES MONTEIRO -
(Para uma explicação pesoal) • Sr, 
Presidente, é posivel que, por com• 
binação e exigência de amigos, que!· 
ra tomar posse amanhã o novo se~ 
nador por Alagoas. 

O Sr. Carlos Prestes - Trata-se 
de mais um Góis Monteiro. Foi por 
Isso que me referi à oligarquia de 
Alagoas. 

O SR. GóES MONTEmO -
Oligarquia é coisa diferente. O Se· 
nador Góis Monteiro foi eleito pelo 
povo. . 

O Sr. Clcero de Vasconcellos 
Eleito sem o voto dos comunistas. 

O Sr, Carlos Prestes - V. Ex.1 

faz multo bem em fazer essa afir· 
mação. 

O Sr, Clcero de Vasconcelloa ·
O Senador Ismar de Góis Monteiro, 
nas vésperas da. eleição, decla.rou, 
em praça publica, que não queria 
os votos dos comunistas. 

o Sr. Carlos Prestes - Agradeço 
o aparte de V. Ex.•. ll: preciso que 
o · Senado fique bem ciente de que 
o General Góes Monteiro não teve 
o voto dos comunistas. 

O SR. GóES MONTEIRO -
Sr, Presidente, parece-me que, por 
esse motivo têm sido feitas acusa
ções, insinuações maldosas, s.oezcs 

. e mesquinhas a S. Ex.•, procurando 
deslustrar um acontecimento, que 
calou fundamente no coração do 

povo alal':oano, como re;ultado de 
um Imperativo de sua soberana 
vontade. 

Sr. Presidente, depois de uma 
ausência de quase três mêses, a ser
viço do Pais, em missão dlplom'áti· 
ca no . exterior, o General Góes Mon- . 
teiro tem estado na Câmara dos 
Senhores Deputados, tem vindo a 
esta Casa, . tem ·comparecido a ou· 
tros lugares, em visita de · cortezta 
e também para rever velhos aml• 
gos. Não é justo, portanto, Sr. Pre· 
sldente, que se liguem estas visitas 
e o uso de uma bengala, que normal· 
mente sempre traz, àquelas acusa· 
ções. · 

Cabem aqui as palavras de RU· 
ben Dario: 

- "SI todo e! perro que m1 ladra 
en e! cam!fio, a deterlo m1 pongo 
con pedradas, jamas llegaré a mi 
destino". · 

' Sr. Presidente, não seria agora, 
cmase ao fim de um glorioso caml· 

. nho que. o Sr. General Góes Mon· 
teiro cercado pelo respeito dc1s seus . 
concidadãos, . pela consideração dos 
seus pares, pelo afeto de seus aml· 
gos em tõdas as camadas ·sociais, 
não seria agora, repito, que, no fim 
de uma brilhante jornada, inteira• 
mente devotada aó bem da pátria,· 
fôsse s. Ex. R, descer, pesosal e pro· 
positadamente, a se Igualar aos pig-
meus. · 

Não, Sr. Presidente; o que ver!· 
ficamos, · lamentavelmente, é um 
triste sinal dos tempos: lndlvlduos, 

. debaixo ·de certas Imunidades, abu· 
sam dessas prerrogativas e atacam 
homens de bem - Irresponsáveis 
que são, lnsensiveis .moral e, até, 
alguns também, fisicamente, enxo· 
valham uma tribuna honesta. e eno· 
doam uma Imprensa. 11vre. 

Vemos homens de bem agredidos 
na dignidade de sua põbreza por 
individuas máus, na. pobreza de sua. 
dignidade. ' · 

Mas, Sr. Presidente, já me estou 
alongando por demais para uma 
explicação pessoal e desejo, neces· 
si to · mesmo justificá-la. Embora es• 
tela ligado a: S. Ex.• o Sr. General 
Góes Monteiro por laços de sangue, 
embóra pertençamos ,ambos ao mes
mo glorioso Exército Nacional, aqui 
fala tão sómente o modesto Senador 
em desagravo à pessoa de um novo 
representante de sua terr11. 
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Par& terminar, ir. Prellldente, 
poderia o Sr. General Góe11 Montei· 
ro repetir, com bastante oportunl·· 
dade, palavras proferidas pelo sau• 
doso presidente Epltáclo Pess0a

1
, em 

cruclante momento da sua wgna 
existência: - "São uns Infelizes, de 
cujo acêrvo moral as tàras e os vl· 
elos baniram todo o estúnulo de 
dignidade, e que visam, trabalhados 
por uma obcessão · cruel, demolir, sob 
que melo fôr, a reputação dos ho• 
mens de bem, para apagar as desl• 
gua!dades morais que lhes fazem o· 
desespero da vida". 

Era o que tinha a dizer. · (Mtdto 
bem. Muito bem.> 

O SR. VICTORINO FREIRE -
Peço a palavra para uma eXPll• 
cação pessoal. · · 

O SR. PRESIDENTE ...., Tem a 
palavar o Sr. Senador Vlctorlno 
Freire. · 

O SR. VICTORINO FREIRE (0 ) 

(Para explicação pessoal> - Sr. 
Presidente, ontem,· quando , fazia a 
defesa do Sr. General Mendonça 
Lima, no caso da rede Paraná-San
ta Càtarlíla, afirmei que aquêle 

Nlío foi revista pelo orador. 

. ' 

llllitre mlllt&r haVIa mandado P&· 
gar, por conta da referida vla-f&· 
rea, uma mobllla do Supremo Trl· 
bunal Federal, atendendo a sollct• 
tação do Sr. Ministro Bento cte 
Faria, em carta qu~ se encontra. 
anexada ao processo daquele lnqaé
rito. 

Afirmei também que o então che~ 
fe do Govêrno, Sr. Getuno Vargas, 
havia autorizado aquêle pagamento 
Ni!sse ponto, porém, minha memo
ria claudicou, pois, à noite, com· 
pulsando, em meu arquivo, os docu
mentos que possuo sõbre o caso, che· 
guel à evidência de que aquela au
torização de pagamento havia sido · 
·dada pelo próprio General Mendon· 
ça Lima e não pelo Sr. · Senador 
Getullo Varsas. 

Era esta, .sr. Presidente, a retl
. flcação que desejava fazer.. <MilitO 

bem.> · 

o SR. ·PREsiDENTE- Nada mais 
oovendo a tratar, vou leVIMitar a ses
são, designando para a de amaiiihã a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

Trabal.ho das Comissões. 

Levanta-se a sessão às H horas 
e 50 minutos. 



29." Sessão Ordinária, em 30 de Abril de 1947 
PRES!Dll:NCIA DO SR. NEREU RAMOS, PRESIDENTE 

As 14 horas comparecem os se-
nhores Senadores: 

Alvaro Maia: 
Waldemar Pedrosa. 
Magalhães Barata. 
Augusto Meira. 
Pires F-erreira. 
Fernandes Tavora. 
·Adalberto Ribeiro. 
Vergn.aud Wander!ey. 
José Amerlco. 
Etelvina Llns. 
Apolonlo Sales. 
Cícero· de Vanconcelos. 
Góes Monteiro. 
Maynard Gomes. 
Pinto Aleixo. 
Henrique de 'Novaes, 
Santos Neves. · 
Alfredo Neves. 
Sá Tinoco. 
Hamilton Nogueira. 
Carlos Prestes. 
Andrade Ramos. 
Mello Vianna. 
Levindo Coelho. 
Marcondes Filho. 
Euclydes Vieira. 
Dario Cardoso. 
Pedro Ludovico. 
Alfredo N asse r. 
João Villasbôas. 
Filinto Müller. 
Fiá v lo Guimarães. 
Arthur Santos. 
Francisco Gallottl. 
Luclo Corrêa. 
Getulio Vargas. 
Ernesto Dornelles {37) . 

O SR. PRESIDENTE - Acham-se 
presentes 38 S!s Senadores. Haven. 
do número legal, está aberta a sessão. 
Vai-se proceder à leitura da 1t~\. 

O SR. 3.0 SECRETARIO (servin
do ele 2. 0) procede à le1tura da ata 
da sess5.o anterior que, po~~a em dis
cussão, é sem debate aprovada. 

O SR. 2.• SECRETARIO (stm;in· 
do de 1. 0) lê o seguinte . 

EXPEDIENTE 
Mensagem: . · 

-N. 0 37, de 1947, do Sr. Presiden
te da República, devolvendo autógra
fos da Proposição n. • 13, de 1947, 
que prorroga até 30 de junho do 
corrente ano o prazo para isenção de 
Importação e demais taxas aduanei
ras que, Incidam sôbre o cimento . 
Portland ou Romano, já sancionada. 
- Ao Arquivo. 

carta: 
- Do Presidente da Associação Es

. piritualista "OcUlta Unlversltas", 
convidando os Srs. Membros do Se
nado a assistirem alguns de seus tra
balhos. - Intellada. 

Ofício: 

- Do Sr. 1. 0 Secretário da Câma
ra dos Deputados, .enviando a seguin
te 

, PROPOSIÇÃO 

N.• - 22 de 1947-

Coru:ede isenção de . direitos d8 
i?nportação ·e de?TU!is taxas adua
neira&, inclusive a de prevtclêncta 

· social, para um navio-tanque. 

o Congresso Nacional dec1·eta: 
Art. 1. o Fica concedida Isenção de 

direitos de importação e demais ·ta
xas aduaneiras; inclusive a de previ· 
dêncla social, para um navio-tanque, 
de capacidade de 1.440 tvneladas 
"deadwelght", adquirido na Inglater
ra pela Emprêsa de Navegação Pe
trollfera Ltda., e destinado a trafe· 
gar entre os portos do Rio ~e Janeiro 
e Põrto Alegre. 
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Art. 2. 0 A presente lei P.ntrará em 
Tlgor na data de sua publlcaçao. 

Art. 3. 0 Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Câmara dos Deputados, •m 24 de 
abril de 1947. - SamuP.I Duarte. -
Munhoz da Rocha. - Jonas Correia. -

A Comissão de Finanças. 
São naos os seguintes 

PARECE!tES 

N.0 50, de 1947 

Dá -Comissão ãe Relações Exte
riores sõbre a MenSJagem n.0 27 
de 1947. 

Relator: Sr. :Mathias OJ.ympio. 

Em Mensagem datada de 16 de fe
vereiro do ano corrente, o Excelentís
simo Senhor Presidente da República 
solicita do Poder Legislativo, nos têr.
·mos da Constituição, autorização para 
que o Brasil aceite como obrigatória 
a cláusUla facultativa contida no § 2.0 

do Estatuto da COrte Internacional de 
Justiça, ratificado e promulgado pelo 
Decreto n.0 19.841, de 22 de outubro de 
.1945. 
· tsse Estatuto, no citado ·artigo que 
os Estados que o subscreveram podem 
·aceitar como obrigatória a jurisdição 
· da Côrte em tOdas as controvérsias 
jurídicas, que versem sObre interpre
tação de tratados, questão de direito 
internacional,· ·fatos cuja · existência 
.venha a constituir violação de· uma 
obrigação .internacional e reparações 
;resultantes de obrigações lnternacio-

.nals. · 
Essa chamada cláusula. facultativa, 

;resultou da declaração da Assembléia -
da Liga das Nações, de 13 de d'ezem
bro de 1920 e vem sendo sempre rati· 
ficada :pelo nosso Govêrno. A última 
ratificação que fizemos foi por dez 
anos e consta do Protocolo de Revisão 
de 24 de novembro de 1936. 

definitivamente sObre os tratados e 
convenções ceLebrados com o• ,Estados 
estrangeiros pelo Presidente da. Re. 
pública". · 

Convém atentar ao disposto no ar. 
' tigo 67, § 3.0 da Carta vigente: 

"A discussão dos projetas de lei de 
iniciativa do Presidente da República 
começará na Câmara dos.Deputados". 

Ora, no caso da manifestação do 
Congresso, para aprovar ou não, um 
ato internacional celebrado pelo Exe
cutivo, teremos, em última análise, um 

. projeto de lei cuja origem se assenta 
em uma iniciativa do Presidente da 
República, assim se ajustando à hi
pótese do citado art. 67, I, da Lei 
Magna .. 

Ventilando tão somente a contro
vérsia, que demanda estudo mais me
ticuloso, fora, entretanto, do âmbito 
dêste órgão, julgamos indispensável a 
audiênclà da Cllmissão ·de Constitui-

' ção e Justiça, a fim de dirimir a ques
tão assim levantada, no intuito de 
evitar um poosível conflito de atribUi
ções entre as Casas do Legislativo, 
com sensível disperdfcio de :tempo e 
en·ervias no estudo e deliberação, si .. 
multâneas, do mesmo assunto • 

tste o nosso parecer; 
Sala dilS Comissões: em 1. de abril 

de 1947. - Alvaro Maia, Presidente. 
- Mathias Olympto, Relator. - Pinto 
Aleixo. - Alfredo Neves. - Arthur 

· santos. 

N.0 51, de 1947 

Da Comissão de CO'fl$fituição e Jus
liça, sóbre a Mensagem n.0 27, de 
1947. 

Relator: Sr. Ferreira de. Souza _, 
1. O Estatuto da Côrte Intemlcio

nal de Justiça, hoje parte integran
te da Carta das Nações Unidas, apro
vada pelo Decreto-lei n.o 7:935, de ' 
de setembro de 1945, . ratificada e, 
posteriormente. promul!!ilda pelo De-

Esgotado êste prazo a 26 de janeiro creto n. o 19.841, de 22 de outubro do 
.últ!mo,J.mpõe.se a renovação de nossa mesmo ano, dispõe, no § 2.o do art. 36, 
adesão', uma vez que persistem os mo- ser lícito aos Estados. condicionar ou 
ti vos que no~ :izeram aceitá-Ia.. .. atermar a sua llidesão à juriSdição 

Cabe, entretanto, antes do pronun- daquela Côrte. 
clamento quanto à ·matéria, suscitar o Brasil sempre se prevaleceu des
uma questão de ordem ·constitucional, sà faculdade. Tanto que. de •lCôrdo 
qual a de Indagar se a iniciativa de C()lll o Decreto n.0 290, de 5 de novem-· 
apreciação, dentro do Congresso Na- bro de 1936, o Govêrno renovou o seu 
clonai (art. 6~, I, da Const.), com- compromisso, pelo prazo de dez anos, 
pete ao Senado ou à Câmara· dos De- · completados · em 26 de janeiro dêste 
putados, quando se tratar de "resolver ano. 

• 
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2. Como entenda devem):ls contl- clat1va, ou •melhor, oferecer ao Leg!s
nuar a •fazer parte àaquela organiza- lativo proposições ou projetes referen
ção judiciária, sob a condição de re- tes a tratados ou "convenções com .Es
ciprccidade, ·solicita o Govêrno, por tactos estrangeiros, nem visando a au

·mtermédlo do senado, a necessária, tor!zá-Io a declarar a guerra e a fllt' 
autorização do Congresso Nacional. zer a paz, nem a permitir o trânsito 

Submetido o caso à Comissão de Re- ou a permanência de fõrças estrangel
lações Exteriores, teve esta dúvida no ras pelo ou no território nacional. 
pronunciar-se à vista do art. 67, § 3.", 5. Desta· .sorte, quando o § 3.0 do 
da Constituição: . . mesmo art. 67 exige se Inicie na Oil.-

" A discussão dos projetes de lei de mara dos Deputados "a discussão dos 
iniciativa do Presidente da Repúbli- projetes de lei de iniciativa do Pres:o.• 
ca começará na Câmara dos Depu- dente da República", não se refere, de 
tados", por isso solicitou o parecer longe embora. aos referentes às ma· 
desta·· Comissão. · térias da competência· exclusiva do 

3. A Constituição Federal, seguln- Congresso e que se regularem por leis 
do a boa técnica da de 1934, dist!n- cuja elaboração dispensa a sanção. 
gu!u as atribuições do Poder Legislatl- No caso, o Govêrno, que tem, no Mi
vo em dois grupos: o primeiro, que é o nlstérlo do Exterior um jurista que 
do art. 65, abrangendo as matérias em nos honra, observou rigorosameme a 
que se faz mistér a sanção do Presi- norma constitucional, pois não ofere

-dente da República. E o segundo, de- ceu projeto de espécie alguma, Limt• 
finido no art. 66, compreendendo. os tou-se a solicitar do Congresso as ne· 
casos de competência exclusiva do cessárlas providências para obter "8. 
Congresso, independente da colabora· autorização. Qualquer senador, depu• 
ção do :Poder Executivo, promUlgadas tado cu comissão pode organizar e 
as leis conseqüentes pelo Presidente do apresentar o projeto, assumindo, des• 
Senado, na forma do art. 71. Afas· tarte, a. verdadeira iniciativa. parla· 
tou-se, destarteo com c seu modêlo, da mentar. 
orientação na das de 1823 e 1891, cujos 
a•rtlgos e 16, respectivamenteL ex!· .E bem pcdial fazê-lo. Solicitar pro
g!am a sanção como complemenro ne· vidência, sugerir medidas. representar 
cessarto de tóda a obra legislativa. sôbre a necessidade· de qualquer lei, 

Assim alheio o Presidente da Repú- ,Pedir a.utoriza.çlo,. etc., nada. dW!o 
bllca ao assuntos do .segundo grupo, constitUI iniciativa parlamentar. o 
nega•lhe o .art. 67' qualquer inic!atl• parlamento não delibera a. respeito de. 
va a'. respeito, estabelecendo-a apenas oflclos. O plenArlo nAo discute solt· 
nos casos do art. 65. o seu poder de citações ou sugestões de quem quer 
lnlclatlva corresponde, portanto, ao que seja, mas delibera.· sObre prójetos. 
de sanção. Onde oota é dispensada, de lei, indicações ou requerimentos na · 
inexlste aquele. Eis a linguagem da forma. regimental. A inlclattva. em 
norma em causa: relaçAo a êle é de. quem formula e 

"A iniciativa das leis, ressalvados os o lhe suwnete o projeto, .de quem lhe 
casos de compeUncta exclusiva, cabe faz a indicação ou de quem requer, na 
ao Presidente da República e a qual· medida das !suas possibilidades !e
quem membró ou comissão da Câmara · gais. E ela não pressupõe original!· 
dós Deputados e do Senado Federal". dade absoluta, crtaçAo ez ·· nthtzo, m&S o 
. 4. Ora, entre. as leis ou resoluções pode .ser provocada. E' P06Slvel resUl· 
desta espécie, isto é, dai competência, te um projeto, a emenda. 1>U ·o suba
exclusiva do Congresso Nacional e da t!tutivo, e é isso o comum, lembran· 
in!c!atlva também exclusiva de mem- ças de estrailhos, de sugestões de di· 
bro ou comissão de qualquer das s~as versos, vindas dos campos afastados, 
duas Câmaras, salvo os casos dos nú- mas nem por isso a .iniciativa deixa 
meros VIII, do referido art. 66, ex-vi, de ser do senador dep~tado ou co
do aTt. 59, II e 67; § 1.0 estão as q,ue missão que os transfundfram em pro
disserem respeito ás nossas relaçoes posição il'egimental capaz de se trana• 
Internacionais, em f!IICe do disposto no formar em lei. 
cit. art. 66, I, II e III, exclu!da ape- ... 
nas a deliberação sõbre limites do ter- 6. Allás, a restrição do art. 67, I 3.0 

ritórlo pátrio, na forma. do art. 65, .numa Constituição que confere a am
V'lil. . • bas as Câmarals o poder de Iniciativa 

Conseqüentemente, não é licito ao f.art. 67> deve ser entendida. COllli 
Presidente· da República tomar a ini· inulto cuidado e riglde~. 

I 

J 
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Parece mesmo reportar-se exclusl· 
't'amente às hipóteses .dos n 1,0 e 2.0, 
ou seja, às hipóteses em que é esen~ 
clal a lnlclatlva presidencial, ou em 
que o assunto é de~~ que em razão d11. 
sua natureza só podem ter a sua dls· . 
cussão Iniciada na Câmara. 

7. E' bem de ver, portanto, impro
ceder a dúvida suscitada pe~ aegrê· 
gla Comissão de Relações Exteriores, 
à qual compete,- se assim entender na 
sua alta sabedoria, elaborar projeto 
a respeito da matéria tratada na sollcl· 
.ta.ção governamental. 

Bala das Comissões, em 28 de abril 
de 1947. - Atllio Vivaqua,. Presiden
te. - Ferreira de sou2a, Relator. -
Arthur Santos. - Luclo Corréa. -
Walãmear Pedrosa. - Lufs Carlos 
Prestes; - Etelvino Lins. · 

A imprimir, Volta à Comissão de 
Relações Erterlores para ser ouvida, 
como pediu, · a Comissão de Constl· 
tulção e Justiça. 
. Em 30 de abril de 1947. - Ne· 
reu Ramos. 

O SR. PRESIDENTE - Está. 
finda a leitura do expediente. Tem 
a palavra o pr!mefro orador Inseri· 
to, Senador Andrade . Ramos. 
. O SR •. ANDRADE RAMOS - Sr. 

Presidente, Srs. Senadores, um dos 
assuntos de que . se cogitou nesta 
Casa, com referências Interessantes 
feitas pelo nosso prezado colega,. 
ausente no . momento, Senador No· 
vais Filho, foi o do crédito à pe· 
cuá.rla. . . 

Focalizou S. Ex.• a dificuldade 
que . a úJtima lei de dezembro assen· 
ta v a pa:t:a que se . pudesse prosseguir 
nas . operações sObre a pecuá.rla. 
Como, . em· geral, muitos agriculto· 
res não deixaram de ter algumas 
cabeças de gado, mesmo para seu 
servlç~1 essa dificuldade estendia-se 
·à agncultura. Quer dizer, o cré· 
dito rural é que estava sofrendo em 
virtude da lei "'-- se não me falha a 
memória - número B, de 19 de de· 
zembro de 1946. 

Aguarda v a a publicação do rela· 
tório do Banco do Brasil para ter 
idéia mais perfeita de como estavam 
funcionando as càrtelras · de crédito 
pecuário e agricola, desde a grande· 
crise que se havia Iniciado em prln· 
c! pios de 1946. 

Publicado o Interessante relatório 
que é hoje apresentado à Assem• 
bléia Geral do Banco do Brasil, 
lembrei-me de fazer alguns comen-

tários, desta tribuna, com o objetlvo 
de esclarecer melhor o assunto, pois 
além da legislação que rege a ma
téria - decreto-lei n.0 9. 762J de se
tembro de 1946 e lei n.0 8, ae 19 de 

. dezembro de 1946 - há, em trânsl• 
to, na Câmara ·dos Deputados, outra 
lei relativa aosempréstlmos à pe
cuária. 

A questão do crédito, Sr. Presl· 
dente, é sempre delicada, e hoje 
mais do que nunca, a econOmia 
acha-se ligada à moral e à técnica. · 

O professor Charles . Bodin, notá.~ 
vel pelas . suas aulas de EconOmia. 
Politica na Universidade de · Rennea, 
afirmava que hav)a três ramos de 
conhecimentos humanos que tinham 
grande influência na técnlcidade ãa 
produção, e que eram·: a moral, a. 
hlgiêne e a económica. Que a hl· 
glêne tinha muitos e cuidadosos 
cultores, era fato comprovado. No 
entanto,. sObre a moral e a eco
nOmia, ligadas entre si. constante• 
mente zombavam delas, com pre-
juizo para todos. . 

o problema do crédito é daque
les que mala merece o cuidado da. 
moral. · E' alguma coisa que pôde 
tornar-se fundamentalmente nociva, 
desde que não tenha sido regrada, 
aplicada, concedida em têrmos; e 
com a finalidade a que se destina. 
· O erédlto rural isto é, o crédito à 
pecuâria e à agricultura, deve ser ope
ração a médio e longo prazo, com ta
xas módicas de juros. Nessa base e 
concedidos sempre com a preocupa
ção de não fazer fa vares, são créditos 
de ·perfeita' resistência e de grande 
beneficio para o pais. 

o substancioso relatório do Ilustre 
Dr.· Guilherme da Silveira, Presidente 
do Banco do Brasil, estabelecimento· 
de crédito que hoje, em nosso pais, 
·tem função cada vez mais ampla pelo 
número de suas carteiras e esfera de 
ação, estendendo-se por tal forma que 
conhecer como Banco do Brasil se 
desempenhou, durante · um ano, das 
operações nas carteiras Comercial, de 
Crédito Agrícola e Industrial, Carteira 
Comerclal

1 
Cambial, e mais na Su

perintendencla da Moeda e do Crédito, 
é o mesmo que conhecer a fisionomia 
económica, financeira e monetária da 
Nação. 

Constantemente ouvimos, sollclta
.ções de crédito ou financiamento. En
tretanto, quer uma coisa, quer outra, 
nem sempre se podem fazer, com 
aquela facilidade e volume que tantos 
desejam, pois o crédito depende sem-
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pre da existência da , economia, do 
capital, das reservas. 

Sem eoonomia.. isto é, sem disponi
b!lldades que não possam ser reclama. 
das, sem reservas, não se pode fazer 
:financiamento; ou, então, o crédito 

· obtido por meio de emissões, pouco 
aoonselhável, pode ser usado, mas re~ 
quer maior cuidado, visto que está su
jeito aos maiores abusos. 

o ilustre presidente do Banco do 
Brasll no seu rr tório, referindo-se 
ao cuidado que devia ter para satis
fazer tantas solicitações de financia
mento e crédito, escreve o seguinte 
oom muita propriedad.e n.t introdução 
do seu minucioso relatório: 

"Atribui-se ao crédito o privi
légio de geração espontânea e ga. 
rante-se que êle pode surgir do 
nada. Seus adoradot·es julgam-no 
o deus ex machina . das situações 
desesperadas. Com o espírito con. 
turbado por estas idéias, os novos 
idólatras tentam ganhar em um 
instante aquilo que só pode ser 
adqu!rido em anos de trabalho; 
todos os seus planos assentam 
apenas no crédito e, · convencidos 
de estar vivendo a era de realiza. 
ções, pretendem abater a golpes 
de ·crédito as depressões econômi
cas e fazer a humanidade ;>rogre. 
<iJr numa linha reta ascendente". 

· Ora, a ad . :têMia tem, realmente, 
todo valor. Não Podemos tudo esperar 
do crédito, mas devemos procurar ex
pandi-lo, exatamente dentro dessas 

regras técnicas de economia, no sen-
tido do equilibrio , da m :al, em ope. 
rações que respeitem és:. equilíbrio 
da economia, 

Examinando-se, particularmente, o 
caso, da pecuária, é com satisfação que 
digo ao Senado que as operacões em 
relaç!i.<: a ela, apesar do · rufdo que 
causaram .: ~ pedido de moratória, 
não obstante ainda um novo projeto 
em · trânsito na Câmara dos Depu. 
.ta,dos, se fizeram por forma quE'· qual
quer brasileiro interessae.o pela rique
za viva ào pa!s deve ficar satisfeito 
conhecendo os números que vou citar, 
e que exprimem uma situação real e 
digna dos ?tcuaristas. 

o Banco do Brasil, como disse, é 
o esp§Jho das op.·rações bancárias; por 
conseqüência mostrar a parte relativa 
ãs suas carteiras, é po" ·~ avaliar o 
que . se passa com os outros Bancos. 

o decreto-lei que concedeu a ·mora
tória é de setembro de 1946, e diversos 
:pecuarlstas procuraram gozar seus be
:ceflclos. Vejamos, entretanto, qu&ntos 

eram os empréstimos e os :financia
mentos à pecuária em 31 de dezembro 
dêsse ano: 

Havia 30.734 financiamentos, no to· 
tal de cêrca de Cr$ 3. 353. DOO. 000,00. 
Pois bem, de 30. 734 financiamentos, 
apenas 1.5·53. mutuários, cujos saldos 
devedores não ultr&passam de cêrca 
de Cr$ 454.000.000,00, solicitaram o 
amparo da moratória. 

A carteira tinha, pois, ·operado em 
grande escala cim prudência . e 11 
nossa pecuária tinha correspondido na' 
sua grande maioria, pagando seus ju
ros e amortizações contratuais. 

Haverá possivelmente nesta parte, 
com os 1. 553 mutuários devendo cêr
C!II de 454 milhões cruzeiros, contra o 
total de 3. 353 milhões, alguma es·pe
culação. Quer dizer, ·em 3. 3·53 milhões 
de cruzeiros di! financiamentos, foi 
em percentagem relativamente mó
dica que a pecuária usou a moratória 
legal, na qu&l se pode atribuir . apenas 
pequena zona à especulação. Entre- · 
tanto, a le! n.O 8, de 19 de dezembro de 
1946, trouxe tais dificuldades para no
vos empréstimos que o próprio . presi
dente do Banco do Brasil, no seu re
latório diz: "As novas operações de 
crédito agrícola ou pecuário, desde
que se trate de pessoas que exerçam 
ativldaàe rural e pecuária, têm tais 
exigências que o Banco com dificulda
des opera com ela·s. O texto legal, por
tanto, deve. ser Interpretado de forma 
que o pecuarista devedor, no gozo dos 
favores da moratória não p()Ssa alie
nar, nem gravar bens, Isto é, constituir 
penhores sôbre os mesmos bens, sem 
consentimento expresso de tGdos os 
seus credGres Entretanto, a nova. lei, 
querendo facilltar ê:ste grupo pecuaris
ta, acarretou dificuldades· gerais para 
os agricultores, especialmente para os 
que também eram apenas possuidores 
de pouco para o serviço de tr0011s. 

Isto nos mostra quanto é delicada, 
quanto é sensivel ·a questão do finan- · 
clamento e de leis de moratória e :fa
vores flnanceiro·s. 

Ma.s, já que abri o relatório do Ban
co do Brasil· para me referir parti
cularmente à questão do financiamen
to de empéstimos à pecuária, é in;· . 
teressante mencionar que, no seu úl
timo balanço os empréstimos rurais, 
agrícolas e pecuários, atingiram à 
cifra. de mais de 4 bilhões, 479 mi
lhões: os empréstimos Industriais cêr
ca de 70 bilhões em números redondos 
e os comerciais 4 bllhões e 757 milhões. 
Quer dizer que há. perto de 10 bilhões 
de cruzeiros , de crédito na agricultu
ra; na pecuária e no comércio. por 
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-conseqüência verifica-se notável ex
pansão de crédito. Entretanto, não 
podemos deixar de considerar que pa
ra o caso da. agricultura e da pecuá
ria êsses empréstimos são feitos por 
uma carteira do próprio Banco, a 
Carteira Agrícola e Industrial. E, de
·baixo do ponto de vista da técnica de 
tal espécie de crédito, não podemos 
·deixa,r de mencionar que, sendo· a ca
racterística dos empréstimos rurais, 
isto é agrícolas e da pecuária, a ne
~ssldade de longos prazos e juro bai
xo, êsses empréstimos assentam, qua
se todos, sôbre a própria Carteir& dos 
depósitos ou sôbre recursos que se vão 
buscar à Carteira de Redescontos. Dai 
a necessidade que . o Banco tem de fa
zer suas operações contando também 
com as amortlz&Ções dos empréstimos 
concedidos. O relatório não se prao
eupa especialmente com isso, mas, de 
passagem, diz, que, durante o ano de 
1946, teve de cercear um pouco o cré-· 
dito rural e especialmente o . da pe
cuária. Ainda assim, fez emprésti• 
mos, conforme o qua.dro que vou ler. 

o Sr. Sá Ttnoco - Paral!zou com
llletamente · tôdas as operações, nlio só 
as da pecuária, como da agricultura. 

O SR. ANDRADE RAMOS - Não 
]>arallzou senão aquelas que a lei em-
ba,raçou. . . 

o Sr; Sá Tinoco - Estão .todos com
pletamente parallzildos, pelo menos no 
Estadó do Rio. Nenhum lavrador da
-quela zona conseguiu ainda emprésti-; 
lnO agricola no Banco do Brasil. E o 
Banco do Brasil, note-se, considera to
do lavrador que tenha oito ou dez 
cabeças de gado~ como pecuarista. 

O SR. ANDRADE RAMOS - Foi 
justamente o que já referi: a lei nú-

. mero 8 de. dezembro de 46 trazia .êsse 
mal. Dizia ·eu, entretanto, que, jus
tamente por essa falta le tecnicidade 
na constituição de um Banco Hipo
tecário Agricola e Industrial, esta car
teira, foi fundada, e se me não falha 
a memória na legislatura de 1935, Em 
lrt.l4, sendo eu deputado, apresentei 
projeto para a cr!&Ção .de um Banco 
Hipotecário Agr!cola e industrial. o 
projeto não caminhou; foi a lnfor
·mações e, na .JCaslão, o govêrno res
pondeu à Câmara pelo Ministério da. 
Faze:1da que náo era oportuno. Mas, 
foi. ainda no govêrno, presidido pelo 
nosso eminente colega, Sr. Senador 
Getullo Vargas, que a lei do Con
·gresso criou a Carteira Agrícola e In
dustrial do Banco do Brasil. 

O Sr. Sá·Tinoco- Que relevantes 
serviços prestou à lavoura. 

O SR. ANDRADE RAMOS - E 
esta carteira vem operando, tendo 
chegado aos algarismos que men
cionei. 

Ora, Srs. Senadores, dizia, ainda há 
pouco o nobre Senador Sá Tlnoco que 
tinham sido cerceados os emprésti
mos. Realmente, mas em relação 
àqueles que estavam dentro das difi
culdades oriundas da lei. 

o Sr. Sá Tínoco - Mas são todos; 
não escapa um. 

O SR. ANDRADE RAMOS - Não. 
Não são todos. V. Ex.• verá pelos 
dados que tenho em mãos que, só a 
pecuária,. obteve · de empréstimos, 
de janeiro a dezembro de 1946, 
834.835,636,00 cruzeiros. Não se cer
cearam, cpmpJetamente as operações. 
Agora, o . que não se· pôde foi fazê
las na <>Scala que desejavam. E por 
que? Porque trabalhava o Banco pru
dentemente com as amortizações que 
recebia. Isso é notável para mostrar · 
a resistência, o ,:~regresso do nosso 
agricultor, do nosso pecuar!sta porque 
durante êsse tempo de janeiro a de
zembro houve amortizações no valor 
de 883 milhões de cruzeiros. 

o Sr. Sá Tínoco - Eu não acuso 
o Banco do Brasil de ter parallsado 
suas operações. A culpa cabe a quem 
elaborou a lei. 

O SR. ANDRADE RAMOS - Per
feitamente. v. Ex.• tem razão. O 
próprio Banco dt Brasil chamou a 
atenção dos Interessados para as. di· 
ficuldades que a lei número 8 de 19 
de dezembro trouxe para o crédito 
agrlcola no Brasil. 

o Sr. Filinto Milller - A Carteira 
do Banco do Brasil não só deixou de 

. financiar os pecuaristas como aque
les que não tendo crédito no Banco 
ficaram Impossibilitados de obtê-lo em 
outros lugares. 

O SR. ANDRADE RAMOS- Jus. 
tamente. O próprio Presidente do 
Banco do Brasil mostrou esta difi-
culdade. . . 

Jertamente, no projeto que está em 
trânsito na Câmara dos Deputados, os 
defeitos e males serão corrigidos. 

o .sr. Filinto M1lller - Sê-lo-ão? 
o Sr,· Sá Tinoco - No Estado do 

Rio, verificou-se o seguinte fenômeno: 
o lavrador, completamente sem cré

. dito, em vista das dificuldades em 
que se encontra, está vendendo os 
seus produtos a outros que têm cré
dito por menos de 50 % do seu valor. 

O SR. ANDRADE AMOS- Acre
dito que a Câmara·, no projeto que 
está !m trânsito, Irá sanar a.s difl· 
culdades já reveladas • :>r deputados 
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e senadores. Ainda há pouco, aqui, 
ouvimos o· nobre 'Senador Novals Fi-
lho, referir-se ao assunto. . 

o Sr. Filinto Milller - E' bom 
acentuar que o Banco do Brasil não 
tem a culpa disso. . 

O SR. ANDRADE RAMOS ..:.. Já 
que estou com o relatório em mãos, 
é Interessante verificar um ponto sem
pre visado. Refiro~me aos Estados que 
têm débitos com o Banco do Brasil 
e notaremos que tc:,dos estão procuran
do reduzir êsscs débitos. 

De fato, no ano de 1945, os débitos 
atingiram a: Cr$ 1.141. 367.000,00 e, 
no fim de 1946, Cr$ 1.152. 697.000,00. 

Há Estados, como o Amazonas, que 
apenas aumentou seu . débito de mil 
cruzeiros passando de ............. . 
Cr$ 1. 795.0()0,00 para Cr$1.796.000,00. 
O Pará conservou a cifra de .•••.... 
Or$ 6.244.000,00, O· Piauí reduziu sua 
divida de Cr$ 1. 000. OOD,OD, pois devia, 
em· 31 de dezembro de 1945, , ....... 
Or$ 1. 500. 000,00. O Ceará, cujo débito 
montava a Cr$ 3. 746.000,00 passou a 
dever Cr~ 2. 400. 000,(). O Rio Grande 
do Norte diminuiu seu passivo, de 
Cr$ 2.800.000,()0 · para Cr$ 2.450.000,00, 
Sergipe conservou a divida de .. , . , , 
Cr$ 11.826.820,00. A Bahla, cuja df
vida era de Cr$ 8. 521. 000,00, passou 
a responder por Cr$ 20.557.000,00. 

O débito de Minas GeraJs foi redu
zido de Cr$ 85.000,D? para Cr$ ...... 
68. '737. 000,00. o do Esplx!Jto Salllto, 
de Or$ 19.00000, decresceu para Cr$ 
1'1.600.000,10, A divida do Estado do 
Rio de Janeiro, de Cr$ 11.000,00 foi 
abatida para. Cr$ 9.216,000,00, A -do 
Distrito Pederal establllzou-se em· C:$ 
570;000. ~oo.oo. A de.Sio Paulo, de Cr$ 
382.899. ooo,oo elevou-se a Cr$ ...... 
405.924.000 00. · Santa cata.rlna, em 
1945, nAo tinha divida; em 1946, devia 
Cr$ 4.417.000.6'. Do Rio Grande do 
Sul, cujo débito era de Cr$ , ...... . 
28.308.000,00, passou a dever ape!IM 
Cr$ 24.204.000,00. Finalmente, Mato 
Grosso ~eduziu sua divida de ·Cr$ •• 
7.123.000,,0 para Cr$ 6.000.0oo,OO. 

Sr. Presidente, é Interessante reve·· 
lar de passagem estes algarismos ao 
Senado para mostrar-lhe o esfôrço de 
todos os Estados, numa época de ln· 
!laçio, de constantes pedidos de a u
mento de vencimentos e salários e de 
àcrésclmo de deSIJlesas, os quais pu
deram ser atendidos de sorte a n!l.o 
se usarem créditos do Ba>nco do Bra-
sil . , 

A Carteira Cambial me sugere bas· 
tantes C()mentárlos e poderia ser obJe· 
to de e~tensas considerações: entre· 

tanto, como apresentei projeto de Ie1 
modiflcimdo as operações cambiais re
guladas pelo Decreto-lei n.• 9.025, de 
27 de fevereiro de 1946 guardo-me pa
ra a opoÍ'tun1dade · eni que o mesmo 
seja debatido, a fim de, mais uma vez, 
insistir e provar a necessidade de me

. lhmla da taxa do câmbio que ta:nto noa 
sacrifica. Em todo caso, pode-se notar 
que as r~ervas em divisas aumenta
ram de 1945 para 1946. 

Realmen•te, aa divisas no exterior, 
convertidas em cruzeiros, passaram de 
Cr$ 248.629.070,00 para Cr$ ........ 
6.844.509.024.90, com a diferença,. por
tanto, de mais Cr$ 1.595.879.947,90. 
Em 31 d-e dezembro de 1946, as reser
vas-ouro do Tesouro Nacional deposi
tada no Banco do Brasil e no exterior 
elevavam-se a· 314.'881 qUilogramas. 

As llgeir.as considerações que ácabo 
de fazer maJs especialmente s6bre o 
comportamento ·do ·crédito e dos · fi
nanciamentos de pecuária e da agri
cul-tura, mostram quanto pôde realizar 
a dlreçio do nosso grande estabeleci~ 
mente bancário apesar da hipertrofia 
de tallltas carteiras, com tão var!ádaa 
responsabllldades. 

Acredito que as possíveis dificulda
des por que estão passando os pecua
rlstas e os ag-ricultores - êstes qua.ndo 
melo pecuarlstas - serão completa• 
mente sanadas pelo projeto de lei em 
curso na Câmara dos Srs. Deputados, 

, dêsde que o. mesmo seja vasa do em 
têrmo de realldade. <Mutto bem. MUI· 
to bem.) · · 

Comparecem mais llB srs. sena
dores: 

Ivo d'AqUino. 
Ferreira de Souza.. 
Durval CrliZ .. 
Pereh'.a. Pinto. 
Bemàrdes Filho. 
Pll11 lo Pompeu. 

· Attlllo Vtvacqua. 
Victorlno · Fielre. 
Salgado f'Uho. 
Walter Fra.n~o · (1()) • 

Deixam íle comparecer os Sra. 
Senadores: 

Alvaro Adoipho. 
Olodomlr Cardoso. 

.. José Neiva. 
· . Mathlas OIYJJ1plo. 

R! beiro Gonçalv~. 
, Ola-v o Oliveira; 

Georgina Avelino. 

I 
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Novaes Filho. 
Aloyslo dé carvalho. 
Pereira Moacir. 
Roberto Simonsen. 
Vespasiano MarUns. 
Roberto Glasser (13) • 

O SR. PRESIDENTE Con.tinua. 
a hora do expediente. (Pausa.) 

Não havendo mais quem queira usar 
da pa.Ja.vra, passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Consta apenas de trabalhos de co
missões. 

O SR. VICTORINO FREIRE -
Peço a palavra, para uma eXIpllcação 
pessoal. · · 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senack>r .• 

O SR. VICTORINO FREIRE(*)
<Para uma explicação pessoal) sr. 
Presidente. releve-me V. · Ex.a e o 
Senado que traga para êste recinto 
debate pol!tlco referente ao meu Es
tado. 
· Tomei conhecimento, pelo "Diário 
do Congresso, de um discurso pro
ntinc!ado na Câmara dos Deputados 
pelo Sr. Deputado Lino Machado, 

·ond-e S. Ex.a, depois de afirmar que 
o pleito de 19 de janelro, no Mara
nhão, correra liso e limpo, passa-nos 
tremenda descompostura em lingua
gem pouco. elegante, lmprOpr!a, e acl. 
ma de tudo Incompatível com o de
cOro daquela casa do Congresso. 

De braços estendidos, que o deses
pero agita, em gestos descompassa
dos, mas sincronizados com sintomas 
cllnlcos alarmantes, quem o vê asso
m~tr. à tribuna julga achar-se diante 
de. uma autêntico soldado da democra
cia ou de um dos signatârlos do "Ma
nifesto dos Mineiros", famoso do· 
cumento do per!odo dltatórlal. 

Excedendo-se no abuso da lingua
gem, aquele Sr .. Deputado declarou 
que, no Maranhlto, permaneceram os 
resquícios da ditadura Vargas, conti
nuada pelo General Eurico outra.· 

Sr. Presidente, poucas pessoas exis
tem tão desautorizadas para atacar 
a ditadura Vargas que as da· famWa 
Machade, do Maranhlto. 

Ninguém foi mais protegido pela 
ditadura Vargas do. que o Deputado, 
que, agora, me agride. O Sr. Getúlio 
Vargas promoveu-o duas vezes, por 
merecimento ..• 

O Sr. Bernardes Filho - Se foi por 
:nereclmento, não é favor. 

O SR. VICTORINO FREIRE - ••• 
como médico sem cllnlca, que sempre 
foi. E o Senado sabe que tock> oficial 
promovido é classl!lcado fóra desta · 
Região. Pois bem, por uma anorma
lidade, o Deputado maranhense, de• 
pois de promovido, foi mantido nesta 
Capital. Ao mesmo tempo, um seu. 
irmão recebia cartório rencloso e· um 
terceiro era nomeado engenheiro do 
Ministério da. Viação. i!lste último. 
colhido nas malhas de um Inquérito 
administrativo - aliás por persegui
ção dp Interventor, - salvou-se devi· 
do a Intervenção minha junto ao 
atual Presidente da República. 

O pleito, em meu Estado, constl• 
tulu uma parada democrática. Ali· 
nharam-se contra mim o Partido Re
puplicano, o Partido Social Democrá· 
tlco, a União De.mocrática Nacional, 
os ; vermelhos do Senador Carlos Pres· 

. tes,· e os trabalhistas do Senador Ge· 
tulfo Vargas. O Partido Trabalhis
ta inandou que seu adeptos votassem 
contra mim, votando em homens que 
me haviam Insultado por . haver de
fendido, certa vez, a pessoa e o go
vêmo do Sr. GetUiio.Vargas. 

Ao próprio Sr. Getúlio Va.rgas 
apresentei reclamação contra essa. 
maneira · de agir do Partido por s. 
Ex.• dirigido, sem solicitar, entretan· 
to. os votos daquela corrente· politica. 

Sr. Presidente, eis porque falo, com 
autoridade, nesta Casa, autoridade . 
ainda. mais fortalecida, porque rep• 
tado pelos meus adversários, renun· 
ele! ao mandato de quatro anos e fUi 
para as urnas, mostrando .que ,as fOr
ças que me combatiam, não possuiam 
~XJ.alor expressão eleitoral no meu Es
tado. 
· o Sr. Lino Machado taxa-me, a. 
mim e também ao governador dó Ma• 
ranhlto, eleito por diferença espan· • 
tosa, de "doméstico", ou candidato a. 
"doméstico" do Ca.tete. 

Quanto a esta parte; já respondi, · 
em carta que lhe dirigi, da qual o 

·Senado não pode tomar conheclmen- . 
to, por fôrça dos têrmos em que for 
redigida.. . 

Não sou homem para sofrer agravo 
ou agressão sem responder com !me
dili/to ·revlde. · Na aludida carta, fiZ 
essa afirmação e declarei ao Insólito 
Injuriador que,· respeitando a dls:nl· 
dade do Senado, não lhe responderia, 
à grosseira provocaolto desta tribuna, 
mas nos têrmos contundentes em que 
lhe escrevia. E a carta, partindo de 

<•) - Não foi revisto pelo orador. . 
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um Senador, mantinha· a as;>everatl
va de, como homem, aceitar a sua 
resposta onde, quando e . na forma 
em que o Sr. Llno Machado dese-
jasse. · . 

o pleito maranhense constituiu um 
espetáculo cívico .brilhante e slgnlfí-

.. cativo. · 
Lutei sozinho, sem precisar de quem 

quer que fOsse, além· do apõlo "do 
eleitorado do Maranhão, sem ampa
ro sequer do Sr. Presid-ente da Re
pública, que fêz questão fechada de 
.não Interferir na disputa eleitoral. 

O Sr. Bernardes Filho - Permi
t~·me um aparte ? (Assentimento do 
orador) - Estava presente à sessão 
da Assembléia Nacional· Constituinte, 
em que o Sr. Llno Ma.Chado, meu 
·companheiro de· partido, _realmente 

· . .u~l!i?.ou-se da expressão "doméstico". 
· . se não me engano, ·Interpelado por .. ., . -v. -Ex.•, declarou que com a ex-

_:-•· .pressão "doméstico" queria ·apenas 

:; \ 

: . ·. '•· ·. -referir-se ··ao Intimo, e não ao servi· 
·çal, conforme v. Ex. a interpretária. 

O SR •. VICTORINO FREIRE- V. 
Ex. • deve recordar-se de que, naque
la ocasião, fui à tribuna Interpelar 
o Sr. Lino Machado, a fim de que 
s. Ex. • dlssesse se tivera o Intuito 

·de me ofender. E declarei-ao,s com-· . 
panhelros .de bancada do Sr. Llno 
Machado e também ao Deputado Ju
rac! Magalhães que, se houvesse 
aquele Intuito, a Assembléia Consti· 

· tulnte · Iria assistir a um verdadeiro 
escãndalo, pois era minha intenção 
desafrontar-me, atingindo-o pessoal
mente, com tanta gravidade, que a 
Câmara e a Nação ficariam estarre
cidas, o':>rJgando o assunto a uma 
forte e violenta solução. 

.Sr. Presidente, não permito que al
guém me fira, alguém me insulte, 
sem revldar Imediatamente. E sem
pre o faÇo em cima da jivela. 

o Sr. · Deputado Llno Machado 
deve agir agora só em viSta da carta 
que lhe enviei. 

Era esta a explicação que desejava 
dar ao Senado .. (Multo bem.) 

O SR. PR.ESIDENTE .:..... Nada mais 
havendo a tratar, vou levantar a ses
são, designando para a . de depois de 
amanhã a seguinte · 

ORDDI 110 DIA 

Tr!llbalho das Comissões. 
Levanta-se. a sessão às 14 .ho

ras· e 55 minutos. 

. ' 
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